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REUNIÃO: REDffi-021/2000 . ·. 
. .. \ { ·!..::: 

ASSUNTO: . ~tificaçã~ -d~ cbntrátaÇão de e~p~~~~ .~ara e_x~_cpçãQi,(Iá · - l~a ·_ 
' ,_ K da RPN:Ç_ aditamento ao contrato no 8903 ' ._ ·_ · · · ,~ ~ . 

' ( 

I. PROPOSTA --. . - • ........ . ..-:·-r.·,; - ·• ... ~ ... -· ·.:~ .: -. .. 
• .. • ~ (. . -... • ' ;. i,:•'" ;.,_ • . 

i i. f· •• ·. . .·_ . · ·,' ·· . • ·_ ..... ' . . :_\ _:'< . .,,:· _ >~;._ ;; ' _:.:: .. ' ~·:, 
.a) :Ratificar a contratação etn'erg~nciaLpor dispens~\de)!1icitação~ .:c.~ ·pase~o - - -

art 24, inciso IV~ -d~:I-~e~:·:~A§6/9~, d.~ ·empre~a<~l<~.,~g.&t{::-~.L~S . :. :_ · 
· LIDA para a prestâÇ~o de ."~emçôs :gê transpqf:te· ·aér.~· ~<f -~ga<relativqs . à . __ ·, · 
: Íinha K (Belo·: HótjionteiSã~~:]?aulo/Belo ,-a;ó_~nt~j-·;4.áL$N, ··peloy.valor . 

·g' lnbal de R$ 1 408·. no·o·oo · ' · · _... · : ~ ..-:": : · · ·; ..:., ! · - " · · · · v ~ -- · .~v . , . . .. .. . .._..:- , · · . .. ..:· ·: . · . 
: --.: . • . . ·. . .· . . .: !' . ;.:__ . : . . ·.' 
; i! '<; j~ . . -~ 1-: · . ... · . . : \:; . ' 

b) ·Autorizár o tenho aditivo áo .contrato p0 8903 firolaao:_ cQm a -~mpresa - RJQ.;, · · 
SuL SERVIÇOS AÉRE6$ iffiqtQ~AIS S.A!.:· ·p~ .in~l\i~ão da -e8cala em '· .. 
Ooiânia na linha I .da · Rr.~, . - ~~rjie11t~do o vál~(,'~~qpal :.9§_ .9Qntt~tp. em ~ : · 
2.539.842,24, représentàitdó :.~ 9~0 '% "do valor':. órigin~l . do mesni() (R$ 
~8. i 99 .690,64). . 

. '· 

~ APLICAÇÃO/META: Mamiten~o dos padrões de qualidade dos serviços 
~~- ) - postais. ·~ 

ó:R~~o REQUISITANTE: broPE 
:t 

·..;· :1 

- EMPRESA A -CONTRATÀR: SKYMASTER AIR LiNEs .LTDA e IUú-SUL 
SERviÇOS AEREQS:REGIÚ~ÀJS S.A. ·. -:.,; :·:}:o~;<' /' ' ;, . 

1 

-; • :; 

. . . :· ' ~ .. -·. . ·. . . .. ·. _· :.: .. :· .• ~~~~~---:· ~·· .: ' . ~ ;:·. ~~ . ~l: ·~ ·· .- .-_ :'_ ·:; ; .. ~ · :t·.: . '.· . ·. . . ' 
OBJETO: SerViço de transpóriê: ·.~aéreo .,de carg~.,§n,raerqriave fre~ôa para 
execuÇão da linha K .e inchisãó'-'iie escala erri Goiâilia'riálinhalt·:~;·: '. r RQS No 03/2005 - CN 
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111 CORREIO< I 

VALOR CONTRATUAL: SKYMASTER (linha K) ·R$ 1.408~0.00,00 
RIO-SUL (linhas D e I)- R$ 2.539.842,24 . ~~ 

PERIODICIDADE DE REAJUSTE: Não se aplica. 

ÍNDICE DE REAJUSTE: Não se aplica. 

PRAZO DE EXECUÇÃO/ENTREGA: Linha K . - . 60 dias, á pcptir àe 
18/05/2000, prorrogáveis por iguais períodos, até . o limite jje 180 dias~ . A . 
alteração na linha I não altera a vigência original do contrato. 

FORMA DE PAGAMENTO: 19° dia do mês subsequente ao da pres~ção dos 
serviços . .. · 

CONTA/ATIVIDADE: 2.08/03.2.06 · 

CERTIFICAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: CI/DIOPE-592/99 . 

. CERTIFICAÇÃO FiNANCEIRA: CI/DORC/DEORC-1528/0Ó 

11. INDICATIVO DE COMPETÊNCIA 

Diretoria da Empresa 

(>~ ill. PROCESSO DE CONTRATAÇÃO 

Modalidade: Dispensa de Licitação 

IV. ÚLTIMAS AQUISIÇÕES · 

·Quando operada pela 'BET~ o valor mensal da Linha K (Goiânia/Belo 
Horizonte/São Paulo/Belo Horizonte/Goiânia) era de R$ 2.046!B80,00 .. 

--~~---~~ 
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i mil CORREIO< I 

V. IDSTÓRICO DO PROCESSO DE CONTRATAÇÃO 

• Carta de desistência da BETA ............................................. ~ ........ 09/0S/2000 
• Parecer Jurídico ................................................. ; .......................... ! 0/05/2000 
• Cotação. de preços .......................................................................... 17/05/2000. 
• Aprovação pelo DIOPE ....................................... : ........................ l8/05/2000 

VI. FUNDAMENTAÇÃO LEGAL· 

LEI 8.666/93 
MANLIC 
P ARECER/DEJUR/DJOPE-229-A/2000 

Vll.mFORMAÇÔESCOMWLE~NTARES 

A BETA - Brazilian Express Transportes Aéreos Ltda, foi contratada, 
emergencialmente, através da Dispensa de Licitação DL-01/DEGEO/AC, em . 
10/01/2000, para operar as Linhas J (Porto Velho/Cuiabá/Brasília/ 
SalvadorNolta) e K (Goiânia/Belo Horizonte/São PauloNolta), linhas até então 
operadas pela V ASP. No contrato firmado entre as duas empresas, 'ficou 
estabelecido que a sua vigência seria de 60 (sessenta) dias, prorrogáveis por 
iguais períodos até o limite de 180 dias. 

Durante o processo de negociação, com vistas à prorrogação do contrato, com 
vigência de 09/05 a 07/07/2000, a BETA, através da carta datada de 
04/05/2000, informou não mais ter interesse em operar a Linha K. 

Em função da desistência da BETA, o DEGEO solicitou cotação de preços para 
a Linha K, na sua configuração original, ou seja: Goiânia/Belo Horizonte/São 
Paulo/Belo Horizonte/Goiânia. 

Foram consultadas as seguintes empresas: VARIG, TAM, TOTAL; 
ITAPEMIRIM, TRIP, TAF, UNEX, BM Táxi Aéreo Ltda e SKYMA.~s~~--~-, 

. RQS N° 03/2005 - CN 
CPMI - CORREIOS 

Os resultados dessa consulta foram os seguintes: 

~ 
0004 Fls.: ____ _ 
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1111 CORREIO< I 

As empresas, VARIG, TAM, TOTAL, ITAPEMIRIM, TRIP e BM não 
enviaram cotação. Com relação às demais empresas, as cotações foram as 
seguintes: (preço por operação): 

)a> SKYMASTER ..................................... R$ 65~000,00 
)a> T AF ................ ; .......................... ~ .. ~······· R$ 64.300,00 
> 'UN'EX ........................... -.............. ~....... R$ 68.890,00 · 

Custos Anteriores 

Para efeito de comparação de custos, foram utilizadas as seguintes informações 
~ disponíveis (custo por operação): · 
,_ 

)a> custo até 10/01/00 (V ASP) ............................ R$ 39.294,00 B-727.200(22t) 
)a> .BETA (a partir de 10/01/00) ........................ R$ 46.520,00 B-707(38t) 

Análise de Custos 

Na análise das propostas apresentadas, e, de posse_ das iriformações acima, foi 
verificado que as empresas cotaram um preço muito superior ao até então 
praticado (em torno de 40% superior). 

Diante desta constatação, procurou-se uma alternativa para substituir a Linha K 
na sua configuração original em condições economicamente mais vantajosas 
paraaECT. 

Alternativa 

Como alternativa· para atender as bases de Belo Horizonte e Goiânia, optou-se 
pela seguinte configuração: 

a) a linha K ficou reduzida, apenas, aos trechos Belo Horizonte/Guarulhos/ 
Volta. A capacidade contratada em cada trecho, pa~sou a ser a seguinte: 
Belo Horizonte/Guarulhos = 14.000 Kg e Guarulhos/Belo Horizonte = 
20.000 Kg; 

b) com relação ao atendimento da base de Goiâniá, este seria viabilizado 
mediante a inclusão desta base na Linha "I" npct~ ç,.......,,.~~ ta linha que, 

RQS N° 03/2005 ~ 
CPMI _CORREIOS ~ 
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17! 
na configuração original, era operada nos trechos Belém/Brasfb -
GuarulhosNolta, passará a ter a seguinte configuração: Belém/Goiânia/ 
Brasília/Rio de JaneiroNolta esta alteração poderá ser processada mediante 
Termo Aditivo ao contrato com a RIO SUL; . 

c) devido ao incremento de carga, no trecho Guarulhos/Brasília, resultado da 
inclusão da escala em Goiânia, faz-se necessária, . aQ1da, · a alteração da 
escala no Rio de janeiro por Guarulhos na Linha "G". Com isso aloca-se 
uma aeronave com capacidade para 38 toneladas no trecho em questão o 
que atende o aumento da carga no trecho, além de eliminar os atuais cortes 
de carga que vêm ·ocorrendo independentemente da implementação das 
alterações. 

Análise das Propostas da Linha K (BHZ/GRU/BHZ) 
( 

Para a contratação da Linha K . na nova configuração, que, conforme 
P ARECER/DEJUR/DJOPE-229-A/2000 deve ser enquadrada como dispensa de 
licitação, foram solicitadas cotações de preços das seguintes empresas: TAM, 
UNEX, ITAPEMIRIM, TOTAL, TRIP, BETA, TAF, SKYMATER, VARIG, 
TRANSBRASIL e BM Táxi Aéreo Ltda. Da consulta efetuada, apenas a 

_ SKYMASTER enviou proposta, cujo preço por operação foi de R$ 32.000.00. 
As demais empresas não manifestaram interesse em operar a Linha K na nova 
configuração. 

b) Custos com a nova configuração 

• a inclusão da escala em Goiânia na Linha "I" representa um incremento de 
custo por operação de R$26.456,69; 

• a substituição da escala no Rio de Janeiro por Guarulhos na Linha G, 
operada pela SKYMASTER, não representa qualquer alteração de custo para 
aECT; 

• a proposta apresentada para a operação da Linha K (Belo Horizonte/ 
GuarulhosNolta) foi R$ 32.000,00 por operação; 

• com o aumento da capacidade . da Linha G, no trecho Guarulhos/Brasília, 
operada com aeronave tipo B-707 (38 ton), eliminam-se os cortes diários de 
carga (em torno de 3.000 Kg), o que representa uma redução de~ .. :!::c.!d.tolJr;~.LU.~o.--:-~ 
ordem de R$ 4.850 00 por operação ROS No 03/2005 - CN ' ?rY F:~MI -t~~R;;os 

\______ 377 7 
-
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As alterações acima citadas podem ser melhor visualizadas nos mapas con~~,~ 1J 
do Anexo 3. · · 

c) Comparativo de custos 

c.l) Situação Anterior (custo por operação) 
Linha I .................................................................................. R$ 55.228,31 
Linha K ................................................................................ R$ 46.520,00 
Custo V AC - São Paulo/Brasília ......................................... R$ 4.850,00 

TOTAL ••••.•....•••...•••.•••....•..••.............................•.••.•.•••.•••••• R$ 106.598,31 
c.2) Situação da Primeira Proposta 

Linha 1 ..................................................................................... R$ 55.228,31 
Linha K ......................................................................... ~ ......... R$ 64.300,00 
Custo V AC - São Paulo Brasília ............................................ R$ 4.850,00 
TOTAL ••.•.•.•.......••......•.......................................••........••••.. R$ 124.378,31 

c.J) Situação Proposta Final 
Linha I .......................................................................... ~ .... R$ 81.885,00 
Linha K ............................................................................ R$ 32.000,00 
TOTAL •.................•.••............•.................•.....•.............•.. R$ 113.885,00 

Pode-se observar que, embora a proposta final apresente um incremento no 
custo por operação no valor de R$ 7.286,69, a alternativa encontrada representa 
uma redução de R$ 10.493,31 por operação em relação à menor proposta 
inicialmente obtida. · 

Vlll.ANEXOS 

1 - Relatório/DEGE0-002/2000 
2 - Parecer Jurídico 
3 - Mapa demonstrativo 

Diretor de Operações 
RQS No 03/2005 - CN 
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~GtNCIA NACIONAL DE TELECOMUNICAÇÕES 
EXTRATO DE TERMO ADITIVO 

.. 0008 Fls.: _____ _ 

!2/2000) 

Qoe: 

PRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS 
Administraçlo Central 

EXTRATOS DE DISPENSA DE UCR'AÇÃO 

·DEGEOt'AC- Conlntaçao ..-g.nclal, ._.. ..-taç1o cht ~ cht T~ cht c.rg. 
N ~ Mru Notu1n11 - RPN, pelo pr.o de to (....a) ~ .. pi'CIII'Oiiwl par Iguala 
• ~ ~ cht180(c:.nto eol...,..)d._, du ~ • ugulr. TOTAL-~A6rNa 
E.·"-,.ÁIIor gloiMII cht R$ 1.311.&10,00 (hum miNo, cra.IIIIDa • cta.- 11111, quWtllftta. • 
_.i BETA Bra.lll•n Exprna Trantpartn A*- Lida, 1111 Llnhll F, pelo w1or globDI de R$ 
..,.cro mlhOft, dlanloa e doia mil e .,_.,.,. e oiiD IRID)i 8KYMASTER Nl Unes UdD, 1111 
I YDior Gloi* de R$ 4.120.000.00 (quDirv 11111h6ft, MIIICIIIIOS e Ylntll ml ,..._);TAM -
"'- lllftdlollllla SIA, DD Unha H, pelo VDior Glol* ele RS 1.141.7eo,tl0 (Hum llllthlo, 
~e n- mil, Mt.cenfQD o--* I'NID); VARIG- VIDçlo MIM ~ SIA, 
alo VDior globDI de R$ 3121 014,11 (trla miNn. IIOftCftoD • vlniD • oito ml • olt.nlll • 
' -...... -*wa), c:am baD no Artigo 24, InciDo IV, da a..! ,. I.IIIIIS, eutDdzada pelo 
~ e ralllcMID pela REDIR.a712000, de 07/0Tnt»>. IM clapue .. llldllde ClfÇDIMrlt6tiD 1111 
de 2.01103.2.01. 

• DEGEOIAC - Co~o DIIMI1fDIICIDI, pan ~ chtllerVIcoa del'.-partllde CergD 
IID Poata1 A6rn llotumD - RPN, pelo pram ele 10 (...-.) diDa, pnln'Og6vDI por lguDlD 
o Imite múlmo de 110 (cento • olc.nte) dia, da ........ IKYMAS1ER A1lr u- UdD, 1111 
' YDior globDI d• R$ 1.401.000,00 (Hum mllfllo, qullhcAfttOa • oltiD ml nala), com bae no 
:IDo IV, da a..! ,- 1.111113, 8UioftzDde pelo Dhtar cht Opeiii96M e llltlflcMSII pela REDIR-
1110812000. IM dleponlbllldede orpmenlitlllllll ContaiAtlvldade 2.IIII03.2.DI. 

&6/2000) 

Diretoria Regional na Bahia 
AVISO DE LICITAÇ~O 

PREGAO N9 1/2000 
lfiDPCN CS. c-v- ECT x FNOE pera Fen de SenlaMIBA. c:.nlnhlallulgl, pelo perlodo 
a) ciM. Reellzeçlo: M 14:30 horas do dill 09 de oWibro de 2000 na CPL Av. Paulo VI, 
'· Plbal- s.Mdor-BA. Cllpbl.aálll mlnlmo:-4:100,00 (qulllo mie Cllocei*ID. lUla) ou 
oe1cu1o canfanne edãl. o edilal ., cu11o de R$ s,oo (cinca ..-) • ouna lnronna9l* 
r obllclc» jurW • Cornlulo de UC:iteçlo no endeleço eclrna. TeiiFu (071) 
5.2722. 

66/2000) 

IN~LDO DA ~ILV~ BEHRENS 
Presidente Comissão Licitação 

·-- ... M~. Wt.r...., ...... AWW ...._._, U. ..-v- W ........... 
qlllllrllrll do....._ ....... ,....... ....... ....., .... Fonf .... 
Mhl~---•ellll*:=+-trtlll 11••.-.,..•eauf,..noe&' 
a.Nçaa Udl, IIIM1diD AIIIO ~o ~ N1e Ccln*clo de Aulopeçl 
UriD, COIIpe C-wlde r.;-. 

(Of. n9 266/20001 

EDOSN PEREIRA I 
Presidente da 

AVISO DE REVOGA~O 
TOMADA DE PREÇOS N9 19/2000 

A r..,... .......... llle C.... e T.....,... DlntDril Rql8al do Ccad, 
~ tl9/l001 fel ..._.. u;. ...... ai.plrecimelltD •• iaterelucle. c ........... 
cot. n9 266/20001 

COMISSÃO PERMA!I 

Diretoria Regional no Maranblo 
RESULTADO DE JULGAMENTO 

TOMADA DE PREÇOS N9 9/2000 

A ECT, lllrDvM de Dlreearil RegionDI do M&'Dnhlo, 1om1 p(i)llco o ..sullaclo d 
abjé 6 a Colill.e.çlo doi s.MQol de TIWIIflOIW Elpcridico de Cergu 
acampa,.., ....- ·Dtand&' 2 llnhDD ele caiiU • &'llfegD rwa CiciDdM de SAo L.r 
(LCEIEXTRMI01 e l.CEIEXTRMlQ2). Hanw:Jiogada A 1icbn11t EUTE TRANSPC 
Malorw lrlfllmlepiiDD, na CPL. 11t1F ne pqç. Joio L.11boe. 292- CEHTRO- Slo Lui 
a12h_a de ..,!<ttlà17h, pelo FAX(98)221~153, ou pelo e_ltlli: II'IDqliCalmlio.cx 

(Of. n9 266/20001 

São Luls-MA, 26 o 

ANA MARIA ALI 
Presiden· 

Diretoria Regional em Mato Grossc 
EXTRATOS DE .CONTRATOS 

~-: Contrato n• 115/2000 - (MondonApol i8 - FAZ) 
Clbjeto: Cofttnto .S. Locaçlo .S. :r.6vel 
Contratante: ~· aza.ue.t.- de Cocnioe • ~D16!l~- - tft 
contzat.adla &atiaio h1'nin Natoe ---nt.o Lepla AH. 57 da ~ •-".1/93 
.Mainat:Dn•a Alltonio C&l'loti de 011-i.ra • Valdir J086 da til 

&au.io r-r.ln Ham., pela COClt.ratada. 

. Coribato~ 167100- asainadoem 01/09.W -contratado: RDK. Com. de D 
Vi~ 12 mc:scs - objeto: filmccirnento de c:ombustlvel cxtcmo P1fB ai 
ECT, • localidlde de Roodoa6polisiMT - origem: DL -n. • 16212()()( 
03.2.061411.09.02.0001 - Vllor global: R$ 15.SOO,OO - desembolso no c 

EXTRATOS DE TERMOS ADITIVOS 

I) Prillein Tenaa AditiYe DO Coatnto ••166100- UliDado ea I:Z/09/lD 
Pil'a Ud&. - objeto: Altenr • a-.eso I 4ae tnta dos pr'CÇIOI, em deca 
ce~allllltheil DO •ercado locaL - :Z) Sep .. o Tenro Aditivo ao Cootnt 
GIJ09,Ql- a~atnt8clo: MC*)1d SI A..- objeto: altenr a CUuola Qurta · 
eolici~ lle ~açlo pelo lonrecedor • 

;ot. n9 266/20001 

Diretoria Regional no Mato Grosso do 
F.XTRII'OOS DE ·. 1N'I't<t\1'U~ 

I) Cutnle a• JlJJIO - Dat. aaiutua: :ZV08100 - Coatratl 
Rcpi"CICIIc.ç6ca U.. - Vfahda: 21111100 a 2110111'1001 - Oltjeto: fon 
moiiDiüte e eqalpa•eatDD admlalltndlvoa pen a DRIMS - CV •• 
1T,IJr7/l.02 - •alor leàl à catntaçlo: RS I.W,OO - Catai do da 
I.W,I8. 2) C•tnto •• 13-WO - Daca Mlbaatan: 30108100 - Coam 

~·· .. -- p/Eicrlt6rla Uda .ME. - Vi&facla: 30101100 • l9..QI/20 
- pnade M totalpaiMIItOI ad•lalltratlvoa pan a DRIMS - CV o• 
17.1.07/.Ul - valer total à ntltn~ RS 2.970,00 - total do des 
2..9'70.10. 

l<l:::iULTADO DE HABILITACJ.O 
TOMADA DE PREÇOS NQ 4/2000 

A INremrla Re&loul de. Mato Graao do S.l. toru pjblico para 01 fia• 
• Lei ~3. T-••• de f'reQal e0 

- 10411000, qae objetiva a aq 
C.1141idoe•d•n~·lle Ar, ..adelo Split. • Ha~ par11 ata fae u ea 
llef'rltençlo Lida. Arloa Pntjdol e lutaL De Ar Coodieioudo Ltcla, E 
e ~ Tia&me Lida. Alr Top Co.ereLal Uda. Ma~:dlldl Co•ir 
Ltcla e S.Fr» Ar C•dldeudo Ltda. M.'\r-.::ü .u. 
(Of. n9 266/2000) Presidente da CCJnissão I 
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:· ·:- =· . . 

.-\Gbct\ ~..\00:\..\L DE 1'E!:EC0:\-ft~1Qç0ES 
a-;a;~ DE TE? .. 't: AD!TIVO 
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~aeTr.lbafDC: ~ ... :::: :7~ . .;.~.: :~:\í 
a.--de Dosp:sa 33."' }q ~ 
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o.-lloloe•Exer<iao: RS ::!.517.11 
Pnxalo ~ 53S3Z.Ot>uC~..;.o; 

')( E:\IPRt:.S.-\ BR.\SILEIR\ 0[ CORRliOS E TELÉGRU:OS 
.\dmiaistraçlo Central 

~~De-DeUCirAÇ.\0 

~~~.--oeaeorAC-~-..-.-~·...,....•,._.•eorvo 
- .... --·----·--··_, _ _.....,P« ....... ,.,......._ .... !ltn•t.mu:UP.o41ttiO :CI'I'ItO•~l aon.on~•....r.torAL-\JINI,.._• 
SlA. aa u.t. E. pelo -.aJor ;.~de RS ~.l~I.510.JO m"'"' JRUh.M. ~e........_ ............... • 
--.1: IETA lf'u::,an ~ .. ,.,.._-Ulll.-'--'f,,.... _ ...... *111 
•..:oz..JOa.OO fqu•t:"O ..-:rlhd ... :Ju.nf\tO"a • ~·· "Thl e :t<N•~IOI e oito ,...isl; ~Ali'-~ UIIL f\a 

L..nM G. ~ ... ale-f' gtoc..lot .:• QS •&:.:.~oo~ .quar"' 1ntlft6es. ~ • _._ _.. ,..,.trAM­
T!"aftSSOO"'''es Aerec1 \ler.cuc"'JII S.A.. :ot.a L..nh• H. :M-O .t~tOr _gk)Oal ft ttS 1 .... 1'10.00 (ttum mtlh6o, 
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MINISTÉRIO DAS COMUNICAÇ0ES 

EMPRESA BRASILEIRA DE .CORREIOS E TELÉGRAFOS 

ADMINISTRAÇÃO CENTRAL . 

EXTRATOS DE DISPENSA DE UCITAÇÃO 

DL-002/2000 - DEGEO/AC -Contratação emergencial, para prestaçlo de Serviços de Transporte de Carga 
Postal na Rede Postal Aérea Noturna - RPN, pelo prazo de 60 (sessenta) dias, prorrogável por Iguais 
perfodos, até o limite máximo ·de 180 (cento e oitenta) dias, da empresa SKYMASTER Alr Unes Ltda, na 
Linha K, pelo valor global de R$ 1.408.000,00 (Hum milhlo, quatrocentos e oito mil reais), com base no 
Artigo 24, Inciso IV, da Lei n° 8.666193, autorizada pelo Diretor de Operações e ratificada pela REDIR-
021/2000, de 2510512000 . .Hi disponibilidade orçamentiria na Conta/Ativid•de 2.08/03.2.06. · 

JOSÉ GARCIA MENDES 
Chefe do Departamento de Gestão Operacionai/ECT 
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it :·:;, I EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÊGRAFOS 

' ' ' 

DE: CHEFE DO DEPARTAMENTO JURÍDICO 

AO: CHEFE DO DEGEO 

CIJDEJURIDJOPE • .SI+-400. 

Ref.: CJ/DEGEO/DAER- 205/00 

Assunto: Processo de Contratação da Linha •Km da RPN 

Brasília, 26 de maio de 2000. 

Em atenção a solicitação contida na Cl de referência, informo que o presente dossiê, 

-que trata da contratação da Unha ·K· (BHZ/GRUIBHZ), face a desistência da empresa detentora, 

encontra-se em perfeita ordem, sob o aspecto, estritamente, ténico-jurídioo, devendo, entretanto, 

serem numeradas as páginas e substituídos pelos originais os documentos que se encontram 

acostados ao dossiê, encaminhados por FAX, bem como ser juntadas :aos processo as certidões 

legalmente exigidas. 

VLG/vlg 

Atenciosamente, 

Welllngton Dias da Silva 
M•t 8127 241 3-0AB/OF 8546 

Subchefe/DEJUR/ECT 
RQS N° 03/2005 - CN 
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EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS 

DO: CHEFE DO DEGEO 

AO: CHEFE DO DEJUR 

CI/DEGEO/DAER/ 7.~ /2000 

REF.: P ARECER/DEJUR/DJOPE-229-A/2000 

Assunto: processo de Contratação da Linha K da RPN 

FAX - .(O 61) 3 1 7 - 2 7 4 2 

-- ~ ./· 
1 ... .. -

- 1 ... -- 1 

~- z· ~:6 
Brasília/DF, 26 de maio de 2000 

{ ' .~. 

\.. 
-,~ ~-· 

23VJ~OV.Oa~').. :lÜJ AR3V 
Estamos encaminhando, em anexo, para análit~a :.. ·' ~~11pepar-

tamento, o processo de contratação da linha K (BHZ/GRUffi~~ , face de­
sistência da empresa detentora, contratada através da DL-01/2000, de conti­
nuar operando a linha em questão. 

Atenciosamente, 

NDES 
ST ÃO OPERACIONAL 

ANEXO: PROCESSO CITADO 

LCS/. 
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ATA DA 21 8 REUNIAO ORDINARIA DA DIRETORIA 

Aos vinte e cinco dias do mês de maio do ano de dois mil, às onze horas e trinta 
minutos, no décimo nono andar do Edifício Sede da ECT - Empresa Brasileira de 
Correios e Telégrafos, situado no Setor Bancário Norte, Conjunto Três, Bloco A, 
Brasília, Distrito Federal, reuniu-se a Diretoria da ECT, sob a Presidência do 
Engenheiro Egydio Bianchi, para a realização da Vigésima Primeira Reunião 
Ordinária deste exercício. Presentes os Diretores Carlos Augusto de Lima Sena, 
Afranio Rodrigues Junior, Gelson da Silva Mello, Roberval Borges Corrêa, Maurício 
Nagib Najar e Eder Augusto Pinheiro. O PRESIDENTE declara aberta a Sessão e 
submete, ·à Diretoria, a Ata da 2oa Reunião Ordinária do exercício de 2000, a qual é 
APROVADA, passando-se, a seguir, ao exame dos demais itens constantes da Pauta 
de Assuntos. 1. MATÉRIAS - 1.1. DIRETOR DE OPERAÇÕES - 1.1.1. 
Participação da ECT na equipe de avaliação de empresas privadas de distribuição de 
EMS para a UPU - Relatório/DIOPE n° 008/2000, ANEXO I da presente Ata. A 
Diretoria APROVA a participação de Fábio Peroni, Chefe da Divisão de Operações 
Internaciopais do Departamento de Operações e Negócios Internacionais, na equipe de 
avaliação das empresas participantes da licitação realizada pela Cooperativa EMS, 
para escolha dos parceiros distribuidores do EMS em países cujos correios oficiais não 
participam da rede, no período de 12 a 23/06/2000 (trânsito incluído). 1.1.2. 
Ratificação da contratação de empresa para execução da linha K da RPN e aditamento 
ao contrãto_ n° 8903 -- Relatório/DIOPE n° 009/2000, ANEXO 11 da presente Ata. A 
Diretoria: a) RA TIFJCA ·a contratação emergencial, por dispensa de licitação, com 
base no art. 24, inciso IV, da Lei 8.666/93, da empresa SKYMASTER AIR LINES 
L TDA para a prestação de serviços de transporte aéreo de carga relativos à linha K 
(Belo Horizonte/São Paulo/Belo Horizonte) da RPN, pelo valor global de R$ 
1.408.000,00 (um milhão e quatrocentos e oito mil reais); b) AUTORIZA o termo 
aditivo ao contrato n° 8903 firmado com a empresa RIO-SUL SERVIÇOS AÉREOS 
REGIONAIS S.A., para inclusão da escala em Goiânia na linha I da RPN, 
aumentando o valor global do contrato em R$ 2.539.842,24 (dois milhões, quinhentos 
e trinta e nove mil, oitocentos e quarenta e dois reais e vinte e quatro centavos), 
representando 9,0 % do valor original do mesmo. 1.2. DIRETOR DE 
ADMINISTRAÇÃO - 1.2.1. Homologação da TP-006/2000 - CPL/ AC - Aquisição 
do Software Cold Server Professional 4.0 e Software Cold Fusion Studio 4.0 -
Relatório/DIRAD n° 090/2000, ANEXO III da presente Ata. A Diretoria 
HOMOLOGA a Tomada de Preços n° 006/2000- CPL/AC, com adjudicação à NCT 
Informática Ltda., para fornecimento de 25 Software Cold Fusion Server Professional 
4.0 e 72 Software Cold Fusion Studio , ·. o valor global de R$ 82.111,32 (oitenta e 

~dois mil, cento e onze re/~ ~trinta_ Qtavos). 1.2.2. Aditame to ao Contrato n• 

~~. / r-:!' 1·-og~~~ lo~ ' ~ ~ 
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10.252/2000 - Aquisição de leitores laser de código de barras - tipo scanner -
Relatório/DIRAD n° 092/2000, ANEXO IV da presente Ata. A Diretoria AUTORIZA 
o aditamento ao Contrato n° 10.252/00, firmado com a empresa TRIX TECNOLOGIA 
L TDA, correspondente à aquisição de mais 30 leitores laser de código de barras - tipo 
scanner, para a DRIMT, no valor de R$ 17.642,10 (dezessete mil, seiscentos e ( 
quarenta e dois reais e dez centavos), equivalente a um acréscimo de 
aproximadamente 0,92% (noventa e dois centésimos por cento) do valor contratado. 
1.2.3. Aditamento ao Contrato n° 600/99 - DRIRJ - XEROX COMÉRCIO E 
INDÚSTRIA L TOA - Relatório/DIRAD n° 093/2000, ANEXO V da presente Ata. A 
Diretoria AUTORIZA o aditamento ao Contrato n° 600/99 - DRIRJ, celebrado com a 
empresa XEROX COMÉRCIO E INDÚSTRIA L TDA, que tem por objeto a locação e 
prestação de serviços de assistência técnica e manutenção de 02 Si~temas de 
Impressão Eletrônica- Laser, modelo X-4635 SW e um equipamento modelo X-4890 
SW, visando incluir a locação de 03 estações controladoras SUN ULTRA 11, a fim de 
que 'as impressoras possam receber arquivos gerados na nova plataforma de 
microinformática, de sistemas que serão implantados, representando um valor global 
mensal de R$ 17.245,92 para as três impressoras, ou seja, R$ 413.902,08 de valor 
global pÇtra o total de 24 meses, o que corresponde a 24,99% do valor do Contrato. 
1.3. DIRETOR ECONÔMICO-FINANCEffiO - 1.3.1. Demonstrações Contábeis 
do mês de abril de 2000- Relatório/DIEFI n° 015/2000, ANEXO VI da presente Ata. 
A Diretoria APROVA as Demonstrações Contábeis do mês de abril de 2000. 1.4. 
DIRETOR DE TECNOLOGIA- 1.4.1. Participação da ECT no 1° Fórum Ibero 
Americano do Project Management Institute - PMI - Relatório/DITEC n° 015/2000, 
ANEXO VII da presente Ata. A Diretoria AUTORIZA a participação da ECT no 1° 
Fórum Ibero Americano do Project Management Institute - PMI, organizado pelo 
Capítulo México, a ser realizado na cidade do México, no México, durante o período 
de 04 a 08/06/2000 (trânsito incluído), com a indicação dos seguintes empregados: 
Jorge Monteiro Fernandes - Engenheiro, Assessor Executivo da Diretoria de 
Tecnologia/DITEC; Lélia Maria C. M. R. da Cunha - Engenheira, Subchefe da 
CDTEC/DITEC. 2. COMUNICAÇÕES- 2.1. PRESIDENTE- 2.1.1. Avaliação do 
ambiente das relações de trabalho - O Presidente convida o Assessor Executivo da 
Diretoria de Recursos Humanos, bem como o responsável pelo Departamento de 
Relações do Trabalho para tratar do mencionado assunto. Na oportunidade, solicita a 
elaboração de uma agenda com as ações à serem adotadas com vistas ao próximo 
Acordo Coletivo de Trabalho, opinando que a Empresa deve elaborar a sua própria 
pauta para futuras discussões. 2.2. DIRETOR ECONÔMICO-FINANCEffiO -
2.2.1. Resolução do Senado Federal - Apresenta a Comunicação/DIEFI n° 007/2000, 
ANEXO VIII da presente Ata, informando que pela Resolução n.0 41, de 2000, 
publicada no D.O.U de 22/05/2000, o Senado Federal autgtizeu--:a ECT a elevar 
temporariamente os seus limites de endividamento para c9t1Úatal:fl:feração de ~rédito 

~externo com o BG BA~NK r~ -C?Dinamarca(n",_j~:~~ - ;~ a~ate DM 
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37.054.758,00, destinada ao financiamento do Projeto de Automação do Siste --...... .o:;;.,;o,."" 

Triagem de Objetos Postais. 2.3. DIRETOR COMERCIAL - 2.3.1. VI Prêmio 
Abemd de Marketing Direto - Apresenta a Comunicação/DI COM n° O 17/2000, 
ANEXO IX da presente Ata, infonnando a presença da ECT na cerimônia de entrega 
do VI Prêmio Abemd de Marketing Direto, com entrega de dois troféus nas categorias 
mala direta e catálogo, realizada em 22/05/2000, em São Paulo. E, como nada mais 
houvesse a tratar, foi encerrada a Reunião, às quatorze horas, da qual 
eu......,~~ , Luciano Seixas Neves, Secretário das Reuniões da Diretoria, 
lavrei esta Ata que, depois de lida e aprovada, será por todos os presentes assinada. 

Brasília(DF), 25 de maio de 2000. 

E~d~B' h' gy 10 tanc 1 

Presidente 

i 

Ro eival Bor es Co ~ a 
Direto!~-- merciaT'~ 

.- · 

_ . ...- -. I 

. ~~d~-~ ugu1sto~Plnh;lr~ 
Diretor de Tecnologia 
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O Aprovado O Retirado O Rejeitado 

IDENTIFICAÇÃO: Relatório/DIOPE-009/2000 DATA: 19/05/2000 

REUNIÃO: REDIR-021/2000 DATA REUNIÃO: 25/05/2000 

ASSUNTO: Ratificação da contratação de empresa para execução da linha 
K da RPN e ·aditamento ao contrato n° 8903 

I. PROPOSTA 

a) Ratificar a contratação emergencial por dispensa de licitação, com base no 
art. 24, inciso IV, da Lei 8.666/93, da empresa SKYMASTER AIR LINES 
LTDA para a prestação de serviços de transporte aéreo de carga relativos à 
linha K (Belo Horizonte/São Paulo/Belo Horizonte) da RPN, pelo valor 
global de R$ 1.408.000,00. 

b) Autorizar o termo aditivo ao contrato n° 8903 firmado com a empresa RIO­
SUL SERVIÇOS AÉREOS REGIONAIS S.-A., para inclusão da escala em 
Goiânia na linha I da RPN, aumentando o valor global do contrato em R$ 
2.539.842,24, representando 9,0 % do valor original do mesmo (R$ 
28.199.690,64). . 

APLICAÇÃO/META: Manutenção dos padrões de qualidade dos serviços 
() postais. 

ÓRGÃO REQIDSITANTE: DIOPE 

EMPRESA A CONTRATAR: SKYMASTER AIR LINES LTDA e RIO-SUL 
SERVIÇOS AÉREOS REGIONAIS S.A. 

OBJETO: Serviço de transporte aéreo de cargas em aeronave fretada para 
execução da linha K e inclusão de escala em Goiânia na linha I. 

Relatório/DIOPE-009/2000 
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VALOR CONTRATUAL: SKYMASTER (linha K) - R$ 1.408.000,00 
RIO-SUL (linhas De I)- R$ 2.539.842,24 

PERIODICIDADE DE REAJUSTE: Não se aplica. 

, 
INDICE DE REAJUSTE: Não se aplica. 

PRAZO DE EXECUÇÃO/ENTREGA: Linha K - 60 dias, a partir de 
18/05/2000, prorrogáveis por iguais períodos, até o limite de 180 dias. A 
alteração na linha I não altera a vigência original do contrato. 

FORMA DE PAGAMENTO: 19° dia do mês subsequente ao da prestação dos . servtços. 

CONTA/ATIVIDADE: 2.08/03.2.06 

CERTIFICAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: CI/DIOPE-592/99 

CERTIFICAÇÃO FINANCEIRA: CYDORC/DEORC-1528/00 

II. INDICATIVO DE COMPETÊNCIA 

Diretoria da Empresa 

III. PROCESSO DE CONTRATAÇÃO 

Modalidade: Dispensa de Licitação 

IV. ÚLTIMAS AQUISIÇÕES 

Quando operada pela BETA, o valor mensal da Linha K (Goiânia/Belo 
Horizonte/São Paulo/Belo Horizonte/Goiânia) era de R$ 2.046.88zst0~,0~0~. ::::::-:::--::-;~~êNl 
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V. IDSTÓRICO DO PROCESSO DE CONTRATAÇÃO 

• Carta de desistência da BET A ...................................................... 09/05/2000 
• Parecer Jurídico ............................................................................ ! 0/05/2000 
• Cotação de preços ......................................................................... 17/05/2000 
• Aprovação pelo DIOPE ................................................................ 18/05/2000 

VI. FUNDAMENTAÇÃO LEGAL 

LEI 8.666/93 
MANLIC 
P ARECER/DEJUR/DJOPE-229-A/2000 

Vll.ffiFORMAÇÕESCO~LEMENTARES 

A BETA - Brazilian Express Transportes Aéreos Ltda, foi contratada, 
emergencialmente, através da Dispensa de Licitação DL-01/DEGEO/AC, em 
10/0112000, para operar as Linhas J (Porto Velho/Cuiabá/Brasília/ 
SalvadorNolta) e K (Goiânia/Belo Horizonte/São PauloNolta), linhas até então 
operadas pela V ASP. No contrato firmado entre as duas empresas, ficou 
estabelecido que a sua vigência seria de 60 (sessenta) dias, prorrogáveis por 
iguais períodos até o limite de 180 dias. 

Durante o processo de negociação, com vistas à prorrogação do contrato, com 
vigência de 09/05 a 07/07/2000, a BETA, através da carta datada de 
04/05/2000, informou não mais ter interesse em operar a Linha K. 

Em função da desistência da BETA, o DEGEO solicitou cotação de preços para 
a Linha K, na sua configuração original, ou seja: Goiânia/Belo Horizonte/São 
Paulo/Belo Horizonte/Goiânia. 

Foram consultadas as seguintes empresas: VARIG, TAM, TOTAL; 
ITAPEMIRIM, TRIP, TAF, UNEX, BM Táxi Aéreo Ltda e SKYMASTER. 

Os resultados dessa consulta foram os seguintes: 

~ 
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As empresas, VARIG, TAM, TOTAL, ITAPEMIRIM, TRIP e BM não 
enviaram cotação. Com relação às demais empresas, as cotações foram as 
seguintes: (preço por operação): 

)o SKYMASTER ..................................... R$ 65.000,00 
)o T AF ................................. .................... R$ 64.300,00 
)o UNEX .......... :...................................... R$ 68.890,00 

Custos Anteriores 

Para efeito de comparação de custos, foram utilizadas as seguintes informações 
disponíveis (custo por operação): 

)o custo até 10/01/00 (VASP) ............................ R$ 39.294,00 B-727.200(22t) 
};>- BETA (a partir de 10/01/00) ........................ R$ 46.520,00 B-707(38t) 

Análise de Custos 

Na análise das propostas apresentadas, e, de posse_ das informações acima, foi 
verificado que as empresas cotaram um preço muito superior ao até então 
praticado (em tomo de 40% superior). 

Diante desta constatação, procurou-se uma alternativa para substituir a Linha K 
na sua configuração original em condições economicamente mais vantajosas 
paraaECT. 

Alternativa 

Como alternativa · para atender as bases de Belo Horizonte e Goiânia, optou-se 
pela seguinte configuração: 

a) a linha K ficou reduzida, apenas, aos trechos Belo Horizonte/Guarulhos/ 
Volta. A capacidade contratada em cada trecho, passou a ser a seguinte: 
Belo Horizonte/Guarulhos = 14.000 Kg e Guarulhos/Belo Horizonte = 
20.000 Kg; 

h) com relação ao atendimento da base de Goiânia, este seria viabilizado 
mediante a inclusão desta base na Linha "I". Dest linha que, 
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na configuração original, era operada nos trechos Belém!Brasíli 
GuarulhosNolta, passará a ter a seguinte configuração: Belém/Goiânia/ 
Brasília/Rio de JaneiroNolta esta alteração poderá ser processada mediante 
Tenno Aditivo ao contrato com a RIO SUL; 

c) devido ao incremento de carga, no trecho Guarulhos/Brasília, resultado da 
inclusão da escala em Goiânia, faz-se necessária, ainda, a alteração da 
escala no Rio de janeiro por Guarulhos na Linha "G". Com isso aloca-se 
uma aeronave com capacidade para 38 toneladas no trecho em questão o 
que atende o aumento da carga no trecho, além de eliminar os atuais cortes 
de carga que vêm ocorrendo independentemente da implementação das 
alterações. 

Análise das Propostas da Linha K (BHZ/GRU/BHZ) 

Para a contratação da Linha K na nova configuração, que, conforme 
P ARECER/DEJUR/DJOPE-229-A/2000 deve ser enquadrada como dispensa de 
licitação, foram solicitadas cotações de preços das seguintes empresas: T AM, 
UNEX, ITAPEMIRIM, TOTAL, TRIP, BETA, TAF, SKYMATER, VARIG, 
TRANSBRASIL e BM Táxi Aéreo Ltda. Da consulta efetuada, apenas a 
SKYMASTER enviou proposta, cujo preço por operação foi de R$ 32.000.00. 
As demais empresas não manifestaram interesse em operar a Linha K na nova 
configuração. 

b) Custos com a nova configuração 

• a inclusão da escala em Goiânia na Linha "I'' representa um incremento de 
custo por operação de R$26.456,69; 

• a substituição da escala no Rio de Janeiro por Guarulhos na Linha G, 
operada pela SKYMASTER, não representa qualquer alteração de custo para 
aECT; 

• a proposta apresentada para a operação da Linha K (Belo Horizonte/ 
GuarulhosNolta) foi R$ 32.000,00 por operação; 

• com o aumento da capacidade da Linha G, no trecho Guarulhos/Brasília, 
operada com aeronave tipo B-707 (38 ton), eliminam-se os cortes diários de 
carga (em tomo de 3.000 Kg), o que representa uma redução de custos na 
ordem de R$ 4.850,00 por operação. ROS No 03/2005 - CN I 
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As alterações acima citadas podem ser melhor visualizadas nos mapas cantantes 
do Anexo 3. 

c) Comparativo de custos 

c.l) Situação Anterior (custo por operação) 
Linha I .................................................................................. R$ 55.228,31 
Linha K ................................................................................ R$ 46.520,00 
Custo V AC- São Paulo/Brasília ......................................... R$ 4.850,00 

TOTAL .................•.•.......•...•.....................................•.•••••.• R$ 106.598,31 
c.2) Situação da Primeira Proposta 

Linha ! ..................................................................................... R$ 55.228,31 
Linha K ................................................................................... R$ 64.300,00 
Custo V AC- São Paulo Brasília ............................................ R$ 4.850,00 
TOTAL •.....••..•.......•••.................................•.................•...... R$ 124.378,31 

c.J) Situação Proposta Final 
Linha I ............................................................................... R$ 81.885,00 
Linha K ......................................................... ~.................. R$ 32.000,00 
TOTAL ........................................................................•.. R$ 113.885,00 

Pode-se observar que, embora a proposta final apresente um incremento no 
custo por operação no valor de R$ 7.286,69, a alternativa encontrada representa 
uma redução de R$ 10.493,31 por operação em relação à menor proposta 
inicialmente obtida. · 

VIII. ANEXOS 

I - Relatório/DEGE0-002/2000 
2 - Parecer Jurídico 
3 - Mapa demonstrativo 
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RELATÓRIO DEGEO • 002/2000 

ALTERNATIVA PARA OPERAÇÃO DA LINHA K 

1. msróruco 

a) A BETA foi contratada emergencial mente para operar as linhas J e K a partir de 
() 10/0 l/2000, em substituição à VASP; 

O b) por se tratar de uma contratação emergencial, foi flXada no contrato a vigência 
· de 60 (sessenta) dias prorrogáveis por iguais períodos, até o limite de 180 dias 

(vencimento 07/07/2000); 

. ·~ 

u 

c) nos meses de fevereiro, março e abriV2000 a empresa BETA operou com 
dificuldades, prestando serviços aquém das exigências estabelecidas peJa ECT; 

d) no processo de renegociação da prorrogação/renovação do 2° TA e último 
período do contrato emergencial, com vigência ·a partir de 09/05/00, a BETA 
em sua carta de 04/05/00, informou não mais ter interesse em operar a linha K 
(Goiâilla/Belo Horizonte/Guarulhos/Volta), manifestando, todavia, o seu 
interesse em continuar operando a linha 1 (Porto Velho/Cuiabá/Brasília/ 
SalvadorNolta). Neste mesmo expediente a citada cia. aérea solicitou a 
aplicação de um reajuste de 12% sobre os preços da linha 1 em face do reajuste 
de 23% sobre o querosene da aviação, ocorrido em 01103/00. A BETA ratificou 
esse posicionamento em sua carta de 09/04/00; 

e) o DAC, mediante consulta da DIOPE, apresentou em seu oficio 94/PL-3/00, de 
12/05/00, o impacto dos custos oconidos nas operações com aeronaves 
cargueiras, em conseqOência do aumento do preço do querosene de aviação em 
agosto/99 (19,5%) e março/2000 (23%). Pelas planilhas apresentadas, o 
impacto do combustível (mar/2000), relativamente â BETA, é de 6,13% no 
custo total do B-707. ' ROS N° o3t2005 - cN 
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2. PROVIDÊNCIAS • 

2.1. Contingência 

Com a desistência da BETA em operar a linha K, o DEGEO, para minimizar os 
efeitos negativos resultantes da falta de aeronave para atender as bases de Goiânia 
e Belo Horizonte, adotou as seguintes providências: 

• inclusão da escala em GuaruJhos na linha G, para efetuar o transporte da carga 
destinada a Goiânia até Brasflia, de onde foi reexpedida por via de superficie 
até o destino ftnat. O custo, por operação, resultante da alteração processada, foi 
de R$ 14.000,00. Esta rota -alternativa foi efetivada nas operações de li e 
1510512000; 

• no período de lO a 15/05/2000, a base de Belo Horizonte foi atendida mediante 
a utilização da 2• aeronave que opera a linha D. Foi acordado com a VARIG 
que seria efetuado o pagamento pelos mesmos preços dos praticados pela 
Viação Aére_a Comercial. Assim, o custo por operação foi de R$33.000,00. 
Neste tipo de operação, a carga para Belo Horizonte chegava em horário 
compatível para a sua distribuição. No sentido inverso, todavia, não houve 
condições de efetuar as conexões em Guarulhos, o que resultou a sua 
reexpedição para os destinos finais através da VAC; 

• nas operações dos dias 16 e 17/05, os trechos Belo Horizonte/Guarulhos e 
Guarulhos/Belo Horizonte serão efetuados pela SKYMASTER, em horários 
compatíveis nos dois sentidos, ao custo de R$ 32.000,00 por operação. 

·- R..:_Q_S -No-:'0:""::3/2:::-;:00~5--r.icN~ 
CPMI - CORREIOS 

;:-:;1 3. PROCEDIMENTO PARA CONTRATAÇÃO 0023 
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3.1. Cotação para a Linha K -- 3\"'j\"'1 7 
- 8 ' Uoo:_.. _ = 

O DEGEO solicitou cotação da linha K (Goiânia/Belo Horizon ru os/ 
Volta). 

Foram consultadas as seguintes empresas aéreas: VARIG, T AM, TOTAL, 
PASSAREDO, ITAPEMIRIM, TRIP, TAF e UNEX. 

O resultado da cotação de preços foi o seguinte: 
As empresas VARIG, TAM Tola I, Passaredo, Itapemirim e TRlP não enviaram 
colação de preço. Com relação âs demais empresas, as cotaç~es foram as seguintes 
(Preço por operação): ' 

\· 

' 
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) SKYMASTER. ..................... R$ 65.000,00; 
) TAF....................................... R$ 64.300,00; 
) UNEX: ................................ R$ 68.890,00. 

3.2. Custos anteriores 

Para efeito de comparação de custos, foram utilizadas as seguintes infonnações 
disponíveis (custo por operação): 
) custo até 10/01100 (V ASP) ............................ R$ 39.294,00 B-727.200(22t) 
)> BETA (a partir de 10/01/00): ........................ R$ 46.520,00 B-707(38t) 

3.2. Análise das cotações 

Na análise das propostas apresentadas, e, de posse das infonnações acima, foi 
verificado que as empresas cotaram um preço muito superior ao até então praticado 
(em tomo de 40% superior). 

Diante desta constatação, procurou-se uma alternativa para substituir a Linha K na 
sua configuração original em condições economicamente mais va ·.a~, cN~ 
ECT 

ROS -No 05'/ZOOO "' \..I' 
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Como alternativa para atender as bases de Belo Horizonte e Goiânia, ~q!J-sê-pêlã 
seguinte configuração: 00

·- -

a) a linba K ficou reduzida, apenas, aos trechos Belo Horizonte/GuaruJhos!Belo 
Horizonte. A capacidade contratada em cada trecho, passou a ser a seguinte: 
Belo Horizonte/Guarulhos = 14.000 Kg e Guarulhos/Belo Horizonte= 20.000 
Kg; 

b) com relação ao atendimento da base de Goiânia, este seria viabilizado 
mediante a inclusão desta base na Linha "I". Assim, esta linha que, na 
configuração original, é operada nos trechos Belém/Brasília/GuaruJhosNolta, 
passaria a ter a seguinte configuração: Belém/Goiârúa/BrasfJiaJRjo de Janeiro/ 
Volta; 

• 
f 

c) esta alteração poderá ser processada mediante Termo Aditivo ao contrato com 
a RIO SUL Linhas Aéreas S/ A; 
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d) d.evído ao incremento de carga, no trecho Guarulhos/BrasfHa, resui~.:Mo~~..~~~a 
inclusão da escala em Goiânia, faz-se necessária, ainda, a alteração da escala 
no Rio de Janeiro por Guarulhos na Linha "G". Com isso aJoca-se uma 
aeronave com capacidade para 38 ton no trecho em questão o que atende o 
aumento da carga no trecho, além de eliminar os atuais cortes de carga que 
vêm ocorrendo independentemente da implementação das alterações. 

4.1. Análise de custos 

4.1.1. Análise das Propostas da Linha K (Belo HorJzonte/GuarulhosNolta) 

Para a contratação da Linna K na nova configuração, que, de acordo com o parecer 
do DEJUR deve ser enquadrada como inexigibilidade de licitação, foram 
solicitadas cotações de preços das seguintes empresas: TAM, Itapemirim, Total, 
TRIP, BETA, BM, TAF, Skymaster, VARIG e TransbrasiJ. Da consulta efetuada, 
apenas a SKYMASTER enviou proposta, cujo preço por operação foi de R$ 
32.000.00. As demais empresas não manifestaram interesse em operar a Linha K 
na nova configuração. 

4.1.2. Custos com a nova configuração 

• A inclusão da escala em Goiârua na Linha "I" representa um incremento de 
custo por operação de R$26.456,69; 

• a substituição da escala no Rio de Janeiro por Guarulhos na Linha G, operada 
, ) pela SKYMASTER, não redundará em alteração de custo para a ECT; 
- -'\ 

,: ·. ·] 

• a proposta apresentada para a operação da Linha K (Belo Horizonte/Guarulhos/ 
Volta) foi R$ 32.000,00 por operação; 

• com o aumento da capacidade da Linha G, no trecho Guarulhos/Brasília, 
operada com aeronave tipo B-707 (38 ton), eliminam-se os cortes diários de 
carga (em tomo de 3.000 Kg), o que representa uma redução de custos na 
ordem de R$ 4.850,00 por operação, além de propiciar uma significativa 
melhoria da qualidade operacional para a DRIBSB e suas centralizadas..(R.e,J!,..',c;w...----, 
N C d L I • ' RQS N° 03/2005 - CN orte, entro-Oeste, aJém e São uas e Teresma). CPMI _ coRREIOS 
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4.1 .3. Comparativo de custos 

4.1.3.1. Situação Anterior (custopor operação) 

Linha I .................................................................................... R$ 55.228,31 
Linl1a K .................................................................................•. R$ 46.520,00 
Custo V AC- São Paulo/Brasília ......... ! .................................. R$ 4.850,00 
TOTAL ................................................................................ R$ 106.598,31 

() 4.1.3.2. Situação Proposta 

c·~') Linhai ................................................................................. R$ 81.885,00 
Linha K............................................................................... R$ 32.000,00 

• • 

TOTAL ............................................................................... R$113.885,00 

4.1.4. Sfntese de Custos 

Situação .Anterior - Situação Proposta = R$ 7.286,69. A alternativa proposta 
representa, portanto, um incremento de custos para a ECT de R$ 7.286,69 por 
operação. 

S. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

As alterações propostas para operacionalizar as linhas I com inclusão de base 
Goiânia e alteração da base GuaruJhos por Rio de Janeiro e a contratação 
emergencial da linha K (Belo Horizonte/Guarulhos!Volta) atendem às 
necessidades operacionais da ECT. 

A implementação destas alterações, caso haja aprovação dessa DIOPE . .....oç~~~ 
L'. d" ' • • RQS N° 03/2005 - CN contonne 1scnmmação a segUir: : CPMI _ coRREIOS 
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• alteração da rota das linhas I e G e inclusão da escala em Goiânia n~,IIU 
22/05/2000, Q <v T 0 

gusto de Lima Sena 
DIOPE 

EC 

ut 
Brasrtia/DF, 18 de maio de 2000 

José endes 
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CI/DEGE0-158/2000 
• 

PARECER/DEJUR/DJOPE- 229-A/2000 

Senhor Chefe do Departamento Jurídico 

Trata-se de solicitação do DEGEO - Departamento de Gestão Operacional, 
para que este DEJUR se pronuncie sobre a possibilidade de contratar empresa substituta 
para a BETA- BRAZIUAN EXPRESS TRANSPORTES AÉREOS L TOA., para operação da 
linha •K• da RPN - Rede Postal Noturna, com dispensa de licitação emergencial, com fulcro 
no inciso IV do art. 24 da lei 8.666/93. 

Relata-se, sucintamente, à questão ora em análise: 

1. A linha •K• da RPN era operada pela VASP, cujos contratos foram 
anulados em 10/01/2000, por apresentação de CNDs não reconhecidas 
pelo Sistema da Previdência Social e, consequentemente pontuadas como 
documentos fraudados. 

2. Com a anulação dos contratos da VASP, para a operação das linhas F, G, 
H, J e K, a ECT, para cumprimento do mister inserto no art. 3° da Lei 6.538 
de 22 de junho de 1978 (LEI POSTAL) - •assegurar a continuidade dos serviços, 
observados os lndices de confiabilidade, qualidade, eficiência e outros requisitos 
fixados pelo Ministério das Comunicações' - , usou o recurso da contratação 
direta, por emergência, com base no art. 24, inciso IV da Lei 8.666/93, de 
empresas aéreas para operação dessas linhas F, G, H, J e K. 

3. A empresa BETA - BRAZILIAN EXPRESS TRANSPORTES AÉREOS 
L TOA., firmou o contrato 10.264/2000 com a ECT, para operação das 
linhas J e K da REDE POSTAL NOTURNA. 

4. Esse contratos foram assinados com prazo de vigência de 60 dias, 
prorrogáveis por iguais pe 1 • de 180 dias. 
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5. No entanto, quando da prorrogação do contrato com a empresa BETA. 
esta declarou à ECT sua impossibilidade de executar o contrato, no q\Uiillllll,...,__ 
relacionava à linha K, entretanto, declarou-se capaz de continuar ~Par~ 0 
àlinhaJ. . o EC)• · 

U? I)L 

6. Destarte, o DEGEO consulta sobre a possibilidade de contratação de o 
empresa aérea para substituição da BETA, com vistas à operação da linha 
K, informando ainda, aquele Departamento, que a não contratação 
imediata trará •sérias dificuldades de atendimento ~s Diretorias Regionais de Minas 
Gerais e Goiásffocantins, devido ~ !afta de transporte aéro para atender estas 
Diretorias, o que caracteriza a urgência do desencadeamento, dentro do menor prazo 
posslvel, do processo de contrafação da empresa substituta.·. 

Após esse breve relato passa-se a considerar d~ per.si a contr~tação direta 
por emergência, nos termos do art. 24, inciso IV, da Lei 8.666, in verbis: 

·( ... ) 
Art. 24 É dispensável a licitiaç§o: 
( ... ) 
IV- nos casos de emergência ou de calamidade púb6ca, quando caracterizada 
urgência de atendimento de situação que possa ocasionar prejulzo ou 
comprometer a segurança de pessoas, obras, serviços, equipamentos e outros 
bens, púbDcos ou particulares, e somente para os bens necessários ao 
atendimento da situação emergencial ou calamitosa e para as parcelas de obras 
e serviços que possam ser concluldas no prazo máximo de 180 (cento.Q..Aj'Mnf.=rl-0:-.:3~120~0~5 ~-c~N:il 
dias consecutivos e ininterruptos, contados da ocorrência da eme(l ~u coRREIOS 
calamidade, vedada a prorrogação dos respectivos contratos 
( ... ) 

Fls.:-.u-0 +t.Ü 2~9r 
Dê-se relevo aos seguintes aspectos: 

a) a contratação emergencial é um expediente excepcional d ·i ·, n orme 
se pode inferir da leitura do inciso supratranscrito; 

b) As contratações por dispensa de licitação, pontuadas como casos 
emergenciais, só poderão ter vigência máxima de 180 {cento e oitenta 
dias), vedada a prorrogação contratual. 

c) O prazo de 180 (cento e oitenta dias) é a presunção legal de que todos os 
problemas atinentes àquela contratação e à licitação que lhe deveria 
preceder estarão resolvidos, então, esse instituto da lei, é uma 
concessão para que a Administração dê continuidade a seus serviços, 
sem que entretanto deixe de cumprir com o imperativo legal que é -~ 
licitação. • Wl 
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Assim sendo, não obstante o momento emergencial ter sido .a anula os 

contratos da VASP, ainda dentro desse perfodo emergencial, verifica-se a existência de 
nova dificuldade na continuidade dos serviços em apreço, haja vista a desistência da 
empresa BETA na operação da linha K, sendo este o ponto exato a ser alcançado pela 
presente análise. 

Ivan Barbosa Rigolin e Marco Túllio Bottino, prelecionam sobre a 
necessidade de contratação emergencial sobrepor-se à contratação emergencial inicial, in 
Manual Prático das licitações, ed. 1995, pág. 261, expressando: 

·r ... J 
Caso outro estado emergencial ou calamfloso ocorra dentro dos cento e oHenta 
dias do prifT)eiro, outra. aquisiçãoí devidamen/e.justificada, através de outra 
contrafação direta. sempre poderá ser realizada - e ainda que seja com a 
mesma pessoa flslca ou jurldica; o que se veda é a prorrogação de um mesmo 
contrato, para além de cento e oHenta dias; isto parece mais razoável do que 
entender ter a lei proibido toda e qualquer prorrogação dentro desse prazo, até 
porque estaria, nesse passo, tumultuando terrivelmente o disciplinamento das 
prorrogações, previsto nos art. 5te seguintes.(gn) 
r ... r 
Perante os ensinamentos supra e considerando que a contratação de outra 

empresa, para substituir à BETA. faz-se de basilar importância para continuidade dos 
serviços da ECT, nas Diretorias Regionais atendidas pela linha K, e, a não contratação, 
neste cas, trará prejufzos não só financeiros à ECT, mas também incalculáveis prejuízos à 
sua imagem junto ao público usuário, quiçá provocando contendas à luz da lei do 
Consumidor, é sem dúvida alguma possível a contratação de outra empresa para substituir 
a empresa BETA na operacionalização da linha K, com fulcro no inciso IV do art. 24 da Lei 
8.666/93. 

Brasrlia, 10 de maio de 2000 

PARECER/DEJUR/DEJOPE- 229·AI2000 
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. -' r EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÊGRAFOS I 
DE: CHEFE DO DEPARTAMENTO JURiDICO 

AO: CHEFE DO DEGEO 

CUDEJUR/DJOPE • 496-A/2000. 

Ref.: CI/DEGEO/DAER-149/00 

Assunto: Contrato ECT/ SKYMASTER E Tennos Aditivos 

Braslla, 19 de maio de 2000. 

. Em atenção a Cl de . referência, este Departamento analisou, sob o aspecto técnico­
jurídico, os seguintes documentos: 

VLGMg 

a) Minuta de contrato ECT/SKYMASTER finnado sob a modalidade de contrato 
emergencial, originário da desistência da Empresa Aérea BETA - Brazilian Express 
Transporte Aéreos Uda., a qual operava a Unha Y, conforme carta enviada a ECT, 

· em 09-rnaio-2000, e da necessid~e imPeriosa de suprir a lacuna deixada pela BETA, 
segue, o Contrato, devidamente chancelado. 

b) Terceiro Termo Aditivo ao contrato n° 102666- ECTISKYMASTER, cujo objetivo é 
a alteraçao da rota da Unha •G•, em virtude da substituiçao da escala no Rio de Janeiro 
(GIG) por Sao Paulo (GRU), que conforme infcrmaçao do DEGEO, noo haverá 
nenhuma alteração no custo da Unha. Segue devidamente chancelado. 

c) Terceiro tenno Aditivo ao contrato ECTIRIO SUL, trata da inclusao da escala em 
Goiânia e substituição da escala em sao Paulo (GRU) por Rio de Janeiro, na Unha ·1·. 
Essas modificações, segundo o DEGEO, representarão um acréscimo de R$26.454,00 
por operação, o que equivalem a 8,25% {oito vigula vinte e cinco por cento) do 
Contrato Original, estando esse valor dentro do percentual permitido na Lei 8.666193, 
art. 65, § 1°, nao havendo . obstáculos a sua efetivaçao, segue, o Termo Aditivo 
devidamente chancelado. 

At~te, 

MOZART ~ERRAZ 
Chefe do Departamento Jurídico 

S6nia Maria GuimarAes c-mos 
Mat. 8.024.Q69.8- OAS/Df 3861 

5lb Chefe/O E J U R/E C T 
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EMPRESA BRASILEIRA DE CORRE É TELÉGRAFOS 
REA RESERVADA AO 

PROTOCOLO 

DO: CHEFE DO DEGEO 

AO: CHEFE DO DEJ UR 

CI/DEGEO/DAER/ I tf1!2000 

REF.: FAX- (061) 317-2742 

Assunto: Contrato _ECT/SKYMASTER e Termos Aditivos 

Brasília/DF,} <(de maio de 2000 

Estamos -encaminhando, para apreciação e chancela desse De­
partamento, s seguintes documentos: 

1. Terceiro · Termo Aditivo ao Contrato 102666 
· ECT/SKYMASTER, relativo à alteração rota da linha "G", 

haja vista a substituição da escala no Rio de Janeiro (GIG) 
por São Paulo (GRU). Esta alteração não representa qual-
quer variação no custo da linha; · · 

2. Terceiro Termo -Aditivo ao C~ntrato ECT/RIO SUL, relativo 
à inclusão da escala em Goiânia e substituição da escala em 
São Paulo (GRU) por Rio de Janeiro (GIG), na Linha I. As 
alterações processadas representam um acréscimo de custo 
de R$ 26..454,00 por operação. Este valor representa um 
acréscimo, no que concerne ao valor estimado do contrato, 
de R$ 2.327. 952,00, que equivalem a _ 8,25% do valor do 
Contrato Original; 

3. Minuta de contrato ECT/SKYMASTER, objeto de contrata­
ção emergencial, em virtude da desistência da BETA de 
operar a linha K da RPN. 

Atenciosamente, 

JOSÉ GARCIA MENDES 

RQS N° 03/2005 - CN 
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CONTRATO DE PRESTAÇ:\0 DE SER~IÇO 
DE TRANSPORTE AEREO - RPN 

CONTRATANTE: 

EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS 
CGC.: 34.028.316/0001-03 
ENDEREÇO: SBN, CONJUNTO 3, BLOCO A- BRAS( LIA/DF 

() REPRESENTANTES: 

PRESIDENTE: EGYDIO BIANCHI 
IDENTIDADE: 2570373 SSP/SP 
CPF: 061.127.228-87 

DIRETOR DE OPERAÇÕES: CARLOS AUGUSTO DE LIMA SENA 
IDENnDADE: 1082485 SSP/DF 
CPF: 093.394.692-91 

CONTRATADA: 
SKYMASTER AIR LINES L IDA 
CGC: 00.966.339/0001-4 7 
ENDEREÇO: AV. BURITI, n° 4021 - MANAUS/AM 

REPRESENTANTE: 

DIRETOR TÉCNICO: HUGO.CÉSAR GONÇALVES 
IDENTIDADE : 171 .599 Maer 
CPF: 123.590.170-04 

RQS N° 03/2005 - CN 
CPMI - CORREIOS 
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CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO E C T 

1. 1. O presente Instrumento tem por objeto a contratação emergencia JQq ~ 
serviços de transporte aéreo de cargas em aeronaves fretadas para esse 
fim, na linha k, da Rede Postal Aérea Noturna - RPN 

1.2. O transporte objeto deste CONTRATO será feito no período diurno/noturno, 
de conformidade com as interligações, quadros de linhas, freqüências, 
capacidade contratada, percursos e horários, com suas respectivas 
características constantes do Anexo, deste CONTRA TO. 

CLÁUSULA SEGUNDA- _DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

2. 1. Manter, à disposição da CONTRATANTE, a aeronave necessária, conforme 
as . especificações constantes do Anexo deste CONTRA TO, dotada dos 
equipamentos e instrumentos · apropriados, bem - como pessoal e 

· equipamentos de ap()io, em condições de possibilitar a segurança dos vôos. 

2.2. Manter regularidade e pontualidade nos serviços ora contratados, substituindo 
a aeronave indicada nesse CONTRA TO por outra com caraderísticas 
semelhantes, sempre que ocorrer parada para manutenção ou reparo em 
decorrência de acidente, força maior ou qualquer outro motivo. 

2.3. Responsabilizar-se pela carga transportada de acordo com as estipulações do 
Código Brasileiro de Aeronáutica. 

2.4. Adotar a(s) altemativa(s) relacionada(s) na Ficha Técnica da Linha (Anexo), 
em caso de fechamento do aeroporto de escala da linha. 

2.5. Respeitar os tempos de solo previstos nas escalas da linha, mesmo em caso 
de atraso da aeronave, podendo, entretanto, serem reduzidos ao mínimo 
necessário ao carregamento e descarregamento das cargas da 
CONTRATANTE. 

'..._) 2.6. Cumprir os horários previstos, ressalvados .os impedimentos decorrentes de 
condições meteorológicas adversas ou ·gerados por responsabilidade da 
CONTRATANTE. 

2.6.1. Caso a aeronave fique retida no aeroporto de Guarulhos, por motivo de 
fechamento desse aeroporto, ou dos de destino, a CONTRATADA 
deverá providenciar a realização do vôo no prazo máximo de 180 
(cento e oitenta) minutos, após a abertura do(s) mesmo(s). 

2.6.1.1. O não cumprimento do prazo acima ensejará a aplicação de multa de 
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CPMl - c oRREIOS (vinte) minutos de atraso ou fração, a partir do limite estipulado para 
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2.7. Entregar toda a carga no terminal da CONTRATANTE, aJ, no máxi 
(cinqüenta) minutos após a chegada da aeronave. 

' 
2. 7. 1. O não cumprimento desse prazo ensejará a aplicação de multas de 5 % 

(cinco por cento) do valor do trecho executado, até o limite de 50% 
(cinqüenta por cento do valor do trecho), a cada 10 (dez) minutos ou fração. 

2.8. Manter, em cada uma das escalas, por sua conta exclusiva e sob sua 
responsabilidade, pessoal e equipamento especializados para pesageni de 
cargas e carregamento e descarregamento das aeronaves, .de modo a serem 
mantidos rigorosamente os horários ajustados. 

2.9. Emitir bilhetes de passagem livres de pagamento, desde que haja 
disponibilidade no vôo, em nome de funcionários no exercício da atividade de 
verificação operacional e/ou fiscalização, devidamente autorizados pela 
CONTRATANTE, para acompanharem os vôos objeto. deste CONTRATO. 

2.10. Impor a todos os seus representantes e empregados envolvidos nas 
operações de transporte de correspondência, a obrigatoriedade de respeitar 
o sigilo postal. 

2. 11. Colocar aeronave extra, desde que haja disponibilidade de equipamento que 
atenda às ·necessidades da CONTRATANTE, mediante solicitação desta, 
com antecedência mínima de 24 (vinte e quatro) horas. 

2.11. 1. Quando da realização de võo(s) extra(s), o pagamento será efetuado de 
acordo com a Cláusula Quarta deste CONTRATO. 

2.12. Aceitar, durante toda a vigência contratual, os acréscimos ou supressões, 
por solicitação da CONTRATANTE, nas mesmas condições contratuais, 
tais como supressão ou inclusão de escalas e/ou rotas, alterações de · 
horários, alteração da capacidade contratada ou outras que se fizerem 
necessárias. limitados, os acréscimos e · supressões, à variação 
estabelecida na legislação vigente. 

2.13. São da inteira responsabilidade da CONTRATADA todas as obrigações 
pelos encargos previdenciários, fiscais, ·trabalhistas e comerciais 
resultantes da execução do CONTRA TO. 

2.14. A CONTRATADA é responsável pelos danos causados diretamente a 
terceiros ou à CONTRATANTE, decorrentes de sua culpa ou dolo na 
execução do CONTRA TO, não exduindo ou reduzindo essa 
responsabilidade de fiscalização ou o acompanhamento pelo órgão 
interessado. 

2.14.1. Nos casos de perda, destruição ou avaria da carga durante a execução 
---o-
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2.15. Manter. durante toda a execução do CONTRATO, em compatibilidaoe-qxiJ.,..il 
as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação técnica e 
qualificação exigidas na contratação. · 

2. 16. Manter. durante toda a vigência contratual, situação de regularidade junto 
ao INSS, mediante entrega à CONTRATANTE, de documento que 
comprove esta regularidade, como condição indispensável para liberação 
do pagamento pelos serviços prestados. 

2. 16. 1. A não apresentação do documento citado no item acima implicará a 
retenção do pagamento por parte da CONTRATANTE, até que a 
CONTRATADA regularize a sua situação. 

CLÁUSULA TERCEIRA· DAS OBRIGAÇ0ES DA CONTRATANTE 

3.1. Manter em ·cada uma das .escalas constantes do · ·Anexo deste CONTRATO, 
por sua conta exclusiva ·e sob sua responsabilidade, pessoal próprio 
especializado e habilitado para a preparação das cargas, supervisão das 
atividades de carregamento e descarregamento das aeronaves de modo a 
serem mantidos rigorosamente os horários ajustados. 

3.2. Fornecer, com trinta minutos de antecedência, para as empresas que não 
operam aeronaves de grande ·porte, os volumes e os pesos destes a serem 
embarcados, · em rigorosa obediência às características operacionais e à 
segurança inerentes ao transporte aéreo. 

3.3. Disponibilizar a carga, devidamente unitizada, com trinta minutos de 
antecedência, para as empresas que operam aeronaves de grande porte, em 
rigorosa obediência às características operacionais e à segurança inerentes 
ao transporte aéreo. 

3.4. Disponibilizar os meios necessários para o recebimento e translado terrestre 
da carga - nas bases onde o volume de carga transportada não justifica a 
manutenção de estrutura da CONTRATADA - em conformidade com os 
horários estabelecidos na Ficha Técnica (Anexo). 

3.4.1. Somente terão acesso ao pátio de estacionamento das aeronaves as 
viaturas da CONTRATANTE que estejam aedenciadas pelas autoridades 
competentes. 

3.5. Regularizar, na fatura subsequente, qualquer reclamação procedente da 
CONTRATADA por motivo de erro de faturamento. 

RQS N° 03/2005 - CN 
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CLÁUSULA QUARTA - DOS PREÇOS E DO REAJUSTE · 

4. 1. O preço a ser · pago pela CONTRATANTE, para cada trecho 'executart..,..,--~ 
forma deste CONTRATO, será calculado com base na proposta 'apresentada 
pela CONTRATADA, conforme discriminado a seguir: 

Vf = (Ti x Di)/A x POP onde: 

vr = Valor do Trecho; 

Ti = Capacidade contratada no trecho em quilograma; 

Di = Distância aérea em KM entre os Aeroportos; 

A= Somatório do produto de Ti x Di; 

POP = Preço da linha por operação. 

4.2. o faturamento dos . serviços prestados será realizado mensalmente, 
correspondente ao somatório dos trechos efetivamente realizados e 
calculado na · forma indicada no item 4. 1., através do Mapa Resumo de 
Faturamento emitido pela CONTRATANTE, mediante confronto entre as 

·informações da CONTRATADA e as disponíveis na ECT. 

4.2.1. ' Mensalmente, até o terceiro dia útil de cada mês, a CONTRATADA 
·deverá remeter à CONTRA TATANTE os dados sobre o 
acompanhamento mensal do desempenho da linha, discriminando, por 
operação, todas as ocorrências verificadas, tais como: atrasos, 
cancelamentos e cortes de carga. 

4.3. Durante a vigência contratual, o preço apresentado pela CONTRATADA 
será fixo e irreajustável. 

·CLÁUSULA QUINTA -DO PAGAMENTO 

5.1. Os pagamentos serão realizados no 19° (décimo nono) dia do mês 
subsequente ao da prestação dos serviços, desde que as faturas estejam de 
acordo com o Mapa Resumo do Faturamento apresentado pela 
CONTRATANTE. . 

. 5.2. As faturas devem ser apresentadas no Departamento designado -.pela 
CONTRATANTE, em 02 (duas) vias, com data ou vencimento conforme 
CONTRATO. 

5.3. Caso o faturamento apresente alguma incorreção, o mesmo será devolvido à 
:rRATADA para o devido acerto, ficando o pagamento condicionado à 

.-R_Q_S_N_o_o_3-:/2-:-:00~§~u~&~~presentação, observado o disposto no subitem 5. 1. · 
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5.3.1. Fica assegurado à CONTRATANTE o prazo de 03 (três) dias úteis 
recebimento da fatura com as correções devidas, para os trâmites n 
necessários à liberação do pagamento. 

5.4. O pagamento será efetuado pela CONTRATANTE mediante depósito 
bancário, de acordo com os seguintes dados: 

BANCO: 
AGÊNCIA: 
CONTA CORRENTE : 

5.4.1. A CONTRATADA deverá mencionar no documento fiscal o nome do 
Banco, o número da Agência e o da Conta Corrente. 

5.5. Ocorrendo atraso de pagamento, 'O :valor·· devido . deverá ser. atualizado 
financeiramente, entre as datas prevista ·e efetiva do pagamento, de acordo 
com a variação ••pro-rata· tem pore.. do· IGP-M (FGV) no período, ou outro 
índice que venha substituí-lo. 

5.6. A CONTRATANTE não acatará a cobrança através de duplicatas ou qualquer 
outro título, em Bancos ou outras instituições do gênero. 

CLÁUSULA SEXTA- TRANSPORTE DE CARGA DA CONTRATADA 

6. 1. Havendo disponibilidade . na malha da Rede Postal Noturna - RPN, a 
CONTRATADA poderá transportar cargas próprias entre terminais de carga 
aérea, com peso não inferior a 30 (trinta) quilogramas, mediante 
entendimento prévio com a CONTRATANTE, através de telefone ou de FAX, 
com antecedência mínima de 12 (doze) horas. 

6.1.1. A CONTRATADA poderá utilizar-se da malha de transporte de superfície 
para complementar percurso de seu interesse, quando as cargas por 
destinatário não forem inferiores a 30 (trinta) ·quilogramas. 

6.1.2. A carga da CONTRATADA deverá ser colocada à disposição da 
CONTRATANTE com a antecedência devida que possibilite a manutenção 
dos horários previstos para decolagem da aeronave, acompanhada da 
respectiva documentação necessária, que deverá ser emitida ~la 
CONTRATADA em, no mínimo, 03 (três) vias, que terão a seguinte 
destinação: · 

18 via- Gerência de Transportes da CONTRATANTE de origem 
28 via - CONTRATADA 

_R_O_S_N_o_o_3/..-20-:-0~5liãa::::::l· -Gerência de Transporte da CONTRATANTE de destino 
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6.2. 

6.3. O preço a ser pago pela CONTRATADA à CONTRATANTE, para o 
transporte de cargas próprias utilizando a disponibilidade na malha da Rede 
Postal Noturna - RPN: 

6.3.1. quando por via aérea, será calculado com base no Tarifário de Cargas 
Domésticas - ponto a ponto - divulgado pelas Empresas Aéreas; 

6.3.2. quando por via de superfície, será ·calculado de acordo com a tabela 
divulgada pela NTC (Associação Nacional de Transporte Rodoviário), na 
categoria "CARGA/ENCOMENDA" . . 

6.4. O valor a ser pago pela CONTRATADA será calculado com base nos dados 
constantes da documentação citada_\nOiSUbitem 6,1 ~2. desta Cláusula. 

6.5. O pagamento pelo serviço de-:transporte .de cargas ·da CONTRATADA será 
efetivado mediante retenção do respectivo valor, na ocasião do pagamento 
da fatura mencionada no item 4.2. deste CONTRATO. 

CLÁUSULA SÉTIMA- DAS AL TERAÇ0ES CONTRATUAIS 

7. 1. Em se caracterizando a necessidade de alteração contratual, observado o 
previsto no item 2.12. da Cláusula Segunda deste CONTRATO, as alterações 
serão efetuadas através de TERMOS ADITIVOS, os quais, após aceitos e 
assinados por ambas as partes, passarão a fazer parte integrante deste 
CONTRATO, conforme disposição constante do Artigo 65 da Lei 8666/93. 

CLÁUSULA OITAVA- DAS PENALIDADES 

8.1 . ·se a CONTRATADA tomar-se inadimplente pela falta de execução total ou 
parcial deste Contrato, será aplicada uma ou mais das ~uintes penalidades: 

8.1.1. advertência; 

8.1.2. multa contratual; 

8. 1.3. supressão contratual da linha motivo da penalização; 

8.2. Se discordar das penalidades que porventura lhe tenham sido aplicadas, 
poderá a CONTRATADA apresentar pedido · de recurso, sem efeito 
suspensivo, à autoridade competente através da que lhe tenha dirigido a 

_R_a_s_N_0_0_3t-2o-o-=-s-- -=cre~- spectiva notificação, desde que o faça devidamente fundamentado e dentro 
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8.3. Os eventuais atrasos na partida da aeronave sujeitam a· CONTRATA 
seguintes multas: 

' 
8.3.1. a partir de 30 (trinta) minutos~ inclusive, de atraso do horário previsto 

contratualmente, incorrerá num desconto de 15% (quinze por cento) do 
valor do trecho a ser executado; 

8.3.2. a partir de 45 (quarenta e cinco) .minutos, inclusive, de atraso do horário 
previsto contratualmente, incorrerá num desconto de 20% (vinte por cento) 
do valor do trecho a ser executado; 

8.3.3. a partir de 60 (sessenta) minutos, inclusive, de atraso do horário previsto 
contratualmente, incorrerá num desconto de 25% (vinte e cinco por cento) 
do valor do trecho a ser executado; 

8.3.4. a partir de 75 (setenta e :cinco) .minutos, •inclusive, de atraso do horário 
previsto contratualmente, ·incorrerá num · desconto ·de 30% (trinta por 
cento) do valor do trecho a .ser executado; 

8.3.5. ·a partir de 90 (noventa) minutos, inclusive, de atraso do horário previsto 
contratualmente, incorrerá num desconto de 35% (trinta e cinco por cento) 
do valor do trecho a ser executado; 

8.3.6. a partir de 120 (cento e vinte) minutos, inclusive, de atraso do horário 
previsto contratualmente, incorrerá num desconto de 40% (quarenta por 
cento) do valor do trecho a ser executado. 

8.3.7. As partes convencionam que será considerado como chegada e partida 
da aeronave, a colocação e retirada do calço da aeronave, 
respectivamente. 

8.4. Caso, durante o percurso, haja recuperação do atraso, a multa por ventura 
incidente, será aplicada de acordo com a faixa correspondente ao atraso na 
chegada. 

8.5. Serão descontados, da fatura da · coNTRATADA, 60% .(sessenta por cento) 
do valor do(s) trecho(s) programado(s) que não for(em) realizado(s) por 
falta de aeronave, não cabendo qualquer pagamento, por parte da 
CONTRATANTE, pelo(s) trecho(s) não executado(s). 

8.6. ·Não havendo previsão de decolagem, por qualquer motivo, até 180 (cento e 
oitenta) minutos .após o horário previsto, fica assegurado à CONTRATANTE 
o direito de retirar as cargas para embarcá-las em outros meios, sendo, neste 
caso, o vôo considerado como não realizado. Se a não realizaçAo do vôo for 
por responsabilidade da CONTRATADA, esta ficará sujeita às penalizações 
constantes do item 8.5. desta Cláusula. · 

RQS N° 03/2005 - CN:I 
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8.7. 
. ~ OVE~;~~ 
A aeronave só poderá alternar o percurso contratual qu ndo ho ver ~ 

inoperância do aeroporto de escala da linha, alternando con rme aco o ~. 
constante do Anexo .deste CONTRATO, e na falta de acordo previamente 
estabelecido, deverá seguir para o aeroporto seguinte. Caso a alternativa 
seja por programação da CONTRATADA, o(s) trecho(s) não executado{s), 
conforme a rota contratada a partir da primeira escala não realizada, será(ão) 
considerado{s) como não realizado(s) na forma do item 8.5. desta Cláusula. 

8.8. A CONTRATANTE se reserva o direito de optar pela realização ou não do(s) 
trecho{s) alternativo{s), quando a alternância ocorrer em função de 
programação da CONTRATADA. Em caso de opção pela não realização do 
vôo, a CONTRATADA estará sujeita às-penalizações previstas no item 8.5. 
desta Cláusula. 

8.9. ·Desde que mediante concordância formal da CONTRATANTE e estritamente, 
dentro do período acordado, a linha poderá ser executada com uma aeronave 
de capacidade menor que a CON~TADA. 

8.9.1. Neste caso, o pagamento ·da carga transportada ·será proporcional ao 
disponível oferecido/capacidade contratada. Além disso, será descontado 
da CONTRATADA, valor proporcional à carga não embarcada, caso haja 
corte. 

8.1 O. Constituirá justificativa para não se ·aplicar as penalidades estabelecidas 
neste CONTRA TO: 

a) A inoperância do aeroporto de escala da linha durante a operação, o qual 
deverá ser alternado, de forma a dar prosseguimento ao restante da 
linha; 

b) Quando a aeronave que estiver operando a linha ficar retida, numa das 
escalas, em aeroporto inoperante para decolagem; 

c) Quando a CONTRATANTE entregar a carga com atraso igual ou 
superior a 30 {trinta) minutos, salvo se: 

c. 1. no cômputo do atraso estipulado na alínea anterior ocorrer atraso 
decorrente da necessidade de retardar o horário de partida da aeronave 
para permitir a conexão; 

c. 1. 1. na ocorrência de atrasos que se enquadrem na situação descrita na 
alínea anterior, a CONTRATADA será responsabilizada por 

. eventuais atrasos na partida da aeronave, contados a partir da 
entrega da carga pela CONTRATANTE, obedecendo aos critérios 
definidos no item 8.3 deste Contrato. 

·----:-:--::::-:71"·2. quando da ocorrência de atrasos iguais ou inferiores a trinta minutos, 
-RQS N° 03/2005 - CN constantes da alínea ·c·, o tempo de atraso ocasionado pela 
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CONTRATANTE será subtraído do atraso total para efeito de 
de eventual penalização a ser aplicada à CONTRATADA. 

8~ 11 . As multas previstas neste CONTRATO são independentes entre si, poden o 
· ser aplicadas isolada ou cumulativamente, ficando, porém, o seu total 

limitado a 20% (vinte por cento) do valor total do CONTRATO. 

8. 12. O valor das multas aplicadas deverá ser descontado das faturas, por 
ocasião do seu pagamento. 

8.13. Não serão aplicadas multas decorrentes de casos .fortuitos ou -de força 
maior, devidamente comprovados. 

CLÁUSULA NONA- DA RESCISÃO 

9.1 . O presente CONTRA TO .poderá ser rescindido: 

a) por ato unilateral da CONTRATANTE, quando ocorrer: 

a. 1) a não execução integral da linha, por . responsabilidade da 
CONTRATAO A, em qualquer período de 30 (trinta) dias, de Lim número 
de operações igual ou superior a 10% (dez por cento) do total de 
operações previstas. 

a.2) penalização por atraso superior a 60 minutos, por responsabilidade da 
CONTRATADA, no início da linha, por um número de operações igual 
ou superior a 10% (dez por cento) do total de operações prevista, em 
qualquer período de 30(trinta) dias. 

a.3) o não cumprimento ou o cumprimento irregular das demais Cláusulas 
contratuais; 

a.4) o não atendimento das alterações propostas pela CONTRATANTE, 
conforme definido no item 2.12 da Cláusula Segunda; 

a.S) desatendimento das determinações regulares ·da .autoridade designada 
para acompanhar e fiscalizar a sua execução, assim como a de seus 
superiores; 

a.6) cometimento reiterado de falhas durante a execução do CONTRATO; 

a. 7) dissolução da sociedade; 

a.8) decretação de falência; 

.-....D...o;;I.J-~tf'ração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da 

\

. iõS'No 03/2005 - presa, que prejudique a execução do CONTRA TO; 
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a.10) razões de interesse público, de alta relevância e amplo co~heci i~ ~~o 
justificadas e determinadas pela máxima autoridade I da e era.!!") 
administrativa a que está subordinada a CONTRATANTE e exaraucn~'-~ 
no processo administrativo a que se refere o CONTRATO; , 

a.11) caso fortuito ou de força maior, regularmente comprovado, que impeça 
a execução do CONTRA TO; 

b) amigavelmente, quando: 

b. 1. por acordo entre as partes; 

b.2. por interesse da CONTRATANTE, mediante comunicação 
formal, com aviso _prévio de 30 (trinta) dias. 

c) judicialmente nos termos da legislação. 

9.2. Os casos de rescisão 'contratual serão formalmente·motivados nos autos do 
processo, assegurado :o .contraditório e a . ampla :defesa. 

9.3. A rescisão · administrativa ou amigável deverá ser precedida de autorização 
escrita e fundamentada da autoridade competente. 

CLÁUSULA DÉCIMA- DA CAPACIDADE TÉCNICA 

1 0.1. Durante a vigência contratual, será realizada avaliação técnica às 
· instalações e equipamentos da CONTRATADA para analisar a capacidade 

técnico/operacional, podendo, dependendo da avaliação, ser motivo de 
rescisão contratual. 

CLÁUSULA DÉCIMA-PRIMEIRA- DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

11. 1. As despesas decorrentes da prestação . dos serviços objeto deste 
CONTRA TO correrão por conta da seguinte Classificação Orçamentária: 

ATIVIDADE: 03.2.06 CONTA: 2.08 

CLÁUSULA DÉCIMA-SEGUNDA- DO VALOR TOTAL 

12.1. O valor total estimado do presente CONTRATO é de R$ 1.408.000,00 (hum 
milhão, quatrocentos e oito mil reais). 

RQS N° 03/2005 - CN I 
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C~USULA DÉCIMA-TERCEIRA- DA VIGÊNCIA 

13~ 1. O presente CONTRATO terá duração de 60 (sessenta) dias, prorrogá v 
·por iguais períodos, até o limite de 180 (cento e oitenta) dias. 

CLÁUSULA DÉCIMA-QUARTA - DA SUBORDINAÇÃO LEGAL 

14.1. As partes contratantes submetem-se às condições ora acordadas e às Leis 
6.538n8, 7.565/86 e 8.666/93, esta última alterada pela Lei 8.883/94, que 
aplicar..;se-ão inclusive aos casos omissos. 

CLÁUSULA DÉCIMA-QUINTA- DO FORO 

· 15. 1. Fica eleito o Foro da Justiça Federal ·de · Brasflia-DF, para dirimir quaisquer 
-questões deste CONTRATO, · com renúncia ·.de ··qualquer outro, por mais 

Ç) privilegiado que seja. 

I 
''-'· 

E, por estarem justas e contratadas, as partes assinam, o presente Contrato 
em 02 (duas) vias de igual teor e forma e para um só efeito, na presença das 
testemunhas abaixo assinadas. 

PELA CONTRATANTE: 

EGYDIO BIANCHI 
Presidente 

. CARLOS AUGUSTO DE LIMA SENA 
Diretor de Operações 

TESTEMUNHAS: ________ _ 
CPF: 

RQS N° 03/2005 - CN 
CPMI - CORREIOS CPF: 

Brasília, 18 de maio de 2000 

PELA CONTRATADA: 

HUGO CÉSAR GONÇALVES 
Diretor Técnico 
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ANEXO 

CONTRA TO ECTISKYMASTER 

FICHA TÉCNICA 

.LINHA: K 

Custo por operação: R$ 32.000~00 (trinta e dois mil reais) · 

N° Estimado de Operaç6es Mensais: 22 

.fREQUÊNCIA: segunda a sexta-feira, exceto quando feriado nacional. 

TRECHO 

Belo Horizonte 
Slo Paulo (GRU) 
Belo Horizonte 

HORARIOS CAPACIDADE 
CHEGADA PARTIDA CONTRATADA (KG) 

- 23:05 
00:05 03:15 
04:15 

RQS N° 03/2005 - CN \· 
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SEGUNDO TERMO ADITIVO AO CONTRATO DE 
PRESTAÇÃO DE SERVIÇO 

DE TRANSPORTE AÉREO - RPN- 10429 

CONTRATANTE: EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS 

CNPJ: 34.028.316/0001-03 
ENDEREÇO: SBN, CONJUNTO 3, BLOCO A- BRAS[ LIA/DF 

t / 
/ 

j .ÓEP;RTAMENTO JURIDICO . 

REPRESENTANTES: 

PRESIDENTE: HASSAN GEBRIM 
IDENTIDADE : 164 093 SSP/DF 
CPF: 004.062.281-91 

· j -E C -T -, 
Z I, NQV-i 2000 

I' Coniralo.nº . ..... - .1 Ü 5 O h 
BRASILIA - DF i 

DIRETOR DE OPERAÇÕES: CARLOS AUGUSTO DE LIMA SENA 
IDENTIDADE: 1082485 SSP/DF 
CPF: 093.394.692-91 

CONTRATADA: 

S_KYMASTER AIR LINES L TOA 
CNPJ: 00.966.339/0001-47 
ENDEREÇO: AV. BURITI, N° 4021 - MANAUS/AM 

. REPRE$ENTANTE: 

DIRETOR COMERCIAL: LUIZ OTÁVIO GONÇALVES 
IDENTIDADE: M-150.018- SSP/MG 
CPF: 118.533.366-53 ~ 

v c~ 

~ 1.~ -oeçpo 

1-= -(t:::,. 

;;., ~~ 
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CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 

1.1. O presente instrumento tem por objeto prorrogar o Contrato de 
Prestação de Serviços de Transporte - RPN - Contrato no 10429. 

CLÁUSULA SEGUNDA- DO VALOR TOTAL 

2.1. O valor total estimado deste Segundo Termo Aditivo é de R$ 352.000,00 
(trezentos e cinqüenta e dois mil reais). 

CLÁUSULA TERCEIRA- DA VIGÊNCIA 

3.1. O Contrato de Prestação de Serviço de Transporte 'Aéreo - RPN - será 
prorrogado até o dia 30/09/2000. 

CLAÚSULA QUINTA- OA RATIFICAÇÃO 

Permanecem em vigor as . demais cláusulas e condições do 
Contrato Original e do(s) Termo(s) Aditivo(s) anterior(es), desde que . não 
conflitem com as estipulações-ora acordadas . 

E, por estarem justas e contratadas, as partes assinam o Presente 
Termo Aditivo em 02 (duas) vias de igual teor e forma e para um só efeito, na 
presença das testemunhas abaixo assinadas. 

Brasília, 15 de setembro de 2000. 

PELA CONJRATANTE: 

. !~~ · ~ H~SSAN GEBRIM 
Presidente 

~l-ri-i~TO DE UMA SE 
Diretor :de Operações 

Rede Postal Aérea Noturna - C 
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PRIMEIRO TERMO ADITIVO AO CONTRA TO DE 
PRESTAÇÃO DE SERVIÇO 

DE TRANSPORTE AÉREO - RPN - 10429 

CONTRATANTE: · EMPRESA "BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS 

CNPJ: 34.028.316/0001-03 
ENDEREÇO: SBN, CONJUNTO 3, BLOCO A- BRAS[ LIA/DF 

REPRESENTANTES: 

PRESIDENTE: HASSAN GEBRIM 
IDENTIDADE : 164 093 SSP/DF 
CPF: 004.062.281-91 

/ õ'EPÃRTAMENTO JURiolêô-: 

~ E:CT l 
~ i-

. 2. f! NOV 2000 I 
::: .• -:.~ltlralo n!! ·- ·-~1 o 5 o ... p 
li "BRASILIA ·DF 

--.. --------
DIRETOR DE OPERAÇ0ES: CARLOS AUGUSTO DE LIMA SENA 
IDENTIDADE: 1082485 SSP/DF 
CPF: 093.394.692-91 

CONTRATADA: 

SKYMASTER AIR UNES L TOA 
CNPJ: 00.966.339/0001-47 

() ENDEREÇO: AV. BURITI, N° 4021 - MANAUS/AM 

REPRESENTANTE:. 

DIRETOR COMERCIAL: LUIZ OTÁVIO GONÇALVES 
IDENTIDADE: M-150.018- SSP/MG 
CPF: 118.533.366-5~ 

~/ 
,/ 
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CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 

1.1. O presente instrumento tem por objeto prorrogar o Contrato de 
Prestação de Serviços de Transporte - RPN - Contrato no 10429. 

CLÁUSULA SEGUNDA- DO VALOR TOTAL 

2.1. O valor total estimado deste Primeiro Termo Aditivo é de R$ 1.408.000,00 
(hum milhão, quatrocentos e oito mil reais). 

CLÁUSULA TERCEIRA- DA VIGÊNCIA 

3.1. O Contrato de Prestação de Serviço de Transporte Aéreo - RPN - será 
prorrogado por mais 60 (sessenta) dias, a contar de 17/07/00 a 14/09/00. 

CLAÚSULA QUINTA- DA RA TI FI CAÇÃO 

Permanecem em vigor as demais cláusulas e condições do 
Contrato Original e do(s) Termo(s) Aditivo(s) anterior(es), desde que não 
conflitem com as estipulações ora-acordadas. · · 

E, por estarem justas e contratadas, as partes assinam o Presente 
Termo Aditivo em 02 (duas) vias de igual teor e forma e para um só efeito, na 
presença das testemunhas abaixo assinadas. 

PELA CONTRATANTE: 
I 

~!l ~-~/' \_ 
HASSANC6EéRIM 

Presidente 

---.....L.ll USTO DE LIMA S NA 
Dir:etor de Operações 

Brasília, 17 de julho de 2000. 

PELA CONTRATADA: 

~~~ ~~omercial ·' 

0050 Fls.: _____ _ 

Ooc: ____ _ .,._._ ______ , .... 
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CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇO 
DE TRANSPORTE AÉREO - RPN 

CONTRATANTE: 

DEPARTAMENTO JURIDICO 
E C T 

2 8 SET 2000 
Contraio n2 1 O 4 2 9 

BRASILIA- DF 

EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS 
CGC.: 34.028.316/0001-03 
ENDEREÇO: SBN, CONJUNTO 3, BLOCO A- BRAS[ LIA/DF 

REPR-ESENl"AN:&ES~ 

PRESIDENTE: EGYDIO BIANCHI 
IDENTIDADE : 2570373 SSP/SP 
CPF: 061 .127.228-87 

DIRETOR DE OPERAÇÕES: CARLOS AUGUSTO DE LIMA SENA 
IDENTIDADE: 1082485 SSP/DF 
CPF: 093.394.692-91 

CONTRATADA: 
SKYMASTER AIR LINES L TOA 
CGC: 00.966.339/0001-47 
ENDEREÇO: AV. BURITI, n° 4021 - MANAUS/AM 

REPRESENTANTE: 

DIRETOR TÉCNICO: HUGO CÉSAR GONÇALVES 
IDENTIDADE: 171.599 Maer 
CPF: 123.590.170-04 RQS N° 03/2005 - CN I 

CPMI - CORREIOS 
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CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 

1.1. O presente Instrumento tem por objeto a contratação emergencial de 
serviços de transporte aéreo de cargas em aeronaves fretadas para esse 
fim, na linha k, da Rede Postal Aérea Noturna - RPN 

1.2. O transporte objeto deste CONTRA TO será feito no período diurno/noturno, 
de conformidade com as interligações, quadros de linhas, freqüências, 
capacidade contratada, percursos e horários, com suas respectivas 
características constantes do Anexo, deste CONTRA TO. 

CLÁUSULA SEGUNDA- DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

2.1. Manter, à disposição da CONTRATANTE, a aeronave necessária, conforme. 
as especificações constantes do Anexo deste CONTRA TO, dotada dos 
equipamentos e instrumentos apropriados, bem como pessoal e 
equipamentos de apoio, em condições de possibilitar a segurança dos vôos. 

2.2. ManterTegularidade e pontualidade nos serviços ora contratados, substituindo 
a aeronave indicada nesse CONTRA TO por outra com . características 
semelhantes, sempre que ocorrer parada para manutenção ou reparo em 
decorrência de acidente, força maior ou qualquer outro motivo. 

2.3. Responsabilizar-se pela carga transportada de acordo com as estipulações do 
Código Brasileiro de Aeronáutica. 

2.4. Adotar a(s) alternativa(s) relacionada(s) na Ficha Técnica da Linha (Anexo), 
em caso de fechamento-do-aeroporto de escala da linha. 

2.5. Respeitar os tempos de solo previstos nas escalas da linha, mesmo em caso 
de atraso da aeronave, podendo, entretanto, serem reduzidos ao mínimo 
necessano ao carregamento e descarregamento das cargas da 
CONTRATANTE. 

2.6. Cumprir os horários previstos, ressalvados os impedimentos decorrentes de 
condições meteorológicas adversas ou gerados por responsabilidade da 

. · CONTRATANTE. 

2.6.1. Caso a aeronave fique retida no aeroporto de Guarulhos, por motivo de 
fechamento desse aeroporto, ou dos de destino, a CONTRATADA 
deverá providenciar a realização do vôo no prazo máximo de 180 
(cento e oitenta) minutos, após a abertura do(s) mesmo(s). 

2.6. 1. 1. O não cumprimento do prazo acima ensejará a aplicação de multa de 

RQS N° 03/2005 - CN 
CPMl - CORREIOS 

5% (cinco por cento) do valor do trecho a ser executado a cada 20 
(vinte) minutos de atraso ou fração, a partir do limite estipulado para 
decolagem, até o limite de 50% (cinqüenta por cento) do valor do 
trecho. 
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2. 7. Entregar toda a carga no terminal da CONTRATANTE, até, no máximo, 50 
(cinqüenta) minutos após a chegada da aeronave. 

2.7.1. O não cumprimento desse prazo ensejará a aplicação de multas de 5 % 
(cinco por cento) do valor do trecho executado, até o limite de 50% 
(cinqüenta por cento do valor do trecho), a cada 1 O (dez) minutos ou fração. 

2.8. 

2.9. 

Manter, em cada uma das escalas, por sua conta exclusiva e sob sua 
responsabilidade, pessoal e equipamento especializados para pesagem de 
cargas e carregamento e descarregamento das aeronaves, de modo a serem 
mantidos rigorosamente os horários ajustados. 

Emitir bilhetes de passagem livres de pagamento, desde que haja 
-disponibilidade no vôo, em nome de funcionários no exercício da atividade de 
verificação operacional e/ou fiscalização, devidamente autorizados pela 
CONTRATANTE, para acompanharem os vôos objeto deste CONTRATO. 

. -
2. 1 O. Impor a todos os seus representantes e empregados envolvidos. nas 

operações-cte;ranspurte de correspondência, a obrigatoriedade de respeitar 
o sigilo postal. 

2.11 .Colocar aeronave extra, desde que haja disponibilidade de equipamento que 
atenda às necessidades da CONTRATANTE, mediante solicitação desta, 
com antecedência mínima de 24 (vinte e quatro) horas. 

2.11.1. Quando da realização de vôo(s) extra(s}, o pagamento será efetuado de 
acordo com a Cláusula Quarta deste CONTRA TO. 

2.12. Aceitar, durante toda a vigência contratual, os acréscimos ou supressões, 
por solicitação da CONTRATANTE, nas mesmas condições contratuais, 
tais como supressão ou inclusão de escalas e/ou rotas, alterações de 
horários, alteração da capacidade contratada ou outras que se fizerem 
necessanas, limitados, os acréscimos e supressões, à variação 
estabelecida na legislação vigente. 

' 2.13. São da inteira responsabilidade da CONTRATADA todas as obrigações . 
pelos encargos previdenciários, fiscais, · trábalhistas e comerciais 
resultantes da execução do CONTRA TO. 

2.14. A CONTRATADA é responsável pelos danos causados diretamente a 
terceiros ou ·à CONTRATANTE, decorrentes de sua culpa ou dolo na 
execução do CONTRATO, não excluindo ou reduzindo essa 
responsabilidade de fiscalização ou o acompanhamento pelo órgão 
interessado. 

2.14.1. Nos casos de perda, destruição ou avaria da carga durante a execução 
__ R_Q_S_N_o_

0
_
3
-,
2
-00_5 __ -c:-:-N-:~ do CONTRATO, o valor da indenização será de 03 (três) Unidades 

CPMI _coRREIOS Fiscais de Referência (UFIR) por quilograma. 
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2.15. Manter, durante toda a execução do CONTRA TO, em compatibilidade com 
as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação técnica e 
qualificação exigidas na contratação. 

2.16. Manter, durante toda a vigência contratual, situação de regularidade junto 
ao INSS, mediante entrega à CONTRATANTE, de documento que 
comprove esta regularidade, como condição indispensável para liberação 
do pagamento pelos serviços prestados. 

2. 16.1. A não apresentação do documento citado no item acima implicará · a 
retenção do pagamento por parte da CONTRATANTE, até que a 
CONTRATADA regularize a sua situação. 

CLÁUSULA TERCEIRA- DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

3.1 . Manter em cada uma das escalas constantes do Anexo deste CONTRATO, 
por sua conta exclusiva .e sob sua responsabilidade, pessoal próprio 
especiaiizado e habilitado para a preparação das cargas, supervisão das 

~ atividades .de ,carregamento .. e descarregamento -das aeronaves de ·modo a 
serem mantidos rigorosamente os horários ajustados. 

3.2. Fornecer, com trinta minutos de antecedência, para as empresas que não 
operam aeronaves de grande porte, os volumes e os pesos destes a serem 
embarcados, em rigorosa obediência às características operacionais e à 
segurança inerentes ao transporte aéreo. 

3.3. Disponibilizar a carga,- devidamente unitizada, com trinta minutos de 
antecedência, para as empresas que operam aeronaves de grande porte, em 
rigorosa obediência às características operacionais e à segurança inerentes 
ao transporte aéreo. 

3.4. Disponibilizar os meios necessários para o recebimento e translado terrestre 
da carga - nas bases onde o volume de carga transportada não justifica a 
manutenção de estrutura da CONTRATADA - em conformidade com os 
horários estabelecidos na Ficha Técnica (Anexo). 

3.4.1. Somente terão acesso ao pátio de estacionamento das aeronaves as 
viaturas da CONTRATANTE que estejam credenciadas pelas autoridades 
competentes. 

3.5. Regularizar, na fatura subsequente, qualquer reclamação procedente da 
CONTRATADA por motivo de erro de faturamento. 
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CLÁUSULA QUARTA - DOS PREÇOS E DO REAJUSTE 

4.1. O preço a ser pago pela CONTRATANTE, para cada trecho executado, na 
forma deste CONTRATO, será calculado com base na proposta apresentada 
pela CONTRATADA, conforme discriminado a seguir: 

VT = (Ti x Di)/A x POP onde: 

VT = Valor do Trecho; 

Ti = Capacidade contratada no trecho em quilograma; 

Di = Distância aérea em KM entre os Aeroportos; 

A = Somatório do produto de Ti x Di; 

POP = Preço da linha por .operação. 

4.2. O faturamento dos . serviços prestados será realizado mensalmente, 
correspondente ao somatório dos trechos efetivamente realizados e 
·calculado na torma .indicada no item 4. 1. ~ através do Mapa Resumo de 
Faturamento emitido pela CONTRATANTE, mediante confronto entre as 
informações da CONTRATADA e as disponíveis na ECT. 

4.2.1. Mensalmente, até o terceiro dia útil de cada mês, a CONTRATADA 
deverá remeter à CONTRA TATANTE os dados sobre o 
acompanhamento mensal do desempenho da linha, discriminando, por 
operação, todas as ocorrências verificadas, tais como: atrasos, 
cancelamentos e cortes de carga. 

4.3. Durante a vigência contratual, o preço apresentado pela CONTRATADA 
será fixo e irreajustável. 

CLÁUSULA QUINTA- DO PAGAMENTO 

5.1. Os pagamentos serão realizados no 19° {décimo nono) dia do mês 
. subsequente ao da prestação dos serviços, desde que ~s faturas estejam de · 
acordo com o · Mapa Resumo do Faturamento apresentado pela 
CONTRATANTE. 

5.2. As faturas devem ser apresentadas no Departamento designado pela 
CONTRATANTE, em 02 (duas) vias, com data ou vencimento conforme 
CONTRATO. 

5.3. Caso o faturamento apresente alguma incorreção, o mesmo será devolvido à 
fRATADA para o devido acerto, ficando o pagamento condicionado à 
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5.3.1. Fica assegurado à CONTRATANTE o prazo de 03 (três) dias úteis após 0 
recebimento da fatura com as correções devidas, para os trâmites normais 
necessários à liberação do pagamento. 

5.4. O pagamento será efetuado pela CONTRATANTE mediante depósito 
bancário, de acordo com os seguintes dados: 

BANCO: 
AGÊNCIA: 
CONTA CORRENTE : 

5.4.1. A CONTRATADA deverá mencionar no documento fiscal o nome do 
Banco, o número da Agência e o da Conta Corrente. 

5.5. Ocorrendo atraso de. pagamento, o · valor · devido deverá ser atualizado 
financeiramente, entre as datas prevista e efetiva do pagamento, de acordo 
com a variação "pro-rata tempore" do .IGP-M (FGV) no período, ou outro 
índice-que venha substituí-lo. 

5.6. A CONTRATANTE não acatará a cobrança através de duplicatas ou qualquer 
outro título, em Bancos ou outras instituições do gênero. 

·CLÁUSULA SEXTA -TRANSPORTE DE CARGA DA CONTRATADA 

6.1. Havendo disponibilidade na malha da Rede Postal Noturna - RPN, a 
CONTRATADA poderá transportar cargas próprias entre terminais de carga 
aérea, com peso não inferior a 30 (trinta) quilogramas, mediante 
entendimento prévio com a CONTRATANTE, através de telefone ou de FAX, 
com antecedência mínima de 12 (doze) horas. 

6.1.1 . A CONTRATADA poderá utilizar-se da malha de transporte de superfície 
para complementar percurso de seu interesse, quando as cargas por 
destinatário não forem inferiores a 3.0 (trinta) quilogramas. . 

6. 1.2. A carga da CONTRATADA deverá ser colocada à disposição da 
·· CONTRATANTE com a antecedência devida que possibilite a manutenção 

dos horários previstos para decolagem da aeronave, acompanhada da 
respectiva documentação necessária, que deverá ser emitida pela 
CONTRATADA em, no mínimo, 03 (três) vias, que terão a seguinte 
destinação: 

18 via- Gerência de Transportes da CONTRATANTE de origem 
28 via - CONTRATADA 
38 via - Gerência de Transporte da CONTRATANTE de destino 
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6.2. O seguro por perda, avarias e danos causados pelo transporte da carga da 
CONTRATADA, bem como pelo recolhimento dos tributos devidos, são de 
inteira responsabilidade da CONTRATADA. 

6.3. O preço a ser pago pela CONTRATADA à CONTRATANTE, para o 
transporte de cargas próprias utilizando a disponibilidade na malha da Rede 
Postal Noturna - RPN: 

6.3.1. quando por via aérea, será calculado com base no Tarifário de Cargas 
Domésticas - ponto a ponto - divulgado pelas Empresas Aéreas; 

6.3.2. quando por via de superfície, .será calculado de acordo com a tabela 
divulgada pela NTC (Associação Nacional de Transporte Rodoviário), na 
categoria "CARGA/ENCOMENDA". 

6.4. O valor a ser pago pela CONTRATADA será calculado com base nos dados 
constantes da documentação .citada .no .subitem 6. L2 ... desta Cláusula. 

6.5. O pagamento pelo serviço de transporte de cargas da CONTRATADA será 
efetivado mediante retenção do respectivo valor. na oeasião do pagamento 
da fatura mencionada no item 4.2. deste CONTRATO. 

CLÁUSULA SÉTIMA- DAS ALTERAÇÕES CONTRATUAIS 

7. 1. Em se caracterizando a necessidade de alteração contratual, observado o 
previsto no item 2.12. da Cláusula Segunda deste CONTRATO, as alterações 
serão efetuadas através de TERMOS ADITIVOS, os quais, após aceitos e 
assinados por ambas as partes, passarão a fazer parte integrante deste 
CONTRATO, conforme disposição constante do Artigo 65 da Lei 8666/93. 

CLÁUSULA OITAVA - DAS PENALIDADES 

8.1. Se a CONTRATADA tornar-se inadimplente pela falta de execução total ou 
' parcial deste Contrato, será aplicada uma ou mais das seguintes penalidades: 

8. 1. 1. advertência; 

8.1.2. multa contratual; 

8.1 .3. supressão contratual da linha motivo da penalização; 

8.2. Se discordar das penalidades que porventura lhe tenham sido aplicadas, 
poderá a CONTRATADA apresentar pedido de recurso, sem efeito 

------:-.:~s~pensivo, à autoridade competente através da que lhe tenha dirigido a 
1 ROS N° 03/2005 -~pectiva notificação, desde que o faça devidamente fundamentado e dentro 
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8.3. Os eventuais atrasos na partida da aeronave sujeitam a CONTRATADA às 
seguintes multas: 

8.3. 1. a partir de 30 {trinta) minutos, inclusive, de atraso do horário previsto 
contratualmente, incorrerá num desconto de 15% (quinze por cento) do 
valor do trecho a ser executado; 

8.3.2. a partir de 45 (quarenta e cinco) minutos, inclusive, de atraso do horário 
previsto contratualmente, incorrerá num desconto de 20% (vinte por cento) 
do valor do trecho a ser executado; 

8.3.3. a partir de 60 (sessenta) minutos, inclusive, de atraso do horário previsto 
contratualmente, incorrerá num desconto de 25% (vinte e cinco por cento) 
do valor do trecho a ser executado; 

8.3.4. a partir de 75 -(setenta. e cinco) minutos, Jnclusive, de atraso do horário 
previsto contratualmente, - incorrerá ·· num .-~desconto de 30% (trinta por 
cento) do valor do trecho a ser executado; 

8.3.5. a partir de 90 (noventa) minutos, inclusive, de atraso do horário previsto 
contratualmente, incorrerá num desconto de 35% (trinta e cinco por cento) 
do valor do trecho a ser executado; 

8.3.6. a partir de 120 (cento e vinte) minutos, inclusive, de atraso do horário 
previsto contratualmente, incorrerá num desconto de 40% (quarenta por 
cento) do valor do trecho a ser executado. 

8.3.7. As partes convencionam que será considerado como chegaaa-e-partida 
da aeronave, a colocação e retirada do calço da aeronave, 
respectivamente. 

8.4. Caso, durante o percurso, haja recuperação do atraso, a multa por ventura 
incidente, será aplicada de acordo com a faixa correspondente ao atraso na 
chegada. 

8.5. Serão descontados, da fatura da CONTRATADA, 60% (sessenta por cento) 
do valor do(s) trecho(s) programado(s) que não for(em) realizado(s) . · por 

.. falta . de aeronave, não cabendo qualquer pagamento, por parte da 
CONTRATANTE, pelo(s) trecho(s) não executado(s). 

8.6. Não havendo previsão de decolagem, por qualquer motivo, até 180 (cento e 
oitenta) minutos após o horário previsto, fica assegurado à CONTRATANTE 
o direito de retirar as cargas para embarcá-las em outros meios, sendo, neste 
caso, o vôo considerado como não realizado. Se a não realização do vôo for 
por responsabilidade da CONTRATADA, esta ficará sujeita às penalizações 
constantes do item 8.5. desta Cláusula. 
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8. 7. A aeronave só poderá alternar o percurso contratual quando houver 
inoperância do aeroporto de escala da linha, alternando conforme acordo 
constante do Anexo deste CONTRA TO, e na falta de acordo previamente 
estabelecido, deverá seguir para o aeroporto seguinte. Caso a alternativa 
seja por programação da CONTRATADA, o(s) trecho(s) não executado(s), 
conforme a rota contratada a partir da primeira escala não realizada, será(ão) 
considerado(s) como não realizado(s) na forma do item 8.5. desta Cláusula. 

8.8. A CONTRATANTE se reserva o direito de optar pela realização ou não do(s) 
trecho(s) alternativo(s), quando a alternância ocorrer em função de 
programação da CONTRATADA. Em caso de opção pela não realização do 
vôo, a CONTRATADA estará sujeita às penalizações previstas no item 8.5. 
desta Cláusula. 

8.9. Desde que mediante concordância formal da CONTRATANTE e estritamente, 
dentro do período acordado, a linha poderá ser executada com uma aeronave 
de capacidade r:nenor que.a CONTRATADA. 

8.9.1. Neste caso, o pagamento da carga transportada será proporcional ao 
disponível oferecido/capacidade contratada. Além disso, será descontado 
da CONTRATADA, valor proporcional à carga não embarcada, caso haja 
corte. 

8.1 O. Constituirá justificativa para não se aplicar as penalidades estabelecidas 
neste CONTRA TO: 

a) A inoperância do aeroporto de escala da linha durante a operação, o qual 
deverá ser alternado, de forma a dar prosseguimento ao restante da 
linha; 

b) Quando a aeronave que estiver operando a linha ficar retida, numa das 
escalas, em aeroporto inoperante para decolagem; 

c) Quando a CONTRATANTE entregar a carga com atraso igual ou 
superior a 30 (trinta) minutos, salvo se: 

c. 1. no cômputo ' do atraso estipulado na alínea anterior ocorrer atraso 
· . decorrente da necessidade de retardar-o horário;de partida da aeronave 

para permitir a conexão; · ' · 

c. 1. 1. na ocorrência de atrasos que se enquadrem na situação descrita na 
alínea anterior, a CONTRATADA será responsabilizada por 
eventuais atrasos na partida da aeronave, contados a partir da 

-entrega da carga pela CONTRATANTE, obedecendo aos critérios 
definidos no item 8.3 deste Contrato. 

----~~~uando da ocorrência de atrasos iguais ou inferiores a trinta minutos, 
ROS N° 03/2005 - Cttbnstantes da alínea "c", o tempo de atraso ocasionado pela 
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CONTRATANTE será subtraído do atraso total para efeito de cálculo 
de eventual penalização a ser aplicada à CONTRATADA. 

8.11. As multas previstas neste CONTRA TO são independentes entre si, podendo 
ser aplicadas isolada ou cumulativamente, ficando, porém, o seu total 
limitado a 20% (vinte por cento) do valor total do CONTRATO. 

8. 12. O valor das multas aplicadas deverá ser descontado das faturas, por 
ocasião do seu pagamento. 

8.13. Não serão aplicadas multas decorrentes de casos fortuitos ou de fotça 
maior, devidamente comprovados. 

CLÁUSULA NONA- DA RESCISÃO 

9.1. O presente CONTRATO poderáser rescindido: 

a) por ato unilateraLda-CONIRATANT..E, quar~do ocorrer: 

a.1) a não execução integral da linha, por responsabilidade da 
CONTRATADA, em qualquer período de 30 (trinta) dias, de um número 
de operações igual ou superior a 10% (dez por cento) do total de 
operações previstas. 

a.2) penalização por atraso superior a 60 minutos, por responsabilidade da 
CONTRATADA, no início da linha, por um número de operações igual 
ou superior a 10% (dez por cento) do total de operaçõ_es _ _prevista, em 
qualquer período de 30(trinta) dias. 

a.3) o não cumprimento ou o cumprimento irregular das demais Cláusulas 
contratuais; 

a.4) o não atendimento das alterações propostas pela CONTRATANTE, 
conforme definido no item 2.12 da Cláusula Segunda; 

a.S) desatendimento das determinações regulares da autoridade designada 
par~ acompanhar e fiscalizar a sua execução, assim como a de seus 
superiores; 

a.6) cometimento reiterado de falhas durante a execução do CONTRATO; 

a. 7) dissolução da sociedade; 

a.8) decretação de falência; 

RQS No 0312005 _ cl~l'9) alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da 
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a. 1 O) razões de interesse público, de alta relevância e amplo conhecimento, 
justificadas e determinadas pela máxima autoridade da esfera 
administrativa a que está subordinada a CONTRATANTE e exaradas 
no processo administrativo a que se refere o CONTRA TO; 

a.11) caso fortuito ou de força maior, regularmente comprovado, que impeça 
a execução do CONTRA TO; 

b) amigavelmente, quando: 

b. 1. por acordo entre as partes; 

b.2. por interesse da CONTRATANTE, mediante comunicação 
formal, com aviso prévio de 30 (trinta) dias. 

c) judicialmente nos termos da legislação. 

9.2. Os casos de rescisão contratual serão formalmente· motivados nos autos do 
processo, assegurado o contraditório e a ampla defesa. 

9.3. A rescisão administrativa ou amigável deverá ser precedida de autorização 
escrita e fundamentada da autoridade competente. 

CLÁUSULA DÉCIMA- DA CAPACIDADE TÉCNICA 

1 0.1. Durante a vigência contratual, será realizada avaliação técnica às 
instalações e equipamentos da CONTRATADA para analisar a capacidade 
técnico/operacional, podendo, dependendo da- avaliayão, sef motivo de 
rescisão contratual. 

CLÁUSULA DÉCIMA-PRIMEIRA- DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

11. 1. As despesas decorrentes da prestação dos serviços objeto deste 
CONTRA TO çorrerão . por conta da seguinte Classificação Orçamentária: 

ATIVIDADE: 03.2.06 CONTA:,2.08 

CLÁUSULA DÉCIMA-SEGUNDA- DO VALOR TOTAL 

12.1. O valor total estimado do presente CONTRATO é de R$ 1.408.000,00 (hum 
milhão, quatrocentos e oito mil reais). 
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CLÁUSULA DÉCIMA-TERCEIRA - DA VIGÊNCIA 

13.1. O presente CONTRATO terá duração de 60 (sessenta) dias, prorrogáveis 
por iguais períodos, até o limite de 180 (cento e oitenta) dias. 

CLÁUSULA DÉCIMA-QUARTA- DA SUBORDINAÇÃO LEGAL 

14.1. As partes contratantes submetem-se às condições ora acordadas e às Leis 
6.538n8, 7.565/86 e 8.666/93, esta última alterada pela Lei 8.883/94, que 
aplicar-se-ão inclusive aos casos omissos. 

CLÁUSULA DÉCIMA-QUINTA - DO FORO 

15.1. Fica eleito o Foro da Justiça Federal de Brasília-.DF, para dirjmir quaisquer 
questões deste CONTRA TO, com renúncia de qualquer outro, por mais 
privilegiado que seja. 

E, por estarem justas e contratadas, as partes assinam, o presente Contràto 
em 02 (duas) vias de igual teor e forma e para um só efeito, na presença das 
testemunhas abaixo assinadas. 

Brasília, 18 de maio de 2000 

PELA CONTRATADA: 

H~AR 
Diretor T cnico 

Diretor de Operações 
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ANEXO 

CONTRA TO ECT/SKYMASTER 

FICHA TÉCNICA 

LINHA: K 

Custo por operação: R$ 32.000,00 (trinta e dois mil reais) 

'Ü N° Estimado de Operações Mensais: 22 

FREQUÊNCIA: segunda a sexta-feira, exceto quando feriado nacional. 

TRECHO 
HORARIOS 

CHEGADA PARTIDA 
Belo Horizonte - 23:05 
São Paulo (GRU) 00:05 03:15 
Belo Horizonte 04:15 

CAPACIDADE 
CONTRATADA (KG) 

14.000 
20.000 
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INSTITUTO NACIOI-JAL DO SEGURO SOCIAL 
DIRETORIA DE ARRECADACAO E FISCALIZACAO 

CERTIDAO NEGATIVA DE DEP.ITO 

NO 073852000-03601001 
DADOS DO CONTRIBUINTE: 

G.NPJ: o o :966 ._339/ ooo1--4 1 
_,}~.Qf:iE: S~YMAS'l'ER AIRLINES LTDA _ 
ti&\;Q,E_R.E_C.Q,.: AV. TORQUATO TAPAJOS I 6464 

-.:m:t.\.~;,l~ko .:QU DISTlU'PO: E'LORES 
-@.l!fNICr'PIO: MANr .. us 
'E;SjrADO: -. AH 
-CE~P: · 69048-660 

~· ~ . . . ~ . 
. ·~-~{~ :>"'; ~ ·-.... 

FI,NALIDADE DA CERTIDAO: 

i 

. t ), 
- ~LIÇITACAO E CONTRATACJl.O Cür-1 O PODER PUBLICO E NO RECEBIHENTO DE BENEFICIO OU 

_I:NÇ!ENTIVO FISCAL OU CREDITICIO POR ELE CONCEDIDO, DESDE QUE NAO IMPLIQUE Et.f 
A~IENJl.CAO OU ONERACA0 1 A QU:P.,LQUER TITULO, DE BEM MOVEL OU IMOVEL, OU DIREIT() 
A ... ELES RELATIVOS. 

E · CERTH'ICADO, t·JA l!~Ol:UoiJA DO DISPOSITIVO NA LEI 8.212/1991, E SUAS AL'I'ERACOES,QUE 
PARA A FINALID7\DE DISCRI:r-HNADP., INE~GSTE DEBITO IMP.EDITIVO A EXPEDICAO DESTA 
CERTIDAO EM NO~ffi DO CONTRIBUINTE ACI!oiJA · IDENTIFICADO, RESSALVANDO AO INSS O 
DIREITO DE COBRAR QUALQUER I~4PORTANCIA QUE VENHA A SER CONSIDERADA DEVIDA. 

VALIDA PARA 'I'ODOS OS ESTABEL~CIMENTOS DA EMPRESA r foiJATRIZ F. FILIAIS. 

A ACEITACAO DA PRESENTE CERTIDAO ESTA CONDICIONADA Jl. VERIFICJl.CAO DE SUA 
VALIDADE tJJI. INTERNET NO ENDERECO: www.rnpas.gov.br 1 OU EM QUALQUER AGENCIA DA 
PREVIDENCJA SOCIAL. DEVERA SER OBSERVADA A E'II-JALIOADE PJl.RA QUAL FOI EMITIDA. 

) 

h;t-UTIDA EM, 12 DE .JUNHO DE 2000. 
VALIDA POR 60 DIAS DA DATA DA SUA EHISSAO. 

c v 

PRE:VIDE:NCIA 
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MINISTÉRIO DA FAZENDA 
SECRETARIA DA RECEITA FEDERAL 

3.720.593 

CERTIDAO DE QUITACAO DE TRIBUTOS E CONTRIBUICOES FEDERAIS 
ADMINISTRADOS PELA SECRETARIA DA RECEITA FEDERAL. 

···. "• 

.: :~-. Çl:I_P). : QO .• 966 .·339 /0001-4 7 
· .". '.S;~S'llER 'A:IRLINES LTDA 

. . ES.TRADA · TORQUATO TAPAJOS 6464 . FLORES 
.. ÇJ;;P: 69048...,660 MANAUS AM 

. . . RESSALVADO O DIREITO DE A FAZENDA NACIONAL COBRAR QUAISQUER 
' :DIU.~D~S DE RESPONSABILIDADE ;DO CONTRIBUINTE ACIMA, QUE VIEREM A SER 

APURADAS, CERTIFICO QUE NAO CONSTAM, ' ATE ESTA DATA, NESTA UNIDADE, · 
· . ~END.ENCIAS EM SEU NOME, RELATIVAS AOS TRIBUTOS E CONTRIBUI COES FEDE-:-

.. c"':f.IS' A;DMINIST~Os.,_,. PELA SECRETARIA DA RECEITA FEDERAL. 
. . . . ' . 

'·" '· . · . ESTA CERTIDAO REFERE-SE EXCLUSIVAMENTE A SITUACAO DO CON-
·_' TR~BUINTE 'NO ~!TO DA SECRETARIA DA RECEITA FEDERAL, NAO CONSTITUIN­

DO , . POR CONSEGUINTE, PROVA DE INEXISTENCIA . DE DEBITOS INSCRITOS EM 
. Ol~IDA· .-A.TIV'A. DA UNIAO, ADMINISTRADOS PELA PROCURADORIA GERAL DA FA­
•· ZE·ND!\ · ~AÇIONAL • 

. VALIDADE. àTE 06/12/2000- EMITIDA EM 06/06/2000 . 
+ - -~ --~-------~----------~...,-------------------~---------------------+ 
IESTA CERTIDAO ABRANGE SOMENTE O ESTABELECIMENTO ACIMA IDENTIFICADO I 
+----~--------------------------------------------------------------+ 
+------------------------+ CARIMBO / ASSINATURA 
I ~XPEDIDA GRATUITAMENTE I 
+-~----------------------+ 

D.R.r I AIANA US I CAC 

c v 
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\ C~4-I~G O 
~~ V 'A R I G 

Av. AJmte. Sil 'lO de r~oronha , 365 Facsfmlle 
R1o de Jane1ro, RJ, Br·a ~; :l Cep ;:0021-010 

-------.. ---· ... ---·-·-.u.---~-----~~~---' 
... ..__._... 

Para 1 TO'. Jo~ Garci~ Mendes 

fmpresa J Company. ECT - Correios 

Telefone 1 Telephone. (061) 426-2720 

Fax: (061) 426-2742 

I>E 1 From: R e n é P o r t a I 
Gleba I Ccrporate Mi:u'laoerr - "The Global Partner Program" 
Mail & IATA Al"(a lrs 

En1pra-'a I Compiiny. V A. R I G C A R G O 

Telefone 1 relephone 55 -r :ll/ 514-5012 

Fax: {55 +2J) 814·5732 

e•mail : B~.!1f_ F'.Qd.?l@va~.J2[ 

O .. ta f Date 

Informo pE: . .; pr'( ~·,,,.·, te :1u1:- r'ovc C.Js.tr_. j~ '= ~~er&-ç.}JC I ··: 'd ·1 rj 1. ;~a; f" G8E. ,')C 
CC ~i f.'.) "'TI-:- r : ~~ ~,[:.t·1 •. :--~ ;. ~.i· .~fJ : ~. c~ (! ,_~ ~"F ·~" ·: · .1 ._1· ~': __ ~.,_: ..... :C~..... ,..w:, ( r ~'· ""Í f'J í.t S~ "' : ··ç-rjt .. :: f.:~C, 

..,!' t '' I ]" I ' ' ,- , , ' :,, •• , · •· , . ,· J " r ' ._ ,· , I ,· .·tlr .,;1 Jl·,. ,_-..-. .. r-:: ,- ,"i "' , • ·,., ,~ ~-r •"':. I e 
~ •wl J v.1 ·-fl . .at.,., , ::.~-1 J .. ...- , .,_..f,;,'...,. -1 .... . . '1" '· · •• r-' ... .... )~·-· .... . .. ... .. q , • -~ .wl ... o~, -·· ..J . ,_ 

H'1UF'::3Jr,&' "' : ..... ~j 1:l<:~ rr.: -. · ~ ! ) ~'. ~t) (),.: t.~',, .---1· ,-- ! ·.~ } 1 ~SS "' ~~~ ~J,-., , f ·:.,·.;'-· ,(. ~ - ~ .... ~ ~_. .:.:'1C~a ...Jr · :.~~ 

operaçã:J no/\e~ c ~~.:) r t( ; r:iJ Gale6n) C:,-C8 ~ ~~ ·· ~ .(' s t: r, 4 ,xo·., ·1tk lk S ' 211ll. S RP~ . l •. to 
l·n···J I· ··a e,..,.., .. ,:: . "' rr·,·,c·r·l<:, ... . ,.,~ , ,., -.:: , ... : ··' I · ~ -. ·r . ~ , , , ,,' · ~t· · ( V" ·r- · .. •: ·t lv ~ ~ ,-.;;; , \.. ..... ·'· .Q, , lr.,..,. u"" c-'~._ . \ "'1 -.t.i l .. Y .. , .. ~ 1 •. t.. • t."' ... · L.• . ,_...~ ~ •. ~ .... / . 

TerPoS o ,..,..,a ic.r i··,h::ressê! en~ Gtender lf·h:;:s :-n2s, :; .:_ pF.-.S>:-: ,(1.:;· ::c,, ·~~iç§:, , 8 tot ·:;;; fa ta de 
·• . · ~· i• .-! ~r' .. ,;, ., · • . - ::> t - ,. " ·:l 'i - ' Y•"J - rol ~~:.-, i •. .. . ,. . _). .~'7 1.empo e a n c~ces_, l ,_,a ·- .. ,,. , l·C. arrr.J::: .-;..,, ... 1 ·pr -~ç u c1 _ • ... •.:1 .. .. ~ '1:'-i i'J , fi •J-• .r.treaê 
de plane:jar co,.,.-, todas i.:lS. va•·iá -1eis e . .-;-te·!tes 

Q ~ Po tf ~,~~í) 
René Portal 
GERÊNCIA CORPORATE ';LOBAL 

\ 

•.._ 
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17-1'111!-0C 18:52 SuFTCIA GERAL ~IG CAR~ -- Ta:SS-21-814-5732 P:02 
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C~41=lGO 
*VARIG 

Av. Almte. Silvio de Noronha, 365 
Rio de Janeiro, RJ, Brãsil- cep 20021·010 

Para 1 Te: José G~rcia Mendes 
!mpresa I Comp4ny: ECT- Correios 

Telefone I Telep/lol1e. (061) ~26-2nO 

Fax: (061) 426-2742 

De/FI'Oirn Ren' Portal 

Facsfmlle 

Globéil Corporate Manager - "The Global Partner Program'" 
Mail &'lATA AITalrs 

Empresa I Company. V A R I G C A R G O 
Telefone 1 Telephone. (55 +21) 814-5012 

.fax: (55 +21) 814-5732 
e-maU: Rene .Portal®var1g.çom.br 

Data 1 Date Quart.a-feira, 17 de Maio de 2000 

BJ{erente; I Subjecti Linha •rr Operaçlo em GYN e mudança de Base GIG-GRU 

Informo pela presente que o novo custo da Operação Linha ui" de R$ 81 .685,00 
conforme nossa carta proposta de 17 de maio de 2000, nao poderá ser reduzido. 

Lembramos que, além do custo que a nova operaçao em Goiania nos acarreta, i. e., 
equipamento de carregamento, operador e pessoal de operaçOes, há ainda, uma 
operação no Aeroporto do Galeão onde há quase 04 anos não operamos RPN. Isto 
implica em re~:Hmensionar nossas instataçoes para esta operação. 

Temos o maior interesse em atender-lhes mas, na presente condição, a total falta de 
tempo e a necessidade de iniciarmos esta operação até o dia 22 de maio, nos impede 
de planejar com todas as variáveis existentes. 

Q~ Pov 
- René Portal 
GERÊNCIA CORPORA TE 

VARIG CARGO 

RQS N° 03/2005 - CNI 
CPMI - CORREIOS 

. l 

0068 Fls.: ____ _ 

"' Oferecendo a .melhor soluç!o no transporte de cargas, contribuindo para o sut.:esso de nossos clientes" 
• Ot'l'ertng the best cargo transport solution, contributing to the success of ou r customers." 

www.varlgcargo.com.br 



J!--' I ~I . 

Rio de J~rte:i ro, l "l de maio de 2.000 

À 
Empresa erasUcira de Correios e Telégrafos - f.CT 
CT/DEGEO 
ICBSílijt·OE 

Prezado Sr. José Garc!a Mendes, 

~ L.inh~."I" ...f!:Q.Q..Qsta para ODer{'çiiQ..ll.sLlinblLç_om v ii!Q~_o_d,ç:.Jim~ 
emGIG 

A VARIG CARGO apre.settta por· meDo desta, sua proposta comert:.iaf para a 
operação da linha I com operaç.ao dfárla em GYN. 

Linha "I": Valor por Operação{diéll R$ 8.1.68:LQQ 

?2 de 1"1aio d -:? no 

RQS N° 03/2005 - CN~1 
CPMI - CORREIOS 

0069 ' 
Fls.: ____ _ 
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17-MA!-00 18:52 '-SUPTCIA GERAL VARIG CARGO TEL:SS-21-814-5732 

Rio de Janeiro, 17 de maio de 2000 

À 
Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos - ECT 
CT/DEGEO 
BrasQii·DE 

Prezado Sr. JOS41 Garcia Mendes, 

O Ret Linha "lor Proposta para Ooeracão da Linha com a hteluslo de GYN e oouso 
anGIG · 

A VARIG CARGO apr~nta por melo desta, sua proposta comercial para a 
Ope!'ilção da linha I com operaçlo diária em GYN. 

Linha •1-'~: Valor por ()peraçlo/dia R$ 81.685,00 

Prazo para o Inicio da Operaçãoi 

I ORIGEMlDEST PARTIDA . . 
BEL/GYN 18:05 

~ GYN/BSB 21:15 
i --

I BSB/GlG 22:45 
GIG/BSB 02:30 . . -
BSB/GYN 05:30 

' GY~/BEL 06!45 

Atenciosamente, 

-:;Sii~~"' Diretor de Planejamento e Log(stlca 

22 de maio de 2000. 

CHEGADA 
20:35 
21:45 
00:15 l 04i00 
06:00 
09:15 

CAP.OFERTADA i 
I 

S.SOOKGS ' ! 

12.000K(!~ ! 
10.000KGS I 

; 

16.000KGS I 

I 
18.000KGS i 

12.000KGS I 

RQS N° 03/2005 - CN 
CPMI - CORREIOS 
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EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS 

CT/DEGEO- /(_, ~ 12000 Brasília/DF,\ 1 de maio de 200 

llm0 Sr. 

RENÊ PORTAL 
VARIG -Viação Aérea Riograndense S/A 
FAX- 021-814-5732 . 

Prezado Senhor; 

Referente alteração da rota da Linha ·1· com a inclusão da escala em 
Goiânia e substituição da base de Guarulhos por Galeão, informamos a V.S8 que 
concordamos com os horários e capacidade de carga propostos por v.s•. Por 
considerarmos, todavia, que o acréscimo de custos torna difícil a concretização da 
alteração, solicitamos a V.S8 informar, se possível ainda hoje, a possibilidade de 
executar a linha na nova configuração ao preço de R$ 79.685,00 por operação. · 

C/CÓPIA: DIOPE 

Atenciosamente, 

JOSÉ GARCIA MENDES 
DEPARTAMENTO DE GESTÃO OPERACIONAL 

--~ i~\ fj~~ . 

y 

RQS N° 03/2005 - CN 
CPMI - CORREIOS 
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CONTINGENCIA- 11-05-2000 

OPERAÇÃO RPN - 11 p/ 12/05 

GRU/BHZ- AERONAVE VARIG (2a AERONAVE UNHA D) 
RECEBIMENTO EM HORÁRIO NORMAL 
+ VIATIJRA EXTRA 5.465KG - 'VIATIJRA EXTRA 

BHZ/GRU- AERONAVE VARIG- CHEGADA EM SP 06:05 (PERDEU TODAS AS 
CONEXÕES EM SÃO PAULO) 
CUSTO: R$33.000,00 (VAC- R$1.08/KG) 
SÃO PAULO/SALVADOR- SEGUNDA AERONAVE SAIU ÀS 07:00 (04 HORAS DE 

l,) AlRASO) 

CARGA GOIÂNIA - EXPEDIÇÃO AlRAVÉS DA VAC 
CARGA PARA GOIÂNIA - CENTRAliZADA EM BRASÍLIA, COM ALTERAÇÃO DA 
ROTA UNHA G. (INCLUÍDO POUSO EM SÃO PAULO) 
CUSTO R$14.000,00 
CAMINHÃO SAIU DE BRASÍLIA \ÁS 07:35H COM 8.071KG - PREVISÃO CHEGADA 
EM GOIÂNIA- 11:30H. 

CONEXÕES EM BRASÍLIA - AlRASO MÉDIO DE 01:30H 

CORTES DE CARGAS 
SÃO PAULO/FLORIANÓPOUS - 792KG 
SÃO PAULO/NORDESTE - 8.711KG 
SÃO PAULO/RIO - 5.465KG 
SÃO PAULO/INTERIOR - 3.000KG 

._) SÃO PAULO/BRASÍLIA - 8.000 (ENCAMINHADOS VIA UNHA G) 
RIO/NORDESTE - 1.338KG 

RQS N° 03/2005 - CN 
CPMI - CORREIOS 
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EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS 

CT/DEGEo-13Z/2000 

llm0 Sr. 
LUIZ OTÁVIO GONÇALVES 
SKYMASTER Air Unes Ltda 
FAX- (019) 725-5866 

Prezado Senhor; 

Brasília/O F !~e Maio de 2000 

Conforme acordado, solicitamos a V.S8 alterar, excepcionalmente, a rota 
da linha G, na operação de hoje (11 para 12/05/2000), conforme horários e rota a 
seguir: 

Os trechos São Luiz/Teresina/Brasília/Rio de Janeiro permanecem 
inalterados. A partir do Rio de Janeiro, as rotas, com respectivos horários, são os 
seguintes: 

Rio de Janeiro 
São Paulo (GRU) 
Brasília 
Teresina 
São Luís 

Chegada 
00:10 
03:00 
05:10 
07:55 
09:20 

Partida 
02:00 
03:40 
06:00 
08:35 

Ainda, conforme acordado, o valor referente à alteração de rota será de 
R$ 14.000,00 que será pago no faturamento do mês de maio/2000. 

Atenciosamente, 

DES 
~·.&.YJL .....,..,,....,.....,GESTÃO OPERACIONAL 

l)\0~~ 

C/CÓPIA: GETRAIRJ, GEOPE/BSB, GEOPEIMA, GEOPE/PI, GETRA/SP 

RQS No 0312005 . • CN1 
CPMI • CORREIOS 

o o t13 
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EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS 
RESERVADA AO 

PROTOCOLO 

DO: CHEFE DO DEGEO 

AO: DIRETOR DE OPERAÇÕES 

CIIDEGEO/DAER/ .\ 4 q /2.000 

REF.: 

Assunto: transporte aéreo de cargas BHZ/GRU/BHZ 

FAX - (O 6 1 ) 3 1 7 - 2 7 4 2 

Brasília/DF, 17 de maio de 2000 

Solicitamos autorização de V.S8 para utilizarmos os serviços da 
SKYMASTER AIR LINES LTDA para efetuarmos o transporte de carga aé­
rea entre São Paulo e Belo Horizonte nos horários e capacidade de carga dis­
criminados abaixo, ao preço de R$ 32.000,00 por operação, enquanto não 
houver a contratação da empresa para operar a linha K, cujo processo está 
em andamento. 

Esclarecemos que após a desistência da BETA de operar a li­
nha, temos utilizado a VARIG para efetuar o transporte, ao preço de R$ 
33.000,00 por operação. Além de a VARIG operar a um preço menos vanta­
joso para a ECT, os horários são incompatíveis para propiciar a conexão da 
carga da DR/MG com as demais linhas em São Paulo o que vinha gerando, 
além de mais custos para a ECT com transporte através da VAC, perda de 
qualidade dos nossos serviços. Cumpre destacar, ainda, que a VARIG utili­
zava a 28 aeronave que opera a Linha "D", resultando, em conseqüência, um 
atraso médio de quatro horas no encaminhamento da carga para o Nordeste 
(Linha D 23 aeronave). 

Os horários e capacidade de carga desta operação são os se-
guintes: 

Belo Horizonte (CNF) 
São Paulo (GRU) 
Belo Horizonte (CNF) 

Chegada 

00:05 
04:15 

Partida 
23:05 
03:15 

Carga 
14.000 Kg 
20.000 Kg 

-~ ~'(_elo 
c;r (\.,()~ ~ ct7 ~ Atenciosamente, 

0 ~ ukw dJ:_ ar~ G MENDES 

. RQS N° 03/2005 - CN 
CPMI - CORREIOS 
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LUU 

Skymaster Air Lines Ltcla 

ManalJS, 16 de Ma1o de 2000 

SKY / COM ·· 059/2000 

À 
EMPRESA BRA.Sl EiRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS FA:I\ 061-426-2742 
DEPARTAMENTO DE GESTÃO OPRACIONAL - BRASÍLIA- CF 
Att. Sr. JOSÉ GARCIA MENDES. 

Rer. · CTíDEGEO - '135f2000 

Prez· do Senhor, 

Ern atenção à com,ulta €fetuada através da Corresp'Jndêr·,cia , T/OEGE( - - ~ 35t2000, 
datada de 16 de Maio de 2000. ternos o praz-er de ap .. e~:r:?ni8' a seg Jir a nossa 
r:otay."lo para R~dr- PostC~ I A0rea Noturní!!l -- l~P . ,·,c 1rec~o t;crc "?'J t. e~c l a, · E=> <:' l?ndo 

q Je a aeronove aísponfvel é rr. 8ceing·707--300C 

LINHA __ ___ __ __ ... . , ---------- -· -- - .. r - ----- - - -

~- - - - - - - - ·- -. ·- ..... - - - -
' 8 '-' l•-. L·fr, ,., .,., ,,J' " ,rr· 11=;·· 
~ I. '. . f i'':.' • • ' ~I ." ' -

' Sfio P F.H H:' : C: í·~U ' : i - -- . - . - . 
L~~,~~- t-'~i~~- (:· \S:.N_F_L 

OCI 23 

4:2e. 

23 05 
o; · ; ~ 

., ... 

14 QOC 
-

?!:. 1) .)(' 

Cuta .~ .J , : ~_. ' '(;( él 
,-.- .; ;;,~ 

. . ~ . , 

-.. :. ur . l..h.' 

As nossas aeror, ~ v 9s p OBS1.1Et rr, t·· t-l1Bte3 :k :is s·· ':' € ~ ~ ·. ; · . 1 ' :.: ·y:; ~. p.t' , i)e n Gc•mo 
("'!<l ÍS dois as~:e nt or. no compariir1entç. tra:se ·ro jt/•t CJ <~ '·_; r;~ 1e/ ' F. · s ~ ' rdt;. Uf'1bérn 
equipadas corn forr;os E.' létrlcos pam ae; ~.e cir. FJ,..,tD de n~fe r ç~J E'· ~~ 

Coioc:.arno-nos à disposíç.iio de V.Sm.; p8ra ~w a·s-:;ue es ,~k1 1 eumer'tos ou 
aolicitações que se faÇ<:~rn necessárias 

At ·nciosamente, 
RQS N° 03/2005 - CN I 

CPMI - CORREIOS 
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LOG TO 021614262742~ P.01 

Skymaster Air L tela 

Manaus, 16 de Maio de 2000. 

SKY I COM - 059/2000 

À 
EMPRESA BRASJLEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS FAX 061-426-2742 
DEPARTAMENTO DE GESTÃO OPRACIONAL- BRASÍLIA- DF 
.Att. Sr. JOSÉ GARCIA MENDES. 

Refi.: CT/DEGEO -13512000 

Prezado Senhor, 

Em atenção à consulta efetuada através da Correspondência CT/DEGEO - 135/2000, 
datada de 16 de Maio de 2000, temos o prazer de apresentar, a seguir, a nossa 
cotação para Rede Postal Aérea Noturna- RPN, no trecho solicitado, esclarecendo 
que a aeronave disponível é um Boeing 707 -300C. 

LINHA 

Chegada Partida Capacidade Cotação para a 
! 
I 
I Contratada Kg Unha R$ 

Belo Horizonte (CNF} 23:05 14.000 -1 ---·------· 
São Paulo (GRU) l 00:23 03:15 20.000 32.000,00 ----j .. --.---.------·-
Beto Horizonte (CNF) o4:28 

--- ~ - -- · · - ··· 

As nossas aeronaves possuem toaletes, dois assentos no "cockpit", bem como 
mais dois assentos no compartimento traseiro junto à "galley", estando também 
equipadas com fornos elétricos para aquecimento de refeições. 

Atenciosamente, 

Fls. : Ü O 7 6 

I 
I 

I 
j 

.. - .- 1 w ..... ____ , 

Av. Burttl, 4:>'21 - Olstntc. Wustrial· Mal"'a'.i5- AM- BlUil· CEP 8W.075.(XX)- FOOQ: CQ'l-615-11 n · Fon61Fall: 002-615-2110 . 
Aenlpor1o l'ltemllcionel ojc Vtr8Copos -SI1Ha7e00- Rodovia Sam~-0umont. Km 66- Campinas I SP • CEP 13051-970 

FOM/F'ax: (019) n5-aJ65- For.e: (019) 7'25-5B62/725-5863 SK"f/COM.a5912aX> Pág 1 



Li TR/\NSBR.I\SI L 
T:·an-.;Brasi l S '.\ L IIlh~ -: \~reas 

I RANSIV1L.·sAO - .FAC _.L\1JLF 
FAC-SÍM.lLE TR.A~S~ll ·s.\.o FOR(.- _ 

r;;------· -0·-,-. ~-, .-----~-----·----.. -, c----~;--::·-. --) :-~;- -~ 

IP.~R..-. T..J E B.C.T J. FA.:. ( \.lf)1) ·L6-_.·L I 
j [>E 'SE't\;T BY: SERGIO FERO LLA - ··- -------- -- - c!bf\r)[.-crr\~~sP ----- · 
' ,_ ·---- ·- -- - ------- -----------
ISlGL\ SITA: SAOA.K 1-AX \()] 1l 532-466-t 

I Ms~ -~: AK- 29~~=-==-==--=P.~<~~~--ci~S:. u .. ~--~~~ 
· 1 TE x T o __ l _ _ c o ~1_!v1 E_~ __ r _~ .. - - ·--- ---- ---- ·_j 

S -c· Paulo. 18 de mai1) de 2000 

' · -: ; ' ' . l j ,· 

- ~ "!: _! •- : 1' ,:~ ~J 1 :_, ; ' \~) ~ , ':_' 1 ._ , • , ' l . ~ , I ; 7 • \ 1 , •• 
1 

' ~:. , 1' t) ''., !"! \ ' ': ~ -.· (.; } ' I 
1 ~ ~,... 1 

' , . 
. ' l 

• . I 
, • • J ·-

\ 
~ , 

I , 

. . / 
.'\! C'nC! I ';:: .;!t ~li:: Jl: e / 

', \ ~- /, / 
S ... ·1 ~ 1 ~l .h :.T t'fl a 

Ger~c de C ar~" 
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TEXTO I COMMENTS 

São Paulo. 18 de maio de 2000 

At. Sr. Paulo Onishi, 
Depto. de Gestão Operacional 

Cnnümne sua solicitação via fone, nesta data, informamos que não temos aeronaves 
c:argudra <.lisponh·el para realizar o vôo da R.P .N. no trecho BHZ,.GRCil3HZ . . 

\ 
\ 
Atenciosamente 

\ 
S<~Fer la 
Ger ~e de Carga 
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PHONE NO. 

/;;~.UNEX 

À 
Empresa Br· sile;ra de Correios e Telégrafos 
Departamen o de Gestão Operacional 
Setor Norte ~ Conjunto 3, Bloco A - 12" and 
Fax: (061) 426-27 42 

NC - Sr. José Garcia Mendes 

011 5583 2828 

São Pa• lo, 15 de: maio de 2.000. 

Ref. ~ CT/QEGE0 .. 137f2090 -·de 1§./05/20~ 

Prezado Senhor, · 

Em atenção é. vo_sa cor;--e:,:; f ondént~;êJ ern · e~erênc.:a , la'nentamos informar que 
pa a uma €mpre~a de Pf'<l lJE·no pu :e c-o·nc ::; 'iNEX, não temur~ condições de 
8.tenaer .3 C ta~~O Jt:: !J! "='J•I..· ~J<::ll a ~ !;,·,! •,a r·~ - .!.'! rew,oinda, i)Tfi \drtLidt;. do 11lll'í1Qfi"l rlP 

r1:.;ras voaaa~ S(·!:- :r·. s ,f.~c. ~ :-,w :·:. ::~~ r·\;;; ~"'~·.er urna aero ;,::r tEl Que possa cumprir 
cxm. ~-' í€;.' Ste~:::-. (. ~ ·L"' í''< : Í~·::;::, t:x,ç;,c:.· s P': ':::J t=n'ofPSE.\ br2~ fit:i t·B cic Cc.:T ·ero.~;. e 
Telégrafos 

A:::Fadi.~cc~o~ 3 (;.pty--;u ·;:·, ;:;.;.)e =l L. :, 
disposição 

f-. ...... ..;: ' .. 

- ...... ·- .... 
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PHONE NO. ·: 011 5583 2e28 MAv. 15 2000 04:25PM P: 

~~.UNEX 
Unit~ersu l Expre.ss Linhas A.éreas 

A 
Empresa BraSileira de Correios e Telégrafos 
Departamento de Gestão Operacional 
Setor Norte- Conjunto 3, Bloco A -12° and. 
Fax: (061) 426-27 42 

NC - Sr. José Garcia Mendes 

São Paulo, 15 de maio de 2.000. 

Ref.: CT/OEGEO 137f20op- de 15/0512000 

Prezado Senhor, 

Em atenção à vossa correspondência em referência, lamentamos informar que 
para uma empresa de pequeno porte como a UNEX, não temos condições de 
atenaer a cotaçao dt! f.J' -=:~,tv pcu ca a lil·.t-.a referre~ciada, om virtude do n(rmern r1P 
horas voadas ser insufiCiente para manter uma aeronave que possa cumprir 
com presteza o serviços exigidos pela Empresa Brasileira de Correios e 
Telégrafos. 

Agradecemos a oportunidade que nos foi concedida, e permanecemos à 
: . .__J disposição. 

) 

omente ~ra o momento, subscrevemo.nos. 

,--··--------.. 
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~'-êBRi~~Q(J EMP~ESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS 

CT/DEGEO- J ~ ~/2000 , , 

llm0 Sr. 

TOTAL Linhas Aéreas S/A 
A/C: Sr. ALFREDO MEISTER 
Diretor Presidente 
Rua Boaventura, 2312 - Aeroporto Pampulha 
CEP- 31270-310- BELO HORIZONTEIMG . 
FAX- 031-441-6922 

Prezado Senhor; 

Brasília/O F, 17 

Em aditamento à nossa Carta CT/DEGE0-0125/2000, solicitamos a v.s• 
informar cotação de preços para a linha da Rede Postal Aérea Noturna - RPN, 
cujos trechos e capacidade contratada constam da FICHA TÉCNICA anexa, de 
acordo com as características relacionadas abaixo: 

• Freqüência: segunda a sexta-feira, exceto quando feriados nacionais; 

• Condições Gerais do Contrato: O contrato será firmado obedecendo-se às 
condições semelhantes aos contratos de transporte aéreo em vigor (RPN). 

• Duração do Contrato: O Contrato terá a duração de 60 (sessenta) dias, 
podendo ser prorrogado por iguais períodos até o limite máximo de 180 (cento e 
oitenta) dias; 

. ) • Condições Operacionais: Para habilitar-se à execução da linha, essa empresa 
deverá possuir estrutura de solo compatível (loader, handling, balança, etc) e 
demais condições operacionais (pessoal habilitado para o carregamento e 
descarregamento da aeronave em tempo hábil para o cumprimento dos horários 
estabelecidos, palletes, redes, etc); 

• Tipo de aeronave: Cargueira paletizada; 

• Inicio da operação: 18 de maio de 2000; 

• Apresentação das propostas econômicas: até às 18:00 h do dia 17 de maio 
de 2000; 

RQS N° 03/2005 - CN 
CPMI - CORREIOS 
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. N~1§~ EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS 

Informamos que, para assinatura do contrato, a empresa 
apresentar Certificado de Regularidade com a Previdência Social, bem como 
demais documentos exigidos pela Legislação vigente. 

Está discriminada, na Ficha Técnica anexa, a demanda de carga de cada 
trecho, bem como os horários a serem cumpridos. Essa empresa, todavia, poderá 
apresentar proposta para transporte da carga específica de cada trecho e a 
proposta para- alocação de aeronave para utilização integral da ECT. 

Por fim, esclarecemos que as propostas econômicas deverão ser 
enviadas para o FAX (061 )426-27 42 ou entregues no seguinte endereço: 

Departamento de Gestão Operacional 
SBN, Conjunto 3, Bloco A, 12° Andar 
70002-900 - Brasflia/DF 

Atenciosamente, 

NDES JOSÉG 
DEPARTAMENTO :ÃO OPERACIONAL 

ANEXO: FICHA TÉCNICA DA LINHA 

C/CÓPIA: DIOPE 

RQS N° 03/2005 - CN 
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FICHA TÉCNICA 

LINHA: K 

FREQUÊNCIA: segunda a sexta-feira, exceto quando feriado nacional. 
~]:-· . .. 
- . 

TRECHO 
HORARIOS CAPACIDADE 

CHEGADA PARTIDA CONTRATADA (KG) 
Belo Horizonte - 23:05 14.000 
sao Paulo (GRU) 00:05 03:15 20.000 
Belo Horizonte 04:15 

DISTANCIA 
(KM) 
495 
495 
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~~íõ~ EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS 

CT/DEGEO- ~ li ~ 12000 

llm0 Sr. 
JOSÉ LUIZ SANTOLIN 
Diretor Superintendente 
ITAPEMIRIM- Transportes Aéreos Regionais S/A 
Av. Monteiro Lobato, 4492 
07180-000- SÃO PAULO/SP 
FAX- (011) 6465-8677 

Prezado Senhor; 

Brasília/O F, 

Em aditamento à nossa Carta CT/DEGE0-0128/2000, solicitamos a v.s• 
informar cotação de preços para a linha da Rede Postal Aérea Noturna - RPN, 
cujos trechos e capacidade contratada · constam da FICHA TÉCNICA anexa, de 
acordo com as características relacionadas abaixo: 

• Freqüência: segunda a sexta-feira, exceto quando feriados nacionais; 

• Condições Gerais do Contrato: O contrato será firmado obedecendo-se às 
condições semelhantes aos contratos de transporte aéreo em vigor (RPN). 

• Duração do Contrato: O Contrato terá a duração de 60 (sessenta) dias, 
podendo ser prorrogado por iguais períodos até o limite máximo de 180 (cento e 
oitenta) dias; 

• Condições Operacionais: Para habilitar-se à execução da linha, essa empresa 
deverá possuir estrutura de solo compatível (loader, handling, balança, etc) e 
demais condições operacionais (pessoal habilitado para o carregamento e 
descarregamento da aeronave em tempo hábil para o cumprimento dos horários 
estabelecidos, palletes, redes, etc); 

• Tipo de aeronave: Cargueira paletizada; 

• Início da operação: 18 de maio de 2000; 

• ApresentaÇão das propostas econômicas: até às 18:00 h do dia 17 de maio 
de 2000; 
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L'.JFÇ~~~~_qtJ EM~RESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS 

' 
Informamos que, para assinatura do contrato, a empresa deverá 

apresentar Certificado de Regularidade com a Previdência Social, bem como 
demais documentos exigidos pela Legislação vigente. 

Está discriminada, na Ficha Técnica anexa, a demanda de carga de cada 
trecho, bem como os horários a serem cumpridos. Essa empresa, todavia, poderá 
apresentar proposta para transporte da carga específica de cada trecho e a 
proposta para alocação de aeronave para utilização integral da ECT. 

Por fim, esclarecemos que as propostas econômicas deverão ser 
enviadas para o FAX (061)426-2742 ou entregues no seguinte endereço: 

Departamento de Gestão Operacional 
SBN, Conjunto ·3, Bloco A, ·12° Andar 
70002-900 - Brasília/DF 

Atenciosamente, 

JOSÉ~~ MENDES DEPARTAMENT~~C~STÃO OPERACIONAL 

ANEXO: FICHA TÉCNICA DA LINHA 

C/CÓPIA: DIOPE 

Í~~QS N° 03/2005 - CN 
-~ CPMI - CORREIOS 
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FICHA TÉCNICA 

LINHA: K 

FREQU~NCIA: segunda a sexta-feira, exceto quando feriado nacional. 

TRECHO 
HORA RIOS CAPACIDADE DISTANCIA 

CHEGADA PARTIDA CONTRATADA (KG) (KM) 
Belo Horizonte - 23:05 14.000 495 
Slo Paulo (GRU) 00:05 03:15 20.000 495 
Belo Horizonte 04:15 

-~------., 
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- ~ · ~l~!~J EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TEL~GRAFOS 

CT/DEGEO- ~~f /2000 

Cmte. MIGUEL BARCELLOS 
BM - Taxi Aéreo Ltda 
Avenida Marechal Câmara, n° 350 
Grupo 308 - Centro 
CEP 20020-080- SÃO PAULO/SP 
FAX- {021} 544-5312 - 524-4134 

Prezado Senhor; 

Brasília/O F, 17 de maio de 2000 

Em aditamento à nossa Carta CT/DEGE0-0129/2000, solicitamos a v.s• 
informar cotação de preços para a linha da Rede Postal Aérea Noturna - RPN, 
cujos trechos e capacidade contratada constam da FICHA TÉCNICA anexa, de 
acordo com as características relacionadas abaixo: 

• Freqüência: segunda a sexta-feira, exceto quando feriados nacionais; 

• Condições Gerais do Contrato: O contrato será firmado obedecendo-se às 
condições semelhantes aos contratos de transporte aéreo em vigor {RPN}. 

• Duração do Contrato: O Contrato terá a duração de 60 (sessenta} dias, 
podendo ser prorrogado por iguais períodos até o limite máximo de 180 (cento e 
oitenta) dias; 

• Condições Operacionais: Para habilitar-se à execução da linha, essa empresa 
deverá possuir estrutura de solo compatível {loader, handling, balança, etc) e 
demais condições operacionais {pessoal habilitado para o carregamento e 
descarregamento da aeronave em tempo hábil para o cumprimento dos horários 
estabelecidos, palletes, redes, etc}; 

• Tipo de aeronave: Cargueira paletizada; 

• Início da operação: 18 de maio de 2000; 

• Apresentaçlo das propostas econômicas: até às 18:00 h do dia 17 de maio 
de 2000; 
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~~ij~!Q<J EMPRESA ~RASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS 

Informamos que, para assinatura do contrato, a empresa dev a 
apresentar Certificado de Regularidade com a Previdência Social, bem como 
demais documentos exigidos pela Legislação vigente. 

Está discriminada, na Ficha Técnica anexa, a demanda de carga de cada 
trecho, bem como os horários a serem cumpridos. Essa empresa, todavia, poderá 
apresentar proposta para transporte da carga específica de cada trecho e a 
proposta para alocação de aeronave para utilização integral da ECT. 

Por fim, esclarecemos que as propostas econômicas deverão ser 
enviadas para o FAX (061)426-2742 ou entregues ·no seguinte endereço: 

Departamento de Gestão Operacional 
SBN, Conjunto 3, Bloco A, 12° Andar 
70002-900 - Brasília/O F 

Atenciosamente, 

JOSÉ ~J MENDES DEPARTAMENTg~ G ÃOOPERACIONAL 

ANEXO: FICHA TÉCNICA DA LINHA 

C/CÓPIA: DIOPE 
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FICHA TÉCNICA 

LINHA: K 

r) FREQUêNCIA: segunda a sexta-feira, exceto quando feriado nacional. 

TRECHO 
HORARIOS 

CHEGADA PARTIDA 
Belo Horizonte - 23:05 
Slo Paulo (GRU) 00:05 03:16 
Belo Horizonte 04:15 

CAPACIDADE DISTANCIA 

CONTRATADA (KG) (KM) 

14.000 
20.000 

495 
495 

--------. 
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mJ~ii~§~ EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS 

CT/DEGEO- ~ 4l1 /2000 

llm0 Sr. 

ANTONIO AUGUSTO GOMES DOS SANTOS 
TRIP- Transporte Aéreo Regional do Interior Paulista Ltda 
Avenida Francisco Glicério, 1308- Centro · 
CEP 130.12-100- CAMPINAS/SP 
FAX- (019) 242-1586 

Prezado Senhor; 

Em aditamento à nossa Carta CT/DEGE0-0130/2000, solicitamos a v.s• 
informar cotação .de preços para a linha da Rede Postal Aérea Noturna - RPN, 
cujos trechos e capacidade contratada constam da FICHA TÉCNICA anexa, de 
acordo com as características relacionadas abaixo: 

• Freqüência: segunda a sexta-feira, exceto quando feriados nacionais; 

• Condições Gerais do Contrato: O contrato será firmado obedecendo-se às 
condições semelhantes aos contratos de transporte aéreo em vigor (RPN). 

• Duração do Contrato: O Contrato terá a duração de 60 (sessenta) dias, 
podendo ser prorrogado por iguais períodos até o limite máximo de 180 (cento e 
oitenta) dias; 

• Condições Operacionais: Para habilitar-se à execução da linha, essa empresa 
deverá possuir estrutura de solo compatível (loader, handling, balança, etc) e 
demais condições operacionais (pessoal habilitado para o carregamento e 
descarregamento da aeronave em tempo hábil para o cumprimento dos horários 
estabelecidos, palletes, redes, etc); 

• Tipo de aeronave: Cargueira paletizada; 

• Inicio da operação: 18 de maio de 2000; 

• Apresentação das propostas econômicas: até às 18:00 h do dia 17 de maio 
de 2000; 
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ar~!Re!~EMPREfA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS 

Informamos · que, para assinatura do contrato, a empresa 
apresentar Certificado de Regularidade com a Previdência Social, bem 
demais documentos exigidos pela Legislação vigente. 

Está discriminada, na Ficha Técnica anexa, a demanda de carga de cada 
trecho, bem como os horários a serem cumpridos. Essa empresa, todavia, poderá 
apresentar proposta para tra·nsporte da carga específica de cada trecho e a 
proposta para alocação de aeronave para utilização integral da ECT. 

Por fim, esclarecemos que as propostas econômicas deverão ser 
enviadas para o FAX {061}426-2742 ou entregues no seguinte endereço: 

Departamento de Gestão Operacional 
SBN, Conjunto 3, Bloco A, 12° Andar 
70002-900 - Brasília/DF 

. Atenciosamente, 

JOSÉ G C.M NDES ~t~ 
DEPARTAMENTO E GES ÃOOPERACIONAL 

ANEXO: FICHA TÉCNICA DA LINHA 

C/CÓPIA: DIOPE 

RaS N° 03/2005 - CN 
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FICHA TÉCNICA 

LINHA: K 

=) FREQUÊNCIA: ·segunda a sexta-feira, exceto quando feriado nacional. 

TRECHO 
HORARIOS 

CHEGADA PARTIDA 
Belo Horizonte - 23:05 
Slo Paulo (GRU) 00:05 03:15 
Belo Horizonte 04:15 

CAPACIDADE DISTANCIA 
CONTRATADA (KG) (KM) 

14.000 
20.000 

495 
495 
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,~· ~~EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS 

) 
_,_/ 

CT/DEGEO- li; /2000 

llm0 Sr. 

TAM -Transportes Aéreos Meridionais S/ A 
A/C: Sr. Armando Lucente Filho 
Diretor de Planejamento 

Brasília/DF, 

Rua Monsenhor Antonio Pepe , 94 - Jardim Aeroporto 
CEP 04357-080- SÃO PAULO/SP - FAX- 011-578-5946 
C/Cópia Sr. Nestor Mauro Koch - Diretor de Cargas 

Prezado Senhor; 

Em aditamento à nossa Carta CT/DEGE0-0126/2000, solicitamos a v.s• 
informar cotação de preços para a linha da Rede Postal Aérea Noturna - RPN, 
cujos trechos e capacidade contratada constam da FICHA TÉCNICA anexa, de 
acordo com as características relacionadas abaixo: 

• Freqüência: segunda a sexta-feira, exceto quando feriados nacionais; 

• Condições Gerais do Contrato: O contrato será firmado obedecendo-se às 
condiçõe·s semelhantes aos contratos de transporte aéreo em vigor (RPN). 

• Duração do Contrato: O Contrato terá a duração de 60 (sessenta) dias, 
podendo ser prorrogado por iguais períodos até o limite máximo de 180 (cento e 
oitenta) dias; 

• Condições Operacionais: Para habilitar-se à execução da linha, essa empresa 
deverá possuir estrutura de solo compatível (loader, handling, balança, etc) e 
demais condições operacionais (pessoal habilitado para o carregamento e 
descarregamento da aeronave em tempo hábil para o cumprimento dos horários 
estabelecidos, palletes, redes, etc); 

• Tipo de aeronave: Cargueira paletizada; 

• Inicio da operação: 18 de maio de 2000; 

• Apresentação das propostas econômicas: até às 18:00 h do dia 17 de maio 
de 2000; 
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~~~~§I§~ EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS 

Informamos que, para assinatura do contrato, a empresa deverá 
apresentar Certificado de Regularidade com a Previdência Social, bem como 
demais documentos exigidos pela Legislação vigente. 

Está discriminada, na Ficha Técnica anexa. a demanda de carga de cada 
trecho, bem como os horários a serem cumpridos. Essa empresa, todavia, poderá 
apresentar proposta para transporte da carga especifica de cada trecho e a 
proposta para alocação de aeronave para utilização integral da ECT. 

Por fim, esclarecemos que as propostas econômicas deverão ser 
enviadas para o FAX (061)426-2742 ou .entregues no seguinte endereço: 

Departamento de Gestão Operacional 
SBN, Conjunto 3, Bloco A, 12° Andar 
70002-900 - Brasília/DF 

ANEXO: FICHA TÉCNICA DA LINHA 

C/CÓPIA: DIOPE 

Atenciosamente, 
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FICHA TÉCNICA 

LINHA: K 

FREQUÊNCIA: segunda a sexta-feira, exceto quando feriado nacional. 

HORARIOS CAPACIDADE DISTANCIA 
TRECHO 

CHEGADA PARTIDA CONTRA TADA_(KGJ (KM) 
Belo Horizonte - 23:05 
Slo Paulo (GRU) 00:05 03:15 
Belo Horizonte 04:15 

14.000 
20.000 

495 
495 
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CPMI - CORREIOS 

0095 I 
Fls.: ____ _ 

3?77 
Ooc::_ ..._.. __ _ 



~:'\ 
J 

9[Q~§'5) EMPRESt BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS 

CT/DEGEO- ~ ~ 1. 12000 ' 

llm0 Sr. 

llm0 Sr. 
ROBERTO KFOURI 
BETA- Brazilian Express Transportes Aéreos ltda 
Avenida Jandira, 977 - Moema 
CEP- 04098-005- SÃO PAULO/SP 
FAX- (011) 535-0996 

Prezado Senhor; 

Brasília/O F, 

A ECT está promovendo a contratação de uma linha da RPN 
interligando São Paulo a Belo Horizonte cujos trechos e capacidade contratada e 
horários constam da FICHA TÉCNICA anexa, de acordo com as características 
relacionadas abaixo: 

• Freqüência: segunda a sexta-feira, exceto quando feriados nacionais; 

• Condições Gerais do Contrato: O contrato será firmado obedecendo-se às 
condições semelhantes aos contratos de transporte aéreo em vigor (RPN). 

• Duração do Contrato: O Contrato terá a duração de 60 (sessenta) dias, 
podendo ser prorrogado por iguais períodos até o limite máximo de 180 (cento e 
oitenta) dias; 

• Condições Operacionais: Para habilitar-se à execução da linha, essa empresa 
deverá possuir estrutura de solo compatível (loader, handling, balança, etc) e 
demais condições operacionais (pessoal habilitado para o carregamento e 
descarregamento da aeronave em tempo hábil para o cumprimento dos horários 
estabelecidos, palletes, redes, etc); 

• Tipo de aeronave: Cargueira paletizada; 

• Início da operação: 18 de maio de 2000; 

• Apresentação das propostas econômicas: até às 18:00 h do dia 17 de maio 
de 2000; 

r- RQS N° 03/2005 - CN 
CPMI - CORREIOS 

0096 Fls.: ____ _ 
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Informamos que, para assinatura do contrato, a empresa deverá 
apresentar Certificado de Regularidade com a Previdência Social, bem como 
demais documentos exigidos pela Legislação vigente. 

Está discriminada, na Ficha Técnica anexa, a demanda de carga de cada 
· trecho, bem como os horários a serem cumpridos. Essa empresa, todavia, poderá 

apresentar proposta para transporte da carga especifica de cada trecho e a 
·proposta para alocação de aeronave para utilização integral da ECT. 

Caso essa empresa tenha interesse e apresente condições operacionais 
para a sua execução. solicitamos enviar a proposta econômica _para o FAX 

· (061 )426-27 42 ou entregues no seguinte endereço: 

· Departamento de Gestão Operacional 
SBN, Conjunto 3, Bloco A, 12° Andar 
70002-900 - Brasília/DF 

Atenciosamente, 

JOSÉ ~ul~MENDES DEPARTAMENTgtL~STÃO OPERACIONAL 

ANEXO: FICHA TÉCNICA DA LINHA 

C/CÓPIA: DIOPE 

~,------. 

RQS N° 03/2005 - CN 
CPMI - CORREIOS 

0097 
Fls.: ____ _ 
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FICHA TÉCNICA 

LINHA: K 

FREQU~NCIA: segunda a sexta-feira, exceto quando feriado,naclonal. 
::=:--) 

TRECHO 
HORARIOS 

CHEGADA PARTIDA 
Belo Horizonte - 23:05 
Slo Paulo (GRU) 00:05 03:15 
Belo Horizonte 04:15 

CAPACIDADE DISTANCIA 

CONTRATADA (KG) (KM) 

14.000 
20.000 

495 
495 

RQS No 0312005 - CN 
CPMI - CORREIOS 

F/s.: O Ü 9 8 



r&I[C§ijÉj()( 1 E~PRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS 

CT/DEGEO- J ) ~ /2000. 

llm0 Sr. 

MIGUEL DAU 
Diretor de Cargas VARIG 
FAX- 021-814-5732 

Prezado Senhor; 

Em aditamento à nossa Carta CT/DEGE0-0131/2000, solicitamos a v.s• 
informar cotação de ·preços para a linha da Rede Postal Aérea Noturna - RPN, 
cujos trechos e capacidade contratada constam da FICHA TÉCNICA anexa, de 
acordo com as características relacionadas abaixo: 

• Freqüência: segunda a seXta-feira, exceto quando feriados nacionais; 

• Condições Gerais do Contrato: O contrato será firmado obedecendo-se às 
condições semelhantes aos contratos de transporte aéreo em vigor (RPN). 

• Duração do Contrato: O Contrato terá a duração de 60 (sessenta) dias, 
podendo ser prorrogado por iguais períodos até o limite máximo de 180 (cento e 
oitenta) dias; 

• Condições Operacionais: Para habilitar-se à execução da linha, essa empresa 
deverá possuir estrutura de solo compatível (loader, handling, balança, etc) e 
demais condições operacionais (pessoal habilitado para o carregamento e 
descarregamento da aeronave em tempo hábil para o cumprimento dos horários 
estabelecidos, palletes, redes, etc); 

• Tipo de aeronave: Cargueira paletizada; 

• Início da operação: 16 de maio de 2000; 

• Apresentação das propostas econômicas: até às 18:00 h do dia 15 de maio 
de 2000; · 

. RQS NO 03/2005 - CN 
CPMI - CORREIOS 

009 Fls.: ___ _ _ 
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mi~~'@:~Q1l EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS 

Informamos que, para assinatura do contrato, a empresa deverá 
apresentar Certificado de· Regularidade com a Previdência Social, bem como 
demais documentos exigidos pela Legislação vigente. 

Está discriminada, na Ficha Técnica anexa, a demanda de carga de cada 
trecho, bem como os horários a serem cumpridos. Essa empresa, todavia, poderá 
apresentar proposta para transporte da carga específica de cada trecho e a 
proposta para alocação de aeronave para utilização integral da ECT. 

Por fim, esclarecemos que as propostas econômicas deverão ser 
enviadas para o FAX (061 )426-2742 ou entregues no seguinte endereço: 

Departamento de Gestão Operacional 
SBN, Conjunto 3, Bloco A, 12° Andar 
70002-900 - Brasília/DF 

Atenciosamente, 

NDES 
ÃO OPERACIONAL 

ANEXO: FICHA TÉCNICA DA LINHA 

C/CÓPIA: DIOPE 

-::-:------RQS N° 03/2005 - CN 
CPMI - CORREIOS 

0100 
Fls.:. ____ _ 

Qgg; 
. ......_ ___ _ 
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LINHA: K 

FICHA TÉCNICA 

FREQUENCIA: segunda a sexta-feira, exceto.quando feriado,naclonal. 

TRECHO 
HORARIOS CAPACIDADE 

CHEGADA PARTIDA CONTRATADA (KG) 
Belo Horizonte - 23:05 14.000 
São Paulo (GRU) 00:05 03:15 20.000 
Belo Horizonte 04:15 

DISTANCIA 
(KM) 
495 
495 

RQS No 03/2005 - CN 
CPMI - CORREIOS 

0101. Fls.: _ ___ _ 
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EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS 

CT/DEGEO- J ~'f /2000 

llm0 Sr. 

JOSÉ MANOEL DE LIMA 
UNEX- Universal Express Linhas Aéreas Ltda 
Avenida lndianápolis, 2504- Planalto Paulista 
CEP 04062-002 -SÃO PAULO/SP 
FAX- (011) 276-0012 

Prezado Senhor; · 

Brasília/OF,/.5 de maio de 2000 

Em aditamento à nossa Carta CT/DEGE0-0131/2000, solicitamos a v.s• 
informar cotação de .preços para a linha da Rede Postal Aérea Noturna - RPN, 
cujos trechos e capacidade contratada constam da FICHA TÉCNICA anexa, de 
acordo com as características relacionadas abaixo: 

• Freqüência: segunda a sexta-feira, exceto quando feriados nacionais; 

• Condições Gerais do Contrato: O contrato será firmado obedecendo-se às 
condições semelhantes aos contratos de transporte aéreo em vigor (RPN). 

• Duração do Contrato: O Contrato terá a duração de 60 (sessenta) dias, 
podendo ser prorrogado por iguais períodos até o limite máximo de 180 (cento e 
oitenta) dias; 

• Condições Operacionais: Para habilitar-se à execução da linha, essa empresa 
deverá possuir estrutura de solo compatível (loader, handling, balança, etc) e 
demais condições operacionais (pessoal .habilitado para o carregamento e 
descarregamento da aeronave em tempo hábil para o cumprimento dos horários 
estabelecidos, palletes, redes, etc); 

• Tipo de aeronave: Cargueira paletizàda; 

• Início da operação: 16 de maio de 2000; 

• Apresentação das propostas. econômicas: até às 18:00 h do dia 15 de maio 
de 2000; 

RQS N° 03/2005 - CN 
CPMI - CORREIOS 

0102 
Fls. : ____ _ 



tq ~t~º~~~'l ~MPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS 

Informamo_~ que, para assinatura do contrato, a empresa deverá 
apresentar Certificado . de Regularidade com a Previdência Social, bem como 
demais documentos exigidos pela Legislação vigente. 

Está discriminada, na Ficha Técnica anexa, a demanda de carga de cada 
trecho, bem como os horários a serem cumpridos. Essa empresa, todavia, poderá 
apresentar proposta para transporte da carga específica de cada trecho e a 
proposta para alocação de aeronave para utilização , integral da ECT. 

Por fim, esclarecemos que as propostas econômicas deverão ser 
enviadas para o FAX {061 )426-2742 ou entregues no seguinte endereço: 

Departamento de Gestão Operacional 
SBN, Conjunto 3, Bloco A, 12° Andar 
70002-900 - Brasília/DF 

MENDES 
TÃO OPERACIONAL 

ANEXO: FICHA TÉCNICA DA LINHA 

C/CÓPIA: DIOPE 

RQS N° 03/2005 - CN 
CPMI - CORREIOS 

0103 Fls.: ____ _ 
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UNHA: K 

FICHA TÉCNICA 

=) 
FREQUÊNCIA: segunda a sexta-feira, exceto quando feriado nacional. 

TRECHO 
HORARIOS CAPACIDADE 

CHEGADA PARTIDA CONTRATADA (KG) 
Belo Horizonte - 23:05 14.000 
Slo Paulo (GRU) 00:05 03:15 20.000 
Belo Horizonte 04:15 

DISTANCIA 
(KM) 
495 
495 

RQS N° 03/2005 - CN 
CPMI - CORREIOS 

0104 
Fls.: _ ___ _ 

Doe: 



'C.T/DEGEO- } 3 (o 12000 

llm0 Sr. 

JOÃO ARISTON PESSOA DE ARAUJO 
T AF - Linhas Aéreas S/ A 
Praça Brigadeiro Eduardo Gomes, S/n° - hangar TAF 
CEP 60421-970 - FORTALEZAICE 
FAX - (085) 272-5144 

Prezado Senhor; 

Brasília/DF, JS'de maio de 2000 

Em aditamento à nossa Carta CT/DEGE0-0131/2000, solicitamos a v.s• 
informar cotação de preços para a linha da Rede Postal Aérea Noturna - RPN, 
cujos -trechos e capacidade contratada constam da FICHA TÉCNICA anexa, de 
acordo com as características relacionadas abaixo: 

• Freqüência: segunda a sexta-feira, exceto quando feriados nacionais; 

• Condições Gerais do Contrato: O contrato será firmado obedecendo-se às 
condições semelhantes aos contratos de transporte aéreo em vigor (RPN). 

• Duração do Contrato: O Contrato terá a duração de 60 (sessenta) dias, 
podendo ser prorrogado por iguais períodos até o limite máximo de 180 (cento e 
oitenta) dias; 

• Condições Operacionais: Para habilitar-se à execução da linha, essa empresa 
deverá possuir estrutura de solo compatível (loader, handling, balança, etc) e 
demais condições operacionais (pessoal habilitado para o carregamento e 
descarregamento da aeronave em tempo hábil para o cumprimento dos horários 
estabelecidos, palletes, redes, etc); 

• Tipo de aeronave: Cargueira paletizada; 

• Inicio da operação: 16 de maio de 2000; 

0105 Fls.: ____ _ 



. Uiliiiii EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS 
~--------------------------------------------------------~~~ ~ 

f c 7: o 

Informamos que, para assinatura do contrato, a empresa d ~ <ij 
apresentar Certificado de Regularidade com á Previdência Social, bem como 
demais documentos exigidos pela Legislação vigente. 

Está discriminada, na Ficha Técnica anexa, a demanda de carga de cada 
trecho, bem como os horários a serem cumpridos. Essa empresa, todavia, poderá 
apresentar proposta para transporte da carga específica de cada trecho e a 
proposta para alocação de aeronave para utilização integral da ECT. 

Por fim, esclarecemos que as propostas econômicas deverão ser 
enviadas para o FAX (061)426-2742 ou entregues no seguinte endereço: 

Departamento de Gestão Operacional 
SBN, Conjunto 3, Bloco A, 12° Andar 
70002-900 - Brasília/DF 

Atenciosamente, 

JOSÉ 
DEPARTAMENT 

ANEXO: FICHA TÉCNICA DA LINHA 

C/CÓPIA: DIOPE 

, 'R. as N° 03/2005 - CN l 
CPMI - CORREIOS 

0106 I 
Fls.: ____ _ 

() 
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FICHA TÉCNICA 

LINHA: K 

FREQUÊNCIA: segunda a sexta-feira, exceto quando feriado nacional. 

TRECHO 
HORARIOS 

CHEGADA PARTIDA 
Belo Horizonte - 23:05 
São Paulo (GRU) 00:05 03:15 
Belo Horizonte 04:15 

CAPACIDADE DISTANCIA 

CONTRATADA (KG) (KM) 

14.000 
20.000 

495 
495 

RQS N° 03/2005 - CN 
CPMI - CORREIOS 

0107 
Fls.: ____ _ 
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.-':"\ 
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CTÍDEGEO- J .55' 12000 

llm0 Sr. 
JOÃO MARCOS POZZETTI 
SKYMASTER Ai r Unes ltda 
Av. Buriti 4021 -Distrito Industrial 
CEP 69075-000 - MANAUS/AM 
FAX- {031) 291-6419 

Prezado Senhor; 

Brasília/DF./5de maio de 2000 

Em aditamento à nossa Carta CT/DEGE0-0131/2000, solicitamos a v.s• 
informar cotação de preços para a linha da Rede Postal Aérea Noturna - RPN, 
cujos trechos e capacidade contratada constam da · FICHA TÉCNICA anexa, de 
acordo com as características relacionadas abaixo: 

• Freqüência: segunda a sexta-feira, exceto quando feriados nacionais; 

• Condições Gerais do Contrato: O contrato será firmado obedecendo-se às 
condições semelhantes aos contratos de transporte aéreo em vigor {RPN). 

• Duração do Contrato: O Contrato terá a duração de 60 {sessenta) dias, 
podendo ser prorrogado por iguais períodos até o limite máximo de 180 {cento e 
oitenta) dias; 

, ' • Condições Ope-racionais: Para habilitar-se à execução da linha, essa empresa 
deverá possuir estrutura de solo compatível {loader, handling, balança, etc) e 
demais condições operacionais {pessoal habilitado para o carregamento e 
descarregamento da aeronave em tempo hábil para o cumprimento dos horários 
estabelecidos, palletes, redes, etc); 

• Tipo de aeronave: Cargueira paletizada; 

• Inicio da operação: 16 de maio de 2000; 

• Apresentação das propostas econômicas: até às 18:00 h do dia 15 de maio 
de 2000; 

RQSN°0~CNI 
CPMI - CORREIOS I 

I 

Fls. : O 1 O 8 

Doe;. ·· 



~EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TEL~GRAFOS 

Informamos que, para assinatura do contrato, a empresa deve 
apresentar Certificado de Regularidade com a Previdência Social, bem como' 
demais documentos exigidos pela Legislação vigente. 

Está discriminada, na Ficha Técnica anexa, a demanda de carga de cada 
trecho, bem como os horários a serem cumpridos. Essa empresa, todavia, poderá 
apresentar proposta para transporte da carga específica de cada trecho e a 
proposta para alocação de aeronave para utilização integral da ECT. 

Por fim, esclarecemos que as propostas econômicas deverão ser 
enviadas para o FAX (061)426-2742 ou entregues no seguinte endereço: 

Departamento de Gestão Operacional 
SBN, Conjunto 3, Bloco A, 12° Andar 
70002-900 - Brasília/DF 

Atenciosamente, 

·JOSt G~, ... ~ NDES 
DEPARTAMENTO. TÃO OPERACIONAL 

ANEXO: FICHA TÉCNICA DA LINHA 

C/CÓPIA: DIOPE 

RQS N° 03/2005 - CN 
CPMI - CORREIOS 

0109 Fls.: ____ _ 

Doe: - · 
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FICHA TÉCNICA 

LINHA: K 

FREQUÊNCIA: segunda a sexta-feira, exceto quando feriado nacional. 

TRECHO 
HORARIOS 

CHEGADA PARTIDA 
Belo Horizonte - 23:05 
São Paulo (GRU) 00:05 03:15 
Belo Horizonte 04:15 

CAPACIDADE DISTANCIA 
CONTRATADA (KG) (KM) 

14.000 
20.000 

495 
495 

RQS N° 03/2005 - CN 
CPMI - CORREIOS 

0110 
Fls. : ___ ~-

Coe::... -_. 
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ALTERNATIVA PARA OPERAÇAO DA LINHA K 
i 15/05/00 
I ~--

Legenda: -------:-:'1 
l RQS N° 03/2005 - CN o NOVOS HQ~s CORREIOS 

------- Percurs 81terad~) 111. Fls.: ___ _ 
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N E>C 

São Paulo, 11 de !.V1aio d.e 2.000 

Doe n" 029.U.NXi2000 
A Empresa Brasileüa de Coneio~; e Telégrafos 
Departamento de Gestão Operacional 
Setor Norte. - Conjtmto 3: .BJoco A~ 12° Andar 
Via Fax- 61 ·· 426~2742 
A/C Sr. José Garcia l\1endes 

R::f : Doe N° CT!DEGEO ~- 031/2 .000 
Datado de 10/05/2 .000 
Ane·.x( : Co"a\'àú da Linha - K 

Em · \cn ·~oo a. docl m~~ntaç;~o ch reter ··ucia nuifcanJD :~ o int resse da !nex.­
UL · ~:rsa l 'F:: .pn;:ss L ·.nba':· !\ creas Ltda em r~.;;al :izar I ·an:;por1c de carga no 
. •.:.:.. !J , , d.;.-t R\.' .. k· r) ·.·,ul·: ~.,: l'tl1f: , :.:t r~.:! .~t' ll) r: a.J:. t~ c!, ~ - 1f~ .::.u~. C'•) IDO lin11a K. na 
J ~ f (" A r • ' d rr • 

inl mcrta\ J ~ ~.~! ,., ,, ~r ,.., u .... J ... r.J ~ru i J.m(:'~i a1I1· & qu·~ <:: •. ·fi('\ pose:; 1 para pronta 
· tinpn,. :;l." '·' l ; l ;.., (:1 )\."t.!.l. ·~nt. · ~· ,:~jtido: j_t:. i ;;~ t:r i:::- !: \ a' l '> l~(!nte . Segue em 

~u~ , .\, _ _ \\· ·a , . :_, ~ ·;:-. r v_· l :· .:v·n:c .. , ·: nd("1,t ,' '- ;: ::- C't! . • l ,_·r,t ~ ·: ~~ acordados no 
REF~S 

RQS N~ 03/2005 - CN 

'·, ----·- --c~l - CORREIOS 
~--- ·--- o 112 

Fls.: _____ _ 

Ooc: 
~f. !"';'IA.) 7 
~ \· ~ l 

Av. Ind~{litôpohs, 2.i; .'.l4 · Pb:n.::...1t(l ::'mil.isu · CEP Q«Jd2-C102 · S.:1o Paulo · SP 
-----~ .......... P~·i:!:!\B!.;!-;::!X::.,.;: (011) 5.?83.2S2..'i · Fa.....:: (011) 276.0012 · E-mail: nnexíWuoLcom.hl.' 

I 
/ 
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. I 
:1/i;n. UNEX 
Unirc:rsalE.-.:pr~c:ssLinha.s.'léreas 

o 

São Paulo, 11 de Maio de 2.000 

Doe n° 0291UNX/2000 
A Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos 
Departamento de Gestão Operacional 
Setor Norte - Conjmtto 3, Bloco A .. 12° Andar 
Via Fax- 61 - 426-2742 
A/C Sr. José Garcia Mendes 

Ref.: Doe N° CT/DEGEO- 03112.000 
.Datado de 10/05/2.000 
Anexo: Cotação da Linha - K 

Em atenção a documentação da referência ratificamos o interesse da Unex -
Universal Express Linhas Aéreas Ltda em realizar transporte de carga no 
trecho da Rede Postal Noturna, relacionada e classificada como linha K. na 
documentação da referência. Infonnamos ainda que a Unex possui para pronta 
comprovação os documentos exigidos pela legislação vigente. Segue em 
anexo cópias das parcelas correspondentes aos pagamentos acordados n.o 
REFI S. 

Atencio ente, 

QS N° 03/2005 - CN 
CPMI - CORREIOS 

0113 
Fls.: ____ _ 

Oeo:. -

:'\.\•. lndiQ11.ÕpoÜS, 2504 · Pl:ul.aloo Paulista· CEP 04062-002 · São Paulo· SP 
P.~ (011) 5.=583.282..q · FllX: (011) 276.0012 · E-num; tUl~Lcom.l:n: 
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Anexo ao Doe 029!Unex/2000 Datado de l l/05/2000 

í'ota\.·ào de pn·ç~.•~; di~crimml:tdo:-. :~ara a lirL"':la K f.~ trech( s <:onfónne solicitado 
na documemavão CT!DEGE0·031r2000: 

) LIN1IA K 

) 

I 

I 
I 
1-- --

··- ·---------· 
Cus.to por Trecho 

R$ 

:·· '"- ··.- :~(>,~-h~~ -·-·-.. -,.-- -· · -1 1-o~á;~:~-· .. ___ --r·e:·aí)~~Tciad~r-i)is~~i~. 

. I Comrat<Hia ' Km ---- --·- -·-- ··-----·- ·-j . 
i ! (' h •gada i Partida I 1 

' : I 
- ; - ~- . - -- -- ---- - - ... f.-.... --. ""--· . ·--

t.;·J ·:i~Jl l <' : ~~o: :·s 
1 

7 0(10 
1 

64é 8.940.44 
L 

_. ~ ,-l ~ 2.0. ~9 ' ,31 
~- ·--r_,_ .. ....... _. _______ _ 

i· ·· - .~ ... ._ . ... ..... ~ • -

! r 1 t ; ? -,, -T \ 'I t -~ 

-~-·<' 25\.191.48 

: ; '-I ' '"• (. ( ' , i' i 
·- " --- _,. _____ ____, 

: -1 ·· 'i 1 459,97 
· - ··----, 

- --~_j 

r' I' 

I \ I, 

v / 
A ..--··/ 

' :·-. I ... . -~ 

. esid . " _____...,.. ... \ .... .._ ____ _ 
Í RQSN° 03/2005 - CN I C~Ml .. CORREIOS 

- 0114 Fls. :.__ ____ _ 

Doe:_· _____ _ 
------- ...._.. --··- ---
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Jid~. UNEX 
r:ni.z_,en:;al E.t:pres.o;; .Linhas A.éréas 

Anexo ao Doe ·0291Unex12000 Datado de 11105/2000 

Cotação de preços discriminados para a linha K e trechos conforme solicitado 
na documentação CT/DEGE0-031/2000: \ 

LINHAK 

I 
Trecho Horários Capacidade j Distância Custo por Trecho I 

Contratada , Km R$ I 

Chegada Partida 

Goiânia - 20:55 7.000 

B. Horizonte 22:15 23:05 . 18.000 

São Paulo 00:05 03:15 25.000 

l R Horizonte 04:15 05:05 9.000 

J Goiânia 06:25 - -

I 
646 

495 

495 I 
646 

-

8.940.44 

20.298,31 

28.191,48 

1L459,97 

... 

RQS N° 03/2005 - CN 
CPMI - CORRF.:IOS 

- 0115 
Fls.:....:..·-----

Doe: 

..-\.v.: .!ncl.a.uópol.is, .2504 · Plaz.Wto Paulista · CEP 04002 l) -

P.ARX: (01.1) ~-2828 . Fax: Wll) 27G.oo.t"2 . ~ . São Paulo - SP 
E-mail: un~ol.cv.LO..bc 

! 



limo. Sr. 
JOSÉ GAROA MENDES 
Dept<> de Gestão Operacional 

Rio de Janeiro, 11 de maio de 2000 

Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos 
SEN, Conjunto 3, Bloco A, 120 ::anrtr::ar 

Brasma- DF 

O Prezado Senhor; 

j 

e operar os 
operacional. · .. ·.· 

Sendo o.· 
mais se faça 

··· .. S., promovendo por 
·.· Rede Postal Aéreo 

cumprir 
ViabilijrJa~le ·.:1ror>0S1ta .. por esta diretoria 

Atenciosamente, 

QS N° 03/2005 - CN 
~~PMI - CORREinr., 

0116 
Fls .~..,.------

Doe: 
-~=-=·--=======..1 
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j 

rortaleta, li de nwio de 2000. 
FAX TA F N" 005/PRES/2000 

A 

EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS- EBCT 

Att. Sr •• loflé Garcia Mendes 
Chefe do DEC.r.o 

Prc~do Senhor, 

Em rt:sposta a vossa CT/DEGE0/0127/2000, de lO Maio 2000, infonnamos a Vossa 

Senhoria que em função da nossa aeronave só comportar 12.900 Kg (BOElNG 737-200), podemos 
- - ----- - --- - - ----- ------- --·-·· - --- -- -- - -

operar a Linha K 11 partir do dia 05 de Junho, conforme rotas c horários aproximados, a fim de 

transportar toda a carga disponível da ECT (vide tabela abaixo). 

--· I . HORÁRIOS l 
TRECHO l CHEGADA PAR lIDA 

20:.~~ 

' i2:1; 
-------1 ~05----~ 

I 0.!;45 · 1 

23:05 

02:4~ 

04:40 

06:00 - .I 05:211 __j 
1 Goi~nia . _ 07:.10_j ·_ -· 

lnformamos que o custo por cada operação é de R$ 64.300,00 (Sessenta e Quatro Mil e 

Tre:t.entos Reai~). 

Chamamo~ att:nção que a operação acitha. representa 05 pousos com distâncias entre pontos 

de baixa kilomclragem e operação em 'aeroportos de grande movimentação e de t• categoria, o que 

C11carece sobremaneira a operação, cort';equcmementc o custo da hora de vôo. 

Certos de contarmos com vossa atenção. 
R·as N° 03/2005 - CN I 

CPMI - CORREIOS 

0117 Fls~:. _____ _ 



06=:5 2727~~3 fí" AF. L. :t NHAS AEREAS .. 
• •• f oo w .. ~•• •• ---· - ••-..... - ... . ____ ,._ , _ .. - - -•-• 

OF10221T AF ·PRE S/00 

EBCT · ErnprPSa 8ra!õ ire ira de Correios e T'elégrafos 
ll rno. S t·. \ n;é Ga rc: ía Mendes 
Dep~-lrt anw, 1t<J ri €· Gt. st.ào Opera c i~)nal 
J.\~. ~.un to L1nh.:-t ·' K" - HPN 
Bra~ i i ia - LIF 

61.426.27 42 

~='o a l ~ za-C E, 1·1 c.k mnio de- 2000 

Pre.t.ado Se-nhor; 

Temos o praz.er d i a usar o receb 'mt.?-ntc do vo,;;s c· cc:.:m 
rcL rê-ncia. CTíDEGE0/01.i.hí.ooo. Apro\lei t t.~mos o ~msej para r 
mformar o l>::>s i cionf!rn,~nto ttH I da rA_ .. • Linhtts Aéreas sobre o 
q es tão 

Err1 pd ri' .i t:·r:· ILlq ôr , .- ~ l~ ) 1 i~~· · ~ ')ortradcs por (;rrno~ sído pr 
F(.,r , •::-. to$ EBC ·r c. u •1 -i:l posshl i:~f con t~H lplaç (~o para tal o ! Jt.J im 

.. -··~ ... ···- .... ............... -... ..._ .. _____ _ 

ICBdo • 

rnar e 
ito ém 

par;1 os Cor rf: 'kn -E ·1s nec ·, s~d dades lo~} l stfc -:::. do siste11a 

n cnt.::nto, ~-\pe~ar d ' rwsso in teresse t' vo .ia do de p,i; '"' · : ~ Dé.i r em n is esta 
.,,,,,. - ~<l E S't C'T ;í~ F· r· , df·v '·f!, ,:;s ir.forrru r qur P'.: ; , ·a 

_) 

·.) • :r· r , "h-. 1.-• ! :. --; rJ ,: ~1.::..:.:... 1 l!f t,d 1i:HC (ü. 

P ·' .~, :. " 1- .. ·' :':.) ~ >n"' f áda;:; t..!i~ ·p ayk):J -:.r· nc :, ,; ; .- ' , 1 ';'~ -... n l ú · . ~.-·! ·,s 
~ -.;·~ · · : rrJ l u :c: ,. 'l n! ~· ·; :; ; r..:·, ;:.;;;.v- ·-rlr t:L ~= • .. . L rn · J .... ·~ .i ( '-,- f ;~ \·Jc l:' i: t1:~ nn 
f.) 1 : · c ~ · "J ,, ·;. . .\ < f 1.. -:~s .-, , r,rt,' ··;;•:,,. ,p ·)d(' fl·, ·r,.l, r.~, 1 ~ ~ ' ' ' ,- , , .. _.., .~ t · _, rvr.:r í.: 
fl ~:r · t r ·,~ c: il ~<.;· .' . t <:- fn c.:~ u e ;._, p.c,..:t~:üe~, 

~·--', . ... 
"'\- · "t ~ ...... .... 

P,,· Cmfe Jo~c _; , ; ~ton F·e :t.:~ C·.:t dt.:· J.l1raújo 
Oiretor-Presldi?n ~c 
TAF - Unhas Aéreas S.A. 

cc: 

. ' i •_ • 
1 .'\ r ,_ '· .11 . • 11 r: ~~ r. ~ ~ ~- ,e: 

c'"[ :. ·-.·. 
t::. !• . I•( ' :r • t • 

• t 

hnlw 

I . -
I 
I 

I 

I 
r 
I 

I 
RQS N° 03/2005 - N 

CPMI - CORRF-101' 

Fls.",_(_) _1 ...;.1 ...;;;.8-r/-
•Y, r;; 1"'7 '7 I 
V0 !1 I 

) 
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TAF.LINHAS ~~-~~S 
AY-11-00 0::5:!52 PM ····•·· ··--·----·- -----·-----· · · :~. · ·····---·--·-· ·---·--

o 

OF/02211 AF -PRES/00 

EBCT • Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos 
limo. Sr. José Garcia Mendes 
Departamento de Gestão Operacional 
Assunto: Linha "K"- RPN 
Brasilia - DF 

Via Facsimile 61.426.2742 

Fortaleza-CE, 11· de maio de 2000 

Prezado Senhor; 

Temos o prazer de acusar o recebimento do vosso com icado -
referência CT/OEGE0/0127/2000. Aproveitamos o ensejo para r 
informar o posicionamento atual da TAF -Linhas Aéreas sobre o 
questão. 

Em primeiro lugar. sentimos honrados por termos sido pr 
por esta EBCT com a possfvel contemplação para tal rota de im. 
para os Correios, e as necessidades Jogfsticas do sistema. 
No entanto. apesar do nosso interesse e vontade de particpar em 
linha da EBCT/RPN, devemos Informar que por hora 
impossibilitados de assumir tal tarefa. 

Como é do vosso conhecimento, a TAF Linhas Aéreas está e 
implantação de aeronaves 8737-200 cargueiras, as quais comp 
máximo 13(trezo) toneladas de ••payload" nos pallets/contêineres 
assim. informamos que, apesar de sentirmos satisfação de term 
oferecidos a referida linha. não poderemos no momento abserver e 
dentro da nossa esfera de operações. 

CQ.m meus protestos de elevada estima e consideraçlio 

~·:_j,b-- J 
Pf ci. João Ariston Pessoa de Araújo 

Diretor-Presidente 
TAF • Linhas Aéreas S.A. 

ce: Karl Müller-TAF Assess/A.Filho-Dir.Com TAF 

-- - ·· -- ·- --· ·-TA F-:-·LINHÃs iéREAS S.A 

is esta 
ta mos 

ias de 
m no 
endo 
sido 
linha 

RQS N° 03/2005 - C -~ 
CPMI - CORRr10 r.:: : 

I 
FTs.: 0119 I 

ó) I ~)!"') 17 
Õoc: _ _ u_· _.1 _ J __ T-

·-~-------f·· ·---. ----- . ·-" 

<::'0/'!.'fr•.:; P;nJ:: ~:1arw,s . Cev w: 42"•-9'0 . Escritório; h :mes (85} 272.1333 . 272.3827 · Fax r85! 2i"2514 
; Ft'li2 ~ lj~ · ' ' ' '7 ·q~lO CNP _; .Mr:• 07 046.998irJ001-fl -~- CGF üfo 1::!5D 15CO- CHE: 7 210 r,.-. · r.t.r · : . , .......... .--.. 
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i.l/'flfJ\ ~ AI UI 1\.~ .i \ 

GCf 0076/GO BELO HORIZONTE, 11 DE MAlO DE 2.000 

A 
f f5A BRASlU.l Of COOR~ '• .w f. TELÉGRAfOS- EOCT 
DfPARTAMENTO P . GE~"T ÁO • :f1' O ONAL 
ATT. SR. JOSÉ GARCIA MENOE · 
SBN -CONJUNTO 3 -BLOCO I~ 
10002-900 - fJRASÍUA ·-.&:!f 

FAX (61) 426 .. 2742 

Prezados Senhore;, 

Acusamos o rec.ebtment.r.l dl! 5td fõx CT/DE EO - 0125/2.000 de l O.OS.OO.quf, diz respe1to a tomada de 
preços para a contratação de serv1(;os dP J·ransporte oara a !lnha "K''. 

cntrE:tanto 1 dE~Ido ao f!l...xíguo espaço dt! temp:· pêra o 111100 aos serviços lnformam<?s que, mfelizmente, não 
temos coíldiçõe"> de partici::>ar. 

!Od<h'it, n.-:~·- ~(hJ ... rT rl'~ h Jbl ~~~·;•;::, ~, , _( ·'·.:'':i:p•· S{ ... r-ho, ,ç_ :'.;, - .. <, l i ( .e , )i.',.::. .·=··~ls futLH~"; . ;:x_~<,;amo~ atendê­
lO'-> e na oport~H~rdorJf· 't:.tkro"IO':· t•:::-::-ro~ r)r,J\ f,itOS (~f: ;~pre · ::-- e -::c.·· "icJP.t ?~;;.: 

RQS N° 03/2005 - CN 
CPMI - CORREIOS 

01 20 Fls.: _____ _ 

Doe: 



( ). 

r . ) 

lo. 

T«'TAL 
LIHIIII.< AI.HI 11.4 .L\ 

Rua aoeventura 2312, Pornpulha- Belo Horizonte 14G- B/•• 
CEP: 31270·310 • Tel: (31) 441 .. 6444/ Fax: (31) 441-~2 

GCT0076/GO BELO HORIZONTE, 11 DE MAIO DE 2.000 

À 
EMPRESA 8RASILHAA OE CORRE:; -''JS E TEI1GRAFOS;... EBCT 
DEPARTAMENTO DE GESTAO or~~!~ClONAL 
ATI'. SR.l~ GARCIA MENDES 
SBN- CONJUNTO 3- BLOCO A 
70002-900 - BRASiUA - .Df 

FAX (61) 416-2742 

Prezados senhores, 

Acusamos o recebimento de seu fax CT/DEGEO - 0125/2.000 ·de lO.OS.OO,que diz respeito a tomada de 
preços para a cootratação de serviÇOS de transporte para a linha "K". 

Entretanto , devido ao exíguo espaço de tempo para o início dos serviços informamos que, infelizmente, não 
temos condições de participar. 

Todavia nos cok>camos ã dtsposi~ de vossas senhorias para que, em situaçOes futuras, possamos atendê­
los e na oportunidade reiteramos nossos protestos de apreço e consideraç;lo. 

Atendosamente, 

~~ 

.\ AtFREilO EISTER NETO 
~ Diretor Presidente 

RQS N° 03/2005 - CN I 
CPMI - CORREIOS 

I 

Doe: 
~.::: ... =~--=· :: ... :: .... :: ... ~=· :::=.1 
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C./41:t G C 
~· VÃR I G 

Av. Almte. Silvio de Noronha, ~: 65 Facsrmue 
Riu cl: Jane ro1 R.J, B:·asil • Cep 20021-GlO 

---·-------~•;ttiUao ... ee _______ •------ ·--------------

Para 1 Tet. José Garcia r'1endes 
f.mpre~ 1 Company: ECT • Correios 

Telefone 1 Tetep, one (061) 426-2720 

Fax: (061 ) 426-2742 

De/ fr.::Jrrr. René Porta I 
Global Corporate Manager 
Mal! & lATA Al'T<!iG 

l!mpreso~~ I Company: V A R I G C A R G O 
Telefone 1 Telepnc.?f!. (55 + 21 ) 814·5012 

Fax: (55 +2J) 814-5732 

e~n1ail: ReoePonai@yado.wrn.VJ: 
oata 1 Dale Quinta-feira, 11 de 1"1aio C:e 2000 

l\ ·I~'~ F< I G C/•RGO !f i"·Jr:·tla por 1-.,::x:; Cc ~.ta que Brn fc.Jr. ~8 C' <jo pr;,zc de 03 c.1e rna1o já 
e · ·.p i ~· .:: .:' o e· ó ~ .. 'fc.;: fa!tt:· .Je CõiJat:·CI<:íj e d iE-pOí tíve. nt::•ste rnor ··er·!tO ,....,;jo será f:: ssivel 
i='an : c;~ ar d':.:su1 pwc'?tss::: 1je li...:.l taç5<.'. 

r: - ,· · · ·· .. . . . ,. -~ r ·~ .. ·- ,..,. l )· r·-· " ~' .-~. ' · ~ ~ - ~ ,. ,· ,., ... ,, .... ~· ··· -~ -><· ·~ l terr' atvas ~1 •-· ~1 , (.. , , ;. , ,: ;:::: .... ' · •~I I.I V, ,.\.:. ' "'' ' ... •J • , .. ..,} ,, 1,' • .,u..-; t :.• d d JI U::> •.; .J,:1 ti a:~ . (J!:;~ c· .;· r.> I I . • 

rl! tü· .. r .a:3 r. Jl :! ~~. ~·. c .. i ~, . - . ·~t.) t~.~ ~: r (:.c~c..c;~ ,"'j\) -~ ::\s ~~ .. ~ ~~:.;; · .. tf.~ t .. ::r. ~~~c - ~r~~ n~d~:. U"~ ·~ .-3 i i '·1r1 t..~ da 
f\ F)!~ ~c, ··~··. ' . :1::; .~ i:~ •· .. ;·s .. :J ~)n :;. ,;;·:n 'i(J .. -~c~~ · -! .. ~ · ·t: r te; i: .:. .. :)e·~C:!Ç;8~ 

A~9J~CICI S.<:! iE;(!t•J . 

(/_ l/l/Vi ('(J lf ~-----__,. 
René Portal 
GE:RÊNClA CORPORA TE (:i Of:!Al 

' ' 

'J A tll G C~RGO 

RQS N° 03/2005 - CN \ 
CPMI - CORREIOS 

-~-·•- - •.v -~ ._._._()4.2-2 l 

Fls.:__,-..--::--,.._.-
.. '~(~. •l.. C( r,d\., i rn~i \ 1 ' ~C.: ~,.., ; ;--:• ', _, t ' j,lt. "Jtt ·· W\ f' t"Ç D ~·· . :o l i' I JL I"'"' ':.""~ tQ C. ~~ -e -:;sr j(· - ~s: ~ .:"!. C'"· t~· ~,'' .. 

· · Offt , :·.ç, :t r. J:.e:;t ;.c · ~ a ··~ ::;~ '• t ~::·n.Jt ion , (A' tr ~ ti : ·G · .. tl't~ s ces ... c' 0L.r c .:>t ·, ·nr.:s. ··-~ ! ~: v·J 7 
W"\1\'\'•' ·'alrlg~rgo.corr,.bt · · u ~ t 

Doe: 
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04-26-2000 :::.-9: SlAM FROI'! LOG TO 021614262742 P.01 

S~ymaster Air Lines 
' 

Manaus, 25 de Abril 2000. 

SKY I COM- 051/2000 

À 
EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS FAX 061-426-2742 
DEPARTAMENTO DE GESTÃO OPRACIONAL- BRAS[UA- DF 
Att. Sr. JOSÉ GARCIA MENDES. 

Prezado Senhor, 

Em atenção à solicitação de V.Sa.informamos que, para início de operação no dia 
10/05/2000, temos a disponibilidade de uma aeronave Boeing 707-300-C, podendo~ 
portanto, atendermos uma das seguintes Linhas, que estao ep~"esentadas por ordem de 
prioridade de nossa preferência de operação: 

LINHAJ 

I Chegada Partida capacidade Cotação para a 
Disponfvel Kg Linha R$ -Porto Velho - 16:30 37.000 

Cuiabá 18:30 19:10 36.000 
Brasília 21:55 23:00 37.500 
salvador 01 :00 02:00 37.200 132.000,00 
Brasília ' 04:00 05;40 37.000 
Cuiabá 06:25 07:05 34.150 
Porto Velho 9:05 - . 

LINHA K 

l Chegada Partida Capacidade CotaçAo para a 
Disponível Kg UnhaR$ __ .. .;, ____ . __ , __ 

Goiânia - 20:55 29.100 
Belo Horizonte (CNF} 22:25 23:15 37.700 __ ...,_ .... ·- · . - · ··~·~ ... ·--·.-·· 

6S.000t01'1 São Paulo (GRU) I 00:30 03:15 38.000 
RQS N° 03/200~ Belo Horizonte (CNF} 4:30 05:25 38.500 

CPMI-CORR 

! 

I 

I 

- CN 
:lOS 

Goiinia 6:55 . - {) .A ()3 - U..i.~ 

Fls.-

·-· 
·~ f ~: i'"j 7 .• ' ~ ~ 

-
Av. Burltf, 4)21 - Olstr1!o !ndustrief-~. AM • Sra$11 • CEP Ee.07'5-CXX:). Fone: 002-61 S. 1 117 • FOfleJf!a ·~~S:_2110 
Affoporto l~al ~ Vncopos - Salas 07@ a! - Rodovia Santos..Dumont, Km 66- C~rr.pin;ls I SP - C El .G6-1 _. ... ~ -



04-26-20EHJ 0'3: 51A~1 FRIJf"l LOG TO 021614262742 P . 01 

kymaster Air Lines 
I 

~ 

Manaus, 25 de ,~bril2000 . 

SKY f COM·· 051/2000 

À 
EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS FAX 061-426-2742 
DEPARTAMENTO DE GESTÃO OPRACIONAL - · BRASÍLIA- DF 
Att. Sr. JOSÉ GARCIA MENDES. 

t ') Prezado Senhor, 
,_ 

Em atenção <~ su·i,.:;; t · :;.fJ·J de V 3 2 1· ;b 1 ":'"J<.'i'TF.::-;.; c;t. e. V :li::l l(i ÍCil.' Je 01 ::·r~lçào no dia 
1 G/05t2COO. ·-srnt:'" a dispon·t·did::l\,:: d•:.: .• r ·· ~ YH(t 'ldvB '3o~.:;ng ?1.J -:.oo-c podendo, 
p01"i~1't:) :)tt~ •;rk I"'·Y~S 1.Jfn:3 'i!3:- <:f':! •JLI ; r1~t:Y~ '. f1 f ' ~1<:: :l.!': i=,>:;l~ ~.: :::1n.-~-;Hn~F.ll ?.~ p or Ordem de 
prioridade de n-:..~ s :;.;3 ;:.. r":~ fç:· rrân(;i :3 d f.~ npe( at;ã ~~ -

r-·----- - -·- --- ---------- ......... ------ -- -i.tN~Ii.:. J -- - - ... - -- - -- - -. ·- - -- -- ----- ------, 
1 

.- . r.. - --··------ ------,.-----·--· - - - - - - - -- r -------- .. --
q. d p-· rrd· 

1 
Capacidade Cotação para a 

1 ... lega 8 a ·' -~ · Di ponfvel Kg Linha R$ 
--~-----.. - -t---- --- ·- ...__ -·- ----- -+------------+ ---------

Porto Velho . - · 16:30 l 37 000 1 

~~~:~~ --===t ~~~~ ~~- _±~~-~~~~ ---1~~ -~=~ 
Salvador ________ l _____ Q_1 :_~-- ~ _____ 02 · ~~----- 37.20~------~ 
Brasília 1' 04·00 . 05:40 ' 37.000 ---- -----------1- - - - ---- -- - - _j__ _______ _j 

Cuiabá ---~--~_25 ___ +------~_1 :05 ~- i 34.150 ~ 
Porto Velho ~ .. _ 9.0?_ - l. ·------ ·~-----=-=::;~;!,.~~~:;:: 

132.000,00 

·--~----=-:-~h---~ d _:::-:-_-:_-T-=~LJ;H~dK -=;=.- Capacidade I cOtação para a l
1 1------------...,ic-----e--g--a _a ___ j__ _____ -~-~.' -- ~ __ _L Dísponivel KL_~~~-ha_R_$_--1· 

Goiânia 1 - L 20:55 I 29.100 

Belo Horizonte (CNF) j__ ·" _ 22:25 _[~--3~~~ ~-- J ... ...... 37, 71)0 -j 
~-ão Paui~_(GRUl _ _ _ -~------00~~ __ _ ti ____ 03:15_ ---±---38 .0~---1 Rb~~i0§3!200 _ CN 
Belo Hori:ronte (CNF) 4:30 05:25 38 500 1 GPMI - CORR lOS 
f-----------'----- _ _,__ ___ --·--- - --·- -------- - _ ____ ,._ -- ., 

Go1ânta __ _____ L___ 6: ~-~----L _ -~---·-- ___ t _ _____ - L_ __ _ --fJ-·1-2---~ 
Fls-.: _____ _ 

Av Borltl, 4)21 - Olstrito ~ '1CIL'S1MI - ltlanaus - AM • Sr'<l$!1 - ·::E,., €f! 0'5-0l:l- Fo•-.e. 09:2--61:»1177 · Fone/f a; ~.r:.;;p 10 
Ae-ropo~tn lntf!lna-:::.iooal ~ Vir<!e-Of>:>s - Sa•as 07!! 00- R:-aoVJ:J Sant.)S-Jumonf, Km 66 - Carr.p;na,; / SP- C - ~-~ -~ ~ 

f=oroel!!ax: (019_1 ~- f=.-A"oe· t01~ > ~21 ~ SKYJCOM-C6112a]J Pâg ~~-: 

ge 



1.!.- • IHI-210 15:42 S~TC!Fi GEF:t=!L t .. t=t;.IG CAP.GO TEL:S~-?.1-814-5732 

C.I4~~GO 
Av. Almte. Silvio de Noronha, 355 
Rio de Janeiro1 RJ, Brasil - Cep 20021-010 

.iii~. V A R I G ;~ 

Pt~ra 1 To: José Garcia Mendes 

Empresa 1 Company. ECT • Correios 
Telefone I Tetepl10ne (061) 426-2720 

Fax: (061) 426-2742 

De I From. R e n é P o r t a I 

Facsfmlle 

Global COrpor* Manager - "The Global Partner Program" 
Mall & lATA Affalrs 

!mpresa I Company: VARIG CARGO 

Telefone 1 Telephone. (55 +21) 814-5012 
Fax: (55 +21) 814-5732 

e-mail: Bene.Poaal@vadg.com.br 

Data 1 oate. Quinta-feira, 11 de Maio de 2000 

Referente; I Subject: Operação Linha "K"- Proposta Negativa 

A VARIG CARGO informa por meio desta que, em função do prazo de 03 de maio já 
expirado e a total falta de capacidade disponível neste momento, nao será possível 
partiCipar deste processo de licitação. 

Gostaríamos, contudo, de lembrá-los de que, exaurimos todas as nossas alternativas 
internas. E ainda, seria muito arriscado de nossa parte, executar mais uma linha da 
RPN com toda a responsabilidade inerente à operação. 

,_, A~c;rn~ 
René Portal 
GERÊNCIA CORPORA TE G OBAL 

P:Ol 

RQS N° 03/2005 - CN 
CP_MI - CORREIÓS 

0125 
Fls.:_· -----

VARIG CARGO 
"Of'erecendo a melhor solução no transporte de cargas, contribuindo para o sucesso de nossos clientes'' 

"'Otl"ering the best cargo transport sclution, contributing to the success orou r customers." 
www.varlgc;,rgo.com.br 
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·kymaster Air Llnes 

As n s.sa 8E'ií0n<:rves pcs~.uern toaletE:s . do i ~: assentos no "-;ockpit''. bem como 
mais dois assentos no c mpartimento trc:~s e i ro junto ~~ "g.al !ey''. estando também 
equipadas '"'.Yil fomos -elétr:cob para aql;ccirnento de 16 .. e1ções 

Coloc.c mo-nos à dispos1ção dr::1 V. Sas.. par3 q a i cqu~r esclarecimentos ou 
solic'tações qu'9 se façam necessárias. 

Atenciosamente. 
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~ Skymaster Air Llnes Lida 

As nossas aeronaves possuem toaletes. dois assentos no "cockpit''. bem como 
mais dois assentos no compartimento traseiro junto à. "galley", estando também 
equipadas com fomos elétricos para aquecimento de refeições. 

Colocamo-nos à disposição de V.Sas. para quaisquer . esclarecimentos ou 
solicitações que se façam necessárias. 

Atenciosamente, 
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EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGR/fOS 

CT/DEGEO- C l-6 \ /2000 

llm0 Sr. 

JOSÉ MANbEL DE LIMA j 
UNEX- Universal Express Linhas Aéreas Ltda 
Avenida lndianápolis, 2504:- Planalto Paulista 
CEP 04062.;o02- SÃO PAULO/SP 
FAX- (011~ 276-0012 

.Prezado Senhor; 

Brasília/O F, \C de majo de 2000 

'A ECT está promovendo a contratação de uma linha da Rede Postal 
Aérea Noturna, de acordo com as características relacionadas abaixo, pelo que 
solicitamos a v.s• informar a viabilidade operacional de essa empresa aérea operar 
a referida linha, apresentando, em caso positivo, a respectiva cotação de preço. 

' 

• Freqüência: segunda a sexta-feira, exceto quando feriados nacionais; 

• Condições Gerais do Contrato: O contrato será firmado obedecendo-se às 
condiçõ~s semelhantes aos contratos de transporte aéreo em vigor (RPN). 

• Duração do Contrato: O Contrato terá a duração de 60 (sessenta) dias, 
podendo ser prorrogado por iguais períodos até o limite máximo de 180 (cento e 
oitenta) dias; 

• Condições Operacionais: Para habilitar-se à execução da linha, essa empresa 
deverá possuir estrutura de solo compatível (loader, handling, balança, etc) e 
demais condições operacionais (pessoal habilitado para o carregamento e 
descarregamento da aeronave em tempo hábil para o cumprimento dos horários 
estabelecidos, palletes, redes, etc); 

• Tipo de aeronave: Cargueira paletizada; 

• Início da operação: 15 de maio de 2000; 

• Apresentação das propostas econômicas: até às 18:00 h do dia 11 de maio 
·de 2000; 

Informamos que, juntamente a com proposta econômica, a empresa 
deverá apresentar Certificado de Regularidade com a Previdência Social, bem 
como demais documentos exigidos pela Legislação vigente. 

RQS N° 03/2005 - CN 
CPMI - CORREIOS 
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IJ~ EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS 

, Está discriminada, na Ficha Técnica anexa, a demanda de carga de cada 
trecho, bem como os horários a serem cumpridos. Essa empresa, todavia, poderá 
apresentar proposta para transporte da carga específica de cada trecho e a 
proposta para alocação de aeronave para utilização integral da ECT. 

Por fim, esclarecemos que as propostas econômicas deverão ser 
enviadas para o FAX (061 ).426-2742 ou entregues no seguinte endereço: 

Departamento de Gestão Operacional 
SBN, Conjunto 3, Bloco A, 12° Andar 
70002-900 - Brasília/DF 

Atenciosamente, 

JOSÉ GARCIA MENDES 
~ DEPARTAMENTO DE GESTÃO OPERACIONAL 

~ "V'- 1 tJ ~ '\..' 

ANEXO: FICHA TÉCNICA DA LINHA 

C/CÓPIA: DIOPE 

IJ 
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FICHA TÉCNICA 

LINHA: K 

FREQUÊNCIA: segunda a sexta-feira, exceto quando feriado nacional. 

TRECHO 
HORARIOS 

CHEGADA PARTIDA 
Golanla - 20:55 
Belo Horizonte (CNF) 22:15 23:05 
Slo Paulo (GRU) 0:05 3:15 
Belo Horizonte (CNF) 4:15 5:05 
GoiAnla 6:25 -

CAPACIDADE DISTANCIA 

CONTRATADA (KG) (KM) 

7.000 
18.000 
25.000 
9.000 

-

646 
495 
495 
646 

-

RQS N° 03/2005 - CN l 
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~-~ .. u~ E~PRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS 

CT/ÔEÇ3EO- o 13 o /2000 Brasília/DF, \" de maio de 2000 

llm0 Sr. 

ANTONIO AUGUSTO GOMES DOS SANTOS 
TRIP -Transporte Aéreo Regional do Interior Paulista Ltda 
Avenida Francisco Glicério, 1308- Centro 
CEP 13012-100- CAMPINAS/SP 
FAX- (019) 242-1586 

Prezado Senhor; 

C) A ECT está promovendo a contratação de uma linha da Rede Postal 

\ 
, ) 

Aérea Noturna, de acordo com as características relacionadas abaixo, pelo que 
solicitamos a V.S8 informar a viabilidade operacional de essa empresa aérea operar 
a referida linha, apresentando, em caso positivo, a respectiva cotação de preço. 

• Freqüência: segunda a sexta-feira, exceto quando feriados nacionais; 

• Condições Gerais do Contrato: O contrato será firmado obedecendo-se às 
condições semelhantes aos contratos de transporte aéreo em vigor (RPN). 

• Duração do Contrato: O Contrato terá a duração de 60 (sessenta) dias, 
podendo ser prorrogado por iguais períodos até o limite máximo de 180 (cento e 
oitenta) dias; 

• Condições Operacionais: Para habilitar-se à execução da linha, essa empresa 
deverá possuir estrutura de solo compatível (loader, handling, balança, etc) e 
demais condições operacionais (pessoal habilitado para o carregamento e 
descarregamento da aeronave em tempo hábil para o cumprimento dos horários 
estabelecidos, palletes, redes, etc); 

• Tipo de aeronave: Cargueira paletizada; 

• Início da operação: 15 de maio de 2000; 

• Apresentação das propostas econômicas: até às 18:00 h do dia 11 de maio 
de 2000; 

Informamos que, para a assinatura do contrato, a empresa deverá 
apresentar Certificado de Regularidade com a Previdência Social, bem como 
demais documentos exigidos pela Legislação vigente. RQS N° 0312005 - CN 

CPMI - CORREIOS 

0131. Fls. :, ____ _ 

Doe: 
--~-~ 
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Está discriminada, na Ficha Técnica anexa, a demanda de carga de 
trecho, bem como os horários a serem cumpridos. Essa empresa, todavia, poderá 
apresentar proposta para transporte da carga específica de cada trecho e a 
proposta para alocação de aeronave para utilização integral da ECT. 

Por fim, esclarecemos que as propostas econômicas deverão ser 
enviadas para o FAX (061)426-2742 ou entregues no seguinte endereço: 

Departamento de Gestão Operacional 
SBN, Conjunto 3, Bloco A, 12° Andar 
70002-900 - Brasília/DF 

Atenciosamente,. 

JOSÉ GARCIA MENDES 
~DEPARTAMENTO DE GESTÃO OPERACIONAL f -"'- \ ~ )\_.. 

ANEXO: FICHA TÉCNICA DA LINHA 

C/CÓPIA: DIOPE 

RQS No 03/2005 - CN 
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FICHA TÉCNICA 

LINHA: K 

I 

FREQU~NCIA:: segunda a sexta-feira, exceto quando feriado nacional. 

! HORARIOS CAPACIDADE TRECHO 
I CHEGADA PARTIDA CONTRATADA (KG) I 

Goiânia - 20:55 7.000 
Belo Horizonte (CNF) 22:15 23:05 18.000 
Slo Paulo (GRU) 0:05 3:15 25.000 
Belo Horizonte. (CNF) 4:15 5:05 9.000 
Goiânia : 6:25 - -

DISTANCIA 
(KM) 
646 
495 
495 
646 

-
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EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS 

' CT /DEGEO- O I Z cç1 12000 Brasília/O F, \D de maio de 2000 

llm0 Sr. 

Cmte. MIGUEL BARCELLOS 
BM - Taxi Aéreo ltda 
Avenida Marechal Câmara, n° 350 
Grupo 308 - Centro 
CEP 20020-080 - SÃO PAULO/SP 
FAX- (021) 544-5312 ~ 521 1134 )Lf~ (H~ 

Prezado Senhor; 

A ECT está promovendo a contratação de uma linha da Rede Postal 
Aérea Noturna, de acordo com as características relacionadas abaixo, pelo que 
solicitamos a v.s• informar a viabilidade operacional de essa empresa aérea operar 
a referida linha, apresentando, em caso positivo, a respectiva cotação de preço. 

• .Freqüência: segunda a sexta-feira, exceto quando feriados nacionais; 

• Condições Gerais do Contrato: O contrato será firmado obedecendo-se às 
condições semelhantes aos contratos de transporte aéreo em vigor (RPN). 

• Duração do Contrato: O Contrato terá a duração de 60 (sessenta) dias, 
podendo ser prorrogado por iguais períodos até o limite máximo de 180 (cento e 
oitenta) dias; 

• Condições Operacionais: Para habilitar-se à execução da linha, essa empresa 
deverá possuir estrutura de solo compatível (loader, handling, balança, etc) e 
demais condições operacionais (pessoal habilitado para o carregamento e 
descarregamento da aeronave em tempo hábil para o cumprimento dos horários 
estabelecidos, palletes, redes, etc); 

• Tipo de aeronave: Cargueira paletizada; 

• Inicio da operaçlo: 15 de maio de 2000; 

• Apresentação das propostas econômicas: até às 18:00 h do dia 11 de maio 
de 2000; 

Informamos que, para a assinatura do contrato, 
apresentar Certificado de Regularidade com a Previdência 
demais documentos exigidos pela legislação vigente. 

a empresa deverá 
S ·a.I,-Dem-G&me­
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• -~~~~EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS 

Está discriminada, na Ficha Técnica anexa, a demanda de carga 
trecho, bem como os horários a serem cumpridos. Essa empresa, todavia, poderá 
apresentar proposta para transporte da carga específica de cada trecho e a 
proposta para alocação de aeronave para utilização integral da ECT. 

Por fim, esclarecemos que as propostas econômicas deverão ser 
enviadas para o FAX (061)426-2742 ou entregues no seguinte endereço: 

Departamento de Gestão Operacional 
SBN, Conjunto 3, Bloco A, 12° Andar 
70002-900 - Brasília/DF 

Atenciosamente, 

JOSÉ GARCIA MENDES 
. ~DEPARTAMENTO DE GESTÃO OPERACIONAL t v- \ -~ ...;_ \,_ 

ANEXO: FICHA TÉCNICA DA LINHA 

C/CÓPIA: DIOPE 

0135 
Fls.: ____ _ 
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FICHA TÉCNICA 

LINHA: K 

FREQU~NCIA: segunda a sexta-feira, exceto quando feriado nacional. 

TRECHO 
HORARIOS CAPACIDADE DISTANCIA 

CHEGADA PARTIDA CONTRATADA (KG) (KM) 
Goiânia - 20:55 7.000 646 
Belo Horizonte (CNF) 22:15 23:05 18.000 495 
Slo Paulo (GRU) 0:05 3:15 · 25.000 495 
Belo Horizonte (CNF) 4:15 . 5:05 9.000 646 
Goiânia 6:25 - - -

--------. 
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""": " ' " ~~EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS 

cr/oEGEo- o r z.:1,2ooo 
llm0 Sr. 
JOSÉ LUIZ SANTOLIN 
Diretor Superintendente 
ITAPEMIRIM- Transportes Aéreos Regionais S/A 
Av. Monteiro Lobato, 4492 
07180-000- SÃO PAULO/SP ) 
FAX- {011) 6465-86Jf ( f;,.<..~f..F- ~r.f<=J 

Prezado Senhor; 

Brasília/DF, /Ode maio de 2000 

A ECT está promovendo a contratação de uma linha da Rede Postal 
Aérea Noturna, de acordo com as características relacionadas abaixo, pelo que 
solicitamos a V.S8 informar a viabilidade operacional de essa empresa aérea operar 
a referida linha, apresentando, em caso positivo, a respectiva cotação de preço. 

• Freqüência: segunda a sexta-feira, exceto quando feriados nacionais; 

• Condições Gerais do Contrato: O contrato será firmado obedecendo-se às 
condições semelhantes aos contratos de transporte aéreo em vigor {RPN). 

• Duração do Contrato: O Contrato terá a duração de 60 (sessenta) dias, 
podendo ser prorrogado por iguais períodos até o limite máximo de 180 {cento e 
oitenta) dias; 

• Condições Operacionais: Para habilitar-se à execução da linha, essa empresa 
deverá possuir estrutura de solo compatível (loader, handling, balança, etc) e 
demais condições operacionais (pessoal habilitado para o carregamento e 
descarregamento da aeronave em tempo hábil para o cumprimento dos horários 
estabelecidos, palletes, redes, etc); 

• Tipo de aeronave: Cargueira paletizada; 

• Início da operação: 15 de maio de 2000; 

• Apresentaçlo das propostas econômicas: até às 18:00 h do dia 11 de maio 
de 2000; 

Informamos que, para a assinatura do contrato, a empresa deverá 
apresentar Certificado de Regularidade com a Previdência Social, bem como 
demais documentos exigidos pela Legislação vigente. ROS N° 03/2005 - CN 

CPMI - CORREIOS 
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, · IIJ[ÇQ~~~(Q~J EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TEL~GRAFOS 

' 
Está discriminada, na Ficha Técnica anexa, a demanda de carga de cada 

trecho, bem como os horários a serem cumpridos. Essa empresa, todavia, poderá 
apresentar proposta para transporte · da carga específica de cada trecho e a 
proposta para alocação de aeronave para utilização integral da ECT. 

Por fim, esclarecemos que as propostas econômicas, deverão ser 
enviadas para o fax (061 )426-:27 42 ou entregues no seguinte endereço: 

Departamento de Gestão Operacional 
SBN, Conjunto 3, Bloco A, 12° Andar 
70002-900 - Brasília/DF 

Atenciosamente, 

JOSÉ GARCIA MENDES 
DEPARTAMENTO DE GESTÃO OPERACIONAL 

V~l t .__ \ b ~ ~ 

ANEXO: FICHA TÉCNICA DA LINHA 

C/CÓPIA: DIOPE 
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-GPMI - CORREIOS 

0138 
FÍs. : ____ _ 

Doe: _ ___ _ 



\ 

~ I 
} 

s . ... ~ 

. ' 

FICHA TÉCNICA 

LINHA: K 

FREQUÊNCIA: segunda a sexta-feira, exceto quando feriado nacional. 

TRECHO 
HORARIOS 

CHEGADA PARTIDA 
Goiânia - 20:65 
Belo Horizonte (CNF) 22:15 23:05 
Slo Paulo (GRU) - . 0:05 3:16 
Belo Horizonte (CNF) 4:15 5:05 
Goiânia 6:25 -

CAPACIDADE DISTANCIA 

CONTRATADA (KG) (KM) 

7.000 
18.000 
25.000 
9.000 

-

646 
495 
.495 
646 

-

····~--· -----. 
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"·"-='=~'"=mo EMPRES" BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS 

CT/DEGEO- O I Z 1- 12000 

llm0 Sr. 

JOÃO ARISTON PESSOA DE ARAUJO 
T AF - Linhas Aéreas S/ A 
Praça Brigadeiro Eduardo Gomes, S/n° - hangar TAF 
CEP 60421-970- FORTALEZAICE 
FAX- (085) 272-5144 

Prezado Senhor; 

A ECT está promovendo a contratação de uma linha da Rede Postal 
Aérea Noturna, de acordo com as características relacionadas abaixo, pelo que 
solicitamos a V.S8 informar a viabilidade operacional de essa empresa aérea operar 
a referida linha, apresentando, em caso positivo, a respectiva cotação de preço. 

• Freqüência: segunda a sexta-feira, exceto quando feriados nacionais; 

• Condições Gerais do Contrato: O contrato será firmado obedecendo-se às 
condições semelhantes aos contratos de transporte aéreo em vigor (RPN). 

• Duração do Contrato: O Contrato terá a duração de 60 (sessenta) dias, 
podendo ser prorrogado por iguais períodos até o limite máximo de 180 (cento e 
oitenta) dias; 

• Condições Operacionais: Para habilitar-se à execução da linha, essa empresa 
deverá possuir estrutura de solo compatível (loader, handling, balança, etc) e 

· ) demais condições operacionais (pessoal habilitado para o carregamento e 
descarregamento da aeronave em tempo hábil para o cumprimento dos horários 
estabelecidos, palletes, redes, etc); 

• Tipo de aeronave: Cargueira paletizada; 

• Início da operação: 15 de maio de 2000; 

• Apresentação das propostas econômicas: até às 18:00 h do dia 11 de maio 
de 2000; 

Informamos que, para a assinatura do contrato, a empresa deverá 
apresentar Certificado de Regularidade com a Previdência Social, bem como 
demais documentos exigidos pela Legislação vigente. 
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, J · u~ EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS 

Está discriminada, na Ficha Técnica anexa, a demanda de carga de cada 
trecho, bem como os horários a serem cumpridos. Essa empresa, todavia, poderá 
apresentar proposta para transporte da carga específica de cada trecho e a 
proposta para alocação de aeronave para utilização integral da ECT. 

Por fim, esclarecemos que as propostas econômicas deverão ser 
enviadas para o FAX (061)426-2742 ou entregues no seguinte endereço: 

Departamento de Gestão Operacional 
SBN, Conjunto 3, Bloco A, 12° Andar 
70002-900- Br~sília/DF 

Atenciosamente, 

JOSÉ GARCIA :MENDES 
w/ DEPARTAMENTO DE GESTÃO OPERACIONAL 

~ ~ ~ [) ---~ \,.. . 

ANEXO: FICHA TÉCNICA DA LINHA 

C/CÓPIA: DIOPE 
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FICHA TÉCNICA 

LINHA: K 

FREQUÊNCIA: segunda a sexta-feira, exceto quando feriado nacional. 

TRECHO 
HORARIOS . CAPACIDADE DISTANCIA 

CHEGADA PARTIDA CONTRATADA (KG} (KM) 
Goiânia - 20:65 7.000 646 
Belo Horizonte (CNF) 22:16 23:05 18.000 495 
Slo Paulo (GRU) 0:05 3:15 25.000 495 
Belo Horizonte (CNF) 4:15 5:05 9.000 646 
Goiânia 6:25 - - -

'"·--------. 
RQS N° 03/2005 - CN 

CPMI - CORREIOS 
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CT/DEGEO- O /Z(; 12000 

llm0 Sr. 

TAM -Transportes Aéreos Meridionais S/A 
A/C: Sr. Armando Lucente Filho 
Diretor de Planejamento 

Brasília/O F, \c de maio de 2000 

Rua Monsenhor Antonio Pepe , 94 -Jardim Aeroporto 
CEP 04357-080- SÃO PAULO/SP - FAX- 011-578-5946 
C/Cópia Sr. Nestor Mauro Koch - Diretor de Cargas 

Prezado Senhor; 

A ECT está promovendo a contratação de uma linha da Rede Postal 
Aérea Noturna, de acordo com as características relacionadas abaixo, pelo que 
solicitamos a v.s• informar a viabilidade operacional de essa empresa aérea operar 
a referida linha, apresentando, em caso positivo, a respectiva cotação de preço. 

• Freqüência: segunda a sexta-feira, exceto quando feriados nacionais; 

• Condições Gerais do Contrato: O contrato será firmado obedecendo-se às 
condições semelhantes aos contratos de transporte aéreo em vigor (RPN). 

• Duração do Contrato: O Contrato terá a duração de 60 (sessenta) dias, 
podendo ser prorrogado por iguais períodos até o limite máximo de 180 (cento e 
oitenta) dias; 

• Condições Operacionais: Para habilitar-se à execução da linha, essa empresa 
;· l deverá possuir estrutura de solo compatível (loader, handling, balança, etc) e 

demais condições operacionais (pessoal habilitado para o carregamento e 
descarregamento da aeronave em tempo hábil para o cumprimento dos horários 
estabelecidos, palletes, redes, etc); 

• Tipo de aeronave: Cargueira paletizada; 

• Inicio da operação: 15 de maio de 2000; 

• Apresentação das propostas econômicas: até às 18:00 h do dia 11 de maio 
de 2000; 

Informamos que, para a assinatura do contrato, a empresa deverá 
apresentar Certificado de Regularidade com a Previdência Social, bem como 
demais documentos exig idos pela Legislação vigente. RQS N° 03/2005 _ CN 
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mi~J§IJ EMPRESA BRA~ILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS 

Está discriminada, na Ficha Técnica anexa, a demanda de carga de cada 
trecho, bem como os horários a serem cumpridos. Essa empresa, todavia, poderá 
apresentar proposta para transporte da carga específica de cada trecho e a 
proposta para alocação de aeronave para utilização integral da ECT. 

Por fim, esclarecemos que as propostas econômicas deverão ser 
enviadas para o FAX (061)426-2742 ou entregues no seguinte endereço: 

Departamento de Gestão Operacional 
SBN, Conjunto 3, Bloco A, 12° Andar 
70002-900 - Brasília/DF 

Atenciosamente, 

JOSÉ GARCIA MENDES 
·..vi DEPARTAMENTO DE GESTÃO OPERACIONAL 

~---) e, ,_~-

ANEXO: FICHA TÉCNICA DA LINHA 

C/CÓPIA: DIOPE 

~ 
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FICHA TÉCNICA 

LINHA: K 

FREQUÊNCIA: segunda a sexta-feira, exceto quando feriado nacional. 

TRECHO 
HORA RIOS CAPACIDADE 

CHEGADA PARTIDA CONTRATADA (KG) 
Goiânia - 20:55 7 .. 000 
Belo Horizonte (CNF) 22:15 23:05 18.000 
Slo Paulo (GRU) 0:05 3:15 25.000 
Belo Horizonte (CNF) 4:15 5:05 9.000 
Goiânia 6:25 - --

DISTANCIA 
(KM) 

646 
495 
495 
646 

-
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CT/DEGEO- O I Z 5 /2000 Brasília/DF, 1 o de maio de 2000 

llm0 Sr. 

TOTAL Linhas Aéreas S/A 
A/C: Sr. ALFREDO MEISTER 
Diretor Presidente 
Rua Boaventura, 2312 -Aeroporto Pampulha 
CEP - 31270-31 O - BELO HORIZONTEIMG 
FAX- 031-441-6922 

Prezado Senhor; 

A ECT está promovendo a contratação de uma linha da Rede Postal 
Aérea Noturna, de acordo com as características relacionadas abaixo, pelo que 
solicitamos a v.s• informar a viabilidade operacional de essa empresa aérea operar 
a referida linha, apresentando, em caso positivo, a respectiva cotação de preço. 

• Freqüência: segunda a sexta-feira, exceto quando feriados nacionais; 

• Condições Gerais do Contrato: O contrato será firmado obedecendo-se às 
condições semelhantes aos contratos de transporte aéreo em vigor (RPN). 

• Duração do Contrato: O Contrato terá a duração de 60 (sessenta) dias, 
podendo ser prorrogado por iguais períodos até o limite máximo de 180 (cento e 
oitenta) dias; 

• Condições Operacionais: Para habilitar-se à execução da linha, essa empresa 
deverá possuir estrutura de solo compatível (loader, handling, balança, etc) e 
demais condições operacionais (pessoal habilitado para o carregamento e 
descarregamento da aeronave em tempo hábil para o cumprimento dos horários 
estabelecidos, palletes, redes, etc); 

• Tipo de aeronave: Cargueira paletizada; 

• Início da operação: 15 de maio de 2000; 

• Apresentação das propostas econômicas: até às 18:00 h do dia 11 de maio 
de 2000; 

Informamos que, para a assinatura do contrato, 
apresentar Certificado de Regularidade com a Previdência 
demais documentos exigidos pela Legislação vigente. 

a empresa deverá 
Social, bem como 
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Está discriminada, na Ficha Técnica anexa, a demanda de carga de cada 
trecho, bem como os horários a serem cumpridos. Essa empresa, todavia, poderá 
apresentar proposta para transporte da carga específica de cada trecho e a 
proposta para alocação de aeronave para utilização integral da ECT. 

Por fim, esclarecemos que as propostas econômicas deverão ser 
enviadas para o FAX (061)426-2742 ou entregues, lacradas, no seguinte endereço: 

Departamento de Gestão Operacional 
SBN, Conjunto 3, Bloco A, 12° Andar 
70002-900 - Brasília/DF 

Atenciosamente, 

JOSÉ GARCIA MENDES 
'-"\DEPARTAMENTO DE GESTÃO OPERACIONAL t '"'-- .~ !L \.,~ 

ANEXO: FICHA TÉCNICA DA LINHA 

C/CÓPIA: DIOPE 

r' 1\ n 1 n c~ !-: ~· : v r-.~-' t-'!...... \._.- !.--

FAX TRANSi\iiTiDú 

DATA I I 
ASS: 
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FICHA TÉCNICA 

LINHA: K 

FREQU~NCIA: segunda a sexta-feira, exceto quando feriado nacional. 

() TRECHO 
HORA RIOS CAPACIDADE 

CHEGADA PARTIDA CONTRATADA (KG) 
Gollnla - 20:65 7.000 
Belo Horizonte (CNF) 22:15 23:05 18.000 
Slo Paulo (GRU) 0:05 3:15 25.000 
Belo Horizonte (CNF) 4:15 5:05 9.000 
Goiânia 6:25 - -

DISTANCIA 
(KM) 
646 
495 
495 
646 
-
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~EMPRESA BJV.SILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS 

CT/DEGEO- CIZ ~ /2000 

llm0 Sr. 

MIGUEL DAU 
Diretor de Cargas VARIG 
FAX- 021-814-5732 

• Prezado Senhor; 

·Brasília/DF, \c de maio de 2000 

·A ECT está promovendo -a contratação de uma linha da Rede Postal 
Aérea Noturna, de acordo com as características relacionadas abaixo, pelo que 
solicitamos a v.s• informar a viabilidade operacional de essa empresa aérea operar 
a referida l_;inha, apresentando, em caso positivo, a respectiva cotação de preço. 

• Freqüência: segunda a sexta-feira, exceto quando feriados nacionais; 

• Condições Gerais do Contrato: O contrato será firmado obedecendo-se às 
condições semelhantes aos contratos de transporte aéreo em vigor (RPN). 

• Duração do Contrato: O Contrato terá a duração de 60 (sessenta} dias, 
podendo ser prorrogado por iguais períodos até o limite máximo de 180 (cento e 
oitenta} dias; 

• Condições Operacionais: Para habilitar-se à execução da linha, essa empresa 
deverá possuir estrutura de solo compatível (loader, handling, balança, etc) e 
demais condições operacionais (pessoal habilitado para o carregamento e 
descarregamento da aeronave em tempo hábil para o cumprimento dos horários 

. l estabelecidos, palletes, redes, etc); 

• Tipo de aeronave: Cargueira paletizada; 

• Inicio da operação: 15 de maio de 2000; 

• Apresentação das propostas econômicas: até às 18:00 h do dia 11 de maio 
· de 2000; 

Informamos que, para a assinatura do contrato, a empresa deverá 
apresentar Certificado de Regularidade com a Previdência Social, bem como 
demais documentos exigidos pela Legislação vigente. 

.. 
~ 
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' . UICIB EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS 

Está discriminada, na Ficha Técnica anexa, a demanda de carga de cada 
trecho, bem como os horários a serem cumpridos. Essa empresa, todavia, poderá 
apresentar proposta para transporte da carga específica de cada trecho e a 
proposta para alocação de aeronave para utilização integral da ECT. 

Por fim, esclarecemos que . as propostas econômicas deverão ser 
enviadas para o FAX (061)426-2742 ou entregues no seguinte endereço: 

Departamento de Gestão Operacional 
SBN, Conjunto 3, Bloco A, 12° Andar 
70002-900 - Brasília/DF 

Atenciosamente, 

JOSÉ GARCIA MENDES 
.._
1 
DEPARTAMENTO DE GESTÃO OPERACIONAL 

~---- \ D-->~ 

ANEXO: FICHA TÉCNICA DA LINHA 

C/CÓPIA: DIOPE 

i 

C/~D/DEGEO 
FAX Tf1ANSMITIDO 

-º~J.:A J o , or ,-?tJtJ-o 
ASS: Mij/d~ 

··"RQS N° 03/2005 - CN 
CPMI - CORREIOS 

0150 Fls.: ____ _ 



o 

FICHA TÉCNICA 

LINHA: K 

FREQUÊNCIA: segunda a sexta-feira, exceto quando feriado nacional. 

TRECHO 
HORARIOS 

CHEGADA PARTIDA 
Goiânia - 20:55 
Belo Horizonte (CNF) 22:15 23:05 
São Paulo (GRU) 0:05 3:15 
Belo Horizonte (CNF) 4:15 5:05 
Goiânia 6:25 -

CAPACIDADE DISTANCIA 

CONTRATADA.(KG) (KM) 

7.000 
18.000 
25.000 
9.000 

. 

646 
495 
495 
646 

-
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PARECER/DEJUR/DJOPE- 229-A/2000 

Senhor Chefe dó Departamento Jurídico 

Trata-se de solicitação do DEGEO - Departamento de Gestão Operacional, 
para que este DEJUR se pronuncie sobre a possibilidade de contratar empresa substituta 
para a BETA- BRAZILIAN EXPRESS TRANSPORTES AÉREOS L TOA., para operação da 
linha "K" da RPN - Rede Postal Noturna, com dispensa de licitação emergencial, com fulcro 
no inciso IV do art. 24 da lei 8.666/93. · 

Relata-se, sucintamente, a questão ora em análise: 

1. A linha "K" da RPN era operada pela VASP, cujos contratos foram 
anulados em 10/01/2000, por apresentação de CNDs não reconhecidas 
pelo Sistema da Previdência Social e, consequentemente pontuadas como 
documentos fraudados. 

2. Com a anulação dos contratos da VASP, para a operação das linhas F, G, 
H, J e K, a ECT, para cumprimento do mister inserto no art. 3° da Lei 6.538 
de 22 de junho de 1978 (LEI POSTAL) - •assegurar a continuidade dos serviços, 
observados os índices de confiabilidade, qualidade, eficiência e outros requisitos 
fixados pelo Ministério das Comunicações" - , usou o recurso da contratação 
direta, por emergência, com base no art. 24, inciso IV da Lei 8.666/93, de 
empresas aéreas para operação dessas linhas F, G, H, J e K. 

3. A empresa BETA - BRAZILIAN EXPRESS TRANSPORTES AÉREOS 
LTDA., firmou o contrato 10.264/2000 com a ECT, para operação das 
linhas J e K da REDE POSTAL NOTURNA. 

4. Esse contratos foram assinados com prazo de vigência de 60 dias, 
prorrogáveis por iguais períodos, até o máximo de 180 dias. 

PARECERJOEJUR/OEJOPE- 229-A/2000 
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5. No entanto, quando da prorrogação do contrato com a empresa , 
esta declarou à ECT sua impossibilidade de executar o contrato, no que se 
relacionava à linha K, entretanto, declarou-se capaz de continuar a operar 
à linha J. · 

6. Destarte, o DEGEO consulta sobre a possibilidade de contratação de outra 
empresa aérea para substituição da BETA, com vistas à operação da linha 
K, informando ainda, aquele Departamento, que a não contratação 
imediata trará ·sérias dificuldades de atendimento às Diretorias Regionais de Minas 
Gerais e Goiásffocantins, devido à faffa de transporte aéro para atender estas 
Diretorias, o que caracteriza a urgência do desencadeamento, dentro do menor prazo 
possível, do processo de contratação da empresa substituta.·. 

Após esse breve relato passa-se a considerar de per si a contratação direta 
por emergência, nos termos do art. 24, inciso IV, da Lei 8.666, in verbis: 

-, ... ) . 

Art. 24 É dispensável a licitiação: 
( ... ) 
IV - nos casos de emergência ou de calamidade pública, quando caracterizada 
urgência de atendimento de situação que possa ocasionar prejuízo ou 
comprometer a segurança de pessoas, obras, seNiços, equipamentos e outros 
bens, públicos ou particulares, e somente para os bens necessários ao 
atendimento da situação emergencial ou calamitosa e para as parcelas de obras 
e seNiços que possam ser concluídas no prazo máximo de 180 (cento e oitenta) 
dias consecutivos e ininterruptos, contados da ocorrência da emergência ou 
calamidade, vedada a prorrogação dos respectivos contratos 
( .. .) 

Dê-se relevo aos seguintes aspectos: 

a) a contratação emergencial é um expediente excepcional da lei, conforme 
se pode inferir da leitura do inciso supratranscrito; 

b) As contratações por dispensa de licitação, pontuadas como casos 
emergenciais, só poderão ter vigência máxima de 180 (cento e oitenta 
dias), vedada a prorrogação contratual. 

c) O prazo de 180 (cento e oitenta dias) é a presunção legal de que todos os 
problemas atinentes àquela contratação e à licitação que lhe deveria 
preceder estarão resolvidos, então, esse instituto da Lei, é uma 
concessão para que a Administração dê continuidade a seus serviços, 
sem que entretanto deixe de cumprir com o imperativo legal que é a 
licitação. 
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E c~ 
Assim sendo, não obstante o momento emergencial ter sido a anulação o~ 

contratos da VASP, ainda dentro desse período emergencial, verifica-se a existência de 
nova dificuldade na continuidade dos serviços em apreço, haja vista a desistência da 
empresa BETA na operação da linha K, sendo este o ponto exato a ser alcançado pela 
presente análise. 

Ivan Barbosa Rigolin e Marco Túllio Bottino, prelecionam sobre a 
necessidade de contratação emergencial sobrepor-se à contratação emergencial inicial, in 
Manual Prático das Licitações, ed. 1995, pág. 261, expressando: 

·(. .. ) 
Caso outro estado emergencial ou calamitoso oco"a dentro dos cento e oitenta 
dias do primeiro, outra aquisição, devidamente justificada, através de outra 
contratação direta, sempre poderá ser realizada - e ainda que seja com a 
mesma pessoa física ou jurídica; o que se veda é a prorrogação de um mesmo 
contrato, para além de cento e oitenta dias; isto parece mais razoável do que 
entender ter a lei proibido toda e qualquer prorrogação dentro desse prazo, até 
porque estaria, nesse passo, tumultuando terrivelmente o disciplinamento das 
prorrogações, previsto nos art. 57 e seguintes.(gn) 
r ... r 
Perante os ensinamentos supra e considerando que a contratação de outra 

empresa, para substituir à BETA, faz-se de basilar importância para continuidade dos 
serviços da ECT, nas Diretorias Regionais atendidas pela linha K, e, a não contratação, 
neste cas, trará prejuízos não só financeiros à ECT, mas também incalculáveis prejuízos à 
sua imagem junto ao público usuário, quiçá provocando contendas à luz da Lei do 
Consumidor, é sem dúvida alguma possível a contratação de outra empresa para substituir 
a empresa BETA na operacionalização da linha K, com fulcro no inciso IV do art. 24 da Lei 
8.666/93. 

Brasília, 1 O de maio de 2000 

PARECERJDEJURIDEJOPE- 229·A/2000 

vfAA L~' _,t4 
CHEFEIO;:Jec't~ 

Sónia Maria . 
Mat. I.Q24.~g,ampos 

~----Sc.b-Che~fe~/DE JU R/E C 3f'l 
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EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS 

DO: CHEFE DO DEGEO 

AO: CHEFE DO DEJUR 

CIIDEGEO/DAER/ 15:1 12000 

REF.: 

Assunto: Contratação da Linha K da RPN 

FAX- (061) 317-2742 

Brasília/DF, 09 de maio de 2000 

Tendo em vista a desistência da Cia Aérea BETA - Brazilian 
Express Transportes Aéreos Ltda de operar a Linha K da RPN, objeto do 
Contrato I 0264, formulada através de carta datada de 09/05/00, cópia anexa, 
solicitamos Parecer desse DEJUR sobre a possibilidade de contratação de 
empresa substituta, com base no art. 24, inciso IV da Lei 8.666/93 (Dispensa 
de Licitação). 

Informamos que a partir desta data teremos sérias dificuldades 
de atender as Diretorias Regionais de Minas Gerais e Goiás/Tocantins, devi­
do à falta de transporte aéreo para atender estas Diretorias, o que caracteriza 
a urgência do desencadeamento, dentro do menor prazo possível, do processo 
de contratação da empresa substituta. 

Atenciosamente, 

ENDES JOSÉ G 
CHEFE DO DEPART AM ESTÃO OPERACIONAL 

C/Cópia DIOPE 

ANEXOS: Carta BETA e Contrato 10264 

LCS/. 
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EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS 

CT/DEGEO/DAER- /2000 

llm0 Sr. 
ROBERTO KFOURI 
BETA- Brazilian Express Transportes Aéreos Ltda 
Avenida Jandira, 977 - Moema 
CEP - 04098-005- SÃO PAULO/SP 
FAX- (011) 535-0996 

Prezado Senhor; 

Brasília-DF, de maio de 200 

Reportamo-nos a sua carta datada de 09 de maio de 2000, onde um dos 
assuntos abordados · referem-se à informação de que essa empresa não tem 
condições de atender a Linha K a partir daquela data. 

Entendemos ser desnecessário destacar os mumeros transtornos 
causados à ECT em conseqüência do posicionamento adotado por essa empresa. 
Como é do conhecimento de v.s•, as dificuldades de encontrar no mercado uma 
empresa para assumir de imediato a operação da linha são enormes. Em função da 
desistência da BETA e da dificuldade de contratar outra empresa para início 
imediato da operação, as bases então atendidas pela BETA estão tendo prejuízos 
irreparáveis no que tange à qualidade dos serviços, com sérias ameaças de os 
nossos usuários buscarem melhor serviço na concorrência. 

Com relação ao reajuste solicitado, apesar de essa Cia Aérea afirmar 
que não houve resposta às cartas anteriores, entendemos havermos deixado 
bastante clara a impossibilidade de a ECT conceder o reajuste pleiteado, tendo em 
vista os termos constantes do contrato em vigor. Nosso posicionamento foi 
transmitido através da nossa carta CT/DEGEO/DAER-089/2000, de 16 de março de 
2000. 

JOSÉ 
CHEFE DO DEPART 

C/CÓPIA: DIOPE 
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São Paulo, 09 de maio de 2000. 

limo. Sr. José Garcia Mendes 
Dep. de Gestão Operacional 

Empresa BrasUeira de Correit)S e Telégrafos 
Brasilia!DF 

Clc. Sr. (,àrlos Augusto de Lima Sena 
Diretor de Operações 

,. 

Confonne já havíamos infonnado em carta de 04/05/00 lamentamos o fato de não ter condições · 
imediatas de atender a linha "K", licitada em 10/01/00, renovada em 09/03/00 por 60 dias. 
Queremos infonnar que a partir desta data continuaremos operando a linha K J' ou qualquer outra 
composição alternativa que o E.C.T. nos solicite, procurando zelar sempre com o compromisso de 
qualidade e parceria que tem objetivado nossas relações comerciais. · 

Não obstante. não temos medido esforços pam aquisição de outras aeronaves para atender os 
compromissos da E.C.T. e tão logo tenhamos uma alternativa, colocaremos à disposição. 

Conforme razões expostas em nossas corresporyd~ncias em 17/03/00. 28/03/00, em .reunião corn 
V.S a. em 26/04/00 e novamente em carta de 04/05/00, sem respostas até o presente momento, 
necessitamos de uma recomposição econ6mica ·12% em função ç:to aumento de eombustível eni 
10/03/00 passando o preço da linha •J" para R$ 104.390,00, a partir de 11/03/00. 

residência 
-·~------.... 

ETA- Bra"ílian Express Transportes Aéreos Ltda. RQS N° 03/2005 - CN 
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. ,:..-BRAZ I LI ~N Ei<?P.ESS TRHt ~SP. PHONE ~-lO. 5511 5423534 

. São Paulo, 04 de maio de 2000 

limo. Sr. 
Sr. Carlos Augusto de Lima Sena 
Diretor tk Operações 
Empresa Brasileira de Correios e Telégrafo.~ 
Brasflia/DF . 

Oc. Sr. José Garcill Mendes 
Chefe Dep. t(e Gestão Operacional 

May • 

Rsf.: Renovação do Contrato de Prestação de Setviço de TranStJorte Aereo 

Considerando o e:1ce:ramento do nosso Contrato N° 10264/00, no próximo dia 08 de maio. solici­
tamos que a renovação do novo contrato seja apenas para linha ".1", com a recomposição econô­
mica de 12%, já pleiteado anteriormente. 

Quanto a linha ~K•. propomos a dispensa de operá-la pelos próximos 60 dias. Esse nosso pleito, 
objetiva consegui/mos um tempo adicional perél incorporar nova aeronave. que uma vez adquirida. 
colocaremos à disposição do E. c. r. de imediato .. 

Estamos dispostos a operacionalizar qualquer outra alternativa de rota caso a E C.T. julgue conve­
niente. 

~samePte · '~ . 
Íl# t~ "'k ""- -

Roberto Kfouri 
Presidblcia 
BETA - Brazilian Express Transportes Aéreos Ltda. 
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CONTRATO DE. PRESTAÇÃO DE SERVIÇO 
DE TRANSPORTE AÉREO - RPN 

---~~-:i DEPARTAMENTO JURID1CO 

CONTRATANTE: 

EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS 

CGC.: 34.028.316/0001-03 
ENDEREÇO: SBN, CONJUNTO 3, BLOCO A- BRAS[ LIA/DF 

REPRESENTANTES: 

PRESIDENTE: EGYDIO BIANCHI 
IDENTIDADE : 2570373 SSP/SP 

ECT 

o 9 .··: .<:1 2000 

Contrato nq 1 O 2 6 4 
BRASILIA - DF 

~ CPF: 061.127.228-87 

DIRETOR DE OPERAÇ0ES: CARLOS AUGUSTO DE LIMA SENA 
IDENTIDADE: 1082485 SSP/DF 
CPF: 093.394.692-91 

CONTRATADA: 

BETA- Brazilian Express Transportes Aéreos Ltda 
CGC: 64.862.642/0001-82 
ENDEREÇO: AV. JANDIRA, 977- MOEMA- SÃO PAULO/SP 

REPRESENTANTES: 

PRESIDENTE: ANTÔNIO AUGUSTO CONCEIÇÃO MORA TO LEITE FILHO 
IDENTIDADE : 5.240.626 - SSP/SP 
CPF: 761.834.838.34 

DIRETOR EXECUTIVO: ROBERTO KFOURI 
IDENTIDADE: 4.714.869- SSP/SP 
CPF: 817.768.108-72 
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CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 

1. 1. O presente Instrumento tem por objeto a contratação emergencial de 
serviços de transporte aéreo de cargas em aeronaves fretadas para esse 
fim, nas linha J e K, da Rede Postal Aérea Noturna - RPN 

1.2. O transporte objeto deste CONTRATO será feito no período diurno/noturno, 
de conformidade com as interligações, quadros de linhas, freqüências, · 
capacidade contratada, percursos e horários, com suas respectivas 
características constantes do Anexo I e 11, deste CONTRA TO. 

CLÁUSULA SEGUNDA- DAS OBRIGAÇ0ES DA CONTRATADA 

2.1. Manter, à disposição da CONTRATANTE, as aeronaves necessárias, 
conforme as especificações constantes dos Anexos I e 11 deste 

· CONTRA TO, dotadas dos equipamentos e instrumentos apropriados, bem 
como pessoal e equipamentos de apoio, em condições de possibilitar a 
segurança dos vôos. 

2.2. Manter regularidade e pontualidade nos serviços ora contratados, substituindo 
as aeronaves indicadas neste CONTRA TO por outras com características 
semelhantes, sempre que ocorrer parada para manutenção ou reparo em 
decorrência de acidente, força maior ou qualquer outro motivo. 

2.3. Responsabilizar-se pela carga transportada de acordo com as estipulações 
do Código Brasileiro de Aeronáutica. 

2.4. Adotar a(s) alternativa(s) relacionada(s) nas Fichas Técnicas das Linhas 
(Anexos I e 11), em caso de fechamento do aeroporto de escala das 
mesmas. 

2.5. Respeitar os tempos de solo previstos nas escalas das linhas, mesmo em 
caso de atraso da aeronave, podendo, entretanto, serem reduzidos ao 
mínimo necessário ao carregamento e descarregamento das cargas da 
CONTRATANTE. 

2.6. Cumprir os horários previstos, ressalvados os impedimentos decorrentes ~~~ _ 
condições meteorológicas adversas ou gerados· por spon · id de · -
CONTRATANTE. . 
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2.6.1. Caso a aeronave fiq~e retida no aeroporto de Guarulhos, por motivo d " L <-"' 
fechamento desse feroporto, ou dos de destino, a CONTRATA ~ o 
deverá providenciaria realização do vôo no prazo máximo de 180 (ce o E C "~fi 
e oitenta) minutos, após a abertura do(s) mesmo(s). n ~ 

2.6.1-.1. O não cumprimento do prazo àcima ensejará a aplicação de multa de 
5% (cinco por cento) do valor do trecho a ser executado a cada 20 
(vinte) minutos de atraso ou fração, a partir do limite estipulado para 
decolagem, até o limite de 50% (cinqüenta por cento) do valor do 
trecho. 

2.7. Entregar toda a carga no terminal da CONTRATANTE, até, no máximo, 50 
(cinqüenta) minutos após a chegada da aeronave. 

2. 7. 1. O não cumprimento desse prazo ensejará a aplicação de multas de 5 % 
(cinco por cento) do valor do trecho executado, até o limite de 50% 
(cinqüenta por cento do valor do trecho), a cada 10 (dez) minutos ou 
fração. 

2.8. Manter, em cada uma das escalas, por sua conta exclusiva e sob sua 
responsabilidade, pessoal e equipamento especializados para .pesagem de 
cargas e carregamento e descarregamento das aeronaves, de modo a serem 
mantidos rigorosamente os horários ajustados. 

2.9. Emitir bilhetes de passagem livres de pagamento, desde que haja 
disponibilidade no vôo, em nome de funcionários no exercício da atividade 
de verificação operacional e/ou fiscalização, devidamente autorizados pela 
CONTRATANTE, para acompanharem os vôos objeto deste CONTRATO. 

2.1 O. Impor a todos os seus representantes e empregados envolvidos nas 
operações de transporte de correspondência, a obrigatoriedade de respeitar 
o sigilo postal. 

2.11.Colocar aeronave extra, desde que haja disponibilidade de equipamento que 
atenda às necessidades da CONTRATANTE, mediante solicitação desta, 
com antecedência mínima de 24 (vinte e quatro) horas. 

2.11.1. Quando da realização de vôo(s) extra(s), o pagamento será efetuado de 
acordo com a Cláusula Quarta deste CONTRATO. 

2.12. Aceitar, durante toda a vigência contratual, os acréscimos ou supressões, 
por solicitação da CONTRATANTE, nas mesmas condições contratuais, 
tais como supressão ou inclusão de escalas e/ou rotas, alterações ~ 
horários, alteração da capacidade contratada ou ol,lt{as que se fizerem . ~ 
necessárias, limitados, os acréscimos e supressões, à varia~· o _ · 
estabelecida na legislação vigente. i \ 

. \ ·~ · 
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2.13. São da inteira responsabilidade da CONTRATADA todas as obrigaçõ 
pelos encargos previdenciários, fiscais, trabalhistas · e comercia 
resultantes da execução do CONTRATO. 

2.14. A CONTRATADA é responsável pelos danos causados diretamente a 
terceiros ou à CONTRATANTE, decorrentes de sua culpa ou dolo na 
execução do CONTRA TO, não excluindo ou reduzindo essa 
responsabilidade de fiscalização ou o acompanhamento pelo órgão 
interessado. 

2.14.1. Nos casos de perda, destruição ou avaria da carga durante a execução 
do CONTRATO, o valor da indenização será de 03 (três) Unidades 
Fiscais de Referência (UFIR) por quilograma. · 

2.15. Manter, durante toda a execução do CONTRATO, em compatibilidade com 
as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação técnica e 
qualificação exigidas na contratação. 

~ CLÁUSULA TERCEIRA- DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

3.1. Manter em cada uma das escalas constantes dos Anexo I e 11 deste 
CONTRA TO, por sua conta exdusiva e sob sua responsabilidade, pessoal 
próprio especializado e habilitado para a prepa~ção das cargas, supervisão 
das atividades de carregamento e descarregamento das aeronaves de modo 
a serem mantidos rigorosamente os horários ajustados. 

3.2. Fornecer, com trinta minutos de antecedência, para as empresas que não 
operam aeronaves de grande porte, os volumes e os pesos destes a serem 
embarcados, em rigorosa obediência às características operacionais e à 
segurança inerentes ao transporte aéreo. 

3.3. Disponibilizar a carga, devidamente unitizada, com trinta minutos de 
antecedência, para as empresas que operam aeronaves de grande porte, em 

1 J rigorosa obediência às características operacionais e à segurança inerentes 
-~ ao transporte aéreo. 

3.4. Disponibilizar os meios necessários para o recebimento e translado terrestre 
da carga - nas bases onde o volume de carga transportada não justifica a 
manutenção de estrutura da CONTRATADA - em conformidade com os 
horários estabelecidos nas respectivas Fichas Técnicas (Anexos I e 11). 

3.4.1. Somente terão acesso ao pátio de estacionamen(~ das aeronaves as ~ 
viaturas da CONTRATANTE que estejam credenci~da~ pelas autoridades ~ ·· 
competentes. 
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3.5. Regularizar, na fatura subsequente, qualquer reclamação procedente 
CONTRATADA por motivo de erro de faturamento. 

CLÁUSULA QUARTA - DOS PREÇOS E DO REAJUSTE 

4.1. O preço a ser pago pela CONTRATANTE, para cada trecho executado, na 
forma deste CONTRA TO, será calculado com base na proposta apresentada 
pela CONTRATADA, conforme discriminado a seguir: 

VT = (Ti x Di)/A x POP onde: 

VT = Valor dO Trecho; 

Ti = Capacidade contratada no trecho em quilograma; 

Di = Distância aérea em KM entre os Aeroportos; 

A = Somatório do produto de Ti x Di; 

POP = Preço da linha por operação. 

4.2. O faturamento dos serviços prestados será realizado mensalmente, 
correspondente ao somatório dos trechos efetivamente realizados e 
calculado na forma indicada no item 4.1., através do Mapa Resumo de 
Faturamento emitido pela CONTRATANTE, mediante confronto entre as 
informações da CONTRATADA e as disponíveis na ECT. 

4.2.1 . Mensalmente, até o terceiro dia útil de cada mês, a CONTRATANTE 
deverá remeter à CONTRATADA os dados sobre o acompanhamento 
mensal do desempenho da linha, discriminando, por operação, todas as 
ocorrências verificadas, tais como: atrasos, cancelamentos e cortes de 
carga. 

4.3. Durante a vigência contratual, o preço apresentado pela CONTRATADA não 
sofrerá qualquer majoração, podendo, todavia, ser reduzido caso haja, no 
decorrer da vigência contratual, alocação de aeronave mais adequada à 
demanda de carga. 

CLÁUSULA QUINTA- DO PAGAMENTO 

5.1. Os pagamentos serão realizados no 19° (décimo {1ono) dia do ®. ·ês 
subsequente ao da prestação dos serviços, desde que as· faturas estejam 
acordo com o Mapa Resumo do Faturamento: apre a~ 
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CONTRATANTE. l 

5.2. As faturas devem ser apresentadas no 
CONTRATANTE, em 02 (duas) vias, com 
CONTRATO. , 

Departamento designado pe 
data ou vencimento conforme 

5.3. Caso o faturamento apresente alguma incorreção, o mesmo será devolvido à 
CONTRATADA para o devido acerto, ficando o pagamento condicionado à 
sua reapresentação, observado o disposto no subitem 5.1 . 

5.3.1. Fica assegurado à CONTRATANTE o prazo de 03 (três) dias úteis após o 
recebimento da fatura com as correções devidas, para os trâmites normais 
necessários à ~iberação do pagamento. 

5.4. O pagamento será efetuado pela CONTRATANTE mediante depósito 
bancário, de acordo com os seguintes dados: 

BANCO: 
AGÊNCIA: 
CONTA CORRENTE : 

5.4.1. A CONTRATADA deverá mencionar no documento fiscal o nome do 
Banco, o número da Agência e o da Conta Corrente. 

5.5. Ocorrendo atraso de pagamento, o valor devido deverá ser atualizado 
financeiramente, entre as datas prevista e efetiva do pagamento, de acordo 
com a variação "pro-rata tempere" do IGP-M (FGV) no período, ou outro 
índice que venha substituí-lo. 

5.6. A CONTRATANTE não acatará a cobrança através de duplicatas ou qualquer 
outro título, em Bancos ou outras instituições do gênero. 

CLÁUSULA SEXTA- TRANSPORTE DE CARGA DA CONTRATADA 

6.1 . Havendo disponibilidade na malha da Rede Postal Noturna - RPN, a 
CONTRATADA poderá transportar cargas próprias entre terminais de carga 
aérea, com peso não inferior a 30 (trinta) quilogramas, mediante 
entendimento prévio com a CONTRATANTE, através de telefone ou de FAX, 
com antecedência mínima de 12 (doze) horas. 
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CONTRATANTE com a antecedência devida que possibilite a manuten~ ~ G ~ 
dos horários previstos para decolagem da aeronave, acompanhada co 
respectiva documentação · necessária, que deverá ser emitida la E c ~ 
CONTRATADA em, no mínimo, 03 (três) vias, que terão a segui e ~ n, 
destinação: 

18 via- Gerência de Transportes da CONTRATANTE de origem 

28 via - CONTRATADA 

38 via - Gerência de Transporte da CONTRATANTE de destino 

6.2. O seguro por perda, avarias e danos causados pelo transporte da carga da 
CONTRATADA, bem como pelo recolhimento dos tributos devidos, são de 
inteira responsabilidade da CONTRATADA. 

6.3. O preço a ser pago pela CONTRATADA à CONTRATANTE, para o 
transporte de cargas próprias utilizando a disponibilidade na malha da Rede 
Postal Noturna - RPN: 

6.3.1. quando por via aérea, será calculado com base no Tarifário de Cargas 
Domésticas - ponto a ponto - divulgado pelas Empresas Aéreas; 

6.3.2. quando por via de superfície, será calculado de acordo com a tabela 
divulgada pela NTC (Associação Nacional de Transporte ·Rodoviário), na 
categoria "CARGA/ENCOMENDA". 

6.4. O valor a ser pago pela CONTRATADA será calculado com base nos dados 
constantes da documentação citada no subitem 6. 1.2. desta Cláusula. 

6.5. O pagamento pelo serviço de transporte de cargas da CONTRATADA será 
efetivado mediante retenção do respectivo valor, na ocasião do pagamento 
da fatura mencionada no item 4.2. deste CONTRATO. 

~~ CLÁUSULA SÉTIMA - DAS ALTERAÇÕES CONTRATUAIS 

7.1. Em se caracterizando a necessidade de alteração contratual, observado o 
previsto no item 2.12. da Cláusula Segunda deste CONTRATO, as 
alterações serão efetuadas através de TERMOS ADITIVOS, os quais, após 
aceitos e assinados por ambas as partes, passarão a fazer parte integrant 
deste CONTRATO, conforme disposição constante do Artigo 65 da Lei 
8666/93. \\ 
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CLÁUSULA OITAVA- DAS PENALIDADES 

8.1. Se a CONTRATADA tornar-se inadimplente pela falta de execução total o 
parcial deste' CONTRATO, será aplicada uma ou mais das seguintes 
penalidades: . 

8. 1. 1. advertência; 

8.1 .2. multa contratual; 

8.1 .3. supressão contratual da linha motivo da penalização; 

8.2. Se discordar das penalidades que porventura lhe tenham sido aplicadas, 
poderá a CONTRATADA apresentar pedido de recurso, sem efeito 
suspensivo, à autoridade competente através da que lhe tenha dirigido a 
respectiva notificação, desde que o faça devidamente fundamentado e dentro 
de 15 (quinze) dias úteis a contar do recebimento da notificação. 

8.3. Os eventuais atrasos na partida da aeronave sujeitam a CONTRATADA às 
seguintes multas: 

8.3.1. a partir de 30 (trinta) minutos, inclusive, de atraso do horário previsto 
contratualmente, incorrerá num desconto de 15% (quinze por cento) do 
valor do trecho a ser executado; 

8.3.2. a partir de 45 (quarenta e cinco) minutos, inclusive, de atraso do horário 
previsto contratualmente, incorrerá num desconto de 20% (vinte por cento) 
do valor do trecho a ser executado; 

8.3.3. a partir de 60 (sessenta) minutos, inclusive, de atraso do horário previsto 
contratualmente, incorrerá num desconto de 25% (vinte e cinco por cento) 
do valor do trecho a ser executado; 

8.3.4. a partir de 75 (setenta e cinco) minutos, inclusive, de atraso do horário 
previsto contratualmente, incorrerá num desconto de 30% (trinta por 
cento) do valor do trecho a ser executado; 

8.3.5. a partir de 90 (noventa) minutos, inclusive, de atraso do horário previsto 
contratualmente, incorrerá num desconto de 35% (trinta e cinco por cento) 
do valor do trecho a ser executado; 

8.3.6. a partir de 120 (cento e vinte) minutos, inclusive, cff atraso do horário 
previsto contratualmente, incorrerá num desconto d 40% (quarenta por 
cento) do valor do trecho a ser executado. . · 
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aeronave, a colocação e retirad~o calço da aeronave, respectivamente c:> o 
ECT 

8.4. Caso, durante o percurso, haja re peração do atraso, a multa ·por ventu :1 ~ 
incidente, será aplicada de acordo com a faixa correspondente ao atraso na .,...,~ 
chegada. · · . , 

8.5. Serão descontados, da fatura da CONTRATADA, 60% (sessenta por cento) 
do valor do(s) trecho(s) programado(s) que não for( em) realizado(s) por falta 
de aeronave, não cabendo qualquer pagamento, por parte da 
CONTRATANTE, pelo(s) trecho(s) não executado(s). 

8.6. A supressão contratual de determinada linha poderá haver quando, em 
qualquer período de 30 dias, ocorrer um número igual ou superior a 1 O% de 
cancelamentos integrais da operação da linha ou 1 O% de penalização por 
atraso superior a 60 minutos, no início da linha, por responsabilidade da 
CONTRATADA. 

8.7. Não havendo previsão de decolagem, por qualquer motivo, até 180 (cento e 
oitenta) minutos após o horário previsto, fica assegurado à CONTRATANTE 
o direito de retirar as cargas para embarcá-las em outros meios, sendo, 
neste caso, o vôo considerado como não realizado. Se a não realização do 
vôo for por responsabilidade da CONTRATADA, esta ficará sujeita às 
penalizações constantes do item 8.5. desta Cláusula . . 

8.8. A aeronave só poderá alternar o percurso contratual quando houver 
inoperância do aeroporto de escala da linha, alternando conforme acordo 
constante dos Anexo I e 11 deste CONTRA TO, e na falta de acordo 
previamente estabelecido, deverá seguir para o aeroporto seguinte. Caso a 
alternativa seja por programação da CONTRATADA, o(s) trecho(s) não 
executado(s), conforme a rota contratada a partir da primeira escala não 
realizada, será(ão) considerado(s) como não realizado(s) na forma do item 
8.5. desta Cláusula. 

8.9. A CONTRATANTE se reserva o direito de optar pela realização ou não do(s) 
trecho(s) altemativo(s), quando a alternância ocorrer em função de 
programação da CONTRATADA. Em caso de opção pela não realização do 
vôo, a CONTRATADA estará sujeita às penalizações previstas no item 8.5. 
desta Cláusula. 

8.1 O. Desde que mediante · concordância formal da CONTRATANTE e 
estritamente, dentro do período acordado, a linha poderá ser executada 
com uma aeronave de capacidade menor que a CONTRATADA. 

8. 1 O. 1. Neste caso, o pagamento da carga transportada $fã proporcional ao 
disponível oferecido/capacidade contratada. Além disso, será 
descontado da CONTRATADA, valor proporcional à carga não 
embarcada, caso haja corte. \ 
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8. 11. Constituirá justificativa para não se aplicar as penalidades estabeleci 
neste CONTRA TO: 

a) A inoperância do aeroporto de esatla da linha durante a operação, o qual 
deverá ser alternado, de forma a dar prosseguimento ao restante da 
linha; · 

b) Quando a aeronave que estiver operando a linha ficar retida, numa das 
escalas, em aeroporto inoperante para decolagem; 

c) Quando a CONTRATANTE entregar a carga com atraso igual ou 
superior a 30 .. (trinta) minutos, salvo se: 

c.1. no cômputo do atraso estipulado na alínea anterior ocorrer atraso 
decorrente da necessidade de retardar o horário de partida · da 
aeronave para permitir a conexão; 

c. 1.1. na ocorrência de atrasos que se enquadrem na situação descrita na 
alínea anterior, a CONTRATADA será responsabilizada por 
eventuais atrasos na partida da aeronave, contados a partir da 
entrega da carga pela CONTRATANTE, obedecendo aos critérios 
definidos no item 8.3 deste CONTRATO. 

c.2. quando da ocorrência de atrasos iguais. ou inferiores a trinta minutos, 
constantes da alínea ·c·, o tempo de atraso ocasionado pela 
CONTRATANTE será subtraído do atraso total· para efeito de cálculo 
de eventual penalização a ser aplicada à CONTRATADA. 

8.12. As multas previstas neste CONTRA TO são independentes entre si, podendo 
ser aplicadas isolada ou cumulativamente, ficando, porém, o seu total 
limitado a 20% (vinte por cento) do valor total do CONTRATO. 

8. 13. O valor das multas aplicadas deverá ser descontado das faturas, por ocasião 
do seu pagamento. 

8.14. Não serão aplicadas multas decorrentes de casos fortuitos ou de força 
maior, devidamente comprovados. 

CLÁUSULA NONA- DA RESCISÃO 

9.1. O presente CONTRA TO poderá ser rescindido: .r . 
a) por ato unilateral da CONTRATANTE, quando ocorre~ ·. 

\ \ 
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a. 1) a não execução integral, poq responsabilidade da CONTRATADA, 
conjunto das linhas, em q~lquer período de 30 (trint~) dias, de 
número de operações igual du superior a 10% (dez por cento) do .t 
de ope~ações previstas para o conjunto das linhas. 

' . 
a.2) penalização por atraso superior a 60 minutos, por responsabilidade da 

CONTRATADA, no início da linha, por um número de operações igual 
ou superior a 10% (quinze por cento) do total de operações previstas 
para o conjunto das linhas , em qualquer período de 30(trinta) dias. 

a.3) o não cumprimento ou o cumprimento irregular das demais Cláusulas 
contratuais; · 

a.4) o não atendimento das alterações propostas pela CONTRATANTE, 
conforme definido no item 2. 12 da Cláusula Segunda; 

a.5) desatendimento das determinações regulares da autoridade designada 
para acompanhar e fiscalizar a sua execução, assim como a de seus 
superiores; 

· a.6) cometimento reiterado de falhas durante a execução do CONTRA TO; 

a. 7) dissolução da sociedade; 

a.8) decretação de falência; 

a.9) alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da 
empresa, que prejudique a execução do CONTRA TO; 

a. 1 O) razões de interesse público, de alta relevância e amplo conhecimento, 
justificadas e determinadas pela máxima autoridade da esfera 
administrativa a que está subordinada a CONTRATANTE e exaradas 
no processo administrativo a que se refere o CONTRA TO; 

a. 11) caso fortuito ou de força maior, regularmente comprovado, que impeça 
a execução do CONTRA TO; 

b) amigavelmente, quando: 

b.1 . por acordo entre as partes; 

b.2. por interesse da CONTRATANTE, media,(lte comunicação 
formal, com aviso prévio de 30 (trinta) dias. !' \ · 

c) judicialmente nos termos da legislação. \ 

9.2. Os casos de rescisão contratual serão formalmente moti~ad~\.nos autos do 

.\ 
\ 
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processo, assegurado o contraditório e a ampla defesa. . (:) '<- G f 0 
EC Ti 

9.3. A · rescisão administrativa ou amigável deverá ser precedida de autoriza -o l ~ . 
escrita e fundamentada da autoridade competente. 

' 

CLÁUSULA DÉCIMA- DA CAPACIDADE TÉCNICA 

1 O. 1. Durante a vigência contratual, será realizada avaliação técnica às 
instalações e equipamentos da CONTRATADA para analisar a capacidade 
técnico/operacional, podendo, dependendo da avaliação, ser motivo de 
rescisão contrat.ual. 

CLÁUSULA DÉCIMA-PRIMEIRA- DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

11. 1. As despesas decorrentes da prestação dos serviços objeto deste 
CONTRA TO correrão por conta da seguinte Classificação Orçamentária: 

ATIVIDADE: 03.2.06 CONTA: 2.08 

CLÁUSULA DÉCIMA-SEGUNDA- DO VALOR TOTAL 

12. 1. O valor total estimado do presente CONTRA TO é de R$ 6. 14 7 .812, 00 
(seismilhões, cento e quarenta e sete mil e oitocentos e doze reais). 

CLÁUSULA DÉCIMA-TERCEIRA - DA VIGÊNCIA 

13.1. O presente CONTRA TO terá duração de 60 (sessenta) dias, prorrogáveis 
por iguais períodos, até o limite de 180 (cento e oitenta) dias. 

CLÁUSULA DÉCIMA-QUARTA- DA SUBORDINAÇÃO LEG \. 

\ 

14.1. As partes contratantes submetem-se às condições ora acor~aqas e às Leis 
6.538n8, 7.565/86 e 8.666/93, esta última alterada la le1',8.883/94, que 
aplicar-se-ão inclusive aos casos omissos. ' \ 

Rede Postal Aátea Notum - ONTRA TO ---llflama 
RQS N° 03/2005 - CN i 

CPMI - CORREI()~ ~ 

0171. Fls.: ____ _ 

Doe: 



,-, 
( ) . '- . 

CLÁUSULA DÉCIMA-QUINTA -DO FORO 

15.1. Fica eleito o Foro da Justiça Federal de Brasília-DF, para dirimir quaisq r 
questões deste CONTRATO, com renúncia de qualquer outro, por mais 
priVIlegiado que seja. 

E, por estarem justas e contratadas, as partes assinam, o presente 
Contrato em 02 (duas) vias de igual teor e forma e para um só efeito, na presença 
das testemunhas abaixo ássinadas. 

PELA CONTRATANTE: 

EG I BIANCHI 

~n CAR~ttJ~ 
Diretor de Operações 

Brasília, 

TESTEMUNHA~~~ ' 
CP : oo '? o 2c.Z- <J t,~ 
~ ~ ., Jj ._;__ 1\...: 
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ANEXO I 

CONTRATO ECT/BETA 

FICHA TÉC.NICA 

LINHA: K 

Custo Por Operação: R$ 46.520,00 (quarenta e seis mil e quinhentos e vinte reais) 
N° Estimado de Operações Mensais: 22 

FREQUÊNCIA: Segunda a sexta-feira~ exceto quando feriado naCional. 
(( ) . . 

TRECHO 
HORARIOS CAPACIDADE DISTANCIA 

CHEGADA PARTIDA CONTRATADA (KG) (KM) 
· Gollnla . . 20:66 38.000 646 

Belo Horizonte (CNF) 22:16 23:06 38.000 496 
Slo Paulo (GRU) 00:06 03:16 38.000 496 
Belo Horizonte (CNF) 04:16 ' 06:06 38.000 646 
Gollnla 06:26 .• . 

OBSERVAÇOES: 

- Tipo da Aeronave: BOEING - 707 

- Em caso de inoperância do Aeroporto na escala, alternar para a base seguinte . 
. "', . 

{ - Para efeito de aplicaçlo de penalidades e multas, previstas no Instrumento 
contratual, decorTentes de atrasos e cancelamentos, nlo será considerado o 
perfodo de ajustes técnico-operacionais monitorados pela ECT nas operações 
de 10 a 21/01/2000. 

- Os horários previstos nesta Ficha Técnica, bem como aqueles que vie ep1 a ser 
efetivamente realizados pela CONTRATADA, referem-se ao horAriO loc I ~a 
~~ \ 

i 
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ANEXO 11 

CONTRATO ECT/BETA 

FICHA TÉCNICA 

LINHA: J 

Custo Por Operaçlo: R$ 93.203,00 ( noventa e três mil, duzentos e três reais) 

N° Estimado de Operações Mensais: 22 

FRJ:QU@NCIA: Segunda a sexta-feira, exceto quando feriado nacional .• 

·<() 

HORA RIOS CAPACIDADE DISTANCIA -
CHEGADA PARTIDA CONTRATADA (KG) (KM) 

· Porto VeJhoiCulabi . 16:30 38.000 1.144 
Culab6/BrasDia 18!20 19:00 38.000 e78 · 
Brasllla/Salvador 21:30 23:00 38.000 1.083 
SalvadoriBrasllla 01:00 02:00 38~000 1.~ 
Brnllla/Culabi 04:00 05:40 38.000 878 
Culabi/Porto Velho 06:00 . ·06:40 38.000 1:144 
Porto Velho 07:30 - - -

\ OBSERVAÇÕES: 

I .. Tipo da Aeronave: BOEING - 707 

' (
~ · 

> ~ • Em caso de Inoperância do Aeroporto na escala, alternar para a base seguinte. 

- Para efeito de aplicaçlo de penalidades e multas, previstas no Instrumento 
contratual, decorrentes de atrasos e cancelamentos, nlo será considerado o 
perfodo de ajustes técnico-operacionais monitorados pela ECT nas operações 
de 10 a 21/0112000. 

- Os horários previstos nesta Ficha Técnica, bem como aqueles que vieMa ser 
efetivamente realizados pela CONTRATADA, referem-se ao horário loca d , 
escala. \ 

·: . I I 
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Comiss4o Permanente de LicitaçtJo da Administração Cmtral - CPL I AC 

Concorrência 
OBJETO 

n° 010/2000 
Serviço de Transporte Aéreo de Carga 

CAPITAL SOCIAL I z&-<;. OO?.o:? 

Exigido R$ 300.000,00 

Licitante R$ 

LICITANTE 

Nome I Razao Social 

CNPJ 

Sim Nio Documento 

Dl 
~ 
lXI 
GJ 
D 
6U 
VJ 
Kl 

R] 
g] 

~ 

~ 
~ 

D 
D 
D 
D 
D 
D 
D 
D 

D 
D 
D 

D 
D 

Contrato Social/ Ato Constitutivo 

Autorizaçlo de Funcionamento Joídico-DAC 

Cadastro Geral de Contribuintes (/J RT. 
Cadastro de Contribuintes Est•dual 

Cadastro de Contribuintes Municipal 

Balanço Pmimonial t f-e- o r 8 J 
Certidlo de Falência e Concordata 

Certidlo de Quitaçlo de 
Tributos e Contribuições Federais 
Certidlo quanto a Divida Ativa da Unilo 

Regularidade para com a Fazenda Estadual 

Regularidade para com a Fazenda Municipai­
ISSQN 
CND (INSS) 

FGTS 

Data 
Expedição Validade 

0( 10 (I <j' f I I 

uI /rOl YV I I 

o-{, !/O I~ J "'10,6 l~rdi 
rJ ') I I o I 1-1 ]-D I 00 I bo J 

I I I I 

t/-L fi~ I I 

ortoJ ~ tJJíof' 1 ~ 
~ !Ot ().0 ..2..V;o/ ;'lt&o.J 

:L{f I Dr;oo 2A,fe9f ;'ZJ;to.f 

:2-( IOJ I ~ 21; of I lbtJ.:/) 

2 1 I r!J f- I 2/)f) tJ 2. ( I (/1 ( I Z o<? I 

I L 1 o.6 1 o o I C, oy1 -z.v~ 
;t_;; 01 o o · fD1 0'!1 "levo 

~ D Certificado de Propriedade, Contrato "Leasing" tJj I() 3 I (}i} 
ou Outro. 

I I 

Linhas: 
DE ACORDO 
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I RELA ÃO DISCRIMINATIVA DE DOCUMENTOS REFERENT " 
CONCORRÊNCIA N° 010/2000 - CEUAC 

Licitante ...... . :TAF- LINHAS AÉREAS S/A 
Endereço .. ... : Praça Brigadeiro Eduardo Gomes S/N- Hangar TAF Fortaleza-CE 
Telefones .. .. . : (085) 272-7333 
Fax ...... .. ...... : (085) 272-5144 
Data I Hora Abertura ... ... .. ........ .... : 25/07/2000 /09:30h 
Responsável Assinatura Contrato: Sr. João Ariston Pessoa de Araújo - Diretor-Presidente 

CPF N° 013.488.253-91 

1- DA HABILITAÇÃO JURÍDICA 

1.1. CONTRA TO SOCIAL E ATA DA ELEIÇÃO v ' 

1.2. AUTORIZAÇÃO PARA FUNCIONAMENTO JURÍDICO t/ 

2 - DA REGULARIDADE FISCAL 

2.1. 

2.2. 

2.3. 

2.4. 

2.5.' 

2.6. 

2.7. 

2.8. 

2.9. ,. 

CADASTRO NACIONAL DE PESSOA JURÍDICA (C N P J) ~-

PROVA DE INSCRIÇÃO NO CADASTRO DE CONTRIBUINTES ESTADUAL 

PROVA DE INSCRIÇÃO NO CADASTRO DE CONTRIBUINTES MUNICIPAL 

CERTIDÃO DE QUITAÇÃO DE TRIBUTOS E CONTRIBUIÇÕES FEDERAIS 

CERTIDÃO NEGATIVA QUANTO A DÍVIDA ATIVA DA-4NIÃO 

CERTIDÃO DE QUITAÇÃO DE DÉB.ITOS MUNICIPAk _ 

CERTIDÃO DE QUITAÇÃO DEt;>ÉB'I10S ESTADUAIS 

CERTIDÃO NEGATIVA QE D~B!TQSJUNTO AO INSS 

CERTIDÃO DE REGULARIDADE DE SITUAÇÃO JUNTO AO FGTS 

3 - DA QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 

3.1. CONTRATO DE " LEASING" (Original em inglês consularizada e Tradução Juramentada) E 
AUTORIZAÇÃO DE TRASLADO DA AERONAVE, PREFIXO NACIONAL: PT-MTA 

4- DA QUALIFICAÇÃO ECONÔMICA-FINANCEIRA 

4. 1. BÀLANÇO PATRIMONIAL (EXERCÍCIO 1999)- AUDITADO 

4.2. CERTIDÃO NEGATIVA DE FALÊNCIA OU CONCORDATA h 

Brasília, 25 de Julho de 2000. 
RQS No 03/2005 - CN 
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SOCIEDADE POR .QUOTAS DE . 
. ANOHINA, REALIZADA EH DB.OB,?-94 :• 

TÁXI ArREO fORTALEZA L IDA PARA TAf .. LINHAS lrREAS S/ A ' '· ' . 
AOS OITO DIAS DO M~S DE AGOSTO DE UM MIL NOVECENTOS E NOVENTA E QUATR(h 

~5 1B!DO HORAS, NA SEDE SOCIAL DO TiXI Ar.REO fORTAL~ZA LTDA, SITUADA NESTA CIDADE DE FORTALEZA, 

CAPilAL DO ESTADO UO CI::ARA, NO AEROPOR10 INTERNACIONAL PINTO MARTINS - HANGAR TAf', RfUNIRAM-SE 
OS S6CI05 COMPONENTES DA REFERIDA SOCIEDADE, SEMiORES JO~O ARISTON PESSOA DE ARA~JO, BRASILEIRO, 

CASAUO, EMPRESARIO DA AVIAÇ~O, INSCRITO NO CPF/MF SOB NR. 013.486.253-91 1 C~DULA DE IDENTIDADE NR · 

"18.324, EXPEDIDA PELA SPSP-·CE., EM 02.08 .67, NASCIDO NA CIDADE DE LIMOEIRO DO NORTE-CE, EM 

29.01.36, FILHO DE JOAQUIM IRINEU DE ARAOJO E MARIA DARIA PESSOA DE ARAOJO,RESIDENTE E DOMICILIA­

DO NA CIDADE DE FORTALEZA·-CE. ,1>. RUA VICENTE LINHI\RES NR.380, 1\LDEOTA, H~RCIA ADEODATO ARA~JO,BRA­

SILEIHA, 00 LAH INSCRIÇJ{O NO CPF/MF NR . 455.24'1."l73-DO, C~DULA DE IUENTIUADE NR.1BB.382, EXPEDIDA 

PELA SPSP-·CE . , NASC I DA NA C IDADE DE SOBRAL -CE . , EM 03.02. 42, f I LHA DE JQ1(Q NOGUEIRA ADEODATO E LU­

z I A t!ENUES AOEODA 1 O, RESIDENTE E DOM I C I L I ADA NA C IDADE DE fORTALEZA-tE • , A RUA V I CI::NTE LI NHARES NR 
380, Al.DEOT~,JOlO ARISTON PESSOA DE ARAtlJO FILHO, BRASILEIRO, SOLTEIRO, MENOR ASSISTIDO PELO SEU 
PAI,tSTUDANTE,INSCRIÇ~O NO CPF/Hf NR.549.7D5.D43-34, C'UULA DE IU~NTIDADE NR 910D22BB322, EXPEDI~ · 
OI\ PELA SSP-tE. ,Er1 14 .DB .91 ,NASC·IDO NA C IDI\DE: DE FORTALEZI\-CE. ,EM D6 . 10.77, F I LHO DE J01{Q 1\R ISTON ' 
PESSOA/DE .ARAÜJO E MliRCIA ADEODATO ARAÜJO, RESIDENTE E DOMICILIADO NA CIDADE DE FOHTALE:ZA-CE., ]\ 

RUA VICENTE LINHARES NR.JBO, ALDEOTA, JOAQUIM IRINEU DE ARAtlJO NETO, BRASILEIRO, MENOR IMPLIBERE,' 
REPRESENTADO PELO SEU PAI, ESTADANTE, INSCRIÇ~O NO CPf'/MF NR.544.!H1.7SJ-72. CI::UULA DE IDENTIDADE . 

NR 91002272281, EXPEDIDA PELA SSP-CE.,EM 16.08.91,NASCIDO NA CIDI\OE DE FORTALEZA-CE.,EM 18 . 10.78, . 
FILHO DE JO~O ARISTON PESSOA DE ARAlJJO E H~RCIA ADEODATO ARAÜJO, R~SIDENTE E DOMICILIADO NA CI­
DADE OE FORTALEZA-CE.,A RUA VICENTE LINHARES NR.JBO,ALOEOTI\1E KARINA AD~ODATO ARI\tlJO i BRASILEIRA, . 
SOLTEIRA, MENOR EMANCIPADA, ESTUDANTE, INSCHIÇllO NO CPF/Mf' SOB NR. 544.51L4D3-15, C'DULA ., 
DE IDENTIDADE NR.910D2266JDB, · EXPEDIDA PELA SPSP-CE., EM 14.DB.91, NASCIDA NA CIDADE DE .FORTALEZA ; 

EM 03.06."/S, fiLHA DE JO~O ARISTON ,PESSOA DE ARAÜJO E MARCIA ADfODATO ARAÜJO, RESIDENTE E DOMICI~-~ 

r LI/I.DA NA CIDADE DE FORTALEZA-tE. ; A, RUA V I CENTE L I NHARES NR. JBD, ALDEOTA, OEV I OAMENTE CONVOCADOS POR ·. ' 
\j CARTA DE CONVOCAÇl!:O PARA DELIBERAREH ·SOBRE A ORDEM DO DIA DA ALUDIDA CONVOCAÇJlO, ADIANTE · TRANS-;. 

CRITA, ASSINADA A FOLHA DE PRESEN'A ADREDE PREPARADA E AUTENTICADA,COM AS INDICAÇOES DETERMINADAS . 

{rij PAHA J>HES I DI R OS TRABALHOS. f ' O I ACLAMADO POR UNANIMIDADE O SR. JO~O AR ISTON PESSOA. DE ARAilJO; J~ . 
QUALIFICADO, O QUAL, POR SUA VEZ, CONFIOU J\ MIM lARINA ADEODATO ARA~JO TJ\MB~M J~ QUA-

( 
.•·" ~··. , POR LEI, VEH I f I C OU-SE QUE ESTAVAM PRESENTES TODOS OS SOC lOS DA MENCIONADA SOC IEUADE, REPRE::St::NTAN­, / ~ ~z,i DO O SEU INTEIRO CAP IT AL SOCIAL·, PODENDO, POR CONSEGUINTE 1 fUNC I ONAR REGULARMENTE A ASSEMBL~ I J\ . 

l· L I F I CADA P MIA SECRET AH I A-L O, F I C ANDO DESTA MANEIRA CONST I TU I DA A MESA O I AETOHA. I NST ALAUA A SESS~O ' 
i \~,~·, O SFI , PRES I DENTE OETERM I NOU Qtf. SE PROCEDESSE 1>. LE I TURA DA CARTA DE CONVOCI\Ç7(Q , O QUE FO I POR M I Í1 
' ~· ~ FEITO, CUJO TEOH ' O ·SEGUINTE: " TÀF-LINHAS AíREAS 5/A. ASSEMBL~IA GERAL DE TRANSFORI1AÇllO DO T~l 
\ ·- · . ' AEREO FORTALEZA LTDA.~ S~O CONVOCADOS OS QUOTISTAS DO CAPITAL SOCIAL DO TiXI ACREO FORTALEZA LTOA 

I~~~-- A cr~' <,)AHECE::REM No DIA ·o no DE AGOSlO DE UH MIL NOVECENTos E NOVENTA E QUATRO, ÀS DEZESSEIS HORAS, · 

l, \\\ NO i~l:ROPORTO I NTERNAC I ONAL PINTO · MARTINS - HANGAR T 1\F, A F' IM DE DELIBERAREM SOBRE A SEGUINTE . OR- · 

I! ~~ DEM DO DIA: A)- APROVAÇ~O DEF'INI1'1VA UA TRANSFORMAÇ~O EH SOCIEDADE ANONIMA1 B)- APROVAÇ~O DO ES-. 
TA lUTO SOCIAL 1 C )·.. ELE I Ç~O DA PRIME IRA O! RETOR I A E DO CONSELHO F I SCAL 1 D )- F I XI\ÇJ(Q DOS HONORI\- . 

I
~~· ~ RIOS .E REMUNEHAI;OES1 t)- DESTINAI;~O A SER DADA PARA AERONAVES EMPREGADAS NAS ATUAIS AliVIDAUE ~ 

TAXI ~RE0 1 f)- OUTROS~ASSUNTOS DE INTERESE DA SOCIEDADE . fORTALEZA-CE. ,08 DE AGOSTO DE 1884. 1, .. 
CONT I NUA ·i •• ·: 

I ------~~~ 
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SIDENTE. DE ~] .. p.Uê OBJETO R.;. .. l:.. 

· fORTAltZA L QUE TODO eíFA · .. ' : TEl. 
ta.C:~~lli~~U AS AÍREAS S/ A, O QUE SUBMET . A · . r;.~ 

DOS PRESENTES FO I APROVADO POR DEC I.S . f CEBENDO OS SdC I OS EM AÇOES ORO I 1i I Alj> 
NOMINAL UNIT~RIO DE R$ 2,10 ( DOIS R6AJ,ã_ ....... fi- CE TAVOS ) O EQUIVALENTE AS SUAS PA . f,!P ~~ 
CAPI~AL DA SOCIEDADE ORA TRANSFORMADA, FICANDO COM A SEGUINTE DISTRIBUIÇ~O! JOlO AR SOA 
DE ARAOJO,J~ QUALIFICADO, HEtEBE 372.000 (TREZENTOS E SETENTA E UUAS MIL) AÇOES ORIDIN~RIAS NOMI­
NATIVAS,MA:RCIA ADEODATO ARAOJO,.JA QUALIFICADA, RECEBE 120.000 ( .CENTO E VINTE MIL ) AÇOES ORDI~­
RIAS NOMINATIVASaJOlO ARISTON P~SSOA DE ARAOJD FILHO,JA QUALIFICADO, RECEBE 36.000 (TRINTA E SEIS 
MIL ) AÇ0ES O~DIN~RIAS NOMINATIVAS& JOAQUIM IRINEU DE ARAOJO NETO, JA: QUALIFICADO, RECEBE 36.000 
( TRINTA E SEIS M.IL ) AÇOES ORDI,NARIAS NOMINATIVAS E URINA ADEODATO ARAOJO, J~ QUALIFICADA, RE­
CEBE 36.000 ( TRINTA E SEIS ' MIL' ) AÇOES ORDINA:RIAS NOMINATIVAS, PERFAZENDO UM TOTAL DE 
800.000 ( SEISCENTAS MIL ) AÇ0ES ORDIN~RIAS NOMINATIVAS., TOTALIZANOO O CAPITAL SOCIAL NO VALOR 
EM R$ 1.260.000,00 ( HUM MILH~O E DUZENTOS SESSENTA MIL REAIS ). DANDO PROSSEGUIMENTO O SR. 
PRESIDENTE SOLICITOU QUE SE PROCEDESSE, ENT~O A LEITURA DO PROJETO DO ESTATUTO SOCIAL UA SOCIEDA­
DE, QUE SE ENCONTRAVA NA MESA, EM DUPLICATA, DEVIDAMENTE ASSINADO POR TODOS 05 PRESENTES, COMO 
SUBSCRITORES DO CAPITAL DA COMPANHIA PARA, EM SEGUIDA, SER SUBMETIDO A UELIBERAÇ~O, O QUE fOI MIM 
L I DO O QUAL TEM O SEGU I NTE TEOR ! . - . - . - . - . - . - . - . - . -· . - . - . - . - . - . - . - . · · . - . - . -· . -· . - . - . - . -· . - . - . - . - . - . - . - . 
ESTA'fUTO SOCIAL DA TAF-LINHAS AlREAS 5/A.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.- . 

. p--;' -, CAP fTULO I - DA DENOM I NAÇJ(Q, SEDE 1 OOJETO E DURAÇlO: • - . ·· . - • ·· . - . ·· . - . - . - . - . - . - . -· • - . ·· . - . - . - . - . - . - . - . r( - r ' ·Q ARTIGO 1. -SOB 1\, DENOMINAÇ~O SOCIAL DE lAF-LINHAS AíREAS S/A ' INSTITUIDA POR TRANSfORMAÇ!O 
UMA SOCIEDADE ANONIMA QUE SE REGERA PELO PRESENTE ESTATUTO,NOS TERMOS DA LEI 6.~0~/76 DE 15.12.76 
~MAIS A LEGISLAr;.~o APLIC~VEL NOS CASOS OMISSOS,.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.- .-.-.-.-.-.-.-. 

RTIGO 2. - A SOCIEDADE TERA SUA SEDE NA CIDADE DE FORTALEZA, ESTADO DO CEARA, NO AEROPORTO IN­
TERNACIONAL PINTO MARTINS- HANGAR TAF,PODENDO SUA ADMINISTRAÇ~O ESTABELECER, ONDE CONVIER, A~N-
C I AS , F I L I A I S , SUCURSA I S E REPRESENTA tOES 1 . - . - . - . - . - . - . - . - . ·· . -· . - . - . - . - . - . - . - . - . - . - . - . - . - . ·· . - . - . - . 
ARTIGO 3. -A SOCIEDADE TEM COMO OBJETO SOCIAL A EXPLORAr;.~O DE SERVIÇOS DE TRANSPORTE A~REO RE­
GULAR DE AMBITO REGIONAL OE PASSAGEIROS E, OU CARGAS E ATIVIDADES COMPLEMENTARES DE SERVIÇOS POR 
FRETE UE TRANSPORTE A~REO DE PASSAGEIROS, MALA POSTAL, CARGAS, ATIVIDADE UE TAXI A~REO E SERVIÇOS 
DE REPARAr;.~o E MANUTENÇ~O DE AERONAVES, MOTORES,PARTES E PEÇAS,ASSIM COMO SERVIÇOS DE HANGARAGEM, 
LIMPEZA DE AERONAVES E ABASTECIMENTO D~ MATERIAL DE COMISS~RIAt.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.­
ARTI GO 1 • - O PRAZO DE DURAÇ~O DA SOC I EDADE SEM POR TEMPO I NDETERM I NADO 1 . - . - . - .... - . - . - . - . - . - . ·· . 
CAPfTULO 11 -DO CAPITAL SOCIAL E DAS AÇUES .-.-.-.-.- .-.- .-.-.-.-.-.-.-.- .-.-.-.-.-.-.- .-.-.-.-.­
ARTIGO S. - O CAPITAL SOCIAL QUE~ DE R$ 1.260.000,00 ( HUM MILH~O E DUZENTOS E SESSENTA MIL 
REAIS ) TODO ELE SUBSCRITO E DIVIDIDO EM 600.000 ( SEISCENTAS MIL ) Ar;.OES ORUINARIAS NOMINATIVAS 
DE VALOR NOMINAL DE R$ 2,10 ( DOIS REAIS E DEZ CENTAVOS ) CADA UMAt.-·.-.-.-.--.- .-.-.-.- .-.-.-.-.­
ARTIGO 6. - PELO MENOS 4/5 ( QUATRO QUINTOS ) DO CAPITAL COM DIREITO A VOTO SER~O PERTECENTES A 
BRASILEIROS, PREVALECENDO ESTA LIMITAt~O NOS EVENTUAIS AUMENTOS DO CAPITAL SOCIAL1 .-.-.- .-· .-.-.-. 
ARTIGO 7. - · A DIREÇ!O DA SOCIEDADE SER~ CONFIADA EXCLUSIVAMENTE A BRASILEIROS,.-.-.-.-.-.-.-.-.­
ARTIGO 8. -AS AÇ0E5 COM DIREITO A VOTO DEVERM SER NOMINATIVAS!.-.-.-.- .-.- .... -.-.-.-.-.-.--.-.­
ARTIGO 9. - A SOCIEDADE PODER~ EMITIR AÇDES PREFER~NCIAIS AT' O LIMITE UE 2/3 ( DOIS lERÇOS ) UO 

frTOTAL DAS AÇOES EMITIDAS, N~O PREVALECENDO AS RESTRIÇOES PREVISTAS NA LEI NR. 7.565 DE 19 . 12.861-
\RTIGO 10. -A TRANSF"ERtNCIA DE AtDES COM DIREITO A VOTO A ESTRANGEIROS FICA LIMITADA A 1/5 ( UM 

cJ~INTO ) DO C~P~T~L_E_o: ~R=V~A_.A~T~R~Z~t~O-P~R-P~R~E-D~ ~U~O~I~A~E-C~M~E~E~T= ~0- ~I~I=T~R~O- ~A · 
AERON4UT I CA 1 • • • • • , • • • ·"i· . . . . . . . . . . . . . · · · · · . · · · · · · · · · · · · · 

-~~ ARTIGO 11. - DESDE QUE A SOMA FINAL DE At0ES EM POOER DE ESTRANGEIROS N~O ULTRAPASSE O LIMITE DE 
'J'' 1/5 ( UM QUINTO ) DO CAPITAL SOCIAL, PODER~O AS PESSOAS ESTRANGEIRAS, F IS fCAS OU JUR fD ICAS ,AUQU 1-

=~~~~~0~~. O~ ~~M~~~~N~~T~:p ~!A~~~;~~~~-·~~~~~~~:~~~-~;~~~;·~~;·~~;;~~;-~-~~·;·~~; · ~~-~;;- · ;:~~~;;~ 
\\ J DE 15.12.76, DE PREFER~NCIA PARA SUBSCRir;.~o DO AUMENTO DE CAPITAL,.·-.-.-.-.-.-.-.-.- .-.- .-.·.-.-. 
~~ ARTIGO 13. - AS AÇDES OU TrTULOS QUE AS REPRESENTE SER~O ASSINADOS POR DIRETORES E A CAUA Ar;.~o 

\.~ ORDIN~RIA . NOMINATIVA CDR~ES~O~ER~,UM VOTO NAS DELIBERAÇOES DA ASSEMBL~IA GERAL_1 .-.-.-.- .- .... ::~· -· 

. . '\ . · . • · .. · -< t. CONTINUA · .... 
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. . . .. . .. . ( (j~~'\\ , .. a'"\. DO "~".,o . ~...-~.--0 . . :~ 
CAP fTULO til - DA ASSEMBLÍ IA GERAL , o o 5o g ::· _ ~ 0

?. ~ • to(~; ·. Q 

i\RTI GO 11 . -· A ASSEMBL~ I A REUNI R-SE- bR~, I W: I AMENT CJ ~I ·:: .. }. · ~j:J I L 01::: CAD ~NO • . A ~ 
LOCAL PR~V lAMENTE ANUNC lADOS PELA IMPRs.~SA · . .. ,QU,. E lO 'V~ O ~~Ç.1(0, COMO ~ I E. 
EXTRAOROIN~RIAMENTE SEMPRE QUE OS INTER't!:qS:·50~ O EXIGI /''(_QM- 0135ERVANCIA ~PRECEIT&i 

~· / · 

·• 

LEGA 151 . - . - .-.-.-.- .-.-.- .- .- ·- ·- ·- ·- ·- ·- ·-";'~~- ·- ·- ·- ·- ·- ·- ·- ·- ·- ·- ·- ·- ·- · ·- .- .- . - .. -' . - A..e_!,• '-
Paráorafo único- A ASSEMBL~IA GERAL SER~ CONVOCADA PELA DIRETORIA E SER~ PRESIDIDA .E SECRETARIA­

. ·DA POR QUEM OS ACIONISTAS PRESENTES ESCOLHEREM! 
. CAP fTULO I V - DA AOM IN I STRA~lO . -· . -· . - . - . · . ... - . -· . -· . -- . -- .... - . - . - . - • - . - . - . - . - . - .... - . - . - . - . - . ...., . -· . - . - •-
ARTIGO 15. - ~ ORGllO DA ADM IN I Sl'RAÇllO, A DIRETOR I A 1 • -.- • -.-.- • - • - • - • - • - • - . - • -.- . - . - • - • - • - • - • - • - . 

ARTIGO 16. - A/ DIRETORIA SEM ELEITA PELA ASSEMBL~IA GERAL, COM MANDATO DE 3 ( TR~S ) ANOS, 
ADMITIDA A REELEIÇ~O DA TOTALIDADE DE. SEUS 1MEMBROS, COMPOR-SE-A DE 5 ( CINCO ) MEMBROS, ACIONIS­
TAS OU N~O, BRASILEIROS E RESIDENTES NO PAIS, ASSIM DESIGNADOS: 1 ( HUM ) DIRETOR PRESIDENTE& 
1 ( HUMA ) DIRETORA VICE-PRESI.DEN1Aa f ( HUM ) DIRETOR COHEACIALa 1 ( HUM ) DIRETOR DE ADMINIS­
TRA~~O E fiNAN~AS E 1 ( HUM ) DIRETOR TÍCNICO. 
Paráorato único- O MANDATO DA D,IRI:::TORIA SE PRORROGA AUTOMATICAMENlE, AT~ INVESTIDURA DOS NOVOS 
O I RETORES ELE I TOS 1 • •• • - . - .- • - • -- • - . -. • · • • · . ... - . -· • - . - • - . - . " . - .... - • -.- . - . - .... - . -- . ·- . -.- . - . - . - . - . - . - , - . -

ARTIGO H. - NO CASO DE:: IMPEDIMENTO TEMPORAR I O DE QUALQUER DIRETOR, O DIRETOR PRES IDENTE. I NO I CARA 
ENTRE OS DIRETORES REMANESCENTES O SUBSTITUTO PROVISÓRIO, QUE ACUMULAR~ AS FUNÇCES AT~ O T~RMINO 

UO IMPEDII1E.NTO. 
Par·ág~·afo único·· OCORRENDO VACANCIA f':M CAR~TC::R DIFINITIVO, 5ERIS: CONVOCADA IMEDIATAMENTE A ASSEM­

e~~ . 
. ...._) BLI~IA .GEHAL PARA PIWCEDER A NOVA ELEIÇllO. 

, . 

ARTIGO 18. - COMPETE ~ DIRETORIA ATRIBUIÇDES: 1- DIRETOR PRESIDENTE ~ o ·RESPONSAVEL PELA CONDUÇ~O 
"-:.ERAL DOS NEG6C lOS DA COMPANHIA, ESTAHELECE.NDO AS ESTRAT~G IAS DI:: M~D lO E. LONGO PRAZO, OBJE::T IV ANDO 
. DeSENVOLVIMENTO, A EXPANS~O DO MARKETSHARE E O AUMENTO DA RENTABILIDADE DA EMPRESA, RESPONDER~ 

PELA CONSECUÇ2{0 DOS OBJETIVOS MAIORES DA EMPRESA, DETERMINANDO, PLANEJAMENlO,DISTRIBUINDO RESPON­
SABILIDADE E AUTORIDADE AOS DEMAIS DIRETORES PARA QUE CADA UM, NO AMBITO DE SUAS ATIVIDADES, CON-
CORRAM PARA O PL~NO SUCESSO E ALCANCE DAS METAS ESTABELECIDAS, APROVARA, POR RECOMENDAÇ~O DO DI­
TEROR DE CADA ~REA, O ORÇAMENTO GERAL DA EMPRESA, OS PLANOS DE REEQUIPAMENTO, A CONTRATAÇ~O E A 
UEMISS~O DE PESSOAL, OS INVESTIMENTOS NA INFRAESTRUTURA, DI:::SJGNARA OS COMANDANTES.DA EMPRESA, OU­
VIDA A RECOMENOAÇ~O DA DIRETORIA T~CNICA, REPRESENTARA OU, POR SUA DELEGAÇ~O, INDICARA REPRESEN­
TANTE DA EMPRESA JUNTO AO DIRETOR GERAL E AOS UEMAIS ORG~OS DO DEPARTAMENTO DE AVJAÇ~O CIVIL,RI:::-
PRf.SENTARA A EMPRESA, OU POR SUA DELEGAÇ~O, INDICARA REPRESENTANTE DA EMPRESA JUNTO AOS ORG~O PO­
BLICOS, ENTIDADES GOVERNAMENTAIS E REPRESENTATIVAS DA INUUSTRIA DO TRANSPORTE A~REO RE.GULAR1 li­
DIRETORA VICE-PRESIDENTA ORGANIZAR AS ATAS NO LIVROS SOCIAIS DA SOCIEDADE,MANT~-LOS SOB SUA GUAR­
DA E. RESPONBILIDADE E LAVRA-LOS NOS MOMENTOS PROPRIOS E APOIAR OS DEMAIS MEMBROS DA DIRETORIA, 
QUANDO SOLICITADO PELO DIRETOR PRESIDENTE,NAS DECISDES EMPRESARIAIS LIGADAS A POLITICAS DE DESEN­
VOLVIMENTO DA SOCIEDADE E ZELANDO PELOS INTERESSES, ESPfCIALEMEN'rE PELA MANUTE.NBÇllO DO MAIS ELE-

~ 
VADO PADR~O DE SERVIÇOSrlll- DIRETOR COMERCIAL RESPONDERA PELO ESTABELECIMENTO DAS POLITICAS DE 

~~ MARKETING E VENDAS PELO DESEMPENHO COMERCIAL DA I:::MPRESA NO MERCADO DE ATUAÇ~O DA COMPANHIA, DE 
- ~) SORTE DE QUE OS OBJETIVOS E MeTAS PREESTABELECIDAS PELO DIRETOR PRESIDCNTE SEJAM ALCANÇADOS NO 

TEMPO E COM OS RECURSOS COLOCADOS A SUA DISPOSIÇ~O, PELA ELABORAÇ.~O DO ORÇAMENTO UE SUA DIRETO-

(Í~
~ IA C RESULTADOS COMERCIAIS,EMPREGANOO,TREINAMENTO E ADMINISTRANDO OS RECURSOS .HUMANOS E TECNOL6--
,ICOS COLOCADOS NO AMBITO DE SUAS ATIVIDADES, O PLANEJAMENTO DA ATIVIDAUE DE MARKETING ~DA RES­

PONSABILIDADE DO DIRETOR COMERCI,AL, INCLUINDO AS CAMPANHAS DE PROPAGANDA E PROMOCIONAIS PARA 
PASSAGEIROS E AG~NCIAS DE VIAGEH, , O LEVANTAMENlO UE ESTATfSliCAS SÕCIO-ECONOMICAS E UE TRÁFEGO 
DA EMPRES~ E CONG~NERES E AS ATIVIDADES DE VENDAS DIRETAS, AS CAMPANHAS PROMOCIONAIS JUNTO AOS 
USUI'i:HIOS E AOS AGENTES DE VIAGEM E AGENTES CONTRATADOS, ASSIM COMO A GI:::R~NCIA DOS SERVIÇOS DE RI:::­
SERVAS DE PASSAGENS. O SERVIÇO Dr. BORDO S~O ATIVIDADES DESTA DIRETORIA, A GfR~NCIA DOS CONTRATOS 

. ( JUNTO AQS AGENTES DAS LOCALIDADES. SERVIDAS E, OU A SERI:::M SEHVIDAS PELA EMPRESA,ASSIM COMO OS PRO- . 
~ GRAMAS DE TREINAMENTO A SEREM DESENVOLVIDOS PARA PESSOAL DESTES AGENTES E PARA OS DA PR6RPIA 

EMPRESA, NO AMBITO DA UIREJORIA CO~EHCIAL, ADICIONALMENTE, AS ATIVIDADES DE TRAFEGO COMO PLANEJA­
MEN10 DAS ROTAS, ESTATfSTICAS Df. MOVIMENTO DE PASSAGEIROS E CARGAS E ADMINISTRAÇ~O DOS SERVIÇOS 

\\:\ UE ATEND IMENlO AEROPORTUlR lO AOS . PASSAGEIROS E. SUAS BAGAGEBS OU CARGAS DESPACHADAS, E F INALMI:::NTE ·, ; 
\_ ~ A COORDENAÇ~O DE VOO DAS OPERAÇCES REALIZADAS PELA EMPRESA, QUE NO AMB I TO REGU I LAR .. QUER SOB . A :. 
'\_~ f ORMA DE FRE.:T AME.NTOSr I V- DI tlETOR ADMINISTRA n VO.-~ F I NANCE I RO, ~ RI:.SPONSAVEL PELA CONSOLI DAÇM . E 
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CAP fTUlO V I - DO EXERC [C 10 SOCIAL · ' · 
ARTIGO 23. -O EXERCrCIO SOCIAL COMEÇ A JANE 
AHTIGO 24. -A DIHETORIA, COMO ORG~O O . .~ 
PROPOSTA SOBRE A DESTINAÇ~O A SER DADA A ~~fl OBEDECENDO OS 
LEGAIS1 .-.-.-.-.-.-.-.- .-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.- .-.-.-.-.··.-.-.- .- .- .-· .-.-.-.-.-.- .-.- .-.-.-.-.-.-.· 
Parágrafo único- OS AC IONISTAS TER~O DIREITO A UM DIVIDENDO MrNIMO EQUIVALENTE A 2SZ ( VINTE I 
CINCO POH CENTO ) DO LUCRO LfQUIDO DE CADA ~XERCfCIO,.-.-.-.-.-. - .- . -- . -.-.-.- .... - .- .- .-.-.-.-.- , 
ARTIGO 25 - PODER~O SER LEVANTADOS BALANÇOS INTERMEDI~RIOS S~MPRE QUE A DIRETORIA OS JULGAR OPOR 
TUNOS, FICANDO ELA AUTORIZADA A UISTRIDUIR DIVIDENDOS ANTECIPADOS, QUE SER~O, LEVADOS À CONTA 00 
LUCROS LrQUIDOS APURADOS NOS ALUDIDOS ~LANÇOS INTERMEDI~RIOS OU DAS RESERVAS EXISTENTE NO ÜLTIM 
BALANÇO ANUAL 1 . -.- ....... ·• .-. · · .-.- ;-. ··.-. ·· ·-.- .- ·- · ·· · ·· ·- · .. · .• ·- · .. ·- · .. ·- ·- ·- ·- · .. · -· ·- ·- ·. ·- ·- · -- ·- ·- · -· 
Parágrafo único - OS BALANÇOS GERAIS A QUE ALUDE O PRESENTE ARTIGO, SER~O TRANSCRITOS NO LIVR 
DI4RIOJ .-.-.-.-. ~ .-.-.- . -.-.-.-.-.-.-.-. - .-.-.-.-.-.-.-.-.- . - . -.-.-.-.- . -.- . - .- .- .-.-.- .-.-. -- .-. 
CAPrTULO VIl- DA DISSOLUÇlO, LIQUIDA~~O E EXTIN~~O . . -.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.­
ARTIGO 26. - A DISSOLUÇ~O E A LIQUIDAÇ~O, COM A CONSEQUENTE EXTINÇ~O DA SOCIEDADE SER40 EFETUADA 
DE ACORDO COM A LEGISLAÇ~O EM VIGOR1 .- .-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.- .-.- .- .- .- .-.- .-. 
Alll'IGO 2·1. -A ASSt.MC:IL~IA GI:::HAL QUC DETERMINAR A UISSOLUÇ~O DA SOCIEUADE ESCOLHER,{ OS MEMBROS O 
CONSELHO FISCAL E O LIQUIDANTE QUE ACOMPANHAR~O OS TRABALHOS DE LIQUIDAÇ~OJ .-.-.-.- .-.-.-.- .-.­
ARTIGO 28. - LIQUIDADO O PASSIVO, O ATIVO REMANESCEN1E SER,{ DISTRIBUIDO AOS ACIONISTAS NA FORN 
QUE DETERMINA A LEI1 .-.-.- . -.-.-.-.-.-.-.- . -.- . - . -.-.- . -.-.-.-.-.- . - . - . -.- . - . -.-.- . - . -.-.-.- . - ~ 

APÓS A LEITURA, . POSTO EM DISCUSS~O O PRESENTE ESTATUTO SOCIAL FOI APHOVAUO POR UNANIMIDADE PELO 
PRESENTES. EM SEGUIDA O SR.PRESIDENTE DETERMINOU QUE SE PROCEDESSE A DELIBERAÇ~O DO PRÓXIMO ITE 
DA ORDEM DO DIA CORRESPONDENTE A ELEIÇ~O DA PRIMEIRA DIRETORIA E. DO CONSELHO FISCAL . DETERMINOU 
ENT~O, O SR.PRESIDENTE QUE SE PROCEDESSE, EM SEPARADO A ELEIÇ~O DOS MEMBROS DA DIRETORIA, ESCL~ 

HEC~NDO QUE CADA SUDSCRITOR DEVERIA ASSINAR SUA C~DULA PARA QUC PUDESSEM SER CONTADOS OS VOTOS,~ 
QUE CADA AÇ~O D,{ DIREITO A UM VOTO. EFETUADO A VOTAÇ~O E APURADOS OS VOTOS, VERIFICOU-SE POR MAl 
ORlA ABSOLUTA O SEGUINTE RESULTADO: DIRCTOR PRESIDtNTE-- JOKO ARISTON P[SSOA DE ARAÜJO, J,{ QUALI 
FICAD01 DIRETORA VICE-PRESIDENTA - H~RCIA ADEODATO ARAÜJO, TAMB~M J,{ QUALIFICADA! DIRETOR COHE~ 
C I AL - KAR I NA . ADI:.ODATO ARAÜJO a J,{ QUALI F I CADA , DI RHOR DE AUJol IN ISTHAÇXO E f I NANÇAS 
FRANCISCO ALVES, BRASILEIRO, CASADO, ADMINISTRADOR DE EMPRESA, RESIDENTE E DOMICILIADO NA CIDAC 
DE FORTALEZA, ESTADO DO CEAR~, ~AVENIDA LUCIANO CARNEIRO NR 2365, APTO NR 303, BAIHRO DO AERC 
PORTO, PORTADOR DA C~DULA DE IDENTIDADE NR 1.014.807 E DO CPFIMF SOB NR 159 .352 .683-20 E COMO DI 
RI::TOR l.;:CNICO INTEIIINAHENTE ·• ANTONIO TI:.LHO NOGUEIRA DESSA, BRASILEIRO, CASADO, ENGE.NI~E::IHO, RESI 
DENTE E DOMICILIADO NA CIDADE DE FORTALEZA, ESTADO DO CEAR,{, l RUA DR . RIBAMAR LOBO NR 407, APTC 
NR 402, PAPICU, PORTADOR DA C'DULA Dl IDENTIDADE NR 92021014266, CPF/MF SOB NR 001.177.143-72 . 
SR.PRESIDENTE PASSOU A SEGUIR PARA O ITEM SEGUINTE OA ORDEM DO DIA E REFERENTE A FIXAÇ~O DOS HC 
NOMRIOS E RE.NUMERAÇOES DOS MEMBROS DA DIRETORIA E DO CONSI::LIIO FISCAL OS QUAIS, POR DECIS~O UNI 
NIME, DEVER~O SER LIMITADOS E FIXADOS NO INfCIO DO EXERCfCIO SOCIAL E LIMITAR-SE-~0 AOS VALORE 
ESlABELECIOOS NA LEGISLAÇ~O fiSCAL. O SR.PHESIDENTE DETERMINOU, ENT~O, QUE Sl PROCEDESSE AO ITC 
SEGUINTE DA ORDEM DO DIA E QUE · TRATAVA DA DESTINAÇ~O A SER DADA AS AERONAVES DE PEQUENO PORTE Et 
PREGADAS NAS ATIVIDADES COMPLEMENTARES UE l,{XI A~REO. FICANDO DECIDIDO POR UNANIMIDADE QUE SEH ! 
CONVOCADA UMA ASSEMBL~IA PARA DECIDIR PELA ALIENAÇ~O DESTAS AERONAVES OU PELA CONSTITUIÇ~O DE N< 
VA EMPRESA DE TAXI A~REO COM PARTICIPAÇ:I{O SOCIET,{RIA DA TAf - LINiiAS A~Rf.AS S.A. EM SE::GUIOA " 
SR. PRESIDENTE DISSE QUE . fOH APROVAÇ~O DA TRANSFORMAÇ~O DA SOCIEDADE, DO ESTATUTO SOCIJ 
E ELE I Ç~O DE SEU ORG~O ' ·.ADMINISTRATIVO, fORAM CUMPRI DAS TODAS AS FORMALIDADES LEGA 

· UMA VEZ QUE N~O HAVIA NECESSIDADE DE DEP6SITO DE QUALQUER VALOR EM DINHEIRO, POR SE TRATJ 
DE TRANSFORMAÇ~O DE SOCIEUAOE, -R(SSAlTOU AINDA O SR. PRESIDENTE QUE EM VIRTUDE DO ADITIVO DATAI 
DE 05.0B.f994,ANlERIORMENTE CELEBRADO PELOS SóCIOS DO T,{XI A~REO FORTALEZA LTDA, O CAPITAL SOCI1 
QUE NAQUELA OCASI~O FOI AUMENTADO DE RS 75.707,03 ( SETENTA E CINCO MIL, SETCCt.NTOS E SETE REA 
E TR~S CENTAVOS)PARA RS1.2El'D.OOO,OO (HUM MILH~O E DUZENTOS E SESSENTA MIL REAIS) E AINDA TENDO I 
VI51A QUE A INTE::GRALIZAÇ~O DO AUMENTO DE CAPITAL SE FAR~ EM AT~ 12 ( OOZE ) MESES .A PARTIR DA O. 
TA DA PUBLICAÇ~O - DE AUTORIZAÇ~O DE FUNCIONAMENTO JURIDICO DA SOCIEDADE, MENCIONADO CAPITAL SOCI , 
APRESENTA A StGUITE POSIÇ~O: · CAPITAL · SUBSCRITO DE R$ 1.260.000,00 ( HUM MILH~O ~ZE:NTOS E SESSE::I 
TA MIL ' RI:: A I 5,~ ) E O CAP I TAL INTEGRALIZADO DE RS 75 . 707,03 ( SETENTA E C I NCO MIL SETECENTOS E SE 
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ELABORAÇ~O DO ORÇAMENTO GEHAL DA -M~~~ . C JRO N 
MENSAIS DE ACOMPANHAMENTO DERES · ~~ 
POSIÇM DO ORÇAMENTO, ASSIM COMO El ' P . 

" jj--c•" tw 

CAPTAÇ~O E A APLICAÇ~O DE RECURSOS ~EQ ~AN 

ELABORAÇ~O DE CONTRATOS DE AQUISIÇlO DÊ~ 
AERONAVES, A EXECUÇ~O DAS COMPRAS SOLICITADAS PELOS DEMAIS SETORES DA EMPRESA, ESTRITAMENTE DEN­
TRO DO ORÇAMENTO EM VIGOR, TANTO DE BENS COMO DE MATERIAIS AERON~UTICOS OU DE USO GERAL PELA 
COMPANHIA, A ADMINISTRAÇ~O , GERAL DE PESSOAL POR~M N~O SE EXAUR'INDO NAS SEGUINTES ATIVIDADES:COOR­
DENAÇ~O DA ELEBORAÇ~O DO PLANO DE CARGOS E SAL~HIOSr RECRUTAMENTO E SELEÇ~01 TRIENAMENTO E RECI·· 
CLAGEM1 ADMINISTRAÇ~O DO PESSOAL NO QUE ~ANGE A ADMISS~O, OEMISS~O, F~RIAS, INDENIZAÇ~ES, FOLHA 
DE PAGAMENTO, ' CONTROLE DE AUSENCIAS, CONTROLE DE MlO DE OBRA, BENEFfCIOS SOCIAIS, PROMOÇ0ES E HE­
LAÇ~ES TRABALHISTAS COM SINDICATOS E AUTORIDADES, A CONTABILIDADE GERAL DA EMPRESA, DE ACORDO 
COM O PLANO UNIFORME DE CONTAS PARA AS EMPRESAS A~REAS REGULARES DE AMBITO REGIONAL, EMITIDO PELO 
DEPARTAMENTO DE AVIAÇ~O CIVIL - DAC E A ADMINISTRAÇ~O GERAL DOS RECURSOS E SUAS APLICAÇ0ES NO 
SISTEMA f INANCE IRQ. V·· DIHETOR lE:CNICO f HESPONS~VEL B~SICAMI:::NTE PELA OPE.RAÇ~O E PELA MANUTENÇ~O 
SEGURA, ECONOMICA E ADQUADA DAS AERONAVES E COMPONENTES, OBSERVANDO RIGORAMENTE O DISPOSTO NO 
RBI-tA 135 E OUTRAS NORMAS APLIC~VE IS AS EMPRESAS REGULARES DE AMB ITO HE.G IONAL ,EMITIDAS PELO DEPAR·· 
lAMENTO DE AVIAÇ~O CIVIL - DAC, COMPREENDER~ A ADMINISTRAÇ~O DAS TRIPULAÇ0ES, A ESCALA DE VOO, AS 
AN~LIS~S OPERACIONAIS DAS ROTAS E. DAS PISTAS DOS AERÓDROMOS SERVIDOS OU A SERVIR PELA EMPRESA C 
O TREINAMENTO DAS EQUIPAGENS, DESIGNAR~ PERANTE AS AUTORIDADES RESPONSAVEIS OS REPRESENTANTES DA 
EMPRESA PARA ASSUNTOS DE. INVESTIGAÇ0ES DE ACIDENTES AERON~UTICOS, TAMO~M DCSIGNAR~ PARA APROVAÇ~O 
PELO DIRETOR PRESIDENTE DA EMPRESA OS COMANDANTES DE SUAS AERONAVES, OUVIDOS O GERENTE DE OPERA­
Ç0ES, O CHEFE DA SEÇ~O OE TRIPULANTE5, PROMOVER A ADEQUADA MANUTENÇ~O DAS AERONAVES, COMPONENTES 
E EQUIPAMENTOS OE APOIO INCLUSIVE FERRAMENTAL, ASSIM COMO A GEST~O DOS ESTOQUE DE MATERIAL AERO­
NÃUTICO E,OU DE USO GERAL PE.LA ENGENHARIA E MANUTENÇ~O, PLANEJAMENTO l CONTROLE OE MANUTENÇ~O DAS 
AERONAVES E COMPONENTES ASSIM COMO A ELABORAÇ11:0 DOS RELATóRIOS DE CONFIABILIDADE, PONTUALIDADE E 
REGULARIDADE DA EMPRESA E DE COMPORTAMENTO OPERACIONAL UOS COMPONENTES, E.LABOHAÇ~O DO ORÇAME.NTO 
DAS GERENCIAIS DE OPERAÇOES E ENGENHARIA E MANUTENÇ~01 .-.-.- .- .-.-.-.-.- .-.-.-.-.-.-.- .-.-.- .-.­
ARTIGO 19. ·· COMPETE. Ã DIRETORIA DESIGNAR PROCURADORES, EM NOME. DA COMPANHIA, DEVENDO CONSTAR 
DOS RESPECTIVOS INSTRUMENTOS DE PROCURAÇ~O, OS ATOS E AS OPERAÇ~ES QUE PODER~O PRATICAR,A DURAÇ~O 
005 MANUATOS E AS SI NATURA DE PE.LOS MENOS DO I S O I RETORES. COMPETE. A INDA À O I RETOR I A . -· . ·· . -· . - . ·· . -· . -
A) -REPRESENTADA POR UM 56 DIRETOR, OU POR UM PROCURADOR! .-.-.- .-.- .-.-.-.- .-.-.-.- .- .-.-.-. 
A-1) -A PRMICA DE TODOS OS ATOS DE GCSTlO NORMAL DO PATRIMONIO SOCIAL 1 . -.-.-· .·· . ·· .- . -.- .-.- .-.- . 

A-2) -A REPRESENTAÇ~O ATIVA E PASSIVA DA SOCIEDADE, EM JUIZO OU FORA DELE, PERANTE TERCEIROS EM 
GEHAL, PESSOAS HSICAS E, OU JURfDICAS, DE DIREITO PÜBLICO OU PRIVADOt .··.-.··.-.- .-.-· .-.--.- .- . 
B) - REPRESENTADA POR DOIS DIRETORES, POR UM DIRETOR E UM PROCURADOR OU POR DOIS PROCURADORES, 
13- 1 ) - A PRÃT I CA DE 1 OUO E QUALQUER ATO, O QUAL, TENiiA COMO CONSEQUtNC I AS O I RI:: I TOS E, OU OI:JH I GA·· 
Ç~ES POR PAR~E DA SOCIEDADE! .-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.- .-.-.- .-.- .- .-.- .- .-.-.- .-
ARTIGO .20. - A O I RET OH I A REUNI R··S~ -Ã SEMPRE QUE OS I NTERf::SSES SOC I A 15 O DETtRM I NAREM, POUENUO SER 
SEMPRE CONVOCADA PELO DIRETOR PRESIDENTE, OU PELO CONSELHO FISCAL, OBDECIDA A ANTECED~NCIA DE 3 
( TR~S ) DIAS, QUANDO INSTALADOt .-·.- .-.- .-.-.-.-.- .-.-.- .- .-.- .- .-.-.-.-.-.-.-.··.-.-.-.- .-.-.- . ­

~ Parágrafo Único - A DIRETOR I A DELI BERARÃ COM A PRESENÇA M fN I MA DE 3 ( TR~S ) DE SEUS MEMBROS E 

\~ \ ~~~~G~E~!~o:sc~~~lX~A!~~~~:s D:o~u:A !~~;:o ~c c~~!o~~M~~~--~~ -~ ;~~~~~ ;~ . ~~~~~~~~~~-. ~. ~--. ~ ;~~~ . ~ . ~~~~~; . 

. i\ SUAS OU DE UM ACIONISlA, ANTES 1Ót: SUA INVESTIOURAt.··.- .- .-.··.· .·· .-.-.·· .- .-.-·. ·· .··.- .- .-·. -.-.- .- .··. 

' :-;:;;~ ~ D;;;c~-~~o:·~~~~~;.~~ ~~R~~~·=~- I~ I~ I ~R~S~~~~--~~~-O-T~R~O -D~. ~0~5= . :. ~ I ~~~R=S=~~~--C~M 
~:~~!~L~2~ = ~0c~~:~~~0r~~~~~~ ~;~~·~t-~~~~;~~~~~~~~-~;~-~~~~~~~~~~:-~~~~~-;~~;~~~~~-.~~--~~~~~~ 
BL~ I A GERAL EM QUE FOR SOL I C I.T ADO OU NOS CASOS PREV I STOS EM LEI , COMPONDO-SE DE 3 ( TR~S )MEMBROS 
EFETIVOS E DE IGUAL NÜMERO DE SUPLf::NTES. 

'\\\] Parágrafo pri•viro- O tONSELHO FISCAL TER~ AS ATRIBUIÇOES E OS PODERES QUE A LEI LHE CONFEREt .-
,\ Parágrafo suvundo ·· 05 SUPLENTES SUUSTil'UIR~O OS MEMBROS EFt:T IVOS, AUTOM~TICAMENT~, NA ORDEM DE 
~ SUA DESIGNAÇ~Or .- .- .- .-.-.- .-.-.- .-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.- .-.-.- .- .-.- .- .-.-.- .-.- . - .- .-.--
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REAIS E TR~S CENTAVOS ), DISPENSADA AINDA PELOS 
PONENTES DO PATRIMONIO DA SOCIEDADE QUE PASSA fN 
PANHIA, FICANDO ESTA, EM FACE DA LEI, RESPONS~VEL 

QUE FOI POR MIM FE::ITO EM 5 ( CINCO ) VIAS. REABERTA A SESS~O, A ATA FOI LIDA E, ACHADA CONFORME, 
FOI TODOS OS PRESENTES APROVADA E ASSINADA PELO SR. PRESIDENTE ~ POR MIM SEC~T~RIA. DA MESA E POR 
TODOS OS PRESENTES. FORTALEZA-tE., .-.-.-.-.-.-.-.- .-.--
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Aos vinte c nove dias do mês de setembro de um mil novecentos c novl;;iiiil:mi~=~~~g 

(o ito horas) da manhã, na sede social da TAF - Linhas AP.reas S/A, situada nesta Cidade 

Fortaleza , Capital do Estado do Ceará, no Aeroporto Internacional Pinto l'vlartm~ - llu1bar J AF , 

reuniram-se os acionistas componentes da referida sociedade : João Ariston Pessoa de Araújo, 

rviárc ia Adeodato Araújo, João Ariston Pessoa de Araújo Filho, Joaquim lrineu de AraC1jo Neto c 

!\;nina Adcoda to Araújo, todos anteriormente já qualificados no Estatuto Social , devidamente 

cun vidados pelo Edital de Convocação para deliberarem sobre a ordcn1 do dia, da convocação 

adiant e 1r<~nscrita, onde, assinada a folha de presença com as indicações determinadas pela Lei 

6.4(}11/7 6, dcndamente preparada e autenticada, verificou-se a . presença de todos os acionistas, 
representando o seu tota l de aÇões do Capital Social da mencionada so~.:icdadc . Para dar inkio a 

/\ ss cml>léia Geral Ordinária, foi indicado e aclamado por unanimidade o Sr. João Ariston Pessoa 
di..' Araújo, já qualiricado em instrumento anterior, para presidir a assembléia , o quíJI, por sua vez, 

o fez confiando a mim, Karina Adeodato Araújo, também já quali ficada anteriormente, para 
secretariá-lo, ficando desta forma, t-onstituída a mesa diretora . Instalada a sessão, o Senhor 

Presidente determinou que fosse feita a leitura do Edital de Convocação, o qual foi devidamente 

publicado e por mim lido, contendo o seguinte teor: "Edital de Convocação. TAF -Linhas Aéreas 
SI A. Assembléia Geral Ordinária - 1 a Convocaçíio: Ficam convocados os senhores acion'i'stas para 

se reunirem em Assembléia Geral Ordinária no próximo dia vintl- ~;; nove d-::· .. ~ ;:;2 -~e ~i~tf: mJ:-8 de 

l1l i I novecentos c noventa e nove, às oito horas da manhã, na sede social da T AF - L in h as Aéreas 

S!A. situada nesta Cidade de Fortaleza, Capital do Estado do Ceará, na Praça Brigadeiro Eduardo 

Gomes, S/N - Hangar TAF, a fim de deliberarem sobre a seguinte ordem do dia: A) Ekição da 

nova diretoria; B) Alteração do Estatuto Social da empresa no tocante aos cargos de diretoria ; e, 

C) Elabora .,:<io do Estatuto consolidado, como decorrência das citadas medidas . Fortalcza/Cc, 21 

de setembro dl' 1999. João Ariston Pessoa de Araújo. Diretor Presidente." 

D,ando início aos trabalhos) f~i proposto pelo Presidente a discursão diretc1mentc da pauta " B)", 

segunda ordem do dia, que trata das alterações a serem feitas no Esta tu to da empresa no tocante 

aos cargos de diretoria, os quais , em pasta devidamente distribuída entre todos os acionistas 

presentes, discriminava conforme fle segue: "B) Alteração do Estatuto Social da empresa no 

tocante aos cargos de diretoria, dentr.; os quais a serem colocados em discursão : B . 1) Extinção do 

cargo de Vice Presidência; B.2) Extinção do cargo de Diretoria Técnica; B .3) Criação do 

Departamento Técii.ico juntantente com seu cargo de Gerência Técnica, com suas respectivas 
competências ; c, B.4) Representação ativa e passiva nos assuntos de interesse de- sociedade". 

Seguindo rigorosamente a pauta proposta CL1 documento pre\itillll '! l~tl: vrep<.. ~c.~:: J' ·.lra este f i'll, o 

/

presidente iniciou explanando sobre a extinção do cargo de Vice-presidência, por considerá-lo 

0 disp ensável, já que as funções daquele cargo estão sendo desempenhadas por uma empresa 

JÂ. contratada para prestar assessoria c consultoria técnica empresarial c contábil, especiali zada . 

V Após concluída a exposição do Sr. Presidente, foi colocado em votação, tendo sido aprovado por 

\j unanimid<·vJ ;:; pela extinção do cargo em questão . Dando prosseguimento a segunda ordem do dia, 

foi proposto él extinção do cargo de .. Dip;~tor Técnico, por questões hierárquicas , entendendo que o 

/!------~ferido profissional deveria assumir ci rgo de Gc~~ c não · c diretoria . A cx~· tinç~""o do cC"~<~ _ 

SELO DE AUTENTJ~~ A~· A P
1
esenle CÓ(l ia~M . ,,. 1 , . , , r, ANOREG·CE·ÍEIMço . li' .tu, -! •rll,do nesta nola .. . "' . ~.~ · ·"'''· · _.. ori.;m 

- · PUIUCO ~ <ll 9 .c)U f8. fm lft SI :,.,~· ~~ ~~ ~ : .• lt J .:: l!td~ d 



/ . 
" 

t 
,;,) 

c 

" o \ ;;, ,., ~--"''" " ·~·/ · -" -
~><t~l>''' 

de Diretoria Técnica foi votada e consequentcmcntc aprovado p-e-ros'ácionis JB p<ti m S"él to.talida:él~. 
L---_.,...'"""':'--:--·~ 

Na pauta seguinte, assunto que trata da eleição do responsável técnico, por cxtgência do DAC -
Departamento de Aviação Civil, foi decidido pela criação de um Departamento Técnico com 
cargo de Gerência Técnica, a qual ficará subordinada à Presidência c deverá ter os mesmos 

direitos e deveres atribuídos antes pela Diretoria Técnica e que está devidamente discriminada o~ 
estatuto consolidado conforme a seguir. Foi então ventilado por todos os acionistas, o nome do· 

profissional hábil que assumirá o cargo de Gerente Técnico, tendo sido fíttalmentc cscolhid_o u Sr. 
CARLOS HENRIQUE DE ARAÚJO, maior, brasileiro, casado, engenheiro de aeronáutica , 

carteira de habilitação profissional de no. 115225/D do CREA-SP, portador do CPF de no . 

135 .721.483.91, residente e domiciliado à Rua Feliciano de Ataídc, 969 , Bairro Jardim das 

Oliveiras, Fortaleza, Ceará. A seguir foi submetido à apreciação dos presentes a pauta que trata 

da representação ativa e passiva da sociedade, ordenada no Capítulo IV do Estatuto Social, 

Artigo 19. Tendo sido ouvido todos os acionistas, ficou decidido que o Diretor Presidente, em 

assuntos da sociedade, assinará sempre individualmente, ao passo que os Diretores, sejam eles 

quqis forem, sempre deverão assinar em conjunto de dois. Prosseguindo ao item "A" da primeira 

ordem do dia, a Assembléia 'reelegeu para Diretor Presidente, o Sr. João Ariston Pessoa de 

Araújo, brasileiro, maior, casado, empresário da aviação, inscrito no CPF sob o no . 013.4gg _253-
<J I, Cédula de Identidade no. 78 .324 SPSP/CE de 02 .06.67, residente c domiciliado na Cidade de 

Fortalcza/CE, à Av. Rogaciano Leite, n°. 1729, Água Fria; para Diretor de Administração c 

Finanças, o Sr. Franci5co AI v~s, maior, brasileiro, casado, economista , inscrito no CORECOM 

sob o no. 2538 - 88 região, CPF no. 159 .352 .683-20, Cédula de Identidade no. 1.014.607 

SSP/CE, residente c domiciliado na Cidade de Fortaleza/CE, 4 Av. Lul:ianc Carneiro, no. 2365 I 
Apto . 303, Aeroporto; para Diretor Comercial, o Sr. João Ariston Pessoa de Araújo Filho', maior, 

brasileiro, solteiro, empresário, inscrito no CPF sob o no. 549.705.043-34, Cédula de Identidade 

no . 91002268322 SSP/CE, residente e domiciliado na Cidade de Fortalcza/CE, à Av . Rogaciano 

Leite, n° . 1729, Água Fria. Ficou decidido que o novo mandato da diretoria ora eleita será de 3 . 

(três) anos, tendo início em 29.09.99 c extinguindo-se em 29.09.2002 . Na seqüência reelegeu-se 

os membros ch Conselho Fiscal efetivos e suplentes, na seguinte ordem: Primeiro Conselheiro 

Efetivo, Sr . Paulo Filho, CPF 316.918.033-91 e CRC/CE 11.102; Segundo Conselheiro Efetivo, 

Sr. José Bclizário Filho, CPF 048.894.013 -34 e CRC/CE CE-010.574/0-0; Terceira Conselheira 

Efetiva, Sra. Maria Marlene T~ixeira Viana, CPF 388.655.803-72 c CRC/CE CE-0 11.607 /0-7; 

Primeiro Conselheiro Suplente,' Sr. José Martins Dos Santos Filho, CPF 533 .773 .387-72 c 
~----;;;z- OAB/CE 10 .347; Segunda Conselheira Suplente, Sra. Erinalda Cavalcante Scarccla, CPF 
/ ·-? 410.940 .853-91 c OAB/CE 7953; e Terceiro Conselheiro Suplente, Sr. João Carlos Gurgel 
:/ Barbosa Júnior, CPF 241.28g _303-30 e CRC/CE 62.493-RJ-T-CE. A Assembléia estipulou uma 

f
\ __,_.- remuneração global para o Conselho fiscal efetivo, fixada em até R$ 1.344,00 (Hum mil, 

. -r trezentos c quarenta c q1,1atro reais) . 

Por fim, dando prosseguimento na última pauta da ordem do dia no item "C)", a as'Scmbléia 

resolveu elaborar o Estatuto Social definitivo c consolidado, incluídas as alterações aqui 

(

\/. / · resolvidas e realizadas, ficando desta forma, com o seguinte teor : 

·:~"} -;enlr cOpiJ:e!cl " ~ntere ~om o original 
. '' · :·"·"'' ' r.cl , · as. O r a lendo é verdad1 . 

: r ··. ,.,t. ~- da verda de. 
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"ESTATUTO SOCIAL CONSOLIDADO DA EMPRESA: 

TAF- LINHAS AÉREAS S/A 

CAPÍTULO I 

DA DENOMINAÇÃO, SEDE, OBJETO E DURAÇÃO 

Art. I 0 . Sob a denominação de TAF - Linhas Aéreas S/ A é instituída por transformação uma 

sociedade anônima que se regerá pelo presente estatuto, nos termos da Lei 6.404/76 de 15.12 .76 e 

mais a legislação aplicável nos casos omissos . 

Art. 2° . A sociedade terá sua sede na Cidade de Fortaleza, Estado do Ceará, na Praça Brigadeiro 

Eduardo Gomes, S/N° - Hangar TAF, podendo sua administração estabelecer, onde conv1er, 

agências, filiais, sucursais e representações. 

Art. 3°. A sociedade tem como objeto social a exploração de serviços de transporte aéreo regular 
de âmbito regional de passageiros e, ou cargas e atividades complementares de serviços por frete 
de transporte aéreo de passageiros, mala postal, cargas, atividades de táxi aéreo c serviços de 
reparação e manutenção de aeronaves, motores, partes c peças, assim como serviços de 
hangaragcm, limpeza de aeronaves e abastecimento de material de comissaria . 

RQS N° 03/2005 - CN 
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DO CAPITAL SOCIAL E DAS AÇÕES Doe: 

Art. 5° . O Capital Social que é de R$ 1.666.000,00 (Um milhão, seiscentos e sessenta c seis mil 

C 
reais), todo ele subscriio e, dividido em 600.00 (seiscentas mil) ações ordinárias nominativas de 

·.~J ' valor nominal de R$ 2, 78 (Pois reais e setenta e oito centavos), cada uma . 

~-- Art. 6°. Pelo menos 4/5 (~uatro quintos) do capital com direito a voto serão pertencentes a 
,_/ 

-{r .. ·· 
brasileiros, prevalecendo esta limitação nos eventuais aumentos no Capital Social. 

Art. 7°. A direção da sociedade será confiada exclusivamente a brasileiros . 

Art. 8°. As ações coln direito a voto deverão ser nominativas. 

Art . 9°. A sociedade poderá emitir ações preferenciais até o limite 2/3 (dois terços) do total das 

ações emitidas, não prevalecendo as restrições previstas na Lei n° 7.565 de 19.12 .86. 

Art. 10. A transferência de ações com direito a voto à estrangeiros fica limitada a 1/5 (um quinto) 

do capital e de prévia autorização por parte da autoridade competente do Ministério da 

Aeronáutica . 

. ~-··~.~~L!?;Dl~:E:f'-o~;~~r~~m 
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Art. 11. Desde que a soma final de ações em poder de estrangeiros não ultrapasse o limite de 1/5 
(um quinto) do Capital Social, poderão as pessoas estrangeiras, ftsicas uu Jürídicas, adquirir 
ações do aumento de capital. 

Art. 12. Os acionistas da companhia gozarão, nos termos dos artigos 171 e 172 da Lei 6.404/76 

de 15.12 .76, de preferência para subscrição do aumento de capital. 

Art. 13. As ações ou títulos que as represente serão assinados por diretores c a cada Ação 

Ordinária Nominativa c01-responderá um voto nas deliberações da Assembléia Geral. 

CAPÍTULO III 

DA ASSEMBLÉIA GERAL 

Art. 14. A Assembléia reunir-se-á ordinariamente até o dia 30 de abril de cada ano em hora c 
local previamente anunciados pela imprensa, ou outros meios de comunicaç~~(), c::>mo manda a Lei 
c extraordinariamente sempre que os interesses sociais o exigirem, com observâ11·cia dos preceitos 
legais . 

Parágrafo único . A Assembléia Geral será convocada pela diretoria c será presidida e secretariada 
por qucn1 os acionistas presentes escolherem. 

CAPÍTULO IV 

DA ADMINISTRAÇÃO 

Art. 15. É órgão da administração, a diretoria c a gerência técnica. 

RQS No 03/200§· - CN 
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Art . 16. A diretoria e a ,g,erência técnica serão eleitas pela Assembléia Geral Ordinária, com 
1 mandato de 3 (três) ano~;· ! admitida a reeleição em parte ou na totalidade de seus membros, 

compor-se-á de 3 (três) diretores e I (um) gerente técmco, â.cionistás 1iü não, brasileiros c 

residentes no país, assim designados : 1 (Um) Diretor Presidente; 1 (Um) Dirctot Comcrctal; 1 

......----;;?--- ·(Um) Diretor de Administração e Finanças; e, 1 (Um) Gerente Técnico . 

/ ' Parágrafo único. O mandato da diretoria c gerência técnica se prorroga automaticamente, até a 
• 

investida dos novos diretores e gerente técnico eleitos. 

Art. 17 . No caso de impedimen'to_temporário de qualquer diretor ou gerente técnico, o Diretor 

Presidente deverá indicar entre os diretores remanescentes ou acionistas aptos, o substituto 

provisório, que exercerá as funções até o término do impedimento. 

Parágrafo único. Ocorrendo vacância em caráter definitivo, será convocada imediatamente a 

Assembléia Geral Extraordinária para proceder a nova eleição . 

1 SELO DE AUTENTI~~ ~· ~ l3 ••;o,Jc ~' ' ' ; ,,. . - · 
. ~Ai) "'/ Dou te . En''"' ANORf.G · CE '· &ERVIÇOPÚBLICO ~ S! Fort• lou 

· Provimento n! 06197. T J 1!1 Jt1M! w u · .. ...,.. :-~;:: 
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da companhia, 
estabelecendo as estratégias de médio c longo prazo, objetivando o desenvolvimento, a expansão 
do Marketsharc c o aumento da rentabilidade da empresa, responderá pela consecução dos 
objetivos maiores da empresa, determinando, planejando, distribuindo responsabilidade e 
autoridade aos demais diretores para que cada um, no âmbito de suas atividades, coneorrarn . ~ara 

o pleno sucesso e alcance das metas estabelecidas, aprovará, por recomendação do diretor de cáda 
área, o orçamento geral da empresa, os planos de rcequipamcnto, a contratação c a dc.missão de 

pessoal, os investimentos na infra-estrutura, designará os comandantes da empresa, ouvida a 
recomendação da gerência técnica, representará a empresa junto ao Diretor Geral e aos demais 

órgãos do Departamento de Aviação Civil, ou por sua delegação, indicará representante da 

empresa junto aos Órgãos Públicos, entidades governamentais e representativas da indústria do 

transporte aéreo regular; 

li - Diretor Comercial : responderá pelo estabelecimento das políticas de 1narketii1g e vendas, 
pelo desempenho comercial da empresa no mercado de atuação da companhia, de sorte de que os 

objetivos c metas preestabelecidas pelo Diretor Presidente sejam alcançados ~•o tempo e con~ os 
recursos colocados a sua disposição, pela elaboração do orçamento de sua diretoria c resultados 
comerciais, empregando, treinando c administrando os recursos humanos e tecnológicos 
colocados no âmbito de suas atividades, o planejamento da atividade de -marketing é da 
responsabilidade do Diretor Comercial, incluindo as campanhas de propaganda e promocionais 
para passageiros c agências de viagem, o levantamento de estatísticas sócio-econômicas c de . 
tráfego da empresa c congêneres c as atividades de vendas diretas, as campanhas promocionais 
junto aos usuários c aos agentes de viagem c agentes contratados, assim como a gerência dos 

serviços de reservas de passagens. O serviço de bordo são atividades desta diretoria, a gerência 

dos contratos junto aos agentes das localidades servidas c, ou a serem servidas pela empresa, 
assim como os programas de tn::inamento a serem desenvolvidos para pessoal destes agentes e 

para os da própria empresa, no âmbito da Diretoria Comercial, adicionalmente, as atividades de 
tráfego como planejamento das rotas, estatísticas de movimento de passageiros c cargas c 

administração dos serviços de atendimento aeroportuário aos passagci r os c suas bagagens ou 

Ç~ ~ ~ cargas despachadas, e finalmente a coordenação de vôo das operações realizadas pela empresa, 

~ ~ '\.que no âmbito regular quer. sob a forma de fretamentos; 

' lil - Diretor Administrativo e Financeiro: é responsável pela consolidação c elaboração do 
orçamento geral da empresa, controlando as despesas e receitas, emitindo relatórios mensais de 

acompanhamento de resultados (balancetes), despesas, custos operacionais e sobre a posição do 

..--orçamento, assim como do Balanço Patrimonial periódico exigido pelas autoridades competentes, 

07 a captação e a aplicação de recursos na rede bancária nacional c, ou internacional, participar na 

;:::r elaboração de contratos de aquisição de ativos, bens de capital c arrendamento ou aquisições de 
aeronaves, a cxc~ução das compras solicitadas pelos demais setores da empresa, estritamente 
dentro do orçamento em vigor, tanto de bens como de materiais aeronáuticos ou de- uso geral pela 

companhia, a administração geral de pessoal porém não se exaurindo nas seguintes atividades: 

coordenação da elaboração do Plano de Cargos e Salários, recrutamento c seleção, treinamento e 

reciclagem, administração do pessoal no que tange a admissão, demissão, férias, indenizações, 

folha de pagamento, controle de mi'i.o de obra, benefícios sociais , promoções c relações 

trabalhistas com sindicatos e autoridades, a contabilidade geral da empresa, de acordo com o 

plano uniforme de contas para as empresas aéreas regulares de âmbito regional, emitido pelo 

Departamento de A viação C i vil - DAC, a administração geral dos fCCUiSvS c suas apiic~çõcs no 

sistema financeiro, em conjunto com outro diretor, ou um procurador, assinar: propostas de 

r,., , \ !~~G~CED~:!!;!_T0EPUB.NUCTI~A~E.c"/! ' ::~~\ ;~~~'iR:. 1
"'
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aberturas d~ n rs-oancárias, a emissão c c cqucs, os recibos de retiradas, a 

autorização de débitos, transferências e pagamentos por meio de cartas, a solicitação de saldos e 
extratos, a 1cquisição de talões de cheques, os saques, aceites e endossos de letras de câmbio, a 

emissão de faturas, a emissão, endossó e aceite de duplicatas, as propostas e bordcrôs de 
desconto c caucionamento de títulos, "warrants", endossos de conhecimentos de depósitos e. de 
embarques, as instruções sobre títulos, autorizando abatimentos, descontos, prorrogações 'de 
vencimentos, entregas francas de pagamento c protesto, pedidos de licença de imJ?Ortação, 
contratos de compra e venda de cambiais e quaisquer outros constitutivos de obrigações; e, 

IV - Gerente Técnico : é responsável basicamente pela operação e pela manutenção segura, 

econômica e adequada das aeronaves e componentes, observando rigorosamente o disposto no 

RBHA 135 e outras normas aplicáveis as empresas regulares de âmbito regional, cqlitidas pelo 

Departamento de A viação Civil - DAC, compreenderá a administração d.ls tripulações, a escala 

de vôo, as análises operacionais das rotas e das pistas dos aeródromos servidos ou a servir pela 

empresa e o treinamento das equipagens, designará perante as autoridades responsáveis os 

representantes da empresa para assuntos de investigações de acidentes aeronáuticos, também 
designará para aprovação peio Diretor Presidente da empresa os comandantes de suas aeronaves, 

ouvidos o Gerente de Operações, o Chefe da Seção de Tripulantes, promover a adequada 
manutenção das aeronaves, componentes e equipamentos de apoio inclusive fcrran1entas, assim 

como a gestão dos estoques de materiais aeronáutico e, ou de uso geral pela engenharia c 

manutenção, planejamento e controle de manutenção das aeronaves c componentes assim como a 
elaboração dos relatórios de eonfiabilidadc, pontualidade c regularidade da empresa c de 
comportamento operacional dos componentes, elaboração do orçamento das gerências de 
operações e engenharia e manutenção; , , 

Art. 19. Será permitido somente à Diretoria designar procuradores, em nome da companhia, 

devendo constar dos respectivos instrumentos de procuração, os atos e as operações que poderão 

praticar e a duração dos mandatos. Compete à diretoria a prática de tc•dtJ':! ü3 atos de gestão 

normal do Patrimônio Social, a representação ativa e passiva da sociedade, em juízo ou fora dele, 

perante terceiros em geral, pessoas físicas e, ou jurídicas, de direito público ou privado c a 

prática de todo c qualquer ato, o qual, tenha como conseqüências direitos e, ou obrigações por 

·parte da sociedade deverão! jser assinados pelo Diretor Presidente isoladamente, ou por dois 

,,diretores, sejam eles quais forem, sempre em conjunto de dois . 

Art. 20 . A diretoria reunir-:;e-á sempre que os interesses sociais o determinarem, podendo ser 
sempre convocada pelo diretor presidente, ou pelo Conselho Fiscal, obedecida a antecedência de 
3 (três) dias, quando instalado. 

~· Parágrafo único . A tlirctoria deliberará com a presença mínima de 3 (três) de seus membros e 

/ suas decisões serão tomadas por maioria de votos . . " 

Art. 21 . Como garantia de sua gestão, cada membro da diretoria caucionará 5 

ou de um acionista, antes de sua investidura. 

(cinco) ações, suas 

8 
Parágrafo único. Os mandatos dos diretores iniciar-se-ão com o termo de posse e findar-sc-ão 

com a investidura de novos titulares. 



/ ' . 
' 
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CAPÍTULO V 

DO CONSELHO FISCAL 

Art. 22 . O Conselho Fiscal, será de funcionamento permanente, sendo instalado até o dia 30' de 
abril de cada ano, ou nos casos previstos em Lei, para análise c aprovação das contas, c deverá 

ser composto de 3 (três) membros efetivos e de igual número de suplentes. 

Parágrafo primeiro . O Conselho Fiscal terá as atribuições c os poderes que a Lei lhe confe1 c . 

Parágrafo segundo . Os suplentes substituirão os membros efetivos, automaticamente, na ordem de 

sua designação. 

CAPÍTULO VI 

DO EXERCÍCIO SOCIAL 

RQS N° 03/2005 - CN 
CPMI - CORREIOS 

o 1 ~}o 
Fls.: ______ _ 

3777 
Art. 23 . O exercício social começa a 1 o de janeiro e termina a 31 de de S6e~ro de cada ano . 

Art. 24. A diretoria, como órgão da administração, apresentará à Assembléia Geral Ordinária, 
proposta sobre a destinação a ser dada ao Lucro Líquido do exercício, obedecendo os dispositivos 
legais . 

Parágrafo único . Os acionistas terão direito a um dividendo mínimo equivalente a 25% (vinte c 

cinco por cento) do Lucro Líquido de cada exercício. 

Art. 25 . Poderão ser levantados balanços intermediários sempre que a diretoria os julgar 

oportunus, ficando ela autorizada a distribuir dividendos antecipados, que serão, levantados à 
conta dos Lucros Líquiqqs apurados nos aludidos balanços intermediários ou das reservas 

I I 

existentes no último balan~ç'o anual. 

Parágrafo único. Os balanços gerats a que alude o presente artigo, serão transcritos no Livro 

Diário . 

CAPÍTULO VII 

DA DISSOLUÇÃO, LIQUIDAÇÃO E EXTINÇÃO J 

Art. 26 . A dissolução e a liquidação, com a conseqüente extinção da sociedade serão efetuadas de 

acordo com a legislação em vigor. 

Art. 27. A Assembléia Geral que determinar a dissolução da sociedade escolherá os membros do 

Conseliio Ftscal e o liquidante que acompanharão os trabalhos de liquidação. 

' 
2 4)f)>L. 2000 
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Art. 28. Liquidado o passivo, o ativo remanescente será distribuído aos acionistas na forma que 
determina a Lei ." 

Concordam todos os acionistas com a con'clusão dos trabalhos, nada mais havendo a tratar, não se 
manifestando pelo uso da palavra, o Presidente da mesa deu por terminado a Assembléia Geral . 
Ordinária, suspendendo a Sessão para que se pudesse lavrar a presente Ata, c que foi por mini · 
feito c lida, logo em seguida. Tendo sido achada de acordo com a vontade de todos, foi aprovada 
c assinada pelo Presidente, por mim, Secretária, c por todos os demais acionistas presentes . 
Fortaleza, Ceará, vinte e nove de setembro de mil novecentos c noventa c nove . 

l } 

;/ . I 

Secretária da Mesa c Acionista 

CJu~quim Irincu De Araújo Neto 
Acionista 

Paulo Roberto Uchoa Do Amaral 

Advogado- OAll/Cc: 6778 
CPF: 117.210.653-34 
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Aos dezessete dias do mês de fevereiro do ano de mil novecentos e noventa e 
·cinco, na sede do Departamento de Aviação Civil, presentes o Diretor-Geral 
Ten.-Brig-do-Ar - JOÃO FELIPPE SA!vfPAlO DE LACERDA JUNIOR, 
representando o Governo Federal, como concedente, neste ato denominado 
DAC , e o Sr. JOÃO ARISTON PESSÔA DE ARAÚJO, representando na 
forma do respectivo estatuto social a empresa TAF- LINHAS AÉREAS S.A., 
neste ato denominada CONCESSIONÁRIA, ficou justo e contratado entre as 
citadas partes o seguinte: 

CLÁUSULA PRIMEIRA- A concessão da TAF- LINHAS AÉREAS S.A. 
( ·, na conformidade do disposto no artigo 3° do Decreto 76.590, de 11 de· 

novembro de 1975, e no artigo 2° da Portaria no 135/GM5, de 10 de fevereiro 
de 1995, compreende o transporte de passageiros e cargas nas linhas aéreas 

( 

concedidas.----------------------------------------------------------------------------------

PARÁGRAFO PRIMEIRO- As linhas concedidas serão executadas com as 
frequências, escalas e equipamentos previstos nos respectivos Horários de 
Transporte (HOTRAN) aprovados pelo Departamento de A viação Civil.--------

PARÁ GRAFO SEGUNDO - · A CONCESSIONÁRIA deverá solicitar à 
Comissão de Linhas Aéreas a aprovação dos Horários de Transporte 
(HOTRAN) das linhas aéreas constantes do plano básico em anexo.--------------

PARÁ GRAFO TERCEIRO - A CONCESSIONÁRIA poderá realizar 
c~· viagens de reforço para transporte misto ou transporte exclusivo de 

passageiros, ou de carga, nas linhas aéreas concedidas.-----------------------------

PARÁGRAFO OUARTO De oficio ou a requerimento da 
CONCESSIONÁRIA, e atendida a conveniência pública, o DAC poderá 
alterar, acrescentar ou suprimir linhas, escalas, frequências e horários 

C constantes dos Horários de Transporte (HOTRAN) aprovados - --0 ------------. R . S N° 03/2005 - CN 
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proceder o reajustamento nas linhas constantes dos Horanos de Transporte 
(H OTRAN) aprovados.-----------------~--------------------------------------------------

·cLÁUSULA SEGUNDA - A CONCESSIONÁRIA deverá dispor de 
pessoal, aeronaves e aparelhos suficientes para assegurar, com seu adequado 
aproveitamento, a execução dos serviços concedidos dentro do exigido padrão 
de segurança, admitido o previsto nos arts. 186 e parágrafos e 192 do Código 
Brasileiro de Aeronáutica, assim como os contratos de arrendamento e outros, 
previstos nos arts. 12 7 a 13 7 daquele Estatuto.----------------------------------------

CLÁUSULA TERCEIRA - Os serviços das linhas deverão obedecer a 
horários que permitam, tanto quanto possível, a articulação das redes de linhas 

-~ brasileiras.-----------------------------------------------------------------------------------

c 

CLÁUSULA QUARTA - A CONCESSIONÁRIA deverá subordinar à 
aprovação do DAC suas normas de operação e manutenção , dentro do prazo 
que lhe for fixado, assim como, previamente, qualquer alteração que nelas 
queira introduzir, ficando ainda obrigada a permitir que elementos credenciados 
do mesmo Departamento fiscalizem diretamente suas atividades relacionadas 
com a manutenção e a operação, em qualquer de suas fases.-----------------------

CLÁUSULA QUINTA- A fim. de que se possa apurar o custo das operações, 
a CONCESSIONÁRIA deverá padronizar sua contabilidade pelas normas 
estabelecidas pelo DAC.------------------------------------------------------------------

CLÁUSULA SEXTA - Os valores do acervo que a CONCESSIONÁRIA 
utilizar na exploração das linhas aéreas objeto deste contrato serão, 
inicialmente fixados à base dos custos pelos quais tenham sido adquiridos, 
adotada a correção monetária e patrimonial permitida por lei.----------------------

PARÁ GRAFO ÚNICO - A CONCESSIONÁRIA deverá apresentar ao DAC, 
para efeito de homologação, laudo fundamentado e instruido com os 
documentos relativos aos bens, assim como posteriores alterações no acervo.--

CLÁUSULA SÉTIMA -Mensalmente, a CONCESSIONÁRIA prestará ao 
DAC contas · dos resultados das operações realizadas através da apresentação 
d 1 ,. ,. fin. e r e atonos esta ti co- ancerros. -----------------------------------------------------
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cláusula, o DAC poderá exigir ãa...Ç~N~~IONARIA a apresentação de 
relatórios estatísticos e financeiros anuais, periódicos ou especiais, sobre as 
suas operações, devendo prescrever a maneira e a forma de confecção de tais 

. relatórios. Poderá exigir também da CONCESSIONÁRIA, a apresentação de 
cópia fiel de qualquer contrato, acordo ou entendimento de que tenha 
participado.----------------------------------------------------------------------------------

CLÁUSULA OITAVA - Periodicamente, o DAC por meio de agentes 
devidamente credenciados pelo Diretor Geral, poderá efetuar uma verificação 
geral das contas da CONCESSIONÁRIA referentes as linhas aéreas de que 
trata este contrato.--------------------------------------------------------------------------

CLÁUSULA NONA- Independentemente da tomada periódica de contas, os 
auditores do DAC terão acesso, em qualquer época, à contabilidade da 
CONCESSIONÁRIA, podendo examinar qualquer conta relacionada às linhas 
objeto deste contrato ou documento que a instruem.----------------------------------

CLÁUSULA DÉCIMA -A CONCESSIONÁRIA obriga-se a cumprir e fazer 
cumprir por seus prepostos, as tarifas e os Horários de Transporte (HOTRAN) 
aprovados, bem como todas as disposições de leis, regulamentos, instruções e 
portarias vigentes ou que vierem a vigorar, relativos ou aplicáveis aos 
serv1ços.--------------------------------------------------------------------------------------

PARÁ GRAFO ÚNICO - As tarifas a serem aplicadas deverão ser aprovadas 
pelo DAC, tendo em vista os fatores de custo, para ser economicamente viável 
a operação e, tanto quanto possível, as condições econômicas da região servida 
pelas linhas, de forma que o intercâmbio comercial dos produtos dessa região e 
dos artigos de seu consumo básico seja progressivamente aumentado em 
beneficio da região.------------------------------------------------------------------------

CLÁUSULA DÉCIMA-PRIMEIRA - Pela execução das linhas aprovadas, 
em função da sua classificação, a CONCESSIONÁRIA receberá uma 
suplementação tarifária que será paga pelo Departamento de A viação Civil, na 
forma das instruções por este baixadas.-------------------------------------------------

CLÁUSULA DÉCIMA-SEGUNDA - Salvo motivo de força maior, 
devidamente comprovado e aceito, em cada caso, pelo DAC, ficará a 
CONCESSIONÁRIA sujeita as multas e providências administrativas previstas 
no Código Brasileiro de Aeronáutica.---------------------------------------------------

Doe: 



?eclarada, de pleno ?ir~it~~--po~ . de.s~a~~~~.:111 • ~ ~tro da Aeroná~tica, 
mdependentemente de mterpelação JUdtctal, ~~ue a ONCESSIONARIA 
assista direito a ação para reclamar indenização, nos seguintes casos: 

a) se a operação da rede de linhas ficar interrompida 
por mais de um mês, salvo motivo de força maior devidamente comprovado e 
aceito pelo l)AC;---------------------------------------------------------------------------

b) se a concessão for transferida sem prévia 
autorização do I) A C;---------------------:--------------------------------------------------

c) se a operação permanente da rede de linhas for 
confiada a outra pessoa jurídica;---------------------------------""-----------------------

0 d) se no estatuto social da CONCESSIONÁRIA 
forem feitas alterações contrárias ao disposto no Código Brasileiro de 
Aeronáutica; e------------------------------------------------------------------------------

e) se a CONCESSIONÁRIA falir, entrar em 
liquidação ou em estado de insolvência.------------------------------------------------

CLÁUSULA DÉCIMA-QUARTA- A concessão será cassada nos seguintes 
casos: 

a) pela insolvência, falência ou liquidação;-------------

b) se ocorrer falta de condições técnicas, econômicas 
e administrativas da empresa para continuar a operar com segurança os 

C! serviços aéreos, o que deve ser apurado por laudo técnico do l)AC; e------------

c 

c) em caso de infração grave, apurada mediante 
processo administrativo.-------------------------------------------------------------------

PARÁ GRAFO ÚNICO - A cassação será antecedida de processo 
administrativo, assegurado à CONCESSIONÁRIA o pleno direito ~e defesa.--­
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e obedecidos o~ critérios estabelecidos pelo MinistériQ..4<i}~áutica, a 
CONCESSIONARIA poderá solicitar novas 1inhas.--------------::=:-----i-----------

CLÁUSULA DÉCIMA-SEXTA- O presente contrato vigorará pelo prazo de 
15( quinze) anos, renovável por idêntico período, na forma do Decreto no 
7 6. 5 90, de 11 de novembro de 197 5.----------------------------------------------------

PARÁ GRAFO ÚNICO - A prorrogação ou renovação deste contrato deverá 
ser solicitada pela CONCESSIONÃ.RM seis meses antes do seu vencimento.--

; 
,I 

I 

A ores~>"' " cr.c· ..! tr,, ,., : a C('ltlt ere CO'I'l o or.g,nat 
o D•Ol· nt: ~ ! a t'l(•1 il .. ,.r ·c 0 ro:? ft!rtOO e "e r (j~Cle 

Q{J ., te Em te,;r a veroaae 
~ ott a tez a 

RQS N° 03/2005 - CN 
CPMI - CORREIOS 

019 6 Fls ... _____ _ 

3777(3 
Doe:~-....... ~~~ 



...... , .t-'w" .... luHc;L..d ~ :auuaae. ao que actma tícou estipu11,~o~\l~~~ft o presente 
termo, que, depots de hdo e achado confonne, e 'ãstmad6\pelas partes 
contratantes supra mencionadas, em presença das testemunlias AJAURI 
BARROS DE MELO- Cel.-Av. e Sr. FRANCISCO ALVES. 

Testemunhas: 

AJAURI BARROS DE MELO- Cel.-Av. 
CPF: 28276 618/15 

F ·VES 
CPF 169352683/20 
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PLANO BÁSICO DE LINHAS 

LINHAS 

r · 001- SBFZ-SNQY-SBRF 

002 - SBNT -SBMS 

003 - SBNT -SBKG-SBRF 

004 - SBFZ-SNOB-SBTE-SBPB 

005 - SBFZ-SNOB-SBTE 

006 - SBJP-SBKG-SNQD 

Em, 17 de fevereiro de 199 5 

c 

FREQUÊNCIA 
SEMANAL 

DEZ 

DEZ 

SEIS 

SEIS 

QUATRO 

SEIS 
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MINIST~RIO DA 

PORT I'RIA N.• 4 81 I DGAC 

Autoriza o funcionamento jurídico da 
AEREAS S.A. 

LINHAS 
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,, ··. ~~i ~;_:( • :. ~=====::.J 
. Q.' DJRETOR-GERAL DO DEPARTAMENTO DE AVIAÇ/\0 CIVIL, no 

uso da ,. delegação de competência outorgada pelo parág rr.1 r() único do 
artigo :_. 30 i da Por ta r ia no 6 8 6 /GMS, de 15 de setembro d e J 9 9 2 , e l:endo 
em vista o •que consta do Processo nQ 07-01/13852/72, re so l ve : 

.Art. lO Autorizar o funcionamento jurídi co o:J.:t 
TAF LINHAq AEREAS S.A., com sede na Cidade de Fortal ez.'l, 
Cear li~ :, como empresa de serviços de transporte aéreo r e g u l "'r, 
.reg i o na 1 ~ ~:;;: . :; 

~;o c i e dade 
1·:;; ta do do 
r] ,~ â rnbi to 

.. . .. . 1 

' ... ( .. ·;~~t. 20 - A execução dos serviços de que trata o éH l:i r~;o anteri­
or · ficará :; .. ·: na dependência do cumprimento dos requisi l. os rJ o Código 
Brasileiro'\ de Aeronáutica, da ' Portar ia no 6 8 6 /GMS, d e 1 ~i d (~ se ternbro 
de 1992 / e '\ida expedição' do respectivo ato de concessão . 

. . :·.: . . : 

· '· Art. 30 - A importação de aeronaves dependerá SCIIJIH P de parecer 
da Comissão de Coordenação do Transporte Aéreo Civil - CO'l'/\C: . 

. . ·. , · ' ' 

. <.Art. 4 O - A empresa TAF LINHAS A.8REAS S. A. 
perante ~~} o . ·' . Departamento de Aviação Civil, em até 
contados~·:~:-: da da ta de pub 1 i cação desta Portar ia, a 
capital , ~ocial subscrito . 

d e v c r {J c o rn p r o v~ r 
1 2 (d o ; r: ) 111 e s e s, 
i n l:r-' q 1: a I i z a ç à o do 

:-·t ·. · 
Art . So - A empresa ficará ainda sujeita à s seg ui Jtl r• ::; 

ções , sob. 'pena de caduciFiade da auto r i zação: 
o briga-

'1• • ~ 
I - não transferir o controle acionário a outras p n r; r; n;u; físi c as 

ou jur.tdicas, sem a prévia anuência do Departamento de 1\ v L~r; <ir; Ci vil; 
rr ' - :; não arquivar asi alterações do estatuto soc i al r ; r:•fli i1 prév ia 

apr.ovação .c" do mesmo Departamento; 
I I I ... ::.c'não exp 1 orar nenhuma moda 1 idade de s e r v i ço a é r e o se m es ta r 

C' e v idam~~,t,e aut~r i zada pe l.a autor idade competente; 
IV - : .cumpr1r, por s1 e por seus prepostos, a J eq i ~; I a•; ão e as 

instruções relativas ãs empresas e serviços aéreos; e 
·V ; ~:' obter do Departamento de Aviação C i v i 1 o C e r ti f i c a do de 

Homologação da empresa. 
' ·i Art. 60 - Esta Portaria entra em vigor na data d E: s tJ ê 

ção , revogadas as disposições em contrário. 
\ , / 

, D1re ·or-Ge · a ~ 

~~~~--

' '· 

• • ·J . • 

./ .. (.' 

~ - / 

~ 
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REPÚBLICA FEOIÜTIVA-LJO ISKAaiL f 
CADASTftO, NACIONAL cÀ .,isSOA JURIDICA - ..C1f 

\ 

(NOMt VI rUTHU 

I 
~r·~~;'~~~--~l.tA~·~-~~··~7~a~·~~'a_I_r•--·------------------..J~~~M~~~r~~•~~~~~ZA~------------------------=---J~~ 

II"IUAOU .. ~P~(UL. _· . 

I ~ • 
•, 

·- • ' ' .. ~ -.. . 

l 
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REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA - CNPJ 

NÚME RO DE TN S CAI CI O 

02.148.827/0001-72 

NOME (MP RE 5A RIAl 

AXI AEREO FORTALEZA LTDA 

CARTÃO DE IDENTIFICAÇÃO OA 
PESSOA JURÍDICA 

TÍTULO DO EST AB ELECIME NTO (NOME DE FANT ASI A) 

CÓ DI GO E DES CR IÇÃ O DA ATIVIDAD E ECO NÔMICA PR I NCIPAL 

62.20-0-01 - Serv taxi aereo,loc aeronave c/ tripuiac 

CÓ DI GO E DESCRI ÇÃO DA NATURE ZA JUR f DI CA 

206-2 - SOCIEDADE P/QUOTAS RESPONSABILIDADE LTDA 

DATA DE ABER TU RA 

06/ 10/ 1997 

L

L_o _c•_•_D_o "_'_o ______________________ .....J INsúNME Ao llcoM P LEMENT O I PRACA BRIG . EDUARDO GOMES HANGAR DA TAF . AER. PINTO MARTINS . 
~--------~ ~------------------------------~ 

L-------~~ IL'A_Ae_~~-~_P_1;_~_ro_''_1_1_0 ___________ ~1 LIM_FN_d_RT_1A_p~_E_z_A _______________ ~I ~ 
CA IX A POSTA L/ f AX/ CORREI O ELETR ÔN I CO/ TELEf ONE 

CP F 0 0 RES PO NSÁVEL 

013.488.253-91 

APRO VAD O PELA l N/ SRF NO . 5_. / 9 8 

I 
!' 

/ 

RQS N° 03/2005 - CN 
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Fls._.....;:.:o....c;2r....lo0 ...... 1..__ 
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Doe: __ ...,..... .......... ~-
~---....... - · 

.. ~· 



.. , .... 

o 

- · - . . -.:-:;::--~ J - - . - -- -· -;;-·· -
" ! ·; 

· r· 1 

C'AATÁO D.~ INSCRIÇÃO _ NO C~-D~STAO DE PRODUTORES 

1 - ESTE CARTÃO E o OOCtJME,NTO . COMPROBATORIO OE INS­

CRIÇÃO . NO CADASTRO DE' PRODUTORES DE BENS E 

SERVIÇOS . O QUAL DEVEfiÁ SER APRESENTADO PARA 

TRATO DE QUALQUER AS'"sUNTO JUNTO AOS ORGÁOS 

2 -

MUNICIPAIS 

NOTA 

o 
o 
~ 

CGC: 07.046.998/0002 04 
N À.O OB~IGADO AO USO DA 

f:wl~;.A-~~IB~NTAR O 'CICP .. QUANDO 

;:o no 
IJ(f) 

~z 
I 

o 

()o 
o~ 
;:o~ 
;:o o 
mm 
6' 
(f)() 

z 

EV tT.A N DO 

/ OU'I'tT13RC /1995 
I 

'ASSINATURA :0 CONTRtSUINTE 

. · --. ~- - -- · 

/ 
· - -----.- -· · --. -- - . ~ -. .... 

\ ,., 
"-· . : ' ';) ' ... ·.5 :.. 
. • .l. 

joo:p29 .o54,a. 
I ~ ' '· . ------' ' 

!!: · 

J 

~~ : - TAF- ~~~~~--rl~AS 
li 

S/A 

~~ 
i ~ 
i o AEROPORTO PINTO MARTINS,SN. 

06.52.9 
SUP.03 

OFICINA 
01~04.77. 

. ~ .:. ... 

'';: - -· - -... 

AE3.0?0RTC 
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Contabilidade Gerencial 
Empresa: TAF LINHAS AEREAS S/A - CNPJ(MF) 07.046.998/0001 

B a l a n c o 

Conta 

1 

11 

111 

11101 

11102 

11103 

112 

11201 

11235 

... 2 

126 

12601 

13 

132 

13202 

13206 

13207 

13208 

0 3209 

13210 

13211 

13218 

13299 

2 

21 

211 

21101 

Titulo da Conta 

ATIVO 

CIRCULANTE 554.419,79D 

DISPONIVEL 138.180,65D 

CAIXA 62.970,05D 

BANCOS CONTA MOVIMENTO 44.140,49D 

TITULOS VINC AO MERCADO ABERTO 31.070,11D 

REALIZAVEL A CURTO PRAZO 416.239,14D 

CONTAS A RECEBER 399.676,09D 

DESPESAS PAGAS ANTECIPADAMENTE 16.563,05D 

REALIZAVEL A LONGO PRAZO 567.000,00D 

DEVEDORES DIVERSOS 567 . 000,00D 

DEVEDORES DIVERSOS 567.000,00D 

PERMANENTE 5.300.698,67D 

IMOBILIZADO 5 . 300.698,67D 

CONSTRUCOES CIVIS 1.020.928,47D 

MOVEIS & UTENSILIOS 93.962,17D 

MAQUINAS & EQUIPAMENTOS 72 . 130,94D 

TRANSPORTES AUTOMOTORES 107.295,63D 

EQUIPAMENTOS DE COMUNICACAO 21.766,60D 

AERONAVES 6.264 . 929,89D 

FERRAMENTAS 2.701,64D 

COMPUTADORES E PERIFERICOS 17.518,30D 

(-)DEPRECIACOES E AMORTZ.ACUMULADAS 2 . 300.534,97C 

PASSIVO 

CIRCULANTE 

FORNECEDORES 

FORNECEDORES - NACIONAIS 

TAF-l~EAS S/A 

RQS N° 03/2005 - CN l 
CPMI - CORREIOS 6. 422 . 118, 46C 

I 

0204 
681 . 955,30C 

Fls.: 
214.746,73C 

. 3777 214.746,73C 
Doe: 

Cont ... 
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Contabilidade Gerencial 
Empresa: TAF LINHAS AEREAS S/A - CNPJ(MF) 07.046.998/0001 - 04 

Pag . : 0002 

B a 1 a n c o P a t r i m o n i a 1 
------------~--------------~--~--------------------~.~~-J18/07/2000 - 10:53) 

.,. .~-;;_,.~ .. :,=:,., __ ::''-~\-, Dezembro/ 1999 Conta Titulo da Conta 
_,-r1 ' . .:'/'~ ~-~..... ' 

212 BANCOS CONTA FINANCIAMENTOS 43. 735,05C 

21201 PROMISSORIAS A PAGAR 43.735,05C 

213 OBRIGACOES COM PESSOAL 59.299,47C 

21301 SALARIOS E VANTAGENS A PAGAR 59.299,47C 

214 OBRIGACOES COMPULSORIAS 17 . 444,29C 

21401 INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 903,08C 

21402 (-)SALARIO FAMILIA 338,41C 

21405 FUNDO DE GARANTIA TEMPO DE SERVICO 10.014,54C 

21407 CONTRIBUIÇAO ASSISTENCIAL 663,12C 

. .:1408 CONTRIBUIÇAO SINDICAL 5.525,14C 

215 OBRIGACOES TRIBUTARIAS 167 . 1 44,38C 

21502 IMPOSTO SOBRE SERVICOS 503,76C 

21506 IMPOSTO DE RENDA NA FONTE 235 , 39C 

21507 EMPRESA BRASIL.DE INFRA ESTRUT AEROPORT 165.628,38C 

21508 CONSORCIOS A PAGAR 776,85C 

216 PROVI SOES 139.509 , 98C 

21603 RESCISOES DE CONT. DE TRABALHO 65.649 , 26C 

21604 PREMIOS DE SEGUROS 51.524,25C 

0 1605 FERIAS 8.011, 08C 

21609 

217 

21701 

219 

21901 

22 

222 

22201 

OUTRAS PROVISOES DEDUTIVEIS 

ARRECADACAO POR CONTA DE TERCEIROS 

EMP.BRS . DE INFRA ESTR.AEROPORT.INFRAERO 

OUTRA OBRIGACOES 

CREDORES DIVERSOS 

EXIGIVEL A LONGO PRAZO 

OBRIGACOES COMPULS~RIAS 

OBRIGAÇOES COMPUS~RIAS 

RQS N° 03/2005 - CN 1 
CPMI - CORREIOS 

; 

0205 Fls.:_.:::.....:..~~;.._-

3777 
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TAF - : .. · • • r. '7" 

!I 

14.325,39C 

7. 2 3 0 ,24C 

7 .230, 24C 

32.845,16C 

32 . 845 , 16C 

3 . 902 . 1 32, 96C 

3 . 902.132,96C 

1.664.385 ,45C 

Con t ... 
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Contabilidade Gerencial 
Empresa: TAF LINHAS AEREAS S/A - CNPJ(MF) 07 . 046.998/0001-04 

Pag. : 0003 

B a l a n c o P a t r i m o n i a 1 
------------~---------------------------------------------(18/07/2000 - 10:53) 
Conta 

22202 

24 

241 

24101 

243 

24301 

24302 

Titulo da Conta Dezembro/ 1999 

OBRIGACOES TRIBUTARIAS 
·~.,~ .. 

2.237 . 747,51C 

PATRIMONIO LIQUIDO 1.838.030,20C 

CAPITAL SOCIAL 
'i.\ j· l1 

1 . 666 . 000,00C 

' J ~r 
DOMICILIADOS NO PAIS <.,~ ~j'-:'/ 

LUCROS OU PREJUIZOS ACUMULADOS ~...,,., ... 

1. 666 , 0001 ooc 

172.030,20C 

LUCROS ACUMULADOS 

(-)PREJUIZOS ACUMULADOS 

2.522.311,55C 

2.350.281,350 

y .... ..... -~ 

RQS N° 03/2005 - CN 
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Pag . : 0001 

D. R . E. 

-----------------------------------------------------------------(18 / 07 /2000 - 10 : 51 ) 

Contabilidade Gerencial 

Empresa: TAF LINHAS AEREAS S/A - CNPJ(MF) 07.046.998/0001-04 

/] 

DEMONSTRACAO DOS RESULTADOS DO EXERCICIO: Jan ·a Dez/199 9 

(+) REC BRUTA OPERACIONAL 

(+) RECEITAS DE VOO POR ESPECIE 

(-) DEDUCOES DA RECEITA 

( - ) IMPOSTOS FATURADOS 

( -) RECEITAS CANCELADAS/DEVOLVIDAS 

(-) REPASSES A INFRAERO 

(=) RECEITA LIQUIDA 

(-) CUSTO DE TRANSPORTE AEREO 

(-) CUSTOS OPERACIONAIS DIRETOS 

(-) CUSTOS OPERACIONAIS INDIRETOS 

( =) LUCRO BRUTO 

(-) DESPESAS OPERACIONAIS 

( -) DESPESAS COM PESSOAL 

( - ) CONSUMO DE MATERIAIS 

(-) CONSERTOS E CONSERVACOES 

( -) PROPAGANDAS E PROMOCOES 

( - ) DEPRECIACOES E AMORTIZACOES 

(-) DESPESAS TRIBUTARIAS 

(-) DESPESAS GERAIS 

( -) DESPESAS FINANCEIRAS 

(+) RECEITAS EVENTUAIS 

(+) RECEITAS FINANCEIRAS 

( =) LUCRO OPERACI ONAL 

(= ) RESULT .ANTES DA CONT.SOCIAL 

(=) RESULT.ANTES DO IMP . DE RENDA 

(=) RESULTADO DO EXERCICIO 

3.719.751,58 

3 . 719 . 751,58 

150.992 ,08 

129.678,15 

3 . 719, 75 

17 . 594,18 

3.568.759,50 

2.057 . 188 , 8 7 

1 . 647 . 913,24 

409 .275 ,63 

1.511.570 ,63 

1.971 . 306 , 76 

1.239.102 , 03 

176.907 ,86 

12 . 874, 76 

10.723 , 00 

83 . 787,96 

1.729 ,69 

356.098,11 

90.083,35 

1 64,75 

164 , 75 

(459.571 ,3 8) 

(459 . 571, 38) 

(459. 571,38) 

(4 59. 571, 38 ) 

FORTALEZA, 18 de Julho de 2000 

TAF- UNHAS AÊ.R EAS S,A, 

Pau~r 
CONTADOR 

CRC-ll JL102 Cl'f 316.918.0l3·9t 
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TAF- LINHAS AÉREAS S.A. 

Fortaleza - Ce 

NOTA 1 - CONTEXTO OPERACIONAL 

A companhia tem como objeto social a exploração de serviços de 
transporte aéreo regular de âmbito regional de passageiros e, ou 
cargas e atividades complementares de serviços por frete de 
transporte aéreo de passageiros, mala postal, cargas, atividade de 
táxi aéreo e serviços de reparação e manutenção de aeronaves, 
motores, partes e peças, assim como serviços de hangaragem, 
limpeza de aeronaves e abastecimento de material de comissária. 

NOTA 2 - APRESENTAÇÃO DAS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS 

As demonstrações contábeis foram elaboradas com observância aos 
Princípios de Contabilidade emanados da Lei n. o 6.404/76 - Lei das 
Sociedades por Ações, em consonância com a Lei n.0 9.249/95, que 
extinguiu a partir do exercício de 1996, a correção monetária de 
balanço para fins fiscais e societários. 

NOTA 3 - PROCEDIMENTOS CONTÁBEIS 

Dentre os principais procedimentos adotados para a preparação das 
demonstrações contábeis, ressaltamos: 

a) Aplicações de Liquidez Imediata 

Estão demonstradas pelo custo de aplicação acrescido dos 
rendimentos correspondentes, apropriados até a data do balanço. 

b) Imobilizado 

Está demonstrado 
acumulada, calcul 

(1'108 f ~~u Fls.: _ ___ _ 

3777 "F - u~ ; HP ) /\ : ~ RC.!\S S.A.\ 
Doe: 
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em função do tempo de vida útil, fixado por espécie de bens, como 
segue: 

Construções civis 
Móveis e utensílios 
Máquinas e equipamentos 
Equipamentos de comunicações 
Aeronaves 
Ferramentas 

NOTA 4 - EXIGÍVEL A LONGO PRAZO 

Taxa anual de 
Depreciação 

4% 
10% 
10% 
10% 
4% 

10% 

A empresa vem negociando junto aos órgãos governamentais 
competentes, débitos fiscais e obrigações sociais, no intúito do 
alongamento e composição destas dívidas em prazos compatíveis 
com suas atuais condições. Desta forma foram reclassificados todos 
os valores passíveis destas negociações, para o exigível a longo 
prazo. 

NOTA 5 - CAPITAL SOCIAL 

O Capital Subscrito, o qual pertence integralmente a acionistas 
domiciliados no País, está dividido em 600.000 ações ordinárias 
nominativas, no valor de R$ 2, 78 cada uma, sendo que o Capital 
Integralizado é de R$ 1.666.000,00. 

,-------. 
I RQS N° 03/2005 - CN 

CPMI · CORREIOS 

'

' - 0209 
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TAF - LINHAS AÉREAS S/A 
C.G.C. 07,046.998/0001 -04 

INDICE DE LIOUIDEZ CORRENTE - (ILC) 

ILC = 

ILC = 

AIIVO CIBCULANTE 
PASSIVO CIRCULANTE 

554.419.19 
681.955,30 

= 0,81 

TAF _ UNHAS AÉRE.A.S S .A. 

------~~Õ-r----~ 
CON TADOR 

CRC·CE 11.102 CPF 3lii.918.Q3lq t 
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PROCURADORIA GERAL DA FAZENDA NACIONAL 
PROCURADORIA DA FAZENDA NACIONAL NO CEARÁ O ~ ·n 4 

f.) ..L Fls.: ____ _ 

A presente certidão narrativa refere-se à Certidão no 
008260/2000, requerimento no 02117/2000, emitida em 24 de julho de 
2000. 

Ressalvado o direito da Fazenda Nacional de 
inscrever e cobrar as dívidas que venham a ser apuradas, certifico que 
todos os débitos inscritos na Dívida Ativa da União, até a presente 
data, . em nome de TAF LINHAS AEREAS S A , CNPJ no 
07.046.998/0001-04, estão com as exigiblidades suspensas pelos 
seguintes motivos: 

Por força de parcelamentos, as inscrições da PFN/CE 
de no 30 5 98 001753-08 (PAF 46205.011487/95-11), 30 5 98 002165-
00 (PAF 46205.01 0427/96-27), 30 5 98 002784-50 (PAF 
46205.003719/97-01 ); 30 5 98 002554-09 (PAF 46205.008442/96-88), 
30 5 98 002535-46 (PAF 46205. o 11 03/97 -15) I 30 5 99 001249-26 
(PAF 46217.003905/97-01), 30 5 99 001664-16 (PAF 
46205.012327/95-72), 30 5 98 002948-11 (PAF 46205.001367/97-97), Q~ 
30 5 98 002549-41 (PAF 46205.001370/97-00), 30 5 98 000896-49 
(PAF 46205.009667/95-52), 30 5 99 000529-90 (PAF 
46205.000559/96-31), 30 5 98 002540-03 (PAF 46205.0011 04/97-88), 
30 5 ·:00 000099-06 (PAF 46205.000355/99-34), 30 5 99 001248-45, 
(PAF 46217.0039007/97-29), 3.0 5 98 00 2791-89 (PAF 
46205.00718/97-31), 30 5 99 001286-44 (PAF 46205.000987/96-55), 
30 5 98 002536-27 (PAF 46284.000414/97-24), 30 5 99 001246-83 ,~) 

/1 I ,/ I / / 

ESTA CERTI DÃO É Jo'ORNEC I DA GRATUITAMENTE TENDO VAI.IDADE POR 3 0 DI AS w-r. ,·,. ~?· '' ,''"·' ' 

{f } ~ "" /• 



(l 0/ ... ... --,.,"" " . \ 

{'to '046~' . ~ :~.~d~tJ '1 
'-~<.h~Y-; 

(PAF 46217.003908/97-91), 30 6 95 ooo3o5\~ffiAF·}"· 
10380.003695/88-87), 30 7 95 000125-99 (10380.003697/88-11), 30 7 
95 0001'17-89 (PAF 10380.003696/SB-40), 30 6 97 007556-01 (PI\F 
10380.010686/96-16), 30 2 97 003150-09 (PAF 10380.010620/96-16), 
30 2 95 00248-33, (PAF 10380.003693/88-51 ), 30 7 98 000262-85 
(PAF 10380.010688/96-41), 30 7 99 001067-44 (PAF 
1 0380.206296/99-65), 30 6 00 6012-68 (PAF 1 0380.206297/99-28), 30 
2 99 002236-12 (PAF 1 0380.206294/99-30), 30 2 98 000041-1 O (PAF 
10380.010689/96~12), 30 6 97 007557-84 (PAF 10380.010687/96-89) 
e 30 6 99 006011-87 (PAF 10380.206295/99-01). 

A inscrição da PFN/CE de n° 30 2 98 000044-00 
(PAF 1 0380.003694/88-14), por garantia real oferecida na Ação 
Ordinária n° 94.0004705-3, 1a Vara Federal no Ceará. 

As inscrições da PFN/RN de n° 41 5 98 000462-83 
(PAF 46217.004286/96-38), 41 5 98 000463-64 (P.L\F 
46217.004287/96-09), 41 5 98 000464-45 (PAF 46217.004288/96-63) , 
41 5 98 000465-26 (PAF 46217.004289/96-26) e 41 5 98 000466-07 
(PAF 46217.004290/96-13) foram efetuados os pagamentos integrais, 
conforme DARF's apresentados pelo contribuinte nesta PFN, cujas 
alocações no sistema PGFN estão sendo aguardados. 

Certifico, ainda, que esta Certidão Narrativa somente 
tem validade com a apresentação da Certidão quanto à Divida Ativa 
da União de no 02117/2000, requerimento n° 08260/2000. Esta 
certidão tem o efeito de NEGATIVA, nos termos do artigo 206 do 
Código Tributário Nacional. 

PROCURADOR-CHEFE 
RQS N° 03/2005 - CN 
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it':_~. ~~'.· ESTADO DO CEARÁ 
. . SECRETARIA DA FAZENDA 

r N' CERTlDif.J . y I~' PROTOCOcO 

l 2781 /20 1/0 1 . 20116008 . 
~~~~~~~~----~ 
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) 

~--"'DIVL3AO DA DIVIDA ATIVA. 

CERTIFICADO DE REGULARIDADE DE DÉBITOS ESTADUAIS O O 53 8 O -1 

LINHAS AEEEAS S/ A 
. C. G. C. i C. P. F. 

06 .859150-0 07.046.998/0001-04 

Certificamos que, .revendo o~ R~gistroê da Dívida At1va do Estado, verificamos existir débito inscrito 

em :·!ome do Contribuinte acima especificado, ~stando r~ferido débito ~__.,..--~---

- - -- - --PARÇE.LADO- ---------- - -· · --'--­
pe\ ) que exped'mos c oresente Ceriifica.jc,_ com os mesmos efeitos da Certidão Negativa de Débitos Estadu!'liS de 
conforrr.:dade .::om c çJ! ~.pC>sto no .1\rt. 206 da Léi .Nº 5. i 72, de 25 de ouwbro de 1966 do Código T;ibutário Naciona! 

. > d-/~~ { { '~ ;.;;~~:: ~::·· ·-~ ' •' ,·· 
-·-- ----/--·'---~---- · ------/.-2-~----·· ·. ·_ -·: .·> . ·. ·>~- . '.(." .·.·. 
doAh\~d • alit~ Ativa .· · .. : . ... . 

. Auditor do Tesouro Estadual . .. _ :: .. / . . . 
Mat 064516-1-6 · · · 

,_ 

GELIA DE ;._;c:USA ._L TI:1A 
Cé\\e d~ ~ouza "Ltuall 

. . AUD. ADJ. TES. ESTADUAL 
Ma!. 1Q7t34-1-9 

·.·:-. L,OCAL E DATA 

VÁLIDO 'POR 60 DIAS . ~- · · . Fo { ·1 ·. 2 1 de Julho de· 2000 
QUALQUER RASURA TORNARÁ NULO ESTE DOCUMENTO .a eza ' 
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CPFiCG.C 

CO '\TRlBUl\TE 
i 

E.l\DERECO 

CERTIDÃO DE 

07046998/~001-04 

TA~LINHAS AEREAS S A 

Qui tac:at::J 

RU: AERQPORTO PINTO +IARTINS 

/ 

SÉRIE AB ' w 12110t·6 
PROCESSO N" 

. \ 

P_·\ RA FT\"5 DE 

2000/037450 

. CorKon-enci 
publi 

S/N AEROPOR 
r:-:SCTUÇ_:..o 200112 8 LOCALIZAÇ.~O CARTOGRÁFICA 1t0 063 9150· 0002 

· TEST. PR!:'iClPAL *850 • 00m AREADO TERRENO **999900 • 00 m'AREA EDIFICADA **7609 w 0(\"it-

. . Ccrti!kamos pa ra os fins acima especificados que' O requel-ente***********·****'*·**** 
'a,: ima 4mwlc:ldo(a) t:stií qui te ·c/tr--ibutc.lS ·municipais e a clivida ativa ate est~ / d 

ressalv:Hlo peréil~ . à ~~crd:lria de Finanças, caso se const~te futuramente a legitimidade de quaiqucr tributo que venha a gra,·ar a pessoa\ 

ou o imóvel. n di•·eito de cohrar o débito na f(tr ma daJegislação em vigor. 

Fo;·taleza, 21cte 

~ . 

julho / 
de ·20t)0 

CÚP i.-\ DESTA CERTIDÃO SÓ 
TER.Á VALIDADE SE CUNfERn>A . 
C()~vl 0 ORlC; ! :'~AL 
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DIRGTORIA D8 ARREt~AIJ/\CAO I~ ~' l~CAJ, I t..AC'AC> 

CP.RTIDAO POSITIVA DE DEDITO C0!-1 EFEI TOS DE NEGA'l' T.VA 

DADOS DO CONTRIBUINTE: 
---------------------\ 

CNPJ: 07,046.998/0001 - 04 
NOME: TAF LINHAS AEREAS S/A 
ENDERECO: PRACA DO VAQú~IRO - S/N 
BAIRRO o~· DISTRITO: AERQPORTO 
MUNICIPIO: FORTALEZA 
ESTibo: CE 
CEP: 60415-280 

FINALIDADE DA CERTXDAO: 
--------~~~~----------

LICITACAO E CONTRATACAO COM O PODER PUBLICO E NO RECEBIMENTO DE BENEFICIO OU 
INCENTIVO FISCAL OU CREDITICIO POR ELE CONCEDIDO, DESDB QUE NAO IMPLIQUE EM 
A.LIENACAO 00 ONERACAO, A QUALQUER TITULO, DE BEM MOVEL 00 I MOVEL, OU DIREITO 
A ELES RELATIVOS. 

~ CERTIFICADO, NA FORMA DO DISPOSTO NA LEI 8.212/1991, 8 SUAS ALTERACOES , E ~O 
CODIGO TRIBUTARIO NACIONAL, LEI 5.172/1966, QUE EM NOME DO CONTRIBUINTE SUPRA 
CONSTA A EXISTENCIA DOS DEB~TOS A SEGUIR RELACIONADOS, CUJA EXIGIBILIDADE 
ENCONTRA-SE SUSPBNSA, NAO SENDO IMPEDITIVOS PARA EMJ.SSAO DESTA CERTIDAO, PARA 
A FINALIDADE DISCRIMINADA: 

322840465 322840490 556768051 327313900 327313919 350312575 327304 60 0 

VALIDA PARA TODOS OS ES'l'ABELEC!MENTOS DA EMPRESA, M11.TRIZ E I?Ir..IAIS. 

A .ACEITACAO DA PRESENTE CERTIDAO ESTA COND!CIONADA A VERIFICACAO DE SUA 
VALIDADE NA INTERNET NO ENDERECO: www.mpas.gov.br, OU EM QUALQUER AGENCIA DA 
PREVIDENCJA SOCIAL. DEVERA SER OBSERVADA A FINALIDADE PARA A QUAL fOI EMITIDA. 

EMITIDA EM, 12 DE JUNHO DE 2000. 
o :rDA POR 60 DIAS DA DATA DA SOA EMISSAO. 

------- ~·~ ·-- - - - - .. - - .. - - ------------.,.------------------------- .... ----------------
PREV!PENCIA SOCIAL. A SEGURADORA DO TRABALHADOR BRASILEIRO. 

1. ; contere com o erieinal 
1cas. O relendo é vttdadt. 

l a verdade . 

. 2000 • 
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SI .RVIÇO i'ÚBLICO FEDERAL 
UEI'/\ /.T/\Ml:NTO DF A. Vl/\ Ç;\0 CIV Il . 

:S! : !i ?.I·~~ ~'\__T~I/\J\ !.!}t-U<) J '~':~ ~-~ ! Ç~0. 

PJ{()VI SIONA L AlHWO inllJ NESS A N D nECISTH.ATION CEIU'JFICATE 
-----·-··--·- --- ----· . -·-------- --- ------ - --- - --------- ----------- -------- --·- --- - ----------

1 '15/2TE-l /2000 

Th is is u PRO VISIONAI. AIRWORTHINESS AND REG!STRATlON CERTJFI CATE issucu 
fo i thc ai rcrn ft as bclow idcnlificd, lo bc ;c gi slcrcd in lhe Brazi lian Acronauli cal Rcgi slry uccording lo the data 
hcl nw . 

ThJ S r_l ,y_:Ufi'IL'Jll IS va lid .or 30 (lhirl y) days as ur lhe date or ufli cial inspc l'l it)Jl approva l an d 
cc:rl!iJl:'; ti1at the nircrai't k1 ~ ;il rc:acl y k en in speclcJ by Brazilian auth or ities and wa s founcl in nirwor thy 
Clll l(i líiO ll S T his Ccrlifi ee>lc is is:; ucd in accordançc with Lhe lntcrnatinnal C ivil A v i ~ Jt io n Cn nvc ntion , dated 
I it:l:t·m(,_:r 7, 19,lri -,\rHI thc l.!r<1Zi l1an .\ i1 C:udc, datccl Dt.:ccmbcr I SI , 19S(l, anJ sub:; lilul cs lhe Sta JJd<ml 
Ct.: l li fie l l i.'. o r Air ·.v(;r-l r JJI\I : ~iS aml thc Ccrl I! cale o f Rcgislration, .s incc lhcsc docu rn cnl s can only bc issucd, in th is 
ca:,c , a r-t a thc arrc r;tft ar:- ivc.<: in Hra ~~ il ur d sufTcrs cuslorns's f'orrnalitic s. Thc llight s sh;I!J bc do n~: in acco rd il nc:c 
Witl; ((',\ ()'s intcrnati onal rcgllinlit11lS r:. td wilh each uvcrllicd counlry's rulcs, as well as witl 1 thc Brazilian 
JZ::g•1Uwns (J U t[J ~\) . 

T il; ~; pcrr n rt docsn ' l with.lraw il s holdcr from any lt.:gal ubliga tion rclatccJ lo thc lligltl, and wil l 
rum• I! ! v<.ill\i fnr tl !c pu iod :dJo vc spc c: fl t:c.l, as long il S thc aircrafl is muinl ainec.l acco rdin g l\l a li npp li cab lc 
:: ori 1"1 1Jcd :111 wn r!:1im·s:; IC\.~u irc.mcn fs, U J kss pícvious ly suspcnucd, rc vok ed or sunendered. 

R in J e Janeiro, J une I 2'" 2000, 

---- c ---~ /------~~:-:j....L.,,. . 
c.__ ~-t)_d.::::..X~' 

l\rig. -t'n-1\r RENILSO N RlllEIJW f' I ~ HFIJ<. I\ 

Tc chnicn l Su bdcparl.Jncn! Manugcr 
Br;,zilian Dcparfrncnl of C: ivil Avintion 

J 1., 
l -~csl< i t:l iu ns: t•) (; ('it',/P -- · ·-------- · ··-- -·- -- -~::-,--- - --=~~.:-:.-:!.'!_-:::__ - -~~:::::_-_ _____ ·--··----------·-- -----·-- ----- -----·-
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t
1 July 2000 

TO WHOM IT MAY CONCERN: 

Dear Sir, 

RE: APPROVAL SIGNATORY 

!t is hereby confirrned that En. Khiudin Mohd is the Executive Director for Finance in 
Transrnile Air Services Sdn Bhd and is authorized to execute Aircraft Lease or 
3ervice Agreements on behalf of the company. Below is the original signature. 

Yours Faílhfully, 

/ \ i 

,! .. i :: j 
li; 1 r, ·1 

---\ . '-.~/V_\ i\ J\ j ~-_,-) __ 

TUAN HAJI OT~MAN ABAS 
Genéral Manager GroupTech 
Fomerly known as Transmile Aircraft Engineering Sdn BHd 

RQS N° 0312005 - CN 
CPMI - CORREIOS 
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TR,l\ NSMfLE AIH SERViCES SDN BHD 
Subang Jaya. 47500 Peta\ing Jayc 

~-~ ·' " ""!'"'rnt'·l oi Uff:ce hilezza nine -:J. Hlr•ci< B. l.e ll er Bo:< 20 , Wisrnil Semant::m. 1 /.~ . .Jalan Gelenggang, Bukil Damans<J ra, 504 90 Kuala Lurnpur. Malaysia . 
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1. Lessee 

2. Address 

3. Lessor 

4. Address 

c 

Copy to 

o 5. Aircraft Type 

6. Present Reqistration 

7. Seria l Number 

8. Date of Manufacture 

9. Enqines 

DRY LEASE - TERM SHEET 

T.A.F Linhas Aereas S.A 

Aeroporto Pinto Martins 
Hangar da TAF - CEP 60420-970 
Fortaleza - Ceara , Brazil 
South America . 
Tel: 00 55 85 272 7333 
Fax: 00 55 85 272 5144 
Attn : Mr. Joao Ariston Pesso de Araujo 

(President- Director) 

TRANSMILE AIR SERVICES SDN BHD 

Corporate Office : 
Mezzanine - 2, Block B 
Letter Box 20, Wisma Semantan 
12 Jalan Gelenggang, Bukit Damansara 
50490 Kuala Lumpur 
Malaysia 
Tel : 6 03 253 7718 
Fax: 6 03 253 7719 
Attn : En. Khiudin Mohd (Executive Director Finance) 

Aircraft Project Department 
Transmile Centre, 
1st Floor, Block E 
Cargo Complex, Sultan Abdul Aziz Shah Airport 
47200 Subang, Selangor 
Malaysia. 
Tel : 6 03 747 4425 
Fax: 6 03 747 4426 
Attn : Gan Theng Teng (Aircraft Project Manager) 

Boeing 8737 -248C (Freighter~)RQS No 0312oo5 _ CN 
CPMI _ CORREIOS ,? 

9M-PMP 

20220 01•.)') 3 
I.J {.,/ Fls. _____ _ 

1969 3777 
Pratt & Whitney, JT8D-9A, St . ~g~~'Z----­
Serial Number P687729, P707439, P687717 or any other 
engine to be mutually agreed. 

9M-PMP I\\ _»}..A 
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15. 

16. 

~~ \· ""' "" ... _ ]rzlt:llll tAf .. lll)'. 
~·~ \\ :/ 41:' '(, <\ • # 

Commitmen\Fle.,~"""' "'Y.':e1<··~! .. : 'USD$10,000.00 deposit, non-refundable and payable in cash 
' · c ·' within 7 working days upon signing this term sheet and the 

aircraft shall be removed from the market.. This Term Sheet 
shall be null and void if the commitment fee is not received . 
The Commitment Fee shall be transferred as ·the Security 
Deposit at Lease Agreement signing. ~ 

. I ~J, fDo 
I 

Security Oeposit To be paid prior to delivery, 3 mo)íiths rental éleposit of 
USD285, 000.00 comprising USD$92-;500.00 in cash and 
USD142, 500.00 in a Bank Guarantee acceptable by Lessor. 
Security deposit is refundable to Lessee only after the lease 
expires and redelivery of the aircraft. The deposit shall be 
forfeited to Lessor under Lessee default conditions. 

16. lnspection Aircraft has been made available for inspection and survey by 
the Lessee at Subang, with documentation available for 
inspection in Subang, Malaysia. lnspection may include 
boroscope of engines at Lessee's cost.. 

17. Lessor's Bank 

18. Delivery Registration 

19. Delivery Date 

20. Delivery Condition 

! . 

CITIBANK NEW YORK 
21st Floor, 111 Wall Street, New York 10043 
ABA No: 021000089 
For Account of MAYBANK INTERNATIONAL (L) L TO, 
LABUAN 
Labuan Account No: 36075039 
Chips UID: 322166 
Swift Mode: MBBEMYKA 
A/C No: 461608 Favouring 
TRANSMILE AIR SERVICES SDN BHD 

BRAZ IL 

251
h April 2000 

Location 

Engines 

Airframe 

Acceptance Flight 

3 

Sultan Abdul Aziz Shah 
Airport, Subang , Malaysia 

To be confirmed 

Ex a Block 'C' check in 
accordance with the Lessors 
Maintenance Program. 

A customers acceptance flight 
shall be preformed at Lessor's 
expense ex the 'C' check by 
Lessor's pilots. Lessee's 
observers (Max 2) may be 
onboard. 

nn2 4 
Fls . tJ r.:; . .. _____ _ 

.. f"' ' ...... t""j 

l ' ' í Doe: · . 
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21 . Re Delivery Condition Location 

Engines 

Airframe 

va1enuar 
Limited 

APU 

SI/CP CP 
/AD's 

Painting 

Export 

Acceptance Flight 

Components 

SI/CPCP/AD 

Painting 

Export 

·:seore ~óP•l~·"' a r.ontere eom o original 
10 ,. ... \1" t.n; 1:: .1 · • as. O raleudo 8 verdade. 

. 'e. E"' res1. da verdade. 
11P. l ~ . . 

. 2000 

P(RICL CASTELO BRANCO JÚNIOR · lall•li!o 
.\DE FATI~IA LEITAo CASTELO BRANCO · Subsl~ula 

\W~~U!E ,, BUOU['o}~ ~.~R IlNS PINTO· Esc Aulom~a 

4 

0225 Fls.:_-_____ _ 

-. 3777 

1'4Ul le::;::; llléHI I L rriUI Ill l:> 111e 

remaining 

EX overhaul/ HSI 

Compliant for 
following delivery 

180days 

Ali fuselage white. Wings & 
horizontal stabilizers in Boeing 
grey. Metal exposed areas 
polished, vertical fin in 
customer's blue. 

Valid Malaysian Export 
Certificate of Airworthiness. 

The Approved Maintenance 
performer's facility, or such 
other location as may be 
reasonably requested by 
Lessor 

As at Delivery 

Ex a block 'C' check, in 
accordance with the Lessor's 
Maintenance Program. 

As per Delivery 

As at Delivery 

As at Delivery 

As at delivery with v~rt ical fin 
ali white 

Valid Brazilian Export 
Certificate of Airworthiness, 
and in a condition allowing for 
immediate registration by the 
Malaysian Department of Civil 
Aviation 

9M-PMP 
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.·; -~.;:;··" · · · .. :~. 1-\UUilt::U lllldll\_;ldl I t:::~Uil~ IUI U lt 1-'l tl.tUIIIl:;j L J v cu ..., 

.... <, .> ~ .. r~· · ~ .~,': "·\ . Evidence of funds from financiai lnstitutions for new start 
. . , ..._. . . ·v •·· 

k . . f .~ h: ·~ ~\ up 
iY t;

1
{( OU O 4 ~ 4lt U Corporate Pro file 

V1 (:, ~ .1/ ~ J A unconditional letter from the Brazilian DCA authorizing 
\ '\,, tl '/ immediate deregistration from the Brazilian register at the 

·:-,, "~~'- "' ""<~ '<; r~quest of the Lessor. 
~~"""-~~?' • Evidence of the Lessee's AOC or approval. 

23. Termination & Default Lessor shall exercise the right for Lease termination by giving 
45 days prior notice when payments are not received by 
Lessor at the stipulated times, or when the Maintenance is not 
preformed per the agreed scheduled. 

24. Taxes 

25. Costs & Expenses 

26 . Confidentiality 

27. lnsurance 

28. Applicable Law 

01 
o 
~ 
f-J 
1{::1. 

~ 

Ali payments to Lessor shall be free and clear of ali taxes and 
duties including withholding tax, VAT and income taxes . Ali 
taxes, other than taxes in the income of the Lessor in 
Malaysia, shall be the responsibility of the Lessee. 

Each party shall be responsible for ali their own costs 
associated with and not limited to perfecting lhe lease 
agreement, negotiations, documentation, aircraft inspection, 
registration & deregistration costs, communication, travei and 
accommodation . 

The terms and conditions in this term sheet are available only 
to Lessor and Lessee and both parties acknowledge that this 
term sheet contains commercially sensitive and proprietary 
information. Both parties agree toa maintain this information 
confidential and agree to disclose to no person other than 
their respective board of directors and employees and 
professional advisers if any, advising respectively in 
connection with the subject matter of this term sheet. 

Lessee shall be responsible at its expense for the 
maintenance of hull ; war risks, spares and Jiability insurances 
with insl.(rers and on terms and in amounts acceptable to 
Lessor. 

Lessor to be named as "Loss Payee" and as "Additional 
lnsured". 

(i.) Agreed Hull Value: USD$4.5million 
(ii.) Combined Single Limit: USD$350,000,000.00 
(iii.) Oeductible: USD$1 00,000.00 

The Lease Agreement shall be construed and .. governed in 
accordance with the law of Malaysia. 

1 tca cnnlere r. om o or1g1na1 (] 
5 9M-PMP 

cft o 03/2005 - c . 
I- CORREIOS 
') ') '} 6 t f ...) {..J 

~ Fls. · 

3777 •· 
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30. 

'. ' 

31 . Records 
& Documentation 

32. No Brokers 

33. lnspection 

34. Lease Agreement 

Lessee shall be responsible at its expense, for ali 
Maintenance required for the Aircraft during the Lease Term"' 
including compliance with ali Airworthiness Directives issued 
during the Lease Term and requiring, compliance during the 
Lease Term and during the 180 days following redelivery. The 
maintenance program and the performer shall be approved by 
and acceptable to Lessor. 

Ali components fitted on the aircraft are to be from Approved 
sources accompanied with appropriate tags conforming to 
JAA, (JAA Form One) & (FAA Form 337,8130) or equivalent. 

Ali entries are to be in English regarding ali operation and 
maintenance of the Aircraft which are accurate, complete and 
current and in accordance with ali appropriate laws, rules and 
regulations and permit the Lessor at ali reasonable times to 
inspect and make copies of such documents. Lessee is to fax 
the copy of the Aircraft Technical Log page on a daily basis to 
Lessor. 

Neither Lessor and Lessee have engaged the services of a 
broker or similar representative agent for the purposes of this 
transaction. Each party shali represent to the other the 
absence of such brokers and indemnity the other with respect 
to any breach of such representation 

The Lessee has fuliy satisfied itself of the physical condition of 
the aircraft and the records before execution of this Term 
Sheet. 

The Lease is subject to contract and as such, Lessor and 
Lessee each agree to negotiate in good faith towards the 
prompt execution of the Lease Agreement, to be concluded 
and executed not la ter than 21st March 2000. 

35. Lessor's Representative As and when required, and without interruption of the aircraft 
operations Lessee shall allow Lessor's representative access 
for inspection of the aircraft and the records during the Lease 
Term and such prior notification will be advised by Lessor to 
Lessee. 

I 

i . 

RQS N° 03/2005 - CN 
CPMI - CORREIOS 

O 4'1, ÇPI"'!' t.. {...,i 

Fls.: _____ _ 

\;, 3 7 7 7 
Ooç: __ _ .~.~ ...... 

·----~- ... ~-- -
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~~~~~:~;::;~0~re subject to ' lhe continued availability of lhe Aircra( ~~~ 
This Term Sheet will record the understanding reached between Less~; in 
respect of the lease of the aircraft and subject to the general terms and conditions and the 
principal commercial terms as set out above. 

This Term Sheet is valid for acceptance on or before 03rd March 2000. 

Title: Executive Director Finance 

Date: o~/ f:>/ d-eo à r; 

-· 

Na me: 

Title: 

Date: o ·:ç o o3 ,. e<ooo 

ROS N° 03/2005 - CN 
C~MI - CORREIOS 

0228 Fls .. ______ _ 

3777 
Doe:·_~ ........ -~---

7 G ~I)PMP 
~ {n) r,cfJ V: 
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Av. Franklin Roosevell, 39 • Grupo 1108 
Tel: (021) 533-5821 • Fax: (021) 533-6853 
20021-120 • Rio de Janeiro • RJ • Brasil 

amerikas@Lradulores.com 
http://www.tradutores.com/amerikas 

O abaixo assinado, Tradutor Público e Intérprete 
Comercial na Praça do Rio de Janeiro, Capital do 
Estado do Rio de Janeiro, República Federativa do 
Brasil, nomeado para o idioma inglês, conforme 
Portaria P, número 5, de 13 de setembro de 1974, 
assinada pelo Presidente da Junta Comercial do 
Estado do Rio de Janeiro, atesta que foi 
apresentado um documento, exarado em idioma 
inglês, a fim de traduzi-lo para o vernáculo, o que 
cumpre em razão de seu ofício, como segue: 

Tradução n° IÇ~. 'Õ~~ /2000 

Declaro, para os devidos fins, que a tradução 
apresentada a seguir, em meu papel timbrado, 
devidamente rubricado por mim, constitui 
tradução fiel e autêntica do quanto se continha no 
documento que me foi apresentado em idioma 
inglês. 
POR TRADUÇÃO CONFORME. 

oysio de Moraes 
utor Público Juramentado 

-I :.· 
. ~: . \,., ... 
1~ ...... .. -~te Cemtro4•' 
CPft --~~ • ,. 103Qt4 •• 

... f1.111.2t~/ .. 

C.o 

No 03/2005 - CN 
Ml _ CORREIOS 

3777 
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amerikas@tradutores.com 
hltp·//www.lradulorcs.coJn/amerikas 

O documento entregue para tradução é um TERMO 

DE ARRENDAMENTO. O documento está precedido 

por um FAX com o seguinte conteúdo. 

TRANSM/LE A/R SERVICES SND BHD 

(Departamento de Projeto de Aeronave) 

[endereço; Malásia] 

A: TAF Aéreas Regionais S.A. At: Karl Muller -

gabinete do Presidente. Data: 15 de fevereiro de 

2000. Fax: 00 - 55 - 85272-5144. De: TT Gan. Total 

de páginas, inclusive esta: 01. Nossa referência: 

02/170200/GTT. Assunto: Inspeção MSN 20220. ------

C a r o senhor ------------------------------------------------------
' 

Reconheço o recebimento de seu fax datado de 16 de RC s N° o312oos - CN 
C =>MI - CORREIOS 

fevereiro e aguardo detalhes sobre passaporte. -------
0'»'10 

Em relação à turbina com preocupações sobre seu Fls : ___ . -'~-t."-! -"--

pouco tempo remanescente, aceitaremos e estamos 3777 
Do: 

abertos a soluções mutuamente acertadas. Estaremos CJ~======== 

propondo aos senhores um grupo de 6 turbinas para 

sua escolha dentre elas. --------------------------------------­

Normalmente, as turbinas e os componentes serão 

especificados que não serão menos que, digamos, 

3.000 horas ou ciclos na entrega e devolução, 

Tradução 62.636/00 Amerikas Traduções 
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, ... 9 ' ar. 1100 v , • , . .. ·•"- . " '"'- , -, T~ . 53W 5821 :i:i 
Tradutor Publico e Interprete Co~~r~~~·;; ., F, ~: !:..i1~'i3 p. 

.:'/(_. . -!;).,. \~T' · . .-x· 
11 "\ ' Av. Franklin Roosevelt. 39 • Grupo 1108 r.' / ._, •. · / 

Tel: (021) 533-5821 • Fax: (021) 533-6853fi ij G V 04 ~. ;. . .. ~ 
20021-120 • Rio de Janeiro • RJ • Brasid ~ . ~ i! !; 

amerikas@tradutores.com ·~ \ . ,,fi [ 
http:Uwww.tradutores com/amerikas\ \ ·(~ .i· ú/ 

r,.~ '· .. ,;;;~·:... .. :::!-~~" ""' /.;;: 
·~ . :->::«"''' ' "..,-;' 
~ . c \" '-:;;t!P' 
~~~~»~~ 

cobrindo toda a vida útil de certas peças e aceitação 

da vida útil de reforma e condições de devolução. Isto 

atenderá as preocupações tanto da arrendadora como 

da a rrendatá ri a. ------------------------------------------------­

Como outra opção, caso os senhores acreditem que 

possam fornecer duas turbinas JT8D-9 A por conta 

própria a fim de controlar custos, não faremos 

qualquer objeção quanto à instalação de suas próprias 

turbinas durante a vigência do arrendamento e não 

terem que pagar as reservas de turbina. Os senhores 

só terão que trazer uma turbina QEC, po1s 

forneceremos o capuz da turbina, os capuzes do 

nariz, o estabilizador e montagem do reversor. Este é 

um exemplo de uma solução aceitável para nó ROS No 0312005 - CN 

f
. CP I - CORREIOS 

Nossa única preocupação é que a manutenção a s r Fls. O 2 31 
feita na aeronave terá que ser aprovada por nós e qu -

a aeronave receba manutenção de acordo com noss ... 3777 
Doe: 

cronograma de manutenção aprovado. Para a TAF,- ·j::====:J 
considerando que o 8737 é um primeiro início, 

poderemos apoiar seu pedido de aprovação usando 

nosso cronograma de manutenção. -----------------------­

Favor encaminhar quaisquer outras questões de 

forma que eu possa responde-las. Preparei uma 

Tradução 62.636/00 Amerikas Traduções 
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, • , • / :' / \_,. ,.., _, ,. . ; ' ! · l I~~ 1lCi~ ' ·~ ij t 
Tradutor Pubhco e Interprete Comer~Jat;..:::;'~--~ -\~~'<} . - .~ - '. ~-;~~~ ~; l1 

./ .... -~\ \ ~( ' ·' •\> fj 
Tel: (021) 533-5821 • Fax: (021) 533-6853 ~\ ~ · Ü 4-. 1 ~i~ff>/ 
20021-120+RiodeJaneiro+RJ +Brasil \ \\ .~' 'fy~ 

Av.FranklinRoosevel1,39 +Grupo1108 ~ t! ~·~· . \ . ·: 

amerikas@tradutores.com \ ~· ú l! . ·--. ,;;. J ' 
http:Uwww.tradutores,com/amerikas ~·-~·_.,,,·-- ,.,;·· 

c f" \... -~ -· 
. ..!~r;;.f_:"!! '' 

minuta do termo para sua análise até sua chegada 

aqui, se não ocorrer antes. Passarei a minuta por fax. 

Saudações, [assinatura e carimbo] Gan Theng Teng, 

Gerente de Projetos de Aeronave. -------------------------

TRANSMILE AIR SERVICES SDN BHD 

(Nº da Co. 186425-D) 

ARRENDAMENTO SECO- INSTRUMENTO 

1. Arrendatária: T.A.F Linhas Aéreas S.A. ---------------

2 . Endereço: -------------------------------------------------------

Aeroporto Pinto Martins ---------------------------------------­

Hangar da TAF- CEP: 60420-970 --------------------------

Fortaleza- Ceará Brasil --------------------------------------' 

América do Sul --------------------------------------------------

Tel: 00 55 85 272 7333 ---------------------------------------­

Fax: 00 55 85 272 5144 -------------------------------------

--1------~ 
R s f'J 0 03/2005 - CN 

Aos cuidados de: Sr. João Ariston Pesso de Araújo 

(Di reto r - Presidente). ----------------------------------------

3. Arrendadora: TRANSMILE AIR SERVICES SDN 

BHD -----------------------------------------------------------------

4. Endereço: -------------------------------------------------------

Corpo r ate Offi ce: -----------------------------------------------­

Mezzanine - 2 Block B ---------------------------------------
' 

Letter Box 20 Wisma Semantan ----------------------------
' 

Tradução 62.636/00 Amerikas Tratluções 

PMI - CORREIOS 

0232 
FI.: ____ _ 

3777 
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Av. Franklin Roosevelt, 39 • Grupo 1108 ;_. :.·-' Ú ;1 0 4 Jt,~~~-r::~:- v 
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20021-120 + Rio de Janeiro + RJ + Brasil ·· . \ ;, ~ l! . / 

amerikas@tradutores com ~-\. \ " ·r' 
d 1 ·k "'- ' . v .{; http://www,tra utorcs,com mncn as ""'- ":Zc ·:· ~ ""_ " ~ ;:: 

. r' ':: ,;..'>· 
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12 Jalan Gelenggang, Bukit Damansara ------------------

50490 Kuala Lampur -------------------------------------------

~a I ás i a ------------------------------------------------------------

Tel: 6 03 253 7718 ---------------------------------------------­

Fax: 6 03 253 7719 ----------------------------

Aos cuidados de: En. Khiudin Mohd (Diretor 

Executivo de F in a n ças) --------------------------------------

Cópia par a: --------------------------------------------------------

Aircraft Project Department ----------------------------------­

T r a ns m i I e Centre -----------------------------------------------
' 

1st Floor Block E --------.:.---------------------------------------
' 

Cargo Complex, Sultan Abdul Aziz Shah Airport --------

47200 Subang, Selangor --------------------------------------

~alásia --------------------------------------------------------- ------•----------------, RQS 0 03/2005 - CN 

Tel: 6 03 747 4425 ------------------------------------------- __ CPM -CORREIOS 
(} ~; ·~ ') 

.. . f,) u u 
Fax: 6 03 7 4 7 4426 ------------------------------------------- L1 -

rtS .. --1-----
Aos cuidados de: Gan Theng Teng (Gerente e- -

Projeto de Aeronave) --------------------------------------- .09e:..,..a-------
~ -~--.........__, 

5. Tipo da Aeronave: Boing 8737 -248C (Cargueiro) ---

6. Registro Atual: 9~-P~P ------------------------------------

7. Número de Série: 20220 -----------------------------------

8. Data de Fabricação: 1969 ----------------------------------

Tradução 62.636/00 Amerikas Traduções 
g w A pre.sen!~ CÓCH3 for lrca confere com o otrgmal \ 
,: , . __ t:ob•do nesra nor uOit H O reler•Oo t ~erdade 
~ ~· Dou le Em I e si oa v rdade 

l·c·l·o n .!!,JÇ, >orlll'.ll . · . 
. ; SELO DE AUTENT . . . ~::·g 
~~.:~:~~~DE ".?§:; n h 1111 ').nnn ~ 
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9. Motores: Pratt & Whitney, JT8D, Stage. 2 ------------­

Número de Série: P687729, P707439, P687717 ou 

qualquer outro motor que seja decidido em comum 

a co rd o. --------------------------------------------------------------

1 O. APU: GTCP85-129 S/N: TBA ----------------------------

11. Arrendamento Seco/Aluguel: US$ 95.000,00 por 

mês, pago adiantado, de acordo com o Anexo A. ------­

• O Arrendamento será um arrendamento 'líquido com 

a Arrendatária responsável por todos os custos 

associados à entrega, posse, ao uso, à operação e 

devolução da aeronave, incluindo, mas não limitado a, 

todos os impostos, retenções, taxas, dívidas, 

manutenção, seguro, autorizações par a RQ. No 0312005 _ CN 

. rt - I rt - . t I . c Ml - CORREIOS 1mpo açoes expo açoes e cumpnmen o com as _ e1s, __ Ü 
2 3 4 

os regulamentos e as portarias de aeronavegabilidade Fls., ____ _ 

aplicáveis. A titularidade da Arrendadora sobre a 
~ 3777 

aeronave e a participação no arrendamento coe:..- - .. -.. 

permanecerão livremente transferíveis durante o 

período do Arrendamento. -------------------------------------

12. Reserva de Manutenção: A Arrendatária pagará as 

seguintes quantias como Reserva de Manutenção, 

mensalmente vencidas relativas a horas voadas 

baseadas em uma razão hora/ciclo de 1.0: 1.0. 

Tradução 62.636/00 5 Amerikas Traduções 

~---- -- · 
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\\' ~.-·:~:'" t:::f 
Reservas de Manutenção devem ser pagas no 

terceiro dia de cada mês com relação às horas voadas 

no mês anterior. --------------------------------------------------

EVENTO 

Inspeção do Corpo da 

Aeronave D (21. 000 horas) 

ou checagem pesada 

equivalente 

US$ POR HORA DE BLOCO 

US$72.00 

Turbina reforma $115.00 por turbina $230.00 (total) 

programada ou ESV e peças 

de vida útil limitada 

APU H SI/Reforma 

Programada 

Trem de pouso - reforma 

programada 

$14.00 

$12.00 

TOTAL $328.00 
'-------------'------ ----'------4-JRQ N° 03/2005 - CN 
• A quantia de Reserva de Manutenção paga c Ml - coRREIOS 

relativamente a cada tarefa de manutenção marcada .q r.J ~ c; 
FI t. 1-..- o u s . .__ ____ _ 

identificada estará próxima do custo real da conclusão r- .. 

3777 
de tal tarefa de manutenção. Os pagamentos pela ~:o 

- _., t=,.. =-·-:=:==:::.1 
Arrendatária relativos à Reserva de Manutenção serão 

feitos com a entrega de recibos de faturas e 

verificação de que o trabalho foi concluído e de acordo 

com a manutenção aprovada pertinente. -----------------­

• A Reserva de Manutenção está sujeita a um ajuste 

de acordo com uma taxa de 5% ao ano e também 

está sujeita a aJuste quando a proporção entre 
k 

\ 
6 

\ / Q ~ A:':,:~:~::po~:~~:~~::,. com o oogonal ~ n eubodo neSia nol publo " o relendo a veo dade 
3 .. · :. Dou fé Em 1es1 da ve1dade 
~ ~ ~ 8 Fon a l ez~ . 

SELODEAUTEfHICID. D i~~ 
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Av. Franklin Roosevelt. 39 • Grupo 1108 
Tel: (021) 533-5821 • Fax: (021) 533-6853 
20021-120 • Rio de Janeiro • RJ • Brasil 

amerikas@tradutores.com 
hltp·/Jwww tradutores.com/amerikas 

ac1ma na 

13. Garantia Mínima ----------------------------------------

160 horas de bloco por mês baseadas em uma 

proporção entre hora e ciclo de 1.0: 1.0. ------------------

14. Vigência do Arrendamento -----------------------------

48 meses a partir da efetiva data de entrega, com 

opção de prorrogação, sujeito à continuação do 

atendimento das obrigações da Arrendatária. A 

prorrogação deve ser confirmada 12 meses antes da 

expiração do prazo de arrendamento. ---------------------

15. Taxa de Compromisso------------------------------------
R s N° 03/2005 - CN 

depósito no valor de US$10.000,00, não-reembolsável PMI- CORREIOS 

e pagável em espécie, no prazo de 7 dias úteis a partir {l GJ ~ 6 
Fls : ' r...; u 

da assinatura deste termo e da aeronave ser retirada 

do mercado. Este Term será nulo e sem efeito se a o 

taxa de compromisso não for recebida. A Taxa de 

Compromisso será transferida como Depósito de 

Garantia mediante assinatura do Contrato de 

Arrendamento. ----------------------------------------------------

16. Depósito de Garantia -------------------------------------­

A ser pago antes da entrega, depósito de aluguel 

equivalente a 3 meses no valor de US$285.000,00, 

Tradução 62.636/00 7 Amerikas Traduções 
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compreendendo US$92.500,00 em espécie e 

US$142.500,00 em Garantia Bancária aceitável pela 

Arrendadora. O depósito de garantia é reembolsável à 

Arrrendatária somente após a expiração do 

arrendamento e devolução da aeronave. O depósito 

caducará em favor da Arrendadora se a Arrendatária 

co meter in ad i m p I ên ci a. ----------------------------------------

16. I ns peçã o ------------------------------------------------------

A Aeronave foi disponibilizada para inspeção e 

checagem por parte da Arrendatária em Subang, com 

a documentação disponível para inspeção em 

Subang, Malásia. A inspeção pode incluir o 
.---+---------. 

boroscópio de turbinas às custas da Arrendatária ----- RQ 5 No 0312005 - CN 
I . . c Ml - CORREIOS 

17. Banco da Arrendadora------------------------------------
n~;')r; 

Fls l, , , 11 1 

CITIBANK NEW YORK ---------------------------------------- -~-~-......:..L...&--

21st floor 111 Wall Street New York 10043 -------------- .. 3777 
' ' Doe Cl::::::=:==:::=..J ABA: 021 000089 -------------------------------------------------

Em favor de: MAYBANK INTERNATIONAL (L) LTD., 

LABLJAN ------------------------------------------------------------

No. da conta da Labuan: 36075039 ------------------------­

C h i ps UI D: 322166 ---------------------------------------------­

Swift: M B B E MYKA ----------------------------------------------

Conta bancária: 461608, em favor de----------------------

Tradução 62.636/00 sV Amerikas Traduções 
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TRANSMILE AIR SERVICES SDN BHD ------------------

18. Registro da Entrega: Brasil ------------------------------

19. Data de entrega: 25 de abril de 2000 -----------------

20. Condição da entrega: -------------------------------------­

Local: Sultan Abdul Aziz Shah Airport, Subang, 

Ma I ás i a ------------------------------------------------------------

Turbinas: a serem confirmadas--------------------------­

Corpo da aeronave: Inspeção de Bloco C, de acordo 

com o Programa de Manutenção da Arrendadora. ---­

Vôo de Aceitação: Será realizado um vôo de 

aceitação do cliente, às custas da Arrendadora, 

exceto a checagem "C" feita pelos pilotos dª----1---~-----. 
RQS N° 0312005 - CN 

Arrendadora. Os observadores da Arrendatári cPr 1- coRREr os 

0238 (máximo de 2) poderão estar a bordo. -------------------
Fls .. _._ ___ _ 

Componentes: --------------------------------------------------
3 7 7 7 

Vida útil limitada: não menos que 3.000 horas ou vid , oé:t ====:.l 
úti I rem a nescente. -----------------------------------------------

Calendário limitado: não menos que 12 meses de vida 

úti I r e ma nescente. ----------------------------------------------

AP U: reforma EX/H SI ------------------------------------------

81/CPCP/AD: em cumprimento por 180 dias após a 

e nt reg a. ------------------------------------------------------------

Tradução 62.636/00 9 
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Pintura: Toda fuselagem em branco. Asas 

estabilizadores horizontais em cinza Boeing. Área 

metálicas expostas polidas, direcionador vertical e m 

azul do cliente. ---------------------------------------------------
e 

--
--
o 

o 

-

--

Exportação: Certificado de Aeronavegabilidade d 

Exportação da Malásia válido. ------------------------------

21. Condições para Devolução -------.. -------------------­

Local: Nas instalações aprovadas de manutenção d 

prestador, ou tal outro lugar que possa ser solicitad 

de forma razoável pela Arrendadora. --------------------­

Turbinas: como na entrega. -------------------'-------------­

Corpo da aeronave: checagem de bloco C, de acord 

com o Programa de Manutenção da Arrendadora. --­

Vôo de Aceitação: conforme entrega--------------------­

Componentes: conforme entrega -------------------------:.-

81/CPCP/AD: conforme entrega --------------------------­

Pintura: conforme na entrega, com o direcionad 

vertical todo em branco. ------------------------------------­

Exportação: Certificado de Aeronavegabilidade d 

Exportação do Brasil válido, e em condição qu 

permita o registro imediato por parte do Departamen 

de Aviação Civil da Malásia ---------------------------------

~QS 
CP~ 

. 

-fls.: 
·- · -

-.. 

Doe: 

o r 

--
e 

e 

to 

-

-
T:d~ç•~:::::~dicões --------~:------Ç(--~~:,~:::-:::~.~::~ 

N° 03/2005 - CN 
I- CORREIOS 

!} G)9 0 
\. ""U! 'U 

~777 

CF 

~ 

PE RiCLES CASTELO SRANCO JÚ~~OR · '"'" ~' 
• C( fAili.!A LE I I AO CAS lHO B~ANCO · Suos"''' l _ _ _l ' 'lf(iiK.<• VA~r.DNCE LO> PINTO Esc. 



A Arrendatária fornecerá prova do seguinte: -------------

f A ' b I ' • re erenc1as ancanas ----------------------------------------

• relatórios financeiros auditados dos 2 anos 

anteriores----------------------------------------------------------

• comprovação de recursos de instituições financeiras 

para novo empreendimento ----------------------------------

• Perfil Societário ----------------------------------------------

• Carta incondicional do DAC brasileiro autorizando o 

desregistro imediato do registro brasileiro a pedido da 

Arrendado r a. ------------------------------------------------------

• Comprovação da AOC ou aprovação da 

Arrendatária-------------------------------------------------------;:..- -·•-----:--
ROS N° 03/2005 - CN 

23. Rescisão e Inadimplência: ------------------------------ CP f-'11 -coRREIOS 

A Arrendadora exercerá o direito de rescisão do Fia.: O ~~ 4 O 
Arrendamento entregando uma notificação com 4 .. 3 7 7 7 
dias de antecedência quando pagamentos não foren ooc:._ ___ _ 

'--··-l------
recebidos pela Arrendadora nas datas estipuladas, ou 

quando a Manutenção não for executada de acordo 

com o programa acertado. ----------------------------------

2 4. Impostos ------------------------------------------------------

Todos os pagamentos à Arrendadora serão isentos de 

todos os impostos e taxas, inclusive retidas na fonte, 

IVA e impostos de renda. Todos os impostos além de 

Tradução 62.636/00 11 Amerikas Trati11Çl1es 
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impostos sobre a receita da Arrendadora na Malásia, 

serão de responsabilidade da Arrendatária. -------------

25. Custos e Despesas ---------------------------------------­

Cada parte será responsável por todos os seus 

próprios custos relacionados com, e não limitados ao 

aperfeiçoamento do contrato de arrendamento, 

negociações, documentação, inspeção da aeronave, 

custos de registro e cancelamento de registro, 

comunicações, viagens e acomodações. ------------------

26. ConfidenciaI ida de ----------------------------------------­

Os termos e condições presentes neste instrumento 

estão disponíveis somente à Arrendadora e á Ro N° 03t2005- cN 
CP li ~ .. CORREIOS 

Arrendatária e ambas as partes reconhecem que est (I ~ J · 
s (:.; ':t 1 

instrumento contém informações proprietárias Fls.:_.__~ -··----

comercialmente sigilosas. Ambas as parte ·~ · 3 7 7 7 
concordam em manter estas 

Doe: 
informaçõeS..:: .:t:====:J 

confidenciais e concordam em não revelar a ninguém 

além de seus respectivos conselhos de administração 

e funcionários e consultores profissionais, se houver, 

prestando consultoria, respectivamente, em relação 

ao objeto deste instrumento -----------------------------------

2 7. Seguro ---------------------------------------------------------

Tradução 62.636/00 12 Amerikas Traduções 
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A Arrendatária será responsável, às suas custas, pela 

manutenção de todos os seguros se casco, riscos de 

guerra, peças sobressalentes e responsabilidade civil 

junto a seguradoras e segundo os termos e nos 

valores aceitáveis à Arrendadora. -------------------------­

A Arrendadora será nomeada "Pagadora Beneficiária 

d P . , " "S d Ad. . I" e reJulzos e egura a 1c1ona . ---------------------

(i) Valor de Casco Acordado: US$4.5 milhões --------­

(ii) Limite Único Combinado: US$350.000.000,00 ----­

(iii) Dedutível: US$1 00.000,00 ---------------~--------------

' 

2 8. L e i Ap I i cável -------------------------------------------------r---1------. 
RO N° 03/2005 - CN 

O contrato de arrendamento será interpretado e reg ide CF Ml - coRREIOS 

d d I · d M I' · ~- 0;24 2 e acor o com as e1s a a as1a. ------------------------- Fls. : - ~ 

2 9. Ma n ute n çã o ------------------------------------------------- -
. 3 777 

A Arrendatária será responsável, às custas, por todêt.:Da=tc =====-' 
Manutenção exigida para a Aeronave durante a 

Vigência do Arrendamento, inclusive cumprimento de 

todas as Portarias de Aeronavegabilidade emitidas 

durante a Vigência do Arrendamento e exigindo seu 

atendimento durante a Vigência de Arrendamento e 

durante o prazo de 180 dias após a devolução da 

aeronave. O programa de manutenção e o executor 

Tradução 62.636/00 13 Amerikas Traduções 
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serão aprovados pela Arrendadora · e aceitável à 

Arrendado r a. ------------------------------------------------------

30. Etiquetas de Certificação de Componentes-------­

Todos os componentes instalados na aeronave devem 

ser de fontes Aprovadas, acompanhados pelas 

devidas etiquetas, atendendo o JAA (JAA Form One), 

e (FAA Form 337, 8130) ou equivalente. ------------------

31 . Registros e Documentação: Todas as anotações 

devem estar em Inglês relativamente a toda a 

operação e manutenção da Aeronave que são 

precisas, completas e atuais e de acordo com todas 

as leis, regras e regulamentações apropriadas e deve RC s w 03/2005 - CN I 
C PMI - CORREIOS i 

ser permitido à Arrendadora que em todos os -

momentos adequados inspecione e faça cópias de ~15 : O 2 4 3 
tais documentos. A Arrendatária deve enviar por fax a 3 7 7 

óo: - 7 
cópia da página do Diário de Bordo Técnico da '--·t------·-

Aeronave diariamente à Arrendadora. ---------------------

32. Inexistência de Intermediários: Nem a Arrendadora 

nem a Arrendatária contrataram os serviços de uma 

intermediária ou agente representativa semelhante 

para os fins desta transação. Cada parte declarará à 

outra a ausência de tais intermediárias e indenizará a 

Tradução 62.636/00 
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outra relativamente a qualquer violação de tal 

declaração. --------------------------------------------------------

33. Inspeção: A Arrendatária ficou plenamente 

satisfeita com a condição física da aeronave e com os 

registros anteriores a este Instrumento. ------------------

34. Contrato de Arrendamento: O Arrendamento está 

sujeito ao contrato e, assim sendo, a Arrendadora e a 

·Arrendatária concordam em negociar de boa fé com 

respeito à pronta assinatura do Centrado de 

Arrendamento, que deve ser concluído e assinado 

antes de 21 de Março de 2000. -------------------------------•---~:--:~ 
R No Q3/ÍÕ05 - CN · 

35. Representante da Arrendadora: Conforme e 1'll _ coRREIOS I 
quando solicitado, e sem interrupção das operações .. O ~2 4 4 
da aeronave, a Arrendatária permitirá que o FI 

representante da Arrendadora tenha acesso para • 3 7 7 7 
o_ c:======== inspecionar a aeronave e os registros durante o - · 

Período do Arrendamento e uma notificação prévia 

sobre tal inspeção será dada pela Arrendadora à 

Arrendatária. ------------------------------------------------------

Estes termos estão sujeitos à disponibilidade 

contínua da Aeronave e à documentação do 

c o n trato. -----------------------------------------------------------

Tradução 62.636/00 15 
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Este Instrumento registrará o entendimento 

alcançado entre a Arrendadora e a Arrendatária 

com respeito ao arrendamento da aeronave e 

ficará sujeito aos termos e condições gerais e os 

principais termos comerciais tais com dispostos 

acima. ------------------------.--------------------------------------

Este Instrumento é válido para aprovação em ou 

antes de 3 de marco de 2000. -------------------------­

[assinatura] Khiudin Mohd. Diretor Executivo de 

F in a n ças. 03/03/2 000. -----------------------------------------­

[assinatura] ilegível. Presidente TAF. 03/03/2000. ------
.---+-----

ANEXO A RQ N° 03/2005- CN 'I 
Cl Ml - CORREIOS i 

TABELA DE PAGAMENTO DO ARRENDAMENTO Ü 2 4 5 
Março/2000 - $ 10.000,00 relativos à Taxa de Fls.~"'"'-----

Compromisso na assinatura do Instrumento. ------------ -
3 . .'Doe 7 7 7 

25/Abril/2000 - Entrega da Aeronave. 3 meses de _ _;;------·----

Depósito de Garantia. $ 132.500,00 em dinheiro; $ 

142.000,00 em Garantia Bancária. -------------------------- ó 
5 dias 

O 1/M a i o/2 000 - ----------------------------------------------------

Tradução 62.636/00 16 
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17 dias 

17/Maio/2000- $45.000,00 relativos ao Aluguel (50% 

prime i r o mês). ----------------------------------------------------

1 mês 

17/Junho/2000 - $ 50.000,00 (Aluguel 100% primeiro 

mês vencido); $ 52.480,00 (Reserva de Manutenção 

100% primeiro mês vencido). Total: 102.096.44. ------

2 meses 

. RQS \1° 03/2005 - CN I 
CP(I, I - CORREIOS 

17/Julho/2000 - $ 95.000,00 (Aluguel 100% segunc q_ 0 2 4 6 ' 
mês vencido);$ 52.480,00 (Reserva de Manutenção ~ls. ~-.-----
100% segundo mês vencido); $ 15.616,44 (Aluguel 5 3 7 7 7 

Ooc;_ 
dias, Abril - Maio). $ 163.096,44; $ 30.000,6e- --...... --,:.....-.-.:.;....-;:-"""'- ---~---

(Aluguel A); Total$ 193.096.44. -----------------------------

3 meses 

17/Agosto/2000- $ 95.000,00 (Aluguel 100% terceiro 

mês vencido); $ 52.480,00 (Reserva de Manutenção 

100% terceiro mês vencido); $ 53.095,90 (Aluguel 17 

T<adução 62.636/00 17 X Amerikas Tmduções 
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dias, Maio). $ 200.575,90; $ 30.000,00 (Aluguel B); 

To ta I: $ 230.57 5. 90. --------------------------------------------

4 meses 

17/Setembro/2000- $ 95.000,00 (Aluguel 100% quarto 

mês vencido); $ 52.480,00 (Reservas de Manutenção 

100% quarto mês vencido); $ 147.480,00; $ 35.000,00 

(Aluguel C); Total: $ 182.480.00. -------------

5 meses R S N° 03/2005 - CN 
PMI - CORREIOS 

0247 
17/0utubro/2000 - $ 95.000,00 (Aluguel quinto mês FI..:.__;.:_ ___ _ 

100% adiantado); $ 52.480,00 (Reserva de 3777 
D ~ : 

Manutenção 100% quinto mês vencido); $147.480,00. -----

17/Novembro/2000 em diante, o mesmo que 

17/0utubro/2000, até 17/Maio/2004. ----------------------

0 bse rva çã o: -------------------------------------------------------

1. 1 mês de aluguel $ 95.000,00 pago da seguinte 

forma: Aluguel A - $ 30.000,00; Aluguel B - $ 

30.000,00; Aluguel C - $ 35.000,00. Total: $ 

Tradução 62.636/00 ·18 ~ Amerikas Traduções 
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95.000.00. Em julho, agosto e setembro modificar o 

aluguel mensal vencido para a vencer. --------------------

2. Reserva de Manutenção para 25/Abril/2000 até 

17/Maio/2000 é 23 dias. Horas reais devem constar no 

Débito da Arrendatária e pagas no saque do primeiro 

evento de manutenção. Estimado em $ 39.575,08. ----

-RQS N° 03/2005 - CN 
CPMI - CORREIOS 

024 8 Fls. : __ ;;;;_:_~._,.. __ 
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Comü.slo Permanente de Licitaçtfo da Admini.Ytraçlo Cmtral - CPL I AC 

Concorrência 
OBJETO 

n° 010/2000 
Serviço de Transporte Aéreo de Carga 

CAPITAL SOCIAL 

Exigido R$ 300.000,00 

Licitante RS.W. fff ·.LtOO o o 
LICITANTE 

Nome I Razão Social 

CNPJ 

Sim Nio Documento 

~ 
~ 
;Kl 
~ 
~ ;: 
R{ 

o 
o 
o 
o 
o 
o 
o 
D 

Contrato SociaVAto Constitutivo 

Autorizaçio de Funcionamento Juídico-DAC 

Cadastro Geral de Contribuintes 

Cadastro de Contribuintes Estadual 

Cadastro de Contnbuinta Municipal 

Balanço Patrimoaial I l-C.~ 
Certidio de Falência e Concordata 

Certidio de Quitaçlo de 
Tributos e ContribuiçGes Federais 

Data 
Expediçio 

I I 

2-f t0ftp8 
I I 

I I 

I I 

I I 

{jl 01100 

~J t01-tüD 

~ D Certidlo quanto a Dívida Ativa da Unilo . I I 

B1 D 
54. D 

)Z D 
IZ o 
~ o 
DE ACORDO 

DATA: 

Regularidade para oom a Fazenda Estado~ · 12.1 O -1-1 O O 
Regularidade para com a Fazenda MunicipaÍ- I I 
ISSQN 

CND (INSS) 

FGTS 

Certificado de Propriedade, Contrato "Leasing" 
ou Outro. 
Linhas: 

Assinatura do Membro da 

1q1o-J oo 
~IOIIDo 

I I 

Validade 

I I 

I I 

I I 

I I 

I I 

I I 

/110 'J I ô O 
fO tD'8 IDo 

I I 

{ 11{0 100 

I I 

{310?100 

r>2? I 0T· I O u 
I I 



ÍNDICE 

01 -Contrato Social Consolidado. 

02 - Estatuto Social. 

03- Autorização de Funcionamento pelo D.A.C .. 

04- Cópia do C.N.P.J .. 

05 - Inscrição para Tributos Estaduais e Municipais. 

06 - Certidão Negativa de Débitos de Tributos e Contribuições Federais. 

07- Certidão Negativa de Tributos Estaduais e Municipais- G.D.F .. 

08- Certidão Positiva de Débitos com efeitos Negativa -INSS- C.N.D .. 

09 - Certidão quanto à Dívida Ativa da União. 

10 - Certificado de Regularidade F.G.T.S .. 

11 - Contrato de Fretamento de Aeronave. 

12 - Balanço Patrimonial. 

RQS N° 03/2005 - CN 
CPMI_- CORREIOS 

0 '1-r:- o ,:.J. t} 

Fls. : _ __,~n-~ _.7 "CC7-;:;::7~ 

Doe:_. ------­
~ 

13 - Certidão de Falência e Concordata da Justiça do Distrito Federal. 

14- indice de Liquidez Corrente- I.L.C .. 

15 - Declaração de Idoneidade. 

16 - Declaração de Aceitação do Edital da Licitação. 

~ 



( 

o 

À 

COMISSÃO ESPECIAL DE LICITAÇÃO CONCORRÊNCIA N.0 

010/2000- CEL/AC. 

DATA: 25.07.2000 

HORÁRIO: 09:30 

Declaramos para todos os fins, que aceitamos todas 

as condições do Edital de Conco " cia n° O 10/2000 CEL/ AC 

SÍLIA T AXI AÉREO SI A 

RODOLFO CANHEDO AZEVEDO 

~ RQS N° 03/2005 - CN \ 
CPfyll - CORREIOS , 

0251 \ 
Fls.:.:...- -=------
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COMISSÃO ESPECIAL DE LICITAÇÃO CONCORRÊNCIA N.0 

010/2000- CEL/AC. 

DATA: 25.07.2000 

HORÁRIO: 09:30 

Declaramos a quem possa se interessar que não 

estamos declarados inidôneos para licitar ou contratar com a 

Administração Pública. 

ROD 7 0 AZEVEDO 
RQS N° 03/2005 - CN 

CPMI - CORREIOS 

{' o "" 2 
FI '-L~ ~.J s.: ____ _ 

3777 
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CGC/MF N11 

.. .. . . . . . ~ ~ . . . . ... . 

Pelo presente instrumento 

particular de alteração cont.r ~ tual, TRANSPORTADORA WADEL 

LTDA. , EXPRESSO BRASÍL~ LTDA. , WAGNER CANHEDO AZEVEDO, 

WAGNER CANHEDO AZEVEDO FILHO, CÉSAR ANTÔNIO CANHEDO AZEVEDO 

e RODOLFO CANHEDO AZEVEDO (todos a seguir qualificados), 

os únicos sócios componentes da sociedade por quotas de 

responsabilidade limitada denominada BRATA - BP~SÍLIA TÁXI 

AÉREO LTDA, com sede no Aeroporto Internacional de Brasilia, 

Lotes 23 ,. 24 e 24-A, Setor de Hangares, Brasilia-DF, Brasil, 

CGC/MF Ng 24 . 890.550/0001-91, com seus atos constitutivos 

arquivados na JCDF, NIRE N11 53.2. 0038153-2, despacho de 

09 . 02 . 88, res olvem, de comum acordo, alterar parcialmente o 

instrumento acima referido, mediante as segui ntes cláusulas 

e condições: / 
..... 

PRIMEIRA:- A sociedade passa a 

· girar · sob a denominação social de BRATA - BRASÍLIA LINHAS 

AÉREAS REGIONAIS LTDA. 

Parágrafo ún~co:- Fica criada a 

marca nominativa comercial de " AIR BRASÍLIA" , com a qual 

poderão ser exploradas as linhas regulares que lhe forem 

autorizadas 

.., . 

3777 
I o~c::_====::::=.! 
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BRATA BRASÍLIA TÁXI AÉREO 

ser: 

CGC/MF NR 24.890.550/0001-91 . . .... 
: : e 6 •: A:c: 
• • te ,. •• . . ~ ~ ~ " . . ,.. , . . 

RQS N" 05i2005 - CN 
CPMI _ CORREIOS 

· i 
I 

' ' n '"" 4 ~j ~ . \.-. , --Fls. _ ~ 1:; tJ SEGUNDA:- O objetivo social passa a 

3777 
Ooc:-=========:J ____ ._:__ 1 - Como ATIVIDADE PRINCIPAL: 

- a execução de serviços de 

transporte aéreo regular de âmbito regional de passageiros, 

cargas e malas postais, de conformidade com as 

concessõe:; das autor idades competentes . 

2 - Como A'l'IVIDJillES COJ.IPJ. .. EMENTARES: 

2.1 - serviços de transporte aéreo, 

de pessoas e cargas, na modalidade de táxi aéreo; 

2. 2 serviços não regulares em 

todas as suas modalidades, como serviços de passageiros, 

cargas, encomendas, e malas postais; 

2. 3 - serviços especializados de 

oficina para manutenção de aviões e helicópteros, p róprios 

ou de terc eir os, fornecimento de peças e componentes; 

2. 4 - serviços de hangaragem de 

aviões, auxilio embarque e 
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serviços administrativos, 

financeiros, comerciais, técnicos, e de consultoria, 

relacionados com o objeto da sociedade; 

2. 6 - cursos de instrução para 

tripulantes e mecânicos de aviões e helicópteros; 

2.7 - importação e exportação, bem 

como, a comercialização no mercado nacional de aviões e 

helicópte ros e suas partes e componentes; e 

2.8 participação em outras 

sociedades, como acionista ou quotista. 

TERCEIRA:- O capital social no 

valor de Cr$ 2. 279.300.000,00 (dois bilhões, duzentos e 

setent a e nove milhões e trezentos mil cruzeiros), ou seja, 

equivalente ao valor de CR$ 2.279.300,00 {dois milhões, 

duzentos e setenta e nove mil e trezentos cruzeiros reais), 

representados pot 2.279.300 quotas, de valor nominal de CR$ 

1,00 ( hum cruzeiro rea l) cada urna, é convertido em 01.07.94, 

po r força da Medida Provisória no 542, de 30.06.94, para R$ 

828,84 (oitocentos e vinte e oito reais e oitenta e quatro 

centavos) e por este ato, fica elevado em R$ 2.999.171,16 

(dois milhões, novecentos e noventa e nove mil, cento e 

setenta e hum centavos), passando, 

.. 

____ ......, _________________ ·--·-··--··--· 
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portanto, para R$ 3.000.000,00 

representados por 3.000.000 de quotas, de valor nominal de 

R$ 1,00 (hum real) cada urna, totalmente subscrito pelos 

sócios, cuja realização verifica-se neste ato pela seguinte 

forma: 

a) - R$ 828,84 (oitocentos e vinte 

e oi to reais e oi tenta e quatro centavos) , na forma dos 

instrumentos anteriores; e 

b) - R$ 2.106.171,16 (dois milhões, 

cento e seis mil, cento e s Btenta e hum reais e dezesseis 

centavos), com incorporação de parte da Reserva de Capital 

(Correção Monetária), constante do Balanço Patrimonial 

encerrado em 31.12.93 e Balancete Intermediário encerrado em 

30.06.94, pe r manecendo um residual de R$ 378,85 (trezentos e 

setenta E! oi to reais e oi tenta e cinco centavos) desta 

reserva. 

c) - R$ 893.000,00 (oitocentos e 

noventa e três mil reais), em moeda corrente do pais, em 10 

(dez) parcelas mensais, iguais e sucessivas de R$ 89.300,00 

(oitenta e nove mil e trezentos reais) cada uma, vencendo-se 

30 (trinta) dias após a data do arquivamento deste 

ato, na competente Junta 

. . ··:;·· 

I () - ~ AV .··· 

~ 
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QUARTA:- o capital social, no valor 

de R$ 3.000.000,00 (treis milhões de reais), representados 

por 3.000.000 de quotas, de valor nominal de R$ 1,00 (hum 

real) cada uma, totalmente subscrito e parcialmente 

integralizado, fica assim distribuido entre os sócios:-

a) - TRANSPORTADORA WADEL 

LTDA., possuidora de R$ 405,50 (quatrocentos e cinco reais e 

cinquenta centavos), subscreve e realiza mais R$ 

1.030.338,50 (hum milhão, trinta mil, trezentos e trinta e 

oito reais e cinquenta centavos), com a parte que lhe coube 

dos recursos constantes da alinea "b" da cláusula anterior, 

e ainda mais, R$ 446.500,00 (quatrocentos e quarenta e seis 

mil e quinhentos reais), em moeda corrente do pais, em 10 

(dez) parcelas mensais de R$ 44.650,00 (quarenta e quatro 

mil, seiscentos e cinquenta reais), cada uma, vencendo-se a 

1 1 delas, 30 (trinta) dias contados do arquivamento deste 

instrumento na competente Junta Comercial, totalizando, 

portanto, 1.477.244 quotas, no valor total de R$ 

1.477.244,00 (hum milhão, quatrocentos e setenta e sete mil, 

duzentos e quarenta e quatro reais); 

~EXPRESSO 

: ; :: .· '-: · 

BRASÍLIA LTDA. I 

3777 
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BRATA BRASÍLIA TÁXI 
; 

possuidor de e 

cinquenta centavos), subscreve e realiza mais R$ 

1.030 . 338 , 50 {hum milhão, trinta mil, trezentos e trinta e 

oito reais e cinquenta centavos), com a parte que lhe coube 

dos recursos constantes na alínea "b" da cláusula anterior, 

r \ .. ~ 
e ainda ma is, R$ 446.500,00 (quatrocentos e quarenta e seis 

( mil e quinhentos reais), em moeda corrrente do pais, em 10 

(dez) parcelas mensais de R$ 44.650,00 (quarenta e quatro 

mil, seiscentos e cinquenta reais), cada uma, vencendo-se a 

1 • delas, 30 (trinta) dias contados do arquivamento deste 

instrume n t o na competente Junta Comercial, totalizando, 

port anto , 1 . 4 77.244 de quotas, no valor total de R$ 

1 . 477 . 244 , 00 {hum milhão, quatrocentos e setenta e sete mil, 

duzentos e quarenta e quatro reais); 

c) WAGNER CANHEDO AZEVEDO, 

possuidor de R$ 17,75 (dezessete reais e setenta e cinco 

c entavos) , subscreve e realiza mais R$ 44 .861,25 (quarenta e 

quatro mil, oitocentos e sessenta e hum reais e vinte e 

cinco c entavos) , com a parte que lhe c o ube do s r ecursos 

cons tant e s da alínea "b", da cláusula anterior, tot alizando, 

portanto, 44 . 879 quotas, no valor total de R$ 44.879,00 

-
Fl.s.:-~-----'i:sl:::::-.--
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BRATA TÁXI 

d) - WAGNER CANHEDO AZEVEDO 

FILHO, possuidor de R$ 0,03 (três centavos de real), 

subscreve e realiza mais R$ 210,97 (duzentos e dez reais e 

noventa e sete centavos) , com a parte que lhe coube dos 

recursos constantes da alinea "b", da cláusula anterior, 

totalizando, portanto, 211 quotas, no valor total de R$ 

211,00 (duzentos e onze reais); 

e) - CÉSAR ANTÔNIO CANHEDO 

AZEVEDO, possuidor de R$ o, 03 (três centavos de real), 

subscreve e realiza mais R$ 210,97 (duzentos e dez reais e 

noventa e sete centavos) , com a parte que lhe coube dos 

recursos , constantes da alinea "b", da cláusula anterior, 

totalizando, portanto, 211 quotas, no valor total de R$ 

211,00 (duzentos e onze reais); e 

f) - RODOLFO CANHEDO AZEVEDO, 

possuidor de R$ 0,03 (três centavos de real), subscreve e 

realiza mais R$ 210,97 (duzentos e dez reais e noventa e 

sete centavos) , com · a parte que lhe coube dos recursos 

constantes da alinea "b", da cláusula a~terior, totalizando, 

portanto , 211 · valor total de R$ 211,00 (duzentos 

e onze reais). 

3777 
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Parágrafo único:- A responsa-

bilidade dos sócios é limitada à importância total do 

capital social, nos termos do art. 2~, "in fine'', do Decreto 

nQ 3.708, de 10.01.1919. 

QUINTA:- As quotas do capital 

social são indivisíveis e não pedem ser fracionadas; nenhum 

sócio poderá ceder ou transferir a terceiros, total ou 

parcialmente, suas quotas, sem que antes notifique a 

sociedade e os demais sócios, de seu propósito, assegurando-

lhes o direito de preferência em igualdade de condições com 

terceiros; na hipótese de mais de um sócio exercer o direito 

de preferência, a transferência far-se-á na proporção de 

suas respectivas quotas; as transferências dar-se-ão por 

instrumento hábil para registro e arquivamento nos órgãos 

competentes, observando-se as normas legais e regulamentares 

vigentes, em especial aquelas atinentes ao Departamento de 

Aviação Civil - D A C. 

SEXTA:- o contrato social e 

suas alterações contratuais, arqui vado.s respectivamente na 

JCDF, sob os n" s. 532/0038153-2, despacho de 09.02. 88; 

54362, despacho de 24.02.88; 537014.3, de 18.04.90; 

337306.6, de 10.07.90; de 13.04.92; e 5312365.8, 

--:-----·· -~ 
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de 03.02 . 93, ficam neste ato consolidados, passando a 

vigorar com a seguinte redação: 

BRJ~TA - BRASÍLIA LINHAS AÉREAS REGIONAIS LTDA. 

Contrato Social 

CONSOLIDAÇÃO 

Pelo presente ins·trumento 

particular de contrato social, TRANSPORT} • .DORA WADEL LTDA. , 

com sede ~~ foro em Brasilia/DF, no STRC/Sul, Área Especial, 

Trecho 01, Conjunto "B", ng 08, CGC/MF Ng 00.053.165/0001-

21, com seus atos constitutivos arquivados na JCDF, NIRE Ng 

532 . 0005667/4, despacho de 07.06.68, empresa brasileira de 

capital nacional, representada por seu Diretor Presidente, 

Wagner Canhedo Azevedo, abaixo qualificado; EXPRESSO 

BRASÍLIA LTDA., com sede e foro em Brasilia/DF, no SGCV/Sul, 

Conjs. 07 e 08, Bloco C, CGC/MF . Ng 01.614.361/0001-90, com 

seus atos constitutivos arquivados na JCDF, NIRE Ng 

532.0029868/6, des~acho de 29.01.86, empresa brasileira de 

capital nacional, representada por seu Diretor Presidente, 

Wagner Canhedo Azevedo, abaixo qualificado; WAGNF~ CANHEDO 

empresário, natural de 

,_.,_,_ ... _M_,__,__._....,m-. - ··· I 



BRATA BRASÍLIA TÁXI 

Potirendaba/SP, nascido em 20.01.1936, filho de Joaquim 

Canhedo Azevedo e de Alzira Malagó Azevedo, residente e 

domiciliado em Brasilia-DF, no SHIS, QL 12, Conj. 05, Casa 

02, identidade n" 251.919/DPF-DF, expedida em 26.04.71, 

CPF /MF n ~ 001.789.931-15; WAGNER CANHEDO AZEVEDO. FILHO, 

brasileiro, casado, empresário, natural de São José do Rio 

Preto/SP, nascido em 20.10.1957, filho de Wagner Canhedo 

Azevedo e de Izaura Valério Azevedo, residente e domiciliado 

em Brasilia-DF, no SHIS, QI 07, Conj. 04, Casa 16, 

identidade n 2 269.125, expedida pela SSP/DF, em 26.05.75 1 

CPF /l1F n" 116. 6 4 3 • O 41-3 4 ; CÉSAR ANTÔNIO CANHEDO AZEVEDO, 

brasileiro 1 casado, empresário 1 filho de Wagner Canhedo 

Azevedo e de Izaura Valério Azevedo, natural de São José do 

Rio Preto/SP, nascido em 13.06.1958, residente e domiciliado 

em Brasilia-DF, no SHIS, QI 09, Conj. 09, Casa 06 1 

identidade n" 298.838, expedida pela SSP-DF, em 02.01.73, 

CPF/MF n" 149.704.061-20, presente assim os representantes 

de 99,99% (noventa e nove virgula , noventa e nove por cento) 
,::-

do capital social, e, ainda, RODOLFO CANHEDO AZEVEDO, 

brasileiro, casado, empresário, filho de Wagner Canhedo 

Azevedo e de Izaura Valério Azevedo, natural de São José do 

Rio Preto/SP, nascido em 09~0, residente e domiciliado 

. ...;.:....,.;....;,.,.;..~.-;i-r-:-- 1 o 
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em Brasilia-DF, 

• 
~ 

• e . . 

identidade nQ 535.073, expedida pela SSP- DF, em 28.12.77, 

CPF/MP nQ 221.014.891-04, neste ato, representado por seu 

bastante procurador, Wagner Canhedo Azevedo Filho, nos 

termos de mandato por instrumer: :: o particular, 

resolvem, pela melhor forma de direi to, constituir uma 

sociedade por quotas de responsabilidade limitada, que se 

regerá mediante as seguintes cláusulas e condições: 

PRIMEIRA:- A sociedade girará sob a 

denominação social de BRATA - BRASÍLIA LINHAS AÉREAS 

REGIONAIS LTDA., com sua sede social, domicilio e 

circunscrição de seu foro no Aeroporto Internacional de 

Brasília, lotes 23, 24 e 24-A, Setor de Hangares, Brasilia 

-DF, República Federativa do Brasil. 

Parágrafo único:- Fica criada a 

marca nominativa comercial de "AIR BRASÍLIA", com a qual 

poderão ser exploradas as linhas regulares que forem 

autorizadas ou concedidas. 

SEGUNDA:- A sociedade tem por 

objetivo comercial: 

a) - Como ATIVIDADE PRINCIPAL: 

de serviços de 

3777 
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transporte aéreo regular de âmbito regional de passageiros, 

cargas e malas postais, de conformidade com as concessões 

das autoridades competentes; 

b) - Como ATIVIDADES COMPLEJ.IEN-

TARES: 

b.l - serviços de transporte 

aéreo, de pessoas e cargas, na modalidade de táxi aéreo; 

b.2 - serviços não regulares 

em todas as suas modalidades, como serviços de passageiros, 

cargas, encomendas e malas postais; 

b.3 - serviços especializados 

de oficina para manutenção de aviões e helicópteros, 

próprios ou de terceiros; fornecimento de peças e 

componentE~s; 

b.4 - serviços de hangaragem 

de avi.ões, atendimento de pista, auxilio a embarque e 

desembarque; 

b.5 serviços administra-

tivos, financeiros, comerciais, técnico$, e de consultoria, 

relacionados com o objeto da sociedade; 

b.6 cursos de instrução 

aviões e hilicópteros; 

·\}·· ·. f(/. . 'vAJf : 
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b. 7 - importação e exporta-

ção, bem corno, a comercialização no mercado nacional de 

aviões e hilicópteros e suas partes e componentes; e 

b.8 - participação em outras 

sociedades, corno acionista ou quotista. 

Parágrafo único:- o inicio de suas 

atividades contar-se-á a partir de 08/09/87. 

TERCEIRA:- O capital social, no 

valor de R$ 3.ooo.ooo,oo (treis milhões de reais), 

r epresentados por 3.000.000 de quotas, de valor nominal de 

R$ 1,00 (hum real) cada uma, totalmente subscrito e 

parcialmente integralizado, fica assim distribuido entre os 

sócios:-

a) - TRANSPORTADORA WADEL LTDA. , 

empresa brasileira de capital nacional, possuidora de 

1.477.244 de quotas, totalizando R$ 1.477.244,00 (hum 

milhão, quatrocentos e setenta e sete mil, duzentos e 

quarenta e quatro reais); 

b) EXPRESSO BRASÍLIA LTDA., 

empresa brasileira de capital nacional, possuidora de 

R$ 1.477.244,00 (hum 

Poc: ...... 
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mi !hão, quatrocentos e setenta e 

quarenta e quatro reais); 

c) WAGNER CANHEDO AZEVEDO, 

brasileiro, possuidor de 44.879 quotas, totalizando R$ 

44.879,00 (qu arenta e quatro mil, oitocentos e setenta e 

nove reais); 

d) WAGNER CANHEDO AZEVEDO 

FILHO, brasileiro, possuidor de 211 quotas, totalizando R$ 

211,00 (duzentos e onze reais); 

e) - CÉSAR ANTÓNIO CANHEDO 

AZEVEDO, brasileiro, possuidor de 211 quotas, totalizando 

R$ 211,00 (duzentos e onze reais; e 

f) RODOLFO CANHEDO AZEVEDO, 

brasileiro, possuidor de 211 quotas, totalizando R$ 211,00 

(duzentos e onze reais). 

Parágrafo único:- A responsa-

bilidade dos sócios é limitada à importância tot.a1 do 

capital social, nos termos do art. 2g, "in fine", do Decreto 

n Q 3.708, de 10 . 01.1919. 

QUARTA:- As quotas do capital 

socia l são indivisiveis e não pedem ser fracionadas; nenhum 

terceiros, total ou 
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sociedade e os demais sócios de seu propósito, as~egurando-

lhes o direito de preferência ~m igualdade de condições com 

terceiros; na hipótese de mais de um sócio exercer o direito 

de preferência, a transferência far-se-á na proporção de 

suas respectivas quotas; as transferências dar-se-ão por . 
instrumento hábil para registro e arquivamento nos órgãos 

competentes, observando-se as normas leg~is e regulamentares 

vigentes, em especial aquelas atinentes ao Departamento de 

Aviação Civil - D A C. 

Parágrafo único:- Em resumo, o 

capital social fica assim distribufdo entre os quotistas, 

sabendo-se que cada quota tem o valor nominal de R$ 1,00 

(hum real), a saber: 

!.TRANSPORTADORA WADEL LTDA., empresa 

brasileira de capital nacional 

2.EXPRESSO BRASÍLIA LTDA., empresa 

brasileira de capital nacional 

3.WAGNER' CANHEDO AZEVEDO, brasileiro 

4.WAGNER CANHEDO AZEVEDO FILHO, brasileiro 

5.CESAR ANTONIO CANHEDO AZEVEDO, brasileiro 

6.RODOLFO CANHEDO AZEVEDO, 

3777 
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R$ 1.477.244,00; 

R$ 1.477.244,00; 

R$ 44.879,00; 

R$ 211,00; 

R$ 211,00; 

R$ 211,00. 
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Total do Capital Social Lo:o:ê~: =======::=j R$ 3.000.000,00 

QUINTA:- As sociedades quotistas, 

por não serem ligadas à aviação e por terem participação no 

capital desta sociedade em nfvel superior a 25% (vinte e 

cinco por cento), não · poderão transferir suas quotas de 

capital a estrangeiros ou a sociedades estrangeiras, sem a 

prévia autorização do D.A.C. 

SEXTA:- A administração, gerência 

e uso da denominação social, serão e xercidas, sempre 

individual e isoladamente, por WAGNER CANHEDO AZEVEDO, 

WAGNER CANHEDO AZEVEDO FILHO, CÉSAR ANTÔNIO CANHEDO AZEVEDO 

e RODOLFO CANHEDO AZEVEDO, podendo cada um deles praticar 

cabalmente qualquer ato administrativo ou comercial em nome 

da sociedade, inclusive representá-la em juizo e fora dele; 

ativa e passivamente; emiti r e endossar cheques, notas 

promissórias ou qualquer outra cambial; firmar contratos de 

financiamento ou mútuos de qualquer natureza, porém, 

observando-se sempre os fins e objetivos da sociedade. 

A alienação ejou a 

oneração de aeronaves qualquer bem imóvel da 
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sociedade, compete a qualquer dos sócios, :.,.\>~~.:~ci~ junto 
de 02 (dois) deles. .. ' ' .~ .. , ..... ' 

Compete, ainda, a 

qualquer dos sócios, individual e isoladamente, prestar aval 

ou fiança a outras sociedades de que faça parte, pelo menos 

um deles. 

§ 3 2 - A alienação fiduciária, o 

penhor mercantil e a hipeteca de qualquer propriedade, 

quando se constituir em garantia de financiamento em nome 

da sociedade, compete individual e isoladamente a qualquer 

dos sócios. 

SÉTIMA:- A direção e adminis-

tração da sociedade será sempre confiada a brasileiros 

residentes e domiciliados no pais, conforme estipula a 

legislação em vigor. 

OITAVA:- As deliberações sociais, 

ainda que impliquem em alteração contratual, poderão ser 

tomadas pelos sócios que representem a maioria absoluta do 

capital ~0cial, consoante a faculdade definida pelo art. 62, 

§ 2 2
, do Decreto ng 57.651, de 19.01.1966. 

NONA:- A sociedade se dissolverá 

nos casos previstos na em vigor ou 

3177 
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BRATA BRASÍLIA TÁXI AÉREO 

maioria do capital assim o deliberar. 

DÉCIMA:- Promovendo-se a dissolu-

ção da sociedade por qualquer motivo, sua liquidação dar-se-

á de conformidade com a legislação especifica, vigente a 

época, quando o seu Patrimônio Liquido será distribuido 

( -· , entre os quotistas, na exata proporção de suas quotas. 

( DÉCIMA PRIMEIRA:- A sociedade não 

entrará em dissolução ou liquidação em virtude de 

falecimento, interdição, inabilitação, retirada ou 

insolvência de qualquer dos sócios, devendo continuar com os 

remanescentes. 

§ lg - Em qualquer das hipóteses 

previstas nesta cláusula, os haveres de cada sócio serão 

apurados de conformidade com o Balanço Patrimonial 

Extraordinário a ser levantado na data do evento e serão 

pagos a quem de direi to, em 5 (cinco) parcelas mensais, 

iguais e sucessivas, atualizadas de acordo com os indices, 

inflacionários acaso ocorridos, apurados por orgãos do 

Governo Federal. 

§ 2g - Na hipótese de falecimento, 

caberá a quem de direi to optar pela sua participação na 

sociedade, se houver consenso ramanescentes. 

Doe: i~ 
I J\ I 



BRATA BRASÍLIA TÁXI AÉREO 

dos sócios, caberá a este dispensar ou não o Balanço 

Patrimonial Extraordinário. 

DÉCIHA SEGUNDA:- A 31 de dezembro 

de cada ano, salvo dispositivo em contrário, da legislação 

tributária, proceder-se-á o Balanço Patrimonial da 

sociedade, sendo os lucros ou prejuizos verificados, 

distribuídos ou suportados pelos sócios, na exata proporção 

de suas quotas. 

DÉCIMA TERCEIRA :- Aos sócios 

administr adores, quando do efetivo exercicio de suas 

a ti vidad ~~s, poderá ser atribuida uma retirada mensal a 

titulo de pro-labore, observados os limites estabelecidos 

pela legislação do Imposto de Renda. 

DÉCIMA QUARTA:- Os sócios elegem o 

foro da cinscunscrição judiciária de Brasilia - DF, para 
·i" 

dirimir eventuais questões resultantes ~o presente contrato . . 
DÉCUfA QUINTA: -os casos porventura 

omissos neste instrumento, re·yer-se-ão pelas disposições 

constantes no Decreto ng 3.708, de 10.01.1919 e pela Lei ng 

6. 404/76 e demais naquilo que 

3777 
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lhe for aplicável. 

que não estão incursos em nenhum dos crimes que os impeçam 

de exercer atividades mercantis. 

E, por assim se acharem justos e 

contratados, firmam o presente instrumento em 05 (cinco) 

vias de igual teor e forma, juntamente com as testemunhas 

abaixo nomeadas, para que produza os efeitos legais, seu 

registro no DAC e 

pp. r ~Azevedo 

20 
' ' •· j(llidQ 

:...,_~ Q~ 12·~ ·- CN 
CPMI - CORREIOS 

U .. n f" l n 
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tual de 02 de fevereiro de~.-1~99-&. , dó.\ empresa BRATA -BRASÍLIA LINHAS AÉ-
~ • e ft o ~ 

, _f • 1!1 (") " 

REAS REGIONAIS LTDA., esta ~e: ~o~d~ ~~ma que se encontra anexada ao 
"' ~" . .., 

processo n~ 07 .. 16/1337/87, do Departamneto de Aviação Civil, do Minis-

t~rio da Aeronáutica, aprovada por despacho de 17 de fevereir0 de 1995 

constando de 2l(vinte e uma) folhas devidamente carimbadas com o sine­

te do mesmo Departamento. 

' ! 

§ 66L L t l'lf~~ 

· ., 

Rio de Janeiro, 02 de maiço de 1995 

f e 

~ do-_/~"-•A. o 
MARIA DA CONC~ ' ' 

da Seção de Assuntos Juríd1cos -

, . . . .. .-: .. r • . : ., 

. ' 

2PL-2 

o 
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Ata da Assembléia Geral realizada em 26 de março de 1999, para a triiDIIfonnaçAo da sociedade Brata -Brasília Taxi Aéreo U 

\. 

3777 
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Ata da Assembléia Geral realizada em 26 de-m:ar~e-l-9 9, para 
Transformação da sociedade por quotas de responsabilidade limitada, 
denominada Brata- Brasília Taxi Aéreo Ltda., em sociedade anônima, sob 
a denominação social de Brata- Brasília Taxi Aéreo S/ A. 

Data, hora e local: 26 de março de 1999, às 14:00 horas, na sede social em 
Brasília-DF., no Aeroporto Internacional de Brasília-DF., Lotes 23, 24 e 24-A, 
Setor de Hangares. 

Presenças: sócios representando a totalidade do capital social, a saber: 

a)- TRANSPORTADORA WADEL LTDA., empresa brasileira de capital 
nacional, com sede em Brasília-DF., no STRC/Sul, Área Especial, Trecho 
OI, Conjunto B, Lote 08, inscrita no CGC-MF sob o n° 00.053.165/0001-
21 , com seus atos constitutivos arquivados na JCDF NIRE n° 
5.32/0005667-4, despacho de 07-06-68, neste ato representada por seu 
Diretor Presidente, Sr. Wagner Canhedo Azevedo, abaixo qualificado; 

b) - EXPRESSO BRASÍLIA L TDA., empresa brasileira de capital nacional, 
com sede em Brasília-DF., no SGCV/Sul, Conjuntos 07 e 08, Bloco C, 
inscrita no CGC-MF sob o n° 01.614.361/0001-90, com seus atos 
constitutivos arquivados na JCDF NIRE no 532/0029868-6, despacho de 
29-01-86, neste ato representada por seu Diretor Presidente, Sr. Wagner 
Canhedo Azevedo, abaixo qualificado; 

c) - WAGNER CANHEDO AZEVEDO, brasileiro, casado, empresário, 
residente e domiciliado em Brasília-DF., à SHIS, QL 12, Conjunto 05, 
Casa 02, portador da Carteira de Identidade no 251.919, expedida pela 
MJ-DPF-DF., 6-04-71, e do CPF-MF no 001.789.931-15; 

~~. 



( 

e) - CJ<~SAR ANTONIO CANHEDO AZEVEDO, brasileiro, separado 
judicialmente, empresário, residente e domiciliado em Brasília-DF., à 
SHIS, QL 14, Conjunto 10, Casa 07, portador da Carteira de Identidade no 
298.838, expedida pela SSP-DF., em 21-01-83, e do CPF-MF n° 
149.704.061-20. 

ConYocação: dispensada a publicação de editais, em razão de estarem 
presentes sócios representando a totalidade de capital social. 

Mesa: Presidente: Wagner Canhedo Azevedo; e Secretário: Wagner Canhedo 
Azevedo Filho. · 

.RQS No 0312005 - CN 
Deliberações: por unanimidade de votos dos sócios prese • t~MtfoGlllRREIOS 
aprovadas as seguintes deliberações: n ? ~"/~. 5 u ;,.J ' 

-T .. ' ·. 

a)- TRANSFORMAÇÃO EM SOCIEDADE ANÔNl 
3777 

Aprovada a modificação do tipo societário adotado pela socied ~~~!t!:::j.J~uwa:::=:.J 
constituição e mantido até o presente, mediante a sua transformação, de 
sociedade por quotas, de responsabilidade limitada, em sociedade anônima, 
sob a denominação de Brata - Brasília Taxi Aéreo S/A., sem qualquer 
solução de continuidade dos negócios sociais, nem alteração da personalidade 
jurídica da sociedade, mantidos os mesmos objetivos sociais e o mesmo 
patrimônio, dispensada nova avaliação, bem como, o depósito de qualquer 
valor em dinheiro, por se tratar de transfonnação de sociedade, passando o 
capital social a ser representado por 20.797.400 (vinte milhões, setecentos e 
noventa e sete mil e quatrocentas) ações ordinárias nominativas, com o valor 
nominal de R$ 1,00 (um real) cada uma, distribuídas entre os sócios na mesma 
proporção, quantidade e valor das quotas que possuíam, a saber: 

Acionistas Ações 0/o Yalor 
Transportadora wadel Ltda .. ... 10.375.944 ...... 49.8906% ...... R$ 10.375.944,00 
Expresso Brasília Ltda ............ 10.375.944 ...... 49.8906o/o ....... R$ 10.375.944,00 
Wagner Canhedo Azevedo ............ 44.879 ......... 0.2158% ...... R$ 44.879,00 
Wagner Canhedo Azevedo Filho ........ 211. ....... 0,0010% ....... R$ 211.00 
César ~nto i o Canhedo Azevedo ...... .422 .... .. .. 0,0020% ...... R$ 422,00 
TotaL ... . . .......................... .20. 797 ·:oo ............. .I {lO% ...... R$ 20. 7-=~~.oo,oo 

I / --- ·-·----
. ' ~· 

,~~~a.......;;.~~~~---__.;~~ --· \ \. Li~~~-
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b) - ESTA TUT~ ~OCI~f~ : . 
I ' ' ' I ' 

'' 

Aprovado o estatuto social pelo qual passará a ser regida a sociedade, com a 
seguinte redação. · , .• .r~"~ 

·"' ({~~,('' 11. 
~ : )''~ 
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BRA TA - BRASÍLIA T AXI AÉREO S/ A 

ESTATUTO SOCIAL 

CAPÍTULO I 

DA DENOMINAÇÃO, SEDE, OBJETO, DURAÇÃO E INÍCIO DAS A TI V IDADES 

Artigo 1° - A Sociedade girará sob a denominação social de BRATA -
BRASÍLIA TAXI AÉREO S/A., e reger-se-á por este estatuto e pelas 
disposições legais aplicáveis. 

Artigo 2° - A Sociedade tem sede e foro no Aeroporto Internacional de 
Brasília, Lotes 23,24 e 24-A, Setor de Hangares, Brasília-DF., podendo abrir, 
transferir e extinguir filiais, depósitos, agências, sucursais, escritórios ou 
representações em qualquer localidade do país ou no exterior, mediante 
deliberação da Diretoria, que poderá destacar parcelas do capital social para 
tanto, se1vindo a respectiva ata de reunião como documento hábil para todos os 
efeitos legais. 

Artigo 3° - A Sociedade tem por objeto a execução de serviços de transporte 
aéreo de pessoas e cargas na modalidade de taxi aéreo. 

Artigo 4° - A Sociedade terá duração por prazo indeterminado e início de suas 
atividades é considerado a partir de 08.09.1987. RQS No 0312005 _ CN 

CAPÍTULO 11 

DO CAPITAL SOCIAL E DAS AÇÕES 

CPMI - CORREIOS 

.0 ? ~1 6 
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Artigo 5°- O capital social, totalmente integralizado, é de R ~.79?.400,00 

(vinte milhões, sete entos e noventa e sete mil e quatrocentos--reatsj-;-tlíViâil1 
em 20.797.400 ( · e milhões, setecentos e noventa e sete mil e quatrocentas) 
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Parága·afo 1 o - As ações preferenciais que forem emitidas pela Sociedade nã 
terão direito a vo~o e não poderão ser convert.idas em ações com diFélf()â~'­
conforme determma o artigo 181, § 1°, da Lei n° 7.565, de 19.12;fJJ~dr~·~ ... 
Brasileiro de Aeronáutica). J {r 0 0 3\ ~ 

A t · U~ ~ \ '\ I • 

Parágrafo 2° - As ações são indivisíveis em relação à S~,.~·~.~a ~{; ", 
recon hccerá apenas um proprietário. \.,~ ( ''·~ ... ... ~ : ,.•- ""/. 

"··~· A C ~,-;·:>' 
~"';. ;~':'·• ·' 

Parágn1fo 3°- Nenhum dos acionistas poderá ceder e/ou transferir suas ações 
e/ou direitos de subscrição, total ou parcialmente, a terceiros sem que antes 
notifique a Sociedade e os demais acionistas acerca de seu propósito, 
assegurando-lhes o direito de preferência em igualdade de condições com os 
terceiros interessados. Na hipótese de mais de um acionista exercer direito de 
preferência, a transferência far-se-á na proporção das ações de que forem 
titulares. Caso qualquer acionista não exerça seu direito de preferência sobre 
parte ou a totalidade das ações e/ou direitos de subscrição a que teria direito, a 
Sociedade enviará comunicação a respeito aos demais acionistas para que 
manifestem sua intenção de adquirir as ações e/ou direitos de subscrição sobre 
as quais não foi exercido o direito de preferência. 

Parágn1fo 4° - Poderá entretanto, a Sociedade dispersar o concurso de 
preferência estabelecido no parágrafo 3° acima, adquirindo a totalidade das 
ações e/ou direitos de subscrição oferecidos para o fim de revendê-los aos 
demais acionistas, na proporção da participação de cada um deles, ou ainda 
para manter tais ações em tesouraria ou cancelá-Ias, de acordo com o que for 
deliberado pela Assembléia Geral e observadas as disposições legais 
pertinentes. 

Parágrafo 5°- Ademais das formalidades estabelecidas nos parágrafos 3° e 4° 
acima, as cessões e transferências de ações e/ou direitos de subscrição deverão 
obedecer a todas as exigências legais, notadamente aquelas estabelecidas pelo 
Depariamento de A viação Civil - DAC. 

Parágrafo 6° - As cessões e/ou transferências de ações e/ou direitos de 
subscrição efetuadas em desacordo com as disposições dos parágrafos 3° a 5° 
deste artigo, não produzirão efeitos relativamente à Sociedade, não ficando a 

·gada a efetuar qualquer registn8..:-e'ffl-j~~S-~t~QS..-



Artigo 6" - Cada ação ordinária nominativa dará direito a lllll voto nas 
deliberações das Assembléias Gerais. 

Parágrafo único - A sociedade poderá, às expensas do acionista, emittr 
certificados simples ou múltiplos, representativos das ações, os quais deverão 
ser assinados por dois diretores. 

CAPÍTULO III 

DA ASSEMBLÉIA GERAL 

Artigo 7° - A assembléia Geral, convocada e instalada de acordo com a lei e 
este Estatuto, tem poderes para decidir todos os negócios relativos ao objeto da 
Sociedade e tomar as resoluções que julgar convenientes à sua defesa, seus 
interesses e desenvolvimento. 

Parágrafo 1°- A Assembléia Geral Ordinária realizar-se-á, anualmente, nos 4 
(quatro) primeiros meses seguintes ao término do exercício social, para os fins 
previstos na lei, e as Assembléias Gerais Extraordinárias serão realizadas 
sempre que o interesse social as exigir. 

Parágrafo 2° - As Assembléias Gerais serão convocadas por anúncios 
publicados na forma da lei, os quais serão assinados pelo Diretor Presidente, 
e instalar-se-ão com o quorum legal. 

Parágrafo 3° - As Assembléias Gerais serão instaladas e presididas pelo 
Diretor Presidente, que escolherá um ·dos presentes para funcionar como 
secretário. 

Artigo go - As deliberações das Assembléias Gerais serão tomadas por maioria 
absoluta de votos dos · · tas presentes, ressalvadas as e*~~~:e~F)r.e;v...IStas....., 
em lei . 
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Parágrafo Único- Os membros da Diretoria são dispensados da prestação de 
garantia de gestão. 

Artigo 10° - A remuneração dos Diretores será fixada pela Assembléia Geral, 
em montante global ou individual. A Assembléia Geral poderá ainda reajustar, 
a qualquer tempo, o valor da remuneração dos Diretores, independentemente 
do término do mandato ou do exercício social. Quando a remuneração dos 
administradores for fixada em montante global pela Assembléia Geral, a 
Diretoria deliberará sobre a forma de distribuição do valor fixado e/ou 
reajustado entre os seus membros. 

At·tigo llo - Observando o disposto -nos parágrafos 1 o e 2° deste artigo, os 
Diretores tem amplos poderes de gestão dos negócios sociais, podendo cada 
um deles, isoladamente, praticar qualquer ato administrativo ou comercial em 
nome da Sociedade, inclusive representá-la em juízo ou fora dele, ativa e 
passivamente, emitir e endossar cheques, notas promissórias ou qualquer outra 
cambial, finnar contratos de financiamento, de mútuo e outros de qualquer 
natureza, porém, observando-se sempre os fins e objetivos da sociedade. 

Parágrafo 1° - A alienação e/ou oneração de aeronaves e/ou qualquer bem 
imóvel da Sociedade, compete a qualq~er dos Diretores, sempre em conjunto 
de 2 (dois) deles. 

Parágrafo 2° - A alienação fiduciária, o penhor mercantil e a hipoteca de 
qualquer propriedade, quando se constituir em garantia de financiamento em 
n?me da Sociedade, c ete individual e isola ~Ja.Laurr dos 
diretores , RQS N 03/2005 ~ - cN 

· .CPMI • CORREIOS 
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Parágrafo Único- Os membros do Conselho Fiscal terão as atribuições e os 
poderes previstos na lei e, enquanto no exercício de seus cargos, perceberão a 
remuneração que for fixada pela Assembléia Geral que os eleger, observando o 
mínimo legal. 

CAPÍTULO VI 

DO EXERCÍCIO SOCIAL 

Artigo 13° - O exercício social encerrar-se-á no dia 31 de dezembro de cada 
ano, quando será levantado o balanço patrimonial e as demais demonstrações 
financeiras da Sociedade, observadas as prescrições legais. 

Artigo 14°- O lucro líquido do exercício terá a seguinte destinação: 

a) - 5% (cinco por cento) para constituições da reserva legal, até o limite de 
20% (vinte por cento) do capital social; e 

b) - 25% (vinte e cinco por cento) a título de dividendo obrigatório aos 
acionistas. 

Parágrafo Único - O saldo do lucro líquido terá a iNaç~o~u~ 
Assembléia Geral determinar. CPMI- coRR~IOS 

CAPÍTULO VII Fls.,: .. __ (~:rj -fv2 t78-t:í0,__ 

DA LIQUIDAÇÃO 3777 
Ooc: 

Artigo 15° - A Sociedade entrará em liquidação nos casos previstos em lei, 
devendo a Assembléia Geral estabelecer o modo de liquidação. 

c) - ELEIÇÃO DA DIRETORIA 

da Sociedade e do Estatuto Social ora aprovados, foi 
m mandato até a semblé · Geral Ordinária que se 



Encen·amento e Assinturas: Os diretores eleitos, todos presentes a esta 
assembléia, declaram que não estão incursos em qualquer penalidade de Lei 
que os impeça de exercer atividade mercantil. A seguir, o Sr. Presidente 
declarou transformada a sociedade na forma e nos termos que acabam de ser 
aprovados. Ao ensejo da sessão, o Senhor Presidente sugeriu que os membros 
da Diretoria Eleita fosse empossados em seus cargos, o que foi unanimente 
aprovado. Nada mais havendo a tratar, o Sr. Presidente declarou encerrados os 
trabalhos, suspendendo a reunião pelo tempo necessário à lavratura da presente 
ata. Reaberta a reunião, foi a ata lida por mim, Secretário, e, achada confonne, 
foi assinada pelos presentes. · 

Mesa: 

U L:2 edo Azevroo 
Presidente / / 

4404$ _ , ...... ~, . 
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César 

JUNTA COMERCIAL DO DISTRITO FEDERAL 
CERTIFICO o REGISTRO EM: 18 I o 6 I 19 9 9 
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RQS N° 03/2005 - CN 
-CPMI - CORREIOS 

028 2 
Fls:..:..: _____ _ 

3777 

ilva 

Doe: ·------­
~--------~ ~ 



Rio de Janeiro, 17 ·unho de 1999 
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MINISTÉRIO 

. . 
. .. ' .. \ ~-:~·_,;:~:~:t{~~1~:-~~~-::!~~ .. 

- ·· . .- ... -
.... . . 

DA AERONÁUTICA 

PORTARIA DAC No 456-E /SPL, DE., 49 DE Set~mbro 
-~ 'l 

DE 1998 
..... :. ' 

.. ! ' ' 
.. -... . . . . : .··-~~'- · . . 

Renovação da auto~ção·de :fwicio~arnento de empresa de Táxi Aéreo 
' . · . :· -.-:;-::···· · ·· =·· :;_ .. 

O CHEFE DO SUBDEPARTAMENTO DE PLANEJAMENTO DO DEPARTAMENTO DE 
AVIAÇÃO CIVIL, no uso da delegação de competência outorgada pelaPortariá~-~~- 022/DGAC, de 14 de janeiro de 
1998, publicada no Bo(lllt~' Ost. n° 010, de 15de janeiro de 1998, e de acordo'com a Portaria n° 622/GM5, de 29 de 
agosto de rl990, tendo -,em, vista o que consta no Processo n° 07-16/.l_33V.~z;~;:-r~~olve renovar a autorização de 
funcionamento da empre~a -BRATA..:.. Brasília Táxi Aéreo Ltda., autoriz.ada : p~laPortaria n° 005/SPL/090188, por 
05 (cinco) anos, a contax:~d~ 09.01.98. - -------- ·'-:~:.·.~::l;:~;,;ç. . . . . f!!? --, • -\"c 1f:id~v) ' 
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I 
COMi"N Du 0 t"· ·t.EH.UNÁUTICA 
DEPARTAMENTO DE AVIAÇÃO CML 

A presente cópia confere com o 
original constante do procc s 

19o de Janeiro, ._/ 4 I O -=l I OU 
,p/" •'j ' ~ ) K ;_;(_1', I -v~.\. ~ ~~ .. ~---~ 

Chc e da 3 L-I 

E p CAANEIRO • Cel •• hi • • NR 
.101 • Chlft (la PL·1 

:Srig.-do- Ar- VENANCIO GROSSI 
Chefe do Subdepartamento de Planejamento 

3777 
Doe: ------
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Senhor Contribuinte, 
---:::.._ --. 

. ---=-:-- .-·---~ :~:~ -- . _::-::.:..-
:~::=: . Conti~a ~s-~a:d~.::_.~e Identificação da Pessoa Jurfdica 

· junto à SRF a sua atuaíização cadastral. _ 
e, se ·hoüvér 

~ :;t~~~-~i~~: - - .· -_·- -
- -- . -- -

- }~~ ---
SECRETARIA DA RECEITA FEDERAL : 

------- - - .. -_-: -:-- -- · . .::--_-
-

r 
i' 

. :.-~_;: .:=-- _- ·:::.·:_~-

--
-
-- - -

- - -- ... 

-·---:- -----· 

---: -:--~ --. --_- ·_..-__ - --- --------------

:<i:: -c~;~~/.-fi~i~~: 
~:-:.--- .. _ ~---::~: ~ - . -:-;__:-;~ -::;~~:-.: --:·- . -:-____ --:-::-=- - · . -<~- ;-_=-

RE_PÚBLICA F~~~~!IVA DO BRASil::};: 
-

CADASTRO -NAC.IONÃi. DA PESSOA JURiDICÃ - CNPJ.:-~ 
-· . ..:.· ::..- .·---

DE INSCRIÇÃO 

24.890.550/0001-91 
CARTÃO DE IDENTIFICAÇÃO DA . -· 

·. PESSOA JURÍDICA:: - . - -

NOME ENftfHSARIAL 

RATA BRASILIA TAXI AEREO S/A 

TITULO DO ESTABELECIMENTO (NOME DE FANTASIA)· - -- -
BRATA , :_..~--;._- - - _. -- - -. -

CÓDIGO E DESCRIÇAO DA ATIVIDADE ECONÔMICA PRINCIPAL 
62.20-0-01 -~ Ser-v tax1 aereo, 1oc aeronave c/ tr1pulac 

C DIGO E DESCRIÇAO DA NATUREZA JURIDICA 
205-4 - SOCIEDADE AHONIMA DE CAPITAL FECHADO 

LOGUDOUIO - . __ . -

-:=-~ -=-. ·-:_ -::~.-
-:....- ...: =-·· . - -

DATA DE AIERTURA 

09/02/1988._: 

. -·-: ._ -.. . -

---------- . -
·--::.."--:.-:.- - _ --_--- - -· ~- -

-- . - . 

VALIDADE DO CARTlO 

~ 30/06/2001 

I
NÚMEIO _ 
S/N -- --

L---------~----~------------~~~-------J 
AER INTER BSB LOTES 23 24 E 24 A li COMPLEMENTO 

__ SN SETOR DE HANGARES 

:. 

- "'_-~ - --. . . --

CAIXA POSTAL/FAX/CORREIO ELETRÔNICO/TELEFONE 
TEL : 0061-02336198 . 

. --:=-:s-: -_. --- -
.---:..--

·- ---. 

- - - -

---· - .--

IIMUNICIPIO · --.. . - - -. I fUCIDF 
BRASILIA ·- . _ ~ 
L-----~----------~------------~ - - --

l 
: Doe: , 

- -
·-=.::-..:.:· - - - ·:. -· 

3777 
""'-- -·' 

:._. ·~·. 

TO _DO TER RI T RIO NACIONAL 

- --·· 
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~{ff-~/o/f;f;:f ~~: ----_ -~~-: 
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" 

-.. -:- .- ·-:- ·_-. 
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·.:.....-:...-- -· . -- -
·==~~-~=~-- ~~~=~;·- :. _ _. .- -
--

-- -- -
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REMETENTE _·. · _ 

.. 

' -

SECRETARIA DA RECEITA FEDERAL·- ~·- -

1 

l 
i 

_- - --- . :_--

--
. ---;l·~2~ 

.-----., 
I I 

1 CONTRATO 1 
1 ECT/SRF · 1 

I 8351195 1 
I ------

AR 
CNPJ - ~ 

CADASTRO NACIONAL 

DA ,ESSDA ~URIDICA 

-
00002061 

-- - - - ~ ---- -_-::: -.:·-_·--=-- -
--

·· _ ~- :.-: . 
.-

:.. ·- -- : .- -· 

' ­-- · .. · - · _-.-

I - - - ----=-·- . - . . - - . 
I~A3'-J! ~~~.:-:..-:..-:;.----.:..--------- ~----.:..-:----------------------------:..----- -
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i. ···rt--- ·-~ .. · -·-·~ ... ····· .... __ '111" " - ... · - · - ~ 

.. '·' •· 
- _, ........... _ , _: .... ~..w .. . -

I . , 

GOVI i'\NO DO DISTRITO FEDERAL 
S!CP! IARIADE'FAZENDA' .. 
c; ,,tl.l ·· tlo FiscAl do Distrito Federal· CF/DF ,-CF/DF , ! 

- . ' t 
DOCUMENTO DE IDENTIFICAÇAO ·07332tf.V$S/~~·0J!.·~":J!.~j 
FISCAL- DIF TK·H:r•t•:- r:r:~'o rn[UT· ~'' f.">'lf',f")lljl,. ~-fS>!' ~. __.~-fll<li!ffl'.~~----" ,. .- s '\r',. J J r .• ff:2J~ .r 1.,., ~.f. .. = .• I,,~.-H . :t.~i.l,.~ I ·~ J .. l' ;L : .... .il. IL,}tf•l!l"OIL •• . r 1.!-''IJ'~. d.·.-.~~· 1111l::: .. ~-:~'H:~~~Ar 

Noms-: Razao L .. 1 .-~ . -- . 

Ie:l~ttf.:~TC~l 'il ' .~:;:tu:EnU ... If.~ TAXI AEHEC Si" ta , '· ; .··.1 ;,:; : . ~ • 

I , 

, ÍTíi!J.fO do ~stabAiecttli P.nto (Nome de Fantasia) 
L .!1.~\R:t:,TA 

------------------~------------------------------------------------~ 

'' / . ' ·. 
:' .i ! 

( llpo de Cont r ibulni·' ----------------------------------------~--------------------------~

1 
.. · 

St1rC :11~ n::~ :r.\ ~- . ':\L Aif~~lliH I ~1!:1~ . 

Código de Ativi<latk t:ronõmica Data de Início da Atividad ,.--FA~ • ~gd~ Protocolo- DI F-Data da Emissão 

,~21 "72~024:.11/~J::B~ .. ~.5i/@:H./2©@ ~::. 

/ 
/ 

f· 

Endereço-- ---·- ·- ----------------------------------------------------------------... / 

Locéllidad,,: Cid:1o:!"" ~ ; l lé lite ou Bairro---------------....., 

~--H_ ... _,i~!_,:F_·ii_f_\1 _'_:::2 :: : __________________________ __,) 0 
Município-------------------------. UF 

1)l•!r.l• lt, .r:~]. n I A ) mfrí1::~:· ' I .... ~-''"'l.:~·h:» .'1- J"11 . "'L_) 

--~.,..~· ·r.,· · ..... ,-.__._,,.....,--:----~!!~ -~··.>~: ,,'·....-------·'· ~~~ 
v: ' •, \ ' . . L. ,· -,~_ \ .. 

v ' 

'·· .~·: 
• . • J 

\ ' • . .. ' 
' ' . -:·· .•, 

····: ,.,.r: \ . : /. 'i 
./ : . \ . . 

' f ,I:' ;: . ' t~. ~. ' :\, " -:-: 

, J LLJ ·~ 
f' ·'·'-·· 
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DOCUMENTO ITEM 3.4 DO 

CONCORRÊNCIA N.0 010/2000 CEL/AC 

# 
Ativo Circulante R$ 1.683.206,20 
Passivo Circulante R$ 3.069.177,23 

= 0,548 

RQS N° 03/2005 - CN 
CPMI - CORREIOS 

{ } 0.) 8 !"'! 
!J 4 I 

Fls. :-=------

3777 
! Doe:. __ """""""'--



+===============================================================================================================+ 
! GRUPO CANHEDO INFORMATICA PAGINA .. : 
! CTB - SISTEMA DE CONTABILIDADE 
! PRCTB463 - BALANCO PATRIMONIAL DO EXERCIC!O ENCERRADO EM 31 DE DEZEMBRO DE 1999 
+=================================================================·===::::===============:::=========================;;;+ 
! EMPRESA .. : 6 - BRATA BRASILIA TAXI AEREO S A 
! INSCRITO NO NIRC DA JCDF SOB No. 533.000.0590/7 . I 

::;::::::::::::i:z:i::~~=:::;:::::=:j:;;;;;;;;;:::-~::::::::::t?.i"~"i;; 
1 . 1 ATIVO CIRCULANTE l ~ \-to'~ 3 ~1 
1. 1 . 01. DISPONIVEL ! \ 0 ~. I 

! \;..,"" .,_, .... _ _ ,..~ J ! 
1.1. 01. CAIXA GERAL ...... ~~., 

1 .1 .01. 

1.1.01. 

DEPOSITOS BANCAR IOS 

APL!CACAO MERCADO ABERTO 
- BANCO DO BRASIL S/A. 
- BANCO BRADESCO S/A. 

TOTAL DISPONIVEL 

1.1.01. 

1 .1.01 . 

1 . 1.01. 

1 . 1 . 01 . 

1 . 1 . 01. 

1 . 1 .01 . 

REALIZAVEL A CURTO PRAZO 

FATURAS A REC . DE SERVICOS 

TRANSF. EMP. BANCARIO C/ PRAZO 

ADIANTAMENTOS A FORNECEDORES 

CONTAS A RECEBER 

ADIANTAMENTOS A FUNCIONARIOS 

TOTAL REALIZAVEL A CURTO PRAZO 

! --------------------------! 

2,514 . 82 ! 
2,651.77 ! 

! -------------------------- ! 

3 , 236.09 

5,166 .59 ! 

! -------------------------- ! 
9 ,1 56 . 45 

! -------------------------- ! 

! --------------------------! 
! ! 
! --------------------------! 

! 
! --------------------------! 

----!----~~~ ........ ---- ! 
RQS r-iJo 03/2005 - CN 

CPMi -=-c<:YRR'ETOS-- ----! 

86,833.38 I 

1 ' 347 ,733. 06 ! 

4, 378.00 

160, 275.86 

1 ,366.00 
! 

! - ------------------------- ! 
1 ,600, 586.30 ! oí 10Q~ ;:.~u O ! --------------------------! 

TOTAL ATIVO CIRCULANTE. ***** * **** * . F.IS..:*WW--------
! ************************** ! 
! 1 , 609,742.75! 

1.2 ATIVO REALIZ . A LONGO PRAZO 

1. 2. 02. CONTAS DE INTERLIGADAS 

1 . 2 . 02 . 

1.2 . 02. 

1.2 . 02 . 

1 .2.02. 

1 . 2 . 02. 

TRANSFERENCIA EMP. BANCARIOS 
- VIPLAN - CONTA BB 
- EXPRESSO BRASILIA CONTA BB 
- WADEL - CONTA BB 

CONTAS DE DIRETORES 
- WAGNER CANHEDO AZEVEDO 

DEPOSITOS VINCULADOS 
- CERT. DO TES. NACIONAL PESA 

DEPOSITOS JUDICIAIS 
- ISAAC CAVALCANTI SOARES NETO 
- WAL TER FERREIRA DE SOUZA 

C R EDITOS TRIBUTARIOS - AUDIT . 
- ICMS A RECUPERAR - AUDIT . 
- DO IRPJ DIFERIDO - AUDIT . 
- DA C.SOCIAL DIFERI DA - AUDIT . 

TOTAL ATIVO REALIZ. A LONGO PRAZO . * * * * 

1.3 ATIVO PERMANENTE 

1.3.13 INVESTIMENTOS 

1.3 . 13 . 

1 .3.13 . 

INVESTIMENTOS 

TERRENOS P/ OUT 
- GLEBA "J" - CA 

TOTAL INVESTIMENTOS REAIS 

TOTAL INVESTIMENTOS 

1 .3.14 IMOBILIZADO 

Doe: 

! ************************** ! 

3777 
! ----------------- - - -- - ---! 
I 

I . 39 ! 
1,046,716. 17 ! 
4,090, 486. 90 ! 

! --------------------------! 

69 , 064 .85 
! ------------------ -------- ! 
! 

363 ,633.54 ! 
! -------------------- ------! 
! 

2, 103 . 92 ! 
2,500.00 ! 

274,239. 11 

7 , 384,677 . 46 I 

69 ,064 .85 

363' 633.54 

! ---------------------- ----! 4 ' 603. 92 
! ! ! 
! 46,000.00 ! ! 
! 2,614,064 .00 ! ! ~ 
! 836, 499 .00 ! ! ... 
! --------------------------! 3 ' 496 ' 563 . 00 ! 
! ! ! 
! ! **************************! 

* * * * ! 11 ,592,781 . 88 
! ************************** ! 

141,671 . 37 ! 
'\-------------------------- ! 
! -------------------------- ! 
! 141,671.37 I 

--------------------- ! 



o 

. +'===============================================================================================================+ 
! GRUPO CANHEDO INFORMATICA PAGINA .. : 
! CTB - SISTEMA DE CONTABILIDADE 
! PRCTB463 - BALANCO PATRIMONIAL DO EXERCICIO ENCERRADO EM 31 DE DEZEMBRO DE 1999 
+=============================================================-==================================================+ 
! EMPRESA . . : 6 - BRATA BRASILIA TAXI AEREO S A 
! I NSCRITO NO NIRC DA JCDF SOB No. 533 .000.0590/7 
+=========================================================+=====================================================+ 
! D E S C R I C A O ! --------- A T I V.<:~'"~------ ! 

r·:·::··:;:;;~;~;-~:;::;;~~ ....... ~r ..... ~ .... ::~:::·:.,.,r~~,~·; 
I - DEPREC. ACUMULADA SENECA III -212 , 886. 56 ~ _.\' / I 

! -C E S S NA -CUSTO CORRIGIDO 41,226. 48 'o (' tf' , ! 
! - DEPREC. ACUMULADA DA CESSNA -41,226.49 '· ,, ,-f' ,; ' I 

- CARAJAS - CUSTO CORRIGIDO 992,911 . 60 .. - .. :r''·-... c..~ .... ,"r.~( . 

1.3.14. 

1 . 3 . 14. 

1.3.14. 

1 .3.14. 

1.3.14 . 

1.3.14. 

- DEPREC. ACUMULADA DA CARAJA -906,812.00 
- LEARJET 35-A/PT-FAT-C.CORRIGID 5,610,477.48 
- DEPREC. ACUM. DA LEARJET 35-A -3,081,124.70 
- LEARJET 55-B/PT-LDR/C.CORRIGID 8,033,075.39 
- DEPREC. ACUM . DA LEARJET 55-B -1 ,471,187.28 
- COR . IPC/90 SENECA III 227,343.60 
- DEPREC. ACUM.COR IPC/90 SENICA -224,843 .80 
- COR. COMPL . IPC/ 90 - C E S S N A 41 ,421 . 54 
- DEPREC. COR. COMPL . IPC/9D-CESSNA -41,421 . 55 
- COR . COMPL . IPC/90- CARAJA 914,908.34 
- DEPREC. DA COR. IPC/90 CARAJA -835,572 .49 
- COR. COMPL. IPC/90 LEARJET 35- A 100,853.84 
- DEPREC . IPC/90 LEARJET 35-A -61,851 .86 
- COR.COMPL. IPC/90 LEARJET 55-B 40,066.98 
- DEPREC . COR . IPC/90 LEARJET 55-B -7,461 .36 
- EST.IMOB. LEASING lJ 55-B AUDIT -2,133,000.00 
- EST. IHOB. LEASING LJ 35-A AUDIT -2,716,000.00 
- INSUF . A DEPREC .AERONAVE AUDIT -188,000. 00 
- COHPL.DEPRE.LEARJET 35-A AUDIT -35,000.00 
- COHPL. DEPRE. LEARJET 55-B AUDIT -4,323,000.00 
- REAT.DEPR.AER. SENICA III AUDIT 200,000.00 
- REAT. DEPRECIACAO CARAJA AUDIT 257,000.00 
- REAT. DEPREC . LEARJET 35-A-AUDIT 67,000 .00 
- REAT. DEPRECIACAO CESSNA AUDIT 8,000.00 
- EST. IMOB. LEASING CARAJA AUDIT -469,000.00 ! 

ACESSORIOS DE AERONAVES 
- RELATIVO AO LEARJET 55-B 

FROTA AUXILIAR 
- CUSTO CORRIGIDO 
- DEPREC. ACUMULADA( SLD CREDOR) 

EDIFICACOES DO HANGAR 
- CUSTO CORRIGIDO 
- DEPRECIACAO ACUMULADA 
- CORRECAO COMPL/IPC/90 
- DEPREC. ACUH. COR. COMPL. IPC/90 
- REAVALIACAO DO HANGAR - AUDIT . 
- AJUSTE DEPREC . HANGAR - AUDIT . 
- DEPREC. ACUM . REAV . HANGAR 

EQUIPAMENTOS MAIS DURAVEIS 
- CUSTO CORRIGIDO 
- DEPRECIACAO ACUMULADA 
- CORRECAO COMPL . IPC/90 
- DEPREC. ACUMUL. COR. COMPL. IPC/90 

EQUIPAMENTOS ELETRONICOS 
- CUSTO CORRIGIDO 
- DEPRECIACAO ACUMULADA 

! --------------------------! 

173, 534 . 64 ! 
! --------------------------! 
! 

13,892.00 ! 
! -8,742 . 27 ! 
! --------------------------! 

2,391,906 . 45 
-873 ' 565.36 

2,242,843.36 
-819,342 .51 

1,425 ,769.00 
25 ,000.00 

- 57,030 .72 
! -------------------------- ! 

144,196.63 
-131 '127 . 42 

12,678.73 
- 12,531.28 

! --------------------------! 

1 ,261.10 ! 
-1 ,140.78 ! 

! --------------------------! 

121,350.26 ! 
-99,319.31 

! --------------------------! 

r---------,--... 
RQS N° 03/2005 - iCN I 

CPMI - CORREICJS 

028 9 
Fls. :. _____ í-

Qoe: 
3777 

12,170.16 

173, 534 .64 ! 

5,149 .73 

4,335 ,580 . 22 

13 ,216.66 

i~ 
! 

120.32 

22,030.95 

! ----------------------- --- ! 
TOTAL IMOBILIZACOES TECNICAS 4,561,802.68 ! 

1.3.14. 

1 .3 . 14. 

1.3.14. 

IMOBILIZACOES ADM INISTRATIVAS 

MOVEIS E UTENSILIOS 
- CUSTO CORRIGIDO 
- DEPREC. ACUMULADA ( SLD . C11Ji;Qef!+---/-----T-- -j-_.-
- CORRECAO COMPLEMEN 
- DEPREC. ACUMUL.COR""'""'-"o.J~ 

612,738.52 
-568 ,822.16 
100,836.30 
-98,422.00 

i --------~-rr7 _________ i 
, ~v ! 
! . ! 

\ 

! -------------------------- ! 
MOVEIS UTENS . MENOS DURAVEIS 
- CUSTO CORRIGIDO 
- DEPREC. ACUMULADA(SLD. CREDOR) 
- CORRECAO COMPL. IPC/90 
- DEPREC . ACUMUL. COR. COMPL. IPC/90 

8,615 . 78 
-8 , 315.82 

1 '177.31 
-1,177.30 

! ! -------------------------- ! 299. 97 

! 1.3 .14. MAQUINARIO DE ESCRI~ORIO . ~) ! ! 
! - CUSTO CORRIGIDO ! 26,954. 52 ! ! 
+==================================~===- ---- -:-==- - ==== =====- - ===============+==========================+ 
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RQS N° 03/2005 - CN \ 
CPMI - CORREIOS 

!)100 0 u?; t' 
Fls.: _____ _ 
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+===============================================================================================================+ 
! GRUPO CANHEDO INFORMATICA PAGINA.; .. :. ;>-"'".:;:.:.'~:,_! 
! CTB - SISTEMA DE CONTABILIDADE ··JV C!'>~ 

t=~~~~~~~:~f:~~:~:;~~~~:~~=~~~~~:;;~~:~m~:~:~~!!~~~~~=!~=~~=~!=~!!!~~~~==~!=~~~~============fr~~ '\ 
r:::::::::::::::~::!::!::~::~::~::~::~::~:::::::::::::::::r::::::::::::::::~::::!::::!::::~::-~;:~~!21 J 

1.3 .14 . 

1.3.14. 

1.3.14. 

1.3.14. 

1 .3. 14. 

1.3.14. 

1.3.14. 

1.3.14. 

1. 3 .14 . 

1.3 .1 4. 

1.3.14. 

1.3 . 14. 

- DEPREC.ACUMULADA(SLD.CREDOR) ! -19,624 . 58 ! ~ -: ,,. _,,···'! ,:;\' 
- CORRECAO COMPLEMENTAR IPC/90 ! 1,140.06 ! ' ·, . { ~"'· .. ~- ',,l1 

- DEPREC . ACUMUL. CORRE C. IPC/90 ! -1,079.39 ! ·"«:,,.~ .. .. "<.,,,::1 

COMPUTADORES E SISTEMAS 
- CUSTO CORRIGIDO 
- DEPREC . ACUMULADA(SLD . CREDOR) 

DIVISORIAS E INSTALACOES 
- CUSTO CORRIGIDO 
- DEPRECIACAO ACUMULADA 
- CORRECAO COMPL . IPC/90 
- DEPREC. ACUMUL . COR. IPC/ 90 

APARELHOS TELEFONICOS E BIP 
- CUSTO CORRIGIDO 
- DEPREC. ACUMULADA(SLD. CREDOR) 
- CORRECAO COMPLEMENTAR IPC/90 
- DEPREC . ACUMUL . CORRE C. IPC/90 

APARELHOS TELEX E FAC-SIMILE 
- CUSTO CORRIGIDO 
- DEPRECIACAO ACUMULADA 
- CORRECAO COMPL. IPC/90 
- DEPREC. ACUMUL. COR IPC/90 

MARCAS E PATENTES 
- CUSTO CORRIGIDO 
- CORRECAO COMPL. IPC/90 

UTENSILIOS DA COPA E COZINHA 
- CUSTO CORRIGIDO 
- DEPREC. ACUMULADA( SLD . CREDOR) 
- CORRECAO COMPL. IPC/90 
- DEPREC.ACUMUL. COR COMPL. IPC/90 

UTENSILIOS PARA AVIACAO 
- CUSTO CORRIGIDO 
- DEPRECIACAO ACUMULADA 

DECORACOES 
- CUSTO CORRIGIDO 
- DEPREC. ACUMULADA(SLD . CREDOR) 
- CORRECAO COMPLEMENTAR IPC/90 
- DEPREC. ACUMUL . CORRE C. IPC/90 

UTENSILIOS DO RESTAURANTE 
- CUSTO CORRIGIDO 
- DEPRECIACAO ACUMULADA 

DIREITO USO LINHAS TELEFONICAS 
- CUSTO CORRIGIDO 
- CORRECAO COMPL. IPC/90 

INSTALACOES DIVERSAS 
- CUSTO CORRIGIDO 
- DEPREC.ACUMULADA(SLD. CREDOR) 
- CORRECAO COMPL . IPC/90 
- DEPREC . ACUM . COR . IPC/90 

RADIOS TRANSCEPTORES 
- CUSTO CORRIGIDO 
- DEPRECIACAO ACUMULADA 

! --------------------------! 7' 390.61 ! 

2,269. 00 ! 
-189 . 00 ! 

! --------------------------! 
! 
! 19,440.32 

-17 ' 825.06 
1,076 . 28 

-1, 022 . 50 
! --------------------------! 

34,014.71 
-31 '730 . 63 

4,881.23 
-4,717.55 ! 

! --------------------------! 

1 ,882. 77 
- 1 '750.49 ! 

87.64 ! 
-81.22 ! 

! --------------------------! 

544.77 ! 
80.00 ! 

! -------------------------- ! 

12,766.98 
-11,752.17 

628 . 14 
-586 . 58 

! --------------------------! 

75,231 . 76 ! 
-49,718.52 ! 

! --------------------------! 

9,753. 09 
-9,274.76 
3,435 . 49 

! -3,396 . 01 ! 
! --------------------------! 

! 
9,038.44 ! 

-7' 977.91 
! --------------------------! 
! 

14,512.98 ! 
7,477.77 ! 

! ---------------·-----------! 
! 
! 69, 932.62 

-64,927.26 
11,570.91 

-10,748 . 72 
! --------------------------! 

2, 925.35 
-2,427 . 53 

! 

-----------! 

2,080.00 ! 

1,669.04 

2,447.76 

138.70 ! 

624.77 ! 

1,056.37 ! 

25,513.24 

517.81 

1,060.53 

21,990.75 

:~ 5, 827.55 ! ' 
! 
! 
! 

497. 82 ! 

! -------------------------- ! 
TOTAL IMOBILIZACOES ADMINISTRATIVAS 117,445.58 ! 

1.3.14. 

1 . 3 . 14. 

REAVALIACAO DO IMOBILIZADO 

REAVALIACAO DE AERONAVES 
- DO LEARJET 55-B 
- DO LEARJ ET 35-A 
- DO CARAJA 
- DEPREC . ACUM . REAV. 
- DEPREC . ACUM . REAV. 
- DEPREC . ACUM . DA REA . 

TOTAL REAVALIACAO DO IMOBILIZADO 

1.3.14. AJUSTE DO IMOBILIZADO 

1.3.14. 

! --------------------------! 

! -------------------------- ! 8 ' 127' 438. 52 
! ! ! 
! ! -------------------------- ! 

8,127,438.52 ! 
! -------------------------- ! 

36,000 . 00 
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TOTAL AJUSTE DO IMOBILIZADO 

TOTAL IMOBILIZADO 

1 . 3.15 

1.3 . 15. 

1. 3.15. 

1.3.15. 

1.3.15. 

1. 3.15. 

ATIVO DIFERIDO 

IMPLANTACAO E REORGANIZACAO 
- CUSTO CORRIGIDO 
- AMORT.ACUMULAOA(SLO.CREDOR) 

MANUT. AMORT. DE AERONAVES 
- CUSTO CORRIGIDO 
- AMORT . ACUHULADA(SLD . CREDOR) 

BENFEITORIAS IMOVEIS/TERCEIR 
- CUSTO CORRIGIDO 

LOCACAO DE TERRENOS 
- CUSTO CORRIGIDO 
- CORRECAO COMPL . IPC/90 

INSUBSISTENCIA DIFERIM - AUDIT 
- SOBRE LOCACAO TERRENO - AUDIT 

TOTAL ATIVO DIFERIDO 

! --------------------------! 
36,000.00 ! 

! -------------------------- ! 
! -------------------------- ! 

12,842,686.78 ! 
! --------------------------! 

95,206.87 
-95,206 . 86 

! --------------------------! 
! 

1,349,466.57 ! 
-1,189 ,945 .03! 

! --------------------------! 
! 
! 23,430.68 ! 
! --------------------------! 

33,315 . 46 ! 
! 19,449.87 ! 
! --------------------------! 
! 

-52,000.00 ! 
! --------------------------! 
! 

0.01 

159, 521.54 

23' 430.68 

52,765.33 

-52,000.00 

! --------------------------! 
183,717.56 ! 

! --------------------------! 
! **************************! 

TOTAL ATIVO PERMANENTE.*****************! 13,168,075.71 

TOTAL ATIVO 

! **************************! 
! ========================== ! 
! ========================== ! 

O WATANABE 
CRC 

;., ... .,.,.,.,.,.,.,~~_, ... .,.,~·······-~·-·············· ·······-········-·····-·········; 
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! 2 PASS IVO ! ! 

2 . 1 PASS IVO CIRCULANTE 

2. 1 . 01 . DEBITOS A CURTO PRAZO 

2.1.01 . 

! 2 . 1 . 01. 

2 . 1 . 01 . 

2.1 . 01. 

2. 1. 01 . 

2 .1.01. 

2 .1 . 01 . 

2 .1 . 01. 

2 . 1 .01. 

2 . 1.01. 

FINANCIAMENTOS E EMPRESTIMOS 
- BANCO DO BRASIL S/ A - CREGE -
- BANCO DO BRASIL S/ A - PESA -

OBRIGA COES COM FORNECEDORES 

OBRIGACOES COM EMPREGADOS 

PEN SOES ALIMENTICIAS 

HONORARIOS E PROLABORE 

OBRIGACOES SOCIAIS/ PREVIDENCIA 
- INSS - LIQUIDO DE GUIAS 
- CONTRIBUI CAO SINDICAL 
- CONTRIBUICAO SINDICATO CLASSE 
- F G T S 
- INSS PARCELAMENTO 60.013 . 257-9 

OBRIGACOES TRIBUTARIAS 
- I S S - HOMOLOGADO 
- IMPOSTO DE RENDA PES . JURIDICA 
- IRRF - RENO. TRAB. ASSALARIADO 
- IRRF - SOCIEDADE CIVIL 
- PIS - RECEITA OPERACIONAL 
- COFINS FATURAMENTO 
- CONTR. SOCIAL PARC . 548/93-28 
- COFINS- PROCESSO N- 545/93-30 
- ILULI - PROCESSO N- 3646-92 
- IRPJ - PROCESSO N- 547/93-65 
- ILULI - PROCESSO N- 4544-93 
- IPI - S/IMPORTACAO 
- IRPJ - PROCESSO N- 3648-92 
- PI S -PROC . 10166001 . 850/99-91 
- COFINS-PROC . 10166001.850/99-91 
- COF INS-PROC. 10166232 . 988/98-86 
- COF I NS-PROC . 10166500 . 597/98-91 
- PIS -PROC.10166232.985/98-98 
- CONTRIBUICAO SOCIAL 

CONTAS A PAGAR 
- AGUA , LUZ , TELEFONE E TELEX 

AJUSTES DAS OBRJG . TRIB . AUDIT 

CREDORES EVENTUAIS 

TOTAL DEBJTOS A CURTO PRAZO 

-580,41 6. 83 
-1 76, 187.49 

! --------------------------! -756,604.32 
! ! 
! --------------------------! - 22,75 2. 62 
! ! 
! --------------------------! - 63,751. 30 

! -------------------------- ! -32 . 00 

! --------------------------! - 3,940 .00 

-1 42,164 .05 
-878.85 

- 1 ,451 . 52 
-4,708 . 72 

! -100, 648 . 54 ! 
! --------------------------! - 249,851.68 ! 

! 
-1 94.50 

-1 20,1 43.75 
-1,420 . 99 

- 60 . 00 
-35,096 . 96 

ÍRQS N° 03/2005 - GN 
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-31,056. 27 
-660,796. 14 

-1, 493 . 72 
-28,083 . 42 3777 
-36,207. 30 
-10,1 20 . 36 
-4,212 . 87 

I Doe:_:~ 
• 1~ . 

-4,066 .05 
-32 ,962 . 54 ! 

! --------------------------! - 1 , 264 , 184. 33 

-3 , 903 . 31 ! 
! --------------------------! - 3,903.31 

! -------------------------- ! - 403, ooo . ao 
! 

! -------------------------- ! - 91 ,671 . 37 

! - ---------------------- --- ~ 

- 2,859 , 690.93 
! -------------------------- ! 

! 
TOTAL PASS I VO CIR CULANTE. * * * * * * * * * * ** * * * * ! 

! **************************! 
! -2 ,859 , 690 . 93 ! 
! ************************** ! 

2 . 2 PAS SIVO EXIG . A LONGO PRAZO 

2 . 2 . 02 . DEBITOS A LONGO PRAZO 

2 . 2 .02 . OBRIGACOES PROVISION,'P-'"""--.,...__ 
- I RPJ S/REAVAL . O 
- CONTR . SOCIAL S/REA,..,._..t181MIU!J<.-" 
- IRPJ S/REAVAL . LEARJET 55-B 
- IRPJ S/REAVAL. LEARJET 35-A 
- IRPJ S/REAVALIACAO CARAJA 
- CONTR . SOCIAL S/REAV . LJ 55-B 
- CONTR. SOCIAL S/REAV . LJ 35-A 
- CONTR. SOCIAL S/ REAV . CARAJA 

OBRIGA COES C/EMP . INTERLIGADAS 

FINAN CIAMENTOS MUTUOS L. PRAZO 
- BANCO DO BRASIL S/A - CREGE -
- BANCO DO BRASIL S/A - PESA -

! 
! 

-356 ,442.00 
-114,061 . 00 

-1, 455 ,798. 00 
-747,378 .00 
-54 , 446 .00 

- 465' 855 . 00 
-239 ,1 61 . 00 

-1 7 , 422. 00 
! --------------------------! - 3,450,563 .00 
! 
! --------------------------! -2, 001 , 921 . 45 

-4,079,372 . 24 ! 
! -3,896, 433 . 98 ! 
! --------------------------! -7' 975,806.22 
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! --------------------------! 
TOTAL DEBITOS A LONGO PRAZO - 13 ,428,290.67 

! --------------------------! 
! ! **************************! 

TOTAL PASSIVO EXIG. A LONGO PRAZO.******** ***! ! -13 ,428,290 . 67 ! 

2 . 3 PATRIMONIO LIQUIDO (POS ITIVO) 

2.3.01. CAPITAL, RESERVAS E LUC ROS 

2.3.01. CAPITAL SOCIAL 

2 . 3.01 . 

2.3 . 01 . 

2 .3. 01. 

- CAPITAL SOCIAL 

RESERVAS DE CAPITAL 
- CORRECAO DO CAPITAL 

RESULTADO DA COR. COMP. IPC/90 
- SALDO CREDOR 

RESULTADOS ACUMULADOS 
- LUCRO DE EXERC . ANL E REVERSOES 
- RESULTANTE PERIODO / EXERCICIO 
- PREJUIZO DE EXERC. ANTERIORES 
- AJUSTE POSITIVO EX. ANTERIORES 

TOTAL CAP !TAL, RESERVAS E LUCROS 

2 . 3.01 . 

2.3.01 . 

2.3.01. 

RESERVAS DE REAVALIACAO 

RESERVAS DE REAV . DE !MOVEIS 
- DO HANGAR BRASILIA 

RESERVAS REAVAL . DE AERONAVES 
- DA LEARJET 55-B 
- DA LEARJET 35-A 
- DA LEARJET CARAJA 

TOTAL RESERVAS DE REAVALIACAO 

2 . 3.01. AJUSTES TECNICOS DO P. LIQUIDO 

2.3.01. AJUSTE DO P. LIQUIDO - AUDIT. 
- EXCEDENTE DA DEPRECIACAO AUDIT 

TOTAL AJUSTES TECNICOS DO P. LIQUIDO 

! **************************! 

-20,797,400.00 ! 
! --------------------------! - 20, 797,400.00 

-1,257, 179. 99 ! 
! -------------------------- ! -1,257' 179.99 

! -2 ,852,739.91 ! 
! -------------------------- ! - 2 ' 852' 739.91 
! 

-45 , 058 . 71 
4,099,457 .1 4 

17,959,065 .46 
- 147,069.73 

! -------------------------- ! 21,866 ,394.16 
! 

! --------------------------! 
! - 3, 040 ,925.77 ! 
! --------------------------

-955,266.00 
! - -------------------------! - 955 '266. 00 

-3,901 , 539 . 00 ! 
-2,002, 973 . 00 ! 

! -145,915 . 00 ! 
! ---------------- ----------! -6,050,427.00 

! --------------------------! 
! - 7,005,693 . 00 ! 
! --------------------------! 

-36,000.00 
! --------------------------! - 36,000. 00 ! 

! 
! --------------------------! 

-36,000 .00 ! 
! --------- -----------------! 
! ************************** ! 

TOTAL PATRIMONIO LIQUIDO (POSITIVO).* * * * * * * * * * ! 
! 

- 10,082,618.74 ! 
! **************************! 
! ==========================! 
! ========================== ! 

TOTAL PASSIVO ! -26, 370,600. 34 ! 

o!,) o. ~} 
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2~!!~~~~~~~~~~1~~~~~~;~;~~~~;~~~;~~~~~~] 
- SERVI CO TERCEIRO PES . JURIDICA ! 118, 438.05 ! . ( · ···· . ,.,:e·· _,(,if 
- FRETE PARA MANUTENCAO ! 1,936.74 ! ''' ··.: .', (: ___ ,,,o·,·· r 
-I P V A 359.34 . ·- ...... _,.,,_,. .. 

- SEGUROS OBRIGATORIOS 103.24 ! 
- MULTAS DO DAC 2 , 691 . 08 ! 
- TAXAS ADMINISTRATIVAS 162,074.93 ! 

3.1.01 . 

3.1.01. 

3.1.01. 

3.1.01. 

3 .1.01. 

3.1.01. 

MANUT. !MOVEIS E EQUIPAMENTOS 
- MATERIAL 

OUTRAS DESPESAS OPERACIONAIS 
- REPARACAO DE DANOS CIVEIS 
- SERVICO DE BORDO 

DEPRECIACAO DO IMOBILIZADO 
- DE EDIFICACOES 
- DE AERONAVES 
- DE FROTA AUXILIAR 
- DE EQUIPAMENTOS MAIS DURAVEIS 
- DE MAQUINARia DE ESCRITORIO 
- DE MAQUINARIO ELETRONICO 
- DE MOVEIS E UTENSILIOS 
- DE COMPUTADORES E SISTEMAS 
- DE DIVISORIAS E INSTALACOES 
- DE MOVEIS UTENS . MENOS DURAVEIS 
- DE APARELHOS TELEFONICOS 
- DE APARELHOS TELEX-FAX-SIMILE 
- DE UTENSILIOS P/COPA E COZINHA 
- DE DECORACOES 
- DE INSTALACOES DIVERSAS 
- DE EQUIPAMENTOS ELETRONICOS 
- DE EQUIPAMENTOS IMPORTADOS 
- DE UTENSILIOS PARA AVIACAO 
- DE UTENSILIOS DO RESTAURANTE 
- DE RADIOS TRANSCEPTORES 
- DE REAVALIACAO DO HANGAR 
- DE REAVALIACAO DAS AERONAVES 

DEPRECIACAO COR. COMPL. IPC/90 
- DE EDIFICACOES 
- DE AERONAVES 
- DE MOVEIS UTENS. MAIS DURAVEIS 
- DE MAQUINARia DE ESCRITORIO 
- DE MAQUINARia ELETRONICO 
- DE DIVISORIAS E INSTALACOES 
- DE APARELHOS TELEFONICOS 
- DE APARELHOS TELEX FAC-SIMILE 
- DE UTENSILIOS COPA E COZINHA 
- DE DECORACOES 
- DE INSTALACOES DIVERSAS 

AMORTIZACAO DO DIFERIDO 
- DE IMPLANT. E REORGANIZACAO 
- DE MANUT. AMORT . DE AERONAVES 

DESPESAS F INANC . V. MONETARIAS 
- JUROS E DESPESAS BANCARIAS 
- CORRECAO MONETARIA POSF IXADA 
-IOC/I OF 

TOTAL DESPESAS OPERACIONAIS 

TOTAL DESPESAS GERAIS.* * * * * 

TOTAL DESPESAS 

! --------------------------! 

2,095.30 ! 
! --------------------------! 
! 

621.90 ! 
! 27 ,246. 38 ! 
! --------------------------! 

95,676. 24 
1 , 464,099.52 

2, 585 . 04 
14,650. 76 
2,683.20 

3.40 
59,556 . 32 

189. 00 
1,944.00 

94.05 
3,321 .80 

188. 16 
1,276. 56 

955 . 97 
6,993. 12 

126.00 !1 

12,134.88 
7,522 . 92 

903.72 
292.44 

57,030.72 
903,048.48 ! 

1,018,603 .24 

2 ,095.30 

27 ' 868.28 
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! --------------------------! 2' 635 '276. 30 ! 
! 

89,713.68 
106,038.21 

8 , 358 . 33 
101.88 

3 .35 
107.52 
408.18 

8. 76 
62 . 76 

279.51 
1,157.04 

! --------------------------! 206,239 . 22 

5,451.92 ! 
195,779.74 ! 

! -------------------------- ! 201 ,231.66 ! 
! 

6,815.34 ! 
73,267.78 ! pu 

53. 66 ! 
! --------------------------i 80' 136 . 78 ! 

! --------------------------! 
! 5, 326, 807.34 ' 
! --------------------------! 
! **************************! 

5,326, 807. 34 ! 
! **************************! 

+=====================================================================================================--
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RE C EITAS 

4. 1 RECEITAS GERAIS 

4 . 1 . 01. RECEITAS OPERACIONAI S 

4.1.01. 

4.1.01. 

4.1.01. 

RENDAS DE TRANSPORTE 
- OPERACOES DE VOOS 

OUTRAS OPERACOES 
- SERVI CO DE OFICINA 
- SERVICO DE HANGARAGENS 
- LOCACAO DE APARTAM ENTO 
- LOCACAO DE AE RONAVES 

DESPESAS DEDUT . RECEITA BRUTA 
- I S S 
- PIS RECEITA OPERAC IONAL 
- CO FINS 

TOTAL RECEITAS OPERACIONAI S 

4 . 1 . 01 . 

4.1 . 01 . 

4.1.01. 

4.1 . 01 . 

4 . 1. 01. 

OUTRAS RENDAS OPERACIONAIS 

RECEITAS DIVERSAS 
- RECUPERACAO DE DESPESAS 
- DES CONTO DE TICKETS 

RECEITAS FINANCEI RAS 
- DESCONTOS OBTIDOS 
- JUROS ATIVOS 
- RENDIMENTOS DE APLICACOES 

VARIACOES MONETARI AS ATIVAS 
- ATUALIZACAO DO ESTOQUE 

RENDAS NAO TRIBUTAVEIS 
- DIVIDENDOS DE PARTICIPACOES 

TOTAL OUTRAS RENDAS OPERACIONAIS 

- 1 , 219 ,516 .00 
! --------------------------! 

- 5 ' 910.00 
- 8 ,320.00 

- 590 . 00 
- 3,790.00 

! -------------------------- ! 
! 

930 . 50 
8 , 046 . 91 

35 ,851 . 38 
--------------------------! 

" ' :....;:': ( ; 1 

··:·-·; 

-1,219, 516.00 

- 18,610.00 

44,828.79 

! -------------------------- ! 
- 1,193 , 297.21 

! -------------------------- ! 

- 28,573.19 
-3,220.81 

! --------------------------! - 31 '794 .00 

- 40. 00 
- 1 ,392 . 80 

-269.41 
! ----------- ---------------! - 1 ,702 . 21 

- 515.51 
! ---------------------- - - --! - 515 . 51 
! ! 

-41. 27 
! --------------------------! -41.27 

! ---------------------- ----! 
- 34,052.99 

! -------------------------- ! 
! ************************** ! 

TOTAL RECEITAS GERAIS.***** ** ** * *******! - 1 ' 227 ' 350 .20 

TOTAL R E C E I T A S 

! **************************! 
! ==========================! 
! ============;;;:;;;::::;;;:;;;;;;;;;;;;;;;;;;;;;! 

- 1 '227 ' 350 . 20 
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+=========================================================+==========================+==========~~=~==========~=+ 
! 4 - RECEITAS GERAIS ! ! ''; ·,: ' . ·! 
! ---------------

400 - RECEITAS OPERACIONAIS 

4000 - OPERACOES DE VOOS 
4002 - OUTRAS OPERACOES 
4009 - DESPESAS DEDUT. RECEITA BRUTA 

-1,219,516 . 00 
-18,610 . 00 ! 

44 , 828 . 79 ! 
! --------------------------! --------------------------! 

RECEITA LIQUIDA .... . .. .. ......... ! -1,193,297.21 ! 
! --------------------------! -------------------------- ! 

401 - OUTRAS RENDAS OPERACIONAIS ! 

4010 - RECEITAS DIVERSAS 
4016 - RENDAS NAO TRIBUTAVEIS 

3 - DESPESAS GERAIS 

300 - DESPESAS OPERACIONAIS 

3000 - DESPESAS COM PESSOAL OPERACAO 
3002 - DESPESAS C/ PESSOAL MANUTENCAO 
3004 - DESP. C/ PESSOAL ADMINISTRACAO 
3008 - ENCARGOS SOC . E PREVIDENCIARIOS 
3010 - DESPESAS ADMINISTRATIVAS 
3012 - DESPESAS TRIBUTARIAS E FISCAIS 
3014- EVENTUAIS DESP.ADMINISTRATIVAS 
3016 - DESPESAS C/VEICULOS AUXILIARES 
3020 - DESPESAS COM AERONAVES 
3029 - MANUT . !MOVEIS E EQUIPAMENTOS 
3030 - OUTRAS DESPESAS OPERACIONAIS 
3036 - DEPRECIACAO DO IMOBILIZADO 
3037 - DEPRECIACAO COR. COMPL . IPC/90 
3038 - AMORTIZACAO DO DIFERIDO 

-31 '794.00 
-41.27 

202,284 . 52 
87,147.02 

120,598.13 
242,685.57 
265 '123. 52 
212,497 . 94 

1,958.82 
23,061.04 ! 

1,018,603.24 
2,095 . 30 

27,868.28 
2 ' 635 '276 . 30 

206,239 . 22 
! ! 201,231.66 ! 
! --------------------------! -------------------------- ! 

RESULTADO OPERACIONAL (I) . .... .... ! ! 4,021,538 . 08 ! 

3050 - DESPESAS FINANC . V. MONETARIAS 
4012 - RECEITAS FINANCEIRAS 
4014 - VARIACOES MONETARIAS ATIVAS 

! --------------------------! -------------------------- ! 
! ! 80,136 . 78 ! 

-1 ' 702 . 21 
-515.51 ! 

! --------------------------! --------------------------! 
RESULTADO OPERACIONAL (li) .••• • ... ! 4,099,457.14 ! 

! --------------------------! -------------------------- ! 
! --------------------------! --------------------------! 

RESULTADO OPERACIONAL (III) .. ..... ! 4 ,099 ,457 . 14 ! 
! --------------------------! -------------------------- ! 

! -------------------------- ! 
RESULTADO LIQUIDO ANTES DA CONTRIBUICAO SOCIAL .. .. . ! ......... .. .. .. ... .. .. .. .. ! 4,099,457.14 ! 

! ! --------------------------! 
PROVISAO PARA CONTRIBUICAO SOCIAL. .. . .... .... ...... !. . o • • • • • • ••• • o .. ... .. .. . .. ! 

! --------------------------! 
RESULTADO LIQUIDO APOS CONTRIBUICAO SOCIAL ..... .. .. ! . ... . .. . .. . ...... .. .. . .. .. ! 4,099,457.14 ! 

! --------------------------! 
PROVISAO PARA IMPOSTO DE RENDA •• .... • •••..• •••• •. o.! •• ... .• .•.. • •.. •• • . o • ... • . ! 

! -------------------------- ! 
RES ULTADO LIQUIDO APOS IMPOSTO DE RENDA . .. ......... ! .. .. .... ...... .... . .. .. .. . ! 4,099,457.14 ! 

! --------------------------! 
I. R. R. F - LUCRO LIQUIDO .... .. . . .. . ... ..... ... ...... !. . . . .. . ... ... . ..... ... . . . . ! 

! -------------------------- ! 
! 

. CONT . CRC . -SP-T-DF I 

! 
--=================================================== ==============================----=====+ 
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! CTB - SISTEMA DE CONTABILIDADE I ,f' . 
! PRCTB463 - BALANCO PATRIMONIAL DO EXERClCIO ENCERRADO EM 30 DE JUNHO DE 2000 1 !( ! ~ , 
+=============================================================================================~===== ~ 
! EMPRESA .. : 6 - BRATA BRASILIA TAXI AEREO S A n ': ! 
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I o E s c R I c A o I --------- A T I v d~~~------~'CL . . ...,..,.,._..,.,P /" 
+=========================================================+==========================+===========- 4=~==_ ====_ =~~J 
! ! . . !ii~ 

! 1 ATIVO ! ! 

1.1 ATIVO CIRCULANTE 

1.1 .01 . DISPONIVEL 

1 .1. 01. 

1.1. 01. 

1.1. 01 . 

CAIXA GERAL 

DEPOSITOS BANCARIOS 

APLICACAO MERCADO ABERTO 
- BANCO DO BRASIL S/A. 
- BANCO BRADESCO S/A . 

TOTAL DISPONIVEL 

1.1.01. 

1.1. 01 . 

1.1.01. 

1.1. 01. 

1.1.01. 

1.1. 01 . 

1 .1. 01. 

REALIZAVEL A CURTO PRAZO 

FATURAS A REC. DE SERVICOS 

TRANSF. EMP . BANCARIO C/~ZO 

ADIANTAMENTOS A FORNECEDOR~ 
CONTAS A RECEBER 

ADIANTAMENTOS A FUNCIONARIOS 

SALARIO FAMILIA A COMPENSAR 
- FUNCIONARIOS 

TOTAL REALIZAVEL A CURTO PRAZO 

!--------------------------! 
2,514.82 
2,651 .77 

--------------------------! 
! 

794.69 

3,390 .82 

5,166.59 

!--------------------------! 
9,352. 10 

!--------------------------! 
! ! 
! 
! 

!--------------------------! 

!--------------------------! 
! ! 
!--------------------------! 
! 
!--------------------------! 
!--------------------------! 
! ! 

9.05 ! 
!--------------------------! ! ! 

325,767.38 

1 '171 '521 . 81 

6,000.00 

169,555.86 

1,000.00 

9.05 

!--------------------------! 
1,673,854.1 0 ! 

!--------------------------! 

TOTAL ATIVO CIRCULANTE.*****************! 
!**************************! 
! 1,683,206.20 ! 
!**************************! 

1.2 ATIVO REALIZ. A LONGO PRAZO 

1.2.02. 

1.2.02. 

1.2.02. 

1.2. 02 . 

1.2.02. 

1.2.02. 

CONTAS DE INTERLIGADAS 

TRANSFERENCIA EMP. BANCARIOS 
- VIPLAN - CONTA BB 
- EXPRESSO BRASILIA CONTA BB 
-- WADEL - CONTA BB 
- AGROPECUARIA - CONTA BB 

CONTAS DE DIRETORES 
- WAGNER CANHEDO AZEVEDO 

DEPOSITOS VINCULADOS 
- CERT. DO TES. NACIONAL PESA 

DEPOSITOS JUDICIAIS 
- ISAAC CAVALCANTI SOARES NETO 
- WALTER FERREIRA DE SOUZA 

CREDITOS TRIBUTARIOS - AUDIT. 
- ICMS A RECUPERAR - AUDIT. 
- DO IRPJ DIFERIDO- AUDIT. 
- DA C.SOCIAL DIFERIDA - AUD 

TOTAL ATIVO REALIZ. A LONGO PRAZO.** 

1.3 ATIVO PERMANENTE 

1.3.13 INVESTIMENTOS 

1.3.13. INVESTIMENTOS REAIS 

1.3.13 . TERRENOS P/ OUTROS FINS 
- GLEBA "J" - CANUTAMA-AM 

! 
!--------------------------! 
! ! 

1,245,318.21 
1,125,594.82 
4,622,659.45 

! 567,316.23 ! 
!--------------------------! 
! 
! 69,064.85 ! 
!--------------------------! 

363,633.54 ! 
!--------------------------! 
! ! 

2,103.92 
2,500.00 

!--------------------------! 

-2,787,186.90 

7,560,888.71 

69,064.85 

363,633.54 

4,603.92 

3,496,563.00 

!************************** 
! 8,707,567.12 
!************************** 

Doe: 3777 -------
141";6T'I-:3i' 

!--------------------------! 141,671.37 
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) ' "~ .... - .. /Í . ,, 

~===============~==;=====~==~==:==~==~==~=================!================~====~====~====~====~===~=~ .. ;~,;;B'J#' 
TOTAL INVESTIMENTOS 

1.3.14 IMOBILIZADO 

1.3.14. IMOBILIZACOES TECNICAS 

1.3.14. 

1.3.14. 

1.3.14 . 

1.3.14 . 

1.3.14. 

1.3.14. 

I 1.3 .14. 

1.3.14. 

AERONAVES VR.CONT/REAV/AJUSTES 
- SENECA III - CUSTO CORRIGIDO 
- DEPREC. ACUMULADA SENECA III 
- C E S S N A - CUSTO CORRIGIDO 
- DEPREC. ACUMULADA DA CESSNA 
- CARAJAS - CUSTO CORRIGIDO 
- DEPREC. ACUMULADA DA CARAJA 
- LEARJET 35-A/PT-FAT-C.CORRIGID 
- DEPREC . ACUM. DA LEARJET 35-A 
- LEARJET 55-B/PT-LDR/C . CORRIGID 
- DEPREC . ACUM. DA LEARJET 55-B 
- COR. IPC/90 SENECA 111 
- DEPREC. ACUM.COR IPC/90 SENICA 
- COR.COMPL . IPC/90- C E S S NA 
- DEPREC.COR.COMPL.IPC/90-CESSNA 
- COR. COMPL. IPC/90 - CARAJA 
- DEPREC. DA COR. IPC/90 CARAJA 
- COR.COMPL. IPC/90 LEARJET 35-A 
- DEPREC. IPC/90 LEARJET 35-A 
- COR.COMPL. IPC/90 LEARJET 55-B 
- DEPREC.COR.IPC/90 LEARJET 55-B 
- EST.IMOB.LEASING LJ 55-B AUDIT 
- EST.IMOB.LEASING LJ 35-A AUDIT 
- INSUF. A DEPREC.AERONAVE AUDIT 
- COMPL.DEPRE.LEARJET 35-A AUDIT 
- COMPL.DEPRE.LEARJET 55-B AUDIT 
- REAT.DEPR.AER . SENICA III AUDIT 
- REAT. DEPRECIACAO CARAJA AUDIT 
- REAT . DEPREC.LEARJET 35-A-AUDIT 
- REAT. DEPRECIACAO CESSNA AUDIT 
- EST . IMOB.LEASING CARAJA AUDIT 

ACESSORIOS DE AERONAVES 
- RELATIVO AO LEARJET 55-B 

FROTA AUXILIAR 
- CUSTO CORRIGIDO 
- DEPREC.ACUMULADA(SLD CREDOR) 

EDIFICACOES DO HANGAR 
- CUSTO CORRIGIDO 
- DEPRECIACAO ACUMULADA 
- CORRECAO COMPL/IPC/90 
- DEPREC. ACUM. COR.COMPL.IPC/90 
- REAVALIACAO DO HANGAR - AUDIT. 
- AJUSTE DEPREC . HANGAR - AUDIT. 
- DEPREC.ACUM.REAV . HANGAR 

EQUIPAMENTOS MAIS DURAVEIS 
- CUSTO CORRIGIDO 
- DEPRECIACAO ACUMULADA 
- CORRECAO COMPL . IPC/90 
- DEPREC .ACUMUL.COR.COMPL.IPC/90 

EQUIPAMENTOS MENOS DURAVEIS 
- CUSTO CORRIGIDO 
- DEPREC.ACUMULADA(SLD.CREDOR) 

EQUIPAMENTOS ELETRONICOS 
- CUSTO CORRIGIDO 
- DEPRECIACAO ACUMULADA 

EQUIPAMENTOS IMPORTADOS 
- CUSTO CORRIGIDO 
- DEPRECIACAO ACUMULADA 

TOTAL IMOBILIZACOES TECNICAS 

1.3.14. IMOBILIZACOES ADMIN ISTRATIVAS 

1.3.14. MOVEIS E UTENSILIOS 

226,273.00 
-212,886.56 

41,226 . 48 
-41,226.49 
992,911.60 

-956,457.56 
5,610,477.48 

-3,361,648.52 
8,033,075.39 

-1,872,841.02 
227,343.60 

-224,843 .80 
41,421.54 

-41,421.55 
914,908.34 

-881,317.87 
100,853 .84 
-66, 894.50 
40,066.98 
-9,464.70 

-2,133,000 . 00 
-2,716,000.00 

-188,000.00 
-35,000 .00 

-4,323,000.00 
200,000.00 
257,000.00 
67,000.00 
8,000.00 

-469,000 .00 
!--------------------------! 
! 
! 173,534.64 ! 
!--------------------------! 
! ! 

13,892.00 ! 
-10,034 . 79 ! 

!--------------------------! 
141,671.37 ! 

--------------------------1 

RQS W 03/2005 - C~ 
CPMI - ~ORREIOS i 

fl. C..1 (\ o 1 
~ w ?:.; ~} ti . 

! 

Fls.: _____ ., 

3777 
Doe: 

-772,444.32 

173,534.64 

!--------------------------! 3,857.21 

2,391,906.45 
- 921,403 .48 

2,242,843.36 
- 864,199.35 

1,425,769.00 
25,000 .00 

-85,546.08 
!--------------------------! 4,214,369.90 
! 

144,196.63 
-136,345 .00 

12,678 .73 
! -12,678.70 
!--------------------------! 7,851.66 
! 

1,600.00 ! 
-199.98 ! 

--------------------------! 
1,261 .10 ! 

-1,203.78 ! 

1,400.02 

57 .32 

15,963.51 
! ! 
!--------------------------! 
! ro44,589 . 94 ! 
!--------- - --~--------- ! 
! ! 
! v ! ~r 

\' . 0.. 
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1.3.14. 

1.3.14. 

1.3.14. 

1.3.14. 

1.3.14. 

1.3 .14. 

I 1.3 .14. 

1.3.14 . 

1.3.14. 

1.3.14. 

1.3 .14. 

1.3.14 . 

1.3.14. 

MAQUINARIO DE ESCRITORIO 
- CUSTO CORRIGIDO 
- DEPREC.ACUMULADA(SLD . CREDOR) 
- CORRECAO COMPLEMENTAR IPC/90 
- DEPREC . ACUMUL . CORREC . IPC/90 

COMPUTADORES E SISTEMAS 
- CUSTO CORRIGIDO 
- DEPREC.ACUMULADA(SLD.CREDOR) 

DIVISORIAS E INSTALACOES 
- CUSTO CORRIGIDO 
- DEPRECIACAO ACUMULADA 
- CORRECAO COMPL. IPC/90 
- DEPREC . ACUMUL.COR.IPC/90 

APARELHOS TELEFONICOS E BIP 
- CUSTO CORRIGIDO 
- DEPREC.ACUMULADA(SLD.CREDOR) 
- CORRECAO COMPLEMENTAR IPC/90 
- DEPREC. ACUMUL.CORREC . IPC/90 

APARELHOS TELEX E FAC-SIMILE 
- CUSTO CORRIGIDO 
- DEPRECIACAO ACUMULADA 
- CORRECAO COMPL. IPC/90 
- DEPREC. ACUMUL.COR IPC/90 

MARCAS E PATENTES 
- CUSTO CORRIGIDO 
- CORRECAO COMPL. IPC/90 

UTENSILIOS DA COPA E COZINHA 
- CUSTO CORRIGIDO 
- DEPREC.ACUMULADA(SLD.CREDOR) 
- CORRECAO COMPL.IPC/90 
- DEPREC.ACUMUL.COR COMPL.IPC/90 

UTENSILIOS PARA AVIACAO 
- CUSTO CORRIGIDO 
- DEPRECIACAO ACUMULADA 

DECORACOES 
- CUSTO CORRIGIDO 
- DEPREC.ACUMULADA(SLD.CREDOR) 
- CORRECAO COMPLEMENTAR IPC/90 
- DEPREC. ACUMUL.CORREC.IPC/90 

UTENSILIOS DO RESTAURANTE 
- CUSTO CORRIGIDO 
- DEPRECIACAO ACUMULADA 

DIREITO USO LINHAS TELEFONICAS 
- CUSTO CORRIGIDO 
- CORRECAO COMPL. IPC/90 

INSTALACOES DIVERSAS 
- CUSTO CORRIGIDO 
- DEPREC.ACUMULADA(SLD.CREDOR) 
- CORRECAO COMPL. IPC/90 
- DEPREC.ACUM.COR . IPC/90 

RADIOS TRANSCEPTORES 
- CUSTO CORRIGIDO 
- DEPRECIACAO ACUMULADA 

TOTAL IMOBILIZACOES ADMINISTRATIVAS 

1.3.14. 

1.3 .1 4. REAVALIACAO DE AERONA 
- DO LEARJET 55-B 
- DO LEARJET 35-A 
- DO GARAJA 
- DEPREC.ACUM. REAV.LEARJET 55-B 
- DEPREC.ACUH. REAV.LEARJET 35-A 

26,954.52 
-20,966 . 18 

1,140.06 
-1,130.33 

!--------------------------! 
2,269.00 ! 
-302.40 ! 

!--------------------------! 
! 

19,440.32 
-18,769.78 

1,076.28 
-1,076.26 

!--------------------------! 
! ! 

34,014.71 
-33,351.71 

4,881 .23 
! -4,881.23 ! 
!--------------------------! 

1,882 . 77 
-1,844.57 

! 87.64 
! -85.60 ! 
!--------------------------! 

544.77 ! 
80.00 ! 

!--------------------------! 
! 

12,766.98 
-12,390.45 

628 . 14 
-617.96 

!--------------------------! 
! 

75,231.76 ! 
! -53,479.98 ! 
!--------------------------! 

10,223.09 
-9,634 . 45 
3,435.49 

-3,419.53 

5,998 . 07 

1,966.60 

670.56 

663.00 

40.24 

624.77 

386 . 71 

21 , 751.78 

; ------------------- "Ras-~o 03/2005 - CN 604.60 

. 9,0 8J(f t\l!! - CORREIOS 

i ---------------=~~: ~~~~-- i o ~) r n 608.67 

14,5 f1~8:-!-: -'-. ----
! 7,4 7.77 ! 
1------------------- ------n ~"': ra: .,..1 
. ~; . ' . 21,990.75 

69,9 Vés:=r===::::::J -68,4 8 
11,570.91 

-11,327.24 
!--------------------------! 
! ! 

2,925.35 ! 
! -2,573.75 ! 
!--------------- -- ------! 

! 

1,752.47 

351.60 

!--------------------------! 

5,823,192.00 
2,989,512.00 

217,783.00 
-873,478 .80 
-448,426.62 

73,511 . 98 ! 
--------------------------! 



TOTAL AJUSTE DO IMOBILIZADO 

TOTAL IMOBILIZADO 

1.3.15 

1.3.15 . 

1.3.15. 

1.3.15. 

1.3.15 . 

1.3.15. 

ATIVO DIFERIDO 

IMPLANTACAO E REORGANIZACAO 
- CUSTO CORRIGIDO 
- AMORT.ACUMULADA(SLD.CREDOR) 

MANUT.AMORT.DE AERONAVES 
- CUSTO CORRIGIDO 
- AMORT.ACUMULADA(SLD.CREDOR) 

BENFEITORIAS IMOVEIS/TERCEIR 
- CUSTO CORRIGIDO 

LOCACAO DE TERRENOS 
- CUSTO CORRIGIDO 
- CORRECAO COMPL. IPC/90 

INSUBSISTENCIA DIFERIM - AUDIT 
- SOBRE LOCACAO TERRENO - AUDIT 

TOTAL ATIVO DIFERIDO 

!--------------------------! 36,000 . 00 

!--------------------------! 
36,000.00 

!--------------------------! 
!--------------------------! 
! 11,430,016.20 ! 
!--------------------------! 

95,206.87 
-95,206.86 ! 

!--------------------------! 
! 

1,349,466 . 57 ! 
-1,266,168.65 ! 

!--------------------------! 

23,430.68 ! 

0.01 

83,297.92 

!--------------------------! 23,430.68 
! 

33,315.46 ! 
19,449 .87 ! 

!--------------------------! 52,765.33 

-52,000 .00 ! 
!--------------------------! -52,000.00 

!--------------------------! 
107,493.94 ! 

!--------------------------! 
! !**************************! 

TOTAL ATIVO PERMANENTE .********* ********! ! 11,679,181.51 ! 
!**************************! 

TOTAL ATIVO 

!==========================! 
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2.1 PASSIVO CIRCULANTE 

2.1.01. DEBITOS A CURTO PRAZO 

2.1.01. 

2.1.01. 

2.1.01 . 

2.1.01. 

2.1.01. 

2. 1.01. 

2. 1.01. 

2.1 .01. 

2.1.01. 

2.1.01 . 

FINANCIAMENTOS E EMPRESTIMOS 
- BANCO DO BRASIL S/A - CREGE -
- BANCO DO BRASIL S/A - PESA -

OBRIGACOES COM FORNEC EDORES 

OBRIGACOES COM EMPREGADOS 

PENSOES ALIMENTICIAS 

HONORARIOS E PROLABORE 

OBRIGACOES SOCIAIS/PREVIDENCIA 
- INSS - LIQUIDO DE GUIAS 
- CONTRIBUICAO SINDICAL 
- CONTRIBUICAO SINDICATO CLASSE 
- F G T S 
- INSS PARCELAMENTO 60.013.257-9 
- PARCELAMENTO REFIS LEI N-9 .964 

OBRIGACOES TRIBUTARIAS 
- I S S - HOMOLOGADO 
- IMPOSTO DE RENDA PES. JURIDICA 
- IRRF - REND . TRAB. ASSALARIADO 
- IRRF - SOCIEDADE CIVIL 
- PIS - RECEITA OPERACIONAL 
- COFINS FATURAMENTO 
- CONTR. SOCIAL PARC. 548/93-28 
- COFINS- PROCESSO N- 545/93-30 
- ILULI - PROCESSO N- 3646-92 
- IRPJ - PROCESSO N- 547/93-65 
- ILULI - PROCESSO N- 4544-93 
- IPI - S/IMPORTACAO 
- IRPJ - PROCESSO N- 3648-92 
-PIS -PROC.10166001.850/99-91 
- COFINS-PROC.10166001.850/99-91 
- COFINS-PROC.10166232.988/98-86 
- COFINS-PROC.10166500.597/98-91 
-PIS -PROC.10166232.985/98-98 
- CONTRIBUICAO SOCIAL 

CONTAS A PAGAR 
- AGUA, LUZ, TELEFONE E TELEX 

AJUSTES DAS OBRIG. TRIB. AUDIT 

CREDORES EVENTUAIS 

TOTAL DEBITOS A CURTO PRAZO 

2.2 PASSIVO EXIG. A LONGO PRAZO 

2. 2.02. DEBITOS A LONGO PRAZO 

2.2.02. 

2.2.02 . 

OBRIGACOES PROVISION,,...,....._ __ 
- IRPJ S/REAVAL. DO HANGAR 
- CONTR. SOCIAL S/REAV. HANGAR 
- IRPJ S/REAVAL . LEARJET 55-B 
- IRPJ S/REAVAL. LEARJET 35-A 
- IRPJ S/REAVALIACAO CARAJA 
- CONTR. SOCIAL S/REAV. LJ 55-
- CONTR . SOCIAL S/REAV. LJ 3 A 
- CONTR. SOCIAL S/REAV. CA JA 

FINANCIAMENTOS MUTUOS L. PRAZO 
- BANCO DO BRASIL S/A - CREGE -
- BANCO DO BRASIL S/A - PESA -

.... 

-927,044.33 
-176,187.49 

!-------------------------- -1 '103,231.82 

!--------------------------! -9,545.45 
! 
!--------------------------! -67,785.25 

! 
!--------------------------! -101.00 

-3,940.00 

-52,418.80 
-1 '227. 11 

-754.93 
-2,278.71 

-89,078.37 
3,056 .15 

-142,701 . 77 

-689.50 
-141,253.45 

-1,754.03 
-130.50 

-34,316.58 
-51,263.76 
-29,059.59 
-32,472.18 
-24,276 . 56 

-143,771.61 
-31,056.27 

-660,796.14 
-1,493.72 

-18,244.78 
-23,550.70 
-7,461.81 
-3,106.22 
-2,573.81 

-38,608.63 ! 
!--------------------------! -1,245,879.84 
! ! 
! -1,320.73 ! 
!--------------------------! -1,320.73 
! 

-403,000.00 
I I 

!------------ --- ------! -91,671 .37 

!--------#-------------! 

! ! 
! -· !--------------------------! 
! ! -3,069,177.23 ! 

!--------------------------! 
!**************************! 
! -3,069,177.23 . 
'**************************' 
. RQS Noõ3i2õõs -CN I 

CPMI - CORREIOS 

-356,442.00 ! . n ~)n 2 Fl-s. : __ _._t ..... ..,.t,._f· """t,r~i ..,.. __ 
-114,061.00 

-1,455,798.00 
-747,378 . 00 3777 
-54,446.00 

-465,855.00 
-239,161.00 
-17,422 .00 

-4,079,372 .í:!4 ! 
-3,896,433.98 ! 

!--------------------------! -7,975,806.22 {\ 
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!**************************! 
TOTAL PASSIVO EXIG. A LONGO PRAZO.******** * * *I ! -11,426,369.22 

2.3 PATRIMONIO LIQUIDO (POSITIVO) 

2.3.01. CAPITAL,RESERVAS E LUCROS 

2.3.01. 

2.3.01. 

2.3.01. 

2.3.01 . 

CAPITAL SOCIAL 
- CAPITAL SOCIAL 

RESERVAS DE CAPITAL 
- CORRECAO DO CAPITAL 

RESULTADO DA COR.COMP.IPC/90 
- SALDO CREDOR 

RESULTADOS ACUMULADOS 
- LUCRO DE EXERC.ANT.E REVERSOES 
- RESULTANTE PERIODO / EXERCICIO 
- PREJUIZO DE EXERC. ANTERIORES 
- AJUSTE POSITIVO EX. ANTERIORES 

TOTAL CAPITAL,RESERVAS E LUCROS 

2.3.01. 

2.3.01. 

2.3.01. 

RESERVAS DE REAVALIACAO 

RESERVAS DE REAV. DE !MOVEIS 
- DO HANGAR BRASILIA 

RESERVAS REAVAL . DE AERONAVES 
- DA LEARJET 55-B 
- DA LEARJET 35-A 
- DA LEARJET CARAJA 

TOTAL RESERVAS DE REAVALIACAO 

2.3.01. AJUSTES TECNICOS DO P.LIQUIDO 

2.3.01. AJUSTE DO P. LIQUIDO - AUDIT. 
- EXCEDENTE DA DEPRECIACAO AUDIT 

TOTAL AJUSTES TECNICOS DO P.LIQUIDO 

!**************************! 

-20,797,400.00 
!--------------------------! -20,797,400.00 

-1,257,179.99 
!---------------------- ----! -1,257,179.99 
! 

-2,852,739.91 
!--------------------------! -2,852,739.91 

-45,058.71 
2,508,210.36 

22,058,522.60 
-147,069.73 

--------------------------! 
! 

24,374,604.52 

!--------------------------! 
! -532,715 .41 ! 
!--------------------------! 

-955,266.00 ! 
!--------------------------! -955,266.00 

-3,901,539. 00 ! 
-2,002,973.00 ! 

-145,915.00 ! 
--------------------------! -6,050,427.00 

--------------------------1 
-7,005,693.00 

--------------------------! 

-36,000.00 
!-------------------------- -36,000.00 

! 
!--------------------------! 

-36,000.00 ! 
!-------------------------- ! 
!**************************! 

TOTAL PATRIMONIO LIQUIDO (POSITIVO).**** * * * * * *! ! -7,574,408.38 

TOTAL PASSIVO 

!**************************! 
!==========================! 
!==========================! 
! -22,069,954 .83 ! 
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+=========================================================+=========================================== ?4:~===+ 
D E S C R I C A O ! -------- D E S P E S A S 

+=========================================================+==========================+==========================+ 
3 DESPESAS 

3.1 DESPESAS GERAIS 

3. 1.01 . DESPESAS OPERACIONAIS 

3.1.01. 

3.1.01. 

3.1.01. 

3.1.01. 

3.1.01. 

3.1.01. 

3.1.01. 

3.1.01. 

DESPESAS COM PESSOAL OPERACAO 
- MAO DE OBRA 
- FERIAS REGULARES 
- 13. SALARIO 
- AVISO PREVIO 

DESPESAS C/ PESSOAL MANUTENCAO 
- MAO DE OBRA 
- FERIAS REGULARES 

DESP. C/ PESSOAL ADMINISTRACAO 
- MAO DE OBRA 
- FERIAS REGULARES 
- 13. SALARIO 
- AVISO PREVIO 

ENCARGOS SOC.E PREVIDENCIARIOS 
- INSS - PATRONAL 
- F G T S 
- ABONO PECUNIARIO DE FERIAS 
- MULTAS S/ENCARGOS 
- JUROS S/ENCARGOS 
- PROVISAO DE FERIAS E 1/3 AUDIT 
- VALE TRANSPORTE E TRANSPORTE 
- PROGRAMA ALIM. DO TRABALHADOR 
- FERIAS INDENIZADAS 
- PROVISAO 13 SALARIO 

DESPESAS ADMINISTRATIVAS 
- MATERIAL DE ESCRIT. IMPRESSOS 
- MATERIAL DE CONSUMO E LIMPEZA 
- UTENSILIOS DE MENOR CUSTO 
- ARTIGOS PARA COPA E COZINHA 
- LANCHES E REFEICOES 
- ASSINATURA JORNAIS E REVISTAS 
- AGUA E ESGOTO 
- FORCA E LUZ 
- TELEFONE TELEX E BIP 
- ASSOSCIACOES DE CLASSE 
- LOCACAO DE !MOVEIS 
- DESPESAS DE VIAGENS E REPRESEN 
- FRETES ADMI~ISTRATIVOS 
- CUSTOS E EMOLUMENTOS 
- PORTES E DESPACHOS 
- SERVICO TERCEIRO PES. JURIDICA 
- DESPESAS COM CLINICAS MEDICAS 
- CUSTOS DIVERSOS 
- LOCACAO DE EQUIPAMENTOS 
- TAXAS ADMINISTRATIVAS 
- EQUIPAMENTOS DE MENOR CUSTO 

DESPESAS TRIBUTARIAS E FISCAIS 
- MULTAS MORATORIAS 
- JUROS S/TRIBUTOS 
- C P M F 

EVENTUAIS DESP.ADMINISTRATIVAS 
- TAXI E CONDUCOES 

DESPESAS C/VEICULOS AUXILIARES 
- LUBRIFICANTES 
- ALCOOL E GASOLINA 
- PECAS ACES.MAT. DE REC~~.....u-.1...._-.L 

- MATERIAL CONSERV.E LI EZA 
- SERVICO TERCEIRO PES . J-UR-~ 
- MULTAS 
- TAXAS ADMINISTRATIVAS 

DESPESAS COM AERONAVES 
- QUEROSENE 

78,758.75 
9,533.70 

749.19 
2,645.47 

!--------------------------! 
! 
! 40,304.10 ! 
! 6,061.64 ! 
!--------------------------! 

48,618.44 
4,794 .36 

647 . 70 
260.15 

--------------------------! 
52,436.07 
20,385.38 

166.99 
4,410.57 

28,145.38 
3,412 .64 
8,882.05 

19,757.90 
7,350. 07 
2,559.48 ! 

!--------------------------! 

! ~ 

1, 709 . 18 
1,459.88 

519.76 
517 .71 

4,358.24 
7,087.00 
4,543.22 

10,520.46 
8,412.25 
2,186.98 

23,501.35 
4,726.52 

23.21 
90.02 

7,767.09 
56,429.19 

956.75 
73.30 

204.00 
418.66 
219.00 

!--------------------------! 
! ! 

12,396.42 ! 
57,136.69 ! 

0.11 ! 
!--------------------------! 

! 
3,017.10 ! 

22.80 
11,374.36 

246.60 
12.00 
54.00 
68.10 
6.00 

!--------------------------! 
! ! 

263,732.33 

91 ,687.11 

46,365.74 

54,320 .65 

147,506.53 
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+=========================================================+==============================================------=+ 

D E S C R I C A O ! -------- D E S P E S A S --- - - - ! 
+=========================================================+==========================+==========================+ 

- I P V A 337.80 
- SEGUROS OBRIGATORIOS 103.24 ! 
- MULTAS DO DAC 345 .87 
- TAXAS ADMINISTRATIVAS ! 57,979.48 ! 

!- -------------------------! 410,600.29 
3.1.01 . MANUT . !MOVEIS E EQU IPAMENTOS ! 

-MATERIAL 1,860.1 5 

3. 1.01. 

3. 1.01. 

3.1.01 . 

3.1.01 . 

3.1 .01. 

OUTRAS DESPESAS OPERACIONAIS 
- REPARACAO DE DANOS CIVEIS 
- SERVICO DE BORDO 

DEPRECIACAO DO IMOBILI ZADO 
- DE EDIFICACOES 
- DE AERONAVES 
- DE FROTA AUXILIAR 
- DE EQUIPAMENTOS MAIS DURAVEIS 
- DE EQUIP. MENOS DURAVEIS 
- DE MAQUINARIO DE ESCRITORIO 
- DE MOVEIS E UTENSILIOS 
- DE COMPUTADORES E SISTEMAS 
- DE DIVISORIAS E INSTALACOES 
- DE MOVEIS UTENS.MENOS DURAVEIS 
- DE APARELHOS TELEFONICOS 
- DE APARELHOS TELEX-FAX- SIMILE 
- DE UTENSILIOS P/COPA E COZINHA 
- DE DECORACOES 
- DE INSTALACOES DIVERSAS 
- DE EQUIPAMENTOS ELETRONICOS 

DE EQUIPAMENTOS IMPORTADOS 
- DE UTENSILIOS PARA AVIACAO 
- DE UTENSILIOS DO RESTAURANTE 
- DE RADIOS TRANSCEPTORES 
- DE REAVALIACAO DO HANGAR 
- DE REAVALIACAO DAS AERONAVES 

DEPRECIACAO COR. COMPL. IPC/90 
- DE EDIFICACOES 

DE AERONAVES 
DE MOVEIS UTENS. MAIS DURAVEIS 
DE MAQUINARIO DE ESCRITORIO 
DE DIVISORIAS E INSTALACOES 
DE APARELHOS TELEFONICOS 
DE APARELHOS TELEX FAC- SIMILE 
DE UTENSILIOS COPA E COZINHA 
DE DECORACOES 
DE INSTALACOES DIVERSAS 

AMORTIZACAO DO DIFERIDO 
- DE MANUT . AMORT . DE AERONAVES 

DESPESAS FINANC. V. MONETARIAS 
- JUROS E DESPESAS BANCARIAS 
- CORRECAO MONETARIA POSFIXADA 

TOTAL DESPESAS OPERACIONAIS 

!--------------------------! 
! ! 
! 10.00 ! 
! 14,012 . 06 ! 
!--------------------------

47,838.12 
731,823.12 

1,292 .52 
5,365.00 

199.98 
1,341.60 

28,078.14 
113.40 
944.72 
36 .06 

1,621.08 
94.08 

638.28 
359.69 

3,496.56 
63 .00 

6,067.44 
3,761 . 46 

451.86 
146. 22 

28,515.36 
451,524.24 

44,856.84 
52,791 .36 
2,414.27 

50.94 
53.76 

163.68 
4.38 

31 .38 
23 . 52 

578. 52 
!--------------------------! 
! 

76,223.62 ! 
!--------------------------! 
! 
! 493,188 .22 

1 ,860 .15 

14,022.06 

RQS N° 03/2005 - CN 
CPMI - CORREIOS 

Fls . {1, CJ D r,' 
... - --iU"i"""tOH'it'f;-;t:-o)-

Doe: 3777 

1,313,771. 93 

100,968. 65 

76,223.62 

!------- ------- --------! 555,903.76 ! 
!~ 62, 715.54 ! 

! ! ! 
! . !--------------------------! 
! ! 3,033,288. 44 ! 
! !-------------------------- ! 

TOTAL DESPESAS GERAIS. * * * * * * * * * * * * * * * * *! 
!**************************! 
! 3,033,288. 44 ! 
!**************************! 

TOTAL DESPESAS 

!==========================! 
!==========================! 

3,033,288.44 ! 
!========================== ! 

+===============================================================================================------==========+ 
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Í 4 RECEITAS ! ~AC . 

4.1 RECEITAS GERAIS 

4.1.01. RECEITAS OPERACIONAIS 

4.1.01. 

4.1.01. 

4.1.01. 

RENDAS DE TRANSPORTE 
- OPERACOES DE VOOS 

OUTRAS OPERACOES 
- SERVICO DE OFICINA 
- SERVICO DE HANGARAGENS 
- LOCACAO DE APARTAMENTO 
- LOCACAO DE AERONAVES 

DESPESAS DEDUT. RECEITA BRUTA 
- I S S 
- PIS RECEITA OPERACIONAL 
- C O F I N S 

TOTAL RECEITAS OPERACIONAIS 

4.1.01. 

4.1 .01. 

4.1.01. 

4.1.01 . 

OUTRAS RENDAS OPERACIONAIS 

RECEITAS DIVERSAS 
- RECUPERACAO DE DESPESAS 
- DESCONTO DE TICKETS 

RECEITAS FINANCEIRAS 
- DESCONTOS OBTIDOS 

VARIACOES MONETARIAS ATIVAS 
- ATUALIZACAO DO ESTOQUE 

TOTAL OUTRAS RENDAS OPERACIONAIS 

-475,504.00 ! 
!--------------------------! 

-2,100.00 
-860.00 
-100.00 

-11,000.00 ! 
!--------------------------! 

785.00 ! 
3,462.53 

15,980 .88 ! 
--------------------------! 

! 

-475,504 .00 

-14,060.00 

20,228.41 

!--------------------------! 
! -469,335.59 ! 
!--------------------------

-51,680.67 
-1,621.85 

!--------------------------! - 53,302.52 

-2,269.72 ! 
!--------------------------! -2,269.72 

-170.25 
!--------------------------! -170.25 

! 
!-------------------------- ! 

-55,742.49 ! 
!--------------------------! 
!**************************! 

TOTAL RECEITAS GERAIS.*** * * * * * * * * * * * * * *! -525,078.08 ! 

TOTAL R E C E I T A S 

!************************** ! 
!==========================! 
!==========================! 
! ! 

JORGE NUtrtN-..Jil..lj 

=======~ CONT. CRC 44. - -DF ; 
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4000 - OPERACOES DE VOOS 
4002 - OUTRAS OPERACOES 
4009 - DESPESAS DEDUT . RECEITA BRUTA 

-475,504 . 00 
-14,060 .00 
20,228 . 41 

!--------------------------!--------------------------! 
RECEITA LIQUIDA .................. ! ! -469,335 . 59 ! 

401 - OUTRAS RENDAS OPERACIONAIS 

4010 - RECEITAS DIVERSAS 
3 - DESPESAS GERAIS 

300 - DESPESAS OPERACIONAIS 

3000 - DESPESAS COM PESSOAL OPERACAO 
3002 - DESPESAS C/ PESSOAL MANUTENCAO 
3004- DESP. C/ PESSOAL ADMINISTRACAO 
3008- ENCARGOS SOC.E PREVIDENCIARIOS 
3010 - DESPESAS ADMINISTRATIVAS 
3012 - DESPESAS TRIBUTARIAS E FISCAIS 
3014- EVENTUAIS DESP.ADMINISTRATIVAS 
3016 - DESPESAS C/VEICULOS AUXILIARES 
3020 - DESPESAS COM AERONAVES 
3029- MANUT. !MOVEIS E EQUIPAMENTOS 
3030 - OUTRAS DESPESAS OPERACIONAIS 
3036 - DEPRECIACAO DO IMOBILIZADO 
3037 - DEPRECIACAO COR. COMPL. IPC/90 
3038 - AMORTIZACAO DO DIFERIDO 

!-------------------------- --------------------------! 

-53,302.52 

91 '687. 11 
46,365 .74 
54,320.65 

147,506 . 53 
135,723.77 
69,533 .22 
3,017.10 

11 , 783.86 
410,600.29 

1,860.15 
14,022 .06 

1,313,771.93 
100,968.65 

! 76,223.62 
--------------------------!--------------------------

RESULTADO OPERACIONAL (I) ......... ! ! 1,954,746.57 

3050 - DESPESAS FINANC. V. MONETARIAS 
4012 - RECEITAS FINANCEIRAS 
4014 - VARIACOES MONETARIAS ATIVAS 

!--------------------------!--------------------------! 
! ! 555,903.76 

-2,269 . 72 
-170.25 

!--------------------------!-------------------------- ! 
RESULTADO OPERACIONAL (II) . . ...... ! ! 2, 508,210.36 ! 

!--------------------------!--------------------------! 
!--------------------------!--------------------------! 

RESULTADO OPERACIONAL (111) ....... ! ! 2,508,210 .36 ! 
!--------------------------!--------------------------! 
! !--------------------------! 

RESULTADO LIQUIDO ANTES DA CONTRIBUICAO SOCIAL .... . ! .. . . . .... .. . ..... . ....... . ! 2,508,210.36 ! 
!--------------------------! 

PROVISAO PARA CONTRIBUICAO SOCIAL .. . .... . . . . ...... . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ! ! 
!--------------------------! 

RESULTADO LIQUIDO APOS CONTRIBUICAO SOCIAL ........ . ...... ... . . ..... . ......... ! 2,508,210.36 
!--------------------------! 

PROVISAO PARA IMPOSTO DE RENDA..................... . . . .... . ... . . . ... . . . . . .... ! 
!--------------------------! 

RESULTADO LIQUIDO APOS IMPOSTO DE RENDA . ....... ... .................... . . .. . .. ! 2,508,210 .36 ! 
!--------------------------! 

l.R . R. F- LUCRO LIQUIDO ........ . ............... . .. . 
!--------------------------! 

... . ! 

z 
RQS N° 03/2005 - CN 

ü (f) 

,Q 
CPMI - CORREIOS l() lll 

orr: 

030 7 orr: 
~o 

Fls.~ 
gu 
o z-

3777 
U)~ o Oü cn o 
0::: u:: o 

Doe:~·-
__ ) _ .. ._ ................. _. ··-



• . , . , . .. ,, ' 

. ' 

JUSTIÇA DO DISTRITO FEDERAL 

CARTÓRIO DE DISTRIBUfÇÃO 
. ANEXO AO TRIBUNAL DE JUSTIÇA 

l • • • 

Bel.: PAULO ROBERTO RODRIGUES DA CUNHA 
Oficial· 

20000718 
FAL 

com referênc ia ao(s) feito(s) abaixo mencionado(s), : e DÁ FÉ QUE, revendo em seu poder 

Cartório os livros e/ou assentamentos das distribuições em curso ou andamento relativos 

FALENCJ AS E CONCORDATAS feitas "a VARA DE FALENCIA E CONCORDATA da 
JUSTIÇ(-'i DO DISTRITO FEDERAL, desde a data de fundação~ 
ate• 11/07/'2000 dele verifiquei que** NADA CONSTA ** 
corrtr'<i o n onH~ por extenso e CPF /CGC de: 
BRATA B RASILIA TAXI AEREO S/A-
(02 4 . 890 . 5 S0/0001-91). . 
CERT I DAO EMITIDA EM: 18/07/2000 
*** VALIDA ~TRINTA) DIAS . *** 

Er10LUMEtH O:S: 
Busca .. ...• . ••• • • : R$ 
pertidao ..••••• •• : R$ 
iT o tal .. _ ....... ... . . : R$ 

WIGAII.-Ii {&!Sltafil~ 

r~~"~· 
•~tASILIA • _, 
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Sccn:taria da Receita ' 
Federal . I 

(Emitida para os efeitos do art. 8º da Instrução · 

Normativa SRF nº 80, de 23 de outubro de 1997) 

BRA TA BRAS I LIA TAXI AEREO S/ A 
CNPJ: 24.890.550/0001-91 

RESSALVADO O DIREITO DE A FAZENDA NACIONAL COBRAR QUAISQUER DÍVIDAS 
DE RESPONSABILIDADE D .C UINTE ACIMA QUE VIEREM A SER APURADAS, 
É CERTIFICADO QUE #Ã! ,.ATÉ ESTA DATA, PENDÊNCIAS EM SEU NOME, 
RELATIVAS AOS TRIBUTOS E CONTRIBUIÇÕES FEDERAIS ADMINISTRADOS PELA 
SECRETARIA DA RECEITA FEDERAL. 

ESTA CERTJDÃO REFERE-SE EXCLUSIVAMENTE À SITUAÇÃO DO CONTRIBUINTE 
NO ÂMBJTO DA SECRETARIA DA RECEITA FEDERAL, NÃO CONSTITUINDO, POR 
CONSEGUINTE, PROVA DE INEXISTÊNCIA DE DÉBITOS INSCRITOS EM DÍVIDA 
ATIVA DA UNIÃO, ADMINISTRADOS PELA PROCURADORIA GERAL DA FAZENDA 
NACIONAL. 

Emitida às 09:24:53 do dia 11/07/2000. 
Válida por 30 dias da data de ep 

Esta Certidão abrange somente o estabelecimento ac· a identificado. 

RQS N° 03/2005 - CN 
ÇPMI - CORREIOS 

030 9 
Fls-. :_- ____ _ 

3777 
Doe: ------

http://w .. .ieertidaonegativaAda.dll?Mfc!SAP!Comrnand=V erificaCGC&CGC=2489~50000!9 ~3 



MINISTÉRIO DA FAZENDA 
PROCURADOFliA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 

PROC!il ·. i\1/\ DAFAZENDANACIONAL- DISTRITOFEDERAL 

.(>';~~:t) . 

REQUERIMENTO 

06373/7.00 

CERTIDÃO N° 

01 105/ 201 
·~·- I '------

,,, C'· ··~ . . ~ · ; 
\{:;.,.'''~ "· .o.. ..-:;" ' 
~~ ,( '·· ~~-· .... ;..~ ' 

t~." ·IA C . 
~r...r.• 

CERTIJJÃO QUANTO À DÍVIDA ATIVA DA UNIÃO -

NOME COMPLETO 

[ E'.R1\Tii. t'. f·U~illJA T. . ' 

JANTIDADE DE INSCRIÇÕES II IIVAS 

INSCRIÇÃO NO CNPJ OU CPF 

2L~ . 8 'XJ.550/000 1 -9 1 

TOTAL DE VALORES ATUALIZADm 

I ··~··~·~·-····· 

EM CUMPRIM ENTO AO DESPACHO EXARADO NA PETIÇÃO PROTOCOLADA NESTE ÓRGÃO, SOB O NÚ I 

ACIMA INDICADO , E RE SS ALVADO O DIREITO DA FAZENDA NACIONAL DE INSCREVER E COBRAR AS DÍVIDAS 

VEN HAM A SER APUR ADAS, CERTIFICO, PARA OS FINS DE DIREITO, QUE, MANDANDO REVER OS REGIS 

DA DÍVIDA ATIVA DA UNIÃO INSCRITA NAS PROCURADORIAS DA FAZENDA NACIONAL, VERIFICO 

EM NOME DO CONTRIBUINTE ACIMA IDENTIFICADO . E, PARA CONSTAR, DETER M INEI FOSSE EXTRAÍDA 

CERTIDÃO QUE VAI ASSINADA POR MIM, PROCURADOR DA FAZEN DA NACIONAL. 

o 
RQS N° /2005 - CN 

CPMI - C RREIOS 

13 de JULHO de 2000 

Doe: 

.F::iTACERTIDP . .O É F·~': .. . 
/ ·.RT. 3o. DO DECRE'l\ · '- · . . ~ ~~/80. 

TENDO VALIDADE POR 180 DI.AfuJeu Çafdin ria S~!·na 'f\(l) lflU I! <íl ' 
· . 11 a dor l ,hefe 

01:15.: QUALQUER 
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; 'h , 

PROCURADORIA DA FAZENDA NACIONAL- DF 
Protocolo 

06660i200Q 

Retornar em 02 r I {)J= /2000 

CERTIDÃO QUANTO A DÍVIDA ATIVA DA UNIÃO 
_......-·· - -- -

------~---~-- -- -- - ---
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DISTRITO FEDERAL 
SECRETARIA DE ESTADO DE FAZENDA E PLANEJAMENTO 
SUBSECRETARIA DA RECEITA 

CERTIDÃO 

Atendendo a requerimento da parte interessada e, de acordo com as informações que constam dos 
cadastros fiscais desta Secretaria, ressalvando o direito da Fazenda Pública do Distrito Federal de cobrar 
quaisquer déiJitos que posteriormente venham a ser apurados. 

CERTIDÃO NR . : 213-Q0.099.299/20001 i!:; ~ · 

= 8 RATA ~-R~.S;l-,~ !~~ ~~ri~? ::o/Â ··;::, ~:;: :~~: 1··: ~:;: 1.:j 1;1::::: :::::- ;::·:::! :::: ~::.rl () ;:;: ;:: ... n c: · NOME- · ·"·, 

ENDEREÇO ·: · . 

CIDADE 

CPF ·· 

_CGC · 
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DIRETORIA DE ARRECADACAO E FISCALIZACAO 

CERTIDAO POSITIVA DE DEBITO COM EFEITOS DE NEGATIVA 

NO 244282000-23601001 
DADOS DO CONTRIBUINTE: 

CNPJ: 24.890.550/0001-91 
NOME: BRATA BRASILIATAXI AEREO S/A 
ENDERECO: AEROPORTO INTER.DE BRASILIA LOTES 23 E 24 
BAIRRO OU DISTRITO: PLANO PILOTO 
MUNICIPIO: BRASILIA 
ESTADO: DF 
CEP: 71608-900 

FINALIDADE DA CERTIOAO: 

' .. I 

LICITACAO E CONTRA TACAO COM O PODER PUBLICO E NO RECEBIMENTO DE BENEFICIO OU 
INCENTIVO FISCAL OU CREDITICIO POR ELE CONCEDIDO. DESDE QUE NAO IMPLIQUE EM 
ALIENACAO OU ONERACAO. A QUALQUER TITULO. DE BEM MOVEL OU IMOVEL OU DIREITO 
A ELES RELATIVOS. 

E CERTIFICADO. NA FORMA DO DISPOSTO NA LEI 8.21211991. E SUAS ALTERACOES. E NO 
CODIGO TRIBUTARIO NACIONAL LEI5.17211966. QUE EM NOME DO CONTRIBUINTE SUPRA 
~ONSJA (!. EXISTENCIA DOS DEBITOS A SEGUIR RELACIONADOS. CUJA EXIGIBILIDADE 
~COfiTRA-SE SU~A NAO SENDO IMPEDITIVOS PARA EMISSAO DESTA CERTIDAO. PARA 

A FINALIDADE DISCRIMINADA: 

600132579 

VALIDA PARA TODOS OS ESTABELECIMENTOS DA EMPRESA. MATRIZ E FILIAIS. 

A ACEITACAO DA PRESENTE CERTIDAO ESTA CONDICIONADA A VERIFICACAO DE SUA 
VALIDADE NA INTERNET NO ENDERECO:www.moas.aov.br. OU EM QUALQUER AGENCIA DA 
PREVIDENCIA SOCIAL DEVERA SER OBSERVADA A FINALIDADE PARA A QUAL FOI EMITIDA. 

EMITIDA EM. 19 DE JULHO DE 2000. 
VALIDA POR 60 DIAS DA DATA DA SUA EMISSAO. 

o PREVIDENCIA SOCIAL. A SEGURADORA DO TRABALHADOR BRASILEIRO. 

RQS N° 03/2005 - CN 
CPMI - COR~EIOS 

l!s c!ados desta Certidão conferem com cs 
Constantes nos Sistamas Informatizados do INSS. 

CúJ. Agência/PP c.'O.ó6~!..~J. Data t ~'lo 7/0J:JN 

i) n "' ~, ·.:· '·i n 
VeJ JLJ 

Fls.: __ .. ____ _ 

3777 
Doe: 
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Form. 8430 - AO 

C.645/2000 

C. G.C.(MF) 60.703 .923/000 1-3 1 ~~-

lnscr. Estadu al1 03.81 4.287 .116 .,.;•·· " 2"''-<.;.~, . 
Pça . Cte . Lineu Gomes, s/nº 'm.,.. ~=..:...>_~ (' '<<~ 
Ed . Sede VASP · Aer. Cong onhas ~_,f / ·-·~·- · .X~· 
CEP 04626-9 1 O- Fo ne (011) 532-3000 €1; R "' ·ê. 
Telex 11 56575 VASPBR- S. Paulo - SP ;' 1, D J O ~ 
Fax : (0 11) 542-0880 ~~ :< 

rJ ,\ fJ 

Viação Aérea São P · !~~· ~·:,.. 
' ./.1 (' ,..j• 

' : ~ •. ;; .Õ \':i_;.'!m'(! \Í\\~':/.1i'' 

CONTRATO DE FRETAMENTO DE AERONAVE QUE ENTRE SI FAZEM, DE UM 
LADO, VIAÇÃO AÉREA SÃO PAULO S/A VASP, com sede na Praça 
Comandante Lineu Gomes, s/n°, Aeroporto de Congonhas, na Cidade 
de São Paulo, Estado de São Paulo, inscrita no C. G.C . / MF sob o 
n ° 060.703.923/0001-31, Inscrição Estadual n° 103.814.287.116, 
neste ato representada por seu Diretor Presidente e seu Diretor, 
respectivamente, Wagner Canhedo Azevedo e Rodolfo Canhedo 
Azevedo, como "FRETANTE", doravante denominada simplesmente 
VASP, e, de outro lado, BRATA - BRASÍLIA TÁXI AÉREO S/A, com 
sede No Aeroporto Internacional de Brasília, Lotes 23, 24 e 24-
A, Setor de Hangares, Brasília, Distrito Federal, inscrita no 
C.G.C./MF sob o n° 24 . 890 . 550/0001-91, devidamente representada 
por seu Sócio Diretor Wagner Canhedo Azevedo Filho, como 
"FRETADORA", doravante denominada simplesmente BRATA. 

CONSIDERANDO que a BRATA deseja fretar aeronaves da FRETANTE com 
a finalidade de possibilitar-lhe a participar da Licitação 
promovida pela Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos 
EBCT para transporte de carga da Rede - Postal Noturna, conforme 
Edital de Concorrência n o010/2000-CEL/ AÇ; e 

CONSIDERANDO que a FRETANTE deseja fretar tais ae '9~v~s oiD~~ -9CN 
BRATA com tripulação técnica, seguros e manutenção , ~~ ç~~S 
atendimento de solo e fornecimento de equipamentos; 

As partes têm justo e acertado o que se segue: 
n c;-~ ~ 
V<:.Y Jt. o Fls.~=--------

1. OBJETO 3777 
1.1. A VASP fretará à BRATA e a BRATA r ece be r á JJ'0'r-re t"anren t o -·-parc ialmente, 04 (quatro) aeronaves cargue iras, sendo duas 
a e r onaves Boe ing D 727-2 00 F, núme r os de séri e d o f a bricante 
2 1071 e 2242 5 e prefixo s, respectivamente, PPSFC e PPSFG, e duas 
aeronaves Boei ng 737 - 200 F, números de séri e do f abricante 2 00 93 
e 2034 6 e p re fi xo s, r espect ivament e , PPSMB e PP SMW, d o r avant e 
des igna da s , "AERONAVES", para efetuar vôos para transporte de 
cargas em v ôos programados pela BRATA em t odo o território 
nacional, para atender à programação da Rede Postal Noturna da 
Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos. 

2. PRAZO 

2 . 1. O praz o do presente contrato é de . 60(sesse nta) 
iniciar no d ia 01 de agosto de 2.000, data em que a 
obriga a c o locar as AERONAVES à disposi ç ã o da 
r e ali z a ç ã o dos v ôo s programados, perfe ita s 
terminando em 31 de julho de 2.005. 

meses, a se 
FRETANTE se 
BRATA para 

c ondiçõe , 
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Pça. Cte . L1neu Gomes. stnR ,: '/' ~:-. .À'\1 

Ed . Sede VASP - Aer. Congonllas / /? '~ \ 
CEP04626-9 10-Fone(0 11)532-3000 ~ w~6 4~ ~ 
Telex 11 56575 VASPBR - S. Paulo - SP ~ '\ ·~. U }J B. 

c. 645/2000 

Viação Aérea São PaJ~~'~.-/J. ... _ .. ~.ro: ·~;Í./'L 
Fax: (01 1) 542-0880 ~._ () ; ~ Ç I 

2. 2. Findo o período acima, o presente contrato po~l,~?,m....,@.tl?1'' 
prorrogado automaticamente pelas partes, por igual período, 
independentemente de comunicação, sujeito apenas às aprovações 
das autoridades brasileiras. 

3. PREÇO 

3 .1. O preço do presente fre tamento será ajustado entre as 
partes aqui contratantes, caso a BRATA venha sagrar-se vencedora 
da licitação promovida pela EBCT, conforme Edital de 
Concorrência no 010/2000-CEL/AC. 

3.2. O preço terá por base um valor por hora/block e deverá ser 
pago pela totalidade das horas realizadas, mensalmente, mediante 
apresentação da fatura pela FRETANTE. 

3 . 3 . A BRATA informará à FRETANTE, semanalmente, o número de 
horas voadas, sendo que o pagamento das horas voadas será 
precedido de uma comunicação formal da FRETANTE à BRATA, sobre o 
montante calculado e devido. 

3.4. Os pagamentos referidos nas cláusulas acima serão efetuados 
mediante depósito na conta corrente a ser indicado pela 
FRETANTE, correndo todo e qualquer imposto ou taxas devidos por 
conta única e exclusiva da FRETANTE. 

3. 5. A falta de pagamento da fatura na data 
implicará o pagamento de juros moratórios de 1% 
ao mês sobre o valor da fatura devidamente 
Índice Geral de Preço - Mercado, IGPM, e multa 
cento) ao mês. 

4. DAS OBRIGAÇÕES DA FRETANTE 

4.1. Da manutenção 

acima aprazada 
(um por cento) 

atualizada pelo 

~s:lf@:>%o3,Qg@t? - :9tst 
CPMI - CORREIOS 

0 ~11 6 
FlS-.. ...:-:__-----

3777 
4.1.1. A FRETANTE reconhece sua responsabilidad D~los serviço 
de manutenção das AERONAVES durante o período do ~~ame 

4.1.2. Todos os custos relativos à manutenção das Aeronaves 
serão absorvidos exclusivamente pela FRETANTE, sendo que 
qualquer peça, equipamento ou mão de obra aplicado pela BRATA 
por solicitação da FRETANTE e no caso de não providos por ela no 
devido tempo serão debitados à FRETANTE pelo seu preço de custo, 
e descontados da primeira fatura a ser paga. 

4.1.3. A FRETANTE se obriga a efetuar 
de forma a observar a regularidade 
programados. 

1
7/"; 

a manute n ção das 
e pontualidade 
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c. 645/2000 
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Ed . Sede VASP- Aer. Congonhas .:: .:'' '"'-':::-. ,, 
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4.1.4. No caso de atraso superior a 48 (quarenta e oito) horas 
nos vôos por falta de aplicação de peças existentes no Brasil, 
por culpa da FRETANTE, fica esta responsável pelo pagamento de 
uma multa equivalente a lO% (dez por cento) do preço da hora 
estipulado neste contrato, por hora de atraso, multa essa a ser 
descontada da primeira fatura devida. 

4.1.5. Obriga-se a FRETANTE a manter a bordo de cada AERONAVE um 
garfo para reboque da mesma. 

4.2. Do atendimento das aeronaves 

4.2.1. Proceder, com a devida diligência, à carga e descarga da 
aeronave, assim como efetuar as Operações relativas ao 
recebimento/entrega da carga, paletização e despaletização e 
demais atividades pertinentes ao seu manejo. Fornecer "pallets" 
e redes para a operação de carga; 

4.2.2. 
terra, 
outros 

Fornecer os equipamentos necessários para a operação em 
tais como: gerador, prancha, escadas, trator e quaisquer 
equipamentos indispensáveis à boa realização da operação; 

4. 2. 3 . Pagar as taxas aeroportuárias, de navegação e sobrevôo 
relativos aos vôos objeto deste Contrato. 

4.2.4. Fornecer combustível e demais óleos lubrificantes e 
oxigênio para os vôos objeto deste Contr~M0~5--N-o-0-3-12-0-0-5~_-C_N, 

CPMI - CORREIOS 

!) ') ~ 1~, ! 
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4.3. Da tripulação 

4.3.1. Fornecer a tripulação técnica nec 
da programação, bem como as refeições a 
da tripulação. 

~~~~~~tdimento 
os membros 

4.4. Do Seguro 
3777 Ooe:_ ·-· .... 0' ... 

~------~----~--

4.4.1. Providenciar seguro das AERONAVES, equipamentos e 
sobressalentes, apresentando cópia das apólices à BRATA. 

5. Das obrigações da BRATA 

5.1. Fornecer cobertura de seguro para a carga transportada. 

5.2. Cumprir todas as exigências que se 
que decorram ~ contrato firmado com 
Correios e Tele 1 ado - EBCT. 

<7. 
lílf' 
Li ___ _.,/ 

for de sua competência 
a Empresa Brasileira d 
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c. 645/2000 

6. DA RESCISÃO 

6.1. O presente contrato poderá ser rescindido, por qualquer das 
partes, mediante aviso prévio de 30 (trinta) dias dado por 
escrito, ressalvando que fica assegurado à BRATA a manutenção 
deste contrato até a aprovação pela EBCT de outro que o 
substitua. 

7. FORO 

7 .1. As partes concordam, expressamente, em eleger o Foro da 
Comarca da Capital de São Paulo Centro, para quaisquer 
disputas porventura originadas do presente contrato, renunciando 
a qualquer outro, por mais privilegiado que seja, e se 
submetendo, expressamente, à jurisdição e competência das Leis e 
Tribunais brasileiros. 

E, por estarem assim justas e contratadas, assinam as partes o 
presente instrumento em quatro (4) vias de igual teor e para o 
mesmo fim, na presença das testemunhas abaixo nomeadas . 

Testemunhas: 

p.6449drivecem 

São Paulo, 21 de julho de 2.000 

AÉREA SÃO PAULO 

\1 

Diretor 
RQS N° 03/2005 - CN 

CPMI - CORREIOS 

l}9f:Q 
c1 V U .1 O 
[C s-.. _-=------

3777 
Do o: 



o 

ComWtlo Pumonente de Licitaçllo da Admini.Jtraçtlo Cmtral - CPL I AC 

OBJETO 
Concorrência 

n° 010/2000 
Serviço de Transporte Aéreo de Carga 

CAPITAL SOCIAL 

Exigido R$ 300.000,00 

Licitante 

UCITANTE 

Nome I Razao Social 

CNPJ 

Sim Nio Documento 

DE ACORDO 

DATA: 

25/07/2000 

Contrato Social/ Ato Constitutivo 

Autorizaçio de Funciooameuto Juídico-DAC 

Cadastro Geral de Contribuintes 

Cadastro de Contribuintes Esteda•al 

Cadastro de Contnbuintes Muaicipal 

Balanço P8rimooial /Le- O ,lp 
Certidlo de Falência e Concordata r 
Certidlo de Quitaçlo de 
Tributos e ContribuiçGes Federais 
Certidlo quanto a Divida Ativa da Unilo 

Regularidade para com a Fazeuda Estadual 

Regularidade para com a Fazeuda Municipal -
ISSQN 
CND (INSS) 

FGTS 

Data 
~ição Validade 

I I I I 

t;6to~ 'ífr /6 i !'M.)fo.. oi o_, 

I I I I 

l I I I 

I I I I 

I I I I 

oi{)' o6· o o I I 7 .. 
.2-<.. K) 3 lO o .:221-DP 100 

~4 103 1{)0 23 !CJf 100 

c:z::; to (ô o o 2 G' o? o o 
fY.r/0 7- 00 é) Y I I 010 0 

o f I 06 f(} o o 'i I o J tO o 
/7 to-::;-t o o I~' o 1 10j_ 

I I I I 

Doç: ----
F:\Docummtos 2000\Ficlia de Análise\Ficlia de Análise CCO lO 2000 Transoortc Aéreo de Cao1,a.doc 
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T•TAL 
LINHAS AEREAS S.A. 

CURITIBA, 25 DE JULHO DE 2.000 

À 
EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS 
COMISSÃO ESPECIAL DE UCITAÇÃO DA ADMINISTRAÇÃO CENTRAL- CEL/ AC 
SBN -QUADRA 01- BLOCO "A" 
1 a SOBRELOJA 
BRASÍLIA - DF 

REFERÊNCIA: 
CONCORRÊNCIA N° 010/2000-CEL/ AC 
DATA: 25/07/2000 
HORÁRIO : 09:30 h. 

01-0BJETO 

1.1 -A presente licitação tem como objeto a contratação dos serviços de transporte aéreo 
de cargas da Ecr, no período diurno/noturno, nós trechos indicados nas Fichas Técnicas 
constantes dos Anexos I a V, de acordo com as normas e condições definidas neste 
Edital e seus Anexos. 

02 - CONDIÇÕES GERAIS 

2.2- Capital Social inteiramente subscrito e integralizado de R$ 3.700.000,00 (três milhões e 
setecentos mil reais). 

03- HABILITAÇÃO PARA PARTIOPAÇÃO 

3.1- Cadastro de "Fornecedores e Prestadores de Serviços" da Ecr. 

3.2.1- RELATIVO À HABILITAÇÃO JURÍDICA 

Ros N° o312oos _ c1 
CPMI - CORREIOS 

.. n ~{ "~ o . v t JI,..., 
Fls. : _____ _ 

Doe: 37 '77 ----------
A) -Ata da 14a Assembléia Geral Extraordinária, de 02.03.95 e Contrato Social em vigor, 

devidamente registrado na Junta Comercial do Estado do Paraná sob o número 
972618597, em 30/12/97; 

C) - Autorização para funcionamento jurídico; 
Portaria n° 63/GM5, de 22.01.1996; 
Contrato de Concessão; 
Certificado de Homologação de Empresa de Transporte Aéreo número 9608-001/STE, 
de 06/08/1999. 
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T.TAL 
LINHAS AEREAS S.A. 

3.2.2- RELATIVO À REGULARIDADE FISCAL 

A)- Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Juridica (CNPJ); 
B)- Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual; 
C) - Prova de regularidade com a Fazenda Federal : 

Certidão de quitação de tributos e contribuições federais da Receita Federal 
Certidão quanto à dívida ativa da União 

Fazenda Estadual: 
- Certidão negativa de contribuinte de ICMS - Estado do Paraná 
Fazenda Municipal: 

Certidão da Prefeitura Municipal de Curitiba 
D) -Prova de regularidade relativa à Seguridade Social: 

Certidão Negativa de Débito- CND relativa ao INSS 
Certificado de regularidade do FGTS. 

3.2.3- RELATIVOS À QUAUFICAÇÃO TÉCNICA 

A) -Contratos em anexo, devidamente registrados no Departamento de Aviação Civil...:. 
DAC. 

3.2.4- RELATIVOS À QUAUFICAÇÃO ECONÔMICA FINANCEIRA 

A) - Balanço Patrimonial e demonstrações contábeis- 31/12/99 
B) - Certidão negativa de falência ou concordata 

3.4- ÍNDICE DE UQUIDEZ CORRENTE- ILC 

ILC =Ativo Circulante/Passivo Orculante 
ILC = 5.963.000,98/9.653.225,70 = 0,6177 

RQS N° 03/2005 - CN 
CPMI - CORREIOS 

Doe: 
3777 
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Contrato de ·Concessão entre o DEPARTAMENTO DE A VIAÇÃO CIVIL e a :'efu.· .. presa )· . . 
TOTAL LINHAS AÉREAS S/ A l ;\ Ü Ü Ü 3 5 .· 

\ "' ~ ~ \ '\, I / 
Aos vinte e nove dias do mês de fevereiro do ano de mil novecentos e noventa e :s.~\~} :~~- .. .. ...-~i . · l 
sede do Departamento de· Aviação Civil, presentes o Diretor-Geral Ten.-Brig-do-Ar -1€l,~o · ·;.; L _. /;:rl 

, ···":::::.:.1: r . . · ~~.; .. ·• 
FELIPPE SAMPAIO DE LACERDA JUNIOR, representando o Governo Federal, como "·-"-
concedente, neste ato denominado DAC , e o Sr. ALFREDO 'MEISTER NETO, 
representando na forma .do respectivo estatuto social a empresa TOTAL LINHAS AÉREAS 
SI A neste ato denominada CONCESSIONÁRIA, ficou justo e contratado entre as citadas 
partes o seguinte: 

CLÁUSULA PRIMEIRA - A concessão da TOTAL LINHAS AÉREAS S/A na 
conformidade do disposto no artigo 3° do Decreto 76.590, de 11 de novembro de 1975, e. 
no artigo 2° da Portaria n° 63/GM5, de 22 de janeiro de 1996, compreende o transporte de 
passageiros e cargas nas linhas aéreas concedidas.----------------------------------

PARÁGRAFO PRIMEIRO- As linhas concedidas serão executadas com as frequências, 
escalas e equipamentos previstos nos respectivos Horários de Transporte (HOTRAN) 
aprovados pelo Departamento de Aviação CiviL---------------------------------------------------

PARÁGRAFO SEGUNDO - A CONCESSIONÁRIA deverá solicitar a Comissão de 
Linhas Aéreas a aprovação d<;>s Horários de Transporte (HOTRAN) das linhas aéreas 
constantes do plano básico em anexo.----------------------------------------------------------------

PARÁGRAFO TERCEIRO- A CONCESSIONÁRIA poderá realizar viagens de reforço 
para transporte misto ou transporte exclusivo de passageiros, ou de carga, nas linhas aéreas 
concedidas.----------------------------------------------------------------------------------------------

PARÁGRAFO QUARTO - De oficio ou a requerimento da CONCESSIONÁRIA, e 
atendida a conveniência pública, o DAC poderá alterar, acrescentar ou suprimir linhas, 
escalas, frequências e horários constantes dos Horários de Transporte (HOTRAN) 
aprovados.-----------------------------------------------------------------------------------------------

PARÁGRAFO QUINTO- Para atender o interesse público, racionalizar o aproveitamento 
e equilibrar a competição, o DAC, "ex officio", poderá proceder a reajustamento nas linhas 
constantes dos Horários de Transporte (HOTRAN) aprovados.----------------------------------

CLÁUSULA SEGUNDA - A CONCESSIONÁRIA deverá dispor de pessoal, aeronaves e 
aparelhos suficientes para assegurar, com seu adequado aproveitamento, a exec~8io . ·a 312005 _ CN 

serviços concedidos dentro do exigido padrão de segurança, admitido o previstb tt~Alrt!CoRREIOS 
186 e parágrafos e 192 do Código Brasileiro de Aeronáutica, assim como os cdntratos de . 
arrendamento e outros, previstos nos arts. 127 a 137 daquele Estatuto.------------_1-Fi;.~--u-~~ 2 2 
CLÁUSULA TERCEIRA - Os serviço~ das linhas deverão obedecer a hol ários que 
permitam, tanto quanto possível, a articulaçãó das redes de linhas brasileiras.------ -...--------3 7 7 7 

• . D9c:~· "T"'TT'"---
CLAUSULA QUARTA- A CONCESSIONARIA deverá subordinar à aprovaçã0.do.DAC:-------

_ suas normas de operação e manutenção , dentro do prazo que lhe for fixado, assim como, ~ 
previamente, qualquer alteração que nelas queira introduzir, ficando ainda obrigada a , ' 
permitir que elementos credenciados do mesmo Departamento fiscalizem diretamente suas · 
_atividades relacionad s ma manutenção e a operação, em qualquer de suas fases.----------



o 

,/.}/,,,~:- ___ ·:· ~~~<\:\ 
CLÁUSULA' QUINTA - A fim de que se possa apurar o custo das operç~ps~035~ l\ 
g~~~=~~!~~~~-~~-~~~~~~~~~~-~~~-~~~~~~~~~~~~~~~-~~~~~-~~~~~~~~ ~~;>, J.lli~ >,}:i 
CLAUSULA SEXTA -.Os valores do acervo que a CONCESSIONARIA utili . . ~a.· ::,··;_:;\_ , .,. 
exploração das linhas aéreas objeto deste contrato serão, inicialmente fixados à base Cfôs~·,· · · ·· · 
custos pelos quais tenham sido adquiridos, adotada a correção monetária e patrimonial 
permitida por ... lei.----------------------------------------------------------------------------------------

PARÁGRAFO ÚNICO- A CONCESSIONÁRIA deverá apresentar ao DAC, para efeito 
de homologação, laudo fundamentado e instruído com os documentos relativos aos bens, 
assim como posteriores alterações no acervo.-------------------------------------------------------

CLÁUSULA SÉTIMA - Mensalmente, a CONCESSIONÁRIA prestará ao DAC contas 
dos resultados das operações realizadas através da apresentação de relatórios estatístico-
financeiros.----------------------------------------------------------------------------------------------

PARÁGRAFO ÚNICO- Além da prestação mensal de contas, prevista nesta cláusula, o 
DAC poderá exigir da CONCESSIONÁRIA a apresentação de relatórios estatísticos e 
financeiros anuais, periódicos ou especiais, sobre as suas operações, devendo prescrever a 
maneira e a forma de confecção de tais relatórios. Poderá exigir também da 
CONCESSIONÁRIA, a apresentação de cópia fiel de qualquer contrato, acordo ou 
entendimento de que tenha partiCipado.--------------------------------------------------------------

CLÁUSULA OITAVA - Periodicamente, o DAC por meio de agentes devidamente 
credenciados pelo Diretor Geral, poderá efetuar uma verificação geral das contas da 
CONCESSIONÁRIA referentes as linhas aéreas de que trata este contrato.--------------------

CLÁUSULA NONA- Independentemente da tomada periódica de contas, os auditores do 
DAC terão acesso, em qualquer época, à contabilidade da CONCESSIONÁRIA, podendo 
examinar qualquer conta relacionada às linhas objeto dest& contrato ou documento que a 
instruem.-------------------------------------------------------------------------------------------------

CLÁUSULA DÉCIMA - A CONCESSIONÁRIA obriga-se a cumprir e fazer cumprir por 
seus prepostos, as tarifas e os Horários de Transporte (HOTRAN) aprovados, bem como 
todas as disposições de leis, regulamentos, instruções e portarias vigentes ou que vierem a 
vigorar, relativos ou aplicáveis aos serviços. -------------------------------------------------------~ 

PARÁGRAFO ÚNICO- As tarifas a serem aplicadas deverão ser aprovadas pelo DAC, 
tendo em vista os fatores de custo, para ser economicamente viável a operação e, tanto 
quanto possível, as condições econômicas da região servida pelas linhas, de forma q ÃéiB~· _N_0_0_3-/2~0·-05---C-N-. 

intercâmbio comercial dos produtos dessa região e dos artigos de seu consumo básica sé]ã>MI -CORREIOS 

progressivamente aumentado em beneficio da região.---------------------------------------:-_ ---- n r::o ~) '.:~ 
U df..J u 

CLÁUSULA DÉCIMA-PRIMEIRA- Pela execução das linhas aprovadas, em funç Ó1âa-------­
sua classificação, a CONCESSIONÁRIA receberá uma suplementação tarifária que será 
paga pelo Departamento de Aviação Civil, na forma das instruções por este baixadas.-- --- 3 7 7 7 

. Doe: 
'CLÁUSULA DÉCIMA-SEGUNDA - Salvo motivo de força maior, devidamente _____ _ 
comprovado e aceito, em cada caso, pelo DAC, ficará a CONCESSIONÁRIA sujeita as 
multas e providências ad trativas previstas no Código Brasileiro de Aeronáutica. 
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CLÁUSULA DÉOIMA-TERCEIRA- A caducidade do contrato será declaradajd pleno \ 
direito, por despacho do Ministro da Aeronáutica, independentemente de in 1~~ O 3 5 i 
judicial, ~ sem que à CONCESSIONÁRIA assista direito a ação para reclamar in ão~ ··' . ' flr 
nos segumtes casos: ~ ~ . . ,, ·r~~-· -~ 

. 1... /~ C _-<-· 

a) se a operação da rede de linhas ficar interrompida por ~-g--.-, .. , ,-.,.·· 
de um mês, salvo motivo de força maior devidamente comprovado e aceito pelo DAC;------

b) se a concessão for transferida sem prévia autorização do 
DAC;-----------------------------------------------------------------------------------------------------

c) se a operação permanente da rede de linhas for confiada a 
outra pessoa Jundtca; -----------------------------------------------------------------------------------

d) se no estatuto social da CONCESSIONÁRIA forem feitas 
alterações contrárias ao disposto no Código Brasileiro de Aeronáutica; e----------------------

e) se a CONCESSIONÁRIA falir, entrar em liquidação ou em 
estado de insolvência.--------------------------------------------------------------------------------

CLÁUSULA DÉCIMA-QUARTA- A concessão será cassada nos seguintes casos: 

a) pela insolvência, falência ou liquidação;------------------------

b) se ocorrer falta de condições técnicas, econômicas e 
administrativas da empresa para continuar a operar com segurança os serviços aéreos, o que 
deve ser apurado por laudo técnico do DAC; e-----------------------------------------------------

e) em caso de infração grave, apurada mediante processo 
ad~nistrativo . -------------------------------------------------------------------------------------------

PARÁGRAFO ÚNICO - A cassação será antecedida de processo administrativo, 
assegurado à CONCESSIONÁRIA o pleno direito de defesi.------------------------------------

CLÁUSULA DÉCIMA-QUINTA- Observado o regime de livre competição e obedecidos 
os critérios estabelecidos pelo Ministério da Aeronáutica, a CONCESSIONÁRIA poderá 
solicitar novas linhas.-----------------------------------------------------------------------------------

CLÁUSULA DÉCIMA-SEXTA- O presente contrato vigorará pelo prazo de IS(quinze) 
anos, renovável por idêntico período, na forma da Portaria no 63/GMS, de 22 de janeirQ de 

1996.-----------------------------------------------------------------------------------------------------

PARÁGRAFO ÚNI~O- A prorrogação ou renovação deste contrato deverá ser solicitada -~---~ 
pela CONCESSIONARIA seis meses antes do seu vencimento.------------------------ -RelS-tfl 03/2005 - CN 1 

CPMI - CORREIOS 

O 0 ~ /J 
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E, para firmeza e validade do que acima ficou estipulado, lavrou-se o presente termo, que, 
depois de lido e achado conforme, é assinado pelas partes contratantes supra mencionadas, 
em presença das testemunhas Brig.- do- Ar - MARCOS VINICIUS SFOGGIA e Sr. 
HORÁCIO RODRIGUES. 

Testemunhas: 

ALF 
Presidente da """'--~~-

S SFOGGIA 

4 

T NETO 
HAS AÉREAS S/A 

.. 
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TOTAL LINHAS AÉREAS S/A 

PLANO BÁSICO DE LINHAS 

LINHAS 

001 - SBBH-SNTO-SNNU 

002 - SBBH-SNTO-SNTS 

Em, 29 de fevereiro de 1996 

o 

FREQUÊNCIA 
SEMANAL 

CINCO 

CINCO 
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(REALIZADA EM 03 DE JUNHO DE 1997). 

DATA, HORA E LOCAL DA REALIZAÇÃO: Aos 03 (três) dias do mês de junho de 
1997, às 10:00 horas, reuniram-se na sede social da companhia à Av. Senador Salgado 
Filho, n° 5397, sala D, Bairro Uberaba, Curitiba-Paraná, em primeira convocação. 

PRESENÇAS: Acionistas representando a totalidade do Capital Social, conforme Livro 
Presença de Acionistas. 

COMPOSIÇÃO DA MESA: Presidente, Sr. Alfredo Meister Neto e Secretário Sr. 
Tal mo Cezar Pedroso, o primeiro escolhido .por aclamação e o segundo por escolha do 
Presidente. 

COMUNICAÇÃO PRÉVIA: Carta convocatória emitida em 29 (vinte e nove) de abril 
de 1997, contendo o relatório da Diretoria, balanço geral encerrado em 31 de dezembro 
de J 996 e demais demonstrações de resultados, destinação do lucro líquido do exercício, 
elevação do Capital Social, alteração e consolidação dos Estatutos, eleição dos membro 
da Diretoria e fixação da remuneração dos Diretores, tudo conforme publicações no 
Jornal Diário Popular edição de 06 de março de 1997, página 08, e no Diário Oficial do 
Estado do Paraná, edição de 07 de março de 1997, página 22. 

Comunicamos ainda aos Senhores Acionistas que se encontra à disposição na sede da 
Sociedade, os documentos a que se refere o art. 133 da Lei 6.404 de 15 de dezembro de 
1976, relativo ao Exercício encerrado em 31 de dezembro de 1996. 

ORDEM DO DIA: De acordo com a proposta da Diretoria datada de 03 (três) de Junho 
de 1997, texto esse que foi lido aos presentes, foram tomadas as seguintes deliberações 
pelos acionistas presentes votantes: 

EM ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA: 

1) Exame, Discussão do Relatório da Diretoria, Balanço Geral e demais 
demonstrações de resultado relativo ao Exercício encerrado em 31 de d 
de 1996. 4 U Te N TI 

Certifico qu C 4 ç A 
fiel do docu:~~f:esente fotocópia é r, ~ 

2) Destinação do Lucro Líquido dBo.Etrer~fàff91unatqueme apresenu~.~o 
Ql • BE A 
~cr . 
IütJ 
E .:r 
ij) 

ã rt Pat - · .p W 'r'fCta Lazza tt . e C) Rosa/ma Proença cie Azev~d -Escnvõ 
m Av. Sen. Salgado Fi/h 2 o. Escevente 
u :;) 'â"(041) 276-2090 o, 368-Guabirotuba 

- Curtttba _ p R 

embro.. --~· 
RQS N° 03/2005 - CN I 
. CPMI - CORRI:=. lOS 

U· ~ r.; <>) r•/' 
~ tf ;;., 

Fls.' _____ _ 

Doe: 3 7 7 7 



o 

4) Alteração dos artigos 5° e 14° do Estatuto Social. 

5) Eleição dos membros da Diretoria . 

6) Fixação da remuneração dos Diretores. 

EM ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA.:, 

1) Reforma e consolidação dos Estatutos Sociais. 

2) Re-ratificação da 148 Assembléia Geral Extraordinária realizada em 02 de 
março de 1995. 

Em seguida o Senhor Presidente colocou em votação os itens da 
Assembléia Geral Ordinária, sendo sufragadas as seguintes questões: 

1) Foram aprovados por unanimidade os relatórios da Diretoria; 

2) Decidido que Lucro verificado no Exercício no valor de R$ 147.402,73 foi 
consolidado com os Prejuízos de Exercícios Anteriores. 

3) Aprovação unânime da elevação do Capital Social de R$ 1.460.000,00 para R$ / /~ 
3. 700.000,00, com a capitalização de parte do saldo da Reserva de Correção Monetária ~/;/ / 
da Diferença do JPC/BTNF/90 no valor de R$ 3.534.20 e de parte do saldo da conta de /~ / ) 
Adiantamento para Futuro Aumento de Capital Social no valor R$ 2.236.465,80 ficando '- .../ , 
autorizado desde já a distribuição entre os acionistas das ações a que fazem jus, 
conforme Mapa Demonstrativo transcrito em livro próprio. 

4) Os artigos 5° e 14° do Estatuto Social, passaram a vigorar com a seguinte redação: 

Artigo 5°: O Capital Social inteiramente subscrito e integralizado é de R$ 
3.700.000,00, representado por 3.700.000 ações ordinárias e nominativas, não 
endossáveis no valor de R$ 1,00 (Hum real) cada uma. 

Artigo 14°: A administração da sociedade competirá à Diretoria, composta de no 
mínimo 03 (três) e no máximo 05 (cinco) membros eleitos e destítuíveis a 
qualquer tempo pela Assembléia Geral. 

5) Para o próximo triênio __.m eleitos os seguintes m 
Diretoria da Soci~a (oíÍl mandatos até 03/06/2000. 
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DffiETOR PRESIDENTE: Alfredo Meis.ter Netq; tra-iileiro, 
empresário, residente e domiciliado e~ ~ãc José· dos Finháls, s:to à Rua Pro 
Jorge Mansos Nascimento Teixeira, 11° 397, çartajor da· ·Céüula de Identi ~ o t • 

Registro Geral no 286.502-5, expedida pelo Instituto de Identificação do Esta~}?>!'" ~ . c '!' . 

do Paraná, e inscrito no CPF/MF sob n° 202.058.489-15; .. l·~l~-?-··=~, '\ 
;J li I '\ !!. 

DIRETOR FINANCEIRO: Fernando Bruning, brasileiro, casado, empre~álipt) .... '}1, 
residente e domiciliado em Curitiba, Estado do Paraná, sito à Rua Genera~'.Pó'W U 3 , ~;~' 
Coelho, n° 407, Bairro Tarumã, portador da Cédula de Identidade Registro G~r;l:.-.,. .l/ ' 
~o 3._144.989-8, expedida pelo Instituto de Identificação do Estado do Pr. :\~ ..... :·~:···~ '· · ·;:·:~;·,,.?l. 
mscnto no CPF/MF sob n° 727.129.889-49; """''"'""'""'' · 

DIRETOR ADMINISTRATIVO: Talmo Cezar Pedroso, brasileiro, casado, 
comerciante, residente e domiciliado em Curitiba, Estado do Paraná, sito à Rua 
Macapá, n° 1.040, Bairro Tingui, portador da Cédula de Identidade Registro 
Geral n° 2.225.061 , expedida pelo Instituto de Identificação do Estado do Paraná, 
e inscrito no CPF/MF sob n° 254.917.929-34; 

DIRETOR ASSESSOR TÉCNICO: .Mauro José Miranda Gandra, brasileiro, 
casado, Aéronauta da Reserva, residente e domiciliado na cidade do Rio de 
Janeiro- RJ, à Rua Farme de Amoedo, 58, ap. 401, CEP. 22.420-020, Ipanema, 
portador da Cédula de Identidade n. 22.068, expedida pelo Ministério da 
Aeronáutica, e inscrito no CPF/MF. sob n. 005.801.477-20. 

6) A remuneração mensal é de 25 (vinte e cinco) vezes o valor do limite de isenção na 
Tabela de incidência do Imposto de Renda para os Diretores, os quais em reunião 
conjunta, farão a distribuição o quantum para cada um. /A 

v/ / 

Todas as dei iberações acima foram aprovadas por 
unanimidade pela Diretoria. 

EM ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA: Em seguida o Sr. Presidente 
iniciou a votação os itens da Assembléia Geral Extraordinária. 

_.,/i ',// 
\ , . ..., 

\ 

' \ 

De acordo com a proposta da diretoria datada de 03 (três) de Junho 
1997, texto que foi lido aos presente, foram tomadas as seguintes deliberações pelos 
acionistas presentes votantes: 

u \ \ 
\ 

1) O Sr. Presidente solicitou a re-ratificação da 148
• Assembléia Geral Extraordinária 

realizada em 02 de março de 1995, para que a letra "b", do item VI passe a vigorar com a 
seguinte redação: 

. A U 
b) Eleger a nova Diretoria para exaurir o mandato dos renur10~)..~~~.};'1.çr/lo Ç Ã o 

3 ( A ) d' - , fie/dado . . oacÕpiaér, ã composta por tres uetores, com gestao ate 30/06/1996. Dou fi' cumentoongmalqueme apresent 0 

e. CTBA, USE BA, a 

[
'R'â-SN~ 03/~ CN 

CPMI - CORREIOS 
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c:SrtP.t '• 
9 W a rzcw La zarotto ----:­

, L RosalmaProen , -EscrNa f! ® A S ç e evedo . Escevente 
'1 :1.; (O en Salgado Filo, 2368- G/Jablfoluba \ 
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2) O Sr. Presidente solicitou a re-ratificacão da l4a Asse'llbléi_a Gc-.-r.l Extraord1 
realizada em 02 de março de 1995, para que o a:-1. 14° 'do Estatutu . ra~se a vigorar c 
seguinte redação: 

· · ·~~ 

ArAtigo 14°: A Ad~inistração _da, so~iedade competirá a Diretoria, comp~~ta d~ >-'@~::~~~'\ 
(tres)membros eleitos e destitutvets a qualquer tempo pela Assembleta ~ra):r ~\ 
com início em 02 de março de 1995 e término em 30/06/1996, que se est~qerá · \ 
até a investidura dos novos Diretores, através de Assembléia, conforme § ~o; '9ç. '"' 5 .O i 
art. 150, da Lei 6.404, de 15/12/1976, com a nova redação da Lei 9.457, ~ U .i 
05/05/97 

·~~ · ~,. .... . .. (\~ ,· 
. ··~t. 0 . :'"··-. .... ,., ...• . ·. é/ 

~ •. ,_ i f: (., p· 
"'t(l~~i~.:·.:.:·t!.'C'~t:;.::"".;· . . ·\· 

Todas as deliberações acima foram aprovadas por unanimidade 
pela Diretoria. 

A seguir foi consultado o plenário sobre a necessidade da leitura do 
ante projeto dos Estatutos Sociais a serem reformados parcialmente e consolidados. Por 
unanimidade foi dispensada, tendo em vista cada acionista ter recebido uma cópia do 
mesmo, com antecedência suficiente para uma metódica análise de seu conteúdo. 
Colocada em votação verificou-se a aprovação por unanimidade e sem restrições, 
quando então o Sr. Presidente declarou que os Estatutos Sociais da TOTAL LINHAS 
AÉREAS SI A, passariam a vigorar com as seguintes redações: 

ESTATUTOS SOCIAIS 

CAPÍTULO-I 

DENOMINAÇÃO, SEDE, FORO, OBJETO E DURAÇÃO: 

Artigo 1°: A denominação da sociedade, é TOTAL LINHAS AÉREAS S/ A, que se 
regerá pelas disposições deste Estatuto e da Legislação vigente aplicável. 

Artigo r: A Sociedade tem sua sede e foro em Curitiba, Estado do Paraná, à Avenida 
Senador Salgado Filho, no 5397, sala D, Bairro Uberaba. 

Parágrafo 1°: A Sociedade poderá estabelecer Filiais, Sucursais, Agências e 
Escritórios, por deliberação de sua Diretoria, dentro de sua área de operação com 
anuência prévia do D.A.C.. 

Parágrafo r: A sociedade mantém Filial na Rua Boaventura, No 23 I 2, Bairro 
Jaraguá, Belo Horizonte, Estado de Minas Gerais. 

Artigo 3o : A sociedade tem por objetivo social a exploração dos serviços de transporte 
aéreo Regular, de âmbito Regional, de conformidade com as concessões das 
autoridades competentes; 

AUTENTIC A ÇAO 
Parágrafo 1 o- Complementarmente, a sociedade explorará, a$e50~uintesSMJW<i · Fe u ão 

fiel do ãocumento or/ginà/ que me presenta 

I 
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a) Serviços aéreos não regulares, em wda~ as ~oda:ida~e~, ~orno 
passageiros, cargas, encomendas expre.3sas ~ m~.l.as f'C!:tais;• · 

b) Serviços especializados de oficina para manutenção de aviões, e helicópteros ery:( .l :··· .. 
geral, próprios e de terceiros, de peças e componentes; · ·'· 

c) Hangaragem de aviões, atendimento de pista, auxílios de 
desembarque; ·: 

d) Serviços administrativos, financeiros, comerciais, técnicos de consultoria 
relacionados com objeto da sociedade; 

e) Curso de instrução para tripulantes e mecânicos de aviões e helicópteros; 

f) Atividades de Turismo, hotelaria, restaurante e cozinha de bordo; 

g) Importação e Exportação, bem como a comercialização no mercado nacional, de 
aviões e helicópteros e de suas partes e componentes; 

h) Participação em outras sociedades, como acionistas ou quotistas. 

Artigo 4°: O prazo de duração da sociedade é indeterminado, e o mJCIO de suas 
atividades deu-se em 02/05/88, quando, ainda, sob a forma limitada, data de sua 
autorização pelo Ministério da Aeronáutica. 

CAPÍTULO - I I 

CAPITAL, AÇÕES E ACIONISTAS 

Artigo 5°: O capital social é de R$ 3.700.000,00 (Três milhões e setecentos mil reais), 
dividido em 3. 700.000 (Três milhões e setecentas mil) ações Ordinárias 
Nominativas, com valor unitário de R$ 1,00 (hum real), cada urna integralizado 
na forma do boletim de subscrição de Ações. 

Parágrafo 1 °! As ações serão nominativas. Os títulos que as representam, poderão 
ser desdobrados, sempre que assim o desejar o acionista. 

Parágrafo r: As ações serão representadas por títulos múltiplos de ações ou 
cautelas que serão assinadas por dois Diretores ou mandatários com poderes 
especiais. 

Parágrafo 3°: A subscrição do capital do Capital Social deve ter pelo menos 4/5 
(quatro quintos) do capital com direito a voto, pertencentes a brasileiros, 
prevalecendo essa 

i 
i 

limitação nos eventuais aumentos do Capital Social. 
A UT EN 
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Parágrafo 4°: Dependerá sempre de prevta autoriz~ção . do ·· Departament 
Aviação Civil a cessão ou transferência de açõe~. 

~ A et-· 

Parágrafo 5": É proibido a participação no Capital Social em proporção superior a . ·.>"'o~ 
25% 5 vi~te e .ci?co por cento) de pessoa j~rí~ica ?~o ligada a área de aviação ~~r,Jri·::.c-~ ·~"-'~'­
a anuencia previa do Departamento de Avtaçao Civil. 

1
f' ):~'" 

Artigo 6": Somente os titulares de ações ordi?_árias nominativas poderão exercer o _J/ef~g.. 
3 4 

S l 
de voto nas deliberações da Assembleta Geral, ficando expressamente protbtdQ,~ i · 
conversão de Ações Preferenciais sem direito a voto em Ações com direito a vo.to;\ .. ___ _. , d·~" _.· 

· .. /~") 1..-~ - --~ ·A · c ..... +· 

Artigo 7°: Depois de realizados % (três quartos), no mínimo de Capital Social, a ~ .... .. ,~""·~···/ ' 
Sociedade poderá aumentá-lo mediante subscrição pública ou particular de ações, 
cujo preço de emissão deverá ser fixado pela Assembléia Geral. 

Parágrafo 1°: Na proporção do número de ações que possuírem os acionistas terão 
preferência para subscrição dos aumentos de capital. 

Parágrafo 2°: A Assembléia Geral estabelecerá em que condições serão realizadas 
as subscrições de ações do aumento de capital, o que constará do boletim de 
subscrições. 

Artigo 8": As Assembléias Gerais serão Ordinárias ou Extraordinárias e serão 
convocadas e realizadas na forma da Lei. 

Parágrafo 1°: A Assembléia Geral Ordinária reunir-se-á, anualmente até os 04 
(quatro) meses seguintes ao término do exercício social para: 

a) Tomar as contas dos Administradores, discutir e votar as demonstrações 
financeiras; 

b) Deliberar sobre a destinação do lucro líquido do exercício, e distribuição de 
dividendos; 

c) Eleger os membros da Diretoria e do Conselho Fiscal, quando for o caso; 

d) Aprovar a correção da expressão monetária do Capital Social. 

Parágrafo r: À Assembléia Geral Extraordinária realizar-se-á sempre que houver 
justificada conveniência, para tratar exclusivamente de assuntos objeto de sua 
convocação. 

3777 
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Artigo 9°: Compete a Diretoria, por dois de se~.'> m~mbros, u .::onvocação 
Assembléias 
Gerais. Nos anúncios de convocação dl.!wní const'lr :1 orderr. do dia, o local, data e 
hora da reunião da Assembléia. /."''€.-:r~-..'-'··~~, 

Artigo 10°: As pessoas presentes na Assembléia Geral de.ver~o provar~ ~ualida?~ {e'.~~1ft1· '"IN~·· --:,:-,,~~~, 
acionistas da sociedade. Os titulares das ações nommattvas, se extgtdo, extbt~ap,:, ~\}1J 
docwnento hábil de sua identidade ou de apresentação. \ Ü O 3 4 

Artigo .. ~:~:!e~ ~i~~:~ c~::::!~~:~;~:x~nistas assinarão o Livr~>~:~::;:( 
Artigo 12°: A Assembléia Geral será instalada por um dos Diretores, sendo escolhido o 

Presidente e o Secretário da mesa pelos acionistas presente, cabendo ao Presidente 
a verificação da regularidade da instalação da Assembléia Geral e determinar a 
ordem dos trabalhos. 

Artigo 13°: As deliberações da Assembléia Geral serão tomadas por maioria simples de 
votos dos acionistas presentes, inclusive nos casos de Transformação, 
Incorporação, Fusão e Cisão previstos na Lei N° 6.404/76, não se computando os 
votos em branco e ressalvadas as exceções previstas em Lei . 

CAPÍTULO - I V 

ADMINISTRAÇÃO DO SOCIEDADE 

Artigo 14°: A Administração da Sociedade competirá a Diretoria, composta de no 
mínimo 03 (três) e no máximo 05 (cinco) membros eleitos e destituíveis a 
qualquer tempo pela Assembléia Geral. 

' 'i\> ' ~ . ;~ ! 

Parágrafo 1 o: Soment~ poderão ser eleitos para membros da Diretoria, brasileiros, 
residentes no País, acionistas ou não da Sociedade. 

Parágrafo r: Os Diretores serão investidos em seus cargos mediante a assinatura do 
Termo de Posse lavrado no Livro de "Ata de Reuniões da Diretoria". Se o Termo 
de Posse não for assinado pelo Diretor eleito, no prazo de 30 (trinta) dias seguinte 
'a eleição, esta tomar-se-á sem efeito, salvo justificativa aceita pela Diretoria. 

Parágrafo 3°: A Administração e a Direção serão atribuídas exclusivamente a 
brasileiros residentes no País. 

Artigo 15°: O prazo de gestão dos membros da Diretoria é de 03 (três) anos admitida a 
reeleição. 

Parágrafo 1 o: O prazo de gestão estender-se-á até 
Diretores eleitos. 

3777 
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Parágrafo r: Os membros da Diretori?. serã:> disFensa6os ria :Jrestação de 
de gestão. 

:;~; ... :~~.., .. 
~;..:Y:·-~~. r " ·~ .. 

Artigo 16°: Compete a Diretoria: . .l/J.~- '·~---~;, •· 
tj., ' ···~· 
~~ ;\ 

a) Assegurar o pleno funcionamento da Sociedade, o cumprimento do pr ·sé91t1 .... , ;'. , 
Estatuto e das Deliberações das Assembléias Gerais, respeitada a Legi · .. aç'~ U 3 4 :> ' 

:: \~' .. 
pertinente; 

b) Preparar e apresentar 
atividades sociais; 

à Assembléia Geral, anualmente, os 

,.\ 
·,. c . 

: · L .. r. · · 
relatórios da · ., ..... · , ... · 

c) Formular propostas que devam ser levadas à deliberação da Assembléia Geral; 

d) Autorizar a criação, instalação e encerramento de Filiais, Sucursais, Agências, 
Escritórios ou· Depósitos, com anuência prévia do D.A.C. (Departamento de 
Aviação Civil); 

e) Autorizar a alienação de bens do Ativo Permanente da Sociedade e a Constituição 
de ônus reais; 

f) Representar a Sociedade ativa e passivamente, em juízo ou fora dele; 

g) Praticar todos os atos necessários ao normal funcionamento da Sociedade; 

h) Fixar o montante dos honorários dos Diretores, por deliberação de todos os seus 
membros, em reunião formal, sempre que houver necessidade. 

Parágrafo Único: Os diretores, por consenso, elaborarão o Regimento Interno da 
Sociedade, e deste constará, inclusive, a competência funcional de cada membro 
da Diretoria e respectiva área de atuação. 

Artigo 17°: Os Diretores se substituirão em seus impedimentos ocasionais. No caso de 
vacância definitiva de qualquer cargo na Diretoria, os demais Diretores indicarão 
seus substitutos, que exercerão as funções atinentes ao substituído até a realização 
da próxima Assembléia Geral. 

Artigo 18°: Todos os documentos que obriguem a Sociedade deverão conter a assinatura 
de 02 (dois) Diretores, ou de 01 (hum) Diretor e Ol(hum) procurador, ou ainda, de 
02 (dois) procuradores com poderes especiais. 

Parágrafo Único: É vedado o uso da denominação social em operações estranhas 
aos interesses sociais, tais como: avais, fianças ou eiAiUSSlSf? favor de terceiros, 
sem prévia anuência da Assembléia Geral. f~'!jfico que a pr':!n!fi' c A ç A 0 ,,e, uo doeu . ,e otocó . 

Dou fé menta angina/ q le fi . e produção 
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Artigo 19°: A Sociedade poderá, por 02 (dois) de seus Diretore~ nc.ra~ar orocuraO,fi:CS 
para representá-la, dentro dos limites do poderes confer=dns nos 
mandatos que terão sempre um prazo Jet~l.mimdo e r.ão s~;perior a Ol(hum) 
ressalvados apenas os mandatos para fins judiciais que terão duração 
indeterminada. 

CAPÍTULO- V 

CONSELHO FISCAL 

Artigo 20°: A Sociedade terá um Conselho Fiscal não permanente, composto de 03 (três) 
a 05 (cinco) membros, com igual número de suplentes, residentes no País, 
acionistas ou não, eleitos pela Assembléia Geral. 

Parágrafo 1°: O Conselho Fiscal será instalado pela Assembléia Geral, a pedido de 
acionistas que representem, no mínimo, 111 O (hum décimo) das ações com direito 
de voto, e cada período de funcionamento terminará na primeira Assembléia Geral 
Ordinária após a sua instalação. 

Parágrafo 2°: Os membros efetivos do Conselho Fiscal, quando este for instalado, 
terão direito a uma remuneração que será fixada pela Assembléia Geral. 

CAPÍTULO - V I 

EXERCÍCIO SOCIAL E DIVIDENDOS 

Artigo 21 o: O Exercício Social terá o seu término no dia 31 de dezembro de cada ano, 
oportunidade em que serão elaboradas as demonstrações financeiras, obedecidas / 
as normas técnicas legais aplicáveis. 

Artigo 22°: Juntamente com as Demonstrações Financeiras do Exercício, a Diretoria 
apresentará proposta sobre a destinação do Lucro Líquido do Exercício. 

Artigo 23°: Do resultado do exercício serão deduzidos, antes de qualquer participação, os 
prejuízos porventura acumulados e a provisão para o Imposto de Renda. 

Artigo 24°: O lucro líquido do exercício é o resultado que remanescer depois de feitas as 
deduções de que tratam os artigos 23° e 25° do presente. 

Artigo 25°: Do lucro líquido do exercício, antes de qualquer destinação 5% ( cinco por 
cento) serão aplicados na constituição da reserva legal, que excederá de 20% ( 
vinte por cento) do Capital Social, destinada a assegurar a integridade do mesmo, 
e que somente poderá ser utilizada para compensar preiuízos QU aumentar o_ c . I 1.\\UTENT I C AO 

aptta . Ce,rllflco que a presente fotoc 18 é rep~ uçãc 
fie, do clocumento ongma/ q me foi apresen do 
Dou fé. CTBA, U RASA, 
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Artigo 26°: A Assembléia Geral poderá, por proposta da Diretoria, destinar 
Lucro Líquido a formação de reser,as para céntin~~ncias cnm a fi 
compensar, em exercícios futuros a Ji.ninuiç!lo- Ó{' Lucre decorrente de 
julgada provável, cujo o valor possa ser estimado. 

' "-·; • • ~\\~-A~~·-

Artigo 27°: Por proposta d~ D_iretoria, a Assembléia Geral poderá d~stinar part~ d,o,.~bf~~: ·s~lO~~~. 
~íq~ido par~ constltmção de Reservas de Lucros a Realizar, nas hipo;.j!sjf ~-~\ ' 
limites da Le1. :l 1 .0' · "~ ~~ ~ 

~~ ~ U 4 r1 1 it 
'\ \l, !t • 1í 

Artigo 28°: Os acionistas tem direito a receber, como dividendos, 25% (vinte e ci~co~por ,/ ' 1f 
cento) do Lucro Líquido do Exercício, diminuído ou acrescido dos segui"<_~~~. '" ·" . { ' .... / / 
valores: . """ L - r.' ... ~;).· · 

~-.. ... ~;"..::.~··· " .. 

a) Cota destinada à constituição de Reserva Legal; 

b) Importância destinada à formação para Reserva de Contingências, e reversão das 
mesmas reservas formadas em exercícios anteriores e não utilizadas; 

c) Lucros à realizar transferido para constituição da Reserva de Lucros a Realizar e 
Lucros anteriormente registrados nessa Reserva que tenham sidos realizados nos 
exercícios. 

Artigo 29°: A Assembléia Geral deliberará sobre o destino a ser dado ao saldo que ficar, 
depois de fixado o dividendo. 

Artigo 30°: O dividendo previsto neste Estatuto não será obrigatório no exercício social, 
em que os órgãos da Administração informarem a Assembléia Geral Ordinária ser 
ele incompatível com a situação financeira da Sociedade. 

Parágrafo Único: Os Lucros que deixarem de ser distribuídos nos termos deste 
artigo, serão registrados como Reserva Especial e, senão absorvidos em exercícios 
subsequentes, deverão ser pagos como dividendos assim que o permitir a situação 
financeira da Sociedade. 

Artigo 31°: Por deliberação da Assembléia Geral, mediante proposta da Diretoria e 
ouvido o Conselho Fiscal, se em funcionamento, desde que não haja oposição de 
qualquer acionista presente, poderá haver a distribuição de dividendos inferiores 
ao estabelecido no artigo 28°, ou a retenção de todo o Lucro. 

Artigo 3r: A Diretoria, ouvido o Conselho Fiscal, . se em funcionamento, poderá 
determinar a distribuição antecipada de dividendos, com base em Balanço 
Intermediário, "ad referendwn" da Assembléia GJift}.,ei!J<Ki1Jilll~tt.~-Ãl~do 
para tal fim. certifico que a presente folocopt . epro 1 

CAPÍTULO - V I I 
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DA DISSOLUÇÃO, DA LIQUIDA CÃO E DA E~1'IJ'l(' ÃO 
• l I 

.... . 
p . 

Artigo 33°: A Sociedade entrará em dissolvçâo, . li~uid~~ijo_e extiPçáo .. nos casos previ 
em Lei, ou por decisão da Assembléiâ Ge;al instalada para tal finalidade. 

Parágrafo Único: A Assembléia Geral nomeará o liquidante e determinará o 
de liquidação, elegerá o Conselho Fiscal que deve funcionar durante o peJrlO(l{X\1~. 

liquidação. 

VIII - APROVAÇÃO: Examinadas 
todas aprovadas por unanimidade. 

IX- ENCERRAMENTO: Nada mais havendo a tratar, foi a presente ata lavrada, 
lida e aprovada, sendo devidamente assinada. Ass: TRANSPORTADORA 
SULISTAS/A, ASTRON TRANSPORTES LTDA, ALFREDO MEISTER 
NETO. 

Confere com original lavrado em livro próprio, 

Curitiba, 03 de junho de 1997. 
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I - LOCAL E DATA 

II - PRESENÇA 

III - CONVOCAçAO 

• 

TOTAL LINHAS AÉREAS S/A. 
C.G.C./MF. NR 32.068.363/0001-55 

ATA DA 14 1 ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDIN 
REALIZADA EM 02 DE MARÇO DE 1995. 

.;·:·.'~-~~ ... ~ ... .. { - (:..&r-·~ 
: Ás 10: o o horas 1 do dia 02 de . m'-,r-ç-9"""~ """-""'-,__ ~".\ 

1995
1 

na sede social da companhHV :;,. Rua '"';\ ,_ 
visconde de Pirajá, ng 595 sala / 504, '\ ~i 
Ipanema, Rio de Janeiro - RJ • ~ 1 ~ ~O 3 4? i Ji 

: Acionistas representando a totalrQade ... · ,. .. . / 
capital, conforme assi~aturas lançadas . no_, ~; 
livro "Presença de Acionl.stas". ' ·-·r:~- ": __ :._ .. -.. -

: Dispensada a convocação nos termos do 
do Artigo 124 da Lei 6.404/76. 

§ 

IV- MESA : Presidente': Jorge Antonio da Silva Luz 
Secretário : Keizo Akamatsu 

V - ORDEM DO DIA : a) Renúncia da Diretoria; 

n " .J , 

" ',I I - ~ - .. 

'· " ..... ... 

' . 
C'l l _, , , ... 

... • 11< .. .. " ( .... 

• n (7 o,; 

b) Eleição de nova Diretoria; 

c) Encerramento de atividade das filial de 
Montes Claros, São Paulo, Manaus, Belém, 
Fortaleza, e Campinas. 

d) Mudança de endereço da Sede; 

e) Consolidação do Estatuto Social. 

: :: : ~ - VI ·_:-DE_LIBERAÇOES : Deliberaram por unanimidade os acionistas 
ll C .. <r N 

"'· a) ; ~L!eitar o pedido de renúncia dos Senhores Diretores, Jorge 
Antonio da Silva Luz, Keizo Akamatsu, e Paulo Roberto Leite 
Pereira. 

c b) Eleger a nova Diretoria, que será composta por 3 (três) 
diretQres 1 com término do mandato em igual dia e mês de 1997., 
com as seguintes designações : 

Diretor Presidente : · 

Diretor Financeiro 

· · ' t-< QS N° 03/2005 - CN 
Alfredo Meister Neto, braJiUl1roÇORREIOS 
casado, emp:esár~o, portaaor__ défà '-{ ~ 8 
carteira de 1.dent1.dade ng 86.502 ~uú J 

expedida pelo SSP/PR, inscrit Fffo~-~c~P~F~----­
sob o ng 202.058.489-15, dom cilíad~ 
em São José dos Pinhais/PR; ;} 7 7 7 

Doe: 
Fernando Bruninq, brasileiro, casa-=-ao:;~------
empresário, carteira de identidade ng 
3.144.989-8, expedida pela SSP/PR, 
inscrito no CPF ng 727.129.889-49, 
domiciliado em Curitiba/PR; 

d 
. . . \ A m1.n1.strat1.vo : Talmo Cezar Pedroso, 

casado, comerciante, 
J:\UTENTICAÇÃO . 

Cerllflco que a presente fotocópia é reprodução · 
fiel do documento ongmal que me foi apresentado. 
Dou fé. 
~ ( CTBA, ERABA, 

~tD 
E< 
-~ .. \ 



·, 

.~·: 

o 

carteira de identidade ng 2.2 
expedida ·· pelo Instituto 
Identificação do Estado do: . 
inscrito no CPF sob 
254.917.929-34, residente 
domiciliado em Curitiba/PR. 

c) Resolvem os 
filiais 

encerrar as atividades das seguintes 

Rua Belo Horizonte, n g 289, Bairro Centro, Montes 
Claros/MG; 

Rua Vieira de Moraes, ng 
Campo Belo, São Paulo/SP; 

Avenida Ayrão, ng 500, 
ManausjAM; 

Rua Oliveira Belo, ng 122, . . 
Belém/PA; 

541, 

parte, 

parte, 

Rua Solon Pinheiro, ng 500 sala 
Centro, Fortaleza/CE. 

parte, Bairro 

Bairro centro, 

Bairro Umarizal, 

05, parte Bairro 

Aeroporto Internacional de Viracopos, Ala de Hangares, 
ng 2, Campinas/SP 

d) H~~olvem os acionistas mudar o endereço da Sede da Rua 
Visconde de Pirajá, na 595 , sala 504, Ipanema, Rio de 
Janairo/RJ, para Avenida Senador Salgado Filho, na 5397, sala 
';); ·aairro Uberaba, Curitiba/PR . 

· . e) Consolidar o Estatuto Social da Total Linhas Aéreas SfA. 
CGC/MF. ng 32.068.363/0001-55 com a seguinte redação : 

CAPÍTULO - I 

DENOMINAçAO, SEDE, FORO, OBJETO E DURAÇAO 

Artigo 1a - A denominação da sociedade, é TOTAL LINHAS AÉREAS 
SjA., que se regerá pelas disposições deste 
Estatuto e da legislação vigente aplicável. 

Artigo 2a - A sede da empresa é a Avenida Senador Salgado Filho, 
na 5397, sala D, Bairro Uberaba, Curitiba/PR, e o 
foro competente é o desta Comarca. 

Parágrafo 1a A sociedade poderá estabelecer 
filiais, sucursais, agências e escritórios, por 
deliberação de sua diretoria, dentro de sua área de 
operação com anuência prévia do DAC. 

Parágrafo 2a - A sociedade mantém filial à Av. Antonio 
Abraão Caran, na 820, salas 901, 903, 905, 901?7 912, 

~ 
1002, 1004, 1006, 1008 , 1010, 1012, 1101,1103, 1105, 
1107, 1109 e 1111, Pampulha, Belo HorOO'zo~t /MG; 

, AUTEN TICAÇ - . 
Certifico que a presente fotocó · A O 
g~ud~locumento origma/ quem!/~ :;:::~%t~t~o 

./1 ~ ( CTBA, UBERABA, 

/ I -ID A 
A -~ ') ':"! r- ri-r .\ .. ~ \ .. ~. 
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c 

.·A sociedade mantém ainda Representação Legal e Comercial .. 
Av. 18 de julio, 1026 - ESC-902, Montevidéo, 
com designação de Capital no valor de R$ 1 
(dez mil reais), e como seu representante legal 
Luis Mário Hourcade de Mello, Uruguaio, c ') - ·~- .,,, '~·_ ... . > _'~-
advogado, cédula de identidade ng 1.552.5 ~j ~~ 
credencial cívica série BCA 66.952, resident . f~ ~\ 

~ ' ' 
domiciliado à Rua Neira 3679, Montevidéo; ~ I ·; 

~~ ti OD 3" · 1 
Rua Fulgêncio R. Moreno, ng 500, Assunção, Para9uâJ, · / 
com designação de Capital no valor de R$ 5. oo~_,8:Q.,.,"' ... ~·-,.,>·'~· <-,/ 
(cinco mil reais), e como seu representante Legal'-.õ -~"'~{,, ~,,·::''~ 
Sr. Hugo Rodolfo Mersan Galli, Paraguaio, casad~··-"'' ' 
advogado, cédula de identidade ng 443071, expedida 
pela policia, residente e domiciliado à Rua Juan Max 
Boettner com Av. Stmo. Sacramento, Assunção, Paraguai. 

Artigo 3a - A sociedade tem por objetivo social a exploração 
dos serviços de transporte Aéreo Regular, de âmbito 
Regional, de conformidade com as concessões das 
autoridades competentes ; 

Parágrafo 1a Complementarmente, a sociedade 
explorará, as seguintes atividades : 

a) Serviços aéreos não regulares, em todas as 
modalidades, como serviços de passageiros, 
cargas, encomendas expressas e malas postais; 

b) Serviços especializados de oficina para manutenção 
de aviões, e helicópteros em geral, próprios e de 
terceiros, de peças e componentes; 

c) Hangaragem de aviões, atendimento de 
auxilies de embarque e de desembarque; 

pista, 

d) Serviços administrativos, financeiros, comerciais, 
técnicos e de consultoria relacionados com o objeto 
da sociedade; 

e) Curso de instrução para tripulantes e 
de aviões e helicópteros; 

mecânicos 

f) Atividades de Turismo, hotelaria, restaurante e 
cozinha de bordo; 

g) Importação e Exportação, bem como a comercialização 
no mercado nacional, de aviões e helicópteros e de 
suas partes e componentes; 

h) Participação em outras sociedades, como acionistas 
ou quotistas. 

Artigo 4a - O prazo de duração da sociedade é 
inicio de suas atividades deu-se e 
ainda, sob a forma limitada, da 
pelo Ministér' · 

RQS N• 03/2005" . 

a 
/ 

CPMI - CORREI() 
nn. ~') o 
u t) J ~~ 
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in rminado,e o 
2/05/88, quando, 

de sua autorizaç-o 

&:~·UTCF~N '1'1"rlCACif 
çertl!:co que a presente fotocópia rre ucão 

D
,tel do documento original que me foi •"'a·d 

OU fé '~· O. 
~ < . CTSA, UBERABA, 
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Artigo 5 11 -

Artigo 6 11 -

~· , ."'l"' . -...:: 
th " . ' . ~. Ji. ~) · :\'. DB 

CAPÍTULO - II o .J> ~-
\ I 

CAPITAL, AÇÕES E ACIONISTAS .f{._ -A~.::~ o· _,:<··~, 
-;.-.r" ~, \". 

o capital social é de R$ 1.035.000,00 (hum mill;lao e '\-~\ .\ 
trinta e cinco mil reais) , di vi di do em L :o3.50,{9A 3 g·; \ 
(hum milhão e trinta e cinco mil), Ações OrdJn~ria~ . 1 ! ·.i 

Nominativas, com valor unitário de R$ 1, o~, ''\(hum~ / 
real), cada uma integralizado na forma do B~1J:.-ré)?·i~, ,· /./ 
de Subscrição de Ações. '~~-.,~ ~ . . ~~- ~j_;f~-" 

i~Co4.\wx:.w: .... ~·. 

Parágrafo 1 11 - As ações serão nominativas. Os 
titulos que as representam, poderão ser desdobrados, 
sempre que assim o desejar o acionista. 

Parágrafo 2 11 - As ações serão representadas por 
titulos múltiplos de ações ou cautelas que serão 
assinadas por dois Diretores ou mandatários com 
poderes especiais. -

·Parágrafo 3 11 - A subscrição do Capital Social d~ve 
ter pelo menos 4/5 (quatro quintos) do capital com 
direito a voto, pertencentes a brasileiros, 
prevalecendo essa limitação nos eventuais aumentos 
do Capital social. 

Parágrafo 4 11 Dependerá sempre de 
autorização do Departamento de Aviação 
cessão ou transferência de ações. 

prévia 
Civil a 

Parágrafo 5 11 - É proibido a participação no 
Capital Social em proporção superior a 25% (vinte 
e cinco por cento) de pessoa juridica não ligada 
a área de aviação sem a anuência prévia do 
Departamento de Aviação Civil. 

Somente os titulares de ações 
nominativas poderão exercer o direito de 
deliberações da Assembléia Geral, 
expressamente proibida a conversão 
Preferenciais sem direito a voto em 
direito a voto. 

ordinárias 
voto nas 

ficando 
de Ações 
Ações com 

Artigo 7 11 - Depois de realizados 3/4 (três quartos), no minimo, 
do capital social, a sociedade poderá aumenta-lo 
mediante subscrição pública ou particular de ações, 
cujo preço de emissão deverá ser fixado pela 
Assembléia Geral. 

Parágrafo 1 11 - Na proporção do número de ações 
possuírem, os acionistas terão preferência 
subscrição dos aumentos de capital. 

que 
para 

Parágrafo 2 11 - A/ Assembléia Geral estabelecerá em que 
condições será ·~alizada a subscrição de ações do 
aumento de c i tal, ~e constará do boletij,

0 
e 

su_bscrição Z / - · At.tnrEN~TICAÇ 

L)
. Certifico que a presente fotocópia é reproduç 

fiel do documento original que me foi apresenta 
Dou fé. c UBERABA, 
~( 
-~M 
-~ ~).1 

/l 'E~ 
\\) 

iSit- E·· o Patricia La, arotto - scnva 
:~ W irce Re~ina do .:·m;tos Lada -Escreve~te 
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CAPÍTULO 

ASSEMBLÉIAS 

Artigo 8 11 -
ou 
na 

Artü; o· 9fl 

Artigo 10D 

Parágrafo 1 11 A Assembléia Geral Ordinária 
reunir-se-á, anualmente, até os 4 (quatro) meses 
seguintes ao término do exercicio social para: 

I - Tomar as contas dos Administradores, 
discutir e votar as demonstrações financeiras; 

II - Deliberar sobre a destinação do lucro liquido do 
exercicio, e distribuição de dividendos; 

III - Eleger os memb~os da Diretoria e do 
Fiscal, quando for o caso; 

Conselho 

lV - Aprovar a correção da expressão monetária do 
Capital social. 

Parágrafo 2fl A Assembléia Geral Extraordinária 
realizar-se-á sempre que houver justificada 
conveniência, para tratar exclusivamente de assuntos 
objeto de sua convocação. 

Parágrafo Jfl - A Assembléia Geral Ordinária e 
Assemblé i a Geral Extraordinária poderão ser, 
cumulativamente, convocadas e realizadas no mesmo 
dia, hora e local e instrumentadas em ata única. 

- Compete a Diretoria, por dois de seus membros, 
a convocação das Assembléias Gerais. Nos anúncios de 
convocação deverá constar a ordem do dia, o local, 
data e hora da reunião da Assembléia. 

- As pessoas presentes na Assembléia Geral deverão 

c provar a qualidade de acionistas da sociedade. os 
titulares das ações nominativas, se ex 0~~0-3-~-00--5 -_-C-N~ 
exibirão documento hábil de sua identidade uc p ~-CORREIOS 

Artigo llfl -

Artigo 12fl -

apresentação. 
l~ c;., ~ o u t..~ ~z 

Antes de instalada a Assembléia Geral Fls .:.....:·o~s=------
acionist as assinarão o Livro "Presenç de 
Acionist as", com as formalidades de praxe. 

O 3777 
A Assembléia Geral será instalada por u t:0~~~· o~e:==::=::~ 
Diretores, sendo escolhido o Presidente e o 
Secretár io da Mesa pelos acionistas presentes, 
cabendo ao Presidente a verificação da regularidade 
da instalação da Assembléia Geral e determinar a 
ordem dos trabalhos. 

Artigo 13 11 - As deliberações da Assembléia Geral 
por maioria simples de votos 

11 
presentes,~ive nos 
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._ ... ,,. 
Incorporação, Fusão, e Cisão previstos 
6 . 4 o 4/7 6 , não se computando os votos ... em. 
ressalvadas as exceções previstas e~· ' · L~J} _ . : 

/~/ ·'~;·Y;.. ., .. ~ -.:.\ 

. :;. . CAPÍTULO 
··!· ····' ·· 

Artigo l4R - A Administração da a 

Diretor Presidente : 

Diretor Financeiro 

senhores 

Alfredo Meister Neto, brasileiro, 
casado, empresário, portador da 
carteira de identidade ng 286.502, 
expedida pelo SSP/PR, inscrito no CPF 
sob o ng 202.058.489-15, domiciliado 
em São José dos Pinhais/PR 

Fernando Bruning, brasileiro, casado, 
empresário, carteira de identidade ng 
3.144 . 989-8, expedida pela SSP/PR, 
inscrito no CPF ng 727.129.889-49, 
domiciliado em curitiba/PR 

Diretor Administrativo: Talmo Cezar Pedroso, brasileiro, 
casado, comerciante, portador da 
carteira de identidade ng 2.225.061, 
expedida pelo Instituto de 
Identificação do Estado do Paraná, 
inscrito no CPF sob o ng 
254.917.929-34, residente e 
domiciliado em curitiba/PR. 

Parágrafo lR Somente poderão ser eleitos 
para membros da Diretoria, brasileiros, residentes 
no Pais, acionistas ou não da sociedade. 

Parágrafo 2Q - Os Diretores serão investidos em 
seus cargos mediante a assinatura do Termo de Posse 
lavrado no Livro de "Atas de Reuniões da 
Diretoria". Se o Termo de Posse não for assinado 
pelo Diretor eleito, no prazo de 30 (trinta) dias 
seguintes à eleição , esta torna-se-á sem efeito, 
salvo justificativa aceita pela Diretoria. 

Parágrafo JR 
serão atribuídas 
residente no Pais. 

A Administração 
exclusivamente a 

e a Direção 
brasileiros 

Artigo 15R - O prazo de gestão dos membros da Diretoria é de 
3 (três) anos, admit i da a reeleição. 

Parágrafo lR -O prazo de gestão estender-se- · 
investidura dos novos Diretores 
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Artigo 16a -

-&:·'''~~· '''.·:·-.····:;·!.'>( .... 
;r .. . .,.. ' :,\• 

Parágrafo 2a ~ Os membr~ \·da-,_;,.,. · D~~to 
dispensados da prestação 'de i atã'ntià'~~ , ,es 

~(í ! '\) 't 
Compete a Diretoria: I ( · 3 3 p ~: 

v.l .\ . ,. '\ 

I - Assegurar o pleno funcÜ~m~~ nto d~:'J.sociedade, o 
cumprimento do preseht~: ·· •... i,:st~.tüto e das 
deliberações da Assembléià'··:~q.~l:~J:~ respeitada a 
legislação pertinente; · ... , .. 

II - Preparar e 
anualmente, 
sociais; 

apresentar à Assembléia Geral, 
os relatórios das atividades 

III - Formular proposta que devam ser 
deliberação da Assembléia Geral; 

levadas à 

IV - Autorizar a criação, instalação e encerramento 
de filiais, sucursais, agências, escritórios ou 
depósitos, co~ anuência prévia do DAC; 

V - Autorizar a alienação de bens do ativo 
permanente da sociedade e a constituição de ônus 
reais; 

VI ·- Representar a sociedade ativa e passivamente, em 
juizo ou fora dele; 

VII - Praticar todos os atos necessários ao normal 
funcionamento da sociedade; 

VIII - Fixar o montante dos honorários dos 
Diretores, por deliberação de todos os seus 
membros, em reunião formal, sempre que houver 
necessidade. 

Parágrafo único Os Diretores, por consenso, 
elaborarão o Regimento Interno da sociedade e deste 
constará, inclusive, a competência funcional de 
cada membro da Diretoria e respectiva área de 
atuação. 

c=: Artigo l~a - Os Diretores se substituirão em seus 
impedimentos ocasionais. No caso de vacância 
definitiva de qualquer cargo na Diretoria, os 
demais Diretores indicarão seu · substituto, que 
exercerá as funções atinentes ao substituido até a 
realização da próxima Assembléia Geral. 

Artigo 1sa - Todos os documentos que obriguem a sociedade 
deverão conter a assinatura de dois Diretores, ou 
de um Diretor e um Procurador, ou ainda, de dois 
procuradores com poderes especiais. 

soei~~~~~--~~ 
fav 
Ass 

Doe: 

o so 
estr has 

fianças 
prévia 

da denominação 
aos interesses 
ou endossos a 

anuência 
J:\U'1-EN TI CAÇÃO 

Certifico que a presente fotocópia é reprodução 
fiel do ~owmn:•'o ~' ·;:e~l mn me í;;1 apresentado 
Dc.u fe. . .... ~ c i t.,..l , UdEF<A8A, 
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Artigo 19 11 

~10 l)f .f~ 

A ~ociedade poderá, por dois de seus ~-~ ~ 
nomear procuradores para· representa-la, oc -~.·. · s ~ g 
limites dos poderes conferidos nos ~ 
mandatos que terão sempre um prazo determina ~ • · · · ;:: 
superior a um ano, ressalvados apenas os m ~tos / 
para fin~ judiciais que terão duraçã~~' • • · 

. .. i / '·~ '\. CAPÍTULO - v ,, •I o ... o \· \ 
ii I ;'f U 3 3 5i~ 1 \-. 

CONSELHO FISCAL ;i . 'i ~\tS\ 11 ' ., 

Artigo 20• - A sociedade terá um conselho Fisca:~, ·~~;,~_.,:)t~~//de 
03 (três) a 05 (cinco) membros, c'óm... igual 
número de suplentes, residentes no Pais, acionistas 
ou não, eleitos pela Assembléia Geral . 

Parágrafo 1 11 - o Conselho Fiscal será instalado 
pela Assembléia Geral, a pedido de acionistas que 
representem, no minimo, 1/10 (hum décimo) das 
ações com direito a voto, e cada periodo de 

·funcionamento terminará na primeira Assembléia Geral 
Ordinária após a sua instalação. 

Parágrafo 2 11 Os membros efetivos 
Fiscal, quando este for instalado, terão 
uma remuneração que será fixada pela 
Geral. 

CAPÍTULO - VI 

EXERCÍCIO SOCIAL E DIVIDENDOS 

do Conselho 
direito a 
Assembléia 

Artigo 21 11 - o exercicio social terá o seu término no dia 31 
de dezembro de cada ano, oportunidade em que 
serão elaboradas as demonstrações financeiras , 
obedecidas as normas técnicas e legais aplicáveis. 

Artigo 2211 Juntamente com as demonstrações financeiras do 
exercicio, a Diretoria apresentará proposta sobre a 
destinação do lucro liquido do exercicio. 

Art igo 23 11 - Do resultado do exercicio serão deduzidos, a ntes 
de qualquer participação, os prejuizos porvent ura 
acumulados e a provisão para o Imposto de Renda. 

Artigo 24 11 - o lucro liquido do exercicio é o resultado que 
remanescer depois de feitas as deduções de que 
tratam os Artigos 23Q e 25g do presente. 

Artigo 2 511 - Do lucro liquido do exercicio, antes de qualquer 
destinação, 5% (cinco por cento) serão aplicados na 
constituição da reser va legal, qu~ - -não excederá · de 
20% (vinte por cento) do Capit / social, destinada a 
assegurar a integridade do esmo, e que somente 
poderá ser uti~izada p coi\lt!i~-r~rejufzos J 
aumentar o capl. t~-· Certtfico que a pr,es ,1 ,C~Ç.t:~O ,. f c! et, e tOIOCOQ·~ ó 'e . d • 

,,;:; !O doc"nr"'' ... 1 . '' ··· " " 'PIO uçao 
t "u fé. · ·• .. _' ~- · .v•· ·• ','u.:: me foi apresentado. 

-#,í~ UA, UBERABA, .... 

,... _ 
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Artigo JJR - A sociedade entrará em dissolução, 
extinção nos 
da Assembléia Geral instalada para 

Parágrafo único A Assembléia Geral 
liqui dante e determinará o modo de 
elegerá um Conselho Fiscal que deve 
durante o periodo da liquidação. 

nomeará o 
liquidação, 

funcionar 

VII - APROVAÇAO : Examinadas as 
votação foram 
unanimidade. 

propostas 
todas 

e colocadas 
aprovadas 

- ········· ... 
, . . . '1 c::··->·· 

I ' .. •• ~· \, 

em 
por 

'· VIII- ENCERRAMENTO: Nada mais havendo a tratar, . foi a 
presente ata lavrada, lida e aprovadá, sendo 
devidamente assinada. Ass.: Jorge Antonio da 
Silva Luz Presidente', Keizo Akàmatsu 
Secretário, e Paulo Roberto Le~té Pereira. 

Confere com original lavrado em livro próprio, 

Rio de Janeiro, 02de 

on4~·n~ A SILVA LUZ 
i dente 

~-~-Jw~ 
es: t "~~~>C: ~>::nr E c..;:-.. ((,~-; t.-. o 

KEIZO AKAMATSU Certiffco'"qu~ ii·p·,:eser.te totocópiae repmdução 
Se c r etário Mesa fie/ do documento original que me fo1 apresentado 

Dou fé . CTBA, UBERABA, 

~( 
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\ '' ·J Atesto que a presente 

"·\.. . . ,.. . , . via da ata da Assembléia 

da empresa TOTAL LINHAS ····-.._GeraL·Extraord1nar1a, de 02 de março de 1995, 

AÉREAS S.A., está de acordo com a que se encontra anexada ao proces­

so n2 07.13/00110/88, do Departamento de Aviação Civil, do Ministér~ 

o da Aeronáutica, aprovada por despacho de 27 de março de 1995, cons 

tando de lO(dez) folhas devidamente carimbadas com o sinete do mesmo 

Departamento. 

Rio de Janeiro, 27 de março de 1995 . 

~~j~_ 
MARIA DA CONCEIÇÃO . 

efe da Seção de Assuntos JurÍdicos - 2PL-2 

_, . 
. f>. 

~ "I • 
I 

-- -· 
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CERTIDÃO SIMPtiFIGAÚA' ~, . ' . -~~·... \: 

SISTEJA NACIONAL DE AE~;ST, l~o C~M~ACI~'\\ ·.,\··. 
.' ,I • 

. MINISTÉRIO DA INDÚSTRIA. E DO COMÉRCIO . 

OEPARTAMENTO•NACIONAL DE REGISTRO NO COM~RCIO 

CERTIFICAMOS QUE AS INFORMAÇÓES ABAIXO E/OU NO VERSO CONSTAM DOS DOCUME 1 O 
. NESTA JUNTA COMERCIAL. ~ 

~ NOME COMERCIAl 

TOTAL LINHAS A~REAS S/A 

re> ENDEREÇO COMPlETO ILOORADOURO/RUAIN.'IOOMPlEMENTOIBAIRAOIMUNICIPIO) 

I 

' 

• 
• W MATRIZ~ • • ·• 

o FILIAL 
• • o : D ESTRANGEIRA 

Av. Senador Salgado Filho no 5397, sala D, Bairro Uberaba, Curitiba, P~ 
taná 
~ DBJeTosoci"L A exploração dos serviços de transporte Aéreo Regular, de âmbi­
to Regional, de conformidade com as concessões das autoridades compete~ 
tes. Serviços aéreos não regulares, em todas as modalidades, como ser~~­
ços de passageiros, cargas, encomen'das expressas e malas postais. Servl. 
ços especializados de oflcina para manutenção de aviões, e . heU.cópteros 
em geral, próprios e de terceiros, de peças e componentes. Hal}garagem dE 
aviões, atendimento de p~.sta, auxilies de embarque e de desembarque. Se_E 
viços administratj.vos, financeiros, comerciais, técnicos e de ·consulto­
ria relacionados com o objeto d~ sociedade. Curs6 de instrução para trj 
pulantes e mecânicos de aviões ·e helicópteros. Atividades de turismo,h~ 
telaria, restaurante e cozinha de .bordo. Importação e exportação,bemcõ 
mo a comercialização no mercado nacional, de aviões e heU.c9pteros e de 
suas partes e componentes. Participação em outras sociedades, como · aci~ 
nistas ou quotistas.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.~. 
x.x.x x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x~x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.~. 

(§9 CAPITAl SOCIAl (VAlOR EM AI E POR EXTENSCJt 

R$ ·1.035.000;00 (hum milhão e trinta e 
mil reais 

~ PRAZO DE DURAÇAO ~ N~ ,E DATA DO N I R C 

Indeterminado 3330002998~ de 16.01.91 

.)) SÓCIOS/DIRETORES/PRAZO 00 MANDATOICARQO -..._ ' 

~ INICI0
1 
DA ATIVIDADE 

cinco 16.01.91 
~TIPO 

D CIA. ABERTA 

D CIA. FECHADA 

~ CQC/MF 

32. ·068.363/ooor~ss 

PRAZO DO 
I MANDA.fD .. 

ALFREDO MEISTER NETO Ate 199 I D,. Presidente 
FERNANDO BRUNING " D. Financeiro 
TALMO CEZAR PEDROSO " D. Administrativo 
Certifico, que as informações supra, foram extraidas do último ato ar-i. 
quivado sob no 725.133 de31.03.95 i:· • ,e ainda que 'o encerramento dás a­
tividades das seguintes filiais: Rua Belo Horizonte no 289, Bairro Cen· ·· 
tro, Montes Claros/MG , Rua Vieira de Moraes no 541, parte, Bairro Cam-' 
po Belo, São Paulo/SP , Avenida ~Ayrão no 500, parte, Bairro .Centro, Ma­
naus/AM, Rua Oliveira Belo, no 122, parte, Bairro Umarizal, ,Belém/PA , 
Rua Solon Pinheiro, no 500 sala OS, 'parte, Bairro· Centx"o, Fortaleza/CE, 
Aeroporto Internacional : de Viracopos, Ala de Hangares, no 2, Campinas/ 
SP.Nada mais havendo a certifil"!"'-.... ri =:" ou féAU x.x.x.x.x.x.x.x.x.x. 

ROS No 0312005 -..CN Certtfico :f~T~C~JÇ;.'...@ · 
CPMI - CORREIOS fiel dodoc~,,;entt' escr. , e fotoccp:a (} teo!odwéio 

~-

z 
. ...... 

l 
Dou fé. . ortgtnal que me f ai ap;esentfdo 
~ ( CT~A, U~RABA, ~~ 

. ~m . I ' K Rs .: 

- . 3 7. 7. 7 ~~ 2 }-&:~~:.Jt~S8 ~ J 
6~~/_ ~ ;z. 

n"r.· .g UJ iJ'1 j cia laz;dxmn_ _ r::. . • \ f~f 
-~~ ... :::.4002~.~-"--.-~.4-:~::::::,:::~.-=~o,:~~WN.· . .,.~~~~~ .... · ... . , .. ,~ ... , ...... ,._ .... , ..... :. ,~;~ .. Ei.~~-~;:'~~~~;.!~~~! ..... ~, ·.- .·.-.-.·.-mr~. ~-.-~~} 
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MINISiÉRIO DA AERONAUTICA 

PORTfiRlA N,D 'ô1l .07SPL~dt"""2·1"7i~-~dezembfO~"'"' de 1Q9 4'. 
~ut:õ;i'~a. "" 6'l:~fünci'õhãmentQ:~;"'5uridi'ôo::"'·ââ "':'empresa-t,"'ToTAL r,rNHAs · "'~.7-
.~E.As ·S/ A. 

·' 
O DIRETOR-GERAL DO DEPARTAMENTO DE AVIACAO CIVIL, ,,r. 

uso da delegaç;o de compe t~ncia outorgada pelo parãgra~ Gnic o do ~r~i 
go 30 da Portaria no 686/GMS, de 15 de setembro de,l992, e tendo ~m vi~ 
ta <" rue consta do Proc~ss: ~O 07-13/00110/88, resolVei 

Art lo f~\if:õ.r1'zãr~ô""':fu2iàTôn~D:\e~üii:o:r:J ur:~dicci~'da~·~·soci ·" a de .. : TOTArJ Iiiijr~U""'MREAS'"·s I~ ti'!':'9.:Q.~:1· ;aedf!,~~rià:W..C·;l.~dád&.;:4CC.Rio .. : .. da::..ra.na.i.r.o.s.;ra t .ado .... .do .. E i o 
de1·liJ4nefrõ~7·90mo : empresá~"dê""''áervi ç oíf~~dtf.,.t~rãnspôrt.'e~ãéreo ""' regu 1 ar ,·'' ''de ''' â!!! 
bi·to~regionalJ. ., 

Art 20 A execução dos serviços de que trata o artigo at,t~rior 
ficará na dépendência do cumprimento dos requisitos do CÓdigo Brasilei­
ro de Aeronáutica, da Portaria no 686/GMS, de 15 de setembro de 1992 e 
ja expedição do respectivo ato de concessão. 

Art 30 A importaçio de aeronaves dependerã sempre de pnrecer 
AQ Comissão de Coordenação do Transporte Aéreo Civil - COTAC. 

Art 4o A empresa TOTAL LINHAS A!REAS S/A deverã contprovar pe -
~ante o Departamento de Aviação Civil, em até 12 (doze) meses, cc•J1t.ados 
la data de publicação desta Portaria, a integralização do capit~l ~o­
~ial subscrito. a Art 50 A empresa ficará ainda sujeita as 
ob pena de caducidade da autorização: 

seguintes obrigações, 

I - não transferir o controle acionãrio a outras pessoas fisi­
as ou jurídicas, sem a prévia anu~ncia do Departamento de Aviaç5o Ci­
il; 

I I - não arquivar as alterações do estatuto soe i<:tl sell\ a pré v i iJ 

provação do m~smo Departamento7 

III - não explorar nenhuma modalidade de serviço aé e 
~r devidamente autorizada pela autoridade competente, 

IV 
.1struções 

- cumprir, por si e por seus prepostos, a legisl 

relativaos às empresas :a::~:~:::_;~ reos: 
CPMI · CORREIOS 

{' &) A 4 
~J ~J 'i 

Fls. :-
~-----

-22-93 t~ED 3777 
Doe: ------

---------~ 

sem es 



"'""""~" '"0~~"' 
2 

~j;(t§~~ 
•ntinuacao da Portaria no 640/SPL, de 22 de dezembro de 199~, 1 ~- ~Ql[03\3~ .~ 
-,-,-,-.-.-,-,-,-.-,-,-,-,-,-,-,-,-,-,-,-,-,-,-,-,-,-.-,-,~-~-.-.-, I I 

\\\~~~:.:., ! - . 

.. ~ . . 

V - obter do Departamento de Aviação Civil o certificado de 
10logação da empresa. 

Art 60 Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
ogadas as disposições em contrário, 

G,P.NDRA 

WST/ngm 
' .. o 6 
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REPÚBLICA FEDERATIVA DO"lriD!rsn:­
DEPARTAMENTO DE AVIAÇÃO CIVIL 

~(3) 
NÚMERO: 9608-001/STE v~ 

i; 
CERTIFICADO DE HOMOLOGAÇÃO DE EMPRESA D~l~lf~JJ;z~: 

•' ···. "' '·' '- f: •1 . ,_, , J , -~ O O U F É . ·' L-~:~ ,, F, o- I. ·;: P 1:-~ é' s :::. i·J ·; :\ 'J J . :: ?vl t: . ,... ..... 

t .'éNC,õ. I~O'.I/\, J ~ ls;G_Q t999 . 

'! ,, , , ' <~%~---''' " ROAO< 

• • _i • • - . ~ \ -- . ..- : :,-~-- :- ~ :~-~~~~~~;~;::::j, 

ESTE DOCUMENTO, EMITIDO EM FAVOR DE TOTAl,; LINHAS AÉREAS s~k · 

ESTABELECIDO NA 

., ·, _-. : . . -::: -~ .... ~ . 

i ~ ~ . . . l l .. -~_;.... ._·. ' .. .. ''· .. l ~- é-:. -~ :.. -~ .- . ·. ~ ... -~. ~~- - .~ .. ·,. ::.·-:=-~_J 
CERTIFICA QUE ESTA EMPRESA CUMPRIU AS NOR,r.L-\S, REQUISITOS, REGlTLAMENTOS E PADROES ESTABELECIDOS PELO DAC PARA A 
HOMOLOGAÇÃO DE EMPRESA DE TRANSPORTE AÉREO,-. ,ESTANDO ~E'(J J),ETJi:N::fOR AUTORIZADO A OPERAR COMO EMPRESA AÉREA 
REGIONAL SEGUNDO AS REGRAS E PROCEDIMENTÓS.ESTABELECIDOS NO REGULÁMENriQ BRASILEffiO DE HOMOLOGAÇÃO AERONÁUTICA 
(RBHA) 121, SUJEITANDO-SE ÀS LIMITAÇÕES ESTABELECIDAS ~AS ESPECIFICAÇÕES OPERATIVAS APROVADAS. 

• • • • • •• 

DURAÇÃO: Este Certificado, emitido de acordo com a legislação em vi~1-. terá duração ilitnitada, salvo em caso de suspensão ou revogação pelo DAC. 

LOCAL E DATA DA EMISSÃO: Rio de Janeiro, 06 de ago~to~_é 1999 . . 

-~""-----,-~_tf __ ~ . 
Brig.-do-ArCESARCOSTA ~ 

Chefe do Subdepartamento Técnico 

Este Certificado é intransferível e qualquer modificação pretendida pelo seu detentor fica sujeita à e.Y:pressa aprovação do DA C. 

o 
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res~AlJ~~~~pesa no valor total estimado de R$3.600,00(três mil 
c se i , . n tos r<! ai s'1<~ em favo1· da Companhia Pernambucana de Saneamento 
COMP . A . ~.1'-'C)-:-~.,~':--:, "\. 

S 22 Tanto os 
pelb Comandante-Geral 
ministerial. 

SEÇÃO 

titulares como os suplentes 
do Pessoal e designados 

serão 
por 

indica 

f;..._ ,I '.:.\ 3't Em 16 de janeiro de 1996 Art 42 As 
Regimento Interno. 

atribuições serão definidas em 
~! /! -~. "'t ~i NO~ DE PAULA RJ\MOS JUNIOR 

seu 

~ 0;) ; Cp~fe do Serviço de Suprimentos e Se rviços Gerais 

~·~ u! \ -.; ;-.: 
RJ\;~rr'd.((o Q ac~j.!l'~_~''·: ri~s termos do Artigo 26 da Lei n ' 8.666/93 e alte 

S 12 O COMGEP deverá aprovar o Regimento Interno · da CESCMAER 
no prazo de 120 (cento e vinte) dias, a contar da data de publicação 
desta portaria. 

raçae,~ ifu~·'<!:l..~-:e's · ~;;.' 
Art 52 Esta 

publicação. 
Portaria entra em vigor na data de sua 

-:. ~·:..... -~.::.· ·-''- ..,._<t'~., 
Em 16 de janeiro de 1996 

JOSt TINOCO MACHADO DE ALBUQUERQUE 1994 . .... : ·T.:-,- •. : •. !:!:;:.;;·:! '!."""~·;~ .. " :' . Art 62 Revoga-se a Portaria nR 929/GMl, de 15 de dezembro de 

CAR i .) '!J SOJZ.'\ MACHADO 
Superintendente I -----~~~-----------·· 

Proces~o n" 35205 .OD0826/95. ASSUNTO: Prestação d e fornecim nto_.~~?.~ J-I'V• 8 I_') 1-f_~'HZONTE . - MG 
gia elctrica para a UAL, PAF e PSS na cidade de Arcoverde-P!i.1i,ECISAOC::: t.; , I) C•RI GINAL QUE 
Com b ase no Art. 5º da PT/~1PS n º 2 5~/280593 e no Te lex CISEf t'1, 2 ,0CJ,J./.~,A RESEfHA:>OPORtfõltJ N'ff 
APROVO a Inexigibilidade de Licitaçao nº 007/96, com fundam~nt'o'nÓ I'nci r · 
so I do Art. 25 da Lei nº 8.666/93 e a lteraçÕes posteriores e ~1JTO.fi~ JAN 

19
9
7 a despesa no valor tota l estim'ldo de R$6.268,20( s eis mil,du enP.~~~g., (L · 1 · 

senta e oito reais e vinte cen tavos), em favo r da Companhia . ri~ti ci 
de PPrnamb u r.o - CELPE. ...... - ... _DA VERDADE 

Lf':LIO VIANA LOBO 

GMS, DE 22 DE JANEIRO DE i996 / 

Outorga concessão à empresa TOTAL 
LINHAS A~REAS S.A. para explorar o 
tr·ansporte aéreo regular. 

Art. 2Q A exploração de linhas regulares dependerá de 
arecer da Comissão de L i nhas Aéreas. Z ~· (Of. n 9 25 /9 6) 

Art . . 3Q A concessão ser li objeto . de contrato a ssr ce lsbrado cn a.. 
,"""ji;;:;~~:~;;:-::::~::--r:-T:~~-------Iom o Departamento de Aviação Civ·i 1, dentro do prazo de 30 (trinta) O o 

i--
~i~ r-
l"~v·''"' " 
'-' .,; r-
r.,:V~ r-

~ l 

I . : l . o 
<f) o 
u::: o ias, a contar da data de publicaç~o desta Portaria. 0: 

Serviço de Suorimento Art. 42 Na aprovação das linhas, o Departamento de Aviação L.:~---------
. ~ ivil deverá observar, em princípio, a igualdade de oportunidade e de 

. i 

DESPACru;'?.-:.--------.da..J.;;;;.:;;;.;.;~;;;;;_~ompetição equi 1 i brada entre toda.s as concessionárias, de modo Que 
Processo nº 35208.000002/96 . ASSUNT Prestação serviços de forneci- enhuma delas, ou associação entre elas , tenha participação superior a 
me nta de en~rgia elé tri ca par a U . PAF " PSS nas cidr~des ctr' São Jaa- 50:11: (cinQOenta por cento) da ofertl!l instalada no segmento de transporte 
quim do Honte, Belo .Jardim e Car a ru-PE. DECISÃO : Com base no Art.5' da aéreo nacional. , 
PT/l'o f'S r~• 253/280593 e no Tel,x"CISF.T n• 001/93, APROVO a Lne:<igibilida Art. 5Q Todos os contra tos, convênios, acordos ou aju.tea 
de de Li c i tacE\o nº 05/<l6 , com fundnmento no Inciso I rio Arl. 25 d<1 Lei c elebrados pela concessionária, c omo emoresa de transporte aéreo, 
nº 8.666/<lJ e alternçÕPs rostt>r'iore!"' c 1\ li TORlZO a despesa n o V'llC' r t•") - dever·ão ser aprovados pelo Depar1:amento de AviaçAo Civil, antes de 
l;al estimndo de R$?7.00i),O()(vinte c sete mil reais), ern fav<H' da Cc•mpa- serem dados à execução, desde que tenham relação direta com as 
nhia E"ergética de """'' r.unbuco - CELPE operações de vOos dos serviços concedidos. 

Em 16 de janeiro de 1996 Art. 6Q A concessioná r ia ficará sujeita às leio, 
NOE: DE PI\ULI\ RAMOS JUNIOR regulamentos, instruções e portarii!S vigentes ou Que v1erem a vigorar, 

Chefe do serviço de suprimentos e Serviços Gerais a plicáveis ou relacionadas com os e;erviços concedidos. 
Art. 7Q Esta Portaria entra ~ vigor na d~ta d& sua 

p ub l icação , revogadas ·s disposições em contr6rio . 

qATif"'!_(n ·' :tr:n .:1cim.t, no~ tf' rmmr. s tit' f\ r· ti '~ 0 ~ 6 dn. Lei n!l 8. r) fi6l t~j e ;; 1-
· raç~~s p:1ster·i0rr~; 

L~LIO VIANA LOBO 

'OL a '>' '25/96 ) 

~m 16 de janeiro de lq96 
IIOE: DE PAULA RM10S JUNIOR 

Chef e do Serviço 

(Of. nv L2/96) 
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d1J ~~2 d& JANEIRO 

---- -·- ·-··,.·· ·-· O MINIST~O DE É.STADO DA AERONAUTICA,r 
LISO da atr'ibuição que lhe confere o artigo 87, parágrafo único, Htcü 

. !1 da ConstituiçãQ, e tendo em vista o disposto no artigo 3Q do Decrei 
nQ 76.590, de 11 de novemb~o de 1975t resolve: 

Art. 1Q Outorgar concessão à empresa TOTAL LINHAS AÉREAS S./ 
para explorar os serviços de transporte aéreo regular de passageirc 
e/ou e~~ga~, dent~o do te~r;t6rio nacional. 

Parágrafo único. A empresa de que trata este ar-tigo 
qualificada como empresa de transporte aéreo regular, de ambi 1 
regional. 

Art. 2Q A exploraQão de linhas regulares depende rá 
~arecer da Comissão de Linhas Aéreas. 

Art. 3Q A concessão será objeto de contrato a ser c e 1ebra' 
c om o Departamento de Aviação Civil, dent,~o do prazo de :w ( t; r ·int• 
dias, a contar da data de publicação desta Portaria. 

Art. 4Q Na aprovação das linhas, o Departamento de Aviaç 
Civ i l deverá observar, em principio, a igualdade de oportunidade e 
compi;~tição Fiquilibrada ~entre todas as concessionárias , de mudo Q 
n~.:mhuma delss, ou asàociaçãc> entre elas, tenha part ·ic::ipação ~~url...-: ~ -- ior-
50% (cinqüenta por cento) da. o·ferta insta 1 a da no segmento d l'.' t r· .J iH:.po r· 
a é r·e.o na c: ·i o na 1 • 

At· t _ 5Q iodos os contratos . convênio~, aco rdo s o u .:d us t 
ce lr~ b rados P<~l a conc:es s'ionár·ia., come; empr·es-<:t r.Je t .1 (l.: n spC>t"'L(;;; ;:tén~ 
devi:~ r·@io set· a.r~rovado~> p~.:-: ·lo D~apar·tt-!.!Tt ~t.mto ~h;J J\v~ n<;ao Civí 1, h rYté.!S 

~> EH"(~ I"'l d ados il !-!!X ecu ~;: ~í.o .1 r..h7!: ~H1e qUf! ·t~·D niKc:: n·)' l .;:;:;~;itic c.iír·t':téi. ~;o rn 
operaçôes de v6os dos serviços concedidos . 

le i Art. 6Q A conc~ss·ionát Üll f ·1çl;:,:r0, :s. \.l jf.}'i t.(;\ .?u :. 
r egulamentos, i nstruções e portarias ' ~igent~~ ou que v i erem a v i go r ~ 
s.p ·1 i cáv i!.\i f:;, . _O.U n~ 1 SCÜ)ns.daf; com ~ .oe -ael~}{;. ·i i~'?S COf!S€!d i ctp.s "·,, :_ . 

Art. 7Q Esta Portaria entra em vigor na data de e 
publicação, revogadas as disposições ~m contrá~io ~ 

I 

I 

chada conforme 
esenlado. Dou fé 

C/;er, L[~r.?NA·;'LOBO 
inistro da AEironáuti d 

I 

/ 
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• SERVIÇO PÜBLICO I'EDIRAL 
MINIITtlliO DA AIRONAUTICA 

CEPARTAMINTO Ci AYIAç.I.O C&YIL 

A'l'BS'l'ADO 

,. .. .. 

Atesto para os devidos fins, que revendo o 

processo no 07.01/00110/88, nele consta a Portaria no 063/GMS, de 22 
de janeiro de 1996, em que é outorgada concessão à empresa TOTAL 
LINHAS AÉREAS S.A., para exploração dos serviços de transporte 
aéreo regular de passageiros, carga e malas postais. Informo, 
ainda, que a mesma está operando a REDE PôSTAL, com a devida 

, . ( autorização deste Departamento. · 

f Rio de Janeiro, 25 de 
J., 

lod. 131 I 

Brig. -do-Ar - ~co ~~~~ I~S 
Cb fe d SPL . ' 

- ..J I , . .. 

.. 
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Si:CRET A RIA UI:: l::b I AUU UM ,- '""'"-'-' n.1" 

COORDENAÇÃO DA RECEITA DO ESTADO ;/'"_, :/·· ______ <~ ··~-~\ ce-rÚ;c;"'qu; ;-p;e;en~e ·lo;ó-; ~- "'-
.. / (../ ~\ '\ fiel do docuroonto original que :) ~ _e reproduçao 
-: /f' ·.1 Dou fé _ Oi aprese~tado 

!' t il n '1: !·") 3 ') · 1~ c..,· CTBA, UBE-R:.\sA·- c ·-•-u. ,;;_,~ . 
Senhor Contribuinte, \\ ~ U u V -.. • 1 ~; ,. · /.,,--: · -~-' " '-"-:~" ·\. 

\ . \ . ,.' . ~.<t ?. o 1999 
Comunicamos a Vossa Senhoria que, a partir do di~_ Q,i'-d . 9J~rJ f.' ,e,· 96, o d§1le ver~f1_c 
inscrição estadual de seu estabelecimento será ·a.~~~ - ~?.( pas ndo d~ ~BI a.ncza 'Lazzarotto E . _ 

' · f d t · d · · ~ R I M · · .. scnva numenco, con orme e ermma O a seguir. t: m a.qu.e o ales Rodrigues _ Escrevente 
as /w Sen. Sa ado Filho. 2368 - Guabiroluba 

INSCRIÇÃO. ATÉ 31.03:96 INSCRIÇÃO A PAR'H~DE(I(j1 ). a~§~o Curiliba - PR 

100~5644-R 10005644-58 
Portanto, solicitamos que Vossa Senhoria providencie até 30 de junho de 1996, a confecção 
de um novo carimbo padrão que será aposto nas . GIA's/GIAR's e GR's, e outro carimbo 
contendo somente a nova inscrição CAD.ICMS, para utilização nos demais documentos 

'fiscais. 

Salientamos que a mudança não afeta o prazo de recolhimento do ICMS que permanece 
Inalterado. 

Brevemente, Vossa Senhoria será comunicado do local aonde estará disponível o CICAD -
Comprovante de Inscrição Cadastral e um cartão magnético, para seu uso exclusivo, que 
permitirá o acesso às Informações cadastrais e outros serviços de interesse de seu 
estabelecimento, em terminais de consulta , a serem implantados em todo o Estado do Paraná. 

Tais alterações fizeram-se necessárias em conseqüência da modernização do nosso sistema 
de informações e uniformização com os demais Estados da Federação. Com isto, estamos 
oferecendo acesso mais rápido e eficiente às informações e melhorando sobremaneira o 
relacionamento fisco/contribuinte. 

Abaixo, encaminhamos os dados registrados para seu estabelecimento no Cadastro de 
Contribuintes do ICMS. Estes dados devem ser conferidos e, caso se constate alguma 
divergência, esta deve ser imediatamente comunicada à Agência de Rendas de sua jurisdição, 
utilizando-se desta mesma correspondência e anexando os documentos comprobatórios. 

Cordialmente, 

Reni Pires 
DIRETOR 

CAD.ICMS: 10005644-58 CGC/MF: 32068363/0001-55 INICIO ATIV. : 07 / 1995 

RAZÃO SOCIAL: TOTAL LINHAS AEREAS S/A 

ENDEREÇO AV SENADOR SALGADO FILHO 5397 SALA D 
UBERABA CEP: 81580-000 CURITIBA - PR 

TELEFONE: 0413761710 

NAT.JURIDICA: S/A- CAP. FECHADO 

FAX: 413761710 

CATEGORIA REGIME NORMAL DE PAGAMENTO 

ATIV.ECONOM .. : 47.61.00- TRANSPORTES- TRANSPORTE AEREO · 

CONTABILISTA: CRC/PR PR-0027426/0-3 
JONES TEIXEIRA JUNIOR 

QUANTIDADE DE S0CIOS REGISTRADOS PARA A EMPRESA: 003 
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T8'TAL 
LINHAS AÉREAS S.A. 

CNPJ/MF NR 32.068.363/0001-55 

BALANÇO PATRIMONIAL ENCERRADO EM 31 DE DEZEMBRO DE 1999 E 1998 NOTAS EXPLICATIVAS AS QEMONSTRAÇÕES 
FINANCEIRAS EXERCICIOS FINDOS • 

ÉM 31 DE DEZEMBRO DE 1999 e 1998 (em reai ATJ\'0 ....... IIS I .... 

CIRCULANTE 
' Caiu 13.082.36 11.170.27 

""""' 29.6UR,32 I .J2J.S4 
~fie Uq lmediflla 0 .00 10.041,87 
~ .. ~ 2 . .539.744.98 ~ .472 .tXXJ,OII 

Cla.•Cunsenercs 266.~.5.91 23.5.061.97 
Adco a FuncKlnúi01 JO.I06.3$ ll.7S.5.0.5 
NumerWtos em Trlnsito 6.296.30 2. 1 ~.4.5 
Crtditotfcdenis 293.092.73 11 0.1 71 .18 
TtteV1IMobili~ 122.637,7$ 61.6&6.03 
llq><Cauçllco 103.479.00 24.621.69 
Ac.Jtu • Fomccdota 233.9.19. 11 60.(1)6,94 
Tltub 1 RccebtT 100.000,00 760.000,00 
&tCJCi :s 2.22J.901,17 1.492 . .512.30 
awuc .... 0,00 4!.401.97 

TOTAl. DO CIRCULANTE S.Ml.lll,tl IIA51.024,34 

I..F'.AUZ.Á VELA WNGO PltAZO 
Soe. CaliJ"('ontrolldl 4.lll1.14.5,41 796.143.71 

TOTOZ'La:!Lr:mL 1.500,00 1.154.33 
4..li2M5,a m .,.,u 

I"EitMANF.NTF. 
lmobili7...-b 10.962.727.61 10.1\27 . .537.3.5 
lmoblli~ em Andamento )9.36.5.14 63.816.71\ 
(·IJlqwe<- S.Ul.l ll6.36 • . 723.617.69 

TOTAl. DO PERMANENTE S.l .... tN.,.M f.J67.7.K •• u 

TOTALDOAnvO ISM5.551,t2 15.411-.a? 

DEMONSTRATIVO DO RESULTADO DOS EXERCiCIOS 
FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 1999 E 1998 

lttl .... lttl .... 
RECEITA BRUTA 

DrSen-iQOI Jl.fiUIW 21.MUS4,fl 
( • ) Drd Reorib 8rvt1 l.ll6.3.lU2 P9. 112.?0 

RF.(.'F.JTA OPER l.fQUIOA Jt.6lt.m.JI 1t.I7S..Ul.ll 
f • I CIKtc" Snv. PtaudcM 22.91J2.129.'12 l ~ .lilli.IIIH.79 

I.VCRO BRlTIU 
DEPt:SAS OI'ERACIONAIS 

UJ7.1H.11 . 4.45Ull,42 

r·-~ AclminiMntiva~ (3.122.70.5.113) CBIJ . .5U.461 
Outras Orcsr Opcrlcionli~ (1 .95.5.263.47) (1 .733.14 1.47) 
Outr1' Rec Opcracinnli~ 4.90l.64l.97 4.l .. 1.6l7 •• 2 ............ _ 

6..465.516,15 l.HI..141,tl 
Recri~FíMnCUqutda\ 121.302.20 (732.0<4,2S) 
Arrtnd:nMfllltS (6.522. 1ft7.fJISI , .... ~.147 , 111) 

RESULTADO OPERA.OONAL , ........ ,., (l.ll • .l4Z,S2) 
v.n.çm Mondúi ... Ull.SIIJ,IS) (S0.444,4J) 
R~kadl' Nlo Qrrradunlf (474.ft.19.42 1 992.12!'1,!'12 

kESULT ANTES DA PROV 00 IR 166.23&,62 (171.661,.4.]) 
Provido do ImpoMo de Renda fi04 .0.SR,63) o.w 
Prurit.lo ela Coacrib. Soei&! (13.964,0.5) o.ou 
~. r.o., do llt Qiferido 11.3S4,7J 1.616.n 

ar.stJLTADO DO EXEKdCIO 66.S70,67 (164.074,71) 

PASSIVO 

CIRCUlANTE 
fom<c ....... 
Emptftt Banc6rios 
S..l6rioA e Concr Sociai~ 
Obripçlk~ TribuUriu 
Prov IRPJ.IConr Socl•l 
Provilllcs So=l1l~ 
Adio de CUentes 
Prov Rev Equipeo de V6o 
1 ..................... 
~loTerceinx 
ow.c-.. 

TOTAL DO CIRCULANTE 

EXJGIVEL A LON<'.O l'aAZO 
F~ 
Prov I.R. otrerido 
PatcelamcMo de lrnpor.tm ........ Eoa<_ 

TOTAL DO f:X IG. L PRAZO 

PATRJMO>IJO LIQUJOO 
Clpi&IISodll 
RC~CrYMdeCIPi&ll 
Re.erv• de 1.-ucroA 
~Aalmulldu!i 

~M.':X';'~..;.~J;,roo 
TOTAL 00 P~JVO 

IISI • ., 

2.591.16 1.93 
~ .936.616.1.5 

333.06A,95 
)03.109 .~9 
107 .• ~2.2& 
IU.57.5.5J 

0,00 
0.00 
0,00 

9.113.64 
113.J67,6J 

f.6S1115,7t 

0,00 
33.42.5.24 

3.1 13.621.03 
0.00 

JM7J!3.%7 

4.000.000,0() 
6.0.B7.MJ 

.5.176.AII 
(2.726.731 .41) 

66..570,67 
l.t95..27J.tS 

15.495.55Z,t2 

IISUM 

2.18R.9J9,09 
1.480.221.78 
1.114.8-43.16 

94J.09.5.SC 
0,00 

90.076.21 
.562.136.66 
W .OJO.IS 
208.71\2,44 

21 .496.1.3 
..,fol6:ti Á ~ 

t'itftMcc ~ ; uc 
mV9i.cf~ ocu 
~::& 
~~ 

DEMONSTRAÇÃO DAS ORIGENS E APLICAÇÕES 
DE RECURSOS DOS EXERCICIOS FINDOS E/\1 

31 DE DEZEMBRO DE 1999 E 1998 Aemnave. 

~~oT~n: 
~Uq. Ap~n:ttto.. TkniroA 
Vekub 

10.3112..S48,43 
76Ji76.34 
l .67l.80 

220 . .532.11 
43.MII.J5 
13.070.16 
M1..~YH .IJ..J 

63.f14.S.K.s 
23.997. 19 
l:'l . .lh7.9$ 

.5 . .Sl7 .637,;U 
47 . .5J9.72 
J . .S7.5.11 

107.906,34 
43.68 1.31 
30 . 111.6~ 
J.?.U7.1JI7 
9.(16().02 

4JMN.91fl.YC• 
29.0J6.1'1Z 
2.097,92 

112.626.47 IISI ."' 
ORIGENS DOS IIECtlltSOS 

....... .. rq.w., .. ~ Mill1flfo7 
lkpm!Utçl"'n c Amoni11Ç6cf; 771 . .51J,jK 
Rcvcrdu Pntv~ 0'1.1.2R2.MRJ 
J\dlo p/ fucYnt Awn de ClfiP. 
Vakw Rnld dt Bt. Baiudoa (.5.W.W.HOJ 

TOTAL DAS OIUGF.NS '".217,.4.3) 

APLICAçOf:s DOS IIF.CUitSOS 
Avmrnto do Ativo lmobillz.ado ( 1.017.129.Wi) 
Tra~f dn E•if l.ronrn Pnm pl 

Cin:ut.r.c (2.6'1'l.Sl7.101 
Aancimo no Realidvel Lonro Prazo 3 . .584.647.37 

TOTAl. DAS API .ICAÇÕF.IIIi fi .U.1J9.6tJ 

VA RIAÇÁO C Ar CIRCULANTE (121.957,12) 

ATIVO C IRCULANTE 
No Inicio ckl Excn:kio 1.4.5 1.924 • .).4 
No Final do Eurdcio .5.963.000,91 

PASSIVO CIRCIJLANTE 
(2.411.923,36) 

Nolokiodoúaddo 6.942.34.5..22 
No Rn.l do E.nddo 9.6.51.225.70 

2. 710.UO,<I 
VARIAÇÃO CAP CIRCULANn: (121.957,12) 

., , ... 
f!IW47 ... "ll) 
748.NWJ.47 

11.(111 
o.uu 
0,00 

513.025,76 

(7M.7-4Z.R2t 

317.824.12 
(30.201,211 

(479.1 ... 21) 

114.506,55 

.5.43 1.761 .9.5 
1.4.51.924.34 
3.020.162.39 

4.026.619.31 
6.942.34.5.22 
2.91S.6SS,S4 

IOUN,55 

Móvd- c U&ensntc. 
Cc .. uput...J& ..-~·:. ,. rl'rirC:ric:c"" 
Femrrnenla.'i 
lmobi l i7..11Çlk~ em CurM 
0\.llrlle> lmobiliUIÇ't"oet. 

TOTAIS I I.Ml.Ml.,U 

6. LEASING Of"ERA(.'JONAL: 

5.1.51.116,J6 

O.(Jil 
.52.911,.,1 
$.5.!115.07 
SJ.Jlll.MJ 
23.997.19 
I:'I . Jl•7.~:\ 

5.1 ... -

•I A compõtnhi:r n11011! m compromi~lo\ ~b 1 mudalidadc de .. lea~in~ 
()p::raciOtl.:ll- de 03 Urilll a.:ronn~ ATR_.:! • .)(IO. 

bt 05 Ylkii'Cs deMe<> cuntral~. be~ corno. 01o0 equi~ mvoh•idc• nlo 
dn i~., Alivo e Pa~'ivo da rompanhi1. ~ndo m ATR-42-.lUU 
Lca.\i,.:: ~m opçlo tle compra. 

e) Em 1999 o euMn do arrend1mento da~ aeroniYCI lollliUrlm RS 
fl .:'l:!2.1 K7Jiti, !tende I nw:n~almcnte rcronhcddo nu re.ult.OO. 

7. OBRIGAÇÕES FINANCEIRAS: 
Apn:~nta a RIUintc comriluiçlo: 

C•rtoPrno: 
a) lmobilillldc•- Moeda Nacional. 
bt Clflit.l de Giro· Moeda N1dorul 

TOTAL 

~~W:OO. - t.toecs. Nlclon.l 
TOTAl. 

1999 
Em Rtak 

:'l .lklO.OIIti.OO 
936.6 16.1.5 

5.tl6.6J6,15. 

0,00 .... 

1991 
F.m Rnls 

I . IIJ.I.W7.R6 
J7l.2J0.92 

1.481.n&.1& 

.5.767.244.~ 
5.767.244,16 

•I Ch cmpr611itno!ri IOfnlrJos •cvrto prazo. venoem_jurwe ~ moncc-'riaJ 
lo; b•l.'- norm,,;~ de ntm:ldo e !.In n:alir_.vei~ em prvm lnf~ • J60 di~!~ . 

I. PA'rR I,\IÚNJO l.fQUIDO: 

-c:õDEMONSTRAÇÃO DA MUTAÇÃO DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO DOS EXERCÍCIOS 
FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 1999 e 1998 

a) O npitaJ !õU~lo em 31112/1999 I de RS 4.1110.liiO.liJ, e t ~n de 
4.000.t.o:IIÇ"ÔC!' ontiúrias nominllliv~. todu com dineilo 1 voto. 

CAPITAl. RF..";ERVAS 
SOCIAL DE CAPITAL 

SALDOS F.M 31/1VIff7 17M ..... M -=,lll 
Aumcftlo de Cap. ciR~nu JOO.MI.CIIJ 0.111 
Adlu r' fui Aum.:nlu de C.Ap U.CIU (Jfii'J.D'IU.III) 
Lucro Liquido dn E-.erclcio u.uo u.w 
SALDOS F.M JI/U/Iftl ............. ....157,11l 

O .fiO 

RESF.JtVAS I.VCROS 
DE LUCROS ACUMUI.AOOS 

S.J76.,M f1..561.756,7e) 

0 .011 0.110 
0.(11 11.00 
u.w 11 64.Y74,711 

5.176.16 (2.726.731,.41) 

0 .110 
0 .111 
u.w 

5.176,16 

TOTAL 

1.tt.l .,77,ft 

300.IUI.UO 
C\IIUIIWIJII'IJ 
(164.97 •. 711 

I.UI.71..l.ll 

0.111 

l1~.So.. 
l.Hrttornda 
TOTALU-.Airm~S/A 
Curitihi ·Pr. 

I ) EJ.:rmirumn!> o D•l•nço Patrimuni•l d• TUTAI.I.inh:u A~ru'" SI A. kY..,t:.JncM.Jol 
de De7.cmbro de 1'199, 1 Oc:monw~Jo do Re~lladu drt Eacn:kia , d.:a Mui~~· .._ 
P•lrimi~t~iul.lqutdu c da" Ori,Jen~ e ApliciÇC)o do:~:. Recur~'-" . CC"If'mi'Ctndmtc 10 e~ 
ckio findo naquela dau. clcbor.Jo 1Gb • ~lid.dc de N~~ldministrw;io . Nos~ 
rc'pon~biiKIIdc l 1 de e•pres...,- um.a optnilo d'ltc ~~~ demon,lraçl\e~ curdbd• . 

2) N~M"Illo eu"'" (unm aH'duLidot; de acc:wdn ~"" 115 nonn.u de ai.N.Jitori• e compre 
endcm: la) u plallt'jamcntu ~ lrahai~Jo.!.. ~·unsidc-fõlndu. rdednc.·i• w~ :.~~kJus. u ~·eth" 
me da!~. tr.JO!<oaÇÜC~ c o ,;~tema cun1olbil e de con1rnlc• int.:mn!i da empre~: fb• 
Cllft!olataçlo. com ba.-.e em lestes, d;as nidblcí•o; c dtll\ n:s;iMnx que r.upurtam os v~ 
c &\ infOflniÇôes a>nUbci10 divul&lda.'i: ( c ) • •v•li~.k» da' prMN:• e d. c:stirnllin 
C"Ofldbei1 mai1 ~iv• adotadas pela ldminilcraç.k) dl crnpreM, bem com.~ 
~t.çlo dln demon~ ronUbcl•eom.JH em CMjltntn. 

·' I Em no!\.u opiniln, •~ demonstr~ runt6bei.' rdcricJa, no prirndro J1.1cia= P111t 
n"J'fl'O.CIIIIIn ~JatJ;rnt("nfl:, em h~ US. .a,-·lu~ tckVIrJIC<., I pt:.j,•lkJ roMrimunD· 
c~tn~'lfTiiu c finvteciflllla TOTAL Un~ AM• SIA em 3 I 1k de1.cntbnt de I'I'IN. 
n:.wlt.&1 de ~~~~ IIJ'tf~f"\c:.. u Mut~Oc~ cJo ~ Pauimt"~niu U<,uitJu e 1.~ Cki&en.o; 
Aplicaçc"\c~ de ~~ RttüDOS., n:(.:rcnte~ 10 Eurcfdo findo naquela da11, de ICUl'llo 
com 01 Principias di Cont•bilid:lf..k cmln.dlr!ii p:lalLsisleçJoSocic1.6ri•. 

Curitib1. maio de 2fllll 

GARANTIA Luis Carlos F13nç1 San1os 
ConMtlluri• c Audi1ori1 SIC l..td.l Com..dor CRC-PR IJl.lJl/O.t 
CNPIIMF: 03.197.732Jli001-0I 

-·--- ·--- -·- . - - ·- ------ -·- -·--- - --- .. .. -. - ·--· 
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REPUBLICA FEDERATIVA DC ASIL 
COMARCA DE CURITIBA 

CARTÓRIO DO 1º OFÍCIO DO DISTRIBUIDOR 

AVEN IDA CÂNDIDO DE AG HEU . 5J5 - I " ANDAR 

E DIF MONTE PAR - CE NTRO CiVICO - CEP 805:J0-9 ll6 

CENTRAL DE CERTIDÕES 

RUA XV DE NOVEMBRO. 362- 2" ANO - CJ 202- C E I' 80020-9<3 

JOSÉ BORGES DA CRUZ FILHO 
TITULAR 

pPd.i.do 

ESTADO l.iu PARANÁ 
EMPREGADOS JURAMENTADOS 

MAURI TOZO 

SANDRA LU CIA PELIKI 

LEOA REGINA HIRT DE SOUZA 

ELIEL EZIDIO 

MARCOS AURÉLIO BARONI 

.in te---
ressada, que reven d o os livros de distribuicoes 

\ LE!·JCJJ1E\ E: CDI··lCDHDPd 1:;:; ~ ••••••••••••••••••••••••••••••••••••• H •••• ' •••••• 

_Aistentes neste Cartor.i.o, dos mesmos nao consta qualquer acao contra: 

·:; :_f~;:r·l~i~~: : .. :::fi ::j.-;!:11: :-;: _:_:l~ ·:i·~~~i~~~-j~f~~~~::f_l! ··:.··1 ::_·:~1 ::il' :;ft @·:i~-~~1~~f~:~~~-~~~~~: ;; ~ ~;:~:1lf~~l:i: ·:i :1: :; :1: ·:i :lfl!f!1~:1f~·J,lf!~l: :::::11: ::1:·;~:~!! ::JI :: ·.~1!111111 

no per.i.odo de 18 de marco de 1963 (data da inst~lacao deste Cartorio) 
( Lei No.4.677 , de 29/12 / 62)~ ate a pres~n t~· data. 

CUS!i\S: ki- 11. (1(, 

O REFERIDO E' VERDADE E DOU FE ' . 

Curitiba, 20 de ·junho de · 2000. 1 

UC.A.-·~ ·~~ AUTENTICAÇÃO 
HAUR 1' · Trro-. - Certifico que a presente fotocópia é reprodllljlo 

E t J t Jle!.Jo docuroonto original que roo foi apresentado 
screven e uramen a~M 

I' 
. . \ . {i<( 

· CTBA. UBERABA. 

. ' 

RQS N° 03/2005 - CN 
CPMI - CORREIOS 

O '}l r.~ 4 
r0ô F!s.: _ ____ _ 

3777 
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27 . 2000 

5~------~----------~ .g W Patricia azzarotto - Escrivã 
~ Ra.quel Mor les Rodrigues - Escreverle 
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MINISTÉRIO DA FAZENDA 
SECRETARIA DA RECEITA FEDERAL .. 

INÚMERO 

3.494.368 

CERTIDAO POSITIVA DE TRIBUTdS~E~CONTRIBUICOES FEDERAIS ADMINISTRADOS 
PELA SECRETARIA DA RECEITA FEDERAL, COM'· EFEITOS DE NEGATIVA . 

. (ART. 206 DA LEI NO. 5.172, DE 25/10/66) 

CNPJ: 32.068.363/0001-55 
TOTAL LINHAS AEREAS S.A 
AV SENADOR SALGADO FILHO 5397 SALA D UBERABA 
CEP: 81580-000 CURITIBA PR 

CONFORME DISPOSTO NO ART. 206 DA LEI NRO 5.172, DE 25 DE OUTUBRO 
( )E 1966, (CODIGO TRIBUTARIO NACIONAL), ESTE DOCUMENTO TEM OS MESMOS 

EFEITOS DA CERTIDAO NEGATIVA EXPEDIDA·· DE,,ACORDO COM O ART. 205 DO RE­
FERIDO CODIGO, POR EXISTIREM EM NOME DO CONTRIBUINTE ACIMA IDENTIPI­
CADO SOMENTE DEBITOS EM RELACAO AOS TRIBUTOS E CONTRIBUICOES FEDERAIS 
NA CONDICAO ABAIXO ESPECIFICADA: 

A EXIGIBILIDADE ESTA SUSPENSA NOS TERM0S DO ·ART. 151 DO CTN: 
- MEDIDA JUDICIAL: 

IRPJ, CONTRIBUICAO SOCIAL, COFINS, PIS/PASEP, FONTE 

ESTA CERTIDAO REFERE-SE EXCLUSIVAMENTE A SITUACAO DO CON­
TRIBUINTE NO AMBITO DA SECRETARIA DA RECEITA FEDERAL, NAO CONSTITUIN­
DO, POR CONSEGUINTE, PROVA DE INEXISTENCIA DE DEBITOS INSCRITOS EM 
DIVIDA ATIVA DA UNIAO, ADMINISTRADOS PELA PROCURADORIA GERAL DA FA­
ZENDA NACIONAL. 

VALIDADE ATE 2~/09/2000,1! EMITIDA EM . 22/03/2000 ' 
+-------------------------------------------------------------------+ 
IESTA CERTIDAO ABRANGE SOMENTE O ESTABELECIMENTO ACIMA IDENTIFICADO I 
------------ -- --- --- -- -- -------------------------------------------+ 
-~----------------------+ CARIMBO / ASSINATURA 

I EXPEDIDA GRATUITAMENTE I 
+------------------------+ 

l \ n f:' ~ . . 1\ a 

~ 
Fls .: u 0 ~~ 

I 3777 I 
i 
! ·:qc: 

Aprovado pela JN/SRF no 80/97 

rnn71:;1P.7 
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PROCURADORIA GERAL DA FAZENDA NACIONAL 
CERTIDÃO N° 

PROCURADORIADAFAZENDANACIONAL · PARANA 1 02111/2000 

CERTIDÃO QUANTO À DÍVIDA ATIVA DA UNIÃO 

NOME COMPLETO INSCRIÇÃO NO CGC OU CPF 

I TOTAL I..INHAS AEREAS s A I 32.068.363/0001-55 

QUANTIDADE DE INSCRIÇOES ATIVAS TOTAL DE VALORES ORIGINÁRIOS TOTAL DE VALORES ATUALIZADOS 

•••r:·•······················· ··························* I ............................ ... 

( 
EM CUMPRIMENTO AO DESPACHO EXARADO NA PETIÇÃO PROTOCOLADA NESTE ÓRGÃO, SOB O NÚMERO 

ACIMA INDICADO, E RESSALVADO O DIREITO DA FAZENDA NACIONAL DE INSCREVER E COBRAR AS DÍVIDAS QUE 

VENHAM A SER APURADAS, CERTIFICO, PARA OS FINS DE DIREITO, QUE, MANDANDO REVER OS REGISTROS 

DA DIVID,\ ATIVA DA UNIÃO INSCRITA NAS PROCURADORIAS DA FAZENDA NACIONAL, VERIFICOU-SE 

NADA EXIS"I'IR •••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• 
EM NOME DO CONTRIBUINTE ACIMA IDENTIFICADO. E, PARA CONSTAR, DETERMINEI FOSSE EXTRAÍDA ESTA 

CERTIDÃO NEGATIVA, QUE VAI ASSINADA POR MIM, PROCURADOR DA FAZENDA NACIONAL. 

o CURITIBA 24 de MARCO de 2000 

RQS N° 03/2005 - CN 
CPMI - CORREIOS 

n ~JJ r:: ~~ 
u~J~J u Fls .. ______ _ 

ESTA CERTIDÃO É FORNECIDA G-RATUITAMENTE TENDO VALIDADE P®Ifl 80 D~Ro:::;:; F . . . 
. ·· , . , .: : _',.-; ( .·: •. 

ART, 3o. DO DECRETO 84.702/80, : 1 

OBS.: 

. ......... 

MENTO 

~co O 4 MAR. 2000 
54 
~ --------------------5 ~ Patrícia Lazzarotto · Escrivã 
.g W Rosalina Proença de Azevedo · EsceYa'lte 'ª al Av. Sen. Salgado Filho, 2368- Guabroluba 
J :;)"lr(041) 276·2090 · Curitiba • P R 
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01A . DRR - AR: CURITIBA t\ c,~; .,u ~v~)~, /,: VME8 

;.. I .( ' "' • , · • ~ ·· ~. 

··~~~.:_ ll c .. · . 
CERTIDAO NEGATIVA DE DEBITOS DE TRIBUTOS ESTA~UAIS 

NUMERO: 200601-92 

CERTIDAO FORNECIDA PARA O CAD.ICMS/PR: 10005644-58 CNPJ: 32068363/0001-55 
TOTAL LINHAS AEREAS S/A 

RESSALVADO O DIREITO DA FAZENDA PUBLICA ESTADUAL DE INSCREVER E 
COBRAR DEBITOS AINDA NAO REGISTRADOS OU QUE VENHAM A SER APURADOS, 
CERTIFICAMOS QUE, VERIFICANDO OS REGISTROS DE PENDENCIAS JUNTO A FAZENDA 
PUBLICA ESTADUAL, CONSTATAMOS NAO EXISTIR(EM) DEBITO(S), EM NOME DO(A) 
REQUERENTE , NESTA DATA . 

OBS: ESTA CERTIDAO ENGLOBA TODAS AS INSCRICOES DA EMPRESA NO CAD . ICMS/PR 

FINALIDADE: PARA FINS DE LICITACAO JUNTO A ORGAOS DIVERSOS 

*"' A AUTENTICIDADE DESTA CERTIDAO PODERA SER CONFIRMADA VIA INTERNET ** 
http://www.pr.gov.br/sefa/certidao.html 

(ESTA CERTIDAO TEM VALIDADE ATE 26/08/2000: - FORNECIMENTO GRATUITO). 

CURITIBA, 27/06/2000 

TAKESHI MURAKAM• 
B(J. 1tR6(}()41 ~~ Ã1 

-,-_, 

~ ~ 27 JUN 2000 ~UTEN _ 'Ç~~?Zz~~~---------
certiflco e a presen ~,fojpfppit3r~f'IPIQPUÇ/?'c, SINATURA DO AGENTE FISCAL) 
fiel do d mento ongmblcfú!! nl!!ltYlJ(xesentãc:là' 

D. CI:J;'UTIBL\Jou fé . CT8A, UBERABA. 

~ ~ N. 2000 
6cr: -
_2 W rurici(/ /.,oz.zarorrn - Escnva 
,5 rf'l Silvia de A nd rade -Escrevente r-::-:-::---~------. 
t 1.1.1 Av. Scn. Salgado Fil ho , 2368 · Guab1rotu bo RQS N° 03/2005 - CN 
.,~ :J F. (0 41 ) 276-2 090 · Curitiba · PF: CPMI - CORREIOS 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE CURITIBA ''\<, .. .... , .. _,.,,.. 
J ·'~-., ·'l '"' 

SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS ,. · -,~; -~·-·F'"·~·:• 

PROTOCOLO N°062.159/2000 'CERTIDÃO NEGATIVA No 7586/2000 

CONTRIBUINTE: TOTAL LINHAS AÉREAS S/A N° FISCAL: 309.778-l 

ENDEREÇO: Avenida Sen. Salgado Filho, 5397 

ALVARA EM VIGÊNCIA A PARTIR DE: 08/05/2000 

FINALIDADE: CONCORRÊNCIA 

; · 
.f: I 

( 

· . . (.' 

\ 
"\ 

•I 

CERTIFICO, para os devidos fins, que de conformidade com as informações prestadas pelos órgãos 
competentes desta Prefeitura, em nome do (a) requerente NÃO CONSTA DÉBITO, referente a 
Tributos Municipais inscritos ou não em Dívida Ativa, até a presente data ...... ....... ....... .. ..... .... .... ..... ... .. . 
Em firmeza do que eu, Eloisa A Ferraz, Assistente Administrativo, passei e digitei a presente certidão, 
que não apresentando rasuras, emendas ou entrelinhas, vai por II1Lm: ..... çonferida, visada e 
assinada ..... ... ... ..... .... ... .... ....... .. .... ....... ... ... .. ... ... .. ... ........ ..... .. ... ... ..... ........... .. ..... .. .. .. ...... ...... ... ....... .... ... . 
.............. .... ... ............. ... .. ...... ... ...... .. .. .. ..... ...... .......... ... .. ... ... ... c;, ·rt~.'!.!.~.N .I.I. C.AÇA.o ... .... .. .. .. ... ...... . 

e f iCO que a presente fotocópia e reproduçãc 
· · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · ~~ ~/;'"m&!ilo O!if}f!llf QVe' me 101 ~fp'rê!;éillààó · · · · · · • · · • · · · · · · • · · · 

~ ~ CTBA. UB RASA. 

~lD 
E~ 
\l) 

rsct 
-;;=-:--:--:-:;;~----­

.5? W Pai!·. w La zz.arouo- Escriv'i 
~ Cl) Silvia d e A ndrade -Escrevent~ 

<11 '"'I Av. Sen. Salgado Filho. 2368 . Guabirotuba 
U -' F. !041 1 276-2090 · Curit ib a . PR 

-Reserva-se o direito da Fazenda Municipal cobrar dívidas posteriormente constatadas, mesmo as 
referentes a periodos compreendidos nesta CERTIDÃO .... ....... .... .... ....... .......... ..... ..... ... ... .. ......... ... ...... . 

- A presente CERTIDÃO é válida por 120( cento e vinte) dias"e cópia da mesma só terá validade se 
conferida com a original. .. .. .............. ..... .. .... .... .. .... ... .. ...... .. .......... ... .... .. .. ... .. .. ........ .... ... .. ....... ... .. ... .... .... . 

':, 

,/ RQS N° 03/2005 - CN 
Curitiba, 05 de julho de 2000. r CPMI - CORREIOS 

l.AiE~ • ICIIIN$TITLJTO CURITIBA Of INF"Q~MATICA SMrOU .SMf"1 8A 

Oc:q ·; Q 
~} tl< u Fls.: _____ _ 

3 7 7 f.~ r!'\_·,;,·;:,~. i• ;·~ . 
r.'\ : r· r ;·.:: ~; f.l i \/ l ( ~t Doe: _____ _ _________ .... 



CERTIDÃO POSITIVA DE DÉBITO COM EFEITOS DE NEGATIVA 

·ADOS DO CONTRIBUINTE: 

~PJ:32.068.363/0001-55 
:)ME:TOTAL LINHAS AEREAS S/A 
NDEREÇO:AV. SEN. SALGADO FILHO 5397 
~IRRO ou DISTRITO:UBERABA 
UNICÍPIO:CURITIBA 
STADO:PR 
EP:81580-000 

•'IN( IDADE DA CERTIDÃO: 

LICITACAO E CONTRATACAO COM O PODER PUBLICO E NO RECEBIMENTO DE BENEFICIO OU 
INCENTIVO FISCAL OU CREDITICIO POR ELE CONCEDIDO, DESDE QUE NAO IMPLIQUE EM 
ALIENACAO OU ONERACAO, A QUALQUER TITULO, DE BEM MOVEL OU IMOVEL, OU DIREITO 
A ELES RELATIVOS. 

E CERTIFICADO, NA FORMA DO DISPOSTO NA LEI 8.212/1991, E SUAS ALTERACOES, E NO 
CODIGO TRIBUTARIO NACIONAL, LEI 5.172/1966, QUE EM NOME DO CONTRIBUINTE SUPRA 
CONSTA A EXISTENCIA DOS DEBITOS A SEGUIR-RELACIONADOS, CUJA EXIGIBILIDADE 
ENCONTRA-SE SUSPENSA, NAO SENDO IMPEDITIVOS PARA EMISSAO DESTA CERTIDAO, PARA 
A FINALIDADE DISCRIMINADA: 

OS DEBITOS DESTA EMPRESA ESTAO INCLUIDOS NO REFIS 

VALIDA PARA TODOS OS ESTABELECIMENTOS DA EMPRESA, MATRIZ E FILIAIS. 

A ACEITACAO DA PRESENTE CERTIDAO ESTA CONDICIONADA A VERIFICACAO DE SUA 
'ALIDADE NA INTERNET NO ENDERECO: www. mpas .oov.br, OU EM QUALQUER AGENCIA DA 
PR~ENCIA SOCIAL. DEVERA SER OBSERVADA A FINALIDADE PARA A QUAL FOI EMI TIDA. 

EM~DA EM, 09 DE JUNHO DE 2000. 
VALIDA POR 60 DIAS DA DATA DA SUA EMISSAO. 

J 

PREVIDÊNCIA SOCIAL. A SEGURADORA DO TRABALHADOR BRASILEIRO. 

RQS No 03/2005 - CN 
CPMI - CORREIOS 

q !,")~ t;: o 
Fls ~ , ~} u !.f .: _____ --&-. 

3777 
Doe: 
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.. ;, :. 

CAIXA 
CAIXA ECONÔMICA FEDERAL CRF - Certificado de 

· - - - . ' 

1 Razão Social Inscrição 

I TOTAL LlilHAS AEllllAS SA 32 06 8 353/000l- '55 
I 
1- ------ -----------------------------------------·------------------------------
i Endereço 
I 

I 

Validade 

AV 8BHA;Jüi:i. SALGADO J?ILHO, 53 97 SALA J 2001 

. '· . :···--·''·' l 
---------- --·-------------------- ·------------------------------------_j ______ ____ _________ . ________ __________ _J 

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art. 7° da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que a 
emr:J[ g acima identificada encontra-se em situação regular perante o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS. O 8: 
pres .d Certificado não servirá de prova contra cobrança de quaisquer débitos referentes a recolhimentos que não tenham sido ~ 
efetuados e que venham a ser apurados pelo Ministério do Trabalho e Emprego. ~ 

/ 

.J(üo Horizonte, l7 JUlho 2000 
···----------------------- ---
Local e data de emissão 

. . ~ 

. · ·ia Lazzarol!o - Escrivã 
'O a:! arin ' Mima Bmisra - Escrevenic 
~ Av Se Salgado Filho. 2368 . GuabtroiuOê 
' ) :::;:1 F lO .1) 275-2090 '~ " r'' ' ba o o 

ROS No 03/2005 - ·cN 
CPMI _ CORREIOS 

Loc• 3 777 

.., 
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·reTAL 
LINHAS AEREAS S.A. 

MA-PB-34 7/2000 Rio de Janeiro, 21 de julho de 2000 

Ao limo Sr. 

Cel. Av. RIR Salvador Storino Neto 

Chefe da Divisão de Serviços Aéreos Regulares - PL2 

Departamento de Aviação Crvif 

A .TOTAL LINHAS AÉREAS S.A., vêm a presença de V. sa apresentar Contrato 

de Arrendamento Operacionat estabelecido entre a Total e a TCB - Transportes 

Charter do Brasil, para as aeronaves listadas abaixo: 

1 - Tipo de aeronave: DC-8-54F com 13 posições "pallets" 

Número de série: 45668 

Matrícula: PP-T AR 

2- Tipo de aeronave: DC~~F com 13 posições "pallets" 

Número de série: 45768 

Matrícula: PP-TNZ 

Aproveitamos o ensejo para renovar nossos protestos de apreço e 

consideração. 

Atenciosamente 

1~·· 
Patrícia Barros de ~o 

Total Linhas Aéreas 

RQS N° 03/2005 - CN 
CPMI - CORREIOS 

n CJ f~ J· Fls ~ ' d !' ' .. __ ___;_....;;;,;;__ 

3777 
RECIBO 

SPL 

DATA:241ll 
HORA: ~. 



' .. 
CONTRATO DE 

ARRENDAMENTO OPERACIONAL 
DE DC-8 54F 

ARRENDADORA 

TCB - TRANSPORTES CHARTER DO BRASIL L TOA. 
CGC: 68.662.725/0001-89 
Rua Abaiara, n. 0 200 -Jardim Cumbica 
Guarulhos - São Paulo - 07180-210 
Representante Legal: Cláudio Marcos Keller 

Diretor Presidente 
R.G. 10.846.561-5 - SSP/SP 

ARRENDATARIA 

TOTAL LINHAS AÉREAS S.A. 
CGC: 32.068.363/0001-55 
Rua Boaventura, n.o 2312- Aeroporto de Belo Horizonte/Parnpulha 
Belo Horizonte - MG 
Representante Legal: Alfredo Meister Neto 

Diretor Presidente 
R.G. 286.502-5 - PR 

TIPO DE AERONAVE 

02 DC-8-54F 

DEFINIÇÃO 

01 - DC-8 - 54F- Matrícula PP-TAR, n. 0 de Série 45668, com 13 
posições "pallets" o 01 - DC-8- 54F- Matrícula PP-TNZ, n.o de Série 45768, com ,._. _______ ..., 
posições "pallets" ROS No 0312005 - CN 

CPMI - CORREiOS 

DATA DE ENTREGA Fls.: ____ _ 

15 de setembro de 2000 v 

\Ü / r 
~- I RECIBO 



I RESCISÃO 

( 

Este_ contrat~ pode,rá_ ser rescindido por qualquer ~ma das partes ,,.,?:if~ 
med1ante av1so prev1o formal com 90 (noventa) d1as de l. /~"'- ~, 
antecedência. } 1 Ô '· 

~~~/ \~ 0~0312 ' 
CONDIÇÕES DE DEVOLUÇÃO ~' ~ ,! . (>~..,;"" . ~;li/ 

c /"'..;J 
1 

' 1 • .r:T'.i.....z ~ ~~ ' ·-> -t\ .. : ~;;!l-
As condições de devolução serão semelhantes e espelharão as ;'"'""'""'"' 
condições de entrega. 

CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

Todos os pagamentos serão efetuados mensalmente, no dia 19 do 
mês subsequente ao mês do serviço prestado ao: 
Banco : Real 
Agência: 0829 - Vieira de Moraes 
Conta Corrente: 8703400 

São Paulo, 21 de julho de 2000. 

~~ ARRENDADORA 
0o,t' ... 

'<;<-'-

o 

··?;o'· .. - ---) / <' ~. 
----- ( / <' 

,/ 

(__ _:- { c 

TCB - TRANSPORTES CHARTER DO BRASIL LTDA. 

TESTEMUNHAS: 

(J;)_ ~(_ ~ ~ . 
NOME_j) c r c.. .Jo ;<.-? C'V.IV/f/1 !V'4T~J.e 
CPF: b 23 f?..Sb" ;.c_ P- o4 

- - ----- . 

I 

ú] ; 

RQS No 0312005 - CN 
CPMI - CORREIOS 

O ~}: G ~t 
Fls.:~----

~- . 

Doe: _ 3777 



o 

21 de JULHO, 2000. 

ALFREDO .l\.1EISTER 
PRESIDENTE 
TOTAL LINHAS AÉREAS S.A 
RUA BOA VENTURA 2312 - JARAGUÁ 
32170-310 BELO HORIZONTE (MG) 
BRASIL 

PREZADO SR. .l\.1EISTER, 
RQS N° 03/2005 - CN 

CPMI - CORRE IOS 

RE: PROPOSTA DE DRY-LEASE PARA TRÊS BOEING 727-243F. 

ARRENDADOR 

ARRENDATÁRIO 

TIPO DE AERONAVE 

DEFINIÇÃO 

Fls.: 

PACIFIC COAST GROUP INC. 

TOTAL LINHAS AÉREAS S.A Doe: 

BOEING 727-243F 

CARGA, "AS IS, WHERE IS " (COMO ESTÁ, ONDE ESTÁ). O 
EXTERIOR DA AERONAVE DEVERA SER PINTADO NA 
COR BRANCA. 

NÚMERO DE AERONAVES TRÊS (3) 

DATAPARAENTREGA SESSENTA DIAS APÓS O PAGA.l\.1ENTO DO SINAL PELO 
ARRENDATÁRIO 

LOCAL DE ENTREGA BRUNSWICK, GA, USA 

CONDIÇÕES PARA ENTREGA A AERONAVE DEVERA TER UM CERTIFICADO DE 
AERONA VEGABILIDADE DO F AA PARA EXPORTAÇÃO. 

SINAL US$ 100,000.00 POR AERONAVE ATÉ ACEITAÇÃO DESTA 
PROPOSTA. ESSE SINAL NÃO É REEMBOLSÁ VEL 

DEPOSITO EM GARANTIA N.l US$ 200,00.00 POR AERONAVE ATÉ A EXECUÇÃO DO 
ACORDO DE LEASING, DENTRO DE 30 DIAS , DESDE A 
ASSINATURA DA PROPOSTA 

DEPOSITO EM GARANTIA N.2 US$ 100,000.00 POR AERONAVE ATÉ A ENTREGA 

TOTAL DOS DEPÓSITOS DE US$ 400,000.00 POR AERONAVE INCLUINDO O SINAL, 
GARANTIA REEMBOLSÁ VEIS ATÉ O TERMINO DO LEASING 

ALUGUEL 

PRAZO 

MANUTENÇÃO 

D ~. P . ,":I 
A \ i,\ _; .. L 

~M ~r~~~~-; ~à ~ ~~c t ~/ 
AS: 

;. ,. ~ : 

·-·- ' . 

US$ 125,000.00 POR AERONAVE , POR MÊS , ATRAVÉS DO 
LEASING, (NO ESTÁGIO 11 DE RUÍDO). PAGA.l\.1ENTO 
ADIANTADO. 

60 .l\.1ESES , DE ACORDO COM O ARRENDATÁRIO 

US$ 90,00 POR MOTOR, POR HORA. PAGAMENTO .l\.1ENSAL 
DEUS$ 20.000 PARA COBRIR CHECK "C" E "D". US$ 10,00 
POR HORA PARA APU. US$ 10.00 POR HORA PARA TREM 
DE POUSO 



o 

SEGURO 

CONDIÇÕES DE RETORNO 

FORMASDEPAGAMENTO 

CONDIÇÕES PRECEDENTES 

ASSUNTO 

-: · :~:. :--:. :· ·· 
~ -- ·· . ...... 

. SEGUROS COSTUMEmOS ~EVERÃO SER CO'~~:~:\ 
PELA TOTAL LINHAS AEREAS, SOB TERMQS.- E~, COM - ·· . 
ACEITAÇÃO DA SEGURADORA PELO PACIFICc 'COAST .· -" 
GROUP \';',_c: 

· :·,_ . _ . .. ,. -

COM CHECK C FEITO NAS MESMAS CONDIÇÕES DE 
ENTREGA 

TODOS OS PAGAMENTOS DEVERÃO SER FEITOS AO: 
BANCO: A SER DEFINIDO 
BENEFICIÁRIO: PACIFIC COAST GROUP. 
CÓDIGO DO BANCO: A SER DEFINIDO 
CÓDIGO RÁPIDO: A SER DEFINIDO 
CONTA CORRENTE: A SER DEFINIDO 

A- RECmO DA ASSINATURA DO ARRENDATÁRIO E 
SINAL ATÉ JULHO DE 2000. 

B- RECmO CONTENDO INFORMAÇÕES FINANCEIRAS 
DO ARRENDATÁRIO DOS ÚLTIMOS DOIS ANOS 
FISCAIS. 

C- RECmO DA APROVAÇÃO PELO COMISSÃO 
EXECliTIV A DO PCG. 

D- EXECUÇÃO DA TRANSAÇÃO DE DOCUMENTOS QUE 
SATISFAÇAM AMBAS AS PARTES PRESENTES NESTA 
PROPOSTA 

ESTA PRESENTE PROPOSTA ESTA SUJEITA A 
DISPONmiLIDADE DAS AERONAVES CONTEMPLADAS 
NELA PACIFIC COAST GROUP DEVERÁ EMITIR UMA 
MINliT A DE ACORDO, DESCREVENDO NA ÍNTEGRA OS 
TERMOS DE CONDIÇÃO DESTA PROPOSTA 
MliTUALMENTE ACEITOS. ESTE ACORDO DE LEASING 
DEVERÁ SER ASSINADO DENTRO DE 30 DIAS APÓS A 
ASSINATURA DO ACORDO DESSA PROPOSTA 

PACIFIC COAST GROUP INC. 

VALIDADE: ATÉ 29 DE JULHO DE 2000 

POR FAVOR SE OS TERMOS DESTA PROPOSTA ESTIVEREM DE SEU ACORDO, INDIQUE SEU 
ACEITE ASSINANDO EMBAIXO E DEVOLVENDO A PROPOSTA PARA MR MATS ZIEMNIACK 
E TRANSFIRA O PAGAMENTO DO SINAL COMO INDICADO ACIMA 

QUALQUER DÚVIDA E CASO QUEIRA REVER OS TERMOS E ÇQtiDJ[ÇOES....DE~Qs::)f.. 
PROPOSTA , POR FAVOR CONTA TE-ME VIA EMAIL RQS N° 03/2005 - CN 

CPMI - CORREIOS 
CORDIALMENTE, 

MATS ZIEMNIACK 

r) '} {_J {} 

F·--, ü d: \} o 
S . .:-: ~-----

VICE PRESIDENTE REGIONAL 

C/C .LAWRENCE W.OLSON, PRESIDENT & CE 

[) _ P 
A ·, I,. • I L 

Pro' -, ( C iG I 

k - - ~ ' _-, ':) 
'. '" -21 --J~-- . . .. 
AS: 

~ ' 
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I 
I 

COMANDO DA AE RO NAUTICA I 
DEPARTAMENTO DE AVIACAO CIVIL I 

COBRANCA DE EMOLUMENTOS E ADM DE MEIOS I 
(PORTARIA N0.75/GM5 DE 17/01/85 MAER) I 

I 
I 
I 
I 
I 
I 
I 
I 
I 
I 

NO. CONTA C G C SEQ.EMPRESA I 
000450 32068363000155 336 I 

I 
, I 

COD SER QTD.SE '_.,... .-c«"·""'·~~ VALOR TO TAL I 

211 (~~~o~ :, 9 9L08 j 
21/07/00 15 o2\;'Í1, / ) )oAC - CEAM I 

----------------- ~~~::_ ~ ?_-:~~1-:;{~------------- ~ 
· #·" ~ ' 

RQS ND 03/2005 - CN 
CPMI - fiCW~P~.QS 
·-· VvV I 

Fls.: _____ _ 

3777 
Doe: _____ _ 
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LINHAS AERF.AS S.A. 

MA-PB-347/2000 Rio de Janeiro, 21 de julho de 2000 

Ao 
Exmo Sr. Presidente da COTAC - Comissão de Coordenação do Transporte Aéreo Civil 
Departamento de Aviação Civil 
Rio de Janeiro/RJ 

Anexos: 

Contrato de Arrendamento, em inglês, e tradução em português, 
assinado por ambas as partes (proposta) 
Atos Constitutivos da Total Linhas Aéreas 
CNPJ da Total Linhas Aéreas 
Procuração 
Comprovante de pagamento de emolumento 

Senhor Presidente 

RQS N° 0312005 - CN 
CPMI - CORREIOS 

3777 
Doe: :=::.===.! A TOTAL LINHAS AÉREAS S.A, vem, respeitosamente à presença de-:--V:'""Exâ, · · 

requerer Autorização para Importação de 03 (três) aeronaves modelo B727-243F da 

empresa Pacific Coast Group Inc, sob a forma de Arrendamento Operacional, sem opção 

de compra, conforme Contrato em anexo. 

Certos da aprovação desse Departamento para o pleito em questão, renovamos nossos 

protestos de estima e consideração. 

Atenciosamente 



o 

Paciflc Coast Group Inc. 
Áircraft Flnance & Leaslng 

Ju.ly 21 ' 2000 

A.Uredo Meimler 
Preiiderrt 
To tal Linha& Aoroas S.A. 
Rua &a V~2512 -J~u. 
:32170~310 Belo Horizonte (M.O.) 
Btazil 

Dou Mr. Mci!net, 

~JrçM Ty..J!Si. 

Utfi&.tlol\i 

I!Rmw 0(NrJ!J.fl.: 

PiUna netej 

ll!fitrp; LPS:itlsili 

.DfUvm ç;ti!!!llli2D: 

QQu\uust tm: 

· Paci& Coast Oroup Inc. 

Total Linhas Aere8.$ S .A. 

Boclna 727·243.F 

Fre.ighter, .. Aq ~ \\l'hare is ... Exterior ofthe aircraft sbaD be painted wlúte. 

Tbree (l) 

Sixt)' (60) da~'! after pa~nt oft.he Cc~"nt Fee J>Y· Lessee 

'B~GA,U.S.A 

Tbc Aircnú't shall M'T'e a FM Export Certitk.ale of AitworthJnos.~ 

US$ 1 OO.OOO.oo per aircraft. upon executicn up)D the a(;ceptance ofthis 
propoW. Thli Conmdtt:ucm .Fet is non·tefuodable. 

RQS N° 03/2005 - CN 
CPMI - CORREIOS 

3777 
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Su.vd&x Pwftl~o. l: 

Total Sgcurltt DeposillH 

B~tv tll!àR~Jtl!ll.u; 

Mctbqq f.)( P!t!I!'JSU 

C<Jnditiogs l!reeed.ebt: 

. ' ... ,...-: .. · ·· - ~~- ··-·· .... , ..... , ' ' ~ ·-·~ '· ... · .. ..... . 

Pactra,c Cot.1t~ " , ~ , ,~.-~-,, 

!> ' o-- "u 
. o M' u o 3 o~ ~ 

f1 t\ .v .~i 

US$ 200.000.oo pera.lrcr&ft upon cxecutl. on oftht Lea.se Aiu.~e~o be .. ~ ·7:J1 

held within tltirty (30) daYli oftM s~ oftbis pro~:\\. t .. _ . · ?f 
·!··, ;_. .......... ' : ;~ ; . ~ •.• ~v .. • . 

- ~"'-'- . 
US$ lOO.OOO.oo per A.ircraft upon deUvery. ""•»•"x" ·"" . 

USS 400.000.oô per Alrct'b..ft includlng t.hc C<l~\t Fce, refundable 
upon stlti!f.aatory tennlnation o f tbe ~. 

USS 12S.OOO.oo per A.lrorait, per nxmth avu the lease terrn. in Stafe U 
no~ collfi,gt:ll'111íon. ~ayable in adVDDCc. 

60 montbs. mny be extended under the fiiW:)0 !Alase ~t a.t Lessee' s 
eklction. 

USS 90.oo per c~ per hour, a &.ed montbly pa.yment o!' US$ 20.000 
to cover C end D cbocb, APU US$1 O.oo ~ hour. LMding Ocar USS 
lO.oo per bour. 

Hullliah11ity Md cu.Momwy hl$~ to he co~ by Totl!.l Linhas 
Aereas under tmm ~ with an imut'el' tw«~ to Pacmc CoB.it 
Group, ' 

Fresh from C~Cbwk. tWd ahall min'or Dc:livery Condítion.s. 

A1l payment.s Oll. be D'Wk to: 
Bclk.: 
~iazy: 
Bank Cod:e: 
Swift Codc; 
~\lll Number: 

(a) Receipt of~Msee~s sigll!ltUte nnd Comrnitment Fee by JW)r 29, 2000. 
(b) Reccipt ofLciSQc's :tma.ncial ID!onnadon for the lwrt two fiscal yem, 
(t.:) ~~ ofepprovaJ by PCO Executh'C! Committce 
(d) Exccution of'~ion ~.ion sacls.:&ctory to the }l8J'ties 
contemplat.ed Jn this proposal. 

Tho presont ~ is Imde tilJbjcct to oominuod availability oftlw 
.Aironf\ ccnt~lated hertín. After ex~ion hereo.~ Pacific Coasr. Group 
shall imJc a draft I..eue Agretm:nt deteribina bl fuU the tcrms and 
corxiitioD! to be mutuaUy ag:reed upon. 'fhe ex.ooution ofthe Lease 
~ !haU bebekl wnhiD tbirty days ofsignaturc ofthis propOMl. 

RQS N° 03/2005 - CN 
ÇPMI - CORREIOS 

n r,;. ·""; {\ 
t · ~) . J 

Fls .. ____ _ 

2 4 -07~ zooo 

.. 
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Until Jul)' 29, 2000. 

í[~h, 
Mito Zlomnlaok l 
RtiiOnal V~~nt 

OoJw . b . ·~[J.t,~ 
'i LP~t-U. . . 

TOTAL LINHAS AEREASl 

lU: •• 

Date: 

/\ ' L · ... . '··., I • 
··'• 

. . :[ 

ROS N° 0312005 - CN 
CF:,~I - CORREIOS . 

O ~) 1"1 1 
~ $ 

Fls. ::_- -----

3777 

nRViQP NOiMIAb llOW OF 
Rue Gliajajaras. 466. Te!. 213·29~0 
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OBJETO 
Concorrência 

n° 010/2000 
Serviço de Transporte Aéreo de Carga 

CAPITAL SOCIAL 

Exigido R$ 300.000,00 

Licitante R$ GOO·DOO, o o 
U CITANTE 

Nome I Razao Social 

CNPJ 

Sim Nio Documento DatA 
Eipedição 

tB o 
ria o 
~ D 
~ D 
ttl o 
~ o 
~ o 
~ D 

~ o 
~ o 
~ o 
~ o 
g] o 
~ o 
DE ACORDO 

DATA: 

25/07/2000 

Contrato SociaV Ato Constitutivo 

Autorizaçio de Funcionamento Juídico-DAC 

Cadastro Geral de Contribuintes 

Validade 

I I I I 

.JJ I o? I f!}q I I 

301 )} I 95 J01 06 I 2001 
Cadastro de Contribuintes Estadual · I I )tJ.JO s 1 zoa~ 

Cadastro de Cootn"buintes Municipal _291 (0 19 ~ 
Balanço Patrimonial ILC:: J, o 2~ fh L r=' '1> 1 1 

~ ~· L--,fn 
Certidio ele Falência e Concordata 6 l/o 't Ob I O f- I O O 

Certidlo de Quitaçlo de (){o I Ob I 00 
Tributos e Contribuiçks Federais 

I I 

I I 

I I 

~b,,~ t200<J 

Certidlo quanto a Divida Ativa da Uoilo 

Regularidade para com a Fazenda Estadual 

Regularidade para com a Fazenda Municipal -
ISSQN 

2~1 06 ,oo l::f-t r c_, oa 
...J) I o::t- 1 oO 111 (J ( I Z<JO J. 

CND (INSS) 

FGTS 

Certificado de Propriedade, Contrato "Leasing" 
ou Outro. 
Linhas: Gf 

.z,{ I O 1- I O O 2 O I rO I O O 

f'b t06t oo 12..1 ot?, oo 
ozu;bt oD 28t IJ 1 o o 

I I I I 

RQS N° 03 005 - CN 
C~_MI - C RREIOS 

el pe1a ãnáiise do6 documentos O ~) '/ 2 ~~~~~~~~~~oáv• Fls. :- .. 
--+---

Doe-: 
3777 



c 

1------------------------------------------------------------------------------1 
Í I 

ÍEMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELEGRAFOS!CERTIFICADO DE REGISTRO CADASTRAL 
I 

CODIGO: 06008283 
DR: 06 RAZAO SOCIAL: SKY HASTER AIR LINES LTDA 

END: AV BURITL 4021 BAIRRO: DIST INDUSTRIAL 
CIDADE: MANAUS UF: AH CEP: 69075000 

------------------------------------------------------------------------------
CGC: 00.966.339/0001-47 INSC .ESTADUAL : 041073592 
CAPITAL REALIZADO: 600.000,00 

I 

CODIGO ! DESCRICAO DO RAMO DE FORNECIMENTO 
I ~ 

1------------------------------------------------------------------------------
I I 
' ' 

! 05.01.05-1 ! TRANSPORTE AEREO DE CARGAS DIVERSAS 
I .. 

1-------------------~------------------------- - ------------------ - ------------

! CERTIFICAMOS QUE O FORNECEDOR ACIMA QUALIFICADO ESTA INSCRITO NO CADASTRO DE! 
! FORNECEDORES DA ECT ESTANDO HABILITADO A PARTICIPAR DAS LICITACOES PROMOVtDAS 
! POR QUALQUER DE SUAS DEPENDENCIAS PARA OS RAMOS DE FORNECIMENTO INDICADOS 
! DESDE QUE SATISFACAM TAMBEM, AS CONDICOES ESTABELECIDAS NOS RESPECTIVOS 
! EDITAIS. 
I 

I 

I 

MANAUS 
VALIDADE : 30/09/2000 

I 01 DE OUTUBRO DE 1999 

~~~ 
ASS: I I' I I I I I I I I I I . I I I I I I I I I I I I I I I I I I I I 

li'RAOCISCO J .A. DE lAVOR ROLIM 
AD. POSTAL I GERAD IDR I A M 

I - - -

~ ----------------------------------------------------------------MATtccÕ/PRN -i~ o O fi c i~~~ó~i~t ~~t~ IM a nau 
51 I 

?'lfi9 uct' Vitat -7addc ao 

OBSERVACOES c v 
2 
-;J·U V 

1. OS PEDIDOS DE ALTERACAO E DE SEGUNDA VIA, QUE PODERAO SER REQUERIDOS A QUA - t-------~~~ · ; ~ 

O QUER TEMPO, SERAO ATENDIDOS NO PRAZO MAXIMO DE 3 (TRESl DIAS UTEIS, DES E cc r~;~; ~ ~~gn~ pr; n ;lt o t3~~~ ~\~ 
QUE SOLICITADOS POR ESCRITO, DEVIDAMENTE JUSTIFICADOS. CO I 

2. A RENOVACAO DA INSCRICAO DEVERA SER SOLICITADA COM ANTECEDENCIA DE 5 !CIN~uO .)~··__::~~~====~~~~ 
DIAS UTEIS DO TERMINO DA VALIDADE DESTE CERTIFICADO. L-

2.1 . A NAO MANIFESTACAO DA FIRMA ATE O PRAZO LIMITE, RESULTARA NA EXCLUSAO AUTO­
MATICA DO REGISTRO CADASTRAL. 

2.2. TRANSCORRIDOS 60 !SESSENTA) DIAS APOS O VENCIMENTO DESJE CERTIFICADO, NAO 
HAVENDO QUALQUER PRONUNCIAMENTO DA FIRMA CADASTRADA, ~ DOCUMENTACAO PERTI­
MENTE SERA DESTRUIDA, SEM QUE CAIBA QUALQUER RECLAMACAO POSTERIOR. 

3. O REGISTRO CADASTRAL SERA CANCELADO, NOS SEGUINTES CASOS: 
Al QUANDO A FIRMA FOR IMPEDIDA DE PARTICIPAR DE LICITACAO E CONTRATAR COM A 

ECT; 
Bl QUANDO FOR DECRETADO INIDONEA POR QUALQUER ORGAO PUBLICO DA ADMINISTRACAO I 

DIRETA OU INDIRETA; 
CJ QUANDO TIVER REQUERIDO OU DECRETADO PROCESSO DE FALENCIA OU DE CONCORDATA; 
DJ QUANDO A FIRMA ENCERRAR SUAS ATIVIDADES. 

4. CRC EMITIDO DE ACORDO COM A LEI N. 8666/93 DE 21 DE JUNHO DE 1993 . 
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AL TERAÇ.\(' 2 CONSOLIDAÇÃO DO CONTRA 
" SKYlVlASTBR AIRLINES L TD 

C.G.C. ~ 00.966.339/0001-47 

Os abaixe ~~sin~dos: 

LUIZ OTÁVIO GONÇALVES, brasileiro, casado, 

3777 

domiciliado à Rua Bernardo Guimarães, No 2.145 - Apto de 
Lourdes em Belo Horizonte- MG, portador do CPF No 118.533.366-53 e RG No 
M-150.018 SSP/MG. 
HUGO CESAR GONÇALVES, brasileiro, casado, Tenente-Coronel, residente e 
domiciliado à Rua São Sebastião do Paraíso, No 429 - Bairro ltapoá em Belo 
Horizonte - MG, portador do CPF No 123.590.170-04 e RG No 171.599 M.ERA. 
JOSÉ ARTUR POZZETII, brasileiro, casado, publicitário, residente e 
domiciliado à Avenida Efigênio Sales, No 3.050 -Bairro Aleixo em Manaus- AM, 
portador do CPF No 565.583.508-82 e RG No 5.648.806-3 SP. 
EXPRESSO LUCAT LTDA, com sede a Estrada Caí Bonfim, sino, na cidade de 
Cabreúva, Estado de São Paulo, CGC No 58.290.743/0001-23, Inscrição Estadual 
No 233.006.862.110, com ato de constituição arquivado na Junta Comercial do 
Estado de São Paulo, sob No 35207751845, sessão de 12.11.87, representada, neste 
ato, pelo Sócio-Gerente Sr. ARMANDO SÉRGIO PROIETII, brasileiro, casado, 
empresário, CIC No 795.870.768-00 e RG No 7.974.802, residente e domiciliado à 
Estrada Caí Bonfim, sln, na cidade de Cabreúva, Estado de São Paulo. 

Únicos sócios componentes da sociedade por quotas de responsabilidade limitada, 
localizada em Manaus, Estado do Amazonas à Av. Burit~ 4.021 Distrito Industrial, 
inscrita no Cadastro Geral de Contribuintes do Ministério da Economia sob n° 
00.966.339/000147, com seu Contrato Social arquivados na Junta Comercial do 
Estado do Amazonas sob n°s 13200,314,671 e 18332 1, nas sessões de 30.11.95 e 
02. 02. 98, respectivamente, tem entre si justos e contratados, alterar o contrato 
social, conforme as cláusulas que se seguem: 

MUDANÇA DE ENDEREÇO DA FILIAL 
FILIAL - muda para Rodovia Santos Dumont, KM 66 
Viracopos- Campinas- SP. CEP. 13051-970. 

Os Sócios abaixo cedem suas cotas no Capital Social: 

\ \\/] / . 

" ' 
" - • I 

JOSÉ ARTUR POZZETTI. cedendo e transferindo livre de ônus 120 (cento e ~ <." 
vinte) cotas de RS 1.000,00 (um mil reais) cada no montante de R$ 120.000,00 ~ 
(cento e vinte mil reais) a JOÃO MARCOS POZZETTI, brasileiro, divorciado, · 



o 

Retira-se da sociedade, neste ato, o seguinte sócio: 

JO~É ARTUR POZZETIL cedendo e transferindo livre de ônus 250 (duzentos e 
cinquenta) cotas de R$ 1.000,00 (um mil reais) cada no montante de R$ 250.000,00 
(duzentos e cinquenta mil reais) conforme acima descrito. 

Face às cessões parciais e transferências de cotas, a Cláusula Quinta passara a ter a 
seguinte redação: 

O capital da sociedade é de R$ 600.000,00 (seiscentos mil reais) dividido em 600 
(seiscentas) cotas no valor unitário de R$ 1.000,00 (um mil reais) cada um~ 
subscrito pelos sócios da seguinte forma: 

LUIZ OTÁVIO GONÇALVES, a importância de R$ 120.000,00 (cento e vinte 
mil reais), correspondente a um total de 120 (cento e vinte) cotas do capital social. 
HUG{) CESAR GONÇALVES, a importância de R$ 90.000,00 (noventa mil 
reais), correspondente a um total de 90 (noventa) cotas do capital social. 
EXPRESSO LUCAT LIDA, a importância de R$ 270.000,00 (duzentos e setenta 
mil reais), correspondente a um total de 270 (duzentos e setenta) cotas do capital 
social. 
JOÃO MARCOS POZZETTl, a importância de R$ 120.000,00 (cento e vinte mil 
reais), correspondente a um total de 12 · ca ital social. 

/;;:)· 
~-

c v 
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CONSOLIDAÇÃO DO CONTRATO 80~~~:_: .. / 

Face às st-guida~ alt~r-tçõ~" ,_:o11tntuais procedidas. os sócios resclv~m ronsoJida-· as 
disposições cc- cor:traic SGcial original, alterando-o e aje.:tuaridv-o à a!uJl 
composição de quotistas, o qual passará a vigorar com a seguinte redação: 

I - DA DENOMINAÇÃO E SEDE 
SKYMASTER AIRLINES LTDA, é uma empresa brasileira, estabelecida por cotas 
de responsabilidade limitada, com sua sede social e foro na cidade de Manaus-AM, 
na Avenida Burit~ No 4.021, bairro Distrito Industrial, CEP 69075-000, que rege 
por este contrato e pela legislação em vigor. A empresa poderá criar filiais, bases, 
agências e escritórios, bem como nomear representantes, em quaisquer localidades 
nacionais ou estrangeiras, a critério de sua Diretoria, desde que autorizada pelo 
Departamento de Aviação Civil - DAC. 

DA FILIAL 
Rodovia Santos Dumont, KM 66 - Aeroporto Internacional de Viracopo:s -
Campinas- SP. CEP. 13051-970. 

11 - DO OBJETIVO E PRAZO 
A empresa tem por objetivo a exploração de serviços de transporte aéreo público 
não regular de carga e mala postal, doméstico e internacional, oficina de 
manutenção para suas aeronaves e de terceiros, e importação de peças e 
equipamentos, para si e para terceiros, de acordo com as autorizações que forem 
expedidas pelas autoridades. aeronáuticas. 
A empresa tem sua duração por prazo indeterminado, começando a operar seus 
serviços após aprovação e autorização do Departamento de Aviação Civii-DAC. 

III -DO CAPITAL SOCIAL 
O capital da sociedade é de R$ 600.000,00 (Seiscentos Mil Reais) dividido em 600 
(seiscentas) cotas no valor unitário de R$ 1.000,00 (Hum mil reais) cada urna, 
subscrito pelos sócios da seguinte forma: 

LUIZ OTÁVIO GONÇALVES, a importância de R$ 120.000,00 (cento e vinte 
mil reais). correspondente a um total de 120 (cento e vinte) cotas do capital social. 
HUGO CESAR GONÇALVES, a importância de R$ 90.000,00 (noventa mil 
reais), correspondente a um total de 90 (noventa) cotas do capital social. 
EXPRESSO LUCAT LTDA, a importância de R$ 270.000,00 (duzentos c setenta 
mil reais), correspondente a um total de 270 (duzentos e setenta) cotas do capital 
social. 
.JOÃO MARCOS POZZE'ITI, a imovv'~'"A'"CÍa de Uil:iHWOO§(JO (cento 
reais), correspondente a um total de 120 ciiltaftoiih~ ~ao . f1 

~/ 
I 
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IV- DA COMPOSIÇ;\o_p_o_ç~J.TAL SOCIAL '•, __ ,"'·'"'·~~:~:;, , ~::,.~.;.:~""i ~~-~ 
Pelo menos 4/5 (quâtro quintos) do capital social pertencerão, ~brígaton ~.,.e,'Ç.. ' 
brasileiros, nos termos do artigo 181, parágrafo 2° do Código Brasiletro e 
Aeronáutica, pieval~c~ndc e;;sé; l~mitação, nos eventuais aumentGs Jo cap;tal s::>ci:ll, 
bem com"> i ta áans:&;'êp,cHI, -à ~rmtgeiros de 115 (um quinto) co crpií.af a- qut' ·soe 
refere a item 'L do mesmo artigo 181, dependendo essa transfe:t·ência de ~yr-:>va~::> 
da autoridade aeronáutica. 

V- DA RESPONSABILIDADE DOS SÓCIOS 
A responsabilidade dos sócios é limitada ao valor do capital subscrito, nos termos 
do Decreto No 3. 708 de lO de janeiro de 1919. 

VI- DA ADMINISTRAÇÃO DA SOCIEDADE 
A sociedade será administrada pelos sócios gerentes e por gerentes não sócios, que 
forem nomeados na reunião de sócios, na forma estabelecida nesse contrato, aos 
quais compete no uso da firm~ ativa e passiv~ judicial ou extra-judicial da 
sociedade, sendo vetado, todavia, o emprego da razão social, em negócios estranhos 
ao objetivo da sociedade, especialmente prestação de avais, endossos e - 312005 _ CN 
favor, respondendo os Diretores e os Gecemes pelos atos que flO~ORREIOS 
poderes de administração em violação ao presente contrato. 
Inicialmente e por este ato, são nomeados os sócios gerentes: n (.~ ~") '! 

Fls. : __ !:u~_:;·;,:,;l." -iif-tt---

HUGO CESAR GONÇALVES com a denominação de Diretor President , 
LUIZ OTÁVIO GONÇALVES com a denominação de Diretor Comerei 

•) l"'j 7 1'1'1 

~J ' ' 
JOÃO MARCOS POZZETII com a denominação de Diretor Ad~~~~===:J 
Financeiro. 
Os sócios se reunirão pelo menos a cada três meses ou quando furem convocados 
pelo Diretor Presidente ou pelos sócios que representem pelo menos 400/o (quarenta 
por cento) do capital social. 

VII- DA DIREÇÃO 

I 

~ 
A direção e a administração da sociedade será confiada, exclusivamente, a ~ 
brasileiros, residentes e domiciliados no país, de acordo com a legislação em vigor. _ 

Vlll-DA GERÊNCIA w ~ 
A gerência será exercida individualmente pelos sócios diretores, nas funções, ~ 
designadas. para a assinatura dos documentos de interesse ou que envolvam a 
responsabilidade da sociedade e para a movimentação de valores de instituições 
bancárias e financeiras, comprar e vender imóveis, inclusive, aeronaves, nas suas 
diva-sas modalidades, de compra c venda c de utilização ou outros ~ que 

integrem_ o patrimônio da ~edade. ~ 1.í\ /. 
IX- DA CESSAO E TRANSFERENCIA D j·~ 

As cotas do capital são indivisíveis, ão podemler6érit.-~ridas, no todo ou em 
parte, por qualquer dos sócios sem é\.1<.9&61\se~dcM~s. Aos sócios 

. dir . d ~ • . i~~~~~~t.Z o ~eo mto ~(~ana~ ~ 
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em igualdad~ de conc;ições, da.1do-se preferêncià:· .. ads . 

A partici~aç;ão no <.a.J•ital ~ixl er•t proporção superior a 25% {v\nte e ci.Ioo tn: 
cento), de pessoa jundica não ligada à aviação, dependerá de ç,révi'1 apr<'Vlt;'io d~ 
autoridade aeronáutica. 

X- DA SAÍDA DE SÓCIO 
Ao sócio que não desejar mais continuar na sociedade, é facultativo propor urna 
quantia para pagamento do seu capital e do seu luCl"o aos demais. Os lucros serão 
apurados mediante balanço especial a ser levantado 30 (trinta) dias após a decisão. 
Os lucros eventuais serão pagos em 4 (quatro) parcelas trimestrais computados os 
juros legais do exercício social e do balanço de lucros e perdas. 

XI- DO EXERCÍCIO SOCIAL 
O exercício social coincidirá com o ano civil e encerrar-se-á, no último dia do mês 
de dezembro, sendo submetido ao exame e à apreciação dos sócios. Os lucros ou 
perdas apurados serão creditados ou debitados ~ ~ proporci.ooalmente a sua 
participação no capital social, ou mantidas, em suspenso na sociedade, em conta 
específica, desde que assim os sócios decidam, obedecendo, entretanto, à legislação 
em vigor. 

Xll- DA RETIRADA DOS SÓCIOS 
Os sócios gerentes, bem como os diretores nomeados por esse contrato ou pela 
reunião de sócios, retirarão, mensalmente, a título de pró-labore, o que for 
estabelecido pela reunião de sócios, observando-se semp"' os limites permitidos 
pela legislação em vigor. 

XIII-DA DISSOLUÇÃO E UOUIDAÇÃO DA SOCIEDADE 
A sociedade dissolver-se-à nos casos previstos na legislação em vigor, ou quando no 
mínimo 2/3 (dois terços) do capital social assim o deliberar. 
Dissolvendo-se a sociedade, amigavelmente, por deliberação dos sócios, por via 
judicial ou qualquer outro meio ou motivo, a liquidação do patrimônio realizar-se-à 
publicamente. 
Deliberando-se sobre a dissolução e iniciado o procedimento de liquidação, o 
patrimônio social será distribuído entre os sócios, na exata proporção de suas cotas, 
depois de pago o passivo. 

XIV-DOFORO 
Os sócios elegem a cidade de MANAUS-
resultantes do pr do 
seJa. 

,4/2 

I 
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XVI -cASOS OMISSOS 
Os casos omissos deste contrato serão solucionados segundo a legislação em vigor. 
As pendências serão resolvidas pela reunião de sócios, na qual poderá ser deliberado 
a opção pela nomeação de árbitro. 
E pDT assim estarem justos e contratados, firmam o presente contrato em 7 (sete) 
vias de igual teor e para um só efeito, na presença das testemunhas abaixo, que 
assistiram a tudo. 

x JOSÉ ARTUR POZZE'ITI 
CPF 565.583.508-82 

~· , ~F :66-53 
JOÃ ZETII 

CPF 011.096.918-90 

c v 

Manaus, 25 de outubro de 1999 
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PORTARIA No 549 /DGAC de 16 de novembro de 1995 
Autoriza o funcionamento jurldico da empresa Skymaster Air L:-ines Ltda.· 

O DIRETOR GERAL DO DEPARTAMENTO DE AVIAÇÃO; CIVIL, no uso da 
delegaçao de competência outorgada pelo parágrafo único do artigo 3° da Portaria n° 686/GM5, de 15 
de setembro de 1992, e tendo em vista o que consta do Processo no 07-01/10007/95, resolve: 

Art. 1 o Autorizar o funcionamento jurldico da empresa Skymaster Air Lines Ltda., com 
sede social na Cidade de Manaus e operacional no Aeroporto Internacional Edu~rdo Gomes- Estado 
dq Amazonas, como empresa de serviços . de transpórte aéreo nao-regular de passageiros, carga e 
mala postal doméstica e internacional. · 

. •( _ Art 2° A execuçao .dos serviços de · que trata· o artigo anterior ficará na dépedência do 
cumprimento dos requisitos do Código Brasileiro de Aeronáutica, da Portaria no· 686/GM5, de 15 de 
setembro de 1992 e da expediçao do respectivo ato de autorizaçao, peló prazo de ··até 12 (doze) meses. 

r 

Art 3° A importaçao de aeronaves dependerá sempre de pareeer da Comissao de 
Coordenaçao do Transporte Aéreo Civil - COTAC. 

· Art 4° A empresa Skymaster Air Unes Ltda., deverá.· comprovar perante o 
Departamento de Aviaçao a integralizaçao de 25% (vinte e cinco por cento) o6 capital social em até 03 
.(três) meses, 50% (cinquenta por cento) em até 12 (doze) meses e 100% (ceni por cento) em até 24 
(vinte e quatro) meses, contados da expediçao desta Portaria. · i · · 

Art 5° A empresa ficará, ainda, sujeita as obrigaçoes abaixo relacionadas, sob pena de 
caducidade da autorizaçao: 

I - na o transferir o controle acionário a outras pessoas flsicas ou jurldicas, sem a prévia 
anuência do Departamento de Aviaçao Civil ; · . 

11 - nao arquivar as alteraçoes do contrato social sem 'a prévia aprovaçao do 
Departamento de Aviaçao Civil; 

111 - na o . explorar nenhuma modalidade de serviço aéreo sem estar devidamente 
autorizada pela autoridade competente; 

O
, . IV - cumpr'~. por si e por seus prepostos, a legislaçao e as instruçoes relativas às 

· . empresa aéreas; . · i · . 

Art 6° Comprovar o arquivamento dos atos constitutivos na junta' Comercial e remeter 
ao DAC o n° do CGC da empresa, no prazo de 90 (noventa) dias. 

Art 7° A empresa deverá cumprir as disposiçoes do RBHA no 121 •. 
Art 8° Esta Portaria entra em vigor na data de sua publieaçao, revogadas as 

QjsposiçOes em cL'ntrário. 

--------------. Ten Brig do Ar- JOÃO FELI 
V.INISTt:RIO DA AERONÁUTICA 
Pl\RT Ar~1ENTO DE AVIAÇÃO CIVIL 
r.: .· .. ·;ri:·:- c5pia confere com o original 
:·; .. .... , . ~ '~ : ) pocesso. 
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PORTARIA DAC N° 515/DGAC, DE14 DE JULHO DE 1997 

Autorização para Operação de Serviços de Transporte Aéreo Público Nãc.-Regular 

O DIRETOR-GERAL DO DEPARTAMENTO DE A VIAÇÃO CML. no uso da c:Wegação 
de ·compe1ência outorgada ·pelo artigo .. l5··da Portaria n° ·686fGM5~ de 15 de setembro de 1992.-e ·tendo ·em vista o 
que consta do Processo U0 07-01/10007/95, resolve: 

Art. 1°- Autorizar a operação da Empresa Skymaster Air Lines Ltda., com sede social na Ci­
d$ie de Manaus e operaoional tlo Aeroporto Eduardo Gomes, na Cidade de Mam~J.Ji, no Estado do Amazoms, para 
explorar os serviços de transporte aéreo público não-regular de carga e mala postal, doméstico e intemaci011i1l. pelo 
prazo de 05 (cinco) anos. 

Parágrafo Único - A a.utorizayão de que trata este artigo poderá ser renovada, por igual -
periodo, a critério da autoridade aeronãuti~ desde que solicitada com antecedência mínima de 90(noventa) dias do 
vencimento. 

~ (__ Art. 2" - A realização de võos dependerá da prévia aprovaÇfio do Departamento de Avlaçao 
Civil, nos tennos da regulamentação em vigor. · 

Art. 3°- Todos os contratos. convêníos, acordos ou ajustes celebrados pela empresa, que ten­
ham relação direta com as suas operações de vôo, antes de serem dados à execução, deverão ser aprovados previa­
mente pelo Departamento de Aviação CiviL 

Art. 4° - A autorização para operar caducará de pleno direito. independente de interpelação, 
nos seguintes casos: 

I -se os serviços não forem iniciados no prazo de 6(seis) meses, a contar da data de publica­
ção da present~ Portaria; 

. li -se os serviços ficarem interrompidos por mais de 6(seis) meses, salvo motivo de força 
maior, plenamente comprovado; ou 

lli - pela expicayio do prazo de autorizAção não renovado. 
Parágrafo único ~ A autorização poderá ser cassada nos casos previstos no Código Brasileiro 

de Aeronáutica ou revogada a requerimento da empresa. 

autorização; . 
Art. 5 .. - A empresa ficará ainda sujeita às seguintes obrigações, sob pena de revogação da 

I - não transferir o controle acionário a outras pessoas fisica ou jurídicas, sem a prévia 
anuência do. Departamento de A viação Civil; Q II- não arquívar as alterações do estatuto social ou atas de assembléias, sem a prévia aprova-
ção do Departamento de Aviação Civil; 

m - não explorar outra modalidade de serviço aéreo sem estar devidamente autorizada pela 
autoridade competente; e 

N - cumprir por si e por seus prepostos. a legislação e as instruções relativas às empresas de 
serviços aéreos. 

Art. 6° A empresa ficará sujeita às leis, regulamentos, instruções e portarias vigentes ou que 
vierem a vig,ornr, ap\icávei'3 aO$ serviços autorizad~. . 

contrário. 
Art. 7° - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 

MINISTtRIO DA AERONAUTtCA 
DEPl\RTA."MbNTO DE ~\VIAÇÃO ClVl~ 

A presente 'cópia confere com o 
original constante do processo. 

· de Janeiro./4 I Otl • 
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REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 
DEPARTAMENTO DE A\'IAÇ..\0 CIV1L' 

NÚMERO: 9708-001/STE 

(I) 

::J 
li: 
t:: 

CERTIFICADO DE HOMOLOGAÇÃO DE EMPRESA DE T A& Pj 
:S!bt:" 

ESTE DOCUMENTO, EMITIDO EM FAVOR DE Sh..1'MASTER AIRLINES LTDA 

ESTABELECIDA ~O AEROPORTO INTERJ,ACIONAL DE VIRACOPOS 
CAMPINAS - SP 
CEP 13051-970 

O,_"-' 
·-c 1:: .. ~ ·-
'2 ~~~ -. 
.. -- o ' -

li: '-' ;; c::> I~ õ 
(.) .~ ;._ ; C'.l i 5- "' 

.u ~ L___j o"' 

2"' > ;~ 
u -
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CERTIFICA QUE ESTA EMPRESA CUMPRIU AS NORMAS. REQUISITOS, REGULAMENTOS E PADRÕES ESTABELECIDOS PELO DAC PARA A 
HOMOLOGAÇÃO DE EMPRESA DE TR-\NSPORTE AÉREO, ESTANDO SEU DETENTOR AUTORIZADO A OPERAR COMO EMPRESA AÉREA 
SUPLEMENTAR SEGUNDO AS REGRAS E PROCEDIMENTOS ESTABELECIDOS NO REGULAMENTO BR-\SILEIRO DE HOMOLOGAÇÃO 
AERONÁUTICA (RBHA) 121, SUJEITANDO-SE ÀS LIMITAÇÕES ESTABELECIDAS NAS ESPECIFICAÇÕES OPERATIVAS APROVADAS . 

.... 
DURAÇÃO: Este Certificado, emitido de acordo com a 

LOCAL E DATA DA EMISSÃO: Rio de Janeiro, 23 de marpt~: 

~ ~ -o g il . 
~~ ~ ;;; c:: ~~ : 

~ -:1 c~. ·.;) o 0 

-J c~ ~~ 
-._] ~ ;o ,, . , m 

ô' 
(1)0 z 

ração ilimitada, salvo em caso de suspensão ou revogação pelo DA C. 

Este Certificado é intransferível e qualquer modificação pretendida pelo seu detentor ftea sujeita à expressa aprovação do DA C. 
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Senhor Contribuinte. 

Confira os seus dados e, se houver qualquer divergência, dirija-se à 
de sua jurisdição para as alterações necessárias. 

SECRETARIA DA RECEITA FEDERAL 

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA - CNPJ 

NUMERO DE INSCRIÇÃO 

00.966.339/0001-47 

~OME EM,RESIRIIL 
~YMASTER AIRLINES LTDA 

CARTÃO DE IDENTIFICAÇÃO DA 
PESSOA JURfDICA 

TITULO DO ESTIIELECIMENTO (NOME DE FAN TASIA) 

CÓDIGO E DESCRI~ÃO DI ATIVIDADE ECONÔMICA PRINCIPAL 
62.20-0-02 - Outros serv transporte aereo,nao regular 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA NATUREZA JURfDICI 
206-2 - SOCIEDADE P/QUOTAS RESPONSABILIDADE LTDA 

1'-

L-oG_A_A_Do_u_R_o __________________________________________ --JI IN6ú4M6EA4o ESTRADA TORQUATO TAPAJOS .. 

l._c6_E;_o_4_s_-6_6_o ____ ~l L!•_;L_~o_R_~_s_I_s_TR-1-TO--~--------------------~~ IM~1úso 
CAIX A POSTAL/FAX/CORREIO ELETRÔNICO/T ELEFONE 
TEL: 092-6151177 /FAX: 092-6153003 

CPF DO RES PONS AVE L 
123.590.170-04 

APROVADO PELA IN/SRF NO. S4/91 

SITUAÇÃO ESPECIAL 

DATA DE ABERTURA 

30/11/1995 

IICOMPL EMENTO 

00001609 

VALIDADE DO CARTÃO 

30/06/2001 

RQS N° 03/2005 - CN 
CPMI - CORREIOS 



UJDERI:_s:.O DO ESTABEl.ECIME"TO --------------~ 

EST TORQUATO TAPA.JOS NRO 6464 l --y' GOVERNO DO ESTADO DO AMAZot~AS 
fi~0~ SECRETAR!.~ DE ESTADO DA F:'!.ZENDA 
&; CADAS íRO DE CO IHR~BIJ i rll ES DO ICMS FLORES , MANAUS - Al1 , 
~ FICHA DE INSCF/IÇAO DO CONTRIBUINTE - FIC CEP 69.048 660 

[d4''."1ô ~r: [3)59 -=--2--l-- oô c. 9 66 . 339 ;o o o 1-4 7 1 ~F.:-;;iiJy,,~v,QliQWQEElE~ÇQ;õ·wti<Õ~,,;K,,ÇA;:-:==============~ 
- ~vu.ov.vv-b 

DE PASSAGEIROS E rsim1NsrriTif'~tRC'"trNEs LTDA I TRANsPoRTEs AEREos 
I - /OU DE CARGAS 

~~~TER_--~-=-~==-~============~~----~~~--------~4_- ~/~_; · --~ 

~~-f----r~~~-·~T-,W-.A~--~~~:--==~~~~~~~ 
I APRESENTi\ÇAO OB RIGA TÓ RIA NA 

c 

o 
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f 
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NOME DO ESTABELECIMENTO 

AVN BURITI 4021 

DISTRITO INDUSTRIAL , .. 69075-000 
DESCRIÇÃO DA ATIVIDADE PRINCIPAL ·, 

' ' 

CARGAS AEREAS, TER~EST~;;~S 1 

~ I 
r---~-+7D=Es~c=RI7ÇA~-O~D~A~A~T~IV~ID~A=DE~S~E7CU~N=<~~----------~---~--------------~~~~~~~--~r-------~ ~ 

' J ·· .. • 

c 

-Válido somente com o pagamento da taxa correspondente ao exercício vigente. 
-Este documento deve permanecer exposto émlocÇll visível durànte as atividádes do estabelecimento. 

(LEI N° 458/98 ~FQ:.;\f, PARAGÀAFO ÚNIÇ_O)~ · 
- Em caso de encerramento, paralização, muel$,ça de endereço, de ramó, ou qualquer outra alteração, procurar, 

antecipadamente, a Divisão de Cadastro Fisc.if!$J~a as providêiibi~s 'legais cabíveis, evitando, em conseqüência, 
problemas futuros. · "'y·· · ·:-

I· 



MINISTÉRIO DA FAZENDA 
SECRETARIA DA RECEITA FEDERAL 

3.720.593 

CERTIDAO DE QUITACAO DE TRIBUTOS E CONTRIBUICOES FEDERAIS 
ADMINISTRADOS PELA SECRETARIA DA RECEITA FEDERAL. 

CNPJ: 00.966.339/0001-47 
SKYMASTER AIRLINES LTDA 
ESTRADA TORQUATO TAPAJOS 6464 FLORES 
CEP: 69048-660 MANAUS AM 

RESSALVADO O DIREITO DE A FAZENDA NACIONAL COBRAR QUAISQUER 
DIVIDAS DE RESPONSABILIDADE DO CONTRIBUINTE ACIMA, QUE VIEREM A SER 
APURADAS, CERTIFICO QUE NAO CONSTAM, ATE ESTA DATA, NESTA UNIDADE, 
PENDENCIAS EM SEU NOME, RELATIVAS AOS TRIBUTOS E CONTRIBUICOES FEDE­
~IS ADMINISTRADOS PELA SECRETARIA DA RECEITA FEDERAL. 

ESTA CERTIDAO REFERE-SE EXCLUSIVAMENTE A SITUACAO DO CON­
TRIBUINTE NO AMBITO DA SECRETARIA DA RECEITA FEDERAL, NAO CONSTITUIN­
DO, POR CONSEGUINTE, PROVA DE INEXISTENCIA DE DEBITOS INSCRITOS EM 
DIVIDA . ATIVA DA UNIAO, ADMINISTRADOS PELA PROCURADORIA GERAL DA FA­
ZENDA' NACIONAL. 

VALIDADE ATE 06/12/2000- EMITIDA EM 06/06/2000 
+---~---------------------------------------------------------------+ 
IESTA CERTIDAO ABRANGE SOMENTE O ESTABELECIMENTO ACIMA IDENTIFICADO I 
+-------------------------------------------------------------------+ 
+------------------------+ CARIMBO / ASSINATURA 
I EXPEDIDA GRATUITAMENTE I 
+------------------------+ RQS N° 0312005 - C 

. CPMI - CORREIO~ 
n r·} \! 4~ J u u u 

Fls.: _ _ __ _ 

o 3777 

Aprovado pela IN/SRF nº 80/97 80100954 



REQUERIMENTO N1 

MINISTÉRIO DA FAZENDA 
I 03283/206 

PROCURADORIA GERAL DA FAZENDA NACIONAL 
CERTIDÃO N1 

PROCURADORIA DA FAZENDA NACIONAL· />.M.AZONAS F· L. 
.-·"' 

1 03204/20( 

CERTIDÃO QUANTO À DÍVIDA ATIVA DA UNIÃO 

NOME COMPLETO INSCRIÇÃO NO CGC OU CPF 

SKYMASTER AIRLINES LTDA 1 00.966.339/0001-47 

ANTIDADE DE INSCRIÇOES ATIVAS TOTAL DE VALORES ORIGINÁRIOS TOTAL DE VALORES ATUALIZADOS 

I 

EM CUMPRIMENTO AO DESPACHO EXARADO NA PETIÇÃO PROTOCOLADA NESTE ÓRGÃO, SOB O NÚMERO 

ACIMA INDICADO, E RESSALVADO O DIREITO DA FAZENDA NACIONAL DE INSCREVER E COBRAR AS DIVIDAS QUE 

VENHAM ·A SER APURADAS, CERTIFICO, PARA OS FINS DE DIREITO, QUE, MANDANDO REVER OS REGISTROS 

DA DfVIDA ATIVA DA UNIÃO INSCRITA NAS PROCURADORIAS DA FAZENDA NACIONAL, VERIFICOU-SE 

EM NOME DÓ CONTRIBUINTE ACIMA IDENTIFICADO. ESTA 

CERTIDÃO NEGATIVA, QUE VAI ASSINADA POR MIM, 

o 
MANAUS 28 de JUNHO 

DA FAZENDA NA ~ 

ESTA CERTIDÃO É FORNECIDA GRATUITAMENTE TENDO VALIDADE POR 180 nrf.@rnando ~entes ,Coimbra 
ART. 3o. DO DECRETO 94 .702190. Procurado[-Cbole, PFN-A:'rl 

aatr. 21,148 

OBS.: QUALQUER RASURA TORNARÁ NULO ESTE DOCUMENTO 
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GOVERNO DO ESTADO DO AMAZONAS 
SECRETARIA. DE ESTADO DA FAZENDA 
COORDENADORIA DE ADMINISTRAÇÃO TRIBUTÁRIA 
SUBCOORDENADORIA DE ARRECADAÇÃO 

. CERTIDÃO NEGATIVA 

· Válida até J. 7/01/2001 

Interessado: SKYMASTER AIR LINES LTDA 

Endereço: EST TORQUATO TAPAJOS NR 6 4 6 4 

Hs 09:31:04 
Certlclio No. Da til 

024.600-0 21/07/2000 

Para uso da SEFAZ 

Bairro: FLORES Munlciplo: . MANAUS -AM 

Inscrição Estadual: 04.107.359-2 C.G.C I CPF: 00.966.339/0001-4 7 

TRANSPORTES AEREOS DE PASSAGEIROS E Ramo de Atividade ou Profissão: 
/OU DE CARGAS 

Conforma Petição a esta Secretaria, resguardando o direito da Fazenda Estadual cobrar as dívida~ que venh.am 
a ser apuradas, certifico que de acordo com as buscas procedidas nos livros e registros exlstentdS na Divida Ativa · 
do Estado do Amazonas, correspondente aos Cíltlmos 05 (cinco) anos, nio consta qualquer débito Inscrito em nome do . 
Interessado acima Identificado, até a presente data e para constar, eu, 

ROSANA- GOMES DE SA Matricula No. G000413 
da Secretaria de Estado da Fazenda, passei a 
Coordenador da Arrecadação. 

- --~ i 
r&:~./ 

. . 
Data: , 9 )~ (,"' 1 V:)J)T· 

presente CERnDÃO que vai por mim assinada e, visada pelo · 

Pag 01 de 01 

RQS N° 0312005 - CN 
CPMI - CORREIOS 

l} (.}' C) Q 
U u U C; 

Fls. :·_· - -----
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Doe: 
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TARR015 131021 2107200J120312 

r- CND N" ------, 

114772/2000 
CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS 

M ERCil1.NTlL 

VÁLIDA 

SOMENTE 

COMA 

FILIGRANAÇÃO 

-- -- ··--·-- ··---------------------, 
CONTRIBUINTE: SKYMASTER AIR LINES L TOA 

ENDEREÇO: EST TORQUATO TAPAJOS, 6464- FLORES 

INSCRIÇÃO MUNICIPAL: 7404401 

CNPJ/CPF: 966339000147 

---·-··-··---------------------' 
Certificamos que a ·~mpresa acima identificada -= nc 1:on~rà-se em situação regular com relação ao ISS, 

Taxa de Verificação de Funcionamento Regul8r e Multas por Infração. 

Manaus, 21 de Julho de 2000. 
-Tributos------------------·---------

* * * * * * * * * * * * * * DÉBITOS VENCIDOS * * * * • * * * * * * • * * 
ISSRF 2000: 02/02-01 

* * * * * NÃO CONSTAM DÉBITOS DE PARCELAMENTO * * *** 

-Ressalvas~~---·------------

1 - 2" QUINZENA DO ISS RF DE C2/2000 PP,GA EM 21-07•21!00 tiO BEA-CAC. 

VÁLIDA POR 90 (NOVENTA) DIA~i, SEM RASU 

RQS N° 03/2005 - CN 
CPMI - CORREIOS 
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F4s.: _____ _ 

3777 
Doe: _____ _ 

Cartório Vital 
5° Oficio de Notas • Manaus 
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INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
DIRE'T'ORIJ\ DE ARRECADACAO E FISCALIZACAO 

C~ER'T'IDAO NEGA'T'IVA DE DER.TTO 

mDOS DO CONTRIBUIN'T'E: 

!NPJ: 00.966.339/0001-41 
!OMF:: SKYf.IJAS'1'F.R AIRLINES L'PDA 
:NDERECO: AV. 'T'ORQ!JATO TP..PA.JOS I 64 64 
.AlkRO OU DISTklTO: E'LOR~S 

1U!HCIPIO: f4Jl.Nl~US 

:STADO: AN 
:EP: 69048-660 

'INALIDADE DA CER'i'IDAO: 

Os dados desta Certidão conJ~rem com os 
constantes nos Sistemas l~f~~dos ~:' 
INSS. ----------··-- --;;-~ J: 
Agên~roy,idj~~-.:) &odal!s ~),Y 5.0 
Data· .... f .,IP./-,1%?- / 

/ ' 

J.l.'-· h ACAO E CONTF.P.'T'ACP.O CGr·1 O PODER PUBLICO E NO RECEBINEI.JTO DE BENEFICIO OU 
'NCENTIVO FISCAL OU CREDITICJO POR ELE CONCEDIDO, DESDE QUE N'AO IMPLIQUE EM 
\LIENACAO OU ONERACAO, A QUALQUER TITULO, DE BEM MOVEL OU IMOVEL 1 OU DIREITO 

ELES RELATIVOS. 

CERTH'lCADO, t·JA F'OlU1A DO DISPOSITIVO NA LEI 8.212/1991, E SUA~ AL"f'ERACOES, QUE 
'ARA A FINALIDADE DISCRIHINADP.1 INEXISTE DEBITO IMPEDITIVO A EXPEDICAO DESTA 
.~ERTIDAO EM NOME DO CONTRIBUINTE ACIHA IDENTIFICADO, RESfiALVANDO AO INSS O 
.,IREITO DE COBRAR QUALQUER It4POR'í'ANCIA QUE VENHA A SER CONSIDERADA DEVIDA. 

1ALIDA PARA 'I'ODOS OS ESTABlt:LECIMF:tJ'POS DA EMPRESA, HATRI Z F. FILIAIS. 

ACEITJ.\CAO DJ\ P.RESEMTE CER'l'IDN) ESTA CONDICIONJ\DJ\ 11. VERIF ICl\CAO DE SUA 
'ALIDADE Nl>. INTERNET NO ENDERECO: v..rww .mpas. gov. br., OU Ef'·1 QUALQUER l-1.GENCil\ DA 
•RF~VIDENCIA SOCIAL. DF.VERA SER OBSERVADA A F'INALIDADE fiARA QUAL F"1R 

5 
_ CN 

CEM! - CORREIOS 

.. (\A ~:M, 12 DE .JUNHO DE: 2000. 
'AI,!ot( .POR 60 DIAS DA DA.TA DA SUA EHISSAO. 

Fls .~------

3777 
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CAIXA 
CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

Razão Social 
SKYMASTER AIRLINES L TDA 

Endereço 
EST iORQUATO TAPAJOS, ll464 
FLORES 69041!-660 
MANAUS AM 

z 
()(f.) 

,o 
-....! l()w ' I ·~ o a::: ~l;:.,.., 

~a::: 
._. .., 
, ... : . ..:-~ 

--o \..~ v f'~ 8 o -~ 
o ' ~ 

~' 
z-
(f.)~ ' 
o~ "' ü 
a::: ü: o 

o 

CRF - Cértificado de Regulari 

Inscrição 
Q 

1,{) 

00.96ti.339. 0001-4 7 

Validade 
2s')jovembro 2000 

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art. 7° da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que a 
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS. O 

· presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de quaisquer débitos referentes a recolhimentos que não tenham sido 
efetuados e que venham a ser apurados pelo Ministério do Trabalho e Emprego. 

' \ 

I 
l 

· ~ 
t3 
l 

s: l 
~ ~ 
cnl 
'() ' 
-o ' .., 

--+-~--/A i 
Assinatur bo - ~ 

MANAUS, OI de Junho de 200'). 

Local e data de emissão 

. Petrô to Valério de Souza c~ 
, Mat. 047.886-5 

~re~ ! 

Q O 512 7 9 8 - O Este Certificado é válido sem rasuras ou emendas e as cópias somente terão validade mediante apresentação do originaL ! 

I 
i -

31.033-6 v01 

CJ 
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Skymaster Airlines Ltda 

ATIVO 

CIRCULANTE 

Caixa/Bancos/AplicaçQes 
Duplicatas a receber de clientes 
Impostos Compensar 
Seguros Pagos Antecipados 
Adiantamento Compra Aeronaves 
CréditosNalores 

Total do Ativo Circulante 

em R$ 

REALIZÁVEL A LONGO PRAZO 

CréditosNalores 

Total do Ativo Realizável a Longo Prazo 

PERMANENTE 

IMOBILIZADO 
Bens Móveis Administrativos 
Veicules 
Bens lntangiveis 
Programas 

Total do Imobilizado 

Depreciação acumulada 

TOTAL DO PERMANENTE 

TOTAL DO ATIVO 

RQS N° 03/2005 - C 
CPMI - CORRFtnc; 

{) '}< ü ' } 
V út! ~ Fls.:. _____ _ 

3777 
Doe: 

31.12.98 ------
92.698 

1.984.109 
355.113 

2.431.919 

575.519 

(40.018) -

131.214 

3.138.653 

31.12.99 

1.716.842 
3.005.571 

379.516 

3.036.600 
80.425 

8.218.954 

230.854 

(66.317) 

164.537 

8.383.491 

DO\, .. h~() 
A:~RASJo l!JAvsJLV. · 
Téc. Cont. 7834 -AM 

Estrada Torquato .Tapajós, n• 6464 -Flores- Manaus- Amazonas- 'àrasil- CEP 00048-660- Fax.: (92) 651-1310 - For• ' .: (92) 651 -1 
Operações: Rodovia Santos Dumont, KM 66- Aeroporto Internacional de Viracopos- Campinas- SP ~F . 13J51-970 

Tel. 019-725-5862 I 63 I 64 166 - Fax. 19-725-5865 
E@mail Skymaster@intemext.oom.br I sk.yma&ennnt@dglnc:t.oom.br 

PRESERVE A AMAZONIA ' 

~~~ 



~. Skymaster Airlines Ltda 

<!'' ~.; àfij' ~~ ~~~~\~~ 
BALANÇOS PATRIMONIAIS 

em R$ 

PASSIVO 

CIRCULANTE 31.12.98 31.12.99 

Fornecedores 2.752.948 7.821.712 
Obrigações Trabalhistas 5.225 35.699 
Obrigações Tributária 54.462 21.538 
Empréstimos 253.847 84.868 
Outras Obrigações a Pagar 5.697 77.081 

c Total do Passivo Circulante 3.072.177 8.040.898 

EXIGIVEL A LONGO PRAZO 

Financiamento de Bens RQS N° 03/2005 - CN 234.288 
CPMI - CORREIOS 

... , 
i)~f)q <>:~ PATRIMONIO LIQUIDO U <e.J"-: tJ 

Fls. : 

Capital Social 
3777 

600.000 600.000 
Capital Social a Integralizar 
Reservas de Capital Doe: 5.697 
Resultado de Exercícios Anteriores (421.981) (533.525) 
Resultado do Exercício (111 .544) 36.133 

Total do Patrimônio Líquido 66.475 108.305 

o 
TOTAL DO PASSIVO 3.138.653 8.383.491 
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BALANÇOS PATRIMONIAIS 
em R$ 

DEMONSTRAÇÃO DE RESULTADO 

31.12.98 31.12.99 

RECEITA BRUTA 

c Frete Aéreo 3.764.031 
Subcontratação Transp. Aéreo 13.778.341 16.119.261 

13.778.341 19.883.292 
DEDUÇÕES DA RECEITA BRUTA 

Impostos e devoluções (99.489) (73.767) 

RECEITA I PREJUIZO LÍQUIDO 13.678.852 19.809.525 

CUSTOS DIRETOS DA AERONAVE 
RQS N° 0312005 - CN 

Custos Operacionais CPMI - CORREIOS ( 2.553.537) (17.096.018) 

DESPESAS GERAIS 
n ~~ .~~ 1i 

Fls.: ~j <'J e_i jJ: 

Despesas administrativas (928.844) (1.494.101) 
Despesas Financeiras (308.014) (1.074.686) 
Resultado li Operacional Coe: ')!6}7!6] (77.702) 

,~ • t 
1.236.858) (2.646.489) 

o RESULTADO ANTES DO IMP. DE RENDA (111.544) 67.018 

IMP. DE RENDA I CONTRIB. SOCIAL (30.885) 

RESULTADO DO EXERCÍCIO (111.544) 36.133 

Estrada Torquato Tapajós, n• 6464 -Flores- Manaus- Am zonas- Brasil- CEP ~<0-<11'~ 
Operações: Rodovia Santos Dumont, KM 66- A roporto Internacional de Vira1Õ(>p4is..=..caclpia;~~~~3951--ei'l~~ 

Tei.019-725-5862/63/64/66- Fax. 19-n;;.:.XI65 
E@mail Skymaster@intemextoom.br I skymastennnt@dglii= .......... .....-

PRESERVE A AMAZ0NIA 



~ Skymaster Airlines Ltda 

é]'c;7i!!J""~~~A ~~~~~~:~~'! 
DEMONSTRAÇÃO DAS ORIGENS E APLICAÇÓES DE RECURSOS 

Exercício findo em 31 de Dezembro de 1999 

ORIGENS DE RECURSOS 
Das Operações: 

Lucro Liquido do Exercício 
(+) Depreciação e Amortização 

Variações monetárias de Empréstimos e Financiamentos 
a Longo Prazo 

(-)Participação no lucro de Controlada 
Correçao Monetária Liquida (saldo Credor) 
Lucro na venda de Imobilizado 

.)os Acionistas: 
lntegraliz.açao de Capital (Reservas) 

De Terceiros: 
Ingresso de I10IIOS empréstimos 
Baixa de bem do Imobilizado (valor de wncla) 
Venda de lnwstimentos 
Resgate de lnwstimentos temporários longo prazo 

R$ 

36.133 
26.299 

234.288 

R$ 

296.720 ; 

' 5.696 ! 
I 

o: 
I RQS N° 0312005 - CN 
1 

Total das Origens 

APLICAÇÃO DE RECURSOS: 
~uizos Liquido do Exercício 
Aquisição Imobilizado 
Adições no Ativo Diferido 
lntegraliz.açao Novos lnwstimentos 
CréditosNalores no Real~ a Longo Prazo 

Transferência para Passivo Circulante dos Empréstimos 
Financicmentos a Longo Prazo 
Dividendos propostos e pagos 

302.416 I CPMI .- CORREIOS 
1 ü C• ' \ ~ 

' .> J i u tJI 

Fls.: 
59.621 

(575.519) i 'Doe: 3777 
(515.891r : 

------ ..,----··--·········-----
Cartw/o Vital 

5" Oficio de N,otas- Manaus 
. Total das Aplicações · çj8q,;ir,a t -7addlilo 

AUMENTO NO CAPITAL CIRCULANTE ÚQUID C .. . ..... , , . ·i -'2o·'j 'C. V ; 

~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~-~; ~ ~ io t o-c ó p i a ~, 
· 1 e 

Descrição das Contas , 

Ativo Circulante 
Passivo Circulante 

Capital Circulante Líquido 

SJÇ'fJ/JJ.lliJ:~>JR UNES L~ ~ \~ ARi~JO~ 
Estrada Torquato Tapajós, n• 6464-Fiores- Manaus- Amazonas - Brasil- CEP ~-Fax.: (92) ~t:~W. -~) 651-1900 

Operações: Rodovia Santos Dumont, KM 66- Aeroporto Internacional de Viracopos- Campinas - SP- CE' ' : 13)51-970 
Tel. 019-725-5862/63/64/66 - Fax. 19-725-5865 

... ~n Sk~";,-;~;:>;:.:;;()';.~dr)ndro~~ ~. 



~ Skymaster Airlines Ltda 

A~-. •-·y···;,::~ 
<:::::::_ L ~ 1 -_C _ _J--~ 

DEMONSTRAÇÃO DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO 

Com lucros e reservas 
Por subscrição realizada 
Adiantamento Aumento de capital 
Capital a subscrever 

REVERSOES DE RESERVAS 
De Contingências 
De Lucros a Realizar 

ILU~If"U.I LIQUIDO DO EXERCICIO 
A DA ADMINISTRAÇÃO DE DESTINAÇÃO 

DO LUCRO 

o 

Transferências para reservas: 
Reserva Legal 
Reserva Estatutária 
Reserva de Lucros para expansão 
Reserva de Lucros a Realizar 
Dividendos a distribuir 

31/12/1999 

5.697 

ROS No 03/2005 - CN 
CPMI - CORR.EIOS . 

3777 
Ooc: 

36.133 

5.697 

36.133 

c v 

Estrada Torquato Tapajós, n• 6464 - Flores- Manaus- Amazonas- Brasil- CEP 00048-600- Fax.: (92) 651 -1310 - For •! .: (92) 651 -19<XJ 
Operações: Rodovia Santos Dumont, KM 66- Aeroporto Internacional de Viracopos- Campinas- SP- C E I·· : 13J51-970 

TeL 019-725-5862 I 63 I 64 166 - Fax. 19-725-5865 
E@mail Skymastcr@intemext.oom.br I skymastemurt@dglnd.oom.br 

PRESERVE A AMAZONIA 
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PODER JUDICIÁRIO 
MANAUS - AMAZONAS 

1° CARTÓRIO DE DISTRIBUIÇÃO, CONTADORIA 
E TESOURARIA DO FORO 

C.G.C. 04.396.065/0001-59 
Rua Alexandre Amorim, 285 - Centro 

Titular: 

José de Anchieta L. Lins 
c.I.C. 048.456.762-49 

,., 

CERTIDAO 

...:··.·· , , 
'/ , 

!! : 

tr 1 r 
~\ \\ 
'" ·~ 

RQS N° 03/2005 - CN 
CPMI - CORREIOS 

{\ {;'?\ f"'-< 

v Ú' od ' Fls.:-"------

.... 
Doe: 3777 

CERTIFICO, em virtude de atribuições que por lei a mim são 
conferidas e a requerimento de pessoa interessada~ que dando buscas nos livros 
existentes no arquivo do Cartório, a meu cargo, e no Sistema Infonnatizado do 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA.x.x.x .x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x 
verifiquei a INEXISTÊNOA de AÇÃO DE FALÊNCIA OU PEDIDO DE CONCORDATA, 
Distribuída(s) CONTRA da(s) pessoa(s) Jurídica SKYNASTER JURUNES LTDA., 
portador(a) do CNPJ 00.966.339/0001-49, firma estabelecida nesta cidade.x.x.x.x.x.x.x. 

O O referido é verdade; dou fé. Dada e passada nesta cidade 
· C1e Manaus ao(s) 06 dias do mês de Julho do ano de Dois Mil (2000). 

-ct~ subscrevo dato e assino. 

~\ 

\ 
Manaus, lo6 de Julho de 2000. 

,I /J., ; 
/--r if' __ 

Cartório Vital 
5'' Oficio de Notas- Manaus 

C V TI~;·:;~~aM.a. V 

(
· ~~ I - -~~ · 
)OSÉ DE ANCHI L UNS 
1. 0 Cart. de Cont. e . do Foro ~ 

CIC 048.4~6.76 49 ~ 
' lTTU 

i 
I 



c 

PODER JUDICIÁRIO 
MANAUS-AMAZONAS 

2° CARTÓRJO DE DISTRlBUÍÇÃO, CONTADORJA 
E TESOURARIA DO FORO 
C.G.C. 04.809.034--ro)1-82 

Rua Alexandr€ Amorim. n• 285- Centro 
Titular: 

SILVANA FORTES BECIL 
C.!.C. 074.523.732-00 

CERTID.:\0 

CERTIFICO que em virtude de atr~uiyões que por 
Lei a mim são conferidas e a requerimento verbal de pessôa interessada que dando 
bu:l'c=;:s no Si..-stem4 Informati.;;cado do :t-ribunal. de Justi.ya, no mesmo ve:ri..fi.quei.. 

h ~N~ISTÊNCIA DE AÇÃO Fa~ência ou Pedido de Concordata . x . x.x.x . x . x.x . x.x.x.x.x . x 

DISTRIBUÍDA(S) contra a pessôa Jurídica de SKYMASTER AIRLINES LTDA, portadora do 
C.G . C . n ° 00.966 . 339-0001-47 f~~ ee~abe~ee~da nesta e~dade. x.x.x . x.x.x . x.x.x .x. 

O referido é verdade, dou fé . Dada e pass ada nesta 

Cidade de Manaus . Ao quinto (5°) dia do mês de Julho do ano de dois 

Eu, L 
~ 

_ , digitei, subscrevo dato e assino . 

RQS _NO 0312005 - CN 
CP~1) i;_{ [í ~ElOS 

L uu O 
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~\_o==\~REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 
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'----::::::::~ ESTADO DO AMAZONAS 

OFÍCIO DE TRADUTOR PÚBLICO OFICIAL . 
E INTÉRPRETE COMERCIAL JURAMENTADO 

JOSÉ UBIRAJARA PRADO DE NEGREIROS - MATRÍCULA JUC..EA No 002 I 1972 
ESCRITÓRJO : RUA A- 9, N.0

: 6!1, CONJUNTO AJURICABA 
TELEFAX: ( 092) 6~4- 3858 

MANAUS - AMAZONAS - BRASIL 

I" PÁGINA 

CERTIFICO E DOU FÉ PÚBLICA QUE TRADUZÍ DO .IDIOMA INGLÊS PARA 
O PORTUGUÊS O SEGUINTE DOCUMENTO, ANEXO, QUE PARA ESSE FIM ME FOI 
APRESENTADO POR : SKYMASTER AIR LINES L TDA. 

TRADUÇÃO OFICIAL, JURAMENTADA E CEIÚ'IFJCADA: INGLÊS I PORTUGUÊS. 

DOCUMENTO: CONTRATO DE ARRENDAMENTO DE AERONAVES. 

ESTE CONTRATO DE ARRENDAMENTO DE AERONAVES (doravante 
denominado: "Arrendamento") é celebrado e entra em vigor a pa1tir desta data, 1.0 de 
maio de 2000, por e entre as Partes: 

' 
(1) Daedalus Aviation Financing, Inc., uma companhia incorporada sob as 

leis das Ilhas Turks e Caicos (doravante denominada: "DAEDALUS" OU 
"ARRENDADORA")~ e 

. . 
(2) Skymaster Airlines Ltda., uina cotnpanhia incorporada, sob as J~Sci~t_ 2g~~~o~N 

República Federativa do Brasil ( doravante denominada: "ARRENDAT ARIA"). CPMI_ 

PREÂMBULOS 

n ".!: 'U1 
~ j <J• \·f ~:.r 

Fls. :--''-+-----

3777 
A As aeronaves objetos deste Anendamento são três (3) ae Er!I~: ~~===:J 

cargueiras B707 -300, atualmente sob os números de registro peruanos: OB-1696, OB-
1699 e OB-1716, com números de. série do fabricante: 18711 , 20084 e 20017, 
respectivamente, e com suas doze (12) turbinas Pratt & Whitney JT3D-3B e as peças, 
instrumentos e componentes instalados; e seus diários de ~rds>..?._~r-~s de_ vôo _ 

manuais e registros histó~icos concem~ptes às m~smas. Os fns~n~t~enl~s·,~á~~ss~~ó~,J . ,aus 
componentes e partes s~rao, de modo ~g~ral,_ descnt9s ~ ~.nex dõs (~~l~~-~~z~t~1';.~7~hri , 
das aemnaves. As refendas aeronaves, turbm~s, acessonos, ompo f .,partes,-do··~ 

c ,r · lU L AlO I ::: V 
. (CONTINUA N~ ~GIN3.._2):....... -+-""- t-t ......... J 

Cartório Vital 
5° Oficio de Notas- Man u 

~\ . \ ,. 
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N.0 854 I 99. 

TradulOI' Público e 
Jl'ltel'pfete Comer~ln 

Juramon&adoK.E 
Mat.JUCEA 
N-002/1&72 

t<t:ul~ I KAUU 
DIACHDOCOM A lEI 1.111 DE 31.11.1m 

ARTIGO l 
DATA DE ENTRADA EM VIGENCIA E PRAZO DE ARRENDAMENTO 

1. 1 Este Arrendamento entrará em vigor por acasião da entrega da Aeronave e recebimento pela 
ARRENDADORA do Depósito de Garantia, descrito no Artigo 24 do presente . Este 
Arrendamento vigorará por Doze (12) meses a partir da Data de Entrega, a qual não será posterior a 
7 de Janeiro de 2000, ou tão logo possível (o " Período Básico de Arrendamento" ) sujeito, todavia, 
às disposições relativas à rescisão e devolução conforme adiante provistas. 

1.2 A aceitação da Aeronave pela ~NDATÁRIA será evidenciada pela assinatura pela 
ARRENDATÁRIA de um Recibo de Entrega da Aeronave no formulário anexado ao presente 
como Anexo "B " . 

ARTIG02 
ALUG!lÉIS 

2.1 A ARRENDATÁRIA pagará à ARRENDADORA sem compensação, defesa, reconvenção, 
retenção ou dedução de qualquer espécie, a partir da Data de Entrega, a soma de CEM MIL 
DÓLARES DOS ESTADOS UNIDOS DA AMÉRICA (US$100,000.00) por mês ("Aluguel 
Básico"). 

2.2 O Alugu~l Básico mensal será pago antecipadamente com a primeira parcela mensal integral e o 
rateio do mês parcial, se for o caso, devido na ou antes da Data de Entrega, e as parcelas 
subseqüentes no primeiro dia de cada um dos meses seguintes pelo Período de Arrer)Qt~~~Et-Jt:3::12::00~5:-_-;:C~N:1 
(rateado para os meses parciais). Rg~Jr ORREIOS 

o ( 

~ 
Fls,.;_::_. --1-----

2.3 A ARRENDATÁRIA deverá pagar qualquer Aluguel Adicional (conforme tal te o está 
adiante definido), o qual torna-se devido e pagável durante qualquer mês até o 1 oo dia do mês 
seguinte, exceto se for de outra forma provisto. 

CAfHÓRIO RTD/PJ 
R A L080 D'ALMAOA -413 ·CENTRO ' 
CEP.: 69.0111·0:\0 · MANAUS· A 
FONES: tun 1 :2 34 !lG6 9 t 233-3719 

~AX . 2:!3·6266 
MARIA DA CONCEIÇÃO <;AS rRO lOP'eS 

Oh~:~ ai 

Doe: -
3777 
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ESTADO DO AMAZONAS 

OFÍCIO DE TRADUTOR PÚBLICO OFICIAL 
E INTÉRPRETE COMERCIAL JURAMENTADO 

JOSÉ UBIRAJARA PRADO DE NEGREIROS- MATRÍCULA JUCEA No 002/1972 
ESCRITÓRIO : RUA A- 9, N.0 : 68, CONJUNTO AJURICABA 

TELEFAX : ( 092) 654 - 3858 
MANAUS - AMAZONAS - BRASIL 

3. I PÁGINA 

letivamente referidos como um "Alu~:,TUel Básico", , como segue: 

Pagamento N .0 Data de Vencimento 

2 

3 

4 

5 

6 

7 

8 

9 

10 

11 

12 

13 

14 

1.'' de junho de 2000 US$ 500,000.00 (Quinhentos Mil Dólares dos E .U.A.) 

US$ 500,000.00 (Quinhentos Mil Dólares dos E .U.A.) 

US$ 200;000.00 (Duzentos Mil Dólares dos E.U.A.) 

1. o de julho de 2000 

6~)) I . o de agosto de 2000 
)' \ •, 

/1 D 1.0 de setembro de 2000 US$ 200,000.00 (Duzentos Mil Dólares dos E .V.A.) 

1.0 de outubro de 2000 

1. o de novembro de 2000 

1.0 de dezembro de 2000 

US$ 350,000.00 (Trezentos e Cinqüenta Mil Dólares 
dos E.U.A.) 

US$ 3so;ooo.oo (Trezentos e Cinqüenta Mil Dólares 
dosE.U.A.) 

RQS 03/2005 - Cl\ 
1.0 de janeiro de 2001 US$ 200,000.00 (Duzentos Mil Dólares dos E.U .. ~P~I - CORREIOS 

1. o de fevereiro de 2001 
o/ -~ ~ 

US$ 200,000.00 (Duzentos Mil Dólares dos E .U . ,_, -- ;, 1 

1.0 de março de 2001 

1 :o de abril de 2001 

US$ 200,000.00 (Duzentos Mil Dólares dos E.U. 3 f/ 7 7 
US$ 200,000.00 (Duzentos Mil Dólares dos E .U. 

t.:::::t.::::=::::= ~ . 
1.0 de maio de 2001 US$ 200,000.00 (Duzentos Mil Dólares dos E .U .A.) 

( : ! , ,. .,. , . .., _. .. . ,..,_...,.., .. ..,,: ..-- - ·-- -.. I 

1.0 de junho de 2001 US$ 200,000.00 (DuzFnto~·MirDé1~ff~À~~~.;tJ/A.) ou o \ 

. . " o Ç)J:i'i (' cl c tJ o l as - ' Ma " a , 
1.0 de julho de 2001 US$ 200,.000.00 (Duz ntus l"i!t,~!'?\~re .~Q~ E:LJ;_~;) i'' 

(CONTINUA NA PÁGINA 4 C V 
1 

. 1 .I ~~- :on~_ l C " 

5° Oficio de N 
?Jtc:9uct 1/a -

c v 
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--~~--~ ESTADO DO AMAZONAS 
OFÍCIO DE TRADUTOR PÚBLICO OFICIAL 

E INTÉRPRETE COMERCIAL JURAMENTADO 
JOSÉ UBIRAJARA PRADO DE NEGREIROS- MATRÍCULA JUCEA N° 002 I 1972 . 

ESCRITÓRIO : RUA A- 9. N.": 68. CONJUNTO AJURJCABA 
TELEFAX: ( 092) 654- 3858 

MANAUS - AMAZONAS - BRASIL 

2.2 O Aluguel Básico e o Depósito de Garantia serão sempre e a todo tempo pagos 
nas. datas devidas, como acima detalhado. 

2.3 A ARRENDATÁRIA pagará qualquer Aluguel Adicional (como tal tenno está 
aqui definido) que se tomar devido ou pagável durante qualquer mês no 1 O. o dia do 
mês seguinte, a menos que estabelecido de outra fonna . 

2.4 O Pagamento do Aluguel Básico e quaisquer outros pagamentos devidos sob 
este Arrendamento serão efetuados em Dólares dos estados Unidos da América, por 
transferência de fundos imediatamente .disponíveis para a ARRENDADORA ou para 

·seu Designado, no endereço que a ARRENDADORA possa especificar por escrito. 
O pagamento será feito na data deviqa· ou '

1
no primeiro dia útil subsequente à ta. data, 

se a data de vencimento não for um dia bancário geral no Estado da Flórida, de fonna 
a chegar à ARRENDATÁRIA ou ao seu depositário designado não mais tardar do que 
às 15 :00 horas - hora local de Miami, Flórida. As transferências por teletrali:-.missão 
serão feitas para a seguinte conta do representante e correspondente da 
ARRENDADORA, devidamente autorizado a receber todos os aluguéis do 
arrendamento, depósito de garantia e outros pagamentos em 
ARRENDADORA: 3/2005 - CN 

... ORREIOS 

Nome do Banco: First National Bank of South Miami. 
Fls .. _--1r----

Endereço do Banco: 
ABAN. 0

: 

Conta N .0 : 

Titular da Conta: 

(C 

~ \ 
~: · /} 

57 50 Sunset Drive, South Miami, Florida 3314 
067005873. 
0100954444. 

' '. 

c v 

-US-A. 

Dõc: 

... 

f(]/ 
~ 
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5 • PÁGINA 

2.5 No evento em que a ARRENDATÁRIA deixar de pagar ijS~d . ~ _, 
..... ~ ... ,~~:.(i~liÍ~ 

prestação do Aluguel Básico, Depósito de Garantia, Aluguel Adicional ou quaisquer 
outros pagamélltos quando devidos, a ARRENDADORA sofrerá danos, cuja natureza 
e montante exatos serão difíceis, se não impossíveis, de se detenninar. Para 
compensar a ARRENDADORA por tais danos antecipados, no evento em que a 
ARRENDATÁRIA deixe de pagar prontamente cada parcela do aluguel ou qualquer 
outro pagamento quando devido, a ARRENDATÁRIA concorda e contrata em pagar à 
ARRENDADORA as despesas de atraso, à taxa de 1/30 (um trinta avos) ·de 1% ao 
dia, mensalmente, sobre o montante impago. 

' 1 

ARTIGO 3 

(Intencionalmente Deixado em Branco). 

ARTIG04 
GARANTIA ADICIONAL 

Como indução adicional p~ra que a ARRE 
Arrendamento, a ARRENDATÁRIA proverá à ARRENDAO A , um 
Garantia (o "Depósito de Garantia") no montante de US$ 1 ,00 , (U 
de Dólares dos Estados Unidos da América), como garantia de toda as obr'gações da 
ARRENDATÁRIA (incluindo, sem limitações, o pagamento de toda as uantias do 
Aluguel e a condição da Aeronave, no iénnino deste Arrendamento) . O Depósito de 
Garantia será pago em duas parcelas, , cada tuna no valor de US$ 500,000.00 
(Quinlu~ntos Mil Dólares dos Estados Unidos da América), identificado no Artigo 2.1 
como Pagamentos Nos. 1 e 2, devidos~ pagáveis no dia 1.0 de junho de 2000 e no dia 
1.0 de julho de 2000, respectivamente. Por ocasião de qualquer falta por parte da 
ARRENDATÁRIA sob este poderá imediata:men-

c v . 

\ ,, . 
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.: .. 

te retirar tal quantia em falta do Depósito de Garantia. A ARRENDADORA concorda 
que o referido Depósito de Garantia será integralmente reembolsado por ocasião do 
ténnino do Arrendamento e·. da devolução da Aeronave à ARRENDADORA, desde 
que a ARRENDATÁRIA não esteja em falta sob os termos do Arrendamento. Caso a 
ARRENDADORA deixar de entregar a Aeronave na Data de Entrega, como esse 
tenno está aqui definido, ou se a ARRENDADORA entregar a Aeronave em wna 
condição técnica que (i) desvia-se materialmente da condição técnica da Aeronave 
aceita pela ARRENDATÁRIA à época em que o Certificado Técnico de Aceitação 
qu':: foi assinado em 5 de junho de 2000 ("Aceitação Técnica") ou (ii) desvia-se 
materialmente da Descrição , da Aeronave anexa como o Anexo A, então a 
ARRENDADORA terá trinta (30) dias-calendário para efetuar reparos e por a 
Aeronave na condição em que ela estava à época da Aceitação Técnica (o "Período de 
Reparo"), e se a ARRENDADORA dei{(ar de 6fetuar os reparos exigidos durante o 
Período de Reparo, então a ARRENDATÁRIA terá o direito de rescindir este 
Contrato de Arrendamento, ocasião em que a ARRENDADORA devolverá t . ~-·· 
~NDATÁRIA o Depósito de Garan~ia, . :~~m deduç1ê·s-oil· }.·tt.st~~ ;d~i~~~:Ílqt;r . '" 
especte. \ S" un cw de ~\l o.;,_~'~ ' ·,.M_a'. Ju"' 

i.·, 7rr r· r · (· ( "l'{f .~l ' / 1'1 1•<' (( •'1 • 
, I I 1 ... ' • - • . •• :. .. • . . ~ . . .... , _ • . ,. • .. ,. •• , · ~ . ... 1 

.. 1 c · , ! 1 \ JlH1 
. 2G~oj : v 

AR I IGO 5 1 · ..... , .. 
• - ; '1! fot o · .o p 1il 

ENTREGA E ACEllA AO DA AERONA . ,. , , , "' · D r u te . 

\ . . . . . . . . .. . j ,-,: ~ .. ·,· . . .·.... . . . . . . . . I 

5.1 A ARRENDADORA entregará a Aeronav na-.sua · n aà·~de~ como-·-
está, onde está" , no Aroporto "Jorge Chaves" . em Lit , Peru " roporto de 

Entrega"). 

5.2. · A ARRENDATÁRIA representa e confinna o f: to de q;;e ela está 
confiando na sua própria inspeção · e, c_onhecimento . da Aeronave que aceita a 
Aeronave na sua condição de ~'cqmo · 'está, onde está"~ E Q ~•.R~O~~r;-,~3-/2_00_5---C-1\ 
EXPRESSAMENTE CONCORDADO E CONTRATADO Q .. CPM}\- ORREIOS 

ARRENDADORA SERÁ CONSID~RADA CC? _MO NÃO HAVER -FEITO O Fl-~~0 ~ ; 'I ) tj 
(CON UJ:ifJJJo/!iJP· 
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HAVER DADO QUALQUER CONDIÇÃO, GÀRANTIA OU REPRESENTAÇÃO 
DE QUALQUER ESPÉCIE . COM RELAÇÃO A OU A RESPEITO DA 
AERONAVE, QUANTO À SUA AERONAVEGABILIDADE, DESCRIÇÃO, 
MERCANTILIDADE, ADEQUAÇÃO PARA . UM PROPÓSITO, VALOR, 
CONDIÇÃO, DESIGN OU OPERAÇÃO DE QUALQUER ESPÉCIE OU 
NATUREZA, E QUE TODAS AS CONDIÇÕES, GARANTIAS OU 
REPRESENTAÇÕES, EXPLÍCITAS OU IMPLÍCITAS, EST ATUTÓRIAS, 
INCLUINDO ESTRITA RESPONSABILIDADE SOBRE AS MESMAS OU DE 
OUTRA FORMA RELACIO.NADAS ÀS MESMAS FICAM EXPRESSAMENTE 
EXCLUÍDAS. OS ALUGUÉIS AQUI CONTIDOS ESTÃO BASEADOS EM 
PARTE NAS CLÁUSULAS EXCULPATÓRIAS ACIMA DECLARADAS. 

5.3 Por ocasião da aceitação da Aeronave, a ARRENDATÁRIA dispensa 
qualquer reclamação que ela possa T~r- contra a ARRENDADORA por conta de 

. qualquer defeito ou alegado defeito, conhecido ou descou.hecido, extemo ou intemo, 
upareJ;Ite ou oculto; e a AR~N~AT f-RIA confinna o · fato de que ,\ a 
ARRE~DADORA não terá nenhuma responsabil~~ade ?e qualquer espécie por copta 
da condição da Aeronave. Entretanto, a ARREN,DAT ARIA terá o direito a ton~af; t<1:l 
ação contra o fabricante, qualquer fornecedor ou vendedor (além das companhi~ 
afiliadas ou relacionadas à ARRENDADORA) em relação à Aeronave, como . ,a 
ARRENDAI ÁRIA considerar adequado. A ARRENDADORA transferirá ·N 0312005 _ CN 

transfere todas as garantias do fabricante, dos fornecedores e do vendedor ar@pftli - CORREIOS 

ARRENDATÁRIA. A .ARRENDADORA proverá assistência de uma m neira 
razoável à ARENDA T ÁRIA ao se fazerem tais reclamações, e a ARRENDAT lA 

~___!.!.--'~"-

manterá a ARRENDADORA inteiramente 'informada acerca de todas tais reclam ções. 
A ARR. ENDAT ÁRIA indenizará a ARRENDADORA por todas as perdas, stos, . 3777 danos e despesas decorrentes ou que venham a decorrer como resultado das àç 14fu ·:·· .. :@.::a:t::=' =~= 
ARRENDATÁRJA. '-

~---

' . 5.4 A ARRENDADORA h~o11te~·á nenhuma res!~;;;h~~~~-~~1~~t" ws 
espéci~, COm :elaç:ão a OU oriundas ,?a , C9~1piçã? OU . Op ação7xf~.·.:'J-\~fQ~.;\Y~r:E'~-(!!. ~ .a r ' 
~NDAT ARIA concorda em defeQ._der, ; tqdet~g~ e ma . t~r ·' .f'-'9.. · ~: ~· . . _, V · 
tsenta de e contra qualquer e todas de tars respons~pthdades . '' · . .... ~ ,.:.. ... · ; ·o Ji ~ 

• (CONTINUA NA PÁGINA_[ ' <· ~~/ :1t n ~ <;W, ·,~ 1 ' ~ 

; . 
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5.5 A ARRENDATÁRIA fomecerá ou assinará qualquer documento 
solicitado pela ARRENDADORA para o propósito de registrar ou arquivar este 
Arrendamento, para a proteção da ARRENDADORA. 

5.6 Nada aqui será interpretado como criando acordos divisíveis para a 
entrega de aeronave separada. A ARRENDADORA, conforme notado na Seção 5.1, 
concorda em entregar a Aeronave e1n estrito cumprimento da Descrição da Aeronave, 
completa e ponnenorizada item por ítem, como indicado no Anexo A. 

ARTIGO 6 
IMPOSTOS, USO, OPERAÇÃO E MANUTENÇÃO 

.~ \ • t ' 

6.1 IMPOSTOS: ·· A. ARRENDADORA não será obrigada <.. pagar 
e a ARRENDATÁRIA pagará, quando devidos, todos os impostos de licenciamento e 
de registro, bem como as taxas de registro, avaliações, e impostos sobre vendas, uso, 
recebime11tos brutos, manutenção d~ posse, pÚ)priedade pessoal e outros imp9stos, 
tributos, 1!molumentos,. despesas ou taxas por qualquer lei e de qualquer jurisdição, 
aplicado:; agora ou posterionnente (juntamente com todas as penalidades, multas ou 
juros sobre os mesmos), que surjam, direta ou indiretamente, deste Arrendamento e 
sobre os pagamentos devidos sob este instnunento, os tennos, pactos e condições. do 
mesmo, e o uso, operação, manutenção o;u posse da Aeronave, não importa o método 
de cálculo. Excluídos, entretanto, do acima, estarão os Impostos de Renda da 
ARRENDADORA, devidos às entidades governamentais no país do Peru, dos Estados 
Unidos da América, ou qualquer outro órgão governamental, além de qualquer 
entidade governamental do Brasil. 

6.2 CUSTOS: A ARRENDATÁRIA 
RQS N° 312005 - Cl 

t d<}f'óls- CORREIOS 

custos incorridos com a 

777 
(CO 
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natureza, direta ou indiretamente em conexão com ou relacionadas ao uso, 
movimentação e operação da Aeronave, pela ARRENDATÁRIA. As obrigações, 
pactos e responsabilidades da ARRENDATÁRIA sob esta provisão continuarão em 
pleno. vigor e efeito, não obstante qualquer tenninação do contrato derivante de uma 
falta sob os tennos deste Anendamento, até tal tempo em que a ARRENDADORA 
tenha recebido todas as quantias e o desempenho ao qual ela tem direito sob este 
Arrendamento. 

6.3 USO: A ARRENDATÁRIA concorda e contrata, durante o 
prazo do An·endamento, utilizar a Aeronave de acordo com as leis e os regulamentos 
de qualquer autoridade govemainental que tenha jurisdição sobre a mesma e, ademais, 
cumprirá com todos os regulamentús policiais e sanitários, com todas as rebrra::; e 
ordens relacionadas à Aeronave ou às quais a Aer01iave possa estar sujeita em seu uso 
e operação durante o Prazo do Arrend.amento oú durante quaisquer pronogações ou 
renovações do mesmo. A ARRENDATÁRIA não empregará, não pennitirá nem fará 
com que a Aeronave seja utilizada em qualquer atividade que seja proibida por Jei ou 
que seja, de outra forma, ilícita; não transportará.' sabidameute mercadorias ilícitas ou 
proibidas, nem utilizará a Aeronave de qualqu~r outra maneira que possa toriiar a 
Aeronave sujeita a condenação, destruição, arresto ou confisco por qu<;tlg~er 
autoridade. o • • 

A ARRENDATÁRIA não usará ou permitirá que a Aeronave seja utilizada de 
qualquer maneira ou para qualquer propósito não pennitido por qualquer apólice ou 

. apólices rle segtLro que a ARRENDATÁRIA é exigida a emitir e a manter, 0312005 _ C" 
e~tabelecido neste An·endamento, para qualquer propósito ou para o transp rt<t.~l CORREIOS 

quai~quer mercadorias de qualquer descrição excetuada ou isentada por tais a ' lices, f~ ~ , 1,.., 
nem praticará qualquer ato ou pennitirá que seja feito qualqúer coisa que q.ier.~~ r ~il l~ I 
razoavelmente ser esperada para inv~lidar ou limitar qualquer apólice de e!pP'o ') ,

7 7 7 exigida ou para violar este Arrendame(ltQ1 __ , ____ . . . . . .... ·~:_._.- ~ 
, · ---·----·c.;, tório V1 · ~~ff. · " ' 

6.4 GRA VA~S: A .ARRE~AT~RI ,9Id(;)~ais, '~s~~~{p ~,)., ... :: . · 
pactua o e concorda em nao vender, transfenr:bu dts o · áve; de. -qual9u~r V 

~ • I H r ' '~3 ' i c 
CÇl i:tório Vi ta .e ;':{ . J l'l, 1 ' v : j 

' (CONTI l!JA-~~b~f .: ,' 'i" 
c v 
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parte da mesma ou de qualquer interesse sobre a mesma, sem o consentimento prévio 
por escrito da ARRENDADORA (a ARRENDATÁRIA poderá fretar a Aeronave, 
desde que esta seja operada por suas tripulações), e a não lnconer em quaisquer ônus 
ou gravames mecânicos ou de outra espécie, tipo ou natureza (incluindo-se impostos) 
em conexão com a Aeronave ou com o reparo, a manutenção, estacionamento, uso ou 
operação da Aeronave. A ARRENDATÁRIA fará com que qualquer ônus ou 
gravame de qualquer natureza contra a Aeronave, todavia incorrido (que não seja 
qualquer ônus ou gravame criado pela ARRENDADORA ou por qualquer pessoa 
possuindo um interesse na Aeronave e reclamando através da ARRENDADORA), 
seja imediaüunente retirado por quaisquer meios necessários, às expensas unicamente 
da ARRENDATÁRIA, e dentro , . de vinte e quatro (24) horas após a 
ARRENDADORA haver tomado conhecimento de qualquer ônus, dar à ARRENDA­
DORA notificação escrita da remoção. · A ARRENDATÁRIA terá o dirdto de 
contestar qualquer gravame ou impos.to pagável, desde que a Aeronave não esteja sob 
o perigo de ser an·estada ou não esteja sujeita à possível venda. No evento em que a 
ARRENDATÁRIA decida contestar tal gravame ou imposto, ela notificará à 

- ARRENDADORA e proverá qualquer garantia:·necessária para evitar o arresto ou a 
venda e indenizará à ARRENDADORA qualquer custo envolvido. 

,. ' 

., 
A ARRENDA T ÁRlA concorda em que, antes de ter qualquer trabálho 

de manutenção efetuado na Aeronave por um terceiro, ela envidará seus melhores 
esforços para obter de tal terceiro mna , dispe!lsa de gravame sobre a Aeronave . .em 
favor da ARRENDADORA. Tal dispensa de gravame proverá que o exel-'-·LU.IJ~. """-+---­
manutenção não terá nenhum direito a um gravame sobre a Aeronave ou sobr fã9~tifs0 /2005 - CN 

turbinas por obrigações impagàs da ARRENDATÁRIA relativas ao trabalho ft?tu~àõ ORRE!OS 

na Aeronave ou nas turbinas. 

A ARRENDATÁRIA concord 

(C NTINU.t~M1ZJIW 
5° Oficio de Notas-
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na obrigação de manutenção e reparo está a obrigação e a assunção afirmativa por 
parte da ARRENDAT ÁRlA de substituir, periodicamente, todos os materiais, partes e 
componentes desgastados ou defeituosos, bem como de · reparar, manter e fazer com 
que a Aeronave esteja em condição de perfeita aeronavegabilidade em todos:. os 
aspectos e permanentemente. 

6.5( I) A ARRENDATÁRIA cumprirá, ás suas próprias expensas, com todas 
as diretrizes mandatárias govemamentais de aeronavegabílídade e com todas as modi -
ficaçôes operacionais de engenharia ou exigências similares afetando a Aeronave 
como aplicável à operação pela ARRENDATÁRIA e manterá a mesma em tal 
condição geral de modo a cumprir coí1,1 todas as 'Jeis e regulamentos e, em particular, 
porém sem prejuízo ou limitação, ootn todas as regras e regulamentos, estalatos e 
ordenações da F AA ou de outras autoridades de aviação com jurisdição sobre a 
ARRENDATÁRIA e sobre a Aeronave 'itS, quais possam, periodicamente, entrar em 
vtgor. Em conexão com isto, a Aeronave será mantida e reparada em confonniàade 
com os regulamentos da competente autoridade aeronáutica que possam, 
pe(iodicamente, ser aplicáveis à aeronave de linha aérea da categoria de cargueiro, na 
jurisdição na qual a ARRENDATÁRIA operará a Aeronave. Durante o praZo. do 
Anendamento, exceto como for de outra forma pennitido pela ARRENDADORA' por 
escrito e como mutuamente acordado, a Aeronave, sempre, será registrada ·· sob 
Registro Brasileiro. 

6.5(2) A ARRENDATÁRIA concorda em que a referida manutenção e re'p'firO 
incluirão, porém sem limitação, os seguintes ítens específicos: · ~ ' 

I 

. (a) Efetuar, de confonnidade com os padrões reconhecido~ , de 
transportadores aéreos intemacionais,; todo o trabalho de manutenção rotineira e tião-

:· :r ·~ ~ I ~ '1~--1-----

rotineira . exigidas pelo Programa Aprpvé\do de Manutenção da ARRENDAI .. . N 03/2005 - < 

Toda manutenção a ser realizada na , A~ronave estará ftn.....estrita. .. confonni.dad! . ~". R .1 · CORREIO: 

Dir~tri~es de Aeronavegabilidade da_ ,F AA, corrh qs Bd.l~~jp(S.) f,~ i r~~}'t%~'lt}~~i~J ,d,a~os H ~~~ ·J 9 
do fabncante da Aeronave e do fabncante .de tqpas ai outras,. a_tt~S·fH~ifP99rH~~ }lf3.do 
fabricant~~ ,de outros ítens incluídos na · Aeronave e, ..... , fa ~ an~e .. -~~--~]as as · f/ 7 7 
reposições das mesmas. '-" 1 1 IUt .·:., " .-V 

' (CON ··· ...... c:-1-1---
~~-.~t:-" 1 ' · ~ ' ~ ~ . ' ,i? fnto c J ! lrl - - ~_ 5' ··~W91;fJ!IIPt 

1 ' ' 11 ai oo· , e 
• ' 1 
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(b) Lançar com exatidão nos Livros de Bordo da Aeronave e 
registros das turbinas a quantidade de tempo consumido em cada operação da 
Aeronave, qualquer trabalho executado na mesma e, mediante razoável notificação, 
tomar esses Livros de Bordo e registros disponíveis à ARRENDADORA, para fins de 
inspeção, no escritório principal da ARRENDAI ÁRIA 

6.5(3) A ARRENDATÁRIA poderá substituir qualquer parte da Aeronave, 
exceto as turbinas:, quando necessário, desde que tal substituição, no mínimo, seja no 
valor, no status de tempo e na condição equivalentes às da parte, acc~sório ou 
equipamento da Aeronave substituído, à época de tal substituição; e que a parte 
retirada seja re-instalada na Aeronave de1ltro de 24 horas de sua remoção. No caso de 
substituição de wna turbina, a ARRENDATÁRIA dará notificação prévia e ob.::trá a 
aprovação da ARRENDADORA, exceto se a turbina de substituição seja de 
propriedade da ARRENDATÁRIA · Por ocasião da instalação, o título a todas 
substituições e adições, sem ato adicional, passará para a ARRENDADORA e se 
tomarão sujeitos a este Anendamento e . sujeito a isto, o título da parte substituída 
passará para a ARRENDADORA. Tais substituições serão fornecidas pela 
ARRENDATÁRIA livres e isentas de todos ônus e gravames. 

6.5(4) A ARRENDATÁRIA notificará imediatamente a ARRENDADORA 
de qualquer adição ou modificação com um valor de Cinqüenta Mil Dólares dos 
Estados Unidos da América (US$ 50,000.00) ou mais. Nenhuma modificação 
custando acima de Cinqüenta Mil Dólares dos Estados Unidos da América (US$ 

50,000.00) será feita, exceto se necessária para o cumprimento das provisões deste 
Anendamento, sem o consentimento prévio por escrito da ARRENDADORA, cujo 
consentimento não será negado irrazoave.lmente. 

w+i:h:"rtl w 03/200 5 -
Ml- CORREI( 

04 ~ 0 
Anendamento, para 

(CO 
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contra os fabricantes e proprietários anteriores (que não sejam as companhias afiliadas 
ou relacionadas à ARRENDADORA) da Aeronave ou de quaisquer partes da mesma. 

6.5(6) A ARRENDATÁRIA não celebrará quaisquer acordos de manutenção 
que afetem o título da ARRENDADORA sobre a Aeronave ou sobre qualquer parte da 
mesma. 

6.5(7) A ARRENDATÁRIA proverá à ARRENDADORA, por ocastao da 
devolução da Aeronave, um inventário completo e atualizado da Aeronave e das 
turbinas. 

6.5(8) A ARRENDATÁRIA será a única responsável pelo custo de execução 
de todas as in:;peções exigidas pe.la's Diretrizes de Aeronavegabilidade ("DAs") 
exigidas a serem executadas durante o praz9. do arrendamento e pele custo de 
reparação de quaisquer discrepâncias notadas, como resultado de tais inspeções. 

, ;, ; 

6.5(9) Durante o prazo do arrendamento, a ARRENDAT ARIA m'anterá 
. !i 

registros precisos, completos e atualizados referentes a todos os vôos e a manutenção 
da Aeronave e pennitirá que representantes autorizados da ARRENDADORA 
examinem tais registros a qualquer tempo. Tais registros serão propriedad~r da 
ARRENDADORA e, por ocasião da retomada de posse ou da devolução da Aermiave, 
a ARRENDATÁRIA os entregará à ARR;ENDADORA. 

6.5( 1 O) A ARRENDATÁRIA proverá à ARRENDADORA, antes da Data de 
En!J"ega, uma cópia completa e atualizada de seus Prot,rramas Aprovados de 

Manutenção, incluindo quaisquer atualizações ou modificações à medida em que elas 
são feitas, e a a ARRENDADORA *C:~~ q direito de exigir mudanças ou modi0~~,ações 
nos . Programas Aprovados de · .Ma1~utenção, cobrindo a Aeronave.\ . da 
ARRENDADORA. ~--+-o-3t_2_00_5 ___ c 

CORREIO~ 
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ARTIGO 7 
RELATÓRIOS E INSPEÇÕES 

14" PAGINA 

7.3 A ARRENDADORA · e seus agentes ou representantes autorizados 
terão o direito de inspecionar a Aeronave a· qualquer tempo razoável, mediante 
notificação razoúvcl dada à ARRENDATÁRIA. A ARRENDATÁRIA fornecerá à 
ARRENDADORA ou a seus agentes ou representantes autorizados qualquer 
infonnação com respeito à Aeronave, sua localização, operação e uso, confonne a 
ARRENDADORA possa, periodicamente, exigir razoavelmente. Não obsiante o 
acima, no evento de uma falta por parte da ARRENDATÁRIA sob f(Ste 
Arrendamento, a ARRENDADORA ou seus agentes ou representantes autorizados 
terão o direito de inspecionar a Aeronave sem notificação e a ARRENDATÁRiA 
fornecerá à ARRENDADORA quaisquer das · informações supracitadas, mediante 
solicitação. 

A ARRENDAI ÁRIA fará notificação à ARRENDADORA, com um 1 ~ . N . 

d 30 d . d I . - "C" . - d ' . I d 0312005 - c e ; 1as antes e qua quer mspeçao ou mspeçao e carater mats e ev ~~~ CORREIO: 

respeito da data prevista e local de realização de tal inspeção. A ARREND ORA 
terá o direito, porém não a obrigação, de ter ~~u representante presente dura .l1f

5
_.tal 

inspeção, para observar tal verificação e inspecion~~~!Q!1_~ve...: __ _ ç: so --o~. ----
representante da ARRENDADORA encontrar quaisquJr ítens qtte11nãoi(estão sei,do 7 7 7 
adequadamente mantidos confonne aqui estabelecido, o ~epte§eHra:méftlá'-'.A.l{JtE ' · _ft.u!. 

1/f ,·;o,. .r :•, r ,d ?.-1•-: 'C"Tl"l'""--+-+----

(CONTINUA NA PÁGINA 1 
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DORA notificará a ARRENDATÁRIA ~ solicitará que tais ítens sejam retificados e a 
' I• 

ARRENDAT ARIA retificará tais ítens. 

7.4 Todos os registros, manuais e con"espondências serão feitos no idioma 
.l!ãglês. 

ARTIGO 8 
PLACAS DE IDENTIFICACÃO 

I • ) 

~.... .... 8.1 A ARRENDATÁRiA,..;· permanentemente, colocará e manterá, a bordo 
das Aeronaves e sobre cada turbina, .indicando o interesse da ARRENDADORA nas 

. . ·· '/\e(onaves e turbinas, uma placa metálica sub$(ancialmente em confonnidade com o 
seguinte: Esta Aeronave ou Turbina é de pmpriedade de Daedalus A viation Financing, 
Inc. e operadas por Skymaster Airlines Ltda. sob um Contrato de Anendamento". 

: -.. 
ARTIGO 9 

RISCO DE PERDA ·· SEGURO 

9.1 . A ARRENDATÁRIA ass~nnirá, a começar na Data da Entrega, durante 
o prazo e durante qualquer prmTogação do mesmo e até a devolução da A~mnave à 
ARRENDADORA, todos os riscos de perda dq Aeronave e de todas as porções da 
·mesma (incluindo-se todas as substituições, reposições e adições) de qualquer espécie 
ou natureza, não importa como foram . ocasionadas e de todà fontS! ou cau 0312005 _ C/ 

. .. · qualquer tipo. ; . ...;CPMI - CORREIOS 

..... . . ,· A ~~ATÁRIA, .ade~nais.,' a~sJ~~á 't;io-rrii~;;~~~i~;,:~~~~S\ u (! ;/ 1 :J 
. r: 0 O . I r.l 0 " ., " (r " ' .. · • - ' 7 

natureza denvante da posse, uso; operação da Aerm · -i/e sq)} ,~,ste'_0:rr.~ti.d~ü'riénto u s ·· · 
r - " \ V 3777 

(CONTINUA NA PÁGI .ÇJÕ . '' l. H. ,. '':~\) . . . lq~~:-
ce• : ,;,;:;-·;~'',', ,. ·, ;:: ,-,\', :. o \So~·~~=l===== 
C<) l ) \ · I 

c ' v 

.~\\~. ,· JJ) \Vf ,~ , /Yr_ 
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qualquer das provisões do mesmo, não importa como ocasionado, de qualquer fonte ou 
causa de qualquer tipo. Adicionalmente ao acima estabelecido, a ARRENDATÁRIA 
concordou, contratou e se submete às provisões de indenização estabelecidas no 
Artigo 11 deste Arrendamento. 

9.2(1) A ARRENDATÁRIA, pennanentemente, durante o prazo deste 
Arrendamento, à sua própria custa e ~s. sqas prqprias expensas, efetuará e manterá em 
vigor com relação à Aeronave o seg~inte ~e!,'l.lro junto a qualquer seguradora ar-íovada 
pela ARRENDADORA; para tais montantes, sob tais tennos e em tal fonna como 
serão satisfatórios para a ARRENDADORA e p~ra o designado da ARRENDADORA 

i . ' . . 

e em confonnidade com as exigências de qualquer Entidade Govemamental, porém em 
nenhum evento a menos do que aqui estabelecido. 

9.2(2) Na ou antes da Data de Entrega, a ARRENDATÁRIA submeterá à 
ARRENDADORA evidência do seguro, indicando o seguro exigido que entrará em 
vigência na ou antes da data de tal entrega. Todas as apólices provendo seguro exigido 
por esta seção serão renovadas através de obrigação, endosso ou nota de cobertura •. ou 
por uma nova apólice ou novas apólices provendo similar cobertura então substituída, 
antes das datas respectivas de expiração da cobertura de tais apólices, e a 
ARRENDATÁRIA imediatamente fomecerá à ARRENDADORA uma evidência 

C satisfatória à ARRENDADORA de tal renovação ou substituição. 
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ARRENDATÁRIA proverá à ARRENDADORA, dentro de 30 (trinta) dias da data de 
entrada em vigência deste Arrendamento, uma cópia da Apólice de Seguro exigida 
nesta seção para a Aeronave. 

9.2( 4) O seguro aqui referido, em cada caso, incluirá as provisões de 
( indenização e de isenção indicadas na Seção 1 l deste instrumento. 

c 

9.2(5) A ARRENDATÁRIA;: avisará à ARRENDADORA e a seus 
desit:,'llados, por escrito, prontarnente; 1 acerca de qualquer falta de pagamento de 
qualquer prêmio e acerca de qualquer outro ato ou omissão por parte da 
ARRENDAI ÁRIA, o qual ou a qual poderia i~t{;alidar ou tomar inviável, no todo ou 
em parte, qualquer seguro sobre a Aeronave. 

9.2(6)No evento de qualquer falta sob este Arrendamento, como detenninado 
wticamente pela ARRENDADORA, a ARRENDAI ÁRIA nomeia a 
ARRENDADORA como sua Procuradora com pleno e integral poder e autori~ade 
para atuar em nome da ARRENDATÁRIA junto aos Seguradores para assegur~t: os 
direitos e benefícios da ARRENDATÁRIA sob as apólices de seguro para a 
ARRENDADORA Esta nomeação inclui, porém não está limitada a, o d;:;;:ir..;;;.e;;.;;ito.;;.....;e~------, 
autoridade para demandar e receber pagamentos devidos sob o se t~S dtf 312005 - CN 
ARRENDATÁRIA c o direito de endossar ou dirigir os pagamentos pctr~M~- ~.R~EIO~ 
ARRENDADORA. H L~ ~ 

" _k ..H. u 

\ ; ) 

Fl s .. _ __.. ___ _ 

. 9.3 A ARRENDATÁRI~~~ p~r,t.it~n~wtemente, manterá o seguro 'õºre J '/ 7 7 
Aeropave e suas turbinas em tais fonnas . e en-,Anontantes não inferiores àqu ~-'Q· . ~ ..... ----. ....... -
aparecem a seguir, contra todos os riscos e junto a tais SQ.mpanhia~ ··re~~~ãveis ... . 
satisfatórias à ARRENDADORA e, sem limitação ao acitflá--i·n4i~ado?.~1\tff.m!âve1~râ11 ; 
segurada contra os seguintes riscos e contingências: · \ so o;;~~. :~~ ·> .. J:.~~~~~:_?.~~wt(ct<' 

. 1 '10<'~{\ C . . . c v il . ' .. Uh '-',llJ~~ ,. 
I .. · .. "'"'~"':· t o l o - co •1" 

~.~ · ~. ~ ' . I ;( O o 1.1 I e 
11 ·1 · . 

.\ u\M 
t)JJY:,~ · . \_ 

' 
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(i) Seguro do "casco" contra todos os riscos, em terra e em vôo, no 
Montante Mínimo deUS$ 2,000,000.00 (Dois Milhões de Dólares dos Estados Unidos 
da América) para a Aeronave. O mencionado montante será o "Valor Estipulado. de 
Per<;ia", em caso de perda. 

(ii) Responsabilidade Púbhca da Aeronave e Danos à Propriedade da 
Aeronave no Valor Contratado mínimo deUS$ 100,000,000 (Cem Milhões de Dólares 
dos Estadçs Unidos da América), parai a.: Aeronave. 

9.4 SEGURO DE RESPONSABILIDADE. A ARRENDADORA e 
qualquer outra parte solicitada pela ARRENDADORA serão nomeados como 
segurados adicionais do seguro de responsabilidade. 

·'' 

9.5 SEGURO DO "CASCO". Para o Seguro do Casco, a 
ARRENDADORA e/ou seus designados serão nomeados ccmo Únicos Beneficiários 
do Pagamento por Perdas . 

9.6 CONDIÇÕES APLICÁVEIS A TODO SEGURO EXIGIDO. 

9.6(1) A ARRENDATÁRIA, antes da entrega, fará com qt eROâ r o 03/2005 - CN 

ARRENDADORA sej.a fornecida evidêpcia escdta por via telegráfic~ ou por . utfP~ · - c~fjE ~OG 
modo de teletransmtssão, desde ; L~p1 . cone to r de seguros acettável pa ·a a . · ~ ..~, _ 

ARRENDADORA, confinnando que todo seguro exigido por este Anendamen <fifa'-1--· +----­
providenciado e emitido por uma Seguradora ou Seguradoras aceitáveis p ra a·· n r- · 

ARRENDADORA e, após isso, dentro de quiri?:e (15) dias, a ARRENDAT 'IJ\ V 7 7 7 
fornecerá à ARRENDADORA os certificados apropriados e/ou as apóli~~-s. .. de.. . tQ!erR. F-·~--.----­
nome de tal Seguradora ou Seguradoras, certificando e confinnahdo@,;e.~istêd6lá11~f:\~ .. ;; -

b d '· . . /c Notas- ' co ertura e seguro. , ~:.'' CJ(t ;: H1 (, ·, ·t .,t ' ?,.,(.c t'l'<i t! 

9.6(2) Os limites tetTitoriais serão Mundiais. \ __ V·. :m? ':. :·:·;··~'··,·,~;-~- · ··-'" 
'· I,_ , I U · ,. 

· \ . · .... ~ ·· "":" loto·'-' pi<~ 
(CONTINUA NA PÁGINA 19).\ :.c•' 'tt c::;·qu; .·· :•: .. " ,'.' ·· 1 0 11 !c 

-~-~~~-· ~· :ti> '• f r. . I • ••• • •••• 

. . Cartório Vital . \ .. .. .. · · · ·i ;,; .'u :;~· .. ·: ---
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9.6(3) A Cobertura de Quebra da Garantia (Fonnulário A VN67B) em fonna e 
substância aceitáveis para a ARRENDADORA será provista para a 
ARRENDADORA. 

_ . .,. 

9 .6( 4) No evento de cancelamento ou não-renovação seja por parte dos 
seguradores ou seja por parte da ARRENDATÁRIA ou uma mudança materialmente 
restritiva do contrato de set:,Tttro por pa~es dos seguradores, uma notificação prévia, por 
escrito, com antecipação de trinta ,C3p) :dias, a respeito de tal cancelamentv, não­
renovação ou mudança materialmente restritiva será feita pelos seguradores à 
ARRENDADORA, antes que t~l cancelamento, não-renovação ou mudança 
materialmente restritiva seja efetiva· contra a ,. ARRENDADORA. Qualquer de tal 
notificação será feita pelos seguradores à ÀRRENDADORA por correio aéreo 
registrado, co~1 aviso de recebimento, para o endereço indicado neste Arrendamento, 
ou para tal o_uti·o endereço que a ARRENDADORA indicar, através de notificação 
escrita, periodicamente, como sendo.o endereço apropriado para tais notificações. 

9.6(5) Todas as apólices provendo seguro exigido por esta Seção ~~rão 
renovadas (ou substituídas por uma nova ou por novas apólices provendo siú1ilar 
cobertura), com cinco (5) dias antes das respectivas datas de expiração, com evi~A ~·rl.-f-------. 
razoavelmente satisfatória para a ARRENDADORA de tal renovaça R~tN 0312005 - CN 

b . . - ) U ·d- · d d d d · · 1· · · CPMI - CORREIOS su stitmçao . me cert1 ao apropna a e ca a e e toua apo Ice sera pro I~ta a 
ARRENDADORA por cada correto~. pe seguro_, com respeito à lnesma. 

ARTIGO 10 
INDENIZAÇÃO 

(CONTINUA NA PÁGIN 
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I O .1 Este Arrendamento é feito mediante a expressa condição de que a 
ARRENDADORA estará livre de toda responsabilidade e reclamação por danos, q~1e 
surjam de qualquer causa ou fonte de qualquer espécie, incluindo-se, porém se'm 
limitação, todos os pagamentos de combustível, óleo lubrificante, pennanência em 
terra e todos os tributos, taxas, impostos, gravames e despesas atribuíveis à Aeronave, 
subseqüentes à Data de Entrega; qualquer c todos os custos; qualquer responsabilidade 
que possa, a qualquer tempo, ser imposta ou reclamada com base em que qualquer 
design, artigo ou material na Aeronave' ou a operação ou uso da mesma constitui mna 
irifração de patente ou de outro direito~ e qualquer responsabilidade que surja por 
motivo de qualquer injúria a qualquer' pessoa' ou . pessoas ou propriedade, incluindo-se 
a ARRENDATÁRIA ou a qualquer outra pessoa, derivante de qualquer causa ou 
causas de · qualquer espécie, direta ou inditetamente, em conexão com este 
Arrendamento ou com o uso, operação e posse da Aeronave ou de qualquer parte da 
mesma, ou quaisquer matérias incidentais. 

10.2 Adicionalmente ao acima indicado, a ARRENDATÁRIA por e.ste 
instrumento concorda em indenizar, defender, reembolsar e manter a 
ARRENDADORA isenta de e contra qualquer e todas reclamações, demandas, aç8es 
legais, julgamentos ou causas de ações e todos processos legais, sejam civis ou 
criminais, penalidades, multas c outras sanções, e por este instrumento dispensá e 
libera quaisquer reclamações, agora qu posteriormente, existentes conhr:::~:-Qí5~-t-o-o_3_!2_oo_5 ___ C_N_ 
ARRENDADORA para, ou por conta, ou derivante de, ou em qualquer ntUI I - CORREIOS 

vinculada com inj(u·ia a, ou mq~~tê de pessoas (inclusive empregado . . ; 'da 
ARRENDATÁRIA), ou perda ou dm1o. ã propriedade, incluindo-se a Aeronave, ~~.a O 11 ~

1 

8 
perda de uso de qualquer tal propriecl;:tde que possa resultar de, ou crescer, ou urgir 
de qualquer maneira, fora do gerenciainento, co~t,role, uso ou operação da Aero l.av~, B 7 7 7 
seja no ar ou em terra, durante o prazo deste Arrendamento e até a devoluç @cda=-t-----
AP.wnave para a ARRENDADORA ou até à cÚsposiçãor·daJ.nesma,-··comu~,de.õ\11 · -~. -

b l '{twro'}rfa · · 
fonna provisto neste AITendamento; ou que possa ser atri t~Jv~Jr~ól~~JijlJ~~tC!~.fét.t.oa~~~ s 
Aeronave originário do material ou de · qualquer artigo usÁdo naf',fne 71,ou' ó7·desi -
teste ou utilização na mesma de qualquer mànutenção, serJ.Iii~o, {e ~ rõ;;,· op R~l?-n ·'C J 

. , / t t u . h. t,.JUJ 

. , I ··--- .. .. ····· . . ·-··-·J 
(CONTINUA NA PAGINA 21 . C•·•' 1,.·' q .to: ' ' ( '' '· , ·on,;,. ' ' I" 
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mento ou teste da Aeronave concernente a qualquer defeito que ocorreu ou que será 
descoberto durante o Prazo do Arrendamento ~steja ou não a Aeronave ou qualquer 
parte da mesma, à época, na posse da ARRENDATÁRIA e onde quer que a Aeronave 
esteja localizada e se ou não tais danos ou reclamações por danos forem causados 
pelos atos negligentes (ou omissões) da ARRENDADORA; DESDE QUE, 
ENTRETANTO, a ARRENDATÁRIA seja sub-rogada para todos direitos e remédios, 
se houverem, os quais a ARRENDADORA possa ter contra qualquer fomecedor 
(inclusive o Fabricante da Acropav,e, porém excluindo-se qualquer companhia 
relacionada com ou afiliada à ARRI~NDADORA, cujos direitos e remédios e -
transferidos, às expensas da ARRENDA T ÁRlA, pela ARREND IDOO'A OPf.ifl95a- N 
ARRENDATÁRIA). CPMI - CORREIO 

,·, 

n ~ , f\ 
o LE: lL ~' Fls.: _____ t-

ARTIGO 11 

Do~: 3 7 7 7 
A ARRENDATÁRIA, a qualquer tempo, mediante nolífiCãçã o prévia 

I · 

CERTTFICADOS PERIÓDICOS DE SITUACÃO 

com antecipação mínima de dez (I O) dias feita pela ARRENDADORA, elaborará, 
assinará e entregará à ARRENDADORA uma declaração por escrito, confiQnan'do-·a~ 
situação deste Arrendamento . ---~-.. - -· ···-c· -;,._;;·t ~'l~j·;)· Vit:' 1nn _ rH l l é.i \\ 

-· . I f•" <; • l ~ l é) . . - ·f(" />J () <) •. • 
, . P ()f I t: I o C • . . t 7 ,, (,r' f' ·1" 

, .) 1H _:: ~~ ~ _' 1 ' '-t·~ -- ~ --, ~ ; ... -\ . V . 
ARTIGO 12 \ ., .~_,~ ' '> i · C \ 

1 . ' ' ., I . ' ~~'I" I ' J 
PERDA o.U D~NO A AERONA ·;. ' "" ' L. ... ' "' : . . : ·· _ ,\- · \ \';~ ',' P I ~ 

12. I Se a Aeronave for pe;dida ou dáni~c~da a pó~ ;;~' ' ; '.'~.~ . :\~~: , .~:~~~~Si. ~· 1 

da Aeronave, então a ARRENDADORA notificara a AR ~~QA!.ARIA;· ôf escnto, 
prontamente após tal evento e mna aeronave similar mut amente aceitá I será dada 
em substituição, se a ARRENDADORA puder fomecer ut Aerona 
período razoável, ou este Arrendamento poderá ser cancelado pe 
No evento em que o Arrendamento for cancelado, como d~scrito neste igo 12.1 do 
Arrend?Jnento, então a ARRENDADORA reembolsará à ARRENDATÁRIA quÇJ.is -

f 

"- · 
: J 
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quer fundos recebidos da ARRENDATÁRIA sob este AtTendamento, den ro e qumze 
(15) dias do evento. 

12.2 Subseqüentemente ao início do Prazo do Arrendamento, no evento em 
que a Aeronave for destruída, perdida ou danifjcada depois de reparos, tal evento, de 
nenhuma maneira, afetará as obrigações ou os: direitos da ARRENDATÁRIA wb este 
Arrendamento ou causará um abéitimento !los pagamentos de aluguéis ou o 
desempenho pela ARRENDATÁRIA cdnfonne aqui estabelecido, exceto c0mo mais 
adiante provisto nesta sub-seção. ' :. 

12.3 Se a Aeronave for destruída, perdida ou danificada fora de reparo e se 
os pagamentos de seguro agregado atualmente recebidos pela ARRENDADORA 
forem de um montante inferior ao Valor Estipulado de Perda, então, na data do 
recebimento pela ARRENDADORA do pagamento do seguro, a ARRENDATÁRIA 
pagará sem demora o valor da diferença para a ARRENDADORA e, desde que não 
haja nenhuma falta concemente ao pagamento de quantias por parte da 
ARRENDATÁRIA àquela época, a ARRENDADORA entã~ liberatâ a 
ARRENDATÁRIA de obrigações adicionais sob es.te Arrendamento c este 
Arrendamento da referida Aeronave tenninará nessa ocasião. 

I 2.4 Se os pagamentos ·de seguro atualmente recebidos pela 
ARRENDADORA forem iguais Ol! I~aiÇJres do que o Valor Estipulado de rérda da 
Aeronave e se não houver falta concen)ente ao pagamento de quantias por parte da 
ARRENDATÁRIA, a ARRENDADORA então liberará a ARRENDATÁRIA de 

' 
obrigações adicionais sob este Arrendamento . e o Arrendamento tenninará 
cumulativamente com o recebimento dos montantes do seguro pela 
ARRENDADORA. Durante o período entre a data da destmição, perda ou dano fora 
de alcance de reparo da Aeronave e a data na qual este .. Arrendamento..lerá.JennipadQ 
para a referida Aeronave, de confonnidade om, ,. q. .áoin1átieesfipúladq, 
~NDATÁRIA continuará a fazer os pagamentos · e5~túit(~,~··· <f .\~~pry·}~f!. '' 

................ 
' 
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outros tennos e provisões deste Arrendamento a serem desempenhados pela 
. ARRENDATÁRIA como não forem considerados impossíveis ou impraticáveis por 
causa da destmição da Aeronave. Desde que a ARRENDAI ÁRIA não esteja em falta 
envolvendo o pagamento de quantias, quaisquer montantes de seguro recebidos em 
excesso ao Valor Estipulado de Perda serãb pagos à ARRENDATÁRfA por ocasião 
de seu recebimento pela ARRENDADORA. ----1--:-:~--:::-:1 

RQS N° /2005 - CN 
, . . , CPMI .. ORREIOS 

12.5 A J\RRENDATARlA' 'poderá efetuar seguro em excesso a Val'orr, · ,i ' t . 

Estipulado de Perda, -por sua própria conta, desde que a referida cobeiiura em excessdJ 11 ~ 1 
não afete ou restrinja qualquer ,dos direi1o~ da ARRENDADORA c fi~o ·-- ~ 
estabelecido sob as provisões de seguro do Artigo 9. 3 1 7 7 

12.6 Se uma Aeronave for parcialmente danificada ou dest tPJL~i:-~:t. ====:J 
ARRENDATÁRIA notificará a ARRENDADORA sem demora e, à su2 exclusiva 
custa e expensas, reparará inteiramente a Aeronave, de modo que a Aeronave seja 
posta em boas e nas mesmas condições como ela estava antes do referido dano ou 
destmição; e, desde que a ARRENDATÁRIA não esteja em falta envolvendci de 
quantias sob este Arrendamento, os montantes de seguro, como definido no Artigo .9.5, 
serão prontamente tomados disponíveis à ARRENDAI ÁRIA para o propósito da 
ARRENDATÁRIA efetuar os referidos reparos e restaurar a Aeronave ou para 
substituir uma Turbina por outra turbina aceitável à ARRENDADORA. Se a 
Aeronave danificada denotar que excederá de Cinqüenta Mil Dólares dos Estados 

Unidos da América (US$ 50,000.00) o montante requerido para conser'á-la, a 
ARRENDAI ÁRIA avisará à ARRENDADORA acercas das propostas da 
ARRENDAI ÁRIA para executar os reparos . . No caso em que tal dano oco~-a na 

, ~ ; . • I , 

fuselagem, a ARRENDA T ARfA não inic,jará os reparos, a menos que a 
ARRENDADORA tenha dado sua aprovação, cuja aprovação não será 
irrazoavehnente negada e será prontamente providenciada. Qualquer aprovaç~ç>, ~ ~ s~ _ 

da~a ou recusada será feita o mais breve quanto praticáveJ-e-~m~u~E'P19~;~~P~\'~ .. não -· .-
mats tardar do que em setenm e duas (72) horas éWOé>rf.:;JlW:~N~Jltsqu~a~,, ~., \ 
ARRENDADORA for notificada do dano e do plano de re 1atos . I~H1:.~ .~- ... · ~- • .. 'f··:: . ' ' 

I ( .. ~· t ~9 ~ v I 
(CONTINUA Nt-~~' ./ ~ \ :; 1 <. i. . :·;·'-~.J _ _, 

I .... P' ·' 
Cartório Vital . ·. , :1 ' . • ·. 
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fornecerá à ARRENDADORA todas as informações necessárias e documentos 
t:'/\.igidos para recuperar ou para efetivar quaisquer procedimentos de seguro. 

12.7 Não obstante o fato de que poderá haver seguro exigido por este 
instrumento, ou o fato de que as quantias de tal seguro poderão ou não estar 
disponíveis para a ARRENDATÁRIA, todo risco de perda ou dano à Aeronave 
derivante de qualquer fonte ou causa de ·qualquer espécie será assumido pela 
ARRENDATÁRIA. O fato de que, por causas não atribuíveis à ARRENDADORA, 
as quantias do seguro não forem t6n1~das disponíveis para a ARRENDATÁRIA ou 
forem de qualquer maneira atrasadas ou contesta,das, não aliviará a ARRENDATÁRIA 
de sua exclusiva obrigação de manter e 1:eparar' a Aeronave no evento de perda, dano 
ou destruição, como provisto neste Arrendameilto. Se a ARRENDADORA recusar-se 
a aprovar o plano de reparos c tal plano cumprir com ·as exigências regulatórias 
aplicáveis e com as recomendações do fabricante, então, em tal evento, a aprovação 
pela ARRENDADORA não será exigida. Nilo haverá nenhum abatimento de Aluguel, 
como resultado de qualquer dano à Aeronave, exceto como aqui provisto. 

ARTIGO 13 
DEVOLUÇÃO DA AERONAVE 

13.1 Por ocasião da expiraçã<;> qu rescisão do Prazo deste Arrendamento, a 
ARRENDATÁRIA, às suas expensa's,'devolverá a Aeronave à ARRENDADORA em 
tallôtal como for aceitável por ani~~\s, ARRENDADORA e ARRENDATÁRIA, na 
mesma ordem de funcionamento, cotÍdiç~o e aparência como quando foi re ,...;~~ .. -;d-(;\)I-0+0-3_/2_0_0_5 ___ C_N__, 

segundo este Arrendamento, com os mesmo~ equipamentos como quando d iftí!CW CORREIOS 

deste Arrendamento (sujeito somente a subs'tituições, adições e modificaçê s qu~ 
poderão. ter sido efetuadas de acordo com este Arrendamento), na mesma co l(t)içã~-1----­
com um Certificado de Aeronavegabilidade atual, com todo serviço, manut 1ção e 
reparos, os quais são as obrigações da ARRENDATÁR~A-sob-est~A:IJ~fi~ Me'i1fõ:-· 
tendo sido executados, e com as marcações exteriores pint qjlst9fl(~~fi:PA ~'.IL!k4--'----­
devidamei~te removidas, de acordo com procedimentos apr vadoS'f , rn · ;, ··,:d -/'~f.i7':~t""'•'~-----....1 

I ~ , : . C ·I 
·lfhli"T'A"F:TA,.,.,...'r'!T"íí:'li\-~· ~~;=;--i .• 

(CONT I I 
5° Oficio de Notas-
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não estava adiada ou pendente antes da época em que a ARRENDA TARJA assu :niu a (~ .t · ~ •) 
responsabilidade pela manutenção da Aeronave. ~.r ":.:, ,..;.. ti 

Fl s . ~----'-----

3777 E. Todas as Verificações Inter-suplementares ou segmentos das mesmas exi~'dos 
a serem executadas não mais tardar do que o trigésimo (30. 0

) dia após a da a de 
. - d p ( I . - d -d Doe~: ±===:::=..1 exp1raçao o razo sem evar-se em conta uma rescisao prematura ev1 o . lU.U.,., ·~ - -

Evento de Falta) terão sido efetuadas. Se o Prazo for de menos de quatro ( 4) meses, a 
ARRENDATÁRIA não será exigida a efetuar qualquer Verificação Inter-suplementar 
ou segmento da mesma, cujo tempo para sua execução se extenda para além do final 
do Prazo. · 

F. Todos os registros e manuais ; de operações e de manutenção da aeronave, 
fuselagem, turbina ou pattes, os quais foram entregues à ARRENDATÁRIA ou que 
estavam na pos~.e da ARRENDATÁRIA no início do Prazo, ou que sejam exigidos 
para refletirem a operação ou a manutenção apropriada durante o Praz0 ou para 
consubstanciarem as certificações ou outros docmnentos exigidos por este 
Arrendamento a serem aplicáveis à Aeronave ou a qualquer fuselagem, turbina ou 
parte das mesmas por ocasião de sua devolução à ARRENDADORA serão entregue à 
ARRENDADORA concomitantemente com a devolução da Aeronave. (Por solicitayão 
da ARRENDADORA, a ARRENDATÁRIA colocará a bordo da Aeronave cópias 
desses registros, confonne a ARRENDADORA possa razoavelmente solicitar se a 
Aeronave tiver se ser transbordada par~ uma distância substancial em seguida à 
devolução). Todos os registros refletii1do a operação e a manutenção durante o Prazo 
cumprirão com todos os regulamentos aplicáveis da F AA e, na falta de quaisquer 
regulamentos aplicáveis da FAA, cumprirão com a melhor prática da indústria. O(s) 
Manual(is) qe Vôo/Operação da . . A~ronave e o(s) Manual(is) de P·~so e 
Balanceamento/CaiTegamento da Aeronave estará(ão) no estado de revisão atual. . 

G. · . Em adição a e não em li~nitaÇ~o qq~ dir,ítos-dã-~~~O~a 
ARRENDADORA serão pennitidas as seguintes inspe,~ ões(~f~cio clr~ .. ~ot;~!' -·Jl;a~laus 

.?J, f~l"' . / (..' ( ((!( · ? r7 / t (' { {dr1 

....-. '. '·-' v. 
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(i) ' uma inspeção em terra da Aeronave, entre o sexagésimo (60. 0
) e o décimo­

quinto (I 5. 0
) dia antes da expiração do Prazo, numa hora conveniente à 

A.RR.ENDADORA porém qu~ não interfira irrazoavelmente na operação da Aeronave 
pela ARRENDATÁRIA, para o propósito de fazer uma avaliação preliminar do 
cumprimento das condições de devolução da Aeronave. 

(i i) wna inspeção dos registros de manutenção e de operações da Aeronave (com 
respeito aos registros que devem estar a bordo da Aeronave durante o vôo, esta 
inspeção será efetuada de wna maneira a qual não interfira irrazoavelmente com a 
capacidade da ARRENDATÁRIA de fazer voar a Aeronave) a qualquer tempo (e por 
tantas vezes) durante os últimos quarenta e cinco ( 45) dias do Prazo como for 
necessário para satisfazer a ARRENDADORA quantq 'suficiência de tais registros 
para cwnprirem as exigências do Arrenpatnento. Mediante solicitação, a 
ARRENDATÁRIA proverá um representante capacitado para auxiliar os inspetores da 
ARRENDADORA e discutir os registros com eles. 

(iii) At1tes da devolução, a ARRENDATÁRIA tomará a Aeronave disponível para 
a ARRENDADORA por quarenta e 'oito ( 48) horas consecutivas para uma d-;;tàlhada 
inspeção para detenninar se a Aeronave cumpre' com as condições de devoluç.ão e um 
vôo de aceitação durante uma ( 1) hora, à custa e às expensas da ARRENDATÁRIA, e 
a ARRENDATÁRIA solucionará qualqt1er ítem de inspeção de aeronavegabiliy..u....,.._+----­
encontrado em tal vôo. ':ARRENDADORA não es~ará so~ nen.l2um~ o?riga~~ ~~ ~o- og~~~IO~ 
efetuar qualquer dessas mspeções, e a falta <le assim faze-lo nao stgmficara a 
dispensa de qualquer das condições de devolução da Aeronave. 

H. A ARRENDAI ÁRIA terá obtido apropriadamente, às próprias expensa da 3 7 7 7 
ARRENDATÁRIA, todos os docwnentos de exportação e pennissões de b~~: 
exigidos, e terá pago todas as necessárias taxas de exportação para entreg f:. _-l-----
Aeronave à ARRENDADORA no lo_c~l de. entrega. ..---:-· ---:-;;;~v;{;i 

1 (.a rt o ·· .,.-_ Manaus 

I. Por' ocasião da assinatura do .kendamento, a~ .• • '.,de :N'JA'fo:le(êrá: 

·, .. (CONTINUA NA P{\GINA 1:~J! ') \I~· . ~ ~'.: '·~ -.. J'~ 

~\ 

(- t fl''\. c~ ~ r.o 
. P ,'_:,e.t .~ \ . ···nn u 



( 

c 

N.0 503 I 2000 

~FIA4J~ . . 

\l"''f"~"~ ~ .... ~=~::flREPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 
'<'::..f!?.LõJ.~~ ESTADO DO AMAZONAS 

OFÍCIO DE TRADUTOR PÚBLICO OFICIAL 
E INTÉRPRETE COMERCIAL JURAMENTADO 

JOSÉ UBIRAJARA PRADO DE NEGREIROS -MATRÍCULA JUCEA N" 002 /1972 
ESCRITÓRIO : RUA A- 9, N.0

: 68, CONJUNTO AJURICABA 
TELEFAX : ( 1192 ") 654 - 3858 

MANAUS - AMAZONAS - BRASIL 

28 a PÁGINA 

mediatamente à ARRENDADORA, em tal fonna como a ARRENDADORA solicitar, 
wn tenno apropriado de ténnino de arrendamento de Aeronave, adequado para registro 
perante a F AA ou perante tal outra au.tOiidaoe de aviação civil tendo jurisdição, 
:devidamente assinado e autorizado pela :A.RRENDAT ÁRIA; tal tenninação, 
entretanto, não será considerada como mna ret~úncia ou dispensa do direito de cada 
mna das Partes aos danos monetários da outra Parte. Se à ARRENDATÁRIA deixar 
de assinar tal tenninação de Arrendamento, a ARRENDATÁRIA por este instrwnento 
nomeia a ARRENDADORA como sua verdadeira e legal Procuradora para assinar tal 
tenninação em nome e em favor da ARRENDATÁRIA. 

J. A Aeronave sendo devolvida estará livre e isenta de todos ônus e gravames. 

K. A Aeronave terá instalada nela todos os aplicáveis kits de boletins de serviço 
do fabricante e dos vendedores que foram recebidos pela ARRENDATÁRIA e que 
são apropriados para a Aeronave até o litnite em que a ARRENDATÁRIA tenha 
inst_alado . tai~ kits em aeronaye 

1 
similannetúe configurada. na fro :~ . da 

A.RRENDATARIA efetivando missões .sim,ilarcs. A ARRENDATARIA entregará à 
ARRENDADORA, sem nenhwn cu:~to pm;a a,iARRENDADORA, todos os k!t,~ de 
boletins de serviço não-instalados, fomecidos s.em nenhuma despesa pelo faf?riç~te, 
para iilstalação na Aeronave jw1tamente con1 as instruções apropriadas para instalação. 
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A. A ARRENDATÁRIA entregará à ARRENDADORA wn Certificadú Oficial 
especificando o número de horas decorridas co1n respeito à Fuselagem, à cada turbina, 
ao trem de pouso e aos componentes. de tempo mim sendo devolvidos sob . este 
instrumento. 

H. Todas as principais bordas e áreas da fuselagem que são aerodinamicamente 
críticas cwnprirão com as exigências de perfeito estado do Manual de Manutenção da 
Boeing e do Manual de Reparos Estmturais da Boeing. 

C. As asas estarão livres de vazamentos de ·combustível. 

D. Os tanques de combustível estarão livres de contaminação e -
1 

confonne demonstrado pela amostragem de cada tanque para v n~~o0 
. 

contaminação e pela obtenção de uma amostra por tanque. 

, ! ·, . , . . ~ . 
Doe· _

1 3 7 7 7 

E. !odas as marcações da ~NDATÁRIA serão lixadas ou rei 
Aeronave será pintada de branco. · . ". ( : ; 

13.4 No evento em que, na entrega 'da Aeronave para a ARRENDADORA 
no final do Prazo, a Aeronave não estiver na condição exigida por este ArtigoJ3 ou 
po~. qualquer outra provisão deste Arrendamento (isto pode ocorrer, por exempl9f por 
ocasião da devolução da Aeronave devido à tenninação prematura do Prazo, quando a 
ARRENDATÂRIA não terá tempo para por a Aeronave na sua condição de devolução 
exigida), a ARRENDADORA terá direito a exigir que a ARRENDATÁRIA,. às 
expensas da ARRENDATÁRIA, remedie ou procure remediar qualquer de tais 
defeitos ou deficiências e a ARRENDAI ÁRIA cwnprirá com todas tais exigêl)cias. 
Em lugar.de qualquer remédio aqui descrito, a ARRENDATÁRIA poderá, media.Pt~__2.. 
consentimento da ARRENDADORA, pagar à ARREl®AD0R1;:;~~;;ÊsWii~fíVã de 
custos da ARRENDA?ORA relativos à satisfação d~ 1og~~VÃR ~p-dl~v.~Ju~.~o ... :~;~dac; 
da Aeronave sob este mstrwnento e,Jal!pc:tgamento extm Ira qua\guerga_s: ~'"ollf1~flyOes .,:, . . ,. c . ,(" ' , . m · · f' \ t , l lj•·l 1.t1J . 

. o . . t:hl{ryAf NA pÁ ~ A 3 . \, I \. . l I . ..J 
5 Oftct ôtàs - fl1!à.naus •... 

:1. · ?ltc:9{fr.l 'Z'r.'tat-·7~ ,:~-~ 

c v 
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da ARRENDATÁRIA concernentes à condição de deyolução sob este instnunento. Se 
a deficiência for com respeito às verificações da ~~selagem 011 aos recondicioname~tos 
de Turbina, a estimativa da ARRENDADORA será baseada numa apropriada taxa de 
Emolwnentos de Utilização, e, caso contrário, será baseada na taxa vigente para mão­
de-obra e materiais muna Oficina de reparos que seja razoavelmente aceitável à 
ARRENDADORA. Se a ARRENDADORA pennitir que a ARRENDAI ÁRIA no 
todo ou em parte satisfaça as suas obrigações sob este Artigo através de pagamento, a 
ARRENDAI ÁRIA pagará à ARRENDADORA como se tais obrigações fossem 
Aluguéis. 

13.5 Nenhum ajuste será . feito a respeito dos conteúdos dos truMHlQ~. !rtle0-+:12~00:-:5:-_-:C::::N71 
combustível, por ocasião da devolução da Fuselagem. CPMI . RRElOS 

13.6 A Aeronave também satisfará às exigências do Anexo "D". 

13 .7 À época da devolução da Aeronave e de seus componentes, w id~des e 
partes, todos os reparos necessanos, qu~ . são de responsabili 
ARRENDATÁRJA, serão concluídos . e a AAR.ENDATÁRJA produzirá, lL~~:mmP"e+-.. .:::.::.=.:::..:::. .... 
solicitação, a devida evidência de que ela observou e cumpriu com os tennos 
aplicáveis do Arrendamento. 

13.8 No evento em que a ARRENDATÁRIA não devolver a Aeronavr à 
ARRENDADORA na data especificada da. expiração ou da rescisão prematura de,ste 
Arrendamento, por qualquer causa, então as obrigações da ARRENDATÁRIA sob 
este Anendamento continuarão e tal uso continuado não será considerado como uma 
renovação dos termos deste Arrendamento ou wna dispensa de qualquer direito ~a 
ARRENDADORA sob este instrumento, e a ARRENDADORA poderá tenninar o 
direito da ARRENDATÁRIA quanto à Aeronave mediante notificação à 
ARRENDAT~A. Durante tal uso continuado, q alugy.d.c.ontinua~á~~is~~iB~~6 ·peia· 
ARRENDAT~IA à ARRENDADORA e os outros ~e~~m-Jlfr.~ó8~8(,JúÇ~ga9P~~"d2t; 
ARRENDA TARJA para com a ARRENDADORA cont~marh:9,1N? , .. . , ,l ~ - , · ~e~t e 

'. CaÇ!p[Í91 · 1 C V 
. ( ON~iN:UAt~~dí . a s j .·. 
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os mesmos serão cobrados na base "pro-rata"à taxa de 110% do Aluguel Básico por 
cada dia, até que a Aeronave seja de fato devolvida à ARRENDADORA na condição 
aqui especificada. Todos os outros t~nnos e condições deste Arrendamento 
pennaneccrão em pleno vigor c efeito, até a' devolução. 

ARTIGO 14 
FALTA DAS PARTES 

RO.S N° 031 005 - CN 
CPMi - C . REIOS 

{! ,. ~ n 
Fts. : _ __..l~"""'·! + ".:...' ....,, ",..J:'<I:.,.__ 

777 
Doe: -=·----=-:::t::==::.J 

14.1 A OC.Q.rrência de qualquer dos seguintes cor.stituirá uma falta e uma 
quebra material deste Arrendamento, por pmie da ARRENDAI ÁRIA: 

, 14.1(l)Qualquer representaçã?:·ou gcp-ant.ia feita aqui pela ARRE~ATÁRIA 
ou ern. qualquer docwnento ou certlfi.cado, fornecido pela ARRENDATARIA , em 

! I . I. ~· . . .... : \ '· , · • 

conexão com este ou aquele porvar a qualquer tempo ser incorreta à época em qu~ foi 
feita .em qualquer respeito material às transaÇáes aqui contempladas; · ' ' 

, I 

14.1(2)Sem a carta de consentimento prévio da ARRENDADORA, a 
ARRENDAI ÁRIA interferir no registro das Aeronaves no nome da 
ARRENDADORA perante o Registro de Aeronaves do país de re!:,ristro, ou o país de 
registro de qualquer das Aeronaves for mudado ou as infonnações sobre o registro das 
Aeronaves forem emendadas por ato da ARRENDATÁRIA; 

14.1(3) A ARRENDATÁRIA deixar de devolver uma Aeronave, na condição 
exigida, ao ténnino do Prazo de an·endamento de tal Aeronav~_(_ex.ç_e..to .. .se._Jun..EY.~: 1.\.1--t----, 

de perda tenha ocorrido com respeito à\lf\eronave, desde que ARRENDA'JJÁR!Wtoon 
· ) Not<.• s - filla l éHJS 

v 

c v 

...... 
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tinue a pagar a Taxa de Arrendamento da Aeronave até a data em que o pagamento do 
Va~or Estipulado de Perda seja devido e pague o Valor Estipulado de Perda ~m tal 
data). 

14.1(4)A ARRENDATÁRIA deix~.r d~. seguir o Programa de manutenção 
Aplicável, quanto à Aeronave; 

14.1(5)A ARRENDATÁRIA operar ou situar qualquer Aeronave numa área 
exchúda de cobertura por qualquer apólice de seguro em efeito com respeito à 
aeronave, a qual é exigida pelos tennos deste Arrendamento; 

14.1(6)A falta por parte da ARRENDATÁRIA em efetuar um pagamento do 
AhJf:,rtiel Básico ou outro pagamento devido sob este instnunento na maneira e dentro 
de sete (7) dias út.eis da data devida aqui provista. 

14.1(7)A falta por parte da ARRENDATÁRIA de observar ou cumprir 
qualquer de suas outras obrigaç.ões e ~Úá falta de remediar a mesma dentro de stte ' (7) 

I ' J 

dias úteis após notificação escrita da tnesma à ARRENDATARIA. Se tal falta, por sua 
natureza, possa ser remediada, e desde que a ARRENDAI ÁRIA tiver começado a 
ren1ediar tal falta dentro dos citados sete (7) di<:ls úteis e proceder com toda ~~~:--~--,2-00_5 __ -:C:-:'N~ 
diligência, rapidez deliberada e boa fé para relnediar tal falta, a ARREND ORREIOS 

poderá dtspensar tal falta. 
1 

· 

·~ 0-12 9 r i S. :..:.'~:-F;..;.;;.--..--
14.1 (8) Deixado Intencionalmente em Branco (Não Aplicável). 

3777 
14.1(9)Se a ARRENDATÁRIA consentir uma nomeação de um re ~~or 

diretor ou liqüidante de si mesma ou de uma parte substancial de seus a iv:=:=:t:==:=:.J 
propriedades, ou admitir por escrito a sua insolvência, ou falência ou sua incapaciqade 

de pagar se~s ~ébitos ·geralmente à ~edida em que eles se..loma&n-d~vi~~~\W&P~ 
wn"a t~ansferencm ger~I para o beneficio de credores, ou se,d~~ ~W[t.t,da~fi~lJcJ?~~l~~d~é us 
falencm, o~ nwna petição ou wna resp~sta pi:ocurando reor ah1za~, ~,P,. _ 11?.~~-· d, .. .. ~T"" 

I ' 'I' . . ___ .. . . Í c v 
. • (CONTINUA NÀ PÁGINA 33). c . t ' , . . ll . . ~·:· .. ;_:. (j 

.. .. <. . 1 ·o t •-r. •P' " 
c. " ' ~ .. _ ~cn ,l . . o ' f e 
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to sob qualquer lei de falência (conforme agora ou posteriormente em efeito), ou uma 
resposta admitindo as alegações materiais de uma petição entrada contra a 
ARRENDATÁRIA em qualquer de .t'!i.~ procedimentos, ou por petição, respc~t-~ ou 
consentimento, buscar alívio sob as provispes de qualquer outra ora existente ou fittura 
lei de falência ou outra lei similar pr~~i~_ta para a reorganização ou extinção de 
corporações, ou um acordo de composição~ é'*teJ1,são de ajuste com seus credores; 

14. 1(10) Se um mandado, julgamento ou decreto for expedido por um 
tribunal de competente jurisdição nomeando, . sem o consentimento da 
ARRENDATÁRIA, um recebedor, designado ou liqüidante da ARRENDATÁRLL\ ou 
de uma substancial parte de sua propriedade, ou qualquer substancial parte da 
propriedade da ARRENDATÁRIA for seqüestrada, e qualquer de tal mandado, 
julgamento ou decreto de nomeação ou de seqüestro pennanecer em pleno vigor não­
dispensada, não-suspenso ou não-anulado por um período de trinta (30) dias após a 

· ,.: 'datà de sua entrada; 

14.1(11) Se uma petição c~ntra a ARRENDATÁRIA num procedimento 
sob as leis de falência ou sob outras leis de insolvência (como agora ou posterio~:~dnte 
em , efeito) for dada entrada, e : qualquer decreto ou mandado julganÔ,<;> . a 

, .l , • ' ' 

ARR~NDAT ARIA como falida ou il~solvé1te em tal procedimento pennanece(.~l.'!l!....~-----
vigor não-anulada ou não-suspensa por ;üi1;1 n~ríodo de trinta (30) dias apÓS9faN 03/2005 - CN 

1 

d. ·d · - d - d. 1. ·1 tJ - d d d 1 d~PM I . CORREIOS a ~u Jcaçao, ou no caso a aprovaçao e ta . pe~tçao como a a entra a ou em9~1 aaa . 
'-.. , for aprovada por tal tribunal como apropriadame.nte entrada e tal aprovação n~p · fo~. Ü !J ._) O 

retirada ou o procedimento sob qualquer provisão de qualquer lei proveila~.:~ __ l--1-----­
reorganização ou extinção . de corporações que possam aplic~r-e .. à 3 'r4JI 

7 7 ARRENDATÁRIA, ou qualquer tribunal ordene o coiltrole da ARRENDAT ' . A ou 
de qualqm;r substancial parte de sua propriedade e tal jurisdição, custódia ou c . ., .. le~;::::::::~ 
penml.l.tecer em vigor não-suspenso, não-anulado ou não-encerrado por um períod~lde 
rrinta (30) dias; 

14.1(12) Qualquer s.eguro aqui exigido não 
nenhmna notificação à ARRENDATÁRIA é requerida. 

\ . 
I 

1 , I • 
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14 .2(1 )No evento de qualquer de tais faltas, e enquanto tal falta continuar, a 
ARRENDADORA, à sua opção, (em adição a tais outros direitos e remédios os quais 
a ARRENDADORA possa ter), poderá rescindir este Anendamento. Se a 

·ARRENDADORA assim rescindir· · este Anendamento, a ARRENDATÁRIA 
prontamente entregará a posse da Aeron~ve para a ARRENDADORA em qualquer 
local designado pela ARRENDADORA .e a ARRENDADORA poderá, em sua 
notificação de tal rescisão, instruir que a Aç;ron~vc pcnnancça em qualquer atroporto 
onde a ARRENDAI ÁRIA opere, sem nenhüm vôo adicional pela ARRENDAI ÁRIA. 
A ARRENDADORA estará autorizadà a entrar ~m quaisquer instalações ou premissas 
onde a Aeronave pode estar localizada e retomar a posse e a retirar a Aeronave das 
referidas instalações ou premissas sem responsabilidade de qualquer espécie por parte 
da ARRENDADORA. A rescisão e/ou retomada de posse não aliviará a 
ARRENDAI ÁRIA das obrigações da ARRENDATÁRIA sob este Anendamento as 
quais estiverem então descwnpridas, e que poderão posterionnente ser devidas pela 
porção não-expirada do Prazo original deste Anendamento. 

14.2(2)Sem prejuízo dos outros remédios jurídicos da ARRENDADORA
1

sob 
este Contrato, a ARRENDATÁRIA concorda que, a oconência de um Evento de .F?Ita 
que . não for remediada pela ARREl'{DA T ÁRIA 'dentro de : sete (7) dias, perío~.q . de 
graÇa provisto sob o parágrafol4.1(6) dara direito à ARRENDADORA a, autqmatica 

• . 1 1 ' ; ) , )• 

e unilateralmente, rescindir este Cpntrato ("de pleno direito") sem exigência ' de 
qualquer notificação das interpelações jl\giê~ais..("interpelação") , para todos os. fins 
legais. A intenção das partes é que este parágrafo se constitua e que seja interpr~. · -~~~o+-o-3-/2_00_5---c-,_., 
como umfl condição rechaçatória expressa ("c~J;dição rechaçatória expressa")

1
l ~6flklj CORREIOS 

essa expressão é conhecida no Brasil. . . . . n ;' , i 
14.3 A ARRENDADORA poderá, a seu critério, dispensar qualquert.=i~~ --: ~ ~, 

1 

suas conseqüências e rescindir e anular tal notificação à ARRENDAI ÁR . por 3 7 7 7 
escrito para esse efeito, e com isso os respectivos direitos das partes serão ta, ~:;o;;t;:::::=::::­
e~es teriam sido se nenhuma falta .h?uvesse ocon~do e nenl_!!!!lliLt.ª'L.ll~:t!~~afãe:Ü-~~ "'\ 
stdo dada. Não obstante as ~rovtsoes deste Arttgo, ~f,~.~p~es. inmf~~~~~)r~~e1iFJi,9R~ti~ . 
contratado ~ela ARRENDA TARJA que o fator tempo e_ essen ·;;V;J2?l· --~~? -~~fl!i:.:lbn-

• íCON~f<cN'Ãfcp'ÁQINA:l )..: V \ 'Jr.\ '' \ 
5 D11c1o. âe Npt~s - M~~1aus L 

, . I , -'" ' , . . .. 
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gações da ARRENDATÁRIA neste Arrendamento, e que nenhuma dispensa, rescisão 
ou anulação se prorrogará ou afetará qualquer outra ou subseqüente falta ou 
prejudicará quaisquer direitos ou remédios conseqüentes das mesmas. 

' 
14.4 Cada e todo poder e. \remédio aqui especificamente dados à 

ARRENDADORA serão em adição · a . cada outro poder e remédio assim 
especificamente dados ou agora ou posteridrÚ1ente existente~ em lei ou em eqüidade, e 
cad.a e todo poder e remédio poderão ser. exef.cidos periodicamente, individual ou 
simultaneàmentc e tão frequentemente c em tal ordem como possa ser considerado 
conveniente pela ARRENDADORA. Todos de tais poderes e remédios serão 
cumulativos e o. exercício de wn não será considerado como uma dispensa do direito 
de exercer qualquer outro ou outros. Nenhwn atraso ou omissão por parte da 
ARRENDADORA no exercício de qualquer de tal poder e remédio e . nenhwna 
renovação ou prorrogação de quaisquer pagamentos devidos prejudicará qualquer tal 
poder ou remédio ou será considerada como uma dispensa de qualquer falta ou uma 
aquiescência à mesma. No evento · em que a ARRENDADORA promover qualquer 
ação legal para exercer qualquer de seus direitos sob este contrato e for intitulada a 
ajuizamento, então, em tal ação legal, a ARRENDADORA poderá se ressarcir das 
custas e honorários de advogado em todos os estágios do litígio, e o montante dos 
mesmos será incluído em tais ajuizamentos. Na data na qual a ARRENDADORA 
tomar-se intitulada à retomada de. po'ss~ .da Aeronave, a ARRENDADORA, e!!! . 
adição a todos os outros remédios aquJ.provistos, .poderá declarar todas as quantias<es N- 0- 0-3-/2_00_5_- -6-. 
todo ~ desempenho devidos sob este hr~nd~ento, todos os valores de~;irlÓs ctf I - CORREIOS 

pagáveis e poderá instituir tal ação ou 'processos')udiciais como a ARRENDADQb A, O A ~ 2 F -\~ 
à sua exclusiva eleição, decidir. · i f ls.:--1-1-·-· - - --

. 14.5 A ARRENDADORA, à sua opção, em adição a todos os oj,U:os 3 7 7 7 
direitos como aqui estabelecidos, e a todos outros direitos concedidos por lei ou - ~, .1 ~·=t===== 
eqüidade após uma falta por parte da ARRENDAT$' IA-terá--o ... direito· .. de,-dar-e'fn-
aiTendarnento a Aeronave a qualquer terceiro mediante ~~· t5D"P~· :Mt~~,}4~9..?~41 ~RPJ89,g 
ARRE:WADORA possa detenninar e aplicar, e os alu eis~ . s·, . ~::~ es · .. · ; ... me-

. ' ' I. ,..., 'ol. ~ ·. l \I ~ •!" J I (' ' 
~· . . . . 6.':1._\f ' ' o o \ ' •• I .... . (.> ~ I ' J . • . . • l lj 

f,.. • . .. •• ~ - • • _, , " 

c v 

/J 
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nos quaisquer despesas incorridas em conexão com tal arrendamento por conta da 
ARRENDATÁRIA para quaisquer montantes devidos à ARRENDADORA, co.mo 
aqui provisto. As quantias totais de tais arrendamentos pelo período remanescente, no 
limite do pagamento que for atualmente, r~cebido pela ARRENDADORA, menos as 
despesas razoáveis da ARRENDADÔR.A<;incorridas em conexão com o mesmo, 
incluindo-se todos os razoáveis honorários: de advogado, taxas de despacho, gastos de 
restauração, despesas de vendas, etc. serão aplicados ao montante total devido à 
ARRENDADORA c qualquer excesso será pago à ARRENDATÁRIA ou a outra 
pessoa atuando em favor e em nome da ARRENDATÁRIA. Caso a 
ARRENDADORA vender a Aeronave durante o prazo remanescente do 
Arrendamento, os valores apurados com a tal venda serão primeiramente aplicados ao 
valor estimado da Aeronave na data normal de expiração do arrendamento e então 
qualquer excesso será aplicado, como acima rletenninado, a quaJ..sg_uer . montantes 
devidos pela ARRENDATÁRIA sob este instrumento. RQS No 03/2005 - C 

CpMI - CORREIOS 

ARTIGO 15 
GARANTIÀS DAS PARTES . 

n ~} ~) 
'i.;'~ v ~ 

Fls~:_--------1 

3777 
15.1 As Partes representain',, .. ti~n~ à outra (cujas iepresent ~~~~~:f~tJ 

à assinatura deste instrumento) e garantem: · ! 
1 

• 
I li f • I!. )' ~ , \ ' 

' ttJ •' ' ;: 

. (a) que cada tuna está devidamente qualificada e em boa situ~_ção 
no país de sua incorporação; 

(b) que este Arrendamento e todas as suas provisões e~tão 

apropriadamente celebrados e viáveis, de acordo com os seus tennos; . , ~. 
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( d) que o executivo de cada Parte que a:.>sinou este Arrendamento 
tem autoridade para assinar o mesmo e obrigar a dita Parte; 

(e) que este Arrendamento foi devidamente autorizado por tódas as 
necessárias ação corporativa e entidades governamentais; . ' ' ,.; 

( t) que este Arrendamento, quando devidamente celebrado e 
assinado, será uma obrigação válida e comprometedora da dita Parte e praticável de 
acordo com seus tennos; e 

(g) que cada Parte está qualificada a fazer ne~· ~t:'1:m;~mr~71 
jurisdição na qual tal qualificação é necessária,_ 

15.2 Na Data de Entrega da Aeronave, todas as autorizaç s, apr~ai~s7 
registros ou arquivamentos de e perante! qualqu~r (lrgão regulador, aut f5b~~e, agência, 
escritório ou departamento governamental ou público exigidos ou cbll~~iiü~~+=.J 
para o reconhecimento por todas _ ~~.; Pessoas de que a ARRENDADO~~ . é a 
proprietária da ,Aeronave e tem todos os direitos de ARRENDADORA sob este 
Contrato e o direito ao exercício dess~s direitos contra a ARRENDATÁRIA e i:odas as 

, • o 

outras pessoas, e (2) para a celebraçãq, a assinatura e cwnprimento por pru,te da 
ARRENDATÁRIA deste Contrato de Arrendamento foram devidamente obtidos ou 
efetuados e estão em pleno vigor e efeito, exceto no limite dispensado pela 
ARRENDADORA por escrito. Prontamente após a Data de Entrega da Aeronave, 
todas as autorizações, aprovações, registros ou arquivamentos de ou perante qualquer 
órgão regulador, autoridade, agência, escritório ou departamento governamental ou 
público exigidos ou convenientes (1) para a exportação pela ARRENDATÁRIA de 
Dólares desde o país de incorporação ou de operação d -ARRENP'At~;çte·mõât:r 
a efetuar qualquer ou todos pagamentos exigidos s o10és(éc4nsthu'rlento,- ouupara . 
con:erter a moeda de tal país em Dólares; e (2) qu~t~to a __ quáT ,' · e .. · ' ' 'ú ' ôs 'ássu~ti:Js os I 
qurus a AJ\RENDADORA aconselha .~erem neçe~sano ,c .r l ô .. · '.J :. 2C ·: I 'C: v ; 

) 

.. . . I 
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na razoável estimativa da ARRENDADORA para proteger os seus interesses na 
Aeronave, Fuselagem ou Turbina ou este ArTendamento, foram devidamente obtidas 
ou efetuadas e estão em pleno vigor e efeito, exceto no limite dispensado pela 
ARRENDADORA por escrito. · 

15.3 Prontamente após a en~ref?éÍ _ da Aeronave à ARRENDATÁRIA, a 
ARRENDATÁRIA, às suas próprias expensas, executara todas as autorizações, 
aprovações, re!:,ristros e arquivamentos descritos J)O ítem 15.2 acima, os quais não estão 
d i~pensados por escrito pela ARRENDADORA como condições precedentes ao 
Arrendamento ou por qualquer razão não cmnpridos por ocasião ou antes do início do 
Prazo, e fomecerá prova satisfatória dos mesmos à ARRENDADORA. 

15.4 A ARRENDATÁRIA prontamente executará, às suas próprias 
expensas, quaisquer autorizações, aprovações, registros ou arquivamentos os quais 
estão detenninados subseqüentemente ao Tempo de Entrega de uma Aeronave a ser 
razoavelmente desejável ou exigido no julgamento da ARRENDATÁRIA ou da 
ARRENDADORA (i) para manter a efetividade de qualquer autorização, aprovação, 
registro da Aeronave~ (ii) por qualqu~r razão (incluindo, porém não limitado a wna 
mudança \lO país de registro de uma ~.eronave ou uma mudança nas leis do pG.ís de 
registro), para novamente atingir os propqsitos acima estabelecidos; ou (iii) para, de 
outra fonna, razoavelmente proteger o~ int~resses da ARRENDADORA em qualquer 
Aeronave, Fuselagem ou Turbina, ou este (\rrenq~mento. 

15.5 A ARRENDATÁRIA declara e garante que os últimos balanços 
financeiros da ARRENDATÁRIA entregues à ARRENDADORA, se houver, justa e 
precisamente presentes, . de acordo com os plincípios contábeis geralmente aceitos, 
refletem a condição financeira de tal entidade na data aí declarada, e que desde tal data 
não houve nenhwna mudança material adversa em tal condição. A ARRENDATÁI}I,A 
pactua que cada declaração financeira da ARRE~ATÁRI.A. ... entregue .. para ; a 
ARRENDADORA sob este instrumento, justa e precisru e!}\~-Rf~sfi~~~.~)l~ ,'~'~ór~? ~ c~I~ 
os princípios contábeis geralmente aceitos, reflete a con ição . , 'i.UW.~ a ,if~,.t~I. ,~~iri~~àé -
na data aí declarada. r-- . 

Ca.rtórío Vítal 
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15 .6 A ARRENDATÁRIA .dará . notificação pronta por esr:iito à 
· ·',,A RRENDADORA por ocasião de tomar conhecimento de qualquer procedimento 

envólveudo uma reclamação cuja deteániuação afetaria adversa e materialmente a 
I ~ ' '·~ I • 

condição financeira da ARRENDAT ARIA, ~ssuntos ou operações fmanceiras, ou 
qualquer outro assunto que poderia ser esperado a afetar adversa e materialmente a 
condição financeira da ARRENDATÁRIA, assuntos ou operações financeiras, ou a 
capacidade da ARRENDATÁRIA de cumprir com . este Arrendamento ou com 
qualquer outro contrato celebrado de acordo com este Arrendamento; e 

15.7 A ARRENDATÁRIA fomecerá à ARRENDADORA tais infonnações 
adicionais concementes a qualquer Aeronave, como a ARRENDADORA 
periodicamente possa razoavelmente solicitar. 

·' ;\ ., I ~ , , ~ 1 I 

j~~ I· . 

15 .8 A · ARREN~TÁRJA prmitamente elaborará e eny,1,ar~ à 
ARRENDADORA, com um tempo razoável 'requerido antes do arquivamento, tais 
relatórios, se houverem, .como possa ser exigido a ser arquivado no nome da 
ARRENDADORA perante qualquer autoridade governamental, por causa da 
propriedade pela ARRENDADORA das Aeronaves. 
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ARTIGO 16 
LEI GOVERNANTE E JURISDIÇÃO 

16.1 Este Contrato e o Arrendaú1ento serão govemados por e constituídos 
de confonnidade com as leis do Estado da Florida, Estados Unidos da América. 

(a) Cada uma das Partes .celebrante.s irrevogavelmente se SLibmetem à 
jurisdição não-exclusiva de qualquer Tribunal do Estado da Flórida ou de qualquer 
Tribunal Federal dos estados Unidos sediados no Condado de Dade, Flórida, sobre 
qualquer ação ou processo legais derivantes ou relacionados a este Contrato de 
Arrendamento, (qualquer de tais ações ou processos legais denominados um 
"Processo"). Cada uma das Partes contratantes dispensa, irrevogavelmente, ao mais 
amplo limite pennitido por lei, qualquer objeção que ela possa ter contra o local de 
entrada de qualquer de tal Processo dado entrada nos respectivos tribunais os quais ela 
tenha submetido a jurisdição, qualquer reclamação que qualquer tal Processo entrado 
em tal tribunal tenha sido levado para um foro inconveniente. e qualquer imunidade de 
jurisdição à qual ela poderia, de. outra forma, ter direito em qualquer tal Processo. 
C<l.da uma das Partes celebrantes concorda que o julgamento final de qualquer 
Processo entrado em qualquer tribunfi\ .

1
à qual ele. tenha submetido a jurisdiçãç;~ . será 

conch.)sivo e obrigando tal parte e poderá, ser executado em qualquer tribunal da 
jurisdição à qual tal Parte está sujeita por tuna ação sobre tal julgamento, desde que o 
serviço do processo seja efetuado sobre tal Parte, .~la maneira especificada no p()rágrafo 
seguinte, ou como de outra fonna for pem1itido por lei. 

(b) Enquanto este Contrato de Arrendamento pennanecer vigente, cada 
uma das Partes celebrantes pennanentemente manterá um agente autorizado no Estado 
da Flórida, sobre o qual o processo poderá ser servido em qualquer Processo derivUUA._... 
ou relacionado a este Contrato de Anendamento. O s~ço... .. de-proc~~ij.;§obre tal 
agente e. notificação escrita de_ tal scr_vi~o envia~? pd~· · ~?V,9i~í ~?\Gg!1.t~e .. g~~:'~.~~~ 
sendo adjutlta a tal Processo serao, no lumte en p r1Íet;~ , .,§\ ~Q.~~~tiL odos 

, Ca~órío Vital . . . r>~· · -~\Jl-1 [1(\Ü C V 
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respeitos como serviço efetivo de processo sobre tal Parte em qualquer de tais 
Processos. 

(i) A ARRENDADORA pactua e concorda que o serviço de 
processo em qualquer procedimento nq;,;Condado de dade, Flórida, poderá ser feito 
sobre James W. Jarvis, Esq., Jarvis & ':·A.ssqciates P.A., endereço: 1500 San Remo 
Avenue, Suite 145, Coral Gables, Floorida 33146, ou em tal outro endereço ou ao 
escritório de um agente autorizado, tomo quaiquer parte aqui possa designar por 
notificação escrita à outra Pa11e. 

(ii) A ARRENDATÁRIA pactua. e concorda que o serviço de 
processo em qualquer processo no Condado de Dade, Florida poderá ser feito sobre S. 
Freeman, Esq., Freeman, Buttennan & Haber, LLP, endereço: 520 Brickell Key Drive, 
Suíte 305, Miami, Florida 33131, ou ao escritório de tal outro agente autorizado nos 
Estados Unidos da América, como qualquer parte aqui possa designar por notificação 
escrita à outra Parte. 

(c) Não obstante o acima estabelecido, as Partes também se submetem à 
não-exclusiva jurisdição dos tribunais <,i;o Estadci d.e São Paulo, localizados na Cidade 
de São Paulo, para adjudicar qualquerdispúta derivante deste contrato, incluindo~ : s~m 

. l . ... , ' . . 
limitação, qualquer petição pela ARRE~pADORA para reinte!:,rração de posse das 
Aeronaves ("reintegração de posse") em segtiida à ocorrência de um Evento de Falta. 
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17 .I . Qualquer notificação exigida sob este Arrendamento serél considerada 
como devidamente feita ou dada se ela for por escrito, na língua inglesa, e entregue 
pessoalmente a wn executivo da Parte, ou. enviada por telegrama, telex, telefax, correio 
aéreo registrado ou expresso, malote expresso (Federal Express, etc.) ou entrega 
pessoal e será recebida ou recusada por tpna P·a~e no endereço abaixo indicado: 

ARRENDADORA: 

Daedalus A viation Financing, Inc. 
Attention: Mr. Carlos Danado 
P.O. Box 127 
Town Center Mall 
Providenciales, Turks & Caico lslands 
Tel. : (649) 946-4732 
Fax: (649) 946-4734 

Com cópias para: 
Jarvis & Associates, P. A. 
1500 San Remo A verme 
Suíte 145 
Coral Gablcs, FL 33146 
United States of America 
Tel. '(305) 448-4848 
Fax: (305) 445-4545 

QS N° 0312005 - CN 
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· ·:ARiRENDAT ÁRIA: 

elo Freeman, Buttennan & Haber 
Attn. : S. Freeman, Esq. 
520 Brickell Key Drive, #0-305 
Miami, FL 33131 
United States of America 
Tel. (305) 374-3800 
Fax: , (305) 374-1156 

Com_ cópias para: 
Michae1 J. Liberatore, Esq. 
140.1 Brickell A verme 
Suite'300 

f) ;:! 'Y Q 
t r <:...o' i} 

ARTIGO 18 
TRANSFERÊNCIAS 
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18..1 Durante o Prazo deste Anendamento, nem a ARRENDADORA, nem a 
ARRENDATÁRIA poderá onerar a Aeronave, sem o consentimento da outra; e nem a 
ARRENDADORA, nem a ARRENDATÁRIA podrá transferir este Arrendamento 
e/ou vender a Aeronave a outras Partes. 

18.2 . A ARRENDATÁRIA n;io !poderá transferir ou caucionar qualquer ou 
todos os seus direitos sob este contrato, 'sem o consentimento prévio por ts~rito da 
ARRENDADORA. 

18.3 A ARRENDATÁRIA não poderá sub-arrendar a Aeronave sem o 
consentimento prévio por escrito da ARRENDADORA. Qualquer sub-arrendamento 
proposto será apresentado à ARRENDADORA antes da sua celebração e assinatura e 
será feita subordinada a todos os termos deste Anendamento, incorporará este 
Arrendamento por referência, e qualquer sub-arrendatário especificamente concordará 
que estará sujeito a todos os tennos deste Arrendamento, conjunta e severamente com 
a ARRENDATÁRIA. 

ARTIGO 19 
ALUGUEL INCONDICIONAL 

19.1 A ARRENDAT i\JUÀ \:~i1cotda que a sua obrigação de pagar o 
Aluguel será absoluta e incondicional e não estará sujeita a abatimento, redução, 
dispensa·, defesa, contra-reclamação ou recuperação por qualquer razão de qualqu~c 
espécie, exceto a tenninação d~ste Arrendamento ou r~wqjante . r? , :~~~W\lW~~;t~ p-~1~ , .. , 
ARRENDADORA do Valor Estipulado da Perda. , \ ~/·: ~:).' i ~: ',-,i;·-/,1.:.;, ~~-.'-~,: ,;,/~\·.;·.::;:;''' ·· I 
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20.1 Desde que a ARRENDATÁRIA não esteja em violação de qualquer 
das provisões deste Arrendamento, a ARRENDADORA ou seu designado não 
perturbarão ou interferirão no uso e operação pacíficos da Aeronave, segundo este 
Arrendamento. 

ARTIGO 21 
FORCA MAIOR 

· • 
21 .1 Nenhuma das Partes será respqnsável por qualquer atraso ou falha no 

desempenho de quaisquer obrigações sob est(~ Arrendamento (exceto a obrigação de 
pagar o aluguel e prover o se!,Tttro) devido a qualquer causa fora de seu controle, 
incluindo, seln limitação: atos de Deus, atos do govemo, incêndios, iG!.mdações, 
greves, paralisações ou outras disputas trabalhistas, embargos, tumultos, insurreição, 
guerra ou atos do inimigo público. Para evitar dúvidas, no evento em que a 
ARRENDATÁRIA esteja inpossibilitada de remeter à ARRENDADORA o Aluguel 
Básico ou o Aluguel Adicional em Dólares dos EUA a qualquer tempo durante o ~razo 
do Arrendamento, e tal incapacidade der lugar a um Evento de Falta que não for 
remediado pela ARRENDATÁRIA dentro de sete (7) dias do período de graça, 
provisto no parágrafo 14.1(6), então a ARRENDATÁRIA sem demora devolverá a 
Aeronave para a ARRENDADORA de acordo. com as condições de devolução do 
Anexo "D" deste instnunento. . ' 
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. 22.1 A falta por parte da ARRENDADORA de, a qualquer tempo, exigir o 
estrito cwnprimento pela ARRENDATÁRIA de qualquer provisão deste instrwnento 
não dispensará ou diminuirá os direitos da ARRENDADORA após isso de demandar 
estrito cwnprimento daquela provisão ou de qualquer outra provisão. 

22.2 A dispensa de qualquer falta não dispensará qualquer outra falta . 

• , 

22.3 Os direitos da ARRENDADORA sob este contrato são cumulativos, e 
não alternativos. ' :. . 

' ;.i 

22.4 Nada aqui c.ontido será considerapo como fazer da ARRENDAI ÁRIA 
o agente ou representante da ARRENDADORA para qualquer propósito. 

22.5 Este Arrendamento. e os termos e provisões do mesmo obrigarão os 
sucessores e desif:,ttlados das respectivas Partes celebrantes. 

· q 

22.6 Todos os anexos aqui mencionados e anexados ao presente es~~o 

incorporados por ~esta referência. 
' , ~ 

22.7 As Partes concordam em cooperarem integralmente uma com a outra 
para desempenharem as provisões d~s1te Arrendamento, incluindo a assinatura de 
docwnentos necessários e apropriados parr tal. 

' ; 

22.8 No evento em que este Arrendamento for celebrado e assinado em 
qualquer idioma que não seja o Inglês, a versão no idioma Inglês deste Arrendamento 
será controladora quanto ao significa<Jo ou intçpção das Partes. Qualquer trfidt;~çjão 
deste Arrendamento será meramente para a conveniência de uma part.e e não tem 
intenção,·de alterar ou mudar os tennos deste Arrendamento. 

( 

22.9 . · A ARRENDATÁRIA especificamente concordà_ ... etn. aindenizar a 
ARRENDADORA por quaisquer razoáveis honorários de advó'gádo ·ioutro§ 1 'élisJo~ 11~:1 ' '

1u s · 
despesas incidentes sobre razoáveis ações da ARRENDADO' er~hte 'uátqiíelttit~;·· ' . 
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bw1al ou tribw1al de apelações para proteger seus interesses ou direitos a e sob este 
Arrendamento. 

. . I 

22.10 Deixado lntencionalmeti'te em Branco (Não Aplicável). 
i. 

ARTIGO 23 
DEFINIÇÕES 

23.1 Como utilizado neste Arrendamento, a expressão "Programa Aprovado 
de Manutenção da F AA" significará uma Programa de Manutenção para a Aeronave 
que tenha sido submetido e aprovado pela ARRENDADORA @la AwtoFi9aGe--
A · · d · d · . R S N° 03/2005 - CN eronauttca o pais e registro. ÇPMI _ CORREIOS 

ARTIGO 24 
DEPÓSITO DE GARANTIA 

(Intencionalmente Deixado em Branco). 
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ARTIGO 25 
CONDIÇÕES PRECEDENTES À ENTREGA DA AERONAVE 

25.1 A ARRENDADORA não será exigida a entregar a Aeronave, a menos 
que os seguintes eventos tenham ocorrido: 

(a) A ARRENDAT A.RlÁ tenha fomecido à ARRENDADOPA os 
Certificados de Seguro exigidos por este in~trumento. 

·~ i ·~ ' i 

(b) A ARRENDATÁRIA tenha fomecido à ARRENDADORA a 
Proçuraçao assinada, na· fonna anexa a~ presentcl; como Anexo "E". 

(c) A ARRENDATÁRIA tenha fomecido evidência de que a 
ARRENDATÁRIA foi devidamente incorporada na República Federativa do Brasil. 

(d) A ARRENDATÁRIA tenha fomecido o Contrato de Baixa de 
Registro, devidamente assinado, na forma anexa ao presente, como Anexo "F". 

(e) Se a Aeronave estiver registrada em um outro país que não 
seJam os Estados Unidos da América ou o Brasil, a ARRENDATÁRIA te~~sNo 0312005 _ cr~ 
foni.ecido à ARRENDADORA, em forma e substância aceitáveis \ tãP I - CORREIOS 
ARRENDADORA, uma carta ou certificado das autoridades aeronáuticas do dito ~aís; 
estabelecendo que, mediante solicitaÇ~o ".da ARRENDADORA, ela dará baixa! 119.: Ü / 1 1 

registro da Aeronave. j' ~ f~ i<AH'7 
e. ! I { I 

, :p 1'· 
(f) A ARRENDAI ARIA tenha fornecido tuna cópia autentiqalla: __ 

de uma resolução dos Sócios-quotistas da ÀRRENDAT ÁRIA, autorizando . illff"t .. ::: ......... ::-==== 
executivo da ARRENDATÁRIA a assinar e obrigar a AR_RJ:':NDP}TÁRJA..ª-9.-W.lUIDL -"--· 

este .Arr~ndaménto, ~untamente com .wna certid~o de incm~l)~rêi~~ia,o_u .. l1_1n~'f:f~?~~9?~~' aus ' 
relativa a pess?a ou as pessoas autonzadas a assmar(em) tats ~dctÍ~.~.~~,?,~;~}.#.r!~~9~r.~~:,-
ARRENDATARIA (ou, se os Sócios-quotistas não se remtram at assmatura · 
d C . . ~ , , ' ' r ~ "l'''f"'l • v 

este ony;~to, a parte pertll~~ ~fi:~!~8 ~ ra 1 s ~~{j ·- . ~~ L~;~~. I ... 
atas I (; prt>fico fl i lt I : : ' 11 . ,, (1 . op t .l 

ON~NtrA 1<r~ --~ .. -.. INcA 482 ")"''' ' r: r: ú I •• ~ ~, . 1 l)"J '
0 
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/ 

(g) A ARRENDATÁRIA tenha fomecido um parecer favorável do 
Conselho Brasileiro para a ARRENDATÁRIA, com a mesma data deste 
Arrendamento, quanto ao seguinte: 

(i) A ARRENDATÁRIA é uma corporação devidamente 
organizada e existente em boa situação sob as · leis do Brasil, c tem o poder e a 
autoridade corporativa de c~mduzir seu~ ,n~góqios como pres~:ntemente conduzidos e a 
desempenhar suas obrigações sob este Arrendamento; 

. ' ' ·' ' 

i f ' 

(ii) Este Arrendamento fúi devidamente autorizado por toda 
ação corporativa necessária por parte da ARRÉNDAT ÁRIA, não exige qualquer 
aprovação dos Sócios-quotistas da ARRENDATÁRIA (ou se tal aprovação foi 
exigida, tal aprovação foi obtida), e nem a assinatura de~te instrumento, nem a 
consumação aqui contemplada, nem o cumprimento pela ARRENDATÁRIA de 
qualquer dos tennos e provisões deste instrumento será uma contravenção a qualquer 
k1 aplicável à ARRENDATÁRIA com qualquer violação à mesma, ou se constitui~~ 
em quqlquer falta sob a mesma, ou resultará em qualquer ônus, encargo ou gravame 

' . ,, 
sobre qualquer propriedade da ARRENDATARlA sob qualquer contrato, hipotecar ··i:i""lf.c;. i:T":":"o-0-31-2

-
00
-

5
- _-C-N 

de garantia, contrato condicional de venda, empréstimo bancário ou contratd> d~ 1 - CORREIOS 

crédito, encargo corporativo ou sub-lei, . qu outro contrato ou instrumento do q1ml a 
ARRENDATÁRIA é participante, 0~1 pelo qu;,tl a ARRENDATÁRIA ou . ~~s 0 1l "" 5 
prop~iedades ou ativos possam estar suj

1
e.:tosou, afetados; /_ -

3 7 77 (iii) A ARRENDAI ARIA recebeu ou está em ctunprit~Wo 
com todo consentimento, aprovação, ordem . ou ::~utorização necessários, ou d~lra~. +=====:.. 
notificação prévia para qualquer entidade govemamental tendo jurisdição com resp~'*~L ·- -- --· 
à assinatura deste Arrendamento ou com respeito à sua valipaoe"_e .. vl.~bÜidáde··/;q~ 1 

cumpriu com total satisfaç~o .todas ~s- obrigações monetária~ ~-olltr'~J~o_b~i~~~~~~:l~~~~~ ~:aus 
este Arrendamento, no lumte extgtdo da ARRENDATA~IA pai"1á ' '"· ~sliiàr--. es\~ - ~ 

Arrendamento, e para efetivar qualquer das transações aqui conle~.e " rs; l 6 I uH. 2S80 i c v ' 
·.<, \ . ..· ·-··,-'" .. ... ;:·;.·,:·, r: ·", ·= . o" c ó pi ~ 

C~ r t1 f1 <:0 " l . P ... ·' ·"i· , ,, Do ll I P. 
..........-.------· r o ' \ ~ , r r c.. . ' 11 1 { ' ·j· 

(C i\""êYt1rf;~ 49). I . . . . . 
. . -Manaus i . ... .. 

~: 
~ · 

' \ . 't r\ 
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(iv) Este Arrendamento foi devidamente celebrado e 
assinado pela ARRENDATÁRIA e se constitui wna obrigação válida, legal e 
obrigando a ARRENDATÁRIA, praticável de acordo com os seus termos; 

(v) ·. Não há nenhuma ação ou processo legal pendente ou, 
no conhecimento da ARRENDAI ÁRIA, . ameaçados ou afetando a 
ARRENDAI ÁRIA, os quais poderiam ter ~IT\ efeito material adverso sobre a condição 
financeira ou sobre os negócios da ARRENDAI ÁRIA ou sobre a capacidade da 
ARRENDATÁRIA de desempenhar as s\ía~ dbrigações sob este intrumento; 

(vi) Nem a assinatura, r1~m o cumprimento, por parte da 
ARRENDATÁRIA, deste Arrendamento ou de qualquer outro contrato ou ato aqui 
contemplados ou relacionados a este instrumento, resultarão na imposição de 
quaisquer suspensões com respeito aos pagamentos origmários das transações 
contempladas pelo Arrendamento ou, se há qualquer de tais suspensões, ela ou elas 
não afetarão os pagamentos pontuais para a ARRENDADORA dos montantes aqui 
estabelecidos; ' ~ 
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montante de US$ 2,700,000.00 (Dois Milhões e Setecentos Mil Dólares dos Estados 
Unidos da América), referentes a duas (2) propriedades comerciais localizadas : (a) na 
Estrada do Contomo, s/n, Japiim, Manaus, Amazouas, de propriedade do Sr. Oséias da 
Silva Lima, e (b) na Av. Efigênio Sales, 1270- Bairro Parque 10, Manaus, Amazonas, 
Brasil, de propriedade da empresa Spark 'donstmções e Montagens Industriais Ltda. 
A ARRENDATÁRIA garante que o valbr:-àgregado das propriedàdes é excedente a 
US$ 2,700,000.00 (Dois Milhões e Setecentos. Mil Dólares dos Estados Unidos da 
América), que as propriedades estão livres de ônus e 'gravames, e que os proprietários 
dessas propriedades registrarão wn inthesse dci : ·garantia nas propriedades em 
referêiicia em favor da ARRENDADORA na ou antes da Data de Entrega; 

(j) A ARRENDATÁRIA terá fomecido demonstrativos financeiro 
atualizados da ARRENDATÁRIA, os quais apresentam, justa e precisamente, de 
acordo com os 'princípios contábeis geralmente aceitos, a coudição financeira de tal 
entid~de, à data aí declarada~ e declarando que desde tal data não houve nenhwnéJR' -s No 0312005 _ CN 
mudançamaterial ,adversa em tal condição. PMI -CORREIOS 

, 1 I 0447 

c v 10 
m'I'J:,\IX' ~ 

:/l, .. i ) : j . ' ' 
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ARTIGO 26 
DOCUMENTOS A SEREM SUBMETTDOS APÓS A ENTREGA DAS 

AERONAVES 

. 26.1 Dentro de 60 (sessen(a}! dias da Data da Entrega, a ARRENDA' f ÁRIA 
I '• , : , 

entregará à ARRENDADORA os seg~lintes-: . 

(a) Evidência de que este - Contrato foi registrado perante um 
Registro Público de Títulos e Documentos na Cidade de Manaus, Brasil; 

(b) Evidência de que este Contrato foi registrado junto ao Registro 
Aeronáutico Brasileiro (RAB) na fonna de mn ce1iificado ("certidão") recitando os 
seguintes interesses nas Aeronaves: a ARRENDADORA como 
proprietária/an·endadora, a ARRENDATÁRIA como arrendatária/operadora; 

(c) Cópia _aute~tic.ada de . ~un Certificado de _Regi.stro f:: ~~7 _ ~goos- C~ . 
("Matrícula") e de Nac10nahdade emthdo pelo DAC tdenttfican ; o _a RREIOS 1 

ARRENDADORA como proprietária das Aeronaves e a ARRENDATÁRIA . como O 4 · ! 

arrendatária e operado~a;. i , \ 1· Fl.s.:_ - I 
( d) Cópia autentiC:ada · de um Certificado de Aeronavegab lidade ~ ~~ f'"t 7 

·· Doe: t..• I I 
válido para o Prazo do Arrendamento; - -·-

1 

(e) E~dência da emissão de uma Licel!Çá "dij~P,?r;~ii&,,<;;,:\ 
fonna de uma nnpressao da relevante Imagem d , 1nomtor> d~/ 99,mp~ta~or do ' 
SISCOMEX; ·;JI' ''<' r ___ :~~ : ... .. - -~ - \ C \f 

t Q lU"- (dUU I 

•Í ' ' . . . .• ~ · ; ·: : ·;;}(: ', ~ o p:;,. I~ 
r• · · 1 í)O fl 1 C 

.\ f \ . · • ' • · 

· .1_;1~.:;:1~~ . ::~- ~·-,·.~. :.~::.~ -~ ~. -

/l 
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(f) Um parecer favorável de Consultores Legais Brasileiros 
Independentes, e não de consultores legais internos da empresa, de que todos os 
registros e arquivamentos exigidos sob este I ContTato para protegerem o interesse da 
AR~NDADORA na Aeronave no BrasH for efetuados e que estão em pleno uigor e 
efeito. 

26.2 Dentro de 60 (sessenta) dias da Data de Entrega, a ARRENDATÁRIA 
entregará à ARRENDADORA uma cópia da Declaração de Importação (DI) emitida 
pelas autoridades tributárias Brasileiras, com respeito à Aeronave, a menos que a 
ARRENDATÁRIA seja impedida de obter a DI por razões ou por causa de 
circunstâncias constituindo Atos de Força Maior, como esse tenno está definido e 
contemplado sob a Seção 21 deste instrumento. 

~· 

\ 
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EM TESTEMUNHO DO QUAL, a ARRENDADORA e a 
ARRENDAT ÁRlA têm cada uma causado este Arrendamento a ser assinado por seus 
executivos devidamente autorizados em 5 (cinco) vias originais, no dia, mês e ano 
acima escritos. 

ARRENDADORA: 

Daedalus Aviation Financing, Inc. 

Assinado por: Carlos Danado. 
Cargo: Diretor. 

ESTADO DA FLÓRIDA. 
CONDADO DE MIAMI-DADE 

·,' ARRENDATÁRIA: 

' Skymaster Airlines Ltda. 

' ' · 

Assinado por: Rodrigo Gonçalves. 
Cargo: Procurador-Legal. 

N° 0312005 - CN 
Ml - CORREIOS 

O instrumento de Contrato de Arrendamer:~. to de Aeronave foi confirm do 'l ""'' 17 '! uI I 
perante mim, neste dia 8 de junho de 2000, pelo Sr. Rodrigo O. Gonçalves, C::j~::::::===:. 
apresentou sua carteira d·e motorista da Flórida, como identificação. 

o O ~ .. ~· ....... -.~~ ... ... ~. - .... ... .. ...... ~ ., .. . ,. .... . .. - ... ... .. , _ _ _.. ...... M .. . . . ~ 

· · ~-· ·--- Cartório Vital 

Assinado por: Garry Nelson- Tabelião-Público do Estado ~~1F,9,r;~<h~·dc 1\' oi a;~ ·-/t: ·1~1aus l 
Selo e Carimbo N olaria is de Legalização e de Au ten ticaçãol ?!f?,, c:' •. 1hr :::_7-':· ·~· ," ·• : 

' l (': '/ . 
1. L., . ..... 

~ r: •· ' , l i j o r ll l l 
~ • t l I ( ' I: ' J 

Cartório Vital 
' (~BN~~~A~~~ \ .... .. "... . ;' ... , ~ ; .', ; ;; () ····· ····· ··~ 

·~ _ ........ .... ..... -.. ~ .... -................. ... : .. ~ :~ .... · ·~~ ··'' ' _..,. ~--- . 

. . mc.9uct 'Vital-7 dctldo 

c v 
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CONDADO DE MIAMI-DADE 
ESTADO DA FLÓRIDA. 

54 • PÁGINA 

JURADO E CONFIRMADO PERANTE MIM neste 5.0 dia do 
mê~ de Junho de 2000, pelo Sr. CARLOS DONADO, o qual é pessoalmente 
conhecido de mim e que prestou juramento. 

DOU TESTEMUNHO com a aposição de minha mão c do meu 
Selo Oficial, aos 5 dias do mês de junho de 2000. 
Assinada: -a) Barbara A. Touston, 
Tabeliã-Pública do Estado da Flórida. 
Seu Comissionamento expira em 5 de ~~fembro cte 2003. 
Selo Oficial de Autenticação e de Legalização Notarial . 

. 4 . ' 

CONSULADO-GERAL DO BRASIL EM MIAMI. 

~~I'Hili.ICO E IN"IÚti'I<ETE COMEI<CI,\I.JlJI( ,\MEN .\ l 
MATt<iC:IIf.h JIIC:EA N' 00111971. 

. A.·· 
. ji / I 
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CERTIDÃO: 

EU, INFRA-ASSINADO, JOSÉ UBIRAJARA PRADO 
; '! I 

TRADI{jTOR · PÚBLICO 
·' . 

DE NEGREIROS, OFICIAL 

JURAMENTADO DO ESTADQ DO Al\1AZONAS, CERTIFICO, 

PARA TODOS OS EFEITOS LEGAIS, QUE A PRESENTE 

TRADUÇÃO OFICIAL, DE UM CONTRATO DE 

ARRENDAMENTO E SEUS RESPECTIVOS ANEXOS, DO 

IDIOMA INGLÊS PARA O IDIOMA PORTUGUÊS É 

I j 

( , , 
• o 

:\ o 0312005 - CN 
I - CORREIOS f 

~I 
L------4-~~~~~~4---+---------+--r--t 3777 / 

./'1 ' 
/ I 
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ANEXO "A" 

IDENTIFICAÇÃO DAS AERONAVES, TURBINAS 

INSTALADAS E PARTES, INSTRUN!ENTOS E 

COMPONENTES ACOMPANHANTES. 

! . I 

· c~htfl11HJA NA P 
5° Oficio de Notas - Manaus 

'\ 

'' 

MATKI C: III.J\ H !C: E.\ N' OO Z: I972 

\ 

RQS N° O /2005 - CN 
CPMI - ORREIOS 

Ooc: 
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1) Aeronave Boeing 707- Cargueira, Modelo: B707-331C. 
Número de Série do Fabricante: 18711. 

Número Atual de Registro Peruano: OB-1696. 
Quatro (4) Turbinas Pratt & Whitney JT3D-3B, Números de Série: 

Turbina Posição No. 1: S.N. P644318. 
Turbinn Posição No. 2: S.N. P64!1964. 
Turbina Posição No. 3: S.N. P644930. 
Turbina Posição No. 4: S.N. P645891. 

( Com lcm110 total: 69.327:49 HS c total de ciclog: 27482. 

c 

J(jt Husk Estágio 11: peso máximo de rampa: ·336.000 libras; 11eso máximo de decolngem: 322.300 
librns; 11eso máximo de JIOu~o: 247.000 libnu; 11eso máximo com combusth•el zero: 230.000 librn~; configuração 
de cargueiro, a11roxlmndamente JJ poslçOes de Jlallets; trem de pouso frontal: n/s 264-Y6!5l; trem de JlOuso 
Jlrincipal esquerdo: 1236; Irem de pouso 11rincipal ~ircilo: 505. 

Com os seguintes cquiJiamcntos acronáut'icos: 

DESCRIÇÃO QUANT. I FABRICANTE MODELO 
TRANSRECEPTORESVHF 02 COLLINS RADIO CORP. 622-1181-00 I 
TRANSRECEPTORESHF 02 COLLINS RADIO CORP. 522-1501-000 
SELCAL OI COLLINS RADIO CORP. 522-0708-006 
GRAVADOR DE VOZ OI FAUiCHILD 93-AI00-30 
GRAVADORDEDADOSDEVÓO OI FAIRCHILD 17M903-261 
COMPUT. DADOS AÉREOS (KIFIS) OI KOLLSMAN AJ 5 720-00-00 
RECEPTOR ADF 02 COLLINS RADIO CURP 522-0769-024 
COMPUTADOR WINDSHEAR OI SAFE FLIGHT INST. CO. 6502-2 
RECF.?TOR MARKER BEACON OI BENDI X MKA-28A 
RJ.::CEPTOR VOR (VORIILS) 02 COLLINS RADIO INST. 522-4280-IOI RQS 
RÁDIQ-AL TÍMETRO 02 BENDIX 206 7631-0506 CPM 
INTERROGADOR DME 02 1 COLLINS RADIO CORP. 522-2702-014 
TRANSPONDER ATC 02 COLLINS RADIO CORP. 522-2703-0 ll 

RADAR DE TEMPO OI BENDI X 2067157-0I53 Fls.:. 
GPS 02 GARMIN GBS150 
COMPUTADOR GPWS OI COLLINS RADIO CORP. 622-2615-216 
BÚSSOLA COM ACOPLADOR 02 BENDIX 16088-IA 

ELT OI KANNAD 406 A TPR 181952250 Doê: 
COMPUTADOR DIRECIONADOR DE VOO 02 BENDI X 
AMP. DE INSTRUMENTOS DE VOO 02 BENDIX 
AMPLIFICADOR DO PILOTQ-AUTOMÁTICO OI BENDI X 
ACOPLADOR MACH TR.IM OI BENDIX 
CONTROLE DA ANTENA C/ ACOPLADOR 02 UNIVAC 
CAIXA DE JUNÇÃO DE FORÇA A/P OI BENDIX . 

AMPLIF. DE CONTR. DE AV. DE NA YEG. OI GABÍ..ES . 

o 03/2005 - CN 
-CORREIOS 

~4 54 

~ ~; 77 

., folo -cóp lil 
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2) Aerona\'e Boeing 707 - Cargueira, Modelo: B707-369C. 
Número de Série do Fabricante: 20084. 

Número Atual de Registro Peruano: OB-1699. 
Quatro (4) Turbinas Pratt & Whitney JT3D-3B, Números de Série: 

Turbina Posição No. 1: S.N. P667912. 
Turbina Posição No. 2: S.N. P667824. 
Turbina Posição No. 3: S.N. P668827. 
Turbina Posição No. 4: S.N. P667956. 

Com tcm110 total: 62.586:48 HS c total de ciclos: 27739. 

Kit Husk Estágio 11: 11eso máximo de rampa: 336.000 libras; 11eso m:íximo de decolagem: 322.300 
libras; 11eso máximo de JIOu!lo: 247.000 libras; peso máximo eom combusth·el zero: 2JO.OOO libras; connguraçAo 
de cargueiro, a1iroximadamente 13 posições de 11allets; trem de pouso frontal: n/s J82DH77; trem de pouso 
princiJlal esquerdo: 540-658; trem de Jlouso princiJJ·at direito: 817. · 

. • .1 ' ' 

Com os seguintes equipamentos aeronâotiêos: : 

DESCRICÃO 
TRANSRECEPTORESVHF 
TRANSRECEPTORES HF 

QUÀNT. 1 

02 

SELCAL 
GRAVADOR DE VOZ (V-557) 
GRAVADOR DE DADOS DE VÔO 
COMPUT. DADOS AÉREOS 
RECEPTOR ADF 
COMPUTADOR. WINDSHEAR 
RECEPTOR MARKER BEACON 
RECEPTOR VOR (VOR/lLS) 
RÁDIO-ALTÍMETRO 
INTERROGADOR DME. 
TRANSPONDER ATC 
RADAR DE TEMPO 
GPS 
C0:.1PUT AOOR GPWS 
BÚSSOI.;A COM RACK 
COMPUTADOR DIRECIONADOR DE VÔO 
AMP. DE INSTRUMENTOS DE VOO 
AMPLIFICADOR DO PILOTO-AUTOMÁTICO 
ACOPLADOR MACH TRlM 
CONTROLE DA ANTENA C/ ACOPLADOR 
CAIXA DE JUNÇÃO DE FORÇA AIP 
MONITORCOMPARADOR. 
ELT 

02 
OI 
01 
OI 
OI 
02 
01 
01 
02 
02 
02 
02 
01 
02 
OI 
02· 
02 
02_:.' 
OI 
01 I 

02 
OI 
01 
OI 

FADÍUCANTE 
COLLINS RADIO CORP. 
COLLINS RADIO CORP. 
MOTOROLA 
UNitED CONTROL CO. 
FA1RCHILD 

MODELO 
522-4088-003 
522-1501-000 
NAI34D2 
103-600 
17M703-274 

HONEYWELL HG 180V66 
COLLINS RADIO CORP 522-1836-0U 
SAFE FLIGfiT INST. CO. 6502-2 
COLLINS RADIO COMP. 522-2996-0 li 
COLLINS RADIO COMP. 522-2450-014 
BENDIX 2067631-0506 
COLLINS RADIO COMP. 522-2702-068 
COLLINS RADIO C0MP. 522-2703-000 
HONEYWELL Ml-585161 
TRIM8LE 21010 PLUS 81440-03-2418 
SUNDSTRAND (MARKI) 965-0476-088 
SPERRY PHOENIX CO. 614937-101 
COLLINS RADIO COMP. 522-3121-171 
COLLINS RADIO COMP. 522-3120-004 
BENDIX 18763-IC --:..:t==== 
BENDIX 16070-1-C 
COLLINS RADIO CO~~---s:i21'f~?~9;íi;;"\"/j~-al --· 
COD~INS RADIO CO . . í.~~2~~?-t8..09}.d .7 ,;t;,. , .1-, 

BENDIX t5" o.fl'{{-;t);_Cfh tt1tas - r 'élnaus 

KANNAD 406 ATPR ·· · -,·----~ - " 1 

.-----------, I c: J t 1 ' J1T '0 "'f c v 
5° 'ofl~~~t!Jka~1M I 1 1 
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ESCRITÓRIO : RUA A- 9, N.": 68, CONJUNTO AJURICABA 
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MANAUS - AMAZONAS - BRASIL 

3) Aeronave Bocing 707- Cargueira, Modelo: D707-321C. 
Número de Série do Fabricante: 20017. 

Númuo Atual de Registro Peruano: (Não está atualcmcntc Registrada). 
Quatro (4) Turbinas Pratt & Whitncy JTJD-38, Números de Série: 

Turbina Posição No. 1: S.N. P668516 (OFF WING). 
Turbina Posição No. 2: S.N. P667873. 

Turbina Posição No. 3: S.N. P667651 (OFF WING). 
Turbina Posição No. 4: S.N. P6452J5 (OFF WING). 

Com tempo total: 60.624:15 HS c total de ciclos: 23423. 

KJt Husk Est;lglo 11: peso máximo lle rampa: 306.000 libras; peso m;lxlmo lle decolagem: 322.300 

libras; peso máximo de 11ouso: 247.000 libras; peso máximo com combusth·cl zero: 230.000 libras; configuração 
de cargueiro, aproximadamente JJ Jloslçõcll de Jlnlletll; trem de pouso frontal: n/s BN063; trem de pouso 
principal esquerdo: 2025-328; trem de pouso tJrincipal direito: 5547-749. · 

Com os seguintes equi)Jamentos aeronáuticos·: 

DESCRIÇÃO 
TRANSRECEPTORESVHF 
TRANSRECEPTORESHF 

QUAi'-fi".' 
00 . . 

SELCAL 
GRAVADOR DE VOZ 
GRAVADORDEDADOSDEVÔO 
COMPUT. DADOSAÉREOS 
RECEPTOR ADF 
COMPUTADOR WINDSHEAR 
RECEPTOR MARKER BEACON 
RECEPTOR VOR (VORIILS) 
RÁDIO-ALTÍMETRO 
INTERROGADOR DME 
TRANSPONDER ATC 
RADAR DE TEMPO 
UNIDADE SENSORA INTERNACIONAL 
COMPUTADOR GPWS (MARK II) 
SISTEMA DE BÚSSOLA COM RACK 
COMPUTADOR DIRECIONADOR DE VÔO 
AMP. DE INSTRUMENTOS DE VÔO 
AMPLIFICADOR DO PILOTO-AUTOMÁTICO 

00 
OI 
OI 
00 
OI 
02 
OI 
OI 
02 
OI 
02 
02 
OI 
00 
OI 
02 
02 
02 ·, 
OI' 

• FABRICANTE MODELO 

MOTO~OLA NAI26D2 
FAIRQULD 93-AI00-30 

HONEYWELL HGIROUGG 
COLLINS RADIO CORP 522-0769-2 I 4 
SAFE FLIGHT INST. CO. 6502-2 
BENDIX MKA-28A 
COLLINS RADIO INST. 522-2450-018 
BENDIX 2067631-5114 

1 COLLINS RADIO COMP. 522-2702-014 
COLLINS RADIO COMP. 522-2703-011 
BENDIX 2067157-0153 

SUNDSTRAND 965-0476-071 
SPERRY PHOENIX CO. 614937-101 
COLLINS RADIO COMP. 522-3121-171 
COLLINS RADIO COMP. 522-3120-004 

. BENDIX 18757-2C 

RQS 
CP 

o 03/2005 - CN I 
I - CORREIOS : 
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CAIXA DE JUNÇÃO DE FORÇA AfP 
CONTROLE DA ANTENA C/ ACOPLADOR 
MONITOR COMPARADOR 

O li 
02 

BENDIX r·-·-·-·DR-41-Al . ...... _. ··----· -·-
COLLINS RAD10 COMJl. 522-4l~9.·:ü_QI.r.io Vital 1 

WAF.;-IING 

' ,\ 

COLLI~S RAD10 COM!f. S" (:2;~39.48~:.1Jo ~a.:'~-. ':c.:=!~laus. ~ 
: ~ I //, ~.:<~{· ::. · ~-~-~:: --~~,(, ·:,·' ·' I 

. ' • ..... · 1 i l I 

OI 

(CONTINUA NA PAGINA 60). j l- ' ~ 1 h _[_H,). " :"'í_i ! C V .. 
~ L". . ..1 ' Cartório Vital 
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.JOSÉ UBIRAJARA PRADO DE NEGREIROS -MATRÍCULA JUCEA N" 002 I I 972 

ESCRITÓRIO: RUA A- 9, N.0
: 68. CONJUNTO AJURICABA 

I TELEFAX: ( 092) 654- 3858 
MANAUS - AMAZONAS - BRASIL 

ANEXO "B" 
RECI80 DE ENTREGA DE AERONAVE 

Nós, por este instnunento, aceitamos ;;t entrega das sq,Tttintes Aeronaves, 
turbinas e partes e componentes acompanhantes (doravante: a "Aeronave"), na 
condição de "como estão, onde estão, com todas faltas" : 

1) Aeronave Boeing 707-300 Cargueiro, Modelo: B707-331-C 
. Número de Série do Fabricante: 1871 l 

Número de Registro Peruano Atual : OB-1696. 

2) Aeronave Boeing 707-300 Cargueiro, Modelo : B707-369-C 
Número de Série do Fabricante: 20084 

Número de Reg{stro 'Peruano Atual : OB- 1699. 
' • , . 

3) Aeronave Boeing 707-JOO Cargueiro, Modelo: B707-321-C 
Número de Série do Fabricante: 20017 

' . ! 1: 

Não Registrada Atualmente. 

DOZE TURBINAS PRATT & WHITNEY JT3D-38 NÚMEROS DE SÉRIE:' , 
Turbina I : N.0 SÉRIE: P/N P6443l8. 
Turbina 2 : N.0 SÉRIE: P/N P645964 . 

~CONU~/icNAt.JJAGINA 
5 Oficio de Notas - Manaus 
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A Aeronave é aceita de acordo com c um Contrato de Anendamento de 
Aeronave datado de 1.0 de maio de 2000, celebrado entre: Daedalus Aviation 
Financing, Inc. (ARRENDADORA) e Skymaster Airlines Ltda (ARRENDAI ÁRIA). 

As Aeronave acima descritas são recebidas pela ARRENDATÁRIA em Lima, 
Peru. As Aeronaves são aceitas "como estão, onde estão", sem garantia ou 
representação, explícita ou implícita de qualquer espécie. O Aceitante inspecionou 
inteiramente as Aeronaves e foi independentemente avisado quanto à condição das 
Aeronaves. 

Datado: de de 2000, às : horas. --------- -----

•I 

SKYMASTER AIR LINES LTDA. 

Por: 

Cargo: 
Doe: 

77 

r· .. ·-·--·· c . .... ·-(:~:·;·;·f ;~ ·.:~·~~--~:~~ ,;:;·i .. :···· -~-.... ~~ I ~; r' u f1 1.: 10 de No I ' S • 1!//,::t J d u .. 
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E INTÉRPRETE COMERCIAL.JURAMENTADO 

JOSE UI3IRAJARA PRADO DE NEGREIROS- MATRÍCULA JUCEA N" 002 I 1972 
ESCRITÓRIO: RUA A- 9. N.0

: 68. CONJUNTO AJURICABA 
TELEFAX: ( 1192) 65-t- 31158 

MANAUS - AMAZONAS - BRASIL 

ANEXO "C" 

CONDIÇÃO DA AERONAVE POR OCASIÃO DA ENTREGA. 

A. "COMO ESTÁ, ONDE ESTÁ". 

·, I ; 

Doe: 

----···-· ··--·-----·------t--i 
Carto rio Vit al 
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JOSÉ UBIRAJARA PRADO DE NEGREIROS- MATRÍCULA JUCEA N" 002 I 1972 
ESCRITÓRIO : RUA A-~·. N.": 68. CONJUNTO AJURICABA 

TELEFAX : ( 092) 65-t- 3!15!1 
MANAUS - AMAZONAS - BRASIL 

ANEXO "D" 

CONDIÇÃO DA AERONAVE POR OCASIÃO DA DEVOLUÇÃO: 

A Aeronave será devolvida na seguinte condição: ' ·~ 

a) ter atualizadas todas as Diretrizes de Aeronavegabilidade. 

b) estar limpa segundo os padrões de linhas aéreas comerciais. 

c) estar aeronavegável com um Certificado de Aeronavegabilidade atualizado. 

d) ter as turbinas inspecionadas por boroscópio e estar em cumprimento com os 

limites de retificação do fabricante c com as exigências aplicáveis de 

Aeronavegabilidade. 

e) ter as logomarcas e marcaçõ.es da ARRENDATÁRIA removidas por um 

método aprovado . 

f) ter um Ce1iificado de Aeronavegabilidade para Exportação do País de 

g) 

h) 

Registro. 

não ler nenhum ítem pendente de manutenção adiada. 

satisfazer a todas as condições de devolução estabelecidas no 

Arrendamento. 

J 
RQs_ N° 03/2005 - CN 

CPMI · 64(loOS 
Artig I ~?. : do 

r ---r--------

3777 Doe: ,, 
---·---.l.·== :t::=::==.J 

Cartó r io l!iUI 
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JOSÉ UBIRAJARA PRADO DE NEGREIROS -MATRÍCULA JUCEA N° 002 I 1972 
ESCRITÓRIO : RUA A- 9, N.": 68, CONJUNTO AJUR!CABA 

TELEFAX: ( 092) 654-3858 
MANAUS - AMAZONAS - BRASIL 

f-NEXO "E" 

NOMEAÇÃO DE PROCURADOR LEGAL 

Skymaster Airlines Ltda. por este instrumento nomeia irrevogavelmente 
Dacdalus Aviation, Inc . como sua legítima e legal Procuradora, para atuar em todos os 
respeitos, praticar tais atos e tomar tal ação como a Skymaster Airlines Ltda. podetia 
fazer ou autorizar por ela mesma com respeito ao uso, operação, manutenção e posse 
de uma Aeronave 8707 -331-C, Número de Série 18711, uma segunda Aeronave 
B707-369-C, Número de Série 20084, e uma terceira Aeronave 8707-321-C, Número 
de Série 20017 (coletivamente denominadas: a "Aeronave") cuja Aeronave está sendo 
arrendada para a Skymaster Airlines Ltda. através do Contrato de Arrendamento de 
Aero11ave datado de 1.0 de Maio de 2000 ( "An·endamento"). Esta nomeação é feita 
como parte de e em consideração do arrendamento da Aeronave à Skymaster Airlines 
Ltda. pela Daedalus Aviation Financing, Inc. e pennanecerá em pleno vigor e efeito até 
que todas as obrigações da Skymaster Airlines Ltda. ·sob o Arrendamento sejam 
integnilmente desCan·egadas ou satisfeitasr 

Assinado aos 5 dias do mês de junho de 2000. 

03/2005 - CN I 
·· CORREIOS 

Assinado por: 
Fls.:.-1-_{_) 4;;;_· ~-

Rodrigo Otávio Savassi Gonçalves 

Título: Diretor. 

ó) ~·1 7 7 
d ' 
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ANEXO "F" 

CONTRATO DE BAIXA DE-REGISTRO 

65" PAGINA 

Fica contratado pelas pa11es aqui indicadas qtie: uma Aeronave 8707-331-C, Número 
de Série: 18711; uma Segunda Aeronave 13701'-369-C, Número de Série: 20084; e uma 
terceira Aeronave 8707-321-C, Número de Série: '20017 (coletivamente denominadas: 
a "Aeronave") será retirada do Registro Aeronáutico aplicável da República 
Federativa do Brasil sem demora e que as apropriadas autoridades govemamentais de 
registro serão notificadas de tal ação por fax ou telegrama, com uma cópia para a 
ARRENDADORA sob uma das seguintes condições: 

l . O prazo do Arrendamento expirou e a ARRENDATÁRIA não optou por 
prorrogar este AtTendamento. 

2. A ARRENDATÁRIA está em falta de suas obrigações para com a 
ARRENDADORA de acordo com os termos do Cpntrato de Arrendamento e deix:1 de 

. l •. . ' ' 

corrigir tal falta mediante notificação da ARRENDADORA. , c:;~ -~~;õ3/2005 _ CN 

ARRENDADORA: 

Daedalus Aviation Financing, Inc. 

NOME: Carlos Donado. 
CARGO: Diretor. 

DATA: ___ _ 

! ·~ I ' · 

ARRENDATÁRIA: 

Skymaster Airlines Ltda. 

* * * * * * * * *·"·"'. * * * * * * ** *'* ** **"'"' * *ªa~"~í.Cic \t~i1~"""'"' **>S.* ·~ · · '' N t 5 tvtanau:;;, 5° Oficio de o a - · _ 
't ·1/aat-'7afJctiao 

,::;p \t11 - CORREIOS 
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I 
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CERTiFICO E DOU FÉ PÚBLICA QUE TRADUZÍ DO IDIOMA INGLÊS 
PARA O PORTUGUÊS O SEGUINTE DOCUivmNTO, ANEXO, -QUE-PRAESSE FIM ME FOI 
APRESENTADO POR: SKYMASTER AlRl ... INl~~: LTDA. 

TRADUÇÃO OFICIAL, JURAMENTADA E CERTIFICADA: INGLÊS I PORTUGUÊS -

CONTRATO DE ARJ~ENDAMENTO DE 
• AEROJ'~A VE 

ESTE CONTRATO DE ARRENDAMENTO DE AERONAVE (doravante referido como 
("Arrendamento ") é celebrado e firmado aos 23 dias do mês de Dezembro, 1999, entre: 

(1) Citizen Holdings Ltd., uma companhia incorporada sob as leis das Bahamas (doravante referida 
como " CITIZEN'' ou "ARRENDADORA" )~ e 

(2) Skymastyer Airlines Ltda., uma companhia l!stabc-lecida sob as leis da República Federativa do 
Brasil, (doravante referida como "ARRENDATÁP.IA "). 

A. O objeto deste An·endamento é uma Aewnavc B707-324C , Número de Registro HK-3604, 
Número de Série 19352 e quatro (4) turbinas imtaladas P & W JT 3D-3B (conforme mais 

.:r detalhadamente descritas no Anexo "A" do pre: ;~nte, descrição esta que prevalecerá), juntamente 
com os diários de bordo, registro de vôos e informações do histórico relativo às mesmas. Os 
instrumentos, acessórios, componentes e peças ~;erão de modo geral descritos e anexados ao _ReGÍtJ.U--+-·----­
de Entrega da Aeronave . Tal aeronave, turbiua.s, acessórios, componentes, peças, docuM~§8~" 
todas as reposições e substituições dos mesmos, serão doravante referidos, coletivamente, cf mo P..a 1

. 

Aeronave ". . 
1 

. 

03/2005 - CN ,. 
CORREIOS 

· ' f ls.:-· 
B. A ARRENDATÁRIA está completan1ente tLmiliarizada com a Aeronave e com suas c4 diçõ:-e-s--hT""t'"n"'rl!lr-­
e confia unicamente em sua J?rópria inspeção da Acror.ave, que a ARRENDADORA concortJou em 
arrendar à ARRENDATAR.IA e a A..t~RENDATARIA concordou em arrenfffoc:da 
ARRENDADORA, sujeito aos termos, condições e disposições aqui contidas. (·-·· ··~--+--- --

~~~ ~~flO D'ALMADA -413 · CENTRO 

I 
l:E.- .. ~~O :v·O:JO. MANAUS. AMAZONAS 
FONE., : lú92l 234-6669 f 233-3779 

•Ax .. 233·6266 
MARIA DA CONCEIÇÃO CASTRO LOPES 

""' : -

\ 
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LICA FEDERATIVA DO BRASIL ... ~ , . ~~g ,.,ré 
Mar141 da çlo astro opes 

ESTADO DO AMAZONAS ANAMARIALOU~RO~LUC NA 
' ' . f$CAEVE'Hit AUIClfi,U(.() 

-.t OFICIO DE TRADUTOR PUBLICO OFICIAL 
!'-. E INTÉRPRETE COMERCIALJU~MENTADO 

~-.!~~~~~ARA PRADO DE l\I'ECHmiROS- MATRICULA JUCEA N° 002 I 1972 
ESCRITÓRIO : RUA A - 9, N": ti8, CONJUNTO AJURICABA 

TELEFA.'{ : ( 092) 654- 3858 
MANAUS - .A.MAZONAS - BRASIL 

AHTJGO I 
DATA DE ENTRADA EM VIGENClA E PRAZO DE ARRENDAMENTO 

I . 1 Este Arrendamento entrará em vigor por acàsião da entrega da Aeronave e recebimento pela 
ARRENDADORA do Depósito de Garantia, descrito no Artigo 24 do presente . Este 
Arrendamento vigorará por Doze (12) meses a partir da. Data de Entrega, a qual não será posterior a 
7 de Janeiro de 2000, ou tão logo possível (o " Período Básico de Arrendamento" ) sujeito, todavia, 
às disposições relativas à rescisão e devolução eonformc adiante provistas. 

1.2 A aceitação da Aeronave pela ~NDAT ÁRIA será evidenciada pela assinatura pela 
ARRENDATÁRIA de um Recibo de Entrega da Aeronave no formulário anexado ao presente 
como Anexo "B " . 

2.1 A ARRENDATÁRJA pagará à ARRENDADORA sem compensação, defesa, reconvenção, 
retenção ou dedução de qualquer espécie, a partir da Data de Entrega, a soma de CEM MIL 
DÓLARES DOS ESTADOS UNIDOS DA AMÉRICA (US$100,000.00) por mês ("Aluguel 
Básico"). 

2.2 O Aluguel Básico mensal será pago antecip".damente com a primeira parcela mensal integral e o 
rateio do mes parcial, se for o caso, devido IIJ ou antes da Data de Entrega, e as parcelas 
subseqüentes no primeiro dia de cada um dos meses seguintes pelo Período de Arrendam~q~~: "'No 0312005 _ C 
( d . . ) . , I\J 
ratea o para os meses parctrus . 1 c · 111 _ CORREIOS 

1 
i 0464 i Fls .. 
i -t-- ----

2.3 A ARRENDATÁRIA deverá pagar qualquer Aluguel Adicional (confonne tal termo jestá 
adiante definido), o qual toma-se devido e pagável durante qualquer mês até o 10° dia do !mês 
seguinte, exceto se for de outra forma provisto. 1 Doe:. 
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2.4 O pagamento do Aluguel Básico e quaisquer outros pagamentos devidos sob este 
Arrendamento será feito em dólares norte-americanos, através de transferência de fundos 
imediatamente disponíveis para a ARRENDADORA, ou para seu designado, no endereço que a 
ARRENDADORA venha a especificar por t:scrito. O pagamento será feito na data de vencimento 
ou no primeiro dia útil seguinte a tal data, se a data prevista não for um dia bancário no Estado da 
Flórida, de modo que chegue até a ARRENDADORA ou a seu depositário designado até 15:00 
horas do horário local de Miami, Flórida. As transfe,rências, por teletransmissão, deverão ser feitas 
para a seguinte conta: 

Nome do Banco: First National Bank of South Miami. 
Endereço do Banco: 5750 Sunset Drive, South Miami, Florida 33143- E.U.A. 

067005873 ABAN° : 
Conta N° : 0 100954444 
Nome da Conta: Jarvis & Richards, P. A . Trust Account. 

2.5 Caso a ARRENDATÁRIA deixar de pagar qualquer parcela do Aluguel Básico, do Aluguel 
Adicional, ou quaisquer outros pagamentos quando devidos, a ARRENDADORA sofrerá danos, 
cuja natureza e valor exatos serão dificeis, se não impossíveis de se determinar. Para compensar 
a ARRENDADORA por tais danos previstos se a ARRENDATÁRIA não pagar prontamente cada 
parcela do aluguel mensal ou qualquer outro pngamento quando devido, a ARRENDATÁRIA 
concorda em pagar à ARRENDADORA eneargo:; por atraso, à taxa de 1/30 de 1% por dia, 
mensalmente, sobre a quantia não paga. 

( lntencionfilmente Deixado em Branco ) . 

I
' RQS No 3/2005 - CN 
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ARTIG04 
GARANTJA ADICIONAL I Fls.: 

Como um in~uzímento adicional para que a ARRENDADORA celebre este Arren ~-t~--.-a --t-'-t7_7_7 __ 
ARRENDAT ARIA proverá à ARRENDADORA, antes da entrega da Aeronave, um d=t~Je:::f:::=:=:==-1 
garantia (o ''Depósito de Garantia") na quantia de TREZENTOS MIL DÓLARES DOS ESTADOS 
UNIDOS (US$300,000.00) como uma GAR.t\NTrA de todas as obrigações da ARRENDATÁRIA 
(incluindo, sem limitação, o pagamento de todas as quantias do Aluguel e a condição da Aeronave 
no término deste Arrendamento). Por ocasião de qualquer falta por parte da ARRENDATÁRIA sob 
o Arrendamento,a ARRENDADORA poderá utilizar tal Depósito de Garantia, imediatamente. 

RUA LOBO D'ALMAD.a. 413 • CENT O 
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A:RTIGO 5 
ENTREGA E ACEfT1ÇÃO DE AERONAVE 

5.1 A ARRENDADORA entregará a Aeronave em sua condição de "como está, onde está" no 
Aeroporto de ( "Aeroporto de Entrega" ) . 

5.2 A ARRENDATÁRIA confirma e reconhe<:e o fato de que ela está confiando em sua própria 
inspeção e conhecimento da Aeronave e aceita a Aeronave em sua condição de" como está, onde 
está " ; E FICA EXPRESSAMEN.TE ACORDADO QUE A ARRENDADORA SERÁ 
CONSIDERADA COMO NÃO HAVENDO FEITO OU NÃO HAVENDO DADO NENHUMA 
CONDIÇÃO, GARANTIA OU REPRESENTAÇÃO DE QUALQUER ESPÉCIE, COM 
RESPEITO OU A RESPEITO DA AERONAVE, QUANTO À NA VEGABILIDADE AÉREA, 
DESCRIÇÃO, PADRÃO DE QUALIDADE DO PRODUTO , ADEQUAÇÃO PARA UM 
PROPÓSITO EM PARTICULAR , VALOR, CONDICÃO, DESIGN OU OPERAÇÃO DE 
QUALQUER ESPÉCIE OU NATUREZA E TODAS AS CONDIÇÕES, GARANTIAS OU 
DECLARAÇÕES EXPRESSAS OU IMPLÍCITA~:, ESTATUTÓRIAS, INCLUINDO A ESTRITA 
RESPONSABlLlDADE EM ATO lL~ClTO OU DE OUTRA FORMA A ELE RELACIONADA, , 
FICAM EXPRESSAMENTE EXCLUÍDAS. OS ALUGUÉIS CONTIDOS NO PRESENTE 
CONTRATO SÃO BASEADOS, EM PARTE, NAS CLÁUSULAS EXIMIDORAS DE CULPA, 
ACIMA DECLARADAS. 

5.3 Por ocasiãO da aceitação da Aeronave, a AHJWNDATÁRIA renuncia a qualquer reclamaçã.~t-----­
que ela possa ter contra a ARRENDADORA por causa de qualquer defeito ou defeito af.e~, 03/2005 - CN 
conhecido ou desconhecido, exterior ou interil)r, aparente ou oculto; e a ARRENDA f illk11 - CORREIOS 1 

confinna o fato que a ARRENDADORA não terá nenhuma responsabi!idade ou obrigação q&alquer 0 4 6 6 que seja, devido a condição da Aeronave. Entn~tanto, a ARRENDAI ARIA terá o direito def1 ~yer 
tal ação reclamatória contra o fabricante, qualquer fornecedor ou vendedor ( que não s .'am as_ .. _ 
companhias a~liadas ou relacionadas à ARRENDADORA ) em relação à Aeronave, orno a ,~ 

7 7 7 ARRENDAI ARIA julgar adequada. A ARRENDADORA cederá e, pelo presente, cede t Bas~ós u 
garantias de fabricantes, fornecedores e vendedores, para a ARRENDAT ÁRI~ ._?.~-~-:J:~-:::::=:::::::..1 
ARRENDADORA proverá assistência de uma maneira razoável para a ARRENDATÁRIA na 
efetivação de tais reclamações, e a ARRENDAT Á lUA manterá a ARRENDADORA totalmente 
infonnada a respeito de todas tais redamações. A ARRENDATÁRIA indenizará a 
ARRENDADORA todas as perdas, custos, danos ~ despesas incorridos ou a serem incorridos em . 
conseqüência das ações da ARRENDATÁRIA. 

;;AX . (:i ;: :·,({;f. 

MAAIA OA (:ONCt=r.;:,\o \'A:iffiO 
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A ARRENDADORA não terá nenhuma responsabilidade ou obrigação, qualquer-que seja , com 
respeito ou decorrente da condição ou da op~ração da Aeronave, e a ARRENDATÁIUA concorda 
em defender, indenizar e manter a ARRENDADORA isenta de e contra qualquer e toda 
respo11sabilidade e obrigação. 

A ARRENDATÁRIA fornecerá ou assinará qualquer documento solicitado pela ARRENDADORA, 
com a finalidade de registrar ou arquivar este An·endamento para a proteção da ARRENDADORA . 

. ARTIGO 6 
IMPOSTOS, USO, OPJ~RACÃO E MANUTENÇÃO 

6.1 IMPOSTOS: A ARRENDADORA não será obrigada a pagar e a ARRENDATÁRIA pagará, 
quando devidas, toda as taxas e impostos d•.! licença e registro, avaliações, vendas, uso, recibos 
brutos, impostos retidos na fonte, imposto sobre bens móveis, e outros impostos, deveres, 
tributos,direitos, encargos ou taxas, sob qualquer lei e de qualquer jurisdição, cobrados agora ou 
doravante , (juntamente com todas as penalidade.;, multas ou juros sobre os mesmos ) decorrentes 
direta ou indiretamente deste Arrendamento, os pagamentos devidos realcionados ao mesmo, e 
os pagamentos relacionados aos seus termos, pacto:; e condições e relacionados ao uso, operação, 
manutenção ou posse da Aeronave, independcnle do método de seu cálculo.Todavia, estarão 
excluídos do acima exposto os impostos de rc11da da ARRENDADORA devidos às entidades 
governamentais da República da Colômbia, do Governo Federal dos Estados Unidos, aos Governos 
Estaduais ou Municipais dos Estados Unidos ou à qualquer outro órgão governamental. 

6.2 CUSTOS: A ARRENDATÁRIA deverá pagar todos os custos incorridos na ope~~~+---­
Aeronave, para fins lucrativos ou de outra fonna, incluindo, sem limitação, as tripulaçõe gp~~:_ 
pessoal de cabine, combustível, óleo, lubrificantes, seguro, taxas de pouso, taxas aerop rtuanas, 
serviço de passageiros, e todas e quaisquer outras despesas de qualquer espécie ou natur , direta 
ou indiretamente vinculadas ou relacionadas ao uso, movimentação e operação da Aero á'f'~ : ela 
ARRENDATÁRIA. As obrigações, pactos e responsabilidades da ARRENDATÁRIA sob ..._~-:~t-a-l----­
provisão continuarão em pleno vigor e efeito, não obstante qualquer rescisão deste 
resultante de uma falta sob os termos deste Arrendamento, até o momento e 
ARRENDADORA tenha recebido todas as somas e tenha sido comprido tudo a que ted:ti:dil'!tm:=l==:::::=::.J 
sob este arrendamento ~ 

ARTÓRIO RTD P 
~-----------+-R-U_A_L~O~B~O~D~.A~L~M-A~D~A~4~1~3~-~C~E~N~TR~~-j~~0~i~IC~/0~tJ~é~)mQ~~~--~~~p-~~----~ 
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6.3 USO: A ARRENDATÁRIA concorda, durante todo o prazo de Arrendamento, em usar a 
Aeronave conforme as leis e regulamentos de qualquer autoridade governamental que tenha 
jurisdição sobre a mesma, e cumprirá, ademais,com todos os regulamentos policiais e de saúde, 
com todas as regras e ordens relativas à Aeronave ou às quais a Aeronave possa estar sujeita em 
seu uso e operação durante o Prazo de Arrendamento ou quaisquer prorrogações ou renovações 
do mesmo. A ARRENDATÁRIA não utilizará , ou fará com que a Aeronave seja usada em 
qualquer negócio que seja proibido por lei ou qua!, de outra forma, seja ilícito, não transportará 
mercadorias sabidamente ilícitas ou proibidas, não usará a aeronave de qualquer maneira que 
possa torná-la passível de condenação, destruição , apreensão ou confisco por parte de qualquer 
autoridade. 

A ARRENDATÁRIA não usará ou permitirá q~e a Aeronave seja utilizada de qualquer maneira ou 
para qualquer propósito não pemútido por qualq~er apólice de seguro que a ARRENDATÁRIA 
seja requerida a adquirir e a manter, conf01 me t:stebelecido neste Arrendamento, para qualquer 
propósito ou para o transporte de quaisquer mercadorias de qualquer descrição, excluídas ou 
isentadas por tais apólices de seguro, nem realizará qualquer ato ou permitirá que poderia 
razoavelmente ser prevista para invalidar ou limitar qualquer apólice de seguro exigida ou violar 
este Arrendamento. 

6.4 GRAVAMES: A ARRENDATÁRIA, ademais, especificamente concorda e se compromete a 
não vender, ceder, ou alienar a Aeronave, qualquer parte da mesma ou qualquer interesse sobre a 
mesma, sem o consentimento da ARRENDADORA; (a ARRENDATÁRIA poderá fretar a 
Aeronave, desde que ela seja operada por suas tlipulações), e a não incorrer em qualquer direito 
de retenção mecânica ou em quaisquer outrO!; ônus ou gravames de qualquer espécie ou natureza 
(incluindo-se impostos) em conexão com a Aeronave ou com o reparo, manutenção, guarda, 
utilização .ou operação da Aeronave. A ARRENDATÁRIA fará com que, qualquer direito de 
retenção ou grav~me de qualquer natureza contra a aeronave, todavia verificados, (que não sejam 
qualquer direito de retenção ou gravame contraídos pela ARRENDADORA ou por qualquer 
pessoa que tenha interesse na Aeronave;reclamando através da ARRENDADORAr+.:fiefilfflH-----­
imediatamente removidos, através de quaisquer meios necessários, por conta 
ARRENDATÁRIA , e, dentro de 24 ( vinte e quatro horas) após a ARRENDA 
conhecimento de qualquer direito de retenção, dará à ARRENDADORA uma uuuu,l.'a~;a~ Pc:.t•rit<>J 

sobre o mesmo. A ARRENDATÁRIA terá o direito de contestar qualquer direito de r .. t.lnN!t~ ··...:;.;::.....ti------
imposto a pagar , desde que a aeronave não esteja em perigo de arresto ou de possível 
evento em que a ARRENDATÁRIA decidir contestar tal direito de retenção ou · 
notificará a ARRENDADORA e proverá qualqw!r garantia necessária para impedir o ' · ··-· 
venda e indenizará a ARRENDADORA qualquer wsto ennvolvido. l.:;2~::t:==::::==..: 

CEP.: 69.010·0 .v) - ' ·''. ~!?' r:; -
FONES: IO F' ';: · 1 233·37 

<IAROADAC~:\ :~ · '"< 
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6.5 (5) A ARRENDADORA não arcará com nenhuma responsabilidade pelo custo de 
modificações da Aeronave, seja em caso fundamentado ou . em caso de suspensões de 
certificação, ou por qualquer outro assunto de causa~ A ARRENDADORA concorda, 
entretanto, em ceder à ARRENDATÁRlA, durante .o Prazo de Arrendamento, todos os 
direitos da ARRENDADORA, contra os !àbricantes e proprietários anteriores ( que não 
sejam as companhias afiliadas ou relacionadas com a ARRENDADORA ) da Aeronave ou 
de quaisquer partes da mesma. 

6.5 (6) A ARRENDATÁRIA não entrará em qualquer acordo de manutenção em grupo, 
que afetem o título da ARRENDADORA sobre a Aeronave ou sobre qualquer çarte da 
mesma. 

6.5 (7) A ARRENDATÁRIA fornecerá à ARRENDADORA, por ocasião da devolução da 
Aeronave, um inventário completo e atualizado da Aeronave e Turbinas. 

6.5 (8) A ARRENDATÁRIA ficará unicantcnte responsável pelo custo de realizar todas as 
inspeções exigidas pelas Diretrizes de Aeronavegabilidade ( "AOs") a serem realizadas 
durante a vigência do presente contrato , e pelo custo de reparo de quaisquer discrepâncias 
observadas em conseqüência de tais inspeções. 

6.5 (9) Durante a vigência do presente , a ARRENDATÁRIA manterá registros precisos, 
completos e atualizados, com respeito a todos os vôos e à manutenção da Aeronave e 
permitirá que os representantes autorizados da ARRENDADORA examinem tais registros a 
qualquer tempo. Tais registros serão propriedade da ARRENDADORA, e, por ocasião da 
retomada de posse ou da devolução ela A.eronave, a ARRENDATÁRIA os entregará à 
ARRENDADORA. 

6.5 (10) A ARRENDATÁRIA fornecerá à ARRENDADORA, antes da Data de Entrega, 
uma cópia completa e atualizada de seus Programas de Manutenção Aprovados, incluindo 
quaisquer atualizações ou modificações conforme ela sejam feitas, e a ARRENDADORA 
terá o direito de requerer mudanças ou modificações nos Programas de Manutenção 
Aprovados, cobrindo a Aeronav da ARRENDADORA . 
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A AR.RENDAT ÁRIA concorda em que, antes de ser realizado na Aeronave qualquer serviço de 
manutenção por terceiros, ela envidará seus melhores esforços para obter de tais terceiros uma 
renúncia ao direito de retenção sobre a Aeronave, em favor da ARRENDADORA. Tal renúncia a 
um direito de retenção deverá prover que o executor da manutenção não terá direito a um direito de 
retenção sobre a Aeronave ou sobre as turbinas, por causa de obrigações da ARRENDATÁRIA 
não pagas , por trabalho realizado na Aeronave ou turbinas. 

6.5 MANUTENÇÃO: A ARRENDATÁRIA conr.orda que ela tem a obrigação exclusiva de manter 
e reparar a Aeronave e todas as suas partes compoúentes durante o Prazo de Arrendamento e até 
que a Aeronave seja devolvida à ARRENDADORA Incluída na obrigação de manutenção e reparo 
está a obrigação e o compromisso afirmativo da ARRENDATÁRIA substituir, periodicamente, 
todos os materiais, peças ou componentes desgastados, bem como de reparar, manter e fazer com 
que a Aeronave esteja em boas condições de aeronavegabilidade , em todos os aspectos e 
permanentemente. 

6.5 (1) A ARRENDATÁRIA deverá cumprir, às suas próprias expensas, com todas as 
diretrizes de navegabilidade aérea obrigatória do governo e com as exigências de 
modificaçõ~s operacionais de engenharia, Oll exigências similares afetando a Aeronave como 
aplicáveis para a operação da mesma pda ARRENDATÁRIA, e esta manterá a mesma em 
tal condição geral de modo a cumprir com as leis e regulamentos e, em particular, porém 
sem prejuízo ou limitação, com todas af> regras e regulamentos, estatutos e diretrizes da F AA 
ou de outras autoridades aeronáuticas com jurisdição sobre a ARRENDATÁRIA e sobre a 
Aeronave que possam, periodicamente, estar em vigor. A esse respeito, a Aeronave será 
mantida e reparada de conformidade com os regulamentos da autoridade aeronáutica 
pertinentes que possam, ocasionalmente!, serem aplicáveis à categoria de linhas aéreas de 
carga na jurisdição na qual a ARENDATÁRlA operará a aeronave. Durante o Prazo de 
Arrendamento, exceto se de outra fonna f(H permitido pela ARRENDADORA por escrito e 
conforme mutuamente concordado, a Act o nave, sempre, estará registrada sob registro 
Brasileiro. 
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6.5 (2) A ARRENDATÁRIA concorda em que a referida manutenção e reparo incluirão, 
sem limitação, os seguintes ítens específicos: 

(a) executar conforme padrões reconhecidos . de transportadoras aéreas 
internacionais, todo trabalho rotineir-o · e não-rotineiro de inanutenção , exigido pelo 
Programa de Manutenção Aprovado pela ARRENDATÁRIA Toda a manutenção a 
ser executada na Aeronave e~tará em estrita conformidade com as Diretrizes de 
Navegabilidade Aérea da FAA , com os Boletins de Serviço recomendados do 
fabricante da Aeronave e os do fabricante de todas as outras partes componentes e 
os de outros ítens incluídos na Aeronave e os de todas as peças de reposição da 
Aeronave. 

(b) Registrar com precisão nos Diários de Bordo da Aeronave e registros de turbina 
a quantidade de tempo consumida em cada operação da Aeronave, qualquer trabalho 
executado na mesma, e, media11te razoável notificação, deixar esses Diários de Bordo 
e registros disponíveis para a ARRENDADORA para o propósito de inspeção no 
Escritório Central da ARRENDAT AIUA 

6.5 (3) A ARRENDATÁRIA poderá ~;ub!:tituir qualquer peça da Aeronave, exceto as 
turbinas, quando necessário, contanto qu~! tal substituição seja de, pelo menos, no valor 
equivalente, situação de tempo e condiçilo como parte da Aeronave, acessório, ou 
equipamento substituído, na hora de tal substituição; e contanto que a parte removida seja 
reinstalada na Aeronave dentro de 24 horas após sua remoção. No caso de substituição de 
uma turbina a ARRENDATÁRIA dará uma notificação prévia à ARRENDADORA e obterá 
a aprovação da ARRENDADORA, exceto se a turbina de reposição pertencer à 
ARRENDADORA Por ocasião da instala~:ão, a titularidade a todas as substituições e 
acrÇscimos, sem ato adicional, será investida à ARRENDADORA e ficarão sujeitos a este 
Arrendamento e, sujeito ao mesmo, a titularidade à parte substituída será investida à 
ARRENDADORA As referidas substituições serão providenciadas pela ARRENDATÁRIA, 
livres e isentas de todos direitos de retenção e de gravames. 

6.5 (4) A ARRENDATÁRIA imediatamente notificará a ARRENDADORA acerca de 
qualquer adição ou modificação, , com um valor de Cinqüenta Mil Dólares dos Estados 
Unidos (U.S.$ 50,000.00) ou superior a este valor. Nenhuma modificação que custar mais 
de Cinqüenta Mil Dólares dos Estados Unidos (U.S. $50,000.00) será feita, exceto quando 
necessárias ao cumprimento das provisões dente Arrendamento, sem o prévio consentimento 
por escrito da ARRENDADORA, cujo consentimento não será negado sem justo motivo. 
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ARTIGO 7·· - -· ·· ·-·-. 

RELATÓRIOS. E INSPEÇÕES · 

7 .I A ARRENDATÁRIA preparará e entregará à ARRENDADORA relatórios mensais a respeito 
das horas operadas, Boletins de Serviço e Diterizcs de Navegabilidade Aérea cumpridos e a respeito 
de quaisquer modificações na Aeronave. 

7.2 A ARRENDATÁRIA proverá para a ARRENDADORA cópias de todas as folhas do Diário de 
Bordo numa base mensal, de seu Programa de Manutenção Aprovado, dos relatórios requeridos 
pela F.A.A. e de todos os demonstrativos financeir~s publicados. 

7.3 A ARRENDADORA e seus ageilter ou representantes autorizados terão o direito de 
inspecionar a Aeronave a qualquer época razoável, dimdo..:se razoável notificação para a 
ARRENDATÁRIA A ARRENDATÁRIA fornecerá à ARRENDADORA ou a seus agentes ou 
representantes autorizados qualquer informação com respeito à Aeronave, sua localização, operação 
e utilização, como a ARRENDADORA possa, de vez em quando, razoavelmente requerer. Não 
obstante o acima estabelecido, no caso do uma falta por parte da ARRENDATÁRIA sob este 
Arrendamento, a ARRENDADORA ou seus agentes ou representantes autorizados terão o direito 
de inspecionar a Aeronave sem aviso prévio e a ,~RRENDA T ÁRIA fornecerá à ARRENDADORA 
quaisquer das ir.formações acima mencionadas mediante solicitação. 

A ARRENDATÁRIA notificará a ARRENDADORA, com a antecipação de, pelo menos 30 dias 
antes de qualquer revisão 11 C 11 ou superior a respeito da data prevista e local de execução de tal 
revisão. A ARRENDADORA terá o direito, mas não a obrigação, de ter seu representante 
presente durante tal revisão para observar obse1var tal revisão e inspecionar a Aeronave. Caso o 
representante da ARRENDADORA encontrar quaisquer itens que não estejam recebendo 
manutenção adequada conforme previsto no presente, o representante da ARRENDADORA 
notificará a ARRENDATÁRIA e solicitará que tais itens sejam corrigidos e a ~!IW:.cLu.t:L.U~.LA-:f-:-~ 
corrigirá tais ítens.' 

7.4 Todos os registros, manuais e correspondi~nciu serão rio idioma inglês. 

AH.Tl.G08 
PLACAS D~.ill.ENTIFICACÃO 

8.1 A ARRENDATÁRIA colocará permanentemente, e manterá, a bordo a 
turbina, indicando a participação da ARRENDADORA na Aeronave e nas turbinas, uma placa 
metálica substancialmente de acordo com o seguinte: " Esta Aeronave ou Turbina· é de Propriedade 
de Cittizen Holdings Ltda. e operada pela Skymustyer Airlines Ltda. sob Arrendamento ". 
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~RTIG09 
RISCO DE PERUA- SEGURO 

9.1 A ARRENDATÁRIA arcará a partir da Data de Entrega, durante toda a vigência deste Contrato 
e qualquer prorrogação do mesmo e até a devolução da Aeronave para a ARRENDADORA. com 
todos os riscos de perda da Aeronave e todas as partes da mesma (inclusive todas as reposições, 
substituições e acréscimos) de todo tipo ou natureza, não importa como ocasionada e não importa 
de qual fonte ou causa de tal perda. 

A ARRENDATÁRIA. ademais, arcará com todo risco de todo tipo ou natureza que surjam da 
posse , uso, operação da Aeronave, sob este Ar.rendamento ou sob quaisquer disposições do 
mesmo, não importa como sejam ocasionados tais riscos, e qualquer que seja a fonte ou causa. Além 
do acima descrito, a ARRENDATÁRIA atend~rã às disposições de indenização estabelecidas no 
Artigo 10 deste Arrendamento. 

9.2 (1) A ARRENDATÁRIA deverá durante toda a vigência do presente e às suas expensas, 
fazer e manter em vigor , com respeito à Aeronave, o seguro especificado a seguir junto a 
qualquer seguradora aprovada pela ARRENDADORA. em tais valores, termos e forma que 
sejam satisfatórios à ARRENDADORA e à cessionária da ARRENDADORA e de 
conformidade com as exigências de qualquer Entidade Governamental, mas em nenhuma 
circunstância inferiores ao estabelecidos no presente. 

9.2(2) Na Data da Entrega ou antes cla mesma, a ARRENDAT ÁRJA submeterá à 
ARRENDADORA a evidência do seguro indicando o seguro exigido que entrarA em vigor 
na data ou antes da data de tal . entrega. Todas as apólices que provêem seguro requeridas 
po~. esta seção serão renovadas por contrat'o provisório de seguro, endosso ou nota de 
cobertura, ou por uma nova apólice ou apólices que estabeleçam cobertura similar em 
substituição, antes das respectivas datas . de vencimento da cobertura de tais apólices, e a 
ARRENDATÁRIA deverá fornecer prontamente à ARRENDADORA evidência 
satisfatória para a ARRENDADO~ no que diz respeito a tal renovação ou substituição. 
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15.7 A ARRENDATÁRIA fornecerá à ARRENDADORA tais informações adicionais referentes a 
qualquer Aeronave conforme a ARRENDADORA, periodicamente e dentro do razoável, venha a 
solicitar. 

15.8 . A ARRENDATÁRIA deverá preparar e remeter, prontamente, à ARRENDADORA, com 
razoável antecipa<;ão, relatórios, se houver , que venham a ser necessários para a apresentação e 
arquivamento em nome da ARRENDADORA junto a qualquer autoridade governamental (exceto 
os Estados Unidos), devido à propriedade da Aeronave pela ARRENDADORA. 

ARTIGO 16 
LEI APLICÁVEL E JURISDICÃO 

16.1 Este Contrato e o Arrendamento reger-se-ão e serão interpretados de acordo com as leis do. 
Estado da .Fiórida, Estados Unidos de América. 

(a) Cada uma das partes do presente se submete, em caráter irrevogável, à jurisdição não 
exclusiva de qualquer Tribunal do Estado da Flórida ou Trinunal Federal dos Estados 
Unidos, com sede no Condado de Dade, Flórida, para qualquer processo, ação ou 
procedimento decorrente deste Contrato de Arrendamento, ou relativo ao mesmo (qualquer 
tal processo, ação ou procedimento, um "Processo "). Cada uma das partes do processo 
renuncia, irrevogavelmente, dentro do maior âmbito permitido pela lei, a qualquer objeção 
que possa ter ao estabelecimento de jurisdição para qualquer tal Processo instaurado nos 
tribunais respectivos a cuja jurisdição esta se submeteu, qualquer reivindicação de qualquer 
tal Processo instaurado em um foro inconveniente e qualquer imunidade à jurisdição a qual 

· pod~ria de outra forma ter direito em qualquer tal Processo. Cada das partes do presente 
concorda que julgamento final até aqui em qualquer tal processo instaurado em qualquer 
tribunal a cuja jurisdição será conclusivo e obrigará tal parte e poderá ser executado em 
qualquer tribunal da jurisdição à qual tal pa1te esteja sujeita através de um processo por 
ocasião de tal julgamento~ desde que a entrega de citação seja feita a tal parte da maneir...._t-----­
especificada no parágrafo a seguir ou de outra forma permitida pela lei. 1' i~QS No 03/2005 - CN 
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(b) Enquanto este Contrato de Arrendamento permanecer pendente , da O 4 7 4 
uma das partes do presente sempre terá um agente autorizado no Estado da Flórida, ao qual p qq~ 
ser feita entrega de citação em qualquer Processo 1lecorrente deste Contrato de Arrendamento ou -t------­
relativo ao mesmo. A entrega de citação a tal agente e a notificação escrita de tal entrega re~tida 
por correio ou entregue à parte que estiver sendo incorporada pela lei, ser considerada , em tõdf' s os 
aspectos, uma entrega de citação efetiva a tal parte em quaisquer tais processos. 1 ::::D~oc~-~-~~~===:J 
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(i) A ARRENDADORA convenciona e concorda que a entrega de citação em 
qualquer processo no Condado de Dade, Flórida poderá ser feita a James W. Jarvis, Esq., 
Jarvis &. Richards P. A , 1500 San Remo Avenue, Apartamento 145, Coral Gables, Flórida 
33146, ou no escritório de outro endereço ou, no escritório de um agente autorizado nos 

.. Estados Unidos como qualquer das parte!.! do presente venha a designar , através de 
notificação escrita à outra parte do prese-nte. 

(ii) A ARRENDATÁRIA convenciona e concorda que a entrega de citação em 
qualquer processo do Condado de Dade, Flórida poderá ser feita a S. Freeman, Esq., 
Freeman Butterman & Haber, LLP, 520 Brickell Key Drive, Suíte 305, Miami, 
Flórida 33131, ou no escritório de outro agente autorizado nos Estados Unidos da 
América, conforme das partes do presente venha a designar, através de notificação 
escrita, à outra parte do presente. 

(c) Não obstante o acima exposto, as Partes também se submetem à jurisdição não­
exclusiva dos Tribunais do Estado do Amazonas, localizados na Cidade de São Paulo, para 
julgar qualquer disputa derivante deste cor.1trato, incluindo, sem limitação, qualquer petição 
feita pela ARRENDADORA para a retomada de posse da Aeronave ("reintegração de 
posse"), em seguida à ocorrência de um Evento de Falta. 
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ARTIGO 16 
NOTIFICAÇÕES 

1 7. 1 Qualquer notificação exigida neste Arrendamento será considerada como tendo sido 
devidamente realizada ou dada se estiver por escrito, na língua inglesa, e entregue pessoalmente a 
um diretor executivo da parte ou enviada por telegrama, telex, transmissão de fax, correspondência 
registrada ou expressa ( Federai Express, etc. ) , ou entrega pessoal e seja recebida ou recusada por 
uma parte ao endereço indicado abaixo: 

ARRENDADORA: 

Citizen Holdings Ltd. 
Att: Mrs. Jacqueline Bain 
P . O. Box N7768 
Ansbacher House 
Bank Lane, Nassau, Bahamas, 
Tel. (242) 322-1161 
Fax (242) 326-5020 

Com cópias para: 
Jarvis & Richards, P. A. 
1500 San Remo Avenue 
Suíte 145 
<;oral Gables, FL 33146, U.S.A. 
Tel: (305) 448-4848 
Fax: (305) 445-4545 

ARRENDATÁRIA: 

~:f.:., Freeman, Butterman & Haber 

Att: S. Freeman, Esq. 
520 Brickell Key Dr., #0-305 
Miami, FL 33131- U, S, A. 
Td. (305) 374-3800 
Fax: (305) 374-1156 

Com cópias para: 
Michael J. Liberatore, Esq. 
1401 Brickell Avenue 
Suitc 300 
Miami, Flórida 33131, U.S.A. 
Td: (305) 3 74-03 06 ,...R_Q_S_No-

0
-
3
-12-00- 5-_-C':":N; 

Fax: (305) 285-1982 CPMI - CORREIOS 

ARTIGO !H 
CESSÃO 

Fls.: () 4 76 

3777 

18. 1 Durante o Prazo deste Arrendamento, nem a ARRENDADORA nem a ARRENDATÁRIA 
poderá gravar a Aeronave sem o consentimento uma tia outra; e nem a ARRENDADORA nem a 
ARRENDATÁRIA poderá ceder este Arrendamento e/ou vender a Aeronave a terceiros. 

18.2 A ARRENDATÁRIA não poderá ceder ou penhorar qualquer ou todos os seus direitos 
relativos ao presente sem o prévio consentimento, por escrito da ARRENDADORA. 

q~\"'""'v·"""'r 
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ARTIGO 22 
PROVISÕES DIVERSAS 

22. 1 O fato de a ARRENDADORA deixar, em qualquer momento, de exigir o estrito cumprimento 
de qualquer disposição do presente pela ARRENDATÁRIA não significará renúncia aos direitos da 
AREENDADORA ou diminuição dos mesmos daí em diante na exigência do estrito cumprimento 
daquela disposição ou de qualquer outra disposição. 

22.2 A renúncia relativa a qualquer inadimplência não significará renúncia quanto a qualquer 
outra inadimplência. 

22.3 Os direitos da ARRENDADORA nos termos do presente são cumulativos e não alternativos. 

22.4 Nenhuma disposição do presente será interpretada de forma a tomar a ARRENDATÁRIA 
agente ou representante da ARRENDADORA para qualquer objetivo. 

22.5 Este Arrendamento e os termos e disposições do presente obrigam os sucessores e 
cessionários das respectivas partes do presente~ 

22.6 Todos os anexos citados no presente e anexados ao presente são incorporados por esta 
referência. 

22.7 As partes concordam em cooperar integralmente, uma com a outra, para com o cumprimento 
deste Arrendamento, incluindo a assinatura de documentos necessários ou apropriados para a 
<1 

mesma. 

22.8 Caso este Arrendamento seja assinado em qualquer idioma que não seja o Inglês, a versão 
para o idioma inglês deste Arrendamento será a versão controladora quanto ao significado ou 
intenção das partes. Qualquer tradução deste Arrendamento será meramente por conveniência de 
uma parte e não se destina a alterar ou mudar os termos deste Arrendamento. 

RQ N° 03/2005 - CN 
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ARTIGO 23 
DEFINIÇÕES 

23.1 Conforme usado neste Arrendamento, o termo: "Programa de Manuntenção Aprovado pela 
F AA" significa um Programa de Manuntenção para Aeronave, que tenha sido submetido e 
aprovado pela ARRENDATÁRIA e pela Autoridade Aeronáutica do País de seu registro. 

ARTIGO 24 
DEPÓSITO DE G~RANTIA 

24.1 Por ocasião da celebração deste contrato de Leasing, antes da Entrega da Aeronave e como 
uma condição precedc~nte ao início de prazo do Arrendamento, a ARRENDADORA pagará à 
ARRENDATÁRIA, um Depósito de Garantia ("Depósito de Garantia") no montante de Trezentos 
Mil Dólares dos Estados Unidos ( US$ 300.000,00), a serem retidos pela ARRENDADORA, como 
uma garantia _ do cumprimento pela ARRENDATÁRIA de suas obrigações sob o Contrato de 
Arrendamento: A ARRENDADORA concorda em que o referido Depósito de Garantia será 
interalmente reembolsado por ocasião do término o Arrendamento e devolução da Aeronave à 
ARRENDADORA, desde que a ARRENDATÁRIA não esteja em falta, segundo os termos do 
Contrato de Arrendamento. 

ARTIGO 25 
CONDIÇÕES PRECEDENTES À ENTREGA DA AERONAVE 

25.1 A ARRENDADORA não será exigida a entregar a Aeronave, a menos que ocorram os 
s,eguintes eventos: 

(a) a ARRENDATÁRIA terá fornecido à ARimNDADORA o Depósito de Garantia, o 
pagamento de Aluguel Básico referente ao primeiro mês completo e o rateio para o mês 
inicial parcial, se aplicável. 

(b) A ARRENDATÁRIA terá fornecido a ARRENDADORA os Certificados de Seguro 
requeridos nos termos do presente. 
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(c) A ARRENDATÁRIA terá fornecido a ARRENDADORA, em forma e substância· -
aceitáveis à ARRENDADORA, (i) se a Aeronave está registrada num país que não seja os 
Estados Unidos da América ou o Brasil; uma Carta ou um Certificado das autoridades 
aeronáuticas de tal país; declarando que, por solicitaç-ão da ARRENDADORA, o registro da 
Aeronave será cancelado; ( ii) o Contrato de Cancelamento · do Registro da Aeronave 
assinado e celebrado; e (iii) o Instrumento de Procuração outorgada e assinada . 

.. ( d) Evidência de que a ARRENDATÁRIA está devidamente estabelecida na República 
Federativa do Brasil. 

(e) O Depósito de Garantia. 

(f) A aprovação para a importação da Aeronave pua. o Brasil sob os termos deste contrato, 
na forma de uma cópia xerox de um documento emitido pelo Departamento de Aviação Civil 
Brasilcim ("DAC) ou na forma de uma impressão relevante da imagem de tela de 
computador obtida do Transporte Aéreo Civil (COT AC). 

(g) Evidência da emissão de uma licença de importação (LI) na forma de uma impressão 
relevante da imagem de tela de computador obtida do SISCOMEX. 

(h) Certificado temporário de registro da Aeronave emitido pelo DAC a qual poderá tomar a 
torma de uma autorização permitindo que a Aeronave voe desde o Local de Entrega para o 
Brac;il, imediatamente após a Data de Entrega. 

ARTIGO 26 
DOCUMENTOS A SEREM APRESENTADOS APÓS A ENTREGA DA AERONAVE 

Dentro de 30 (trinta) dias da Data de Entrega, a ARRENDATÁRIA entregará à 
ARRENDADORA or. seguintes: rR::-=Q-J-N~0:--Q-3/_2_00_5 ___ C_N-. 

(a) Evidência de que este Contrato foi registrado junto ao Registro Público de 
Documentos na Cidade de Manaus, AM.; 

(b) Evidência de que este Contrato foi regi~.trado junto ao Registro Aeronáutico B 
(RAB), na forma de um certificado ("certidão") recitando os seguintes · 
Aeronave: a ARRENDADORA como propri•~tária/arrendadora, a ARRENDA 
como arrendatária/operadora. 

RUA LOBO D'ALMADA < 1 :l • CENTRO 
CEP .: 09.010-0:lO · MM IAI.''' · o\MAZONAS 
FONES: 10\' :?1 ~'1 ·1 ·f .. · 1 233· 3178 

lvfA.PIA. n• r'n -: · ·r:· . . -. ' ' 1\ ' ; TR •') LOPES 

- CORR~ IOS 
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E INTÉRPRETE COMERCIAL JURAMENTADO 
~~.;:-..._...,..~~.,,.,.~O<r>JARA PRADO DE NEGREIROS -MATRÍCULA JUCEA N° 002 I 1972 

ESCRITÓRIO : RUA A- 9, N. 0
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TELEFAX : ( 092 ) 654 - 3858 
MANAUS - AMAZONAS - BRASIL 

(a) Cópia autenticada de um Certificado de Aeronavegabilidade válido pelo 
Período de Arrendamento. 

26.2 Dentro de 45 (Quarenta e Cinco) dias da data de Entrega, a ARRENDATÁRIA entregará à 
ARRENDADORA uma cópia de uma declaração de Importação (DI) emitida pelas Autoridades da 
Receita Federal Brasileira, com relação à Aeronave, a menos que a ARRENDATÁRIA seja 
impedida de obter a D l por razões ou po causa de circunstâncias que se constituam em Atos de 
Força Maior, conforme essa expressão está definida e contemplada na Seção 21 deste Contrato. 

EM TESTEMUNHO DO QUAL, A ARRENDADORA E A ARRENDATÁRIA cada 
uma celebram este Arrendamento a ser assinado por seus executivos devidamente autorizados em 
três vias de igual teor, no dia, mês e ano primciràmente acima indicados e escritos. 

A ARRENDADORA: A ARRENDATÁRIA: 

Citizen Holdings Limited. Skymaster Airlines Ltda. 

Assinado: Lucien Schroeder Assinado: Rodrigo Gonçalves 

Cargo: Representante devidamente Autorizado Cargo: Procurador-Legal 

CARTÓRIO RTD/PJ 
RUA LOBO D"ALMA D.a ·I: 1 · CENTRO . 
CEP.: 69 .010·0JO · Mr. '·''I'·' -•.MAZONAS 
FONES : ro•;;>, ;:: ., .. • 233 · 3779 

CARTÓRIO RTO/PJ 
REGISTRO DE JITULOS E DOCUMENTOS 

REGISTRO CIVIL DAS rESSOAS JURIDICAS 
Rua Lobo D' Almada, 413-Ceotro 

Apresentado para re[iG!ro nesta data 
ProtocoioZ8o.Z34Livro A 21 
Registro 2:}0. 8'::/9_uvro B 1.403 
de Transcrições Integrais, 

Ofic1a1 Manaua ZS defizvU(l,'i20de 2000 
~------~~~-----~ 

MARIA DA CONCEIÇAO L:AS TRO LOPES 

RQS N° _03/2005 - CN 
CPMI - CORREIOS 

Maria da Concelçio C. Lopoa-Oflclal 
Ana Maria Loureiro de Lucena· SubOfielll 
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ANEXO" A" 
IDENTIFICAÇÃO DA AERONAVE E TURBINAS INSTALADAS 

AeroQave e Modelo: B707-324C 
Número de série de fabricante: 193 52 
Número de Inscrição atual: HK 3604 

Números de série das Turbinas 

Posicão 1: S.N. 670667 
Posição 2: S.N. 667879 
Posição 3: S.N. 645030 
Posição 4:rS.N. 644502 

Descrição Adicional : sete tanques de combustível, capacidade total de combustível de 159.000 
libras; Kit Hust, Estágio li; peso de rampa de máximo de 332.000 libras, peso máximo de partida de 
322.000 libras, Capacidade máxima de peso para aterrissar 247.000 libras, peso máximo de 
combustível de 230.000 libras; configuração de carga, aproximadamente 86.000 libras de PEMCO 
(baixo perfil) sistema de carregamento, com modificações por adição de kits de atenuação acústica. 

LISTA DE DOCUMENTOS DE ENTREGA 

CARTÓRIO RTD/PJ 
RUA LOBO D'ALMADA 41 J - CENTRO 
CEP . :69 .010~30-MANAUS - AMAZONAS 
FONES: 10~21 234 · 6669 I 233-3779 

~AX. 23:1-6266 
MARIA DA CONCEIÇÃO CASTRO LOPES 

Olic1a1 

C<;rtóf'io Vital 
5° Oficio de Notas· Manaus 

I RQS N° 03/2005 - CN 
GPMI - CORREIOS 

~ - o 4 81 
Fl s-:: _____ _ 

3777 
Doe: 
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BLICA FEDERATIVA DO BRASIL 
ESTADO DO AMAZONAS M•n.cl8 ao 

OFÍCIO DE TRADUTOR PÚBLICO OFICIAL 
E INTÉRPRETE COMERCIAL JURAMENTADO 

....:rcl~oKV~ARA PRAOO DE NEGREIROS - MATRÍCULA JUCEA No 002 I 1972 
ESCRITÓRIO: RUA A- 9, N.0 : 68, CONJUNTO AJURICABA 

TELEFAX: ( 092) 654-3858 
MANAUS - AMAZONAS - BRASIL 

ANEXO" B" 
RECIBO DE ENTREGA DA AERONAVE 

Pelo presente, aceitamos a entrega de uma {1) Aeronave Boeing 707-324-C, com o Número de 
Série do Fabricante: 19352, completa, com quatro (4) turbinas Pratt & Whitney JT 3D-3B , 
números de série 670667, 667879, 645030, e 644502. 

Esta Aeronave é aceita conforme Contrato de Arrendamento de Aeronave datado de 23 de 
Dezembro de 1999, celebrado por: Citizen Holdings Ltd. (A ARRENDADORA) e a Skymaster 
Linhas Aéreas Ltda. (A ARRENDATÁRIA). . 

Aeronave é recebida com libras de combustível. 

A Aeronave acima descrita é recebida pela ARRENDATÁRIA em 

Aeronave é aceita no estado "como está, onde está", sem garantia ou declaração, expressa ou 
implícita de qualquer espécie. O aceitante inspecionou completamente a Aeronave e foi 
assessorado independentemente quanto à condição da mesma. 

Datado: Aos_de ___ de __.J às __ horas. 

Por: 

Cargo: 

CARTÓr~Õ RTD/PJ 
RUA LOBO O'ALilAOA ~ 13 • CENTRO 
CEP .: 69.010-030. I·M-~~~\US . AMAZON"S 
FONES: !O'l ~ l 2 >Pnii39 t 233-3778 

•·AI· .. 2:J) · G~G6 

MARIA D.A. C 'JNCf;Ç1\0 CASTRO t.OPES 
Ohcoa: 

I RQS N° 03/2005 - CN 
CPMI - CORREIOS 

0482 Fls. : ____ ~--

! 3777 
rD~o:._, __ ......,.. ........ 
. ... .......,....,.~----....... 
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ANEXO" C" 
CONDIÇÃO DA AERONAVE NA ENTREGA 

A. NO ESTADO "COMO ESTÁ, ONDE ESTÁ ". 

ANEXO" D" 
CONDIÇÃO DA AERONAVE NA DEVOLUÇÃO 

A Aeronave será devolvida nas seguintes condições: 

a) terá todas as diretrizes de Aeronavegabilidade em vigor. 

b) estará desimpedida de acordo com a:; normas para a aviação comercial. 

c) estará em boas condições de aeronavegabilidade com um Certificado de 
Aeronavegabilidade em vigor. 

d) terá turbinas submetidas a boroscopia e atenderá aos limites de manutenção geral do 
fabricante e às exigências de Aerona·;egabilidade aplicáveis. 

e) 

g) 

terá os logotipos e marcas da ARRENDATÁRIA pintados co in a utilizaçfL 
2005 

CN 
' 1 RQS N° 3/ -

metodo aprovado. ~ - CPMI _ ORREIOS 

não terá ílens de manutenção defctidos pendentes. l _ Ü 4 8 3 

1
·. F_ls_.:_ 

3
_ atenderá a todas as condições de devolução estabelecidas tio Artigo 13 do 

Arrendamento. 7 7 

CEP.: 69 .010-030 · r.1 '· '· :·.US. AMAZONAS 
FONES : 10921 23: ., . ~;; t 233-3779 

"'AX . ;•:Jj G:te6 
MARIA DA CONCErÇAO CASTRO LOPES 

011c1al 

OQc:_ . 
~~t====:J 

------ ---
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ANEXO" E" 
NOMEAÇÃODEPOCURADOR 

Pela presente, a Skymaster Linhas Aéreas Ltda., nomeia Citizen Holdings Ltd. como sua 
procuradora legal e legítima para atuar em todos os aspectos , realizar tais atos tomar tais 
providências que a Skymaster Linhas Aéreas i..tda. Poderia realizar e autorizar ela própria com 
respeito ao uso, ou, operação, manutenção e posse de uma Aeronave B707-324C , Número de 
série 19352, (Aeronave), cuja Aeronave foi arrendada a Skymaster Linhas Aéreas Ltda. por 
Contrato de Arrendamento de Aeronave datado a partir de outubro __, 1999 (Arrendamento). 
Esta nomeação constitui parte e é feita em consideração ao arrendamento da Aeronave para 
Skymaster Linhas Aéreas Ltda. pela Citizen Holdings Ltd., e permanecerá em pleno vigor e efeito 
até que todas as obrigações da Skymaster linhas Aéreas Ltda. Tenham sido completamente quitadas 
ou satisfeitas. 

Finnado aos __ de outubro, 1999. 

Por: 
Cargo: 
Atestado por: 

CART RIO RTD/PJ 
RUA LOBO D'AI.MA::JA 413 - CE 

EP.: 
FONES: 109~• ~ · .. · 

;A/. ;·3,H,;:t66 

MARIA OA CONCEtÇÀO CASTRO L 
Ofic1a1 

// ·· ······· 

RQS W 03/2005 -
CPMI - CORREIO 

Ooc: 

.. 

/, 
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ANEXO" F" 
ACORDO DE CANCELAMENTO DE REGISTRO 

Fica acordado pelas partes do presente que a Aeronave B707-324C Aeronave S/N 19352 será 
removido do correspondente Registro de Aeronaves aplicável da República Federativa de Brasil, 
sem atraso, e as competentes autoridades de registro do governo apropriadas serão notificadas de 
tal ação por fax ou telegrama com uma cópia para a ARRENDADORA, em qualquer um das 
condições seguintes: 

1. Caso o prazo do arrendamento tenha expirado e a ARRENDATÁRIA não decida prorrogar o 
Arrendamento ou exercer sua opção de compra da Aeronave. 

2. Caso .a ARRENDATÁRIA encontre-se inadimplente em suas obrigações para com a 
ARRENDADORA e deixe de corrigir tal inadimplência quando notificada pela ARRENDADORA. 

ARRENDADORA: 

Citizen Holdings Ltda 

-a) ASSINATURA ILEGÍVEL 
DATA: 

DIRETOR DE AVIAÇÃO CIVIL 
POR: . 
CARGO: 
DATA: 

ARRENDATÁRIA: 

Skymaster Linhas Aéreas 

-a) ASSINATURA ILEGÍVEL. 
DATA: 

CER;'I.QÃ_O: 

RQS N° 0312005 - CN 
CPMI - CORREIOS 

Fls.:~0_._4 ..~.,.~...8 ~5 _ 
3777 

EU, INFRA-ASSINADO JOSÉ UBIRAJARA PRADO DE NEGREIROS, 
TRADUTOR PÚBLICO OFICIAL JURAMENTADO DO ESTADO DO AMAZONAS, 
CERTIFICO, PARA TODOS OS EFEITOS LEGAIS, QUE APRESENTE TRADUÇÃO 
OFICIAL PARA O IDIOMA PORTUGUÊS DO DOCUMENTO ORIGINAL EXPEDIDO 
NO IDIOMA INGLÊS É AUTÊNTICA, FIEL, CORRETA E VERADEIRA: 

DOU FÉ PÚBLICA: 

\. /} 
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CERTIDÃO DO ADVOGADO '\ \~ ,} 
1 

Eu, Michael J o Liberatore, sendo wn advogado licenciado para praticar ~~, 
e as Leis nos Estados da Califórnia e de .J\.[assachussetts, e devidamente autorizado 
por lei e cânons éticos aplicáveis a aceitar e a prestar declarações verdadeiras perante . 
os órgãos públicos e perante terceiros, ATESTO por este instrwnento que eu sou o 
Custódio do documento intitulado : "Contrato de Arrendamento de Aeronave", 
datado de 23 de Dezembro de 1999, pór e entre: Skymaster Air Lines Ltda. e Citizen 
Holdings Ltd., e que o mesmo é a verdadeira, exata, completa e inalterada expressão 

I 

do acordo celebrado entre as referidas partes com relação à transação referenciada. 

Assinado: MICHAEL J. LIBERA TORE. 

Autenticação Notarial: 

ESTADO DA FLÓRIDA 
CONDADO DE MIAMI- DADE. 

Certifico que o instrumento acima foi confirmado perante mim, neste 23° dia do mês 
"' de Dezembro de 1999 e assinado por Michael J. Liberatoreo Ele apresentou como 

identificação sua carteira de Motorista do Estado da Flóridao Dou Fé: 

Assinatura: -a) OLGA DIAZ- Tabeliã-Pública. 

SELO OFICIAL DO ESTADO DA FLÓRIDA. 

CARTÓRIO RTD/PJ 
RUA l080 :- ·· I" ., ,, o I : o CENTRO 

FONES · 1 .. ' ~ .I )-) 7711 

MARIA O,t L.' :J t:.:;.. :ÇP. j .;:,; :; ír-tv t.OPE:J 
Olic1a1 

~ \ 

l RQS N° 03/2005 - CN 
CPMI - CORREIOS 
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MANAUS - AMAZONAS - BRASIL 

LEGALIZAÇÃO CONSULAR DO DOCUIV{ENTO: 

Reconheço verdadeira a assinatura de: OLGA DIAZ, Tabeliã-Pública no Estado da Flórida, nos 
Estados Unidos da América. E, para constar onde convier, mandei passar o presente, que assinei e 
fiz selar com o Selo deste Consulado-Geral. Dispensada a legalização da assinatura de autoridade 
consular, de acordo com o artigo i do Decreto No. 8:1.451, de 31/01/1980. 

' 

A Legalização deste Documento não implica aceitaçã'o ou aprovação de seu conteúdo. 

Miami, 23 de Dezembro de 1999. 

Assinado: -a) Bemardo Feller- Vice-Cônsul. 

Carimbo Oficial e Selo Consular de Legalização. 

CEHTIDÃO: 

EU, INFRA-ASSINADO, JOSJ~ UBIRAJARA PRADO DE NEGREIROS, 
TRADUTOR PÚBLICO OFICIAL JURAMENTADO DO ESTADO DO AMAZONAS, 

"' CERTIFICO, PARA TODOS OS EFEITOS LEGAIS, QUE A PPRESENTE TRADUÇÃo 
OFICIAL PARA O IDIOMA PORTUGUÊS DO DOCUMENTO ORlGINAL EXPEDIDO 
NO IDIOMA INGLÊS É AUTÊNTICA, FIEL, CORRETA E VERDADEIRA: 

DOU FÉ PÚBLICA : 
RQS f\1° 03 

CPMI -C 

CAf;TÓ~IO RTD/PJ Cartório Vital 
RUA LOBO C: i ' ' ' ' '>'.,, - C F. R~" O~cio .~e ,Notas- Manau 

~------------------------~~~~-·-·~~-.~~~~~~~~~~~~~ 

[20WL. 2000 c v 
MARIA DA CcJ 
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FORCEFIELD L TD 

12 de novembro de 1999. 

SKYMASTER AIR LINES L TOA 
Av. Buriti, 4021- Distrito Industrial 
Manaus I AM - Brasil 

CONTRATO DE ARRENDAMENTO 

CONTRATO DE ARRENDAMENTO QUE ENTRE 
SI CELEBRAM AS EMPRESAS FORCEFIELD 
INC E SKYMASTER AIR LINES L TD 
No . FORC/100/99 

Por este instrumento, de um lado a FORCEFIELD INC empresa americana 
, com sede à Road Town, Tortola- British Virgin Islands P.O. Box 116, neste 
ato representada por seu representante legal infra-assinado , doravante aqui 
denominado ARRENDADOR e a SKYMASTER AIR LINES L TDA , 
empresa brasileira, com sede à Av. Buriti, 4021 Distrito Industrial, cidade de 
Manaus , Estado do Amazonas, Brasil, por seu representante legal infra­
assinado , doravante denominado ARRENDATÁRIO , tem entre si justo e 
acordado o quanto segue , que mutuamente aceitam e outorgam , a saber: 

I. OBJETO 

1.1 . Arrendamento de u~na aeronave usada, Boeing 707 - 338C, 
número de série 18808 , sob a fonna de arrendmnento simples, se1n 
opção de compra, incluindo todos os instrumentos , componentes , 
acessórios e outros equipamentos nela instalados até esta data e todos os 
registros relativos a qualquer dos acima men · .ioc.hlindo (4)_ 
motores Pratt a11d Whitney JT3D-3B, com numer~artüri~lü~ do . 

. _ 5° O!iJ;..io de Notas- Mé!Jlau s ., 
fabncante 668678, 645088 e 668042, que o p~~"c~~mll-âJJ!~·(Na . 

aer?:;;:~o_ogg:~~o~N {) C v ·. 2 _ ÜL~ Q C V 

I . Do " t e 

.. 0488 
Fls.:_;------

Doe: 



11. DO PRAZO 

2.1 59 (cinquenta e nove meses), contados da data da assinatura 
do contrato ; 

UI . PAGAMENTO 

2 

: . -. ~ 

;--- 3.1.1 A SKYMASTER concorda em pagar à FORCEFIELD LTD 

-

59( cinquenta e nove) parcelas iguais e mensais de US$ 88,000.00 
(OITENTA E OITO MIL DOLARES DOS ESTADOS UNIDOS) 
durante o prazo do arrendamento , contados à partir da data de 
assinatura do contrato por ambas as partes; 

3 .1 .2 O pagamento deverá ser efetuado através de transferências 
interbancárias em conta e banco a ser indicado pelo arrendador. 

3.1.3 O atraso no pagamento das parcelas implicará em juros de 1% ao mês 
ou sua fração. 

IV. DEPÓSITO EM GARANTIA 

4.1.1 A SKYMASTER concorda em pagar à FORCEFIELD , como 
garantia de suas obrigações , a importância de US 300,000.00 , a título 

C de depósito de garantia de suas obrigações; 
4.1.2 Em caso de inadimplência da ARRENDATARIA , nos termos do 

arrendamento, a ARRENDADORA poderá sacar imediatrunente contra 
tal Depósito em Garantia; , 

4.1 .3 Este valor será pago 60 (sessenta)dias após a assina i . ,· . t~:r v·ral --- -
4.1.4 Este depósito será devolvido à SKYMASTER , p ~FQ~~~M~D~,Manaus 

ao final do arrendamento se não houver nenhum d ' o à cfftr@~f~~t...:?~t~ t'c'~o 

RQS N° 03/2005 - CN 
CPMI - CORREIOS 

0489 -Fis,: ____ _ 

ÓÕç: 37 77 
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V. REGISTRO DA AERONAVE 

5 .1 .1 A SKYMASTER será responsável pelo registro da aeronave em seu 
nome no órgão competente e pelo pagamento de quaisquer despesas daí 
decorrelites; 

VI. RESERVA DE MANUTENÇÃO 

6.1.1 A ARRENDATÁRIA deverá pagar à ARRENDADORA , como 
Aluguel Adicional, Reservas de Manutenção de US 120.00 para cada 

.r Hora Bloco em que a aeronave for operada; 
( 6.1.2 As Reservas de manutenção deverão ser pagas mensalmente , após 

o 

vencidas, pelas Horas Bloco operadas durante o mês civil anterior, no 
10° dia do mês civil seguinte ou antes ; 

6.1.3 A reserva de manutenção dos motores, hélices, trens de pouso serão 
mantidas pelo ARRENDATÁRIO em uma conta de reservas ; 

6.1.4 Tão logo o ARRENDATÃRIO evidencie os valores de custos das 
revisões, o ARRENDADOR lhe dará acesso à conta de Reserva de 
Manutenção para cobrir as despesas de novas revisões de motores, 
hélices, trens de pouso e APU. 

VU. DISPOSIÇÕES GERAIS 

ROS W 03/2005 - CN 
CPMT - C~RREIOS 
_, u 4 9 o 

Fls.: _ ___ _ 

7.1 Se algum fato vier a ocorrer antes do início do arrendamen ~~ps tª-~~s7 
estipulados nesta Carta e disso resultar na perda total da ae1~- 0~~i&=:=:::::::::J 
danos irreparáveis , a SKYMASTER não será obrigada ao 
arrendamento , nem a FORCEFIELD será obrigada a negociar a 
aeronave; 

7.2 O ARRENDATÁRIO será responsável por to 
importação da aeronave que por ventura ·vierem a rl.-,.,..-adr1~~ 
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7.3 O contrato será feito e regido em todos os aspectos de acordo'\cq_~ ~ - . :-< i 
leis das Ilhas Virgens , e toda ação legal decorrente desse contrato ser ~ , ;_ 
levada a efeito em Corte competente , Estadual ou Federal . O 
andamento deste contrato não limitará os direitos da FORCEFIELD 
de mover qualquer ação legal ou procedimento , obtenção de embargo 
ou execução para julgamento sem limites em qualquer jurisdição. 

i e Lo ri e-Aristondo 
Diredor 

SKYMASTER AIR L INES L TDA 

Diretor -Presidente 

l 
I 

f 
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Comissão Permanente de Licitação da Administração Central - CPL I AC 

Concorrência 
OBJETO 

n° 010/2000 
Serviço de Transporte Aéreo de Carga 

CAPITAL SOCIAL 

Exigido R$ 300.000,00 

Licitante R$ ~ CJ. OliJ {) 

LICITANTE 

Nome I Razão Social 

CNPJ 

Sim Não Documento Data o~b.o.e.J 
Expedição/, .. Validdde 

o I I o Cf! 91 I I 

&f)J ()fJFiC' I f-.IS"-~ . 
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492 
DATA: CEU AC - responsável pela análise dos documentos . 3777 
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~~5-u-L, 
VARIG 

À 
Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos - ECT 
COMISSÃO ESPECIAL DE LICITAÇÃO DA ADMINISTRAÇÃO CENTRAL-CEL/ AC 
SBN, QUADRA 01, BLOCO A, 12° Andar, ALA SUL 
70002-900 

Ref: Concorrência no 010/2000 CEL/ AC 

Prezados Senhores, 

Relação da Documentação para Habilitação da Referida Concorrência 

1. Ato constutivo 
2. Portaria 536 - Atestado DAC 
3. CNPJ 
4. Inscrição Municipal 
5. Fazenda Federal (Certidão quanto à Dívida Ativa da União) 
6. Fazenda Estadual 
7. Fazenda Municipal 
8. INSS 
9. FGTS 
10. Demostrativo Contábil 
11. Contrato de Arrendamento Rio-Sul e VARIG 

Atenciosamente, RQS N° 03/2005 - CN 
ÇP I - CORREIOS 

Doe: 
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9.2 (4) O seguro aqui referido incluirá , em cada caso, as cláusulas de indenização e 
imunidade, estebelcidas na Seção 10 do presente. 

9.2 (5) A ARRENDATÁRIA informará à ARRENDADORA e a seus cessionanos , 
prontamente e por escrito, a respeito de qualquer falta de pagamento de qualquer prêmio e 
a respeito de qualquer outro ato ou omissão por parte da ARRENDATÁRIA. que possa 
invalidar ou tomar impossível fazer vigorm , no todo ou em parte, qualquer seguro sobre a 
Aeronave. 

9.2 (6) No caso de ocorrência de qualquer falta relativa a este Arrendamento, conforme 
determinado exclusivamente pela ARRENDADORA, a ARRENDATÁRIA nomeia a 
ARRENDADORA como sua Procuradora, com amplos poderes e autoridade para agir, em 
nome da ARRENDATÁRIA, junto às Seguradoras, para assegurar os direitos e beneficios 
da ARRENDATÁRIA, sob as apólices de seguro, para a ARRENDADORA. Esta 
nomeação inclui mas não se restringe ao direito e autoridade de exigir e receber pagamentos 
devidos sob o seguro da ARRENDATÁRIA e o direito de endossar ou instruir pagamentos 
para a ARRENDADORA. 

9.3 A ARRENDATÁRIA deverá, permanentem•~nte, manter seguro sobre a Aeronave e suas 
turbinas, em forma e valores não inferiores ao-> que estão aqui .indicados, contra todos os riscos e 
junto a companhias satisfatórias à ARRENDADORA e, sem limitar o acima exposto, a Aeronave 
será segurada contra os seguintes riscos e contingências: 

(i) Seguro do casco contra todos os riscos, no solo ou em vôo, no Valor Acordado mínimo 
deUS$ 3.000.000,00 (Três Milhões de Dólares dos Estados Unidos), para a Aeronave. O 
men~ionado valor deverá ser o "Valor de Perda Estipulado", no caso de perda. 

(ii)Responsabilidade Pública da Aeronave e Danos à Propriedade da Aeronave , tudo te::.:n.::d:::o:.....t--- - --:-:-:­
um limite simples combinado não inferior a US$ 200.000.000,00 por ocorrência. · RQS o 03/2005 - CN I 

CP - CORREIOS 
9.4 SEGURO DE RESPONSABILIDADE. A ARRENDADORA e qualquer outra parte soli rtada 0 4 9 4 
pela ~NDADORA deverão serem designadas como segurados adicionais no segu oF1~e responsabilidade . ' _: ·-_-1-- ----

9.5 SEGURO DO CASCO. Para o Seguro do Cas1;o, a ARRENDADORA e/ou seus cessio ários 
3777 

deverão ser designados como Beneficiários do Paganu:nto em Caso de Perda. 

r A.., (: ·, ,, h~.õ 

MARIA OA Cot'l \.:t: ,ç , . ... u··IS TRO LOPES 
Ohc•a: 
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9.6 CONDIÇÕES APLICÁVEIS A TODO llEGVRO 1\TECESSÁRIO. 

9.6 (I) A ARRENDATÁRIA, antes de entrega, deverá fazer com que a ARRENDADORA 
receba uma evidência escrita telegráfica ou outra, de um corretor de seguro aceitável à 
ARRENDADORA, confirmando que todo seguro exigido por este Arrendamento foi feito 
e emitido por uma seguradora ou seguradoras aceitáveis à ARRENDADORA e 
posterionnente, dentro de quinze (15} dias, a ARRENDATÁRIA fornecerá à 
ARRENDADORA os adequados certificados e/ou apólices, de ou em nome de tal 
seguradora ou seguradoras, certificando e confinnando a existência de tal cobertura de 
seguro. 

9.6 (2} Os limites territoriais serão Mundiais. 

9.6 (3} Cobertura Contra Violação de Garantia, em forma e substância aceitáveis à 
ARRENDADORA , deverá ser dada à ARRENDADORA. 

9.6 (4) No caso de cancelamento ou não··renovação ou por parte das seguradoras ou por 
parte da ARRENDATÁRIA ou uma mudança materialmente restritiva do contrato de 
seguro pelas seguradoras, será dada pelas seguradoras à ARRENDADORA uma notificação 
prévia, por escrito com trinta (30) dias Jc antecedência acerca de tal cancelamento, não­
renovação ou alteração materialmente re!itrit.iva, antes que tal cancelamento , não renovação 
ou alteração materialmente restritiva entre em vigor contra a ARRENDADORA. Qualquer 
tal noiificação será dada pelas seguradora:; à ARRENDADORA, através de carta aérea 
registrada e com aviso de recebimento , a ser enviada para o endereço indicado neste 
Arr.endamento, ou para outro endereço que a ARRENDADORA indicará , de tempos em 
tempos, através de notificação escrita, como sendo o endereço apropriado para tais 
notificações. 

9.6 (5) Todas as apólices provendo o seguro exigido por esta Seção serão renovadas ~ 
substituídas por uma nova apólice ou apólices que forneça cobertura similar) , (~ 
dias antes das respectivas datas de expiração com evidência razoavelmente "'"'""''LVJ 
ARRENDADORA sobre tal renovação (ou substituição). A adequada certificação de 
uma e de todas as apólices será form.:cida à ARRENDADORA por parte de cada rnr-r~>rn-r­

envolvido. 

o 03/2005 - cr· 
I - CORREIOS 

3777 
Tal como usado nos Artigos 8 e 9, o termo ARRENDADORA incluirá todos os ~llo·~"u'u ···=~-~------­

diretores, funcionários, acionistas, agentes, subsidiúrias, e afiliadas da ARRENDADORA. 

Olictal 
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10.1 Este Arrendamento será feito com a expres!;a condição de que a ARRENDADORA estará 
isenta de toda responsabilidade e reclamação i:efe.rehte a danos, decorrentes de qualquer causa ou 
fonte, incluindo , mas sem limitação , todos os pagamentos de combustível , óleo , pouso, 
manuseio e estacionamento, e todos os direitos , taxas, impostos, tributos, c despesas atribuíveis à 
Aeronave ; todos e qu1úsquer custos, qualquer responsabilidade que possa, a qualquer momento , 
ser constituída ou reclamada com base no fàto de~ que qualquer projeto, artigo ou material da 
Aeronave ou a operação ou uso da mesma constitui violação de patente ou outro direito; e qualquer 
responsabilidade decorrente de qualquer dano a qualquer pessoa ou pessoas ou propriedade, 
incluindo a ARRENDATÁRIA ou outra parte , dt!corrente de qualquer causa ou causas, direta ou 
indiretamente relacionadas com este Arrendamento ou com o uso, operação e posse da Aeronave ou 
de qualquer parte da mesma ou quaisquer assuntos incidentes. 

10.2 Além do acima exposto, a ARRENDATÁRIA concorda, pelo presente em indenizar 
defender, reembolsar e manter a ARRENDADORA imune contra todas e quaisquer reivindicações, 
exigências, processos, julgamentos ou causas de ação e todos os procedimentos legais, quer civis ou 
penais, penalidades, multas e outras sanções, c pelo presente renuncia e libera quaisquer 
reclamações agora ou doravante existentes contra a ARRENDADORA, por conta ou decorrentes 
de lesões corporais ou mortes de pessoas, ou sob qualquer forma relacionadas com os mesmos 
(incluindo funcionários da ARRENDATÁRJA) ou perdas e danos à propriedade que possam 
resultar, desenvolver-se ou surgir, qualquer que seja a maneira, da administração , controle, uso ou 
operação da Aeronave tanto no ar , quanto. em terra, durante o prazo deste Anendamento e até à 
devolução da Aeronave à ARRENDADORA, ou disposição da mesma conforme de outra forma 
previsto neste Arrendamento; ou que possam sr.r atribuíveis. a qualquer defeito da Aeronave 
decorrente · do material ou de qualquer artigo usado na mesma, ou do projeto, teste ou uso da 
mesma , de qualquer manutenção, serviço, reparo, revisão, ou teste da Aeronave, referentes a 
qualquer defeito incorrido ou que venha a ser descoberto durante o Prazo do Arrendamento quer 
esteja ou não a Aeronave ou 'qualquer parte da mesma de posse da ARRENDATÁRIA e onde . 

:·•-:--1------. 
que esteja localizada e quer tais danos ou reclantações por danos sejam causadas ou não por 
negligentes (ou omissões) da ARRENDADORA ; DESDE QUE , ENTRETANTO 
ARRENDATÁRIA seja sub-rogada em todos os direitos e remédios jutidicos, se houver, 
ARRENDADORA possa ter contra qualquer fornecedor (incluindo o Fabricante da 
porém excluindo qualquer companhia relacionada ou afiliada à ARRENDADORA, cujos 
remédios serão cedidos às expensas da ARRENDATÁRIA, pela 
ARRENDATÁRIA. 

RUA LOBO O'ALMADA -413 • CE;NYRO 
CEP.: 6Q.010·030 ·MANAUS · AMAZONA§. 
FONES: tO~~~ :.!:::4 -i) 'J· l I 233·3778 

>:A.< . 233·':S2CI'i 
MA/'?11. 0/1 CONCCJÇ;\O CASTRO LOP~~ 
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ARTIGO 11 
CERTIFICADOS PEIUÓ.DICOS DE CONDICÃO 

11 .1 A ARRENDATÁRIA deverá, a qualquer momento, mediante notificação da 
ARRENDADORA com, no mínimo, dez (10) diar. de antecedência, firmar, reconhecer e entregar 
à ARRENDADORA uma declaração por escrito , confirmando a condição deste Arrendamento. 

ARTIGO 12 
PERDA OU DANO À AERONAVE 

12.1 Se a Aeronave for perdida ou danificada, apesar de reparos feitos , antes da entrega da 
Aeronave, a ARRENDADORA notificará a ARRENDATÁRIA prontamente por escrito depois de 
tal evento e uma similar aeronave mutuamente satisfatória a substituirá, se a ARRENDADORA 
puder fornecer outra dentro de um período de tempo razoável, ou este Arrendamento poderá ser 
cancelado tal como descrito neste Artigo 12.1 do Arrendamento~ então, a ARRENDADORA 
reembolsará à ARRENDATÁRIA quaisquer fundos recebidos da ARRENDATÁRIA, nos termos 
do ARRENDAMENTO, dentro de 15 dias do evento. 

12.2 Subseqüentemente ao início do Prazo de Arrendamento, caso a Aeronave seja destruída, 
perdida ou danificada sem possibilidade de reparo, tal evento de nenhuma forma afetará as 
obrigações ou direitos da ARRENDATÁRIA nos termos deste Arrendamento, nem provocará uma 
redução dos pagamentos de aluguel ou do cumprimento do presente pela ARRENDATÁRIA, 
exceto conforme adiante previsto nesta sub-seção. 

12.3 Se a 'Aeronave for destruída, perdida ou danificada de forma irreparável e se os pagamentos 
de seguro agregados efetivamente recebidos pela ARRENDADORA forem de uma quantia 
inferior ao Valor de Perda Estipulado, então na data do recebimento pera ARRENDADORA do 
pagamento do seguro, a ARRENDAT ÁIUA pagará a deficiência · " .......... , .. , •e:nn:··-a-11-----­

ARRENDADORA e, desde que não haja nenhuma inadimplência relativa ao 
1 
°_ ~~~~~0~N valores por parte da ARRENDATÁRIA naquéle momento, a ARRENDADORA então 

ARRENDATÁRIA de outras obrigações adicionais referentes a este Arrendamento, O 4 9 7 
Arrendamento da referida Aeronave ficará, a partir de então, rescindido. 

CEP.:611 010-0 .10 r.,v,, ... ,u:·.- ·" ~AlONAS 
FONES : 10 ~~~ <::• ·<·. : t ~JJ·3UII 
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- 12:4 Se de fato os pagamentos de seguro efetivamente reêêbidos -pela ARRENDADORA forem 
iguais ou superiores ao V alo r de Perda Esti.pulado da Aeronave e não houver , nenhuma 
inadimplência relativa ao pagamento de .valores por parte da ARRENDATARIA, a 
ARRENDADORA deverá então liberar a ARRENDATÁRIA de outras obrigações referentes a este 
Arrendamento e o Arrendamento deverá ser rescindido -cotlcornitantemente ao recebimento dos 
valores do seguro pela ARRENDADORA. Durante o periodo entre a data da destruição, perda ou 
dano irreparável a da Aeronave e a data na qual e1:te Arrendamento tiver sido rescindido em relação 
à referida Aeronave, de acordo com o acima exposto, a ARRENDATÁRIA continuará a pagar os 
aluguéis e a cumprir os demais tennos e cláusulas deste Arrendamento a serem cumpridos pela 
ARRENDATÁRIA como não forem considerados impossíveis ou impraticáveis por causa da 
destruição da Aeronave. Desde que a A.RRENDATÁRIA não esteja inadimplente com referêncill ao 
pagamento de valores, qualquer valor de-seguro recebido a mais do Valor de Perda Estipulado, 
deverá ser pago à ARRENDATÁRlA quando do recebimento do mesmo pela 
ARRENDADORA. 

12.5 A ARRENDATÁRIA poderá, por sua própri~ conta, fazer seguro a mais do Valor de Perda 
Estipulado ,desde que tal cobertura excedente não afete ou restrinja quaisquer dos direitos da 
ARRENDADORA estabelecidos nas disposições de seguro do Artigo 9. 

12.6 Se uma Aeronave for danificada ou destruída parcialmente, a ARRENDATÁRIA notificará a 
ARRENDADORA imediatamente e deverá, e~cluúvamente por sua própria conta e despesa, reparar 
completamente a Aeronave, a fim de que a Aeronave seja colocada nas mesmas boas condições em 
que estava antes do mencionado dano ou destmição; e desde que a ARRENDATÁRIA não esteja 
inadimplente com relação ao pagamento de valore!l relativos ao presente; o valor do seguro, tal 
como definido no Artigo 9. 5 do presente, será prontamente disponibilizado à ARRENDATÁRIA 
com a finalidade de qw~ a ARRENDATÁRIA faça tais reparos e restaure a Aeronave ou substitua 
uma turbina por uma turbina aceitável pela ARRENDADORA. Se os reparos da Aeronave 
danificada excederem a Cinqüenta Mil Dólares dos Estados Unidos (US$50,000.00) , a 
ARRENDATÁRIA deverá infonnar a ARRENDADORA das propostas da ARRENDATÁRIA 
para realizar o reparo. Caso tal dano seja à fU!;elagem, a ARRENDATÁRIA não começará os 
reparos a menos que a ARRENDADORA tenha dado sua aprovação, aprovação esta que não será 
negada sem justo motivo e será objeto de providências imediatas. Qualquer aprovação a =:ni:"":".:t-0-3-/2_0_0_5 ___ C_N __ 
O(J recusada ocorrerá tão logo quanto praticável e em todo caso, até setenta e duas (72) CORREIOS 
o momento em que a ARRENDADORA. s~ja notificada do dano e plano de O 4 9 
ARRENDATÁRIA fomecerá à ARRENDADORA todas as informações necessárias e do-.... ::.-····-- 8 
exigidos para cobrar ou usar quaisquer valores de seguro. 

RUA LOBO D'ALMADA -413 
CEP.: 6Q.010·030 ·MANAUS· "M'~4V•!l!"'~ - · 
FONES: !Oill!l 23~·6669 t 

~'AX .. 233·6266 
MARIA DA CONCEIÇÃO CAS TRQ 
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12.7 Nãoobstante o fato de que pode hav~r exigência de seguro, no presente instrumento, ou o 
valor do mencionado possa ou não estar disponível à ARRENDATÁRIA, todo o risco de perda ou 
dano à Aeronave, decorrente de qualquer fonte ou motivo, correrá por conta da 
ARRENDATÁRIA. O fato de que · ~ por motiYos; uão atribuíveis à ARRENDADORA, o valor do 
seguro não seja disponibilizado à ARRENDi\ TÀ~A ou seja de alguma maneira atrasado ou 
contestado, não eximirá a ARRENDATÁRIA de, sua obrigação exclusiva de manter e reparar a 
Aeronave no caso de perda , dano, ou destruição <:onforme previsto neste Arrendamento. Se a 
ARRENDADORA recusar-se a aprovar o plano de reparo ·e tal plano atender às exigências 
regulamentares e às recomendações do fabricante, então, em tal caso, a aprovação da 
ARRENDADORA não será exigida . . Não haven1 abatimento de aluguel em conseqüência de 
qualquer dano à Aeronave, exceto conforme previsto no presente. 

ARTIGO 13 
DEVOLUÇÃO DA AERONAVE 

13.1 Por ocasião da expiração ou ténnino do Prazo deste Arrendamento, a ARRENDATÁRIA, às 
suas expensas, devolverá a Aeronave à ARRENDADORA, em local aceitável à ARRENDADORA 
e à ARRENDATÁRIA, na mesma ordem de funt:ionamento, condição e aparência em que foi 
recebida, segundo este Arrendamento, . com o mesmo equipamento utilizado no início deste 
Arrendamento ( sujeito apenas às reposições, acréscimos e modificações, que venham a ser feitas 
segundo este Arrendamento), nas mesmas condições, com um Certificado de Aeronavegabilidade 
atual, com todo o serviço deste Arrendamento tendo sido realizado,e ·com marcações externas da 
ARRENDADORA pintadas de acordo com os proct:dimentos aprovados. 

13 .2 Exceto çonforme de outra forma estabelecido n1;s.ta Seção: 

A. A Aeronave que estiver sendo devolvida terá instaladas na mesma as Turbinas e todas as 
Peças inicialmente arrendadas, segundo o· presente, e substituições que satisfaçam às 
exigências estabelecidas neste Arrendamento , e todos os acréscimos e melhorias d:as::-.-J--------::-:-
mesmas exigidos pelas disposições deste Arrendamento; desde que, todavia, a ... v•u•~u· N° 03/2005 - Cf\ 
da Aeronave seja a mesma da época em que este Arrendan1ento foi assinado a menos I - CORREIOS 

ARRENDADORA concorde de outra maneira por escrito. O 4 9 9 
B. Serão devolvidas cada Fuselagem, Turbina e Peça numa condição (inclusive ""'~·· .. ·~ '1-'~-----­
cstiver em funcionamento) que deverá ficar dentro dos limites publicados pelo 
para tais fuselagens, turbinas e peças. Terão sido mantidas cada Fuselagem, Turbina e 
conforme o Programa de Manutenção Aplicável. 

\, 



( 

c 

REGISTRADO 
N.0 854/99 QE ACIIH COM AlEIUlt DE )1. lt.tm 

C. Não liaverá diretriz de aeronavegabilidade da F AA ou boletim de servi'çõS-o6ngaf6rlos 
do fabricante em aberto ou deferidos que eKijam cumprimento até uma data que seja o 
trigésimo ( 30 o) dia ou data anterior; após a data de expiração (determinada sem levar em 
consideração a rescisão prematura devido a. um Evento de Inadimplência) do Prazo. 

D. Não haverá nenhum item de manutenção adiado deferido no Programa de Manutenção 
Aplicável com respeito à Aeronave, Fuselagt.lm, Turbina ou Peça que estiver sido devolvida, 
diferente de qualquer item que tenha sillo deferido antes da ARRENDATÁRIA ter 
assumido responsabilidade da manutenção da Aeronave. Todas as discrepâncias de piloto, 
manutenção e inspeção terão sido removidas dos diários de registro de vôo e da cabine de 
passageiros . O interior e exterior da Aeronave estarão limpos e em boas condições e 
aparência, sem propagação de trincas que excedam os padrões mínimos fixados pelo Manual 
de Reparos Estruturais do Fabricante , e não haverá nenhuma corrosão adicional significativa 
presente no inicio do Prazo, nem trabalho de manutenção estrutural nem substituição .de 
rev~stimento diferente ou pendente que não estava deferido ou pendente antes da época em 
que a ARRENDATÁRIA assumiu responsabilidade pela manutenção da Aeronave. 

E. Todas as Revisões Intersuplementarcs ou segmentos das mesmas que precisarem ser 
realizadas até o ttigésimo (30°) dia após a expiração do Prazo (sem levar em conta rescisão 
prematura devido a um Evento de Inadimplência ) terão sido realizadas. Se o Prazo for 
inferior a quatro meses, a ARRENDAr ÁRIA não precisará realizar qualquer revisão 
intersuplementar ou segmento da mesma cujo tempo de execução se estenda além do 
término do Prazo. · 

F. Toda a manutenção e registros de operações e manuais da Aeronave, Fuselagem, Turbinas 
e Pe9as que foram entregues à ARRENDATÁRIA ou na posse da ARRENDATÁRIA no 
início do Prazo, ou que sejam necessários •para refletir operação adequada ou manutenção 
durante o · Prazo ou para substanciar as certificações ou outros documentos que este 
Arrendamento exige que sejam aplicáveis à Aeronave ou a qualquer Fuselagem, Turbina ou 
Peça da mesma em seu retorno para a ARRENDADORA, deverão ser entregues à 
ARRENDADORA concomitantemente à devolução da Aeronave. A pedil- -mr-+-o-
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1 ARRENDADORA, a ARRENDATÁRIA colocará a bordo da Aeronave cópias da u~ 1 _ CORREIOS 
registros que a ARRENDADORA possa solicitar, dentro do razoável, se a Aeronav tiver ; 
que ser transportada para um local consideravelmente distante após a devolução.) To s a.s O 50 O 
registros que reflitam a operação ou manutenção durante o Prazo obedecerão a tod sl'>.sy ___ _.;;,.~-
regulamentos aplicáveis da FAA, e na fiuta dessas, à melhor prática do setor. O (s) nua! ') ~"-J ... 1 7 (ais) de Vôo/Operação da aeronave deverão estar na condição de revisão atualizada. e) I I 
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G. Adicionalmente e sem limitar os direitos da ARRENDADORA, será permitido à 
ARRENDADORA realizar as seguintes inspeções: 

(i) uma inspeção da aeronave em terra entre o 60° (sexagésimo) e o 15° ( décimo 
quinto) dia antes da expiração do prazo, numa ocasião conveniente para a operação 
da Aeronave pela ARRENDATÁRlA. com a finalidade de realizar uma avaliação 
preliminar do atendimento pela Aeronave das condições de devolução. 

(ii) uma inspeção da manutenção e registros de operações da Aeronave (com respeito 
a registros que devem estar a bordo da Aeronave durante o vôo, será administrada 
esta inspeção até certo ponto que não interfira de forma não razoável, com a 
capacidade da ARRENDATÁRIA de operar a Aeronave) a qualquer momento (e 
pelo número de vezes) durante os últimos quarenta cinco (45) dias do Prazo, que 
seja necessário para satisfazer a ARRENDADORA sobre a suficiência de .tais 
registros para o atendimento das exigências do Arrendamento. Mediante solicitação, 
a ARRENDATÁRIA fornecerá um representante, com conhecimento para auxiliar os 
inspetores da ARRENDADORA e discutir os registr~s com estes. 

(iii) Antes da devolução, a ARRENDATÁRIA disponibilizará a Aeronave à 
ARRENDADORA durante 48 horas ~ucessivas para detalhada inspeção, com o fim 
de determinar se a Aeronave atende às condições de devolução e um vôo de 
aceitação de uma (I) hora, às expensas da ARRENDATÁRIA e a 
ARRENDATÁRIA irá liberar qualquer item de inspeção de navegabilidade aérea 
encontrado em tal vôo. A ARRENDADORA não terá nenhuma obrigação de 
realizar quaisquer destas inspeções, e a falta de fazê-la não significará uma renúncia a 
qualquer das condições de devolução da Aeronave. 

H. Se a Aeronave que estiver sendo devolvida estava baseada fora dos Estados Unidos antes 
da devolução, a ARRENDATÁRIA deverá ter obtido adequadamente, por conta da 
ARRENDATÁRIA, todos os documentos de exportação e autorizações de vôos 
necessários, e pago todas as taxas de exportação necessárias, para OO~aY«tfl.l 

ARRENDADORA no local de entrega~ CPMI - CORREIOS 

CEP.: 69.010·(1:JfJ · HMJAUS • AMAZON S 
FONES: 10!)2\ 234 -i)iii;:l t 233-37 9 
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I. Por ocas1ao da assinatura do Arrendamento , a ARRENDATÁRIA fornecerá 
imediatamente à ARRENDADORA, na fonna que a ARRENDADORA venha a exigir , uma 
apropriado documento de expiração do Arrendamento de Aeronave satisfatório para registro 
junto à F AA ou tal outra autoridade de aviação civil que tenha jurisdição, devidamente 
assinado e autorizado pela ARRENDATÁRIA; tal não será, todavia, considerado uma 
renúncia ao direito de qualquer das parte!: a danos monetários causados à outra parte. Se a 
ARRENDATÁRIA não executar tal encerramento de Arrendamento, a ARRENDATÁRIA, 
pelo presente, designa a ARRENDADORA como seu legítimo procurador legal para firmar 
tal encerramento em nome e por conta da ARRENDATÁRIA. 

J. A Aeronave que será devolvida estará isenta de todos os Direitos de Retenção. 

K. A Aeronave terá instalados todos os kits aplicáveis dos boletins de serviço de 
fornecedores e fabricantes até então recebidos pela ARRENDATÁRIA, que sejam 
apropriados para a Aeronave, desde que a ARRENDATÁRIA tenha instalado tais Kits em 
Aeronaves similares configuradas na frota da .ARRENDATÁRIA que realizem missões 
semelhantes. A ARRENDATÁRIA deverá entregar à ARRENDADORA , sem custo para a 
ARRENDADORA, todos os kits de boletim de serviços não instalados, fornecidos, sem 
custo pelo fabricante para instalação na Aeronave, juntamente com instruções adequadas 
para instalação. . 

L. A ARRENDADORA deverá realizar, prontamente após a devolução da Aeronave, uma 
inspeção completa e inspeção boroscópica e isotópica de cada Turbina conforme as 
exigências do Manual de Manutenção do Fabricante às expensas da Arrendatária. A 
ARRENDATÁRIA permitirá que um representante observe a inspeção. Se qualquer 
deficiência for revelada fazendo qualquer Turbina tomar-se inservível, a 
ARRENDATÁRIA pagará a ARRENDADORA o custo para retificação. 

I RQ N° 03/2005 - Cl 
C · Ml - CORREIOS 

13.3 Além do mais, as exigências seguintes aplicarão à devolução de cada Aeronave: \ 

J 0502 
A . A ARRENDATÁRIA entregará a ARRENDADORA um Certificado Oficial qtfes. --__;;;..,~~-~ 
espe.cifique o número de horas que deconeu com respeito ao F_uselagem., cada Turbina ".ou-·· 

b ~ ~. ~.~77 tur ma), trem de pouso e componente de tempo duro em que sao devolvidos. +. J 1 

B. Todas as principais áreas de extremidades da fuselagem que são aerodinârnida~· : :,._:_. · 
criticamente satisfazendo as exigências de suavidade do Boeing de acordo com o M(!.tmal 
de Manutenção e o Manual Estrutural de Conserto do Boeing . 
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C. As asas estarão livres de vazamentos do combustível. 

D. Tanques de combustível estarão isentos de contaminação e corrosão como ficar 
demonstrado fazendo-se amostragem em cada tanque para verificar se há contaminação e 
tendo acesso a uma amostra por tanque. 

E. Todas as marcas da ARRENDATÁRIA serão lixadas ou serão removidas e a Aeronave 
será pintada de branco. 

13.4 No evento em que, por ocasião da entre~a da Aeronave para a ARRENDADORA ao término 
do Prazo, a Aeronave não estiver na condição requerida por este Artigo 12 ou qualquer outra 
provisão deste Arrendamento (isto pode acontecer, por exemplo, no retorno da Aeronave devido ao 
témúno de contrato antes do Prazo, quando a ARRENDATÁRIA não terá tempo para pôr a 
Aeronave em sua condição de retorno exigida), a ARRENDADORA estará intitulada a requerer à 
ARRENDATÁRIA a despesa da Arrendatária para curar ou obter o remédio de qualquer tal dano 
ou falhas. e a ARRENDAI ÁRIA obedecerá a tal exigência. Em vez de qualquer remédio jurídico 
nisto descrito, pode a ARRENDATÁRIA. com o consentimento da Arrendadora, pagar a estimativa 
razoável à ARRENDADORA de custos relacionados a ARRENDADORA satisfazendo à 
condição de retorno exigida da Aeronave e tal pagamento extinguirá quaisquer das obrigações da 
ARRENDATÁRIA relativas à própria condição de retorno. Se a deficiência está relacionada à 
checagem da Fuselagem ou revisões das Turbinas, a estimativa da Arrendadora estará baseada na 
Taxa de Uso apropriada, e caso contrário estará baseada na taxa atual para a mão-de-obra e 
material numa oficina Je reparos que seja razoavelmente aceitável à ARRENDADORA. Se a 
ARRENDADORA permitir à ARRENDAI ÁRIA satisfazer suas obrigações completa ou 
parcialmente de acordo com este Artigo através de pagamento, a ARRENDATÁRIA pagará a 
ARREND~DORA como se tais obrigações fossem aluguel. 

13.5 Nenhum ajuste será feito em relação aos conteúdos de tanques de combustível por oe<~st1~~üdN 
retomo da Fuselagem. 

' / 

03/2005 - CN I 
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503 
13.6 A Aeronave também satisfará as exigências do Anexo" D ". 

Fls .. ·_ - -1-----

3 t/77 13.7 Na ocasião do retomo da Aeronave e ::eus componentes, unidades e peças terão 
reparos necessários concluídos, os quais são de responsabilidade da ARRENDAT 
ARRENDATÁRIA produzirá, sob solicitação, a devida evidência de que as COJ10J'Cm~' "''orafiH..+-----­
observadas, executadas e cumpridos os termos aplicáveis do Arrendamento. 

CEP. : 611.010-030- MANAUS •I'IMI'\L\JII'III'Io:»··. 

FONES: 10921 234·6669 f 
r:Ax .. 233-6266 

MARIA DA CONCEIÇAO CASTRO 
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13.8 No evento da ARRENDATÁRIA não devolver a Aeronave à ARRENDADORA na daia 
especificada de vencimento ou rescisão antecipada deste Arrendamento, por qualquer causa, as 
obrigações da ARRENDATÁRIA de acordo·com este Arrendamento continuarão e tal continuação 
de uso não será considerada como renovação das condições deste Arrendamento ou como uma 
desistência de qualquer direito da própria ARRENDADORA e a ARRENDADORA poderá cancelar 
o direito da ARRENDATÁRIA sobre a Aeronave através de notificação à ARRENDATÁRIA. 
Durante tal continuação de uso, continuará o aluguel, sendo que será pago pela 
ARRENDATÁRIA à ARRENDADORA e o desempenho e obrigações da ARRENDATÁRIA para 
com a ARRENDADORA continuarão existindo c o mesmo será fixado à taxa de 110% sobre 
Aluguel Básico por cada dia até a Aeronave de fato ser devolvida a ARRENDADORA na condição 
aqui especificada . Todas os outros termos e condições deste Arrendamento permanecerão em pleno 
vigor e efeito até a devolução da Aeronave. 

ARTIGQM 
FALTA DAS PARTES 

14,1 A ocorrência de qualquer dos seguintes constituirá uma falta e quebra material deste contrato 
de Arrendamento por parte da ARRENDATÁRIA :. 

14.1 (I) Qualquer representação ou garantia dada pela ARRENDATÁRIA aqui ou em 
qualquer docume.nto ou certificado fomecido pela ARRENDATÁRIA em conexãoao 
presente ou com relação ao mesmo, for provada, a qualquer momento, ter sido incorreta à 
época em que tal representação ou garantia foi feita, em qualquer aspecto material com 
relação às transações contempladas neste instrumento. 

14.1 .(2) Sem uma carta de consentimento prévio e por escrito da ARRENDADORA, a 
ARRENDATÁRJA interferir no registro da Aeronave em nome da ARRENDADORAjunto 

· ao Registro de Aeronaves do país de regi~tro, ou o país de registro de qualquer Aeronave 
for alterado ou as informações sobre o registro de Aeronave forem alterados por ato- ·da--t------
ARRENDAT ÁRIA . RQS o 03/2005 - CN 

, CP I - CORREIOS 

14.1 (3) Se a ARRENDATÁRIA deixar de devolver a Aeronave na condição exigid , no (}50 4 
final do Prazo de Arrendamento de tal Aeronave (exceto se um Evento de Perda acon ~~ 
com respeito à Aeronave, desde que a ARRENDATÁRIA continue a pagar o AI guel-+------

3 ~J f"'77 Básico pela Aeronave até a data o pagamento do Valor de Perda Estipulado em tal dat , 

14.1 (4) Se a ARRENDATÁRIA não seguir o Programa de Manutenção Aplicáv-.._~:,1====== 
relação à Aeronave; 

14.1 (5) Se a ARRENDATÁRIA operar ou colocar qualquer Aeronave numa área excluída 
de cobertura por qualquer apólice de seguro em vigor com respeito à aeronave o qual seja 
exigido elos tennos deste Arrendamento; 

CAi dÓ 
i~~A lOGO D"ALMAOA 413 • CENTRO 
CiP.:.oa.OIO.Q30 ·IMNA.US ·AIMlONAS 
FONES: 10112l 234·&689 f 233·3778 

,:AX .. 233·626& 
MARIA DA CONC~Ir'Á t'\ ,..~<.'TO/"\ I.._,.,,..,. 
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14.1 ( 6) Se a ARRENDATÁRIA deixar de fazer o pagamento do Aluguel Básico ou outro 
pagamento devido nos termos do presente contrato, da maneira e dentro de 5 ( cinco) dias 
úteis da data devida prevista no presente~ 

14.1 (7) Se a ARRENDATÁRIA deixar de observar ou cumprir qualquer de suas outras 
· obrigações sob o presente e deixar de ~.anar a situação dentro de cinco (5) dias úteis após 
notificação escrita a respeito enviada à ARRENDATÁRIA. Se tal falha, por sua natureza, 
puder ser reparada, e desde que a ARRENDATÁRIA tenha iniciado o reparo de tal falha 
dentro dos mencionados 5 ( cinco) dias úteis e proceda à diligência devida, com velocidade 
decidida e boa fé para reparar tal falha, a ARRENDADORA poderá renunciar a tal 
inadimplência. 

14.1 (8) Se a ARRENDATÁRIA consentir na designação de um depositário, fiduciário ou 
liquidante de si mesma ou de uma parte substancial de seus ativos ou bens, ou admitir, por 
escrito, sua insolvência, ou falência ou sua incapacidade para pagar suas dívidas em geral em 
benefício dos credores, ou apresentar um pedido de falência, ou uma petição ou uma 
resposta, buscandu reorganizaçlo em um processo sob qualquer lei de falência ( tal como 

. agora ou doravante em vigor), ou uma resposta que admita as alegações materiais de uma 
petição apresentando contra ARRENDATÁRIA .em quaisquer tais processos, ou por 
petição, resposta ou consentir, buscar alívio nos termos das cláusulas de qualquer lei de 
falência ou futura lei similar, prevista para a reorganização ou liquidação de empresas, ou 
uma composição de acordo, prorrogação de ujuste com seus credores~ 

14.1 (9) Se uma ordem, julgamento ou decreto forem registrados por um tribunal de 
jurisdição competente, nomeando, sem o consentimento da ARRENDATÁRIA, um 
depositário , fiduciário ou liquidante da ARRENDATÁRIA ou se qualquer parte substancial 
de seus bens, ou se qualquer parte subslancial dos bens da ARRENDATÁRIA for 
arrestada, e se qualquer tal ordem, julgamento ou decreto de nomeação ou seqüesmrst-N-o ____ _ 
permanecer em pleno vigor, sem dispensa, S1!m suspensão ou sem anulação por periodr · ~I I _ ~~:~IO~N 
30 ( trinta ) dias após a data de registro da mr.sma. -

~ < Fls. 0505 

I 
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14.1 (10) Se for apresentada urna petição contra ARRENDATÁRIA em um -processo sob 
as lt:is de falência ou outras leis de inwlvência (como agora ou doravante em vigor) ' e 
qualquer decreto ou ordem decretando a AlUtENDATÁRIA çomo falida ou insolvente em 
tal processo permanecer em vigor para um período de trinta (30) dias após tal declaração, 

.. ou no caso da aprovação de tal petição, tal como arquivada ou alterada, ser aprovada por tal 
tribunal como adequadamente aprovada e tal aprovação não ser retirada ou o processo sob 
qualquer disposição de qualquer lei pn;>movendo a reorganização ou liquidação das 
empresas, que possa ser aplicada à ARRENDADÀRIA ou qualquer parte substancial de seus 
bens e tal jurisdição , custódia ou controle permanecer em vigor, não abandonada , não 
suspensa ou não encerrada por um período de trinta ( 30) dias; 

.14. I ( 11) Se Qualquer seguro exigido nos termos do presente não tiver vigor e efeito, não 
. será necessária nenhuma notificação à ARRENDATÁRIA 

14.2 No . caso de qualquer inadimplência, e enquanto tal inadimplência continuar, a 
ARRENDADORA, por sua própria opção (além de direitos e remédios jurídicos que a 
ARRENDADORA possa ter), podení rescindir ~:ste Arrendamento. Se a ARRENDADORA 
rescindir este Arrendamento, a ARRENDATÁRIA entregará imediatamente a posse da Aeronave 
a ARRENDADORA em qualquer local designado pela ARRENDADORA e a ARRENDADORA 
poderá, em sua notificação de tal rescisão, instruir que a Aeronave permaneça em qualquer 
aeroporto onde a ARRENDATÁRIA opera sem a realização de outro vôo pela ARRENDATÁRIA. 
A ARRENDADORA será autorizada a entrar em quaisquer dependências onde a Aeronave possa 
estar localizada e a retomar a posse e remover a Aeronave das mencionadas dependências, sem 
responsabilidade de qualquer espécie por parte da ARRENDADORA. A rescisão e/ou retomada não 

~ liberará a ARRENDATÁRIA das obrigações da ARRENDATÁRIA referentes a este Arrendamento 

C que ainda não tenham sido satisfeitas, e que podam tornar-se devidas em relação à parte não vencida 
do Prazo original deste Arrendamento. 

rR·õ ~ w o312oos . c 
j C Ml - CORREIOS 

14.3 A ARRENDADORA pode, àsua escolha, renunciar à exigência do cumprimento de qua_Iqper, O 50 6 
inadimplência e suas conseqüências e rescindir e anular tal notificação para a ARRENDATÃ$A 
por escrito, com esta finalidade, e em conseqüência disso, os respectivos direitos das partes serf óS·t-----­
como eles teriam sido se nenhuma inadimplência tivesse ocorrido e nenhuma tal notificação tiv~sse 
sido dada. Independe_ntemente do disposto neste Artigo; fica expressamente entendido e acord~àdo 
pela ARRENDA T ARIA que o tempo constitui a essência com respeito às obrigações ~c 
ARRENDATÁRIA neste Arrendamento e que nenhuma rescisão ou anulação afetará ou esten e~·;.:-l=::::::;:::::=:;:=: 
a qualquer outra ou subseqüente inadimplência ou prejudicará quaisquer direitos ou remédios 
jurídicos conseqüentes sobre a mesma. 

CARTÓ1~11.) KT'D/PJ , .. 
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14.4 Cada um e todos os poderes e remédios jurídicos dados aqui especificamente pelo presente à 
ARRENDADORA se somarão a todos os outros poderes e remédios especificamente assim 
dados ou agora ou doravante existentes na lei ou em eqüidade, e cada um e todos os poderes e 
remédios jurídicos podem ser exercidos ocasional, individual ou simultaneamente, e que venha a 
ser considera apropriada pela ARRENDADORA. Todos os tais poderes e remédios legais serão 
cumulativos e o exercício de um não será considerado como uma renúncia de exercer qualquer 
outro ou outros. Nenhum atraso ou omissão da ARRENDATÁIUA no exercício de qualquer de tais 
poderes ou remédios jurídicos e nenhuma renovação ou prorrogação de qualquer pagamento devido 
impedirá qualquer de tais ou remédios jurídicos nem será considerado como renúncia de qualquer 
falta ou uma aquiescência para com a mesma. Caso a ARRENDADORA instaure um processo para 
fazer valer seus direitos relativos ao presente e tenha direito a julgamento, então, em tal processo, a 
ARRENDADORA poderá cobrar as custas judiciais e honorários advocatícios em todos os estágios 
do litígio, e o valor dos mesmos será incluído em tais julgamentos . Na data em que a 
ARRENDADORA, entrar no direito de retomada de posse da Aeronave, a ARRENDADORA, além 
de todos os outros remédios previstos no presente, poderá declarar todas as somas e todo o 
cumprimento previsto sob este Arrendamento, como devido e a pagar, e poderá instituir tal ação ou 
processos judiciais conforme a ARRENDADORA, por sua exclusiva escolha, vier a determinar. 

14.5 A ARRENDADORA, à sua opção, adicionalmente a todos os outros direitos estabelecidos 
no presente e todos os direitos conhecidos pela lei ou em eqüidade, após urna inadimplência da 
ARRENDATÁRIA, sob o presente, terá o direito para arrendar a Aeronave a um terceiro, nos 
termos e condições que a ARRENDADORA vier e determinar e aplicar e os aluguéis recebidos das 
mesmas, menos quaisquer despesas incorridas com relação a tal arrendamento por conta da 
ARRENDATÁRIA a quaisquer valores devidos à ARRENDADORA, conforme previsto no 
presente. O produto total de tais aluguéis referentes ao prazo restante do presente, desde que o 
pagamento ,seja efetivamente recebido pela ARRENDADORA, menos as despesas razoáveis da 
ARRENDADORA incorridas com relação aos mesmos, incluindo todos os honorários advocatícios 
razoáveis, taxas de corretagem, taxas de restaurações, despesa de vendas, etc. Será aplicado o valor 
total devido à ARRENDADORA e quaisquer excedente serão pagos à ARRENDATÁRIA ou outra 
pessoa que atuar em nome da ARRENDATÁIUA. Se a ARRENDADORA venda a Aeronave 
durante o prazo restante, o produto de tal venda deverá ser primeiramente aplicado ao v • ...... -+-N-o-0-3-,2- 00- 5""··-_ -:C~I\ 
estimado da Aeronave na data de expiração normal do Arrendamento e então qualquer ex~esso er~ Ml _ CORREIOS 
aplicado, conforme estabelecido acima, a quaisquer valores devidos pela ARRENDATARIA os-

presentes termos. . Fls .: -· Ü 5 Ü 7 
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ARTIGO 15 . 
GARANTIAS DAS PARTES 

15.1 As partes declaram uma à outra (declarações eSitas que sobreviverão à assinatura do presente) 
e garantem: 

(a) que cada uma delas está devidamente qualificada e em boa situação no país de em que 
está estabelecida; 
(b) que este Arrendamento e tudo suas disposições estão adequadamente assinados, e podem 
ser executados conforme seus termos; 
(c) que este Arrendamento está devidamente assinado e de conformidade com os estatutos e 
Contrato Social de cada uma delas; 
(d) que o diretor executivo que firma este Arrendamento tem a autoridade para firmá-lo e 
obrigar a parte correspondente ; 
(e) que este Arrendamento foi devidamente autorizado por todos os atos societários 
necessários e pelos órgãos do governo; 
(f) que este Arrendamento, quando devidamente firmado e entregue, será uma obrigação 
válida e vinculatória da parte correspondente, podendo ser executada de acordo com seus 
termos; e 
(g) que cada um,a delas está qualificada para negociar em cada jurisdição na qual tal 
qualificação seja necessária. 

15.2 Na Data de Entrega da Aeronave, todas as autorizações, aprovações, registros ou 
arquivamentos procedentes ou junto à órgãos públicos, governamentais ou regulamentadores, 
autoridade, serviço público, agência ou departamento( exceto aqueles nos Estado Unidos ) 
necessanos; ou aconselháveis (1) para o reconhecimento por todas as Pessoas que a 
ARRENDADORA é a proprietária da Aeronave e possui todos os direitos da ARRENDADORA 
nos termos deste Contrato, e possibilidade de executar aqueles direitos contra a 
ARRENDATÁRIA e todas as outras Pessoas, (2) para a assinatura, entrega e cumprimento pela 
ARRENDAT ~A deste Contrato de Arrendamento; (3) para a exportaç~o . ~ela-- o 

0312005 
_ C I\ 

ARRENDA TARJA de dólares do país de estabelecimentos ou operação da ARENDATÁRi~ 0~ 1 .. CORREIOS 
fim de realizar todos os pagamentos necessários sob o presente ou de converter a moeda ~e Yat 
país em dólares; e (4) quando e quaisquer outro assunto que a ARRENDADORA informar que 0 5O 8 
sejam necessários, dentro da razoável estimativa da ARRENDADORA , para protegerl S®s.-+ __ .;.._;;....;;;:;_.. 
interesses na Aeronave, Fuselagem ou Turbina ou neste Arrendamento, que tenha sido devidamente 
obtidos ?u realizados e estejam em pleno vigor e efeito,até onde renunciado pela ARREND~RÃ 
por escnto. ! ó-oc;;t•~~::::::== 
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15.3 Imediatamente após a entrega da Aeronave pela ARRENDATÁRIA. a ARRENDATÁRIA 
deverá, por sua própria conta obter todas das autorizações, aprovações, registros e arquivamentos 
descritos no item 14.2 acima que ficam renunciados por escrito pela ARRENDADORA como 
condições precedentes ao Arrendamento ou por qualquer motivo não obtidos no início ou antes do 
início do Prazo, e fornecer prova satisfatória à ARRENDADORA. 

15.4 A ARRENDATÁRIA deverá obter prontamente, às suas próprias expensas, quaisquer 
autorizações, aprovações, registros ou arquivamentos que sejam determinados subseqüentemente 
para o Prazo de Entrega de uma Aeronave como sendo razoavelmente desejável ou exigido no 
julgamento da ARRENDATÁRIA ou ARRENDADORA (i) para manter a eficácia de qualquer 
autorização, aprovação, registro da Aeronave, (ii) por qualquer motivo (incluindo mas não se 
limitando a uma alteração no pais de registro de uma Aeronave ou uma alteração nas leis do país de 
registro), para novamente atingir os objetivos partidos acima estabelecidos ou (iii) para de outra 
fonna proteger os interesses da ARRENDADORA em qualquer Aeronave, Fuselagem ou Turbina 
nestt~ Arrendamento. 

15.5 A ARRENDATÁRIA declara e garante que os últimos e mais recentes demonstrativos 
financeiros da ARRENDATÁRIA entregues a ARRENDADORA. apresentam de forma justa e 
acurada, de acordo com princípios contábeis geralmente aceitos, a condição financeira de tal 
empresa na da data declarada nos mesmos, e que desde tal data não houve nenhuma alteração 
material adversa em tal condição. A AR:RENDAT ÁRIA assegura que cada demonstrativo 
financeiro da ARRENDATÁRIA entregue à ARRE1\'DADORA nos termos do presente deverá, de 
maneira justa e acurada. apresentar, conforme princípios contábeis geralmente aceitos, a condição 
financeira de tal empresa na data declarada no mesmo. 

15.6 A ARRENDATÁRIA dará pronta notificação à ARRENDADORA ao tomar-se ciente de 
qualquer processo envolvendo uma reclamação cuja determinação afetaria material e 
a condição financeira da ARENDATÁRIA. negócios ou operações, ou qualquer outro assuntpRll)e 
possa se esperar para afetar, material e adversamente, a condição financeira da ARRENDA 
os negócios ou operações ou a capacidade da ARRENDATÁRIA de cumprir este 
ou qualquer outro acordo celebrado segundo este Arrendamento: e 

RUA LOBO D'ALMADA 413 
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,--f' J. . "'!lo dit ;z.UvirrTt.IU!n•l de j~n~t lr o d 11 199]. ) .• IJ :I)'llt rerO!Ifr,..~~ . "~ "''" 
,[:...; J<Ki,J, trrs'íif'.rt• na /l.venirl7ii;?lr.r.;c;r;:-;..-_; Rs. •o: ~•rol~' · nio dn .lftn~lm, nJ. 

reunhm-11 tcionistu thul~t•u rie ~c.,uprl!fe~tncilis d~ nt0-5UL. S~tv ir;:os lrrbeos 
rltoion•ls S.A. ouer represttnttvam rt~ais rie 90')1. d~ du~~~ 11 '!o 11clf:lni~Ut tlnk.:n 
tih~lf ri~ totalir1tde dn ao;~ns rrrelerenciais dll tl~s~I'J 11, como -~~ verilicnu de sun 
ustn11urn lanç1du i loW11 OI ver'o do '"Livro de rrttsenç1ll". r'Ot Jclllmtdo 
gtrat fnum desJon~rlos f'Jt•.rr cnrn(ll'lr 1 mes~ o 'cltmlst•llllfO frn"lll~l. cnonn f'lll'! 
s1.1ente. e '!U. 1r.lonisu Gl~r.n~ /lrr~rr.tiria nnm~M d'l fi~l"!ir•<fiJ tlrl""~ . t:O""' U · 

crr cJ•l_~ - Prv ordl!tmd? r•'lsiri~llll!. nrNcdl ~•n vm ~ltt Alei r• a ri a.• ~ea•rint~.~ MÇa t: 
111 td•t•l d1 conYilCilr: 'o da Au~rllhléi~. fllrl lfiCII•ln nn ""( rirr Oliri~t'"ilo F.~t~lll) 

~~~~:~=~~~~·s~.:,\~:ri;};;ni~!7~~~~ ~:~:.:;~::~:~:·~7~~~;::~:~~~~;~~~~:~~~~~ 
l!!llln_c~~l!ttit.9.J)a•~.I-Çot.'.'fl~IJ'~ ·• "~ N·~~~ ~ o:olr n~s '} e 1 lmRrr> ,.,;;;;~r.'lfl~,: 
tm I'"'" dot srr~s vl1s orio inai~. r:o,.•n " rinnrnrerrtn rr ; I "' ll "rll}f"rrmrntn n.• 2"" . 
r ttJne~ t lv ~m"!"'"· er r"!t:eher~•n , a uin.•t•rr~ rio fl"'l~ ~ le"r'!, ~ nrirdr~ "! .rr ''" ~·.õ.rnlst~ ;; 
'111"! lllfl<O'llilic"'l'" I nns arorr•n~·~••• rrr\r.'! nrnr.ro/imnnln ri~ alll~nt ir. B t;lll> : ta i~ 
dQC\Hf'eii ! O~ se•~IJ ""tuNl'orio~ n~ ~('Cir.rbdt, .,,, ,,,_,u prl!,.-;,, r r1.1tion~'' " r om 11 
o;ot'l ~-n l ~ ~~~- ,.,,., ~rlital rerlrri<lfl. rl i ~~~~ o l''~ ~ irlrnr1 . c~bi~ 1 r~t~ /ls~~'"'•~~~ f~ . 

J'"Y.i•l rta •c'''" '"'' rr•el'!rftrrr;l~li1!~ ., ,,,,a.~ •a• · s'l -"' '"" • '"I"'"'·' "~Uirrr•• •• Jrr 
ÇJ'I'ô.-1•, ""S f'l()r1101 nue envclvO!rn "'~tA ria 1 'I"~ -~" rnl'!ll!"l o~ lnd~n~ I" li do ftlllfjn 

'.J!'OPOSII do Conselho dt Administreçlo 1 o novo ut1tuto 1oclal comolid~Jll:.. ~~~-~~~~"~!~'~,~;~~~t::•;'~~:;;;:~~·;;~~:~:~~:~~~c~•~~~~:~t.~,:~~~lb~~ 
~~ ~~;:~,';:~~~ ~~n~::~~c;";.~;,;t:,~t~~~~~~: ·::~:7.•::: ,~;~ ltçlo llo Contelho d11 Admlnbtr11çlt.t, t~utliurj 1 up~r.la. a Q\Jtntkhrfe de tçt1n 

havt ndo oullo assunto 1 1111.,, o p11aldente, tnlll rio encerur a IIUambljlt, mtn· I n11m tmitldu. O PrtÇO de tmlulo • ~s condlçõu dt coloctçlo. Ptrjgrtfn 
dou ltYflr Ult 111 no livro !YdPflo, 1 QU,tl, lldt 1 tchada confMmo, vai tuitltda . linleo. N,t hltMttU rle orup~ento ou d,;;riohof'lmc~ntn do ~côu au tvanto lt· 
e.elol membros dt MtSI 1 POI' outros tclonl.ttunut ~.,rlltm 0 qii(Num llfJtJI; rlela nrelhanre, Clldl um rio~ limit~~ -~llbtltcldOs nutt tt11gll flcarj Jlmu1ttnumentr. 
tillllalt IIUitrrtlctrtl u c6pln NCtnllrlu Plll 01 Iins dt Oirt!to. nto dt Jtneio.,, altertdo nt munrt P<OfiOIÇIO. Ar1. 7.' • A como11nnlt f'Jodar• OUIO•Qt r. no.tlt•· 
21 rittjolnolro do 1997. A Meu dt Autnrbl6b: lt)IIIIIO Fouquot, f'JIISirientt.ll'rl mos ltHOVI~OI 1'1111 Au•mhl,lt Getrll, Oflç&u rit coml)ft dt tç6u 101 trimi -
(itr.nda Af'JIItCirfl nomtno dt Figueiredo tlr..nos, IOCroUrit. l"elft ''VAntG"". S.A. rristnrdoru, l, •nrrrreotdlls 011, tind11, t f!enrr.-s nttur111111111 f'J•Utem lcrvlçns 
!Vi~çlo Atrtll nio-Gntnritnst)ltl Cristint Mtrit M~gt11utdt Si. rrrocr•lrbl. Htrro A tonrotnhll. Art. 8.' · Se :f' cor,OI'lhill &e torn~r abe<\1, l)odBI' o Cr.nsttho de 
rourJrat . AouinaiM de Mdn JunQuckt rw10, Gtel'ld.:t AllNtckla nonrtno da Flguel- Atlrn~•lstraçAo, nn,, '"""'"~"tvistos no Jtrtign 172 ct~~~~ n! 8. 40<1176, Jutorlr~ • 
r11lo Nuna~". C:eniliCIImol Que cuta 6 cópiJ fiel dt 111 dt Auenrl)lt!i1 hl'l!ci~l dos 11 enrlnllo dt v.rrtnru rnohil rios unr riittlto dt ruele.frrcl1 f)llll os tntigos ICio-
tltuiiiiS do 1çt1u prthlfencllil da ""ntO·SUL. StrviÇOI A•llflS n 110ion.rris S .A." ni~IU, ohlii!/Yl'!do n dispo o no Ar!, 11, .rrllnu "ct'. Ar1 . 9! • Tod" u 11c6u 
re:allud11 nn rlit 21 de itrreiro dt 11197. nio de Janoko, 21 dcl~tnaitorle 1997. thrun rtvnscirln I forn•~ nontln iYll e. Sllrnrue, pelo mtnOI 001)(, lolttntt pOr r.entol 
Fououtt. llrtSidante. Glendt Ap;uecld• norn~110 dt figt .. irl'tlo UrrrlU . S~ttret<ioi~J. d~s ltOI'Is onlirrArl,rrs rlaverao fll!lltncer 1 bru~elros don•k1F11dos rro rtrs: rode• I" 

Atuloque 1 111111111 ,1 viJdt 111 dt Aunn•hldl.rr E&neci•l. ru~r~dt tnr 21 dt 1~rrelrn IIH nr,trrlldas, ~omo ltsr.riturtls. em cont• s d 11 def'Jóslto, em nomt d"! seus tltu · 

~~~~9:~.ds1o ~~;:a~r~:, ~~~!~ ~::~:.:::~·0~-~~~:,~&~do'~',',,=~:n~:~~ :~~·:~.::~~:.:~~{-
1

~~~- ~~~~ ·0A C~~~::
1

~c~: ~~~~~~:11•11sç!~n~:·~~:::~e1n1r.7..,i;~;:~~ 
da 1\vl:rçln Clllil, do Mlt"'lstltlo dl J\tronjutlt:l, •rorovld11 por rinrr11cho de 25 d11 U tttSps atdiniriu, canslstirj , ur:luslvtmtnte. em f'Jiiorld.rrdt no retn•bolso do 
l•wereito de 1997, CQr\SIIndn dl 02 tduulloll\la devidamerntt Cl'rrimhadu CDI'Ir Cllpi t,rrl~sem prtmio, nR hinóteu <I e lil)uldtçlo da sncieriari1. AI tçó•u f'Jitfenn -
o 1lnnt• do mui'I'IO Oentr1•rnento. nJodtJtnelto, 25 dt ftveroi1o dt 1997 . Mlllol tlala go rio da divid~lo Ylli.ival, em concorrf:nclt com., tçõru ordin,•i~s 
ela CO'lctiçlo. Chefe cb Seçllo de Assuntos Jurifr~eos . 2N.-2. DepartAmtnto da f,•rt . 301 . r L 1 t • Carl •t'o orriinjrl• d11' rll11ito 1 rrm voto nu rtelihnr~çt'lu 
Aviaçlo Civil . M. Aer. · du Anembl"n Gerai . A•t. 12 · Aa IÇOU prtferenclaiJ, inconverJivei• tm or-
JuntiiCOniOlfCial do Ellldrldo mo de Jtneiro. Carlid3o: Certifico l)ntl utl!documentn dlnj•lu, nlo dt<lo diulita de voto t /tmlh norltrlo tdl'lulrf·lo Qutnto 1 delibt· 
foi erf}llivtdo sob núm11o 1 dJII IJ)OIIOI mtColnk:lnllrrto. Jucerja. 0839247. •Rç&u de •ntmhMia gtJral, n!lo ser lhes 11plittllda o t I! 00 ttt. 111 dl ltl n! 
13103197. "'hrlt C•lstlnt V. Coortreifu. Secrotjrlo Ge•tl. 6.404178. Enlret•nto, derl)er'lfle~' dt nrjv/a lfliOvlçlo, ou da rt tlllcaçlo, por u-

(Guh n9 l0374 4/ll) 16c·n 4 7 J , 52 ::·~!~!:~~::;~:~~~~~~~~~~~~:,~::r.~a'~~~::l~~:::~~~~~~;:,~o•ct'~,:~!~~~~~:~~~~ 
dotutoriuç5odeenllss~rrt:leaçt\u;bla1teuçlonuprerfer'nduouvlntagtns 

riu ~çr'lu Jlrl!forenci;ris, nu cri~ç~o der nov1 tluse m1i1 flvor&cld~; cl tumento 
dn capital ,socltl mtrlitntt lnll!gttlinçlo tm bana ou cr,ditos; dltxcluslo ou 
1Utrlç3ododirelto dtn•erflf6ncilldOI titu llrtS de tç&uprtllferncltil; eltlll!t· 
11çôes n1 llOIItlca de dividendos ut.rrherlecidt nestt Ulllulo; fi tmiulo de de· 
hfnlurers corwenlv~tis ern 11ç6u; gltmlulo de bt'l rrus dt subscdçlo; h) outoro• 
dt ol')çt'lu dt cr~mpr~ • I')Ut •e relert o art. 7."; /) tlttrtçhs nu disposiç6u 
dutl ulltutoQnl!t '""m tlosdlrertosdnlç6esprelt•onct•ll, tuher:plll· 
u•afr~llnlco do ~rtlgo e.• o ••ttoo• 6!, 10. 12. I 3, 14 • 30;, Jl rtiQIIt ou ,me,,. 
!lraçlo de IÇÔIS f'Jrtl er lllldlls. t I! · NU UUOlbl,;u uptcla1J, 11 Cldl IÇIO 
prelerenr:IJitOIIIIIf'JOnderr' I luml voto. t 2.• ·AI dtliberJç&u n•lo tomldu 

• A TI\ OA ASSI!'MBlitiA Ol:RAl EXTRAORDINAniA 1)01 m~~rla de vntn~ dns ~tlonbtts Pllttnln, •unlvtdo o dhooun no pJr6-

RF.AliZADA ND DIA 21 DE .11\NEIRO DE 1 U7 ~r~':n~~:~~~ ~~~~!;,~~:,;. ~.~;;~:1<1111;,·~~:~:~;-~·~;~~:-~: .. ·~~~~::·~;;,~::!~~: 
"l-lu dia lt fvlnt• 1 uml de ,,.,,·,o dt 19!17, h 14:30h loui!Oilt hO•III • em1Udu. Art. 1 J • So 11 co'"Qtnhlt ae !Offlll tbelll 1 ocorrer 1 hlpdtese dt alier· 

'''"'' n.lnuto:osl. 111 ll!tdt 10cl11, lostaftdl nt Avonlda nlo Rnnco, n ,• 115, 10.' In· n1çlo de 11111 controlo, •os tltularu·dt aç&u C'•tfer~tncl all 11rl!! il lttndldo• os 
IlM, Alo dll Janalro, RJ, reunifem·tfl 1clonlstu dt nFO-SUI., S1rvlçns A411DI Rer- mu"'ns dõ.•ltru '"'" r.m1bor""' ~~ aclonhtnmlnOIIt.trlo• llOUtlldQa.a• ril I ÇOU 
oional• S.A. ~uer ~tpruentlvlm mtll dt 90% lnoven11 I)Or cento! du açOos Clldinlrrln, nos terrmos dos 1rtlgo1 25o1 1 255 dt ltl n.• 8 ,404/16. Art. 14 . A 
otdinirlu, 1 IOIIIIdMdt du IÇ!IU Prtftrern::llil dt duu A t virlot tltul1111 dt companhte poderi ernltlr açô01 pttftrenclail 1tj o llmltt mhlmo rrt tnlltldo tm 

~~~~~;:,e!~~~~~~:~ :r::!~~~ .. I~:. ~~=~~ ,:~~~~~!'::•;3~=~;~~ ::~~:~:~~:;6~:~~~~ ~~n~k~~J'.'r~çd~~· !:J!~: ~~~~~::,d:se~~~~~!g~.~~:t:::~.:~;:,~~o~~ ;:7:.~::~~: 
gld.,. pr-o ... ,rgo-nr-11--d•l•~ t.•Oot, d• IG rlt .Jwn•<1b•o tl• 197(1. Fo .. ur , f'OI um gu .. rrl•r 11 oro1ro•ç lo 'llla e•IUõ• 1rr 11 • •• ._.,,clu. 1\rt. 15. i.lot "'"""'" ~ ... 1r 
1cf11maçlo gtfll, utolhldol ""' Qll!tlldtntl I IICretl•lt dl IUtml'll.ll, tlllleC· o C&lloo Drnil~tlr-o dt Aeronjullr:t, ts IÇÓII ordinlrlts 10m1~1 pad~•lo nr t•an•-
l iv ~l111ntt, n• IICionfsln Sr. Htrro FoUQutt e Drt. Gl~rnd• Apltfi'Ckl,t f1om1no dt fot•hf"'· nos usos aU PftYistos, m1dl1rr11 ptclvll 1utorluç 0 d• lutorltfllde 11· 
Flgul!tlredo t~rrnu, llc1ndo U1lm conllhuldt t Mtu. Obn•vou o pruldenll nuc rou~ulicl, 1 Jllllf'JII tnnt obUtvSneht du fitnlttçnult!glil 1 'fOUIJmtnlllll llUII 
~ ~uemblcllt 011111 htvlt sido regularmanlt con~ctriai)Or anUncio public1rfo 110 uyverotm tm vigor. nufl-tlllldl un nornrt, os acloillscu ~'''"· 1 Qualou•• 
''DUrlo Oll.~ial'' d., F.st•dn (1., nlo.~e J1ntlr.o riot rll•s 1_0. I]" I >I rleJ11<1el•o det •~f.'''"· n~nocl~• llvrnn•nrrte "'~I llo;r'les de lmll 11 s •s ~t~rclctt 1 . Art . 115. roderj 

•11~~ ~: 7~~~~~";;:~~:~~~0s"~;:;l~~~ ;,~~:~~~=:~;~·~~i:~:,:~:, !~i~ r~a1s ~~:~~~~ 1 t' J .. R~:~~~~~~~r.~~~~~~~~~~~·~ ~ 1 ~:~::::::";~:·~1Á ~':tr717,'::~ :;;~ ;~~~- 11 ~17 ~~ st~~~~~::: 
v<1Url~s n.rr Aucrrrlrlo!ill Gtr~ l bt<~0<1IhrAd.rr de 29 rto nov~mh~" dn 1!)96. 11- '!w.-~-· ~~r.~ ~~·,!!~•.i~!!..!.d~.l':?.'- ~'!!.i .~9ni~/Jif;~9rMoifnliiilç}o ! .PC!'-~!'!~õif.ti9!Ú :·r •. ·• 
r~$!!.~1.?.co.n.sei!IO_ !f!.~~·!•lnl5tt,IÇ~O ~-' !U.~t!f_(te.~ $lth~lllltiiiS do_U IIIUIQ,I P,.·__ rlqr~l., Unkn . Ãos cnrrselhcirnt dtJ ttrlnlinistllçio. 1105 rli rerloru ~ e ~f' li t~r/ln 
pai, flO senudn.tle. printllllhnen)l!t! llfrtd.c ji!_!il ,t;!_Ol.rjeto c;l.rr tOI)!Flllrl!iJ: hl ~U~ ' (I'!. • ·' .~'11/ltirrtf!l nor•nu r:"""'"! : 11 dcvotrJo ser llr~sileNos, c as/dentes no f'Jifs : 111 
U ~çõe~, ___ M!r.ln ':leitos t •~nt mllrrdo11n 1le J Urhl anos, tll!rtllititl~ 1 reeleiçln. sf.!ndo rt• 

,t,",{ii;iif}rrmi') IÕÕli1!7rl <1~ -~·Õenrlll, o rrrosirlentnlrrlrrrmnn: - Ol: tllll, rt.rr rer:>ti1açln 
<la lrssernrblt!lll Co::r~l F.• t r~ol(lin.trl.rr da 29 cll!t novtnrbrn dl! I!J!lG, '1118 tlfttou ~s­
t•~cil'rhrrer!ler •lcrelmm~ estatul~tl~. llllll Mllllcl~ entr.rrdll em vigor dll~ 1lelihn · 
l ~tl\t:J lf)m~rl~~-'fiii'Jdcpr.udillm cte sua ho.nolng>~Çinf't!lll ~utrw lcll•ci " ~eronAr n lr: ~ . 

.1iml:> n:ln m;mila~l~rl., , o t.onselho 1ffl AtlrnhristraçJn le.tnlvoulnrmrtl~r ~I!JitflliiS 
~ltr.r~c~r. s 1111 trrujrnn dn nro11ifk:11ç3a" r;onsnlitl~çJn riu ~~~ta luto 5rJ<:ill t; r•nr '!UI! 
111utivo, 1 ar lo11 inlstr~c !lo ,.,lici tO!• 1 obtrwc 1 sult•çln. no Oerr.rrrl~merrto ri~ 

Avl~çAn Civil, elo rrerlirln rlot ~f'J rovaçlo d11 111 ciii(JUI'!IIl 1\~serrrhll!ll, cujas rtelihc 
o~çõu ou er1m sol tra llltnr~ç~o 110 llll.tlttlo "''se r ~t l ftrla orr ~ mac~ri1 a tlll cnrr · 
'"""""ter, - e re1olveu suhmererr ans aclonistu 1 pnulvftl rllconslrfenç•o 11 1~ 
delil'!ftr~çl\o$ ent!lo votadu, mu 11!rrria nlo vlgllrltes. Dtb.rrt idn o u sunto, os Ti­
trti.11U l)•esentu dOI JtÇI501s 01111 nouucrn cliraho dn voto delih41er~m. nor un ~ 

'linridado, t:llnsldr.rM lrr5•JIJslstl!trllas e sem tlnitiJ ft$ rr.snluçõu da Auc!Tl!JI~il 
r:; .,,~l EYtrlnrdirrAri.r dn 29 ria nnv11nrhro d• 199G. rcto'lr~nrlo "h ,"tritio os temu 
~~~ deh~tir l\'15, n 111111 ser i leito nt rr•crsente Asso•nhl~i~, ri01 ~COffiiJ r.o"' o run~c­
tlvoCJfiiiiiJiecnrwiJc~çln, lll•enscorrtotmrrla em llltlnt "!iflull./A tnnrl. 1rrtre· 
\llrrlo. com 111 nrodilic.rrçi"le.\ ratomend11du plllo Corr~etho da Adnrin!st<IÇ~n. E<1r 
' ""Hngrrinrento. furJtm discutirlnl um 1 11111 os dom1i.\ aH•••tns qrr~ h.rrvl~rn nro­
t 1v~do 1 convocaç ~ u. 11 , 11 1 ~ 111, nu votllçties Qrrer se ngui•anr, fnlw•~nlrrl"!rnerrte 
lllrru>11l<f~...ia19Jt/aJ. ~ f'JIOflOIII rio corr1nlho dn a rtmlnistr.rrç~n e. flOI'I~ntr~ , lnr trrr 
~f'JIOVaiiU I•Jdas 11 tadll 1.11111 du modiflcaÇÔIS do ll~loliUIO SOCÕII ntlll laCO• 

lll'ltl•l.1ri)J. /1. •clf!rirla t"OflllMII tecnhou 1irldic•ç~n "rlncunr~ntn ru"ru1e1o 1"', I oi 
nrrlcnticad~ 1:11111 ~ ~' -~inMur~ do fl'esirltrr lo, cnm 1 nrirrh~. s~r.<I!Arit, e conr u 
de lck>ni$111' 01111 nn ~•o 111 oleurt:l!trtnr ~"''" iuo; sr.rj • •11rriv.rrdll n1 cndari~do 
em rrula Jllriltrrla crnrrupnmll!tnl• i uumi1Mi~. Em counrnUrrcit do rcsuludn 
rlal'!uerl• votlçlo, lol antovtdn o nr~vo ltliiO lttge1ido (leln mesmo cmrnlho 1111r1 
o ul;luto IOtill, 0111 pus•• 1 111, um su1 lnte{Jrt, 1 seguinte ud~çlo, cnn· 
diclon1d1 1t IUI honrolog1çlo p1111 tutorld~t 11rorr,utlc~ COillfllllrtta : 

~~;~!~L~;~;;~;;~\~~~~~:.2~~~~~?~~;;9~:. -~t .fl~~~f~m%:~~E~;,~,~!;-
x•·eos Jf01grontrs ~.l• ~ vm1 soileJade tnOnlnrt 0110 SI •tQer' 11110 pti!IUIIII 
UIRIUIO 1!1 l)l!tiU dl~po·ultt'IOI legRII I lftgUIIImnntRrOS qtr"e lh 11 /orem lfllidvois. 

:~~;~: c1i:: {!:1:::~·;=:,';;;~•: ;:~,';~::,~ ~.~q ~:~n":~~~~~.~~·:~~~~~~ .. ~~;:~~~~i:,~ ~~~:~: .. sr:~.~ 
~: ::ff r~;~~;:,!~:~~~:~:~';;~~~~:~~~;:~·~~~~~:~~ ~~~ ~~~~0::;;;,~ ~:';~~::~~~:I~:;:~ 
ser .i COIIlf'OSio d11 71setel ~ci~rllln da comp~nhi ~. ele'itõi";1êl;1iiim61~ 1i g;:. 
r11l , n;;;; ~li"'êir.r ,Jirr.;~ n rr;;.S;;t~;;-;;·; o-vJ~;.~ .,e.•irl~nH! <fll'l'tl!lll llrg,fl . f'Je ln 
rrrerrns 1 lrlni ~ l m<'rllhlfl~ rln C:ons01lhll rle 1\cturirri.\ tr;Jt;Jo ;$'1,\0 ucolh irio:os cterru,. 
fl'l~~n~s nllur~ls ri~ 1r.rnuhotcirl~ rl'!tlrrtac~c rr~ Are~ dn ~d.!l,rlniSI•~ç~o cl,. ftn•n•n· · 
s~s ~''''e 11~0 tlOi!õll•m nu;rr,urer vlnculn corn 1 conlf'""hit. lrrt . 19 . '~" hinótu., 
rlll v~t:.\nr.la de c~rnn orr de im(lf!dimento ternr110t.lrio rt1 titula•. obse~v~r-le·A n 
~eurr lrrt01: o r•O!Slll~"'" ~e•A .~rrhs t illrfdo rrelo vlce ·prcsitlcrlll!t; u1e oor nr•llfltr~• 
o.rHo Cl'lrl$1!1hai<n 101• ~ ~ubstitrrlrlo rrelo ICinorisll 111111 lor nomearia ,, ~ lns <l'lm~i• 
cnrr,alhn!ros . O srrhitituln '1111 P•11e11cher c.rrrgo YIIIJO u•virA ~~~ ~ r>r bneir ~ ~~ -

. :;~:;;,'t'~:~~·;:Í : •~1101f~r~:;l~•;~~0~,~~~i::i~t:a~n;~';~~~:: ~;,~:;~~~"~~u:;~;.:~,:~~~~ 
~ lr.lr• n~l" O!Stal rrt n fh u r.orlh!lfllll, 1\0IIlrl.rrrtcnle. rrl r.st;ohflh!cerr o~ objerivo, , ,. 
,,.,utr.:~ c 1 noi01nuç,,rr1Jer•l•ln~ nr.w'H:Ins ri~ co"'n~orlria: bl r.nrrvnc~r n ~nr.m 
IM:i~s u~•aiJ ~trav~s !In 1nu trrnsidento e/ou f"'lr do is r:onselh~tiros Qutlsouer ; ct 
nlert~er 11 deniwir O$ •lire lrroc ~ rl;o comrr~nhia a liur -Lhu ~~ ~trihuiç6es, henr comn 
ll't~lt~lncar a IJ':Spl!t:IÕ\111 rt!nrurreraçSo, llOS limiti!IS fiUIIOS IIC1a RUtnrhl~il Q~r.rrt ; 

dl nrarrifauar-ser previ~mnnte sobre o •r.I~J&io da 1\rlnrlnisuaçln. 11 r::Nlln ri~ 
tllra!nria. u dernnrrJtraçOu linlrrce••• s do ue•clcin 1 ••~n•lna• 01 h1Larrce1u 
nleiiSo1fS; I! I ~fliOV~I O OIÇ~IIIfiiiiO O!• li li~ (.OIII(Iolnhi~: /) fiSCIIinr I QUilO dO~ 
diretnru; g) submeter~ ~ssembl"a ger•l o dutioro 1 nr dtdo ao lucro lfouido 
rio e.oerclclo; hl ucolher I! dts lituir os ~uditorl!ts hldt(lendentu: 11 daliller•r sob• li 
.rr nmin~n rill r10to11 f'JrOrllin<1rin come•clait p~ri diSirihrriç'o f'JUnl lca, nos ter · 
mo\ dt ~~~:uutanr~tnl•t;'o lltllic~vat : J1 dt liber rar snbta 1 1nriulo de Dónus d~ subs 
r:riç~o. no llrrrile do 111~ r.ompetfucil t~g~l; 11 ~utorir;'lr a IQ!Ifsiçlo d11 ações tia 

"!HÓfl'Í• cornf'J~nhia f'JIII nncet;unento nu 1uhseoua111e ~licllaçJ o: ml •t•iU.Jir 11 

.atlmirriat<ado•n tlnu errrrrreQedos Pilrticifi~Ç~o nos lucros d1 comp•nt.;a, nos 11 -
micu lixMins '" aurnrht~ll ge•1l; n) deliberar Sfllore enrisdo de 1çt'\u dent10 

·;~::~";::.~~~ , :~n ~~~ '::~:1; ::::;;~:~~t;:o ~~~: ec:,~,;~; ~~.~.~~~te:, o:~~:~ :; :~:~~~;:,t'\:: 
turrs omiuas nu111 ast•ttrco socl•l. Art . 21 ·O Conselho til AdminiUt,tçlo n 
reunir~ - stimp111 1nh ~ rrresid.,nci~ rio rrrRsõrlen!l!t ou do vir:e-nruitlnnfl- oodi­

narlanrerntn, uma VIII f'Jnl nrh. ou, c•tranrdi"ari•nll!nlt,l)(ll snliciUçliJ rit otr•is · 
llUtr rtols de 11111 cnerrrll101, en1 hora e !li~. rieulrn dos lO ldul seguinlu 10 
j')ertlido de corrvocaçlo. rtue o oruirientt do órglo li•11; u houvet •nu~ncla go · 
111, 1 rtunllo pod11' rullur-u em loetlid~de flUI nlo •el• 1 d11 sede •r~ci~l . 

i 1.• ·A nulo do consalha somenll llodl!rt lnttlltr-u e 1\lftcionat com 1 pre­
fe.,ç~ de f'JIIn rnell(ls 5 !cinco) conselhelrns . 1 2." · A1 rillibetlçôes urfo In 
mallu f'll)l nuinrl1 rins votns rw•~anJu . ' 3~ · Ser 1 nsembl~it gt•al linf ~ 
r~t'trun l!t rtçlo dos 11rlrrrirri~!nrlo•n em mon!lnte nlnblll. ethtJr i .rro con .•~lho d11 
1111!.\l"istraçJn rrror.ftoler .\ <Uili!Cti.,. dist<ibuiçJr~enlre fl!!S . S~tçllo 11 . Dl•~tn· 

~.:;,:~~~.::~~.~~:e:;:i: ;:,~:~~;;;;~~fi·:~-~~~~~i~~:~t;~~~ :e:;,~:s·;~~~~~~~~~~:~:. 
}.1r11 . 1:' · 9~~~1c!o. ~t, I.O:Ç!II!!d.~e 4er•f'Jio••• corncrcialmerrter, nrtdi~"'" r:oncessln, 

~,.rvit;ns pr"lhliros rll!t \rt~rstlO'II 1~110 reunt~r <to 1•~ -~unniro~. cara~ er "'~'~ llO~· 
t~l. ~ 1111 vé~ ria r nele l'fllll r.nmn•anndR, !ltl!frorulor,nlnrr•r•llf!.lill h~, ~érn~s lf!Oin· 
rr;ri s. e bP.m uslon, r:om11 ativkhule conrplernenur. "'" ·~U• . 1 terrcfti•o~. ~.,, 11 içn~ 
tlc h~ng~r.~ '"·ria rll~nutenç•n. o 0\11101 ral~ci0111do5 tlllll 1 rro1veg~ç~o 116<11 . 
l'ar.l{l•lfo 1 icn. rt'llt~r' 1 Cllllll)tnlola pattlcloll do orrtru soclo<larlcrs ou'"'"''"" 
n11dlrnarl!o . "" · ;'i ; · A cnm~•nlrl1 tom n•lu 111 ticl1d11 clu 1\in 1/1 Jllrrtlro, n.l, 
1!1 f'Joder4, o-nrdecl~~" de SUIIJiretorliT, 11brlr ncrhórin"• ntr l i~ 11ls "!mQrrOJII')ul!r l)ar1e 

:~t !~·::~ ~~·~n~~:~:~~~ ;~~;~:,~tJ~.r~\.~;~~tL~! rs;:>. ;::·.'.n ~~:·~0o n c~;;.:~ ~.::1~:: 
lnllllrr•ente r a~th11do, oll da ns >t5.004.JJ3,6 '111!11~rdrr" o r.irrr:n rulthtlu. r~11trn 
,,.;1 o trcuorrtos c trint~ I! Ire~ tl!tlls D lnsnrua e ute cantavnsl. dividi<Jo ern 

ar:nrnrr~nl••rll ti~ Temltl,lr•ri<cMivo ti~ ~l;ibrriç~o Ufl~r. lllc~ 1'111! lhe fi u r o CO'l· 
selim rt., ~drnini_, haçllo . An . 23 · Ih hi(lll\ut do v ar.lrr~cia d~ uron 1\11 d• ;.,, . 
O llrl irr>l!tnt~l er l" f'O '~' io rl01 ti1"1", caher.l 111 r:rrr>Jo:ll•n 1tn tlf..,ini•l•~çJo etoge•., 
~ui)Uituln. A•T . 2tt · ~llr.etn f'JI•a recrbr.r citaçõu t lntim•t;OeJ o 0111 (lruur 
orlln•ant'! rll!f>OÍ!netrrln"tleiso~l ·,.m- rionre da c0rn(lanh1a. "erm il'4.·e~,..:.·--------­
:.li~rhr_lurat:vo -- ~lo., nr1 1 orr11i1 Qu~l11uer u<H dns rlireTaru rrcider,i-1,e2~i J-\i10 03/2005 CN 
!':'clrvltlrra.lrnllrrler ··, • corn1J~nhlt •e•' reroruerrl~d• . 11lv• 1 P••~ r@ ~r':j -
.dois nu~ilquor do uni di<Olon, ttrr~ndn '""'P'" am con~urtf. rnn vtda • 1,. 
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2 
RIO DE JAN EIRO ' SEGUN~A·~~IM 
19 DE OUTUBRO DE 1990 

. ANO XXIV • N• 194 • PARTE V 

ela, declarou o Sr. Presidente, que enl vh1ude do compareclmeÔio da maioria 
do Capllal Social, conforme cont'te do Livro de Presenças, t:tSIAo abertos os 
trabalhos, peuando·sa aleflura da Ordem do Dia: ORDEM 00 DIA: a) Elel· 

~~~~~~;8~)1r\~~~:~~~~~ç~~~~~~~0~{'!:~~~Fo";:~vl~~~r~~!!8o~~~t1~?o8~~ 
· t~"r'~S· õ~~~~~gg~ ~:~~8~,~~~~~8;~~~~~:~~"~~~~~~!,~~~~~~ 

trlmonlal e domais detnon!lraçOu llnancelru do axarclcld ancarr'ado em O 11 
1 2197.11) Ficaram nula ato ra\Uicados todos os atos privativos das AUam· 
blelts Gerais Ordlnj~as, ocorridos até o exercrcro tnca/rado em 31 de de· 
zembro de 1997, bem como os &lot prtvallvoe da AGO pra11c-doe nos axercf· 
elos anteriores, lnctulndo-se o~ Balanços Patrimoniais e oemonslraçOes FI· 
nancalri!.S dos exarclclos Anteriores que nAo tenham sido objelo de ernecle· 
ç8.o anterior. 111) Foi eleita a diretoria para o perfodo de I 998 a 2001, sendo 
Darcy Breal, CPF 000.430.107 ·25,1dentldade 2.630.910, residente 6 Av. Can:sl 
de Marapendl, n' f ,80Q/50f, Satra da TIJuca · AJ, para o targo de Diretor ~re· 
.,ldente e MAria Dulce Morato Brasil, CPF 971.370.737·00, Identidade 
2.0a6.1 I a, residente 6. Av. Canal da Marepandl, n' 1.600160 I, Barra da Tljuca 

~:;dgÕ~~g~~~~s1;e~1t~~~8A';~:&~c~I!~~~~J~~ ~~~::,~~~~~!~~' 
pAra a cld&de de Valença • AJ. Em COOII&QUêncla da mudança da sadfl, /oi 
Aprovada FlalteraçAo do ceput do art. 11 do Eatatuto Social que passa a vtgo· 
rRrcom a seguinte redaçeo: art. 11 • Malelgrállce. Alo Industrial 5/A, com sede 
a foro ne. cidade da Ve.lença, Estado do Alo de JMalro, situada na Rua Silva 
Jardim, 77, será raglda pelo preaante estatuto a demais dlsposlç:Oas legais 
epllcAvels. VIl Propoato e 11ulorlzado o aluguel dos Imóveis pertencente& a 
empresa, QUI nAo es\Ao sendo utlllzedos pela mesma. VIl) Ficam ratificados 

~~~:r:;g;::.'~~~ 1c~~~d~1~e0~~~~~~f~~f~~~~i F~1°d1~g~~:~~~~:o~a:c~o8~~~~:: 
sobre o passivo trabalhista existente tento em relaçAo l ex\lnta filial SP quen· 
to o referente a sede, AJ. A IIm da nA o prejudicares empregados ou prorrogar 
Infinitamente as demandas, fo i autorizada a reaUzaç!o da acordos. Para so· 
luçAodos llllglos, lol autorizada a venda do ativo n~~:o, se nacess,r1o.IX) Asa· 
outro Sr. Prosldente frAnQueou a palavra aos acionis tas que dela nêo qutse· 

·r 11m lazer uso. O Sr. Presidente suspendeu os trabalhos pelo tempo nacessé.· 
no a lavraiUra da presente ata em liVro próprio, qua depois de lida e aprovada 
vai assinada pormlm a por todos os presentes. Alo da Janeiro, I a de agosto 
da 1998. Ass. Sacret,r1a Merdna Ml!.r1aMarquesda Lime. Darcy8rasN • Dlre· 
tor Presidente. Merclne M. M. da Uma· Secralérla. Junta Comercial do Esta· 
do do Alo de Janeiro. Certldêo: Certlllco QUB esta documento foi arquivado 
sob o n' 943963 e dela OS ou\ 1998 apostos mecanicamente. Ronaldo da SU· 
va·Sacrelf\rloOeral. 

(GUIA N9lJ.o!986/A 14c111 41:1,581 

() !~2:!!}.~ 
CGC N' 33.746.Q16/0001-33 

• NIRE 33300129090 

ATA DA ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA (SUMÁRIO). 
Loc•l 1 d1ta d1 Auembhill: n1 Avanldt Rio Brtnco, n' 65, 100 11'\d•r, 
(aada 1oclal), ula n' 1, Rio de J1nalro, E1tado do Rio da J1nalro, 10121 
dlu do mts da julho da 1996, 1 ptrtlr du I .S:30ha (quinze a trinta ho· 

~:~· ~~.·~:ç~': (~~~~:~ p~~"c~~~~f~:: c~~~~fs!~~~~u~o~~r!ir~11~ 
voto, etgun1 conulhelros da edmlnlllraçlo e dlratorea dl empreu. 
Meu diretora: &clonll\81 Aguln11do de Mello Junqualr• Filho a Glandt 
Aptracld• Romano de Figueiredo Nunes, rllpactlvamanta prtltldente e 
Ulcrajjr\1, acltm1d01. Edllll dt Convocaçlo: O adlttl de convoe1çlo 
da Auambl,lt foi publlctdo no '016rto Dncltl do E1!1do do Rio d1 J1nal· 
ro' e no 'Jomtl do Commarclo', do RJo de J1n1lro dot dlu 13, 14 a 16 
de julho de 1998 a foll!do por mim, ucre\6r1a. Dlscultdol, um 1 um, 01 
lten• d1 lgandt, a Auambl4111, tempre por un&nlmld•de da voto1, lo· 

~:~~~~o41:o~.~:~~~~~r1:~~~!11~~i. (~)g ~~·~:,:::~Fo:,f~!f~~ ~~ 
!ativos 10 Conulho da Admlnlstraçlo, tdotando-aa part aua1 dltpotltl· 

~~~. ac~~g~~:~ ~~v; {::,jc!t~: 5 ;~~)e .d~n~~~:~~oc:~:.~~~~~s:r:ft~~ 
pelt auambl~/1 geral, que ltm!Mm &~colher• o ptetldenlt dtquele ór­
glo. Pelo I'T'.enot 1 (um) membro do Conulho de Admlnlslr1çto sart 
lltolhklo dentre penou netur&lt de reconhecida rapultçlo na 6re1 de 
edmln!ttraçeo da ampro1u e que nlo pouu1 qualquer vinculo com a 
companhia.' 'Art. 17 · Na hlpóteaa de vaclnclt da cargo ou da Impedi· 
manto tamportrio de Ulular, 1er6 ala Jubsllluldo pelo tclonltll que for 
nometdo pelos dam1l1 ct~ntelhalrot. O tUb11ltuto que preencher carvo 
vtgo urvtr6 1\6 a primeira 1111mblêla gtral, qU• alagar6 tcfonlata Plfl 
complttar o prato da getllo do tubttlluldo." 'Art. 19. O Conaalho da 
Adml.,lttraçlo ta reunlr6 • sempre tob a pr111d6ncfa do pr111dante • Or· 
dlnarltune11\a, um• vez por m61, oU, axtraOI'dln•rl•m•nla, por toHclttçlo 
juttfficvcle de qu&lquar da •eut membros,. em hor& e dl1, dentro doa 10 

~~~1~;~h6u~~~~ ~~~Cc~~~a~!l.~~~~~~~o~~~.o r::~~~~~~ 1d~ ~~~~;: 
da que n.lo tej1 1 d1 ude IOclll.' "§1' ·A nulo do Conulho •oman\e 
poder6 lnllal•r-la a tunclonu com a praUnÇII da maioria dos retpecll· 
vos membroa tm I IC&rclclo.' Parmanacem em vigor, tnalteradot, o1 de· 

~~~.~:t~~~::.~:~:d:~e~ 9~~~2v~~~E!a~~~ ~d~~~0n~~~~b0~1C:~: 
ulh&lrot, p8rt um novo mtndllo, de 3 (lrtt) 1no1, 1 se tnlcltr am 01 de 
agotlo de 1P98 a 1 tannlnat em 31 da lulho n,. 7Mi ,., ................. 1 .. 

. 
. PubllcaQões a Pedido 

lilalll dt companhft, para comporem uu Conltlho de Admlnlllrtçlo: 
(1) Htrro Fooqual, brttlltlto, eeudo, 11rovl6rlo, domlcflltdo tm Slo 
Ptulo, EllldO de Slo PIUIO, ~~ rtlldl n1 Avenlcll W11hlngton Lul1, 
n• 1527, tpt• Hi31C, portador da ctrtalr& de ldtnlldade n• 1.012.e2e. 
l)(ptdldt pelt 8acratarl1 de Sagur&nÇI Pl)bllct d1 Slo Ptulo, tlntcrllo 
no CPF tob o n• 010.189.3811·34: (2) Djllma Rodrtgun Talxelt11 Fllh?, 
brasileiro, caudo, angenhelro, domlciUtdo '" Cidade do Rio da JtnalfQ, 
E1!1do dO Rló dt ~lnelto, Ol"'dl ttlldt r\1 Avtnldl ROIIIIni ,COIIho Lll• 
boi, n• 2881 Condomlnlo fJinll ' Htltnl, BIITI dl T~uGI, portlfldQr d1 
carlalr• de ldentldlde n• 1.708.238, a~ldl pelo lrUIJtu\o F•!ll( Piche· 

~~.·~~~!~ :;~Fn,~o!:.~:~~,;,~,~~=o~~~~~~O 8.·~~~~te0~f. . ~~: 
onda resida nt RUI Ptulo AIYet, n• De - 1ptt 1802, porttdor d1 ctrtall'l 
1111 k1Mild11de n• B0.51BIS58·B, a~ePidldl DIIO lntutUlo F•rtx Ptohtoo, t 
lniortto no CPF 10b o n' 021,, 14.of21..flfl; (b) Ele91r, p1111 P.f&~ldtnla do 
Conulho dl AdnúnlttllçJo, Harro FOUqUI\. (111) Flx'lr em RS 180.000,00 

~:~~~gl~~!1 C:,~!:"ou'6J~!a:•::) l~~lni!~.~:~~ld~r:~~:n~! 
ltmbrou qu1 o tptrftlçotmtnlo d11 dallbtr&ç611 ooncemantes l rafor· 

~;ut1:, '!,~~~:;;~~:·=·~ ~~;o~::i:r;o PJ~' A~~n"t~::: .•Nio 
hoUVI IIIUnlot conaxoa 1 dltcvtlr. Etla 1\1 Vlltnlnadt palot membro• 

~~ ~:j~;l~ ~~~~·.!,·~~~!f:~~~~ c:)A~=~~-:r.,:~~odju~·;u"~ri~ 
~~~oej,r:f:.'~~~~;,~~~g~·~j: ~~~~~dAa~:RI:.~~a~euna~~)~~tJutnQeU•t: 
llnl KOM Faverat C&VIIctntl, procur&dora. Pa/1 FUndtçAo Ruben Bertt 

(~~~g~~:n°d:: ~o~1S~~;:.~e~:uf~''E~~:'M'o~~~.H~:,~~u,qu~. f:.'6 
~1mo1 Prl\81. 0/&lma Rodrlguu Tehcelrt F"ho,' Agulnaldo ~~i M•llo • 
Junquek'l FMho. Glandt ApereC/dt Romlno de Figueiredo Núnll. Clrtl· 
nctmol que 11/6 6 cóplt d1 111, /avradt no Rvto própriO em /otml de 
tum6r1o dos ftlot oCorridos, dl Auemb/611 Geral Extrtordln6rlt dt 
'AIQ-SUL, Serviço• A6reot Raglon1l1 S.A." realludu no dlt 21 da julho 
da 190!. Rio de Janeiro, 21 de Julho da 199!. Agulnaldo da Mello Jun· 
queira F~"o • Pratld1nta; Glande Aptreclda Romano de Figueiredo Nu-
"" • Secrat6rla. Junta Comercltl do Ettldo do Rio da J1nalro - Ctr\1-
dlo: Carttneo que esta documlnlo foi arqutv11do sob o nómaro a dtta 

~~~~o;, ";~~!n~c~~:r6rl~u~·a~:r.~~;,.1~ :~!2:7P~~e~~~~· ~~9:i. A3~ ..• , 
Auembli!!la Geral Extraordln6rla, dt amprau R/o-SUL, SERVIÇOS 
Ai:REOS REOIONAIS S.A., ut6 da tcordo com I que se encontra enl· 
Udl 10 pi'OCIIIO n• 07.01/'981n8·E, do Dapartlmtnlo di Avltçlo Civil, 
do MlnltJ'rlo d1 Aaron6utlct, 1prov1da por duptcho da 10 da uttmbro 
de 1998, conaltndo de 03 (lf'tl) folhu dav1dtmtnla c1rlmbtdu oom o 
tlnete do m11mo Deptrttma . Rio da Janeiro, 1 e da utambro da 
1QQ8. Maria da ConcelçJo • dvogtda • Chefe dt Seçio de A11unt01 
Jurldlco1 • 2Pl·2. 

olt~J~e ~~.;~~SdE•L~9~e~:. ~g:~N~!r~~~n~Ãa~d;~~cld~i, r~~n~~~n~~s: 
01 conulhatro• d6 tdmlnlttftçlo dll complnhla, ibtlxo tnlnadol, 1ob 
1 pratld6nct• do 8r. ·Httro l=ouqUII, pruldenlt do Conaelho éft Adml· 
nltlrtçlo, qu• convidou 1 rnlm, 011nd1 Ap•rtcldt Rotuno da Flguil• 
rado Nunu, advogtde da comPtnhlt, p1r1 la'rvlt da ucrat6H1. blua o 

rn·~~~"~o~~=· ~~~~~~gr. r:~u~~~s:l~dl~~1o.!lm1~t'::~~~·o~~o~1t~~~ 
mo• do &llatuto aoclal, alagar um tUbtUIUio, que urvlrit t)llo limpo 
ntlltnlt do mtndalo que tlndt Jeri1 o dlrtlor rtnunollnll. Oabtlldo o 
IIIUnto, 01 conlllhalrol da admlnlllrtçle, por unlnlmld&da da voto1, 
em d•llbaraçlo coltQiadt, alagtram p1r1 o cargo de diretor pr'etldante, 
com ml\ndato 116 1 dtll de ruUuçlo dt Auembl61t Garal Ordtn•rt• 

~~~~~~~:d!~.!· .~:n:t&tni{dií:s;~:.i:rwcr.·;; ~·M~~d~ j!~:~~: 
onde tlllda ne Rut Jorntiiiii 'Htnrlqua Cordtlro n• 270 • Apt• 1105 • 

~:;.ir:d~~!~~d~rt~ "01i~~;~ o ~~~~d~~-~or~!~t~t~,1xorP~~ 
checo. Nlo hevlt'ldo outro 1uunto 1 lrttar l1vrou-11 a praunle tia, 
que 6 111lntdl pelo• conlllhalroa de tdmlnl•lraçlo a por mim, ucte· 
16rl1. Rio da Jtnelro, 28 d• ntembro d1 HUI6." Rio dt Janeiro, 28 da 

~j!~;~~~rlg~!!11Ta~:/,,HFúh~.F~:d~'·A::~~~d~0R~mRa~~d. ;~~',j: 
rado Nunn cartlncci quct 1111 6 cópiR nal d• 1\1 levrada no Uvro pr6· 
prlo, RJo dt JIMiro, 26 dt 11\ambro de 1 P96. Glenda Aptracldl R o· 
mtno da Flguelt1do Nuna1 • Secral6rla. Junta Comercltl do E1t1do do 
Rio da Jtnalro - Carlldlo: Carttneo que 11ta documento /ot erqulvldo 
1ob nómaro a dtlt apotloa macenlc&manta. Jucefi• reg. n• 944335 em 
09.0ul.1998. Ronaldo dt Silve- Secral!rlo Oet1l. 

. (GUIA N9ll:t!o191/A.l0cm 294,70/ 

) D.U DIAHJ.U U.l' '.I.U.UU.. · 
El•tado do Rio de Jo.ilab-o 

QUfMICA .INDUSTRIA.L FIDES S.A. 
c.o.c. 80.892.94010001-64 

NIRC 33300128000 

ATA DA ASSEMBLéiA Q!RAL EXTRAORDINÁRIA 

(GUIAN91J:t:959/A ?~~ 20 6 1 29) 

BHELL BRASIL B.A. 
C.G.C. N' 33.4G3.15P9.100ú1·23 

ATA C& R!UN/.4.0 C! DIR!TORIA. Cttt: 01,04.99\~ora: OPhOO~In. 
Loo11: Sede da Sociedade, l F'ralt dt Botafogo n• 370, 11 /13' tndlrll, Rio ; 

~~A~~·~:,:~~~·~~',:;.~:~~~~~.~: ~:e~~."~~:~:~~~.c~·J~~:~~~! : 
lumohto i:ft oaPlttl nt·controlada' Pitrogaz 011\tlbuldoti S.A.1 P'IO d1oorr1r 
do prtlante tiCtrololo, no mont•nt• d1 RS 34.1111 .e&P,4& (lrlnta l 'qt.Jttto ' 
mllh6tl, oan\ÇJ • oitenta 1 .um tnlt, atlacanlol 1 ctnqu6n\a t no._. rllll 1 "~ 

~~~~=~o :rZmf:~ ~:=~~le::.'~,~.r: d~·~~u:·:r~8Jo·~~~~· !~~· , 
:~m,er,~~Jj.~e~:~';;~~:if~oH~~~e: ~~~":::~~::~~~~u:.·~~~~~~ .. 
d~es~:~r·~,:'li ~.~~ro "d~ ~~~~,~~~:1. n,ob~~~ ~~~~~~~~~~·d~~~~~~~ ·~ 
8tortt6rlo. Car11dlo. Certllloo que 1111 documento lol arquivado aob o n• . 
9•3300 em 011 da outubro da 1 Q91l. Ronaldo da Silva· Secratlrlo Gtrtl. · 

(GUii\ N913HS0/I\ 50111 H7,35) 
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I • • • U.a..n..&.u,..., '"' .... __ _ 

~ E•tado do IUo de Janeiro 

IJitll, mandou,,.,,., UHI 111 no 11"10 p~ópllo, 1 lf\lll. tida 1 lthatlt t:on fOfniO, JI.U!.JIII qt•t 1 1-L ·"""'" v•ll d;~ 111 da 1\ uemlrltill Gctall• u o~mn·"~"~- •••liudl 
ui uslntdl pelot membfos d1 Meu 1 pot out101 tclonlstu QUI ptlllltm o em 21 tltl•nello d• 1997, dltmpruJBIO·SUl, Sttviçus "'"os neç,iOt•ais S.A., 

11ite1oru, cads cru~l sor irlho, ou ~\ uôlniiO dt:lis em conjUIIIO, poder 5o conslltul.r 
mands1,1 io1 dt companhlt, ptrt IUf'ICionlf isoladsmtn\1 ou tm CGnfUI\tO corn 
slgum dntO( ou com outro pooeuudor, dtvtrdo o INtrUiliiiiiO tsptcillc: lf os 
atOS e optr1(6U QUI POdiiJo pttliclr I O , 11 YO 11 

1 • us quer um os w11oru 11 11r corn111 mtnd;'i"J'i':õd'i 

quorum -gal; dtll tifll'elt tuttntlclftlll cóp{u ntcudtln petl os IIns dt DI- utj de tcotdo com • que u tnc:ontu 1nuldt 10 proctuo n.• 07.0 lf98 1176, 
llito. Rio dt Janeiro, 21 dt).,telro H 1997. A Meu d• Antmlll,it: (I) tltuo do Deptrllmento dt AvltçJo CIYif, do Mlrlist,,io dt Atronjutlc:t, •provMa por ~ 
Fouqutl, pr .. ldtnt1, itl Glend1 Apartc:ld• Romtno dt Flvutiftdo Nunu, nc:tt· dtspJcho dt 25 dt ,,..,.,,lfo dt 1997, consltndo dt 12 ldoul folhu devidl· ,~ 

c ptnhla, por mtlo dt procurtçlo uslrltc!t por dois outros dirttortl . I 2~ • 
Entfl os podtru 1 11ribulç6es dos dil1tores 11 comprttndtnl: 11 indiYidvllm1ntt, 
OJ d1 Junclontmento r1gulw d• comptnhit; bl noJ termo• do nput 1 com 
obnrdncts dos iH'•tgrtfoJ uguintu dutt trtlgo, 01 de IUirltt doctunlntot 
Qta ,,..,ol.,•m obrigtçeu p11s 1 compenhls I! li• como chtqu11, dupliutu, ti· 
tulot dt crtdito "" Ql"'· contrtto• dt QUtlqu., ,..,.,...,,, , btm como 01 dt Pll· 
tictr todo 1 ou•kwtr 110 ltgal dl 1dminlstr1çlo, dt IQUIJIÇIO, dl dispotiçlo t 
dt pruttçJo dt ga11111ls, que nmpot dtvttl ur dt utilidadt ou lnttrtnt ,..,, 
I crnptnhlt, I 3~ · Ototndtllo dt pr'"ll IPfOYIÇio da IUtmbltia Qtlll U\11• 
Otdinjril, 1pós 1 rupectiYt lfVOYtÇJo pelo Constlho de Admlnlstrtçlo, os atos 
OU ,_Q6clo1 QUI IFI\IoiYtltm lmponlodt IVI)Irior I n• 50.000.000,00 jclriQUtlltl 
milh(lu dt rnltl . t 4." • DtPtncltrlo d• prhlt IPfOYtçlo do Conulho de .-.d­
minbtrsç:lo QUiiSQnlr ltOI ou negócios Ju•ldlcot QUI enYolvtrtm lmPQ1'tlncl1 
lnlrt RI 5.000.000,00 lcit'l:o milhões dtrUIJ)I Rt 50.000.000,00 lclnqulnll 
milh6u de ruis) . I 5~ · ()ependerlo d1 prhlt tprovtçlo da Dlrtlorls, como 
colegisdo, o• tios de atitnlçlo ou tQUitlçlo dt bens cJo 111 .. o p11n11nllttt , ou 
d1 conJtitulçJo dt 6nlr1 IUIJ 1 01 de pttsttç6u d1 gsnntlt a obt~ttÇOII 1'11 
tttcti<OJ ou uonertçlo ou rtn1lnci1, dt valor tnUt nt 5~000,00 tquinhtrtlOI 
mil ruiJ) 1 R f 5.000.000,00 Jclnco miNis dt rubi; f ." • Abtb:o do Nrnlll 
dt AI 5 .000.000,00 Jdnco miU16es dl rlliSI, OI 1101 I gócloJ ~llidiCOJ dl 
qutlqutr tipo lncttutdoJ 01 rto pl"lgttfo 5 ."1 podtrlo ur tlictdos 1 rtllirt · 
dos por ddibtflçlo de qutisq.utr dois dirttores 1m conjuruo. Art . 25 • Ctdt um 
dot dirttoru ttrt 01 poderu ntcudrios pila rul\l"tr oJ •uunto• lllntlltll 
101 ttNiços dt compsnh11 qu.lht forem stribuldos4e1o Cor111lho de Admll\!1· 
trsçJo. ptUtsnclo contu I Oirttorl1 conlO colegl1do. Art. 26 · A reu11i~o dt dl -

;!'~~ ~:~~:~o'!~·~:·p~~~::;:•n::,Gf:.r~:,·1!:! ~~::::~~~:; =~;:.~=~~~~~·:9;~:.~~·.'~!:::::~ ~:~:;~~~"~~~~~:~::::~:· :..~ 1 
d1 C~tv.aho , Cutldot. Htuo Fouquet. Ptulo lopu GtNinclo. Agulntldo d1 Mt"o auntoa J~klk:oa · 2Pl-2. Oop~rlllntnto da Aviaçto Civil • M. Atr. ~ 
~~~~· :~1G:~.~:. ":a:•:ld.:.=.~:~~~u:~~~~:r~::~;· d~~~~:~.·s~: Juntt Cornetclll do Emdo do nio dt Jantlro. CtltidJo: C11tiiJco qu1 ut1 ! 
Strvlçoa Atftoa fllglon•ls S.A.'''rulludt no di1 21 dtltntlro dt 1991. Rio da ~c;~;~•: 1~ 31~~~~~:~~ ~:~~01 ~ d~:n~::M•;:•. ~:~,-;:::,~m~~~:1 ~ 
Jtutlro, 21 dt J.,-.•lro dt 1997. 111110 fOUqutl • Pruldtnll. Gltodl ,.,PitiCkll --. ~ i 
r·-~_"_M_~ __ ·~--w-o® __ N_~_·_·_·_''_"_'M-I0-· --------------------------------------------,1~~~~~7-7~~~~ , 

A · Ed"t · T cc:~6"' v1sos, 1 ais e ermos de Contratos \ '. · :....> _ . 

~~~==::::::::::::::::::::::::::::::~------~.m~•~~~ç~I~o~oo~s ~~~Pruoo~-.w:o:3-.R::~~' 
ruorls wmtnlt pod11i lrulllar-u 1 hruclonar cum 1 CNtstf!Ça dt rna~doo 
t.lir1toru em ..._11clclo. p.,,grtlo Unic:o- As delibertÇ6U strlo tor!IJd.:IS nta· 
io<ia dOI Y0\01 PflltiUU; tm CIIO dl tmptlt, I mat~it 111. nectUIMil lltl 

submtltdt 10 Coro11lho de .-.drninisllaçJo. C•cltulo IV - Cs11nlhp fl•"l. A11 . 
21 . A com tl'lhit "''um conselllO fiscal de csr ter nio enu n n t : nu lun 
Ciofllllllll\10 dtpl lf I ptdidO I I aCIQniStll QUO repruen\Crtl IÇ ltl fOI IM'r• 
m11o legsl p111 r~qU~ttr • lnstAI1çJo do Or;Jo. f I~ -0 conulho lisul "'' 

~~==:.~~::~::í ;,;l~n~;:1s~~~~o:U: =c!s'sL~:~~!'o'::!:~':~; 
dt normu legtls que tntgurtu• a titularta dt tçOu prtltttntlsls • 1 •cloulatu 

Associações, 
Sociedades e Firmas 

COLfGIO.ALFA 
C.G.C. 31.960,29110001 ·60 

mlnoriUrios o dirtilo dl eleger, sepa11dam1nt1, um conulhtlro fiscal 1 11111 Furmrwodoa 1!91 • Forrneçls G~rtl: Adtllon Cllllttnhede Mvnh, Alcides 
suplente. t 2." ·Os membros do co11Jclho lisctl d1wt1lo preenchi! os rtqulsitc~ Riurrfv Gomes dt Olvtir1, .tJtiUIMJtt da Sow:• Jac:lnUIO, Ale. Co11h Umt, Aliuo 
leg1i1; POde~ lo ur acionlstu ou nlo • strlo 1ltito1 nets tUimhltit Utttl f1ulo M11til dl 011\lclr• Mldvtdo, Alomt C"'*"''' do OliYclrt Costt, Nter Wcber 

uco trio, dt '"''' tlu mumos, o pruidtnl• do ótglo. t ~~ · Oa n1embros d'l OliYelrt Llc:lfdt. Andre Ak:ttdo dt Andrldt f111llr1, Anthlt Cernelro dt SMYe, 
"'"~' tel, pennitlds • rulolçlo. I 3." ·Os conaethelros flsc1IJ ern IUiciCio ~lunu dt Alfl.....to, Ane P1ult F11ie Pinheiro, Ane f"1ul1 de Uma SiNa, Andtraon 

em e• ck:lo do conselho fiscal lerJo tllniUIIIfiÇIO Qo\111, obllrYtdo o mlnlm'l .-.ndrAbl Ugor1 MIC.hldo, AndrN ·f"lfllrt Aibtlro, Antonlt llnlldt ftelres da 
Utlb ido 1111 lei, for !lud• pol• unn1bl•l• gertl. Cflrltulo V· Aupmldf!g AJet~ew. Antonio Mwcos de Sllvl, Btllflil U:lubeck Dtnlll, tiitnct Frtnçt dos 

;:::; .:~~~~~~;~:~~;~:!~~::~·~.~~~:lr;:~:i :~:!~:·l~~~~:~~=~t::.'~'!:;:; ~~~-,!~i~.~~= ~::r.u=~ =•r::b~~::a·c~:':: 
QUI os lllttrcuu aoc.lals u irem o proounc:i~t~ntlllo s lcionitlll. P•rigr;~~lo Qti.,eif t da Andrtdt. Ctw AugttiiO Tebelrt Oomu, Ctwbtlane Mprlnge de 
ünico · Pari compor 1 111tsa q. e difigir i ostr~btUIOs dt 1 ombljla, os aclonlttn Ollvr.irt, Cid de Slv• Ritlelfo Jünlor, Ctlst'-'t Agn11 Stolet Correlt, Cristitne 
JWt.sentcs ucolherao un1 pr1 entt 1 11m stCrttArio. C rllulo VI · E .. rr:k:ln GorrtCts dt Slve. o.,... dos S.Oto1 01u. DlfiWie da SiW1 H111drnento, DtYkl 

ocltl • D11tln• lo tio luc • Otlfln os S m tu• • r . • uerc SIIIIIOJ do CarviiJO, 01ogo Mwlins Rullic:htll, fi.._ Mclrtlet Senti, Eltlne do 
IOCrl COinC I com o trlO c il. Ali. -No fi1n de bda llltcfck) JOCitl, proc:e · N11p.cknentn Monteiro, Elthl Rodrigues dl A1-noklt, Uu Monttiro Ciuerfl , 
dtr·st·• I tltbortçlo do belsnco psH6o n0111tlt d<-msls dtniOflstrtÇ6tJ llntncei· EmrwlOd Ct• Mececto da SanWnt, Enoct dos ~1nto1 Junior, Erice Medeiros de 
·~• nttvistn em~- e, do 'uc•o lil 111ido verilic:ldo. •~• lbs01çl<! do IYtnho~i!l r ;W, , ft ir:a do Ntsónonto Perelnr. E1llr.1 de Ar-...do Mtrinl, E• lkl Fkoclll de 

:,e~:=~=·d:·~~~~~: ~;~:~~;· :,;·:~:.du;dü'ie;;~::r.!Ji~~·! ~e:~~=:: ~~::o e;,::: ~c:.:. =.!~~· :::.~~~-,~ ~~~:~!;:::: 
dO ukJô õ&êltell3 J IIQ~!i &d1m de prooridtdl : ti 22! iu1n11 PDf ctntol fiiiJio de Souu Corrh, Ftbrieil C~~to dt Sl\lt Pinheiro, Fabricio Cou1o lukio. 
do lucro liquido do • • trck:oo, ~ stado 1101 t11mo1 rio art~go 201 da I 111 n.•. ro:m~t~ldA v.,011 Alves. Femondo JoN: O.utndes Bordllo, Fl.tvil Anvet~ de 

proporcJ~ â:'s~ .. ~~;,;,, c~~~.! a • .,~::Ki::r.z;:~ó~ki~'61~' .7s!:~líi;;l:1~~~: ·~~;~r.f::11~: ,:.~~~=~~~= :.,~:· C.::~=. r;:,•;:. ~Uf\ftS:~~~~~ 
clílorS soGie I dutln11;io Jo luclo·rl1nlnuctnto:· IKKfllnJô d~ttriLUI kí nu lntlol rP.reila, JiNII 9o11a Mour. Jlllk:t Urt dos S•I\OI, Joio <:rntos fctnl!ncle t 
ou em Pll • 1 ou COI1Jh wr fiStfV s patl MIYnt•lltllios ou 1elorço do ca1•h ;tl GonçiiYII, Joc:ilant Silve dl OIIYiirt, Jor~ AhotJ SIYI, Juruele Vltorillo Dlrlndo 

.!!!.i!!.o. m qus u" 11 1 uoc o 1 " •· nt•, .. U'!'"' o • o~ ~f.IO · •lu:~ Si.ntos, Joatb Sif\11 do N1sdmento, Jo.W de SOtUI Dotou. Juli11\1 Lopes 

~~~~~= =~:;:,~;~~~~==;~:,e~ -d~,~~! ~: ccs~;;ll,~~~\~1?'j':j,:!"j~1147n'~ ~~:e:·~;!:~=~-Co~:~~~~~~~~~~;~,~·~;;;.,~· ~~~"~8=::: 
rsçiâdo Coronhoo do x.i .. a .... w•clo •• cornpt,.. lll pod.,, diUnhulr di .. klrniJns !.fll)llfllflo 1\srlljld ""'"· Udil MIChtdo BtkJanu, UUiltlll OlllNIII "'' OliYeWI, 
A COilta do lucro IP\Uclo trn bti1lf'IÇ~ nmutrsl ou A contt dtlucros sculllUitllo~ lldione IWI~gel Porto, lldllot Silve dt Artujo, tJ111111 Sullll o~. Lucl•n• f!llll 
~ rtstf"U de lucros 1.ds.t~n1n no Ultimo ht~A ç~ 1'.!_~111 1 ou IIOUISI•DI. Pl!tA~t~,,l•l lln S~vll, M~rctlt Sifvt lll Olivtlrt, N..,clllo da llrn• Ntllllt, MlfCI!Iill TI~I. ltu de · ~.·e.:.,~o.~:.~:~.':'::.'.~u'::: ~:ro~~~:,~·:~k!!n, .:0~·~::~~~~~!-~,',"C:::.~':.','.: ~uno, f,t ~~rct11 Perelrs dt Souz•. Mtordu CatvtMoo dt Suuu. Mtlcko rçiMolo 111 
ur:euo. C•pftulo VI/- Dheosff'lo T'"jl!il!hl•. ri. ·lt. No primeiro turnentn ~on, MIICOI Rodoloo Lamlr dt Souaa, M11ill Crlatlnt Allr1u rlt Sou11, M11ll du 
de upltsl Qui stllltr lfiÓS a cousõiid•ç dutt U!Jiulo pelt 1111(nbffla 00, 111 N IIÇ:: ~~ele a!;:'•~k:helt IMbou TtiQirt , Mlchc .. C1btlr11 SiiYI de 
UIIIOidiniriJ dt 21 dt j~<IIIIO d1 1997, 1110 ptlvJitCII' o diSfiOitO ll;li alfnt• C".,; Mónicl Bor I :Jh, Mlcf\1111 p~' dl Stfvt, M0111rdo NtufOII 

~-:~~::.::~,,:,2~ ·j::,~~itt~!: !:t':'!';i,';!''~~~:c!;~:·a:~•,",' ::~:,'!':~~: ~= p:~ "tW.nc, CM\fm":: : •. ·,.:::::.n"::o"":.~;~~~ J:,:";,:,":~ 
:t,·,:~:.:·::;;t~:;:,:: ~·;:.~~e~t~a~:~~~~=~::~o 1s~~~~.;,=~·:~.~~.::~::,~ ~:~=·~=~':"~!"~!:;.01;,. RerlS.:~.~~':' ~=:~~~~;~~~~r~ 
e111111• 1n1 vigor, dl'.psis rle lflOO.,Ido pelo UtptlllnltrliO d• Avitçlo Ci.nt 11 M'· Gonç:al~u ~a SiY1, Aor~lgo _Me'o Vtlllco. Swnuol 1\tmos de Sours. Sh1nn1 dt 
oulv•do ptfa Junts Con1erdal, llf't dit dt respectiYJ pohlk açlo nt lorou~ dôl Sfl.,~ Ctrr-o, Sht'-.: ;..~blnt 1"«;111 Cordet!o. Sortyl Om• Htélll. lat'-1111 
lei,Pusou-11 so Item seguintt dl 01d1m-t1o-dil; dtpoil dl di~ culirlo, lvl ll'uoli· 0 •-flt rlll llocht, Tatllfll Aodll Petelr1, llfobtt•• Vi111 c.loallels, Vondt ElwhJ<dt 
nds 1 voucJo, da quolll rtsullotr 1 tlti(Jo. PJtl 0 rwunr:hlmcnto 110 ronst.lho Li li, VCft Rorklg\Na Ft111i11 d1 Slfltl. V-sn do N .. clrlltfllo Fortltcl. Vtntnl 

a-~~~~~"d"~~:,o: ,.:::,,":~~~r::::, ~J•=~~~~::;};•c~:t ,~:~~= :~~:.~~~:~~~.,~~~~~~~;;,~.~~~:r r::·:~~=~e~~~ 
tlOROE~~ li"IIAS A{RE.-.s nEGIONAIS S.A.J 1 dos dois 119.,01 urgol'n111vis· ~~~~ SAndet de Broto. o;,,tor: Eb .u lfttS • lftg. 696 DEC:MEC: Stcrllillio: 
tos 110 ',~!\m·lprovldo tslltuto consolidsdo, dos n~r<ntu tcloni"'u, •cr-~tnc - AtrJI~F«Jt.b MI.Jion • lf«g. 0715-MEC: Slf}llfVIsor•: 1/11 Lur11 W Soutii·Rrg. 

:;:7c~7;~ ~~ J~.·&J:à:~:~:·::::~~ n~~~~~'s';,',S:;;~-.~::~:: ;.~~·~;~':;:~;: •
1611 

SEE·RJ. (Guia n91 03 7 4 3/ 1\ )1 lcm 3 8 3 , 11 
1001, FIJmeno~

1

:0,UdordJ ca•ttka dtldelltidtUt n.• 2.828 .217, upnlld:r n•t• 
Stcllllllt dt _s)lurtfi.ÇI rüblicl dt Slo Ptulo, lrlscrho 110 CPF aoh o n.• 

~
5. 013. 6311 - 20; 121 VictOrlo Ftrntndo Bhtr!og Cabral, brniltiro, cntdo. ad­

OOiltds. domlcllisdo n'ull dd1dt, ondt ruidt n1 "'"•flid• Oell!on Mo11W•. 11.' 
50, l\lto.301, Leblon. POflldor dt c~rte il a de klentld1d1 n.• 1.310.341 , u ­
didt pelo Instituto F•tl• P1chr.co, Wucrho no CPF Jnb o n." 000.8Ju.e :n .Jot ; 
31 Ej•ln•tl\od•louu Tel~elrs f~ho,t.Nnil1iro, caudo, engenhel1o, dom lc~J atlo 

nu !I Cldtde, õnde 1111dt ns AveUids noulflt Coelho ll~ho~. 11,• 2011, Condo· 
mlnlo Stntt lltltn•. 81111 d1 Tijuca. por!Jdor da nrtelol de ldelltldndt n.• 
1.706.238, ••pedids pilo lutt iluto Flli• Ptchtco, lnsc1i1o no CPF :~IJb o 11." 
02f . 100.341-49, Dessa YOIIÇIO Plllk:ipsr,llm IPit'lll OI tituiJIIS dt IÇIIes Ot• 

din,rlu. A tlllçlo dot do!J ühlmoJ con11lheitoJ non~udos 11 tornar• tiiCO'Il , ,,o 

LUNDGAEN IRMAO!I TECIDOS INDtJSint .. r- &.:OM~nCID s . .-. . • 
CASAS f"ERNAMBUCANAS 

C.G .C. IM.F.I N." 19.191.3 18/0001·66 

Avho 101 .-.clonitlat · Comunlct~nos eos uo~oorn acionilln ''"" n enc:011U~on 
••1~/KWçlo, n• •edtdllociedldl t Av. MilltchaiFioritno, 4 5, 4." e 5." tndillts·CMti O, 
nesta Caplttf, 01 dor:wncniOI s Ql.lllt nlert o trllgo 1 JJd•lti6 .A04, relttivos 10 
IILI!IciC:Io ei'!Ceuado em 31. 12.96. nio dt J.,-.Po [1\JJ, 01.04 .fl1 . A Oir ttor ls. 
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E!iT.l.DO DO RIO DE JANEIRO 

ASSfliDLtiA ORDl111RU DO COf~SELIIO DE REPRESEifTA.RTl3 

Na qualidade de preeidanh da lechração do, Ela­
pregados no Comércio do lotado do Rio de Janeiro 1 

na !on.a da legielação vigl!llh 1 diapooição Eetatu 
tár1a , !rUgo )11 letra D 1 1 e I 1 conToco o• ••; 
broa do Conoelbo de Repreeentantee da Mtidade pa:­
ro. a A.seeabléill Ordinária que aerá re&lhada na ae 
de social .A.venida lranklin Roouvel"t nt 84 eal.üi" 
502/3, Eot. do Rio de Janeiro,dia 16 de J.brU de 
1997 (quarta-feira) ,M 9100(nove horu) en priaeira 
convocaçÃo e niio havendo n~cro leaol na _Primeira, 
-. aegunda convocação à. 9 1 JO(nove h orao e trinta/ 
minutoo)do aeomo dia,ooa qualquer n\Íntero,quando •• 
rá submetido ao Egrégio ConaelJ1o de ReproeantMtei' 
para 'votação por oecrutlnio eacreto, a eeguinta Or 
d• do dia : lf-Inatalação doe Trabalhoe da J.aem-7 
bléia e composição da aeeaJ2'-Leitu.ra • J.pro"Yoqão 
dn Ata da J.DaablÓia anteriori)I-J.pre .. ntação pela 
Diretoria do RelatÓrio dae principc.ia ocorrinoiu/ 

do exerolcio de 1996;4t- A.prteentoção do Balanço li 
nanceiro do ono de 1996 acoapanhado do Parecer d; 
Coneelho liecalt51-Apreeentoçfto do Pedido de Suple 
mentação de VerlJoA para o excrc!cio de 199716'-.l-7 
pruentação da Previsão OrçuentÓJ'ia para o oxerc!. 
cio de 1996,acomponhodo do Pnrecer do Conselho Fie 
col.LAUil.EJ.HO .ALVES BAPT1STJ.-Prcaidonte. -

!Gula n9 103726/ 1\1 10C111 29-1 , 70 

IGREJA A5 :lEMRLtU VE OOUS CEHJ'RAL DE C.lr.SCADURA. 
Jlua MoreirR de J.undo 59 Cnecadura Rio de Jft­
noiro-JlJ 

EJ.TRATO m: EtiTATVl'O R~:POfi!~AOO 

'~ 

I 

. ., 
i 

Ar~ 2'- A lg reJo to11 oun uede prÓpria a "!lua loloni­
ra Ue Azevedo 59 Cneco.duro, Hio do Ja~:~eiro, onde 
t-e11 oou !oro. 

_,.,. 
Art 16•- Ali eonaregações apreaontnriin relntórioo 
lllltrtURie no oecretoria e teeourorla da Ignja. 
Art 17'- Ae lsrejoo Illiadoe apreoentarãc relatÓ -
rico trl•eatrale na IanJo 81de , 
IUo de Joneiro-RJ,- 09 de oharço de 1997 -
l.ul:. TrMciuco fnnteo - l)l~tor l'reeldente 

(Gnl-'1 n91017l9 / l\)5r.m 147, ]5 

CGC 57 001 240/0001-28 ~ 
CARLO ERBA S A 

AVISO ~-M --
CAfRO ERBA S A , eslabt!looda. RodOYII Washiflolon lU!l (80 <MO) 
119 293, bekro Va1iante Mu!wclptO de Duque de Cuias, Eslado do RIO 
Janelro,lnscrlla no CGCIMF sob o n" 57 ,001 .2o40J0001-211 e lnsc:tlçlo Este­
dual sobon• 60.176.155, cumprindo o que delermlna o artigo 182 do Uvro 
11 do RICM, comunica Q\18 no di e 27 da fevereifo do 1997 qUMdo attavU de 
TranspOftadora Express Rodomlrlm ltde eram ltanapor1ades mercadories 
de nos se proprledede, o Yeiculo que 11 tr8nspor1eve foi ob)elode assalto 1 
mto armada, ocon~ncl• esta raglslrlda ne Delegada de Potlde delga,.t•. 
Estado de SJo Paulo, conforme boleUm de ocorrlncle n• 51197, sendo o 
valor total de RS 41 .985,27 (quarenta eummH, novecentoae oitenta a cin-
co reais e vinlt e sele centavos), sendo llmb6m leYtdas as notes fise~ls 
de n•IJ1386• 31391, ficendo at seoundesvies dos releridos documentos 
em poderdesle emprese. A Olretorle. 

(Gula n9 103122/ A) 6cm 176,92 
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2LO - •::mtro 1 l~coÓr 11J 1 :..:::.1' 279 LU-to~i 0 1 o :uttn•mto 
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forme expressado no respectiVo bole!lm de subscrição, lormalitado pela renta e uma mil e seiscentas e sessenta e seis) ações, sem valor nominal, 

S~~~;~'!utS:,~z~:~~~~p,~e~~~~~~,~nç~::nr;~~e!~~~~e ;:"~~~~~~:~~~; :r:.·~= ã'J ~Á2:~:~~~f~e~:,t';~:!,-niad!11!,5i~!~~:;~~!nr:·~:"r~: 
ações em objelo, a débito em sua respectiva conta na escrlla da forma estallrtérla, aumentar aeu capital até o tlml!e de 30.000.000 de 
Companhia, com provlm,mto bastante, acellando-o sem qualquer ressalva; õições, medla~e dellberaç~o do Conselho de AdmlnlslraçJo, que fixarA a 
c) Dessa forma, observadas todas as formalidades legais para a subs· esp41cle, a quantidade de ações a aerem e'!lllldas, os preçoa de emlnlo 
crição, verificação e homologação do aumento de capital em objeto, con- e as condlçOes de coloca~o. Panllgrafo Unlco. Na hlpó\e1e de grupa-
slderando-o a unanlrrildade aprovado e efetivado, !Irma-se que, doravante, mento ou deadobramenlo de aç6e1 ou evento 111melhante, o tlmlte esta-
o art 5° do Estatuto Sodal, por modlncaçáo, passa a vigorar sob a seguinte belecido neste artigo ficari simultaneamente alterado na mesma propor· 
redação: "Quinto- O c·apllal social ê de R$ 67.053.407,84 (sessenta e sete ç.lo. Art. 7'- A companhia poderi Ou!Ofljar, nos lermos aprovados pela 
milhões, dn~üenta e três mil, quatrocentos e sele raals e oitenta e quatro Assl!mbl~la Geral, opções de compra de ações aos administradores, a 
centavos), d1vldido em 2.196.783.376 (dois bilhões, cento e noventa e s eis empregado• ou, ainda, a pessoas naturais que prestem seNiços à com-
milhões, setecentas e oitenta e três mil, trezentas e setenta e seis) ações panhla. Art. 8° • Se a companhia 1e tomar aberta, poder4 o Conselho de 
ordlnârias nominativas e 39.325.000 (trinta e nove mllh6es;·trezentas e Admlnls\raçto, nos lermos prevl1101 no artigo 172 da Lei n' 6.404176, 
vinte e dnco mil) ações preferenciais nominativas, ambas as espêdes sem autorizar a emlsdo de valores moblllirlos sem direito di!! prelerAncla para 
valor nominal.": d) Nada mais havando a tratar, o Sr. Presidente encerrou a os anllgos acionistas. Art. 9" ·Todas as aç6e1 revesllr~ a forma nomlna-

. sessão. Alo de Janairo, 30 de novembro de 1997- João Marcalo S ilva Vaz. llva, e, sempre, pelo menos 80% (oitenta por cento) das ações ordlnãr1as 
de Mello, Presidente - Ol;:~vo Pinto da Fonsaca Filho, Secretário . JoAo deverJo per1encer 111 bf111sileiroa domlclll111dos no Pala; poderJo ser manii-
Marcelo Silva Vaz de Mello, pp. de Cesa Companhia Empreendimantos das, como escriturais, em contas de depós!lo, em nome de seus 11\u\ares, 
Sabará, pp. de Cauemhc S .A. pp. CPA - Administração e Serviços Lida, pp. na Instituição que o Conselho de AdmlnlstraçAo designar, •em emiiSAo 
Sanlôl Bflrbara Com1lruçõas e Empreondimanlos S .A., pp, GD de ceriificados. Art. 10- Cada açAo ordlnârla daré direito a um voto nas 
Empreendim@ntos Ltda., pp. Irma Palhares, pp. Celso Bapllsta Dias, pp. dellberaçOes das As1emblélas Gerais. Art. 11- As ações preferenciais, 
Edison Dias, pp. Juvenllno Dias Neto . João Marcelo Silva Vaz de Mello, inconverslvels em ordinárias, farlo jUs a um dividendo mlnlmo, nlio cu-
Presidente- Olavo Pinto da Fonseca Filho. Secretário. Contare com a origl- mulallvo, de 6% ao ano (Artigo 28), nao dar:io dlrel!o de volo e Jamais 
nal lavrada no livro de atas das •Assembléias Gerais da Companhia• no 03, poderio adquiri-lo quanto a deliberações de auembléla geral, n.lo se 
fls. 45 a 45v, â qual nos reportamos. João Marcelo Silva Vaz de Mello_ lhes aplicando o parágrafo 1' do art. 111 da Lei n' 6.404fl6. Art. 12- A 
Presidente. Olavo Pinto da Fonseca Filho - Secretário. JUNTA COMER- companhia podl!ra emitir ações preferenciais até o limite màxlmo penni\1-

~-IAL DO Ef~AOO_ DO AIO DE ~ANElAO. CERTIDÃO: . . te ~~~:: j!'A~~7~I~t~aoç~~~~~:r:~1boe: :rt~~~::~~e~~e :;~:~ut~;dfn~~~; 
ocumenlo ot arqUivado_ sob o numero 0669201 e da e 0610-t.'QB, ap e/ou preferenciais sem guardar a proporçlo que existir entre as espécies. 

tos mecanicamente. Ma~~~ristlna V. COfltreiras- rei~~ \:~ Art. 13- De acordo com o Código Brasileiro de Aeronáutica, as aç6u or· 
(GU IA 19 814 I l\ 1 7cm 50~~ 9 ~} · "·!;..., ' p tnârias somente poderio ur tran1ferldas, nos casos ali previstos, medl-
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vacancla de cargo ou de Impedimento lemporãtlo de titular, ca.beri ao 
Conselho de Admlnlstraçlo eleger o substituto. Art. 22- Exceto para rece­
ber citações e lnllmaçOes e para prestar oralmente depoimento pessoal 
em nome da companhia, em juizo ou processo admlnl•tratlvo •• atos nos 
qual• qUalquer um dos diretores poderá represenlâ·la lndlvld1Jafm6nte • a 
companhia seli repreaenlada, ativa e panlvamente, por do1• qualaquer 
de seus diretores, atuando sempre em conjunto, ressalvada a faculdade 
prevl1la no §1'. §1' - Nos limites de auas atribufç6es e poderes, os dire­
tores, Cada qual sozinho, ou atuando dolt em conjunto, poder.i o conatltulr 
mandatirlos da companhia, para funcionar Isoladamente 6\J·em conjunto 
com algum diretor ou com outro proclll"ador, devendo ·o lnitiúm&nto espe­
clncar os atos e operações que pode(io praticar e o prazo, 'dp mandsto, 
u ivo se "ad judlcfa'. Qualquer um do1 dlrelore• poderi ui: constituldo 

~~~~:~~~~~o~:.~§~P~n~~·~ra~ ~er~! ~~~~~~~e~"J:~~~io~~~! 

JJJt~ ,., "· . I , ~~~~~~~: ~~~~:;;;:~e~~~!~O:;~:~=~~~~eu~l~~ee ess~~~;:mco! o:~:~-
( A /AO a'/~ R I o-surl?. 1 h -f ./!!'' ' fespeltada essa nonna, os acionistas poderio, a qualquer tempo, nego-

R L } f /2 Y ~ ~ //::= lil't ti ,1: !{;; • clar livremente suas ações de ambas as espéc1es Art 14· Poder a a di 
(_ 

1 
.tJ lUIIÍ tEJMÇol .d.~tEos ~tEoloNAIII.A. ' reteria suspender, translloriamante, por motivo jusllfic41vel, os nrvlços de 

compreendem: a) Individualmente, os de funcionamento r8glJiat da com­
panhia; b) nos termos do caput e com obseNincla dos Panigr~~fos se· 
gu/ntea deste artigo, os de anlnar documento• que envo/VIIIm obrigações 
para a companhia (\als como cheques, duplicatas, tltujoa de crédito em 
geral, contratos de qualquer netureze), bem como oa de praticar todo e 
qualquer ato legal de admlnlslraçAo, de aqulalçAo, de dJapo1lçlo e de 
prestaçAo de garantia, que sempre deverá ser de utilidade ou lnterene 
para a companhia. §3° • Dependerlo de prévia aprovaçAo da uuemblêla 
geral extraordinária, após a respectiva aprovaçto pelo Conielho de Ad· 
minlstraçlo, os atos ou negócioa que envolverem lmportêncla sUperior a 
RS 50.000.000,00 (clnqOenta mf!hôel de reais). §4'- Dependerêo de pr&­
vla aprovaçlio do Conselho de AdmlnlstraçAo quaisquer atos ou negócios 
jur/dlcos que 4!!!f!VO/verem lmportl ncta entre R$ 5.000.000,00 (cinco mi­
lhões de reais) e RS 50.000.000,00 (clnquenla milhões de reais). §5' -
Depender-Ao de prévia aprovação da Diretoria, com colegiado, os aloa de 
allenaçAo ou aqulslçAo de bens do ativo permanente, ou de conslllulç.lo 
de ônus reais e os de prestações de garantia a obrigações de tefcelros 
ou exoneraç!o ou renúncia, de valor entre R$ 500.000,00 (quinhentos mil 
ri!als) e R$ 5.000.000,00 (cinco milhões de reais): §6'. Abaixo do limite 
de RS 5.000.000,00 (cinco milhões de reais), os atos e negócios jurtdlcos 
de qualquer tipo (excetuados os do par8grafo 5") poderio •ar praticados 
e realizados por dellberaçlo de quaisquer dois diretores em conjunto. Art. 
23- Cada um dos diretores leri 01 poderes necesdrios patll retolvér os 
assuntos atinentes aos 1ervlços da companhia que lhe for&m' altlblJido• 
pelo Conselho de Admloislraçlo, prestando contas à Diretoria como Cole­
giado. Art. 24· A reunl.lo de diretoria somente poderá lnstalar-1e e funclo­
l)ar com a presença da maioria doa diretores em exllrclclo. Pan!lgrafo 
Unico· As deliberações serAo tomadas por maioria dos votos presentes· 
em caso de empale, a matAria uri nece11ariàmente subrrietlda ao'Con~ 
selho de Admlnlslraçlo. Capitulo IV - Conutho Fiscal. Art. 25· A éom­
panh)a lerá um Conselho Fiscal, de caráter nlo permanente; seu fundo­
namento dependera de pedido de aclon[slas que representem açõe• em 
número legal para requerer a lnstalaçlo do órglo. §1'- O Conselho Fis­
cal será composto, nonnalmente, de 3 membros eletivos e de 3 suplen­
tes; será acrescido de 2 ml!mbros eletivos e 2 suplentes tempre que ne· 
cessétlo para observ.lncla de nonnas legais que aneguram a Ululares de 
ações preferenciais e a acionistas mlnorlli rios o direito de "&legar, separa­
damente, um conselheiro llscal e seu suplente. §2' - Os membrót do 
conselho fiscal dever~o preencher os requisitos legais; podei5õ ser acio-­
nistas ou n.lo e serlo eleitos pela assembléia ijeral pelo prazo da lei, 
permitida a reetelçlo. §3° - Os conselheiros fiscais em exerclclo eacothe­
rAo, de entre eles mesmOs, o presidente do órgAo. §4" - Os membros em 
exerclclo do conselho fiscal lerlo a remuneraçlo que, observado o mini­
mo estabelecido em lei, for fixada pela assembl61a geral. Capitulo V • 
Assembléia Geral. Ar1. 26- A assembléh1 geral reunir-se-a, ordlnaria-

• J J--4 I? 71 1"" ' transler~ncla de açOes. C:apltu\o 111 • AdmlnlstraçJo Art 15 ·A compa-
~ , CGC N" 33 746 9181000\:~ R··~ , 'hfa sera admini1trada por um Conselho de Administração e por t.tn11 

o 

ATA DA ASSEMBLÉIA GERAL EXTM 01 b\. · D1retorta. Paragrafo Unlco- Aos conselheiros de _administração e aos dl-

REALIZADA NO DIA 09 DE DEZEMBR 1997-- ~~~~~:s~ee~r~~~!op:~s;'~1~u~~~~~ :~;0315 ;~~u~!~~a~~v~~~~ (1~~~~~~~: 
' No dia 09 (nove) de dezembro de 1g97, âs 15:30h (quinze hor e trinta 
minutos), na sede social, Instalada na Avenida Rio Branco, • , 10" an­
dar, Rio de Janeiro, RJ, reuniram-se acionistas da RIO-SUL, Serviços 
Aereos Regionais S.A. que representavam mais de 90% (noventa por 
cento) das ações ordinárias e preferenciais, como se verificou de suas 
assinaturas â folha n° 0.<1 do ·livro de Presença W, onde também se Jan· 
çaram as declarações exigidas pelo artigo 127 da Lei n• 6.404, de 15 de 
dezembro dt:! 1976. Foram, por aclamaçao geral, escolhidos para presi­
dente e secrelâria da assembléia, respectivamente, os acionistas Sr. Har­
ro Fouquet e Dra. Glenda Aparecida Romano de Figueiredo Nunes, fi. 
cando assim constilulda a Mesa. Observou o presidente que a assem­
bléia geral havia sigo regularmente convocada por anúncio publicado no 
"Diário Oficial· do Estado do Rio de Janeiro dos dias 28 de novembro e 01 
e 02 de dezembro de 1g97 e no •Jornal do Commerclo·, desta cidade. 
dos dias 26,29 e 30 de novembro e 01 de dezembro de 1997, para tratar 
dos seguintes auuntos: 'I -i- Proposta do Conselho de Admlnlstraçlo de 
alleraçOes do estatuto social, no sentido de, principalmente : a) suprimir os 
ar1igos 10, 13 (vantagens e preferênclals das açOes preferenciais) e 33 
(disposição transitória); b) modificar os ar1igos 6 {limite do capital autori­
zado), 12 (outros direitos das ações preferenciais), 30 (exercido social e 
destinação do lucro) e 32 (dividendos lntermedlérios); c) Incluir artigo a 
respeito de juros sobre o capital próprio. 11- RelormulaçAo e consolidaçAo 
do texto do I!Slatulo social. 111- Assuntos conexos com os ·precedentes'. 
Foram, em seguida, discutidos um a um os assuntos que haviam motiva· 
do a convocaçAo, e, a final, nas votações que se seguiram, foi unanime· 
mente aprovada, ln....12.J..I!., a proposta do Conselho de Admlnlstraçao e, 
portanto, fOfam aprovadas todas e cada uma das modificações do esta­
luto social nela recomendadas. A referida proposta recebeu a lndicaçll.o 
·documento n.Umero 1·. fol autenticada com a assinatura do presidente, 
com a minha, secretária. e com as de acionistas que no ato se oferece­
r~m para Isso; será arqulvad:~ na sociedade em püsl~ própria correspon· 
dente é assembléia. Em conseqüência do resultado daqUela votação, foi 
aprovado o novo tex1o sugerido pelo mesmo conselho para o estatuto 
social, que passara a ter, em sua Integra, a seguinte redaçlo, condiCio· 
nada á.sua homologação pela autoridade aeronáutica competente: "RIO­
SUL, Serviços Aéreo• Reglonsls S.A. • Esta\ulo Social - Capitulo I -
Oenomlnaçlo~ sede, fins e duraçlo. Art 1'- A 'RIO-SUL, SeNIÇOI Aé­
reos Regionais S.A.' é uma sociedade anônima que se regerâ pelo pre­
sente estatuto e pelas dispoSições legais e regulamentares que lhe forem 
apliCllvels. Art. 2° - O objeto da sociedade 6 explor:ar comercialmente, 
mediante concesdo, seNiços públicos de transporte aéreo regular de 
passageiros. carga e mala postal, alrav6s de rede que compreenda pre· 
ponderantemente, linhas a~reu regionais, e bem assim, como atividade 
complementar, prestar, a terceiros, serviços de hangaragem, de manu­
tenção, e oytros relacionados com a nave9ayto aérea. Parágrafo Único. 

~~~~- a3~~P~~~~a~~~c:~~ ~=d~u~:~~~=~~~10o~0e~.r:;;,~~~:~ 
podera, por decisão de sua Diretoria, abrir escritórios ou filiais em qual­
quer parte do território brasileiro ou no Exterior. Art. 4'. E lndetenninado 
o prazo de duraçao da companhia. Capitulo 11 • CapiL11 e AçOu. Art. 5' ­
O capital social, totalmente realizado, ê de RS 97.03g_522,96 (noventa e 
sete milhões, trinta e nove mil, quinhentos e vinte e dois reais e noventa e 
oito centavos), dividido em 12.6411.686 (doze milhOes, seiscentas e qua-1 

permitida a reelelç:io, sendo demfsstvels a qualquer tempo pelo órglo · 
que os elegeu; 111) tomarto po11e de aeus cargos por termo lavrado e 
assinado no livro próprio, dlspl!nsada qualquer gar;mlfa de gestlo; IV) 
perceberão a remuneraçlo que lhes fixar a assembiAia geral. Seç:io I. 
Conselho de Adminlstraçlo. Art. 16- O Conselho de Admlnlstraç.lo sera 
composto de 7 (sele) acionistas da companhia. eleitos pela aSiembléla 
geral, que lambem escolherá o presidente e o vice-presidente daquele 
6rgAo. Pelo menos 2 (dois) membros do Conselho de Admlnislraç:io se­
rio escolhidos dentre pessoas naturais de reconhecida reputaçlo na ére~ 
de administração de empresas e que nl o possuam qualquer vinculo com 
a companhia. Art. 17- Na hipótese de vacJncla de cargo ou de Impedi· 
menta temporirlo de titular, obseNar-se-â o seguinte: o presidente ser;i 
subsliluldo pelo vice-presidente; este ou qualquer outro conselheiro será 
subslituldo pelo acionista que for nomeado pelos demais conselheiros. O 
substituto que preencher cargo vago servlré ate a primeira assembl~la 
geral, que elegerá acionista para completar o prazo de gestlo do subsll­
tuldo. Art. 18 - O Conselho de Admlnlstraçlo terá as funçôel e os pode· 
res que a lei e eate estatuto lhe conferem, notadamente: a) estabelecer 
os objetivos, a polltlca e a orlentaç!o geral dos negócio• da companhia; 
b) convocar as assembléi11 gerais atravAs do seu prealdente e/ou por 
dois conselheiros quaisquer; c) eleger e deslltulr os diretores da compa· 
nhla e fixar-lhes as atribuições, bem como estabelecer a respecUva remu· 
neraçao, nos limites fixados pela assembléia geral; d) manifestar-se pre­
viamente sobre o relatório da Admlnlllraç!o, as contu da Diretoria, as 
demonstrações financeiras do exercfclo e examinar os balancetes men· 
sais; e) aprovar o orçamento geral da companhia; f) fiscalizar a gestao 
dos diretores; g) submeter ;\ assembléia geral o destino a ser dado ao 
lucro liquido do axerclclo; h) e1cofher e deslllulr 01 auditores Indepen­
dentes; I) deliberar sobre a emlulo de notaa promiSiórin comerclala 
para dlstrlbulçlo púb~ca, nos lermos da regulamantaçlo apllcivet: J) deli­
berar sobre a ttmi11Ao de bônus do subscrlçAo, no limite de sua compe­
IAncla legai; i) autorizar a aqul•lç.lo de açôes da próprio companhia para 

I ~~~~~~~~en~~d~~ :~~~~~:a~e n~:e~~~;~;d~~:~~~~:. ~~~~~~~~~~~d~~~~ 
dos na assembl~la geral; n) deliberar sobre emlsdo de ações dentro dos 
limfles de autortzaç:io para aumento de capital; o) exercer outras atribui­
ções legais ou que lhe sejam conferidas pela assembl~la geral, bem 
como resolver os casos omiiSot neste estatuto social. M 1 g - O Conse· 
lho de Admlnlstraçlo se reunirá • sempre sob a presldéncla do presidente 
ou do vice-prealdente -ordinariamente, uma vez por mAs, ou, extrtordlna­
ri~menle, por aollci\açlo de quaisquer dois de seu1 membroa, em hora e 
dta, dentro dos 10 (dez) seguintes ao pedido de convocaçAo, que o presi­
dente do órglo fixar; se hower anu6ncia geral, a reunllo poderá reartZar­
se em localidade que nlo sej1 a da sede aoclal. §1' . A 1essAo do Con­
selho aomenle poderá Instalar-se e funcionar com· a presença de pelo 
menos 5 (cinco) conselheiros. §2' -As dellberaç6es serlo lom:.das por 
maioria dos votos presentes. §3' - Se a assembl~la geral fixar a remune­
raçlo dos administradores em montante global, cabera ao Conselho de 
Admlnlslraçlo proceder li respedlva dislribulçto entre eln Seç.lo 11 • 
Diretoria. Art. 20· A Diretoria aeri composta de 3 a 6 membros, sendo um 
designado diretor-presidente; cada um doa demais será designado pela 
expressAo "diretor" acompanhada de tenno Indicativo da atrtbulçAo espe­
cifica que lhe fixar o Conselho de Admlnlatraçlo. Art. 21- Na hipótese de 
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I 
nunclamento dos aclonlllas. Parãgrefo Un)co - Para compor a meu que 
dirigira os lrabalhos da assembléia, os acionistas pre1entes escolherAo 
um pre~ldenle e um se~t6rio. Capitulo VI - Ex-releio Social • Dntl· 
naçlo do lucro -Balanços Semutrala. Art. 27- O exerclclo social co-­
Incide com o ano civiL Art. 26- No fim de cada exerclcio social, procedei-­
se-4 à elabonaçlo do balanço patrtmonla\ e demais démon1traç6es 1\nan· 
celras previstas em lei, e do lucro liquido verificado serã deduzida a par­
cela de 5'h para conslituiÇJo ou reforço da reserva legal, até alcançar 
20% do capital social. A dlstribulçlo do saldo obedecera à seguinte or­
dem de prioridade: a) ser.1o pago~ 01 dividendos mfnlmos de 6% anuJis 
ás ações preferenciais, nAo cumulativos, calculados aobre o capital global 
da espécie e ratesdos entre os respecilvos titularei; b) serlo pagos dlvi· 
dendos corresponden\emente llls ações ordfnlllrias, nlo cumulallvot, de 
6% anuais, calculados aobre o capital global da espécie e raleados entre 
os respectivos titulare•; c) se os divide ndos pagos na forma d11 a\lne11 
·a· e ' b" acima nlo Atingirem 25% (vinte fi cinco por c-.entn) do \urro lftJUI­
do do exerctcio, aju1tado nos lermos do atllgo 202 da lei n• 8.404fl6, a 
diferença para mais ser4 dlstribu/da a lodos os acionistas, na proporçlo 

· de suas açOes, como dividendo complementar; d) 1 auembléia geri! de-
. cldlri •obre • desllnaçlo do lucro remanescente, podendo di•lrlbul-lo no ' 

lodo ou em parte e/ou constituir reservas para Investimentos ou ftlforço 
· do capital de giro. Art. 29 - A companhia lambtm tevanlanll balanço e 

apurara resullados em 30 de junho de cada ano. Art. 30. Por dellbet11çlo 
do Conselho de Admlnlslraçlo, a companhia poderi dl1trtbulr dividendos 
à conta do lucto apurado em balanço semeattlll ou 6 conta de luaos 
acumulados ou reseNas de lucroa existentes no último balanço anuíl ou 
semestral. Parégrafo Único • O. dividendos aulm pegos poderiO 1er, 
quando for o caso, compenudo1 com os obrigatórios, sem que 01 aclo--

1 

ntstas fiquem sujeitos a devoluçlo de eventual exceuo. Art. 31- O valor dos 
jlxos pagos ou creditados 1 titulo de remuneraçlo do capital próprio, nos 
termos do artigo 9", parãgrafo -r. da Lei n' g_2,.9195 e demais lei• e regula- I 
mentos pertinentes, popan11 1er Imputado ao valor dos dividendos Jnvltlos 
no Art. 26 deste e~~o. Integrando aquele valof o montante do dividendo 
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Publicações a Pedido 

obr.gaté'io, devido a todas as ações. Observou o presidente que o esta luto ' ~emano de Figueiredo Nunes, secretãria. Pela "VARIG', S.A (Viaçao Aérea 
socio;, assim reformado, será submetido à aprova~o do Depar1amento de Rio-Grandense) (a) Jaqueline KOhn Favere! Cavalcanti, procuradora. Joa-
Avi'lçao Civil e a arquivamento pela Junta Comercial competente, na foona uim Fernandes doa Santos. Harro Fouquet. Paulo EMque MOfaes Coco. 
d<' Lei. Ninguém quis discutir eventuais outros assuntos conexos com os Glenda Aparecida Romano de F'~gueiredo Nunes". Certificólmos que esta é 
p.>!cedentes. N:lo havendo outro assunto a tratar, o presk:lente antes de en- ópia frei da Ata da Assembléia Geral ExtraOf"dlnària da "RIO-SUL, Serviços 
cerrar a assembléia, mandou lavrar esla ala no livro próprio, a qual, lida e 1\éreos Regionais S.A." realizad3 no dia 09 de dezembro de 1997. Rio de 
ach:.da conforme, vai assinada pelos membros da Mesa e pot oulros ado- anelro, 09 de dezembro de 1997. Harro Fouquet- Presidente. Glenda Apa-
nistas que perfazem o~.!!; dela tirarei e autenticarei as cópias ne- ecida Romano de Figueiredo Nunes . Secretária. Atesto que a presente via 
cessãrias p<~ra.os fins de Direito. Rio de Janeiro, 09 de dezembro de 1997. A a ata da Assembléia Geral Extraordinária de 09·de dezembro de 1997, da 

I Mesa da Assembléia: (a) Harro Fouquet. presidente, (a) Glenda Aparecida mpresa RIO..SUL, Serviços Aéreos Regionais S.A. estã de acordo com a 

Avisos, Editais e Termos de Contratos 

RIO DE JANEIRO ' TERÇA-~EIRA 3 
13 DE JANEIRO DE 1998 

ANO XXIV • N' 7 ' PARTE V 

qUe se ençontra anexada ao processo n• 07.0119B1n6, do Departamento de 
Avtaç.Ao Civil, do MinlstMo da Aeronáutica, aprovada por despacho de 22 de 
dezembro de 1997, constando de 08 (oito) folhas devidamente carimbadas , 
com o slnete do mesmo Departamento. Rio de Janeiro, 23 de dezembro de I 
1997. A/décio So•res dlll Paz · Maj. AI/. · Chefe da DivisAo de Servlçoi A&­
reos Regulares · Pl -2. Junta Comercial do Estado do Rio de J aneiro. Certl­
dSo: Certir~eo que este documento foi arquivado sob o nUmero e dmta apos­
tos mecanicamente. Juce~a reg. n° 0869080 em 06.J an.98. Mar1a Criallna 
Vieitas Contre!ras- Secrelârio Geral. 

!GUIA. NQ\19886111 73cm 2 . 15,1 , 31 ) 
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Associações, 
Sociedades e Firmas 

CONSEilVAT01liO DE H0StCA. 0 0 Z:ST.OO UO DE JANEU.O 

Rua Pru. ll ackEr 180. lcu·aí, IHterÕi. 

RELAÇÂO DOS ALUNOS COHCLUIHUS: TEORIA HUS I CAL / 

19 9 6 - H&rctlo Fianco lle. Tt a ni, Ha riana Fianco Ber­

t.ani I Thi ago Cava lc a nt e Hacitl d a Silva. 1997 - c.! 

mi la Ftrreira Carneiro, Ol! ni tl! de Oliveire Cuerra, 

! li1angela doa Sant o • Horeira, 

GUIA NQ 110768/A.GNIT 3 em R$ 88,41) 

SERTENGE S/ A. 

CONCESSÃO DE LICENÇA 

'ERTENGE S/A., tOma pUblico que recebeu da Fundaçlo E.rtadual de 
.ngcnharia do Meio Ambiente • FEEMA, a Licença de Opcraçio - LI n• 

159/97 , com validade até lO de deumbro de 2000, para a t rividadc de 
fl1tema de tntarnctrto de esgotOJ sanittrioa pua um pridio residencial 
composto de 48 unidades individuais, localizada na Rua Professor Henrique 
Cost&,lotc 02. PAL 42934 . Jacarepaguí, no Municlpio do Rio de Janeiro. 
(Processo n' E-07nOJ.264/97). 

(GUIII U9119B66I,-.. 4cm 117 , 88) 

PETROBRAS DISTRIBUIDORA S.A. 
CGC-MF- N• 34.274.23310001-02 

COMPANHIA ABERTA 
ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA 

EOIT Al DE CONVOCAÇÃO 

O Conselho de Administração da PETROBRAS 
DISTRIBUIDORA SA representado por seu Presldenle, na forma do 
inciso IX do artigo 26 do Estatuto Social da Companhia, convoca os 
Senhores Acionistas a se reunirem em Assembléia Geral 
Extraordinãria, às 15 horas, no dia 22.01 .98, na Sede da Sociedade, 
na Rua General Canabarro, 500-131 andar, Maracanã, nesta cldeda, 
a flm de deliberarem sobre a saguinte ordem do dia: 

a) alteração do caput do artigo 3' do Estatuto da Sociedade, que 
!rala do objeto da Companhia. 

2. O acionista que desejar representar-se na rererida Assembléia 
devera depositar a respecllva procurAção, com poderes especiais, na 
Gerência de Controle Financeiro da Companhia, no 12" andar, até ãs 
15 horas do dia 21 de janeiro da 1998. 

Rio de Janeiro, 30 de dezembro de 1997 

Joel Mendes Rennó 
Presidente do Conselho da Administração 

lmtorizaçi\o ele ve icul<~ç3o nç> Ol/98 - 08/ 01/98 

3.1 

COL~.GIO l~A PRATES 

5ll2/COCR d! 27 de det!tnbro d! 1994. 

RELAÇÃO DF. ALUNOS QUE CONCLUIRAH O 29 GRAU NO ANO LETIVO DE 
1996 NO COLEGIO BAHIENSE lUlA LTDA. 

ASSEKDLBIJ\ 

Rio d e Janeiro , 12 de janeiro do 1998 

llrenda Priec:ila Aguiar da Made iro• e Aline Lopu d! Oliveira. Pre zado associado, 

Rio de Jentiro, 08 de jane iro d! 1998 . Te1110a a honra de convidar V.Sa . para co11parecer à 
Edna t ua C~margo Hag..thies do Amaral - Oir!tor - Reg. 1676 noasa Sede Social, na llv. Graça Aranha nO 226 ..: 2 0 
Ana Maria Hart int Bezerra - Secretíria - Reg. S-83 andar, a fill de participar da 1\aa elllble ia Geral Or-

Paulo Anújo d(~U;~n~~119ra';SÍÀ0r4~~colli;,ãaM)atr. 16894 5
-

4 
, .... dinária, a se realizar era 271011 98, i a 14 : 00 h o r ali 

COLtCIO KARfLIA HATTOSO 

RELACÀO DE ALUNOS CONCLUIHTES DO H! GRAU - 1997 - Aluuri­
dra d! Lucaa Chuin, Andrt doa Anjoa Souu, Ariovaldo Santane 
da Rocha Filho , Berbara de Attvedo Ve:, Beatriz Cathalâ Eabt­
rard, Bruno Cislio Ruch e Silva , C11111llt Vitoriano Rotadu Pe 
rt i n , Cadoe Eduar do Carneiro Sttlano, Oanitl rtohvalttr Ce tã 
rino , Oanith Soana Tortou, Debonh Porto Henuu, Diogo df 
May-rinck, Felipe Cabriel Ferreira, Fernanda de s;: Silva, Fun 
cin11 Sesaloto Pano1 Halta da fnitaa , Guilhenat Flaviua Lh: 
boa ""'falhiiu, Helent Stgdot o Panos Halta de Freitu, Itwrid 
H«galhue Monteiro de Banca , habela Cavalunti Peraira da 
Silva, Leandro llarboae Werneck Cenofrt , Luciana de Allod11 Stoh 
ler, Marcelo Chevrand de Hiranda e Silva , Kargareth Hinucci 
da Silva, Hariena 'Linde•bers Go111u, Octavio Sakuro ltliw••otó , · ­
Pahl o dt Stna Hadureire Ribei ro, Patrícia Beldiuara do A.e ­
r~l, Patricia Zs11pirolli Avdar, Rafael Alento Tehein, Ra -
fae l Pe eeanha de Aladda, Raquel Pereira Alllori•, Rodriso Coe­
ta , Rene ta IUbdro Rodr i suu, Roberto Coa t a de Oliveira, St -
brina Varsu Hartin1, Thh so de Carvalho Al•eide , Vinic ius Ro 
driauu da Silva Hendonta, Vlviln Lhne Ma tto1 Pinto. Dirttof 
Reynaldo Ha ttoao Cavalunti - Rea. 22907 - HEC; Secretirh -
Ed inéa Concalvta da Silva - Res . 11161187 - DAT: Inapuora Es­
colar - L!bh Le111oa de Houu - Matr. 0398Jl-J. 

GUI1\ NQ 110171/1\GNIT 7 em R$ 20 6.,'29) 

COL[GIO DE klO IIONITO 

Aunlda H&nuel Du~~rte , 30 7 - Rio Bonito RJ 

RELAÇXO DOS ALUNOS CDNCL UUITES DO 29 GRAU, I 
EH 1997: CURSO T[CNICO DE CONTABILIDADE: Ader1•tr 
Hello Jordio; André' Gustavo de Olheira Hadelra; 1 
E~t~erson Frossard Meto; Fernando Mont"e1rn de Mello; 
Gustavo Henrique Hyppollto dos Sentos: Herun An-1/ 
drade leite ; Leonardo da Hota Lopes: Luls Hurtlo I 
Rl.Oefro de Oliveira; Mareio Lucius DuMas Mll"lns ; I 
Hnh Fern~nda Hata Varelh; Rodolfo Olheira Aze· 
re do. 

CURSO SEGUNDO GRAU: Andrusa Vhna Silva; An 
t onto Carlos de Andrade Ferreira Junior; Caroltne­
Cost• Alves; Cliudh Harhne Ribeiro dt Souza; Evt 
line Go11es de Olhtirl Frenç1; Leonardo de Souu 7 
Harlnho; Lull Arnaldo H1galhies Soares Monteiro; 1 
Harla Cl"'stln• CHvalho Hur1du; Paola Chiara Bhn 
ca Honvohln ltpts; Polhna Alves Porto; Rlf.ael Hi 
rins Soares; Robtrta H•cltl de Helo Gonçalves; Ro: 
bt:rto Rlvellno Oliveira da St1va : htl•na Crlstlan 
Mendes HedelrOSi hnesu An1 Conte, 

( (;UIJI. NQ 110770/fiGNIT 7 em R$ 206,29) 

C A 'óE tÃANSPõRlE5,1:t~lt-lEACfi\LE:1MPORTADORA 
C.G.C. 33.015. 12410001·08 

e• 1• convocação, is 1 4:30 horas, eJD 2• convocação 

ou . ia 15 : 30 horas em Ja convocação (parágrafo úni­

co do ArtO 52 do Estatuto Social). 

Constam da presente convocação os sequintee i tens 1 

ORDEM DO 011\ 

a) Votação da Eleição do Conselho Deliberativo pa­

ra o biénio 199811999; 

b) Re latório Anual da Dire:toria - !b:erc!cio de 97; 

c) Balanço Geral e Contas do Exercício de 1997, já 

coa o parecer da Cow.isaão de :rinan~aaJ .. ,.-of;~-

d) Orç&nento para o Exe:rc!ci o l'inanceiro de: 1998, 

aprovado ea1 reunião do Co n selho DeliberativOJ 

e) Assuntos gerais. 

JOJ\OUIM KJ\JI.TINDO PKREIAA REIS 

PRESIDENTE. 

(Gu ia n 9 1198761Al11cm 324 , 17 

SERVENCO SERVIÇOS DE ENGENHARIÀ"é.ONTlNENTAl SJA 
C.G.C. N' 33.429.085/0001-87 

ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA 
L:DITAL DE CONVOCAÇÃO 

Convocamos os senhores aclonlslas para se reunirem na soda social 
na Av. Presidente Wlson, 231, satao 1402 . parta, no d)a 21 de janeiro de 
1998, às 10:00 hora s, em Assembléia Geral Extraordinária , para · 
deliberarem sobra a seguinte ordem do dia: a ) ratlflcaçJo do pagamento 
aos adonlstas, a titulo da juros sobre capital próprio de que trata o er11go 
9' de lei 9249195, da quantia de R$ 1,90 (hum reat a novinta c8ntevol) 
por lole de 100 ações possuldas em ie.H.97, pagamento esse deddldo 
em n!uniAo da Diretoria de 19.11.97. Rio de J aneiro (RJ), 09 de janeiro de 
1998. JACOB STEINBERG ·Diretor Presidente. 

(Guia n9119802IA•15cm 442,05 3.3 

e~~0~ 
AUXIUADORA PREDIAL RIO SIA . 

C.G.C. N• 28.350.338/0001-92 

AVISO. Encontram-se ã disposiçAo dos Senhores Acionistas, em 
nossa sede social à Travessa do Ouvidor n.• 32, nesta capital, os 
documentos a que se refere o artigo 133, da lei 6404 de 15 de Dezembro 
de 1976, relativo ao exe~o social encerrado em 31 da Dezembro de 
1997. Rio de Janeiro, 69,-de Janeiro de 1998. RONALD HENRIQUE 
SCHNEIOER. DIRETOR, C'PF: 221 .589.017·72. 

(GUI1\ N91 19BB91A 9cm 265,23 1 )',1 

COLéGIO SALESIANO / 
ENT. MANT. INSPETORIA SÃO JOÃO BOSCO 

CGC • 33!583!59210038-82 

I 

O
TIDAOf. HANTF..t<f.llORA SOC! f.IMDF. !)f. I::NSlt<O l SA OE; HATIOS PilA­
S LTDA - C.G.C. NQ J), 195.98JIOQOI-18 

.AÇÃO NOMINAL DOS ALUNOS COt<CLUlNTES DO 'lQ GII.IIU f.M 1997 
Hnd11l1dóld! Or i!ntõ1t~o pau o Tr<1balho - Arr111.nda Sá d! Olivd­
rll , Bruno de Ll11111 l.antllrotti, l) i ,.&s ltartz: Pinto, Flavia Ri-

1 ASSEMBL~IA GERAL ORDINÁRIA· CONVOCAÇÃO. Ficam convida­
dos os acionistas para se reunirem em primaira convocação no dia 
21.02.98 ãs onze horas na Rua Grlo Pan\, 118, sede da Empresa, nlo 

.flavendo número legal, em segunda e última convocaçAo no dls 14.03.98, 
:no mesmo local e horário a Um de deliberarem sobre: A) Exame do 
,Relatório da Diretoria, Parecer do Conselho Fiscal, Balanço Patrimonial e 
p emonstraçio de Conta da Resultado e outras demonstroçOes financeiras, 
r elativas ao exercido encerrado em 31 .12.97; B) Aprovação da correção da 

RELAÇÃO DGS. ALUNOS CONCLUINTES DO ENSINO MÉDIO­
FORMAÇAO GERAL ANO DE 1997: Aline Oei-Vechlo de Palva, Allria 
Velssco Pereira, Cintia Silva de Albuquerque, Daniela Nascimento ds 

~~~~~s;~8MJ~a8n~a B~~~~ l:~r R~::· d~~~:~~~ J:n~~~~·b:~a~s~ 
cohel l o, Fl11vla Aimée Friu Xavitr , Frédéric Hallrich Juni or, 
l uhd Pinto Lucas de Olivetu , Joann 8aruto Gui111aràu, Os­
"'"r Vi cente Mtggi olaro Filho, Pedro Aat-ri co Go111t11 P,hl , Ptdro 
Arêas Villaca , Rafa!l dos S:m tos Scapl n Phroni, Renata Ague­
d.1 de Mello Tav:~na, R!natll de Az:e.vedo Milli, Renato Ftrnira 
Hot 11, S11bri nn d11 Costa Guedtll Wur111. Newton Prates Filho Dire­
tor- RI!I! . 90J2- MEC tt /l t l85 - Vi111111 Cuilllat Ãu Lopea- Stcnt! 
r l11 - ReR . 8821-MEC 17/06168 - Vera LÚcia K!nn Camilo Jorge 
Inspetor E"cola r Hat 57009- J - SEE-RJ. 

{GUIA f1Ql19861IJ\ Scm. l47,35) 

~
ova exprassão monatãria do Capital Social e alteração do art. 5' dos 
statutos; C) Eleição dos membros eletivos a suplentes do Conselho Fiscal 
ara o exercfcio dé 1998 e flxaçAo .da remuneraç.lo dos Diretores e 

ponsefhei(OS; O) Assuntos Gerais . Aviso: Acham·ae a dlsposlçAo dos 

~
cronistas na sede social, todos os documentos a que se relere o art. 133 
a lei 8404n6 relalfvos ao exercfclo encerrado em 31.12.97. Flcem sus­
ensas a partir de 05.02.98 as lransrerêndas de ações. Filo da Janeiro, 

, a.o1.98. Ass: Nelson de Seixas· Diretor Presidente. 

(GUIA tl9 119841 l ll 15cr:~ 442,05 ) 3.2 

/"'' • 

Souzs C•la~tvara, Julyena Karla Porto da S ilva, Leonardo da Abreu 
Gonzaga, Marcelle Wabar Paes, Marda Thosl Duarte Monte-Mór, Mérdo 
S lmOes Mendes, Melfssa de MaHos Bento da Cruz, Pedro Paulo Santos 
Santiago, Renato Slfva ~e Souza, Sabrina Duponl Lopes, Silvia Mello 
dos Santos, Tatlane Vel6ria Cardoso dos Santos, Venessa da Rocha 
Aguiar, Vlvlane Uma Bonfim. Ofrator:Pe.Raymundo Simões Quinteiro • 
Reg.8356JMEC) • Secreljria: Vênia Feflc!o de S ilva. Reg. 17Je (SEEC}­
Inspetor Escolar. Paulo Araujo dos Santos-Matr.188945--4(SEEC) 

"" 'I 
~' . 

(GUI1\ NQ119894IA. Sem 14.7, 35) 

ROS No 03/2005 - CN 
CPMI -CORREIOS 

0515 Fls.: __________ _ 

3777 
Oõc· ·- -. -=· 



I 

1\ 

c 

R IO DE J A NEI HO • OUAK IA- I· tiK/\ 
15 DE JULHO DE 1998 
ANO XXIV • N' 12B • PARTE V 

:!!)~ RIO-SUL 
~fíf .. _,.,,., ... - ..... 

CGC N' 33.7-16.91610001·33 
NIRE 33300129090 

Publicações a Pedido 

Relatório da Admlnlslraç.3o, Balanço Patrimonial e demais bemonsr,... por unanimidade todas 111 contas a demal1 documentos relatt'lo1a.o eXareldo 
çõas Financeiras, -.~;eferenlu ao axarc!clo social .encerrado em aoclal encerrado em 31 da dezembro de 1997. A ugulr foi colocada em 

31 12.97, publicada\ no Olârio OOclal do Eslado do Rio da Janoiro I no ~~~::pl:~~~: ~~~:~~~::~~nãça~~ ~~~~~011~~bl:r~ r;,·.~~:~~ 
"Jomal do CommercJO", edlç'o de 2010419B. Meu: Willlam Urqulza 

0 
dividendo de R$ 35_29 por lote 1000 açOes, corraepondenle ao1 klcro1 do 

Veloso, Presidente; Mauro AqUitas de OliV1!lra Dias, Secretd.Uo. Pre- exerclclo encerrado em 31 da detembrO de .1997 , 1 1arem paoos 
sençu: Acionistas representando a lotalldada do capital social, con- lmedla1amente. Posta em dlscusdo e votaçlo, foi a referida proposta 
forme assinaturas lançadas no Livro da Presença de Acionistas. Dali- aprovada pela unanimidade doa presentes. com abstençto dos lega\manla 

ATA DO CONS ELHO DE ADMINISTRAÇÃO. ·No dii'l 20 (vinte 1 baraçOcs: I) Autorizada a publlcaçlo desta Ala com omlulo dasusl- Impedidos. A 1agvlr dlue o Sr. Presklllnta que a Auambléla paliaria I · 
ollo) de ~br~ do 1990. ás 16.00 h (do.teuels) horas. na sede social, naluras dos adonlstas, conforme faculta o Art. 130, parégrafo 2' da Lei deliberar em cartler extraordintrlo. Aulm, determinou a mim, secraUirlo, 

tnst:dada na Av. Rio Brnnco. n• 85, 10" andar, ;e~a cldad~i reunir~m- 6.11011nB. !I) Auambl61a Geral Ordlhtr1a: 1) Aprovado o Relatório da ~~0~rrC:~~~:!~a~t~~~-~~~~::Sr:g::~·~~r~~c~~~~~:j,~•~e~l:~~~~~ldd! ~!i:!,'~:~:~~~~~~:~~i,f~; ~~~~;~:::~:~;;~l:~rE~ft;;~:; ~.~~::::~:~~:; ::•:;;.~~:~:~;~~;:. d::::~:. ~;;;";;';~:~~;~;~~·~ e:~:~~:~. ~~.1~:~:r !1o~· o~~~~~~~~ ~·s~;:.::.~~~~~;.: ~·!t~;.~: . 
Vlclório Fernando Bherlng Cabral a Fernando Abs da Cruz Souza prejulzo de A$ 235,02 (duzentos e trinta e dnco reais t dois centavos) deslasodedade, após devido el ludo e, conlldarando I possibilidade prtvilll 1 
Pinto, abaixo assinados. que acabavam do ser reeleitos pela no e xercido, nlo havendo dMdendos a distribulr. Quorum du Dallbe- no alual parégra/o Unlco do artigo 

21
• do Esta!Uto Social, concluiu pela 

1 A!i!iCmbU:I :~ Geral Orcllnflrl ;~ . Cadrt urn dele s declrtrou ;~ ceUar o r~çOes : Todlls as dellberaçOes lorem aprovadas por unanlrT!Idadn, som conveniência de se promover 1 dlst r!bulçAo dos uldol rem&nescenlal da : 
m:~nd :~l n, d r. 3 (lrd') M ns, " lr.rn1in:1r no r/1 :. c•n QUC 5n rc:tli1.nr <I rnsorvns ou roslrlçõos, abslondo-sa de vot11r OIIOg!llmontolmpodldos. conlfll dn ro•ullados, rolatlvo1 101 exerclclos sod1l1 encerredol em 31 do .. 
A!iscmbll!:l ~ Gcrnl Ordlntu ln do ;mn de 100 1, lic<~ndo lodo!! elo!! Conselho Fl1c11l: Nilo ht\ Conselho Fisco\ pormnnonte, nom fottnstR· dozombro do 1995 e 31 de dezembro de 1996 que ae acham • a1per1 de 
Investidos no~ re$pec\1vns c:~rgos O nresldento do órg~o. Sr. l·l;mo Indo no presente exercido. Documento• Arquivados ~ r:ornm arquiva- desllnaç6o na conta de "Lucros Acumulados". Sa Bproveda a, pruenle • 
FoUQur! t, ns sumlu R rn e si<Mncla dn :~- es~~o e convoco• r n mim, Ora dos os documentos relerldos nasla Ala, ap61 numerAdos segukid· proposta, nca a diretoria desla sociedade, t.!esdeji, aulorlzada a promover o · 
Glenda Aparecida Homano de Figueiredo Nunes, advogadll da menle a autenticado$'-pelos membros da mesa. Após lida e apro.,..da pagamenlo dosta dlstribulçJo no dlicorrer do axerdclo em curso, em date ' 
empresa, par<~ Jllecrehu lar os trabalhos. Observou 0 Presidente que por unanlmldode, a presanle Ata 6 eulnada I)Of lodos os prestintes . que julgar oportuna. Rio de Janeiro, 26 de lbril de 1998. Ass.: Celso Co-

~~:~~~o.a:";~;r~-\e~~u~~~gaC: do: 3D~~~t:,e:,:s~ ;0~~~;-;:~ !~~~~:~~~ Rio de Janeiro .. 20 da abril da 1998. Wliliam Urqulza Veloso, Preslden· ~::~~~ ~~~:~~~~ ~:~·:,~: g::::'ob~·0f0'!'b: ~o~~~::d:'~;~J:r~~~ . 
social. " s;~IJer , aló o dia e m que se realizar a Assembll!:.a Gera l le; M . s de Otiveka Dias, Secrerêrfo. Arqutvada na JUCERJA lombo. 0 Sr. Presidente rn rormouqoe nlohouve manlfaalaçlodo Conselho 
Ordinâria do ;mo de 200 1, Debatido o assunlo. os conselheiros de .J no dia 29105198· Fiscal da Sociedade sobre a mat6rla am questlo, por nlo estar o moamo 
adminis tração, por unanirn ldade de volos. em dolibe_raç~o colegiada, ~,(C :.,.A 128804 , 11 lOcm 294, 70) Instalado, Conrorme possibilita o arllgo 181 da lei6-40-4n6. Poat11 em 
sem discrepância. reelegernm: (a) p~r~ O cargo de drrelor presidente, r -,~G~V NÇI ' dlscvsdo e votaçâo, lo! a referida proposta aprovada por unanimidade doa 
Paulo Enrique Morae s Coco, brasrlerro, casado, adminis trador _de i ~ \ presentes, abslendo-se de votar os legalmente Impedidos. Dedarou_enllo o . 
empr<!sa, domiciliado nesla cidade do Rio do Janelro-RJ, onde resrde f) ' BANC PÀIME DE INVESTIMENTO S. A. Prealdente que em face da deliberaçto que a Aisenibllllt a~b.IJa de IOmar, 
n~ Avenida Atl~nlica , 2740 . apto. 602. Copaca~ana , lnscr\lo no CP ·0{) 01 'oc n' -45 2-46 •1010001 -55 ncava desde J6 autorl.tada a dlstrlbulçlo dos lucros acumUiadol,''fil"ltVóS 
~~~ 7 ~8 ~;- ~9:~~~i:~7;~ l~s=:~~lixd~ ~~~::;;a(b~epa~ae~l~:r:~ ~ ~ ~ ' · {; , -f'l a n' :u3Õ0023828 aos exerddos de 1995e 1996, na lorma constante da Proposta de l?t~ldri~ 
direlor comercial, Nilson Guilhem Gullhem, brasileiro. casado. ~ 1

• GERAIS, ORDINÁRIA E EXTRAORDINÁRIA, ~~~~~de'1~d~~~~~~~1!z~~r~:;,'~~~~~- ~:.fr~;:~:=~~~ •:o~~~~:~~~~~~~ 
~~r~::~~i~·~d~~~~~~:~~~~~~~1~ ~~,~d:. d2°1 ~ 1•0 ~~Joa~~lr~~~i~.0~~- rã~~: IL DE 1998. DATA, HORA E LOCAL· 30 abril de ...... Auembl61a, da qual lavrou-se as ta Ata que, Hda li achada conforme. vai 
do Tijuca, inscrito no CPF sob 0 n• 391 .180:028-20 e portador ~~~ da Afllndeoa, 91, 1.3- andar, na cidade do Alo de· assinada por lodos os presenles. Ass.: (Cslao Colombo · Pre$1den!i; H•llor 
carleira de identidade n• 077 3-4-1 .99-2, exped•da pelo lnsl!tulo F~lrx O : aclonlslas l~ularas de ações ordinárias e Godoy da Mello • Secrel~rio; Nstclao Qmetto, Al~erlnda Omitto Co-

r':~ checo; (c) para o cargo de diretor de operações de võo, Helio Mlron s ,:~fio~: do~s=:,·~c::; J~~:~,.:~~~ ~r::oÓ~:r11r/l.~~~~~~K~;;,~t~~~~~MFe~~~~~~~\~~~~.~~a d;•~=~~~~~~~!: ~~:~'~:R~~ s~~~:·r~~~:d~~ ~~o~=~~r~ ~:~a~~ ~:o~~A::u~;;~ dos dias 2J. 24 e 27 deste mh de abril. MESA DIRETORA · C&rios F e nu Pedro~o , Fiblo Omalto Farru, Ferr'rando Omelto Zel'lcsner; Sll -
lnscrilo no CPF sob 0 n• 003.630.220-15 e porl<~dor da carteira de Alberto Reis, presidente, e Juan Carbonel Ros. secrelério. DELIBERAÇOES via ZancanarCosla, Ranala Zancaner Harnandal. A presente' cOpia Oel 
identidade n• 802 .631 .55 16, expedida pela SSP-RS: (d) para o caroo adotadas por unar*ridade dos presentes: 1) EM ASSEMBL~IA GERAL da Ala lavrada no "vro próprio. Alo de Janeiro, jo dé llbrHde 1998. Cet-tld~o . 
de direlor de e ngenharia c manutenç~o. Evandro Braga de Oliveira, ORDINÁRIA : a) dispensar 1 presença dos representantes dos AOO!ores Arquivada nl JUCERJA sob o n• 09 16095 em 16106/VB. Ronaldo da Sllv~ " 
IJr<~ s llelro. casado, engenheiro, domiciliado nos la cidade do Rio de Independentes, Bendoraylos, Altenman & Cla, por declararem os adonlslas Secret~rlo Geral. 
J aneiro. RJ, onde resido na Rua Eng. Alaulpho Coutinho n• 00. O/oco sufldentemente esclarecidos a respeito das contas sobre as quais exararam 
t , apto. 002. Barra da Tijuca, inscrilo no CPF sob o n• 005. 319.806·55 aqueles parecer aprovando a regularidade delu; b) aprovar o relat6rlo da 
1 port;,dor da car1eira do Identidade n• 122 .608/0SP, em~ lda pelo Oireloria. oBafançoPalrVnonlal, asDemonsltilçóeS F)lancelraseoPareoerdos 
CREA e (e) para o cargo de diretor de admlnislraçio e finanças. Jos~ Auditores, doct.mentos esses referentes àa contaa do exerddo s~al da 
Segundo Filho, brasileiro, casado, administrador, domiciliado na cidade socledõtde, encerrado em 31 de dezembro de 1997, objeto das publicaç6es 

(CUI/\ NQ128829 / /\ 20cm 589,40) 
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de Niler6i-RJ. onde reside na Rua Mem de s:. n• 112 · aplo. 1~3 . eletivadasnoOOrloOf'd aldesleEslacloenoMDMorMercantl, emambosno 
t c~ r al inscrilo no CPF sob o n° 023.395.877-00 e portador da car1erra mesmo dll 31 de março do Cll)mn\e ano; c) nlo haver, pela !nexísténcla de 
de ld~nt idade n• 2.127.320. expedida pelo lns1Uuto Fellx Pacheco. Nlo resultados positivos, daslinaçlo outra deles que nlo contãblt, como 
havendo outro assunto a rralar. lavrou-se 1 presenle allt , que e conslgtu1d1ts nos lançamenlot do balanço orrt aprovado: d) reelaoer ot arual• ' 1 

ATA DA 166' REUNtAo DO coNsELHO,DE · AD~INis;~ÇAÓ: . , . !I 
Data, Hora • Loca1: .06 de ebf'ol dtl1IXIB,·6• 10:00 hot.t;·n' I.O'~~t-1\a~r·,..\,·f 
Rua Gonçalvea oru n• tfl • parte, nalltlt ddttda. Prw••npe: A rolelldede doe · 1, assinada pelos conselheiros de admlnlstraçJo ·valendo como lermo de diretores Carlos Alberto Reis e Juan CartxJnel Aos, Cl•a posse 10 ererlva nesle 

sua po!13 e pera o novo mó! nd111o. c por mim, secrel:.r ia, que dela llrnrel alo com a manifestaçlo e~SSI, deles CX)l)lda, de acehrem um novo 
:u c6pi~s ncc(!sdrlns par~ os fins legais. Rio de J:~neiro, 20 do abril de ma~ato, pelo prazo de 2 (dois ) 1001, a conlat da dali desta, e 11 IOrmlnar na 
1990. (aa) l-Jarro Fouquet • Presldenre. Joaquim Fernande s dos AGO que deliberar sobre as contas do exarcfdo qoa u encerrar em 31 de 
Sanlos • Vice Presidente. Ofalma Rodrigues Teixeira Filho. Paulo dezembro de 1999; a) lixar a retnUnen~ç<'lo mensal de cada diretor em R$ 
Enrique Moraes Coco. SéflliO Jos! Ramos Prates. VlciOrlo Fernando 3.000,00 ( lrts mil reais); 2) EM ASSEMBLi::IA GERAL EXTRAORDINÁRIA : 
Bherlng Cabra l. Fernando Abs da Cruz Souza Pinlo. Glenda A. a) nto alterar, no momenlo, o valor do capitalsodat; b) ntm~lllicar o deliberado 
Romano de F. Nunes. Se cretária' . Certilico que esla é cópia fiel da ata pela Anembl~a Geral Extraordlnàrla, reall.tada no dia 30 de março próximo 
lavrada no livro próprio. Rio de Janeiro, 28 do abril de 1998. Glenda passado, que elegeu para ántor o Sr. Sandoval Costa Leite Penha , com 
ApMeclda Romano de Figueiredo Nunes • Secrettlria . Atesto que ~ atividade exduslvamenle vinculada 6 gesllo e supervtslo de reCIXSos de 
!)(e sente vi ~ da ata da Reun l~o do Conselho de Adminislraçlo, da terceiros. segregada das demais da empresa, como exigido na Resoloçlo ~ 
empresa RIO-SUL, S ERVIÇOS Ai::REOS REGIONAIS SA, as" da 2451 de 27.11 .97 da CVM; com mandato pelo prazo ai estabelecido e 
acordo com a que se enconlra ane xada ao processo n' 07.0t/98tn8- remuneraçlo mensal R$ 9.000,00 (nove ml reais). retiftcado, nesta parta, 
E. do Departamento de Avlaçlo ClvR, do Mlnlsterlo da Aeron~utlca . aquele valor eslabelcddo antes, na AGE de 30 de março L.ttlmo; c) aclilar qUe 
A prov:~da 1'0' despacho de tO de junho de 1998, conslondo de 02 n:xpala mes•na assemblél~ .. edonl51w Sik.ar Emprnnofrnentos e 
(duu) rolhas devidamente c<~rimbadu com o slnete do meamo Parlldpaçôosl\da(CGC n'27. 925.0151'0001-17)serezrepre3enlarpoloseu 
Departamento. Rlo de Janeiro. 22 de junho de 1996. Marta d~ sócio ~rente Cartas Alberto Reis. Atendidas oom n deliberações acima, 
Concelçlo- Advooada · Che/e da Seç~o de Assuntos Jurldlcos • 2PL· apuradas tanto na re~X~IIo ordrlirla. como na e.xtr.onlo6rla, tcxlaa as m1tluias 
2. Junta Comercial do Estado do Rio de Janeiro. Certid:llo: CerllriCO que que denwn CIVIl~ sua ~o. e nada mais haYerdo a ier conslôe~ 
e ste dowmento foi arquNado sob nUmero e data apostos declarou 0 presidente <XM'ldvfdos os lnibahos a delermi'lou a mkn. secnt~rio. a . 
macantc:am-:nte. JUOifja. Reo. 0920725- 061JuiJ1998. Ronaldo da Silva lavnatura desta ata que, depois da pronta, foi ida e aprovada, unarimemente, 
• Seaelãrio Geral. pelos tciorllslll e por todos aulnldA. Ctrios Alberto Rall , Juln Cvbonel Ro" 

~MPfU!I!"DIMEHTOS IMOBit.flt:RIOS Si.O CARLOS S.A. 
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ATA DA 2!1' REUNlÁO 00 CONSELHO DE ADMINISTRAÇ.I.O, RE­
ALIZADA EM 02 DE MARÇO DE 1Rta. Data, HCJrâ • Local: Aoa 02 (dois) 
dla1 do m6s de mirço da 1998, b 19:-45 horas, n11 Sede Social na Rua 
Secadura Cabral n• 102 (Perte). neste Cidade do Rio de Janeiro. Mn.t: 
Presentes os Senhores Conselheiros ,~ t) Aceílar a renUncla 
do Sr. FERSEN LAMAS LAMBRANHO do cargo da Diretor Supot1ntenden· 
te, para o quallol eleito pela 23' RCA, real zada em 25 de abri de t 997 . 2) 
Eleoar para o Cti!VO de Diretor Superintendente • CLAUDIO EUG~N\0 
STILLER GALEAZZI, bnuft elro, casado, axecullvo, residente e domiciliado 
em SAo Paulo, portador da Carteira de Identidade n• 2312869, eJ:pedida 
pela S SP/SP, em 6.t0.92. e do CICIMF. n• 381 .1178.128·00. O Diretor Su­
perintendente ora eleito, as1lnaré o respectivo Termo de Poue no livro de 
Aru de Reunlóes da Dlraloria. ~Nada mols havendo a lra­
r...,r, lorem os trabalhos encerrados. lavrando-se em seguida a prasonlo Ali, 
na rorma resumida, nos termos do par6grafo 1• do artigo 130 da lei n• 
6<I0-4n6. a qual lida e achada conforme , 6 flsslnade por lodos os pre1entes. 
Ass .: Cjlfios Albef1o da Veiga Slcupira · Presidente. CERnDÃO· A~qulvada 
n" JUCERJA em 01 .07.98. sob o n• 919251. 

IGUi f\ N? l208.0 / f\ 6cm 1'16 , 8 2 ) 

c ·tKflo JoM, d• S õt-..•:o . C'nltle' V.kf.- Bl'ntldl, s .. ndoYa! Costa leite Penha, 
t'"i•lOY M.:.llr."' Nc~. Mlr.dar M~tc:hacJo Bcrw, l.o !~ tiA S:tl;)urrlc Pt>•.~::l. r.rtrnr 

~~~:~~~~~~e~:e.sea:.~o~:,.,·~~!,':;:: 
llvrnprópriodo OaJY.O Ptm.lde lrweslhlflntoS .A. 

(;.UI" N9l28823/A Hem 412,58) . 

INDÚSTRIA DE PRODUTOS ALIMENTICIOS PIRAQU~ ·s.A. 
C.G.C. N' 33,0.0.12210001__.0 

ATA DAS ASSEMBL~IAS GERAIS ORDINÁRIA E EXTRAORDINÁ­
RIA CUMULATIVAMENTE REALIZADAS EM 30 DE ABRIL DE 1991. Aos 
trinta dias do m~s de abril de ml novecenlo1 e noventa e oito, ~s dez horas, 
na aede da sociedade ã Travesuleopoldlno de Oliveira, n• 335, reunlram-

~i.~~mE~~j~~~~~~~~~~ ~~:.~:o~~~~: ~~a~~~!T~!~.~~~ 6:,~~~~ 

membros do Conselho. Composlçlo da Mau: Ptealdenl.a - Jvflo S\nger;... :- , 
Semlérlo - ~Mo Schwartz. Ordem do Dia: e) Elolçto do Prealdente 'do ~ • 
COnselho Oo Admlnlsltilçêo; b) Elelçlo d1 Olralorta. OellbtraçOta: ?' ·pre- ' I, 
sentes, por Uf'lanimldade, delbe111ram: 1) Reeleger o Conselheiro ~ Sln- . I. 
ger, com abstençAo de seu próprio voto, p1rs presidir e1ta Conaaho; bJ Ae-­
eJeoar para 1 Diretoria, com mandato do 3 (lrts) anoa, como· Olrel_or· ·• 
Presidente, Luiz. Auguato de Quelrot, bra•l alro, dlvordado, · m~lco', porta- · 
dor de carteira de Identidade rf 265,966 MA, lnscrtlo no .CPF •IOb o n• ' 
543.703.537-3-4, residente l Ri.ra C1lo de Mello FmlCO n• 339, nts"·cldada ~ 
11 como Diretor Vloe-Presldento, LeOncio Schwartr., bt11Relro, cauda,··· 
~la, portador da carten de ldentld1de n• 52-4.Je0 SSPIPE, : lr\l~o •. 
no CPF 1ob o n• 000.926.14-4-3-4, resk:lenl.a i Av. Delfim Moreira h' ·104-4, · 
ap\. 201, nesta cldade; c) N~o pmencher os demais ClfVOI da Dlnrlorla: En· 
cern.mento: Nada mais a tratar, f0111m encerrados 01 trabalhos e lavrado . 
esta ala qve, lida o IKharló! mnfOfme, vai p&lo:~ presente• ou lrnK!a. ~lo d8 
Janeiro, 05 de abri de 1998. Julio Slnger, ~llo Schwertz, Marlene Slngar, 
Luiz Clâudln de Queiroz, Luiz Augusln de Queiroz, Janelle Bntga Sampaio 
de Ovelroz. LeOncio Schwartz. Jvnta 'Comerclal do Estado do Rio de Janeiro. 
Certkflo: CertlfJc:o que este documento lol arqutvado aob ntMnero -a dela 
apostos mecanlcamenta, Juoarja. Rao. 09211-40- OO.Ju\.1998. R~lclo da 
Silva - Secr11t~ Geral. · : • •• · · · 

(GUH. tf912012i/ " 7cm 20 G, 29) 

BO!\VIS:7/. fRAOINO COM~RCIO EXTERIOR S.A. 
~.:; V.'Mr:27. 09". 1 t; IIIO~C1 C:" 

i I 
l i . I 
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:I 

O PARTICIPAÇÚF.S RODOVIÁRIAS S/A 
CGCIMF No. 01 .0D5.10IJJ0001-97 

ATA DE ASSEMBL~IA GERAL ORDINÁRIA· Re alizada em 28 de abril 
de 1998, às 16.00 homs, na se~e da Companhia , localizada na Rua 

sob o n• 33.0-40.12210001·60, que representavam a totalidade do Capital 
Social conforme assinaturas lançadas no livro de Presença de Acionistas. 
De conformldad! com o Esliluto Social, assumiu a Presidência da 
Assemb161a, o Dlrelor Presidente Sr. Celso Colombo, que convidou a mim 
HeltorGodoy de Mello, para secretariar a sesdcl. O Sr. Presidente declarou 
que, conforme possibilita o parãgrafo -t• do artigo 124 da Lei 6AD<4n6, que 
se pre schdfra da publlcaçlo de edilals contendo a ordem d" dia dessa 
Asse mbl61a, por terem sido os Sra. Acionistas clentincados exprun e 
pessoalmente por ele, com a devida an\eood6ncla do dia e hora desta reUf'lllo, 
bem como da matéria a ser nela tratada e enconlravam-se presentes em 
sua totalidade. Em seguida, o Sr.Presldente solicitou a alençlo de lodos 
p;ua a leitura da ordem do dia. feita por mim secrelflrto, subordinado ao 
:;egutnte: A~sembl~la G era l Ordinflrla : a) Relatório da Diretoria e 
'oemonstraç.Sea Financeiras relativas ao uerclclo social encerrado em 31 
de detembfo de 1997, publicado no Dl~rlo Oficial e no JOfnal do Com~rclo 
de 22 de abrM de 1998; b) Desl!naçlo do resullado do exerctclo. Asumbl~la 
Geral Exlraordlnéria: a) Proposla da Diretoria visando a uma dlslribulçlo de 

ATA DA ASSEMBLÉ:A G~ÀAL DRDINÁfÚA Ê EXTRADROINÁÃIA •. Da· 
11: 27 da maio diJ I 990. Horllr::a: 10:00 horas. Loçat: Sede Soclal,locellzo­
da neste Cid..., da do Alo deJanalro, Estado do Rio da Janako, na Avenida Alo ,. 
Branco, n' 135, 1...,1flls -406.• -410. Compereclmenlo : Toleltdade dos eclonls- • 
las. Convoca9lo: Dlspenudn n~~. _lotma. da Lei. Meu: Foram eleitos os Sra. 
Josil Carlos Torres Hatdman, como Presidente, e Crmdldo Gulnle de Pauta 1 
Machado, como SecretArio. Ordem do Dia: a) conhecer a de li berar ecerca 
das malirl"'' previstas no1lnclsoa I ai V do artigo 132 da La I n• 6.4o4n6, In­
clusive sobre allxaçao dos honor6rlo1 dos Administradoras da Sociedade, il · 
b) ralorme do Estatuto Social e ratlllcaçlo da dellb~raçlo do Conselho da 
Admlnlslr11.çlo da 23 ,41..â'brM da 1998 para anerar o andereço da Seda So· 
ela!. Dellbera9õn: ft11dtspensada atransctlçlo em ata do Relatório da Ad­
mlnlslraçlo e da• Demonstrações Financeiras ra'lallvos ao axarc!clo soclet 
ancern1do am 31 .12.97 , documentos assas que rk:am arqulvfldos na Socie­
dade 11pói rubricados pela Mesa, sob os n• 1 a 2, cuJa publlcaçlo lo! levada a . 
eleito no dia 2-1 dG abrll do ano em curso, no DIArio Ollclnl deste Estado o no 
DIArlo Comercia!. Aeglslrou-u que fl publlcaçllo do aviso prevlslo _np artigo 
133 d:t Laln• 6.404n &lof dlspe nsads em lace da presença da lolalldeda dos 
aclonlstu. Ruolu9lo n' 1 • Rela16tlo da Admlnlarreçlo • Demon1tn· 
çó•• Fln11ncelraa . Foram aprov...,dos , com e e abalançóes previs tas em lei, 
u m dll craplncla da voros, os cUa.dos documento s relerenles ao axarclclo 
social encerr11do em 31 .12 .97. Resoluçlo n• 2 • Relorma do E• la luto So· 
ela ! · Foi 11provada, sem dlscreplncla da voros, a relorma do Estaruro Saciei 
com a rrn~~lldada do extinguir o Conselho da AdmlnlslraçAo da Companhia, 
razAo pela qual ~arAo I Uprlmldos os erUgo1 7' a 12, renumerando-se 01 da · 
ml'lis a modificando os segufntes, /6 renumemdos: ' Art igo 7' · A SociedAde 
serfl. admlnlslfllda por umA Dlretor\11 composla da, no mlnlmo 2 (dols) e , no 
mhlmo, <I (quelro membros), oleilo• pela Assembléia Geral, undo um Olre ­
tor-Prasidento e três Diretoras sem des lgna~o espad a\. Par6 grafo Prlmolro 
· O parfodo da oastao da cadl!. Diretor terminarA na Asumbl6la Geral que 
dalibor11r sobra os Demonstrações Flnancolras do axerclclo social no qual !I· 
ver ,sido aleito, per1J11\Ida,a ree.le jçlq . Par~gr,ro Se gundo ,- A ramuneraçlo 
gl<:l(l_al,d, ÇJ!re!ort~-5.•~A,Ill!ãff,· J?e!a Auembléla Geral, a a dlslribulçAo _Jar -s~-

Volunlârios da Ptllria, n" D9. 5" andar, Rio de Janelro-RJ. Publlcaç6es : 
Aviso aos Aclonlsla s a que se refere o Art 133 da Lei 6.404n6, publi­
cado no Di6rio onerar do Estado do Rio de Janeiro e no "Jomal do 
Comm~trclo" . n;u edições de 27103190; Edital da' Convocação, publlct~· 
110 no Di;\rin 0/id<ll do Esli'ldO do Rio de J ;m elro, edições de 20, 22 o 
?.31011190 e no "Jomnl dn Cnmmorcio". edições de 20, 22 c 2li01119D. 

~~!~:;:':~e~f~::~~;~o;a~sc~~-1:ad1~:::;;~~~:~;:uc~e~~~;; ~~~~~~~~d:t 
na letr• ·n-·da on:f~rn do dia ; documentos estes'c!Jj:i transóiÇio ~m Átaldl 
dispenuda, devido ao conhecimento que deles têm os senhores Aclonlslas, 
que após di~cusslo e observada s as abstenções reonls, o plen;hlo <I PfOvou 

A em reuniAo d..., mel\me. Par~gr~tfo 'Terceiro · Os Olralofes ser Ao substltul­
rlo!~: em seus lmpedlmon\os ou ftU SilnciAs, lamporérlas ou avenluR15, segun­
do o auê lor os1abe1acldo pelo Olrolor·Presidônte'. OcotrendÕ a vac4ncla de 

RQS N° 03/2005 - CN 
CPMI - CORREIOS 

0516 Fls. :._ .:.__;__;;. ___ _ 

Ooo: 



o e 
,• / ;: 

12 R19 DE JANEIRO • .QUAR~!M 
5DÉABRILDE2000 llq Prlltll..u_ . ' · 
AN<WM•N"65~ ~ARTEV · ":'~> Pu)lll~·aPedldo 

Dfl. DIABIO OFICIAL 
. lC8Uido do Blo de Jua*o 

Halol 
~ .rmaloll 

;;--:-; --
73fl- 38 

38 

(8.866) 4.731 , ...... 13.522 
(2.713) (3.576) 
10.2011 (1.403) 
1~188 ..... 

11 .727 6.188 

(1Í'.8111) (5.741) 
~_____H! 
...JAJIIIZ~ 

~ 11M 
21. ... . • 381 

--1A.lill2 __2.2ji 
!.J2.2ii ~ 
~.....wzz .. 

13.368 
7.141 

• u; •. . -,1.7 .. ) . .... ......., 
~o 8.1103 

_1-3 ...l.1ll!l 
lZJIIIZ 

_.filA 

--
~-- -v. 
-= 

.. ,;... ·~ 

(1.1114), ,_ 1.01M 

~= 
2JI2Z 
J,Zllll 

..YIIIG - -
--..... 
.ll.ll!l2 
.lU38 

T-
_.Ialll ....11111 
J.ZBi lU!III 
J.ZBi lU!III ..... 28.104 
.l.Lilll2 

.:l.UIIIl 2UJii 

., 
.: 

ROS N° 03/2005 - CN 
CPMI - CORREIOS 

0517 
Fls. :-::...---1~~~~~ ~..,., ..,., 

1
.,..1 .,.7q--

Ooc: 



.. 
-· 

~ 
PROSPER 
cvc 

0-- o 
n !;110 DE·~EIRO • QUARTA-FEIRA 

• w,tu•·1 '-" lU '• 5DEABRILDE2000 
•}!wrblt~ a·P8dido <( ~\:)\0 AN6XXVI• N'65 • PARTE V 11 

PROSPER S.A. CORRETORA DE VALORES E CÂMBIO 
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• SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL 

MINISTÉRIO DA AERONÁUTICA 

DEPARTAMENTO DE AVIAÇ.J.O CIVIL 

ATESTADO 

~- L - ~. jc 

Atesto para os devidos fins, que revendo o processo no 
07.011981/76, nele consta a Portaria no 693/GM5, de 15 de setembro de 1992, em que é 
outorgada concessão à empresa RIO-SUL - SERVIÇOS AÉREOS REGIONAIS S .. A., para 
exploração dos serviços de transporte aéreo regular de passageiros, carga e malas postais, cujo 
prazo, conforme contrato de concessão, assinado com o Departamento de A viação Civil, é de 
15( quinze) anos, contados de 29 de . setembro de 1992. De acordo com este contrato, a 
empresa está capacitada, tecnicamente, a operar linhas aéreas, com regularidade e 
pontualidade. 

~Rio de Janeiro, 20 de agosto de 1996. 
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....., <Senhàr Contribuinte ..... ' .3 .1.~ A 
Este Cartão substitu i o cartão CGC. Confira os seus dados e, se houve r qua lquer d ive rgênc ia, dir ij a- se 

à Un idade Ad mini stra t iv <J da SRF de sua j urisdição para as alteraç ·)e s nece s:;á ri~s . 

Por c ~ asião da em issão do Cartão CNPJ fora m constatadas as pe nd ê nci as 
não regulari;:ação dentro do p razo de 60 dias, contados a pa r t i r da data de 
inclusão em prog rama específ ico de fisca li zação da SRF. 

Pendências Relativas 

O detalhamento das pe nd ências e o rienta ções para reg ulari zação estão à sua disposição no site da 
Secreta ri a da Receita Federa l, na INTERNET, no e nd erece www. re c e ita.fazenda.gov.br, i t e m PAR - P~ograma 
de .ó,uto-reg ulariza ção de S ituação Fiscal - Extrato . • 

!llúr.n ero do E:ctrato : 0 13 . 126.89 1-09 
Atenção: O núm ero acima se rá utilizado 
Situação Fiscal - PAR. 

na consulta das pendências e no Programa de Auto -regu larização de 

Data de Referência: 18/08/1999 

SECRETARIA DA RECEITA FEDERAL 

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASiL 

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA J URÍDICA - CNPJ/ 

; ~ ! JM!:rl. V ')~ 4NS::~:ç~:; 

! 33. 74& . 918 / 0001-33 

!iWMé E~<1PR ESA R! H 

~IO SUL SERVICOS AéREOS RE GIONAIS S A 

C:ART}.O DE íDEi'JTlFlCAÇÃO DA 
PESSOA JURÍDICA 

-==---

12/ DZ / 1973 

OCCC557 7 

3D/ 06 /2001 

i 
I 

J-;ir u Lc ::1 0 r:sria;:LfCIME:Iro ( :l0 ."1E DE ;~Nr~si.;~;; 1 
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i 205- 4 - SOCIEDAD E ANON IMA DE CAP ITAL FECHADO I 
p.oGR~~ouRG ! :u~:HriO I coM? L ::M;:NrG I 
~ AVENID:l. RIO BRAi'!C::l I 85 i 3 '6 ' 10' 11 17 ANOS I 
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Senhor Contribuinte. 

Este Cartão substitui o cartão CGC. Confira os seus dados e, se houver qualquer divergência, dirija-se 
à Unidade Administrativa da SRF de sua jurisdição para as alterações necessárias. 

SECRETARIA DA RECEITA FEDERAL 

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA - CNPJ 

DE INSCRIÇÃO 

33.746.918/0003-03 

NOME EM,RESARIAL 
IO SUL SERVICOS AEREOS REGIONAIS S A 

CARTÃO DE IDENTIFICAÇÃO DA 
PESSOA JURÍDICA 

TfTULO 00 ESTAIELECIMENTO (NOM E DE FANTASIA) 
ESTABELECIMENTO UNIFICADO 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO OA AIIVIDAD E ECONÔMICA PRINCIPAL 
62 . 10-3-00 - Transpor t e aereo, regular 

CÓDI'O E DESCRIÇ&O DA NATUREZA JUR10ICA 
205- 4 - SOCIEDADE ANONIHA DE CAPITAL FECHADO 

DA TA DE AIEATURA 

29/06/1976 

0001143~ 

CA.R Ti o 
30/06/2001 

IL..
L-O-GR_A_D_o_ua_o _______________________ __~l · l"~ú-M~ER-o ___ _,llcoMP L EMENTO I . PCA SENADOR SALGADO FILHO . . AER SANTOS DUHONT 

L-------------------------~ 

l
c_E_P __________ ~I I.._'_A_I•_•_o_/_DI_s_,_•_~'_o ____________ __, I~..M_u_•~_c_t_P_Io _________________ __,l ~RJ 20021-340 .. CENTRO RIO DE JANEIRO . ~ 

CAIXA POSTAL/FAX/CORREIO ELETRÔNICO/TELEFONE 

CPF DO RESPONSÁVEL 
097.281.807-30 

VALIDO EM TODO 

Doe: 



.i~, ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
~t-~: SECRETARIA DE ESTADO DE FAZENDA 
~ CADASTRO GERAL DE CONTRIBUINTES DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 

DOCUMENTO DE CADASTRO DO ICMS 3 ª VIA 
DOCA O 

02 - CONTROLE 

01 - INSCRIÇÃO ESTADUAL 

NÃO PREENCHER 

EM CASO DE 
INSCRIÇÃO INICIAL 

CADASTRO DE CONTRIBUINTES DO ICMS 
-----,.--------1.--'--=-l...:...-4o8- NATUREZA DO PEDIDO 

04- CÓO. LOGRADOURO 
1.8 · INSCRIÇÃO OBRIGATÓRIA 

2 .6 · INSCRIÇÃO FACULTATIVA 

J .• . ALTERAÇÃO aos DADos CADASTRAIS .:L I 
1 1.2 . 2' VIA CARTAO DE INSCRIÇAO .) 1 

09 · NATUREZA DO CONTRIBUINTE 

1.6 · SOCIEDADE AN0NIMA DE CAPITAL ABERTO 

2 .4 · SOÇIEOADE ÁNONIMA DE CAPITAl FECHADO 6 .5 · PESSOA F/SICA·CONTRIBUINTE 

1 O - ESTABELECIMENTO 

5.9 ·ÚNICO NO ESTADO 6 .7 · PRINCIPAL 

3.2 ·SOCIEDADE DE ECONOMIA MISTA DE CAPITAL ABERTO OU FECHADO 7 .3 • FIRMA INDIVIDUAL 11 - INSCRIÇÃO DO 
4.0 · SOCIEDADE POR OUOT AS DE RESPONSABIUDAOE LIMITADA 

5.7 ·AUTARQUIA OU EMPRESA PÚBLICA 

12 - NOME. FIRMA OU 

RAZÃO SOCIAL 

13 - NOME DE FANTASIA 

8. 1 · COOPERATIVA 

9 .8 · OUTRA 
L/ ESTABELECIMENTO PRINCIPAL 

· NO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 

IDENTIFICAÇÃO DO CONTRIBUINTE 

14- CGC DO FRANQUEADOR 

ENDEREÇO DO ESTABELECIMENTO OU LOCAL DE ATIVIDADE 

~ z 
5 
IIl 
a: .... . 
z 

27 - CORREIO ELETRÓNICO 

28 · ATIVIDADE PREPONDERANTE 

30 • ATIVIDADEISI SECUNOÁRIAISI 

8 <10 • NATUREZA DO PEDIDO 

< ·u -INCÚisAo , 7.& -EXCI.USÁO 
> 8.7.- Al~O,.DE F,.IXA 

M 42 ··CATEGORIÀ .. ·.-

~ -1 !0.~-t.iiêRQEM,._~SAi •. ;:.-: .. ... ; ;·_. 
~ 2.5 - EMPRESA OEJ•EQUENO PORTE 

o 
•< 
u­

38 · REGISTRO DRM 39- CAPITAL SOCIAL. NESTA DATA 

7. 5 · DEPENDENTE 

j 

·\.· 

t= 
~~~~--~-L--L-~_J~X--L--L-~~~~~~L_~_J--~-L--L_~_J--~~--~~~~~~~U-~~~~~~~~~~4-~ 

~~47~- ~0~B~S~ER~V-A~Ç~A~-0~:~~~~~~~~~::~~==::~:=~~~~~::~==~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~--~~~----~ 

ü: 
w 
g 
Ul 

< 
> 

LOCAL 

~r1;?.tC 
NOME 

' I 
?·li (L'L 

.?;..:.' / ( u 11 . .l. ._. o,::_ 

085.: A TERCeRA VIA DO DOCAD &UIISTTT\ll O CARTAo DI! IN8CJIIÇAo POR 180 ICENTO E Olf'EifTAI DIA&. 

C:GC MIN. FAZENDA OU CIC 

FOLHA COMPLEMENTAR DE SÓCIOS 

REGISTRO NO DRM 

CEP.TIFICADO DO CONTABILISTA 

OUTROS 
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I PREFEITURA DA CIDADE DO RIO DE JANEIRO 0 NSCRIÇÁO--- r:u.ATAEMISSÁJ~ [ oç l T5 ':>? 0 ) t ··:>/OI: ·c; ·· SECRETARIA MUNICIPAL DE FAZENDA J • ~ " •• -. \J • .... . J I ···' 
i CARTAO DE INSCRIÇAO MUNICIPAL .,.,..,. 
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' ENDEREÇO . . 
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o A apresentaçlo deste Cartlo de lnscnçlo 6 obngatórla quando do comparecimento do contnbumll • Rapartlçlo hzendlrla ou semPf1 qua S()licltado. 
o Ol>serve os prazos de pagamento do 1mposto l1xados no CATRIM. de acordo com o seu hnat de lnscrlçlo. I 
o Após ser dobndo na parte serrilhada , recomenda-se a plastil icaçao . (o 
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RIO-SUL, SERVIÇOS AÉREOS REGIONAIS S.A. 

DIRETORIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 

PERÍODO FINDO EM 31 DE MAIO DE 2000 

. ROS No 0312005 - CN 
CPMI - CORREIOS 
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VARIG 

J 

Legislação Societária 



Circulante 
Disponível 
Contas a Receber 
Clientes 
(·) Provisão p/Créditos de Liq. Duvidosa 
Órgãos do Governo 
Congêneres 
Empr. Contr. Colig. lnterl. 

Estoques 
Imposto a Recuperar 
Suplementação Tarifária 
Despesas Antecipadas 
Depósito p/ Reserva de Manutenção 
Outros Ativos Circulantes 

Total do Circulante 

Realizável a Longo Prazo 
Dep. Garantia e Juros -Arrendamento 

Aplic. Financ. Vinc. Dep. Garantia 
Imposto de Renda Diferido 
Impostos a Recuperar 
Outros Real. Longo Prazo 

Total do Realizável a Longo Prazo 

Permanente 
Investimentos 
Imobilizado 
Diferido 

Total do Permanente 

TOTAL DO ATIVO 

RIO-SUL, SERVIÇOS AÉREOS REGIONAIS S.A. 

BALANÇO PATRIMONIAL EM 31 DE MAIO DE 2000 

(Valores em Milhares de Reais) 

PA S SIVO 

31.05.00 31.12.99 

Circulante 
23.031 16.464 Fornecedores 

Financiamentos 
74.235 62.069 Ordenados e Salários 
(8.547) (8.552) Taxas e Contribuições 
4.792 3.705 Prov. I. Renda 
7.329 5.926 Prov. Contr. Social 

16.188 7.789 Prov. Pis Dedução 

93.997 70.937 ICMS a Pagar 
32.596 27.677 Transporte a Executar 
36.142 33.935 Ernpr. Contr. Colig. lnterl. 

5.354 3.879 Arrendamentos a Pagar 
8.080 10.193 Outras Contas a Pagar 

49.220 41 .178 Provisões Sociais 
10.144 14.543 Participação de Empregados 

258.564 218.806 Provisão p/Revisão e Reparo Equip.de Vôo 

Total do Circulante 

25.652 21 .984 Exigível a Longo Prazo 
2.462 2.337 Contrato de Mútuo - Sociedades Ligadas 
3.014 3.014 Financiamentos 
2.493 2.692 Provisão p/ Imposto de Renda Diferido 
2.056 1.920 Financiamentos Taxas e Contribuições 

35.677 31 .947 Outras Contas a Pagar 

Total do Exigível a Lon~10 Prazo 

Patrimônio Líquido 
o o Capital Social Realizado Atualizado 

73.827 73.491 Reserva de Capital 
8.856 10.072 Reserva de Reavaliação 

82.683 83.563 Reservas de Lucros 

Lucros Acumulados 

Total do Pat rimônio Líquido 

376.924 334.316 TOTAL DO PASSIVO 
='--..../ ·= 

Legislação Societária 

31.05.00 31.12.99 

31 .822 31 .409 
1.258 1.333 
3.032 3.613 

17.173 11.719 

~ 
3.391 o 

798 o 
102 o 

33.367 28.739 
70.062 58.167 

~ 
8.747 6.486 

18.456 16.694 
4.345 4.274 

12.326 8.922 
1.080 o 

' 5.365 6.353 

211 .324 177.709 

11 .802 11.002 
12.861 13.001 
2.480 3.186 
7.667 8.355 

6.053 6.053 

40.863 41 .597 

99.000 99.000 
259 259 
205 226 

3.752 3.752 

21.521 11 .773 

124.737 115.010 

376.924 334.316 



)R , _ \\ __ # RIO-SUL, SERVIÇOS ~ÉREOS REGIONAIS S.A. 

(f \;!1>~~ DEMONSTRAÇAO DO RESULTADO 
VARIG 

PERÍODOS FINDOS EM 31 DE MAIO DE 2000 E 1999 

(Valores em Milhares de Reais) 

31.05.00 % 31.05.99 % 

Receitas Operacionais 
Receita de Vôo 288.193 214.215 
Outras Receitas Operacionais 14.342 10.717 

Receita Operacional Bruta 302.535 224.932 

Deduções da Receita Bruta 
(-) I.C.M.S. Redutora (4.916) (3.292) 
(-) Pis/Cofins (6.051) (6.858) 

Receita Operacional Líquida 291.568 100,0 214.782 100,0 

Custo dos Serviços Prestados 
Custo de Vôo (188.703) (64,7) (157.667) (73,4) 
Depreciação e Amortização (3.838) (1,3) (4.1 04) (1 ,9) 
Outros Custos Operacionais (1 .095) (0,4) (474) (0,2) 

Lucro Bruto 97.932 33,6 52.537 24,5 
Despesas Comerciais (66.701) (22,9) (51 .073) (23,8) 
Despesas Administrativas (11.253) (3,9) (9.084) (4,2) 

Resultado da Atividade 19.978 6,9 (7.620) (3,5) 
Receitas ( Despesas ) Financeiras (4.686) (1,6) 8.846 4,1 
Juros de Financiamentos de Equipamentos de Vôo (457) (0,2) (463) (0,2) 

Resultado Financeiro Líquido (5.143) (1 ,8) 8.383 3,9 

Lucro Operacional 14.835 5,1 763 0,4 
Receitas (Despesas) Não Operacionais (365) (0,1) 1.207 0,6 

Resultado Antes do Imposto de Renda 14.470 5,0 1.970 0,9 
Provisão para Imposto de Renda/Contr.Social - Corrente (4.368) {1 ,5) (1.476) (0,7) 
Provisão para Imposto de Renda/Contr.Social - Diferido 705 0,2 510 0,2 

Resultado Antes da Equivalência Patrimonial 10.807 3,7 1.004 0,5 
Equivalência Patrimonial o 0,0 128 0,1 

Lucro Líquido Antes do Bôn 10.807 3,7 1.132 0,5 
QS N° 03/2005 - CN 

Participação de Empregados CPMI - CORREIOS (1 .080) (0,4) o 0,0 

Lucro Líquido do Exercício 0528 9.727 3,3 1.132 0,5 

'>( Fls.: 
Lucro por Lote de Mil Ações 

3777 
7,69 0,90 

~ ~~--
·, ' N ~005 - Cl 
_,PMI -. C RREIOS 

I 
' I 

~ ~ / 
•c: 



Saldos em 31 de Dezembro de 1999 

Real. Reserva de Reavaliação 

Reserva de Capital 

Resultado do Período 

Saldos em 31 de Maio de 2000 

\ 
J 

Capital 

Social Reserva 
Realizado p/lncentivos 
Atualizado Fiscais - IR 

99.000 259 

o 

99.000 259 

Reserva de 

Reavaliação 
de Bens 
Próprios 

226 

(21) 

205 

C"J 
o ' ~ z-
(/) :::?! ..--~~ rJ) 

ü: 

Reservas de Lucros 

----·-------------------
Legal 

3.752 

3.752 

J 

Especial 
Estatutária 

o 

o 

Aumento 
Capital 

o 

o 

r-- ci ~-J 

o 
o o 

Legislação Societária 

Lucros 
Acumulados 

11.773 

21 

9.727 

21 .521 

Total 

115.010 

o 

o 

9.727 

124.737 



C E R T I O i O H E G 11 T I v· 11 
IMPOSTO SOBRE CIRCULAÇÃO 

DE MERCADORIAS E SERVIÇOS 

ra1.3 2 6.7 461 
RIO SUl SERVIÇOS 

·REGIONAIS 
~.Rio Brinco, 85. 3' . 

O contribuinte ocimo identificado pede seja mondado passar, por certidão, o quitação em rei ação co l111poato Sobre ClrculaçOo de Mercadorias e Servlçoa 

poro fazer provo junto o (co): / N ·-;:-{-! ... f1 F..{<__ ( ) 

~- -·- -· ) 
. -~ / ·-- - ··6 .. ........ _ ~ ,:: .:- -.. Local e Dot~: 

...-;: __ 
ASSINATURA DO CONTRIBUINTE OU SEU REPRESENTANTE LEGAL 

"' 00 .. --------------~---------r---------------+--------~---------------+--------~---------------t--------~ 

~ .. --------------~---------r---------------+--------~---------------+--------~---------------+--------4 
~ .. --------------~---------r---------------+--------~---------------+--------~---------------+--------~· 

~BJ--------------~------~-+--------------~---------r---------------+---------r--------------~---------i 

VIDE a .2.Q/c I Es7 
CARIMBO DA RECEPÇ 

Certifico que olé o presente doto, não há débito 

---~~ ... ·----
~~trar~ i fl~i *-_ r:-S9.00 Cor,tribull;t9l f!é 
lili'~de P~~ 

apurado, com referência co ICWS, centro o firmo requerente. 
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R E V ALIDAOI 
Em CJI'/ Oá I (ODD 

···_, 

· _eves los Sa11tos 
Fllc:al Re du·t.lat118580-1 
Ctiefe·S DAI/SEARISEF 

,J : • . \..) . 

CONSTAM OS SEGUINTES AUTOS DE INFRAÇÃO PARA A INSCRIÇÃO 81.326.746 : . 
. -~,~ 

00.895591-6 DE 24.11.95 E-04/695731/95 
01.028074-1 DE 28.10.97 E-04/085569/97 
01.028075-8 DE 28.10.97 E-04/085568/97 
01.070973-1 DE 26.10.98 E-04/108146/98 

TODOS COM DEFESA APRESENTADA. 

NADA CONSTA PARA A INSCRIÇÃO 81.326.738 

-
NÃO CONSTA PARCELAMENTO 

EM ANDAMENTO NESTA 
ESPECIAL\ZADA 

IFE 99.00 Em -{E_t Ob I~ 

\I 
lo 

IFE 99.00- 27.06.00 

() 
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81 
RIO SUL ·sERVIÇOS AlÍ:REOS 

. REGIONAIS S/A • 

. Prç. Se~ador Salgado Filho SJNo 

Centrq- RJ. 
IFE - 9·9.01 

7 

CAE: 8.05.01.07-2 MUN. 64 

f7ACULTATIVA. DE ACORDO COM O 7!' 

--------+------t---------------• OA Rfs. 214m (ASSINALAR coM •x" EM CAso AFIRMATIVO) 0 

DATA, 

·.- -~-: . 
> . i 

... -~- ---·-= ~----··· 

.· ' : ~ ,: ·~ _ :;; ~-~ fDlétt~ t 
· _; i;·:, .. ~~~ ::tDu (;~ 

2 8 JUN 2000 

A FIRMA REQUERENTE 

SENTE DATA. 

A PRESENTE CERTIDAO SE DESTINA A FAZER PROVA 

JUNTO A~: i FE 9~.QQ 
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Em O f I ()6 t ?llJ() 

.. ... \ 

nwftll~w,.,es ioSSántos ., 
1· Ua1.11 t56il-i 

·DRIISEARJSEF 

""'l~AOA\~-'STA SOB AUTO DE lNFKAÇAy 
~A fi;. í~#t:SCRIÇAO . ~ . .l. .. :~.?;~· ... :l..'J.,?., .. 
*WTt;OO NA FiCHA REG , ATÉ A r>~~ 
... TE ll«fA." 

Cadastr~ 
. -<I 

CONSTÀ 'p.A"RêELAMENTO 
ANDAMENTO NESTA 

NÀO 
EM 

ESPECIALIZADA . 

~PE-99.00 

--------------------------------
C~r l os Juhert ral il de Gue i ro~ 

., I, 

. ' 

I ', : ~ ' . 

. : ~ o 

. ....., . _ _.. 

a 

. .; 
i 



MINISTÉRIO DA FAZENDA 
SECRETARIA DA RECEITA FEDERAL 

:::; . B4l. :37 .1. 

CERTIDAO POSITIVA DE TRIBUTOS E CONTRIBUICOES FEDERAI S 
PELA SECRETARIA DA RECEITA FEDERAL~ COM EF~ITOS DE 

(ART. 2 06 DA LEI NO . 5.1 72 ~ DE 2 5 / 10/66) 

ADI"II N I STRf'..) ~)~'""::'~ 
NEGATIVA . ,<.:' .... ~ ~~~._, 

CNPJ: 33.746.918 / 0001-33 
RIO SUL SERVICOS AEREOS REGIONAIS 
AVENIDA RIO BRANCO 85 3~6~10~11 E 
CEP: 20040~004 RIO DE JANEIRO RJ 

S A 
17 ANOS CENTRO 

\
' 'I ' 

~;:,., ú . ' 
~~ ~.~ .. ~:..f .. ..._. 

'•· .• ,.,.,.,., c p \.. • . 

CUNFORt-'IE DISPOSTO NO ART. 206 DA LEI NRO 5.172~ DE 2 5 DE OUTUBRu'~ 
DE 1966 ~ (CODIGO TRIBUTARIO NACIONAL)~ ESTE DOCUMENTO TEM OS MESMOS 
EFEITOS DA CERTIDAO NEGATIVA EXPEDIDA DE AÇOROO COM O ART. 205 DO RE-
FERIDO CODIGO~ POR EXISTIREM EM NOME DO CONTRIBUINTE ACIMA IDENTIFI-
CADO SOMENTE DEBITOS EM RELACAO AOS TRIBUTOS E CONTRIBUICOES FEDERAIS 
NA CONDICAU ABAIXO ESPECIFICADA: 

A- EXIGIBILIDADE ESTA SUSPENSA NOS TERMOS DO ART. 151 DO CTN: 
{ CONTENCIOSO ADMINISTRATIVO: 

IRPJ 
- MEDIDA JUDICIAL: 

COFINS. PIS/PASEP 
PARCELAMENT'O .QE .OEB i TO • 

F'IS/PASEP . -... ' 

ESTA CERTIDAO REFERE-SE EXCLUSIVAMENTE A SITUACAO DO CON­
TRlBUINTE NO Af"~B1 'q DA ' SECRETARIA DA RECEITA FEDERAL~ NAO CONSTITUIN­
DO~ POR CONSEGUI ~~ PROVA DE INEXISTENCIA DE DE;BITOS INSCRITOS EM. 
DiVIDA ATI0A D UNIAO~ ADMINISTRADOS PELA PROCURADORIA GERAL DA FA­
ZENDA NACIONAL. 

VALIDADE ATE 15/01/2001 - EMITIDA EM 13/07/2000 ,..-
+-------------------------------------------------------------------+ 
:ESTA CERTIOAO ABRANGE SOMENTE O ESTABELECIMENTO ACIMA IDENTIFICADO : 
+--------------~----------------------------------------------------+ 

OBSERVACOES : 

ONDADO DE SEGURANCA (PIS) Nll 99.0020054- 3 DA 2411 V.F.-R.J 
+ ---------------------+ CARIMBO I ASSINATURA 
I EXPEDIDA GRATUITAMENTE I +------------------------+ 

~ \ -.• ~> 
\ ~ ' 

1JO L!tlclü de Notas ~ r:ua .. do ULtYlclo:!' , ll':J - ltN ll\U - l\J 
I abeüti. r er oic1nda Lel tcto Lionç·al ves V las 

... , flU i tNilliq: Ru 
Ceru t 1co e dou n que a P"e -e· t- 0 Rue t o1 apresentado. 1 ~ 11 

·t' c pla l! t 1e1 reproduç·tio 
i'\10 di? J aiií?HQ! 1/ ·' cidt'Jl/ 1 {•hh• '" ., . .,~" " k0llfí?f'ld0 püt: ..c.-..!IJ'A [;a·· t e"·e · ' f'$ :.> ~. ,, . JJ CC.JU J 11 1 

lo.·' • :n$1, t.U fl to: l\$tí1 l ':i ri:/ J ::-\'li~, 4ê 1 

r1únt~no Pt~ull no Barbosa 

,,,~~ 



REQUERIMENTO N 

M I N I S T É R I o~ DA FAZENDA 

PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 

CERTIDÃO QUANTO À DÍVIDA ATIVA DA UNIÃO 

NOME' · COMPLETO I{)JSCRIÇÃO NO CNPJ OU CPF 

QUANTIDADE DE INSCRI ÕES ATIVAS TOTAL DE VALORES ORIGINÁRIOS TOTAL DE VALORES ATUALIZADOS 

EM CUMPRIMENTO AO DESPACHO EXARADO NA PETIÇÃO PROTOCOLADA NESTE ÓRGÃO, SOB O NÚM E 

ACIMA INDICADO, E RESSALVADO O DIREITO DA FAZENDA NACIONAL DE INSCREVER E COBRAR AS DÍVIDAS C 

VENHAM A SER APURADAS, CERTIFICO, PARA OS FINS DE DIREITO, QUE , MANDANDO REVER OS REGISTF 

DA DÍVIDA ATIVA DA UNIÃO INSCRITA NAS PROCURADORIAS DA FAZENDA NACIONAL , VERIFICOU 

\T 1_ ~ Q. "C""'o('7~ *'-st~=-:M·IIC-r .. 1it:,CitCJfl:.C:.I;ft:tl;fC"'·,_ ... 11'õfi:.M:et:.t~;ttM =46..C :tc:• ;ft.;;l :~;JC;.-õ";tfo !'l'o!tol :t'~:õt' :tt:t' :to~ ;;. ~,. ;~o~~:,. :J4~1C:,.~;t' IHI~ ;U :If. l.oli 11J ~ :..-;~:IC!14:.i::K:I~!.4;fC!I4 :4t :.t)H~Jflí ·j; õ.:n'4S : !I :W 
........ ~.4 ... ..Jt.,.l./loo4t.J ......... 'Ioo 

EM NOME DO CONTRIBUINTE ACIMA IDENTIFICADO. E, PARA CONSTAR, DET ERM INEI FOSSE EXTRAÍDA E : 
i 

QUE VAI ASSINADA POR MIM, PROCURADOR DA 
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CERTIDAO DE REGISTRO DE FEITOS AJUIZAUU~/07/2000- > 10/07/ 2000 -D- 0011001 

· ·c~~~~~ 
. <_-,;,;;;-:: ~ '\., JJ 

O Offcio do Registro de Distri~~ ôtj~' t ! 1 RUA SETE DE SETEMBRO, 111 -15° ANDAR· CENTRO 
CENTRAL DE CERTIDÕES -AV. ALMIRANTE BARROSO, 90 • 2° ANDAR • CENTRO 

Lélio Gabriel Heliodora dos Santas 
Oficial Titular 

~~t \ \\\ t\··/~ .... ~ ~ <\. '\.... ~ _ _, )> 

·~, """'-',· ,, ... ' . .,. / o 
"""'>. . ...__ ;:· ,_- .. . · . §? 

O OFICIAL DO 1° OF[CIO DO REGISTRO DE DISTRIBUIÇÃO DA CIDADE DO RIO DE 
JANEIRO, CAPITAL DO ESTADO DO RIO DE.J~~E,RO, NOMEADO NA FORMA DA LEI; 

.·· ,...,. • 

.·1.'...... F \-: . 
' ' . .. , . ·' ( ' c c I A E R T . .... . 

com referência aos assuntos abaixo mencionado~. e. [)A FÉ QUE, revendo em seu poder e Serviço os livros 
e/ou assentamentos das distribuiçõ·es· ··em curso ou andamento relativos a: 

I · INTERDIÇÃO E/OU INDISPONIBILIDADE DE BENS, previstas pela LEI No.6024 de 13/3/74, que trata da INTERVENÇAO E 
LIQUIDAÇÃO EXTRAJUDICIAL DE INSTITUIÇÕES FINANCEIRAS PELO BANCO CENTRAL DO BRASIL OU MINISTERIO DA FAZENDA; 

II - Ações de FALENCIAS OU CONCO RDATAS distribuídas ãs Varas Competentes, bem como das distribuições de IHQUERITOS 
JUDICIAIS FALIMENTARES ou FALENCIAS DOLOSAS ás Varas Criminais ou outras (a rt.186 Lei Falencias); desde: 
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VINTE NOV E DE JUNHO DE MIL NOVECENTOS E OITENTA A VINTE NOVE DE JUNHO D ~ 
E l) CJ I ~3 f'11 L 11::.: :::;;:::~: ·'::::;a• ,,,/'' 1()1 ·~:~:::;,. .,./'' JL ·~::::;;1• ;E::::t •(:::u .;:::::11. ·:;;;:::~: ·'::;;;a• .l'''' 1()1 lf:~:::;,. ,,/''' : ::; ~: :~: 'r::: :: :~ <::::/1 •()1 )1 * 1:\T .A ~ 

pA_C.::ON S TA_ * contr·a. o nome de: *~~**;t:* *******i::t::*: * :*:*****:* :*:~<i: :~> . < 
@ tJ: * ... IF:;!:. ::r (:::11 ~~;:::;:: t .. fl t.... ~;;;::;:: E::: r::;i:_ \/ JL (::::: 1[] ~;;::;:: l(:~!lt u::;::: r::!:. u:::::: 1[] ~::;:;:;:: u:::;;!:. E~: 11:::~:ii ][ (J ~·····I! u~:~u :::r ~;:3 :~> 

~:::::::: ....... •· tr.::~!~ 11:::::::: i'····i r::~ ,]1.. ~: H i o de ~ 

J'aneir·o ., Cap:i.t<::\1 em 07./07/200~ 
Finalidade declarada pelo requere~te:CONCORRENCIA . 
Certidão emitida em nome de Rio Sa[ Servlcos Aereos Reglonali S/A- CHPJ : 
O CNPJ cott.statt.te desta certídâo, foi forneci o pe[o Requ.e.rent 
PRECO FINPtL PtCF{ESCIDO de F~.$ 2,97 ( 2 0~\,; .... VIN . POR. CENTO), C!U 

lhido ao FUNDO ESPECIAL DO TRIBUNAL DE JUST CA DO 
I RO nos t e rmos da Lei 3.217 de 27-05-1999 . 
Eu,Oficial a assino, ressalvando a rasura "EM BARRA " abaixo do titulo ·c TIFICA". 

1 Reconhecimento de Firma 1 
24Q OFICIO DE NOTAS 

Av.Almirante Barroso, 139-C '-#20-9850 
------
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ES TA CERTIDAO NAO SE REFERE A EXECUCOES , SUMARISSIMAS, 
ETC .. . MAS TAO SOMENTE A FALENCI AS, CONCORDATAS E 
REGISTROS DE INSOLVENCIA CIVIL . 

PRAZO NORMAL PARA ENTREGA .. :::jj .. j:::::;:; HORAS 
EMOLUMENTOS RECEBIDOSR$14. 83+2. 97 

. ..! 

linp,.· F'Ai::llO 
ENTRAD:It.iE F~TCJ 
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com referência aos assuntos abaixo mencionados, e DÁ FÉ QUE, revendo em seu poder e 
Serviço os livros e/ou assentados das distribuições em curso ou andamento relativo a: 

I - Acoes de Falencia ou ConcQrdata distribuída~. as Varas Competente~., be& !;!llllo, Inquerito~. Judiciais Fali mentares 
ou Falencias Dolosas as \'aras Crilrdnais ou outras (art. 18b da Lei de Falencias); 

li - Interdüao eJou !ndispor:ihilidade de Bens , prt>vistas pPla lei r:o. 6024 dP~.dP 13/03/74, qut> trata da lntE-rvE-nc.:w 
e Liquidacao E~trajurlicial de lnstituicoes Financeiras pelo Banco Ct>ntral do Brasil ou Hinisterio da Fa~enda; 
desde: 

',JIHT E F l..ll''l DE ;:n .. H··.JHO :OF !' IJi ... 1'-! (J'·.JECEJ··I'I'O~:; OI TFJ·I''i'tr trTF '-..'JHTF F Ul.,.l :OF: ,·na··IHU DF 
DOIS 1'1IL (2l/Ob/~9Ç3,!;) .;;t t; ê' :Z.J, / 06/ 2000) d+:-:-l e( s )* NADA CONSTA i c:csntt'·c::i o 

f •:: ) 1 .. c tr f..'· ( •:: ' d <' ... "·· Xt.'.Jd(' J< ~;. + ~< ·1;: *'I< 'I(~;. ii<: 'f< '!e!< :(•"Mv· ·!q< 'I' 'I"* 'I" 'I" ·1·· 'l<' '!<' 'l<' 'l<' ·1·· ·v'!<'* '!<'!<''!<' ·1·· '!<' * '!<' ·+· ··!<' '!<' ··1" '!"··!<'* 'i·· ·.1,. ··1·· '!" ·1·· ·f ··1·· ··i<' 
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~-· REQUERIDA EM: 06/07/20~0 
;"0 1"'10DE:L.C.l ( .C) PAF<:P- COI-...JCCJRRE"I-...JC:: I A/L I c:;: I -rtf:~c 
;-c. 32 Ofício do Registro de Distribuição 

0 RUA DA ASSEMBLÉIA, 58 - 122 ANDAR - CEP 20011-000 
l. JJ CENTRAL DE CERTIDÕES - AV. ALMIRANTE BARROSO, 90 - 2º ANDAR 

'm 
~-. ,.... - ~ 'nO ... 

O REGISTRADOR DO 3n OFÍCIO DO . REGISTRO 
DE DISTRIBUIÇÃO DA CIDADE DO RIO DE JANEIRO, CAPITAL DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO, 

CERTIFICA E DÁ FÉ, 
-c c. 
Om 
C. C Revendo os livros e/ou assentamentos de seu Ofício, relativos ao período requerido, no qué 
"" conceme aos assuntos abaixo discriminados, que consta o seguinte: 

" .I 

""' -· 
C 
~ I - Indisponibilidade de bens, arrestos, sequestros e outras detér1inacoes coaunicadas pela Corregedoria Geral da . 
........ Justica; / .. 

c;;·~ II - Falencias e Concordatas, desde: 
r+ a= TRINTA DE JUNHO DE MIL NOVECENTOS OITENTA ATE TRINTA DE ~JUNHO DE DOIS 1'1I 
~ C: L (:30/06/1980 ate 30/06/2000) dele(s) tNADA CONSTAI: contra o(s) nome 

tT -· ( s) cJe: ***************************************************************** C:~RIO SUL SERVICOS AEREOS REGIONAIS S 
mtA- - - · - - __ - - - - - - - - - _ ,o· O , qua-lificac::o: CNPJ ~33. 746.9lB/vJ001_:33 .- - - - - - - -

mtÚ) Er~ITIDA EM: 07/0712"!~0,. RIO DE JANEIRO, R._J. . .. 
17,80 (i\10 S .. LJ ~ REG I STRAI.JoOR ~ A ASS I NCJ- Emolum. R$ 

·~ Dig B (Valor do ato RS 14,84 + ac:rescimo de 20% TJRJ RS 2,96) . 

. ./Q ts~ACERT!DÃO NÃO SERE . 
Q n" A EX[CUÇJFS. SUII!TtVIís . 
-+li-· ETC M/1$ TÃO n" 0 FALÊNCIAS E 

-·c. 
O o 
c. ::c 
OCD 
:nc 
CD -· 
~2L 
-·~ !!LO 
~c. 
OCD 
c. c 
CD -· 
o~ 
-·~~~~ M -~ 
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4° Ofício do Registro de 
::1 /1 ).'.~ 

Distribuiç\1~00~4-~ iJ 
R u à do Carmo, 8 3 o d 't'. ~ . .?vc>. ! a n a r ' J"<.,,,_.,_ .. ,,,., .. ~ .... . , -~ : 

·,~ r 0 • 
. . ,_ , Hcrmc1 Valvcrdc da Cunha Vaaconcclloa Pilho Cadoo Henrique de Aqulno Amerlco doa Relo Hcrmeo Valvcrde da Cunha Vaaco~cello• Neno~:>:..,._.,,C::: f- \ . .. >·· ~ ; 

Titular Substituto do Ti t ular Escrevente Substituto · ·• . ~ ' 

c' 
o' 

ALVf~FW 

O OFICIAL DO 4° OFÍCIO DO REGISTRO DE DISTRIBUIÇÃO DA CIDADE DO RIO DE JANEIRO, 
CAPITAL DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO, NOMEADO NA FORMA DA LEI, 

[11!1110011 FOLHA : 1 
f32() l ··S 

com referência aos assuntos abaixo mencionados, e DÁ FÉ E, revendo em seu poder e Ofício os 
livros e/ou assentamentos ~as distribuições em curs_o ou ~nda!flento relativos a: 
I -acoes de falenc1a ou concordata d1 s tr1b u1das as varas competentes; 

inqueritos judiciais falimentares ou faiencias dolosas as varas 
çriminªis ou outrªs (art._lª6_da Lei de talencias); . 

II - 1nterd1cao e /ou 1ndlspon1b1l1dade de bens, prev1stas pela Le1 
no. . ~02~ _de 13/0~/74~ gue trat~ da fnter ven0ao e liquidacao 
extraJ ud1 c1al de 1nst1tu1coes t~nance1ras pelo Banco Central 

VINT~0 E8~Se~ 1 D~uJc~~bsg~rA~Ld~oC~~~Q~gê ~eg1~~NTA xxxxxxxxxxxxxxxx ate 
VINTE E NOVE DE JUNHO DE DOIS MIL xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx 
que dele (s) NADA CONSTA co nt ra o (s) no me (s) de 
~,y.:;:i·~ Jt" 4.::::/f .-::::·::;; ~L./1/L ,. ~~:-:·::;.· lt·::·:·:· k':.:"if. ''w•''' .::«: fi::::::· ~·: : :J· .:~:-:-::;; ,vt::~~ ,IJ.·:·:·:·:·:· .~::.:.;~· .\•~:·:·:·:' ~:::J"."::·:·:·:~· ~,·::.~·~· //.·:·:·:·:' .1[.::.:,:.- . x· JJ::: :"P· ,11'·· ·,(' if.'.'.'!~· :l{ :;~:-;;:;: :::·::-;~· 
1,..1.-' ;l'.'.':'fJ .~Jn.C.~JuJ.·:·.:)•\I,~ ' ,;') •,.t;:· . ":J•I).~: .;? ,~~~·.;--)•~~·.;')·tJ.~' . ';JuJ.:·.~)u,\: ·. :')• ~·: · .~uJ.:' . ;")t.;,:· . ,')uJt,;?u(',-;l•\(',;?t"'';·,;'),l,\';·,;~J• iJ,~· .;)•,r,~·.;, ,~.:·.;':l,~~· .;?,t,.\':·.';JuJ,~'.;'>t~': · .7Ju~·: · .:-?·\(',;?•W:·.7J•"':·.;>,IJ;;·, '(JrtJ;;· , ;":lrii,: · .7Jt \t· 
REQUEFHDA E EMITIDA E /"1 ~ 06./07/:2:000 , CIDADE DO RIO DE -JANEIRO .. 
FINALIDADE DECLARADA PELO REQUERENtE:LICITACAO.xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx 
Pagou : Certidao R$:14,83 Acrescimo para F undo Especial do Tribunal 
de Justica R$:2,97 Total R$:17,80 xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx 
EU,. OFICIAL A ASSINO-~ r 

HECONhcLIIv1EI~ lü Ut i~ itiMA 

I 

o 
.Á>Ut2; 

17° Oficio d<~ :'·ü>tas •:;> 
f~ua do C;,rmo, 63- Cemro 

224.0064 /232.6643 
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DIRETORIA DE AkRECAVACAO E ~lSCALlZACAO 

PJ: 33.746.918/0001-33 
ME: RIO SUL SLRVICOS AEREOS REGIONA IS S/A 
DCRCCO: ~V RIO BRANCO, 85 , ANDAR 3 , 6, 1l. ~ 17 
IRRO OU DIS"TRITO: CEN·r·po 
NICIPIO: RIO DC jANEIRO 

NALIDADE DA CERliDAO: 
--------- - ---------

NU 073622000-17603001 

:c ACrn::J E CUI\iTFi:f:rrnCPIIJ CUf'i O F'ODt::h: Pl .. H·.li...ICU E i\iU h:ECE:.Bii''!EJ\J"fC) DE I-3LfiJ!~T.IC I U U.U 
JC:E::r-~.rri:,)U FI~:;CAL. 0!...1 C:F:ED.i: r .!:CIO FOI:;: ::::L.E CUI\iCED.i:~OD , ))E~:::.I.)F l) i.J:::: f\i(1CJ .t:í"'!f'L..l l)UF Ff''! 
_IENACAO OU ONERACAO, A QUALQUER TITULO, DL BEM MUVEL OU lMUVEL, OU DlREil·u 
FI...Fb F:ELI!"'i" I I,)CH::: ' 

c~E::F~·r I F. I { :~1::1J)Ci .. rtJr·t F=·c)h~f"'!(:t :o1J )) l ~:)F:· cJ:::)·t - () t\!P~ L. E: I E; . E·~ 1 r:.=: .. / :L·::.)::;=, :t. .· r: :::;t..lc::·,~:"i f::·;t.. .. t . E:. F\~f::ít:f.Jl:::~::: .. E:: f~Jc.1 

JDIGO rRIBUTARIO NACION~L. LEI S.172/1966 , WUC ~M NOML 0U CUN l.R!BU.t:NTC SUPRA 
::JN~:;T("t n E::XIb"fEI\ICl(! DU:::; DEI-:!1 -TU~::: i::; .::iEGUIF~: h:E:.L.!::IClCJi\)(";))CJ·::::. C::U.:Jt; E::><J{:i:LHlL.:tUr::it•i::: 
\!CU f\! n<:1::·1 · ···~::;L ~;;:!.J~:W·EN::::r::l.. i\Jr::lO ~;)[:f"IJi.)C J f"'W'E.n .1: f J l,)()b P(!l:;:(l ::::f'"! J !.::::.::;f::HJ .!.>i:::;::: f (i t::L}(!" J J)f.:;l.:J, f· r::·: h: r::·~ 
FINALIDADE DISCRIMINADr::l: ... 

28449/92 3284·49784 600211274 

:. ~ . 
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Df.:1 f'F\:E::~:::Ei\lfE C: L h: f I O(iU E:::;·rf::·, CUI\!J.> I C I C:ll\IPDr-1 n i,) I·.:: h: I !·:· J Ci·:,r.::r,u üi::: bU(i 
lN"lERNET NO ENDLRECO: www .ntpas.gav.br, OU EM QUALQULR AGENCIA DA 

RLVIDENCIA SOCIAL . DEVERA SER OBSERVADA A ~INALIDADE PARA A WU~L t"UI CMITIDA. 

Oa dador> d0sta Certidão C()nf<!;em con· 
:M ITIDA EM, 11 DE JULHO DE 2000 . 
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Lei 8.036, d~ 11 de maio de 1990, c~rtifica que a 
' 

. de Garantia ·do Tempo de Serviço- FGTS. O m . 

referentes a recÓihimentos que não tenham sido ~ : 
·.: . . ' cn . 
·;>. . . (Õ 

· .. ~u e~~~.d~s ê:.~~s t4pi~~: so:niente te~ão validade mediante apresentação do original. 
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VARIG 

CONTRATO PARTICULAR DE FRETAMENTO DE AERONAVE 

Pelo presente instrumento particular e na melhor torrna de direito, de um lado, 
"VARIG'', S.A. (Viação Aérea Rio-Grandense), empresa com sede em Porto Alegre, 
Estado do Rio Grande do Sul, e escritórios nesta cidade do Rio de Janeiro, Estado do Rio 
de Janeiro, na Av. Almirante Sílvio de Noronha, no 361, inscrita no CGC/MF sob o n° 
92.772.821/0001-64, neste ato devidamente representada por seu Diretor de Cargas, 
Carlos Ebner Neto, inscrito no CIC/MF sob n° 330.264.167-20, e por seu Diretor de 
Administração e Recursos Humanos, Odilon Cesar Nogueira Junqueira, inscrito no 
CIC/MF sob o n° 374.443 . 957-7~, doravante denominada simplesmente VARIG, e, de 
outro, RIO-SUL SERVIÇOS AEREOS REGIONAIS S.A., empresa com sede nesta 
cidade, na Av. Rio Branco, 85, 10° andar, inscrita no CGC/MF sob o n° 33 .746.918/0001-
33, representada por seu Diretor Comercial, Nilson Guilhem Guilhem, inscrito no 
CIC/MF sob o no 391.180.028-20, adiante chamada apenas RIO-SUL, têm, entre si, justo 
e contratado o presente contrato, que se regerá pela legis~licável e pelas seguintes 
cláusulas e condições: p--

CLÁUSULA PRIMEIRA-- DO OBJETO 

A VARIG cede, na forma de fretamento, para uso da RIO-SUL, as 04 (quatro) 
aeronaves B-727/1 00 Cargo, de sua propriedade, a seguir denominadas AERONAVES, 
com números de série e matriculas brasileiros, com capacidade para 18.000 (dezoito mil) 
quilogramas de carga cada, configuradas para 08 (oito) unidades de carga tipo 223x317 
(duzentos e vinte e três por trezentos e dezessete) centímetros com capacidade de 12 
(doze) metros cúbicos cada, na cabine principal e 2 (dois) porões de carga com 
capacidade cada um de 7 (sete) metros cúbicos; bem como as tripulações técnicas 
necessárias, para o fim de executar, em nome e por contq. da RIO-SUL, transporte aéreo 
de carga da Rede Postal Noturna '(RPN) no periodo de V de julh6-deste ano em cu!.f.S.().,...a.te..' --:-:~~71 
30 de wt-embro de 1998, de segunda a sexta-feira, exceto quando feriado nacionaq ~S ~ 03/2005 - ~N 
seguintes trechos, horários e respectivas capacidade contratadas: I CPMI -CORREIO 

RG 561 FLN/SAO 22:15h/23:30h 07.000 kg -· 
RG 577 BELIBSB 18:45h/21:15h 07.000 kg :. í f6-J "! 

BSB/GRU 22:40h/OO: 10h 12.000 kg '"" 11 1 
RG 576 GRU/BSB 02:55h/04:25h 18.000 kg c:;; _ ::::::±:f=::::J 

BSB/BEL 05:30h/08:00h 12.000 kg -
RG 582 POA/GRU 22: 15h/23:45h 18.000 kg 

GRU/SSA 02:40h/04:40h 17.500 kg 
SSAIREC 06:00h/07:00h 12.000 kg 

RG 584 GRU/SSA 02:40h/04:40h 17.500 kg 
SSAIREC 06:00h/07:00h 12.000 kg ~"' . 

I 

I 
i 

J}>CJ/ 
~,' ~\} (? 

' 
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VARIG 

§ 1°. As AERONAVES e as respectivas tripulações técnica permanecerão sob a 
exclusiva responsabilidade técnico-operacional da VARIG. 

§ r. O presente contrato será prorrogado sem interrupção, por igual período, e 
rrtesmo número de vôos, mantidas as mesmas condições, desde que não seja notificado por 
qualquer uma das partes, que, para tanto, deverá, obrigatoriamente, dar ciência à outra 
por escrito, com 90 (noventa) dias de antecedência da data prevista para o término deste 
contrato, contando-se este prazo a partir da data do recebimento da notificação por carta, 
quer protocolada, quer por intermédio do Cartório de Registro de Títulos e Documentos. 

§ 3°. O presente contrato poderá ser revisto total ou parcialmente, em qualquer 
época, mediante prévio entendimento entre as partes. 

§ 4° . As partes declaram ter pleno conhecimento dos termos constantes nos 
contratos administrativos firmados em O 1 de julho de 19,97 e O 1 de_ outubro de 1997, entre 
a EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELEGRAFOS e a RlO-SUL. Assim, 
obrigam-se a cumprir integralmente suas cláusulas e cõndíções. 

CLÁUSULA SEGUNDA-- DO PREÇO 

2.1. O preço líquido do fretamento será o equivalente ao valor total pa-4l:t 0312005 _ CN 
emitida pela RIO-SUL contra a EBCT (Empresa Brasileira de Correios e T I~ s) CORREIOS 
pelo serviço de transporte aéreo da RP.N.( Rede Postal Noturna). _ 

CLÁUSULA TERCEIRA-- DO PAGAMENTO 
0542 Fls.: _ _::...:;:_~---

3.2. O não-pagamento de qualquer das parcelas acima descritas importará na 
cobrança de juros moratórios de 1% (um por cento) ao mês, sem prejuízo da correção 
monetária, apurada com base no lPC-R, ou índice oficial que vier a substituí-lo e que, 
igualmente, reflita a desvalorização da moeda. Decorridos 30 (trinta) dias sem que a si­
tuação fique regularizada, a V ARlG poderá suspender imediatamente os vôos ainda não 
pagos até o efetivo pagamento ou, ainda, permanecendo o inadimplemento sem solução 
conciliatória, poderá importar na rescisão do contrato, independentemente de qualq 
aviso, interpelação ou notific - judicial ou extrajudicial, sem prejuízo da cobr ça 
judicial, se for o caso. 



VARIG 

4. 1. Sem prejuízo das obrigações assumidas nas cláusulas anteriores, caberá à 
VARIG: 

a) colocar as AERONAVES, conforme a configuração prevista na Cláusula Pri­
meira, à disposição da RIO-SUL nos respectivos aeroportos, nos dias e horários pre­
determinados, em perfeitas condições de aeronavegabilidade; 

b) prover a total cobertura de seguro de casco das AERONAVES, assim como a 
de responsabilidade civil exigida por lei; 

c) fazer, por sua conta, a manutenção das AERONAVES durante o período de lo­
cação, provendo para tanto mecânicos e todos os serviço~. e peças necessários; 

d) proceder a pesagem e o balanceamento das AERONAVES; 

e) fornecer os equipamentos de suporte à operação de terra, tais com gerador, 
partida, escada, trator e os demais indispensáveis à operação normal das AERONA r~~N~o-0_3_/2_00_5 __ -:C::N-:--'1\ 

l CP.MI. .. CORREIOS 

t) fazer, com a devida diligência, o carregamento e o descarregamento da\s +\E- O 5 4 3 
RONA VES. : Fls.:·_------

) b . - . d ' . ai" 1 d 
A ~ o ter as autonzaçoes governamentais, quan o necessanas para are 1zaç~~ ~~s :::::;;~::::::::-

voos objeto deste contrato; I -~ 

h) pagar as taxas aeroportuárias, as de navegação e de direitos de sobrevôo devi­
dos no Brasil , assim como todos os impostos incidentes sobre a operação e os vôos 
objeto deste contrato que, por lei, sejam de sua responsabilidade; 

i) fornecer o oxigênio, o combustível e demais óleos lubrificantes necessários à 
operação da AERONAVES; ~ 1 

OBS. A VARIG somente se responsabiliza pelo transporte da carga objeto deste contrato 
e/ou ga que tenha sido eviamente autorizada pela VARIG o embarque , sde qu 
não e c a aos limites pacidade~r:nave 

.. :.: .. . ·.•·• . __ : .. ···:.:. :·· 

- ~f- - ~- - ~ - -~.: . ~~ - ;_:_ : , =.: :.; :" ~::·:1~ ~ ··.·· -.:- .: ... . . . 



VARIG 

CLÁUSULA QUINTA-- DAS RESPONSABILIDADES DAS PARTES 

5 .1. A V ARJG se obriga a assumir, nos limites da legislação aplicável ao 
transporte aéreo objeto deste contrato, todas as penalidades que, porventura, forem 
impostas à RJO-SUL, pela Rede Postal Noturna, em virtude do descumprimento de 
cláusulas deste contrato. 

5.2. A RJO-SUL deverá avisar a VARIG, por escrito, no prazo máximo de 24 
(vinte e quatro) horas, contado a partir do recebimento de qualquer notificação, citação, 
intimação, carta, aviso, etc., judicial ou extrajudicial, desde que relacionados com o 
presente contrato, a fim de que, em ·tempo hábil, possa ser interposta a respectiva defesa 
e/ou impugnação junto aos órgãos competentes, assim como ·se obriga a fornecer os 
respectivos documentos e informações requeridos pela V ARlG para instruir a defesa, com 
o que, desde já, concorda a RlO-SUL, . 

5.3. Uma vez esgotadas as instâncias, caberá à··VARJG ressarcir a RIO-SUL 
pelos prejuízos causados, nos termos da respectiva legislação, aeronáutica e postal, 
cabível. 

CLÁUSULA SEXTA-- DAS OBRIGAÇÕES DA RIO-SUL 

6.1. A RIO-SUL se obriga a: 

a) Repassar à V ARJG todas as correspondências recebidas dos responsáveis pela 
Rede Postal Noturna referentes às operações objeto deste contrato, conforme mencionado 
na cláusula sa acima. 

b) Não utilizar, sob hipótese alguma, os espaços e/ou pesos 
embarque de carga que não seja a da Rede Postal Noturna. 

CLÁUSULA SÉTIMA-- DA CESSÃO 

. ' RQS N° 03/2005 - CN 
dtspo1v~~MPar@ORREIO 

·1 0544 { 
· F=ls . :_--......-c~-:-:--­

~{ f• j fAJ 7 
o • t 



' ' ... ,..-.. . -- · .:- ··~··- -
. ·• : ~ ~- : ; :7 

· ' (. ., ·· .. 
.. '\ \ \( 

: 000133' ~ 
.. <:' .. : -~~- . 4- ,f'{ .. l 

\;_~~'C· -~ -,~: \ y 
~.j, . .,..,..,~~~ 

As partes contratantes se obrigam por si e seus sucessores ao perteito cumpri-

VARIG 

mento das cláusulas deste instrumento, elegendo, de comum acordo, o foro da Cidade do 
Rio de Janeiro para dirimir, se for o caso, qualquer questão dele oriunda, com renúncia 
expressa de qualquer outro por mais especial que seja. 

E, por estarem justos e contratados, tirmam o presente instrumento em 2 (duas) 
vias de igual teor e forma, na presença das testemunhas também abaixo assinadas. 

--:..7 .. ::-_ 

Rio de Janeiro, 01 de outubro de 1997. 

G!A, S.A. (Viação Aérea Rio-Grandense) 
~ .· . 

, C .. / --· · 

Diretor de Cargas 

"RIO-SUL" Serviçwér 

Nilson Guilhe Guilhem Evand ro 

s Regiónais S.A. 

uerra 
Humanos 

Diretor omercial Diretor de ngenharia e Manutenção 

TESTEMUNHAS: 

~
. RQS ND_ 03/t5 - CN 
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VARIG 

1° Termo aditivo ao contrato de fretamento entre VARIG e 
RIO-SUL 

Pelo presente instrumento particular e na melhor torrna de direito, de um lado "VARIG", S.A. 
(Viação Aérea Rio-Grandense) , com representação nesta cidade, na Av. Almirante Silvio de 
Noronha, 365, Castelo, inscrita no CGC/MF sob o n° 92 .772.821/0107-12, neste ato representada na 
forma de seu estatuto social, dorava.Tlte denominada simplesmente VARIG, e , de outro lado RIO­
SUL' SERVIÇOS AÉREOS REGIONAIS S.A., com sede nesta cidade, na Av. Rio Branco, 85 , 
10° andar, Centro, inscrita no CGC/MF sob o n° 33 .746.918/0001-33 , neste ato representada na 
forma de seu estatuto social, doravante denominada simplesmente RJO-SUL resolvem, de comum 
acordo, aditar o contrato de fretamento de aeronave, firmado em O l. 1 O. 97, para acrescentar, à 
cláusula primeira, item de n° 1.2 com a seguinte redaçã.o: 

"Cláusula Primeira- Do Objeto 
1.1 - .. ....... ........ .... .. 
1.2 - Para atender às condições estabelecidas nos contratos administrativos firmados entre RIO­
SUL e a Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos, datados de 01.07.97 e OL.l0 .97, a VARIG 
poderá disponibilizar à RIO-SUL aeronave diversa das mencionadas no item 1.1 deste contrato, 
com matricula e número de série brasileiros, com capacidade compatível com a capacidade 
contratada." 

Permanecem inalteradas as demais disposições do contrato ora aditado. 

por RIO-SUl : 

, '}JÇC :J A~REO:J ;~EGIONAI~. ,1;· 
· • ~'P ·' r:~ rr: r r ' rtAf 
CJ En J %h.Jri ~ e l.í Jnutençi!D 

-·-,, .. ,:;;:;,::t·'l..~ 

·"i.a:\;. ,Q-

l 
' í 

Dírettr Comercial RQS N° 03/2005 - CN 
CPMt·- CORREIOS 

Nome: 
~'7~ JNome:No~ s 

CPF : SS'.3- 494 .411. 34 CPF : 357.134.027-20 

.. 
.. . 

~' ~~\ 
.. ... . ··~ ·.· .. ::. : -. . ·: , . . _v .. ~ ---- ·, • 

• - - •• · ~ ·&.;. :; 
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V.ÁRIG 

Segundo Termo Aditivo ao Contrato de Fretamento entre VARIG e RIO­
SUL 

"VARIG" S.A. (Viação Aérea Rio-Grandense), com sede em Porto Alegre, RS e 
escritório localizado na Av. Almte. Silvio de Noronha, No. 365, Rio de 
Janeiro, RJ, inscrita no CNPJ sob o No.92.772.821/0001-64, aqui 
representada por seus Diretores abaixo assinados e RIO-SUL, Serviços 
Aéreos Regionais S.A., com sede no Rio de Janeiro, Av. Rio Branco no 85-
10° andar, inscrita no CNPJ sob o No. 33.746.918/0001-33, aqui 
representada por seu s Diretores abaixo assinados, resolvem, de comum 
acordo, alterar a Cláusula Primeira, DO OBJETO, do Contrato de 
Fretamento de Aeronave, firmado em 01.10.97, para a seguinte disposição : 

1 a - A definição do objeto do contrato constante na Cláusula Primeira, será 
alterada, passando a ter a seguinte definição: 

"A Varig cede na forma deJretà'mento, para uso da RIO-SUL, as 05 (cinco) 
aeronaves B - 272/100 Car-go, dé sua propriedade, a seguir denominadas 
AERONAVES, com. ·'nÚJ:I.lérós de séries e matrículas brasileiros, com 
capacidade para .:~ .. ·· H?,•90b . (dezoito mil) quilogramas de carga cada, 
configuradas para ·os· (oito) unidades de carga tipo 223 x 317 (duzentos e 
vinte e três por trezentos .e· dez~ssete) centímetros com capacidade de 12 
(doze) metros cúbicos ca.d~.; na:cabine principal e 2 (dois) porões de carga 
com capacidade cada .um , de 7 · (sete) metros cúbicos; bem como as 
tripulações técnicas ' ii.ee~s~ãrias, para o fim de executar, em nome e por 
conta da RIO-SUL, t ransporte aéreo de carga da Rede Postal Noturna (RNP) 
no período de 1 o de outubro de 2000, até 30 de abril de 2001, de segunda a 
sexta-feira, exceto quando feriado naêioüal , para quaisquer .· trechos, e 
horários" 

·-·---1-.~-
·i<ClS N° 031 

CPtv1 · 
2a - Fica revogado pa ra todos os efeitos o disposto no item 1.1 . I / 7 . 4 7 

: Fls .. -:------
3 a - Permanecem in alteradas e em pleno vigor, as demais clá4s~l~s3 ~j 7 7 
condiç7. ão foram alt~as pelo presente Instrumento. ! 0~~~~u--~--

p 
, ~tY 
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instrumento em 03 (três) vias 
testemunhas abaixo assinadas. 

Testemunhas: 

Nome: 
CIC/MF: 

1: !"" ! !'. .'l "'< ~ ": 
;. ,- i .... ~ -·. i -

Rio de Janeiro, 24 de julho de 2000 

"VARIG" S.A. (Viação Aérea Rio-Grandense) 

) 

RIO-SUL, Serviços Aéreos Regionais S .A. 

~o Filho 
Diretor de Administração e Finanças 

Nome: 
CIC/MF: 

RQS N° 03/2005 - CN 
CPMI - CORREIOS 
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AL TE~~Ã<f ~ Ç{;>NSÓl;-1\)-ÁÇÃO 
""'SKYNfASTER AlRL-fN.1;~ 

c .. a.ç. ~ oo.966.339/000I-47 
, ..... ., .. ,., (,· ~~;.- ,.r~ 
" ... ,. , ,.. ~ ,. .. ~ ,. 

.. ,,. . ~ · ~C" ...... , 
Os abatxo-at:smadm~: · - r - .. - -

f' fl f' , ~ f'. 
...... C' ... 

LUIZ OTÁVIO GONÇALVES, brasileiro, casado, engenheiro, residente e 
domiciliado à Rua Bernardo Guimarães, No 2.145 - Apto 1.602 - Bairro de 
Lourdes em Belo Horizonte- MG, portador do CPF No 118.533.366-53 e RG No 
M-l50.0lS.-SSP/MG. 
HUGO CESAR GONÇALVES, brasileiro, casado, Tenente-Coronel, residente e 
domiciliado à Rua São Sebastião do Paraíso, No 429 - Bairro Itapoá em Belo 
Horizonte- MG, portador do CPF No 123.590.170-04 e RG No 171.599 M.ERA 
JOSÉ ARTUR POZZETTI, brasileiro, casado, publicitário, residente e 
domiciliado à Avenida Efigênio Sales, No 3.050- Bairro Aleixo em Manaus- AM, 
portador do CPF No 565.583.508-82 e RG No 5.648.806-3 SP. 
EXPRESSO LUCAT LTDA, com sede a Estrada Caí Bonfim, sino, na cidade de 
Cabreúva, Estado de São Paulo, CGC No 58.290.743/0001-23, Inscrição Estadual 
No 233.006.862.110, com ato de constituição arquivado na Junta Comercial do 
Estado de São Paulo, sob No 35207751845, sessão de 12.1 L87, representada, neste 
ato, pdo Sócio-Gerente Sr. ARMANDO SÉRGIO PROIETII, brasileiro, casado, 

_ _;_-----:-:-
empresário, CIC No 795.870.768-00 e RG No 7.974.802, residente e domicilit-~~ N° 03/2005 - Ct-. 
Estrada Cai Bonfim, sln, na cidade de Cabreúva, Estado de São Paulo. _ CPMI - CORREIOS 

Únicos sócios componentes da sociedade por quotas de responsabilidade lim . ~~- \ O 5 4 9 
locatizada em Manaus, Estado do Amazonas à Av. Buriti, 4.021 Distrito I~' . 

5
1,- . t 7-J 

inscrita no Cadastro Geral de Contribuintes do Ministério da Economia b n_ o·· .11\~~7 7 7 00.966.339/0001-47, com seu Contrato Social arquivados na Junta Comerei ~do ~' 
Estado do Amazonas sob nos 13200,314,671 e 18332 I, nas sessões de 30.11 , _ %:=_-.--.. -"""_ """_,...,..__ 
02.02.98, respectivamente, tem entre si justos e contratados, alterar o contrato 
social, conforme as cláusulas que se seguem: 

I- DA DENOMlNACÃO E SEDE SOCIAL E FILIAL-CORRECÃO DA RAZÃO SOCIAL 
A razão social da empresa passa a ser SKYMASTER AIRLINES LTDA 

MUDANÇA DE ENDEREÇO DA FILIAL 

, 
f-FILIAL - muda para Rodovia Santos Dumont, KM 66 - Aeroporto Internacional de 

Viracopos- Campinas- SP. CEP. 13051-970. 

JOSÉ ARTUR POZZETTI, cedendo e transferindo livre de ônus 120 (cento 
RS 120.000,00 
o, divorciado, 

Industrial, 

/ 



Retira-se da sociedade, neste ato, o seguinte sócio: 

JO~É ARTUR POZZETTL cedendo e transferindo livre de ônus 250 (duzentos e 
cinquenta) cotas de R$ 1.000,00 (um mil reais) cada no montante de R$ 250.000,00 
(duzentos e cinquenta mil reais) conforme acima descrito. 

Face às cessões parciais e transferências de cotas, a Cláusula Quinta passara a ter a 
seguinte redação: 

O capital da sociedade é de R$ 600.000,00 (seiscentos mil reais) dividido em 600 
(seiscentas) cotas no valor unitário de R$ 1.000,00 (um mil reais) cada uma, 
subscrito pelos sócios da seguinte forma: 

LUIZ OTÁVIO GONÇALVES, a importância de R$ 120.000,00 (cento e vinte 
mil reais), correspondente a um total de 120 (cento e vinte) cotas do capital social. 
HUt;O CESAR GONÇALVES, a importância de R$ 90.000,00 (noventa mil 
reais), correspondente a um total de 90 (noventa) cotas do capital-social. 
EXPRESSO LUCAT LIDA, a importância de R$ 270.000,00 (duzentos e setenta 
mil reais), cOrrespondente a um total de 270 (duzentos e setenta) cotas do capital 
social. 
JOÃO MARCOS POZZETTl, a importância de R$ 120.000,00 (cento e vinte mil 

Q reais), ~orrespondente a um total de 120 (cento e vinte) cotas do capital social. 

x:~~ 

' A ' I . · - - I 
·) 

r 
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Av o· I ' euo 64 ~•N~ 

' j il ma Batista. 325 . ' 7 • "~.n • ·1 
' ·Sucur · I ~ . .. oo. 

"'-· sa ·Nfana.us i4M · 

fl:nt ~ 4 JUL 20/JfJ 

0550 
Fls .: _____ _ 

Doe: 

·---=-=-·--~- =;=- ======~ 

J 

J 



"' ,.. ~ .; .. • . _., ~ c : "': - :-- - .. r· - : ~- ~ - r - ç .-

Face às sÇgt)idas- alt~r;tçõ~~ <;oútr!rtúais procedidas, os sócios res~lv_~~ c.:Onsel.ida\: J!S 
disposiçõês. de . cónti-aic ~ scclaf " original, alterando-o e ad.ei]ü'JP"dÓ-;q ;4 " ~uiit 
composição de quotistas, o qual passará a vigorar com a seguinte redação: 

I - DA DENOMINAÇÃO E SEDE 
SKYMASTER AIRLINES L TDA, é uma empresa brasileira, estabelecida por cotas 
de responsabilidade limitada, com sua sede social e foro na cidade de Manaus-AM, 
na Avenida Buriti, No 4.021, bairro Distrito Industrial, CEP 69075-000, que rege 
por este contrato e pela legislação em vigor. A empresa poderá criar filiais, bases, 
agências e escritórios, bem como nomear representantes, em quaisquer localidades 
nacionais ou estrangeiras, a critério de sua Diretoria, desde que autorizad 

5 
CN 

Departamento de Aviação Civil- DAC. ROS W °C3012R0~EI-OS CPMI-

DA FILIAL Ü 5 51 
Rodovia Santos Dumont, KM 66 - Aeroporto Internacional de Vira po~~------
Campinas- SP. CEP. 13051-970 . 

. 11 - DO OBJETIVO E PRAZO 
A empresa tem por objetivo a exploração de serviços de transporte aéreo ~~~::::~~~=-

1 

não regular de carga e mala postal, doméstico e internacional, oficina de 
manutenção para suas aeronaves e de terceiros, e importação de peças e 
equipamentos, para si e para terceiros, de acordo com as autorizações que forem 
expedidas pelas autoridades aeronáuticas. 
A empresa tem sua duração por prazo indeterminado, começando a operar seus 
serviços após aprovação e autorização do Departamento de Aviação Civil-DAC. 

111 -DO CAPITAL SOCIAL 
O capital da sociedade é de R$ 600.000,00 (Seiscentos Mil Reais) dividido em 600 
(seiscentas) cotas no valor unitário de R$ 1.000,00 (Hum mil reais) cada uma, 
subscrito pelos sócios da seguinte forma: 

; 

\ \ ~ \ ·~ . . . 

~~ 
(. ::..:. :~-· , . .. -... . ~ .. . 
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IV- DA COMPO,.SIÇ,ÃO 1!>9 ~~ITAI~ 'SOCIAL ""~-~ _ . ~ ~ , 

Pelo menos· 4/5 '(quatro · quintos)· do capital social pertencerão; -clJrígaton.a·qretmJ[\ 
brasileiros, nos termos do artigo 181, parágrafo 2° do Código Brasileiro e 
Aeronáuti:ca; Ff~al~c~ndp- e~su bÍütação, nos eventuais aumentes do~capaai -s~c,i!l!, 
bem como »a. Jansfejên~ja ·~ iesinffigeiros de 1/5 (um quinto) ~o .;c2j>il.al ~ 'qutf ·se 
refere a item :(·do mesmo artigo 181, dependendo essa transfé.~ência. dê: açf9Ya~ãb 
da autoridade aeronáutica. 

V- DA RESPONSABILIDADE DOS SÓCIOS 
A responsabilidade dos sócios é limitada ao valor do capital subscrito, nos termos 
do Decreto No 3. 708 de I O de janeiro de 1919. 

VI- DA ADMINISTRAÇÃO DA SOCIEDADE 
A sociedade será administrada pelos sócios gerentes e por gerentes não sócios, que 
forem nomeados na reunião de sócios, na forma estabelecida nesse contrato, aos 
quais compete no uso da firma, ativa e passiva, judicial ou extra-judicial da 
sociedade, sendo vetado, todavia, o emprego da razão social, em negócios estranhos 
ao objetivo da sociedade, especialmente prestação de avais, endossos e cau~~-~o:..,:d~e=:..----:---:::-:-:~ 
favor, respondendo os Diretores e os Gerentes pelos atos que exced~mtit3 ~s03/2005 - CN 
poderes de administração em violação ao presente contrato. CPMI - CORREIOS 

Inicialmente e por este ato, são nomeados os sócios gerentes: - O ...., r':' . 

Fl s. : J,.) 2 
HUGO ~SAR GONÇALVES com a denominação de Diretor Presidente~ - '} ~· . 
LU!Z OTAVIO GONÇALVES com a denominação de Diretor Comercial e - ~ / 7 7 
JOAO MARCOS POZZETTI com a denominação de Diretor Admi fl. &;~!;t=iv=o======:J 
Financeiro. L · 

Os sócios se reunirão pelo menos a cada três meses ou quando forem convocados 
pelo Diretor Presidente ou pelos sócios que representem pelo menos 400./o (quarenta 
por cento) do capital social. 

1- DA DIREÇÃO 
A direção e a administração da sociedade será confiada, exclusivamente, a 
brasileiros, residentes e domiciliados no país, de acordo com a legislação em vigor. 

parte, por qu quer os soc1os s 

. \):~e #,eprefmncia n 

~"' ~ 
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em iguald!i~~ ~dÇ popc5ções, . da~1do-se 
participação no (;apitai social. " > ~ 
A cessão ou a transferência do capital social dependerá sempre de an11'Q.v'ft'cliibl:~ 
autoridad(' a~roniuti:c? . : . . . . 
A particiç~~ão no ~al;itaf -so~i;:..l er.•l proporção superior a 25% {v~nre .e ciu0o t:>"Jf 

cento), de pessoa jundica não ligada à aviação, dependerá de çrévi ~ · apwv~t;'io · d:i:t 
autoridade aeronáutica. 

X- DA SAÍDA DE SÓCIO 
Ao sócio que não desejar mais continuar na sociedade, é facultativo propor uma 
quantia para pagamento do seu capital e do seu lucro aos demais. Os lucros serão 
apurados mediante balanço especial a ser levantado 30 (trinta) dias após a decisão. 
Os lucros eventuais serão pagos em 4 (quatro) parcelas trimestrais computados os 
juros legais do exercício -social e do balanço de lucros e perdas. 

XI- DO EXERCÍCIO SOCIAL 
O exercício social coincidirá com o ano civil e encerrar -se-á, no último dia do mês 
de dezembro, sendo submetido ao exame e à apreciação dos sócios. Os l!J&]ewi..W.L-----::-:71 
perdas apurados serão creditados ou debitados aos sócios, proporcionalmetnS11a03/2~~~~-0~N 
participação no capital social, ou mantidas, em suspenso na sociedade, . m cgJA'tã co 
específica, desde que assim os sócios decidam, obedecendo, entretanto, à I gislação 
em vigor. • Fls :-> O 5 5 3 

XII- DA RETIRADA DOS SÓCIOS 
Os sócios gerentes, bem como os diretores nomeados por esse contrato 1<mc ,:;;::p~e;la~:::!=f::!:=:J 
reunião de sócios, retirarão, mensalmente, a título de pró-labore, o 1f! 

estabelecido pela reunião de sócios, observando-se sempre os limites permitidos 
pela legislação em vigor. 

11-DA DISSOLUÇÃO E LIQUIDAÇÃO DA SOCIEDADE 
A sociedade dissolver-se-à nos casos previstos na legislação em vigor, ou quando no 
mínimo 2/3 (dois terços) do capital social assim o deliberar. 

v Dissolvendo-se a sociedade, amigavelmente, por deliberação dos sócios, por via 
judicial ou qualquer outro meio ou motivo, a liquidação do patrimônio realizar-se-à 
publicamente. 
Deliberando-se sobre a dissolução e iniciado o procedimento de liquidação, o 
patrimônio social será distribuído entre os sócios, na exata proporção de suas cotas, 
depois de pago o passivo. 

\ y 
\ 

XIV-DOFORO 
Os sócios elegem a cidade de MANA 
resultantes do presente contrato, rejeit 
seJa. 
;_----_? 

/~z::.-~· 
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XV- DISPOSIÇÕES ~BMlS~ ·· • ~ . ~ "':)/ ' -~ , - · r . , ,. • 

Os sócios ciecla:i'am ~nãõ' ~stâreri1 indiciados ~nff~m pr0c~sso. · cri~'l~~L-::~~:./~: 
andamento no país, nos termos da Lei No 4.726 de 13/07/65, Art. No 38 incisos III e 
IV. ... , , . t , ' · , ) 

-' - ' \ . ~ ·, ' 
.. c ~ ~ • . . 

XVI -CASOS OMISSO-S 
Os casos omissos deste contrato serão solucionados segundo a legislação em vigor. 
As pendências serão resolvidas pela reunião de sócios, na qual poderá ser deliberado 
a opção pela nomeação de árbitro. 
E por assim estarem justos e contratados, flrmam o presente contrato em 7 (sete) 
vias de igual teor e para um só efeito, na presença das testemunhas abaixo, que 
assistiram a tudo. 

>' JOSÉ ARTUR POZZETTI 
CPF 565.583.508-82 

JOÃ ZZETTI 
CPF 011.096.918-90 

Testemunhas: 

Manaus, 25 de outubro de 1999 
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PROCURAÇÃO 

Pelo presente instrumento particular de 
procuração, BRATA-BRASÍLIA TAXI ÁEREO S/A., empresa 
brasileira de capital nacional, inscrita no CNP J sob o n° 
24.890.550/0001-91, sediada no Aeroporto Internacional de Brasília, 
Setor de Angares Lotes 23/24 e 24-A, neste ato representada por seu 
Diretor, o Sr. Wagner Canhedo Azevedo filho, brasileiro, casado, 
empresário, residente e domiciliado em Brasília-DF., ao SHIS, QL 07, 
Conjunto 04, Casa 16, portador da carteira de identidade n° 269.125, 
expedida pela SSP-DF., em 26.05.75, e do CPF-MF n° 116.643.041-34, 
nomeia e constitui seu bastante procurador, o Sr. RODOLFO 
CANHEDO AZEVEDO, brasileiro, separado, empresário, Carteira de 
Identidade n° 535.073, expedida pela SSP-DF., e CPF n° 221.014.891-
04, residente e domiciliado ao SHIS QL 12, Conjunto 05, Casa 02 -
Lago Sul - Brasília-DF., a quem confere os mais amplos e gerais 
poderes para representar a Outorgante junto à EMPRESA 
BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS - ECT -
especialmente a Comissão de Licitação da Administração Central -
CEL/ AC para requerer e defender os interesses dela Outorgante, em 
tudo aquilo que pertine ao EditaB de Licitação Serviço de Tram~porte 
Aéreo de C~rrga - Concorrência D 0 010/2000 - CEL/AC, podendo 
praticar os atos de meios e de fim, podendo inclusive 

de serviços, e firmar compromissos. 
r-~~~~~~-= - CN 

os 



T8'TAL 
LINHAS AÉREAS S.A. 

CURITIBA , 25 DE JULHO DE 2.000 

À 
EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS 
BRASÍLIA - DF 

ATT. COMISSÃO ESPECIAL DE LICITAÇÃO 
REFERÊNCIA : 
CONCORRÊNCIA NO 010/2000-CEL/AC 
DATA: 25/07/2000 
HORÁRIO : 09:30 H 

Apresentamos o Sr. ALFREDO MEISTER NETO, portador da Identidade número 
286.502-5 SSPPR, para nos representar na reunião de Licitação relativa à 
Concorrênda acima referendada. 

i RQS N° 03/2005 - CN 
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VARie 

OUTORGANTE: 

OUTORGADOS: 

PODERES 
FINS: 

PROCURAÇÃO 

RIO-SUL, SERVIÇOS AÉREOS REGIONAIS S.A., 
estabelecida nesta cidade, à Av. Rio Branco, 
n° 85 - 10° andar, inscrita no CGC sob o n° 
33 .746.918/0001-33, neste ato representada por 
seus Diretores abaixo assinados. 

SR. WAGNER FERREIRA LOPES LANDEIRA, brasileiro, 
casado, aeroviário, portador da carteira de 
identidade n° 2896395 IFP e CPF/MF n° 443.374.697-
53, residente e domiciliado nesta cidade do Rio de 
Janeiro - RJ. 

E Pelo presente instrumento particular, a 
OUTORGANTE nomeia e constitui o OUTORGADO 
acima designado para o fim especial de 
representá-la perante a EMPRESA BRASILEIRA DE 
CORREIOS E TELÉGRAFOS, no processo de 
contratação de serviços de transporte aéreo de 
cargas - RPN, podendo, para t anto, requerer o 
que convier, assinar contratos e todos e 
quaisquer documentos que forem necessários, 
interpor recursos, quando cabíveis, transigir, 
desistir, enfim, praticar todos os a.f'Qs 
necessários ao fiel cumprimento deste mandat o)\" 

.· que não p oderá ser substabelecido 1- · o ' 

( RQS No 3/2005 - CN 
pelo prazQ de 01 (um) a no. l CPMI - CORREIOS 

I o • 0557 
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Rio de J a neiro, 21 de Julho de 2 00. 
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Transporre HegiDIIé:ll uu , ""' 1v1 1 ~n .... W' .... 

Procuração 

TRIP TRANSPORTE AERÉO REGIONAL DO INTERIOR PAULISTA LTDA, inscrita 
no CNPJ sob n° 02.428.624/0001-30. com sede social na cidade de Campinas, Estado de 
São Paulo, na Av Francisco Glicério, n° 1308- Centro- Cep 13012-100, neste ato 
representada por seu Gerente Geral - Sr Antonio Augusto Gomes dos Santos, brasileiro, 
casado, industrial, residente e domiciliado em Campinas, Estado de São Paulo, na Rua 
Ângelo José Vicente, no 48, Bairro Nova Campinas, Cep 13092-150, portador da cédula de 
identidade RG: 3.352.854- SSP/SP e CPF: 068.697.008-00, pelo presente instrumento 
particular de procuração, nomeia e constitui seus bastante procuradores os Srs. Dr. Pedro 
Celso Longo, brasileiro, casado, advogado residente e domiciliado em Campinas - SP , na 
rua Dr. José Inocêncio de Campos, no 53, apto 81- Bairro Cambuí- Cep 13024-230, 
inscrito na OAB/SP sob no 18642, portador da cédula de identidade RG: 5.024.499-1 
SSP/SP e CPF!MF: 028.249.958-53 e José Mário Caprioli dos Santos, brasileiro, solteiro, 
maior, administrador de empresas, portador da cédula de identidade RG: 10.860.499-8 
SSP/SP e CPF 182.107.798-93 residente e domiciliado nesta cidade de Campinas- SP na 
rua Ângelo José Vicente, n° 48, Bairro Nova Campinas, Cep 13092-150, a quem delega e 
confere amplos poderes para o fim especial de representá-la na CONCORRENCIA n° 
O 10/2000 - CEL/ AC- EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS -
ECT - Comissão Especial de Licitação da Administração Central - CEL/ AC em sessão 
pública a ser realizada em 25 de julho de 2000, às 09:30 h. no endereço SBN, Quadra 01, 
Bloco A, 12° andar, Ala Sul - 70002-900- Brasília - DF - OBJETO DE LICITAÇÃO 
contratação dos serviços de transporte aéreo de cargas da ECT, no período diurno/noturno, 
nos trechos indicados nas Fichas Técnicas dos Anexos I a V, de acordo com as normas e 
condições definidas no Edital e seus anexos, podendo, ainda, assinar atas, u.sm~~-· 1 

__,recursos egats. e. acampa an o to os os atos, rm~r compromtssos ?u aco ~ _f~!;!~~~ tos l I · nh d d fi . t' .03/20_,Q5 - CN 1 

recursos, transtgtr, dando tudo por bom, firme e valioso, defendendo mteres es e ttos, 
de forma ampla e irrestrita. , .• ' · - (} 5· r.: 9 

~~~ls.. ~ J 
~o ~ v-1 - · 

Campinas, 2 ~e jJJ!Jlo de~ 200 ~~ · ··1 ~;, ,,._ "'J 
'/( / (/[ /;;; _,L ~ ,-· . -{ ' ' 

. r /, lo·: 
Antonio Augusto Gomes dos Sant~ u--~-----

• • • " ' , . . I • • ~ 

~ " -. 

Rua Luiz Gama, 245 • Campinas SP - CEP 13070-170 • Fone I Fax (019) 243-9644 



Credenciamento de Representante 

Pelo presente instrumento, a empresa Brazilian Express Transportes Aéreos Ltda., com 
sede à Av. Jamil João Zarif, s/n, Guarulhos, São Paulo, inscrita no CNPJ sob o n° 
64.862.642/0003-44, neste ato representado por seu procurador abaixo assinado, 
credencia o Sr. ALOIZIO SERGIO DO NASCIMENTO SILVA, brasileiro, casado, 
assessor técnico, residente e domiciliado em São Paulo à Alameda Cauaxi, no 222 apto. 
504 B, portador do RG 33.293.271-0 SSP/SP, para representá-la na Licitação referente 
à Concorrência n° 010/2000-CEL/AC da Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos, 
podendo, para tanto, examinar documentações, impugnar, assinar atas e outros 
documentos equivalentes e praticar outros atos pertinentes ao objeto de seu 
credenciamento. ~ 

Guarulhos, 24 de julho de 2000. 

') l'' j ,...} 
u I I 7 

.. , ... , .. ._.., __ i""· · -· ·~··- ... ,~;1~~~ 



Credenciamento de Representante 

Pelo presente instrumento, a empresa Brazilian Express Transportes Aéreos Ltda., com 
sede à Av. Jamil João Zarif, s/n, Guarulhos, São Paulo, inscrita no CNPJ sob o n° 
64.862.642/0003-44, neste ato representado por seu procurador abaixo assinado, 
credencia o Sr. AIRTON W.ANQERLEY BEALL, brasileiro, casado, engenheiro, 
residente e domiciliado em São Paulo à Rua Dr. James Ferraz Alvim, n° 271 apto.82, 
portador do RG 3.006.924-5-SSP/SP, para representá-la na Licitação referente à 
Concorrência n° 010/2000-CEL/AC da Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos, 
podendo, para tanto, examinar documentações, impugnar, assinar atas e outros 
documentos equivalentes e praticar outros atos pertinentes ao objeto de seu 
credenciamento. 

Guarulhos, 24 de julho de 2000. 
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REPÚBLICA FEDERATIVA 
CAPITAL DO ESTADO DE SÃO 

CARTÓRIO DO 22.0 TABELIÃ 
BEL. ELEUTÉR/0 OR 

JAQUES MARTINS ORTIZ 
TABELIÃO SUBSTITUTO 

TABELIÃO 1 

,\ 3211 1Q TRASLADO FOLHAS 34~· NOTA 

PROCURAÇAO BASTANTE GUE FAZ: 

~.. . : /~-f~. .~"-A M quantos ·:;;;~m esta 
p~1blica proc;uraÇcap"""q~e, aos ;onze ,A 'l'h) dic:(s do mes de :FEVEREIRO 
do ano ·· dois ;~, mil){2000), ~esta ...,_C,_;!.dade) e c~'pital do Esta_do ide jsao 

-- Paulo, · na Alameda _dos Jurupis, nQ .:1-005, / 4Q andar, Conjunto: 63, 
-- onde -:- a , chamado vim', em _ .. diligência'-,t< e acpmpanhado do escrevente 

. .,. • .~ .4 

que1·esta escreve·, perante mim, Xabeli~ Substituto, compareceu 
como -outorgant e ', BRAZILIAN EXPRESS TRÂNSPORTES AEREOS LTDA, com 
sede -nesta Capital ·,~,. na -,...Alameda dos-;;;= .Ju~upis, ~ nQ ·-·"'1005, 4Q andar, 

__ Conjunto 63, .t inscrita no C.N1.P.J sob nume; o ?67.40:1.240/0001-79, 
com seu Contrato Social ~ datado de 7 de ~ Janeiro de 1.992, 
registrado na-·- J u nta"" Come.rciàl'· ''do .. Estãdo.,-cie ' S:lo"''-Paulo, sob numero 

-~ - :35.i1-0.701.934, . em 30 de Janeiro de 1.992, do qual já se 
- · en~ontra uma copia arquivado nestas Notas, sob nQ 8.225, pasta 

nQ 11.9, e última altera~o datada de 16 de Dezembro de 1996, 
-- registrada rÚ:.\7 mesma7 .fL\n:ta1, (sob;\num:erol-;1~4 ~-261I1:97r,O~da--,:·qual , já se 

' ' ' ~ , ' • j ~ r \ , I • \ ~ i • y ~ ~- , J I j , ,. ' I' . ') ' '-
-- encontr;-a uma í ~cÇ)pi'a __ ~ar-gü~y.§d~ .. Jn,ê,s.!~s t"EJ:.~s--; 1 sql:!_ n? ' 11666,'-.; pasta 
- nQ: 1.71 , neste ato representada, nos termos da cláusula Sétima, 
~ -da '-- .· referida al t~rf,~~~ iPo~~ /í;s~~Z)!~l.~fe}'~~ !J Pr~~-id~nte·~---, IOANNIS 
___ AMERSSONIS, bras1J, ~l~l.rq., \~asagq__~ L?dm~nJ.s:t:.r::ador, ~~portador da 
· cedula de i d entidade RG nQ 6.016.949-7-SSP-SP, inscrito no 

CPF/MF sob nQ 513.885.378-34, residente e domiciliado nesta 
Capital , com endereço comercial da outorgante; reconhecida como 
a própria de que trato, identificada mediante os documentos 
acima apresentados, do que dou fé. E, por ela Outorgante, na 
forma como vem representada, me foi dito que, por êste público 
instrumento e na melhor forma de direito, nomeia e constitue seu 
bastante procurador, ROBERTO KFOURI , brasileiro, separado 
judicialmente, engenheiro, portador da cedula de identidade RG 
nQ 4.714.869-SSP-SP, inscrito no CPF/MF sob numero 817.768.108-
72 , residente e domiciliado nesta Capital, com endereço na 
Avenida Jandira, nQ 977/981, a quem confere amplos e gerais 
poderes para AGINDO ISOLADAMENTE, gerir e administrar todos os 
negócios e i n teresses da ora outorgante, podendo representá-la 

· perante as repartiç:'bes públicas Federais, Estaduais e 
Municipais, Autarquias, Companhias, Juntas Comerciais, 
Pt-efeitu ras, Receita Federal e demais órg:los públicos, para 
requerer, , alegar, promover e assinar o que preciso for, agir na 
liberaç~o de d ocumentos de importaç~o e exportaç~o e de transito 
aduaneiro, inclusive assinar o termo de responsabilidade em 
garantia de crédito tributário, participar em concorrências 
_públicas e tomadas de preços, oferecer vantagens, aceitar e 
assinar contratos de prestação de serviços; solicitar 
informaç1)es, satisfazer exig'ências, juntar e desentranhar 
documentos, pagar impostos, ta>:as, emolumentos e demais 
contribuiçbes , bem como levantar e receber res r 
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REPUBLICA FEDERATIVA DO ~KA~IL 
CAPITAL DO ESTADO DE SÃO PAULO 

CARTÓRIO DO 22.0 TABELIÃO DE NOT 

JAQUES MARTINS ORTIZ 
TABELIÃO SUBSTITUTO 

BEL. ELEUTÉR/0 ORTIZ 
TABELIÃO 2 

cr-édito em geral, particulares ou estatais, inclus~~~l'an 

Br-asil S/A e Banco Banespa, abrir, movimentar e enr~~-~ 

cor-rentes, assinar-, emitir, endossar , sacar, autoriz r tos, 
transfer~ncia por meio de cartas, descontar cheques, descontar 
e avalizar duplicatas, promissóriàs; · borderaux de '"' cobrança, 
assinar correspondencias\ dir;:igidas a bancos, dando instruçfres 
sobre ' titulas e 1 qua,isquer 1butr~s-·"t.f.tulo"s de créc~;it~, assinar 
contratos, propostasJ en~rega-franc~ de }pagamentoi levantar e 
receber quaisquer importâncias que lhe seJam devidaJ • . dar ordens 
e cont·ra ordens, /fazer /depósitos/e re-t:ifadas mediante··-recibos, 
verifi,car saldos e extratos de contas, requisitar e retirar 
tal~esj de cheqties, aútorizar movimentaç~s de _guias de Fundo de 
Garant;ia por/ Tempó . de - ServiÇo, cOnstituir I é'' substabelecer na 
pessoa~ de advogados, pod~rés da cláusul~ 1ad-jJdicia" para o 
foro em geral, praticar _ebfim, .. _todos, os~demcHs atos necessários 
à perfeita gerencia e administraç~o da ora outorgante. O 
presente mandato terá vai idade por um ( 1) ano a contar da 
presente data. E, de como assim o disse, do que dou fé, pediu-me 
e 1 he· lavre;i o pr;-esente, .instrumento 1d_~ ,Pr9cura~ . que,, . feito ·e 
sendo lido, i ; em '. voz' ' •al)taJ! ac~ou) ') er;·) tudo lc;:of},forme; ' / aceitou, 
outorgou e ! ·assina, l 'di~perisàndo· . a L p;;.esenÇa .1 1dé 1 !.testemunhas 
instrumentárias. Desta: R$40,80 ao Tabeli~, R$13,06 ao Estado, 
R$8,16 á TASJ, e; i R$0;41ffi ;~:APM.,J'-t_~ i.i '-ep~~IFea:-reira !de ; Freitas, 
Escrevente, a : · lavrei .·-;:· ~ · ! Eu/J r~ os·-· ·de ' Tabel 
Substituto, a subscrevi. ( .a) IOANNIS / . -
(Devidamente Selada). Trasladada 
numeradas de 1 á 2.- NADA MAIS, 
Tabeli~o Substituto, a subscrevo 

EM TESTQ •• 

(a presente folha é 
do livro nQ 3211, 

extrai do 

AVENIDA BRASIL, 564- CEP 01430-000- PAULO- SP- FONE PABX: (011) 884-6766 

r 
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JUCESP PROTOCOLO 
' . 

427320/99-9 
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INSTRuMEN70~ ~:PARTíebtAR DE ALTERAÇÃO E CONSOLIDAÇÃO DE 

CONTRATO SOCIAL DA BRAZILIAN EXPRESS TRANSPORTES 

~- v-~ v v ~AÉREOS LTDA. 
. . 

C.G.C./M.F n° 64.862.642/0001-82 

Pelo presente instrumento particular, 

SONIS, brasileiro naturalizado, casado, administrador, portador da 

'dula de identidade RG n° 6.016.949-7(SSP-SP) e inscrito no CPF/.MF sob n° 513.885.378-

34, residente e domiciliado na Alameda Formosa "n.0 321 - Residencial Tamboré III, 

" Alphaville- Santana de Parnaíba-SP. 

\ 
MARLI ..P ASQUALETIO AMERSSONIS, brasileira, casada, administradora, portadora 

!'-')'• • 

da cédula de identidade RG n° 6.579.229(SSP-SP) e inscrita_· no CPF/.MF sob n° 

881.842.268-53, residente e domiciliada na Alameda Formosa n° 321-:-:Residencial Tamboré 

III, Alphaville- Santana de Parnruba-SP. 

-~ 

ÚNICOS SÓCIOS conlpOllent~~~~~:;qrp\Crct por quotas de responsabilidade 

0563 
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. 
v ... : : ~Cótri ~ede social na Avenida Jamil João Zarif s/n°, posição 
.. y """" Wftl to.!..., 

... ... "" .... 

remota Central·.::... Modu!ó I, :Cótes'09, 0~, 11, 11'\ 13 e 138
, Aeroporto Internacional de São 

Paulo, na cidade de Guarulhos, Estado de Sãó Paulo, cujo contrato social se acha 

devidamente arquivado na Junta Comercial do Estado de São Paulo, sob no 352097757-68, 

em sessão de 09 de Novembro de 1990, e última alteração registrada na mesma JUCESP sob 

n° 72.126/99-1, resolvem, de comum acordo, ALTERAR o mencionado contrato social, 

conforme abaixo segue: 

1) CRIACÃO DE FILIAL 

sócios decidem pela criação e · instalação de filial da 

empresa, localizada na Rua Bélgica n° 100 (Bairro Cumbica), no município de Guarulhos, 
I 

Estado de São Paulo, com o capital destacado de R$10.000,00 (dez mil reais). 

v 2) CONSOLIDACÃO DO CONTRATO SOCIAL \.1 . Y ' ' A fim de conferir maior praticidade ao manuseio de seu ato o/ ~onstitutivo e suas posteriores alterações, os sócios decidem consolidar suas disposições, 

~passando a sociedade a reger-se pelo contrato social consolidado que abaixo segue. 

BRAZILIAN EXPRESS TRANSPORTES AÉREOS LTDA. 

CONTRATO SOCIAL CONSOLIDADO ~ ~-
,......________,cJr 

~~ 
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... -... ... · ... -
contrato social, bem como pela legislação aplicável. 

Da Sede Social e das Filiais 

A sociedade tem sua sede, foro jurídico e administração na 

cidade de Guarulhos, Estado de São Paulo, na Avenida Jamil João Zarif s/n°, posição 

Remota Central- Módulo I, Lotes 09, 09", 11, 118
, 13 e 138

, Aeroporto Internacional de São 

Paulo, pqssuindo 4 (quatro) filiais, a saber: 

- Filial na cidade de Guarulhos, Estado de São Paulo, na 

Avenida Jamil João Zarif s/n° (Piso Térreo), sob o FINGER - TPS 1, Aeroporto 

Internacional de São Paulo, com capital destacado de R$ 10.000,00 (dez mil reais). 

- Filial em Manaus, Estado do Amazonas, na Rua J avari n° 

1450- Distrito Industrial, com o capital destacado de R$ 10.000,00 (dez mil reais). 

- Filial em Manaus, Estado do Amazonas, na Alameda Santos 

em Guarulhos, Estado de São Paulo, na Rua Bélgica n° 

rRQS N° 03/20 N I CPMI - CORREIOS . 

~ .. 

"'></ . li) '177 Ü Doe: iJ • 



_. 

f 
! 
\ 

/ 

. 
~ u w 

-~ 
~ u 
u .. u .. 

~ -
~ "' 
· ~ ~D~o~~~~~~~= 

A sociedade terá duração por prazo indeterminado. 

Do Objetivo Social 

4 

O objetivo primário da sociedade é a exploração do transporte 

aéreo não regular de carga, e o objetivo secundário é a locação, arrendamento, empréstimo 

de aeronaves, máquinas e equipamentos de sua propriedade, incluindo ainda a importação e 

exportação de peças e componentes de aeronaves, equipamentos e suportes aeronáuticos, a 
··. -.... .. · 

prestação de séíViços, inclusive de assessoramento, assistência técnica e de manutenção 

relacionados ao transporte aéreo, bem como a representação de outras sociedades nacionais 

ou estrangeiras, por conta {>rópria ou de terceiros. 
' 

O capital social, inteiramente realizado, é de R$510.000,00 

(quinhentos e dez mil reais), dividido em 510.000 (quinhentas e dez mil) quotas, no valor 

nominal de R$1,00 (um real) cada uma, assim distribuído entre os sócios: 

IOANNIS AMERSSONIS, com 500.000 (quinhentas mil) 

quotas, totalizando R$500.000,00 (quinhentos mil reais); 

MARLI PASQUALETTO AMERSSONIS, com 10.000 0 \> 
~ • (dez mil) quotas, totalizando R$10.000,00 (dez mil reais):;_ ----:-:~-;;-7.~ 

\ ... ~- TOTAIS: 510.000 (qu ~~ Oc~o2~~\{a~N 1) 
\\~ CPMI- • 
"{ R$510.000,00 (quinhentos e dez mil reais) . \ Ü 56 6 
~ I F\s 

quotas -

~~~~~!!!];~~cia total do 

pOOii/ol't~J,IlOS do que dispõe o artigo 2° - "in fine", do Decreto n° 3 o 708, de 1 o de 
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• 'I v~ ~ ~ lht Administração Social 

A gerência da sociedade será exercida pelos sócios IOANNIS 

AMERSSONIS e MARLI PASQUALETIO AMERSSONIS, designados Diretor 
. 

Presidente e Diretora Geral, respectivamente, os quais assinarão isoladamente todos e 

quaisquer documentos de interesse social ou que envolvam responsabilidade para a empresa, 

podendo movimentar valores em instituições bancárias ou financeiras, comprar, vender ou 

onerar bens móveis e imóveis, e praticar quaisquer outros atos de gestão, ainda que não 

especificados acima. 

PARÁGRAFO ÚNICO: Os sócios estipularão, de comum acordo, o valor do "pro labore" 

mensal que caberá aos gerentes, o qual será levado à conta de "despesas gerais" da 

sociedade. 

Do Exercício Social e Resultados 

· - No 03/2005 - CN 
\ Rg~MI - CORREIOS 

" . -\ ~ 0567 
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\ oo~•~ 
O exercício social coincidirá com o anó·-clvtl, mtciando-se em 

com término . em 31 de Dezembro de cada ano, quando será levantado o 

""'".r"'"'/'\ tendo os lucros ou prejuízos a destinação que for deliberada pelos 

Da Cessão de Quotas 
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.· 

. ,;j:;s.r.~-~ • . 
) ítf' _.-::..~____:; ~·;·~-
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~ . . . . -
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·-~~ --AS quotas de que seja titular qualquer dos sócios não poderão 

ser cedid~s ou, transferid_as.a terceiros sem o consentimento, por escrito, do outro sócio, que 
"" ..,; .... "" ... ... ... ... "' .J .., .., 

terá direito _ué r;re~ferf:J~1cià' ·~a· ·a~uisição, em igualdade de condições com eventuais 
- -... ... ... ~... '- v ., ""., 

interessados, direito este que deverá ser exercido _no prazo de 30 (trinta) dias, contados da 

comunicação escrita, enviada pelo quotista que desejar vender sua participação societária. 

Déão e Liquidação da Sociedade 

~ sociedade se dissolverá e entrará em liquidação nos casos 

previstos em lei, ou ainda por deliberação da maioria do capital social. 

' ' 

PARÁGRAFO PRJMEIRO: A sociedade não será dissolvida nas hipóteses de morte ou 

incapacidade de qu;Uquer dos sócios, prosseguindo em seu giro normal com o remanescente, 

e os sucessores, herdeiros ou representantes legais do sócio pré-morto ou incapacitado, salvo 

se estes não desejarem fazer · parte da sociedade, caso em que se aplicará o disposto no 

parágrafo seguinte. 

PARÁGRAFO SEGUNDO: Os haveres do sócio pré-morto ou incapacitado, caso não 

desejem seus herdeiros ou representantes legais integrar a sociedade, serão apurados com 

Declara ão de Desi 



;' 

restrições J_U ?~ime~?r~vi~t.o~ e!? ~~i, que os impeçam de exercer atividades mercantis. 

E, por estarem as _partes justas e contratadas, assmam o 

presente instrumento em 04 (quatro) vias de igual teor, na presença das duas testemunhas 

abaixo, sendo uma das vias destinada ao competente arquivamento na Junta Comercial do 

Estado de São Paulo. 

São Paulo, 30 de Junho de 1999. 

Testemunhas: 

I)~ »~r· 
No~egiane Vencigueri 
RG no 14.413.272-SSP/SP 

Visto. 

3777 



r 

-/ >-
:/ .... : 

:l 1/' 
·> ·~E c 

<i •. 10 . , f~ r,; . '. 1 :t 

SERVIÇO PUBLICO FED~RAL ~.. ~ - O Q Q g !1 
DEPARTAMENTODEAVIAÇAOCIV~(~\~~>- .l 1 R 

~ -~~ · 
{ ~ A C .· 

Atesto que a presente via da Alteração Contratual, realizada em 
30 de junho de 1999, da empresa BRAZILIAN EXPRESS TRANSPORTES AÉREOS 
LTDA., está de acordo com a que se encontra anexada ao processo n.0 07.01/10844/90, do 
Departamento de Aviação Civil, do Comando da Aeronáutica, APROVADA por despacho de 
26 de agosto de 1999, constando de 07 (sete) folhas devidamente carimbadas com o sinete do 
mesmo Departamento. 

Rio de Janeiro, 30 de agosto de 1999. 

J • VÂl:tOO C." . . 

F l s~-~..;;.,.,.---

31777 
Doe: 
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PROCURAÇÃO 

TAF LINHAS AÉREAS S/A., pessoa jurídica de direito privado com CGC(MF) sob o n° 

07.046.998/0001-04, estabelecida comercialmente no Aeroporto Pinto Martins, s/n°, bairro 

Aeroporto, nesta Capital, representada neste ato pelo seu Diretor-Presidente JOÃO 

ARISTON PESSOA DE ARAÚJO, brasileiro, casado, empresário, residente e domiciliado 

nesta Capital, na Av. Rogaciano Leite, 1729, Luciano Cavalcante, portador da C. Ident. no 

78.324 SSP-CE e no CPF-MF n° 013.488.253-91, pelo presente instnunento d~ procuração, 

nomeia e constitui seu bastante procurador JACQUES LABOSSIERE CQ,1lREA, 

brasileiro, separado judicialmente, inscrito no CPF(MF) sob o n° 090.130.087-04 e RG 

O 1724 7980-0 Ministério do Exército, Engenheiro Civil residente e domiciliado a SCLN 206 

bloco B loja 12 Brasília!DF a quem confere amplos poderes para _o representar em geral 

junto a Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos ECT , com a cláusula ad-judicia para 

em qualquer juízo, instância ou tribtmal, podendo propor contra quem de direito as ações 

competentes e defendê-la, seguindo umas e outras, até final decisão, usando os re.cuutt.'iS;.GQ~~------::7'1 
RQS N° 03/2005 - CN 

legais e acompanhando-os, conferindo-lhes, ainda, poderes especiais para confessar, 'de~~~~ _ CORREIOS 

transigir, finnar compromissos ou acordos, receber e dar quitação. ~ \ Ü 5 71 
'"' \ - {, C} g Y . f q 3 / (Y( ~ ; Fls 

. \ 3 '"177 I-~~~ ,. 
·~-=.--r.~.:::::=:::::J 
o~ . .... 

Fortaleza, 15 de Março de 2000 

#v•~o~ 
c!'~ (W yJ--/' 

cpd/Procuracao/ProcPRdivs 

A F - LINHAS AÉREAS S.A 

ngar: Aeropor1o Pinto Martins · Cep: 60.4 1-970 - scritório: Fones (8S) 272.7333 I 272 .3837 - Fax: (8S) 272.S144 - Reservas : 0800 8SSOm 
roporto: Fone (8S) 477.1990 - CNPJ (MF . 46.99810001-04 - CGF 06.8S9.1SO-O - CHE: 721 O - OS I DAC - Fortaleza - Ceará - Brasi 
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T~XI A~REO FORTALEZA LTDA PARA TAF- Llffi!A5 A(REA5 5/A 
AOS OITO DIAS UO M~S UE AGOSTO Dl UM MIL NUVECENf05 E NOVt.Nl~ L QUAlHO 

1•.:, 1'1 : r.lU llüitl\5 , NA SCOl: SOC 1/\L DO T1\X I 1\EHEO rUHT/IL[lr'\ LHM, 51 TUAíJ/\ liC.SHt C 101\DC UE: FOflT 1\U::Ut , 

l.: ld' I T.í\l. li O [~:,I IIUO 00 lEAilli, tiO 1\EI!OPUP.TO IN n:.flí~/\C I ON.·'L P l tl r o MMlT I r lS IIMJGAil T til= , lll'.UN lllllrl<iE 
o~·, ' :,·'C I üS CütiPü!JUHES DA rHTEf\ I [)f, ~.IJC I ~'DADC, ~Uli iOflES ,107\0 !lili5TON I'Cic,OI\ I.J[ /\11!\ILIO, O !"IAS I LEI lll.l, 

C.•':·N_li ·, , 1.'.1'1Pi i[ ".:,/ifll0 D/1 /IVI/\Ç i\0, IHSCJll '.'tl 1\0 CPFN1F SOB I'Jfl . 01J . -1U(J .. : '. 5:J-~ll, u;,n!JL.A UI: IDEI'IliDIIOt: tll-l 

'/!_! . :;;! r:, , !'.'XFE D ll11\ PLL A SPSP-CE . , Ei1 f.l2 . ':Ji.i . G l, N/\SC I DO f<1\ CIIJ/\Dt:: 0[ L I 110L:l no li O tiUflH::-CE, Eíl 

~> :; . U 1 . 3!; , f I!. tiO OE -'0.1\QU I t! IH I NEI.I IJE f\11/\l:UO E f!/\fl I J\ DM I I t, PESSOA m: 1\IIAÜJO, m::s I DEN I r:: E UC11·11 C I L I A­

D'.! ~ -::1 •.: 1 DALI E ur:. ronT JILEZA- ·.: :::. , i'\ r .uA v 1 cunr:: L 1 NIII'J1E3 Nn . Joo, ALDEOT/\, n/im: t .~. M.l::.ool\Tt.l 1111/liJ .H.' IrmA­
:-;; •_F. II! ,\, UD IJ, t;· !t;SCill';l\o NO <.:PF/I'IF Nll .4 ~.i5.2-1 '/.-IIJ--UU, CLOULA DE IOUHIDi\UL lln.1U8 .. JG2, EXPEDID A 

!Ti..f•. :;r--:;r• .. ·cc . , t· ltl~·; c IDA NA c 1 O .I\ DE o c smmAL -c E . , u ·1 oJ. 02. 42 I '
7

" H/\ o c Joi\o NüGuc mA ADEnDrd o 1:: Lu· .. 
/ I:; ll c:.NIJ!.: s tii,'UFMHI' f!E5 J(J[tlT[ E [)(1[11 c I L J 1\D/\ ;JA r I UAO[ L)[ f"Oli f I~U:.L.II·-CF . • A ,-::m ; I ::.U·i . :: : .. ~.;:::v~::·; 1-iil 

::•.tu • . ~:1 l'!l: •n '' , Jrlf'.'l 1. ~ 1 1 :i TO! I r-' 1':5:10.'- DL 1\IIMJ.HJ r tuw I CIR/\5 1 u~ 1 r. o, é) OL TE 1 no, t1ENOH Ao.i~i 15T IIJv Fl~.lJ s cu 

l ' i1i, 1 ' .íl '•:.>r;tHE,iWoUilÇ.'\ O NO CFT/I!F Nl1.~i•i!"~ . 7U~ . U'IJ-.J•l, LhtJULA [I[ IDlJHill.t\LlE tlH 91üfJ22l;tU2:~. LXI'LUI­

;_ ~ ,~ i('L.\ •;;:,P-LF. ,Ctl i'\.OJ .D 1,íJASCIDO t-:fl CID/\!J[ 0[ fUf<TM.[ZI\ ·-CC.,E!í llG. 1l1 . T7 1 F lUIU llE JU /\0 Mli S TON 

r::·/'i:J i'. IL 1"1!\U . .Ié.' [ n/in:: IA /\UUJllAro !IH/lt.L'D, m :.S if i lNTE E noriiULii\l'JO N/' c IW\UE UE r .. o!nt,L. t u.-cc, :r.. 
f'it _: .'. V l íCI {I[ LIHi lílqcs t!I{.]QCI , 1\L.DEOTfl, .IOMJtllli I:U~H~IJ Ut: /'.llhGJO tiElO, DllASII...EtHO, li ê~!W~~ 1!·1PtJm:nc:, 

1-ii.'.l"!li : ::,( .ilf,l\DD Fi.~.) ~,(U Plll, EST/\DNlTE, lNSCniÇ7{0 1'10 CP!' /tlF tH!.!)'14 .S~ 1 . . i'JJ-7:~. U~I}ULl\ m: IDEfHID~\UE 

UH !'.:l_lu,;;nnn 1, O'PE.DliJA r'CL.A S~~P·CE.,Er'l 1G .UfJ .8·l ,N/\5CIDO llf, CIUADE DE FOfH/\I.FlA .. CC . ,U1 i8.10 .'lll, 

I' I ~.i :o Ut.: JiJl'.O r,n I ::TON PE550A DE /\11/\IJJO E f1MiC I A 1\IJJ::ODI\ 1 O AllAIJJO 1 FIES I !JLtfl 1:: E DOI II C I L I 1'\!JD Ni\ C 1·­
D~Ur UE fORTAL[Z/\ - CE . ,A nU/\ VICENTE. LIWIARfS M~ .JOO,ALDEOTA,E KARINI\ AOEOUAfO AHAOJO, OR/\SILEIRI\, 

S OL f[ I liA I I'IUIOI'l f.!'ll\tlC I P/\OA I ES fUOJ\1'11 E I I NSCR I Ç.í'\0 NO lPF lt1F soo Nll' 54 •I '5 11. ~U]·-15. C(DULA 
ur: ll1LIIT I DI\DE: Nn . 9 1002:?GEJ:JOB, CXPr:O I DI\ PCLA 5P5P-CC. , En 1 'I . 00 . 9 I , N/\ :::i C I DA tl/\ C lll/\DC OC F011TALE7./\ 

[11 {;J.U!:\ .. l'i, riUIA DE. J0/(0 llfti51'U!·I PESSO/\ LlE J\Jl,,I]Jo E 1'1/i!lC!f\ 1\Dl:.UDAfO J',tl./\Ü • .IO, llE511J[ii;í L E UOJ'liCI­

I.. .. L'·., J!\ 1' ;", CID/\UT:: DE rOJHf\L[l/\ .. C[, ,/', 1\UI. V!CUHE l.INIIJ\JH':ci t·ln.]!.IU,/\LDLO'Iil.,UJ:.V II.JU1GIIE CONVUC/l.LIO :', FGH 

Cl\'i 1r~ Uf:' COINOU\Ç liU !' Mll\, DCL I l-JEii/lllUl ~-c.:~'\ ':. •\ OI lDUl OU DI A Dli t,LUD I 0/\ COI-JVUU~OíO, i\D I MH E 'lll:\f'l~:i-­

U~l l il, 1\:i:. IN i•DI\ 1\ f;.'LHA UE PnE :iEIW.t'\ AU,iLDL F'HU';\n/\üt\ [ AUTENl!Cll.IJA,COI'1 AS tf .IU i C!\ÇOLS l:E HT;!"' INMJAS. 

1' \.' :l l.T I, VLl"l' I COi.I· .. SE i..'l'!.. r.'d:',iJ.U' !"fll: ~:, ::r · fiL'.i 'f f.! lJO:i OS !:;(iCIOS UA t1LNCIOII/\UA SOC I E !J ,\ Uf~ , HLT'I~:.::;u ·ll/lll .. 

uo o :>Lu 1 rn ,_.. 1 n u eM" 1 rt\L :;uc: tAl . , POUE!Ju o, Pon c u1-: ::;u,u 11-nc , FUNC 1 owm r:EGUti\FiliUHL A /lSS!T iD!..CIA. 

l '.';i1/\ FIW:;JDin () 5 TliJ\IJ.I\I.IlO ~· •. F OI ACl.I\Jl/\00 PUn U~·IM.: It111J/\ill:. O !:iiL Jolio Alli!>HJt-d IT!.iSUJI IJC ft.ll r\tUO , J,\ 

(!'/.:_ if"ll.';i(; (l , O f,~: I/\L, I'U FI ~;Ufl VCl, COt-lfi•JU 1\ 1'1111 Kf',H:.: •. ' . 1.,~.:.\ilhííl •··~ --;~: ; :· <".1· 1 ~1 ·: , , . ::', r,l!.lJ\­

l. i '. JI JU/'. t '{IIL'\ ';.Lf. 11L\l,Hi/\·-L.0 1 F IC/\NUO UE~)TA t1.1\i i[ II:A CllNc;I'IHliDA 1\ IIE5l'l lliii[TOilA . I!I ::iT i '· I_J\i.~l\ i• ::. ::..: :;::.Ao 

1J :Jil . í'nl: ::.i !.![l·ii C OCI Ll'lr-1 I tlQU QUC ;sr: F'FIOCC:(l[:.S SC Ã L E I TUrl/\ lll\ U\llT 1\ OC CUNVOG1Ç i'\n, O {j lll~ fü I 'poll !i in 

I ! . I l'tl , CII,ID Tr:lii-1 ( O 5EC.Uit11E: ,; T/\F-Lir:llfl~) llfnL/\5 5/,f\.. ASSE.t1DU~It'l GE.Jl/\L UE ·rr.ANSI'OIIi'!i\t, L\tJ Oü TÁXI 

M:'ILI) l'll!lli\l.[7f•. Lll1J\." :::i/~0 Cot-IVOC/\DOS OS (.)UOTIST/'5 DO C/\?tTAL SOCIAL 00 lnXI AO<EU FOI!l'AI .. [Z!\ LlOI\ 

J\ CC!H't'll['~UH~Il 110 1.llf'. OIHJ UI:. 1\GOS IO D!:: Ull flll. fliJVECUH05 1:: NOVEIH.i\ E l)Ui\1110, 71 5 lJEZ ES::;LI~ ~101111 5 , 

\i\1 i'·. U ·' ;)P .. )i i"IL' lrP':.' <: •:.Ci Gili\1 .. PI!'·!IO r·tr-rrrtr·J::i- llf'.llGIIf'• Tl\1", /\ l""lrl Df.: L:CI. l iJr,.:r .. J, Ul :iUUfl [ 1\ ~', L(,IJINTE Gl'l­

IJUl J;D Dl1\: !.)- 1.\J·' IIOVI\í;i'iü Ut:T l r~ IT 1\!A Q,, 'llll\l'lS fllfi!111Çí.\U Ui S OC IEOi, Ul:. ii!WI! llli11 !I)"· M'llUV/\ÇÃO L)[) ~:5-

l,'·.!iifU ~!\lC. I!tLt C} i..U:.IÇÍ\(J Uí1 HlliiEIIU\ Uiii(Tí.Hll:-. [ üv Ul!i:ii:UIO FISCAL. ! D) ·- FI I.I\I;JiCI DO~:i IIOI~G I1tí ­

[liflS i:: '!i: lll..l1iEfli\I;UE 'j ; L}- UE5T it·l/'U,J\O A ~i Lil Of!.D/1 FM! /\ t\Ui !JW\VES !c. i'1Vilí .. t,.t\IJ/\'·i I'INi f- ,ttJ/\15 f,TIVIDMlE DE 

11\:< I í1LI!i:. O 1 F ) - OUTil O:'i .'\S3UIH üS DE I Nl U l[S[ lJ/\ :~OC I F Ui\f.lE . f\iH\li.LLl/i.-· C[ . , 00 :;r:: f .GrJ ::.TO ll[ 1 ~W ·1 · 
... 
c.o:H I NU/\. 
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- ' ~J FUI ,1!~ f1\~J2 ç:! 
)<ÍS 1\ LEI W/11\, !JIINUO INICIO AOS T~1' ., 1 lJ • 

0 II~Lff.tf ~~~1tll\ ~ 
:f'' CONCI!F.T ll/\f1 1\ TnANSFOmi/\Ç/1:0 OI\ SOC l:f-0 L'lV~~Ç>JÜE 'i0UU.::~ l M: ~ ;: :.!nr:: ~- j 

i [ti SOC I E.Ol\ü!c ANO !'li tiA, SOB 1\ UENotl :tÚ\~ E TAF -L li ' A(ll[AS S/ 1\, O QUI:: SUDrlt::T llJO A ~-t:~fli~<Ç ... '\f~;_/ 
DOS 1-'Ht:::>LHTI:S FOI 1\PHOV/\lJO POR DEC I S](O.;~ti • -C m:: OEt'lDO 05 SÕC I 05 En AÇC1E5 ano I tllílll/\5 r,íJ4f1iLOR 
t !Oi l!Nfll Llflll.tiH!O !JE ll$ 2,1U ( DOIS :11:::/\!S ' 'E, • .,[_t~.e· - Nli\VOS ) O ECJUIV/\LEtHE fó SUI\5 P/\lH!CIP/\ÇOE.S fiO 

C1\P I HIL O fi. SOC I EUI\lJE OrlA ·r fli\NSr 011t1f1Dt\, F I CI\NlJO COfl 1\ SEGUI lHE O IS1 H I OU I Çl(O : Jül\0 1\n ISTIJN PE550/\ 

UL 1\11/\UJU, .Jfi QUI\ L I F~ ~:.,DO, nf.CU.JE T/'1 . . UOU ( T11EZctll05 E SEH.N IA l lJU/\5 1·11 L ) AC,:ÕES OI! I O I Nl'lfl I AS Nmii­

NATIV/\S,nil.r.clf, 1\LitüDATO 1\nALIJO,J/\ QU/\LWICAOA, R[CCOE 120.000 ( CENTO E VIIHE: t11L ) /\Ç0E5 OHDINi\-

n J AS Nutiii·~AT I VJIS 1 JU71"J t\1115 lUN PESSO/\ IJ[. AHAIJJU F I UiO, J!i QUAL I F I Ci\llO, HlCUJE JG. IJOU ('IH I Nl A E ~EIS 

llll) 1\ÇO[~ onDIIIÁilll\5 tlll!'IINATIV/\51 JU/\QUII1 llliiiEll DE fllll\l)JO I-IETO, Jfí. QUALIFICI\00, llECEBE JG.llUU 

( HIINT.I\ E SE IS t11L ) AÇUt::S OfiUitiÁBI.I\5 NOI'11N/\TIVA5 E KIIHINJ\ 1\UEOU/\10 fl!l.l\llJO, JÁ QU/\LIFIC/\DA, I!E-

ClOC JG.UUU ( TRINrl\ E SEIS MIL ) AÇOES ORDINÁill/\5 NOMINATIVAS, PERF/\ZCNDO UM TOTAL DE 

GOO.DOO ( SEISCENTAS MIL ) .1\ÇOES OBDINÁRIAS NOMIN/\TIV/\5., TOTALIZANUO O CAPITAL SOCIAL NO VALOR 

E li ll$ 1. 2GO . 000, UU ( HUI1 M I Utl(O E DUZENTOS 5ESSENT A 1·11 L R E: A 15 ) . 0/\NDO PHOSSEGU I MEtHO O 5H . 

PnESIDENIE SOLICITOU QUE SE PHOCEDESSE, ENIÃO À LEITU11A lJO PROJETO DO ESTATUTO SOCIAL DA SOCIEDA­

DE:, QUC SE ENCOIHR.I\V A NA MESA, Et1 DUPL I CAl ti, lJEV I Dfi.I1EtHE /\55 I N/\DO POH TODOS OS PflE5ENTE5, COI10 

SUOSCR 1·1 om:s DO CAP 1·1 1\L D/\ CC'IIPMllll 1\ PAJlA, Etl SEGUI DA, SEH SUOtiE.T I DO A DEL ll3EHAÇJ\O, O QUE f O I til t1 

L 100 O QU/\L TEi1 O SEGUINTE T ~: OR: . -- -.-.- . -- . - .--.-.- . - . -.-.-.- .-- .- . -- . -.-- . -- . - . - . - . -.-- .- . - . - . --. - . - . -- . 

FST f\IU TO SOC 1/\L !Jfl l!IF-L ltlll/\5 ALnE/\5 5/11.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-. - .-.-.-.-. 

f.flp[-IULO I-- DI'\ UENOf11HhÇ~O, SUJE , OUJETO [ DUnfiÇTlo: .-.- .--.- .- .- .-.-.-.-.··. -.---.-.--.-.-.-.--.--.- . - . 

AnTIGO 1.- SOIJ A !JENOt11ti.I\Ç)I:Q SOCIAL DE Ti\F-LHlJIA~i ALIIE/\5 . 5//\ •~ !ilSTUUIL", ~'~IP Tr.I\NSFilHtlJ',çl;o 

( , 50CIEOADC ANONIMA QUE SE nEGERA PELO PnESENTE E5T/\TUTO,N05 TEflMOS DA LEI G . 404/76 DE 1~. l2.76 
t MAIS A L EG ISLAÇno APLICAVEL NOS CASOS OMISSOS,.- . -.- . - .-. -.-.-.-.- . -.-.-.-.- . - . - .-. -.- . - . - .-.-. 

ARTIGO 2. -- A ~OCIEOAlJE TER~ SUA SEDE NA CIDADE DE FORTALEZA, ESTADO DO CE:ARA, NO AEROPORTO IN-­

'fEilN/\C I Of'I/\L P I tHO ~li\ IH I 1~5 - IIANGAH T AF, PODENDO SUA ADM IN I STflAÇ7'íO ESl/\UELECEil, ONDE CONVI E I!, JIG(N-

/ C 1/\5, f I L. I fi I S, SUCUR5A 1.5 E HEPRE:SENT 1\ÇC!ES 1 • - .- . - . - . -.- . - • -.-.-.-.- . -- • - .--. -- . - . -.-- • - .--. --.-.--.-.-.- • 

\ 
A 

llflflt.O 3.- A ~-U::iE!JAOE TU1 COIIO 013JETO SOCIAL A EXI-'LOIIAÇ110 DE SEHVIÇOS lJE THJINSI-'OR-IE AÉHEO IIE-

GUL/\H UE lMOITO RE~ION/\L UE PASS/\GEIIlOS E, OU C/\llG/\5 E ATIVID/\OES COMPLEMCNT/\RES DC SERVIÇOS POR 

r llUE UE TnAtiSrOITI E Afnt.::O Dl 1-'.1\!::iSAGE li lOS, ti/\LA PU5T AL, CAHGAS, 1\T I V I DALJE DE TliX I AfHEO E SEnV I ÇOS 

OL ll E.F' f'.R/\Ç.i\0 E tll\NIJTCNÇí'íO DE 1\EIWNf'.VES, MOTOilES, P/\llTES E P[ÇA5 ,/\55 111 COf10 SEilV I Ç05 DE 111\NGAHI\G[I1, 

LIII~"EZA IJ[ ~\DWNIIVES E AIJASTECitlENIO Dl t1ATEHI/\L D[ CütiiSSiiHifq.- . - . -.- . - . - . -.-.- . - . --. --. -.- . -.- . ­

f,aT I GU 'l . -- O PflAZO DE: OUHI\ÇliO DA SOCIEDADE SERÁ POR TEI1PO I NDDEnM I NADO 1 . - . -- . - . -.-- . - • - . -.-.- . - , 
lAPiiiJLO li - UU CAPITAL SOCII•L 1:. UhS 1\ÇUES.-.- .-. -.-.- . - .-.-.-.- . -.-.-.- . -.-.- --. -.- . -.- . -.- . - . ­
IIIlTIGil ":'• .-- O C/\Pii/\L 5UCI/\L QUE~ DC 11~ 1.2GU.OIJO,UO ( I-IUM MIUtl'(O E DUZENTOS E 5C55ENT/\ MIL 

HU\15 ) TUUO r:u:: SUOSCRIIO t:: DIVIDIDO El~ .rmu.UIJf! ( SEISCENTI\5 tlll ) AÇOES ORlJINi11liA5 Nt:lr-llt.JATIVAS 

UE VALIJiliWIIIN/\L DE 11$ 2,1U (DOIS HE/\15 [DEZ CENTAVOS) C/\DA UIIAJ.--.-.- . --. ·- .- .--. - . - .1. --.- .-.- . --

/.1111 GU ll. - PELO tiENOS 1/5 ( l)U/\ '1110 QUI NTUS ) DO CJIP I TAL COM D In E ITO A VOTO 5é:Hí'-(O PEIHECEN fE5 A 

OR/\SILEIRUS, PRCV/\LECENOO ES1A LIMITAçno NOS EVENTUAIS AUMENTOS DO CAPITAL SOCIAL r.-. --. - .- .- .-.- . 
ARTI~O 1. -A DlllEÇí'-(O 0/\ 50CIElJ/\UE SER~ CONFIADA EXCLUSIVAMENTE A DRASILEIHOS1 .-.-.- . -.- .-.-.-. ­

~; f•.1lTil10 ll. -- /\5 /\ÇlJ[5 Cot1 DlflEITO 1\ VOTO DEVEnl~O SU1 NOI·11N/\TI\'/\J, _-- -. -.--- .-- - - . - . -.- . -.--.-.-.-

'.) 

~~~ GO !.1. -- A SOC I EUI\UE PODUl~ Erll T IH /\Ç0E5 PHE:FEF:[NC I AIS A TI:': O L 11·11 TE DE 2/ J ( lJO I~. Tli •',. U:- i DO 

\_) /\L DP.S AÇ.uE5 D11TID/\5, t·li'\0 PI1EV/\LECErmO fiS HESTHIÇOES PBEVIST/\5 NA LEI Wl. 7 . 5G5 DE 19 . 12 .06, ­

/tilliGU iO. -A 'fi!NlSFE:Jlt:NCIA DE. AÇ0l5 COI1 UIHEITO A VOTO À ESTnANGEII!OS FICA LltliTADA A 1/5 ( UI! 

QUJNra ) Uü CAPITAL E DE Pn~VIA AUTORIZAçno POR PARTE DA AUTURIU/\DE COMPETENlE DO MINIST(RJO DA 
AEllONAUI ICA1 .-.- . -.- . - . -.- . -.-.-.~ . -.~.-.- . -.- . - . - . - . -.- . -.-.- .-. - . -.-.- .-. - . -.-.-.-.-.- .-.- . - .-. 

f,!! fi GIJ 1 L - DE?nr:: [)UE A 5011/\ F I N/\l. DE .1\t;:OES Erl Pü\JER UE ESTHANGE I Rü5 ~!:':.0 ULTilAP í~SSC O L 11·11 TE DE 

1/5 ( LI C! QU 11·1 I O ) DO CAl' I T/\L SOC li\ L, PODEI!í'-(O /\'J J-'E 5é>UfiS [51 RANGE I fl.l\5, F 15 ÍC/•5 OU JUil ÍD I C/\5, /ilJQU I ­

n IR I\Ç0C 5 UU AUflE:N ~·J DE C/\P I T 1\L 1 • --. --. -- . -- .-- • -- • --.- • -.- • -.-- .- • - . - . -.-. -- . - . - . --.-- . - . - . -- • - • - • - • --. - • -- . - . 

Mil J!;o 12. -· OS I\ C I OtiiST AS LJA COIIP Af'IH I A GOZJ\fll\0, NOS 1 UH' lOS DOS AIH I GOS 1'l 1 E 172 DA LEI o . 404/ 'lü 
UE 15.12.76, DE PHEfEil(tiCifl. Pl\ll 5UOSCfiiÇi\O 00 AUt1CIHO DE CAPITAL, . --.-- .--- -.- . - . -. --. - .-.- .-.-. - . -. 

/lflliGO 1J. - 115 /IC,:CJES OU TrTULO Q - AS BEPilESENTE SEil~O ASSitl/\005 POli OlflE101lE5 E A CADI\ /\ÇJ\0 

OHD I Ni\n I A NOM I f lA T I VA COflR[SPOI'!UC VOTO N/\5 DCL I OEfli\ÇO!:S D/\ 1155CMOL~ 111 GCH/\L 1 • • . • • . - • -.- • --.- • - . 
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//. / I ,. '-~ ( .' ~; ·,: · , .'/ ~ \ (:-4. ;~~~1i,'. : í·!r: ... ~ o}t:'r:~ 
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.CAPflliL:l 111- UA !IS5llll1ÜIA t;EHAL . ~1 00010 , ,, (1·~ i(!» ~~-: .} i' l:~ : .':~ 0 

1\nTIGO 1'l. - A AS~~ nlULLif\ Hr:uNifl-5[· /\ on\\IN Hll\fl[llfE 1\í- f/J ,,·IA JO \("'-.1\LINIL ~Jt:: CAlJ/\ S~· ó-~,~u~ifl\~t: '! 
~ LOCAL Pll~V I M1EtHE 1\NUNC I AIJU5 Pt::LI\ I t11'1ll:.NS\~ UU r no~ - I o.t DE COIIUIHCJíCJ\Q/ OtlO I'IAI UA ~ :;· _ é.bffE ' 

;Jl ~~~~~~~:~ ~~~~~~~~1[~~~~ .~~~P~E-~~~--~~ . ~~~~~~[~~=~~?.~~~~~~~~:-C~~~- OO~E~V~I·l= ~~ . -~~~~~ :/' 
P an1gr -" f o Único .. A AS SEt10Lr;: 1/\ G[HI\L 5ERl'i CONVOCADA PELI\ UI RCTOrl I/\ [ 5EHÁ PRES I lJ I DA E SECHL l 1\fTíA­

IJ/1 PUI! QUU1 OS ACIC' NI:>TAS Plit:SENfES L5COLIIEI1U11 

C/\PÍIULU IV- Ufl flottii~I:.HI/\ÇT\0 .--. ·- --.-- . - . - -.- . -.··.--. - - . - . - . - .- - .-- . - . --.- . - . - . -. - .--.-- . -- . - . -- . - . -.--.-.-

1\llriGO 1~.- ~ OHGl\0 OA /\1Jr11 N ISIFlAÇl(O, A OIIHO: -IOJ< II\ 1 .-.-----.-.-.-.-----.-- - . - . - - - - - - - . - . -.-- - .-. 

1\n f I r. o 1G. - 1\ O 111[1 On I A ~j[llÁ ELC 111\ PCLI\ /\55[/1lJU~ I f1 GCHI\l, COI1 MAfWA TO DC J ( TR(:S ) ANOS, 

1\Utll TI UI\ A 1-lt:ELE I (.li O IJA TOT /\L llJI\LlE Ol SC:U5 t1E/·101W5, Cotli->Ofl--SE-Ã Uf:: 5 ( C I NlO ) tll:.rJUilOS, ALI Ot~ 15-

T/\S OU NliO, ORI\S ILEiflO~-i E RESilJCNlES NO PAIS, 1\SSIM DCSIGI~AUOS: 1 ( 11Uf1 J lltru:.TOH l'llCSlUCt~r!:: 1 
1 ( IIUtlA ) lJillElOilA VICE-PilES llJENTAI 1 I HUtl ) lJIIlE-101! CUI1EIICIAL1 1 ( HUI·l ) lJIIlETOH Ul 1101111115-

T!lAÇT\U E f I NANÇ/\5 r 1 ( IIUI1 ) DI !1CTUH T(CN I CU. 

Paníqrl.lf o único - O t1/\NO/\ I O DA Di '·~ETOfll A 5[ Pllü!lllUGA 1\U-fotlÁl I Cl\tlt:N ![ 1 AT[ INVESTI DUHA DOS NOVOS 

DI Hll O!!ES ELE I TOS; _ -- . -- ... · _ -- . -.- . - .... - . --. - . -· _- .- _ · -. -- . - - .-.- . -- . -- _ - - .-- . -- .-- _-.- . - . --.- -- ----.-. - . -- . - .- . -

I'. HTI GU H. - NO C/\50 IJ[ I nPEO I t1ENTO TEt11-'011ÁH I O lJ[ ()UAL()UUI O I RETO H, O DI f1E I OR ~'f1[5 IUCNH:: I NO I CARÁ 

ENTnE OS DI RCTOilES REMANESCENTES O 5UGST I TUTO PilO V 15ÕR I O, Q: _'[ ·"DJMULI\11Á /\5 FUNÇ.OCS AlE O l ~11M I NO 

OU I tJPEU I tiLN I O . 
Panígr·afo únko- OCOR!lENDO VAC.I\NCII\ EM CARfiTCn DlriNITIVO, SER/i CONVOCAO/\ lt1EOIATI\tíENTE A I\55EM-

8L[I ~\ LEF-IAL PARA PIIOlEDEH A NOVA ELE I Ç.líO. 

1\RTIGO 10. - COMPETE A DlflCTOfiiA ATRIOUIÇDES: 1- Ol!lETOR P!lESIUENíE ( O 11C5PON5AVEL PELI\ CONDUÇ.líO 

GUliiL 005 Nt:GcJCIOS OA COtlPI\tJIIII\, E.S-IABELECLNUO AS L5lfl/\TEGIA5 UE tll~ DIO E LONGO PllAZO, OUJETIVAIJOO 

O DE5ENVOL V I Mt::rno , 1i EXP 1iNSí\o DO MARK ET5HI\RE E O f1U!1CNTO 0/\ RENT 1\0 I L IDADE OI\ EI1PRE5A, RESPONllERÁ 

PELA CotlSECUÇí\U DOS OL3JET I VOS ~11\ :OI!ES DA ltlPHE.S/',, DETEJH11 NANUO, PLJ\tJEJJ\tlEN r O, UI Slf/1 L3U I NUO RI::5PON-

5ABILIUADC [ AUTO~IUADE AOS DEMAIS DIRETORES PARA QUE CADA UM, NO AMOITO DC SUAS ATIVIDI\OES, CON-
( •/1 

( 1.' CORR/\tl PARA O PLENO SUCESSO E ALC 1\NCE DAS tlETAS ESTIII:3ELEC I DAS, APROVARÃ, POH RECot1ENDAÇ.l'íO DO O l-
TEnOR 0[ CI\OA ARCA, O OnÇAMENTO GERAL OI\ EMPRCSA, 05 PLI\NOS DE REEQUIPI\MCNTO, A CON~nATI\ÇhO C 1\ 

)J 

' ... -_- -\ 

uu11 sslio DE !JESSOAL I os 1 NVt::ST 1 ~lENTos NA 1 NFRIIESTRUTUilA, ur:s 1 GNAIIÁ os conANUAN r ES UA Ull-'llESJI I ou­
VIDA A RECrn1CNDI\Ç7\0 DA DIHETOfiiA T~CNICA, REPrlCSENTI\RÁ OU, POR SUA OELEGAÇ.l'íO, INDICARÁ REPRESEN · 

TAN IE DA UlPilt.SA JUNTO 110 lJ lllE:TOH GERAL E AOS DE tiA 15 OHG.l'íOS DO OEPA!H 1\tlEtHO UE AV I A<,:AO C I V I L, RE­

PRESENTARÁ A EMPRCSA1 OU POR SUA DELEGA~to, INDICI\fi~ REPRESENTANTE OI\ EMPRESA JUNTO 1\05 ORGno PU-· 

EJL I CUS, E.NT I LlADE5 GOVEHN/\tlEN-1 A 15 E 1-!l::f'FII:.SEN IAT I VAS UI\ I NDUSTR I J\ UO HlMlSPOrlTE A~rlEO IH:.GULAJ~ r I 1-
_l/J· 
lj/, O I m:nmf\ V I C:C-Pnt: ~ I OCfHf\ IJflGAN I Z/\R /\5 ATAS NO L I Vn05 SOC I A I 5 0/\ SOC I [UADC, t1ANTE- LOS ::000 SUA GIJAR--

/ / \ UA l HE.SPONU I L I DADt: t: L AVI!~ -LOS tiOS t10tlt.NT05 PIIOPI1 I 05 E APO I M1 OS DU1A 15 t!DlC:lr-105 0/\"' tJ II~Cl 011 I J\, 

f(-)J QUI\NDO SOLICiT•iDO PELO DlnCTOR PnESIDENTf.,N/\5 ll[CI50E:S EflPJ(ES/\RI/\15 LIG/\01\5 A POLITIC/\5 DE DCSEN-

DJ / voLv 1 tTENTO n,, soe 1 EUADE E ZEL ANtJo PELos 1 N JDIESSEs, ESPlC 1 AU:JrEr-n E PELA r·rANU rENI:Jçlio uo tiA 1 s ELE-

( ' VAOIJ PAUf.il\0 [)[ SERVIÇOS,III- DII!ElOil (0!1(fllii'.L HJ:SPOflUERA PC. ~_;_ '--~~·:. lJEL:::Cit;i, .. ;.~ :~ .'\5 POL'fiC/\:0, li~ 
tf(,--~.\ tlAflKEl I til_, [ VlND/\~ PL':LO IJt::,t:tiPENIIO COrlUIC 1/\L DA GIPilESI\ NO tlEflC/100 IJf: IIW/\Çí'\0 t:11\ COriPANil ;;-,, lJ[ 

1
1/· (" son I E r)[ QUE 05 OlJJ[T i VOS f. MET 1\S PrlfEST 1iOELEC I 0/\S PELO lll RCTOrl PflES I DCN I L:: 5[JI\i1 ALCANÇ/\UOS NO 

/ 
1 

·o~·• -•' ' rUlPO [ C01'1 05 HllUR50S COLOU\005 A SUA DI :,pos I ÇJ\0, PELA ELIIOOrlfi\,_AO UO OHÇfltlCN I O DE SUA DI REl O-

~~.\ R I A E f![::iLILT/\005 C0!1UK I A I S, [flPHCGI\NDO, TRE I N/\flUHO E AUI11 N 15-1 H/\NDO 05 RECUfl50S IIU~ll\1~05 E TECNOLÕ-· 

'\\\, GICOS C.OLOCAOOS NO MllJITO UE SUAS flllVILJ~\DES, CJ PLI\NU/\IlUHO UI\ ATIVIDADL': lJ[ l'lAHKt::lltiG E DA HE:>-
~"'') PON:::ifllll L I D/\0[ ;;•J lll Rf~ TOn Cot1l.RC 11\4, INCLUI NllO 1\S Cl\t1PANII/\S DE PR~P 1\Ct\t~U/\ E PRot10C I UNI\ ,15 P/l.lll\ 

~ PA:,SAGEIIlOS 1: l\G[NCI/J.S DE. VIAGH1, ·o LEVAtHAr'lU~ -10 Dt:: C:ST11Tf5TICIIS 50CIO-C:C01l0t11UIS E OE TllA\FI:GO 

'""'- \ 0/J. E:r1PHCSA C Cotll.~NEHI:': ::, C /\5 1\ T I V I DAUE5 DE VCND/\5 O I R[li\S, AS C/\MP l\1~11/\S PHOIIOC I Otl/\ 15 JUlHO AOS 

(\ \ USUÁIII 05 l AOS AGE.N! ES UE V I AGEJJ E 1\GEN !E5 CON I 11ATIIUOS, A 55 I t1 Cono A GEil[NC I A LJOS 5t::llV I ÇOS DE llE-

\ \)\ 5[1-lV/\5 DE P/\551\GCNS . O SCHVIÇO UE OOilDO SÃO 1\liVIO/\DES DEST/\ DlllCTOfill\, A GEil[tKit, DOS CUNTRI\lOS 

\\, '{ . JUNTO AU5 AGEtfl ES 0/\5 LOU1L I tJAOES 5EHV I DAS 1:, OU 1\ SEHEtl SUl V I DAS PELA UIPHESA, ASS I 11 COFIO 0 5 PilO­

,~-\ \ \ GRM1/\S ()[ ln[ I NI\11ErHO A 5[!1[1'1 OESENVOLV I DOS P /\li A PESSOAL DESTCS /\GENTES [ PA~A 05 DA PllÕRP I A 

'.\\ GIPHESA, NO AJliJIJO OA Dllli::TOHIA COI·lEJiCI,~L, 1\UILIONIIUIUHE, AS AIIVIDADES ut: ·rHAFlGO COIIO PLANEJA-

\ MENTO UAS ROTAS, CSTATrSTICAS DE MOVIrtCNTO UE PI\SSI\GEIROS C C/\fiG/\5 E I\Ui11NISTRAÇno DOS SCRVIÇOS 

' UE AllND lf·Jt:N I O AEilOI-' 0/H UÁ!'l 1\0S PASSAGE I Hü5 E SU/'.5 lJAGí~GI:.:IJS OU CAJlGfl=, DESPAU I1~DAS, E F I N1\UlEN-I E 

" 1\ COO!lDENAÇno DE VO O DAS JJ _(\[S RE/\L I ZI\DAS F' E LI\ EnPf1CSI\, QUE NO ll.!IO I TO fl[GU I LAR QLJEil 50rJ A 

lI 11 AUtllUI~SI!!ATIVr;:\l E .. {)tKLIIlOI ~ IIESPON~iÁVLL PeLA Cml ~; ULIUAÇ-li O L 

_ - ------..:c:.:· O:.;,_!H.114U/\ 
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,, 0001D~ .1 , ,;;~ ~N··~t '\'~\ 
// 0 .'Ri ,' .· '·'_'t ~fOU~ ~(lt,~~1 a: .JI ELMJOR/\Çlíü DO OliÇAilE.NTO GEii/\L OA Etli'HlS/\, cor~ T HO . ,r41 S U .-.- S ,.1 E ~.!EC E .11 AS, ~. Ull 1; I 'UP Hr\1.. 1/IfÍ{~.f:; Q 

,!1 r·H:W;/\IS DE /\Cot1f'l\f'i' i t\r1ENTO DE RESULT{I[.l05 ( GI\L/\NCE:T ().,AlJfc;PEC: , Cus·,· ::.;s UPEF1/\C!Or~/\ '''E ;t.~.;l-Jtj\tÉ:;;:~/\ (li 

'j/ PO~'i I ÇliO UO OflÇI\tlENTO, A551 r1 corro 00 81\LI\NÇO I 'Ui I ÜO I CO · .. O PE.L/\S 1\U I OH I OAU[~; éurH r~.;ri1 é~:;.;-;:;ift.:' A/ 

'! C/\PTI\Ç i'i.O E 1\ fiPL I·: f\Çí\0 DE HECUHSOS Nfl HEOE B/\rKfiH I fi Nf1C I ON/\L E, OU I 1-11 EllNI\C I ONfll, 1-'~~1 Pl){1~ ~N 
E.LAUO!lfiÇlíO UL:: COIHllATOS 0[ AQUISIÇí\0 DL:: ATIVOS, L~ LNS DE CAPITAL L MiiiUmArlUHO OU AQUISI~'Crn L 

/ \ 
,/ )· /.\ 

f'\ (, 
\ 

1\EHOW\VES, 1\ EXECUÇí\0 01\5 CotlPRI\5 SOLIClTA0/\5 PELOS lJEI·1AI5 SUORES lJ/1 EtlPflESA, ESTRITAflENTE IJEN-

1110 UO 011Çiir1EN10 Etl VIGOil, TMHO [)[ BLNS CUrtO 0[ tlATUli/\IS 1\[llUNfiUliCOS OU DE USO GLIIAL PELA 

CO!IPANH 11\, A 1\Drll N 15Tf~AÇ7'í0 GERAL OE PESSOAL POI'll:':rl Ní\o SE EXAUI1 INDO HI\S St::GU 11~1 ES ATIVIDADES : COOH-

DUMÇÃO DA LU::OORAÇÃO UO PLANO 0[ Cl\flCLiS l SALÁHIOSt HCCIHJ1AtlDHO [ SLLLÇÃU; lfliE.NMlE.NIO f_ HlCI·· 

CLAGEM1 ADMINISTRAÇ~U DO PESSOAL NO QUt · r~NGE A ADtliSS~O. DEMISS~O. FfRIAS, INDENIZ/\ÇÜES, FOLHA 

Ol P/\GAIIENTO, CONlRULL: Ol t,USE.IKIAS, C.ON1flOLL Ol tlM UI:: OOIIA, BCNLTÍCIUS SOCIAIS, f'ROtlOÇÜES lHE­
LAÇ0E5 TRAOALtiiSTAS COM SINDICATOS E 1\UlOHIOADES, A CONTABILIDADE GERAL OI\ EMPRESA, DE ACORDO 

Cürl O PLI\tm UNI f OfHI[ Ot CON r AS PAR/\ AS EtU'flLSAS AEfiEAS I!EGULAflES UI':: 111113 I TO HEG I ONAL, E.rll TI DO PELO 
DEP/\flTAI~NTO OI:: AVIAÇ~O CIVIL- DAC E A 1\DMINISTRAÇ~O GERAL lJOS RECURSOS E SUAS 1\PLIC/\ÇOES NO 

5 15'1 E.rlA F I NANCE 1110 . V·- U IIIETOII 1 ~lN I CO E: llE.SPOi'lStiVE.L DÁS I CAI1[11T .-- i''~'-,'\ Uf'Ull\ :, Í\' • L PELI\ liMJI.Jl tNÇí\0 

SEGURA, ECONOMICA E AOQUADA DAS AERONAVES E COMPONENTES, OOSERV/\NlJO HIGOR/\11ENTE O DISPOSTO NO 

I! UI I/\ 1 J5 E OUliiAS NOI!rlAS A~' L I CtiVliS AS GlPfl[SI\5 HEGULI\fllS Ul l\t1U 11 O fllG I UtlAL, U11 T I DAS PELO DlP 1\H­

T/\MEtllU DE 1\VII\Ç.O CIVIL - DAC, COMPflEENDERfi A /\DMINISTRI\Ç7'í0 OAS THIPUL AÇDES, 1\ ESC/\L/\ DE VÜO, AS 

AN~;L I St:.S OPlRAC I ONfl I S UAS ROlAS l DAS fJ I STAS COS AERÓDilmlOS SUl V I 005 OU A SUl V I H fJE.LA UIPRESA E 

O TREINAMEN TO DAS EQUIPAGENS, DESIGNARÁ PERANTE AS AUTORIDADES RESPONSAVEIS US REPilESENTANTES DA 

l:.llPI![S/\ PAJlA ASSUIHOS Ut.:: I NVE~iT I GAÇUE.S DE AC I UE.N1 ES AL::RONtiUT I COS, 1 Arlo.:.n Ol5 1 GI~ARÁ PI\HA AfJilOVI\Çi'ío 

PELO OIRETOR PRESIDENTE DA EtlPRESA OS COtlANOI\NTES DE SUAS AERONAVES, OUVIDOS O GERENTE DE OPER/\­

,0[5, O CI~~E DA SlÇ~O UE TRIPULANTES, PROMOVER A AUEQUADA MANUTENClO DAS AEIIONAVES, COtlPO~E.NlCS 
E EQUIPAMENTOS DE APOIO INCLUSIVE FERRAMENTAL, ASSIM COMO 1\ GEST~O DOS ESTOQUE DE MATERIAL AERO­
N~UI ICO [,OU DE USO GlHAL PELA ENG[ffilAiliA L:: M/\NUTENÇIO, PLANEJAIENTO L:: CUNIIlOLL:: OC tli\NUTlNÇKO DAS 

AERONAVES E COtWONENTES ASSIM COtlO 1\ ELABORAÇ~O 005 RELAT6RIOS DE CONFI/\BILfDADE, PONTUALIDADE E 

H[GULI\11 I UADC DA Ulf'll[SA [ Ot.:: CotiPOil T 1\tlENTO OPEIIAC I ONfll DOS CotlPONUfl [5, CLA:JOI'lAÇÃD OU OHÇAtlENTO 

DAS GERENCIAIS DE OPERAÇGES E ENGENHARIA E MANUTENÇ~01 . -.-.- . - . - . - . - . - .- .- . -.- . - . - . - . - . -.-.-.- . ­

.1\liTIGO 19. ·- CotlP[l[ À DlflL:lOIIIA OESIGilAB PROCUIIADOf!lS, U1 liütlE DA CmlPANHIA, DEVlNUO CONSTAR 

DOS RESPECTIVOS INSTRWlENTOS DE PROCURAÇ~O, OS ATOS E AS OPERAÇOES QUE PODER~O PRATICAR,A DURAÇ~O 
DOS f·! ANUA TOS E /\55 I NATUIIA fjl.: Pf:.L05 t1CN05 DO 15 U II!LTOIIE.S . CDrlPETt.:: A trlUfl À lJ I HUOill A . - .... - . ·-.- . - . -
A} - 11EPRESENTADA POn Uf\ 56 DlfiETOR, OU POR Ul·l PROCURADOR, .-. -.- .-·. -.-.- . - .-. -.- . - . -.-.- . - . -. 

A .. q -· 1\ PHÁTI CA 0[ TODOS OS A 1 OS DE GLSliO NORtlAL 00 PA TH I tlON I O SOC I I\ L 1 . • . ·- . - .... -· ... . :,:. - . -·.- . · -. ·-

h ·-Z ) -1\ llEPRESENTAÇ7'iO 1\TIV/\ E PASSIVA DA SOCIED/1DE, Etl JUIZO O~! FOR/\ DELE , DF.RI\NTE T,Eill.EIHOS Hl 

GI:Jli\L, PESSOAS FfSICAS E, OU JUIHO!CAS, DE OIREIIO PÜBLICO OU PHIVA001 .·- .-.-· . .. . ..... '. - ... -.· . - . 

O) - REPRESENT/\UA POR DOIS DIHETORES, POR UM DIRETOR E UM PROCURI\OOR OU POH OUIS PROCURAOOilES1 

U-·1) .. 1\ PIV\TICA DE. lODO l QU/\LQUt.::fl ATO, O QUAL, TENII/\ COIIO CONSLQU[NCIAS UIHE1105 E., OU OUfliGA .. 

Ç0ES POR PARTE DI\ SOCIEDADE; .-.- . - . - . - . - .- .-. - . - .-.- .-.-.-.-.- . - . -.-.- . -.- . -.- . -.- . - . -.- . - . - . - . -

[' l AllliGO 20.- A DllfETOr!l/\ flE.UNIH- SE .. Á SU1PF!E QUE OS IN1E.Hl55[5 SOCIAIS O ULTU!r11W\Hltl, POOlNUO SUl 

{ {f I 5Uil' l! ~ CONVOC/\DA' PELO O I ~lETOR PllE.S I UE.NTE, OU PELO CON5ELIIO F ISCfiL, ODDF. C I DA 1\ 1\NTECED(NC I A DE J 

6( lflb ) o I AS I (LWWO lrb 1 fiLADO I . - . - · . .. . - . -. - .- ... . -. -.- . - . - . -. -· . - . - . - . - . .. . - . - · - . ;- . -· . -·.- . ..... . .. . - ·-

\_ !'ur·ng•-~l_ o ~Ín!c~- 1\ DIRETOHIA DELIGERARfi: COtl . A PRESENÇA tlfNIMA DE J ( lRCS J DE SEUS 11Er-1BflOS E 
-'~ SUAS lkL I SUE.:t _.JLI!~Q 1 OllAUAS P0H t1A I OH I A UE VO TUS1 . -· ... - . - .-. - . - . - .-.-.- . -·.- .- . - . - . -· . -·.- . - .'- . .. . - . 

~)· ~~~:~ G~U2 ~~ ~I1C~~~ O~~~~~:· l ~N~~S S~~ ·,~~~T~~~E~~~~~U~;~~~~~O .. ~~ . ~~~~~E~~~~~~. :~\~C _tO~·fA~~ ~ ... =. ~. ~ ~ ~~~ . ~ . ~~~~~: 
:-~ Pru·Ó•;wnfu único- OS I'IMIDI\TOS ou:; DIRETORES INICIAR-SE-i\0 COtl O 'lt.m10 OE POSSE E FINO/\H-SE-I'íO Cot1 
\ A I rNL ~; TI UURA DE NOVOS 1 11 ULI\IllS 1 . -· . - • - . - . - • - . .. . - ... . - ... . ... - • - . -· . - ....... .. . .. . - . - . -.-. - · .- • - .... · - . • ·-. 

\' CAPilliUI V- DO COU5ELIIO fi5CI\L . -.-.- . - .... - . - .- .-.- . -.-.-.- . -.- . -.-.-.- . - .- .-.-.-.-.- . - . - . -.- . -. 

,_\\''· 1\lll I GO 22. - O CONSELHO F ISC/\L, S EI! Á [)[ hJIK I OWI.nENTO Ni\0 F'EIItlANE.N 'l L::, 5[1~00 I NSTAL/\00 N/\ A5::iCt1-
', IJU~ IA {j[fli\L U'1 QUE FOH SOLICIT/\00 OU NOS CASOS PFIEVISTOS Ell LEI, C01'1PONlJ0-5E UE 3 ( TIH':.S )11EI11.3R05 

\ U'L 1 I VO S t.: Ll[ IGUAL tJljtíUlO 1~ 1 : 5UPL·:.::N 1 t.::S . 
Pon-'~ 1 · alo nri.,lliro- O CONSiL LI · ISC/\L lEil~ AS 1\THIBUIÇGE.S E OS POlJERES QUE A LEI LHE CONFEHE, .­

I'ttnÍ•,li "D [o ~IJ<.Juntlo - 05 SUPU: JL::S c uO S IIlUIRi'íO US rlt.::.r11.3fl05 UTTIVOS, /\UTOf1fiTICM1[NJ[, t.tn UllDEt1 UC 

::,IJA OF.S I GflAÇí\0 1 . . . . . . -.- · -.- · - · - ·- · - · - - - ·- · .. · - ·- · - · · .. · • · - • 
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PJlOPOST f1 SOBRE A DEST I NI\CM /1 SUl Di\111\ ;\Ü.:~q:J,.Ç.'f~{_JI l~';fQl.HDO DO EXUK f c I O, OBEDECENDO 0~:.:\~,~;lsr;~~ I,T.I V~j 

2 

LEGA 15 I ... '- '- . - . ... - . -- ... ' ... - . -- . -- . ... - . .. . - .... - . .. .... - . ... - . .. . .. . - . - - ... . .. .... - . ..... .... - . - . - . - - . -- . '""i:'"I'W'·l'"~ '--
r~r~prilfO ~nico- OS 1\CIONISTI\5 TEr!~O DIREITO 1\ Utl DIVIDENDO MfNIMO EQUIVALENTE A 25Z ( VINTE E 

ClíKU I' OH CUIIO) 00 LUCI!O LfUUIUO DE CI\DA EXE!!CfCIO; . - . -. --.--.--.--. · . · .-.--.- .--. - . .. . --.- .-- .-- . - . - .--. ­

fllll I{; O 25 -- PODEI! ÀO S ER LEV/\NT/'.OOS 8/\Lt,i lÇ JS 11·1'1 E I {f'~ [O I Ar~ I OS SEI·1Pnr:: QUE 1\ O I RETOR 11\ OS JULGAI~ OPOR­

lUtWS , 1-'ICANUO ELI\ 1\UlOHIZI\UA A UISl!liOUII! UIVIIJCNU05 1\NilCif-'AOOS, QUE SlHí'IO, LEVADOS fi CONTA UOS 

LUCROS LfQUiilOS APU!1AU05 N15 ALl~IDOS BALANÇOS INTERflEDI~RIOS OU DAS RE SERVAS EXI STENTE NO ULTIMO 

BALANÇO 1\fJUAl.J , -- . -- . -- . - . -. -- . -- . ·· . -.-. -- . --.- . -- . - . -- . -.--.- . -- . -- . -- .--.- . - .- . -.- . -- .-- . -.- . -- .--. -·. -.- .--. -- .--. - . 

Por~grnfo ~>ico- OS BALANÇOS GERAIS A QUE ALUDE O PRESENTE ARTIGO, SER~O TRANSCRITOS NO LIVRO 
U lÁ R I O; . - . - . -- . - . -- . - . - . -- . -- . - . - . -- . - . - . - . - . -- .... -- . · · . - . - . - . -- . - . - . - . -- . - . - .... - . - . . .. . . - _- . - . .. _ . _ . _ . _ . __ 

Ct\PÍJULO VIl - Ull lliSSOLUÇ?íO, LI(}UIUIIÇi\0 E EXfiiiÇ1'íO . . -.-.-.-.- . - . -.- . - .-.- .- . -.-.--.- . -.--.- . - . -. 

AI111GU ZG.-- li OISSOLUÇí'IO E A LIQUIUIIÇí'IO, COM A CONSEQUENTE tXliNÇlü UI\ SOCIEDIIUE SLRÁO lFElUADAS 

DE ACOnDO COM A LEGISLIIÇ~O Efl VIGOR1 .- . -.- . -.-.- . - . - . -.-.- . - . - . - . - . - . -.-.-.-.-.-.-.-.-.- . - . -.- . ­

l\1111 GO 27. -- A ASSU!Ul.~ I A GLR/\L QUE DE'f ERr11 NArt A O I SSOLUCí'!:O DA SOC I [UI\ DL [SCOLIILRÁ OS ~1Et10fl05 DO 

COtiSELIIO F I SCIIL E O L I QUI DANTE QUE ACOfiPANH/\flí'(O OS TflAE3/\LI-fOS DE L I QUI DA<,:i"\0 1 • - • -.-.-.- . - • - . - • -.-. 

Jl.llTIGO 20. - li QüiUADO O f'/\SSIVO, O ATIVO RUIArH::::SCUHE SERÁ Dl5lni[JUI['9 AOS 11Ciürlf5TA5 NA FOIHIII 

QUE DETERMINA 11 LEI 1 . - . -.--. --. - . - . - . - . - . -.-.-.- .-. -.- . - . - . -.-.-.-.- . -.- .-.-. -.- . - . -.- . -.-.- .-. - . -

,PÕS A LEITIJ!1A, I'USTO Ul DISCIJS57\0 O PllCSUHE ESTATUTO SOCIAL FOI APHOV/\00 fJOH UIIAIII~IIDAUE PELOS 

PHESEfHES. El1 SEGUI DA O SR . PflES I DENTE UETERn I NOIJ QUE SE PROCf::UESSE A DEL I OERAÇí'\o 00 PRÕX I MO ITEI1 

UI\ GrllJE.tl DO DI A C01111CSPONUEíHE A ELE I Çl\0 DA PH I t1[ lllA lJ I REl OR I A L:.: DO COIISELHO F I SCAL. OUUlrllrWU, 

ENTI'\0, O SR.PRESIDENTE QUE SE PROCEDESSE, EM SEPARADO 11 ELEIÇI'\0 DOS MEMBROS DA DIRETORIA, ESCL/1-

HEClNUO QUE C/\01\ SUUSCI!ITUH DEVERIA AS51NA!1 SUA CfDULA PARA QUE PUUESSLf1 SER CONfAUOS OS VOTOS,JÁ 

QUE CAD/\ 1\Ç~O DÁ DIHEITO A UM VOTO . ErETU/\DO A VOTAÇ~O E APURADOS OS VOTOS, VERifiCOU-SE POR MIII­

Oill A Af.JSOLUTA O SEGUINTE flESUL TADO: IJ lllE.TOII PilES IIJUIIE -- JOÃO Ali I 51 ON f'[~~OII UE /1ilÀUJO, JÁ (JUAL 1--

FIC/\UOr DIHETO!lh VICE-PilE51UDITA- t1JI:RCifl /\llEOUHO AIIM)JO, TAtlBE::~t JÁ QU/\LIFICADA1 DlllETOII CotlER-
CIIIL K/\IUNA hUlOUATG Allhi]JtJ, JÁ QUAL!FICAUA, Ulll[lO(l UE AUitlfiiC)lHJI.Ç7\0 E FINMiç:f,.S-

fllA~CISCO ALVES, D!1ASILEIRU, CA~ADO, AUMINISTR/\DOR DE EMPRESA, RESIDENTE E DOMICILIADO N/\ CIDADE 

DE I· Oll T fd .. lZA, [!JT /\DO DO ClMlÁ, À AVEN I UA LUCI 1\rHJ CIIHNE 1110 NR 2365, IIP f O rm JOJ, DA I f!BO DO AEflO--

PUI!IO, PORTADOR UI\ U~OULII DE IDENTIDADE NR 1.014 . 60'7 E DO CPi~/~1F 500 t-m 159 . 352.GOJ-20 E COt\0 UI­

HCTOB T(CI'( I CO INI Ull Ul\t1Cii1C -- ANTONIO TLLI-10 tlOGUll nA IJESSA, URAS I L[ I RO, CASAUlJ, UH;i ~Nlll:::; ~2, RES 1-

0CtnE E Ootll CILIADO N/1. C i DfliJE OE FORTI~LEZA, ESTADO DO CEAnti, Ã RUI\ OR. R 113f\t1AR LOOG ÚR 'lO 7, APTO. 

rm 402, PAP 1 cu, POilli\OOil DA C(DULA DE 1 ucNr 1 DAoc i ;:; 82D210 142GB, CPF 1 MF' soo NR o o 1 . 1 ~ -, . 14J--72. o 

Sl~.l'fl[SIDCNTE PASSOU A SEGUIR PI\RA O ITEM SEGUINTE D/\ ORDEt1 00 011\ E HEFERCNTE f\ FIXAÇ:iW DOS HO-

t!OilÁf1 I OS [ nCNU11lHAÇ!JE5 UOS ~1EI'IOR05 DA DI REl OH I A E UO Cot6ELIIO F ISCA L OS QUI\ 15, POR UEC 157\o Ufii\-

1'1111L, IJEV[f!i\o Sf::~ :.lniTADOS E FI>:AOOS NO INiCIO DO EXERCfCIO SOCIAL E LlliiTfiH-SE-M AOS V/\LOilES 

.-· . lSl 1\ULLCCI005 NA LEGISLAÇÃO fi SCAL. O Sfl.PflESIUUHE UETUH-IINOU, ErH~O, QUE St.:: FflOCEDESS[ AO li U \ 
1 _. ·.-o-·~GUiiliE 0/\ Of!DU1 DO DI/\ E QUE Tlli\TI\V/\ DA DE STINI\Çí\o A SEn D/\0/\ ÀS AEf!ONAVES DE PEQUENO PORT[ EM-

[GJ\DI\S Hl\5 AliVIDADES COtiPLE.f1ENTAnES DE lÁXI A(m::o. FICANDO UECIUIUO POR UNA111f11DAU[ QUE SERIA 

\ CO f IVOCf\.UA UI lA 1155[1\IJLI:: I A PARA DECIO I R PELA I\ L I ENAÇliO UEST 1\5 AERütlf1VES OU PELA COfl5T I TU I Çiio DE 1'-10-
\.\/ 
/ VI\ Ulf'HCSA UE TÁXI II(RCO Cot1 PI\BT!CIPAÇl(O SOCIETÁRIA OI\ TJ\r--Litlllf\5 ALlfEI\5 ~i.A. Ell St::~UIDA O 

SR . rncs1 DENTE o ISS E QUE cor1 ! APROVAÇM DA TRIINSFOnlll\c;:í'ío DA soe 1 EDIIDE, oo ESTATUTO soe 1 AL 

E. lLL I Çi'(O UE SLU ORGT.O ADrll N I 51 RAT IVO, FOHI\11 CUtiFill DAS ·1 OUI\5 AS FOflllAL I UADES LLGA 15 

1 Ul'lf1 VG QUE Ní'ío H I\ V I fi NECESS I 01\UE Dl OEPÓS ITO UE QUAL QUE. H VALOR E~l O I NHE I RO, POli SE 1 RAT AH 

;--..,l UC lflAriSrOrlílAÇí'ío DE SOCIEDADE. FIESSALTOU AINDA O Sfl. fJfiLSIOCNTE QUE Etl VlfllUOC UO ADITIVO DAlAUO 

\ DE 05 . 00. 1S84,ANTERIOfli1E~TE CELEBRADO PELOS SÓCIOS DO T~XI A~REO FORTALEZA LTOII, O CAPITAL SOCIAL 

f\, UUl J·lA(JUELA OCI\SIJíO FOI ,\UIIUHii'JU ü[ H$ 75 . 70'7,03 ( SElUHA L:: CINCO t11L, 5l'!LCENlOS E SETE HCAIS 

'--\ \~ ç lfl[S CEN !t\VOS)PIIIIA F1~1.2GU.OOO,OO (HUI1 tliUil(O E DUZENTOS E SESSCNTA lliL !1[1\15) E AINDA lENDO EM 

';! 'VJ ~i f/'. <)Ut 1\ ltHEGilM.Izr,ç M-tJO 1\UIIL::NTO 0[ CAPITAl_ SE F/\RÁ UI AlE 12 ( OOi.E) !lESES A f>AHliH DI\ DA·· 

,.·, 'l/\ DA 1-'UULIC/\Cí\0 DE AUTOTliZIIÇ1\0 OE FUNCIONA~IENTO JUHIDICO lJf1 :>UCii::UIIlJE, li!; r :! : :v;~!I,DO CI\~!TI\L SOCIAL 

\ Af' HE SUil/\ A ~.LGU I TE PUS I UIO: CAl'~ I . SUOSCH I lO lll H$ 1 . 2GO. UrJO, 00 ( IIUn rll LIIÃO UUZ ~: N: O~ i. Sl.55UI-- · 

T.'\ tll l. I!EAIS )~E O CI\I'IT/\L INfEG\1\~00 UE. TU: 75 .7n!J7.,0 J ( SETENfl\ E CINCO tliL SElLCUHOS E SETE 
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PI\NIIIA, FICANDO ESTA, EM FI\([ DI\ LEI, flESPONSI'iVEL I'OH TO fr""l·'(í'o [PASSIVO OAQUELII. ~R .p~.!-
DENJE, NAOI\ tlAIS HAVErmO A TfiAlAR E NINGUE:tl tlAIS DESEJANDO FAZUI USO OI\ PAL!IVHA, UEU POH TERMHl-

005 05 TRIIBALIIOS E SUSPENOEU A 5[557•.0 i-'ELO TE11PO NECESSÁRIO PARI\ 11 LIIVflATUHII DA PI1E5EfHE 1\T,\, O 

QUE FOI POli tlltl FE.ITO EJI S ( CINCO ) ViAS . HEI\OErllA A 51::557\0, A ATA FOI LIUA E, 1\CHAUI\ COtlFOiiflE, 
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CT/CEUAC - 001/2000 

llm0 Senhor 
NILSON A. DE SOUZA 
RÁPIDO TRANSNIL TRANSPORTES L TOA. 
STRC Trecho 04 Conjunto 8 Lote 1 O 
71225-500 - Brasília/DF 
Fax: (061) 361-5202 

Sr. Diretor-Presidente, 

Conhecendo, por tempestiva, a impugnação ao Edital da Concorrência-
010/2000, interposta por essa empresa RÁPIDO TRANSNIL TRANSPORTES LTDA, 
passamos a apresentar nossas argumentações sobre a questão. 

Contrapõe-se o documento de VSa. ao requerido na letra "a" do subitem 
3.2.3. do Edital, reputando a norma editalícia como restritiva à participação das empresas 
de cargas aéreas, ao utilizar excessivo rigorismo e argumenta, ainda, estar o Edital 
elaborado de forma que descumpre o art. 30 da Lei 8.666/93, argumentos que passamos 
a comentar: 

A habilitação técnica é procedimento licitatório obrigatório inserido na 
primeira fase da licitação que é a fase habilitatória, dispondo o art. 30 da Lei 8.666/93, 
sobre a documentação necessária ao seu processamento, in verbis 

"( ... ) 
Art. 30. A documentação relativa à qualificação técnica limitar-se-á a: 

I - registro ou inscrição na entidade profissional competente; 

11- comprovação de aptidão para desempenho de atividade pertinente 
e compatível em características, quantidades e prazos com o objeto da 
licitação, indicação das instalações e do aparelhamento e do pessoa/ 
técnico adequados e disponíveis para a realização do objeto da 
licitação, bem como da qualificação de cada um dos membros da 
equipe técnica que se responsabilizará pelos trabalhos; (gn) 

111 - comprovação, fornecida pelo órgão licitante, de que recebeu os 
documentos, e, quando exigidos, de que tomou conhecimento de 
todas as informações e das condiç6es locais para o cumprimento das 
obrigações objeto da licitação; 

IV - prova de atendimento de requisitos previstos em 
quando for o caso. 
( ... )" 
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CORREIO< 

Limitando a documentação ao que elenca a IV do artigo 30, 
o legislador não pretendeu obrigar a entidade licitante ao cumprimento integral dos 
incisos, apenas delimitar a sua discricionariedade, de forma que, atuando dentro dos 
limites estabelecidos, a Administração poderá definir o tipo de documentação técnica a 
exigir. 

Assim, adstrita ao texto legal, a ECT não pode divagar ao exigir 
capacitação técnica, mas, considerando-se que consoante expõe o inciso 11 do art. 30 
para capacitação técnica exija-se indicação das instalações e do aparelhamento e do 
pessoal técnico adequados e disponíveis para a realização do objeto da licitação, 
optou-se por inserir no Edital a exigência constante na letra "a" do subitem 3.2.3., verbis 

"(. .. ) 
3.2.3. RELA T/VOS A QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 

a) Certificado de Propriedade, Contrato de "leasing': ou outro tipo de 
contrato de aquisição ou locação que garanta a posse ou 
disponibilidade da(s) aeronave(s) com capacidade e 
especificações que atendam às exigências da ECT, durante toda a 
vigência contratual. 

( .. . )" 

Está bem clara a afinidade entre o quesito editalício e o dispositivo legal 
citado, e, ademais, a ECT não obriga a que a empresa interessada apresente um 
Certificado de Propriedade, mas documento capaz de comprovar que a empresa tem a 
posse de aeronave ou possibilidade de dispor de aeronave quando do início e durante 
todo o período de execução. 

Todavia, não basta exigir a documentação. A relevância da exigência é 
estar de acordo com o objeto da licitação, na forma do disposto no inciso 11 do art. 30, 
dispositivo embasador do item editalício impugnado, ou seja, a indicação tem que ser de 
instalações, aparelhamento e pessoal técnico adequados e disponíveis para a realização Q do objeto da licitação. 

Buscando, então, o objeto da licitação em apreço vemos que objetiva a 
contratação de transporte aéreo de cargas da ECT, e não a contratação de empresas de 
carga para transporte de carga da ECT. 

Há uma sutileza no objeto da licitação que refoge o entendimento 
oferecido pela impugnante, veja-se que a ECT quer contratar empresa aérea que tenha 
aeronaves disponibilizadas nos horários pré-determinados, que lhe permitam cumprir a 
sua missão na fonna do compromisso estabelecido com a Nação Brasileira traduzido pelo 
art. 3° da lei 6.538 de 22 de junho de 1978 (LEI POSTAL)- "assegurar a continuidade dos 
serviços, observados os índices de confiabilidade, qualidade, eficiência e outros requisitos fixados 
pelo Ministério das Comunicações". 

A contratação de empresa de carga aérea presum , Rde ~ate, - ªN./ 
subcontratação integral do objeto da licitação, para o que não há permis ive9~aJ:;ORRE IOS 

2 

c!!~~ - ~ls..:_t' ('1J 

Doe: 

~~ t·•; 7 u' 7 
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CORREIO< 

Em que pese o Edital, no subitem 2.7. ilidade de 
subcontratação, em consonância com o princípio da legalidade, norteador de todos os 
atos da Administração Pública, não poderá admitir a subcontratação em sua totalidade, 
sob pena de infringir as disposições do art. 72 da Lei 8.666/93, verbis: 

"(. .. ) 
Art. 72 O contratado, na execução do contrato, sem prejuízo das 
responsabilidades contratuais e legais, poderá subcontratar partes da 
obra. serviço ou fornecimento. até o limite admitido, em cada caso, 
pela Administração. 
( ... )" (gn) 

Destarte, captada a diferenciação entre o objeto da licitação e o tipo de 
serviço prestado pelas empresas de carga aérea, como muito bem define a 
PORTARIA/DGAC/MAER-749/1996 em seu art. 1°, serviço auxiliar do transporte aéreo, 
observa-se não haver rigorismos excessivo no Edital, encontrando-se este instrumento 
estritamente consonante com o art. 3° da Lei 8.666/93. 

Perante o exposto, denega-se a impugnação interposta, por totalmente 
equivocada dos reais objetivos e intenções insertas no Edital da Concorrência-010/2000 . 

.,.'\; 

CARLO GUSTO DE LIMA SENA 
Presidente da CEUAC 
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COMISSÃO ESPECIAL DE LICITAÇÃO DA EMPRESA 

AGENTES BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS - ECT 
INTERNACIONAIS 

~ Comissão Especial de Licitação da Administração Central- CEU AC 

~.A. 
~=-

( AGENTES 
NACIONAIS 

Aracajll 

Belém 
Belo Horizonte 

Boa Vista 

Cuiabú 

Curitiba 
l'lorianópnlis 

Fortaleza 

Goiânia 

João Pessoa 

Macapú 

Maceió 

Mcmaus 
Natal 

Palmas 
Porto Alegr~:: 

Porto Velho 

· Rccirc 

Rio Branco 
Rio de .J ant!iro 

Q~~~~ 
aul o 

Teresina 
Vitória 

-SE 

-PA 
-MG 

-RR 
-MT 
-PR 
-SC 

-CE 

-GO 

- PB 

-Ar A/C Presidente da Comissão Especial de Licitação 
-AL 

-AM 

: ~~ Ref: Concorrência no O 10/2000 - CEL/ AC 
-RS 

-RO 

- PE RÁPIDO TRANSNIL 
: ~; TRANSPORTES L TDA., pessoa jurídica de direito privado, inscrita 
-sAno CGC/MF sob o n°. 26.435.370/0001-45, situada ao STRC- Trecho 
- MA 

-sr 04, Conjunto "B" - n°.: 10, como interessada no procedimento 
: ~~ li citatório em epígrafe, vem, perante esta respeitosa Comissão de 

Licitação, nos termos do art. 41, da lei 8.666193, tempestivamente, 
oferecer sua 

IMPUGNAÇÃO AO EDITAL 

A TEMPESTIVIDADE DO PRESENTE 

RÁPIDO TRANSNIL TRANSPORTES LTDA. - STRC Trecho 04- Conjunto "B 'oJ-.gte lO 
Tel.: 55-61-361-5200- FAX: 55-61-361-5202- CEP: 71225-500- Brasília- D~-~~'f113:!,!i-I ====:J 
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AGENTES 
INTERNACIONAIS 

O preâmbulo do Edital desta Concorrência 
estipula que a abertura dos envelopes, contendo a documentação 
referente a habilitação dos licitantes, ocorrerá no dia 25 de julho de 
2000, próxima terça-feira. -~············· ...• 

1 ~- ~ 
: : 
"•'". ""!-· . ... .. ... 

...... ,c; • · ' 
O § 2° do artigo 41 da Lei das Licitações 

prevê que: 

r.:Jh.A. 
~=-

"§2°. Decairá do direito de impugnar os termos 
do edital de licitação perante a Administração o 
licitante que não o fizer até o segundo dia útil que 
anteceder a abertura dos envelopes de habilitação 
em concorrência,( ... )" AGENTES 

NACIONAIS 

Aracajll 

Belém 
Bdo 1-Joriwnt~ 

Boa Vista 

Cuiabá 

Curitiba 

Florianópolis 

Fortaleza 

Goiânia 
João Pessoa 

Macapá 
Maceió 

Manaus 
Natal 

Palmas 
Porto Alegr~ 

Porto Vdho 

· Rcci lc 

Rio Branco 
Rio c..lc Janeiro 

Ou~r 
~ lll S 

São Paulo 

Teresina 

Vitória 

-SE 

::::a Tendo em vista que a presente impugnação 
: ~~ está sendo apresentada dias antes do prazo, que finda no dia 21 de 
- rR julho, sexta-feira, foi satisfeita a exigência legal, portanto o presente 
-se . , . 
- cE mstrumento e tempestivo. 
-00 
-PB 

- AP DOS FATOS E DO DIREITO: 
-AL 
-AM 

- RN O edital em tela, de forma arbitrária e 
-TO 

- Rs absolutamente incompatível com o espírito da Lei 8666/93, 
: ~~ simplesmente afastou as agências de carga aérea, devidamente 
:~-~ credenciadas pelo D.A.C. da presente licitação destinada ao transporte 
- BA aéreo de carga ... Como se sabe, as agências de carga participam 
:~;ativamente na participação dos contratos de transporte aéreo ( de 
:~~carga) e a exclusão das mesmas do certame implica em violação ao 

princípio da ampla competitividade e da igualdade, conforme adiante 
se demonstrará. 

Promove a Empresa Brasileira de Correios e 
Telégrafos- ECT, Concorrência, do tipo "Menor Preço", com v--istas a: 

" ... C01VTF~TAÇÃO DOS SERVIÇOS DE 
TRANSPOR1E AÉREO DE CARGAS DA 
ECT, NO PERÍODO DIURNO/NOri 03/2005 - cN 

NOS TRECHOS INDICADOS NAS FI ~~ {~~~os 

RÁPIDO TRANSNIL TRANSPORTES LTDA. - STRC Trecho 04- Conjunto "8" - L e 10 
Tel.: 55-61-361-5200- FAX: 55-61-361-5202- CEP: 71225-500- Brasília- DF- Br sDoc: _____ _ 
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AGENTES 
INTERNACIONAIS 

-~············· .•.. 
~ ~- l 
~ t 
\. ""l' · . ... .. ... .... , .. , .. · 

( 

r.:Jh.A. 
~=-

AGENTES 
NACIONAIS 

-SE 

TÉCNICAS CONSTANTES DOS ANEXOS 
TV, DR ACORDO COM A NORMAS E 
CONDIÇÕES DEFINIDAS NESTE EDITAL E 
SEUS ANEXOS. " 

Muito embora a Empresa tenha como cumprir 
TODAS as exigências do edital, não há como prosperar o estipulado 
na alínea "a" do subitem 3.2.3 do Edital, eis que explicitamente em 
desacordo com a learlslação. 

QUANTO AO SUBITEM 3.2.3 DO EDITAL 

A alínea "a" do subitem 3.2.3, do Edital, é de Aracaj ll 
Belém 
13do Horizonte 

Boa Vista 

:::a seguinte teor, verbis: 
-RR 

Cuiabá - MT 

Curitiba - PR 
l'lorianópo lis -se 
Fortaleza - CE 

Goiânia ·GO 
João Pessoa 
Maeapil 
Mace ió 
Manaus 
Natal 
Palmas 
Porto Alt!gre 
Porto Velho 

· Recire 
Rio Bran co 
Rio lk Jam:iro 

O dor 
. uis 

São Paulo 

- PB 
- AP 
-AL 
-AM 
-RN 

-TO 

- RS 
-RO 
- PE 
-AC 
- R.l 
-BA 

- MA 

-sr 

H3.2.3. RELATIVOS À QUALIFICAÇÃO 
TÉCNICA: 

a) Certificado de Propriedade, Contrato de 
"leasing", ou outro tipo de contrato de 
aquisição ou locação que garanta a posse ou 
disponibilidade da(s) aeronave(s) com 
capacidade e especificações que atendam as 
exigências da ECT, durante toda a vigência 
contratual. " (grifo nosso) 

Teresina 

Vitória 
- r1 Conforme se verifica da supramencionada 
-Es Cláusula Editalícia, a ECT deseja que as licitantes tenham 

"certificados de propriedade, Contrato de "leasing" ou outro tipo de 
~ ....iontrato de aquisição ou locação que garanta a posse ou 
IWI"ftisponibilidade da(s) aeronaves ... ". 

Ora, a referida cláusula editalícia é 
solutamente restritiva e contra a ampla competitividade a que deve 
ater um processo licitatório, não tendo, as licitantes, · 12005 _ CN 

ndição de apresentarem tal certificado. c~MI - CORREIOS 

0584 
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AGENTES 
INTERNACIONAIS 

~.A. 
~=-

AGENTES 
NACIONAIS 

Aracajú ·SE 

Belém -PA 

Bdo Horizonte -MG 

Boa Vista - RR 

Cuiabit -MT 

Curitiba - PR 

Floric.múpol is - SC 

Fortaleza -CE 

Goiânia -GO 

João P~ssoa - PB 

Mm.:apá - AP 

Macei o -AL 

Manaus -AM 

Natal -RN 

Palmas -TO 

Porto A h::grc - RS 

Porto V cl h o -RO 

Rccilc - PE 

Rio Branco -AC 

Rio Ut: .lum: iro - R.l 

o dor 
- BA 

.._ LIÍS - MA 

São Paulo -sr 
- Pl 

Deste modo, impõe-se à Administração eXJ.gn··-_,.,.,.,"" .... 
que comprovem as licitantes aptidão para exercer o serviço licitado, e 
não, comprovantes de propriedade e celebração de contrato de 
"leasing" ou qualquer outro que comprove estar a licitante na posse de 
aeronaves, sob pena de se frustar explicitamente o caráter competitivo 
que deve prosperar no certame. 

O Art. 30 da Lei no 8.666/93, é explícito e 
taxativo ao determinar qual a documentação que será exigida para a 
qualificação técnica, in verbis: 

"Art. 30. A documentação relativa à 

qualificação técnica limitar-se-á a: 

I - registro ou ins,crição 
competente; 
11 comprovação de 
desempenho de atividade 
compatível em características, 
prazas. ... 

na entidade 

aptidão para 
pertinente e 
quantidades e 

111 ~ comprovação, fornecida pelo órgão 
licitante, de que recebeu os documentos, e, 
quando exigido, de que tornou conhecimento 
de toqf(s as informações e das condições 
locais para o cumprimento das obrigações 
objeto da licitação; .. . " 

Teresina 
Vitoria - ES Destarte, nota-se que o legislador ao 

delimitar objetivamente a docmq~ntação que, .. exclusivamente" será 
exigida para a qualificação técnica, não dá azo à Administração 

'Nrf>,xigir que as licitantes comprovem "propriedade ou posse de 
aeronaves. estando a disposições editalícia impl.lgnada em frontal 
desacordo com a legislação vigente, eis que a exigência do subitem 

'-'F--=:::==--=-::::..._.::;,~t.2.3, além de não está elencada no Art. 30 da Lei n° 8.666/93, é 
edada elo ará rafo 6° sexto do mesmo dis osi · 

005 - CN 
CPMI - CORREIOS 

0585 
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AGENTES 
INTERNACIONAIS 

r.:Jh.A. 
~=-

"§ 6° As exigências mínimas relativas a 
instalações de canteiros, máquinas, 
equipamentos e pessoal técnico 
especializado, considerados essenciais para 
o cumprimento do objeto da licitação, serão 
atendidos mediante apresentação de 
relação explícita e da declaração formal da 
sua disponibilidade, sob as penas cabíveis, 

vedada as exigências de 
propriedade e de localização prévia." 
(grifamos) 

AGENTES 
NACIONAIS 

- sE Veja, que poder-se-ia argumentar, que o Aracajl1 

Belém -rA citado subitem editalício não exige tão somente certificado de 
Belo Hnrizont~ - MG 
Boa vista - RR propriedade, mas também, alternativamente, a comprovação de que a 
Cuiabil 
Curitiba : ~; licitante dispõe de aeronaves para a realização do serviço. Contudo, do 
nurianópolis - se mesmo modo, tal exigência frustra por completo a competitividade do 
~:;t;!~~a : ~~ certame, eis que, está-se retirando das Agências de Cargas, as quais, 
João Pt:ssoa 

Macapá 

Maceió 

Manaus 

Palmas 
Porto A l ~gr~ 

Porto Velho 

· Rccilc 
Riu Bram:u 

: :~ tradicionalmente atuam neste mercado, a possibilidade de participação 
- AL no certame. Da forma como está redigida a presente norma editalícia, 
: ~~

1 

somente C ias Aéreas estarão habilitadas a participar do certame, eis 
: ;~ que, é sabido que agências de cargas não laboram mantendo disponível 
- Ro a qualquer tempo aeronaves, pois de tal modo, se tomaria inviável o 
- PE 
- A c seu funcionamento. 

Rio Uc Janeiro - R.l 

Ou~r 
UI S 

São Paulo 
Teresina 

Vilória 

- BA 

-MA O agenciamento de carga aérea é autorizado 
- SP 

- Pl pelo DAC, órgão encarregado de fiscalizar todo e qualquer serviço 
- Es relacionado com a atividade aérea e, neste diapasão, por intermédio 

das fustruções Anexas à Portaria 749/DGAC, de 06 de dezembro de 
r • ...J 996, emanada do Comando da Aeronáutica - Departamento de 
,., ~viação Civi~ regulamentou-se a função do agente de carga aérea, o 

qual, atua como intermediário, razão pela qual não há que se exigir que 
mesmo possa comprovar o porte ou propriedade de aeronaves para a 

~-========='~___;;;__,,.. 

ecução de tal serviço. O § 1 o do Art. 1 o da referida portaria~d:..:e_li_nn_-t.;;.;;.a;_,_ __ .., 
conceito de agência de carga, senão vejamos: RQS N° 03/2005 - CN 

CPMI - CORREIOS 

0586 
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AGENTES 
INTERNACIONAIS 

"Art 1 o - O agenciamento de carga aérea 
considerado serviço auxiliar do transporte 
aéreo e só pode ser explorado mediante ato 
de autorização expedido pelo Diretor-Geral 
do Departamento de Aviação Civil. 

/~·· ····~·--·.\ . . : : 
\ . "":·. ... .. ... ..... ~. ,,~· . 

~.A. 
~=-

§ 1 o - Considera-se agente de carga aérea, 

para os efeitos destas Instruções, a pessoa 
jurídica que, na qualidade de 
intermediária, agencie o 
transporte . de carga aérea." 
(grifamos) 

AGENTES 
NACIONAIS 

Aracaj ú 

Belé m 
Bolo 1-lorizont~ 

Boa Visla 

Cuiabú 

C uritiba 

r:Jorianópo l is 

Fortaleza 

Goiània 
João Pessoa 

Maca pá 

Mace ió 

Manaus 

Natal 

Palmas 
Porto Alt::grc:: 

Porto Velho 

· Rccili: 
Riu 13rancu 
Rio de Janeiro 

O uur 

·...... uis 
São Paulo 

-SE 

:::a Ora, conforme dispõe o próprio Código 
: ~ Brasileiro de Aeronáutica, em seu Art. 102, as agências de carga aérea 
- PR são consideradas como auxiliares do serviço de transporte aéreo, 
: ~~ atuando no ramo como intermediárias, não havendo, destarte, razão 
: ~~ para excluí-las do presente certame. Contudo, a demasiada exigência 
- AP concernente à propriedade ou disponibilidade de aeronaves para 
:~~habilitar-se na licitação em tela, inviabiliza totalmente a participação 
: ~~ do agente de carga, acarretando de tal modo prejuízos ao particular, no 
-Rs caso, os agentes de cargas e, principalmente, à Administração, que 
: ~~ estará impossibilitada de contratar com os preços mais vantajosos do 
: ~~ mercado. A propósito, assim dispõe o referido artigo, verbis: 
- BA 

- MA 

- SP "Art. 102 - São serviços auxiliares: 
Teresina - Pl 
Vitória - ES 

I - as agências de carga aér~ 
(grifamos) 

" 

Assim, nessa linha de raciocínio, observe-se, 
que a referida Portaria não exige em momento algum que a agência de 

.... r--=======~-=-.;=t',......ga possua aeronave disponível para poder funcionar, configurando­
de tal modo demasiadamente exigente e desnecessária o subitem 

._r... r: ... ""~-=~k!l~·talício ora hostilizado. Os artigos 4° e seguintes das ~tfii~Õ:o3~/2Woõtos5:-~c3'r:N:il 
exas à Portaria 749/DGAC, supra citada, delimitam as exi ê~~ CORREIOS 

::>~~~~~~rra que um agência de carga aérea seja autorizada a funcionar, 
Fls. :._()_5~8 7~ 
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AGENTES 
INTERNAC IONAIS 

/(R·····-~·--·.\ . . : ; 
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~.A. 
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-( 
AGENTES 

NACIONAIS 

Aracajll - SE 

Belém -PA 

13do Horizonte -MG 

Boa Vista - RR 

C ui abú -MT 

Curitiba - PR 

Plorianúpol is - SC 

Fortaleza -CE 

Guilinia -GO 

Jofio Pt=ssoa -PB 

Macapú -AP 

Maceió -AL 

Mcmaus -AM 

Natal -RN 

Palmas - TO 

Porto Alegre - RS 

PurluVdhu -RO 

Recite - PE 

Riu Branco -AC 

Rio dt;; .lanc iru - RJ 

o~~~: 
-BA 

-MA 

São Paul o - SI' 

Teres ina - Pl 

Vitória - ES 

inclusive, em seu Art. 7°, delimitando pessoal, 
equipamentos necessários, senão vejamos, verbis: 

"Art. 4 o - A autorização da agência de carga 
aérea será concedido para agenciar carga 
aérea doméstica e internacional. 

§ 1 o - será exigido capital mínimo, equivalente 
a R$ 25.000,00 (vinte e cinco mil reais), 
totalmente subscrito e integralizado na data de 
entrada do requerimento no DAC. 

§ 2° - a integralização poderá ser feita em 
moeda corrente do País ou em bens 
comprovadamente de uso nas atividades de 
agenciamento de carga aérea. 

Art. 6° - Caberá a PL-6 determinar as 
diligências necessárias à instrução do processo 
de autorização. 

Capítulo UI 

Requisitos de Infra-estrutura operacional 

Art. 7° - As agências de carga aérea 
deverão cumprir os seguintes requisitos: 

1- PESSOAL 

a) 01 (hum) empregado habilitado no 
preenchimento de Conhecimento Aéreo, com 
Curso Básico de Carga Aérea N Brutud 06/2005 - CN 

Internacional; CPMI - CORREIOS 

Fls. : O ~'18 ,~ 
C> 
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AGENTES 
INTERNACIONA IS 
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o. ~"' ... ~ ... .:•·. 
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l AGENTES 
NACIONAIS 

AmCl\i t• -SE 

Belém · PA 
Belo Horizonte -MG 

Boa Vista - RR 

Cuiabú -MT 

Curitiba • PR 
f'l urianópo lis -SC 

Fortaleza - CE 

Goilinia - GO 

João Pl!ssoa · PB 

Macapá - AP 

Mace ió -AL 

Manaus ·AM 
Natal -RN 

Palmas - TO 

Porto Al!!grl! · RS 

Porto Vel ho -RO 

Rccirc · PE 

Rio Branco - AC 
Rio de .J ane iro • RJ 

odor 
-BA 

liÍS -MA 

aul u -S P 

Teresina - Pl 

Vi tóri a · ES 

01 (hum) empregado habilitado para 
manuseio de carga perigosa, com Curso de 
Carga Perigosa. 

b) Cada filial ou franqueado deverá possuir O 1 
(hum) empregado habilitado no 
preenchimento de Conhecimento Aéreo e no 
manuseio de carga perigosa, com Curso 
Básico de Carga Aérea Nacional e 
futemacional e o Curso de Carga Perigosa; 

c) O empregado habilitado em carga perigosa, 
apresentado pela interessada, não poderá 
exercer a mesma função, de forma 
concomitante, em outra agência de carga 
aérea. 

2- INSTALAÇÕES 

a) A agência de carga aérea (matriz e filial) 
deverá possuir armazém e/ou depósito, 
próprio ou contratado de terceiros, de uso 
exclusivo às atividades. 

3- EQUIPAMENTOS E MATERIAIS 

a) A agência de carga aérea (matriz e filial) 
deverá dispor de : 

•pelo menos 1 balança, tipo báscula, com 
capacidade mínima para 150 Kg; 

ara trans 
(grifamos) 
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AGENTES 
NACIONAIS 

Aracajll 
Belém 
Belo Horizonte 

Boa Vista 

Cuiabú 

Curitiba 
Plorianúpolis 

Fortaleza 

Goiânia 
João PC!ssoa 
Macapú 

Maceió 

Manaus 

Natal 

Palmas 

Porto Alt::gn:: 

Porto Velho 
Reeire 

Riu Branco 
Rio de .l an~::iro o dur 

uis 

São Paulo 

Teresina 
Vitória 

·SE 
· PA 
- MG 

-RR 

-.MT 

- PR 

-SC 
- CE 

-GO 

• PB 
-AP 

-AL 

-AM 

-RN 

-TO 

- RS 

- RO 
- PE 

-AC 

- R.l 
- 13A 

· MA 
-sr 
- Pl 

- ES 

Como se vê, em momento algum é 
que o agente de carga tenha disponibilidade de aeronave. O mesmo, 
conforme já delineado, atua como intermediário no mercado, não 
necessitando, destarte, de tal requisito. Assim, em perpetuando-se tal 
exigência, qual seja, a do subitem 3.2.3, estar-se restringindo a 
participação dos agentes de cargas na presente licitação, possibilitando 
a presença, tão somente, de Cias. Aéreas, pois a maioria ou talvez 
nenhuma das agências de carga possuem tal infra-estrutura. 

Nessa linha de raciocínio, importante trazer a 
lume entendimento do renomado mestre JOSÉ DA SILVA 
PACHECO, especialista na área normativa da aviação civil, onde em 
sua obra COMENTÁRIOS AO CÓDIGO BRASILEIRO DE 
AERONÁUTICA, za Edição, Editora Forense, pág. 183, fala da 
importância do agente de cargas no mercado de transporte aéreo 
brasileiro, verbis: 

" Com a crescente importância do 
transporte de carga, muitas vezes 
consolidada, destaca-se o enorme papel 
do intermediário, evidenciando-se o 
aumento gradativo do teor de 
coadjudicação ou aUXJ1io da agência de 
carga aérea em prol do 
desenvolvimento ordenado daquele. " 

Como se percebe por meio do 
pronunciamento do festejado mestre acima citado, o agente de carga, 
hoje, exerce papel fundamental no transporte de carga aérea, não 

~podendo, portanto, ficar de fora de uma licitação que possua tal objeto, 
sob pena de inclusive, causar enorme prejuízo à Administração. 

In casu, o que o que se deve exigir é a 
concretização a contento dos serviços, no momento da execução do 
contrato e, neste sentido, o agente de cargas é plenamente capaz de 
ealizá-lo, pois pode utilizar-se de vários outros tipos de se · ® 12005 _ CN 
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AGENTES 
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Araeajú -SE 

Belém - PA 

Dclo Horizonte - MG 

Boa Vista -RR 

Cuiabú - MT 

Curitiba - PR 

Florianúpolis -SC 

Fortaleza -CE 

Goiânia -GO 
Jofio PC!ssoa - PB 

Macapá - AP 

Maecio -AL 

Manaus - AM 

Natal - RN 

Palmas -TO 

Pnrlo A lcgn:: - RS 

Porto Vdho - RO 

Ree irc - PE 

Rio Branco - AC 

R io de .Janeiro - R.l 

O~~~~ 
- BA 
- MA 

São Paulo - SP 

o frete. Ademais, nesta primeira fase, deve-se observar se a empresa 
licitante é ou não capaz de realizar tais serviços. Para tanto, é que o 
legislador delimitou no referido art. 30 do Estatuto das Licitações, 
inciso li, a exigência de atestados de capacidade técnica, por onde a 
frrma licitante comprovará que já prestou serviços da mesma natureza, 
em, quantidade, características e prazos compatíveis. 

As agências carga, especialmente, in casu, a 
Impugnante, estão perfeitamente aptas a executar o serviço ora 
licitado. Ademais, há de se destacar, que o próprio edital, no subitem 
2.7, admite a subcontratação, não impondo sequer limites para tanto, 
não havendo, portanto, qualquer motivo para tal demasiada exigência, 
qual seja, a da alínea "a" do subitem 3.2.3, senão vejamos o que 
preceitua o referido subi tem 2. 7: 

"2. 7 - A participação de consórcio nesta 
licitação não será permitida, admitindo-se, 

todavia, a possibilidade de 
subcontratações." (grifamos) 

Ressalte-se, ainda, o fato de que para 
possuírem tal infra-estrutura, qual seja, a disponibilidade de aeronaves, 
teriam que ter autorização da INFRAERO, administradora dos 
aeroportos, e pagar elevadíssimo aluguel pelo espaço fisico, o que por 
si só inviabilizaria a sua contratação. 

Teres ina 

Vito ria 
- Pl Assim, a obrigação contida na alínea "a", do 
- Es subitem 3.2.3 do Edital restringe absolutamente o número de 

licitantes, afrontando, destarte, o princípio básico da licitação, 
rmr1qual seja, a AMPLA COMPETITIVIDADE. 

Anote-se, ainda, que em nada aumentará o 
reço do serviço a admissão das agências de carga em participar 

'-v='--==:==--=c...=.-=;r' 
o certame, pois os serviços são pré tarifados, o que e . . u· J.e.JlCIL--~ 
laramente que efetivamente importará é o resultado ~J~~~~~~o~N 
eja, a concretização do serviço. 
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Aracaj li - SE 

Belém - PA 

Bdo Hori zonte -MG 

Boa V is ta - RR 

C uiabú - MT 

C uriliba - PR 

r lorianôptl l is - SC 

Forta leza - CE 

Guiünia - GO 

.João Pt:!<isoa - PB 

Macapú - AI' 

Mace ió - AL 

Manaus - AM 

Nata l - RN 

Palmas -TO 

Porto A l ~::gre - RS 

Porto Velh o -RO 

Rec il'c - PE 

Riu Branco - AC 

R io de .J ane iro - R.l 

c~~l:: 
- BA 

-MA 

São Paul o -SI' 

Teres in a - Pl 

Vitóri a - ES 

Colacionando, ainda, a doutrina de MARÇAL 
WSTEN FILHO, no tocante a que a imposição de exigências e a 
definição de condições do "direito de licitar'' nunca poderão 
ultrapassar o limite da necessidade, in verbis: 

" Comprovação das condições do direito 
de licitar 

A Administração desconhece, nos 
momentos iniciais da fase externa da 
licitação, quem preenche (e quem não 
preenche) tais requisitos. O sigilo exige que, 
num primeiro momento, toda e qualquer 
seja admitida a participar da licitação. Nas 
fases posteriores da licitação, a 
Administração Pública promoverá as 
medidas necessarzas à verificação e 
comprovação do preenchimento pelos 
licitantes dos requisitos necessários. ( . .) 

A habilitação 

O exame das condições do 
direüo de licitar é denominado, usualmente, 
de 'habilitação'. O vocábulo indica tanto a 
fase procedimental como a decisão proferida 
pela Administração. Na acepção de fase 
procedimental, a habilitação consiste no 
conjunto de atos orientados a apurar a 
idoneidade e a capacitação de um sujeito 
para contratar com a Administração 
Pública. Na acepção de ato administrativo, 
indica o ato pelo qual a Administração 
finaliza essa fase procedimental, decidi11do 
estarem presentes as COIIdições do o· fl:l,'tilA";rkr;;/2~0~05:-_-:C:::N7"1 
licitar. CPMI - CORREIOS 
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( AGENTES 
NACIONAIS 

Aracajll ·SE 

Belém · PA 
Belo Horizonte -MG 

Boa Vista ·RR 

Cuiabú -MT 

Curitiba -PR 

l'lorianúpol is . se 
Fortalc~a -CE 

Goiânia ·GO 

João Pt=ssoa -PB 

Macapá ·AP 

Maceió -AL 

Manaus · AM 

Natal ·RN 

Palmas -TO 

Porlo Alegre · RS 
Porto Vdho -RO 

Reei li.: · PE 

Rio Branco ·AC 

Rio d!.:! Janeiro . R.l 

(...) 
Restrições abusivas ao direito de licitar 

A titularidade e a eficácia do 
direito de licitar 11ão podem ser jrustadas 
através da fixação de condições excessivas 
ou abusivas. A CF/88 determi11ou que 
some11te poderiam ser permitidas exigê11cias 
de qualificação técnica e ecollom1ca 
indispensáveis à garantia do cumprimento 
das obrigações ( art 3 7, XXI). (. . .) 

(...) 
A imposição de exigências e a 

definição das condições do direito de licitar 
NUNCA poderão ultrapassar o limite da 
necessidade. Qualquer exigência 
desproporcional ao conteúdo da contratação 
caracterizará meio indireto de restrição à 
participação - vale dizer, indevida restrição 
ao direito de licitar. " 
( In Comentários à Lei de Licitações e 
Contratos Administrativos, pags. 1801181. 4a. 
edição, Aide, RJ, 1996) 

o~~~: : ~: Deste modo, como se vê, a exigência do 
São Paulo 

Teresina 

Vitória 

· sP subitem 3.2.3 do Edital não é essencial para auferir-se se 
· Pl 
. Es determinada empresa está ou não apta a participar do certame e, 

consequentemente, executar o serviço, ferindo, assim, o DIREITO 
DE LI ClT AR, Constitucionalmente assegurado. 

NI'C 
Ademais, não há a mínima razoabilidade em 

exigências demasiadas, o que frustra o princípio basilar do estatuto da 
~-========-=-=--=;.Hcitações, qual seja, o incentivo à ampla competitividade, que visa, 

entro de um maior universo de licitantes, à contratação de empresa 
ue efetivamente apresente o menor preço, não havendo a ;....-~-0-~---.-,-20_0_5---C-N~ 

ara rigorismos exacerbados nesta fase do certame. CPMI - CORREIOS 
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Aracajú · SE 

Belém • PA 
Bdo Horizonte · MO 

Boa Vista · RR 

Cuiabit · MT 

Curitiba · PR 
rtoriunúpol is . se 
Fortaleza · CE 

Goiânia • 00 
João Pessoa · PB 
Macapá · AP 

Maceió · AL 

Manaus -AM 

Natal -RN 

Palmas -TO 

Destarte, tais exigências NÃO 
SUBSISTIR, eis que VEDADO POR LEI.A propósito assim leciona 
CRETELLA JÚNIOR: 

"Se fossem exigidos do licitante tais 
comprovações. poucas empresas poderiam 
concorrer ao certame e, assim, a 
discriminação favoreceria as firmas 
tradicionais e as situadas em certos locais , 
excluindo as que tivessem cerca de três 
décadas de experiência . DE QUALQUER 
MODO É VEDADA QUALQUER 
EXIGÊNCIA, MESMO NÃO PREVISTA 
NA LEI, MAS QUE INIBA A 
PARTICIPAÇÃO NO PROCEDIMENTO 
L/CITATÓRIO, JÁ QUE ISTO 
DESNATURARIA O CARÁTER 
COMPETITIVO DO CERTAME." (In Das 
Licitações Públicas, pag. 256, 1 Oa. edição, 
Rf. 1996) Grifas de Transcrição 

Porln Alegre 
Porto Vdho 

· Rccirc 

Rio Branco 
Rio c..le Janeiro 

o~~~: 

: ~~ Neste sentido, lapidar é a lição do mestre 
- rE HEL Y LOPES MEIRELLES, vez que, segundo o renomado tratadista 
: ~~ de Direito Administrativo, não pode prosperar para Administração 
· BA formalismos inúteis: 
- MA 

São Paulo 

Teresina 

Vitória 

. sr 
- Pl 

- ES 

" Os admif!istradores públicos devem ter 
sempre presente que o formalismo inútil e as 
exigências de uma documentação custosa 
afastam muitos licitantes e levam · a 
Administração a contratar com uns poucos, 
em piores condições para o Governo." ( In 
Licita ão e Contrato Administrativo 
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Não pode prosperar tal rigorismo que ~v ...... "' .. '-'"'t:''~·--=>-''""" 
diminui a competitividade, que sempre deve prosperar nas licitações.--....-;:Ç-
0 que o Estatuto das Licitações almeja é que a competitividade seja 

-·~············ .... 
. "'" ' f ~ : . 
,·,. "'~'·· .. .. .. • .,~.,,c~ · • 

r.:1n..A. 
~=-

ampla e com restrições mínimas, a fim de que a Administração venha 
contratar efetivamente com a Licitante que apresente a proposta mais 
vantajosa. 

O que deve interessar é se a empresa é sadia 
do ponto de vista comercial. Se a empresa honra os seus compromissos 
com o público consumidor e se a empresa tem capacidade para prestar 
o serviço. Como se verifica tais elementos? ~ com as demais 

, ( exigências contidas no Edital, que são mais do que suficientes para 
AGENTES 

NACIONAis atestar a idoneidade financeira e a capacidade de prestar os referidos 
Araca.i'' -sE serviços por parte das licitantes. EXIGIR DISPONIBILIDADE DE 
Belém - PA , 

ndoHorizonte - MG AERONAVES SOMEN1E FRUTRA O CARATER COMPETITIVO 
~~:~.~~sla :~~DO CERTAME EM TELA. AGÊNCIAS DE CARGA SÃO, 
Curitiba · PR TRADICJONALEMENTE, AS EXECUTORAS .DE SERVIÇOS 
l'lorianópolis . se - -
Fortaleza -cE DESTA NATUREZA, NAO ASSIM, RAZAO PARA RESRINGIR A 
~~:~~~:.""'' :~~LICITAÇÃO SOMENTE ÀS CIAS. AÉRAS, QUE SÃO AS ÚNICAS 
Maeapú -AP QUE POSSUEM FREQUENTEMENTE AERONAVES 
Maceió - AL , 
Manaus -AM DJSPONIVEJS. 
Natal 

Palmas 

Porlo Akgn:: 

Porto Velho 

· Recilc 
Rio Branc.:u 
Rio c.Jc .Janei ro 

o~~~: 
São Paulo 

Teresina 

Vitória 

-RN 

-TO 

- Rs Rigorismos exacerbados e sem 
-RO 

- rE fundamentação, não se coadunam com os princípios do Estatuto das 
: ~.; Licitações. Este visa sempre à ampla competitividade, não frustrando, 
:~:por excesso de rigor, a competição que só beneficios traz ao 
-sr contribuinte. 
- Pl 

- ES 

"Visa a concorrência a fazer com que o maior 
número de licitantes se habilitem para o objetivo de 
facilitar aos órgãos públicos a obtenção de coisas e 
serviços mais convenientes a seus interesse c-.R--:~~:::::o-0-3-,2-0-05-_-C-N--.· 

razão desse escopo, exigências demasiadas e CPMC- CORREIOS 
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rigorismos inconsetâneos com a boa exegese da 
devem ser arredados. não deve haver nos trabalhos 
nenhum rigorismo e na primeira fase da habilitação 
deve ser de absoluta singeleza o procedimento 
licitatório" (RDP 14/240) 

Logo, a exigência do subitem 3.2.3 do 
Edital, alínea "a" é absolutamente contrária ao interesse público e 
atua no presente certame como elemento de frustração do 
procedimento li citatório, o que não pode prosperar ... 

DO PEDIDO: 

Araeajú 
Belém 
13do Horizonte 
Boa Vista 
Cuiabú 
Curitiba 
f-'lorianôpol is 

Fortaleza 
Goiünia 
Joilo Pt:ssoa 

·sE Em face do exposto, requer seja o vício acima 
~~Ao apontado corrigido, retirando-se a alínea "a" do subitem 3.2.3 do 
~ ~~ Edital, para que se permita a participação de Agências de Carga na 
~ rR licitação em comento, no sentido de que o princípio da ampla 
-~~ competitividade seja observado, alcançando assim a melhor proposta 
: ~~ disponível no mercado. 

Mm:apà 
Maceió 
M::maus 
Na la! 

Pctlmas 
Porto Alt!gn: 

Pnrlo Velho 

Rceil"c 
Riu Branco 

-AP 
- AL 
-AM 
- RN 

- TO 

- RS 

-RO 
- PE 
-AC 

Rio dt: Janeiro - R.l 

O
d~r -BA 
liiS - MA 

Sao Paulo - SP 
Teresina - Pl 
Vitória - ES 

Nestes Termos, 
Pede Deferimento. 
Brasília, 20 de julho 

Diretor-Presidente 
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N.• DA UCIT AÇÁO N. • DO COMJ'ROV ANTI I)[ RI:CI.BlMI:HTO 

ecrr~c . o .:lo I d...o<X~ ·- AC -~ l26 9310 
OBJETO DA LICIT AÇÁO 

ize_.,-v,co de -1' Y cun -<; I'2V -r ....le A.é-reo de.. ~'(qC<._ 
~ 

[RAi\o SOCIAL 
EMPRESA 

4~rzo ?o_s-;-Az · RPt-~- l. Á-.. 
LNDIM:CO 

?uA- - ~~ c rrr rf ..J_~ t' .2 tO r z ·.ç:;o - ~ ~ ft-,tJ) tt- ::<... -1-úD 

'i2> Af<~R- - ?.. :;- , 

CIDADE/UF cu 

~o ~~ - ~c;....~ ·~ra "22 02o- 2~ o '--...J 

NOME PARA CONTATO 

/-1~ _,L l ' o 2~.'8E; .2 o 
PVNCAO 

~,· eclo :2.. -
Tn.UO~Sl r e_ L ~ 

_( D2J) 'i9'~ st 2 ?- 1 (O Zl) Cf!~9o2 (Ó r 
( 'M.. 

[t02!) '-(C( /9)3::::; I< ) 
Re-cebi o Edital acima mencionado. 

DATA /f/o::J/z~o 

Brasflia!DF, 
ASSINA 'I'U1U ~ 

----7 ....._ 

~---1 
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TRANSMITIR PARA 
PAGINAS TRANSMITIDAS 
PAGINAS COM ERRO 
TX HORA INICIO 
TEMPO DE DURACAO 
RESULTADO 

k*** RELATORIO DE COMUNICACAO **** 

55 061 3172759 
01 

10h 40m 01s 
39s 
O.K. 

NOME: CPL GERAO 
TEL: +55 21 5038706 

HORA: JUL/20/'00 10:40 
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OBJETO DA UCIT AÇÁO 

S er2, \/1 G-0 S 9 & l'lf.A..I5 ?O fZ..rS 4€4-o í)G-~ 

I íiAZXo SOCIAL 
EMPRESA 

-HD[RI'f'O 

f:lrv · 5EN4-b0~ Ç ~L<'5-4W hu+Q 1 1\fJ 53Cf -=t ) S4LA- j) 

CIDADE/UF cu 
0J7Un 04 _pf2.... ~I· ~&O- 000 

NOME PARA CONTA TO . 
G1-4vÇQ f15 ? t~ 

FVNCÃO 

~~ 

Til.UONUSl 
( 3 \ ) ylj I GY~Lj 1< ) 
~M_ 

[(' 3l ) wi.JI 6c:rz..-z__ l< ) 
Recebi o Edital acima mencionado. 

DATA zo 1 o::rt oo 
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**** RELATORIO DE COMUNICACAO **** 
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FROM HORUS AERO TAXI PHONE NO. 55 47 426 3600 Jul. 04 2000 05:46PM Pl 

~!)·- · ··· 

~ -
H 'ORUS 
AERO TAXI 

.&o e~ 
'O-, ~ ,€/\/v'-

rus}o1/oo 

Joinville, 04 de Julho de 2.000_ 
07" ~ 

De: Horus Aero Táxi- Depto. ComerciaL 
Para: Empresa Brasileira de Correios e Telegrafas I DF. 
Assunto: Edital OI 0/00-co- P/ 25/07/2.000. 
A/C: Sra.: Carmem. Fone: (Oxx61) 426 1900 I Fax: (Oxx61) 426 2759_ 

Conforme contato via telefone, solicito que seja enviado via fax ou sedex, o Edital 
O 1 0100-co, referente a contratação de empresa para prestação prestação de serviços de 
transporte aéreo. Segue abaixo, dados para correspondência e comprovante de pagamento 
da pasta: 

Horus Aero Táxi. 
R. Nilo Peçanha, 149 
Bairro Floresta- Joinville I SC. 
CEP: 89.211- 400 
Fone: (Oxx47) 426- 3600. 
Fax: (0Kx47) 426- 0612. 

Atenciosamente, 

JoinvU/e/SC 
Rua Nilo Peçanha, 149 

Fone (47) 426-3600 I 971-3600 
Fax: {47) 426-0612 

CEP 89211-400 

LTDA 

RQS N° 0312005 - CN 
CPMI - CORREIOS 

0613 
Fls. : _____ _ 

•\ ' . , !·' ·i 7 7 
u 9 

Ooc: ................................................. -- 1 
Florianópolis I se 

Heliporto Ilha Shopping 
Rodovia SC 401 c! SC 403 

Fones: {48) 466-2915 I 9613600 
CEP 88030-000 

~.Çi'I.P'"~ 
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Modalidade · ~ da Licitaç!o 
cr e/e- o to/ 2a::t::> . 

f 

~ do Comprovante de Pagamento 
cr ~ 1"-

Objeto da Licitaç!o 
cr .:5{~n__v/c../O Jhl ~ri-,VSf?oA._fl=. ~ Cr'Yl<$J? ,-r-d~c-A ~ R.PA.J 

Razlo Social . 

~ J4tf.r'f0 s(Ít. 

( ENDEREÇO (Matriz) 

CEP ~ 2o.021- oi o Cidade- UF cr __.:.12_I ___ • 

ENDEREÇO (FIIIai·DF) 

o CEPcr -------- Cidade- tJPr • DF -----
Nome para contatoiFunçlo cr / ______ _ 

Tel: 014(61). Fax: 014(61)'· 

Responsável pela Retirada 
~ 1'(4rlcO.S /1-rt/iõ,J/o li~ 4Atrt-~Jo 
Tel: 014 (61). Cd.: 014 (61) • 

R.ccebi o ednaliCima ~ 

Brasflia- .R~~~J~,~N ()()() 
0623 . 

Doe: 
._____=.-_ ---=-----~-
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EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS 
DIRETORIA REGIONAL DO RIO DE JANEffiO 
GÊRENCIA DE ADMINISTRAÇÃO 

RE.CIBO DE RETIRADA DE EDITAL 
( Preencher com letras legíveis, de preferelicia d!! imprensa ) 

EDITAL DE LICITAÇÃO (!I(! . - -----'~=--1...;_0 __ I &t'ClV. 

EMPRESA: J011:{L, Lu\J ~s !r&frbft-s s~ ~ 
( 

ENDEREÇO: tw4 f70A V6·A.JnJÇ..A 2.-71 'L-

ESTADO: Vl (é . CEP: 3-1 Z 10 - 3~0 . TELEFONE: ( 3 I ) 4f-t I - G4Lt4 . 

FAX: c31 ) Li-d - GÇJZ?_. • 

. ' .- .-
RESPONSÁVEL PARA CONTATO: _&c-_

1

----'M_ÇC)--:;...._;rj::...__,_p_t·4:?f;l'?~..:..:....;_+_.__ __ 

RIO DE JANEIRO, cl6 de ~ 

. l~fo-o,rm o ASSINATURA 

PAGAMENTO DO EDITAL: 

N° DO COMPRO V ANTE: ------=============----' 
VALOR: R$ _______________ . 

DATA: o2rõ /o(d; Lm 
LOCAL: AC PRES. VARGAS. 

de 200t). 
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RECIBO 

N.• N.• DO COMlROV ANTE H IU'.CUMPITO 

?v.~ _::f úO ~~ C ffr'rT /-~ ,·_ê úJ, 

~ AA~A- -;. ~~. 

LCID4Dl11JJ' 

l1f0M! PARA CONTA TO 

1-1~ ~t D 

'~- l ... 
I ( o 2f) Ct ( ~ 'f o 2 G f 

l< ) 
Recebi o Edital a~ima mencioaado. 

MTA /R/o~/?~.o 

Brasflia/OF, ---7 --

PAGH\A: 01 

•' 

. ·-....__ 

RQS N° 03/2005 - CN 
CPMI - CORREIOS 

O R2~' 
\ J ' Fls.:. ____ _ 

·-· 
Doe:. 

..... ~ = .... ~ •••• 



.. - -:+:·+: F.'ELHTfiRirl 

** TRRNSt·1 I SSRO ** 
No. D~H~ I H I C1 O DUR~C'~O 

1 JUL 2 1 1 3: 34 51" 

2 JUL 21 13: 3,; 4 9 ,, 

3 JU L 21 13: 37 50 '' 

4 JUL 2 1 13: 3 8 58 " 

5 JUL 21 13: 4 0 ""!' C '! 
--~ -.1 

6 JUL 21 13 I 4 I 1 ' 1 3 " 

7 JUL 21 13142 51 " 

8 JUL 2 1 1 3: 4 3 51 " 

9 JUL 21 13 I 4 5 47 " 

113 JUL 21 1 3: 4 6 1 ' (10 '·' 

1 1 JUL 21 13: 50 51 " 

12 JUL 21 13152 52" 

13 JUL 21 13: 53 48 " 

14 JUL 21 13:54 57 11 

15 JUL 21 13: 56 52 " 

16 JUL 21 13 I 57 51 " 

1 7 JUL 21 141 e e 53 " 

JUL 21 14 I ez 1 'e 1" 

I 
-; JUL 21 14:e4 1 ' 3 1" 

2e JUL 21 14 1 e 7 t 'e2" 

21 JUL 21 14: 3 4 51" 

** RECEPCI=IO ** 
No. DRTR INICIO DURRCRO 

1 JUL 20 9:56 50" 

2 JUL 2e 1 e: 36 45" 

3 JUL 20 10137 1'21" 
4 JUL 2e 11 1 e 6 1 ' 1 e" 
5 JUL 2e 11: 3 7 1'54 " 
6 JUL 20 15:e5 1'e5" 

7 JUL 2e 15:53 51" 

8 JUL 20 16:25 1 '51" 
9 JUL 20 16: 42 521} 

1e JUL 20 17:2e 43" 

11 JUL ze 17:22 44 " 

12 JUL 21 e: 31 51" c JUL 21 8: 12 1'e4" 

JUL 21 8: 18 1' a 1 " 

15 JUL 21 1 e: 1 3 49 " 

16 JUL 21 1 e: 14 1 ' 11" 

17 JUL 21 1e:28 45" 

18 JUL 21 11 1 e 2 1 ' 1 8" 

19 JUL 21 1 1 : 1 1 41 " 

ze JUL 21 11 : 2 3 47" 

21 JUL 21 11: 3 3 46" 

22 JUL 21 1 2: 18 19" 

23 JUL 21 1 4: 1 2 2 1 51 11 

24 JUL 21 14: 15 1'46" 

25 JUL 2 1 l413e 2 1 57 11 

I 
HT I li I [)H[•f':; ·.· :t: :t: 

~ ~\000 t·J ·~. de- I d . 

2 1 ..TU L ,2[11H1 

IOEfHIFI C' ~C~ O 

0[15521 352289~~1 

61 36498 (1[1 

IH. ! 3612934 

55 47 426 360(1 

li 79228742 

5511 5423534 

e622641164 

2330529 

223 0302 
61 3490715 

55 2 1 814 5732 
550314416922 

55 61 361 5202 
4935827 

4935827 

e61 3651458 

IDENTIFICRCRO 

55622493336 

067 721 2e5e 

55 51 503 8364 

0e 55 098 244 28e3 
GETRR PR 

e14 238 77e7 

e17 23290e3 

55622493336 

e67 721 2e5e 

21t3e9e 

e61 365 1707 

SERD / 6ETR~ I' SPI1 

SERD/6ETRR / SPM 

-

:;::, .::: :5 
' 

1·1 C: C C• 
lj ~. 

G3 
G3 
~~ 3 

133 

63 

G3 

63 

G3 

63 

G3 

G3 
63 

G3 
63 
63 

63 

63 

63 

63 

63 

MODO 
63 

63 

63 

63 
63 
63 

63 
G3 

63 

63 

G3 

63 

G3 

63 

63 

63 

63 

63 

63 

63 
63 

G3 
63 
G3 
G3 

F' r·l 

~0'·=~· 
F' ~ IÕ ]I ' : ;:~~ - . ~ .... 

1 . . • . 
1 ·j o , : • 

I .• , 
' - • !'- • 

1 -· . .... . 
(1 - ::6 

1 O • K • 

1 L:. o /' , o 

1 0. K. 

1 ,• , : '• . 
1 ( t . !' • 

1 O. K. 

1 O.K. 

1 0. K. 

1 O. K. 

1 o. i< . 

1 'J o lo:. 

1 O. K . 

1 O. K. 

1 CHAMAO~ 

1 CH~M~D~ 

I O. K. 

PR6IHR RESULT. 

1 

1 

2 

2 
3 
1 

1 
e 

2 
1 

1 

1 

1 

1 

1 

2 

1 

2 

1 

1 
1 

e 
6 
3 

5 

O.K. 

0, K. 

O. K. 

O. K. 

o. ~ . 
o. ~ . . 
O.K. 

E 1'"4 

O. K. 

0 . K . 

O. K. 

O. K. 

o.!(. 
·) . !( . 

O.K. 

O. K. 

O. K. 

O. K. 

C: . ir:' . 

O . K . 

O.K. 

- 3: 

CH>ii1RD~ 

O. K. 
-.. 

RQS N° 03/2005 - CN 
CPMI - CORREIOS 

0628 Fls.: ______ _ 

Doe: -------



** TRI=ft~SM·I SSRO ** 
No. DAT~ IN I C I O DLIRRCRO 

I J UL 19 8:35 1} 1 sn 
2 .JUL I 9 8 :46 I ' 23 " 
3 JUL 19 8:56 I ·· 19 " 

4 JUL I 9 11 :e 2 r c:- o ........ 
5 JU L 19 11 : 2 8 59 " 
6 JUL 19 1 4: 1 9 1 .. 41 " 

7 JUL 1 9 14: 3e 1 ' 45 " 
8 JUL 19 14: 44 26),1 

9 JUL 19 14: 4 6 48 ,') 

10 JUL 1 9 14:Se 1 '03'·' 
1 1 JUL 19 14:59 48" 
12 JUL 19 16:33 48" 
13 JUL 1 9 16:44 47 " 
1 4 JUL 19 16:47 54" 
15 .JUL 1 9 1 7: 2 1 40 " 
16 JUL 19 17:25 46 " 
17 JUL 1 9 1 7: 51 1 ' 19" 
18 J IJ L 2e 9: 17 52 " 
19 JUL 2e 9:2e 58 11 

2e JUL 20 1e:57 1'e2" 
21 JUL 2e 1 7: 19 15" 
22 JUL 20 17 :t 9 16" 
23 JUL 20 17:24 51" 
24 JUL 20 17:26 1'53" 
25 JUL 20 te:e7 37" 
26 JUL 20 18: 1 e 1' 56" 

2? JIJ.k4Q~ ~~": "'?l.§JJ:jgp~ .!:>f ."L'l' .. 
28 JUL 20 18:23 

~ . 

08" 
29 JUL 20 18:24 2'26" 

** RECEPCI=IO ** 
No. DRTR INICIO DURRCRO 

1 JUL 20 9:56 50" 
2 JUL 20 1e:36 45" 
3 JUL 2e 10:37 1 ' 21" 
4 JUL 2e 11: e 6 1 ' 1 e" 
5 JUL 2e 11: 3 7 1 ' 54" 
6 JUL 2e 15:es 1'e5" 
7 JUL 20 15:53 51 " 
8 JUL 2e 16:25 1 ' s 1" 
9 JUL 2e 16:42 52" 

1 e JUL 213 1 7 :213 43 " 
1 1 JUL 213 1 7: 2 2 44 " 
12 JUL 21 0:31 51" 
13 JUL 21 8: 12 1 ' e4" 

Ho. c! ~ I d. 

2 1 Jli L- 2 0 00 

IC>nHIFICflCRO 
SEI=ID/GE TR~ ·· · sp 

838 76(43 

GENCO DR /S F' 
c-" ..... ~ Ç• 7 t. 0::: 

5508142537.:.3 
~76160:: 

e982152731 

B926 114453 
61 328 1823 

55 2 1 814 5732 
e055 21 272 5e27 

5 511 838 8311 

e e 55 098 231 429 2 
31 249 2581 

11 79228742 

.. .·_-.. ~;~~~-

IDENTIFICRCAO 
55622493336 
067 721 2050 

55 51 5e3 8364 
e e 55 098 244 28e3 
GETRR PR 
014 238 7707 

e 1 7 2329003 

(1 ~- : 1 7 

.. ) [• o 
\::..) 

~3 

33 

::3 

•3 .3 

·.:: ..::. 

G3 
G3 
;3 

G3 

G3 
G3 
G3 
G3 
G3 

G3 
G3 

G3 
G3 
G3 
G3 
G3 
G3 
G3 
G3 
63 

;,::ai _ 
G3 
G3 

MODO 
G3 
G3 
G3 
G3 
G3 
G3 
63 
G3 
63 
G3 
G3 

63 
G3 

~ RM 
~ ...... 

(' ...... ~.c.:.: 

F' R G I t·~ R RESU~ 
2 o. k . 

2 O. K . 

2 o. v . 
I O. K. 

I O. K. 
1 O. K. 
2 O. K. 
e E F e 
1 o.'' . 
1 O. K. 
1 O. K. 
1 O. K, 
1 O. K. 
1 O. K. 
e E F e 
1 O. K. 
1 O. K. 
1 E F5 
1 O. K. 
1 CHRMRDR 
e PRRRR 
e PRRRR 
1 O. K. 
3 O. K. 
e PRRRR 
1 O. K. 

""'·-· -<. 

e PRRRR 
3 O. K. 

PRGINR RESULT. 
1 O. K. 
1 O. K. 
2 O. K. 
2 O. K. 
3 O. K. 
1 O. K. 
1 O. K. 
e E F4 
2 O. K. 
1 O. K. 
1 O. K. 
1 O. K. 
1 O. K. 

RQS No 03/2005 - CN 
GPMI - CORREIOS 

0629 
Fls.: _ ____ _ 

Doe: 



** TRRNSMISSRO ** 
No . D~T.::I !t-I! CIO DURt=iC~O 

1 JUL 21 8 :23 2 I 1 8 .•~ 

2 .JUL 21 8:25 2 .• 4 6 .'I 

3 JUL 21 8: 31 2 ~ 22" 

4 JUL 21 8 :34 2 I 28 }) 

5 JUL 21 8:39 2' 11 Jl 

6 JUL 21 8 :42 2 ' 23H 

7 JUL 21 8:57 12" 
a JUL 21 8:58 16 " 
9 JUL 2 1 9: e 1 50" 

10 JUL 21 9:06 2' 19" 
1 1 JUL 21 9: 13 2 1 22 11 

12 JUL 2 1 9: 16 21 ..... , .,n 
~L 

( JUL 21 9:21 2 ' 23 " 
.... JUL 21 9: 31 56" 
15 JUL 21 9:38 52 " 
16 JUL 21 9:40 41" 
17 JUL 21 9:45 08" 
18 JUL 21 9:48 2'20" 
19 JUL 21 9:51 2' 16" 

** RECEPCAO ** 
Ho. DRTR IH I CIO DURACAO 

1 JUL 2e 9:56 50" 
2 JUL 20 10:36 45 " 
3 JUL 2e 1 e: 37 1 ' 21" 
4 JUL 20 11: 06 1 ' 1 0" 
5 JUL 2e 11: 37 1'54" 
6 JUL 2e 15:05 1'e5" 
7 JUL 20 15:53 51" 
8 JUL 20 16: 25 1 '51" 
9 JUL 20 16:42 52" 

JUL 2e 1 7: 2 e 43" 
JUL 2e 1 7: 2 2 44" 

12 JUL 2 1 e: 31 51 " 
13 JUL 21 8: 12 1 'e4" 
14 JUL 21 8: 18 1 'e 1" 

2 1 JIJL ,2 000 

IDnHIF!Ct=iCAO 

6 1 3649800 

11 7922:3742 

~8 7603 

71 346800 1 
GEOPE-DR / RJ 

005521 3522890 
061 3612934 

IDENTIFICRCAO 
55622493336 
067 721 2050 

55 51 503 83 64 
e e 55 098 244 2803 
GETRR PR 
014 238 7707 

017 2329003 

09:54 fH1 

~1 O DO 
G3 
G3 
G3 
G3 
63 
63 
G3 
G3 
G3 
G3 
G3 
G3 
G3 
G3 
G3 
G3 
G3 
G3 
G3 

MODO 
G3 
G3 
G3 
63 
G3 
G3 
63 
G3 
G3 
G3 
G3 
G3 
63 
G3 

P~Glti~ RESUL T. 
1 O. K. 
2 O. K. 

3 O. K. 1-

3 O. K. 
3 O. K. 1-
3 O. K. 
e E F0 
0 E F0 
1 O. K. 
3 O. K. I-' 
3 O.K. 1-
3 O. K. 
3 O. K. -
1 O. K. 
1 O. K. 
1 O, K. 
e PI=!RRR 
3 O. K. f--

3 O, K. ,_ 

PRGINR RESULT. 
1 O. K. 
1 O. K. 
2 O. K. 
2 O. K. 
3 O. K. 
1 O. K. 
1 O. K. 
e E F4 
2 O. K. 
1 O. K. 
1 O. K. 
1 O. K, 
1 O, K, 

1 O. K. 

RQS N° 03/2005 · CN 
CF.~.MI - CORREIOS 

(I~ '1 Ü vUu 
Fls .: ______ _ 
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** TRRNSMISSRO ** 
No. DRTR IN I C I O DURRCRO 

1 JUL 21 8:23 2 ' 18" 

2 JUL 2 1 8:25 2 I 4 6 ·'.' 

3 JUL 21 8: 31 2 1 22 1) 

4 JUL 21 8:34 2 1 28 .... 

5 JUL 21 8:39 2 ·' I 1 " 

6 JUL 21 8:42 2'23 " 

7 JUL 21 8:57 12" 

e JUL 21 8:58 16 " 

9 JUL 21 9: e 1 50" 

10 JUL 21 9:06 2 ' 1 9 " 

1 1 JLIL 21 9: 13 2 ' 22n 

12 JUL 21 9: 16 2 1 22JJ 

13 JUL 21 9: 21 2'23" 

14 JUL 21 9: 31 56n 

15 JUL 21 9:38 52" 

16 JUL 21 9:40 41" 

17 JUL 21 9:45 08" 

18 JUL 21 9:48 2 ' 20" 

19 JUL 21 9: 51 2 ' 16" 

20 JUL 21 9:55 1 '40" 

21 JUL 21 9:57 1 ' 4 5 ·'' 

22 JUL 21 10:07 47" 

23 JUL 21 10: 10 44" 
24 JUL 21 11:05 1 ' 25" 
25 JUL 21 11: 14 33" 
26 JUL 21 11: 1 6 47" 
27 JUL 21 11:30 54 " 

28 JUL 21 121 19 2'33" 

29 JUL 21 12: 24 54 " 

30 JUL 21 12:29 2'59" 

-.. ,~ .. 

N •) . de I d. 

21 .JUL, 20 00 

I DEtH I F I CRCRO 

61 36498130 

1 1 79228 ?4 2 

838 7603 

7 1 34681301 

GEOPE-DR / RJ 

005521 3522890 

061 3612934 

086 218 4950 
GEOPE-DR / RJ 

0926114453 

55 51 503 8364 
GINSP MT 

838 7603 

5511 5423534 

061 365 1707 

061 365 1707 

I .C: 3 2 P ~1 

t·l ODO PRGINR P.ESULT. 

G3 I O. K. 

G3 2 O. K. 

(;3 3 O. K. 

G3 3 O. K. 

G3 3 O. K. 
G3 3 O. K. 

63 0 E F0 

G3 e E F e 
G3 I O. K. 

G3 3 O. K. 

133 3 O. K. 

G3 3 O.K. 
G3 3 O.K. o 
G3 1 O. K. 

G3 1 O.K. 

63 1 O.K. 

G3 e PARAR 

G3 3 O. K. 

63 3 O. K. 

63 2 O. K. 

G3 3 O. K. 
63 1 O.K. 

G3 1 O. K, 

63 2 O. K. 
G3 0 PARAR 

G3 1 O. K. 
G3 1 O. K. 

63 4 E FS 
G3 1 O. K. 

G3 4 O. K. 
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FROM 

FAX N° 
DE 
I'AF.A 
ATTN 
REF. 
DATA 

(-€1'' 4/.f-/742 

Prezados Senhores. 

PHOt~E l'lO. 

Sendo wna empresa recém autotiLada, jwidicamente, a funcionai c, çonfonuc, 
prescrito no parágrafo 3.22. (alínea "c" c "d"). como dcvt.:r~ ser o pru~edimcnto 
para a aprcsc:ntação dos documento:-~ solicitados, assim como. no parágrafo 1 / 4 
(alínea "ai'" e "b" )? 

Atenciosamente. 

' ~ .-7-- /r--

HELIO JOSE RIBEIRO 
Diretor 

f a•: (Oll )ll0-6717/220-9937/J91-7~l7 
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F AX/CEL-002/2000 Brasília-DF, 21 de julho de 2000 

Ref.: Concorrência -010/2000- CEL/AC e FAX/CEL-001/2000 
Assunto: Respostas a questionamentos. 

Prezado Senhor; 

Retificamos a RESPOSTA efetuada ao QUESTIONAMENTO 02 
transmitida através de nosso FAX/CEL-001/2000. 

Resposta: Segundo o item 3.2.3. do Edital, a empresa deverá apresentar 
Certificado de Propriedade. Contrato de "leasing" ou outro tipo de contrato de aquisição ou 
locação que garanta a posse ou disponibilidade da(s) aeronave(s) com capacidade e 
especificações que atendam as exigências da ECT. Assim, para habilitar-se à cotação de 
qualquer das linhas objeto da licitação, a empresa terá que comprovar a capacidade de 
disponibilizar a aeronave na data prevista para operação (01/1 0/2000). Desta forma, 
qualquer que seja o documento apresentado, deve ficar clara a capacidade da empresa de 
iniciar a operação na data prevista, com a utilização do equipamento adequado. 

Desta forma, solicitamos desconsiderar a resposta dada ao 
Questionamento 02, através do FAX/CEL-001/2000, prevalecendo, portanto, para este 
questionamento, as informações transcritas acima. 

CARLOS E LIMA SENA 
Presidente da CEUAC 

RQS N° 03/2005 - CN··1 
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FAX/CEL-001/2000 

Ref.: Concorrência -010/2000- CEL/AC. 
Assunto: Respostas a questionamentos. 

Prezado Senhor; 

Brasília-DF, 20 de julho de 2000 

RQS No 03/2005 - CN 
CPMI - CORREIOS 

Fls.: O(} ·1 O 

Doe: 

Em atenção aos questionamentos formulados, referentes à Concorrência 
010/2000-CEUAC, que tem como objeto a contratação dos serviços de transporte aéreo de 
cargas da ECT, informamos abaixo o indicativo dos mesmos e as resposta pertinentes: 

Questionamento 01 - "Como e em que ordem irá ser realizada a abertura dos envelopes 
com as Propostas Econômicas, por empresa, por linha?" 

RESPOSTA: A abertura das propostas econômicas se processará por empresa 
concorrente. Assim, se uma empresa apresentar cotação para mais de uma linha, serão 
abertas todas as propostas dessa empresa. 

Questionamento 02 - "Uma empresa que até o dia da licitação não comprovar que possui 
um equipamento compatível para realizar determinada linha, poderá cotar esta linha?" 

RESPOSTA: Segundo o item 3.2.3. do Edital, a empresa deverá apresentar Certificado de 
Propriedade. Contrato de "Leasing" ou outro tipo de contrato de aquisição ou locacão que a 
posse ou disponibilidade da(s) aeronave(s) com capacidade e especificações que atendam 
as exigências da ECT. Assim, para habilitar-se à cotação de qualquer das linhas objeto da 
licitação, a empresa terá que comprovar a capacidade de disponibilizar a aeronave na data 
prevista para operação (1 0/01/2000). Desta forma, qualquer que seja o documento 
apresentado, deve ficar clara a capacidade da empresa de iniciar a operação na data 
prevista, com a utilização do equipamento adequado. 

Questionamento 03 - "Uma empresa que possuir apenas uma aeronave poderá 
apresentar propostas comerciais para as cinco linhas que estão sendo licitadas. Isto não 
implicará na desabilitação desta empresa?" 

RESPOSTA: Uma empresa poderá apresentar cotação para tantas linhas quantas forem 
as aeronaves de que dispõe para prestar este serviço. Desta forma, se a empresa 
Apresentar cotação para um número de linhas superior à quantidade de aeronaves que 
está comprovando disponibilizar na data prevista para início da operação, esta empresa 
será considerada inabilitada, pois não atendeu integralmente as exigências do Edital. 



o 

r ... t~RREr. ~ .. ... . j . . ~Ai" ~ 
1 ~ ~- ~~:' • · "~\,f~ EMPRESA IIASIDIA 11 CIIRIII E TEUGIIAia 
t. . ............ . 

~~n/~ 
.q ' 

Questionamento 04 - "O item 2.2. do edital determina que as licitantes dever~n:ootllc~ilfflr 
Patrimônio Líquido ou Capital Social Integralizado igual ou superior a R$ 300.000,00, e 
caso um dos dois seja inferior ao valor requerido, entende-se que é necessário um ou 
outro?" 

RESPOSTA: SIM. A empresa será considerada habilitada quando atender pelo menos um 
destes requisitos. 

Questionamento 05- "O certame está aberto somente à participação de empresas aéreas 
- regulares ou não regulares - Ou admite-se a participação de outras empresas, tais como 
agentes de carga? O questionamento encontra razão de ser em função da Cláusula 
Segunda, item 2.18 do Anexo VI do Edital. Encontra guarida, ainda, no item 2. 7 do próprio 
Edital, que admite a possibilidade de subcontratações?" 

RESPOSTA: Para participar da presente licitação, a empresa tem que atender 
integralmente todas as exigências do Edital. Na alínea "c" item 3.2.1. do Edital, exige-se a 
"Autorização para funcionamento jurídico, para empresas constituídas e sediadas 
em Território Nacional, de acordo com a Portaria 536/GC5/99CAIMD, de 18 de agosto 
de 1999, do Comando da Aeronáutica". De acordo com esta Portaria, a "autorização será 
outorgada a empresa que se proponha a explorar o serviço de transporte aéreo". Desta 
forma às empresas caracterizadas como agentes de carga não é outorgada esta 
autorização, inviabilizando, portanto, a sua participação, pelo não cumprimento desta 
exigência constante do Edital. 

Questionamento 06- "Ainda, no Anexo VI, Cláusula Segunda: O item 2.9 demanda a 
emissão de bilhetes de passagem livres de pagamento, em nome de funcionários dos 
Correios no exercício de atividade de verificação operacional e/ou fiscalização. Isto 
somente se aplicaria no caso de empresa aérea regular, com malha atendendo 
passageiros. Definitivamente não se aplica a empresas ou aeronaves exclusivamente 
cargueiras. 
Questão: "Como uma empresa aérea de carga (contratada ou subcontratada) deverá 
atender a esta obrigação contratual?" 

RESPOSTA: Para atender esta exigência, é suficiente que a empresa contratada, 
mediante solicitação da ECT, emita bilhete de passagem ou documento equivalente para 
embarque do empregado da ECT na aeronave que opera a linha. 

Questão: "Em se mantendo esta exigência no Edital, não estaria, neste caso, havendo 
direcionamento para as empresas aéreas regulares?" 

RESPOSTA: Não. De nenhuma forma está havendo direcionamento para empresas 
aéreas regulares. Como a autorização para embarque nas aeronaves que operam a RPN 
substitui a emissão de bilhete de passagem, ambas as empresas (regulares e não 
regulares) podem atender esta exigência contratu íf.Ri§ o ~~QI~N ortanto, não será 
fator de inabilitação da empresa que atender todas a dSPM!lis~s do Edital. 

~rs .: O 6 41. 

Doe: 
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Questionamento 07 - Quando terão início as efetivas operações das ··t-Ofã'S'"•r O 
questionamento encontra razão de ser em função do item 3.2.1 ., letra "c", do próprio Edital, 
que admite a participação de empresas que possuam tão somente Autorização do DAC 
para funcionamento jurídico. E naturalmente, haverá de se decorrer algum tempo até que o 
próprio retromencionado DAC autorize o funcionamento operacional de uma empresa nesta 
situação específica. 

RESPOSTA: A Portaria 536/GCS/99/CA/MD, em seu Artigo 5° relaciona as diversas 
providências que a empresa autorizada está habilitada a adotar junto ao DAC. O tempo 
concedido entre o processo licitatório e o início das operações foi justamente para 
possibilitar a adoção das providências necessárias por parte da(s) empresa(s) 
vencedora(s). Assim, ratificamos o constante da Cláusula Décima-Segunda, do Anexo VI 
do Edital, onde está definido que a vigência dos contratos será a partir de 01/10/00. 

CARLOS STO DE LIMA SENA 
Presidente da CEUAC 
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CARGAS E ENCOMENDAS 

BraHília. 18 de julho de 2000 -
A 
Comissão EspeciaJ de Licitação da Administração Central- CEU AC 
SBN, Quadra 01, Bloco A, 12° andar, Ala Sul 
70002-900 Brasília- DF 

Ref: Esclarecimentos - Concorrência N' O 1 0/2000-CEL/AC 

Preza.dos Senhores: 

Agradecemos os seguintes esclarecimentos a respeito da Concorrência em referência: 

1. O certame está aberto somente à participação de empresas aéreas- regulares ou não regulares­
ou admite-se a participação de outras empresas, tais como agentes de carga? O 
questionamento encontra razão de ser em função da Cláusula Segunda, Item 2.18 do Anexo VI 
do Edital. Encontra guarida, ainda, no Item 2. 7 do próprio Edital, que admite a possibilidade de 
subcontratações. 

2. Ainda no Anexo VI, Cláusula Segunda: o Item 2.9 demanda a emissão de bilhetes de passagem 
livres de pagamento, em nome de funcionários dos Correios no exercício de atividade de 
verificação operacional e/ou fiscalização. Isto somente se aplicaria no ca<:>o de empresa aérea 
regular, com malha atendendo passageiros. Definitivamente não se aplica a empresas ou 
aeronaves exclusivamente cargueiras. 
2.1. Questão: como uma empresa aérea de carga (contratada ou subcontratada) dn1erá 

atender a esta obrigação contratual? 
2. 2. Questão: Em se mantendo esta exigência no Edital , não estaria, neste caso) hal'endo 

direcionamento para as empresas aéreas regulares? 
3. Quando terão início as efetivas operações das rotas? O questionamento encontra razão de ser 

em função do Item 3.2.1., letra "c", do próprio Edital, que admite a participação de empresas 
que possuam tão somente a autorização do DAC para fi.mcionamento jurídico. E naturalmente, 
haverá de se decorrer algum tempo até que o pr · .lrio retromencionado DAC autorize o 
funcionamento operacional de uma empresa nesta s · ua ão esp . 

Atenciosamente, 

VOETUR CARGAS E ENCOMENDAS LTDA. 
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AEROPORTO INTERNACIONAL DE BRASÍLIA- TERMINAL DE CARGA AÉREA- FONE: (61) 365-1707- FAX: (61) 365-1357 
CEP 71 .608-900- BRASÍLIA- DF- SNEA 576- lATA 57-1 3229- CGC 24.893.687/0001-08- CF/DF 07.316.899/001-17 
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DcoRREIO<I 
- ----- - - ------------ - -- - ---

De : COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO/AC 

À(o) : GERENTE DE CONTRAÇÃO, SUPRIMENTO E 
P A TRIMÔNIO/CPL/DRISPM 

CI/CPL/AC- 461/2000 

j Ref.: 

Assunto: Encaminha Edital da CC 010/2000. 

'I 

• 1 PROTOCOLO 
: I 
! ' 

Brasília/DF, 23 de junho de 2000. 

Encaminhamos a V. sa, em anexo, Edital e respectivos anexos da Concorrência 

n. o O 10/2000 referente à prestação de Serviço de Transporte Aéreo - Carga ECT - RPN. 

Atenciosamente, 

,..,. ~ ,. ~ ..... u .. 
j,._. ~. CPLJlC 

Mllllln lia 
Mal 1.007.121-0 

Anexos : EditaL 
CMSS/woa 
\\mac65240\d\documentos 2000\ci\ci461_2000 dr-spm_encaminha edital cc010_2000 .. doc 
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CORREIO<: 
------------ - -------- -- - ------ -- -- -- ------- - ---- ---- - ---- --- ---

De : COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO/AC 

: À(o): GERENTE DE CONTRAÇÃO, SUPRIMENTO E 
P ATRIMÔNIO/CPL/DRIRJ 

CI/CPL/ AC - 462/2000 

1 Ref.: 
I 
I 

Assunto: Encaminha Edital da CC 010/2000. 

I' PROTOCOLO 
'i 

li 
'I 
'i 
I I I . 

I 

Brasília/DF, 23 de junho de 2000. 

Encaminhamos a V. sa, em anexo, Edital e respectivos anexos da Concorrência 

n.0 010/2000 referente à prestação de Serviço de Transporte Aéreo- Carga ECT- RPN. 

Anexos : Edital. 
CMSS/woa 

Atenciosamente, 

_- tG~ · 
arta Mana Coelho 7 

Presidente da CP LI A 

9·•· .s.~aJ. qJiai,... 1. ~•r••tl•• 
• Mtmn lia CPt./ AC 

Mal 1.007.123-0 

\\mac65240\d\documentos 2000\ci\ci462 _ 2000 dr-rj_ encaminha edital ecO I O_ 2000 .. doc 
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120 SEXTA-FEIRA, 23 JUN 2000 DIÁRIO OF 

Ministério das Comunicações 

GABINETE DO MINISTRO 

EXTRATO DE COtn'RATO 

lTES · Uni lo e IUóJo Soc:iecúde Espi~ Lida. . 
•ECIE: Contnlo ele acleJio ele pm.n1sslo outot~ _llOf meio da Portana rf 67, ele I de junho ele 
9. oublicada no Diário Oficial de li de _i\!nho ele 199'/. . . 
JETOt::&,~ICtViço de radiõdifuslo 10110r1 c:m onda média, na loc&J1daele de Esp1glo 

~O= 1a11 vigb>cia ele lO (dez) anos c cntn an vigor 111 dau ele publieaçio deste 

T~ ~~A~ 19 ele junho ele 2000. Pimcw da YeiB! -. Ministro de Estado das 
nunicaç6cs, c Duá José Kischenér- Procurador da Ridio Sociedadé I:.Splglo Lida. . 

14.0.1 - 21-6-2000- 4cm- R$ 119,68) 

AGtNCIA NACIONAL DE TELECOMUNICAÇÕES 

EX11lA TO DE CONTRA TO 

lira lO ER. - I N. • 04100 - ANA TEL 
I da Assinatura: 02 de junho de 2000 
1117 CRYSTAL VIAGENS E TIJRJSMO LIDA. 
me:. .U06/2000. OII06nool 
dO: o---..~aç~o de empr=~ especializada 111 prestaçJo de serviços de fornecimento de bilbctes de 
1Af 7 s c lcm:slreS em lmbito nacional c iotcmacioaal, para atendimento das necessidades de 
IQ. \ . -Mdorcs 1 serviço do E.critório Regional da ANA TEL, localizado DO Estado de Slo Paulo. 
dalidadc de Ucitaçlo: Pn:glo Amplo o. • 03&00 
damco10 Lcpl: Amparada no disposto nos Artigos SS a 57 da Lei N.• 9.472197, Artigo 32 da 
oluçio N.• OOS/9S-ANA TEL c de modo subsidiário, pelas oorma proocdimentais contidas no. 
imeaco lnlcmo da c:omRA T ANre e de confomúcl&dc com a docwncntaçlo constante no prooeuo 
53$00.001SS712000. 
IJ'IIII& de Tnbelbo: 24.722.0250.2424.0001 c 24.128.0791.4572.0109 
IIICIIIOs de Despesa: 3390.33.00 
or Eatimado do Coatnlo: RS 180.000,00 (Cento c Oitenta Mil Reais) 
ta de Empenho: 2000NE000386 
;embolso DO l!xadcio: RS 70.000,00 (Setenta Mil Reais) 
las de Empeabo: 2000NE000389 
tembolso DO Exen:lc:io: RS 108.183,82 (Cento e Oito Mil, Ccoto c Oitenta e Trts Reais e Oiteuta c 
isCcmavos 

RETIFlCAÇÀO 

Extn.to de IDstrumcuto Contntual da empr=~ Elevadores Atlas Sc:hindler SIA. Contrato ER.-1 N.• 
)() -ANA TE!., publicado DO O. O. de 06.'06.W, Scçlo 3, Ptgi111 17, oodc se ~: Yi~ncia 0710412000 
5.10412000, leia-te : Yi~ncia 0710412000 a 061041200 I. 

n9 4.494/2000) 

EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS 

·Admioistraçlo Central 

EXTRA TO DE TERMO AOmiiO 

..,..a~ 80 ~ rf 10.203199; o.ta de assin1Ua: 1210612000; Conltalada: CAVAI..ETTl 
fC ,AAA ESCRITóRIO l TOA; ~ a pMir de 1210612000 816 o cunpRnenlo inlegrll doi 
liç<.. no ~ Original; Olljeto: ll<i1lrnerro de 25% ('me e cinco por ceno) ootwe o vokl globel do 
IrMO, ~ a arntaçio de ..,..;ço. de 37.500 Cai10es de P~ EleCrOrVco Bene11cio • INSS; 
ll'ft: Relalório'GCCIOGECIDECAM-2.02312000; Signatano.: Egydio Biandi - Pres;Oente da Con1ra!an1e e 
onio RockiguM .Mlior - Citetor de Administração da Contr.lta'te; Ma-t:us VH"icius Ma<tins Teixeira NeCD -

-· da Conntada. 

AVISO DE LICn"AÇÃO 
COtlCORJ\tNCIA N9 10/2000 

elo: Conlrataçlo IH Empresa para Preslaçlo do Serviços de Transporto A~reo de Cargaa da Eml'f"l 
aRelnl do Conaloo a Telégrafos • ECT. Abertura: 2510712000 h 09:30 hora1. Capital Mlnlmo Exigido: RS 
.000,00 (truantoa mA roala). Valor do Edital: RS 10,00 (dez reala). Rellrada do Edital: CPUAC, no 
loroço: SBN, Qd. 01, BL "A" 4' Andar • Ala Norte • BrasAia - DF. Naa GESUP/DRIRJ o SPM noe 
•ulntH endoroços: RJ- Av. Presidente Vargaa, 3077 • 16" Andar· Cidade Nova Rio do Janeiro- RJ; SP 
Ja Morgonthaler n.' 5001640 • 13' Andar · VIla Leopoldlna Slo Paulo - SP. 

· • n9 152/2000) 
COHISSÂO ESPECIAL DE LICITAÇÃO 

Diretoria Regional em Alagoas 
EXTRATO DE CONTRATO 

I) Contrato o' 02712000; Data da 
inalura: 12~2000; Cootratada: SIGEI.rSil\'a Scrv. Com. E Repr~ataçõn Uda.; Prazo de 
.facla: 12~2000 a 11-06-2001; Obj<to: prestaçJo dos scn;ços de mauutençlo de 
,(pameotos coodiciooadorcs de ar; Valor total do desembolso: Aproximadamrote, RS 
100,00; Valor do desembolso ao n r rclcio: RS 35.000,00. 

• n9 152/2000) 

Q.ÁtJfENES DELENE DE SOUSA FERREI; 
Presidente da Comis.slo 

(Of . n9 152/2000) 

Diretoria Regional em BrasOia 

EDITAL N9 94/2000 
RELAÇ~ DE APROVADOS NA 1! FASE 

A Empr.,. Bruilein de Correios c TclqnJOo • ECT. fu publicar 1 rdaçlo cloo aprowdol na I' fase do oooc:uno pu' 
objeto do <diul I )/2000 paro o '"'"' ele Almclente Comercial ~ re&liudo oa Diretoria ~I de Brasil ia "" 
ow.Y2000. 
EJCI&r«<moo que 1 c:c><M><aÇto doo caud'odaos ..,.......dos. -> raliuda de liClOfdo com as oooessidada ela ~ ..,. 
oo candidate>~ <hamadoo 0011.....,. do E<i<al do pr....ce conQit10. 

MOACIR MAGALHÃES MARTINS 
Presidente Regional ela C<lmisslo ~ 

NOME DO CAHDIDA TO . 

ADAIL TON PEREIRA MOREIRA 

ADELIMAA ROCHA I'EA.EIU 

ADEMAll GONCAL VES RIOS 

AIXIU'O LOPt:S NI!TO 

ADRIANA PEREIRA DA Sn.VA 

ADK1ANA ROCHA SERAfD,f 

ADRIANA ROSA DA Sn.VA WSTA 

ADRIANA ROSA DA Sn.VAMIJNJZ 

ADRIANO FDNANDES DE LIMA 

ADRIANO FDNANDES I'IN10 

AGNAIJ)() CABEDO JUBaRD. 

Ali.. TON TIUXIilllA Df AZEVEDO 

ALAN CARLOS DE SOUSA SANI'OS 
ALAN D0M1NGUES 00 MESQUITA 

ALCIMAR DE SOUZA BllAGA 

ALCIONE VIEIRA OOS REIS 

ALD~PmHEmODASn.VA 

AUSANDilA CORDEIIlO DE OUVEIIlA 

ALESSANDRO DOS SANTOS BEZEl\llA CARDOSO 

AIDC fERUIRA SAU:S 

A1EX SANDRO PER.EIRA DOS SANTOS 
AU:XANDRE AZEVEDO DE AllAUJO 
ALEXANDilE DA Sn.VA VIANA 

AUXM'DRE VIDAL 1C.A1tAUS 

ALGARENE DE SOUSA DIAS 

ALINE DE r AULA 50TO llAMOS 

ALOISIO NUNES MESQUITA 

AMARILOO PI!RI!IAA DA !tOCHA 
ANA BEATRIZ VIEIRA CUSTOOIO 

ANA CECILIA PEIXOTO SOUTO BURIGO 

ANAWCIA DE OLIVEIRA SD..VA 

ANA MONICA sn. VA DE BARitOS 

ANA PAULA PEREIRA BARBOSA 

ANDERSEN ALVES DE OU\'E!JtA 

ANOERSON ALVES TEIXEIRA 

ANDERSON SD.. VA DOS SANTOS 

ANORE GUSTAVO RODRIGUES DOS SANTOS 

AA'DRE unz MANCIO CHAVES 

· "-"'DREA DA sn. VA SOARES MORAIS 

AA'DREIA ALVES BARBOSA 

ANDREIA ARRUDA Sn.VA BAACEU..OS 

N' DE INSCRIÇÃO 

0025'2-6 

0162U-6 

006774-1 

016S47-6 

006601-7 

~II-I 

011910-4 

Oll17S-O 

012627-4 

006602-t 

006732-6 

004146-7 

OOS538-1 

Cl00064-7 
012702-7 

002516-0 

002767-7 

002008-7 

002723-5 

016031-t 

016114-9 
()()0()()4.) 

Ot6417-9 

003120-1 

01977~9 

009226-6 

006592-7 

OIOIOS-2 

011979-0 
0063H-9 

OIOOIS-3 

01)011-1 

009004-2 

Ol6n0-7 

016St2-) 

000106-6 

Ot~S.) 

Otl-424-4 

004t06--l 

016302-6 

()())5()).) 

~------------~~-=~006~9 
u as No o3t2oos - c N OIJ21S.J 

PM I - CORREIOS 

0647 

AllACEI...E DE SOUZA 

t6062-l 
IJJS~ 

162)0-2 
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~[CORREIO< 
1 De : COMISSÃO PERMANENTE DE LI ClT AÇÃO I AC 

! A(o): ASSESSORIA DE PROPAGANDA E PUBLICIDADE 

CIICPLI AC - 443/2000 

Ref:CC-01012000 -serviços de Transporte Aéreo de Cargas da ECT 

Assunto: Veiculação no D.O.U. Aviso de Licitação. 

i . PROTOCOLO 
I I i 
I: 

I! 
j : 

Brasília/DF, 20 de junho de 2000. 

Solicitamos a v.sa. veicular mensagem, CUJO texto anexamos à presente, de 

acordo com as especificações a seguir: 

• Concorrência n° 01 0/2000-cEUAC- (A VISO DE LICITAÇÃO) 

• Data de Veiculação: 23/06/2000. 

Salientamos que tal veiculação deverá ser feita de acordo com a Lei N. 0 

8.666/93, republicada em 06/07/94. 

PASO/paso. 
C/Ancxo: Publicação 20/06100 
\\Mac65240\D\Documentos 2000\CI\CI442_2000 Veiculação no D.O.U Aviso de Licitação CC 010_2000.doc 
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EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS 

Comissão Especial de Licitação/AC 

EDITAL DE LICITAÇÃO 
SERVIÇO DE TRANSPORTE AÉREO DE CARGA 

CONCORRÊNCIA N° 010/2000-CEUAC 

TIPO: MENOR PREÇO 

A EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS - ECT, empresa pública criada pelo 
Decreto-Lei n° 509, de 20/03/69, através de sua Comissão Especial de Licitação da Administração 
Central (CEUAC), designada pela Portaria n° PR-066/2000, doravante denominada simplesmente 
Comissão, realizará a presente licitação, que será regida pela Lei n° 8.666/93 e demais disposições 
aplicáveis. A reunião para recebimento da documentação e das propostas referentes ao objeto 
constante do item 1 do presente Edital, será realizada conforme segue: 

ÓRGÃO: COMISSÃO ESPECIAL DE LICITAÇÃO 

DA ADMINISTRAÇÃO CENTRAL- CEUAC 

DATA: 25/07/2000 

HORÁRIO: 09:30 h 

ENDEREÇO: SBN -QUADRA 01 - BLOCO "A" 

1 a SOBRELOJA 

BRASÍLIA-DF 

FAX: (061) .426-2742 

FONE - (061) 426-2721 

REDE POSTAL NOTURNA - RPN 
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EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS 

Comissão Especial de Licitação/AC 

ÍNDICE DO EDITAL 

01 OBJETO DA LICITAÇÃO 
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04 PROPOSTAS 
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ANEXOS 

ANEXO I - FICHA TÉCNICA DA LINHA F 

ANEXO 11 - FICHA TÉCNICA DA LINHA G 

ANEXO 111 - FICHA TÉCNICA DA LINHA H 

ANEXO IV -FICHA TÉCNICA DA LINHA J 

ANEXO V - FICHA TÉCNICA DA LINHA K 

ANEXO VI -MINUTA DO CONTRATO DE SERVIÇOS DE TRANSPORTE AÉREO 
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EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS 

Comissão Especial de Licitação/AC 

01. OBJETO 

1.1. A presente licitação tem como objeto a contratação dos serviços de transporte aéreo de 
cargas da ECT, no período diumo/notumo, nos trechos indicados nas Fichas Técnicas constantes 
dos Anexos I a V, de acordo com as nonnas e condições definidas neste Edital e seus Anexos. 

02. CONDIÇÕES GERAIS 

2.1. A participação, nesta licitação, implica a aceitação plena e irrevogável das normas 
constantes do presente Edital e seus Anexos. 

2.2. Só poderão participar da licitação, proponentes que comprovem possuir Patrimônio Líquido 
ou Capital Social Integralizado igual ou superior a R$ 300.000,00 (trezentos mil reais), na data da 
reunião de licitação. 

2.3. A(s) empresa(s) vencedora(s) que for( em) convocada(s) para assinatura do Contrato e não 
o fizer(em) no prazo estipulado no subitem 8.4., perderá(ão) o direito à contratação, bem como 
sofrerá(ão) a aplicação de multa correspondente a 20% (vinte por cento) do valor do Contrato e 
poderá(ão) ficar impedida(s) de licitar e contratar com a ECT de 06 (seis) meses a 02 (dois) anos. 

2.4. No ato da assinatura do contrato o licitante deverá apresentar a Certidão Negativa de Débito -
CND e o Certificado de Regularidade de Situação- FGTS, ambos em vigor. 

2.5. É facultado à ECT, quando a convocada não assinar o Contrato no prazo e condições 
estabelecidas, convocar as licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual 
prazo e nas mesmas condições propostas pela primeira classificada, inclusive quanto ao preço. 

2.5.1. O disposto no subitem 2.3. não se aplica às licijantes convocadas que não aceitarem a 
contratação, nas mesmas condições propostas pela primeira adjudicatária. 

2.6. Nenhuma interessada poderá participar da presente licitação representando mais de uma 
licitante. 

2.7. A participação de consorcio nesta licitação não será pennitida, admitindo-se, todavia, a 
possibilidade de subcontratações. 

2.8. Não poderão participar da presente licitação finnas que estejam enquadradas nos seguintes 
casos: 

a) com seus cadastros suspensos ou cancelados e/ou sido declaradas impedidas de se 
cadastrarem, licitarem ou contratarem com a ECT, enquanto durar o impedimento; 

b) declaradas inidôneas para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurar o 
motivo detenninante da punição ou até que seja promovida a reabilitação. 

RQS N° 03/2005 - CN 
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Comissão Especial de Licitação/AC 

2.10. A ECT poderá revogar a presente licitação por razões de interesse público decorrente de fato 
superveniente, devidamente comprovado, pertinente e suficiente para justificar tal conduta, devendo 
anulá-la por ilegalidade, de ofício ou por provocação de terceiros, mediante parecer escrito e 
devidamente fundamentado. 

2.11. Qualquer solicitação de informações adicionais, ou pedidos de esclarecimentos que se façam 
necessários à elaboração das propostas, deverão ser entregues por escrito, no máximo até 5 
(cinco) dias úteis antes da data de abertura da reunião de licitação, no horário de 08:00 às 12:00 h e 
de 14:00 às 18:00 h à: 

COMISSÃO ESPECIAL DE LICITAÇÃO DA ADMINISTRAÇÃO CENTRAL-CEUAC 
ENDEREÇO: SBN, QUADRA 01 , BLOCO A, 1~ ANDAR, ALA SUL 
70002-900- BRASILINDF 
FAX- (061) 426-2742 
FONE: (061) 426-2721 

2.11.1. Fica entendido que tais pedidos de informação e esclarecimentos não se 
constituirão motivos para que se altere o fixado no subitem 5.1. deste Edital. 

2.12. As questões formuladas, bem como as respostas fornecidas pela Comissão, poderão ser 
divulgadas entre todas as licitantes, independentemente de quem as formulou, resguardado o sigilo 
quanto à identificação da empresa consulente. A Comissão fornecerá as respostas aos proponentes 
em até 02 (dois) dias úteis antes da abertura da licitação. 

2.13. Quando as informações solicitadas recaírem sobre item(ns) que tenha(m) implicação na 
formulação das propostas das licitantes, o Edital será divulgado pela mesma forma que se deu o texto 
original, reabrindo-se o prazo estabelecido. 

2.14. As situações não previstas neste Edital, inclusive aquelas decorrentes de casos fortuitos ou de 
força maior, serão resolvidas pela Comissão ou pela autoridade competente, desde que pertinentes 
com o objeto da licitação e na forma do disposto na Lei no 8.666/93. 

2.15. Será comunicada, em tempo hábil, por escrito às Empresas que retirarem o Edital, qualquer 
alteração que venha ocorrer nele ou em seus Anexos. 

2.16. Este Edital e seus anexos passarão a fazer parte integrante do Contrato a ser celebrado, como 
se nele estivessem transcritos, bem como a proposta vencedora. 

2.17. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o 
do vencimento e considerar-se-ão os dias consecutivos, exceto quando for explicitamente disposto o 
contrário. 
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EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS< 

Comissão Especial de Licitação/AC 

.. "(1 

2.18. Só se iniciam e vencem os prazos referidos no subitem anterio \ 
Administração Central da ECT. 

03. HABILITAÇÃO PARA PARTICIPAÇÃO 

3.1. Para participar da presente licitação é dispensável a inscrição prévia no cadastro de 
"Fornecedores e Prestadores de Serviços" da ECT. 

3.2. Os documentos exigidos para habilitação na licitação estão relacionados abaixo: 

3.2.1. RELATIVO À HABILITAÇÃO JURÍDICA: 

a) ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se 
tratando de sociedades comerciais e, no caso de sociedades por ações, acompanhado 
dos documentos de eleição de seus administradores; 

b) inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova da 
diretoria em exercício; 

c) autorização para funcionamento jurídico, para empresas legalmente constituídas e 
sediadas em Território Nacional, de acordo com a Portaria N° 536/GC5/99/CA/MD, de 18 
de agosto de 1999, do Comando da Aeronáutica. 

3.2.2. RELATIVOS À REGULARIDADE FISCAL: 

a) prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ); 

b) prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual ou Municipal, se houver, 
relativo ao domicílio ou sede da licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e 
compatível com o objeto da presente licitação; 

c) prova de regularidade para com a Fazenda Federal (certidão de quitação de tributos e 
contribuições federais e certidão quanto à divida ativa da União); Fazenda Estadual 
(certidão negativa de contribuinte de ICMS da sede ou domicílio da licitante ou certidão de 
não contribuinte) e Fazenda Municipal, expedidas oo domicílio ou sede da licitante na 
forma da lei; 

d) prova de regularidade relativa à Seguridade Social (Certidão Negativa de Débito -
CND relativa ao INSS) e ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço ( Certificado de 
regularidade relativo ao FGTS), demonstrando situa ão re ular no cumprimento dos 
encargos sociais instituídos por lei. RQS N° 03/2005 - CN ., 
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3.2.3. RELATIVOS À QUALIFICAÇÃO TÉCNICA: ~ 0l, V ) . 
< ·~'-... -'/ .·· 

' ....... "Q.~~ J 'I 

a) Certificado de Propriedade, Contrato de "leasing", ou outro tipo de sto d . rsição ou 
locação que garanta a posse ou disponibilidade da(s) aeronave(s) coín capacidade e 
especificações que atendam as exigências da ECT, durante toda a vigência contratual. 

3.2.4. RELATIVOS À QUALIFICAÇÃO ECONOMICA FINANCEIRA: 

a) balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social , já exrgrvers e 
apresentados na forma da Lei, inclusive assinado por profissional devidamente habilitado 
(contador), registrado no Conselho de Contabilidade, que comprovem a boa situação 
financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, 
podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrado há mais de 03 (três) meses 
da data de apresentação da proposta. 

a .1) nos casos de proponentes que não tenham encerrado o seu primeiro exercício social, 
essa substituição é permitida. 

b) certidão negativa de falência ou concordata expedida pelo distribuidor da sede da pessoa 
jurídica. 

3.3. As empresas interessadas em participar da presente licitação deverão apresentar na data e 
horário previsto no subitem 5.1. e na forma exigida no subitem 5.2, os documentos descritos 
nos subitens 3.2.1 a 3.2.4, deste EDITAL 

3.4. Para apuração da capacidade econômico-financeira, o cálculo do seguinte indicador: 

ÍNDICE DE LIQUIDEZ CORRENTE· ILC 

ATIVO CIRCULANTE 
ILC = ---------------=> 0,5 

PASSIVO CIRCULANTE 

3.4.1. A licitante que não atingir o índice acima será considerada inabilitada. 

3.5. Os documentos exigidos para habilitação poderão ser apresentados em original, por qualquer 
processo de cópia autenticada, publicação em órgão da imprensa oficial ou, aind · · · 
a ser autenticada pela CEL, mediante conferência com os originais. 
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4.1. A licitante deverá apresentar sua proposta em papel timbrado, datilogra ' )'iiirliP~a por 
meios eletrônicos em língua portuguesa, sem ressalvas, rasuras, borrões ou enfrem'ilí'ãs, datada, 
fazendo referência ao número desta licitação, rubricada em cada uma das folhas, e assinada na última 
delas, com identificação (nome e cargo) do signatário juridicamente habilitado, em envelope fechado e 
identificado conforme consta no subitem 5.2. 

4.2. Deverão ficar perfeitamente definidos: 

a) a identificação da linha cotada e respectivo preço por trecho da linha e o valor total, 
obedecendo à quilometragem, itinerário, freqüência e horários estabelecidos na Ficha 
Técnica, constante dos Anexos de I a V; 

b) a prazo de validade da proposta que será de 60 (sessenta dias), a contar da data da reunião 
de licitação; 

c) a configuração da aeronave, com respectiva capacidade de carga, a ser empregada na 
execução da linha; 

d) o nome e o código da Agência do Banco do Brasil na qual deverão ser depositados os 
pagamentos, ou de outro banco, caso não mantenha ou não tenha interesse de abrir conta 
naquela instituição. Neste caso, a ECT utilizará o Banco do Brasil para intermediação de 
pagamento, debitando o ônus decorrente da transferência do valor em depósito; 

e) o(s) nome(s) do(s) representante(s), com os dados complementares (CPF, registro de 
Identidade e cargo na empresa), responsável(is) pela assinatura do contrato, bem como 
endereço completo, telefone e FAX para atendimento. 

4.2.1. O preço deverá ser expresso em Real, numericamente e por extenso. 

4.3. Para efeito de participação, fica definido que a empresa licitante deverá apresentar proposta para 
cada linha que deseje operar. 

4.3.1. A empresa que apresentar proposta para mais de uma linha deverá fazê-lo em envelopes 
distintos, ou seja: cada envelope conterá proposta para uma única linha. 

4.4. Não serão aceitas propostas em forma diferente daquela exigida neste Edital, tendo em vista 
que, eventuais dúvidas, serão esclarecidas pela Comissão, até 03 (três) dias úteis antes da 
abertura desta licitação, no horário e local previstos no subitem 2.12. deste Edital. r-------, 
4.5. Em nenhuma hipótese serão recebidas propostas fora do prazo estabelecido no 
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05. REUNIÃO DE LICITAÇÃO 

c . 
5.1. No horário, data e local abaixo especificados, a Comissão realiza íão, para o 
recebimento e abertura dos envelopes contendo os documentos de habilitação e das propostas 
econômicas: 

HORÁRIO E DATA: 09:30 h do dia 25/07/2000. 

ENDEREÇO: SBN, QUADRA 01, BLOCO A, 18 SOBRELOJA- BRASÍLIA/DF 

5.1.1. Recomenda-se que todos os interessados em participar da reunião de licitação estejam 
no local marcado, 15 (quinze) minutos antes do horário fixado para o início da reunião de licitação. 

5.2. A documentação de habilitação e as propostas deverão ser apresentadas em envelopes 
separados, fechados e rubricados pelo representante da Empresa, com a seguinte identificação 
externa: 

a) COMISSÃO ESPECIAL DE LICITAÇÃO 
b) Nome e número do processo licitatório; 
c) Data e horário da abertura; 
d) Indicação do conteúdo de cada um dos envelopes com os dizeres "DOCUMENTOS DE 

HABILITAÇÃO - Envelope n.0 01" e "PROPOSTA ECONÔMICA- Envelope n.0 02", 
discriminando a linha a que se refere. 

5.3. As credenciais dos representantes das licitantes que, por meio de procuração ou carta de 
apresentação ou Contrato Social , juntamente com a Cédula de Identidade ou documento 
equivalente, se fizerem representar legalmente na reunião de Licitação, deverão ser apresentadas em 
separado, dos envelopes "DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO" e "PROPOSTA ECONÔMICA". 

5.4. A reunião de licitação se desenvolverá conforme segue: 

a) abertura da reunião; 
b) identificação e credenciamento dos representantes das empresas proponentes; 
c) recolhimento dos envelopes "DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO" e dos envelopes 

"PROPOSTA ECONÔMICA" com coleta da rubrica de todos os concorrentes no local de 
fechamento de cada envelope "PROPOSTA ECONÔMICA"; 

d) abertura dos envelopes "DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO"; 
e) rubrica e apreciação dos documentos de habilitação pela Comissão e pelos representantes 

das empresas participantes; 
n divulgação da decisão da Comissão sobre a habilitação das licitantes; 
g) devolução dos envelopes "PROPOSTA ECONÔMICA" fechados aos representantes das 

licitantes inabilitadas, desde que não tenha havido recurso ou após a sua denegação. 
h) abertura dos envelopes "PROPOSTA ECONÔMICA", das licitantes habilitadas, desde que 

transcorrido o prazo estabelecido no subitem 7.1. sem interposição de recurso, ou tenha 
-~ xpressa, ou após o julgamento dos recursos interpostos; 
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i) rubrica e apreciação das propostas pela Comissão e pelos repres~~~.t;:' 
j) leitura, em voz alta, das propostas econômicas apresentadas; ~. 
k) encerramento da reunião, após a assinatura da Comissão e dos representantes das 

licitantes na Ata da Sessão. 

5.5. Todos os fatos ocorridos durante a reunião de licitação serão registrados em Ata circunstanciada, 
a qual será assinada pelos membros da Comissão e, por todos os representantes credenciados, 
independentemente da habilitação ou classificação da pessoa jurídica representada. 

5.6. Serão consideradas inabilitadas as licitantes que não satisfizerem os requisitos exigidos para 
participação e habilitação nesta licitação. 

5.7. Não serão considerados motivos para inabilitação ou desclassificação, simples omissões ou 
erros materiais na documentação ou na proposta, desde que sejam irrelevantes e não 
prejudiquem o processamento da licitação e o entendimento da proposta e não firam os direitos 
das demais licitantes. 

5.8. Caso a reunião de licitação, por algum motivo, venha a ser suspensa antes de 
cumpridas todas as fases, os participantes, membros da Comissão e representantes 
credenciados, deverão rubricar os envelopes que contiverem os documentos para habilitação e 
as propostas. 

5.9. Tais envelopes ficarão sob a guarda e responsabilidade da Comissão e serão exibidos, ainda 
lacrados, com as rubricas, aos participantes, na reunião marcada para prosseguimento dos trabalhos. 

06 ·JULGAMENTO DAS PROPOSTAS 

6.1. A Comissão poderá, durante a análise das propostas, convocar as licitantes para 
quaisquer esclarecimentos porventura necessários, observado o disposto no Parágrafo Terceiro do 
Artigo 43 da Lei n° 8666/93. 

6.2. Para efeito de julgamento das propostas apresentadas na reunião de licitação será considerado 
vencedor a licitante que oferecer o MENOR PREÇO por linha. 

6.2.1. Não se considerará qualquer oferta de vantagem não prevista neste Edital nem preço 
ou vantagem baseada nas ofertas das demais licitantes. 

6.2.2. Não se admitirá proposta que apresente preços unitários simbólicos, irrisórios ou de valor 
zero, ainda que o ato convocatório da licitação não tenha estabelecido limites mínimos, e nem as 
com preços excessivamente altos, implicando desclassificação das mesmas. 

6.3. Quando todas as propostas forem desclassificadas, a ECT poderá fixar às licitantes o prazo de 
08 (oito) dias úteis para apresentação de outras, escoimadas das causas que as desclassificaram. 
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6.4. A adjudicação seril efetuada com base no valor lotai da contratação, obti < \,~gt{ 
seguinte expressão: --·~~ 

VC= POx26x n 

onde: VC = valor contratual 
PO = Preço por operação 
26 = quantidade de semanas da vigência contratual 
n = 5 (número de operações semanais) 

6.4.1. O valor obtido na forma deste subitem destina-se umca e exclusivamente, aos fins de 
adjudicação e estipulação do valor total do CONTRA TO, não sendo critério para julgamento, que 
prevalece o menor preço. 

6.5. No caso de igualdade entre cotações, a Comissão convidará todas as licitantes, marcando dia, 
horário e local para o desempate, que se fará por meio de sorteio, entre as propostas que se 
igualaram. 

6.6. O resultado da presente licitação será divulgado às licitantes, após a adjudicação e 
homologação pela autoridade competente. 

6.7. O resultado da presente licitação será publicado no D.O.U. após a efetivação da classificação 
pela Comissão. 

6.8. O objeto da presente licitação será adjudicado a uma ou mais empresas. 

07. RECURSOS 

7.1. Dos atos e decisões relacionados com a licitação cabe recurso, no prazo de 05 (cinco) 
dias úteis, a contar da intimação do ato ou da lavratura da Ata, nos casos de: 

a) habilitação ou inabilitação de licitantes; 
b) julgamento das propostas; 
c) anulação ou revogação da licitação; 
d) rescisão do contrato, a que se refere o inciso I do art. 79 da Lei 8.666/93; 
e) aplicação das penas de advertência, suspensão temporária ou de multa. 

7.2. A intimação dos atos referidos no subitem 7.1., e alíneas, será feita mediante publicação na 
imprensa oficial, salvo para os casos previstos nas alíneas "a", "b", "d", e "e" , se presentes os 
prepostos das licitantes no ato em que foi adotada a decisão, quando poderá ser feita por 
comunicação direta aos interessados e lavrada em ata. 

e "b" do subitem 7.1. terá efeito suspensivo, até que haja 
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7.3.1. A continuidade da reunião, no caso de interposição de recurs ~ ~)~rá comuni~~Jos 
interessados, com a antecedência necessária. '~--=~:,.;""~/ 

. "- .. .. # 

7.4. Os recursos interpostos serão comunicados as demais licitantes, antes da decisão da autoridade 
competente, que poderão impugná-lo no prazo de 5 (cinco) dias úteis. 

7.5. O Presidente da Comissão poderá reconsiderar sua decisão, no prazo de 05 (cinco) dias 
úteis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhá-lo devidamente informado, à autoridade superior, para 
que também, no prazo de 5 (cinco) dias úteis emita sua decisão, contados do recebimento do 
recurso. 

7.6. Decairá do direito de impugnação dos termos do Edital perante a ECT, aquele que não se 
manifestar em até 02 (dois) dias úteis anteriores à abertura dos envelopes de habilitação apontando 
as falhas ou irregularidades que o viciaram. 

7.6.1. A apresentação de impugnação após o prazo estipulado no subitem anterior não a caracterizará 
como recurso, recebendo tratamento como mera informação. 

8. CONTRATAÇÃO DO SERVIÇO 

8.1. Os serviços adjudicados à licitante vencedora serão contratados por meio de 
CONTRA TO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE TRANSPORTE AÉREO, onde se 
estabelecerão com clareza e precisão os direitos, obrigações e responsabilidades das partes, 
conforme Anexo VI deste Edital. 

8.2. São da inteira responsabilidade da contratada todas as obrigações pelos encargos 
previdenciários, fiscais, trabalhistas e comerciais resultantes da execução do Contrato. 

8.3. A Contratada é responsável pelos danos causados diretamente a terceiros ou à ECT, 
decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do Contrato, não excluindo ou reduzindo essa Q responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo órgão interessado. 

8.4. A licitante vencedora se compromete a assinar o Contrato no prazo de 5 (cinco) dias úteis, a 
contar da notificação da ECT, observando, ainda, o que dispõe o subitem 2.3 deste Edital. 

8.5. O Contrato (Anexo VI deste Edital) estabelecerá outras condições não fixadas no corpo deste 
Edital. 

8.6. O contrato será firmado pelos representantes legais das licitantes vencedoras e da ECT, 
devidamente habilitados. 

8.7. O instrumento contratual resultante desta licitação estará sujeito a aditamento para adequação às 
regulamentações que forem instituídas pelo Governo Federal, aplicáveis às relações da espécie. 

RQS N° 03/2005 - ~N 1 
~ I 

í 
O ç~ t) 9 

FI d ~ ... t s.: _____ _ 

Doe: _____ _ 



o 

EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFO~-.-=~:<, •. ·-·.·-- ;{;)/ 
Comissão Especial de Licitação/A C .. {(.!_y 

,-· . < .----~ ·- :.:~=--:~- _· '"'~.-... , 
·~:·. t:) \\ 

Y·. •:.\ 
._. "" \~ 

f.L. oooo4SfJ>. 
09. INFORMAÇÕES COMPLEMENTARES ~(~\ l 
9.1. Durante todo o processo licitatório, a ECT se reserva o direito de inspecion:;. ~Tâia"'~s 
empresas que participarem desta licitação, e, posteriormente, durante a vigência o contrato, 
inspecionar as instalações das empresas contratadas. 

9.2. Todas as linhas objeto desta licitação deverão ser operadas com aeronaves cargueiras 
palletizadas e/ou conteinerizadas, não devendo ser consideradas propostas com disponibilização de 
aeronave com características diferentes das descritas neste item. 

9.3. O pagamento referente ao serviço executado será efetuado no 19° (décimo nono) dia do mês 
subseqüente ao da prestação do serviço, desde que apresente a documentação que comprove a sua 
regularidade perante a Previdência Social. 

10. FORO 

10.1. Na hipótese de procedimento judicial, fica eleito o Foro da Justiça Federal da cidade de 
BRASÍLIA/DF, para dirimir eventuais pendências oriundas da presente licitação, em renúncia de 
qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 

Bmsili{YWj:~ 
CARL~USTO DE LIMA SENA 

Presidente da CEUAC 

ES CAMPOS 
Membro 
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ANEXO I 

FICHA TÉCNICA 

LINHA: F 

N° Estimado de Operações Mensais: 22 

FREQUÊNCIA: Segunda a sexta-feira, exceto quando feriado nacional. 

TRECHO 
HORARIOS CAPACIDADE DISTANCIA 

CHEGADA PARTIDA CONTRATADA (KG) 
Recife - 20:15 13.000 
Salvador 21:30 22:15 13.000 
São Paulo (GRU) 00:40 02:50 30.000 
Porto Alegre 04:30 22:30 18.000 
São Paulo (GRU) 23:59 02:30 35.000 
Salvador 04:50 05:50 24.000 
Recife 07:10 - -
1. Em caso de inoperância de aeroporto de rota, a alternativa será a seguinte: 
Guarulhos: aeroporto do Galeão; 
Porto Alegre aguardar abertura do aeroporto. 

Q Salvador: escala seguinte. 

2. Nos trechos São Paulo/Porto Alegre e São Paulo/Salvador, a aeronave será 
utilizada exclusivamente para o transporte de cargas da ECT, devendo ser 
disponilizadas todas as posições de paletes e porões para a CONTRATANTE. 
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ANEXO 11 

FICHA TÉCNICA . ' 

LINHA: G 

N° Estimado de Operações Mensais: 22 

FREQUÊNCIA: Segunda a sexta-feira, exceto quando feriado nacional. 

TRECHO 
HORARIOS CAPACIDADE DISTANCIA 

CHEGADA PARTIDA CONTRATADA (KG) (KM) 
São Luis - 18:00 3.000 316 
Teresina 18:45 19:25 5.000 1.322 
Brasília 21:30 22:35 10.000 855 
Rio de Janeiro (GIG) 00:15 02:00 13.000 855 
Brasília 03:30 05:40 11.000 1.322 
Teresina 07:35 08:15 6.000 316 
São Luis 09:00 - - -
1. Em caso de inoperância de aeroporto da rota, a alternativa deverá ser o da 
escala seguinte em operação, com exceção do caso de inoperância do 
aeroporto do Galeão, quando a alternativa deverá ser o aeroporto de Guarulhos. 

2. No trecho Rio de Janeiro/Brasília, a aeronave será utilizada exclusivamente 
para o transporte de cargas da ECT, devendo ser disponibilizados todas as 

Q posições de paletes e porões para a CONTRATANTE. 

-----:-:--=--:=:::-\ 
RQS N° 03/2005 - CN ~· 

CPMI - CORREIOS 

0662 Fls.: _ ___ _ 

-Doe:. ____ _ 

~------·-·--·~· 



ANEXO 111 

FICHA TÉCNICA 

LINHA: H 

N° Estimado de Operações Mensais: 22 

FREQUÊNCIA: Segunda a sexta-feira, exceto quando feriado nacional. 

TRECHO 
HORARIOS CAPACIDADE 

CHEGADA PARTIDA CONTRATADA (KG) 
Florianópolis - 22:00 8.000 
Curitiba 22:40 23:30 15.000 
São Paulo (GRU) 00:30 02:10 15.000 
Rio de Janeiro (GIG) 03:10 00:20 12.000 
São Paulo (GRU) 01:20 03:10 23.000 
Curitiba 04:10 04:40 13.000 
Florianópolis 05:20 - -

1. Em caso de aeroporto inoperante na rota, a alternativa será a seguinte: 
São Paulo: aeroporto do Galeão; 
Rio de Janeiro: aeroporto de Guarulhos; 

Q Curitiba e Florianópolis: aguardar abertura do aeroporto. 

2. Nos trechos São Paulo/Rio de Janeiro/São Paulo e São Paulo/Curitiba, 
a aeronave será utilizada exclusivamente para o transporte de cargas da 
ECT, devendo ser disponilizadas todas as posições de paletes e porões 
para a CONTRATANTE. 
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ANEXO IV 

FICHA TÉCNICA 

LINHA: J 

N° Estimado de Operações Mensais: 22 

FREQUÊNCIA: Segunda a sexta-feira, exceto quando feriado nacional. 

HORARIOS CAPACIDADE DISTANCIA 
CHEGADA PARTIDA CONTRATADA (KG) (KM) 

Porto Velho/Cuiabá - 15:30 3.500 1.144 
Cuiabá/Brasília 18:20 19:00 5.500 878 
Brasília/Salvador 21:30 23:00 9.000 1.083 
Salvador/Brasília 01:00 02:00 7.000 1.083 
Brasília/Cuiabá 04:00 05:40 11.000 878 
Cuiabá/Porto Velho 06:00 06:40 5.500 1.144 
Porto Velho 07:30 - - -
1. Em caso de aeroporto inoperante na rota, a alternativa deverá ser o da escala 
seguinte em operação. 

2. No trecho Brasília/Cuiabá, a aeronave será utilizada exclusivamente 0 para o transporte de cargas da ECT, devendo ser disponibilizados todas as 
· posições de paletes e porões para a CONTRATANTE. 
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ANEXO V 

FICHA TÉCNICA 

LINHA: K 

N° Estimado de Operações Mensais: 22 

FREQUÊNCIA: Segunda a sexta-feira, exceto quando feriado nacional. 

TRECHO 
HORARIOS CAPACIDADE DISTANCIA 

CHEGADA PARTIDA CONTRATADA (KG) (KM) 
Goiânia - 20:55 7.000 646 
Belo Horizonte (CNF) 22:15 23:05 18.000 495 
São Paulo (GRU) 00:05 03:15 30.000 495 
Belo Horizonte (CNF) 04:15 05:05 10.000 646 
Goiânia 06:25 - -
1. Em caso de aeroporto inoperante na rota, a alternativa deverá ser o da escala 
seguinte em operação, com exceção do caso de inoperância do aeroporto de 
Guarulhos, quando a alternativa deverá ser o aeroporto do Galeão. 

2. No t recho São Paulo/Belo Horizonte, a aeronave será utilizada exclusivamente 
para o transporte de cargas da ECT, devendo ser disponibilizados todas as 

Q posições de paletes e porões para a CONTRATANTE. 

RQS N° 03/2005 - CN \ 
CPMI - CORREIOS \ 

(I f. :! f0-~ ; · 
lU ' tJ 

Fls. : ____ _ 

Doe:.:.---..---
~----------_... 



o 

EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS 

Comissão Especial de Licitação/AC 

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇO 
DE TRANSPORTE AÉREO · RPN 

CONTRATANTE: EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS 

CGC.: 34.028.316/0001-03 
ENDEREÇO: SBN, CONJUNTO 3, BLOCO A- BRASÍLIA/DF 

REPRESENTANTES: 

PRESIDENTE: EGYDIO BIANCHI 
IDENTIDADE : 2570373 SSP/SP 
CPF: 061.127.228-87 

DIRETOR DE OPERAÇÕES: CARLOS AUGUSTO DE LIMA SENA 
IDENTIDADE: 1082485 SSP/DF 
CPF: 093.394.692-91 

CONTRATADA: 

CIA. AÉREA: 
CGC: 
ENDEREÇO: 

REPRESENTANTES: 

IDENTIDADE: 
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CLÁUSULA PRIMEIRA· DO OBJETO t~~">_ \\. ;// 
.,_ ~'""..,..,""" #' / ,r; 

1.1. O presente Instrumento tem por objeto a contratação de serviços de~i:aérê6 de cargas 
em aeronaves fretadas para esse fim, na(s) linha(s) ...... .... constante(s)s do(s) anexo(s) .... .. .. 

1.2. O transporte, objeto deste Contrato, será feito no período diurno/noturno, de conformidade com as 
interligações, quadros de linhas, freqüências, capacidade contratada, percursos e horários, com 
suas respectivas características constantes do(s) Anexo(s) .... .. .... . 

CLÁUSULA SEGUNDA· DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

2.1 . Manter, à disposição da CONTRATANTE, as aeronaves necessárias, conforme as especificações 
constantes do(s) Anexo(s) integrante(s) deste Contrato, dotadas dos equipamentos e 
instrumentos apropriados, bem como pessoal e equipamentos de apoio, em condições de 
possibilitar a segurança dos vôos. 

2.2. Manter regularidade e pontualidade nos serviços ora contratados, substituindo a(s) aeronave(s) 
indicada(s) neste Contrato por outra(s) com características semelhantes, sempre que ocorrer 
parada para manutenção ou reparo em decorrência de acidente, força maior ou qualquer outro 
motivo. 

2.3. Responsabilizar-se pela carga transportada de acordo com as estipulações do Código Brasileiro 
de Aeronáutica. 

2.4. Adotar a(s) altemativa(s) relacionada(s) na(s) Ficha(s) Técnica(s) da(s) Linha(s), em caso de 
fechamento do aeroporto de escala da linha. 

2.5. Respeitar os tempos de solo previstos nas escalas da(s) linha(s), mesmo em caso de atraso da 
aeronave, podendo, entretanto, serem reduzidos ao mínimo necessário ao carregamento e 
descarregamento das cargas da CONTRATANTE. 

2.6. Cumprir os horários previstos, ressalvados os impedimentos decorrentes de condições 
meteorológicas adversas ou gerados por responsabilidade da CONTRATANTE. 

2.6.1. Caso a aeronave fique retida nos aeroportos de Guarulhos ou do Galeão, por motivo de 
fechamento de um desses aeroportos, ou dos de destino, a CONTRATADA deverá 
providenciar a realização do vôo no prazo máximo de 180 (cento e oitenta) minutos, após 
a abertura do(s) mesmo(s). 

2.6.1.1. O não cumprimento do prazo acima ensejará a aplicação de multa de 5% (cinco por 
cento) dQ..V.éiiQF Elo-tÍcho a ser executado a cada 20 (vinte) minutos de atraso ou 
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fração, a partir do limite estipulado para decolagem, até o li~Qa6%1t!~6u€~ta por 
cento) do valor do trecho. ~.,.. · 

2.7. Entregar toda a carga no terminal da CONTRATANTE, até, no máximo, 50 (cinqüenta) minutos 
após a chegada da aeronave. 

2.7.1. O não cumprimento desse prazo ensejará a aplicação de multas de 5 % (cinco por cento) do 
valor do trecho executado, até o limite de 50% (cinqüenta por cento do valor do trecho), a 
cada 10 (dez) minutos ou fração. 

2.8. Manter, em cada uma das escalas, por sua conta exclusiva e sob sua responsabilidade, pessoal 
e equipamento especializados para pesagem de cargas e carregamento e descarregamento 
das aeronaves, de modo a serem mantidos rigorosamente os horários ajustados. 

2.9. Emitir bilhetes de passagem livres de pagamento, desde que haja disponibilidade no vôo, em 
nome de funcionários no exercício da atividade de verificação operacional e/ou fiscalização, 
devidamente autorizados pela CONTRATANTE, para acompanharem os vôos objeto deste 
Contrato. 

2.10. Impor a todos os seus representantes e empregados envolvidos nas operações de transporte de 
correspondência, a obrigatoriedade de respeitar o sigilo postal. 

2.11.Colocar aeronave extra, desde que haja disponibilidade de equipamento que atenda às 
necessidades da CONTRATANTE, mediante solicitação desta, com antecedência mínima de 24 
(vinte e quatro) horas. 

2.11.1. Quando da realização de vôo(s) extra(s), o pagamento será efetuado de acordo com a 
Cláusula Quarta deste Contrato. 

2.12. Aceitar, durante toda a vigência contratual, os acréscimos ou supressões, por solicitação da 
CONTRATANTE, nas mesmas condições contratuais, tais como supressão ou inclusão de 
escalas e/ou rotas, alterações de horários, alteração da capacidade contratada ou outras que 
se fizerem necessárias, limitados, os acréscimos e supressões, à variação estabelecida na 
legislação vigente. 

2.13. São da inteira responsabilidade da CONTRATADA todas as obrigações pelos encargos 
previdenciários, fiscais, trabalhistas e comerciais resultantes da execução do Contrato. 

2.14. A CONTRATADA é responsável pelos danos causados diretamente a terceiros ou à 
CONTRATANTE, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do Contrato, não excluindo 
ou reduzindo essa responsabilidade de fiscalização ou o acompanhamento pelo órgão 
interessado. 

2.14.1. Nos casos de perda, destruição ou avaria da carga durante a execução do Contrato, o valor 
da indenização será de 03 (três) Unidades Fiscais de Referência (UFIR) por quilograma. 
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2.15. 

2.16. Permitir à CONTRATANTE a utilização de uma capacidade de carga, no mínimo, 20% maior que 
o contratado, sempre que a demanda de carga o exigir, mediante pagamento de acordo com o 
item 4.2. do Contrato, desde que a carga adicional não exceda a capacidade da aeronave. 

2.17. Manter, durante toda a vigência contratual, situação de regularidade junto ao INSS, mediante 
entrega à CONTRATANTE, de documento que comprove esta regularidade, como condição 
indispensável para liberação do pagamento pelos serviços prestados. 

2.17.1. A não apresentação do documento citado no item acima implicará a retenção do pagamento 
por parte da CONTRATANTE, até que a CONTRATADA regularize a sua situação. 

2.18. Manter, previamente, a CONTRATANTE, informada sempre que porventura houver 
subcontratação de outra empresa aérea para executar determinada linha, enviando cópia do 
contrato de subcontratação para a ECT. 

CLÁUSULA TERCEIRA· DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

3.1. Manter em cada uma das escalas constantes do{s) Anexo{s) integrante{s) deste Contrato, por sua 
conta exclusiva e sob sua responsabilidade, pessoal próprio especializado e habilitado para a 
preparação das cargas, supervisão das atividades de carregamento e descarregamento das 
aeronaves de modo a serem mantidos rigorosamente os horários ajustados. 

3.2. Fornecer, com 30 (trinta) minutos de antecedência, para as empresas que não operam aeronaves 
de grande porte, os volumes e os pesos destes a serem embarcados, em rigorosa obediência às 
características operacionais e à segurança inerentes ao transporte aéreo. 

3.3. Disponibilizar a carga, devidamente unitizada, com trinta minutos de antecedência, para as 
empresas que operam aeronaves de grande porte, em rigorosa obediência às características 
operacionais e à segurança inerentes ao transporte aéreo. 

3.3.1 Na base de Guarulhos, a entrega da carga deverá ser efetuada com antecedência de 40 
(quarenta) minutos, para as linhas operadas com aeronave de capacidade superior a 15 
(quinze) toneladas. 

3.4. Disponibilizar os meios necessários para o recebimento e translado terrestre da carga - nas bases 
onde o volume de carga transportada não justifica a manutenção de estrutura da CONTRATADA 
-em conformidade com os horários estabelecidos nas respectivas Fichas Técnicas. 

3.4.1 . Somente terão acesso ao pátio de estacionamento das aeronaves as viaturas da 
CONTRATANTE que estejam credenciadas pelas autoridades competentes. 
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3.5. Regularizar, na fatura subsequente, qualquer reclamação procedente "~~lfr~ 
motivo de erro de faturamento. 

CLÁUSULA QUARTA· DOS PREÇOS E DO REAJUSTE 

4.1. O preço a ser pago pela CONTRATANTE, para cada trecho executado, na forma deste Contrato, 
será calculado com base na proposta apresentada pela CONTRATADA, conforme discriminado 
a seguir: 

VT = (Ti x Di)/ A x PO onde: 
VT = Valor do Trecho; 
Ti = Capacidade contratada no trecho em quilograma; 
Di = Distância aérea em KM entre os Aeroportos; 
A= Somatório do produto de Ti x Di; 
PO = Preço da linha por operação. 

4.2. Caso a CONTRATANTE exceda à Capacidade Contratada em determinado trecho, o peso 
excedente deverá ser acrescido à parcela "Ti" da fórmula do item 4.1., para cálculo do valor a 
ser pago à CONTRATADA. 

4.2.1. O cálculo do valor a ser pago à CONTRATADA pelo transporte de carga excedente não se 
aplica nos trechos onde a aeronave é utilizada exclusivamente para o transporte de carga da 
ECT . 

4.3. O faturamento dos serviços prestados será realizado mensalmente, correspondente ao somatório 
dos trechos efetivamente realizados e calculado na forma indicada no item 4.1., através do 
Mapa Resumo de Faturamento emitido pela CONTRATANTE, mediante confronto entre as 
informações da Cia Aérea e as disponíveis na ECT. 

4.3.1. Mensalmente, até o 3° (terceiro) dia útil de cada mês, a empresa aérea deverá remeter à ECT 
os dados sobre o acompanhamento mensal do desempenho da linha, discriminando, por 
operação, todas as ocorrências verificadas, tais como: atrasos, cancelamentos, cortes de carga, 
transporte de carga acima do contratado, etc. 

4.4. Durante a vigência contratual, o preço apresentado pela CONTRATADA será fixo e irreajustável. 

4.4. 1. No caso de prorrogação, o primeiro reajuste deverá ocorrer no primeiro dia do 13° (décimo 
terceiro) mês da vigência do contrato original, mediante repactuação dos preços, tendo por 
parâmetros básicos a qualidade da prestação dos serviços e os preços vigentes no mercado 
e, quando couber, as orientações expedidas pelo Poder Público (Resolução n° 10 de 1996), 
com base em solicitação formal de uma das partes :g ~/2005 - CN 
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CLÁUSULA QUINTA· DO PAGAMENTO 

5.1. Os pagamentos serão realizados no 19° (décimo nono) dia do mês subsequente ao da prestação 
dos serviços, desde que as faturas estejam de acordo com o Mapa Resumo do Faturamento 
apresentado pela CONTRATANTE, observado o disposto no subitem 2.17 .1. 

5.2. As faturas devem ser apresentadas no Departamento designado pela CONTRATANTE, em 02 
(duas) vias, com data ou vencimento conforme Contrato. 

5.3. Caso o faturamento apresente alguma incorreção, o mesmo será devolvido à CONTRATADA 
para o devido acerto, ficando o pagamento condicionado à sua reapresentação, observado o 
disposto no subitem 5.1 desta cláusula. 

5.3.1. Fica assegurado à CONTRATANTE o prazo de 03 (três) dias úteis após o recebimento da 
fatura com as correções devidas, para os trâmites normais necessários à liberação do 
pagamento. 

5.4. O pagamento será efetuado pela CONTRATANTE mediante depósito bancário, de acordo com os 
seguintes dados: 

BANCO: 
AGÊNCIA: 
CONTA CORRENTE : 

5.4.1 . A CONTRATADA deverá mencionar no documento fiscal o nome do Banco, o número da 
Agência e o da Conta Corrente. 

5.5. Ocorrendo atraso de pagamento, o valor devido deverá ser atualizado financeiramente, entre as 
datas prevista e efetiva do pagamento, de acordo com a variação "pro-rata tempere" do IGP-M 
(FGV) no período, ou outro índice que venha substituí-lo. 

5.6. A CONTRATANTE não acatará a cobrança através de duplicatas ou qualquer outro título, em 
Bancos ou outras instituições do gênero. 

CLÁUSULA SEXTA· TRANSPORTE DE CARGA DA CONTRATADA 

6.1 . Havendo disponibilidade na malha da Rede Postal Noturna - RPN, a CONTRATADA poderá 
transportar cargas próprias entre terminais de carga aérea, com peso não inferior a 30 (trinta) 
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6.1.1. A CONTRATADA poderá utilizar-se da malha de transporte de superfície para complementar 
percurso de seu interesse, quando as cargas por destinatário não forem inferiores a 30 (trinta) 
quilogramas. 

6.1.2. A carga da CONTRATADA deverá ser colocada à disposição da CONTRATANTE com a 
antecedência devida que possibilite a manutenção dos horários previstos para decolagem da 
aeronave, acompanhada da respectiva documentação necessária, que deverá ser emitida 
pela CONTRATADA em, no mínimo, 03 (três) vias, que terão a seguinte destinação: 

18 via- Gerência de Transportes da CONTRATANTE de origem 
28 via - CONTRATADA 
38 via- Gerência de Transporte da CONTRATANTE de destino 

6.2. O seguro por perda, avarias e danos causados pelo transporte da carga da CONTRATADA, bem 
como pelo recolhimento dos tributos devidos, são de inteira responsabilidade da CONTRATADA. 

6.3. O preço a ser pago pela CONTRATADA à CONTRATANTE, para o transporte de cargas próprias 
utilizando a disponibilidade na malha da Rede Postal Noturna- RPN: 

6.3.1. quando por via aérea, será calculado com base no Tarifário de Cargas Domésticas - ponto a 
ponto- divulgado pelas Empresas Aéreas; 

6.3.2. quando por via de superfície, será calculado de acordo com a tabela divulgada pela NTC 
(Associação Nacional de Transporte Rodoviário), na categoria "CARGA/ENCOMENDA". 

6.4. O valor a ser pago pela CONTRATADA será calculado com base nos dados constantes da 
documentação citada no subitem 6.1.2. desta Cláusula. 

6.5. O pagamento pelo serviço de transporte de cargas da CONTRATADA será efetivado mediante 
retenção do respectivo valor, na ocasião do pagamento da fatura mencionada no item 4.3. 
deste Contrato. 

CLÁUSULA SÉTIMA· DAS ALTERAÇÕES CONTRATUAIS 

7 .1 . Em se caracterizando a necessidade de alteração contratual, observado o previsto no item 2.1 2. 
da Cláusula Segunda deste Contrato, as alterações serão efetuadas através de TERMOS 
ADITIVOS, os quais, após aceitos e assinados por ambas as partes, passarão a fazer parte 
integrante deste Contrato, conforme disposição constante do Artigo 65 da Lei n° 8666/93. 
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8.1. Se a CONTRATADA tomar-se inadimplente pela falta de execução total ou·paréiãl deste Contrato, 
será aplicada uma ou mais das seguintes penalidades: 

a) advertência; 

b) multa contratual; 

c) supressão contratual da linha motivo da penalização. 

8.2. Se discordar das penalidades que porventura lhe tenham sido aplicadas, poderá a 
CONTRATADA apresentar pedido de recurso, sem efeito suspensivo, à autoridade competente 
através da que lhe tenha dirigido a respectiva notificação, desde que o faça devidamente 
fundamentado e dentro de 15 (quinze) dias úteis a contar do recebimento da notificação. 

8.3. Os eventuais atrasos na partida da aeronave sujeitam a CONTRATADA às seguintes multas: 

8.3.1. a partir de 30 (trinta) minutos, inclusive, de atraso do horário previsto contratualmente, 
incorrerá num desconto de 15% (quinze por cento) do valor do trecho a ser executado; 

8.3.2. a partir de 45 (quarenta e cinco) minutos, inclusive, de atraso do horário previsto 
contratualmente, incorrerá num desconto de 20% (vinte por cento) do valor do trecho a ser 
executado; 

8.3.3. a partir de 60 (sessenta) minutos, inclusive, de atraso do horário previsto contratualmente, 
incorrerá num desconto de 25% (vinte e cinco por cento) do valor do trecho a ser executado; 

8.3.4. a partir de 75 (setenta e cinco) minutos, inclusive, de atraso do horário previsto 
contratualmente, incorrerá num desconto de 30% (trinta por cento) do valor do trecho a ser 
executado; 

8.3.5. a partir de 90 (noventa) minutos, inclusive, de atraso do horário previsto contratualmente, 
incorrerá num desconto de 35% (trinta e cinco por cento) do valor do trecho a ser executado; 

8.3.6. a partir de 120 (cento e vinte) minutos, inclusive, de atraso do horário previsto 
contratualmente, incorrerá num desconto de 40% (quarenta por cento) do valor do trecho a 
ser executado. 

8.3.7. As partes convencionam que será considerado como chegada e partida da aeronave, a 
colocação e retirada do calço da aeronave, respectivamente. 

8.4. Caso, durante o percurso, haja recuperação do atraso, a multa por ventura incidente, será 
aplicada de a.~Qrdo com a faixa correspondente ao atraso na chegada. 
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8.5. Serão descontados, da fatura da CONTRATADA, 60% (sessenta por~ {i!eotqt;,p_o,,,vàlor do(s) 
trecho(s) programado(s) que não for(em) realizado(s) por falta de aeronave, não cabendo 
qualquer pagamento, por parte da CONTRATANTE, pelo(s) trecho(s) não executado(s). 

8.6. A supressão contratual de determinada linha poderá haver quando, em qualquer período de 30 
dias, ocorrer um número igual ou superior a 10% de cancelamentos integrais da operação da 
linha ou 10% de penalização por atraso superior a 60 minutos, no início da linha, por 
responsabilidade da CONTRATA DA. 

8.7. Não havendo previsão de decolagem, por qualquer motivo, até 180 (cento e oitenta) minutos após 
o horário previsto, fica assegurado à CONTRATANTE o direito de retirar as cargas para 
embarcá-las em outros meios, sendo, neste caso, o vôo considerado como não realizado. Se a 
não realização do vôo for por responsabilidade da CONTRATADA, esta ficará sujeita às 
penalizações constantes do item 8.5. desta Cláusula. 

8.8. A aeronave só poderá alternar o percurso contratual quando houver inoperância do aeroporto de 
escala da linha, alternando conforme acordo constante do(s) Anexo(s) deste Contrato, 
correspondente(s) à(s) linha(s), e na falta de acordo previamente estabelecido, deverá seguir 
para o aeroporto seguinte. Caso a alternativa seja por programação da CONTRATADA, o(s) 
trecho(s) não executado(s), conforme a rota contratada a partir da primeira escala não realizada, 
será(ão) considerado(s) como não realizado(s) na forma do item 8.5. desta Cláusula. 

8.9. A CONTRATANTE se reserva o direito de optar pela realização ou não do(s) trecho(s) 
altemativo(s), quando a alternância ocorrer em função de programação da CONTRATADA. Em 
caso de opção pela não realização do vôo, a CONTRATADA estará sujeita às penalizações 
previstas no item 8.5. desta Cláusula. 

8.10. Desde que mediante concordância formal da CONTRATANTE e estritamente, dentro do período 
acordado, a linha poderá ser executada com uma aeronave de capacidade menor que a 
CONTRATADA. 

8.1 O. 1. Neste caso, o pagamento da carga transportada será proporcional ao disponível 
oferecido/capacidade contratada. Além disso, será descontado da CONTRATADA, valor 
proporcional à carga não embarcada, caso haja corte. 

8.11. Constituirá justificativa para não se aplicar as penalidades estabelecidas neste Contrato : 

a) A inoperância do aeroporto de escala da linha durante a operação, o qual deverá ser 
alternado, de forma a dar prosseguimento ao restante da linha; 

b) Quando a aeronave que estiver operando a linha ficar retida, numa das escalas, em 
aeroporto inoperante para decolagem; 
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c.1. no cômputo do atraso estipulado na alínea anterior oc~~'··~lrês6'''~ rrente da 

necessidade de retardar o horário de partida da aeronave para perfmttr--ãConexão; 

c.1.1. na ocorrência de atrasos que se enquadrem na situação descrita na alínea anterior, a 
CONTRATADA será responsabilizada por eventuais atrasos na partida da aeronave, 
contados a partir da entrega da carga pela CONTRATANTE, obedecendo aos critérios 
definidos no item 8.3 deste Contrato. 

c.2. quando da ocorrência de atrasos iguais ou inferiores a trinta minutos, constantes da 
alínea "c", o tempo de atraso ocasionado pela CONTRATANTE será subtraído do atraso 
total para efeito de cálculo de eventual penalização a ser aplicada à CONTRATADA. 

8.12. As multas previstas neste Contrato são independentes entre si, podendo ser aplicadas isolada 
ou cumulativamente, ficando, porém, o seu total limitado a 20% (vinte por cento) do valor total 
do Contrato. 

8.13. O valor das multas aplicadas deverá ser descontado das faturas, por ocasião do seu pagamento. 

8.14. Não serão aplicadas multas decorrentes de casos fortuitos ou de força maior, devidamente 
comprovados. 

CLÁUSULA NONA· DA RESCISÃO 

9.1. O presente Contrato poderá ser rescindido: 

a) por ato unilateral da CONTRATANTE, quando ocorrer: 

a.1) a não execução integral, no conjunto das linhas, em qualquer período de 30 (trinta) dias, 
de um número de operações igual ou superior a 15% (quinze por cento) do total de 
operações previstas para todas as linhas no período, caso haja mais de uma linha 
contratada; 

a.2) penalização por atraso superior a 60 minutos, no início da linha, por um número de 
operações igual ou superior a 15% (quinze por cento) do total de operações de toda(s) a(s) 
linha(s) prevista(s), em qualquer período de 30(trinta) dias, caso haja mais de uma linha 
contratada. 

a.3) o não cumprimento ou o cumprimento irregular das demais Cláusulas contratuais; 
a.4) o não atendimento das alterações propostas pela CONTRATANTE, conforme definido no 

item 2.12 da Cláusula Segunda; 
a.5) desatendimento das determinações regulares da autoridade designada para acompanhar e 

fiscalizar a sua execução, assim como a de seus superiores; 
a.6) cometimento reiterado de falhas durante o Contrato; 
a.?) dissolução da sociedade; 
a.8) decretação de falência; 
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a.9) alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da ~ ·~!r~ú':~~dique 
a execução do Contrato; ;:,...: ··-~·-~~ 

a.1 O) razões de interesse público, de alta relevância e amplo conhecimento, justificadas e 
detenninadas pela máxima autoridade da esfera administrativa a que está subordinada a 
CONTRATANTE e exaradas no processo administrativo a que se refere o Contrato; 

a.11) caso fortuito ou de força maior, regulannente comprovado, que impeça a execução do 
Contrato; 

a .12) de imediato, caso ocorram dois cancelamentos em qualquer trecho ou dois atrasos 
superiores a 60 (sessenta) minutos em operações consecutivas por responsabilidade 
da CONTRATA DA. 

b) amigavelmente, quando: 
b.1. por acordo entre as partes; 
b.2. por interesse da ECT, mediante comunicação fonnal, com aviso prévio de 30 

(trinta) dias. 

c) judicialmente nos tennos da legislação. 

9.2. Os casos de rescisão contratual serão fonnalmente motivados nos autos do processo, 
assegurado o contraditório e a ampla defesa. 

9.3. A rescisão administrativa ou amigável deverá ser precedida de autorização escrita e 
fundamentada da autoridade competente. 

CLÁUSULA DÉCIMA· DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

1 0.1. As despesas decorrentes da prestação dos serviços objeto deste Contrato correrão por conta da 
seguinte Classificação Orçamentária: 

ATIVIDADE: 03.2.06 CONTA: 2.08 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA· DO VALOR TOTAL 

11 .1. O valor total estimado do presente contrato é de R$ .... .. ........... ( ......... ... ..... .. ............... ..... .. ). 

CLÁUSULA DÉCIMA-SEGUNDA· DA VIGÊNCIA 

12.1. O presente Contrato terá vigência de 06 (seis) meses, contados a partir de 01/10/2000 podendo 
ser prorrogado na fonna do Artigo 57, Inciso 11, da Lei 8.666/93. 
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13.1. Durante a vigência contratual, será realizada avaliação técnica às"'"insfâlações e dos 
equipamentos da CONTRATADA para analisar a capacidade técnico-operacional, podendo, 
dependendo da avaliação, ser motivo de rescisão imediata por ato unilateral da 
CONTRATANTE. 

CLÁUSULA DÉCIMA-QUARTA· DA LICITAÇÃO 

14.1. Este contrato é oriundo da Concorrência n° 010/2000/CEUAC, sendo que o seu Edital, bem 
como seus respectivos anexos, e a proposta da CONTRATADA fazem parte integrante deste 
instrumento. 

CLÁUSULA DÉCIMA-QUINTA· DA SUBORDINAÇÃO LEGAL 

15.1. As partes contratantes submetem-se às condições ora acordadas e às Leis 6.538/78, 7.565/86 e 
8.666/93, que aplicar-se-ão, supletivamente, inclusive aos casos omissos. 

CLÁUSULA DÉCIMA-SEXTA· DO FORO 

16.1. Fica eleito o Foro da Justiça Federal de Brasília-DF, para dirimir quaisquer questões deste 
CONTRA TO, com renúncia de qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 

E, por estarem justas e contratadas, as partes assinam, o presente Contrato em 02 (duas) 
vias de igual teor e forma e para um só efeito, na presença das testemunhas abaixo assinadas. 

PELA CONTRATANTE: 

EGYDIO BIANCHI 
Presidente 

CARLOS AUGUSTO DE LIMA SENA 
Diretor de Operações 

TESTEMUNHAS: _______ _ 

Brasília/DF, de 

PELA CONTRATADA: 
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EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS 

DO : CHEFE DO DEGEO 

AO : CHEFE DO DEJUR 

CIIDEGEO/DAER/ 21/ 12000 

REF .: 

Assunto : l\linuta de Edital 

A RE.:\. R,ES ERVA DA AO 
PROTOCOLO 

·~: 000030 I 

\., \ Çt ·.,. , 
.'·. 
-~), . / '·'· .. . ·· :"'·· . 

Brasília/DF, 16 de junho de 2000 

Encaminhamos, em anexo, para apreciação e análise desse De­
partamento, Minuta de Edital , com respectivos anexos , para contratação das 
linhas F, G, H, J e K da RPN. 

É intenção da Diretoria de Operações promover a sua divulga­
ção no dia 19/06/00, motivo por que apreciaríamos obter um posicionamento 
dentro do prazo que permita atingir este objetivo. 

Atenciosamente, 

c JOSÉ ~~t~\MENDES 
CHEFE DO DEPARTA~~TO D\GESTÀO OPERACIONAL 

LCS/. 
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Ref. CI/DEGEO/DAER-0254/2000 

NOTA TÉCNICA/GAB/DEJUR-0067/2000. 

Senhor Chefe do Departamento Jurídico, 

Por intermédio do documento da referência, o DEGEO solicita 
homologação ao processo de contratação emergencial, por Dispensa de Licitação, com 
fundamento no inciso IV do art. 24 da Lei 8.666193, das empresas aéreas que irão 
operacionalizar as linhas F, G, H e J, todas de atendimento à Rede Postal Noturna, 
contratadas na forma do já previsto no PARECER/DEJUR/DJOPE-0290/2000. 

Ainda no mesmo documento, o DEGEO solicita homologar o 
procedimento de contratação, em caráter emergencial, com fulcro no inciso IV do art. 24 
da Lei 8.666193, da empresa TOTAL LINHAS AÉREAS, para operacionalização da linha 
E - FLORIANÓPOLIS I SÃO PAULO I FLORIANÓPOLIS- em substituição à empresa 
RIO-SUL, que optou por não renovar o Contrato de prestação de serviços aéreos com a 
ECT, relativo a esta linha. 

Perante todas as considerações insertas no PARECER I DEJUR I 
DJOPE-29012000, não se vislumbram quaisquer óbices jurídicos à contratação das 
empresas que irão operacionalizar as linhas F,G,H e J, com embasamento no inciso IV 
do art. 24 da Lei 8.666193, em face do princípio da continuidade dos serviços públicos. 

Por outro lado, em face da desistência da RIO-SUL em renovar contrato 
com a ECT e verificando-se a premente necessidade de a Empresa manter a 
continuidade dos seus serviços, com qualidade e presteza, com base nos argumentos já 
vastamente explicitados no mesmo Parecer suso, no tocante à contratação emergencial 
por Dispensa de Licitação, não se vê, no momento, quaisquer fatos proibitivos à 
contratação da empresa TOTAL LINHAS AÉREAS para operacionalização da linha "E" 

~d. a RPN. 
RQS N° 03/2005 - CN 
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lnobstante à favorabilidade às contratações em apreço, este DEJUR 
recomenda seja a linha "E" da RPN inserta no procedimento licitatório recomendado no 
parecer anteriormente· citado. 

À consideração superior, 

Brasília, 07 de julho de 2000. 
f 

'1 

c.-i/-.'-tl' 
SÔNIA MARIA GUI~ARÃES CAMPOS 

OAB/DF-3861 MATRÍCULA 8.024.969-8 

jpnu~~ 
f\) \,j. t~ 

!!. f N-~ f:t--
}J: c V'\.-<A.' /9 

~ tT7/t.n/ü o 
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EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS 

DO: CHEFE DO DEGEO 

AO: DEPARTAMENTO JURÍDICO 

CIIDEGEOIDAER/2Slf 100 

REF.: PARACER/DEJ UR/DJOPE-0290/2000 

Assunto: Homologação do Processo de Contratação 

Brasília/DF, 07 de julho de 2000 

Estamos encaminhando, em anexo, para análise desse Departa­
mento, processo de contratação emergencial das linhas F, G, H e J, tendo 
em vista a expiração dos Contratos Emergenciais nesta data e contratação 
da Linha E, em função da desistência da Rio Sul de continuar operando a 
linha. 

ANEXO: Processo de Contratação 

LCS 

MENDES 
GESTÃO OPERACIONAL 

í(._"-c ~·, 6-(~ J 
~ o~ID'? IJoco 

axJ 

.--------
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RELATÓRIO DEGEO - 004/2000 

CONTRATAÇÃO EMERGENCIA LINHA F, G,H e J 

1. IDSTÓRICO 

a) as linhas F, G, H e J são originárias da contratação emergencial em face à 
substituição da VASP, em 10/01/2000; 

b) por se tratar de uma contratação emergencial, foi fixado no contrato a 
vigência de 60 dias prorrogáveis por iguais períodos, até o limite de 180 
dias, com vencimento em 07/07/2000. 

2. PROVIDÊNCIAS 

2.1. Contingência 

a) Diante do término da vigência dos contratos emergenciais em 07/07/2000, 
referentes às linhas F, G, H e J, a DIOPE, através da CI/DIOPE-
409/2000, consultou o DEJUR a respeito da forma de contratação dessas 
linhas· 

' 

b) O DEJUR em Parecer/DEJUR/DJOPE-0290/2000, opina pela abertura de 
procedimento licitatório regular, objetivando a contratação de Empresas 
Aéreas para operação das linhas F, G, H e J, e pela efetivação da nova 
contratação emergencial, fulcrada no Inciso IV, do·-~·go0 0 
8.666/93. CPMI - CORREIOS 

3. PROCED~NTOSPARACONTRATAÇÃO 

3.1. Cotação para as linhas F, G, H e J 

q ,L" 8 2 
FI t r n S.:_....;._;..,...;;...;..;__ 

b)gç: 

""'::::.=======.1 
a) O DEGEO, com base nas informações do DEJUR, consultou as seguintes 

empresas: L Sul Transportes Aéreos, ALA - Abaeté Linhas Aéreas. T AM -
Transportes Aéreos Meridionais, Transbrasil S/ A Linhas Aéreas, Penta, 
T AF linhas Aéreas, TCB - Transportes Charter do Brasil Ltda, TRIP -
Transporte Aéreo Regional do Interior Paulista, UNEX - Universal Taxi 
Aéreo, BM Taxi Aéreo Ltda, FL Y Brazil Transportes Aéreos Ltda, Taxi 
Aéreo Boomerang, TOTAL linhas Aéreas, VARIG - Viação Aérea 

Relatório DEGEO - 004/2000 



Riograndense, Rio-Sul Linhas Aéreas, BETA -
Transportes Aéreos e Skymaster Air Lines Ltda. 

O resultado da cotação de preço por operação foi o seguinte: 

As empresas FLY Brazil, TAF, VARIG, TAM, Skymaster e BETA enviaram 
cotação de preço. As demais empresas não apresentaram cotações. 

Empresa LINHAS (cotação por Operação - R$) 
F G H J 

FLY - 81.370,00 - -
VARIG 65.006,32 - - 89.274,64 

SKYMASTER 98.000,00 105.000,00 - 115.000,00 
TAF - 97.500,00 - 89.875,00 

BETA 95.507,00 110.609,00 - 118.403,00 
TAM - - 42.040,06 -

I Custo Anterior I 43.592,11 84.000,00 43.976,06 93.202,98 

• Custo anterior relativo ao dia 30/06/2000 

3.2. NEGOCIAÇÃO 

O DEGEO convocou as empresas que apresentaram as menores cotações, obtendo­
O se os seguintes resultados: 

a) Linha F: em virtude da inexistência de aeronave adequada para a operar a 
linha, a VARIG ficou impossibilitada de assumir a sua operação. Assim 
convocou-se a BETA, segunda empresa de menor cotação, que não aceitou 
qualquer redução do preço cotado; 

b) Linha G: a empresa que apresentou a menor cotação foi a FL Y Brazil. No 
entanto, por não apresentar a documentação exigida no processo, foi 
desclassificada, apresentando, inclusive, documento informando da sua 
incapacidade técnica em operar a linha. Como conseqüência, convocou-se a 
empresa T AF, que apresentou a segunda menor cotação. Essa empresa 
também foi desclassificada por não apresentar a doculLU...l.l.l,gJr<-~~~"'Y 
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Assim convocou-se a terceira empresa - SKYMASTER - que""'~ 
contraproposta condicionada ao reajuste de combustível, proposta esta não 
favorável à ECT, mantendo-se o preço da cotação inicial de R$ 105.000,00. 

c) Linha H: A única empresa a cotar foi a T AM, que apresentou cotação menor do 
que a praticada atualmente (contrato em vigor). 

d) Linha J: A VARIG apresentou a menor cotação, com preço inferior ao 
praticado. 

5. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Diante das negociações e das restrições de oferta do mercado aeroviário, o 
DEGEO é favorável à contratação das empresas, conforme a seguir: 

BETA- para operar a linha F ao preço por operação de R$ 95.507,00; 

SKYMASTER - para operar a linha G, ao preço por operação de R$ 
1 05.000,00; 

TAM-para operar a linha H, ao preço por operação de R$ 42.040,00 

VARIG- para operar a liilha J, ao preço por operação de R$ 89.274,64 

A contratação recomendada ensejará incremento de custo por operação à ECT 
da ordem de R$ 67.051,00 

Brasília, 03 de julho de 2000 

José darcia Mendes 
DEGEq 
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RELATÓRIO DEGEO- 003/2000 

ALTERNATIVA PARA OPERAÇÃO DA LINHA E 

1. HISTÓRICO 

A RIO-SUL, operadora da linha E (Florianópolis/São Paulo/Florianópolis), 
através de FAX enviado no dia 20/06/2000, informa a não renovação do 
contrato com vencimento em 30/06/2000. 

2. PROVIDÊNCIAS 

Com a desistência da RIO-SUL em operar a linha E, o DEGEO, para 
minimizar os efeitos negativos resultantes da falta de aeronave para atender a 
base Florianópolis, adotou as seguintes providências: 

a) promoveu consulta ao mercado para a obtenção de cotação para 
operacionalização da linha E, com fulcro no Artigo 24, Inciso IV, da Lei 
8.666/93; 

h) O resultado da cotação de preços foi o seguinte: as empresas LSul 
Transportes Aéreos, ALA - Abaeté Linhas Aéreas. T AM - Transportes Aéreos 
Meridionais, Transbrasil S/ A, Linhas Aéreas Penta, Rio-Sul, T AF linhas 
Aéreas, TCB - Transportes Charter do Brasil Ltda, TRIP - Transporte Aéreo 
Regional do Interior Paulista, UNEX - Universal Taxi Aéreo, BM Taxi Aéreo 
Ltda, FL Y Brazil Transportes Aéreos Ltda e Taxi Aéreo Boomerang, não 
apresentaram cotação de preços. 

Com relação às demais empresas convidadas, as cotações foram as seguintes 
(preços por operação): 

TOTAL-------------R$ 32.250,00 
VARIG-------------R$ 43.600,00 
SKYMASTER----R$ 45.000,00 
BETA--------------R$ 86.520,00 

c) Análise das cotações: 

Relatório DEGEO- 003/2000 
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Na análise das cotações apresentadas, foi verificado que as e · .... áram 
um preço muito superior ao até então praticado (R$ 19.382,02), sendo que a 
menor cotação foi 71 ,55% superior ao valor atual.. 

3. NEGOCIAÇÃO 

F oi negociada redução do preço com a Empresa TOTAL Linhas Aéreas, que 
apresentou menor cotação por operação, chegando-se ao custo/operação de R$ 
29.990,00 

4. SÍNTESE DOS CUSTOS 

Situação Anterior (R$ 19.382,02) - Situação Proposta (R$ 29.990,00) = R$ 
10.607,98. 

Incremento de despesa: R$ 10.607,98 

5. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Face as cotações apresentadas e as negociações realizadas, o DEGEO é de 
parecer favorável à contratação emergencial da TOTAL Linhas Aéreas para 
operacionalização da Linha E. 

Brasília, 03 de julho de 2000 

José 

,------·· 
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Anexo 2 da Coniunicação/DIOPE-017/2000 
CORREIO\ 

Ref. CI/DIOPE-409/2000 

PARECERIDEJURIDJOPE • 0290/2000. 

Senhor Chefe do Departamento Jurídico, 

Pelo documento supra-referenciado a Diretoria de Operações- DIOPE, 
encaminha consulta a este DEJUR solicitando parecer sobre a forma de contratação das 
linhas F, G, H, e J, cujos contratos vencem no dia 07/07/2000, e da linha K, cujo contrato 
vence no dia 17/11/2000, uma vez que o novo modelo da Rede Postal Noturna- RPN 
não poderá ser implementado antes de 08/01/2001, tema esse que passa-se a historiar 
sucintamente, para seu melhor entendimento:. 

1. As linhas F, G, H, J e K da RPN eram operadas pela VASP, cujos contratos foram 
anulados em 10/01/2000, por apresentação de CNDs não reconhecidas pelo 
Sistema da Previdência Social e, consequentemente pontuadas como documentos 
fraudados. 

2. Com a anulação dos contratos da VASP, para a operação das linhas F, G, H, J e K, 
a ECT, para cumprimento do mister inserto no art. 3° da Lei 6.538 de 22 de junho de 
1978 (LEI POSTAL) - •assegurar a continuidade dos serviços, observados os lndices de 
confiabilidade, qualidade, eficiência e outros requisitos fixados pelo Ministério das Comunicações • - , 
usou o recurso da contratação direta, por emergência, com base no art. 24, inciso IV 
da Lei 8.666/93, de empresas aéreas para operação dessas linhas F, G, H, J e K. 

3. A empresa BETA - BRAZILIAN EXPRESS TRANSPORTES AÉREOS L TOA., 
firmou o contrato 10.264/2000 com a ECT, para operação das linhas J e K da REDE 
POSTAL NOTURNA. 

4. Esse contratos foram assinados com prazo de vigência de 60 dias, prorrogáveis por 
iguais períodos, até o máximo de 18 · No 0312005 _ cN"J' 

CPMI - CORREIOS 
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5. No entanto •. quan~o .. da prorrogação do contrato com a empr~sa ~~,:ta __ ~i/ i · 

declarou-:se 1mposs1b1l1tada de executar o contrato, no que se relacionava aa::l\,' ./ 
afirmando, entretanto, ter condições de continuar a operar à linha J. 

6. Assim sendo, a ECT contratou a empresa SKYMASTER para operar a linha K, 
também com fulcro no inciso IV do art. 24 da Lei 8.666/93, na forma do 
PARECER/DJOPE/DEJUR-229-A, de 10 de maio de 2000. 

7. Destarte, temos que as vigências dos atuais contratos, computadas as possíveis 
prorrogações, expirar-se-ão em 07/07/2000 - linhas F, G, H, e J - e 17/11/2000 -
linha K. 

Em sua consulta o DIOPE esclarece que um novo modelo de RPN está 
sendo estudado, com apoio de consultoria externa, encontrando-se a nova modelagem 

l em fase final de concepção técnica. A consulta veio ilustrada com os seguintes trechos 
históricos: 

"( ... ) 
A RPN foi criada em 1974, tendo passado por várias transformações até chegar 
à configuração atual, com 28 linhas ligando diretamente 35 cidades. 

Os dNersos aprimoramentos conseguidos nos úffimos anos, seja na fonna de 
gerenciamento, seja na otimização das linhas, não pennitiram, contudo, que se 
chegasse a uma performance que possa ser considerada adquada, pois o incide 
histórico de carga afetada por cancelamentos e/ou atrasos superiores a 30 
minutos é de 11,63%, quando o aceitável seria que este índice não superasse a 
2%. 

o l_ 

Consciente do esgotamento do modelo atual, a ECT, em 1997, contratou a 
L'AEROPOSTALE para prestar serviços de consufforia nesta área, visando é 
obtenção de subsídios para melhor gerenciar o transporte aéreo de carga. 

Como resuffado deste estudo, fiCOu evidenciado que a ECT, deveria modifiCBr o 
modelo de gerenciamento da RPN, de fonna a conseguir um controle efetivo das 
operações por meio de um eficiente gerenciamento operacional e, do ponto de 
vista estratégico, por meio da implantação de uma estrutura dedicada. 

Duas affemativas foram apresentadas como passíveis de substituir, com ganhos, 
o atual sistema de gestão. São elas: 

• Parceria operacionéi forte e transparente com uma ou algumas companhias 
aéreas devidamente selecionadas (parceria ideal) 

• Criação de uma companhia aérea dedicada à RPN 
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A proposta de novo modelo para a RPN realça a< -~.Qie/ 
preocupação da ECT em aprimorar a sua Rede Postal, para torná-la cada vez mais 
eficiente e eficaz, para isso não tem medido esforços em implantar uma nova estrutura 
de gerenciamento capaz de controlar toda a operação, estudando uma performace 
global capaz de minimizar os índices de cancelamento de vôos e atraso nas entregas 
dos objetos postais. 

Diante dessa visão, instituiu-se um grupo se trabalho com o objetivo de 
finalizar os estudos necessários para a definição de uma nova malha operacional da 
Rede Postal Noturna- RPN. Os trabalhos em questão foram subdivididos por um comitê 
coordenador e um grupo de suporte técnico. 

Concluída a fase de estudos, foi instituído, por meio da 
Portaria/DIOPE-025/99, um novo Grupo de Trabalho com o objetivo de, a partir das 
conclusões apresentadas pela L'Aeropostale (Consultoria Técnica Especializada), 
desenvolver estudo voltado para o aprimoramento do modelo de gestão da nova RPN, 
utilizando tecnologia avançada. 

Além das providências relacionadas acima, diagnóstico da malha e a 
apresentação de novo modelo para a Rede, uma outra frente de trabalho, apoiada em 
consultoria específica examina a conveniência do novo modelo do ponto de vista 
operacional e seus respectivos custos. 

Para esse trabalho foram elaborados dois cronogramas, o primeiro 
prevê o início da operação da nova malha para 20-03-2001, desde que todas as etapas 
do processo licitatório ocorram na mais absoluta normalidade, ou seja, não haja 
interposição de recursos ou mesmo demora excessiva nos procedimento internos da 
ECT; o segundo cronograma, consoante informação da DIOPE, "demonstra que, com o 
conjunto de ações estabelecidas, o prazo de 08-01-2001 é bastante otimista, pois, para o seu cumprimento, 
seria necessário que o trabalho de Consultoria, previsto para três meses, fosse estruturado de ta fonna que, nos 
primeiros 60 dias, tivéssemos as infonnações básicas para iniciar processo de contratação das linhas. Além 
disso, foi previsto um prazo de 45 dias para licitação, o que é extremamente difícil de ser observado, além do 
que o prazo de 60 dias para preparação operacional poderá não ser suficiente para que haja um processo de 
aluguel de aeronaves pelas Cias. Aéreas·. 

Situada a questão no Universo em que se encontra e tendo presente a 
importância da RPN no contexto do movimento de carga postal, retoma-se à análise da 
questão centro da consulta, ou seja "a forma de contratação das linhas F, G, H, e J, cujos contratos 
vencem no dia 0710712000, e da linha K, cujo contrato vence no dia 1711112000, uma vez que o novo modelo da 
Rede Postal Notuma-RPN não poderá ser implementa _ N 

pág. 3/10 ARECERIDJOPEIDEJUR-290/2000 0689 
' Fls.: -----

Ooc: 
~----



( 

~/CORREIO< 

VIGÊNCIA CIAAÉREA LINHA 

ABAETE S.,T,BA-01 E BA-02 
PENTA Me R 

30-06·2000 RIO-SUL E 
TAM MERIDIONAL O eX 
TAM REGIONAL P, SP-01, SP-02 e OS-03 
TOTAL N, BeO 

. ~ :· . ,. - '_ : .. -.. ~ 

BETA J 
SKYMASTER G 

07-07-2000 TAM REGIONAL H 
Emergencial VARIG F 
17-07-2000 SKYMASTER K 
Emergencial 

·-· ... 
:~:~·z. ....... .-~~- :_ -~ : .:.~ · · ' ' .. 

' d ' ' . . .... · . . ~ ' 

31.07-2000 TAF u 
31.08-2000 TOTAL ZeY 
30-09-2000 INTERBRASIL AeC 

RIO SUL De I 

Os contratos F,G,H e J são originários de contratação emergencial 
ocorrida em janeiro/2000 com prazo máximo de vigência de 180 dias, vencendo em 07-
julho-2000. 

O contrato referente à linha K vence no dia 17-julho-2000, sendo 
originário de contratação emergencial ocorrida em maio/2000, para substituir a empresa 
BETA, que denunciou o contrato por impossibilidade de execução da linha. Esse 
contrato tem 60 dias de vigência, podendo ser prorrogado por mais dois períodos de 60 
dias, limitado, portanto, a 17-novembro-2000, tempo suficiente para a conclusão do 
processo licitatório em curso e, portanto, não enseja, neste particular, maiores 
preocupações. 

A Estratégia de transição sugerida no documento apresentado a este 
DEJUR, está, assim caracterizada, "verbis": 
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"A dificuldade vislumbrada é que no dia 07 de julho, quando vencem os contratos • ~ c , · 
relativos a quatro linhas, ainda não estarão concluídos os estudos para 
implantação do novo modelo de gestão e de operação da RPN, de forma qu não 
será possível a contratação da malha como um todo. Assim, será necessário 
definir como será feffa a contratação da malha como um todo. Além disso, o 
contrato da linha K vence no dia17111!2000, sendo que a previsão mais otimista 
para a entrada em operação do movo modelo é 0810112001. 

A questão básica que se apresenta nesta sffuação é que não é possível fazer 
uma contratação normal dessas linhas, para um período de 6 meses, primeiro 
porque não existe no mercado nacional as aeronaves adequadas para a 
operacionalização dessas linhas, conforme ficou demonstrado na dispensa de 
licitação realizada em janeiro, . quando a ECT, por não existir no mercado 
nacional disponibilidade esses equipamentos adequados (737 ou 727), viu-se 
obrigada a contratar equipamentos 707 para três dessas linhas, equipamentos 
esses extremamente ultrapassados e que não oferecem a confiabilidade 
necessária para execução da RPN. 

Para trazer equipamentos adequados, as informações obtidas até então 
demonstram que as companhias aéreas exigem um prazo contratual de, no 
mínimo, um e, preferencialmente, não menos de que dois anos, de forma a 
justificar os custos de aquisição ou leasing, o que não é possível para a ECT 
garantir, por estarmos prevendo uma licitação geral para outubro/2000 ou 
janeiro/2001. 

Além do acima exposto, deve-se considerar que os processos licitatórios da RPN 
são extremamente complexos, o que inviabiliza um concorrência para julho, por 
falta de tempo hábt1 e pela movimentação 
que uma licitação da RPN gera no setor aéreo, como ficou claramente 
comprovado quando da realização do Procedimento Especial de Negociação, o 
que poderia comprometer o processo licitatório global previsto. 

Conclui-se, portanto, ser necessário haver novo processo de contratação, pelo 
período máximo de seis meses, com início no dia 0810712000, para viabilizar a 
operação das cinco linhas em questão até 08/0112001, quando teríamos 
condições de iniciar a operação da nova RPN. 

Os demais contratos da RPN seriam normalmente aditados, em julho, agosto, 
setembro e outubro, dando-se, para todos eles aviso prévio de 60 dias 
contratualmente previsto, no dia 08/1112000, momento em que já seria 
conhecido o resultado da licitação, de forma a evitar solução de continuidade 
para a RPW. (sic) 

Como salientado alhures, com a nulidade dos Contratos n°s 8859 e 
8902, firmado entre a ECT e a VASP, para operacionalizar as linhas F, G, H, J, K, em 10 
de janeiro de 2.000, em virtude da apresentação das Certidões Negativas de Débito -
CNDs, não reconhecidas pelo órgão emissor- INSS, houve a necessidade de substituir 
as linhas contratas com a VASP , via contratação emergencial, ficando assim 

j 
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distribuídas: BETA (linha 'J"), SKYMASTER (Linha 'G"), TAM REGIONAC .. ~h~ 1-J·), ] / 
VARIG (Linha "F") e SKYMASTER (Linha "K"). · · ~, .. ,.,..= , ;~·""'1 1/ 

. ..,..q c _/. 
'~:-r- ...... ---·-···'"'··· 

Em face da situação imprevisível, de rompimento com a VASP e para 
evitar solução de continuidade na prestação do serviço, é que os novos contratos foram 
firmados, tendo como suporte a dispensa de licitação, com fulcro no inciso IV do art. 24 
da lei 8.666/93, "verbis: 

"(. .. ) 
Art. 24 ~ dispensável a licitiação: 
( ... ) 
IV- nos casos de emergência ou de calamidade pública, quando caracterizada 
urgência de atendimento de sffuação que possa ocasionar prejuízo ou 
comprometer a segurança de pessoas, obras, serviços, equipamentos e outros 
bens, públicos ou particulares, e somente para os bens necessários ao 
atendimento da situação emergencial ou calamitosa e para as parcelas de obras 
e serviços que possam ser concluídas no prazo máximo de 180 (cento e oitenta) 
dias consecutivos e ininterruptos, contados da ocorrência da emergência ou 
calamidade, vedada a prorrogação dos respectivos contratos 
( ... r 

Sobre Contratação Emergencial, convém destacar alguns 
entendimentos relevantes e pacificados que sustentam o instituto: 

a) a contratação emergencial é um expediente excepcionado pela Lei 8.666/93, para 
suprir situação de fato, onde o administrador não tem tempo nem condições de 
realizar um procedimento licitatório regular e, na mesma medida, não pode, sob pena 
de responsabilização, permitir que um serviço de fundamental interesse para a 
sociedade seja interrompido. 

b) Os contratos por dispensa de licitação, pontuados como casos emergenciais, pela 
sua singularidade, têm vigência fixada de 180 (cento e oitenta dias), vedada a 
prorrogação contratual. 

c) O prazo de 180 (cento e oitenta dias) é a presunção fixada pelo legislador de que os 
problemas atinentes àquela contratação e à licitação que lhe deveria preceder 
estarão resolvidos, em tempo de se consumar uma licitação regular. 

In Comentários à Lei de Licitações e Contratos Administrativos, 5a 
edição, pág. 215 E 217, o festejado professor Marçal Justen Filho, leciona: 

"( ... ) 
A contratação administrativa pressupõe atendimento ao interesse público. Isso 
significa que a ausência da contratação representaria um prejuízo para o bem 
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público. Se inexistisse um interesse público em risco, nem caberia intervenç- ,,~,: ·~=r:~·:::1:~~:~~":!~c 
do Estado. A atividade pública não pode ser suprimida ou diferida para o fut ·o. f " '\(· ';\\ 
Afinai, essas são características inerentes à Administração Pública. , 0~0 O ,Ü'Ü 1 ~ R 

Na generalidade dos casos em que o Estado dispõe-se a contratar, é motiv i:l U U'U .lj ?' 
atuar para evitar dano potencial. Toda e qualquer contratação administra( <. ~ / 
retrata a necessidade e a conveniência de uma atuação conjugada entre o .c~ c _ "'/ 
Estado e terceiros. Uma interpretação ampla do inciso IV acarretaria, por isso, a 
dispensa de licitação como regra geral. O argumento da urgência sempre 
poderia ser utilizado. Ora, a ausência de licnacão não constitui a regra, mas a 
exceção. O inc. IV deve ser interpretado à luz desse princípio. (GN) 

O dispositivo enfocado refere-se aos casos onde o decursos de tempo 
necessário ao procedimento licitatório normal impediria a adoção de medidas 
indispensáveis para evitar danos irreparáveis. Quando fosse concluída a 
licitação, o dano já estaria concretizado. A dispensa de licitação e a contratação 
imediata representam uma modalidade de atividade acautelatória do interesse 
público. 

( .. .) 
A contratação direta deverá objetivar apenas a eliminação do risco de prejuízo, 
não podendo a execução do contrato superar a cento e oitenta dias (vedada a 
prorrogação). Supõe-se que, durante esse prazo a Administração promoveria 
licitação para solucionar de modo mais amplo o problema existente. 
r ... r 

' 
Assim pelos eflúvios legais, emanados da Lei 8.666/93, muito bem 

explicitados pelo admirável Marçal Justen Filho, a contratação por dispensa de licitação, 
pontuada como emergencial, pressupõe licitação do seu objeto, no todo ou em parte, 
após descaracterizado, pela contratação emergencial, o eventual dano que a não 
contratação poderia causar à administração. Aliás, a contratação emergencial, em 
hipótese, alguma substitui a licitação, apenas dá cobertura para um período em que a 
mesma não tenha sido de possível realização ou conclusão. 

Perante o exposto, e na melhor forma do bom direito, tem-se que para a 
contratação das empresas que irão operar as linhas da RPN em apreço, dever-se-á 
realizar licitação, na modalidade compatível com os limites estabelecidos na Lei 
8.666/93, licitação esta a ser deflagrada e concluída- em tese- dentro dos seis meses 
do contrato emergencial, com vistas a não ensejar ruptura da legalidade no fiel 
entendimento ao inciso IV do art. 24 da Lei 8.666/93. 

É preciso ter sempre presente que os contratos relativos às linhas F, G, 
H e J expiram em 0710712000, e não se vislumbra a possibilidade de um procedimento 
licitatório tão imediato que supra às necessidades da Rede Postal Noturna, no trecho 
ora em análise, quando do término dos atuais contratos, ainda mais sendo certo de que 
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a licitação a ser defl.agrada será uma concorrência, cujo prazo de 
(trinta) dias. _ , 

Em extinguindo-se os contratos relativos às linhas F. G, H e J no dia 
0710712000, e ainda não estando concluído o procedimento licitatório, não há que se 
cogitar de prorrogação dos respectivos contratos. já que tal hipótese encontra óbice na 
regra do inciso IV do art. 24 da Lei 8.666/93. 

Evidente está que a direção da ECT foi surpreendida com o fato 
superveniente configurado pela anulação dos Contratos da VASP. vendo-se na 
contingência de deflagrar contratações emergenciais para suprir a falha na RPN. sem 
qualquer estudo prévio. 

É igualmente pacífico que o legislador, ao regular a hipótese dos 
chamados Contratos Emergenciais, dando-lhes vida efêmera de seis meses, considerou 
tal prazo suficiente para a deflagração de um procedimento normal de licitação não se 
atendo - por impossível - a quaisquer situações específicas como é o caso da Rede 
Postal Noturna que, sabidamente tem características específicas que torna a sua 
contratação mais complexa, senão vejamos: 

a) É reduzido o número de empresas com capacidade técnica de assumir, a qualquer 
momento, uma contratação de prestação continuada com regras de frequência e 
pontualidade, como é o caso da RPN. 

b) Mesmo existindo as empresas, são escassas as aeronaves, com as especificações 
necessárias, disponíveis no mercado a permitir, num lapso de tempo reduzido, 
alocação num contrato do porte da RPN. 

c) Quebrada a estruturação da Rede Primária da RPN (contratação original da Rede 
celebrada com a VASP nas linhas que lhe competia), viu-se a ECT obrigada, sem 
prévio aviso, a rever o conjunto dos suas linhas para amoldar (adaptar) às situações 
criadas pelo romipmento do Contrato VASP e, ao mesmo tempo, já contextualizar a 
contratação da parte da Rede rompida (Linhas F, G, H, J e K) à configuração da 
nova malha, cujos estudos - em curso antes do rompimento dos contratos VASP -
foram interrompidos momentaneamente para acudir-se, com o grau de urgência 
requerido, e assegurar a continuidade do serviço, pela via da Contratação 
Emergencial de que já se falou neste Parecer. 
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ofício, tendo a admiriistração se imbuído do mais alto valor de probidade ad ~ \~til'~~ 
também essás linhas não estariam sofrendo impacto algum, pois estariam ~.~.w........­
operadas normalmente. Não havendo o incidente não haveria a perda de tempo na 
busca de solução emergencial e conseqüente interrupção dos estudos voltados para a 
configuração da nova malha da RPN. 

Assim sendo, não obstante o momento emergencial ter sido a anulação 
dos contratos da VASP, esse fato veio a impactar o transcurso normal dos contratos 
relativos a essas linhas, requerendo demandas organizacionais adaptatórias à situação, 
demandas essas, emergenciais e de complexas soluções, tendo em vista que a RPN é 
um conjunto de linhas, aéreas, cuja operação reflete diretamente na malha da carga 
pela superfície e, portanto, funcionam sincronizadamente. Logo, a contratação de uma 
companhia aérea deve ser feita considerando a rede como um todo, para que não haja 

( soluções de continuidade em algum trecho, seja no que se referir à frequência ou 
mesmo ao volume de carga. 

o 

Por todas as circunstâncias apresentadas, que de fato interferem 
diretamente na realização de uma licitação para contratação de trechos da Rede Postal 
Noturna de modo a devolver a sua estuturação original e, considerando o impedimento 
legal de prorrogação dos Contratos Emergenciais, com vigência prevista para 
o?/07/2000 e a impossibilidade de contratação via processo licitatório da linhas em 
questão, não resta, pois, à ECT, outra possibilidade que não a de lançar mão, mais uma 
vez, da contratação direta, por emergência, com base no inciso IV do Art. 24 da Lei 
8.666/93, das linhas F, G, H e J, até que ultime o procedimento licitatório respectivo. 

O prazo para a nova contratação, em caráter emergencial, não superior 
à 180 dias - seis meses - deverá ser tal que permita à ECT deflagrar e concluir o 
processo licitatório regular e retomar à normalidade da Rede na configuração que 
melhor atenda ao serviço, tendo presente as premissas de Regularidade dos serviços e 
economicidade dos contratos. 

Ivan Barbosa Rigolin e Marco Túllio Bottino, prelecionam sobre a 
necessidade de contratação emergencial sobrepor-se à contratação emergencial inicial, 
in Manual Prático das Licitações, ed. 1995, pág. 261, expressando: 

·(. .. ) 
Caso outro estado emergencial ou calamitoso ocorra dentro dos cento e oitenta 
dias do primeiro, outra aquisição, devidamente justificada, através de outra 
contratação direta, sempre poderá ser realizada - e ainda que seja com a 
mesma pessoa física ou jurídica; o que se veda é a prorrogação de um mesmo 
contrato, para além de cento e oife.ata.cfias· isto arece mais razoável do que 
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entender ter a lei proibido toda e qualquer prorrogação dentro desse pr: ~\té ~/; J 
porque estaria, ne~se passo, tumultuan~o terrivelmente o disciplinamen ttfa'i"":'--... ~....s·•~''' /l 
prorrogações, prev1sto nos art. 57 e segumtes.(gn) '~~~ 
r. .. r 

Perante o exposto, resume-se todo o parecer, opinando-se pela abertura 
de procedimento licitatório regular, objetivando a contratação de empresas aéreas para 
operação das linhas F, G, H, J e K, e pela efetivação de nova contratação emergencial, 
fulcrada no inciso IV do art. 24 da Lei 8.666/93, para as linhas F, G, H e J, por um prazo 
suficiente à conclusão da licitação na sua formatação legal. 

À consideração superior, 

Brasília, 15 de junho de 2000. 

SÔNIA MA MA ES CAMPOS 
SUBCHEFE DO DEJUR 

o 

f • •H·--------. 
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DE: DIRETOR DE OPERAÇ0ES 

AO: CHEFE DO DEPARTAMENTO JURfDICO 

CUOIOPE - 1./J 9 /2000 

Ref.: 

Assunto: 

Brasília-DF, C>fl de junho de 2000. 

Encaminho, em anexo, relatório do grupo de trabalho encarregado da 
realização dos estudos necessários para a definição da nova malha operacional da RPN, onde 
é apresentado o cronograma das ações necessárias para a implementação dessa nova malha, 
bem como a estratégia de transição do atual para o futuro modelo operacional. 

Tendo em vista a proposta e as justificativas técnicas apresentadas neste 
relatório, solicito parecer desse Departamento sobre a forma de contratação, durante o período 
de transição, das linhas F, G, H e J, cujos contratos vencem no dia 07/0712000, e da linha K, 
cujo contrato vence no dia 17/11/2000, uma vez que o novo modelo não poderá ser 
implementado antes de 08/0112001. 

JCLP/slg 
CIRELATRPN 

CARLO TO DE LIMA SENA 
DIRETOR DE OPERAÇ0ES 
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REDE POSTAL AÉREA NOTURNA 

Estratégia de Transiçao 

1. Introdução 

Foi instituído Grupo de Trabalho, no dia 01/03/2000, com o objetivo de finalizar os 
estudos necessários para a definição de uma nova malha operacional da Rede Postal 
Aérea Noturna - RPN. 

O Grupo de Trabalho foi constituído por um Comitê Coordenador e por um Grupo de 
Suporte Técnico, cujas atribuições estão relacionadas a seguir. 

a) Comitê Coordenador 

• Estabelecer as diretrizes e realizar a coordenação geral dos trabalhos. 
• Propor alternativas para o modelo de gestão da RPN. 
• Validar a malha operacional definida e propor as meárdas necessárias para sua 

implementação. 
• Definir a forma de transição do atual para o futuro modelo de funcionamento da 

RPN. 

b) Grupo de Suporte Técnico 

• 

• 

• 

Propor o modelo definitivo, em simulação, da malha da RPN, incluindo o 
transporte via L TN e Viação Aérea Comercial da carga urgente. 
Buscar a validação da nova malha por meio de Consultoria Técnica 
especializada. 
Dar o suporte necessário para as atividades relativas à definição do modelo de 
gestão. 

Entre os prazos estabelecidos para o desenvolvimento das atividades do Grupo, 
consta o de 31.05.2000 para que a conclusão da estratégia de transição para o novo 
modelo operacional da RPN. 

Desta forma, o presente trabalho apresenta as conclusões do Grupo de Trabalho com 
relação ãs providências necessárias para a migração para o Muro modelo operacional 
da Rede Postal Notuma. 

Rede Postal Aérea Noturna 
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2. Histórico I \. íJ G 

A RPN foi criada em 1974, tendo passado por Várias transformações ,:;,., .. ~·~/ 
configuração atual, com 28 linhas ligando diretamente 35 cidades. 

Os diversos aprimoramentos conseguidos nos últimos anos, seja na forma de 
gerenciamento, seja na otimização das linhas, não permitiram, contudo, que se 
chegasse a uma performance que possa ser considerada adequada, pois o índice 
histórico de carga afetada por cancelamentos e/ou atrasos superiores a 30 minutos é 
de 11,63%, quando o aceitável seria que este índice não superasse a 2%. 

Consciente do esgotamento do modelo atual, a ECT, em 1997, contratou a 
l'Aeropostale para prestar serviços de consultoria nesta área, visando à obtenção de 
subsídios para melhor gerenciar o transporte aéreo de carga. 

Como resultado deste estudo, ficou evidenciado que a ECT deveria modificar o modelo 
de gerenciamento da RPN, de forma a conseguir um controle efetivo das operações, 
por meio de um eficiente gerenciamento operacional e, do ponto de vista estratégico, 
por meio da implantação de uma estrutura dedicada. 

Duas alternativas foram apresentadas como passíveis de substituir, com ganhos, o 
atual sistema de gestão. São elas: 

• parceria operacional forte e transparente com uma ou algumas companhias aéreas 
devidamente selecionadas (parceria ideal); 

• criação de uma companhia aérea dedicada à RPN. 

3. Estudo da RPN - PRT/DIOPE-025199 

Por meio da Portaria PRT/DIOPE-025/99, foi criado um Grupo de Trabalho com o 
objetivo de, a partir das conclusões apresentadas pela L'Aeropostale, desenvolver 
estudo visando ao aprimoramento do modelo de gestão da RPN, bem como, por meio 
da aplicação de softwares de Simulação e de Otimização, propor melhorias na atual 
malha da RPN. 

3.1. Modelo de Gestão 

As conclusões do referido grupo indicam que se deve buscar um novo modelo para 
gerenciamento da RPN, visando conseguir o controle efetivo das operações, e, com 
isso, melhorar a performance global da rede. 

Para conseguir esse controle, é necessário implantar uma estrutura própria, que pode 
ser conseguida por meio do estabel ·mento de uma parceria ideal ou da criação de 
uma companhia aérea dedicada. 

Rede PostaJ Aérea Noturna 2 
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As diferentes estratégias de gestão de uma estrutura dedicada apresenta "~~na<s. ". },,.~ ... ·'~4/ 
e desvantagens e devem ser avaliadas inclusive à luz das orientações es ~~-t~<1i'~ 

· -~:;.,.,~ . ..: ~~.,.,.. 
ECT e do próprio cenário político e econômico do país. 

Contudo, a experiência dos principais integradores em nível mundial, como a UPS e a 
TNT, e da própria L'Aeropostale indicam que uma estratégia efetiva e natural é iniciar 
com um aprendizado sobre o gerenciamento das operações, por meio de um modelo 
intermediário, caracterizado pela aquisição de algumas aeronaves, confiando a 
exploração das mesmas a algumas companhias aéreas. Após essa fase intermediária, 
todas criaram uma empresa dedicada para as operações. 

Assim, os estudos preliminares desenvolvidos permitiram avaliar duas alternativas de 
gestão que podem substituir o atual modelo de gestão: Parceria Ideal e Criação de 
Companhia Aérea Dedicada. Avaliações complementares serão feitas 
posteriormente, para apresentação das recomendações pertinentes à Diretoria da 
Empresa. 

3.2. Modelo Operacional 

A partir da análise da situação operacional da RPN e, conforme os estudos 
desenvolvidos, optou-se pela mudança do modelo atualmente empregado para um 
novo modelo, cujas características principais são: 

• Aplicação do conceito clássico de Hub na organização da Rede. 
• Redefinição da Rede em Sistema Principal e Sistemas Secundários. 
• Definição dos requisitos (operacionais, técnicos e de qualidade) próprios para o 

Sistema Primário e para o Sistema Secundário. 

O modelo operacional seria constituído por um sistema principal, estrutura de base 
da RPN, ligando os quatro hubs principais (Brasília, Rio de Janeiro, São Paulo e 
Salvador), e um sistema secundário que abrangeria somente ligações entre os hubs e 
seus centralizados. Como objetivos de performance, seria estabelecida a meta de 99% 
de confiabilidade no sistema principal e 98% no sistema secundário. 

4. Implementação do Novo Modelo Operacional 

Para a implantação do novo modelo operacional, além da formação do grupo de 
trabalho, foi contratada consultoria especializada, conforme o RelatórioiDIRAD-
088/2000 aprovado na REDIR-020/2000, para validar a malha da RPN e seus 
respectivos custos. 

Com relação aos prazos para desenvolvimento das ~ções necessárias, foram 
elaborados dois cronogramas, os quais estão anexados ao ' êSEMfeJdooomCJ!'t . 
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O primeiro cronograma prevê o início da opera~o da nova mal 
sendo que o cumprimento do mesmo pressupõe que todas as etapas 
realizem dentro da mais absoluta normalidàde, n~o estando previstas n 
ocorrências como interposição de recursos ou mesmo demora excessiva nos 
procedimentos internos da ECT. 

Mesmo assim, tendo em vista que a data prevista para o início da operação da nova 
malha da RPN está muito além da data ideal, no que tange aos aspectos técnicos e 
jurídicos, elaborou-se um cronograma tentativa, cuja estrita observação poderá 
pennitir o início da operação em 08/01/2001. 

A análise dos cronogramas em anexo. demonstra que, com o conjunto de ações 
estabelecidas, o prazo de 08/0112001 é bastante otimista, pois, para o seu 
cumprimento, seria necessário que o trabalho da Consultoria, previsto para 3 meses, 
fosse estruturado de tal forma que, nos primeiros 60 dias, tivéssemos as infonnações 

· I básicas para iniciar processo de contratação das linhas. Além disso, foi previsto um 
prazo de 45 dias para licitação, o que é extremamente difícil de ser observado, além 
do que o prazo aproximado de 60 dias para preparação operacional poderá não ser 
suficiente para que haja um processo de aluguel de aeronaves pelas cias aéreas. 

, ~ -

5. Situação Atual dos Contratos 

A situação atual dos contratos da RPN, em termos de prazo de vigência dos mesmos, 
é a seguinte: 

Vigência Companhia Aérea Unha 
Abaeté S, T, BA~1 e BA-02 
Penta Me R 

Rio-Sul E 
30/06/2000 T AM - Meridional a,x 

T AM- Regional P, SP~1, SP..Q2 e SP-03 
Total N, BeO 
Beta J 

07107/2000 Skymaster G 
T M-1. - Meridional • H 

Vari_g_ F 
17/07/201XJ Skymaster K 
31/07/2000 TAF u 
3110812000 Total ZeY 
30/09/2000 lnterbrasil AeC 

Rio-Sul O e I 

Com relação a esses contratos, deve-se prestar os s 

Rede Postal Aérea Noturna 0?01 
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• contrato referente à linha K vence no dia 17/07/2000, sendo originário de 
contratação emergencial ocorrida em maio/2000, para substituição da empresa 
BETA, que entregou a linha por impossibilidade de execução. Esse contrato tem 60 
dias de vigência, podendo ser prorrogado por mais dois períodos de 60 dias, 
limitado, portanto, a 17/11/2000. 

• Os demais contratos podem ser aditados por um período de 12 meses, com 
possibilidade de rescisão com aviso prévio de 60 dias. 

6. Estratégia de transição 

A dificuldade vislumbrada é que no dia 07 de julho, quando vencem os contratos 
emergenciais das linhas F, G, H e J, e mesmo no dia 17/11, quando vence o contrato 
emergencial da linha K, ainda não estarão concluídos os estudos para implantação do 
novo modelo de operação da RPN, de forma que não será possível a contratação da 
malha como um todo. 

Assim, será necessário definir juridicamente como será feita a transição para o novo 
modelo operacional, o que significa dizer que é necessária a manutenção das atuais 
linhas até o dia 08/01/2001, quando deverá ser implantado o novo modelo. 

A questão básica que se apresenta nesta situação é que não é possível fazer uma 
contratação normal dessas linhas, para um período de 6 meses, porque não existem 
no mercado nacional as aeronaves adequadas para as necessidades da ECT, 
conforme ficou demonstrado na dispensa de licitação realizada em janeiro/2001, 
quando a ECT, por essa razão, viu-se obrigada a contratar equipamentos 707 para 
quatro dessas linhas, equipamentos esses extremamente ultrapassados e que nao 
oferecem a confiabilidade necessária para execução da RPN. Além disso, contratou-se 
aeronave do tipo seat conteiner para a linha H, o que é extremamente inadequado 
para a ECT, uma vez que inviabiliza a paletização de carga. 

Para trazer equipamentos adequados, as infonnações obtidas até então demonstram 
que as companhias aéreas exigem um prazo contratual de, no mínimo, um e, 
preferencialmente, não menos do que dois anos, de forma a justificar os custos de 
aquisição ou leasing, o que não é possível para a ECT garantir, por estarmos 
prevendo uma licitação geral de uma nova malha para janeiro/2001. 

Além do acima exposto, deve-se considerar que os processos licitatórios da RPN são 
extremamente complexos, o que inviabiliza uma concorrência para j~falta de 
tempo hábil (o prazo mínimo para a licitação da RPN, co ~1'&@>}1: nexo, é 
de 10 meses) e pela movimentação que uma licitação d ~~~9~~ .r aéreo, 
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como ficou claramef'Jte comprovado quarldo da realização do Proced 
de Negociação da atual malha da RPN, o que poderia comprome r 
licitatório global previsto. 

Conclui-se, portanto, ser necessário haver uma nova contratação, com início no dia 
10/07/2000 (linhas F, G, H e J) e 20/11/2000 (Linha K) , para viabilizar a operação 
das cinco linhas em questão até 08/01/2001, quando teríamos condições de iniciar a 
operação da nova RPN. 

Os demais contratos da RPN seriam nonnalmente aditados, em julho, agosto, 
setembro e outubro, dando-se, para todos eles, a aviso prévio de 60 dias 
contratualmente previsto, no dia 01/11/2000, quando já seria conhecido o resultado na 
licitação, de forma a evitar solução de continuidade para a RPN. 

Rede PostaJ Aérea Nofurna 6 

I RQS N° 03/2005 -_CN·­
j CPMI - Cüf~REIOS 

Doe: 



., .. ..,._ rvg IN.~J"'A ~UIUt\NA • t::tltcAII:\:iiA UI: TRANSIÇ~ 
,.- JNOGRAMA TENTAnvO 

---r----------------------------~--
ld Nome de tarefa 

15 

Cronogrlml Tentatlvo 

Flndmçlo doe .-tudoe pera deflniOio dll mat. 
oplfiCionel da RPN . 
Contnltlçlo de consuftcn ee~ pn ava1111ç1o 
do modelo opnc:loc .. 
Oef\nlçAo da malha opnc:lonal • respectM» cuttol, 
t.m como dlltltrlt6gll de cot•'*'91o 
E.8tudoa complernenlarM do neM) modelo optrKioMI 

Valldlç6o • apnwaç~o dll malha operaclonlle ~ 
de 001 111 iltllçllo 
~da 8UCHncll pública 

Audllndl Pública 

Publlclçlo do Edital 

PrtMdllldM opnelonela dea OOI'IIf*IN.I ..... dl 
ECT 
lnlclodl~ 

; o 
j o 
· ~ 

·-~-"----- - ---
Projllo: rpnt~ 
Oatl: Qui 01108100 • 

Inicio ,.dlu aua 01""" I 
i78~ QUI 01/03.100 i I 
i78dlal QUI 01103100 i 

I .o c~~~~ I 
a~, , 5/0M)o I 

\:zsct. I 

Ter1510&'00l 
I 

14dlal Ter1510&'00j 
! 

i8~ Seg 2ilt/07100 i 

\ 1 dlll 

I 

Ter01/0&IOOI 

11 dll Seg 21 tOeiOO ; 

I, dlll 
I 

Seg 11IOQIOO \ 

11de s.c 13110100 I 
I 

Seg Hl/1 0100 j 17 dllla I 
11 dlll s.c 21110100 1 

I 
I 

l eoc~~~a Seg »'1 0100 I 
1dlll Seg 08101101 

.. ... ......... ..... 

• 
P..,_1 

T6rmlno 
leg 01101101 

QUI14'0e/00 

Qut14'08100 

Seg 14/0eiOO 

Qui14"DIWO 

S.C1M)M)O 

Seg 31107100 

Ter0110e100 

Seg 21108100 

Seg 11/0QIOO 

s.c 1311Ml0 

Ter 24'10100 

SeK 27/10100 

S.COM)1101 

Seg 08101101 

Mar 

. . . . 
:~nnnH~nH~;{ ;~ ~~: n~~n;u ~ nt ~L f . 
i~~~~;~~~ ~ j ~·; ~; ~; ~ ;j: ~ ~ ~ \ ~~; ~~ \~ i~ i~~~: : . i 1 ~ j 

. . . . . . . 
: . . . . . . . . . 

: 

: 

: 

: . 

1•trtm 

l-n 
· ~ . 
· ~ 
. . 

\ {' > :: : :: : :::: : ~ : 
~ I 

...... . 
IHH\i!ilH!HH1HHHl\%Hililil 

Andamento~ ----· Teret....,_ 

Resumo do projeto IQIII•••IIQ• 
o 



KcDE POST~e,. ~.OTURNA ·ESTRATéGIA DE TRANSK..-' 
~- woHOGRAMA NORMAL ,......... 

Nome da tarefa 
Crcnogr~m~ llormal 

Flnllaçlo doi estudoe ... dl1lniQio cll ~ 
opelllciOIIII da RPN 
~daconeuftoN~ ... 
ewiiiiQio do modelo openc:lonll 
Aval~ CIPfl'ldollllt econOmlca dl mdw ~ RPN 
I clefln6çAo clleeb~ da COIIbileçto 
Valldlçlo elp'CMIÇio "- .,..,_ opnclonlle 
wtJ ll6gta dl oortrateçllo 
APftMIÇio da8UCMncll pública 

Comunaçlo de audllnelll p(Jbllcll 

Audllnclll p(jllal 

Publlceçlo do Edital 

Hablbçlo • Mlefture das Pf~ 

~ 

Aalnllurl doi ~l'llOe 

PrcMdlncllla ~<Mcompenhlll ...... 
daECT 
Inicio da operiQio 

o 
o 
() 

,._,: rpntrlh1011MI 
til: Ou! 01108100 

:;o 
o o 
'"C (f) 

~­-Z o 

" · ' Tarefa 

~ 

271dlu 

7Sdlll 

7'fS .. 

68~ 

I tSct.e 

I 
,. 

I 1 dia\ 
I 

I 
i 1 ela I 
I I 

1 dlel 
' 
i 

1 ele i 
I 
I 

8dlea I 
3~1 

I 
Mcn..\ 
,.! 

I 
I 

• 

Inicio 
Qua 01103100 i 

I 
OUI OMJ3100 i 
a. 01103.00 i 
Qui1&1JMX)j 

I 

S.1&DIWOI 

0ü01mool 
1.. 

s.é 1lW9100 l 
I 

Sele oe/10100 : 
! 

T• 31110100 ~ 
I 

S.C01/12100 I 
I 

s.g 04112100 I 
I 

I 
s. 15112100 I 
OUI20112iUl I 
T•20103m1 

T6tmlno 
Ter 20103111 

Oua 1 <CIOM)() I 
au. 1 <CIOM)() I 
Qul1 o4I09IOO i 2;3 

Qui 0!5/tMIO 4 

0~01~ 

. . 
Sex 15IOQ'OO 4 

SexOe11CWO 1;5 

Ter 31/10100 8 

S.JC0111~ 1 0 

Qua1311~ 10 

Ter 19/12100 11 

s.g ,9J03r'O, I , 2 

Ter 2CW3I01 13 

• • 1\! l[\i !\!l!iin~:;;:~;\:!;1;\i!;::! : l 

...... ,,,,,,, , ,,,, 

o 

---t : 
b~ 

AndamentoiCU1Uido ----­
Tarefee~JlterNa 

. RHUmOdo protelo .... ---~~·· 

,.111 

. . 



. . . 
:_ -- . ·-· . :_. - -- . - - - ..:. - _:=- .-,__ - - .., r_, - -;- .- -

C~4.1~ G C '* .. VARIG 

A'l. Almte. Sit\1o de Nomrila, 365 
Rio de Janeiro, RJ, Brasil- Cep 20021~10 

Para/ Ta ~ Garda Mendes 

EmpreA/~Y. 

T.WOI•/T~ 

Fax: 

Da/FtrJm. Reli• Portal 

Fecót Pa 

Glcbll Capoea Maniger -~ Global Partner ProgrMI" 
Mail a lATA ~lrs 

Elnplwl/~ VARIG CARGO 
1illllone 1 Tlllttp/lona (55 +21) 814-5012 

ar.m (55 +21) 81~ 
e-mau: BOM PoaaJOYar1Q ~·br 

Dita I Dite Terça r.n, 20 de .)Mo de 2000 

Em respos&a ao CORUlicado da ECT de 19 de jlrilo do ano correru. confirmo~ nlo 
estarernoa renovando o conlrato em epfgrafe. Conforme exposto em 110880 fax de 7 de 
junho. o horário por nós proposto, n6o atende As~ de eua Empresa 

Assim sendo, optamos pelo cancelamento da Operaçio da Linha •e- a partir de 01 de 
jufho. 

VARIG CAR&O 

,..--,----~ 
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• Of'erecendo a melhor SOiuCIO no transporte de cargas, ~ pn o sue i'"> de nossas~ 
• Offet iliiJ the be5t argo nt!pOit SOiution. contr1budng 10 the success d CU" customets. • 

www.,.rtecarvotCIOfll.br 
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C~4.I~G O 
* : VARIG 

Av. Alrnte. SIMo de Noronha, 365 
Rio de Janeiro, RJ, Brasil • Cep 20021-oto 

Para 1 Ta José Garôa Mendes 

Empresa I ConfJany. ECT • COrreios 
Telefone 1 r~ (061) 426-2720 

F•l[: (061) 426-2742 

De/ F1om. Ren• Port•l 
GlObal Corporate Manager - lhe Global Partner Progranf 
MaU & lATA Atralrs 

!mpresa/~Y. VARIG CARGO 
Telefone 1 T~ (55 +21) 814-5012 

Far. (55 +21) 81+5732 
e-tMH: Rene,Porta~GYMOO.coro.bf 

Data I DíltE Terça-fetra, 20 de Junho de 2000 

Bf-/erente: f SubJect: contrato da RPN -Unha •o•- Nlo renovaçio ex .. 30SET2000 
I 

Cqrnunicamos por meio deste que, não estaremos renovando o contrato em epfgrafe 
, cuja a validade expira em 30 de setembro do ano vigente. Lembramos que, após 

di~•ersas tentativas de renovar este contrato mediante um reajuste no preço da opera­
~10, a Diretoria desta Empresa manifastou-se contrária ao reajuste, 

Assim sendo, optamos pelo cancelamento da Operação da Linha '"O•. 

~~~crosam~nte,..f) 

t<_ VLM ror 
René Portal 

--~--· -· - ·--·- . ···-· 
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VARIG CARGO 
• Oferecendo a melhor sol~o no transporte de cargas, contribuindo para o sucesso de nossos cttentes" 

"'otrenng the best cargo transport solution, contrtbutlng to the sua:ess d our customers.• 
www.varigcargo.com.br 
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MINISTÉRIO DAS COMUNICAÇÕES 
EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS 

ADMINISTRAÇÃO CENTRAL 
PREGÃO N° 045/2001/AC 

Comunicamos a todos os interessados que o Pregão n° 045/2001/AC, referente à contratação de empresa 
para transporte aéreo de carga nas Linhas A e C da Rede Postal Aérea Noturna - RPN, foi homologado, 
com adjudicação à empresa SKYMASTER AIRLINES LTDA, pelo valor global estimado de R$ 48.774.000,00 
(quarenta e oito milhões, setecentos e setenta e quatro mil reais), para um período contratual de 06 (seis) 
meses. 

- - '1f Departamento 
.. ,t. 8.010.521::1 

MARTA MARIA COELHO 
Pregoeira 
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IK ~ W.-\SHINGTQN MENESES 

51 

102 

DIRETORIA REGIONAL NO RIO GRANDE DO 
NORIE 

AVISO DE PRORROGAÇÃO 
CONCOIUlÍNCIAS PP CC/Aca/RNol E YlOOl 

3 

C"omeuricamoo a IOdol oo ~ u CGacontocia N" 
CC/ACCIIRN-00112001 o CEUDitiRN e aa CGacontocia N" 
CC/ACCIIRN-00312001 o CEUDRJRN, pubücado& 110 DOU, Seçio 
3, """"' 69 do dia l.ctll/1001, Ida- l pcrmilslo pera opcnçio 
de Agbcia de CGnaos CGmorc:ial TJPO I o AÇC l, 1Cr1o suas n=u­
niõcs de abenura piOCiopdas pca o dia :zMII/2002 à 09:00 bons e 
ls 15:00 bons. respectivaDellle. 

TAildsJO DANTAS DE MFDEIROS 
Presiclollfe da CI!L 

DIRETORIA REGIONAL NO ESPÚUTO SANTO 

AVISO DE PRORROGAÇÃO 
CONCOilJttNCIAS PP CC/ACCIIES-2 E Yllll 

~ • •••, aiOdol 01 • 1 t• • c.-.eaa N" 
CC/ACCIJES.«WJJ01 - CEUDRIES c • Cuicoae...ãa N" CC/AC­
Cl~ES-003~2001 - Cl!lA)M!S, piillliciiiiOI1111.D0U, ~ 3, plciDa 
67 do dia 1<CIIIJ2001, ---· pa1llliiiiD pilA CipCDÇio de ~ 
àade~o-ill'llpol- N:Cl,lr:do-~de 
aber1iaa JIIOi10Pdaa ,_o dia 2MU1210Q2 à 09:00 ..,_c k 15:00 
bons, u:spec:âv-.. ' 

a..ÁUDIÀ REGINA BARREJO COSTA 

~-~ --- ­onum:>RIA REGIONAL ÊM MÃro GROSSQ 

AVISO DE PRORROGAÇÃO 
CONCOuf.NaA PP CC/ACCIIMT 2/llll1 

Comunic:amoo • IOdol .. iilruesudoc .. CoDc:ontocia N" 
CC/ACCVMT-00212001 o CEI.JDR/MT, publicado 110 DOU. Scçio 3. 
P4ina 67 do dia 14111/1001 • ..,r.,_ • permisslo pera operaç1o de 
~ de CGnaos CGmorc:ial TJPO I - ACC l, em - n:uai.io de 
abenura pnxropda .... o dia 2&'0112002 à 09:00 bons. 

JOSt LU1s LOPES DE SOUZA 
Pn:sideate da CEL 

DIRETORIA REGIONAL NO PARANÁ 

AVISO DE PRORROGAÇÃO 
CONCORJttNClAS N" CC/ACCI/PR-4 E 6f2001 

Comunicamos a IOdos os interessados na COIICOITência N" 
CC/ACCIIPR-00412001 - CEUDRIPR e na COII<:OrTâ>cia N" CCJAC­
CIIPR-00612001 - CEUDRIPR. pilblicados no DOU, Seçio 3. ~ina 
68 do dia 1-4/1112001, refereates à pcnnissio para operaçio de Agên­
cia de Corn:ios Comercial Tipo I - ACC I. l<rlo suo.< reuniões de 
abertura prorrogadas para o dia 2&10 112002 ls 09:00 horas c ls 15:00 
horas. respcctivamc:ale. 

CARLOS HENRIQUE RJCI:fffiR 
Pn:sidcail: da CI!L 

ADMINISTRAÇÃO CENTRAL 

AVISO 
PREGÃO N' 4Sil001 

!SS,V 16 .~()-_'J55 

-~-; 
. 

DIRETORIA REGIOSAL SO PI.-\ L.Í 

RESt.:LH,DO DE JliLG .-\.\IE:\TO 
TOMADA DE PREÇOS N' .312001 

'' Empresa Brasileir:a de Corn:ios < Tclé!lfafo< - Dircton:. 
Rcgion.>.l do Piauí. comunia que homologou o ooj<lll da TI' ac·im" 
reft:r~nd:wia - Aquisição cJe Mat~rial de Co nsumo ICSt:ritóriolinf~, :- ­
mática 1. para atender ne.:essidade.< da DRIPI. par.> um período de l'-l 
lqWIII'Ol meses. b empresas: Supriforms Suprima~tos c Fonnul:irio, 
par:t.lnfonnálica Lida, os itens. OI. 09. 10. 11. 18. 19. 20, 21. 23. 31. 
47. 50. SI . e 52. valor iot.al RS 58.762.96 (cillqllC11ta e oito mil. 
SCI«CCIW5 e ~ c dois reais c oovcnta c seis centavos). SPI . 
Serviços e Produios de Informálica L1da. os itellS. 02. 03. 05. OK. 
13.14. IS. 22. 25. 26. 29. 30, e 33. valor IO!a.l RS 14.058.40 (qtworu: 
mil ciDqur:DU e oiiD reais e q!W'CIIIa centavos) e à lnu:rpac ComerciaJ 
Lida, oa ill:a&. 07 e 32, valor iDCal RS 2.963,20 (êis mil DOYa:eDtos 
e oe-. e lif:s reais e viD&c a:aiavos). Valor Global da Ucilaçio, RS 
75.714.56 <- e ciaco i1ii1, oelccalios e OÕiaita e quaao -.eais e 
~ c oeis CC~~~aW&). foram revosados os ilcal: 2!, J.4, 35. 36. 
37, 38. 39, 40, 41, 42, 43, 44, 45, 46, 48, 49, 53, e S4 em virlude dos 
preços -cuitb .. licilaçlo ICn:m ficado acima dos jJI'eÇOS das 
pesquisas de mercado e das 6llimas aquisiç6eL 

FERNANDO HONORATO DE MEDEIROS 
Prcsiclt:ale da CfL 

. · -~· cla . CUitura . .... · ... . · ·. .· . · . . ····· · 

GABINETE DO MINISTRO 

EXTitATO DE CONVtNJo 

tot:a•'llla711 

~ MINC I SMAC I FNC I H.• 1361:1001; Proccao a.• 
01400..0010361'JQJ~; C.C.u A ~ Feclcnl, pGc ~o 
-.61io*' li&illfrio*OIIIia-~*Mibicac Artes 
c:wc.. OIPJ a.• 01.264.1~ - ~ - llmá­
W)F; c ll(o) AaêNaA DE ÕESENVO(.VIMEHJO S\)STENTÁo 
VEL 8ltASlL EU RENOVACÃO. - ADESBRAit • SP. OG'l L • 
OC%.MI.IMJOOI-40, ._.l kUA ARMANDO fEDERJCO RENo 
GANESCHI. 5l - CAMftHAS - SP. OBJETO: Apoio .. ProjeiD: 
•OFJCNAS DE I'ORMACÃO EM ARmS <ÊaCÀS" que Yila o(a) 
REAUZAÇÃO DE OFiáNAS o COM MONTAGEM DE ESI'E­
T.ÃaLOS - NA Álti!A OI! AJm!S dNicAs. EM aNCO BAIR-· 
aos DA ZONA SUL DE SP. Vllor Toc.l: RS 4S.370.00. (QUA­
RENrA E ONCO MIL 11tEZENTOS E SETENTA REAIS). Doe 
a--: R$ 36.296.00 (11tiNrA E SEIS MIL DVZan'OS E NO­
VENTA E SEIS ltf.AIS) l - do l'roJr- de 'l'nbdlo: 
13..l92.0170.4491.01S2- PTRES: 217A23. de dolaçlo cnnsi ....... .o 
Qw:edceee UG 420001/3o4902; a..-o de despesa 33..50.41 Noia 
de EllipCIIbo a.• 2001NBXI0623 de IW1212001, foale 120 c RS 
9 .074,00 (NOVE MIL SEJEm'A E QUAlllO REAIS), c:or=poa­
deal.es l ~ do ecm-: Meus. Eapas c Fases: Coa­
forme folhas '113 do PiaDo de Tnt.lbo: FuildameDco l..qal: Lei a. • 
1.666/93. C - allinlç6es, O Dccn:co L 

0 93.172, de 23.12.16, Lei 
8.313191 c u IN/SniiMFIN'OOI/97. Dala de Assi-= 20/121200 I . 
v~ 2Ml2I2002, .i' iDdufdo IICSie periodo o prazo de 60 ~ 
pant a apa:setotaçlo da preuçlo de eoatas: e signaários Flancisco 
Con-ca Weffort. Milúsao de Estado ela Cullln.. C.P.F. n.• 
193.766.268°34 e o(a) Sr.(a) DOMIS VIEIRA LOPES. PRESIDEN ­
TE, C.P.F. n.• 102.469.13&-19 

RETmCAÇÃO 
t0f.il • " I1'Y:OIJ • 

Na publical;io do Ex1n10 do Convenio: MINCISMACJFNC 
N" 12512001, publicado DO [)imo OfiCial ela União de 2811212001 . 
Seção 3. Página 18, oodc se IC: • .. ConvCnio: MINCISMACJFN~ 
12512001... 0

• leia-se: 0 
••• Convtnio: MINCISMACIFN~ 

12812001... 0 

SECRETARIA-EXECUTIVA 

EXTRATOS DE AJUSTE 
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EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS 

De: CHEFE DO DEPARTAMENTO OPERACIONAL DE ENCOMENDAS (DENCO) 

Ao: DEPARTAMENTO JURÍDICO (DEJUR) 

CI/CCON/DENCQ- )6Jf/2001 

Ref.: 

Assunto: RPN - Contrato linhas A e C - SKYMASTER AIRUNES L TOA. 

Brasília-DF, 17 de dezembro de 2001 

.. f) Estamos encaminhando, em anexo, para análise e chancela desse Departamento 
· -' Jurídico, 2 contrato a ser firmado entre a ECT e a Oa. Aérea SKYMASTER AIRUNES LTDA, oriundo 

do PREGAO 045/2001, cujo objeto é a prestação de serviços de transporte aéreo de carga nas 
linhas A e C da Rede Postal Aérea Noturna - RPN 

Atenciosamente, 

C/anexo: 01 

pauloe@correios.com.br 

RQS No 03/2005 - CN 
CPMI - CORREIOS 
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UI CORREIO< I DEPARTAMENTO JURÍDICO. DEJUR 

NOTA TÉCNICAJDEJUR!DJOPE- 725/2001 

REF: CI/CCON/DENC0-1631/2001. 

Senhor Chefe do Departamento Jurídico, 

Solicita o DENCO, por intermédio da CI referenciada, 
análise e chancela do Contrato - com respectivos anexos - a ser firmado entre a 
ECT e a Empresa Aérea, SKYMASTER AIRLINES L TDA. (Linhas "A" e "C"), 
oriundo do Pregão 045/20011 AC. 

Procedida a análise, constatou-se que o Contrato em 
exame, encontra-se em perfeita consonância com a Medida Provisória n.0 2182-
18/2001, Decreto n.0 3.555/2000, às Leis 6.538/78,7565/86 e 8.666/93. 

Nestas condições, não havendo qualquer óbice jurídico, 
devolve-se com a presente, o expediente em apreço, com o Contrato devidamente 
chancelado em suas 2 (duas) vias, bem como os respectivos Anexos. 

É a Nota Técnica. 
À consideração superior. 

APROVO EM 21/12/2001 

~'~LÃ. {<1faou;iiNo RODRIGUES ~~~~R- ~~.~97-B MATRICULA-8.011 .285-4 
CHEFE DO DEPARTAMENTO JURÍDICO 

Marca luréFe Moita ferrefr:r-------. 
M .. t. 8.011.~29 ô 0;l6 ,DF 1190~ RQS N° 03/2005 - CN 
Sv~hle ~~ hurb"'-"'" •· CPMI - CORREIOS 
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EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS 

De: CHEFE DO DEPARTAMENTO OPERACIONAL DE ENCOMENDAS (DENCO) 

Ao: ASCOM 

CI/CCON/DENCO - 1685/2001 

Ref: 
denco@cotreios.com.br 

Assunto: Aviso de Licitação .- Publicação 

Brasília, 31 de dezembro 2001. 

Estamos encaminhando nota de comunicação de resultado de licitação para 
publicação no D.O.U, relativa ao PREGÃO 045/2001/AC. 

Scorsatto@corre1os.com . br 

Atenciosamente 

~ 
. JORGE EDUARDO MARTINS RODRIGUES 

/Chefe do DENCO 

Oscar da Costa J(arnal Neto 
Subchefe de ()epartament• 

Mat. 8.010.521·1 
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,, UI CORREIO< l ANEXO 

D Aprovado D Retirado D Rejeitado O Em Vistas 

IDENTIFICAÇÃO: R ela tório/DIOPE-025/200 1 

REUNIÃO: REDIR-051/2001 DATA REUNIÃO: 19/12/2001 

ASSUNTO: Homologação do Pregão - 045/2001 - AC - Serviços de 
Transporte Aéreo de Cargas da ECT- RPN- Linhas A e C. 

~PROPOSTA 

. Homologar o Pregão n.0 045/2001/AC, com adjudicação à empresa 
SKYMASTER AIRLINES LIDA das Linhas A (Fortaleza/Salvador/Rio de 
Janeiro/São Raulo/Brasília!Manaus) e C (Manaus/Brasília/São Paulo/Rio de 
Janeiro/Salvador/Fortaleza) no valor por operação de R$ 369.500,00 (trezentos 
e sessenta _e nove mil e quinhentos reais), para a execução das duas linhas e 
valor global estimado de R$ 48.774.000,00 (quarenta e oito milhões, setecentos 
e setenta e quatro mil reais). 

APLICAÇÃO/META: Manutenção da qualidade dos serviços postais. 

ÓRGÃO REQUISITANTE: DENCO (Termo de Referência No O 11200 1). 

EMPRESA A CONTRATAR: SKYMASTER AIRLINES LIDA . 

• -JBJETO: Transporte aéreo de cargas da ECT nas linhas A e C da Rede Postal 
Aérea Noturna- RPN. 

VALOR CONTRATUAL: a) Linha A: R$ 184.750,00 (cento e oitenta e 
quatro mil e setecentos e cinqüenta reais; b) Linha C: R$ 184.750,00 (cento e 
oitenta e quatro mil e setecentos e cinqüenta reais), por operação, totalizando 
R$ 48.774.000,00 (quarenta e oito milhões e setecentos e setenta e quatro mil 
reais), para um período de 06 (seis) meses, considerando 22 (vinte e duas) 
operações mensais. 

Relatório/DIOPE-025/200 I 

. RQS N° 03/2005 - CN 
CPMI - CORREIOS 

o t'j 15 
FI -- ~ t 

s.: .. · ~ · ,. 'i'( 
0 ~ a 

Doe: _ _ --

--..-.. 
I .I 

(_ 
(.v' 



.. - .. 

rDI CORREIO< I 

PERIODICIDADE DE REAJUSTE: Anual 

FORMA DE REAJUSTE: Mediante repactuação dós preços, tendo por 
parâmetros básicos a qualidade dos serviços e os preços vigentes no mercado, 
conforme orientações expedidas pelo Poder Público (Resolução CCE No 1 O, de 
08/10/96). 

PRAZO DE EXECUÇÃO/ENTREGA: 06 (seis) meses, podendo ser 
prorrogado por iguais períodos, até o limite de 60 meses, conforme Art. 57, li, 
da Lei 8666/93. 

· ~ORMA DE PAGAMENTO: No 19° dia do mês seguinte ao da prestação do 
.-serviço. Se o contrato for assinado em dezembro/2001, os desembolsos relativos 

ao mesmo ocorrerão no período de janeiro a julho/2002. 

CONTA/A TÍVIDADE: 2.08/03.2.02 

CERTIFICAÇÃO FINANCEIRA: Autorização Bloqueio - DORC/DEORC-
0903/2001. 

Il. INDICATIVO DE COMPETÊNCIA: 
Diretmia da ECT. 

111. PROCESSO LICITA TÓRIO 

• . M:odalidade da Licitação: Pregão. 

Empresas: 
retiraram o edital: 16 
participaram da licitação: 04 
inabilitadas: 00 
classificadas para dar lances: 03 
desclassificadas: O 1 

, RQS No 0312005 - CN 
CPMI -· CORREIOS 

I 
1 Doe::.,.,...=- ==- oz::;!S --- · 

A Empresa TOTAL LINHAS AÉREAS L TD A não foi classificada para a 
rodada de lances, pois sua proposta escrita estava acima de 10% em relação à 
menor proposta (SKYMASTER). 

Relatório/DIOPE-025/200 I 2 



LUI CORREIO< I 

Propostas Escritas/Lances: 

LINHAS A e C 

PROPOSTA ESCRITA MELHOR LANCE %EM RELAÇÃO 
E:MPRESAS 

(RS) (R$) AO MELHOR 
LANCE 

SKYMASTER 390.000,00 380.500,00 100 
AEROPOSTAL 424.000,00 389.500,00 102.36 

BETA 396.000,00 381.500,00 100.26 
TOTAL 433.000,00 - -

Referência 370.000,00 97,24 

. tÇ' ~ós negocmçao entre a Pregoeira e o representante legal da empresa 
SKYMASTER AIRLINES LIDA conseguiu-se uma redução de R$ 11.000,00 
(onze mil ~is) do valor referente ao menor lance (R$ 380.500,00), ficando 
estabelecido e acordado o valor por operação de R$ 369.500,00, para a 
execução das duas linhas. 

Cabe destacar que, no presente processo licitatório, foi solicitado um 
incremento de carga a ser transportada de 9,17%, além de o contrato definir que 
nos trechos São Paulo/Rio de Janeiro, Rio de Janeiro/Salvador e São 
Paulo/Brasília a aeronave deverá ser utilizada exclusivamente para o transporte 
de cargas da ECT . 

• IV. ÚLTIMAS AQUISIÇÕES: 

O valor pago por operação até o dia 22/12/2001, contratado a partir de Dispensa 
de Licitação, é de R$ 314.000,00 (trezentos e quatorze mil reais). 

V. HISTÓRICO DO PROCESSO LICITATÓRIO 

- Solicitação à Diretoria de Operações-DIOPE- 1611112001 
- Autorização da DIOPE- 1611112001 
- Designação de Pregoeiro e Equipe- 20/11/2001 

Publicação no Diário Oficial da União- 05112/2001 
- Realização da Sessão Pública - 17112/2001 

Relatório/DIOPE-025/200 I 
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VI. FUNDAMENTAÇÃO LEGAL 

• Lei 8.666/1993; 
• Medida Provisória 2.182-18/2001 e 2.108-12/2001 
• Decretos 3.555/2000; 3.693/2001 e 3.784/2001 
• MANLIC (Manual de Licitação e Contratação). 

VII. INFORMAÇÕES COMPLEMENTARES 

1- HISTÓRICO 

a) As linhas A (Fortaleza/Salvador/Rio de Janeiro/São 
Paulo/Brasília/Manaus) e C (Manaus/Brasília/São Paulo/Rio de 
Janeiro/Salvador/Fortaleza) foram contratadas em outubro de 1997, com a 
INTERBRAsiL STAR SI A através do Procedimento Especial de 
Negociação, cujo contrato previa a vigência de um ano prorrogável até o 
limite de 05 (cinco) anos, sendo, portanto, possível estender a sua vigência 
até 30 de setembro de 2002. 

b) diante das graves deficiências apresentadas pela IN1ERBRASIL, no dia 
10/04/2001, o contrato com a INTERBRASIL STAR SIA foi rescindido pela 
ECT; 

2- PROCESSO DE CONTRATAÇÃO 

~Com base no PARECERIDEJUR/DJOPE-027/2001, e, em função da 
caracterização de emergência, após a consulta efetuada a 08 (oito) FF~~005 _ CN 

aéreas, foi contratada, por Dispensa de Licitação, a VARIG LOGÍS .01\11 S~RREIOS 
para operar as linhas A e C. 

3- EXECUÇÃO DO CONTRA TO 

a) No dia 0910512001, foi firmado o Contrato de Prest~ção de S _· · ··,-de 
Transporte Aéreo no 10698, com a VARIG LOGISTICA SI A, para 
operação das linhas A e C, oriundo da Dispensa de Licitação DL-
00112001; 

b) durante o período em que a operação das linhas esteve confiada à VARIG 
LOGÍSTICA SI A, os sen'iços foram executados com péssima qualidade, 
resultando em sério comprometimento à qualidade dos serviços da ECT. 

------------------~/P Relatório/DIOPE-025/200 I ~ 
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Dentre os principais problemas verificados no período, destacam-se os 
seguintes: 

• freqüentes atrasos extremamente dilatados e constantes cancelamentos de 
trechos das linhas. Basicamente, o péssimo desempenho é resultante da 
substituição das aeronaves inicialmente utilizadas na operação (B-727) 
por aeronave tipo DC-10, dado que as utilizadas pela Contratada 
apresentavam panes com muita freqüência. É importante destacar que 
este tipo de aeronave demanda um tempo de solo muito superior ao 
previsto em contrato, dada a grande quantidade de paletes que a aeronave 
comporta. A ECT solicitou a sub~tituição desses equipamentos mas não 
foi atendida pela Contratada; 

• recusa por parte da VARIG LOGÍSTICA S/ A em aceitar o intercâmbio 
de pale~es com as congêneres, fator que contribuía para o aumento do 
trabalhÔ em nossas bases, dada a necessidade de montagem e 
desmontagem de paletes o que, em conseqüência gerava atrasos nas 
linhas, com reflexos negativos para todo o sistema RPN; 

Em função de todas estas irregularidades, a ECT rescindiu o contrato com a 
VARIG LOGÍSTICA S/ A e promoveu o · processo de contratação por 
emergência, através de Dispensa de Licitação (DL-02/2001), cuja empresa 
vencedora foi a SKYMASTER AIRLINES L IDA. 

Atendendo a legislação vigente, o contrato firmado com a SKYMASTER teve a 
~ua duração fixada em 60 (sessenta) dias, prorrogável por iguais períodos, até o 
limite de 180 (cento e oitenta) dias. Após todas as prorrogações pos f\Q§1tio @>3/2005 - CN 

. CPMI ·· CORREIOS 
contrato expira em 23/12/2001. 

o , .. , .., o 
Na iminência do término da vigência contratual, foi desencadeado o f(j6essd ' ( J. '-; 
licitatório através do PREGÃO 045/2001, que objetivou a regulariz ção_. da •. ~. 1·~; 7 7 
contratação das linhas A e C. Qio: u ~ . . 

O referido Edital sofreu Impugnação das empresas RIO SUL SER VIÇOS 
AÉREOS REGIONAIS S/A e VARIG LOGÍSTICA S/A com o escopo de 
anular as cláusulas que inadmitiam a participação de empresas que exercessem 
ramos de atividades concorrentes aos específicos dos Correios. Apenas a 
"VARIG LOGÍSTICA" impetrou Mandado de Segurança. 

A ECT decidiu, motivadamente, julgar improcedentes as alegações e manter, na 
íntegra, os termos do Edital. Em conseqüência, a Impetrante desistiu de seu 

Relatório/DIOPE-025/200 I c:::E 
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Mandado de Segurança, já tendo havido a homologação pela Justiça 
Federal!D F. 

Por fim, as referidas Impugnantes não participaram da sessão do Pregão. 

VIII. ANEXOS 

1. Ata da Sessão de Abertura/Adjudicação do Pregão. 
2. Termo de Referência e Quadro Estimativa de Preços. 
3. Mapa Comparativo de Preços. 
4. Autorização Bloqueio - DORC/DEORC-0903/200 1. ç· Processo de Impugnação. 

Relatório/DIOPE-025/200 I 
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I ANEXO 1 DO RELATÓRIO/DIOPE-025/., 001 I 
;· - · · - - ·--- . 

:CORREIO( 
I __ _____ ·-·· - ·- -

t -0111/.f .ttio r-.~rmtDI~Itfc' .U f.ICIItJCJiO ~1~1 . l,J/IIUII.tlrtX.JJO I t'll/r(J/ • I ) 'f . ;1 . 

ATA DE REt~IÃO DE LICITAÇÃO 
PREGÃO~." 045/2001 -.-\C 

KU;:) 1'1 . u3/2005 - CN 
CPMI - CORREIOS 

Fls. : _____ _ 

OBJETO: Contratação de Serviços de Transporte Aéreo de Cargas da ECT- Linhas ··A 
e C,.. 

DIA/HORA: 17 12.'200 I às 9:30 horas. 

ASS'[~TO: Esta Sessão destinou-se a abenura do Pregão n.0 045/2001 objetivando a 
obtenção da proposta mais vantajosa para a Administração. por meio de lances verbais entre 
as licitantes. Foram recebidos e abenos os envelopes das propostas econômicas e o envelope 
de habilitação da firma \·encedora. 

LOCAL: Sala de Reunião - CPUAC localizada no SBN. Q. OI. Bloco .. A" 4° andar. do Ed. 
Sede da ECT. em Brasiiia. 

QUA~TIDADE DE EDITAIS RETIRADOS: Foram retirados 16 (dezesseis.t exemplares 
do Edital. 

CREDE:SCIADOS: Compareceram à Sessão 04 (quatro) empresas. relacionadas nesta ata. 

ABERTURA DAS PROPOSTAS ECONÔMICAS: Após o credenciamento das 
participantes. procedeu-se a abertura e análise dos envelopes das propostas econômicas. Os 
preços por item foram lidos para que os presentes tomassem conhecimento, conforme 
discriminados nos quadros a seguir: 

CLASSIFICAÇ . .\0 DAS PROPOSTAS 

PREÇO POR PREÇO POR PREÇO TOTAL 

EMPRESAS OPERACÃO- OPERAÇÃO - POR OPERAC..\0 · 
LINHA "A .. LINHA "C" .. :\ .. +-C"' 

{RS} {RS} {RS} 

SKY:\1.-\.STER AIRLI:\ES 195.000.00 195.000.00 390.000.00 

BETA 198.000.00 198.000.00 396.000.00 

AERO POSTAL BRASIL 212.000.00 212.000.00 -&24.000,00 

TOTAL LINHAS AEREAS 208.855.02 224.1 .a-&.98 -&33.000.00 

RODADAS DE LANCES 

Foram classiticadas e autorizadas a dar lances de acordo com a alínea ··f-I"' do subitem 5.1. 
do edital as empresas relacionadas abaixo. iniciando com a empresa AERO POSTAL e 
term inando com a SKYi\.fASTER. \ encedora deste Pregão. 

EMPRESA 
: PROPOSTA i RODADAS DE LANCES 

ESCRITA t• r 3" -t• 
SKY\1 ASTER 390.000.00 388.900.00 . 388.400.00 I 387.900.00 • 387.400.00 386.500.00 

BET.-\ 396.000.00 · 389.000.00 . 388.500.00 I 388.000.00 · 387.500.00 387.000.00 

.-\ERO POSTAL -H-4.000.00 389500.00 

' n ~nn ) 
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EMPRESA 
RODADAS DE LANCES 

SKYM.-\STER 385.500.00 · 385.000.00 ' 384.700.00 , 383.900.00 I 383.250.00 I 382.850.00 i 

BETA 386.000.00 · 385.250.00 · 384.800.00 ; 384.500.00 ! 38J. 750.00 ! 383.000.00 I 

EMPRESA 
RODADAS DE LANCES 

, SKYMASTER 381.900.00 I 380.500.00 ; 375.000.00 . 3i0.000.00 . 369.500.00 
i BETA 382.500.00 ' 381.500.00 * ,. * 
r•) Dest.'ili!llCla (.}~ l.ance. 

Observação: A Pregoeira negociou com a empresa SKYMASTER uma redução no preço e a 
mesma concedeu um desconto. passando o preço total por operação llinhas -~A'' - -~c~~) para 
R$ 369.500.00. 

HABlLITAÇ..\0 DA \ "ENCEDORA: Após conterencia da docwnentação da empresa: 
SKYMASTER AlRLINES L TOA vencedora do Pregão a mesma foi considerada habilitada. 
Os envelopes das empresas BETA e AERO POSTAL ticarào retidos até a assinatura do 
contrato. O envelope da empresa TOTAL LlNHAS AÉREAS foi devolvido ao seu 
representante. 

ADJUDICAÇ..\0: A Pregoeira declarou vencedora a empresa SKYMASTER AIRLINES 
L TOA .. CNP J n.-> 00.966.339/0001-4 7, com o preço total por operação (linhas .. A., ~ "'C") R$ 
369.500.00 (trezentos e sessenta e nove mil e quinhentos reais 1. 

ENCERRAME~TO DA REUNIÃO: ~ada mais havendo a tratar toi dada como encerrada a 
reunião. lavrada a presente Ata. que após lida e achada conforme. ,·ai assinada pela Pregoeira 
e sua equipe e pelos representantes credenciados presentes ao ato. 

Paulo E.duardo de Lima 

Ta ylor ~lontedo .\lachado 

~ 
...__Pl · '; H ' "" 

I 
' i · . ..J •. ~~ / . 

'farta \Ia;H1 éoefíío 
Pregue ira 
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1 'omtssõo l'ammrttmr Jr l.rcllar;ào da .~dnunr.ttroc"âo 1 em rui. c "í'/. .; · · 

Os Representantes Credenciados e as respectivas Empresas são: 

1) Empresa: BRAZÍLIAN EXPRESS TRAl\SPORTES AÉREOS L TDA 
Nome Representante: Massimo Natalino MinoZZJ 
Fone: 1 I 1) 6445-3221 ..h. -h.. .. ~ 
Fax: (li) 6445-2410 I VL • l '\ H.A.Obi 

2) Empresa: .\ERO POSTAL BRASIL L TDA ,/ / .< . _ . L 
Nome Representa~te: Sérgio Perrenoud Vignoli /'~<: c.7·.~-~ 1 ?' 
Fone: ( li) 5049-2_,29 . ·-' 
Fax: 04-9~00~7~3~-----

4) Empresa: TOTAL LINHAS 
Nome Representante: G ladison Albeno Piasera 
Fone:(31)3441~44 

Fax: (31) 3441-6922/6~ 
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. ~!CORREIO( _. TE~~~~~ E REFERÊ:\CL\_ c~~NtDENCO v Ol/2001 

---o-· R-G-AOREOÜI·S-IT_A_N_T_E_- --I óRGÃO SUPRIDOR 

____ c_c_o_N_I_D_EN_c_o _____ l___ DENCO 

- - 1 --
1 DOC,.. DE ORIGEM 

rTEM I 

001 ' 

DESCRJCÁO DO '-IA TERIAUSERVIÇO 

I) Descnçào: Contratação de empresa aerea para transporte de carga na Rede I 
Postal Aérea Noturna- RPN- Linhas A e C ! 

Conàições: Conforme configuração das tichas tecnicas. em anexo. com 1 

período contratual de 06 l seis l meses. prorrogavel por igual período. até o i 
I imite de 60 f sessenta 1 meses. 

L'NID. 

i • JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO: 

'~egularização da contratação das linh~s A e C. as quais estão sendo atualmente operadas 
através de empresa contratada emergencialmente. e cujo contrato tem término de vigência 
em 22/12/2001 . 

• ÚLTIMAS CONTRATAÇÕES: (estimada para um mês com 22 operações) 

R$ 3.454.000,00 (três milhões. quatrocentos e cinqüenta e quatro mil reais). 

• CUSTO REFERENCIA: (para uma operação) 

R$ 370.000.00 (tresentos e setenta mil reais). 

1 • CONTA ORÇAMENTÁRIA: 

: ~nta: 2.08 - Atividade: 03.2.06 

: • CRONOGRAMA DE DESEMBOLSO: 
I 

QUANT. 

Ano 2001: R$ 1.850.000,00 (05 operações) 
Ano 2002: R$ 97.680.000,00 (previsão de 264 operações) 

RQS N° 03/2005 - CN 
CPMI - CORREIOS 

CCONIGENCO 

·\!rmo de reterencm 



3 

~)l".~.DRO DE ~STnlATI\"A DE PRECOS 

ORGAO REOUISI'!"ANTE -----~O~R~G_A_OSUPRIOOR~------·--------~N~-~·~R~E~Q~U~I5~1~C~A~O~-------

CCON/OENCO :ENCC CCON/OENC0-0 1/2001 

--------------

~ 

! 1 t_·,,ntr:ll..(l.;;a : .i.: .:mnr~.' .. .• ..:n::.~ r>;:r;.~ transrx,r:.: ..;..: ..::.~r :r:~ n;1 K...:Jc i '' '~l:.~l . \..:~c:.~ .'-'<'lurna- RP'N- :...!nhas .-"-. .: 
01 L ·. 

PREÇO DE REFERENCIA 

Linha Custo/Operac&:~o (RSl CustotMensai (RS) CustotAnual (RS) 

A. 185.000.00 oi.070.000.00 -lS.two.ooo.oo 
c 185.000.00 .&.070.000.00 -lS.twO.OOO.OO 

i TOTAL !iO.GOCJjt, 3.140.000.00 i7 .680.D<iü.OO 

Obs.: O Preço de Referenaa c:ns~deraao tem como ongem o custo awalmente cago \RS 157.000,00), acrescido de um 
percernua1 de reajuste de 04.8% ; referente a vanacão co dólar entre 26/0612001 e a cata atual. que incide sobre os 1nsumos 
!!XDressos em dólan e também : necess1aade de · aJus.es no arspomvec contratual nos trechos GIG/GRU. GRU/858. 
358/MAO. 858/GRU e S5A/FC::\. 

PARA PREENCHIMENTO PELO PREGOEIRO: 

A 8 

VALOR OBTIDO NO PREGÃO : ·;ALOR DE REFERÊNCIA 

, (lflUll\ ;t , !c' I '~ L' (,' 

RESULTADO OBTIDO 
A/8 X 100 

D I""\ C .. O "')/')""r:. f"' !I. I 
~ 

CPMI - CORREIOS 
.. 

Fls.: 
n !' J '} 5 u ~ iw.l 
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~: CORREIO<' I ANEXO 3 DO RELATÓRIO/DIOPE-025/2001 

Mapa Comparativo de Preços 

PREGÃO 045/2001/ AC Data de Abertura: 17/12/2001 

Linhas A e C 
0/oEM 

EMPRESAS 
PROPOSTA MELHOR LANCE RELAÇÃO AO 

ESCRITA (RS) (R$) .MELHOR 
LANCE 

SKYMASTER 390.000,00 369.500,00 (•) 100,00 
BETA 396.000,00 381.500,00 103,24 
AEROPOSTAL 424.000,00 389.500,00 105,41 
TOTAL 433.000,00 •• 
REFERENCIA 370.000,00 

/i) (*)O valor de RS 369.500,00 foi obtido após negociações entre a Pregoeira e o representante 
legal da SKYMASTER AIRLINES L TDA, já que a rodada de lances se encerrou após o 
lance de RS 380.500,00, ofertado pela SKYMASTER. 
(**) A TOTAL LINHAS AÉREAS S/ A não foi classificada para a rodada de lances pelo fato 
de que sua proposta estava fora do limite máximo de 10% em relação à menor proposta. 
CONDIÇÕES DE PAGAMENTO: 1go dia do mês subseqüente ao da prestação do serviço; 
VALIDADE DA PROPOSTA: 60 dias, a contar da data de reunião de abertura da licitação; 

. INÍCIO DA OPERAÇÃO- 24 de dezembro de 2001; 
VIGÊNCIA DO CONTRA TO- 06 meses, prorrogáveis até o limite de 60 meses. 

r . 
Mal\t.! Co lho 

PREGOEI 

RQS W 03/2005 - CN 
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j ANEXO 4 DO RELATÓRIO/DIOPE-025/2001 

r I 
EMITENTE ~DATA 

BLOQUEIO DORC/DEORC ~ 18/12/01 

• DIOPE 

l'llOJETO'A TIVIDADE 

03.2.02 Atividade de Manutençlo Operacional e de Transporte 

CONTA 

820.02.08.0000 TRANSPORTE DE MALAS E MALOTES 

ANO M~S VALOR 
2001 12 R$ 1.478.000,00 

2002 01 R$ 8.120.000,00 

2002 02 R$ 8.120.000,00 

2002 03 R$ 8.120.000,00 

2002 04 R$ 8 .120.000,00 

2002 05 R$ 8 .120.000,00 

2002 06 R$ CUI51.000,00 

FINALIDADE 

:02Pregão 045/2001/AC • Linhas A e C da RPN 

TOTAL R$ 48.774.000,00 

a-iEFEJDEORC 

RQS No 03/2005 - CN 
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I ANEXO 5 DO RELATÓRIO/DIOPE-025/2001 
' · !) , ·'. . . • • . 

À EG. COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO DA ADMINISTRAÇÃO 

CENTRAL - CPUAC DA ECT - EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E 

TELÉGRAFOS 

RIO-SUL SERVIÇOS AÉREOS REGIONAIS S/A. empresa !:rasi : ~ ·3 

ç~ncess1cnár:a :!e serviços públicos de navegação ~érea . com sede na cidace ::c = J 

ce Jar.e•ro. a Av. Rio Branco. n° 85. 10° andar. inscnta no CNPJ. r.tF se= : _; 

33.746.918/0001 -33, diante do Edital para o Pregão n• 045/2001/AC. ve~ . 

respeitosamente. por seus procuradores (doc. 1 ), apresentar impugnação ao edital 

(lei 8.666/93, art. 41, §§ 1° e 2<1 c/c Cláusula 8, do Edital). nos termos e pelos motiv:s 

deduzidos a seguir, cuja juntada e apreciação requer. 

Protesta a impugnante pela juntada poster~or da procuração origina! ~ 

dos seus atos constitutivos. 

I - A QUESTÃO EM DEBATE: EXISTENCIA DE CLÁUSULAS QUE RESTRINGE~., 

A COMPETIÇÃO E EXORBITAM DAS EXIGENCIAS LEGAIS RELATIVAS À 

HABILITAÇÃO TÉCNICA 

1. Insurge-se a impugnante contra a Cláusula 3.2.4 .. alínea ~a . 1 · c.'c 3 

Cláusula 2.2 .. alínea "dft. do Edital. que apresentam a segui:-1te redação: 

"Cláusula 3.2.4. Documentos relativos á Qualificação Técm:a: 

a) Certificado de Propnedade. Contrato de ·teasing · cu outro tipo ce cor.craro .:= 
aquisição cu locação que garanta a posse ou dispon.tilidade da(s) aeronavet s) . r; 

prazo definido ~a~a o inicio da operação. com cap::; . ~eN!~~00:53çW i qL= 

atendam as ex1genc1as cons1gnadas nas Ftcr~s Te: .. ca9PcM~ ltRR~Fe-19§ ra rc:5 

dos anexes 11 e 111 deste Edital. durante toda a vtgénc 2 cnrraluat 

\ :' \ I'\\ . \ • • :I ~ ....._ ' l ) { 1, .;. _' ~ 

-.., \. I 'l ~ \ • \ \ {.., , . .., Doe: · ====-====== 
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a. 1.} Nlo se admitirá nenhum~ modilidade de contrato de leasing, locação ou 

qualquer outro tipo de contrato que garanta~ posse ou disponibilidade da(s) 

~eronave(s), por parte da(s) licitante(s), celebrado com empresas 

enquidradas em qualquer das hipóteses previstas no subitem 2.2 .. ou aue 

não atendam as extgéncias estabelectdas no subitem 3.2.3. deste Edital. 

Cláusula 2.2. Não poderão participar do presente Pregão empresas que estejam 

enquadradas nos seguintes casos: 
I : .. • / 

ai Empresas que exerçam ramos de atividade concorrentes ao da ECT, como 

atividades de entrega de malotes e documentos, encomendas expressas e 

correlatas.· 

2. C;;mo se ;:cce c:servar. o Edital. sem nenhi..:-:-- am~aro !e;a1. •;eco~..; a 

;::articica~o :1c :reç;ão r.ão a:er:as das -empresas que exer;3m ramos de acivtdades 

concorrentes ac da Ecr- ,:c:áL.sUJa 2 2 .. -d"). como tamcé:. :as empresas :~e se 

utilizarem das aeronaYes :as -empresas qLie exerçã:-:-: 'ames =e attvtdãces 

concorrenres ao da ECT' (Cláusula 3.2.4 .. -a.1. ~) . 

3. Ao assim fazer. o referido Edital violou diversos dispositivos 

constitucionais e legais. divergindo também da jurisprudência ;lacifica dos tribunais, o 

que justifica a precedência da presente impugnação. para o f:rr. de serem afastacas as 

cláusulas editalícias ora atacadas. como a impugnante passará a demonstrar. 

11- A MANIFESTA INCONSTITUCIONALIDADE E ILEGALIDADE DA CLÁUSULA 

QUE PROÍBE A PARTICIPAÇÃO DE EMPRESAS CONCORRENTES À ECT 

4. A Constituição Federal de 1988 possui come um de s~us maiores 

corolários o principio da isoncmia. previsto expressamente er. seus arts: S:J. caput. e 

37. caput. 

S. No que se refere especificamente a licitação. c art. 37. XXI. é claro ao 

determinar que ·ressalvados os casos especificados na legislação. as obras. serviços. 

compras e alienações serão contratados mediante processo ce licitação pública que 

assegure igualdade de condições a todos os concorrentes. cem clausulas que 

estabeleçam obn'gações de pagamento. mantidas as condições ~~t.Q.oll~~-"<·~~,I.I.L.õ~; 
RQS N° 0312005 - CN 

nos termos da lei. o qual somente permitirá as exigências de !..'~~~PÇêhbR'Rl:lrês 

econômica indispensáVeiS á garanlta do cumpnmento das ObnÇ2 Ões 0 ~:~ '}\ 9 
1J o f..vJ 
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6 . A Lei 8.666/93. concretiZando os comandos constitucionais relativos 3 

licitação. deixa claro que o procedimento tem como princ1pal objetivo o de selecionar a 

proposta mais vantajosa para a Adm1mstração. de forma que a competiçAo deve ser a 

mais ampla possíveL Vale transcrever o art. 3°. da lei: 

-Art. JO. A licitação destina-se a garantir a observãncia do princípio constitucional 

da isonomia e a selecionar a proposta mais vantajosa para a Administração e sera 

processada e julgada em estnta c:nform1dade cem os :;r:ncipics casiccs da legaliaace 

da impessoalidade. da rr.cralldaae. da igualdade. =a ouclic:dade aa prob1aac::: 

aamm1strat1va. aa vinculaçãc ao trstr:;mento com.-ccar:r:::: . :::c JLiiÇamem: :efetivo e ~-=: 

que ltes são cerre/atos. 

§ 1°. É vedado aos agentes publicos: 

I - admitir, prever, incluir ou tolerar, nos atos de convocação, cláusulas ou 

condições que comprometam, restrinjam ou frustrem o seu caráter 

competitivo e estateteçam preferéncias ou dist:::çtes em razão aa r:aturalicaa::_ 

da sede cu domicilio dos licitantes. ou de qualquer cutra circunstância impertinente 

ou inelevante para o especifico objeto do contrato. -

É inequívoco. à luz do texto legal. que as cláusulas editalícias ora 

impugnadas são manifestamente ilegais, porque restringem de forma imotivada e 

desarrazoada a competição. violando expressamente os princípios da isonomia e cã 
seleção da proposta mais vantajosa. 

8. Mais do que isso. as referidas cláusulas ecitalícias ofendem diretamente 

o art. 3°. § 1°. da Lei 8.666/93. porque a exclusão da ~anicipação de empresas. per 

motivo que não tem nenhuma pertinência com a execução do serviço licitado. 

compromete e restringe o caràter competitivo do referido :rccedimento. 

9. Com efeito. é do conhec1mento público e notório. além de ser ao 

conhecimento da ECT e das empresas prestadoras de serviço de transporte aéreo. 

que as maiores empresas nacionais de transporte de passageiros prestam. 

igualmente. seja de forma direta seja de forma indireta. o serviço de transporte de 

cargas. 

1 O. Então esse cláusula estãrá vedando. e. pcnantoJ ··~flll'l~ . _eê 

empresas. que possuem notória capacidade operac1cnal J,.- :-ÇP~~fnCgafffdGP 
n !··7 ·" O interesses públicos objeto desta licitação. t , ~ J 

FI§.: _____ _ 

\ O\r.< -.lt\P ~ r_ ;, '' •\lf'.f. O:tllt.J '(.. 

"· Doe: - ----­·- --·-....- .. ~-------

s 



;. ,:;:;.· ?\ ·. I i{ , fli ' ~•• 

-~. .. , F:<_,;,., 
• • • I •• I \ j ,J4 · ' 

11 . Essa discriminação estara operando contra os interesses públicos . pc:s 

afastará a possibilidade de participação de empresas com grande potencial ::-: 

apresentar a melhor proposta e oferecer o melhor serviço. 

12. Mas além da clareza dos disposttivos constitucionais e legais aclicáve s 

a jurisprudência é pacifica no sentico ce que a discrimmação entre os par:: :: : :anr~: 

::>or imc1icar a -:irr.rnUição do :--(;mer::> ce competidores . frustra c objetuo ;::r:rc:oal ::: 

'icrtação. :::;ue ~ o de selecionar 3 prooos!a mais vantajosa para a Admm,straç_2ç . cc--:-: 

se observa :::e!os seguintes :::·ececer:::s do eg Tribunal Regtonal Feder;. aa 

Regrão: 

13. 

"CONSTiTUCIONAL. ADM!!iiSTRATí'/0. SICAF - SISTEMA DE CADASTP.J.,'AEf"l-: 

UNIFICADO DE FORNECEDORES. HABILITAÇÃO PARCIAL. EXIGEtiC:,.l. ::.= 
BALANÇO PATRIMONIAL ::EMPRESA COM MENOS DE UM ANC DE F?E~ . STF': 

REMESSA OFICIAL. IMPRC iiMENTO. 

1. Entre os princípios que regem a licitação está o da igualdade entre os licitantes. 

A discriminação entre os participantes reduz o número de licitantes qualificados, 

constituindo prejuízo para a própria Administração na busca da proposta mais 

vantajosa. 

( ... )"(REO 1997.01 .00.021470-8 íDF. Relator JUIZ GATÃO ALVES. Relator Ccr.'locac: 

JUIZ FAA'lCISCO DE ASSIS BETII, OJ 20.09.99): 

~CONSTITUCIONAL. ADMINISTRATIVO. AÇÃO POPULAR. L/CJT,!ÇÃC 

IMPOSSIBILIDADE JURÍDICA DE COMPETiÇÃO. INOCORRENCIA. SUPRE.'.tfAC:.:.. 

DO INTERESSE PÚBLICO. 

1. Caracterizadora da eficiência e moralidade nos negócios administrativos, a 

licitação, enquanto procedimento administrativo pelo qual a Administração 

Pública seleciona a proposta mais vantajosa para o contrato a ser celebrado. 

propicia oportunidades iguais aos que almejam contratar com o Poder 

Público, em consonância com os padrões previamente fixados pela própria 

administração, observando-se os princípios estabelecidos no art. 3° da Lei n~ 

8.666193. 

(. . .} (REO 96.01.46892-7 /DF. Relator JUIZ RICARDO MACHADO RABELO. DJ 2:: .02 .99 , 

Dessa maneira. cemonsrrada a ilegalidade da clausula e.::,;al ic .= 

prevista no item 2.2 .. "d". é ceno que outra solução não se mostra a nãc ser .:: 

declaração da sua nulidade. única hipótese em que es à}~~~-~~~~~~} cs 

princípios constitucionais e lec;:jis aplicávers. 
n ':i~ 1 FI u ~ o 
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111 - A MANIFESTA INCONSTITUCIONALIDADE E ILEGALIDADE DA CLÁUSULA 

DO EDITAL QUE IMPÕE, DENTRE OS REQUISITOS PARA A QUALIFICAÇÃO 

TÉCNICA, A EXIGÊNCIA DE QUE A AERONAVE NÃO PERTENÇA A EMPRESA 

CONCORRENTE DA ECT 

14. Além de ter impedido a participação na licitação das empresas c ·~e 

concorrem cem a ECT. o edital air.:a fci além. prever.co. dentre os reou1sitcs para :: 

qualificação tecn1ca. que a a e rena·,~ a ser utilizada r.a execução co ser11Ç::: não es:-=.:: 

soo a posse cu propnedade ~as er::·esas que seja~.: :::-:correntes-=~ EC~ 

15. Ora. é a préprra C:.;smuição c;ue ;~evé . no art. 37. XXI. que =~ 

cláusulas da licrtação apenas pede!":'" ~ermitir ~as exiçencias de quaif!fcação técnicE ~ 

econômica indispensáveis á garantia do cumprimer:to das cbngações. ~ Dessa 

maneira. para atender aos objetives da qualificação :écnrca. basta que o licitar:~ 

comprove ter a posse ou disponibilicade de aeronave ::mpativel cc:;. a exec;;çãc : : 

serviço, sem que se lhe possa ser ex:gida nenhuma outra obrigação. 

16. Acresce que a exigência de que a aeror.ave a ser utilizada na execuçã: 

do serviço não esteja sob a posse ou propriedade das empresas que seja~ 

concorrentes da ECT, longe de ser indispensável para a garantia do cumprimento cas 

obrigações previstas na licitação. tal como exige a Constituição, não tem qualquer 

pertinência com as obrigações a serem assumidas pelo licitante vencedor. qL-: 

executará o contrato em nome e risco próprios. 

17. Veja-se o absurdo dessa exigência: empresas de transporte aéreo c;t..e 

não se enquadram nos requisitos do edital para :articipar da licitação poder2:: 

eventu31mente ceder seus aviões 1=ara a empresa eventualmente vencedora. Mês 

dentre aquele universo de empresas de transporte aéreo que não poderão participê: 

da licitação. apenas uma espécie delas não poderá ceder seus aviões. quais sejam. 

aquelas que a ECT considera como concorrentes. A dis:riminação é c!ara e ilegal alé~ 

de impertinente para a fiel execução do contrato por parte da empresa ·.-encedora. 

18. Daí porque a exigência prevista -a Cláusula 3.2.4 .. a. 1 .. e 

manifestamente inconstitucional e abusiva. represe~tando discriminação odiosa . 

injustificada e incompatível com os objetivos de uma li c :.Jção. q eRSm:l ~<OOtse~o~{ 
. . d . ld d 1. . CPMI - CORREIOS a proposta mars vantajosa. asseguran o a 1gua a e e:-- :re os 1c1 antes l) ,.

1
,.. . 

·- v ( J2 
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19. Tanto é assim que a Lei 8.666/93. ao prever. no art. 30. os documer.ros 

relativos ã qualificação técnica. limita-se a exigir a comprovação das circunstãnc:as 

que apresentam repercussão direta na garar.tia do cumprimento das obrigações. :.ars 

como (a) registro ou inscriÇJo na entidade profissional competente (art. 30. 1). 1b) 

comprovação de aptidão para o cumprimento das obrigações (art. 30. 11). :c) 

comprovação de recebimento dos documentos e da c1ência das 1nformaç:es 

necessancs para a execução co ser11ç~ tar.. 30. llll e •d) prova do atencrmentc :~ 

recuts; tcs estabelecidos em iE1S especrars . se fcr o caso tart. 30. l'lj . 

20. Vê-se. portamc. c;ue a extgénc:a ccnt1Ca na C:áusura 3 2.4 .. :: · . 

exorbita cs comandos legais ;::eninentes. para o fim ae tmpor aos :rcitar::s 

documentação que não g:.;ar=::a qualcuer ;:iertinénc:a com a apudãc para : 

cumpnmento das obrigações cu com a capacitação técnico-profisslona; para a 

execução co serviço. 

21 . Em hipóteses com a presente. a jurisprudência brasileira sem;:::-e 

entendeu. mesmo sob a égide da legislação anterior à lei 8.666193. ser nula a cláus~ia 

editalícia que exige, para a qualificação técnica, requisitos não previstos pela lei. É 

exemplo dessa afirmação o seguinte julgado do TRF-1a: 

22. 

"ADMINISTRATIVO - PROCEDIMENTO LICITA TORIO - DL. 2.300186- LIMITES PA?Ã 

COMPROVAÇÃO DA CAPACIDADE TéCNICA E CAPACIDADE FINANCEIRA. 

1- A EXIGENCIA DO EDIT.!L DA LICITAÇÃO QUE L.'-fE COMPROMETA REST.::(It. • .:.. 

OU FRUSTE O CARA TER COMPETITIVO. E DE CONSIDERAR-SE NULA ; ::.. . 

2.300186. ART. 3, PARAGRAFO 1. 1) . 

11- A IDONEIDADE TECNICA E A FINANCEIRA. PARA FINS DE HABILITAÇÃO N_:.s 

LICITAÇÕES. SE COMPROVAM COM A DOCUMENTAÇÃO PREVISTA NO ART. 25. 

PARAGRAFOS 2 E 3 DO DECRETO-LEI 2.300186. INADMITIDAS EXIGENCIAS 

ALEA TORIAS OUTRAS, SEM AMPARO LEGAL. 

lfl - REMESSA OFICIAL DESPROVIDA. íREO 89.01 .16458-2/DF. Relator J"' z 

HERMENITO DOURADO, DJ 05.02.90) 

Já sob a égide da lei 8.666/93, a jurisprudência do eg . TRF-1a manteve 

o seu entendimento de que o edital apenas poderá exigir. para efeitos da quaiificaçã.: 

técnica. os requisitos previstos pela lei. como se observa pelos seguintes precedentes 

_ . . RQS_ t:Jo 03/20.0~ -~·· 
-ADMINISTRATIVO. L/CITA~.-l.O. QUAL/F/CAÇAO TECNIC . ~l.,!let)AA'E I ~ ,; 

DA LEI N. 8.666193.CERTIDA.O DE ACERVO TECNICO O CUAfENTO OUE ~ 7"E o= 

A EXIGENCIA LEGAL 

\ . · I . ·I, 

ló !·•.; Cl '") 

V/J ti 
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- Disp6e o art. 30 da Lei n. 8.666193 que a documentaçAo relativa á quaJificaç~o tecmo 

limitar-se-á dentre outras, a comprovaç~o da aptidAo para desempenhO de atividac'!: 

pertinente e compatível em características. quantidades e prazos com o otJjeto do eatta: 

o que pode ser feito mediante certidAo do acervo técnico. 

- Remessa oficial improvida.~ tREO 1998.01 .00.028027-3 /MG. JUIZ ~uue= 

SEBASTIÃO DA SILVA. OJ 22/10 i2C01) 

"ADMINISTRATIVO.LICITAÇÃOHABif...!TAÇÃO 

REMESSA iMPROVIDA. 

REQUISITOS. C~MPPG'IAÇ).: 

; "'Jua/ificação tecmca e O COnJUnlC ;~ reqUISi(C5 pr':-ÍiSStOnaiS que O t:.:ãnte ~cresç:.:: 

par::J executar o ~CJeto da lic:tação .=-::e ser ger.enca. =specifica e c~er=:;'/a . : ::;~ar.:. =­
se a capac1dade técmca genenca pe:-:. registro profiss:onal:a especifica .;cr atestacc == 
desempenho anterior e pela existénc:a de apareiharr:ento e pessoal ãceauac:s oara :: 

execução do OCJeto a a licitação ·e = operativa peta 'emonstração ':a :'socr.:c,i::: 3::= 

desses recursos materiais e humar:os adequados.r.ecessarios a eH:cuçà':- · ·:::.re.:: 

Administrativo Brasileiro.Hely Lopes Meirelles.21 1 edição.Ed. Malheiros. 

2.A habilitação dcs licitantes é um ate administrativo ce natureza vinculaca. Ass;!':':_:er.::: 

o impetrante demonstrado ser posswc:r de requisitos minimos para a par..::paqã; !':= 
procedimento licitatório,no que se refere à capacidade técnica.Jegitima a prerensàc 

deduzida em Juízo,bem como a sentença que lhe concedeu a segurança. 

3.Remessa oficial improvida.Sentença mantida... CREO 96.01.27486-3 iCF. JUIZ 

ALOISIO PALMEIRA LIMA. DJ 04/12 ,2000). 

23. O Superior Tribunal de Justiça. por sua vez. tem :menc;mentc 

consolidado nos sentido de que a qualificação técnica visa exclusivamente a -.-enticar 

se o licitante possui condições para reaiizar aquilo a que se propõe. -~ errer.ta cc 

RESP 172232 é elucidativa nesse sentido (ST J, Relator Ministro JOSÉ DELGADO. OJ 

21 .09.98): 

ADMINISTRATIVO. LICITAÇÃO. INTERPRETAÇÃO CO ART. 30. 11. § ~= CA '..=.' ,,,= 
8.66&'93. 

1. Não se comete violação ao art. 3C. i/. da Let n" 8.êô6193. quando. e:.: =roce:.:r.en;c 

licitatório. exige-se comprovação. em nome da empresa proponente. :e a:esraocs 

técnicos emitidos por operadores de telefonia no Brasil de execuçãc. -:o P:is . em 

qualquer tempo, de serviço de implantação de cabos telefônicos classe ·L· e ·c· em 

período consecutivo de 24 meses. r:o volume mínimo de 60.000 HXh. jev;ca::.ente 

certificados pela entidade profissional c=mpetente. 

2. ·o exame do disposto no art. 37, XXI, da Constituição Federal, em sua pane final, 

referente a •exigencias de qualificação técnica e econômica indispensaveis a 
garantia do cumprimento das obrigações· revela que o propósito a1 objeri•·aE_~ -~ 

oferecer igua is oponunidades de cv.Jtratação com o Poder i16)~hl0~2i0&dci:i'é l 
qualquer interessado, indiscriminadamente, mas. sim, ap naCf~l -qSP~Rff~,C~§a 

Fls:: Ü f? 3 4 
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evidenciar que efet1v1mente dlspóe de condiçóes para execuür ~quilo ~ que se 

prop&J• (Adilson Dallari). 

3. Mandado de segurança denegado em pnmeiro e segundo graus. 

4. Recurso especial improvtdo. • 

24 . Como a exigéncra de a:..e a aeronave a ser utilizada na execução :: 

serviço não esteja sob a posse ou pr:::mec:ade ce empresa concorrente da ECT -: 

estranha a comprovação de que o ''c:rante C1spée ce condições para e..<ecutar 

serv1ço. dú•,ida não há de que a cláusula que a conremp1a é manifestamente !ega1 

25 . Não é outra a j~.;nsprudê~·::a cc eg. STJ . que considera uega1s :ccas :::; 

exigênc1as para a qualificação técnrca :ue não es:e1am expressamente pre 'IIS!as :-- ~ 

lei. como se observa pera ementa do RESP 3~6755 iReiator Ministro GARC:,; \fiEiR..:. 

DJ 20.08.2001 ): 

26. 

~ADMINISTRATIVO- EDITAL DE LICITAÇÃO- EXIGÊNCIA DE APRESENT;.ç,J,o c= 

A TESTADOS COMPROBATÓRIOS DE PRESTAÇÃO ANTERIOR DE SERVIÇ~ 
IDtNTICO OU SIMILAR AO DO OBJETO DA UCITAÇÃO, ACOMPANHADOS DE 

EMPENHO. ORDEM DE SERVIÇO OU NOTA FISCAL. MANDADO DE SEGURANÇA -

ILEGALIDADE DO A TO - RECONHECIMENTO. EM SEDE DE APELAÇÃO -

RECURSO ESPECIAL -ACÓRDÃO -~E CORRIDO INCENSURÁ VEL. IMPRO'IIMENTC 

Na realização de licitação. se do edital, no item relativo a apresentação de 

documentos para comprovar a qualificação técnica, são estabelecidas outras 

exigências não previstas na legislação de regência (artigo 30, inciso 11 da Lei nll 

8.666193), configura-se ilegalidade a ser reparada pela via do mandado de 
segurança. 

Recurso improvido. 1 

Dessa maneira. a cláusula 3.2.4 .. a.1.. padece das seguintes 

inconstitucionalidades e ilegalidades: 

(a) contém exigência não prevista ;:o art. 30. da Lei 8.666/93, o que demonstra 

que exorbitou o comando legal. violando, em conseqüência, o principio da 

legalidade (CF, art. 37. caput). 

(b) contém exigência que não tem ~ualquer pertinência com o cumprir.-:ento co 

contrato. jamais podendo ser consicerada indispensável à garantia ca 

execução do serviço. com o QUE' viola diretament . R@lS~·O oo _ ·Nd: a 

Constituição e contraria a jurispn.cénc1a dominante: 

\. , ' . . ,, \ i'• ; l R . . , , , . ., , "' t 

·· , p . ; :} ' 
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(c) contém ex1géncia que restringe. de forma imotivada e desarrazoada. a 

competi~o que deve existir em qualquer licitação. com o que fere o princic:-: 

constitucional da isonomia e o art. 3°. caput e § 1°, da Lei 8.666/93. c~~ 

estabelecem que a licitação terr. como objetivo a seleção da propos:a rra ; 
vantajosa para a Administração. sendo ·1edado ao edital conter qualquer t1:~ 

de restrição â competição que não tenha pertinência com a exect.:;ão ,..~ 

serviço. tal c:r,o ocorre no caso ~ncreto 

27. São :::r essas razões c:.;e a RIO-SUL confia em q~e a ~~:se~~-= 

1mpugnação sera :~: ,lida. para o fim :e se reconhecer a nulidade das c!a:.:sL:as 

editalícias impugnacas. ce modo a assegurar o respe1to à legalidade e aos pr:~:ij; . :; 

indispensáveis da lic::ação. 

IV· PEDIDO 

28. Por tcdo o exposto. requer a impugnante que a impugnação seja 

provida. para o fim de se dedarar a nulidade da Cláusula 3.2.4., alínea '"a.1. • e c a 

Cláusula 2.2., alínea ·d", do Edital, assegurando-se o se direito de partiC:,:ar ca 

licitação sem as exigências contidas nestas cláusulas. como ato de inteira justiça. 

Brasília. 7 de dezembro de 2001. 

/:' ~- ------/f • \ 

,. r~r~ /'7/-);7 > 
P 

'l // _, , - ,., W" ..... ..., 

.p'- -
ANA FRAZAO ~ 

(OAB-DF, n° 12.847) 

/ -· 
P.p. ' -

ALBERTO PAVIE RIBEIRO 
(0$UF, n° 7077) 

r 

P.p. 
,.....-_______ 

PEDRO GORDILHO 
(OAB DF. n° 138) 
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PRO CL RACÃO 

RfO St:l Lf~HAS ..;ÉREAS S.A .. .:rr:rr~~~ cuni;~~~i"mária J~ ~~rn~v~ 

públkos Jc:= na'-'c-::a~:io aá~:.1. ~t'lll ~cdt: nJ '"il!.ldc \1C1 f{ i o de Jail~iro. R.J. n;s 

A\·enida PJu Branco 85. lú'~ andar. C.=r.tro. inscnu no C\?J: .VIf svb o r: .. 

33. 746.9! s .. ·ooo 1-.~) !:c!:it~ Jto reprc::;~:nadl por ~~:.1:\ dir~tore~. abaixo as<>inttd(" . 

n<Jm~ia c ..:on.s:itui s~us bJ.st:m!~ procuraddr~-; (•:;, D:·~. . \.'1.-\ FRAZÀO. 

ALBERTO P.-\ VI E RI BEJ.RO c PEDRO GORDILHO. tr:J:;,iidr•.l!\ .• .-~~:i~t<.k--:. 
inscrito~ na OA.D·DL res;:>ecti\·.l:r.ent~. :,oh as ns. I~J(47. ~.d.i-:'..;; :.~~ • 

integrantes da ADVOC~\Cl.-\ PEDRO GORDlLHO s.c. s.:.;;i~l!aJc i.:ivi! d.: 

advogados inseriu nJ 0.-\D .. ·DF sob o n~. gs;8í. ~~tat,dc:c:dJ n~~la 'apit:d. ;~L· 

SCI\. Ed. Bra!iili<! Tr.u.l~ C.:nter. l3o. ~mdar. ;.:ala I 312. Hr:~~:lia-DI· . C!-. ~ . 

'70.7 10-90::!. tei~(oa~ 1)6 L -326·!,.58 e thx-simile 061·3~6-3~4'l --. ~"-:~ qu2!~. 

outorga os podere~ da clausula ad_fudf.:!a para rr<lmt•1:\!rcm ~ dete~a do~ ~eu: 

interesses, tanto ~a órbita administr.:~ú,·a Cl1mv :1a judiciaL r~laiivo~ :·. 
impugnação de ~dit:ll da. ECT para o Pr~gão n·J 0.:5:·100 1 .... \.( .ptxlcnd() aind:t , .• , 

ot..-torgados atuar -:1n qualquer jl!t/.A' ou instf::lda. s~ utiliz:u- de q1.1alqucr 

instrumente.• procc:~sual. mdu.:ivc: :~.c1J<1Jo t.k s~::uron~::.. ~ 'unda ~~bstabdc:~c:r 

"presente com uu .:;em reservas. . .. 

Rio d~ JJndro. 06 de dc7~mhrl) J~ 2001. 

RIO Sl.l UNHAS .tEf.EA~ ·~ 

1Ó S H l.éREAS SA 
ITAa COTERO DOS SutTQS Ji. 

Olrelor Comcdll 

. JOSE .t!.BER:O TEtx:~.~;· ... 
DilttOit~ A41711.'14:rl\'~ t ,. . .• ~-----­
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Â EG. COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO DA ADMINISTRAÇÃO 

CENTRAL - CPUAC DA ECT - EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E 

TELÉGRAFOS 

VARIG LOGÍSTICA S/A, empresa brasileira c:Jm sede na Rlia 

Leopoldo de Bulhões, n° 40, 4° andar, Vila Clementino. São Paulo-SP. diante do 

Edital para o Pregão n° 045/2001/AC. vem. respeitosamente, per seus procuradores 

(doc. ~ j. apresentar impugnação ao edital (Lei 8.666/93. art. ~ 1, §§ 1° e ~ c!c 

Cláusuia 8. do Edital), nos termos e pelos motivos deduzidos a seguir. c~ja juntada e 
apreciação requer. 

I - A QUESTÃO EM DEBATE: EXISTÊNCIA DE CLÁUSULAS QUE RESTRINGEM 

A COMPETIÇÃO E EXORBITAM DAS EXIGÊNCIAS LEGAIS RELATIVAS À 

HABILITAÇÃO TÉCNICA 

1. Insurge-se a impugr.ame contra a Cláusula 2.2 .. alí~~a "d". e a Cláusuia 

3.2.4. . alínea wa.1. ". do Edital. que apresentam a seguinte redação: 

, , ' I : 

-c:áusula 2.2. Não poderão participar do presente Pregão empresas que estejam 

enquadradas nos seguintes casos: 

(. . .) 

d) Empresas que exerçam ramos de atividade concorrentes ao da ECT, como 

atividades de entrega de malotes e documentos, encomendas expressas e 

correlatas.· 

·Cíáusula 3.2.4. Documt::,;rcs re i:=: ~-os a Qualificação Tecmca : 

•...; ,JI o.:, 1 11!1 "\ \. 

I . : , . I 11 · I 'I< \" .. ; 
. •- : '...: I \ \ • I H' .: ·" d 
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a) Certificado de Propriedade. Contrato de ~leasing·. ou outro tipo de contrato :::: 

aquisiçAo ou JocaçAo que garanta a posse ou disponibilidade da(s) aeronave( si. r.; 

prazo definido para o inicio da operação. com capacidade e especificaç6es a~.e 

atendam ás exigências consignadas nas Fichas Técnicas das linhas constantes 

dos anexos 11 e 1/1 deste Edital. éurante toda a vigência contratual. 

a. 1.) Não se admitirá nenhuma modalidade de contrato de leasing, locação ou 

qualquer outro tipo de contrato que garanta a posse ou disponibilidade da(s) 

aeronave(s), por parte dafs) licitante(s), celebrado com empresas 

enquadradas em qualquer das hipóteses previstas no subitem 2.2 .. au c-= 
nã:; ~tendam as exigencias esra:;e!ec:das r.c suc.~em J. 2. 3. des:e Edital. 

Como se pode observar. :> Edital. sem r.enhum amparo legal. vedou 3 

participação r.c pregão das "empresas que exerçam ramos de atividades concorrentes 

ao da ECT' !Cláusula 2.2 .. "d"), exigindo das participantes que igualmente não s: 

utilizem das aeronaves das '"empresas que exerçam ramos de atividades concorrem:: s 
ao da ECT' (Ciáusula 3.2.4., ·a.1. ·). 

3. Ao assim fazer, o referido Edital violou diversos dispositivcs 

constitucionais e legais, divergindo também da jurisprudência pacífica dos tribunais. o 

que justifica a procedência da presente impugnação. para o fim de serem afastadas 

as cláusulas ecitalícias ora atacadas. como a impugnante passará a demonstrar. 

11- A MANIFESTA INCONSTITUCIONALIDADE E ILEGALIDADE DA CLÁUSULA 

QUE PROÍBE A PARTICIPAÇÃO DE EMPRESAS CONCORRENTES À ECT 

4. A Constituição Federal de 1988 possui como um de seus maiores 

corolários o pr.ncípio da isonomia. previsto expressamente em seus arts. 5°. caput. e 

37, caput. 

5. No que se refere especificamente á licitação, o art. 37. XXI, é claro ao 

determinar que ·ressalvados os casos especificados na legislação. as obras. serviços. 

compras e alienações serão contratados mediante processo de licitação pública que 

assegure igualdade de condições a todos os concorrentes. com cláusulas que 

estabeleçam obrigações de pagamento. mantidas as condições efetivas da proposta. 

nos termos da /ei. o qual somente permitirá as exigências d rfll!U@I(tjcª~~go!ft~;;, e 

econômica indispensáveis á garantia do cumprime!ito das obn çYf~ l ·- CORREIOS 
.n l j q o 
,_, 4 J u 

' ' ' 
\ •• · l 
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A lei 8.666/93, concretizando os comandos constitucionais relativos a 

licitaçao. deixa claro que o procedimento tem como pnncipal objetivo o de selecionar a 
proposta mais vantajosa para a Administraçfo. de forma que a competição deve ser a 

mais ampla possível. Vale transcrever o art. 3°. da lei: 

4Art. JO. A licitação destina-se a garantir a observância do princípio constitucional 

da isonomia e a selecionar a proposta mais vantajosa para a Administração e será 

processada e julgada em estrita conformidade com os princípios básicos da legalidade. 

da impessoalidade. da moralidade. da igualdade. da publicidade. da probidact: 

acmmistrauva. da '/inculação ao instrumento c:;Mocar:rio. do julgamento ccjetivo e -Jcs 

que lhes são cerre/ates. 

§ :o É vedado aos agentes públicos: 

i - admitir, prever, incluir ou tolerar, nos atos de convocação, cláusulas ou 

condições que comprometam, restrinjam ou frustrem o seu caráter 

competitivo e estabeleçam preferências ou discmções em razão da naturalidac::. 

da sede ou aomicílio dos licitantes. ou de qualquer outra circunstãncia impenineme 

ou irrelevante para o especifico objeto do contrato. ~ 

7. É inequívoco, à luz do texto legal. que as clàusulas editalícias ora 

impugnadas são manifestamente ilegais. porque restringem de forma imotivada e 

desarrazoada a competição, violando expressamente cs princípios da isonomia e da 

seleção da proposta mais vantajosa. 

8. Mais do que isso. as referidas cláusulas editalícias ofendem 

diretamente c art. 3°, § 1°, da lei 8.666/93, porque a exclusão da participação ce 

empresas. por motivo que não tem nenhuma pertinência com a execução do serviço 

licitado. compromete e restringe o caráter competitivo do refendo procedimento. 

9. Com efeito, é do conhecimento público e notório, além de ser do 

conhecimento da ECT e das empresas prestadoras de serviço de transporte aéreo. 

que as maiores empresas nacionais de transporte de passageiros prestam. 

igualmente, seja de forma direta seja de forma indireta. o serviço de transporte ce 
cargas. 

10. Então essa cláusula estará vedando. e. ocrtanto. i criminando. essês 

empresas. que possuem notória capacidade operõc:onal p 

interesses públicos objeto desta licitação 

-\ t ' '-.; f . ' lt ..: \ ' · · . \ ' , I • -
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Fls.:. _____ _ 

•) !~ · '7 7 >. -
;, 

Ooc: ---- --



Pf:l)l(l, ( j, ·i<IJI!.: ·· . 

ALBERTO P \\ IE R;UI:liW 

:\'-A F!<. \L.\1; 

11 . Essa discriminação estará operando contra os interesses públicos. po1s 

afastará a possibilidade de partJcipação ce empresas com grande potenc1a1 ce 

apresentar a melhor proposta e oferecer o melhor serviço. 

12. Mas além da clareza dos dispositivos constitucionais e legais 

aplicáveis, a jurisprudência é pacifica no sentido de que a discriminação entre cs 

participanres. por implicar a c:mmuição co número de ccmpetidores. frustra o COJe!NO 

principal da licitação. que é o de selecionar a proposta mais vantajosa para a 

Administração. como se otserva pelos seg~.;Intes precedentes do eg. Tribunal 

Regional Federal da 1"' Região: 

13. 

"CONSTITUCIONAL. ADMINISTRATIVO. SICAF - SISTEMA DE CADASTRAMENTO 

UNIFICADO DE FORNECEDORES. HABILITAÇÃO PARCIAL. EXIGÊNCIA DE 

BALANÇO PATRIMONIAL DE EMPRESA COM MENOS DE UM ANO DE REGISTRO. 

REMESSA OFICIAL. IMPROVIMENTO. 

1. Entre os princípios que regem a licitação está o da igualdade entre os licitantes. 

A discriminação entre os participantes reduz o número de licitantes qualificados, 

constituindo prejuízo para a própria Administração na busca da proposta mais 

vantajosa. 

( ... )"(REO 1997.01 .00.021470-8 /DF, Relator JUIZ CATÃO ALVES, Relator Convocado 

JUIZ FRANCISCO DE ASSiS BETTI, OJ 20.09.99i: 

·coNSTITUCIONAL. A:JMINISTRA TIVO. AÇÃO POPULAR. LICITAÇÃO . 

IMPOSSIBILIDADE JURÍDICA DE COMPETIÇÃO. INOCORRÊNCIA. SUPREMACIA DO 
INTERESSE PÚBLICO. 

1. Caracterizadora da eficiencia e moralidade nos negócios administrativos, a 

licitação, enquanto procedimento administrativo pelo qual a Administração 

Pública seleciona a proposta mais vantajosa para o contrato a ser celebrado, 

propicia oportunidades iguais aos que almejam contratar com o Poder 

Público, em consonância com os padrões previamente fixados pela própria 

administração, observando-se os princípios estabelecidos no art. 3° da Lei n° 

8.666193. 

(. .. ) (REO 96.01 .46892-7 /C=. Relator Juiz RICAROO MACHADO RASE LO. OJ 22.02 .99 1 

Dessa maneira. demonstrada a :legalidade da cláusula ecitalic1a 

prevista no item 2.2., "d", é :erto que outra sc:;;ção não se mostra a não ser a 

declaração da sua nulidade única hipótese eil que estar- os os 
RQS N° Q3/2005 - CN 
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111 - A MANIFESTA INCONSTITUCIONALIDADE E ILEGALIDADE DA CLÁUSULA 

DO EDITAL QUE IMPÕE, DENTRE OS REQUISITOS PARA A QUALIFICAÇÃO 

TÉCNICA, A EXIGÊNCIA DE QUE A AERONAVE NÃO PERTENÇA A EMPRESA 

CONCORRENTE DA ECT 

14. Além de ter impedido a participação na licitação das empresas que 

concorrem com a ECT. o edital ainda foi além. prevendo. dentre os requisitos para ~ 

qualificação técnica. que a aeronave a ser utilizada na execução do serv1ço não estei::; 

sob a posse ou propriedade das empresas que sejam concorrentes da ECT. 

15. Ora. é a própria Constituição que prevê. no art. 37. XXI. que as 

cláusulas da licitação apenas podem permitir "as exigências de qualificação técnica ~ 

econõmica indispensáveis a garantia do cumprimento das obrigações." Dessa 

maneira, para atender aos objetivos da qualificação técnica. basta que o licitante 

comprove ter a posse ou disponibilidade de aeronave compatível com a execução de 

serviço, sem que se lhe possa ser exigida nenhuma outra obrigação. 

16. Acresce que a exigência de que a aeronave a ser utilizada na execução 

do serviço não esteja sob a posse ou propriedade das empresas que sejam 

concorrentes da ECT. longe de ser indispensável para a garantia do cumprimento das 

obrigações previstas na licitação. tal como exige a Constituição. não tem qualquer 

pertinência com as obrigações a serem assumidas pelo licitante vencedor. que 

executará o contrato em nome e risco próprios. 

17. Veja-se o absurdo dessa exigência: empresas de transporte aéreo que 

não se enquadram nos requisitos do edital para participar da licitação poderão 

eventualmente ceder seus aviões para a empresa eventualmente vencedora . Mas 

dentre aquele universo de empresas de transporte aéreo que não poderão participar 

da licitação, apenas uma espécie delas não poderá ceder seus aviões. quais sejam. 

aquelas que a ECT considera como concorrentes . A discnminação é clara e ilegal 

além de impertinente para a fiel execução do contrato por parte da empresa 

vencedora. 

18. Daí porque a exigência prevista na C:ausula 3.2.4 .. a. 1 .. é 

manifestamente inconstitucional e abusiva. representandc criminaçãa od•asfL 
RQS N° Q3/200p - .CN 
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Tanto é assim que a Lei 8.666/93, ao prever. no art. 30. os documentes 

relativos a qualificação técnica. limita-se a exigir a comprovaçao das circunstânc1as 

que apresentam repercussão direta na garantia do cumprimento das obrigações . ta:s 

como (a) registro ou insaição na entidade profissional competente (art. 30. 1). ·.tJ 

comprovação de aptidão para o cumprimento das obrigações (art. 30. 11). (CJ 

comprovação de recebimento dos documentos ~ da ciência das informações 

necessários para a exec<..:ção do serviço (art. 30. !! i.l e (d) prova do atendimento -::-: 

r~cuisitos estabelecidcs er; le1s esoecia1s. se for o caso (art. 30 . IV\ 

20. Vê-se. ponanto. que a exigência ::ntida na Cláusula 3.2.-+.. a • . 

exorbita os comandes :ega1s pertinentes. para J fim ce impor aos :icitan:es 

documentação que não guarda qualquer pertir:ência com a aptidão ;Jara ...; 

cumprimento das obrigações ou com a capacitação técnico-profissional para a 

execução do serviço. 

21. · Em hipóteses com a presente, a jurisprudência brasileira sempre 

entendeu. mesmo sob a égide da legislação anterior à Lei 8.666/93. ser nula a 

cláusula editalícia que exige, para a qualificação técnica, requisitos não previstos peia 

lei. É exemplo dessa afirmação o seguinte julgado do TRF-1a: 

22. 

·ADMINISTRATIVO • PROCEDIMENTO LICITA TOR!O - DL. 2.300186- LIMITES PARA 

COMPROVAÇÃO DA CAPACIDADE TECNICA E CAPACIDADE FINANCEIRA. 

I - A EXIGENCIA DO EDITAL DA LICITAÇÃO QUE LHE COMPROMETA. RESTRIN.-·A 

OU FRUSTE O CARA TER COMPETITIVO. = DE CONSIDERAR-SE NULA '0:... . 

2.300186. ART. 3. PARAGRAFO 1. 1). 

11 - A IDONEIDADE TECNICA E A FINANCEIRA. PARA FINS DE HABILITAÇÃO NAS 

LICITAÇÕES. SE COMPROVAM COM A DOCUMENTAÇÃO PREVISTA NO ART. 25. 

PARAGRAFOS 2 E 3 DO DECRETO-LEI 2.3CDI86, INADMITIDAS EXIGENCIAS 

ALEA TORtAS OUTRAS, SEM AMPARO LEGAL. 

111 - REMESSA OFICIAL DESPROVIDA. (REO 89.01 .16458-2/DF. Relator Ju;z 

HERMENITO DOURADO. DJ 05.02 .90) 

Já sob a égide da Lei 8.666/93. a jurisprudência do eg. TRF-1 a manteve 

o seu entendimento de que o edital apenas poderá ex1gir. para efeitos da c;_ualificação 

técnica. os requisitos previstos pela lei. como se observa pelos s recedentes 
RQS No 03/2005 .. CN 
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·ADMINISTRATIVO. LICITAÇAO. OUALIFICAÇÁO T~CNICA. REQUISITOS. ART. 10 

DA LEI N. 8.666193.CERTIDAO DE ACERVO TÉCNICO. DOCUMENTO OUE ATENDE A 

EXIGtNCIA LEGAL. 

- Disp6e o art. 30 da Lei n. 8. 666193 que á documentaçSo relativa á qualificaç4o técnica 

limitar-se-á dentre outras. a compro'lação da aptldiJo para desempenno ae ativtdaae 

petTinente e compatível em caracteristicas. quantidades e prazos com o objeto do ed1tat. 

o que pode ser feito mediante certidão ao acervo técnico. 

- Remessa oficial improvida .· (REO 1998.01 .00.028027-3 MG. JUIZ JULJE .~ 

SEBASTIÃO DA SILVA OJ 22 .'10 i2001) 

JADMINISTRA T/VO.LICITA ÇÃ O.HABIL/T AÇÃO. 

REMESSA IMPROVIDA. 

.~EOUISITOS. COMPROVAÇ/..0. 

1. ·oualificação técnica é o conjunto ':ie requisitos profissionais que o licitãnte apresenta 

para executar o objeto da licitação.P-;de ser genérica.especifica e operativa.Comprova­

se a capacidade técnica genérica pele regtstro pro;iss;onal:a especifica.por ãcestado ~e 

desempenho anterior e pela existenc:a de aparelharr:enco e pessoal aaeauacos para ; 

execução do objeto da licitação :e a operativa pela demonstração da dispcntbilidaae 

desses recursos materiats e humar.os adequãdcs.necessários a execução7Diretco 

Administrativo Brasileiro,Hely Lopes Meirelles.21• edição.Ed. Malheiros. 

2.A habilitação dos licitantes é um ato administrativo ce natureza vinculada. Assim.tenao 

o impetrante demonstrado ser possuidor de requisitos mínimos para a participação no 

procedimento licitatório,no que se refere á capacidade técnica.Jegítima a pretensão 

deduzida em Juízo.bem come a sentença que lhe concedeu a segurança. 

3.Remessa oficial improvida. Sentença mantida.· (REO 96.01 .27486-3/0F. JUIZ ALOISIO 

PALMEIRA LIMA, DJ 04/12 ;2000). 

O Superior Tribunal de Justiça, por sua vez. tem enter.dimento 

consolidado nos sentido de que a qualificação técnica visa exclusivamente a verificar 

se o licitante possui condições para realizar aquilo a que se propõe. A ementa ao 

RESP 172232 é elucidativa nesse sentido (STJ. Relator Ministro JOSÉ DELGADO. DJ 

21.09.98): 

ADMINISTRATIVO. L/CITAÇ)..O. INTERPRETAÇÃO ;o ART. 30. 11. § ; ~ o;.. LEI Nc 

8.666193. 

1. Não se comete violação ãc art. 30 i/. da Lei n~ S :66193. quando. am orocedimemo 

licitatório. exige-se comprovação. em nome da emcresa proponence. :Je ã:estadcs 

técnicos emitidos por operaa:xes de :elefonia r:o E.·asil de execução. ::o ?3is. e:n 

qualquer tempo. de serviço :::e implar.ração de cabes retefõnicos classe ·.:. · -: ·c· e:n 

período consecutivo de 2-J :::eses. no volume minm:o de 60.000 HXh . :::e' .::amenre 

certificados pela entidade profissional ccmpetente. 
2. ·o exame do disposto no art. 37, XXI, da Constituição Fed ~~~~tWsfl~~-fatá1 
referente a ~exigências de qualificação técnica e econõ ic~prmciis9,~~~Q~ 
garantia do cumprimento das obrigações· revela que o pr pósito ·a, objetivado 

Fls.:· 0 ':: 4 4 
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oferecer iguais oportunidades de contrataç~o com o Poder Público, n~o a todo e 

qualquer interessado, indiscriminadamente, mas, sim, apenas • quem possa 

evidenciar que efetivamente dispõe de condiç6es para executar aquilo a que se 

prop6e· (Adilson Dallari). 

3. Mandado de segurança denegado z:r.; pnmetro e segunao graus. 

4. Recurso especial improvido. -

24. Como a exigêncta de GLE a aeronave a ser utilizada na execução co 

serviço não esteja sob a posse ou prçoriedade de empresa concorrente da ECT 2 

estranha à comorovação de que o líc:tante dispõe de condições para executar -

serviço. dúvida não hà de que a clàusuia que a contempla é manifestamente ilegal. 

25. Não é outra a jurisprudêr.cia do eg. ST J. que considera ilegais todas as 

exigências para a qualificação técnica :ue não estejam expressamente prev1stas r.a 

lei. como se observa pela ementa do RESP 316755 (Relator Ministro GARCIA VIEIRA. 

OJ 20.08.2001 ): 

'"ADMINISTRATIVO- EDITAL DE LICITAÇÃO - EXIGÊNCIA DE APRESENTAÇÃO DE 

ATESTADOS COMPROBATÓRIOS DE PRESTAÇÃO ANTERIOR DE SERVIÇO 

IDtNTICO OU SIMILAR AO DO OBJETO DA LICITAÇÃO. ACOMPANHADOS DE 

EMPENHO. ORDEM DE SERVIÇO CU NOTA FISCAL. MANDADO DE SEGURANÇA -

ILEGALIDADE DO A TO- RECONHECiMENTO. EM SEDE DE APELAÇÃO- RECURSO 

ESPECIAL- ACÓRDÃO RECORRIDO INCENSUP..Á VEL. IM PROVIMENTO. 

Na realização de licitação. se do edital, no item relativo à apresentação de 

documentos para comprovar a qualificação técnica, são estabelecidas outras 

exigências não previstas na legislação de regência (artigo 30, inciso 11 da Lei n° 

8.666/93), configura-se ilegalidade a ser reparada pela via do mandado de 

segurança. 

Recurso improvido. ~ 

26. Dessa maneira. a cláusula 3.2.4., a.1 .. padece das seguintes 

inconstitucionalidades e ilegalidades: 

(a) contém exigência não prevista no art. 30. da Lei 8.666/93. o que demonstra 

que exorbitou o comando legal. violando. em conseqüência. o principio da 

legalidade (CF. art. 37. caput). 

(b) contém exigénc1a que não tem ~ualquer peninênc1a com o cumprimento ao 

contrato. jamais podendo ser considerada indispens · tls ~o 8ft
2005 

_ CN · 

execução do serviço. com o aue viola diretamente o Olmll l ..JcZORmilos:J 

Constituição e contraria a JUrispr~.,;céncia dommante : 
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(c) contém exigência que restringe. de forma imotivada e desarrazoada. a 

competição que deve existir em qualquer licitação. com c que fere o principie 

constitucional da isonomia e o art. 3°, caput e § 1°, da Lei 8.666193, que 

estabelecem que a licitação tem como objetivo a seleção da proposta ma1s 

vantajosa para a Administração. sendo vedado ao edital conter qualquer t1pc 

de restrição à competição que não tenha pertinência com a execução co 

serviço. tal como ocorre no caso concreto. 

São por essas razões ~:.;e a VARIG LOGÍSTICA S.A confia em que :: 

presente impugnação será provida. :ara o fim de se reconhecer a r.ulidade cês 

cláusulas editalícias impugnadas. de rr.odo a assegurar o respeito à legalidade e acs 

princípios indispensáveis da licitação. 

IV· PEDIDO 

28. Por todo o exposto, requer a impugnante que a impugnação seJa 

provida, para o fim de se declarar a nulidade da Cláusula 2.2.. alínea ·d·. e da 

Cláusula 3.2.4., alínea "a.1 :. do Edital, assegurando-se o se direito de participar ca 

licitação sem as exigências contidas nestas dáusulas. como ato de inteira justiça. 

(VELOG·ECT01) 

\ .. \ ' \~ . : ' ' : H{Id I ·.: , ... '\ 
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Brasília. 7 de dezembro de 2001. 

P.p. 

P.p. 

ANA FRAZÃO 
(OAB-DF. n" 12.847) 

PEDRO GORDILHO 
(OAB DF. n° 138l 
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SBN ConJ.~l~ Bloco .. A .. <&• Andzr 
70002·000 - Bras/li~ ·OF 

CT/CPUAC-0607/200 1 
Rtf.: Pregão 045/2001-CPUAC 
Assunto: Resultado da Impugnação. 

J.-:.fRIG LOGÍSTICA S/.4 
Rua úopoldo Bulhões n• 40- .r andar 

Vila Ckmendno - São Paulo • SP 
FAX: (011) 3897-i./18 
F.a: ro6IJ 326-3849 

Prezados Senhores, 

Brasilia'DF. 13 de dezembro de 2001. 

, 

Comunicamos a yg• que I impugnação 80S termos do Edital referente 10 Pregão 
-04512001, peticionada por essa empresa, foi recebida e conhecida face sua tempestividade, c que 
após analisada e apreciada juntamente com o Departamento Juridico da ECf, a Pregoeira decidiu 
pela improcedência das alegações, confonne RELATÓRIOtCPUAC- 026/2001 de 13/12/01, em 
anexo. com base na fundamentação constante no PARECERIDEILl~./DJOPE - 09412001 de 
13;12·01. 

Essa decisão foi submetida à autorid.1de superior que a ratificou . 

.{) Assim, esclareço que pennaneccm inalteradas as condições e os termos do 
~ital, cujo extrato foi publicado no DOU, Seção m, de 05/12/01, bem COil}O a data de 17/12/01, 

prórima segunda-feira, às 09:30.horas a.aberturaÃB Sessão do Pregãg._ 

Atenci osap1 et;llte 

/l \ }_ I: 

!1-fART A ~IM-à& LHO 
Pregoeira \ 

C 'J.nexo:Relatório.'CPL :-\C -0.26 .200 I 
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SBH Conj. ·3· Bloco •1;• 411 And~r 

70002·900 - Brasília .OF 

CT/CPIJAC-0606/200 1 
Ref.: Pregio 04512001-CPUAC 
.~ssunto: Resultado da Impugnação. 

RIO SCL SER J-1ÇOS AÉREOS REG/0;\>f!S SI.~ 
Av. Rio Branco n• 85 -10' A.ndar 

Rio de Janeiro - RJ 

FAX: (01/J 1183-1316 

FAX.: (06/) 316-3849 

Prezados Senhores, 

Brasília DF. I 3 de dezembro de ~00 I . 

, 

Comwücamos a vs• que a impugnação aos termos do Edital referente ao Pregão 
-ô4Si2001, peticionada por essa empresa, foi recebi~a e conhecida face sua tempestividade, e que 
após analisada e apreciada juntamente com o Departamento Juridico da ECf, a Pregoeira decidiu 
pela improcedência das alegações, confonne RELATÓRJO;CPL'AC- 02612001 de 13/12.01, em 
anexo, com base na fundamentação constante no PARECER,;DEJUR. 'DJOPE - 094t2001 de 
13/12,01. 

Essa decisão foi submetida à autoridade superior que a ratificou . 

.:J Assim. esclareço, que pennanecem inalteradas as condições e os termos do 

.•. ~ditai, cujo cxn:ato foi publicado-no DOU;·&çàe ill.·de 05112101, bem como a data de 17/12/01, 
próxinu segunda-feira, ls 09:30 boru a abertura 'da ~essão do Pregão . 

~:CI7~te 
MARTA ~l..\RlA.COELRO 

Pregoeira 

C'me."< o: Relarório· CPL AC -026 ~00 I 
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PREGÃO n.• 045/2001 - CPUAC 

CONTRATAÇÃO DOS SERVIÇOS DE TRANSPORTE AÉREO DE CARGAS DA ECT 

ASSUNTO: Impugnação do Edital pelas empresas RIQ..SUL SERVIÇOS AÉREO~ 
REGIONAIS S/A e VARIG LOGÍSTICAS/A. 

Tendo em vista o objetivo de preservar o caráter intuito personae do contrato 
~dministrativo, cor.figurado no Artigo 66 da Lei n° 8.666/93. que é regido pelas regras e 
-..__;princípios de dire!'to público e da indisponibilidade do interesse público, exigindo-se a 

execução efetiva das avenças pela parte contratada, vedada. em princípio, a sua substituição 
ou a transferência ~o ajuste, ratifico a decisão da Pregoeira. conforme instrução contida no 
Relatório 026/2001iCPUAC, de que as al~ações das impugnantes RIO-SUL SERVIÇOS 
AÉREOS REGIONAIS S/A e VARIG LOGfSTICA S/A. são improcedentes. uma vez que as 
exigências editalícias estão consubstanciadas no Poder Discricionário inerente à 
Administração Pública, sendo as mesmas absolutamente lícitas e contempladas pelo 
ordenamento jurídico pátrio. 

c. 

~~-- ·-. . -. 

CRLT 

I I 

Brasília, I 3 de dezembro de 2001 

I · ./ , 
'/ _/_/ I 

--'1 . ' . -~- ~ 
HASSAN GEBRIM 
Presidente da ECT 
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IDENTIFICAÇÃO: RELATÓRIO CPUAC· 02612001 DATA: 13/ll/200 I 

REFERÍNCIA: Prtg4o 1L • 04511001- Contratação dos Serviços de Transporte Aéreo de Cargas da 
ECT. 

ASSUNTO: Impugnação do Edital r~f~rtnU ao Pugão n• 0451200/.CPVAC 

I. DO HISTÓRICO 

O referido Pregão tem por objeto a contratação de aeronaves cargueiras paletizadas para 
executar as seguintes linhas da RP~: A (Fortaleza!Salvador:Rjo de JaneiroiSão Paulo/Brasília/Manaus) 
e C (Manaus/ Brasília/São PaulotRio de Janeiro/SalvadortFonaleza). 

Essas linhas, em recente período, foram executadas pela VARIG LOGÍSTICA S. A. 
mediante Contrato com a ECT, rescindido unilateralmente em 26/06/2001, por seu deficiente 

c:Jesempenho operacional, com fulcro nas alíneas a.3, a.6 e a.l2 do item 9.1 da Cláusula Nona do 
Contrato, respeitado o contraditório e a ampla defesa. 

Na oportunidade, consultado a respeito, o DEJL'R manifestou-se, mediante o 
PARECER/GAB/DEJUR-052·2001, de 02/07/01, consistente em seus judiciosos fundamentos, 
favorável à rescisão contratual, bem como reconheceu a presença dos pressupostos legais ensejadores 
do enquadramento da inadimplente, no art. 87, Ia da Lei 8.666/93. Assim. era aplicável a penalidade 
administrativa cwnulada, ou seja, de suspensão temporária do direito de licitar e contratar com a ECT 
pelo prazo de 06 (seis) meses a 02 (dois) anos. A ECT limitou-se à rescisão unilateral do contrato. 

< 
Jncontinenli, \isando garantir a continuidade na prestação dos serviços, caracterizada a 

urgência de atendimento de situação que poderia ocasionar prejuízo e comprometimento aos serviços 
postais nas regiões abrangidas por àquelas linhas, e, por conseguinte. sua imagem institucional, a ECT 
promoveu, mediante procedimento de Dispensa de Licitação, a contratação direta da · empresa 
SKYMASTER AIR LINES LTDA, cujo contrato expira-se em 22il2.01, apesar de sua performance 
~tisfatória. 

_, A!is~: a ECI-fez -publicar o A\oiso de LK;i1ação" .(Pregão).:n-;; ÔÔu: .aeção m: de 
05/12/0 I, deflagrando o presente processo licitatório, com o escopo de contratar a empresa que ofereça 
a melhor proposta para iniciar as operações em 24/12/01, regularizando a situação de modo a satisfazer. 
em primazia, o interesse público envolvido. · · 

Ocorre que as empresas RlO - SUL SER VIÇOS AÉREOS REGIONAIS SI A e VARIG 
LOGÍSTICA S/A protocolaram, junto à CPUAC, em 07 e 10/12101, respectivamente, as presentes 
[mpugnações a determinadas cláusulas do Edital do referido Pregão. 

Ao final, os lrnpugnantes requereram o provimento de idênticos pedidos em que visam 
obter a declaração de nulidade dessas cláusulas, assegurando-lhes o alegado direito de participar da 
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CORREIO~ 
licitação sem as exigéncia.s ali contidas. Preliminannente, deve-se examinar a admissibilidade das 
presentes Impugnações à luz sobretudo Constituição Federal, da Lei n• 8.666/93 e do Edital. 

U. DAS fMPUGNACÓES: 

RIO- SUL SERVIÇOS AÉREOS REGIONAIS S/ A e VARIG LOGÍSTICA S/ A 

Smtese das razcles das Impugnações: 

De antemão, registre-se que as peças são rigorosamente idênticas, diferenciando-se tão 
somente quanto à qualificação dos Impugnantes, já que os pontos atacados são os mesmos, tanto mais 
que elaboradas pelo mesmo escritório de advocacia. A rigor, os Impugnantes insurgem-se contra as 
Cláusulas 2.2., alínea .. d .. e 3.2.4., alínea .. a. I .. , do Edital, que entendem restringir a competição e 
exorbitar das exigências legais pertinentes à habilitação técnica e, portanto, seriam manifestamente 
inconstitucionais e ilegais, consoante tentam demonstrar. Em suma. entendem que a primeira veda a 

~cipação de empresas concorrentes da ECT e a segunda inadmite que se utilizem aeronaves 
.___.mtamente dessas mesmas empresas concorrentes para execução do contrato. 

Alegam, em cada caso, ofensa aos princípios da isonomia e da proposta mais vantajosa, 
bem como às vedações impostas aos agentes públicos, porquanto tais cláusulas restringem e 
comprometem a competição de forma desarrazoada e impertinente. Aduzem que tal discriminação 
opera contra o interesse público, pois afasta empresas com potencial para ofertar melhor propasta e 
serviço. Neste sentido, colacionam alguns precedentes jurisprudenciais.' 

lnconformam-se, ainda, com o acréscimo de exigência técnica no tocante à propriedade 
ou à posst das aeronaves, por entenderem impertinentes com as obrigações a serem assumidas por 
conta e risco do licitante vencedor. Alertam para o absurdo de que do universo de empresas que não 
atendem aos requisitos do Edital, somente as concorrentes da ECT não poderiam ceder seus aviões para 
o licitante eventualmente vencedor. Daí a manifesta inconstitucionalidade e abusividade, caracterizando 
discriminação injustificada e incompativel com os objetivos da licitação. 

~ Assim, entendem que a exigência adicional de qualificação técnica exorbita dos 
• ÇQJ1lan<1as legais e não-guarda pertinência com a aptidão ou capacidade de executar o serviço. TC32em à 

colação algtll'!5 arestos jurisprudenciais neste S<..'Iltido. ,; 

Por fim, sintetizam o já arrolado como insconstitucionalidades e ilegalidades para, em 
seguida, requererem o provimento se seus pedidos com o fito de se declarar a nulidade das Cláusulas 
2.2, · "d" e 3.2.4. "a. I", do Edital, assegurando-lhes o direito de participar da licitação sem àquelas 
exigências. 

III. DO PARECER DA ÁREA JURÍDICA/ECT 

Conforme PARECER-DEJ1JR DJOP ·r~ . .., fatiza a legalidade de 
resguardar o interesse da coisa pública concluindo: "quej ~~~~RE=io~· e 3.2.4, "a. I" do Edital 
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04512001, estão conformes com a legislação em vigor, não transgredindo nenhum dispositivo legal ou 
constitucional, muito menos, contrariando quaisquer dos princípios norteadorcs da licitação, sejam eles 
constitucionais ou inttaconstitucionais e, as razões apresentadas nas impugnações, não tán o condão de 
afastar a pertinência e relevância embasadoras das cláusulas mencionadas, merecendo, a.s referidas 
impugnações, serem rejeitadas". 

IV- DAS CONSIDERAÇÕES DA PREGO ErRA 

Preliminarmente, as presentes impugnações atendem aos requiSitos legais (Lei no 
8.666/93, art. 41, §§ 1 o e 2"} e Editalícios (Cláusula Oitava), ainda que, apenas no primeiro caso, não se 
e"widencie o seu legítimo interesse jurídico porquanto inexiste prejuízo atual ou iminente daquela 
Impugnante, na medida em que não é enquadrável diretamente em nenhuma das Cláusulas que preter.ce 
•ier anuladas. Ass~ devem ser conhecidas as Impugnações. 

Bem se vê, a principio, que inexiste interesse jurídico, muito menos qualquer prejuízo à 
primeira Impugnante em razão das exigências consignadas no Edital do Pregão em referê_ncia. Aque!a 

~pugnante, mesmo sendo do grupo da "VARIG"- do qual apenas a VARIG LOGISTICA s. A 
~égunda Impugnante) atua no nicho especifico de mercado da ECf -, não está proibida de participar co 

cettame. Se, eventualmente, for a vencedora poderá executar as linhas com aeronaves próprias ou ce 
terceiros, desde que estes também satisfaçam os demais requisitos constantes do Edital, como, por 
exemplo, a regularidade fiscal. Neccssariament~ as duas Qáusulas ora impugnadas têm correlação 
lógica e complementar, pois o subi tem 3.2.4., alínea "a. I" reforça o estabelecido no caput do subitem 
2.2, que veda, também, implicitamente a participação indireta de empresas que se enquadrem em 
quaisquer de suas alíneas. 

É, no mínimo, desarrazoada a Impugnação apresentada pela RIO-SVL, caso contrário. 
estará configurada a sua intenção de se utilizar do artificio que se almeja vedar, na medida em que a 
ECT visa a preservar o caráter intuito personae do contrato administrativo (Art. 66, da Lei n° 8.666/93 ). 

Vale consignar que o contrato administrativo, que se pretende firmar com o licitante 
vencedor do Pregão, é consensual, comutativo e, em regra, oneroso e formal, havendo similitude mas 
~ identidade com o contrato de direito privado. O contrato administrativo rege-se por regras e 
~cipios de direito público, dos quais destacam-se os da supremacia do_ ~Ler.~~ público sobre. o 

pÃvado e~ indisponibilidade.~ in~eresse público: Outro deStãque·c:· ã sua natureza iatuiU~ personae. 
exigindo-se a execução efetiva das avenças pela pane contratada. 

Por oportuno vale citar a lição do·mestre Hely Lopes MeireJies (In Direito Administrativo 
Brasileiro, 22• ed., São Paulo: Malheiros, 1997. p. I 96), segundo a qual o contrato administrativo .. i 
intuito personae porque deve ser executado pelo própn"o contratado. vedadas. em pn"ndpio, a su.: 
substituição ou a transferência do ajuste". 

O que se almeja com as cláusulas impugnadas é exatamente impedir que haja transferênci.J 
ou substituição por parte de eventual licitante vencedor em relação aos ajustes firmados, em detriment0 
do caráter individualista do contrato administrativo firmado. A ECT exige que a empresa efetivamente 
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'CORREIO( 
contratada execute, por si só, as obrigações assumidas, sem qualquer ingerência de terceiros, daj 

pertinência daquelas restrições. 

A ECf não abre mão da natureza personalíssima do contrato a ser firmado, por essa raz.ãc 
busca rechaçar da licitaç!o qualquer tipo de "terceirização" na prestação dos serviços, RSSalvadas a: 
hipóteses previstas no edital {subitem 3.2.4., interpretado sistematicamente como os subitens 2.2 c 
3.2.3.). A ECf visa, desta fonna. rechaçar a ingerência de terceiros na execução efetiva dos ser.iços. 
por isso a locação de aeronaves só será permitida nos estritos tennos consignados no Edital. 

Por oportuno, vale asseverar que os requisitos excludentes dessa ·~erceirização" indesejada. 
já estiveram constantes em outros editais da ECf, ccmo ccndição para contratação, não sendo nenhuma 
novidade na órbita das licitações levadas a efeito nesta empresa pública. 

No que pertine à VARIG LOGÍSTICA S/A, reconhece-se o seu interesse jurídico pois é 
enquadrável nas duas alíneas das cláusulas ora impugnadas. Recorde-se, a princípio, que prevalece a 
discricionariedade inerente à Administração Pública na confecção do seus atos administrativos. É 

~acifica a lição de que é lícito ao Poder Público praticar atos administrativos com liberdade na escciha 
._,de sua conveniência, oportunidade e conteúdo. Trata-se de prerrogativa voltada à realização do 

Interesse público que, no presente caso, cinge-se à execução dos serviços postais de excelente quali<!ade 
junto à população. 

As restrições contidas na Lei n° 8.666/93 não contemplam todas as possibilidades de atos 
administrativos possíveis. Ao contrário, são traçadas linhas gerais que devem ser observadas. So 
entanto, existe inequívoca margem de discricionariedade conferida à Administração Pública para 
amoldar as ações pertinentes ao caso concreto. É exatamente neste contexto que devem subsistir as 
limitações editalícias impostas, pois as mesmas são absolutamente pertinentes. 

c. 

Desta forma, constata-se que a ECf agiu licitamente, no âmbito de sua disaicionariedzde. 
ao ti"<ar restrições lícitas e consubstanciadas no mais lídimo interesse público. Não se tratam de 
exigências gratuitas e vazias de justificativa. Ao contrário, são amparadas em experiências anteriores 
com empresas que, também, atuam no mercado concorrenciaJ da Ecr, como nos casos recentes. por 

.,emplo, da "V ASP" e "VARIG LOGÍSTICA". 

·. · ···- __ • Jrresignada, .a ECf viu, por diversas vezes, a sua carga ser relegada a segundo piemo. 
enquanto qne a-.:arga compartilhada da sua concorrente era prio~ no embarque ~esemb2J"G:le. 

-sem mencionar os atrasos, cortes de carga postal e cancelamentos de vôos freqüentemente ocorridos em 
detrimento -da qualidade dos serviços da ECT. Nestes casos, a rescisão contratual foi inexorável. 
respeitando-se o contraditório e a ampla defesa, impondo-se àquela primeira - que, além do péssimo 
desempenho operacional, inccrreu em inautenticidade de CND - o impedimento de licitar e cont:r3~ 
com a ECT, por 02 (dois) anos, tUdo confonne farta doc~entação comprobatória. 

Assim, esSas mal sucedidas parcerias caracterizaram, de fato, uma concorrência ruinosa C'!Tl 

face do insuperável antagonismo de interesses {lucro da iniciativa privada ·~ersus·· satisfação do 
interesse público) a repercutir negativamente no desempenho operacional dessas concorrentes, que, não 
raro, adotam estratégias maléficas à ECT comprometendo gra 1te a oualidade do serviço postal. de 
natureza públi<:a., prestado à sociedade, com obrigação de cc rftmtli~ãcW/2Mfiitrr&~c os 0utros rc;:quisi~.:ts 

C~MI - CORREIOS 

GF..,D;, 
C Df~([) CPL Doc.-~~~41.'001 1A~I4iono CPL 4C h14iono •J-"6 .'001 PCtU_I .'(}(11 A.P\ .:.x 

l } !~ t~J ~ 

blJ u 
Fls. :.-_-----

Doe: -

. ' 



fixados pelo Ministério das Comwúcações (Lei n° 6.538n8, art. 3,, que constitui o seu múnus públicc 
(CF, art. 21, inciso X ele Decreto-lei n• 509169, art. 2,. 

Quanto ao Poder Disaicionário de que é dotada a ECT, na qualidade de empresa públic.: 
federal, vaie citar a liçlo do ilustre professor Celso Antõnio Bandeira de Melo (In Curso de Direitc 
Administrativo, s• ed., São Paulo: Malheiros, 1996, p. 251), vejamos: ''Em suma: discricionariedade e 
liberdade dentro da lei, NJS limites da norma legal, e pode ser definida como: a margem de liberdade 
conferida pela lei ao administrador a fim de que este cumpra o dever de integrar com sua vontade ou 
juízo a nonna jurídica, diante do caso concreto. segundo critérios subjetivos próprios, a fim de dar 
satisfação aos objetivos consagrados no sistema legal". 

Está claro, portanto, que, em momento algum, a Ecr desvirtuou o espírito competitivo da 
licitação em análise. As exigências consubstanciadas no Edital do Pregão são coerentes com o interesse 
público e com a pretensão da ECf em não mais suportar os danos anterionnente constatados. É 
induvidoso que as restrições consignadas estão absolutamente albergadas no livre e prudente exercício 
do Poder Discricionário da Administração Pública. 

&) Há manifesto risco de a ECT vir a se prejudicar diante da incompatibilidade de interesses 
existente er.tre as concorrentes da ECf e esta. A performance e o desempenho operacional, na execução 
do contrato. são fundamentais para a imagem e, principalmente, para presteza almejadas pelos clientes 
daECf. 

As concorrentes da ECf não têm interesse em fomentar a eficiência nos serviços de 
transporte aéreo de carga postal, pois elas priorizam, obviamente, os seus serviços próprios de entrega 
de malotes, encomendas etc. A reiteração naquelas práticas lesivas do passado, sem dúvida, 
comprometerão a qualidade do serviço postal, em prejuízo sobretudo da população em geral, que 
contrata os serviços da ECT. Ademais, também na seara empresarial, não existe qualquer motivo para 
que os concorrenteS da ECT fortaleçam a presteza e a solidez da marca CORREIOS. 

Insta reiterar que o Administrador Público tem a prerrogativa de adicionar reqws1tos 
técnicos inerentes aos serviços a serem contratados. Exige-se apenas que tais restrições não exorbitem a 
pertinência. a razoabilidade, observando a correlação lógica entre a desequiparação (legal ou editalícia) 

~edida e o fator de descrimen. em consonância com os interesses prestigiados constitucionalmente, 
~~-~tendimento do eminente Celso-Antônio Bandeira de Melo (Conteúdo _J~Çjço .d.s> Princípio da 
• Igualdade, M-illleiros Editores, .19-94, 3• Edição). Há torrencial jtiiispruãêiicia a esse respe(to.-

Os precedentes oriundos do desempenho operacional de qualidade insuficiente das 
empresas concorrentes justificam as restrições impostas, logo, em instante algum desbordou-se a órbita 
da legalidade. 

Tais cláusulas asseguram tratamento isonõmico aos licitantes que estiverem equiparáveis à 
situação de satisfazer adequadamente o interesse público, em sintonia com magistral síntese do saudoso 
pro f. Hely Lopes de Meirelles (Licitação e Contrato Administrativo. São Paulo: R T. 1990): 

GF41c4 

"O que o princípio da igualdade entre os licitantes l·eda é a cláusula discriminatória ou 
o julgamenru faccioso que dest'guala os ig-.Ja;.: ~ a (l,j tj~' . favorecendo a uns 
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~ prtjudicando a outros. com exigências inúteis para o serviço público, mtU com desnno 
ceno a lkterminados candidatos. " 

Toda a legislação que versa sobre licitação, tem o mesmo objetivo, qual seja, o do 
interesse público. 

Ora o conteúdo das Cláusulas 2.2, ·d· e 3.2.4. •a.J•, do Edital visam exatamente isso. 
ou seja, o interesse público, pois, a participação c a eventual contrata.Çào de empresa concorrente, para 
executar o serviço de transporte aéreo de carga postal, é altamente prejudicial à AdminiJtraçio Pública. 
já que a ECT terá uma concorrente operando sua Rede Postal Noturna, que é o coração de todo o 
tráfego postal. Seria o mesmo que '4cntregar a administração de um banco de sangue a um vampiro··, 
pois o concorrente teria em suas mãos, a Rede Postal Soturna, que é responsável por praticamente todo 
o tráfego postai, podendo manipulá-la, com atrasos, cancelamento de vôos, cortes de carga, priorização 
da carga constituída nas encomendas por ela tratadas e entregues. etc. com o fito de prejudicar a 
imagem da ECT (concorrente). 

Permitir que concorrentes da ECf participem do certame seria expor o serviço 
. ~icitado a grande risco, com enonne prejuízo à Administração Pública (ECT} e, no presente caso. 
~principalmente, aos consumidores/usuários dos serviços de correios. 

Assevere-se que o serviço postal é de caráter eminentemente público, daí a 
necessidade de a licitação dever ser conduzida de maneira a impedir manobras que objetivem prejudicá­
lo. 

Na verdade, o artigo J•, § J•, Inciso I, prevê que não é permitido "admitir. prever. 
incluir ou tolerar, nos atos de convocação, cláusulas ou condições que comprometam. restrinjam ou 
frustrem o seu CtUáter competitivo e estabeleçam preferências ou distinções em ração da naturalidade 
túz sede ou domicílio dos licitantes, ou de qualquer outra circunstância impertinente ou in-elevanre 
para o específico objeto do contrato ". 

Ora. o dispositivo mencionado, inclusive transcrito nas impugnações 
supramencionadas, abre a possibilidade de, no que não estiver ali vedado expressamente, de fonna 
discricionária, impor restrições pertinentes e relevantes, 

.fl: _. _ Não se poderia imaginar algo diverso, já que o dispositivo legal contém os casos de 
~ção e estende a vedação para os demais casos que não sejam pertinentes ou relevantes, permitindo 
. _ à ~~~ção, decidir, de forma discricionária, sobre restrições que venham ao encontro ao interesse 

públicc. ; ., · • ~ 

É de se concluir, portanto, que a inclusão das cláusulas 2.2, letra "d". e 3.1.4, .. a. I", 
por serem relevantes e pertinentes, ante à argumentação supra, não constituem transgressão a quaisquer 
normas legais ou constitucionais. · 

Jessé Torres Pereira Junior, em seus Com~tários à Lei das Licitações e Contratações 
da Administração Pública, 4• Edição, Ed. RENO V AR. Rjo de JaneirotRJ, 1997, págsA l/42, comenta 
que: 

"So repertório do TCV agasalha-se a convivência do discrimen com a isonomia. 
desde que aquele funcione como garann·a do cumprimento das obrigações. " 
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"A proibição de c/áusuúu ou condições que ratrinjam o CQI'áter competitivo não 
con.stihli óbice a que a Administração estabeleça OJ requisitos minimos para a 
p<Jrtidpação no certa~. considerados necessárioJ à garantia da cecução do 
contrato, à segurança e perfeição da obra ou do se~o. à regularidade do 
fornedmenro ou ao atendimento de qualquer outro interesJe público ··(Decisão n° 
409195, Plenário, Rei. Min. José Antonio Barreto de Macedo. DOU de 04.09.95, págs. 
13.65 1-13.652) 

Assevere-~ que o princípio da isonomia não pode ser razão para igualar a todos. 
posto que sua essência se constitui em tratar os iguais de fonna igual e os desiguais de fonna desigual. 

Se o princípio da isonomia permitisse que todos que pretendessem participar de urr.3 
licitação, pudessem fazê-lo, como ficariam os impedidos de licitar? E os que não atendessem 3 

determinada exigência de capacidade técnica e/ou econômica? 
As próprias impugnantes expõem que as nonnas pertinentes à licitação visar:: 

selecionar a proposta mais vantajosa para a Administração. 
. Seria a melhor proposta a de wna empresa concorrente? Certamente que não . 
.i) No que penine ao argumento das impugnantes, lançado no item 9 da impugnação . 
.-quanto ao fato de todas as maiores empresas executarem serviços de transportes de carga, tem-se que é 

impertinente, já que a vedação da Cláusula 2.2 .. d .. , do Edital trata de concorrência na entrega de 
malotes, documentos, encomendas expressas e correlatas e não no transporte 

V. DO PARECER FINAL DA PREGOEIRA: 

Ante o exposto, a Pregoeira recebe e conhece da impugnação, fase sua tempestividade, 
porém decide julgá-las impro\idas in totum, NEGAi\1)() PROVIMENTO INTEGRAL, •aos pedidos 
constantes das hnpugnações apresentadas, haja vista que as restrições apontadas, que estão contidas no 
edital da licitação em referência, estão consubstanciadas no Poder Discricionário inerente à 
Administração Pública, com amparo no PARECERIDEJURJDJOPE- 094/2001, de 13/12/001. 

Assim, ratificam-se os termos do Edital referente ao Pregão n° 045/2001/AC, conforme 
Aviso publiado no DOU, Seção m, de OS/12/01, mantendo-se a data de 17/12/01 (próxima segunda-tJ:!>· para a realização~ Sessão do ~egão em testilha. .. . • . _· . . ··--- • ~ _ 

- ---'Submeto as impugnações de\-idamente mstruídas à"á.preciação d~ autoridadé supenor . 

/ 
~_k'~U'-o-, ~ 

V era Lúcia Gonçalves 

GF.4.,{<J 

i Í I • 
~ \ .....,· ,--., ( 

Marta Maria/ Cóe~ 
PREGOEIRA \ 

I 
; 
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·.~I CORREIO< i DEPARTAMENTOJURiOICO·DE.JUR 

REF : CI/CPUAC-968/2001 

PARECER/DEJlRIDJOPE • 094/2001 

EJIE.\TA - Cláusula que restringe a participação em 
licitação - Presença de Relevância e Pertinência -
~Vão ocorrência de violação de dispositivos ou 
princ1p1os constitucionais. nenz tampouco, legais. 
Legalidade das Cláusulas 2.2 "d" e 3.2.4. "a./". do 
Edital Pregão 04512001. 

A Comissão Permanente de Licitação/ AC., solicita a este 
DEJUR. emissão de parecer em torno da pertinência das Impugnações das empresas RIO 
- SUL SER VIÇOS AÉREOS RE.piONAIS S.A. e VARIG LOGÍSTICA S.A.. que 
alegam ilegalidade das Cláusulas 2.2 ··d·· e 3.2.4, ·'a.l .. , do Edital do Pregão 
045/200líAC. 

I- DO HISTÓRICO 

a n . . . O referido. Pregão t:m por o~jeto a c?ntratação de aer~naves 
~ras Qaleuzadas · para • "txes,utar as segumtes linhas da RP~: .A 
Fortaleza/Salvador· Rio - de Janeiro São Paulo Brasília/Manaus) e C (~fanaus 

~rasília-'São Paulo Rio de Janeiro/Salvador.'Fortaleza). 

Essas linhas. em recente período, foram executadas pela 
'.-\RIG LOGÍSTICA S.A .. mediante Contrato com ·a ECT. rescindido unilateralmente 
n 26;06í200 I. por seu deficiente desempenho operacional. com fulcro nas alíneas a.3. 
6 e a. l2. do item 9.1. da Cláusula Nona do Contrato. respeitado o contraditório e a 
npla defesa. 

r\a oportu11idade. consultado a f._e..s.pcito-., · manife~tou-

mediante o PARECER GAB DEJL!R-05~ 200 I. de 0~~~~12~~B;~ el à res~isàc' 
ntratual. bem como reconheceu a presença do~ pres upostos Pega•s e · sejadoró dl' 
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~~ CORREIO< l DEPARTAMENTO JURiOICO. DEJUR 

enquadramento da inadimplente. no art. 87, UI, da Lei 8.666/93. Assim, era aplicável a 
penalidade administrativa cumulada. ou seja, de suspensão temporária do direito de 
licitar e contratar com a ECT pelo prazo de 06 (seis) meses a 02 (dois) anos. A ECT 
limitou·se à rescisão unilateral do contrato. 

Incontinenti. visando garantir a continuidade na prestação dos 
serviços, sem prejudicar ainda mais sua imagem institucional junto à população em geral. 
a ECT promoveu, mediante procedimento de Dispensa de Licitação. devido ao estado de 
emergência. a contratação direta da empresa SKY\L-\STER AIR LfNES L TOA. cujo 
contrato expira-se em 22. 12. O I, apesar de sua performance satisfatória. 

Assim. a ECT fez publicar o Aviso de Pregão, no DOlJ, seção 
~· de 05/ I ~/0 I. detlagrando o presente processo li citatório. com o escopo de contratar a 

empresa que ofereça a melhor proposta para iniciar as operações em 24 ... I 2. O I. 
regularizando a situação de modo a satisfazer. em primazia. o interesse público 
envolvido. 

Ocorre que as empresas RIO - SUL SER VIÇOS AÉREOS 
REGIONAIS S.A. e VARIG LOGISTICA S.A., protocolaram junto à CPUAC. em 07 e 
10;12/01. respectivamente, Impugnações às Cláusulas 2.2 e 3.2.4, "'1''. do Edital do 
referido Pregão. 

Ao final. os Impugnantes requereram o provimento de 
idênticos pedidos em que visam obter a declaração de nulidade dessas cláusulas. 
assegurando-lhes o alegado direito de participar da licitação sem as exigências ali 
~,tidas. Preliminarmente, deve·se examinar a admissibilidade das presentes 
~ugnações à luz, sobretudo. da Constituição Federal. da Lei n° 8.666í93 e do Edital. .. - . ,.., 

If- DAS 1\IPUGNAÇÕÊS·: 
... -

I -RAZÕES DAS I~IPL"G:\ACÕES 

De antemão. registre-se que as peças são rigorosamente 
idênticas.-diferenciando-se tão somente quanto à qualiticação dos Impugnantes. já que os 
pontos atacados são os mesmos. tanto mais que elaboradas pelo mesmo escritório de 
advocacia. A rigor. os Impugnantes insurgem-se contra as Cláusulas 2.2 .• alínea .. d .. e 
3.2.4 .. alínea .. a. I". do Edital. que entendem restringir a competição e exorbitar das 
exigências legais pertinentes à habilitação técnica e. portanto, seriam manifestamente 
incon,titucionais e ilegais. consoante tentam demonstra .R~Srffl~~'= .. ~~ a participaçàn 

.... d ECT d . d . CPMi ·_ CQ~REIOS i d de empresas concorrentes a e a segun a ma mJte que se uuuzem a~ronaves essas 
mesmas concorrentes para execução do contrato. O? 58 

Fls.: ____ _ 
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Alegam, em cada caso, ofensa aos princípios da isonomia e d' 
proposta mais vantajosa, bem como às vedações impostas aos agentes públicos 
porquanto tais cláusulas restringem e comprometem a competição de fonna desarrazoad2 
e impertinente. Aduzem que tal discriminação opera contra o interesse público, po1s 
afasta empresas com potencial para ofertar melhor proposta e serviço. 

lnconforrnam-se. ainda. com o acréscimo de exigência técnica 
no tocante à propriedade ou posse das aeronaves. por entenderem impertinentes com as 
obrigações a serem assumidas por conta e risco do licitante vencedor. Alertam para ü 

absurdo de que. do universo de empresas que não atendem aos requisitos do Editai. 
somem e as concorrentes . da ECT não poderiam ceder seus aviões para o licitante 
eventualmente vencedor. Daí a manifesta inconstitucionalidade e · abusividade. 

cracterizando discriminação injustificada e incompatível com os objetivos da licitação. 

Sustentam que as maiores empresas aéreas operam com 
transporte de cargas. 

Assim. entendem que a exigência adicional de qualificação 
técnica exorbita dos comandos legais e não guarda pertinência com a aptidão ou 
capacidade de executar o serviço. • 

Por fim. sintetizam o já arrolado como insconstitucionalidades 
e ilegalidades para. em seguida. requererem o provimento se seus pedidos com o fito de 
se declarar a nulidade das Cláusulas 2.2. "d" e 3.2.4. "a. I". do Edital, assegurando-lhes o 
direito de participar da licitação sem àquelas exigências. 

~· . _·_:· • · -· ·rrazélh à :Cól~ção alguns arestos jurisprudenciais que sequer 
confortam a tese desenvolvida nas impugnações. 

2 - DO CONHECI~IE~TO DAS I~IPUGNAÇÕES 

Preliminarmente, as impugnações atendem aos requtsltos 
legais (lei n° 8.666/9.3. art. 41. §§ I 0 e 2°) e Editalícios (Cláusula Oitava). ainda que. 
apenas no primeiro caso. não se evidencie o seu legítimo interesse jurídico porquanto 
inexiste prejuízo atual ou iminente daquela Impugnante. na medida em que não e 
enquadrável diretamente em nenhuma das Cláusulas que pretende ver anuladas. Assim. 
devem ser conhecidas as Impugnações. 

1IMPGNAÇOES RIO SUL E VARIGI PÁG. OJ/10 
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Bem se vê, a princípio, que inexiste interesse jurídico, mui te 
menos qualquer prejuízo à primeira Impugnante em razão das exigências consignadas nc 
Edital do Pregão em referência. Aquela Impugnante, mesmo sendo do grupo da 
.. VARIG'' - do qual apenas a VARIG LOGÍSTICA S.A. (segunda Impugnante) 
desempenha serviço concorrente com o da ECT - não está proibida de participar do 
certame. 

Se. eventualmente. for a vencedora. poderá executar as linhas 
com aeronaves próprias ou de terceiros. desde que estes também satisfaçam os demais 
requisitos constantes do Edital, como. por exemplo. a regularidade fiscal. 
~ecessariamente, as duas Cláusulas ora impugnadas têm correlação lógica e 
complementar, pois o subitem 3.2.4 .. alínea ··a. I" reforça o estabelecido no caput do 

~bitem 2.2. que veda. também, implicitamente a participação indireta de empresas que 
~enquadrem em quaisquer de suas alíneas. 

3- DA CL.ÁlSl'LA 3.2.4, "a.l" DO EDITAL 

As Impugnações apresentadas pelas empresas RIO-SUL e 
VARIG, são no mínimo desarrazoadas e se fosse diferente, estaria configurada a intenção 
destas, em se utilizar do artificio que se almeja vetar. na medida em que a ECT visa a 
preservar o caráter inruito personae do contrato administrativo (Art. 66, da Lei n° 
8.666/93). 

Vale consignar que o contrato administrativo. que se pretende 
firmar com o licitante vencedor do Pregão. é consensual. comutativo e, em regra, oneroso 
e formal. tal qual o contrato comum de direito civil. O que se destaca é a sua natureza 

.:Jüu personae, exigindo-se a execução efetiva_ das avenç~pela parte contratada. 

- ,; · --~ 
.. -

Por oportuno vale citar a lição do mestre Hely Lopes Meirelles 
(In Direito Administrati\·o Brasileiro. 22a ed .. São Paulo: ~falheiros, 1997, p. 196 ). 
segundo a· qual o contrato administrati\·o "é intuito personae porque de.ve ser execurado 
pelo próprio contratado. ,·edadas. em princípio, a sua substituição ou a transferência do 
ajuste··. 

O que se almeja com as cláusulas impugnadas é exatamente 
impedir que haja transferencia ou substiruiçào por pane de eventual licitante vencedor em 
relação aos ajustes firmados. em detrimento do caráter individualista do comrato 
administrativo finnado. A E('T exige que a empresa efeti FH!l:Ç~{~~~ra~~ execute. por 
si só. as obrigações assumidas. sem qualquer ingerência d€f~r6'é1~1Qfu i! a pertinência 
daquelas restrições. O 7 6 0 f ( . 

Fls.: 
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A ECT não abre mão da natureza personalíssima do contrato a 
ser finnado. por essa razão busca rechaçar da licitação qualquer tipo de 'ierceirização ·· na 
prestação dos serv·iços. 

Aliás, por oportuno, vale asseverar que a satisfação dos 
requisitos para admissão, direta ou indireta, no cer1ame. já esteve constante em outros 
editais. como condição para contratação, não sendo nenhuma novidade na órbita das 
licitações levadas a efeito pela ECT. 

4- DA CL.ÁlSt:LA 2.2. ·•d'' DO EDITAL 

No que penine à vedação de participação de empresa 
cqncorrer:te na entrega de malotes e documentos, encomendas expressas e correlatas, há 

C se dizer que prevalece a discricionariedade inerente à Administração Pública na 
confecção dos seus atos administrativos. 

É pacífica a lição de que é lícito ao Poder Público praticar atos 
administrativos com liberdade na escolha de sua conveniência, oportunidade e conteúdo. 
Trata-se de prerrogativa voltada à realização do interesse público que, no presente caso 
cinge-se à execução dos serviços postais de excelente qualidade junto à população . 

• 
As restrições contidas na Lei n° 8.666i93 não contemplam 

todas as possibilidades de atos administrativos possíveis, ao contrário. são traçadas linhas 
gerais que devem ser observadas. No entamo, existe inequívoca margem de 
discricionariedade c~nferida à Administração Pública para amoldar as ações pertinentes 
ao caso concreto. E exatamente neste contexto que devem subsistir as limitações 

_,:)'-alic~as impost~, ~i~~ ~~~~as.s;o_ absolutal!lente pertinentes. 
-- ' - . 

Desta forma. constata-se que a ECT agiu licitamente. no 
âmbito de sua discricionariedade. ao -fixar restrições lícitas e consubstanciadas no mais 
lidimo interesse público. Não se tratam de exigências gratuitas e vazias de justificativa . 
.-\o contrário, são amparadas em experiências anteriores com empresas que. também. 
atuam no mercado concorrencial da ECT, como nos casos recentes da :·VASP .. e 
··VARIGLOG". 

lrresignada. a ECT viu. por diversas vezes. a sua carga ser 
relegada a segundo plano. enquanto que a remessa da sua concorrente era priorizada. no 
embarque e desemb:uque, sem mencionar os atrasos, curte de can!J pcstal e 
cancdamentos de vôos freqüentemente ocorridos em <MPiMe<nt~O~a ~ai idade dos 
serviços dJ ECT. Nestes casos. a res('isào contratual fc i ?~~~õRR~~'?e8spPitaod,o-se ü 

H!!~ 1 I . 
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contraditório e a ampla defesa, impondo-se à V ASP, o impedimento de licitar e contratar 
com a ECT(02 anos a partir de janeiro de 2000). · 

Assim, essa mal sucedida parceria é indesejável. pois gera 
intransponível conflito de interesses (lucro da iniciativa privada .. versus" interesse 
público) que repercute negativamente no desempenho operacional dessas concorrentes, 
que. não raro. adotam estratégias antagônicas e maléficas às da ECT comprometendo 
gravemente a qualidade do serviço postal, de natureza pública. prestado à sociedade. com 
obrigação de continuidade. observados outros requisitos fixados pelo Ministério das 
Comunicações (Lei no 6.538í78. an. 3°) que constitui o seu múnus público (CF, art. 2 i. 
inciso X C/C Decreto-lei n° 509, 69. an. 2°) .. 

a(""\ Quanto ao Poder Discricionário de que é dotada a ECT, na 
~Idade de empresa pública federal. vale citar a lição do ilustre professor Celso 

Antônio Bandeira de .\feio (In Curso de Direito Administrativo, 83 ed., São Paulo: 
Malheiros, 1996, p. 251 ), vejamos: ··Em suma: discricionariedade é liberdade dentro da 
lei. nos limites da norma legal. e pode ser definida como: a margem de liberdade 
conferida pela lei ao administrador a fim de que este cumpra o dever de integrar com 
sua l'Ontade ou jui=o a norma jurídica. diante do caso concreto. segundo critérios 
subjetil·os próprios, a fim de dar satisfação aos objetivos consagrados no sistema legal··. 

As concorrentes da ECT não têm interesse em fomentar a 
eficiência nos serviços de transporte aéreo de carga postal, fonalecendo a presteza e 
solidez da marca CORREIOS. pelo contrário. elas priorizam, obviamente. os seus 
serviços próprios de entrega de malotes. encomendas etc., tudo fazendo para que 0 

... onceito de sua marca cresça enquanto a da ECT será prejudicada por atos deliberados de 
a()'se candidata ao contrato apenas para .. min~r·· o organi~ado e eficaz funcionamento . 
Ta Rede Postal Notur:na ~a ECT. , ___ . -~- · · -

A reiteração naquelas práticas lesivas do passado. sem dúvida. 
:omprometerão a qualidade do serviço postal. como já comprometeram. em prejuízo 
;obretudo da população em geral, que contrata os serviços da ECT. 

De nada adiantará o pagamento de multas e até a res~isão d\."' 
ontrato, já que a imagem da ECT já terá sido comprometida, não sendo possín~l 
:stabelecer a credibilidade perdida. não se podendo. sequer, mensurar os preJuizos 
"perimentados em um caso como este. RQS N° 03/2005 . CN 

CPMf . CR~~Jct~ 
· UéÜ ~ 

Fls. : ____ _ 
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Os precedentes oriundos do desempenho operacional de 
qualidade insuficiente das empresas concorrentes justificam as restrições impostas, logo. 
em instante algum desbordou-se a órbita da legalidade. 

Tais cláusulas asseguram tratamento isonômico aos licitantes 
que estiverem equiparáveis à situação de satisfazer adequadamente o interesse público. 
em sintonia com magistral síntese do saudoso prof. Hely Lopes de Meirelles (Licitação e 
Contrato Administrativo. São Paulo: RT, 1990): 

e o 

' RQS N° 03/2005 - CN 
CPMI ·· CORREIOS 

{' l" j {.~ •) 
,J~-u ~J 

"O que o princípio da igualdade entre os licitantes veda é a 
cláusula discriminatória ou o julgamento faccioso que 
desiguala os iguais ou iguala os desiguais, favorecendo a uns 
e prejudicando a outros, com exigências inúteis para o sen·iço 
público. mas com destino certo a determinados candidatos . .. 

"C. A. Bandeira de Jlello pôs a nu a enorme gama de 
desdobramenros do principio da isonomia. Igualdade não 
significa in1·alidade de todo e qualquer tratamento 
discriminatório. A discriminação entre situações pode ser 
uma exigência inafastát·el para atingir-se a igualdade .• Veste 
caso. o tratarzento uniforme é que seria inválido por ofender 
à isonomia. Seguindo o raciocínio de C. A. Bandeira d~ 
J\-fello. a discriminação pode ser admitida quando presentes 
três elementos: 

a) existência de diferenças nas próprias situações de fáto que 
serão reguladas pelo direito: 

b), cor~espondência (adequação) entre o tratamento 
• ·- dlsctim7ndtqrio.e as diferenças existenies en1r_e as situaçõ~s 

d~jàto: 

c) correspondência (adequação) en1re os fins l'isados pelo 
tratamento discriminatório e os valores · jurídicos 
consagrados pelo ordenamen!o jurídico ... 

.. ..... .. ........ ... .... ....... ... ... .. .. ....... .. .......... .. .. .. ... ...... .. ... ... ... .... ...... ...... 

Fls. : ____ _ 

"Como afirmam Lúcia Valle Figueiredo e Sérgio Ferra=. "a 
desigualdade não é repelida. o que se repele é a 
desigualdade injttStUicada. .. (In Comentários à Lei de 
Licitações e Contratos Administrativos: Marçal Jusren Filht~. 
Ed. Dialética. ~00 I. S.] Edição. p. 60 e 61 ). 

/ '\ 
Doe: . 
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Toda a legislação que versa sobre licitação, tem o mesrr:c 
objetivo, qual seja, o do interesse público. 

Ora o conteúdo das Cláusulas 2.2, "d" e 3.2.4. "a. I", do Edital 
visam exatamente isso, ou seja. o interesse público, pois, a participação e a eventuai 
contratação de empresa concorrente, para executar o serviço de transporte aéreo de carg2 
postal, é altamente prejudicial à Administração Pública, já que a ECT terá urr.3 
concorrente operando sua Rede Postal Noturna, que é o coração de todo o tráfego post2: 
Seria o mesmo que .. entregar a administração de um banco de sangue a um vampiro ... 
pois o concorrente teria em suas mãos. a Rede Postal ~oturna, que é responsável pc-: 
praticamente todo o tráfego postaL podendo manipulá-la. com atrasos. cancelamento c~ 

~os, cortes de carga, priorização da carga constituída nas encomendas por ela tratadas e 
~tregues, etc. com o fito de prejudicar a imagem da ECT (concorrente). 

Pennitir que concorrentes da ECT panicipem do cename seria 
expor o serviço licitado a grande risco, com enorme prejuízo à Administração Pública 
(ECT) e, no ·presente caso, principalmente. aos consumidores/usuários dos serviços de . 
correios. 

Assevere-se que o serviço postal é de caráter eminentemente 
público, daí a necessidade de a licitação dever ser conduzida de maneira a impedir 
manobras que objetivem prejudicá-lo. 

Na verdade, o anigo 3°, § 1°, Inciso I, prevê que não é 
~nnitido .. admitir. prel·er. incluir ou tolerar. nos atos de con\.·ocação, cláusulas ou 

fj:)dições que comprometam. restrinjam ou frustrem o s_eu caráter competitil·o e 
estabeleçam preferêndas, ou distinções_Jm ração da naturalidade da sede ou domü;í/io. · -
dos licitantes. ou de qualquer-~utra circunstância impê~rinenre ou irrelevante p-;;ra o 
específico objeto do contrato". 

· Ora. o dispositivo mencionado. inclusiVe ·transcrito nas 
impugnações supramencionadas, abre a possibilidade de. no que não estiver ali vedado 
expressamente, de forma discricionária, impor restrições peninentes e relevantes. 

i'\ão se poderia imaginar algo diverso, já que o dispositi\·c 
legal contém os casos de vedação e estende a vedação para os demais casos que não 
sejam pertinentes ou relevantes, permitindo à Administração, decidir, de forma 
discricionária. sobre re~trições que venham ao enconrm:;w~nmHúb1;e- e~b>lic0. 

CPMI - CORREIO~ I 
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É de se concluir, portanto, que a inclusão das cláusulas 2.2 
letra "d", e 3.2.4, .. a. I'', por serem relevantes e pertinentes, ante à argumentação supra. 
não constituem transgressão a quaisquer nonnas legais ou constitucionais. 

Jessé Torres Pereira Junior, em seus Comentários à Lei das 
Licitações e Contratações da Administração Pública. 4:a Edição. Ed. RENO V AR, Rio de 
Janeiro/RJ, 1997. págs.41 _.·42, comenta que: 

Ú omosegue: 

··so repertório do TCC agasalha-se a convzvencia do 
discrímen com a isonomia. desde que aquele funcione como 
garantia do cumprimento das obrigações. ·· 

Para amparar tal comentário, transcreveu julgamento do TCC. 

"A proibição de cláusulas ou condições que restrinjam o 
caráter competitivo não constitui óbice a que a Administração 
estabeleça os requisitos mínimos para a participação no 
certame, considerados necessários à garantia da execução do 
contrato. à segurança e perfeição da obra ou do serviço, à 
regularidade do fornecimento ou ao atendimento de qualquer 
outro interesse público .. (Decisão n° 409/95, Plenário, Rei. 
~fin. José Antônio Barreto de Macedo. DOU de 04.09.95. 
págs. 13.651-13.652) . 

. -. Assevere-se que o princípio da isonomia não pode ser razão V igualar a todos, posto que sua essência se const~tui em tratar os iguais de fonna igual 
e os desiguais de (Qrma desigual:·--- • ; · • . _ 

_ Se o princípio da isonomia permitisse que todos que 
pretendessem participar de uma licitação, pudessem fazê-lo. como ficariam os impedidos 
de licitar? E os que não atendessem a determinada exigência de capacidade técnica e/ou 
econômica? 

.-\s próprias impugnantes expõem que as normas pertinentes à 
licitação visam selecionar a proposta mais vantajosa para a Administração. 

Certamente que não. 

(IMPGNAÇOES RIO SUL E VARIG) 
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No que pertine ao argumento das impugnantes, lançado no 
item 9 da impugnação, quanto ao fato de todas as maiores empresas executarem serviços 
de transportes de carga, tem-se que é impertinente, já que a vedação da Cláusula 2.2 "d ... 
do Edital trata de concorrência na entrega de malotes, documentos, encomendas 
expressas e correlatas e não no transporte 

IH· DA CONCLUSÃO 

Ante o exposto, conclui-se que as cláusulas 2.2, ''d .. e 3.2.-l. 
··a. I·· do Editai 045/200 I. estão confonnes com a legislação em vigor, não transgredindo 
nenhum dispositivo legai ou constitucional, muito menos. contrariando quaisquer dos 
princípios norteadores da licitação. sejam eles constitucionais ou infraconstitucionais e. 
~razões apresentadas nas impugnações, não têm o condão de afastar a pertinência e 
a_ .. Á'ância embasadoras das cláusulas mencionadas. merecendo, as referidas 

impugnações. serem rejeitadas. 

PGNAÇOES RIO SUL E VARIG) 

Brasília, 13 de Dezembro de 200 I. 

~ ;~~ 
AG~ALD'O NUNES SILVA 

. ~Ó."-1/JIDF. ,\:"I nJiJ 
JL-l-TRÍCCL4. .V" 8.01 /.J95-I 

APROV~EM l 
... /Í>/-;~:.,fr!) . 

r HÉLr0 rt.AVIO LEOPOLDINO RODRIGUES 
OAB/PR- 21.597·8 MATRÍCULA-8.011.285-4 

CHEFE DO DEPARTAMENTO JURÍDICO 

PAG. 010/10 

Marco Allrl1W Moem Fcrrdra 
~ I.Oll.4l9~A8~F 11~5 

~CT 

. RQS N° 03/2005 - CN 1 
CPMI - CORREIOS r 

l • !•i /:# (" 
N f J ~- -. Fls. : 1 • Q .z r 

Doe: 

. . -



Processo : 

Classe: 

Vara: 

Data de Autuação: 

Distribuição: 

NO de volumes: 

ObJeto da P~tição: 

Observaç~o: 

Seção Judiciária do Distrito Federal 
Consulu Proc:euu~l 

2001.34.00.034069-4 

2100 • MANDADO DE SEGURANCA INDIVIDUAL 

3• VARA 

1311212001 

2 • DISTRIBUICAO AUTOMATICA (1311212001) 

102- UCITACAO I TOMADA DE PRECOS I EDITAL I CONCORRENCIA 

C/ SENTENCA S/ EXAME 00 MERITO 
DA ACAO I HOMOLOGACAO 
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Ut,jjCORREIO<j 
Comissão Permanente de Licitação da Administração Central- CPUAC 

ATA DE REUNIÃO DE LICITAÇÃO 
PREGÃO N. o 045/2001 -AC 

OBJETO: Contratação de Serviços de Transporte Aéreo de Cargas da ECT- Linhas "A 
e C". 

DIA/HORA: 17/12/2001 às 9:30 horas. 

ASSUNTO: Esta Sessão destinou-se a abertura do Pregão n.0 045/2001 objetivando a 
obtenção da proposta mais vantajosa para a Administração, por meio de lances verbais entre 
as licitantes. Foram recebidos e abertos os envelopes das propostas econômicas e o envelope 
de habilitação da firma vencedora. 

LOCAL: Sala de Reunião- CPL/AC, localizada no SBN, Q. 01, Bloco "A" 4° andar, do Ed. 
Sede da ECT, em Brasília. 

QUANTIDADE DE EDITAIS RETIRADOS: Foram retirados 16 (dezesseis) exemplares 
do Edital. 

CREDENCIADOS: Compareceram à Sessão 04 (quatro) empresas, relacionadas nesta ata. 

ABERTURA DAS PROPOSTAS ECONÔMICAS: Após o credenciamento das 
participantes, procedeu-se a abertura e análise dos envelopes das propostas econômicas. Os 
preços por item foram lidos para que os presentes tomassem conhecimento, conforme 
discriminados nos quadros a seguir: 

CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS 

RODADAS DE LANCES 

F oram classificadas e autorizadas a dar lances de acordo com a alínea "f-I" 
do edital as empresas relacionadas abaixo, iniciando com a empresa ABRO 
terminando com a SKYMASTER, vencedora deste Pregão. 

EMPRESA ''PROPOSTA :RODMlAS DE LANCES 
· ,:ESCRITA t• za J• 4a 

SKYMASTER 390.000,00 388.900,00 388.400,00 387.900,00 387.400,00 
BETA 396.000 00 389.000,00 388.50Q,OO 388.000,00 387.500,00 
AEROPOSTAL 424.000,00 389.500,00 * * * 

CNB/cnb 1/3 

s· 
386.500,00 
387.000,00 

* 

~"~10>2001W. do Ro••""V.WI PRI>I5 _2001 RPN""' 
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ll!llcoRREIO<j 
Comissão Permf1TJente de Licitação da Administração Central - CPUAC 

EMPRESA IJ.@DA1lA:S1lU!h~eES 
6. 7• . :8• 91 llQ- J:e 

SKYMASTER 385.500,00 385.000,00 384.700,00 383.900,00 383.250,00 382.850,00 
BETA 386.000,00 385.250,00 384.800,00 384.500,00 383.750,00 383.000,00 

Observação: A Pregoeira negociou com a empresa SKYMASTER uma redução no preço e a 
mesma concedeu um desconto, passando o preço total por operação (linhas "A"+ "C") para 
R$ 369.500,00. 

HABILITAÇÃO DA VENCEDORA: Após conferência da documentação da empresa: 
SKYMASTER AIRLINES L IDA vencedora do Pregão a mesma foi considerada habilitada. 
Os envelopes das empresas BETA e AERO POSTAL ficarão retidos até a assinatura do 
contrato. O envelope da empresa TOTAL LINHAS AÉREAS foi devolvido ao seu 
representante. 

AD.JUDICAÇÃO: A Pregoeira declarou vencedora a empresa SKYMASTER AIRLINES 
LIDA., CNPJ no 00.966.339/0001-47, com o preço total por operação (linhas "A"+ "C") R$ 
369.500,00 (trezentos e sessenta e nove mil e quinhentos reais). 

ENCERRAMENTO DA REUNIÃO: Nada mais havendo a tratar foi dada como encerrada a 
reunião, lavrada a presente Ata, que após lida e achada conforme, vai assinada pela Pregoeira 
e sua equipe e pelos representantes credenci dos ese es ao ato. 

Marta 

RQS N° 03/2005 - CN 
.CPMI - CORREIOS 
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Nauber Nunes do Nascimento 

CNB/cnb 2/3 
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CORREIO< 
Comissão Permanente de Licitação da Administração Central - CPUAC 

Os Representantes Credenciados e as respectivas Empresas são: 

1) Empresa: BRAZÍLIAN EXPRESS TRANSPORTES AÉREOS LTDA 
Nome Representante: Massimo Natalino Minozzi 
Fone: (11) 6445-3221 ...h. ~- ., ~ 
Fax: (11) 6445-241 o I VL. l ru tA.O.âi 

2)Empresa: AEROPOSTALBRASILLTD~M- : 1· 
Nome Representante: Sérgio Perrenoud Vignoli UJ 11 ~l • 

Fone: (11) 5049-2329 V 
Fax~:~~~~~~~----~----

4) Empresa: TOTAL LINHAS 
Nome Representante: Gladison Alberto Piasera 
Fone: (31) 3441-6444 
Fax: (31) 3441~922/~ 

CNB!cnb 3/3 
F:\DIRADICPL\Documcntos200 11Ata de Rcunião\Atal PR045_2001 RPN .doc 
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tiii!CORREIO<i 
------------------------------------------------------

c á Li omwlkJ ennanente e ·citação da Administracão Central - CPL I AC 

Pregão n.0 045/2001 Contratação das Linhas A e C - RPN 

Exigido R$ 500.000,00 

Capital Licitante R$ fJ OO -O(l) (),o D I 5?.::; . 9/ 9, .00 

Nome I Razão Social $1t>l H lt??rb~ .Mdu. /Jb-s U?DA-
CNPJ n.0 oo. '?bc.,. B?Jq /oo1o 1 - Lt-1-

Sim Não Documento Data Expedição Validade 

® D Autorização de Operação - Port. 536/GCS I I I I 

,~ D Contrato Social 

~ D Cadastro Geral de Contribuintes Yo I 11 I f J- }1lfolo3 

~) D Cadastro de Contribuintes Estadual I I z~ I d'ê. 103 

.f(j Cadastro de Contribuintes Municipal I I I I 

~ o Balanço Patrimonial I I I I 

RI o Certidão de Falência e Concordata -z~ li I lo I I I 

~ D Certidão de Quitaçlo de Tributos e 11 107-léJ/ 101 t:J/IOZ... 
Contribuiç6es Federais 

00 D Certidão quanto a Divida Ativa da União I I I I 

r& o Regularidade para com a Fazenda Estadual ~I/( 10 f "ZS. ...... I /~ lO I 

ltJ o Regularidade para com a Fazenda Municipal Zf I I ( I{) f Zg' I ~ 2. I 10 2.. 

~ o CND (INSS) ·1!1 ttf 11 tJ I Z~ I{)( !OZ 

~ D FGTS O] flll O I tJ/101/0~ 

o n A . tf,. _,... ... ... ~. _, 
. ~ ....__. ., ....... 

I~ 
o Certificado de Propriedade/Contrato de leasing 

o Certificado de Homologação de Empresa de 
Transporte Aéreo- CHETA 

! 0 o Especificações Operativas expedidas DAC 

%1 o Discriminação do tipo/modelo das aeronaves 

~ o Declaração que a aeronave indicada comporta l1/• ~~OI a carga a ser transportada 

Brasília/DF, 17 de dezembro de 200 I. 

DE ACORDO 

:NB/cnb 
\SACOI44\AC\DIRAD\CPL\Docwnentos2001\Ficha de Análise\Ficha de Análise P 45_2001 Serviços de Trans 
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3.2.3. DOCUMENTOS RELATIVOS À REGULARIDADE 
FISCAL: 

• CNPJ 
• Inscrição Estadual 
• Fazenda Federal- Quitação de Tributos Federais 
• Fazenda Estadual- ICMS 
• Fazenda Municipal- ISSQN 
• INSS 

•FG~ 

RQS N° 03/2005 - CN 
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Av. Torquato Tapajós, n° 4080 - Flôres- Manaus- AM- Brasil- Cep: 69048-660- Tel. (92) 652-4000- Fax. (92) 652-4040 I 651-1310 
Rod . Santos Dumont, Km 66- Aerop . Inter. de Viracopos- Campinas- SP- Cep. 13051-970- Tel. (19) 3265-5474- Fax. (19) 3725-5866 
Av. Condessa Elizabeth Rubiano, 2200 B- Penha - São Paulo- SP- Cep: 03704-000- Tel. (11) 6641-9613~84- Fax: (11) 6641-3511 

Na Web: http://www.skymasterairtines.com .br I E-mail: skymaster@intemext.com.br I skymaster. e coes@terra .com .br 

PRESERVE A AMAZONIA 



:~ 

Senhor Contribuinte, 

. -·-·: · .. ·.--- -· ­.·- _ ... . 

Confira os dados de Identificação da Pessoa Jurídica e, se houver qualquer divergência; provide~Cie :-::--:: 
junto à SRF a sua atualização cadastral. 

SECRETARIA DA RECEITA FEDERAL 

·.: 

00013979 

----· -· -

·- . - . . . . . -· · -=-..:::- -- :.. --._·--

·:· -~---<. -REPÚBLICA FEDERATIVA od~ BRASii..- -• . :~_: . ~ · ·: :· -~ 
. .. . . . . . -· . . :" -· ... . . - . . . 

.. · . : . . ·_.--~••6AoÂ~TR:o· ~ÁciONAL DA PESSOA 'JÜ~fofcÀ-~~ C-N~j ··_:· 
.-:~ ::::::-::·/~::_-~--~: ~~ ~-:~~Y~'::~~~: --::o:-~ -· ··--<· .:~>--: _-:·:::_~- • ---- ·- .~: - - -_ -·.-::. ::_·-~· ~ .. ~~t>:~":-? '-:_=.·r~:;~ç~~-- ~ · _ --> __ 

. NONUO 11[ ·uscu ,10 -. ·--- -·- --'---o .. 

Óéf.~~:~39i~i.:if"::'·:·~·-=- ·. 
· CARTÃ_O _ D_E IQ.E~JF{CAÇÃ_O .DA. : ._,_ <: ~ D_~_T_~_:~~--~~~~~u~~ :: :· v~~!~~or oo c_~aylo 
· . .. ··:·-PESSOA JURfDICA --.- .- -<-: -·- :-.-. -,-3ói11/199S ' · . ·:-:_j1f10i2Ó03 - · 

.· .- .- --·-._.· --=--- - . -~-- - - - ·- - . ; .. _: .. . . .·. -- - .--:··----- -. 

- - -~ -· _. .-_ - :. ~ --- ·· .. -
--.... --.. _ -- ----- :·: . 

. - . --- . . · .. 

T(TULO DO [STAI[L[CJII[MTO (HOM[ DE fANTASIA) 

CÓ~ICO [ DESCI!' O Dl ATIVIDADE [COH6MJCA 'RINCI,AL 

62.20-0-02 - Outros serv trans orte aereo nao re ular 

CÓDICO [ D[SCll,lO Dl NATUREZA ~UI(DJCA 

·206-2 - SOCIEDADE P/ClOO'tAs RESPoNSABILIDADE LTDA 

LL~oc~t~AD=o~ut~o~~- ~-~· ~· ~~-~-·~·~----------------------~~L"4~dOM!EoQ.o ____ ~ILc_o"_'_LE-M-EM-r_o--------------------~~ AVENIDA . TOROUATO -TAPAJOS _ _ . _ . 

.._j'6~[;~o~4~B-~6~6~o----~' ._l·~;L~·~~;=:s~o-•s_T_• •_T_o--------------------~' l._"~~"~~c~;us~'~~o----------------------------~' ~ 

r---~-:-::--,-:----:-:--::-::----:---------:- PARA. us"o DA SRF - -------'--------=-~--.:...,.......:...., 
:o 3 -2 0- g_:) :ó _g 3 _.2_ ~ _6 . 3 -4 1__0 .2 2 o 1 o .9 .. !->:><- -

JII!I~IIIIIillllllll,ljlllmlllj~llllli~~llllm!ll~lll~il~lll_lll~!l~m~:-~~·~ ~a.~ 
: -~ ~-: ·~~--=-~ -~>':: _-~- : -~-----: ~ ----: :_· .. : . " - -~:~~~ ~:~{~;~lf~~ii?~.> 



I GOvERNO DO ESTADO DO AMAZONAS 
·SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA 
CADASTRO DE CONTRIBUINTES DO ICMS · 

• . . FICHA DE INSCRIÇAO DO CONTRIBUINTE - FIC 

INSCRiç..\0 ESTADUAL ---~, C.G.C. I 
04~~07.359~ 2 00.966~339/0001~47 

· RAZÃO ÓÜ.ÓENOMINAÇÃO SOCIAL 

SKY~1ASTER AIH LINES LTDA 
. · . .. :-.· . :' ;.f.' : 

~ . ~:~ ... :. 

~~gTE-R-.-. --------------. ·~ 

.-- ~9.!i;lt .... ~ · . INÍCI~~!!VID*~E-"·-··. ----:--~--. -\ÍAUDAOE , . .... . 
· ·o· .NL' ·· ·· "" .-,. * 28/02/2003 

-~ _-i;,P,í;iJo~. !'. ':lT.',ÇÃO OBRIGATÓRIA NA AOÚISIÇÃO DE MERCADORIAS 

------- ··--·- -----

ENDEREÇO 00 ESTABELECIMENTO - -------------. 

AVE TORQUATOTAPAJOS 
FLO~ES .• · HANA!JS - AN , 
GEP 6:9. 048 ·. 660 

ATMDAOE ECON~ICA 

50 ~ 50 . 00-6 . 

NRO 0"4080 . 

.. ; ' .:; .. ~· 

TRAN;3PORTE;3 AEREOS DE PASSAGEIRCJ;3 E 
/OU DE CARGAS 

f 
. \ 
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• 
Ministério da Fazenda 

Secretaria da Receita Federal 

Certidão Negativa de Débitos de Tributos e Contribuições 
Federais· 

Nome: SKYMASTER AIRLINES L TOA 
CNPJ: 00.966.339/0001-47 

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar quaisquer dívidas de 
responsabHidade do contribuinte acima que vierem a ser apuradas, é certificado que não 
constam, até esta data, pendências em seu nome, relativas aos tributos e contribuições 
federais administrados pela Secretaria da Receita Federal. 

Esta certidão refere-se exclusivamente à situação do contribuinte no âmbito desta 
Secretaria da Receita Federal, não constituindo, por conseguinte, prova de inexistência 
de débitos inscritos em Divida Ativa da União, administrados pela Procuradoria Geral da 
Fazenda Nacional. 

Certidão expedida com base na IN/SRF nº 96, de 23 de outubro de F2000.-;.,.;-.·--------. 
RQS No 03/2005 - CN 

Emitida às 17:36:42 do dia 11/07/2001 (hora e data de Brasília) . CPMI - CORREIOS 
Válida por seis meses a partir da data de emissão. 

Código de controle da certidão: 2FF1.FC58.5A53.48BA 

0 1"7 f"' j F-' 

FI- v & ~ J s.:-=------

identificado no CNPJ. 

Aprovado pela IN/SRF nº 9612000 

.. ./certidaonegativaAda.dll?MfciSAPICommand=VerificaCGC&CGC=002 

I 
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MINISTÉRIO DA FAZENDA 

PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 

CERTIDÃO QUANTO A DÍVIDA ATIVA DA UNIÃO 

NEGATIVA 

CNPJ 
00.966.339/0001-47 

Nome Completo 

SKYMASTER AIRLINES L TDA 

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional inscrever e cobrar as dívidas que venham a ser 
apuradas, certifica-se, para os fins de direito, que, analisados os registros da Dívida Ativa da 
União, verificou-se a NÃO EXISTÊNCIA de INSCRIÇÕES· em nome do contribuinte 
acima identificado. E, para constar, foi extraída, por intetmédio da Internet (rede mundial 
de computadores), esta certidão NEGATIVA 

ASPEcrOS JURÍDICOS DE VALIDADE 

Esta certidão é fornecida gratuitamente tendo validade por 30 dias (Portaria PGFN nº 22, 
de 19 de janeiro de 2001), não prevalecendo sobre certidões emitidas posteriormente. 

Decreto-lei nº 147, de 03 de fevereiro de 1967: "Art. 62. Em todos os casos em que a lei 
exigir a apresentação de provas de quitação de tributos federais, incluir-se-á, 
obrigatoriamente, dentre aquelas, a certidão negativa de inscrição de dívida ativa da União, 
fornecida pela Procuradoria da Fazenda Nacional competente." 

ASPECfOS TÉCNICOS DE VALIDADE 

Emissão às 12:38:37 do dia. 26/11/2001 

Código de Controle da Certidão: 9546.E658.F490.5C02 

Tanto a veracidade da informação quanto a manutenção da condição de não devedor 
poderá ser verificada na seguinte página na Internet: http:/ /www.pgfn.fazenda.gov.br 

Atenção: Qualquer rasura ou emenda INVALIDARÁ este documen. o. 

-
CPMI - CORREIOS 

rv· 
' o~~~~j~'--w- 1vzoo1 

http://www.pgfu.fazenda.gov.br/serpro/certidao/certidao.asp 



GOVERNO DO ESTADO DO AMAZONAS 
SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA 
COORDENADORIA DE ADMINISTRAÇÃO TRIBUTÁRIA 
SUBCOORDENADORIA DE ARRECADAÇÃO 

C.rtldia Na. 

036.365-0 

Hs ~3:19:19 
Dato 

04/07/2001 

Para uso da SEFAZ 

CERTIDÃO NEGATIVA 

Válida até 31/~2/2001 

Interessado: SKYMASTER AIR LINES LTDA 

Endereço: AVE TORQUATO TAPAJOS NR 4080 

Bairro: FLORES Munlciplo: MANAUS -AM 

·-~crição Estadual: 04 · ~07 · 359-2 ·C.G.C I CPF: 00.966.339/000~-47 

~mo de Atividade ou Profissão: TRANSPORTES AEREOS DE PASSAGEIROS E 
/OU DE CARGAS 

Conforme Petição a esta Secretaria, resguardando o direito da Fazenda Esta,dual cobrar as dívl~as que venham 

a ser apuradas, certifico que de acordo com as buscas procedidas nos livros e registros existentes na Dívida Ativa 

do Estado do Amazqnas, correspondente aos Ciltlmos 05 (cinco) anos, não consta qualquer débito Inscrito em nome do 

Interessado acima Identificado, até a presente data e para constar. eu. 

JOSE RAIMUNDO Matricula No. G000294 
da Secretaria de Estado da Fazenda, passei a presente . CERTIDÃO que vai por ·mim assinada e, visada pelo 

Coordenador da Arrecadação. 

Pag o~ de o~ 



~ PREFEITURA MUNICIPAL DE MANAUS 
• SECRETARIA MUNICIPAL DE ECONOMIA E FINANÇAS- SEMEF 

CND N" ------:-. 

16908/2001 
CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS 

MERCANTIL 
CONTRIBUIWE: SKYMASTERAIR LINES L TOA 

ENJEREÇO: EST TORQUATO TAPAJOS, 4080- FLORES 

NSrnrçÃO Ml..A'JICF'AL: 7404401 

CtP..VOJF: 00.966.339/0001-47 

TFIS022 114137 29112001115527 

VÁLIDA 

SOMENTE 

COMA 

FILIGRANAÇÃO 

Certificamos que a empresa acima identificada encontra-se em situação regular com relação ao ISS, 
Taxa de Verificação de Funcionamento Regular e Multas por Infração. 

r Tributos 
Manaus, 29 de Novembro de 2001. 

I * * * * * * * * * * * * . NÃO CONSTAM DÉBITOS * * * * * * * * ~ * * * 
) ' 

~*.* * DÉBITOS DE PARCELAMENTO VINCENDO * * * * * * * 
~PARCELADO 2001: 01 = 05 06 07 08 0910 . 

' A FAZENDA MUNICIPAL PODERÁ COBRAR olVIDAS POSTERIORMENTE CONSTATADAS M..Eii~"REF 
' CERTI 

RQS N° 03/2005 - CNl 
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CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITO 

DADOS DO CONTRIBUINTE: 

CNPJ:00.966.339/0001-47 
NOME:SKYMASTER AIRLINES LTDA 
ENDEREÇO:AV.TORQUATO TAPAJOS,4080 
BAIRRO ou DISTRITO:FLORES 
MUNICÍPIO:MANAUS 
ESTADO:AM 
CEP:69048-660 

FINALIDADE DA CERTIDÃO: 

/V0028862001-03001020 

LICITACAO E CONTRATACAO COM O PODER PUBLICO E NO RECEBIMENTO DE BENEFICIO OU 
INCENTIVO FISCAL OU CREDITICIO POR ELE CONCEDIDO, DESDE QUE NAO IMPLIQUE EM 
ALIENACAO OU ONERACAO, A QUALQUER TITULO, DE BEM MOVEL OU IMOVEL, OU DIREITO 
A ELES RELATIVOS. 

E CERTIFICADO, NA FORMA DO DISPOSITIVO NA LEI 8.212/1991, E SUAS ALTERACOES,QUE 
PARA A FINALIDADE DISCRI MINADA, INEXI~ DEBITO IMPEDITIVO A EXPEDICAO DESTA 
CERTIDAO EM NOME DO CONTRIBUINTE- ACIMA IDENTIFICADO, RESSALVANDO AO INSS O 
DIREITO DE COBRAR QUALQUER IMPORTANCIA QUE VENHA A SER CONSIDERADA DEVIDA. 
VALIDA PARA TODOS OS ESTABELECIMENTOS DA EMPRESA, MATRIZ E FILIAIS. 

A ACEITACAO DA PRESENTE CERTIDAO ESTA CONDICIONADA A VERIFICACAO DE SUA 
VALIDADE, EXCLUSIVAMENTE PELO ACEITANTE, NA INTERNET NO ENDERECO: 
www.previdenciasocial.gov.br, OU JUNTO A PREVIDENCIA SOCIAL. DEVENDO SER OBSER 

f;VADA A FINALIDADE PARA QUAL FOI EMITIDA. 

~EMITIDA EM, 29 DE NOVEMBRO DE 2001. 
VALIDA POR 60 DIAS DA DATA DA SUA EMISSAO. 

PREVIDÊNCIA SOCIAL. A SEGURADORA DO TRABALHADOR BRASILEIRO. 
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CAIXA Certificado de Regularidade do FGTS - CRF 
CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

Inscrição: 00966339/0001-47 
Razão Social: SKYMASTER AIRUNES LTDA 

Endereço: EST TORQUATO TAPAJOS 6464 I FLORES I MANAUS IAM I 69048-660 

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art. 7, da Lei 8.036, de 11 
de maio de 1990, certifica que, nesta data, a empresa acima identificada encontra-se em 
situação regular perante o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS. 

~()presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de quaisquer débitos referentes 
~contribuições e/ou encargos devidos, decorrentes das obrigações com o FGTS. 

Validade: 03/12/2001 a 01/01/2002 

Certificação Número: 2001120300000789076016 

Informação obtida em 03/12/2001, às 22:20. 

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei está condicionada à verificação de 
autenticidade no site da Caixa: www.caixa.gov.br 
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3.2.4. DOCUMENTOS RELATIVOS À QUALIFICAÇÃO 
TÉCNICA: 

• Certificado de Propriedade: Contratos de Leasing 

• Certificado de Homologação de Empresa de Transporte 
Aéreo: CHETA 

• Especificações Operativas 

• Discriminação do Tipo/Modelo das Aeronaves 

• D~claração de que as aeronaves indicadas comportam a 
capacidade de c~ 
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Av. Torquato Tapajós, no 4080 - Flôres - Manaus - AM - Brasil - Cep: 69048-660 - Te I. (92) 652-4000 - Fax. (92) 652-4040 I 651-131 O 
Rod. Santos Dumont, Km 66- Aerop. Inter. de Viracopos- Campinas - SP - Cep. 13051 -970 - Tel. (1 9) 3265-5474 - Fax. (19) 3725-5866 
Av. Condessa Elizabeth Rubiano, 2200 B - Penha - São Paulo - SP - Cep: 03704-000 - Te I. (11) 6641 -9613 I 9484 - Fax: ( 11) 6641-3511 

Na Web: http://www.skymasterairlines.com.br I E-mail: skymaster@internext.com.br I skymaster.operacoes@ terra.com.br 

PRESERVE A AMAZONIA 
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CERTIFICO E DOU FÉ PÚBLICA QUE TRADUZÍ DO IDiOMA INGLÊS 
PARA O PORTUGUÊS O SEGUINTE DOCUMENTO, ANEXO, QUE PARA ESSE FIM ME 
FOI APRESENTADO POR: SKYMASTER AIRLINES L TDA. 

TRADUÇÃO OFICIAL, JURAMENTADA E CERTIFICADA: ITALIANO I PORTUGUÊS. 

DOCUMENTO: CONTRATO DE ARRENDAMENTO DE AERONAVE. 

ESTE CONTRATO DE ARRENDAMENTO DE AERONAVE (doravante referido como 
o "Arrendamento") é feito e celebrado nesta data, 1.0 dia do mês de Dez;embro de 2000, por e entre 
as seguintes Partes: 

(I) Forcetield Ltd., uma companhia incorporada sob as leis das Ilhas Virgens 
(doravante referida como: a "FORCEFIELD" ou a "ARRENDADORA")~ é 

(2) Skyrnaster Airlines Ltda., urna companhia incorporada sob as leis da República 
Federativa do Brasil (doravante referida como a "ARRENDATÁRIA"). 

A. 

B 
condição e 
ARRENDADO 

q : (,) 2 
Fls - V t u··· · 
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ARTIGO I 
DATA DE VIGÊNCIA E PRAZO DO ARRENDAMENTO 

2. • PÁGINA 

I . I Este Arrendamento entrará em pleno vigor por ocasião da entrega da Aeronave e 
recebimento pela ARRENDADORA do Depósito de Garantia, descrito no Artigo 3. Este 
Arrendamento continuará por 47 (quarenta e sete) meses (o "Período Básico do Arrendamento"}, a 
partir da data em que a Aeronave for entregue, a qual não será mais tardar do que 30 de Dezembro 
de 2000 ( a "Data da Entrega") , ou tão logo quanto possível, sujeito, entretanto, às provisões para 
a rescisão e devolução, conforme mais adiante estabelecidas. 

1.2 A aceitação por parte da ARRENDATÁRIA da Aeronave será evidenciada pela 
assinatura pela ARRENDA T ARIA de um Recibo de Entrega da Aeronave, na forma anexa ao 
presente instrumento, como Anexo .. B". 

ARTIGO 2 
ALUGUÉIS 

2.1 A ARRENDATÁRIA pagará 47 (quarenta e sete) pagamentos do aluguel de 
arrendamento à ARRENDADORA, cada um no valor de US$ 80.000,00 (oitenta mil dólares dos 
Estados Unidos da América), sendo que a primeira prestação vencerá na data a qual será: 30 (trinta) 
dias após a data da Assinatura do Contrato, e os pagamentos sucessivos serão devidos a cada 
intervalo de 30 (trinta) dias consecutivos, após a data do vencimento da primeira parcela. 

2.2 O Aluguel Básico será sempre e todas as vezes pago antecipadamente. 

/ 
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evento em que a ARRENDATÁRIA deixar de pagar prontamente cada parcela do aluguel ou 
qualquer outro pagamento quando devido, a ARRENDA T ÁRlA concorda em pagar à 
ARRENDADORA as despesas por atraso, à taxa de 1/30 de 1% por dia, mensalmente, sobre o 
montante impago. 

ARTIGO 3 
GARANTIA ADICIONAL 

Como indução adicional para que a ARRENDADORA celebre este 
Arrendamento, a ARRENDATÁRIA proverá à ARRENDADORA, antes da entrega da Aeronave, 
um Depósito de Garantia (o ''Depósito de Garantia"), no montante de US$ 100.000,00 (cem mil 
dólares · dos Estados Unidos da América), como garantia de todas as obrigações da 
ARRENDATÁRIA (incluindo. sem linútação, o pagamento de todas as quantias do Aluguel, e a 
condição da Aeronave por ocasião da expiração deste Arrendamento). Por ocasião de qualquer 
falta por parte da ARRENDATÁRIA sob este Arrendamento, a ARRENDADORA poderá 
imediatamente utilizar tal Depósito de Garantia. 

ARTIG04 
ENTREGA E ACEIT ACÃO DA AERONAVE 

4.1 A ARRENDADORA entregará a Aeronave na sua condição de "como está, onde 
está", no Aeroporto no Brasil ("Aeroporto da Entrega"). 

4 2 A ARRENDATÁRIA declara e confirma o fato de que a mesma está contiando na 
sua própria inspeção e conhecimento da Aeronave e aceita a Aeronave na sua condição de "como 
está, onde está"; E FICA EXPRESSAMENTE ACORDADO E CONTRATADO QUE A 
ARRENDADORA SERÁ CONSIDERADA COMO NÃO TENDO FEITO OU DADO 
NENHUMA CONDIÇÃO, GARANTIA OU REPRESENTAÇÃO DE QUALQUER ESPÉCIE 
COM RESPEITO À OU EM RESPEITO À AERONAVE, QUANTO À SUA 
AERONA VEGABlLIDADE, DESCRIÇÃO, MERCANTIBILIDADE, ADEQUAÇÃO PARA UM 
PROPÓSITO EM PARTICULAR, VALOR, CONDIÇÃO, DESIGN OU OPERAÇÃO DE 
QUALQUER ESPÉCIE OU NATUREZA, E TODAS AS CONDIÇÕES, GARANTIAS OU 
DECLARAÇÕES, EXPLÍCITAS OU IMPLÍ ESTA T. . - . .. . RIT 

R~SPONSABI , -·• rJ,Ç>J>Qu~.U DE OU RA FO Mf.à E .- ~ ~~ 
sAo EXPRE s~~J5 tl~~bJiD uau IS ~ : " .... ~::sT A 

r.:-::-:-:-7-..A..U;;~S.!;;:.E~A!.::D~O~S E 1 ·pAR~ j'J A.S(Ç,(J..0: A. S EXÇ I O AS. 
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4 .3 Por ocasião da aceitação da Aeronave, a ARRENDATÁRIA renuncia a qualquer 
reclamação que ela possa ter contra a ARRENDADORA por conta de qualquer defeito, ou defeito 
alegado, conhecido ou desconhecido, exterior ou interior, aparente ou evidente; e a 
ARRENDATÁRIA confirma o fato de que o ARRENDADOR não terá nenhuma responsabilidade 
de qualquer espécie por conta da condição da Aeronave. Entretanto, a ARRENDATÁRIA terá 
direito a realizar tal ação contra o fabricante, qualquer fornecedor ou vendedor (que não sejam as 
companhias afiliadas ou relacionadas à ARRENDADORA), em relação à Aeronave, ' como a 
ARRENDATÁRIA considerar adequado. A ARRENDADORA designará e neste ato transfere 
todas as Garantias do fabricante, dos fornecedores e do vendedor, para a ARRENDATÁRIA. A 
ARRENDADORA proverá assistência de uma maneira razoável à ARRENDATÁRIA, para esta 
fazer tais reclamações, e a ARRENDATÁRIA manterá a ARRENDADORA inteiramente informada 
acerca de todas tais reclamações. A ARRENDATÁRIA indenizará a ARRENDADORA por todas 
as perdas, gastos, danos e despesas ocorridos ou a ocorrer, como resultado das ações da 
ARRE~TIA T ÁRIA 

A ARRENDADORA não terá nenhuma responsabilidade de qualquer espécie com respeito 
a ou derivante da condição ou operação da Aeronave, e a ARRENDATÁRIA concorda em 
defender, indenizar e isentar a ARRENDADORA de e por qualquer e todas tais responsabilidades. 

A ARRENDATÁRIA fornecerá ou assinará qualquer documento solicitado pela 
ARRENDADORA para o propósito de registrar ou arquivar este Contrato de Arrendamento, para a 
proteção da ARRENDADORA. 

ARTIGO 5 
IMPOSTOS. USO. OPERAC.Ã.O E MANUTENC.Ã.O 
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5.2 DESPESAS: A ARRENDATÁRIA deverá pagar todas as despesas ocorridas 
na operação da Aeronave, para o lucro ou de outra forma, incluindo, sem limitação, as tripulações 
de vôo, pessoal de cabine, combustível, óleo, lubrificantes, seguro, taxas de pouso, despesas 
aeroportuárias, serviço a passageiros e qualquer e todas as outras despesas de qualquer espécie ou 
natureza, direta ou indiretamente em conexão com ou relacionadas ao uso, movimentação e 
operação da Aeronave por . parte da ARRENDATÁRIA. As obrigações, deveres e 
responsabilidades da ARRENDATÁRIA sob esta provisão continuarão em pleno vigor e efeito, não 
obstante qualquer rescisão derivante de urna falta sob os termos deste Arrendamento, até tal época 
quando a ARRENDADORA tiver recebido todas as quantias e desempenho aos quais ela terá 
direito sob este Arrendamento. 

5.3 USO : A ARRENDATÁRIA concorda, na duração do Prazo do Arrendamento, 
a utilizar a Aeronave em conformidade com as leis e regulamentos de qualquer autoridade 
governamental que tenha jurisdição sobre a mesma e, ademais, cumprirá. todos os re!,7Ulamentos 
sanitários e policiais, todas as regras e ordens relativas à Aeronave, ou aos quais a Aeronave possa 
estar sujeita em seu uso e operação, durante o Prazo do Arrendamento, ou durante quaisquer 
prorrogações ou renovações do mesmo. A ARRENDATÁRIA não empregará, permitirá ou fará 
com que a Aeronave seja utilizada em qualquer negócio que seja proibido por lei ou que, de outra 
forma, seja ilícito~ sabidamente transportar mercadorias ilícitas ou proibidas; ou utilizar a Aeronave 
em qualquer outra maneira que possa torná-la passível de condenação, destruição, seqüestro ou 
confisco por qualquer autoridade. 

A ARRENDATÁRIA não utilizará, nem pennitirá que a Aeronave seja utilizada de 
qualquer maneira ou para qualquer propósito não permitido por qualquer apólice ou apólices de 
seguro que a ARRENDATÁRIA seja exigida a adquirir e a manter, conforme estabelecido neste 
Contrato de Arrendamento, para qualquer propósito ou para o transporte de quaisquer mercadorias 
de quaisquer descrições, excluídas ou isentadas das ditas apólices, nem realizar qualquer ato ou 
permitir que seja feito qualquer coisa que possa razoavelmente ser esperada para invalidar ou limitar 
qualquer apólice de seguro exigida ou para violar este Contrato de Arrendamento. 
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resse na Aeronave, reclamando-o através da ARRENDADORA), seja imediatamente retirado por 
qualquer meio necessário, às expensas da ARRENDATÁRIA, unicamente; e, dentro de 24 (vinte e 
quatro) horas após a ARRENDAT ÁRJA haver tomado conhecimentCJ de qualquer ônus ou gravame, 
dar à ARRENDADORA notificação escrita do mesmo ou da mesm~. A ARRENDATÁRIA terá 
direito a contestar qualquer gravame ou imposto pagável, desde que a Aeronave não corra perigo de 
arresto ou possível venda. No evento em que a ARRENDATÁRIA decidir contestar tal gravame ou 
imposto, ela notificará à ARRENDADORA e proverá qualquer garantia necessária para evitar o 
àrresto ou a venda e indenizará a ARRENDADORA qualquer despesa ou gasto envolvido. 

A ARRENDATÁRIA concorda que, antes de fazer realizar qualquer trabalho de 
manutenção na Aeronave por terceiros, ela envidará seus melhores esforços para obter de tais 
terceiros um dispensa de gravame sobre a Aeronave em favor da ARRENDADORA. Tal dispensa 
de gravame proverá que o realizador da manutenção não terá nenhu1111 direito a um gravame sobre a 
Aeronav~s ou suas turbinas por causa de obrigações impagas da ~NDA T ÁRIA pelo trabalho 
efetuado na Aeronave ou nas suas turbinas. 

5.5 MANUTENÇÃO: A ARRENDATÁRIA concorda que ela tem a 
obrigação exclusiva de manter e reparar a Aeronave, durante o Praz..o do Arrendamento e até que a 
Aeronave seja devolvida à ARRENDADORA, de acordo com o programa de manutenção 
aprovado da ARRENDATÁRIA (o .. Programa de Manutenção Aprovado"). Incluída na obrigação 
de manutenção e reparo, está a obrigação e o entendime.nto afirmativo por parte da 
ARRENDATÁRIA de substituir, periodicamente, todos os mat~riais, peças ou componentes 
desgastados ou defeituosos, bem como de reparar, manter e fazer com que a Aeronave esteja em 
boas condições de aeronavegabilidade, em todos os respeitos e a todo tempo. 

5.5. (I) A ARRENDADORA concorda que ela tem a obrigação exclusiva de fornecer as 
partes e componentes de reposição , incluindo ferramentas especiais e manuais de manutenção para 
a manutenção da Aeronave. 

5.6 A ARRENDATARlA 
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Durante o Prazo do Arrendamento, exceto como de outra forma permitidco pela 
ARRENDADORA por escrito e conforme mutuamente acordado, a Aeronave , a todo tempo, será 
registrado sob registro brasileiro. 

5.7 A ARRENDATÁRIA concorda que as os referidos: manutenção e. reparo 
incluirão, sem limitação, os seguintes ítens específicos: 

(a) Efetuar, de acordo com padrões reconhecidos de transportadores <méreos 
internacionais, todo o trabalho de manutenção, rotineiro e não-rotineiro, exigido pelo Prograrma de 
Manutenção Aprovado da ARRENDATÁRIA Toda manutenção a ser efetuada na Aeronavee será 
em estrita confomtidade com as Diretrizes de Aeronavegabilidade da F AA, Boletins de Serviço 
recomendados do fabricante da Aeronave e do f'abricante de todas as outras partes, compone.,tes e 
out.-os ítens incluídos na Aeronave e de todas as reposições dos mesmos. · 

(b) Lançar com exatidão nos Diários de Bordo da Aeronave e nos reg .istros 
das turbinas a quantidade de tempo consumido em cada operação da Aeronave, qualquer tra-.balho 
executado na mesma e, mediante razoável notificação, tornar esses Diários de Bordo e reg .ist.-os 
disponíveis à ARRENDADORA para fins de inspeção no escritório principal da ARRENDAT.~RIA. 

5.8 A ARRENDATÁRIA poderá substituir qualquer parte da Aeronave, exce-:to as 
turbinas, quando tor necessário, desde que tal substituição, no .mínimo, seja no valor, status de 
tempo e condição equivalentes às da parte da Aeronave, do acessório ou do equiparrnento 
substituído, e a parte retirada seja re-instalada na Aeronave dentro de 24 horas após a sua remcoção . 
No caso de substituição de uma turbina, a ARRENDATÁRIA fará notificação prévia e obt•erá a 
aprovação prévia da ARRENDADORA, exceto se a turbina de substituição for de propriedade da 
ARRENDADORA. Por ocasião da instalação, o titulo sobre todas as substituições e adições,. sem 
ato adicionaL passará para a ARRENDADORA c tornar-se-ão sujeitas a este Contratoo de 
Arrendamento e, sujeito ao mesmo, o título sobre a parte substituída passará pura a 
ARRENDADORA. As referidas substituições serão provistas pela ARRENDATÁRIA, liv.res e 
isentas de todos ônus e gravames. 

5.9 A ARRENDATÁRIA não celebrará quaisquer acordos conjuntos de manute_nção 
que afetem o titulo da ARRENDADORA sobre a Aeronave ou sobre qualquer parte da mesma. 

l)_i.!ill.RE.N.l)A.I=ÁIU-tArpT"(T';~Tm~ N DA DO RA, po ocas tão da ~~rr't~riõ e eMite 
.~~-Uf!..ve e suas turbina . li" Oficio de No•tas-

- ') ~,. .-~ - 6 

QS N° 03/2005 - CN C 
CPMI - CORREIO 

Doe: -

v 



N.0 1.030 I 2000 

• REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 
ESTADO DO AMAZONAS 

OFÍCIO DE TRADUTOR PÚBLICO OFICIAL 
E INTÉRPRETE COMERCIAL JURAMENTADO 

JOSÉ UBIRAJARA PRADO DE NEGREIROS - MATRÍCULA JUCEA NuOOl -' 1972 
ESCRITÓRIO: RUA A- 9. N.0

: líR. CONJUNTO AJURJCABA 
TELEFAX : ( 092) 6!'~- J8!'i8 

MANAUS - AMAZONAS - BRASIL 

8 ." PÁGINA 

5. 11 A ARRENDATÁRIA será a única responsável pelo custo de execução de todas as 
inspeções exigidas pelas Dirctri zcs de Aeronavcgabilidadc ("DAs"), cxigida.s a serem realizadas 
durante o prazo do Arrendamento e pela custo de reparo de quaisquer discrepâncias, como 
resultado de tais inspeções. 

5 . \2 Durante o prazo deste Arrendamento, a ARRENDAT ÁRLA manterá registros 
precisos, completos e atuais, referentes a todos os vôos e à manutenção da ~eronave, e permitirá 
que os representantes autorizados da ARRENDADORA examinem tais registr«>s a qualquer tempo. 
Tais registros serão propriedade da ARRENDADORA, e por ocasião da retornada de posse ou da 
devolução da Aeronave, a ARRENDATÁRIA os entregará à ARRENDADORA. 

5 . 13 A ARRENDATÁRIA proverá à ARRENDADORA, antesda Data da Entrega, 
uma cópia completa e atualizada de seus Programas de Manutenção Aprovados, incluindo quaisquer 
atualizações ou modificações à medida em que estas forem efetuadas, e a ~NDADORA terá 
direito a exigir que sejam feitas mudanças ou modificações nos Progra1t11as de Manutenção 
Aprovados, cobrindo a Aeronave da ARRENDADORA. 

5 . \4 A ARRENDATÁRIA não emendará, nem mudará os ProgrlLmas de Manutenção 
Aprovados, sem a aprovação prévia da ARRENDADORA. 

ARTIGO 6 
RELATÓRIOS E INSPEÇÕES 

6 . 1 A ARRENDATÁRIA preparará e entregará á ARRENoeADORA relatórios 
mensais sobre as horas operadas, Boletins de Serviço e Diretrizes de Aeronaveg;abilidade cumpridos 

e sobre quaisquer modificações feitas na Aeronave 

6.2 A ARRENDAT ARIA proverá a ARRENDADORA cop1as de to das folhas do 
Diario de Bordo, numa base mensal, seu Programa de Manutenção Aprovadoo, relatórios sobre a 
Aero nave requeridos pela F AA e todas as demonstrações financeiras publicadas 

6 .3 A ARRENDADORA e seus agentes ou representantes autorizaados _terão direito de 
1nspec1onar a Aeronave a qualquer tempo razoável, dando à ARREND•A T ARIA razoável 
notificação A ARRENDATÁRIA fornecerá à ARRENDADOR.~A~o~u!_ll;aO!,!•§..s~:us~ge~~~~r-1 
repr~~ent~ntes autorizados, 1 _ RfPlfi,)'SeHF.~f!r~ntes à A rona e , _sua lo•c~~iaçM~o a 
e ut1hzaçao . como a ARR ~~,Q.~.RP~.t;~nO\ti.Qmae.llte, razo v~n-AAfi~,~~~tas _ ·,i 

o bsta nte o acima estabeleci 
1
o: no ey,~r\\'il 1 Qe1\J;llit'f~ha' d AR ENDA~'ttt o~~~~ 

I ~ cv '· 4 
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trato de Arrendamento, a ARRENDADORA ou seus agentes ou representantes autorizados terão 
direito de inspecionar a Aeronave sem notificação, e a ARRENDATÁRIA fo1rnecerá à 
ARRENDADORA quaisquer das supramencionadas informações, mediante solicitação. 

A ARRENDATÁRIA dará à ARRENDADORA uma notificação, com a anrtecedência 
mínima de 30 dias, acerca da data prevista e do local de realização de qualquer checagt=m "C" ou 
checagem mais elevada. A ARRENDADORA terá o direito, porém não a obrigaçã~·. de fazer 
presente o seu representante durante tal checagem, para observar tal verificação e inspecionar a 
Aeronave. Caso o representante da ARRENDADORA encontrar quaisquer ítens os quais não 
estejam sendo adequadamente mantidos como aqui estabelecido, o represemtante da 
ARRENDADORA notificará à ARRENDATÁRIA e solicitará que tais itens sejam retifi-cados, e a 
ARRENDATÁRIA retificará tais ítens. 

6.4 Todos os registros, manuais e correspondências serão feitos na Língua Inglesa. 

ARTIGO 7 
PLACAS DE IDENTIFICACÃO 

7.1 A ARRENDATÁRIA colocará, permanentemente. e manterá, a ibordo da 
Aeronave e sobre cada turbina, indicando o interesse da ARRENDADORA na Aeronave ee turbinas, 
uma placa metálica, substancialmente de acordo com o seguinte: "Esta Aeronave ou TuJTbina é de 
propriedade da Forcefield Ltd. e operada pela Symaster Airlines Ltda . sob um C011ntrato de 
Arrendamento" . 

ARTIGO 8 
RISCO DE PERDA- SEGURO 

8. 1 A ARRENDATÁRIA assmni r à, comcçand o na Data da Entrega, du"nt :e o Prazo t 
do Arrendamento e qualquer prorrogação do mesmo, e até a devolução da Ae::ronave à 
ARRENDADORA, todos os riscos de perda da Aeronave e todas as porções da mesma • incl · 
todas as reposições, substituições e adições), de toda espécie u naturez<tt~rWMêrtJ/ como 
ocasionada e sem r....em....co . . . . . , . ai for S" Oficio de Noras Manau 

C;ntono V1tM 7ifc" .at' 1./1 t- a 
f, . ( H!r.;tn rir; Not.i ;j ' Mc1f1iHI 

; !1r.;~,,·1-'tr•d·?~tr(t. 
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Adicionalmente, a ARRENDATÁRIA assumirá todos os riscos, de qualquer espec1e ou 
natureza, oriundos da posse, utilização, operação da Aeronave, sob este Contrato de Arrendamento 
ou sob qualquer das provisões do mesmo, não importa corno forer:n ocasionados e sem levar em 
conta qualquer fonte ou causa, seja qual for. Em adição ao acima estabelecido, a ARRENT ÁRIA 
celebrou as provisões sobre indenização, estabelecidas no Artigo I I deste Contrato de 
Arrendamento. 

8.2 (I) A ARRENDATÁRIA, a todo tempo durante o Prazo de Arrendamento, à sua 
própria custa e às suas expensas, obterá e manterá vigente, com relação à Aeronave, o seguinte 
Seguro, junto a qualquer Companhia Seguradora aprovada pclaa ARRENDADORA, em tais 
montantes. com tais termos e em tal forma como forem satisfatórios à ARRENDADORA e ao 
designado da ARRENDADORA, e em conformidade com as exi_gências de qualquer Entidade 
Governamental, porém, em nenhum caso, inferiores aos. aqui estabelecidos. 

8.2 (2) Na Data da Entrega ou antes dela, a ARRENDATÁRIA submeterá à 
ARRENDADORA evidência de seguro, indicando a cobertura de seguro exigida que se tornará em 
efetivo na data de tal entrega ou antes da mesma. T orlas as apólices provendo o seguro exigido por 
esta seção serão renovadas por instrumento próprio, por endosso ou por nota de cobertura, ou por 
uma nova apólice ou novas apólices provendo cobertura similar à da que foi substituída, antes das 
datas respectivas de exp iração da cobertura de tais apólices, e a ARRENDATÁRIA prontamente 
fornecerá à ARRENDADORA evidência satistàtória à ARRENDADORA de tal renovação ou 
substituição. 

8.2 (3) Todos os seguros que a ARRENDATÁRIA obterá e manterá, de acordo com esta 
seção. incluirão a ARR.ENDADORA, seus sucessores e designados, ou companhia afiliadas ou 
relacionadas à ARRENDADORA, como possa ser o caso, como segurados adicionais nomeados: 
porém, nem a ARRENDADORA, seus sucessores , nem seus designados serão responsáveis por 
quaisquer prcmios relativos aos seguros. Caso a ARRENDATÁRIA deixar de ou recusar-se a pagar 
os prêmios de seguro, conforme acima estabelecido, a ARRENDA..DORA poderá, mas não será 
obrigada a. pagar os mesmos, e qualquer montante pago será cobrado da ARRENDATÁRIA, como 
Aluguel Adicional, contorme provisto na Seção 2 .6 . A /'..RRENDA T ÁRIA proverá a t 
ARRENDADORA. dentro de 30 (trinta) dias após a data de entracla em vigor deste Contrato de 
Arrendamento, uma cópia da Apólice do Seguro exigido neste instrUJnento, para a Aeronave 

8.2 ( 4) O seguro aqui referido, em cada caso, 
isenção. da Seção I I este 111struu1ento .. · v·r ...,, 

lJ .lllOI/0 I " 
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prontamente, acerca de qualquer falta de pagamento de qualquer prêmio e de qualquer outro ;ato ou 
o1nissào por parte da ARRENDATÁRIA que poderiam invalidar ou tornar sem efeito, no ta-do ou 
ern parte, quaiquer seguro sobre a Aeronave. 

8.2 (6) No evento da ocorrência de qualquer falta sob este Contrato de Arrenda111ento, 
conforme determinado unicamente pela ARRENDADORA, a ARRENDATÁRIA noneia a 
ARRENDADORA como sua Procuradora Legal, com pleno poder e autoridade para agir em nome 
da ARRENDATÁRIA junto às companhias seguradoras, porém sem ficar limitada ao direito e 
autoridade de requerer e receber os pagamentos devidos sob o seguro da ARRENDAT ÁRI A e o 
direito de endossar ou dirigir os pagamentos para a ARRENDADORA 

8.3 A ARRENDATÁRIA, a todo tempo, manterá o seguro sobre a Aeronave .e suas 
turbinas, em tais formas e em montantes não inferiores aos que niais adiante aparecem, contra todos 
os riscos e junto a tais companhias seguradoras responsáveis, satisfatória para a ARRENDADORA 
e, sem limitação ao acima indicado, a Aeronave será segurada contra os seguintes ris;cos e 
contingências: 

(i) Seguro do "casco" contra todos os riscos, em terra e em võo, no montante rrnínimo 
deUS$ 2.000.000,00 (deis milhões de dólares dos Estados Unidos da América), para a Aeroní!!ve. O 
referido montante será o "Valor Estipulado da Perda", no caso de perda. 

(ii) Seguro de Responsabilidade Pública da Aeronave e contra Danos à Propri· edade 
da Aeronave, no Valor Acordado mínimo de US$ I 00.000.000,00 (cem milhões de dólar~s dos 
Estados Unidos da América), para a Aeronave . 

8.4 SEGURO DE RESPONSABILIDADE: A ARRENDADORA e qualquer 
outra Parte solicitada pela ARRENDADORA serão nomeadas como Segurados Adicionais rnara o 
Seguro de Responsabilidad e 

8.5 SEGURO DO "CASCO": Para o Seguro do Casco, a ARRENDADORA. e/ou 
seus designados serão nomeados como Únicos Recebedores por Perda. 

<' ~ 
o . ll CONDIÇÕES APLICÁVEIS A TODO SEGURO EXIGIDO 
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guradora ou por companhias seguradoras aceitáveis para a ARRENDADORA e, posteriormente, 
dentro de 15 (quinze) dias, a ARRENDATÁRIA fornecerá á ARRENDADORA os certificados 
e/ou apólices apropriadas do ou em nome de cada seguradora ou seguradoras, certificando e 
confirmando a existência de tal cobertura de seguro. 

8.6 (2) Os Limites Territoriais serão: o Mundo Inteiro. 

8.6 (3) A Cobertura para Quebra de Garantia, em forma e substância aceitáveis para a 
ARRENDADORA será provista para a ARRENDADORA. 

8.6 (4) No evento do cancelamento ou não-renovação, seja por parte dos Seguradores ou 
por parte da ARRENDA T ÁRlA , ou no evento de uma mudança materialmente restritiva no 
contrato de seguro, por parte dos seguradores, uma notificação prévia, por escrito, com antecipação 
de 30 (trinta) dias será feita pelos seguradores à ARRENDADORA, acerca de tal cancelamento, 
não-renovação, ou mudança materialmente restritiva, antes de tal cancelamento, não-renovação ou 
mudança materialmente restritiva entre em vigência contra a ARRENDADORA. Qualquer tal 
notificação será feita pelos seguradores à ARRENDADORA por correio aéreo registrado, com 
Aviso de Recebimento, para o endereço indicado nesta Contrato de Arrendamento, para tal outro 
endereço como a ARRENDADORA indicar, periodicamente, através de notificação escrita. como 
sendo o endereço apropriado para tais notificações. 

8.6 (5) Todas as apólices provendo seguro exigido por esta Seção serão renovadas (ou 
substituídas por uma nova apólice ou por novas apólices provendo coberturas similares), com 
antecedência de 5 (cinco) dias antes de tal renovação (ou substituição) . Uma certidão apropriada de 
cada e toda apólice sera fornecida a ARRENDADORA por cada corretor de seguro com respeito as 
mesmas. 

Como estabelecido nos Artigos 9 c I O, a ARRENDADORA inc:luirá todos os executivos_ 
diretores_ empregados. acionistas, agentes, subsidi · r~~ ~IOOfª{l05 A6.R NDADORA. 

CPMI - CORREIOS 
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9 . 1 Este Contrato de Arrendamento é celebrado mediante a condição exp ressa de que 
a ARRENDADORA estará livre de toda responsabilidade c reclamação por danos. oriundas de 
qualquer causa ou fonte qualquer que seja, incluindo, porém sem limitações, todos os pagamentos 
para combustível. óleo, pouso, manuseio e estacionamento, e todos os tributos, taxa s, impostos, 
emolumentos e despesas atribuíveis à Aeronave após a Data da Entrega; qualquer e todos os gastos; 
qualquer responsabilidade que possa, a qualquer tempo, ser atribuída ou reclamada com fundamento 
em que qualquer design ou material na Aeronave, ou a sua operação ou utilização constitui-se em 
uma infração de patente ou outro direito~ e qualquer responsabilidade surgida por motivo de 
qualquer injúria a qualquer pessoa ou quaisquer pessoas ou propriedade, incluindo a 
ARRENDATÁRIA ou outro alguém; derivante de qualquer causa ou quaisquer causas de qualquer 
espécie. direta ou indiretamente, em conexão com este Contrato de Arrendamento, ou c:om o uso, a 
operação e a posse da Aeronave ou qualquer parte da mesma, ou quaisquer matérias inci dentais. 

9 .2 Adicionalmente ao acima estabelecido, a ARRENDATÁRIA aqui concorda 
indenizar, defender, reembolsar e isentar a ARRENDADORA de e contra qualquer e todas 
reclamações, demandas, ações legais, ajuizan1entos ou causas de ação e todos procedim-entos legais. 
sejam cíveis ou criminais, penalidades, multas e outras sanções, agora ou posteriormentte existentes 
contra a ARRENDADORA por. ou por conta ou derivante de ou em qualquer forma wvinculadas à 
injúria, ou a morte de pessoas (incluindo os empregados da ARRENDATÁRIA), ou pe.-da ou dano 
à propriedade, incluindo a Aeronave, ou a perda do uso de qualquer tal . propriedade que possa 
resultar de. ou se desenvolver, ou surgir em qualquer maneira, do gerenciamento, cont.-ole, uso ou 
operação da Aeronave, seja no ar ou em terra, durante o prazo deste instrumento e até :a devolução 
da Aeronave para a ARRENDADORA, ou disposição da mesma, como de oumu forma for 
estabelecido neste Contrato de Arrendamento; ou que possam ser atribuíveis a qualqu~r defeito da 
Aeronave, oriundos do material ou de qualquer artigo nela utilizados, ou do design, test~ ou uso dos 
mesmos em qualquer manutenção, serviço. reparo, retítica ou teste da Aeronave, co ncernente a 
qualquer defeito que ocorreu ou que for descoberto durante o Prazo do Arrendamento,.... estejam ou 
não a Aeronave ou qualquer de suas partes, à época, na posse da ARRENDATÁRIA ~:e onde quer 
que as mesmas estejam situadas, e se forem ou não tais danos ou reclamações por dancns causados 
por atos negligentes (ou omissões) por parte da ARRENDADORA~ DES .DE QUE. 
ENTRETANTO. a ARRENDATÁRIA seja sub-rogada a todos os direitos e remédios_ se houver. I ~ 
os quais a ARRENDADORA possa ter contra qualquer fornecedor (incluindo o Fa.;bricante da 
Aeronave. porem excluindo qualquer companhia relacionada ou afiliada da ARREI'IIDADORA, 
cujos direitos e remédios serão transferidos. 

ARRENDADOR.r ,, I '• c.ntorio V1f.11 
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C'ERTIDÕES PERIÓDICAS DE STATUS 

14" PAGINA 

!\ ARRENDATÁRIA, a qualquer tempo, media11te notificação prevm com 
antecipação de I O (dczü dias, recebida da ARRENDADORA, assina.ra, confirmara e entregara a 
ARRENDADORA uma declaração escrita, continuando o status deste Contrato de Arrendamento. 

ARTIGO 11 
PERDA OU DANO À AERONAVE 

I I . I Se A Aeronave for perdida ou danificada que não penuita reparo, antes da entrega 
da Aeronave, então a ARRENDADORA notificará à ARRENDATÁRIA por escrito, prontamente 
após tal evento. e uma aeronave similar mutuamente aceitável substituirá a aeronave original, se a 
ARRENDADORA puder prover uma, dentro de um período raz~ável, ou este Contrato de 
Arrendamento poderá ser cmcelado pela ARRENDADORA No eve::nto em que este Contrato de 
Arrendamento for cancelado. como descrito neste artigo 12. I do Contrato de Arrendamento, então 
a ARRENDADORA rccn1bolsará á ARRENDATÁRIA quaisquer li.mdos recebidos da 
ARRENDATÁRIA sob este Contrato de Arrendamento, dentro de 15 (quinze) dias após o evento. 

I 1.2 Subseqüentemente ao inicio do Prazo de Arrcndaanento. no evento em que a 
Aeronave for destruída. perdida ou danificada sem possibilidade de reparo. tal evento, de forma 
alguma. afetarà as obri~ações ou os direitos da ARRENDATÁRIA sob este Contrato de 
Arrendamento. ou causara um abatimento nos pagamentos de aluguel_ ou o cumprimento por parte 
da ARRENDATARIA . c\ceto como mais adiante estabelecido nesta Sltb-seção . 

I I :; Se a Aeronave for destn•ida. perdida ou daniticada sem possibilidade de reparo. e 
se os pagamentos do seguro agregados realmente recebidos pela ARRENDADORA forem em um 
montante inferior ao Valor Estipulado da Perda, então. na data do recebimento pela 
ARRENDADORA do pagamento do seguro. a ARRENDATÁR. lA pagará imediatamente a 
diferença para a ARRENDADORA e, desde que não haja nenhuma falta concernente ao pagamento 
das quantias por parte da ARRENDATÁRIA àquela época. a ARRENDADORA então liberará a 
ARRENDAT . .i.RI 'f?ás ema i .. ,..~ ·r. . . . rato de Arrc•1damento, e este Contrato de 
Arrendamento da r/fenda Aeron!\Je11JnnYt'Hflá.em tal oc • c,,,.,. '0 êir:- I'Vot;~;, · Nl.rnaus 

•it . ,, . • -· (. ( I . i' )~•' :·,, .. ,(. ,.,.. •r '" 
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I 1.4 Se os pagamentos do seguro realmente recebidos pela ARRENDADORA fore1•1 
iguais ou superiores ao Valor Estipulado de Perda da Aeronave e se não houver nenhuma fali~ 
concernente ao pagamento das quantias por parte da ARRENDATÁRIA, a ARRENDADORA 
então liberará a ARRENDATÁRIA das demais obrigações sob este Contraw de Arrendamento e -o 
Contrato de Arrendamento terminará concomitantemente com o recebimento dos pagamentos d-o 
seguro por parte da ARRENDADORA. Durante o período entre a data da destruição, perda o·u 
dano sem possibilidade de reparo da Aeronave e a data na qual este Contrato de Arrendamento tiver 
terminado para a referida Aeronave, de acordo com o acima estabelecido, a ARRENDA T ÁRiaA. 
continuará a efetuar os pagamentos do aluguel e cumprir tais outros termos e provisões destle 
Contrato de Arrendamento que devam ser cumpridos pela ARRENDATÁRIA, como não fore.-n 
considerados impossíveis ou impraticáveis por causa da destruição da Aeronave. Desde que a 
ARRENDATÁRIA não esteja em falta envolvendo o pagamento de quantias, quaisquer valores ae 
seguro recebidos em excesso ao Valor Estipulado da Perda serão pagos à ARRENDATÁRIA pc:>r 
ocasião de seu recebimento pela ARRENDADORA. 

I 1.5 A ARRENDATÁRIA poderá providenciar seguro em excesso ao Val-or 
Estipulado da Perda por sua própria conta, desde que a referida cobertura em excesso não afete ne::m 
restrinja qualquer dos direitos da ARRENDADORA, conforme estabelecido pelas pmvisões sob--re 
seguro do Artigo 9. 

11 .6 Se uma Aeronave for parcialmente danificada ou destruída, a ARRENDATÁR.•A 
notificará a ARRENDADORA imediatamente e, à sua exclusiva custa e às suas exclusivas expenSãls, 
consenará inteiramente a Aeronave, de modo que a Aeronave será posta em boas e nas mesnnas 
condições como estava, antes do referido dano ou destruição; e, desde que a ARRENDA T ÁR IA 
não esteja em tàlta envolvendo o pagamento de quantias devidas sob este Contrato de 

~ Arrendamento. as somas do seguro, como de!inido no Artigo 9 .5 deste instrumento. serão 
~ prontamente tornadas disponíveis à ARRENDATÁRIA para a finalidade da ARRENDATÁR._IA 

efetuar os referidos reparos e restaurar a Aeronave ou para substituir uma Turbina por uma turb:ina 
aceitavel à ARRENDADORA. Se para reparar a Aeronave danificada for necessário um monta1111tc 
que C:'\ccda él LIS$ 50 000.00 (Cinqüenta Mil Dólares dos Estados Unidos da América)_ a 
ARRENDATÁRIA avisara à ARRENDADORA acerca das propostas da ARRENDATÁRIA p:ara 
e.xecutar o reparo . No caso em que tal dano ocorreu na fuselagem da Aeronave,. a 
ARRENDAT ARI A não iniciará os reparos, menos que a ARRENDADORA tenha dado a ~ua 
apro1·açào. cuja aprovação não será irrazoavelmcnte retardada e será prontamente elabora .da. 
Qualquer aprovação a ser concedida ou recusada será feita o mais breve quanto praticável c em 
qualquer evení tenta e duas) horas após ~ hora em qu-e a 
ARRENDADO A for notiÍI<!ltdá1~dái1ole do plano e reparos . A ARRENDAT ARIA fornecerá à 
ARREN DADO ~ ·iódks-' fl'S f~fgf~~~h·~~n 

. I 7-J ·~· ~ • • • ', "- ( · 1" (., (c 4" \ usar nua1snuer 1 ontante>-UO -~u · ., ., I - . 
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I I 7 i\ào obsta11te o tato de que poderá haver cobertura de seguro e:-.:igido por este 
instrumento. ou cie que os montantes do referiào seguro possam ou não estar àisponiveis para a 
ARRENDA TAIUA. todo risco de perda ou dano a aeronave oriundo~ de qualquer fonte ou causa. 
qualquer que seja. será assumido pela ARRENDA TARJA . O tàto de qL 1e. por causas não atribuíveis 
a ARRENDADORA. as quantias oriundas do seguro ni\o !'oram tornadas disponjvcis a 
ARRENDATARIA. ou forem de qualquer maneira retardadas ou contestadas, não aliviara a 
ARRENDATARIA de sua exclusiva obrigação de manter e reparar a Aeronave, no evento de perda, 
dano ou destruição. conforme estabelecido neste Contrato de Arrendamento. Se a 
ARRENDADORA recusar-se a aprovar o plano de reparos e se tal plano cumpre as exigencias 
reguladores aplicáveis e as recomendações do tàbricante, então, em tal evento, a aprovação pela 
ARRENDADORA não será exigida. Não haverá qualquer abatimento 11<1 aluguel., como resultado de 
qualquer dano a Aeronave. exceto como for aqui estabelecido. 

ARTIGO 12 
DEVOLUCÀO DA AERONAVE 

12. I Por ocas1ao _da expiração ou da rescisão do Prazo deste Contrato de 
Arrendamento. a ARRENDAT ARIA, às suas expensas. devolverà a Aeronave à ARRENDADORA 
em tal local como for aceitável para ambos: a ARRENDADORA e a ARRENDATÁRIA. na mesma 
ordem de funcionamento. condição e aparcncia como quando a Acro11avc foi recebida. de acordo 
com este Contrato de .Arrendamento, com os mesmos equipamentos c -omo quando do inicio deste 
Contrato de Arrendamento (sujeito somente a reposições. adições e moditicações que possam ter 
sido feitas. de acordo com este Contrato de Arrendamento). na mesma condição, com um 
Certificado de Aeronavegabilidade atualizado. com todo serviço. manutenção e reparos que são as 
<)brig.açõe~ dil ARIU ·: :'mATf-\RIA sob este Contrato de Arrendamento -que tenht:~m ~ido e\ecutado:'>. 
e com as pintura ~ da s marcações e\tcriorcs da ARIU.:: NDATARIA dcvicbmentc removidas. de 
acordo com prllCt:dimcntos aprovados . 

1:2 .:2 L:-;ceto ClllllO for de outra forma estabelecido nesta s~ção · 

A .--\ .--\erona\ c sendo devolvida tcra instaladas na mesma as Turbinas c todas as Partes 
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Arrendamento foi assinado_ a menos que a ARRENDADORA de outra forma concorde por escrito . 

B. Cada fuselagem, turbina e pane serão devolvidas numa condiç.ão que esta <Lentro dos 
limites publicados pelo fabricante para tais fuselagens, turbinas e pat1es. Cada fuselagem= turbina e 
parte deverão ter sido mantidas de acordo com o Programa de Manutenção Aprovado. 

C Não devera haver nenhuma diretriz de aeronavegabilidade da F AA em aberto ou 
descumprida, ou boletim de serviço mandatário do fabricante que requeira cumprimento_ não mais 
tardar do que dentro o u antes de 30 (trinta) dias seguintes à data de expiração (determ=inado sem 
levar em conta a rescisão prematura devida a um Evento de Falta) do Prazo do Arrendamento. 

D . Não deverá haver nenhum item de manutenção descumprido, sob o Pro .grama de 
Manutenção Aprovado, com respeito à Aeronave, fuselagem, turbina ou parte sendo ~evolvidas, 
além de qualquer item que foi descumprido antes da ARRENDATÁRIA haver a=ssumido a 
responsabilidade da manutenção da Aeronave. Todas as discrepâncias de pilotagem, manutenção e 
inspeção deverão ter sido eliminadas dos livros de registros de võo e de cabine. O i111terior e o 
exterior da Aeronave deverão estar limpos e em bom reparo e aparência, sem a prop;.agação de 
rachaduras alem dos padrões mínimos estabelecidos pelo Manual de reparo Estrutural do Fabricante, 
e não deverã haver nenhuma corrosão adicional signiticativa, que não estava presente no começo do 
Prazo do Arrendamento, nem trabalho de manutenção estmtural nem substituição de revcestimentos 
não efetuados ou pendentes. os quais não estavam por serem efetuados ou pendentes_, antes da 
cpoca em que a ARRENDATÁRIA assumiu a responsabilidade da manutenção da Aerona-ve. 

E . Todas as Checagens inter-suplementares ou segmentos das mesmas exigido=s a serem 
efetuadas não mais tardar do que o 30° (trigésimo) dia após a expiração do Prazo do Arrendamento 
(sem le,·ar em conta a rescisão prematura devido a um E,·ento de Falta) deverão ter sido efetuadas 
Se o Prazo elo Arrendamento for menor do que 4 (quatro) meses. a ARRENDAT ARIA não sera 
e:--.:igida a e:--.:ecutar qualquer checagem inler-suplementar ou segmento da mesma_ cuio tempo de 
realização se estenda para após o tinal do Prazo de Arrendamento . 

F. Aeronarc. ai.1selagem_ 

~------- c v 
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ronFP:·~ cópias daqu~!c~. registros .. co1no a .t\R.R.E~D ... \DORA pussa razuavelnH2ntc so!!c!taL se a 
Aeronave tiver de ser transportada até uma distância subslmcial. em seguida a sua devolução.) 
To dos os regisll-llS rcilet indo a operação ou a manutcnç~o durante o Prazo do Arrendamento 
deverão cumprir todos os regulamentos aplicaveis da FAA c. na f~1lta de quaisquer regulamentos 
aplicáveis da FAA. com a melhor prática industrial. O(s) l\1anual(is) de Vão/Operação da Aeronave 
e o(s) Manual(is) de Balanceamento de Peso/Carregamento da Aeronave deverá(ào) estar em status 
de revisão atuali:.(.ada 

G. Adicionalmente a c sem limitações aos direitos da ARRENDADORA, a ARRENDADORA 
serão permitidas as seguintes inspeções: 

(i) uma inspeção em-terra da Aeronave, entre o 60.0 (sexagésimo) e o 15.0 (décimo-quinto) dia 
antes da expiração do Prazo do Arrendamento, num horário conveniente para a ARRENDADORA. 
porém que não i ntertlra irrazoavelmente na operação da Aero11ave pela ARREJ\fDA T ÁRIA_ para a 
finalidade de fazer um levantamento preliminar do cumprimento da Aeronave para com as condições 
de devolução da mesma 

(i i) un1a inspeção nos registros de ;nanutençào e de operriç.ões da Aeronave ( c.on1 resp.eito aos 
registros que deYcrào estar a bordo da Aeronave durante o võo. esta inspeção seni realizada em uma 
maneira que não interfira irrazoavelmente na aptidão da ARRENDAT AlUA de \'Oar a Aeronave) em 
um horario (e por tantas vezes quanto necessário) durante os últimos 45 (quarenta e cinco) dias do 
Pr?.zc do :\rreondan~ento_ con1o for nec.cssârio para satisfaz.er ~ .A~RR.END .\DOR.A .. 
sulici6encia de tais registros para cumprir as exigencias do C(1ntrato de Arrenda mento 

solicitação_ a A. RRE0:DAT.Á.RlA pro,·era um representanlc conhecedor para auxiliar os 
da ARREND .-\DOR.-\ e discutir os registros com eles 

f"ltl':lntn -:i ... , .... "'''' '-' .. , 
iVIed i a ntc 

impcto res 

(111) .-\nlo da d evoiLH.; iio. a ARRENDA T:\RIA 1orn<1ra a :\eronnvc disponivcl para a 
ARREi\DADOR .-\ . jll)r 48 (quarenta c oito) horas conseCLnivas. para uma inspeção d etalhada. para 
dcter111inar se il Aeronave cumpre as condições de devolução_ c um vôo de aceitação de I (uma ) 
hora . ú cu-;ta L' <IS l''IK'nsas da ARRENDATARI::.\ : c a ARREND.'\T1-\RIA solucionara qualquer 
item ela inspeção ele aerona,·eg.abilidade encontrado em tal võo . A ARREND.-\DORA não estara 
:;ub IH:nhuma nhrig.<H;<Io de conduzir qualquer dessa s inspc çôe:;_ e a fàlta de assim íaze- lo nã o 

li.llh.: iuna ra Ctlllltfúi11ã 1spc1(:'~: ,r>~11t}~y;r:das condiç es de devolução d a Aerona,·e . 

.'i · C f1un cif' NC'ras - Ma u s 
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1-1 A _-\RIU-:"iDAT.AIZIA devera ter apropriadamente obtido. a s propr ias e:-;pensas da 
ARRENIJATARIA. todos os documentos de e:-;portaçào c licenças de võo exigido se pago todas as 
ta-;as de exportação neccssilrias, para entregar a Aeronave para a ARRENDADORA no local de 
devolução . 

I Por ocasião da assinatura do Contrato de Arrendamento, a ARRENDAI AR IA tbrnccen1 
imediatamente- a ARRENDADORA, em tal rorma como a ARRENDADOR A solicitar_ uma 
terminação apropriada do arrendamento da Aeronave, adequada para registrar p-erante a r AA ou 
perante tal outra autoridade da aviação civil possuindo jurisdição. devidamente assi nada e autorizada 
pela ARRENDATÁRIA: tal terminação, entretanto, não será considerada como se nd_o uma dispensa 
do direito de cada parte aos danos monetários da outra parte. Se a ARRENDAI A RIA deixar de 

assinar tal terminação do Contrato de Arrei1damento. a ARRENDATÁRIA- aqui nomeia a 
ARRENOAOORA como sua procuradora legal c legitima para assinar tal lermi1•açào. em nome c:! 

emtàvor da AKKENDATÁRIA. 

J. A Aeronave sendo devolvida deverá estar livre e isenta de todos ônus ou~ravames . 

K. A Aeronm·e teni nela instalados todos os kits de boletim de serviço aplicéilveis do vendedor 
e do làbricante recebidos pela ARRENDATÁRIA que st:iam apropriados para a A .eronave. no limite 
em que a ARRENDATÁRIA tenha instalado tais kits em aeronave similarmen7 te configurada na 
frota da ARRENDATÁRIA que realizem missões iguais . A ARRENDAT;Ío\RIA entregará a 
ARRENDADORA. sem nenhum custo para a ARRENDADORA. todos os k=its de boletim de 
serviço não-instalados. fornecidos sem nenhuma despesa pela tàbricante para instalação na 
Aeronaw. juntamente com as instruções apropriadas para instalação . 

L .-\ .·\RRLNDADORA efetuara. prontamente. após a devolução da Acron;.<l\ c. un1a inspeção 
boroscópica e isotopica completa de cada turbina. de acordo com as e:xigénáias do l'danual de 
manutellÇ<1u eln Fabricante. as c:xpcnsas da ARRENDXfARIA Scra pL~rmitielo que um 
represe!ll ;llll e da .-\ RR END A T ;-\RI A observe a inspeção Se qua isqucr cfiel_iciências forem 
, , ,., ,- .-. ." t., , " o • l •o , • •• , • , , o , ~• "· I '" , ., ,. , " • """ 

\.lC.~L\.ILI\..Ild.:'\ . (I~ \.llltl l ,:) l \ 1111\...:111 
........... .......... . - •• • • -1 ... : ... .. 
\.)l&OI\.)U\...1 tllll/lllc.l 

.i\RRE0iD:\DORA o custo de retificação da mesma 

:\eli c innailncntc, as seguintes e:xig_cncias aplicar-se-iio a dc,·oluçãão da Aerona ve · 

A .·\ :\RRE~Df\Ti'i;Rt~ el!~legttril il ARilfNQADO ,_.\um Ccniflcado OI :icial especiticando 

o nu1ncro ele ho ras dcfll.rridg~ coJ~1'f};~'P,éiRl láif.flsclal!Cill. c ela turbina . tren ' · 
ele !l'llll)tl dilicil scndJ d ~,t~l\;i:dp2 sbtilit~ 1CVnV'l - r ndat 1ento. Cartó•rio Vital 

I 
I 
~ 

. i . ·.•••• ! to'r.í - l -tl: .- .~.. snoticiodeNVotas ~ _ Manaus 
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H. lntbs <1s bt1rd<1s prlllCIIMIS c f1rcas da fi.lsda_gcm que s<ill aerodinamicamente criticas 
culnprir<lo as c'i~cnc i;1 s de rc~ularidadc do 1\lanu;d de i\ lanulcn<;àn da 13ocing e do i\ ·Janual de 
RcparOl'SIIllltllal da Bucin~ . 

E. Todas as marcas da ARRENDA TA RIA deverão ser lixadas ou removidas. e a Aerona\'e 
será pintada de branco. 

12.4 ~o evento em que. por ocasião da dc,•oluçào da Aeronave á ARRENDADORA. 
no tinal do Prazo do Arrendamento. a Aeronave não estiver na condição exigida por este Artigo 13 
ou por qualquer outra provisão deste Contrato de Arretldamento (isto pode ocorrer. por exemplo. 
por ocasião da de,·oiuçào da Aeronave devido a uma terminação prematura do Prazo do 
Arrendamento. quando a ARRENDATÁRIA não tiver tempo de colocar a Aeronave na sua 
condição exigida de devolução). a ARRENDADORA terá direito a exigir que a ARRENDATÁRIA. 

I 

às expensas da ARRENDA T.ÁRIA, remedie ou procu•-c remediar qualquer de tais defeitos ou 
deficiencias. c a ARRENDAT ARIA cumprira qualquer de tal cxigcncia. Em lugar de qualquer 
remédio aqui descrito. a ARRENDATÁRIA poderá. mediante o consentimento da 
ARRENDADOR,\ . pagar ú ARRENDADORA a estimativa razoável da ARRENDADORA dos I 
custos n:lacionadus para satisfazer à condição de devolução exigida da Aeronave soh este Contrato 

dê Arrêiid~iiiCiH(• Se a delit:iência for COiii rcspeiiü as checagens da Fuselagem ou as reiiticaçôes ~ 
da Turbina. a cstimati,·a da ARRENDADORA sera baseada na Taxa de Uso apropriada. e de outra 

forma :-.era baseada na ta -..:a , ·igente para mão-de-obra c material em uma Oficina de Reparos que 
se_j<1 r<lzoa,ellllcntc aceit a 'el a ARRENDADOR:\ Se a .-\RRE~DADORA permitir que a 
\l)Df:: !\ : r"\\1 .\f)f .\ •·n+:.-4-~,.. . ..... t..-..+~1 ,.... ,, ....... , .,.. ;,,1, ..... ,.... .... ...... ,. , ,..,.,.. .... J ..... ; , . ",..,:';.,..,.,. ,-, ... I, -:'1.- t "' .\,-~: . ........... ..... . .....;.,... ,,,, 
.~ 1\.1'-L l 'IJ ,"'\ 1 ,\.1'-.l .\. .::><11.1.:)1<1\-<1 l\..llC\1 UU p<11LI<lllll\.:."lllC .:"li(\.;:) \.IUII.:::-Cl'y\.1\..-~ ~\_lll (.:~l~ _...,I LI=\.' Ollíl"~.:'l \ .11.:: 11 
pagamento. a ·\IUZ[~DATi\RJA pagara a .ARRE~D:'\DORA como se tais obri~ações tossem 

:\IU~lll'l l 
1: ::=; '(cnlllllll ajuste sera feito (\ respeit (l dos con l cudn~ do~ tanques de C011lbusti,·cl. 

Jltll" 
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1.::: 7 1'\<t hor<J da devolução da J\crona,·c c de seus componct:llcs. unidades c panes. 
todos os reparos necessarios os quais são de responsabilidade da ARREN[)IA T AlUA deverão estar 
concluidos c a ARRENDATÁRIA produzira. mediante solicitação. a de1ida evidencia de que ela 
observou c cu111priu todos os Lermos aplicáveis do Contrato de 1\rrcndamcnl o . 

12.8 1\o evenlo em que a ARRENDAT ARIA não devolv-er a Aeronave ·para a 
ARRENDADORA na data especificada da expiração ou da rescisão prcm~tura deste Contrato de 
Arrendamento. por qualquer motivo, então as obrigações da ARRENDATARIA sob este Contrato 
de Arrendamento continuarão vigentes e tal uso continuado não scni -considerado como uma 
renovação dos termos deste Contrato de Arrendamento. ou uma renúncia de qualquer direito da 
ARRENDADORA sob este instrumento, e a ARRENDADORA pode~ rescindir o direito da 
ARRENDA T.ÁRIA quanto à Aeronave. mediante notificação à ARREND A T ÁRIA. Durante tal 
uso continuado. o aluguel continuará a ser pago pda ARRENDATÁRIA ã ARRENDADORA. c os 
outros de,·eres e obrigações da ARRENDATÁRIA para com a ARRENDADORA continuarão. sob 
este instnunento e os mesmos serão pagos na base pro-rata. à taxa de I J(JI'.-•ó do Aluguel Bàsico por 
cada dia. ate que a Aeronave seja devolvida à ARRENDADORA na condição aqui especificada. 
Todos os outros termos c condições deste Contrato de Arrendamento pem•anecerào em pleno vigor 
c efeito. ate ú dcHlluçào . 

ARTIGO 13 
FALTA DAS PARTES 

13 I .-\ ocorrência de qualquer dos seguintes constituirá ~ma tàlta e uma quebra I 
mat crd (kst\.' C(llllrato de Arrendamento. por p<1rtc da i\RR FN D!\Ti\RIA ... 

13 I (I) Qu<~lqucr declaração ou garantia feita pela ARREf'<DA • . ARIA neste instrumento 
tlll em qualquer tl llCUmcnlo ou cert i ticado fornecido pela A R RCN DA TA R... I.•\ em co ne.\ào com este 
inst rumento (\li aquele docu mento. ou de acordo com este instrumento CJu aquele document o for 
pro,·ad ll il qualquer tempo ter sido incorreta a cpoca Clll ljliC foi feit a ClllquaJquer respeit o ma terial 

13 I ( ~) Sc111 a carta de consentimelllo pre,·io por escrito. a AR RENDA T.A.RlA in terferir 
110 rcgi<-trn da .·\erona,·c em nome da ARREJ\:DADOR.-\ perante o Regis -tro de Aerona\·es do pais 
d1.' !Tgi~!'"'· '· nu ~e'-' pai~ de registro de qualq uer Acron;1se lt ' r mudado ou se as informaçõe~ sobre o 

Regi stru ela -\erllll<~'Y torem emf!1WWtlr·'H.NY'i1}R da ARRE ' DA~l~-A~R~I!::.A~· ------------, 
! ~ . · D f~<: w dr-o Nrlfí1 ':i • s Cartório Vital 
: 5" Ofici·o de Notas- Manaus 

'}/{1 bd{ao 

I 
á 

.1\t. l\! !11-: \'11 ' I\: .. ~' 
1.\."> '; ~~\~~~t~~· .... .... ..... . . 
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13 . 1 <-'l .·\ ..-\RRENDATARIA dci:-:ar de dcvol\·er a Aerona,·c. na condição e:-:igid~ . no 
tina\ du Prazo dn Arrendamento de tal Acrona,·e ~ob este instrumento (e:-;ccto se um Evento de 
Perda tiver ocorrido com respeito à Aeronave. desde que a ARRENDATARIA continue a pagnr o 
Aluguel do 1\rrcndamcnto da Aeronave até a data <.'111 que o pagamento do Valor Estipulado da 
pt.:rda li.w devido c pag11c o Valor Estipul;1do d;• P<.:rd ;1 t.:m t;d data)~ 

i 3 . i ( 4) A ARRENDATÁRIA àei:-;ar de se,guir o Programa de i'vlanutcnçào Aplicavei prora 
a Aeronave: 

1.3. I ( 5) A ARRENDATARIA operar ou colocar a Aeronave em uma area excluída da 
cobenura de qualquer apólice de seguro em efeito com respeito à Aeronave que seja exigida pe :los 
termos deste Contrato c Arrendamento; 

13.1 (6) A fàlta por parte da ARRENDATÁRIA de efetuar um pagamento do Alug;uel 
Bãsico ou outro pagamento devido sob este instnamcnto na maneira c dentro de 5 (cinco) dias útleis 
da data de,·ida. como estabelecido neste instrumento: 

13 . I ( 7) :\ làlta por parte da ARRENDATÁRIA de observar ou cumprir qualquer de sa~as 
outras obrigações sob este instnunento e sua tàlha de remediar a mesma dentro de 5 (cinco) cf:lias 
úteis apos notiticaçào por escrito da mesma à ARRENDAT.ÁRIA. Se tal tàlha, por sua naturc::za. 
puder s~r remediada. c desde que a ARRENDATARIA tenha começado a remediar tal tàlta dcn•tro 
dos citados 5 (cinco) dias úteis e proceda com toda a devida diligência. rapidez deliberada c boa-tfe a 
remediar ta! !à!! a. a ARRENDADORA poderei perdoar tal tà!ta. 

i_; (X) I >~.·i:xadll I ntcncionalmente E111 Branco ( Niiu Apiicú,·ci ). 

13 ('>l Se <1 A.RRENDATARIA consentir a nomeação de um recebedor. designado ou 

liquidante de :;i n1c:,n1a ou se un1a parte substancial de seus ati\ ·o:; ou propriedade~< ou :;c cl::a <~dn - •itií 

por C~lTito a ~ua insoh-cncia ou falência ou sua impossibilidade de pagar seus debitos de formagoeral 
a medida que des se tornem devidos. ou se lize-r uma t ranslcrencia geral para o bcnelicio de 
credor~~- ou se der entrada em uma petição de falência. ou em uma petição ou uma resposta 
buscallCI o ;1 rcor~anizaç<1o num processo sob qualquer lei de falência (como estiver em efeito a:_r"ora 
ou posl criunncllll:). nu c.:111 uma resposta admitindo as alc.:gaçõcs materiais ele uma petição d ada 
entrad~ contra ;1 .-\RRI:::j\;L):\ TA RIA em qualquer de tais processos. ou se. atravês de petição. 
respond cr nu l'(lllSCntir buscar ali,·io sob as r , -i -cs de qualquer outra lei de falencia a~~ora 
C"\i:>tcnt(;:' (lU 1w 'uturo . ou CouttiDdri \tin.lilar provist 
co; pn;;; .;\1ó l'" li oiéÍ'cdrlfpOSIÇãó<p,b\{:à'-co'fdc/.Vb1t 

,.....R--~--------. 1 c v 'f-~-~· ~~~~R;;:: ~~ 

Fls.: _____ _ 
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13 . I ( 10) Se Ltm mandado. sentença ou decreto ror cxara:l? por um tribunal de 
jurisdição co111petcnte nomeando, sem o consentimento da ARRENLMTARlA. um recebedor. 
custódio ou liquidante da ARR.ENDAT ÁRIA ou de qualquer parte substanci ai de sua propriedade. 
ou se qualquer par1e substancial da propriedade da ARRENDATÁRIA lar seqüestrada. e se 
qualquer de tal mandado, sentença ou decreto de nomeação ou de seqüestro permanecer .em pleno 
\'igor não revogado. não sustado ou não cancelado por um periodo de 30 (tri1ata) dias após a data de 
sua emissão : 

13 . I 1 I I ) Seu ma petição contra a ARRENDA T.ÁRI A emtnal processo legal sob as 
leis de tàlencia ou outras leis de insolvência (c.omo agora ou posteriormen1-e esteja em efeito) tor 
dada entrada_ e se qualquer decreto ou mandado julgando a ARRENDAT ÁRIA como falida ou 
insolvente em tal processo permanecer em vigor não revogado ou não anulado por um período de 
30 (trinta) dias após tal adjudicação, ou se, no caso da aprovação de tal petiç;;ão como dada entrada 
ou como emendada tor apr()vada por tal tribunal como apropriadamenae impetrada e se tal 
aprovação não for cancelada ou se o processo sob qualquer provisão de qwalquer lei provendo a 
reorganil:ação ou dissolução de corporações as quais possam se aplicar a ARRENDATÁRIA ou 
quaisquer mandados judiciais determinarem o controle da ARRENDAT.Ã.RI:...._, ou de qualquer parte 
substancial de sua propriedade , e se tal jurisdição. custódia ou controle permanecer em força não 
revogado. não cancelado ou não encerrado por um período de 30 (trinta) dias : 

13. I ( 12) Se qualquer seguro exigido por este instrumento rnão estiver em vigor c 

efeito_ nenhuma notificação à ARRENDATÁRIA será exigida -

i3 .2 (i) 

ARRFND .-\DORA. 
ARRI-::i\ L) ~\ DURA 
.-\RRE~D . ·\ T .-\RI .-\ 

No evento de qualquer de tais tàltas. c enquanto tal tàltn continuar. a 

a sua ()pção. (em adição a tais outros direitos. e remedios que a 
possa ter-)_ poderéi rescindir este Contrato de A rrendamento . Se a 
assim rescindir este Contrato de Arrendamento. a ARRENDATARlA 

imediatamente entregara a posse da Acrona\·e para a .•\RREi\DADOiLA em qualquer locai 
dc:-.ignad:-t pl'la .-\RRIJ~D .-\DORA. c a :\RRFND.-\DOI\.-\ podna. L' lll ~ua notificaç;lo de tal 
n:sc is;lu_ rnstruir que a 1\cronavc permaneça em qualquer newportn ond~ · a ARRENDATAIUA 
opern_ se111 llL'nhum vúo adicional pela ARRENDAT ARI A . :'1. AIUZEND.-\D ORA estará autorizada 
a entrar crn quaisquer instalações onde a Acrona\·e possa estar localizada err:::tomar a posse e retirar 
a .--\erona\ e d<t s referidas instalações sem responsabilidade de qualquer especie por . parte da 
.-\RR[~D .·\DORA A rescisão e/ou a retornadn de posse não ahinra ~ .~RRENDAT AR IA das 
obriga~t"ks da -\I~IUi.~.O-HAPIA s~h e~re C · e Arrendamentl: ~5 ~uais estiverem então 
;;õsat;sfc;t;õ:-.. '-- quf poss.am áPôst~s~ ~fl'lárem-sc de idar -- ~ ~ ~ · - ~~ .. -' '-.-c:\P,VS .a do Pra o 
original de ste Comrat'o áé1;:\/r~rfd~~Mfi'r'as ~Manaus . _CartG:JrtO 

1 ~ Ma aus 
I 74,.:,'"'' ~', t·d·?-.,.. 5" Oficio de Not~~'3 ,. 
. :...I. >r.:f •t i'.-1( -?-d6t· 

24) - f>;:l . - ·' . 
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i-~:::: C: J Sclll prCJLIIZO de ouiros remcciios da Ai<..REi-..iDAüüRA sob este Contrato d-e 
Arrendamento . a :\R RENDA T ÁRIA concorda que a ocorrência de um E vento de F alta que não fo•r 
remcdi<id(-. pela .'\RRFND.'\TARIA dentro do pcnodo de graça ck 5 (cinco) dias. estabelecido noo 
Pará~.;raro 14 . I ( ú ). intitulara a ARRENDADORA a. automatica e unilateralmente. rescindir est•e 

~ . 
Contrato de Arrendamento. sem exigência de qualquer notificação de . interpelações judiciais par;a 
todos os fins legais . A intenção das Partes é a de que esse Panigrafo se constitui e será interpretadoo 
como uma condição resolutória expressa. como esse termo ê conhecido ·no Brasil. 

l 3 .3 .-\ ARRENDADORA podera. a seu critério. perdoar qualquer falta e sua s 
conscqüên cias c rescindir c anular tal notificação a ARRENDA T ÃRIA por escrito para esse efeito . .e 
mediante isso. os respectivos direitos das Panes serão como eles estariam se nenhuma falta houvess-e 
ocorrido ~ como se nenhuma de tal notiticaçào tivesse sido feita Não obstante as pruvisôcs dcslee 
Artigo. tica expressamente entendido e concord<Jdo pela ARRENDATÁRIA que o tàtor tempo eé 
essencial com referência às obrigações da ARRENDATÁRIA neste Contrato de Arrendamento . .e 
que nenhuma disp~nsa. rescisão ou anulação se estenderá ou afetará qualquer outra ou subseqüenlec 
tàlta. ou in1pedir<l quaisquer direitos ou remédios conseqüentes dos mesmos. 

13 .-'f Cada c todo poder e remédio aqui especificamente dado à ARRENDADORA seroá 
em adição a todo outro poder e remédio cspccificalneJlte assim dado ou agora ou posteriorment-e 
existente por lei ou em eqüidade, e cada c lodo poder c remédio poderá ser excrcidL.:J 
periodicmnente. individual ou simultaneamente. e tão freqüentemente e em tal ordem como possca 
ser considerado conveniente pela ARRENDADORA. Todos de tais poderes e remédios serão 
cumulati\C~~s c o exercício de um não será considerado como uma renúncia ao direito de exerce r 
qualquer t~utro t1U t)S outros. Nenhum atraso ou omissão da ARRENDADORA no exercício d~ 
qwdqt1cr ((c 1<11 pndcr tlll rcmcdio e ncnhtlll1(1 rç111.1\iiÇ~\) 011 prorrog<JÇii.O de quiliSC]ucr pilg<lmCillll:S 

de' idos sob eSIL' instrumento impedirá qualquer tal poder ou remédio. ou será considerado como un ;1 

perdão de (.(Ualquer tàlta ou uma aquiescencia a mes1na . No evento da ARRENDADORA impetra r 
qu<~lqucr açà1) pilr<l c'crcer qualquer de seus direitos sob este instrumento c tiver direito 2l 

ajuizamcnl(.) . cniÜP. c1n tal ação. a ARRENDAOORA podera cobrar e receber as custas c 
hnnorarios ad,·ocaticic..1s em todas as etapas do litigio. e o montante dos mesmos sera incluido en·1 
tais ajuizalllcnln:-. :\a data na qual a ARRENDADORA tornar-se intitulada á retomada de posse dA 

Aerona\e. a .-\RRC'\D.-\DüRA. em adiçào a todos os outros renH~dios aqui provistos. poderA 
ckclarar todas <1:-. qu < II~Üi.t.."-.L' todo o cum rimcnw tkridos sob este Ct11ltrato de Arrendamento como 
lt)dt)S drl · iut~ s L' Jiagil\ei s ecpt:>Pfi'ib IWnwtrar tal 
.-\R RF :\ D .~ DO R.\. a lsct'i e\t~us;vor6ri tb'lliú.-,dcci.t}f\1n 

QS N° 03/2005 - CN 
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13 5 .-\ AH.RI": NDADORA. a sua opç<1o. em adiçiin a todm os outros direitos aqui 
estabelecJdlls c a ll)dus os outros direitos concedidos por lei ou em eqüidade •. apos uma falta por 
parte ela ARRF\.D,.\TARIA sob este instrumento. tera direito a arrendar a ~crona,·e a qualquer 
to_·H.:cirll. mo_·dian!c tais tcr111os c con diçõcs como a ARRENDADOR,.\ possa dcLcrminar. c aplicar o s 
alug.u0is recebidos desse arrendamento. menos quaisquer despesas efetuadas U!m conexão com tal 
arrendamento. na conta da ARREt-JDAT ÂRIA de quaisquer quantias devidas iu ARRENDADORA, 
como aqui estabelecido. Os montantes totais de tal arrendamento pelo praz~ remanescente' deste 
ContnHo d~· .-\rrt:nd(IP1cnto. <HÇ o limite em que 0 pagamento de. fato tenho sido reçebido pela 
ARRENDADORA menos as despesas razoáveis da ARRENDADORA efetuadas em conexão com 
o mesmo. inciuindo iodos os honorários advocaiicios razoáveis. iaxas de de:spachanies, iaxas de 
restauração. despesas de vendas, etc., serão aplicados ao monlant e total devido à 
ARRENDADORA c quaisquer excessos serão pa~os ã ARRENDA T.ÁRIA ou a outra pessoa 
agindo em tàvor da ARRENDATÁ.RIA. Caso a ARRENDADORA vender a Aeronave durante o 
prazo remãne:;ceme do Contrai~ de Arrendamento. a quantia apurada em tal venda será 
primeiramente aplicada ao Valor E>timado da Aeronave na data normal de expi.-ação do Contrato de 
Arrendamento e então qualquer excesso será aplicado. como acima estabaelecido. a quaisquer 
montantes de,·idos pela ARREND~ T ÁRIA sob este instnnnento. 

ARTIGO 14 
<iARANTIAS DAS PARTES 

1-1 . I .-\s Partes declara.m, uma a outra (cujas declarações sobrevi- verão a celebração e 
assinatura deste instrumento) c garantem: 

1111 1" ,~~ ,~~ 111l''..l ,.,..:t ~l ri ,:,, · irl !.llll.-' llfP t111~1ili,-.. · .. u-i-.... ~ • ·" ll1 hn - ~ ..::i111 :.u "~" nn n ·.t1...: I'~P 
... , ... ,.._ ... uuo- ...,.,,,,, ._._,~ .. , .. ,.._ • ,.._,._,,,,..._,, .. .._ "1""'""''''..._ .. , .. ,,, .._ '-'"v, ·- o..o """""'''"r'"'" ' ,,..._, ,....,,, ._, .. , ... 

sua lllCorporaçào . 

th) que csl~ Contrato de ..\rrendillllL'Jlt o c tlldas íl~ ~u <l s p1 ·o, · , sõc ~ estiio 
apW~lriildilPll:'ntc dilboradllS e prali<:aveis. de acordo com os seus termos ~ 

77 
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(r, que este Contrato de i\rrcndanlcnro. quando de\·iàamcnte ceicbl·ado e 
a~sinado. ~cr<l 'úlidll e impondo obrigação da dita Parleee:-;eqüivcl de acordo com seus termos: e 

<~) que cada Parte está qualiticada. a fazer negocros em cada jurisclição na 
qual tal qualillcaçào c necessária. 

14.2 Na Data de Entrega da Aeronave. todas as autorizaçôcs. aprovações. rcgistn)s Oll 

arquivamento s de ou perante qualquer órgão. autoridade. departamento. agencia ou oticio 
regula tório. _governamental ou público, exigidos ou aconselháveis (I) para o reconhecimento por 
todas as Pess•oas que a ARRENDADORA é a proprietaria da Aeronave e possui todos os direitos 
da ARRENDADORA sob este Contrato de Arrcndamcn to e capacidade de exerce esses dir·eitos 
contra a AR RENOATÂRIA e todas as outras Pessoas. e (2) para a celebração, assinatura e 
desempenho por pa11e da ARRENDAT ÂRIA deste Contrato de Arrendamento. terão sido 
devidamente <1btidos ou elaborados e estarão Fm pleno vigor e efeito. exceto no limite dispensado 
pela ARRENDADORA por escrito. Prontamente <:pós a Data de Entrega da Aeronave, todas as 
autorizações. aprovações. registros ou arquivamentos de ou perante qualquer órgão. aut01·idade. 
departamcnll). agencia ou oficio regulatório, governamental ou público, exigidos ou aconselhaveis 
(I) para a exportação pela ARRENDA T ÂRIA de Dólares dos Estados Unidos da América desde o 
pais de incorporação ou operação da ARRENDATÁRIA de modo a efetuar qualquer ou todos os 
pagamenios e:.;igidos sob este instrumento. ou para converter a moeda de tal pais em Dólares dos 

1 Estados Unid~1s da America. c (2) quanto a quaisquer outras matérias as quais a ARRENDADORA 
a\ isar que sãt) neces~arias. na estimativa razo<n·cl da ARRENDADORA. para protege,- seus I 
interesses na ·\crnllii\C. Fuselagem ou Turhin<1s. ou dcstç Cnnrratn de Arrcmlamento. terão sidn 
clt.>\·idanKntc tlbtidos tlll elaborados c deYcrào estar cn1 pleno v1gor c cf'cito. c:-.:cero no limite 
dispensado pela .·\RREND.·\DORA por escrito . 

I.J; 

.·\ IZIZI "-.;I)\ I 

razüo nàtl 101-a111 prm idcnciadas no ou antes 
pro\ a sati~l;llc11i<l disso <i :\RKENDADORA 
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14 .4 .·\ .-\IZRENDATA.RIA prontamente providenciara. as suas !)Jroprias expensas. 
quaisquer autori T.açôes. a provações. registros ou arqui\·atnentos os qua is fon·em determinados 
subseqüentL·mcntc ao Tempo de Entrega a Aeronave. que foram razoavdme 11te desejaveis ou 
exigidos no jul .~amcnto da ARRENDATÁRIA ou da ARRENDADORA (i) para manter a eficacia 
de qualquer autorização. aprovação ou registro da Aeronave~ (i i) por qualque1- razão (incluindo. 
sem limitação. uma mudança no país de registro da Aeronave ou uma mudança nas leis do pais de 
registro). para no\·amcntc atingir os propósitos acima estabelecidos. ou (iii) parea. de outra forma . 
razoavelmente proteger os interesses da ARRENDADORA em qualquer Aerona .ve. Fuselagem ou 
Turbina. ou e~te Contrato de Arrendamento. 

i 4.5 A ARRENDATÁRIA declara e garante que os últimos balanços linanceiros da 
ARRENDATARIA entregues à ARRENDADORA. se houver, justa e precisame1•te apresentam, de 
acordo com os princípios contábeis geralmente aceitos. tal condição financeira da -entidade. à data ai 
declarada, e que até tal data não houve nenhuma mudança material adversa em tal condição. A 
ARRENDATARIA contirma que cada declaração financeira da ARRENDAT..4.RIA entregue à 
ARRENDADOR.·\ sob este instrumento apresentará. justa c precisamente. d~ acordo com os 
principias contabcis geralmente aceitos. a condição financeira de tal entidade_ até a data nela 
declarada . 

14 () .·\ ARRENDATÁRIA làra notitkaçào pronta por escrito li tY..RRENDADORA 
quando tomar conhecimento de qualquer processo envolvendo uma reclamação cuja determinação 
adversa afetaria material e adversamente a condição tinanceira da ARRENDATÁR .IA. seus negócios 

O" O'""r""O-"S "" "'' '• lnoJ•'r "U!r" ll'"le· ,.·l" r i'I P s·" pod"'ri<> "'Cl)""'" r ,,1,. <>IPtoss= <>rl\·erS"'llCl't"' " \.0 't-' "'"'' \.4"' ,,._ ._., '-''-' '-1\.IUI'I'- '- ' '-' U 1\.1 ' I &.I '- \. '- .._ \.. ....... O 'LI V,:\ I· """' \.10 '1'- '- \.40'-\U ......_.. \.1\,..1 '-.11 ' 1 \.'- \. 1 

condição financeira da ARRENDATARIA. s~us negócios ou operações. ou a capacidade da 
ARREND.1\ TA RIA ck cumprir suas obrigações sob este Contrato de A rrendam ento ou qualquer 
outro acord o ou acerto ccll'brado. de acordo com este Contra to de Arrendamento: e 

1-1 7 .·\ ·\RRE:'\DAT.~RI.-\ fornecera á ARR EN DADORA tais inlon nações adicionais 
concL·rncntc a \ n nna\ c. co111o poderá a i\RREND.-\DO R.·\ . pcrio d icalllcntoc. razoavcimcnte 
~t) l ic tt <~r 

I -1 S cnvtara a AFRRENDADORA. 

Fls. : _____ _ 

Doe: ------
-~--~~-~-· 
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ARTIGO 15 
LEIS E JURISDIÇÃO GOVERNANTES 

28." PÁGINA 

15. I Este Contrato ·e o Arrendamento serão governados por e constituídos de acorclo 
com as leis do Estado daFlórida;_r1os EstadosÚrtidosda América . 

. . · .:. : ...... . 

(a) .. êada Uma d~ P~rt~s Contratantes aqui irrevogavelmente se submetem à jurisdição 
não-exétusiva de qualque~· iribumil do· _Estado d~ Flórida ou Tribunal Federal dos Estados Unidos da 
América sediado no Condado de Dade,Flórida, paraqu alquer processo, ação ou procedimento leg .. al 
derivante ou relacionado a est~ ~Çontnito de Arrendamento, (qualquer de tal processo,. ação c::m 
pr,oCê(Jimento legal ser(~dj-a\;aiite ~d~no:minado: . ~'Processo") . . Cada uma .das Partes Contratantc:es 

. iife~~gavEi:t~,eni_e _ renu~c.i~>no '·..;)~ii''i®pio limite pennit ido pÔr lei, a qualquer objeção que ela pos!!Sa 
~-~r' con~ra . ·a impétraÇão Ao ,a.nd:a~~ntp·_:de ::iju_alque( ta) -P.rocesso dado entrada em · tal tribunal ou 
tnbunais ·~o(s) qual(is) ~ela Jenhà ·~ ·:·~obíneti~o 'pa!ajurisdição, renuncia a . qualquer reclamação de 
. que qualquer . tal Proce~s({~dado :êri'tra<la êirt ·tal tiibu11.al em um foro inconveniente, e a qualqueer 
imunidade de juriSdição à qÜal ela poderia, de outra forma. ter direito em tal Proeesso. Cada una 
das Partes aqui concorda que o julgamento final de qualquer de tal Processo impetrado em qualqueer 
tribunal ao qual ela tenha se submetido como jurisdição será conclusivo e obrigando tal parte e 
poderá se•- exercido erú qualquer tribunal da jurisdição à qual tal parte estiver sujeita por uma açiiio 
sobre tal j ulgamcnto; desde que ·o serviçe>de processo seja efetuado sobre tal parte na maneiara , 
especificada no parágrafo .~eguirit~'hp"dt: outí-a: forma permitido por lei. . 

. . ' . . _.. _. · -:·,: ·. ·· .. ,· ; · .. 

(b) Enql.uint<> · ~ste. Cont~ató ·(!e · Arrendamento pennanecer vigente, cada uma deas 
Partes Contratantes mai1terá a todo tempo um agente autorizado no Estado da Flórida. sobre que =m 
o Processo poderá ser servido em qualquer Processo derivante ou relacionado a este Contrato de 
Arrendamento. O serviço de processo sobre tai agente e a notificação escrita de tal serviço enviada 
por correi o ou entregue à parte ' sendo juntada a tal Processo, no limite permitido por lei, se· rá 
considerado em todos os aspectos como efetivo serViço de processo sobre tal parte em qualquer de 
tais Processos. 

5 - CN 
CORREIOS · 
r;; H n. u v ~1 . 
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29." PÁGINA 

(ii) A ARRENDATÁRIA contrata e concorda que o serviçll> de processo em 
qualquer Processo no Condado de Dade, Flórida, poderá ser feito para: S. Freeman, Freeman, 
Buttennan & Haber, LLP, endereço: 520 Brickell Key Drive, Suíte 305, Miami,F lo ri da 33 13 I, ou 
para o escritório de tal outro agente autorizado nos Estados Unidos da América, c-omo qualquer tal 
parte contratante possa designar por notificação escrita à outra parte. 

(c) Não obstante o acima estabelecido, as Partes também se submet erão à jurisdição 
não-exclusiva dos tribunais do Estado do Amazonas, localizados na Cidade de São Paulo, para 
adjudicar · qualquer disputa derivante . deste instrumento, incluindo, sem limitação, qualquer 
requerimento feito pela ARRENDADORA para a reintegração de posse da Aerona....ve, em seguida à 
ocorrênciade um Evento de Falta. 

ARTIGO 16 . 
NOTIFICAÇÕES 

16. 1 Qualquer notificação exigida sob este Contrato de Arrendamento serà considerada 
como devidamente efetuada . ou dada 'se a . mesma . for por escrito, . na língua ln~lesa, e entregue 
pessoalmente para um executivo da parte, ou se for enviada por telegrama, telex,~. correio aéreo 
registrado ou expresso, mala expressa (Federal · Express, etc.) ou por entrega (pessoal e se for 
recebida ou recusada por uma parte nos endereços abaixo indicados: 

ARRENDADORA: 

Forcefield Ltd. 
À Atenção de: 
P. O . Box 116 Road Town 
Tortola - Ilhas Virgens Britânicas 
Telefone: 
Fax: 

ARRENDATÁRIA: 

SKYMASTER AIRLINES LT.:lA. 
À Atenção de: S. Freeman, Esq 
520 Brickell Key Drive, # 0-305 
Miami, FL 33 13 I 
Telefone: (305) 374-3800 
Fax: (305)374-1156 

RQS -~ Q3/2005 - CN 
CP __ I - CORREIOS ! 

t) C' .n 
~ J 6 i 

Fls.: _____ _ 

77 
Doe:_ 



f 

N.0 1.030/2000 

REPÚBLICA FEDERATIVADO BRASIL 
ESTADO DO AMAZONA.S 

OFÍCIO DE TRADUTOR PÚBLICO OFICIAL 
E INTÉRPRETE COMERCIAL JURAMENTADO 

JOSÉ UBI RAJARA PRADO DE NEGREIROS - MATRÍCULA JUCEA N'' 002 I 1972 
ESCRITÓRIO: RUA A- 9. N.": 68. CONJUNTOAJURICABA 

TELEFAX : ( 092) 6!'-'- J8Sll 
MANAUS - AMAZONAS - BRASIL 

ARTIGO 17 

TRANSFERÊNCIA 

30." P-ÁGINA 

17.1 Durante o Prazo deste Arrendamento, nem a ARRENDADORA, nem a 

ARRENDATÁRIA poderá gravar a Aeronave sem o c()nsentimento da outra; e nem a 

ARRENDADORA, nem a ARRENDATÁRIA poderá transferir este Arrendamento e/ou vender a 

Aeronave para outras partes. 

17.2 A ARRENDATÁRIAnão poderá transferir ou darem garantia qualquer ou todos 

seus di~eitos aqui estabel~cidos, 5emo consentimento prévio e por escrito da ARRENDADORA. 

17.3 A ARRENDATÁRIA não poderá sub-arrendar a Aeronave sem o consentimento 

prévio por escrito da ARRENDADORA. Qualquer sub-arrendamento proposto será apresentado à 

ARRENDADORA antes de sua celebràção e será feito subordinado a todos os termos deste 

Contrato de Arre11damento, será incorporado a este Contrato de Arrendamento por referência, e 

qualquer sub-arrendatário concordará especifi~mente estar sujeito a todos os termos deste Contrato 

de Arrendamento. conjunta e severamente com a ARRENDATÁRIA. 

ARTIGO 18 

ALUGUEL INCONDICIONAL 

18. 1 A ARRENDATÁRIA concorda que sua obrigação de pagar o Aluguel será ~ 
absoluta e incondicional e não estará sujeita a abatimento, redução, defesa, contra-reclamação ou 

n1ed!ante receb!n1er 

S N° 03/2005 - CN 
PMI - CORREIOS 
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USO f\1ANSO L:: PACII .- ICO 

3 I " P t\ Ci I J'..i :\ 

191 Déstk que a ARRENDATARI!\ não esteja em violação lk~ qualqu·cr das provisões 

deste Conlr<Ho de Arrendamento, a ARRENDADORA ou seu designado nàt• perturbará ou 

interferira no uso c operação pacíticos da Aeronave. conforme este Contrato de Arrendamento. 

ARTIGO 20 

EQB.C~--M~J.Og . 

2U I Nenhuma parte contratéintc scrú responsável por qualquer alr<!'lso ou tàlha no 

cun1prinH:?nte d~ quaisquer obrigações sob este Contrato de .A.rrendan1ento (exceto a obrigação de 

pagar o Aluguel c pnwer o Seguro) devido a qualquer causa além do seu controle, incluindo, sem 

limitação. o~ <llos de Oeus. atos do Governo. inccndios. inundações. grc,·cs. parali~aç.ões ou outras 

disputas trabalhistas. embargos. crises. insurreição. guerra nu atos do inimigo pútnlico . Para e\·itar 

dú,·ida ~. no L'\Cilt0 L'lll que a ARREND.'\ TA RiA for impossibiiitadn àc remeter a ARRENDADORA 

\) :\lu g uL·I l~ ; ,,.i cP \lll P .·\lugucl ,\dicillna l en1 Dólares dos Fstadus Unidos da Ani1erica a qu alq uer 

tl'llljl l1 duranlc o l'raL.o dll Arrendanlelllll é tal impos!> ibilidack originar u111 [,·enio ·de Falta qu e nàl1 

seja rcn1cdiadl1 pl'ia ARRENDA TA RI:\ pelo penodo ela ~raça d e 5 ( c inco) d ias. pro,·isto no 

l'ara!.!r;ll(1 1-l I (('l deste instrumento. cnliio <1 ARRE i'd)·\TARIA imeclia t~mc•nte de\·okeni a 

:\cron;l \ é par;l a :\RRFN DADORA de acordo com as condições de deH1Iuçào do .-Ane:-.;o "D" deste 

in S trunlL' I 1( \ l 
(: ,11·tr.1 r ;,; Vir.·, f 

' • i., l , , .. (11 r/r• r:r. í as . M <lflélU S 
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t....BILQQ 21 

PROVISÕES MISCELÂNEAS 

""i ;I 
-'- · PÁGINA 

21 . I A falha por parte da ARRENDADORA a qualquer tempo de extgtr o. estrito 

cumprimento pela ARRENDATÁRIA de qualquer provisão deste instrumento não dispensará, nem 

diminuirá os direitos da ARRENDADORA de posteriormente solicitar o estrito cumprimento 

daquela provisão ou de qualquer outra provisão. 

21 .2 O perdão de qualquer falta não perdoará qualquer outra falta . 

21 .3 Os direitos da ARRENDADORA sob este instrumento são cumulativos e não 

alternativos. 

21.4 Nada aqui estabelecido será considerado como tornando a ARRENDATÁRIA a 

agente ou a n::prc!'cntantc da ARRENDADORA para nenhum propósito. 

21 .5 Este Contrato de Arrendamento e os termos e provisões do mesmo estarão 

obrigando os sucessores e designados das respectivas Partes Contratantes . 

21 () Todos os Anexos aqui referidos e anexados ao presente são incorporados por 

referencia . 

J 
: l 7 As Partes concordam cooperar inteiramente uma com a outra, para cum rir 

pro' tsõe~ deste Con to de Arrendamento. incluindo a assinatu 

apropriados para tal 

I RQS 03/2005 - CN I I CPMI . ~OR:~ I~S : 
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33 .;1 PÁGINA 

2 1 . ~ No evento em que este Contrato de Arrendamento for celebrado em qualquer 

outra língua que não seja o lngles, a versão em lngles deste Contrato de Arrendamento estará 

controlando quanto ao significado ou a intenção das Partes. Qualquer tradução deste Contrato de 

Arrendamento scra meramente para a conveniência de uma Parte e ela não intencionan't alterar ou 

mudar os termos deste Contrato de Arrendamento . 

21 .9 A ARRENDATÁRIA concorda especificamente em indenizar a 

ARRENDADORA quaisquer razoáveis honorários advocatícios e outros gastos e despesas 

incidentes sobre ações razoáveis da ARRENDADORA perante qualquer tribunal ou cone de 

apelação para proteger seus interesses ou direitos sob este Contrato de Arrendamento. 

21 . I O Deí:xado lntencionalmeme em Branco (Não Aplicável) . 

ARTIGO 22 

DEFINICÕES 

Como usado neste Contrato de Arrendamento. o termo ' 'Programa de 

1\·lanutençào Aprovado pela FAA" signiticará : um Programa de Manutenção para a Aeronave o qual 

tenha sido submetido a e aprovado pela ARRENDADORA e pela Autoridade Aeronautica do pais 

de registre . 
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34 .2 PÁGINA 

~3 i A ARRENDADORA não será exigida a entregar a Aeronave, a menos que os 

seguinte:.; eventos :cnhain ocoríidos : 

(a) A ARRENDATÁRIA tenha fornecido à ARRENDADORA o Depósito 

de Garantia . 

(b) A ARRENDAT ARIA tenha fornecido a ARRENDADORA os 

Certificados de Seguro exigidos sob este instrumento. 

(c) A ARRENDATARIA tenha fornecido à ARRENDADORA a Procuração 

. ·assinada. 

(d) A ARRENDATÁRIA tenha tornecido à ARRENDADORA evidência de 

que a ARRENDATÁRIA toi devidamente incorporada na República Federativa do Brasil. 

(e} Aprovação para a importação da Aeronave para o Brasil sob os termos 

deste instrumento. na forma de uma cópia xerox de um documento do Departamento de Aviação 

Civil Brasileira (' 'DAC") ou na forma de uma impressão da respectiva 1magem do monitor do 

computador da C'OT;\C 

(i) Certiftcaáo temporano áe registro áa Âeronave expeáiáo peio DÃC o I 
qual possa ter a rorma de uma autorização de transbordo. permitindo que a Aeronave voe do Local 

de Entrega para o Brasil imediatamente após a Data da Entrega; e 

RQS N° 03/2005 - CN 
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ARTIGO 24 

~s . ~ PAGINA 

QQCU.~I_f;tfi.Q~ _..:\ SEREM SUBMETI DOS APÓS A ENTREGA DA AERONAVE 

24. I Dentro de 30 (trinta) dias da Data da Entrega, a ARRENDATÁRIA entregará à 

ARRENDADORA os seguintes: 

(a) Evidência de que este Contrato de Arrendamento foi registrado perante 

um Oticio de Registro Público de Títulos e Documentos na Cidade de São Paulo, Brasil; 

(b) Evidência de que este Contrato de Arrendamento foi registrado perante o 

Registro Aeronáutico Brasileiro (RAB). na forma de um certificado recitando os seguintes interesses 

na Aeronave: a ARRENDADORA como proprietária/arrendatária. a ARRENDATÁRIA como 

arrendatária/ operadora: 

(c) Cópia autenticada de um Certificado de Registro e de Nacionalidade, 

válido_ emitido pelo DAC identificando a ARRENDADORA como proprietária da Aeronave e a 

ARRL.::NDt\TARI 1\ como arrendatária c operadora: 

( d) Cópia autenticada de Ulll Cei1iticado de Aeronavegabilidade valido pelo 

Prazo do Arrendamento . 

24 .2 Deniro de 45 (quarenia e cinco) dias da Daia da Enirega, a ARRENDATÁRIA 

entregara a ARRENDADORA uma cópia de uma Declaração de Importação (DI), emitida pelas 

autoridades brasileiras competentes com respeito a Aeronave_ a menos que a ARRENDAT.Â..RlA 

Rs.:-_______ 
1 
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36." PAGINA 

EM TESTEi\IUNHO DO QUAL. a ARRENDADORA e a ARRENDATARlA fizeram 
cada uma que este Contrato de Arrendamento fosse assinado por seus executivos devidamente 
autorizados. em 3 (três) vias de igual teor e para o mesmo efeito, no dia, mês e ano como acima 
inicialmente escrito 

A ARRENDADORA A ARRENDATARIA: 

Forcetield. Ltd . Skymaster Airlines Lida. 
Por: Helena lstiraneopulos. Por: Rodrigo Otávio Gonçalves. 

Cargo: Representante Devidamente Cargo: Representante Devidamente 
Autorizada. Autorizado. 

H.ECONHECIMENTO DE FIRMAS E AUTENTICAÇÃO NOTARIAL: 
ESTADO DA FLÓRIDA -CONDADO DE DADE. 

JURADO E ASSINADO PERANTE MIM, NESTE DIA 22 DE DEZEMBRO DE 2000. 
ASSINADA: OLGA DIAZ- NOTÁRIA PÚBLICA- ESTADO DA FLÓRIDA. 

OS SIGNATÁRIOS SE IDENTIFICARAM POR MEIO DE SUAS CARTEIRA DE 
IDENTIDADE E DE MOTORISTA, DE NÚMEROS: 1236-320-67-638-0 E 0524-734-74-447-0. 

RESPECTIVAMENTE. (CARIMBO NOTARIAL DE AUTENTICAÇÃO). . 

LEGALIZAÇÃO CONSULAR: 
CONSULADO-GERAL DO BRASIL EM MIAMI. 

Reconheço verdadeira a assinatura de: OLGA DIAZ, Notária Pública no Estado da Flórida. 
E. para constar onde convier. mandei passar o presente, que assinei e fiz selar com o Selo deste 
Consulado-Gcrill. Dispensildil a legalização da assinatura de autorid<1dc consular. de acordo com o 
art igo 2° do Decreto-Lei N.0 84.45 I, de 3 I /01/1980 

Miami. 22 de dezembro de 2000 . 
Assinado por ANAMARIA NÓBREGA FERNANDES- VICE-CÔNSUL 

SELO CONSULAR E CARIMBO OFICIAL DE LEGALIZA( ÀO . 
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JOSE UBIRAJ ARA PRADO DE NEGREIROS- tviATRiCULA JUCEA N." 002 I I 'J72 
ESCRITÓRIO : RUA A- 'J. N.": (>1:1 . CONJUNTO AJURICABA 

TELEFAX: ( 11'.12) (,5-t- J!l5H 
MANAUS - AJ\.1AZONAS - BRASIL 

ANEXO "A" 

37.a PÁGINA 

IDENTIFICAÇÃO DA AERONAVE, DAS TURBINAS INSTALADAS E DAS PECAS. 

INSTRUMENTOS E COMPONENTES ACOMPANHANTES . 

Aeronave Boeing 8707-300, Tipo Cargueiro, Modelo:B707-324C. 
Número de Série do Fabricante: 19352. 
Registro Brasileiro Atual : PT -WUS. 

4 (QUATRO) TURBlNAS PRATT & WHITNEY JT3D. NÚMEROS DE SÉRIE: 

Turbina .1: S.N. 670667. 
Turbina 2: S.N. 667879. 
Turbina 3: S.N. 645030. 
Turbina 4: S.N. 644502. 

07 tanques de combustível, capacidade total de combustível : I 55.000 libras-peso~ Kit Husk 
Stage IL peso máximo de rampa: 336.000 libras-peso; peso máximo de decolagem: 333.300 libras­
peso: peso máximo de aterrissagem: 247.000 libras-peso: peso máximo com combustível zero: 
230.000 libras-peso: configuração: de avião cargueiro, para. aproximadamente, 90.000 libras-peso 
de carga ~ sistema de carga PEMCO (baixo-perfil), com modificações à mesma pela adição de kits de 
atenuação act"J stica 

(;nftá;'iq Vit~l 
5" Oficio de Notas • MalftJU8 

c v 

RQS N° 03/2005 - CN 
CPMI - CORREIOS 

\ 

\ 



N .0 I . 030 I 2000 

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 
ESTADO DO AMAZONAS 

OFÍCIO DE TRADUTOR PÚBLICO OFICIAL 
E INTÉRPRETE COMERCIALJllRAMENTADO 

JOSE U81R.AJARA PRADO DE NEGREIROS - ~viATRiCULA JUCEA N.'' 002 I I'J72 
ESCRITÓRIO: RUA A- <J. N.": Ml. CONJUNTO AJURICABA 

TELEFAX: ( 1192) 6:'\-'- J!ISH 
MANAUS - Ai\IAZONAS - BRASIL 

ANEXO "B" 

RECIBO DE ENTREGA DA AERONAVE 

_;:-;." P/\CiiNt\ 

Por meio deste, nós aceitamos a entrega da seguinte Aeronave, turbinas e peças e 
componentes acompanhantes (doravante referidos como: a "Aeronave"), na condição de; "como 
está, onde está . com todas as faltas": 

I) Aeronave Boeing B707-300. Tipo Cargueiro, Modelo:B707-324C. 
Número de Série do Fabricante: 19352. 

Registro Brasileiro Atual: PT-WUS. 

4 (QUATRO) TURBINAS PRATT & WHITNEY. NÚMEROS DE SÉRIE: 

Turbina I: S.N. 670667. 
Turbina 2: S.N. 667879. 
Turbina 3: S.N. 645030. 
Turbina 4: S.N. 644502. 

07 ianques de combustíveL capacidade total de combustível: 155.000 lib;as-peso: Kit Husk 
Stage IL peso máximo de rampa: 336.000 libras-peso: peso máximo de decolagem: 333.300 libras­
peso: peso tm\ximo de aterrissagem: 247.000 libras-peso: peso máximo com combustível zero: 
230 000 libras-peso: configuração: de avião cargueiro. para. aproximadamente, 90.000 libras-peso 
de cnrgn . sistcnw de cnrgn PEMCO (bnixo-perfil) . com moditicações a mesma pela adição de kits de 
atenuação acústica 

Data . 20 de Dezembro de 2000. às I 0:00 ho - ~m~2005 - CN 

CPMI - CORREIOS 
Assinado por .Jorge Fernando Marcuci 

Cargo Inspetor Chefe 
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ANEXO "C" 

CONDICÀO DA AERONAVE POR OCASI.Ã.O DA ENTREGA : 

A. " COMO ESTÁ. ONDE ESTÁ"_ 

.. ROS No 03/2005 - CN 
CPMI _ CORREIOS 

Ooc:_. 
cartório Vital . __ u~ 

ri N .... tâil ~ MaHP. sn Qfj Ç/ Q (? "' -- ' -- ~ _ - ,._u- _ ,,: 11_,
1 

I'·' ,~ , "']~ ttc-(c a o 
" t (9"" •.. . "'' .. 

Cartório Vit<1f c v 
fi " Qfitio tlfl Nott1s ·Ma~--­

~~~~~n' 1!t ,'iit '7"'tr 
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ANEXO "D" 

CONDICÀO DA AERONAVE POR OC ASIÀO DA DEVOLUCAO: 

A Aeronave será devolvida na seguinte condição: 

a) 

b) 

c) 

d) 

e) 

t) 

g) 

h) 

ter todas as lJiretrizes de Aeronavegabilidade atualizadas. 

estar limpa, segundo os padrões das linhas aéreas comerciais . 

estar aeronavegável, com um Certificado de Aeronavegabilidade atualizado. 

ter as suas turbinas boroscopadas e estarem as mesmas em cumprimento dos limites de 
retificação do fabricante e das exigencias aplicáveis de Aeronavegabilidade. 

ter as pinturas de logomarcas e marcações da ARRENDATÁRIA removidas por um 
método aprovado. 

ter um Cenit1cado de Aeronavegabilidade para Exponaçào, do Pais de Registro. 

não ter nenhum item de manutenção adiado pendente . 

satistàzeí a todas as condições de devolução estabelecidas no Artigo 13 deste Contiato de 
Arrendamento . 

c v 
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ANEXO "E'" 

NOMEACÀO DE PROCURADOR 

41 ." PÁGINA 

Skymastcr Airlincs Ltda., através deste instrumento, irrevogavelmente. nomeia a empresa 

Forcefield. Ltd como sua legítima e legal Procuradora. para agir em todos os respeitos. realizar tais . 
atos e tomar tal ação como a Skymaster Airlines Ltda. poderia fazer ou autorizar a si mesma, com 

respeito ao uso. operação, manutenção e posse de I (uma) Aeronave tipo Cargueiro, marca Boeing, 

Modelo 8707-300. Número de Série: 19352 • (coletivamente, denominada : a ~'Aeronave"), cuja 

Aeronave foi arrendada para a Skymaster Airlines Ltda .• através do Contr~to de Arrendamento 

datado de 1.0 de Dezembro de 2000 ( .. o Contrato de Arrendamento~') . Esta nomeação é feita como 

pa11e do_ e em consideração ao arrendamento da Aeronave para a SJ..:ymastcr Airlines Ltda .. pela 

empresa Forccticld, Ltd .. e permanecerá em pleno vigor c efeito. até que todas as obrigações da 

Skymaster Airlines Ltda., sob o Contrato de Arrendamento, forem integralmente cumpridas ou 

satisfeitas. 

Assinado 

Por 

Cargo 

c v 

Assinado no dia 22 do mês de dezembro de 2000. 

RQS N° 03/2005 - CN 
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ANEXO "F" 

(\(.:ORDO DI:: BAIX_ô _ _L)l RL-;CilS}l~O 

42" PÁGIN A 

Fica acordado entre as Partes abaixo indicadas que: I (Uma) Aeronave marca Boein_g, tipo 

Cargueiro, Modelo: U707-300, Número de Série~ 19352 (coletivamente denominada: a "Aeronave") 

será retirada do competente Registro de Aeronaves da República Federativa do Brasil sem demora e 

que as autoridades governamentais competentes de registro serão notiticadas·de tal ação por tàx ou 

por telegrama, com uma cópia para a ARRENDADORA, sob qualquer uma das seguintes 

condições: 

I . O prazo do Arrendamento exprrou e a ARRENDATÁRIA não decidiu prorrogar o 

Arrendamento ou exercer sua opção de comprar a Aeronave . 

., A ARRENDATÁRIA está em falta com suas obrigações para com a ARRENDADORA de 

acordo com os termos do Contrato de Arrendamento e falha em corrigir tal falta mediante 

notiticaç.ào da ARRLNDADORA 

ARRENDADORA 

Forcetield. Ltd . 

HELENA STIRANEOJ>ULOS. 

CARGO Representante Devidamente 

Autorizada . 

DATA n de e ­
Cartôrio Vital 

RQS N° 03/2005 - CN 
CPMI - CORREIOS 

ARRENDATARIA: 
EJs :. _......JÍ~-rj f._.,~+~ ~·:rrl:1t--­

Skvmaster Airlines L da. - ~- -...J F<J "-" 

. - 3777 
RODRIGO OT Á V te', @R§NÇALVES. 
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CARGO 

DA A. 22 de 

5" Oficio de Notas- Manaus 
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FORCEFIELD L TD 

/ 
12 de novembro de 1999. 

SKYJ\tlASTER AIR LINES L TDA 
Av. Buriti, 4021 -Distrito Industrial 
Manaus IAM - Brasil 

CONTRATO DE ARRENDAl\1ENTO 

CONTRATO DE ARRENDAMENTO QUE ENTRE 
SI CELEBRAM AS EMPRESAS FORCEFIELD 
INC E SKYMASTER AIR LINES LTD 
No . FORC/100/99 

Por este instrumento, de um lado a FORCEFIELD INC empresa a1nericana 
, com sede à Road Town, Tortola- British Virgin Islands P.O. Box 116, neste 
ato representada por seu representante legal infra-assinado , doravante aqui 
denominado ARRENDADOR e a SKYMASTER AIR LINES L TDA , 
empresa brasileira , com sede à Av. Buriti, 4021 Distrito Industrial, cidade' de 
Manaus , Estado do Aniazonas, Brasil, por seu representante legal infra­
assinado , doravante denominado ARRENDATÁRIO , tem entre si justo e 
acordado o quanto segue , que mutuamente aceitam e outorgam , a saber: 

I. 

I .1. 

OBJETO 

Arrendamento de uma aeronave usada, Boeing 707 - 338C, 
número de série 18808 , sob a forma de arrendamento simples, sem 
opção de compra, incluindo todos os instrumentos , componentes , 
acessórios e outros equipamentos nela instalados até esta data e todos os 
registros relativos a qualquer dos acima mencionados, inclui 
motores Pratt and Whitney JT3D-3B, &~o Qj:lalserie p 
fabricante 668678, 645088 e 668042 , u~" ffiR;;cPa{ll1eJr~~~~q~u d 
aeronave; 1Jf~UJ!Jii~- ~~ ~~~ 

RQS N° 03/2005 - CN . • 20" v 
CPMI - CORREIOS U 
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11. DO PRAZO 

2.1 59 (cinquenta e nove meses), contados da data da assinatura 
do contrato ; 

III . PAGAMENTO 

2 

3 .1.1 A SKYMASTER concorda em pagar à FORCEFIELD. ·L TD 
59(cinquenta e nove) parcelas iguais e mensais de US$ 88,000.00 
(OITENTA E OITO MIL DOLARES DOS ESTADOS UNIDOS) 
durante o prazo do arrendamento , contados à partir da data de 
assinatura do contrato por ambas as partes; 

3 .1.2 O pagamento deverá ser efetuado através de transferências 
interbancárias em conta e banco a ser indicado pelo arrendador. 

3.1.3 O atraso no pagamento das parcelas implicará em juros de 1% ao mês 
ou sua fração. 

IV. DEPÓSITO EM GARANTIA 

4 .1.1 A SKYMASTER concorda em pagar à FORCEFIELD , como 

éJ 4.1.2 

garantia de suas obrigações , a importância de US 300,000.00 , a título 
de depósito de garantia de suas obrigações; 
Em caso de inadimplência da ARRENDA T ARIA , nos termos do 
arrendamento, a ARRENDADORA poderá sacar imediatamente contra 
tal Depósito em Garantia; 

4.1.3 Este valor será pago 60 (sessenta)dias após a assinatura do contrato; 

4.1.4 Este depósito será devolvido à SKYl\'IASTERw~'~plde~lae-F~O~RriCrfE~F~I~E~L;::.;D.......,1 ao final do arrendamento se não houver nenhu1 

RQS N° 03/2005 - CN 
CPMI - CORREIOS 
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V. REGISTRO DA AERONAVE 

5.1. 1 A SKY!\IASTER será responsável pelo registro da aeronave em seu 
nome no órgão competente e pelo pagamento de quaisquer despesas daí 
decorrentes ; 

VI. RESERVA DE MANUTENÇÃO 

6.1.1 A ARRENDATÁRIA deverá pagar à ARRENDADORA , como 
Aluguel Adicional, Reservas de Manutenção de US 120.00 p~ra cada 
Hora Bloco em que a aeronave for operada~ . 

6.1.2 As Reservas de manutenção deverão ser pagas mensalmente , após 
vencidas, pelas Horas Bloco operadas durante o mês civil anterior, no 
10° dia do mês civil seguinte ou antes ; 

6.1.3 A reserva de manutenção dos motores, hélic~s, trens de pouso serão 
tnantidas pelo ARRENDATÁRIO em uma conta de reservas~ 

6.1.4 Tão logo o ARRENDATÃRIO evidencie os valores de custos das 
revisões, o ARRENDADOR lhe dará acesso à conta de Reserva de 
Manutenção para cobrir as despesas de novas revisões de tnotores, 
hélices, trens de pouso e APU. 

VII. DISPOSIÇÕES GERAIS 

7.1 Se algum fato vier a ocorrer antes do início do arrendamento nos termos 
estipulados nesta Carta e disso resultar na perda total da aeronave ou 
danos irreparáveis , a SKYIVIASTER não será obrigada ao 
anendamento , nem a FORCEFIELD será obrigada a negociar a 
aeronave ; 

7.2 O ARREJ\'DATARIO 

RQS N° 03/2005 - C 
.CPMI - CORREIO 

r c -~ 6 
•'= u'" , v ' fool 

3777 



4 

7.3 O contrato será feito e regido em todos os aspectos de acordo com as 
leis das Ilhas Virgens , e toda ação legal decorrente desse contrato será 
levada a efeito em Corte competente , Estadual ou Federal . O 
andamento deste contrato não limitará os direitos da FORCEFIELD 
de mover qualquer ação legal ou procedimento , obtenção de embargo 
ou execução para julgamento sem limites em qualquer jurisdição. 

De acordo com as Leis Brasileiras comprove o seu "de acordo" apondo sua 
assinatura abaixo. 

12 de novembro de 1999 / 

Director 

SKYi\'IASTER AIR LINES LTDA 

Diretor-Presidente 

~ RQS N° 03/2005 - CN 
CPMI - CORREIOS 
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FORCEFIELD LIMITED 
Sea Meadow House, Blackburne Building 

Road Town- Tortola- British Virgin lslands 

CONTRATO DE ARRENDAMENTO DE AERONAVE 

Celebrado no dia 06 de Junho de 2001 

FORCEFIELD LIMITED e SKYMASTER AIRLINES L TOA 

a c f LÁUSULA 

1 
2 
3 
4 
5 
6 
7 
8 
9 
10 
11 
12 
13 
SEGUROS 

Uma Aeronave Boeing 707-369C 
N° de Série do Fabricante 20084 

N° do Prefixo PT - MTR 

r 

INDICE 

DEFINIÇÕES 
DECLARAÇÕES E GARANTIAS 
PRÉ-ENTREGA E ENTREGA 
CONTRA TO DE ARRENDAMENTO 
DEPÓSITO DE ALUGUEL E GARANTIA 
PAGAMENTOS 
RESPONSABILIDADE DA ARRENDADORA 
CUSTOS E INDENIZAÇÃO 
IMPOSTOS 
OPERAÇÃO 
MANUTENÇÃO E REPAROS 
DOCUMENTAÇÃO DA AERONAVE 
DIREITO E REGISTRO 

14 PERDA, DANOS E REQUISIÇÃO 
15 DEVOLUÇÃO 
16 DIREITOS DA ARRENDADORA 
17 AVENÇAS 
18 TRANSFERÊNCIAS 
19 DISPOSIÇÕES GERAIS 
20 AVISOS 
LEGISLAÇÃO APLICÁVEL 

.------, 
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FORCEFIELD LIMITED 
Sea Meadow House, Blackburne Building 

Road Town- Tortola- British Virgin lslands 

CONTRATO celebrado no dia 06 de Junho de 2001 

FORCEFIELD LIMITED, uma sociedade incorporada na Ilhas Virgens Britânicas , 
com sede em Sea Meadow House, Blackburne Building - Road Town - Tortola -
BVI, como Arrendadora ; e 

SKYMASTER AIRLINES L TOA, uma sociedade incorporada no Brasil, com sede 
à Av. Torquato Tapajós, N° 4 .080- Bairro de Flores-Manaus/AM-CEP: 69048-660 
-Brasil, CNPJ nr 00.966.339/0001-47, como Arrendatária . 

Este Contrato estabelece os termos e condições segundo os quais a Arrendadora 
irá arrendar para a Arrendatária uma Aeronave como doravante definida. 

AS PARTES TÊM ENTRE SI JUSTO E ACORDADO O QUE SE SEGUE 

~. DECLARACÕES E GARANTIAS 

A Arrendatária por meio deste declara e garante à Arrendadora que: 

a) está devidamente incorporada e legalmente constituída de acordo com as leis 
do Brasil e goza de autoridade para conduzir seus negócios da forma com ora 
conduzidos e a deter a posse de seus bens imóveis e ativos; 

b) goza de autoridade para executar, realizar e cumprir suas obrigações nos 
termos deste Contrato e dos Documentos Relevantes que dele fazem parte e que 
todas as medidas corporativas, junto aos sócios e qualquer outra medida foram 
adotadas para autorizar a execução, entrega e cumprimento de tais obrigações; 

c) este Contrato e os Documentos Relevantes que dele fazem parte constituem 
compromissos válidos e legais; 

~) nenhum , litígio, arbitragem ou processo administrativo está ocorrendo , 
~endente ou, segundo o conhecimento de seus diretores, depois de devidamente 

averiguados, ou iminente, contra quaisquer de seus ativos. que poderiam ter um 
efeito substancial adverso sobre os negócios, ativos ou condição financeira da 
Arrendatária ou sobre sua capacidade de cumprir suas obrigações nos termos 
deste Contrato e dos Documentos Relevantes que dele fazem parte ; 

e) todas as informações financeiras e outras informações referentes aos negócios 
e assuntos da Arrendatária fornecidas pela Arrendadora em relação à ne · -
dos termos deste Contrato e dos Documentos Rele es qu~~í~ parte 
eram verdadeiros e corretos e ass im permanecem ~not~tJS'I caeJ . .ags 

I r i " 'ifct'c 
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FORCEFIELD LIMITED 
Sea Meadow House, Blackburne Building 

Road Town - Tortola- British Virgin lslands 

segundo o conhecimento da Arrendatária não há quaisquer outros fatos ou 
considerações cuja omissão tornaria enganosa quaisquer dessas informações; 

f) a opção, pela Arrendatária, do idioma português para reger este Contrato e os 
Documentos Relevantes que dele fazem parte e a submissão, pela Arrendatária , à 
jurisdição dos tribunais do Brasil são válidas e obrigam as partes ; 

g) não é necessário, para garantir a legalidade, validade, exeqüibilidade ou 
admissibilidade evidentes neste Contrato e nos Documentos Relevantes que dele 
fazem parte, que tal Contrato esteja arquivado, registrado em qualquer tribunal, 
entidade pública ou outra na Ilhas Virgens Britânicas, nos EUA ou no Brasil ; 

2. PRÉ-ENTREGA E ENTREGA 

A obrigação da Arrendadora de arrendar a Aeronave para a Arrendatária nos aq- rrmos d_este Contra~o está .sujeita e é condicional a veracidade e correção das 
• · eclaraçoes e garantras contidas neste contrato. 

A obrigação da Arrendatária de arrendar a Aeronave da Arrendadora está sujeita e 
condicionada à Aeronave estar com todos os sistemas funcionando 
adequadamente e permitir que a Arrendatária verifique se a exigência desta 
Cláusula foi devidamente cumprida; a Arrendadora deverá, antes da Data Prevista 
para Entrega, oferecer à Arrendatária a oportunidade de inspecionar o interior e 
exterior da Aeronave e os Documentos da Aeronave e assistir a um teste de 
desempenho no solo. 

Mediante a entrega e mediante o cumprimento da condição especificada nesta 
Cláusula, a título de comprovante do início do Período de Arrendamento, a 
Arrendatária assinará e entregará à Arrendadora o Certificado de Aceite. 

3. PRAZO DE ARRENDAMENTO •o Arrendadora arrendará e a Arrendatária assumirá o arrendamento e terá direito 
à posse e utilização da Aeronave (como detalhada no Anexo 1 deste) de acordo 
com, e sujeito aos termos e condições deste Contrato, pelo Período de 59 
(CINQUENTA E NOVE) meses. 

4. VALOR DE ALUGUEL 

A Arrendatária pagará à Arrendadora . uma prestação pelo aluguel da Aeronave de 
oitenta mil dólares (US$ 80.000,00). mensais. 
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5. PAGAMENTOS 
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5.01 Todos os pagamentos de aluguel e outros valores a serem pagos pela 
Arrendatária nos termos deste Contrato serão efetuados. sem aviso prévio e 
integralmente, sem qualquer direito de compensação ou reconvenção e livres e 
isentos de todas as deduções ou retenções de qualquer tipo, e os referidos 
pagamentos e valores serão pagos em Dólares , em fundos imediatamente líquidos 
em tal conta, em nome da Arrendadora, da maneira como determinado por escrito 
pela Arrendadora . 

5.02 A Arrendatária pagará à Arrendadora qualquer Imposto sobre Valor 
Adicionado cobrado sobre quaisquer pagamentos de aluguel ou quaisquer outros 
valores a serem pagos pela Arrendatária nos termos deste Contrato, à taxa 
aplicável na ocasião (em acréscimo a tais pagamentos e outros valores e na 
ocasião do pagamento) . 

5.03 Caso a Arrendatária deixe de pagar, na devida data de pagamento, qualquer 
• Q iuguel ou outro valor a ser por ela pago nos termos deste Contrato, então a 
• Arrendatária pagará juros à Arrendadora, contra apresentação, sobre tal aluguel 

ou outro valor, a partir da data do não pagamento até a data do pagamento real 
(tanto antes como depois de qualquer sentença relevante), à Taxa de Juros. 

5.04 Quaisquer juros devidos nos termos deste Contrato acumular-se-ão dia-a-dia 
e serão calculados com base no número real de dias decorridos e em um ano de 
360 (trezentos e sessenta dias). · 

6. LIMITE DA RESPONSABILIDADE DA ARRENDADORA 

6.01 A Arrendadora garante que, durante o Período de Arrendamento, a 
Arrendadora não irá interferir com a utilização, posse e gozo tranqüilos da 
Aeronave por parte da Arrendatária, de acordo com os termos e condições 
estabelecidos neste Contrato . 

• 
Q.02 A Arrendatária concorda que a Arrendadora não terá qualquer 

responsabilidade de fornecer qualquer aeronave de substituição ou qualquer peça 
ou parte da mesma durante qualquer período em que a Aeronave não estiver 
sendo utilizada e não será responsável perante a Arrendatária ou qualquer outra 
pessoa pelo fato de a Aeronave não estar sendo utilizada. 

7. CUSTOS E INDENIZAÇÃO 

7.01 A Arrendatária concorda, em todas as ocasiões remTil'<:rnJotz:çrr~"ffl&A-~~-­
Arrendadora indenizada contra : 
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(a) quaisquer custos ou despesas) que a Arrendatária tenha concordado em pagar 
nos termos deste Contrato e que serão reivindicados ou exigidos contra a 
Arrendadora ou pagos pela mesma: e 

(b) todos os Prejuízos que possam, em qualquer ocasião, ser incorridos pela 
Arrendadora (i) para prevenir ou tentar prevenir o arresto, confisco , apreensão, 
execução, seqüestro, perda ou detenção da Aeronave ou para garantir a liberação 
da Aeronave ; (ii) depois de uma Perda Total da Aeronave ou danos à mesma , 
inclusive a remoção ou destruição da Aeronave ou de seus detritos; e 

7.02 Todos os valores devidos pela Arrendatária nos termos desta serão pagos 
contra apresentação, e se assim não forem, incorrerão em juros de 2% (dois por 
cento) ao ano acima da Taxa de Juros a partir da data de tal cobrança contra 
apresentação, até a data de pagamento dos mesmos (em ambos os casos antes e 
depois de qualquer sentença relevante ou dissolução da Arrendatária) . 

• q. IMPOSTOS 

8.01 A Arrendatária pagará imediatamente à Arrendadora, a título de indenização, 
todos os impostos aplicados ou tributados sobre a Aeronave ou' em relação à 
mesma ou a qualquer atividade ou operação de qualquer forma relacionada à 
mesma ou a qualquer aluguel ou outros pagamentos efetuados nos termos deste 
Contrato, mas sujeitos às outras disposições desta Cláusula 8, além de: 

(a) quaisquer impostos aplicados, tributados, ou cobrados contra a Arrendadora 
em virtude da Arrendadora ter sido incorporada ou conduzir negócios nas Ilhas 
Virgens Britânicas, com referência a lucros ou ganhos ou ganhos de capital, e 

(b) . Impostos aplicados como resultado de qualquer atraso por parte da 
A rrendadora de registrar qualquer declaração de imposto , extratos ou outra 
documentação, ou qualquer atraso, por parte da Arrendadora . no pagamento de 

C)uaisquer Impostos; 

• (c) Impostos resultantes de má conduta intencional ou negligência grave por parte 
da Arrendadora ; 

(d) Impostos pelos quais a Arrendadora seja indenizada nos termos de qualquer 
outra disposição deste Contrato . J 
9. OPERAÇÃO 

9.01 Durante o período de arrendamento : 
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(a) a Arrendatária terá posse total e exclusiva e direito ao uso da Aeronave de 
acordo com os termos e condições deste Contrato; e 

(b) a Arrendatária não deverá subarrendar, fretar ou dividir a posse ou controle 
operacional da Aeronave, a não ser entregar a Aeronave para pessoa 
devidamente autorizada ou licenciada pela Autoridade Aeronáutica para efetuar 
serv iços de vistoria, assistência, reparos e manutenção ou quaisquer 
mod ificações , alterações ou mudanças na Aeronave, conforme permitidas nos 
termos deste Contrato. 

9.02 Durante o Período de Arrendamento, a Arrendatária deverá providenciar para 
que: 

(a) a Aeronave seja, em todas as ocasiões, operada por uma tripulação qualificaçia 
admitida pelo controle operacional. ou sujeita ao controle operacional da 

·d rrendatária, e que a Aeronave não seja usada ou operada de forma a infringir 
- ualquer lei aplicável , quer da Jurisdição Relevante ou qualquer país para o qual a 

Aeronave se dirija. 

(b) a Aeronave não será operada de outra maneira que não seja de acordo com (i) 
manuais de operação aprovados pela Autoridade · Aeronáutica e (i i) Documentos 
da Aeronave, e não será utilizada ou permitida de ser utilizada para qualquer 
finalidade para a qual não esteja designada ou razoavelmente adequada ou em 
desacordo com as tolerâncias para as quais foi designada; 

(c) a Aeronave não será utilizada ou permitida de ser utilizada para qualquer 
finalidade ou de qualquer maneira que não seja totalmente coberta pelos seguros 
efetuados de acordo com este Contrato. · 

9.03 Durante o Período de Arrendamento, a Arrendatária: 

(a) não deverá, em qualquer ocasião, representar a Arrendadora como 

a, ansportadora de mercadorias ou passageiros na Aeronave ou de qualquer 
• aneira conectada ou associada a qualquer operação ou transporte que possa 

ser efetuado pela Arrendatária ou tendo qualquer participação operacional na 
Aeronave; 

(b) permitirá que a Arrendadora e seus representantes , mediante aviso prévio por 
escrito à Arrendatária , inspecione a Aeronave em qualquer ocasião de modo a não ~ 
interferir na operação da Aeronave, pela Arrendatária , e fornecerá assistência à 
Arrendadora ou seus representantes para permitir que eles executam tal inspeção 
da maneira como ela ou eles possam, de forma razoável, s licitar; Cart . . v· 

o . . ono l fa/ 
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.(c) fornecerá à Arrendadora e seus representantes, todas e quaisquer informações 
referentes à Aeronave, sua localização, operação, manutenção e utilização da 
forma como a Arrendadora ou tais representantes possam, de tempos em tempos , 
de forma razoável, solicitar. 

9.04 Sem prejudicar as disposições da Cláusula 9.03 (c) . a Arrendatária permitirá 
à Arrendadora e seus representantes, em qualquer ocasião mediante aviso prévio 
por escrito à Arrendatária, agendar uma inspeção da Aeronave, às custas e 
expensas da Arrendatária . Para esta finalidade , a Arrendatária deverá fazer uma 
solicitação e fornecer assistência total para obter licenças de trabalho . vistos . 
passes aéreos para a equipe da Arrendadora . 

1 O. PROGRAMAS DE MANUTENÇÃO 

10.01 Durante o Período de Arrendamento a Arrendatária fará com que , 
imediatamente mediante solicitação razoável por parte da Arrendadora, todos os 

1
[\detalhes dos programas de manutenção e vistoria realizados na Aeronave sejam 

& L colocados à disposição da Arrendadora para inspeção da Aeronave, de tempos 
em tempos, na base de manutenção e nas ocasiões em que a Arrendadora venha 
a solicitar e a Arrendatária fornecerá, imediatamente depois da solicitação da 
Arrendadora nesse sentido, à Arrendadora tais informações da forma como podem 
ser solicitadas para permitir que a Arrendadora registre quaisquer relatórios 
exigidos de serem registrados junto a qualquer Jurisdição Relevante como 
resultado de sua participação na Aeronave. 

10.02 (a) A partir da Entrega e durante o Período de Arredamento. a Arrendatária 
pagará à Arrendadora um valor mensal referente às reservas para manutenção a 
pagar, sendo que cada pagamento será referente ao mês anterior e deverá ser 
pago no sétimo dia de cada mês, desde que, sempre, um pagamento final 
referente a tais reservas para manutenção seja efetuado no último dia do Período 
de Arredamento com relação àquela parte o mês civil que termina no último dia do 
Período de Arredamento ; 

O (b) todos esses valores serão calculadas como se segue : 

• (i) cada valor mensal a ser pago em relação às reservas para manutenção será 
calculado com base no Tempo de Calço-a-Calço da Aeronave. conforme o caso . 
durante o mês; 

(iii) o montante a ser pago pela Arrendatária por qualquer Tempo de Calço-a- J.. 
Calço durante o Período de Arrendamento será US$ 350 (trezentos e cinqüenta dJ 
dólares) . 

3777 
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pagamento mínimo referente às reservas de manutenção para a Aeronave e 
Turbinas, como se cento e vinte horas de Calço-a-Calço tivessem sido utilizadas 
(e em qualquer período inferior a um mês, esse número mínimo será reduzido pro 
rata) ; 

10.03 A Arrendatária deverá, até a Entrega, obter os seguintes documentos e em 
seguida garantir que, em todas as ocasiões durante o Período de Arrendamento 
tais documentos sejam mantidos em pleno vigor e força : 

(a) um Certificado do Operador Aéreo; e 

(b) um Certificado de Navegabilidade para a Aeronave na categoria relevante 
emitido pela Autoridade Aeronáutica (a nào ser que esse Certificado de 
Navegabilidade seja temporariamente retirado pela Autoridade Aeronáutica (i) 
quando a Aeronave estiver temporariamente em solo para reparos QU 

modificações ou (ii) em virtude de algum defeito e/ou falha no projeto que a 

•
r'Autoridade Aeronáutica considere existente ou que possa existir ou ocorrer em 
U odas ou quaisquer aeronaves do mesmo tipo da Aeronave); e 

(c) os certificados de m~mutenção da forma como exigidos como pré-condição 
para o uso legal da Aeronave para o transporte de passageiros e carga de acordo 
com os regulamentos da Autoridade Aeronáutica; e 

(d) um Certificado de Registro da Aeronave emitido pela Autoridade Aeronáutica . 

10.04 (a) A Arrendatária deverá garantir que, se qualquer Turbina ou outro item do 
Equipamento instalado na Aeronave torne-se desgastado, venha a ser perdido, 
destruído, confiscado, irreparável, ou seu prazo de garantia tenha se expirado ou 
de qualquer outra forma inadequado para uso, ele será substituído assim que 
possível por uma Turbina ou item do Equipamento semelhante e adequado, ou por 
uma versão melhorada ou avançada do mesmo, em condições de navegabilidade, 
sendo que a instalação dos mesmos não irá reduzir substancialmente no valor da 
Aeronave. 

ea 0.05 A Arrendatária não deverá penhorar o crédito da Arrendadora para qualquer 
serviço de manutenção, vistoria, substituição. reparos ou modificações ou 
quaisquer mudanças ou alterações na Aeronave, ou criar ou permitir que se crie 
ou se mantenha qualquer gravame sobre a Aeronave. 

10.06 A Arrendatária deverá procurar fazer com que nenhuma mudança ou 
alteração seja feita na Aeronave, cujo efeito reduziria o valor (como o valor. no 
mercado aberto , negociado entre vendedor disposto a vender e um comprador 
disposto a comprar) da Aeronave , exceto aquela -

Cartório Vital 
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maneira como (i) necessária para atender às disposições deste Contrato ou (ii) 
recomendada pelo fabricante da Aeronave ou exigida pela Autoridade 
Aeronáutica ou (iv) previamente aprovada por escrito pela Arrendadora. 

10.07 A Arrendatária pagará, e a Arrendadora não terá qualquer responsabilidade 
pelo custo das modificações ou mudanças ou alterações na Aeronave. quer em 
caso de retenção no solo ou suspensão do certificado, ou por qualquer outro 
motivo. 

11. DOCUMENTACÃO DA AERONAVE 

11.01 Durante o período do Arrendamento, a Arrendatária manterá registros 
precisos, completos e atuais de todos os vôos da Aeronave e de todos os serviços 
de manutenção e reparos efetuados na Aeronave e manterá todos ou outros 
registros, livros e documentos sobre a Aeronave que Autoridade Aeronáutica exige 
que sejam mantidos. A Arrendadora ou seus representantes estarão autorizados a 
examinar e tirar cópias dos registros em qualquer ocasião mediante aviso prévio ao· ~or escrito à Arrendatária. Não obstante o acima dito, a Arrendatária deverá, no 

• rimeiro dia de cada mês, enviar, via fax, detalhes sobre todas as horas e ciclos 
operados pela Aeronave no mês anterior. 

11.02 Os registros mantidos nos termos da Cláusula 11 .01: 

(a) deverão estar de acordo com os regulamentos em vigor, de tempos em 
tempos, da Autoridade Aeronáutica e com as práticas normais ou operadoras de 
transportes públicos aéreos e deverá revelar o paradeiro de todas as Turbinas e 
itens de Equipamento não instalados na Aeronave; e 

(b) deverão fazer parte dos Documentos da Aeronave e serão propriedade da 
Arrendadora e, no término do arrendamento da Aeronave nos termos deste 
Contrato, de acordo com a Cláusula , ou mediante o término do Período de 
Arredamentopor afluxo de tempo, e serão devolvidos à Arrendadora, desde que a 
Arrendatária tenha o direito de tirar cópias de tais documentos e mantê-las em seu 
poder. •0 1.03 Durante o Período de Arrendamento a Arrendatária manterá a 
Documentação da Aeronave em uma base de operações ou de manutenção da 
maneira como determinada pela Arrendatária, por escrito, à Arrendadora (sendo 
que tal base não deverá, a não ser que de outra forma acordada por escrito pela 
Arrendadora, estar localizada fora da Jurisdição Relevante), e não deverá. a não 
ser para as finalidades especificadas na Cláusula 9 .01 (b), permitir que qualquer 
pessoa tenha a posse ou o controle dos Documentos da Aeronave, ou qualquer 
parte dos mesmos, exceto mediante autorizaçã . . . fJJtO da 
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11.04 No primeiro dia de cada mês, a Arrendatária enviará uma cópia da folha de 
cada Registro Técnico referente a todos os vôos realizados durante o mês 
anterior. 

12. TÍTULO E REGISTRO 

12.01 A Aeronave pertencerá à Arrendadora e o direito de Titularidade à Aeronave 
permanecerá da Arrendadora . A Arrendatária tomará todas as medidas e ações 
que a Arrendadora possa, de forma razoável solicitar para comprovar a 
participação da Arrendadora na Aeronave ou proteger tal participação contra 
reivindicações de qualquer outra pessoa. 

12.02 A Arrendatária deverá: 

-('~)garantir que a Entrega de Aeronave seja registrada, e posteriormente durante o 
~eríodo de Arrendamento a Aeronave permaneça registrada em nome da 

Arrendatária (conforme o caso) no Registro Nacional de Aeronave da Autoridade 
Aeronáutica, com a participação da Arrendadora devidamente anotada, e a 
Arrendatária não tomará qualquer medida ou ação que possa prejudicar ou 
cancelar tal registro; e 

(b) pagar e indenizar a Arrendadora por todos os registro e outros encargos e 
taxas que, de tempos em tempos, sejam devidos em relação a tal registro; e 

(c) afixar e manter afixado, em lugar de destaque, no convés de vôo ou na cabina 
da Aeronave e em cada Turbina uma placa à prova de fogo medindo não mais de 
quatro por três polegadas e contendo os seguintes dizeres: ESTA AERONAVE 
PERTENCE À FORCEFIELD LIMITED E ESTÁ ARRENDADA PARA A 
SKYMASTER AIRLINES L TOA; e 

~} não tentar nem pretender ter qualquer poder para vender, trocar, arrendar ou 
I~ qualquer outra forma onerar ou alienar a Aeronave e não deverá criar, incorrer 

ou fazer com que exista qualquer Gravame sobre a Aeronave ou sobre os seguros 
realizados nos termos da Cláusula 13 (que não/sejam os Gravames Permitidos); e 

(e) não tomar intencionalmente ou permitir que sejam tomados medidas ou atos 
que poderiam prejudicar os direitos da Arrendadora na Aeronave ou omitir ou 
permitir ou omitir de ter tomado qualquer medida que poderia prejudicar aqueles 
direitos. 
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imediatamente e às suas próprias expensas tomar as providências e juntar-se à 
Arrendadora para tomar todas as providências que se fizerem necessárias para 
assegurar o reconhecimento da participação da Arrendadora na Aeronave de 
acordo com essas disposições legislativas ou outras provisões . 

13. SEGUROS 

13.01 Se exigido por escrito pela Arrendadora : 

(a) a Arrendatária deverá, durante o Período de Arrendamento, às suas custas e 
expensas, efetuar, manter e manter em vigor o seguinte seguro da Aeronave, em 
tal formulário e realizado com cias seguradoras e adquirido por intermédio de tais 
corretoras da forma que a Arrendadora possa aprovar, sendo que tal aprovação 
não pode ser postergada sem motivos: 

d i) Seguro de "Risco Total" da fuselagem com base em um valor acordado e tal 
• eguro deverá ser feito para a Aeronave no ar, em terra (e um "Seguro de Risco 

Total" das Turbinas e itens do Equipamento enquanto removidos da Aeronave, 
sendo que tal seguro será feito pelo valor justo de mercado), incluindo, em caso 
de danos, reclamações que não atinjam o nível de Perda Total do bem segurado, 
franquias não superiores às franquias estabelecidas em apólices de Seguro de 
Risco Total de outra aeronave, semelhante à Aeronave, disponíveis na ocasião 
em termos comercialmente razoáveis e, em caso de reclamações por Perda Total, 
sem franquia; e 

(ii) Seguro contra Risco de Guerra e seguros afins da Aeronave (e das Turbinas e 
itens do Equipamento com base em um valor acordado, de tempos em tempos, (e 
das Turbinas e itens do Equipamento quando removidos da Aeronave, pelo valor 
justo de mercado) e cobrindo os riscos de: 

(a) guerra, invasão, atos de inimigos estrangeiros, hostilidades (quer tenha sido 
declarada guerra ou não), guerra civil, rebelião, revolução, insurreição, lei marcial , 

. O gime militar ou poder usurpado, ou tentativas de usurpar o poder; 

(b) greves , tumultos, distúrbios civis ou distúrbios traba lhistas ; 

(c) quaisquer atos de uma ou mais pessoas, quer ou não representantes de um 
governo soberano, com finalidades políticas ou terroristas e quer ou não as perdas 
e danos daí resultantes sejam acidentais ou intencionais; ;h,-
(d) qualquer ato doloso ou ato de sabotagem ; 
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(e) confisco, nacionalização, arresto, apreensão, detenção, apropriação, pedido de 
propriedade ou uso por parte de ou sob o decreto de qualquer governo (quer civi l, 
militar ou de facto) ou autoridade pública ou local; 

(f) seqüestro ou qualquer apreensão ilegal ou exercício errôneo do controle da 
Aeronave ou tripulação em vôo por pessoa ou pessoas a bordo da Aeronave e 
agindo sem o consentimento da Arrendadora e agindo sem o consentimento da 
Arrendadora . 

Desde que, no entanto, qualquer Turbina ou itens do Equipamento ou parte dos 
mesmos ou outra parte da Aeronave, quando não instalada ou anexada à 
Aeronave, não precise ser segurada contra Riscos de Guerra e perigos afins , 
exceto quando em trânsito. 

O seguro exigido nesta Cláusula será com base em um valor acordado e as 
apólices deverão: 

~i) segurar a participação da Arrendadora e suas respectivas cessionárias e sub­
rogadas da forma como seguradas quanto a seus direitos e participações (sem 
partic ipação operacional), desde que o pagamento do seguro seja feito 
diretamente e à Arrendadora, em Dólares e desde que os prejuízos que 
ultrapassarem qualquer franquia sejam ajustados com a Arrendadora, com as 
seguintes exceções (a) (a não ser que e até que a Arrendadora, depois da 
ocorrência de um Evento de Rescisão, tenha avisado as seguradoras de que 
todas as reivindicações de danos que possam ser reparados serão pagos à 
mesma ou à ordem da mesma) o pagamento do seguro referente a reivindicações 
de danos que podem ser reparados e que não ultrapassem US$ 250.000 
(duzentos e cinqüenta mil dólares), incluindo qualquer franquia, serão pagas à 
A rrendatária e por ela utilizados, como representante da Arrendadora, para o 
conserto da Aeronave e (b) nenhuma reclamação de Perda Total será acertada, 
comprometida ou abandonada sem o consentimento escrito da Arrendadora ; 

(ii) providenciar para que o seguro não seja invalidado por qualquer ação ou 
~ação por parte da Arrendadora ou qualquer outra arrendatária ou operadora da 
~eronave, e garantir a participação da Arrendadora e suas respectivas 

cessionárias e sub-rogadas, independentemente de qualquer quebra ou violação, 
pela Arrendadora ou qualquer outra Arrendatária ou operadora da Aeronave, de 
qualquer garantia, declaração ou condição contida em tais apólices; 

(iii) desistir de qualquer direito de sub-rogação das seguradoras contra a .\.. 
Arrendadora ou qualquer outra operadora da Aeronave; ~ 

.---------. 
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de tais apólices concordem em fazer um acordo de financiamento de 50/50 no 
caso de qualquer divergência quanto a seguro a ser aplicado; 

Os valores recebidos pela Arrendadora com relação ao seguro efetuado de acordo 
com esta Cláusula 13, serão aplicados como descrito nas Cláusulas 

13.02 A Arrendatária deverá, durante o período de Arrendamento, às suas 
próprias expensas, também efetuar, manter em pleno vigor e força o seguro de 
responsabilidade civil referente à Aeronave, em tal formulário, realizado com tais 
seguradoras e efetuado por meio de tais corretoras da maneira como a 
Arrendadora possa aprovar (tal aprovação não deve ser postergada sem motivos) , 
no valor único de $ 10.000.000 (dez milhões de dólares) para qualquer acidente 
(ou em valores mais altos da maneira como a Arrendadora pode, de tempos em 
tempos, solicitar de maneira razoável), e incluirá, mas sem constituir limitação, 
seguro de responsabilidade civil contra terceiros no setor de aviação, seguro de 
responsabilidade civil dos passageiros, seguro geral contra terceiros (incluindo 

_ instalações, hangares e responsabilidade pelos por produtos), e seguro de 
• Q esponsabilidade civil contra danos à propriedade (incluindo seguro de 
• responsabilidade civil da carga, bagagem e correspondência e cobertura 

jornalística de guerra) . 

As apólices que tornam efetivos os seguros exigidos nos termos desta Cláusula 
13.02 deverão: 

(a) conter o nome da Arrendadora e de suas cessionanas e sub-rogadas, 
diretores, acionistas, representantes, empregados e funcionários , bem como 
segurados adicionais no que se refere a seus respectivos direitos e participação 
(sem participação operacional); 

(b) providenciar para que o seguro não seja invalidado, no que diz respeito à 
Arrendadora, ·por qualquer ação ou inação por parte da Arrendatária ou de 
qualquer outra arrendatária ou operadora da Aeronave e segurar a participação da 
Arrendadora e suas cessionárias e sub-rogadas e seus executivos, diretores, 
acionistas, representantes , empregados e funcionários, independentemente de 

e O ualquer quebra ou violação, pela Arrendatária. de qualquer garantia, declaração 
ou condição contida em tais apólices; 

(c) desistir de qualquer direito de sub-rogação dos segurados contra a 
Arrendadora ou outra arrendatária ou operadora da Aeronave; 

(d) ser principal e sem direito de contribuição de qualquer outro seguro que possa 
estar disponível à Arrendadora e suas cessionárias e sub-rogadas e seus 
executivos , diretores , sócios. acionistas . representantes . empregados e 
funcionários; e 
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(e) estipular que todas as disposições contidas em tais apólices, exceto os limites 
da responsabilidade, operem da mesma maneira que operariam caso houvesse 
uma apólice separada cobrindo cada segurado. 

13.03 Cada apólice de seguro que deve entrar em vigor e ser mantida de acordo 
com esta Cláusula 13 deverá: 

(a) renunciar a qualquer direito dos segurados a qualquer compensação ou 
reconvenção ou qualquer outra dedução, quer por embargo ou de qualquer outra 
maneira, referente a qualquer responsabilidade da Arrendadora, Arrendatária ou 
outros segurados nos termos de tais apólices de qualquer outra forma do que em 
relação a prêmios não pagos pela Aeronave na ocasião da reclamação ; 

(b) proibir qualquer alteração que afete substancialmente a participação da 
Arrendadora no seguro comprovado por tal apólice (ou qualquer alteração 
inconsistente com as exigências desta Cláusula 13) ou qualquer cancelamento de 
tal seguro sem (em qualquer caso) aviso por escrito com trinta dias de 

. Q ntecedência à Arrendadora, salvo em relação a Riscos de Guerra e seguros 
afins, que exigem aviso por escrito com sete dias de antecedência (sujeito a 
exceções estabelecidas de maneira uniforme nas apólices que cobrem Riscos de 
Guerra então disponíveis em termos comercialmente razoáveis); 

(c) oferecer cobertura mundial (sujeito apenas a exceções da forma como 
acordada pela Arrendadora); 

(d) estabelecer que a Arrendadora não tem participação operacional na Aeronave; 

(e) estabelecer que nem a Arrendadora nem suas cessionárias ou sub-rogadas 
nem seus executivos, diretores, representantes, empregados ou funcionários 
serão responsáveis por qualquer prêmio de seguro. exceto como descrito na 
Cláusula 13.03 (a); 

(f) referir-se especificamente a, e estender a apólice para garantir a Aeronave em 
r\elação a este Contrato, sujeito à cobertura , termos, condições, limitações e 

e u xclusões da apólice; 

13.04 Se, e quando solicitada pela Arrendadora . a Arrendatária deverá : 

(a) apresentar comprovante razoável, à Arrendadora. de que as seguros efetuados 
nos termos desta Cláusula 13 estão em plena força e vigor; e 

(b) apresentar comprovante razoável à Arrendadora de que todos os prêmios 
foram pagos de acordo com os termos da apólice ou apólices de tais se · 

Cartório Vital 
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(c) permitir que a Arrendadora e seus consultores de seguro examinem, de 
tempos em tempos, o original de cada apólice de tais seguros e todos os 
endossos aplicáveis à Aeronave e o mais recente recebimento de prêmio de 
seguro; e 

14. PREJUÍZO, DANOS E REQUISIÇÃO 

14.01 Durante o Período de Arrendamento a Arrendatária assumirá o risco total de 
qualquer prejuízo, destruição, seqüestro, roubo, condenação, apreensão, 
requisição ou confisco ou danos à Aeronave e cada Turbina, de qualquer forma 
resultantes de qualquer fato de qualquer natureza que possa ou venha a privar a 
Arrendatária do uso, posse ou gozo de tal Aeronave ou Turbina. 

14.02 A Arrendatária enviará à Arrendadora um aviso imediato, por escrito sobre 
qualquer ocorrência citada na Cláusula 14.01, a não ser um dano reparável da 

_ Aeronave cujo custo provável do conserto não irá ultrapassar$ 100.000 (cem mil 

•
Q ólares), e sobre a ocorrência de qualquer outro evento que resulte ou 
· provavelmente resultaria em Perda Total da Aeronave. 

14.03 Os valores pagos pelas seguradoras pela Perda Total da Aeronave serão 
pagos de acordo com o AVN678 e pagos diretamente à Arrendadora. 

14.04 O arrendamento da Aeronave nos termos deste Contrato terminará 
mediante o pagamento, à Arrendadora, do Pagamento de Indenização. 

15. DEVOLUÇÃO 

15.01 Mediante rescisão do arrendamento da Aeronave nos termos deste 
Contrato, ou mediante o término do Período de Arrendamento por afluxo de 
tempo, a Arrendatária, às suas próprias expensas, devolverá a Aeronave à 
Arrendadora em qualquer aeroporto determinado pela Arrendadora de maneira 
razoável. 

I ~)5 . 02 A Arrendatária entregará à Arrendadora os documentos listados no Anexo 
3, juntamente com outros com outros documentos referentes à condição, uso, 
manutenção, operação e histórico da Aeronave, mantidos pela Arrendatária e/ou L 
exigidos pela Autoridade Aeronáutica . ~ 

16. CESSÕES 
. I 

i 

c v I 
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16.01 A Arrendadora pode (i) vender, ou de qualquer outra forma transferir, seus 
direitos na Aeronave com os benefícios e ônus deste Contrato ou (ii) com o 
consentimento prévio por escrito da Arrendatária (sendo que tal consentimento 
não deve ser postergado sem motivos razoáveis) transferir seus direitos nos 
termos deste Contrato a qualquer outra pessoa, mas em qualquer um dos casos. 
as obrigações da Arrendatária nos termos deste Contrato depois de tal venda , 
transferência ou cessão não deverão exceder as obrigações que a Arrendatária 
teria caso tal venda, transferência ou cessão não ocorresse. 

16.02 A Arrendatária não pode ceder ou de qualquer outra forma transferir seus 
direitos ou obrigações nos termos deste Contrato. 

17. DISPOSIÇÕES GERAIS 

17.01 Os termos e condições deste Contrato não serão alterados de qualqu,er 
outra maneira a não ser por meio de um instrumento por escrito com a mesma 
data deste Contrato ou data posterior ao mesmo, assinado por ambas as partes 

• u por seus devidos representantes autorizados. 

• 

17.02 Nenhuma falha ou atraso, por parte da Arrendadora, de exercer qualquer 
poder, direito ou remédio nos termos deste, será considerado como tolerância à 
violação a tal direito, nem tampouco qualquer exercício isolado ou parcial de tal 
direito, poder ou remédio exclui qualquer outro exercício ou exercício posterior de 
qualquer desse direito ou poder ou exercício de qualquer outro direito, poder ou 
exercício. 

17.03 Se qualquer termo ou condição deste Contrato venha a ser considerado 
nulo ou inexeqüível, tal fato não afetará a validade ou exeqüibilidade dos demais 
termos ou condições como um todo até o limite permitido por lei. 

17.04 Os direitos e remédios conferidos à Arrendadora nos termos deste Contrato 
são cumulativos e não excluem quaisquer direitos e remédios estabelecidos pela 
lei . 

7 .05 Este Contrato incorpora tudo o que foi acordado entre a Arrendadora e a 
Arrendatária em relação à Aeronave (e substitui quaisquer outros contratos 
anteriores) . 

18. AVISOS 

18.01 Qualquer aviso, certificado, exigência ou outra comunicaM=r-rr-:::rt::-r:rr"'1"T"Itn""n"MP-------.. 
dados, feitos ou enviados nos termos de, ou de acordo com es 
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CONSULADO-GERAL DO BRASIL EM MIAMI 

Reconheço verdadeira a assinatura de H ARISTONDO , 

NOTARIO PUBLICO NO ESTADO DA FLORIDA, nos Estados Unidos da 

América. E, para constar onde convier, mandei passar o 

presente, que assinei e fiz selar com o Selo deste 

Consulado-Geral . Dispensada a legalização da assinatura de 

autoridade consular, de acordo com o artigo 22 do Decreto N 2 

84 . 451, de 31/01/1980. 

Este documento contém:~ pãgina(s) . 

A legalização deste documento não implica 

aceitação ou aprovação de seu conteúdo. 

The legalization of this document does not irnply 

or approval of its contents. 

Miami, em 8 de agosto de 

Pagou R$ 20,00 ouro 
ou . US$ 20.00 
Tabela 416 

RQS No 03/2005 - CN 
Cf!lMI - CORREIOS 

3777 



FORCEFIELD LIMITED 
Sea Meadow House, Blackburne Building 

Road Town - Tortola - British Virgin lslands 

ser por escrito e, sem prejudicar qualquer outro método válido ou entrega. ou 
preparação ou envio do mesmo, podem ser entregues pessoalmente ou enviados 
por correspondência registrada 

19. LEGISLAÇÃO APLICÁVEL 

19.01 Este Contrato será regido e interpretado de acordo com a lei brasileira. 

E POR ESTAREM ASSIM JUSTAS E CONTRATADAS, as partes assinam este 
contrato no dia e horário constantes acima 

SKYMÀ 
ASSINADO por 

..-------cartório Vital \ 
5!! Ofício de Notas i 

Av. Car"Jalho Lea/.1358. Cachofirinha_- Mznau.;-Am j 
Miguei Vital- TABELIAO I 

$ $' ~onhe(, ~:~;,~~)Ql;(s) "'""'''\ ~~entific3dâts) ~: E,CO.confo.rme assi~c:t~•a' 
depositada em r óf,iq_.Dou fe em te-~JLdaAI 

Y. . ,_ 
vergJde \-,~-=-~ '~:.'f----·.--·------ - - · ··· 1 
...... - -- - - ... f ., H F I. I I ~':.'..:.!~':..:~'· .. t. I .\ o --

SWORN TO BEFORE ME as to Nadezda Gaysina, Director, of Forcefield Limited, a British 

fJ:_Jirgi~ lslands corporation. Ms. Gaysina is personally known to me and took an oath. 

2 
Notary Public - State of Florida 
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ANEXO I 

IDENTIFICAÇÃO DA FUSELAGEM E TURBINAS 

Fabricação e Modelo: 01 (um) Boeing 707-369C 

. Q úmero de Série do Fabricante: 20084 

Marca e Modelo das Turbinas: 

Turbina n° 1 : 

Turbina n° 2 : 

Turbina n° 3 : 

Turbina no 4 : 

Pratt & Whitney JT3D-38, N.S.F. 

Pratt & Whitney JT3D-38, N.S.F. 

Pratt & Whitney JT30-38, N.S.F. 

Pratt & Whitney JT3D-38, N.S.F. 
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Road Town- Tortola- British Virgin Jslands 

ANEXO 2 

Certificado de Aceitação 

A SKYMASTER AIRLINES L TOA, ("Arrendatária"), por meio deste afirma que no 
dia 06 de junho de 2.001, foi-lhe entregue, e por ela foi aceita, uma aeronave 
Boeing 707 com número de série do fabricante 20084, Prefixo PT-MTR, contenc~o 
quatro turbinas Pratt & Whitney modelo TJ3D-3B com números de série do 

.oabricante P644032, P667824, P668827. P667956 respectivamente ("Aeronave") 
él e acordo com um Contrato de Arrendamento datado de 06 de Junho de 2.001 
entre FORCEFIELD LIMITED ("Arrendadora") e a Arrendatária e que a Entrega 
(como definida no Contrato de Arrendamento) da mesma ocorreu e que o Período 
de Arrendamento mencionado em tal Contrato de Arrendamento iniciado e que, 
nesses termos, a Aeronave está e será sujeita a todos os termos e condições 
contidos em tal Contrato de Arrendamento. 

A Arrendatária garante que as declarações por ela feitas no referido Contrato de 
Arrendamento permanecem corretas e que nenhum Evento de Rescisão ocorreu e 
continua na data deste Certificado de Aceitação. 
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ANEXO 3 

DOCUMENTACÃO DA AERONAVE 

Os documentos a seguir serão entregues juntamente com a aeronave no estaao 
atual : 

~ 
1. Manual de Vôo da Aeronave (AFM) 

2. Manual de Peso e Equilíbrio 

3. Manual de Operações da Aeronave 

4. Manuel de manutenção 

5. Catálogo Ilustrado das Peças (IPC) 

6. Manual de Diagrama da Fiação 

7. Lista do equipamento Mínimo (MEL) 

8. Lista de Desvio da Configuração (GOL) 

eJ 
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ESPECIFICAÇÕES OPERATIVAS DA SKYMASTER Airlines Ltda. 

I- APLICABILIDADE 

Estas Especificações Operativas são emitidas para SKYMASTER Airlines Ltda., cuja principal 
base de operações encontra-se situada no: 

AEROPORTO INTERNACIONAL DE VIRACOPOS 
RODOVIA SANTOS DUMONT, KM 66 
CAMPINAS - SP 
CEP 13051-970 

O detentor destas Especificações Operativas deve conduzir suas operações de acordo com as 
autorizações, limitações e procedimentos aqui estabelecidos e em todos os RBHA aplicáveis. 

11 -TIPO E ÁREA DE OPERAÇÕES 

A SKYMASTER Airlines Ltda., detentora do Certificado de Homologação de Empresa n° 
9708-00 liSTE, está autorizada a conduzir serviços de transporte aéreo público não regular de carga, 
corno Empresa Aérea Suplementar, segundo as provisões aplicáveis do RBHA 121. 

A Empresa está autorizada a operar nas seguintes áreas: 
I . Brasil e América do Sul. 

As operações da Empresa, fora da América do Sul, dependem de autorização individual 
específica da Divisão de Operações de Aeronaves (TE-5). 

A Empresa não está autorizada a realizar o transporte de cargas perigosas, devendo 
implementar os procedimentos necessários para reconhecer e evitar o transporte do referido material. 

111- AERONAVES AUTORIZADAS 

A SKYMASTER Airlines Ltda., somente está autorizada a conduzir operações com o(s) 
modelo(s) de aeronave(s) abaixo relacionado(s), respeitadas as limitações pertinentes contidas no(s) 
respectivo(s) Certificado(s) de Aeronavegabilidade e no(s) Manual(ais) de Vôo aprovado(s). 

FABRICANTE MODELO MARCAS 
BOEING 707-35IC PT-WSM 

707-338C v PT-WSZ 
707-324C PT-WUS 
707-369C v PT-MTR 

A Empresa deve manter atualizada, junto à Divisão de Aeronavegabilidade e Engenharia de 
Manutenção (TE-I), a relação completa de suas aeronaves. Somente serão autorizadas operações de 
aeronaves que constem da referida lista. 

IV- PROGRAMA DE MANUTENÇÃO 

A SKYMASTER Airlines Ltda. está autorizada a utilizar o Programa de Manutenção aprovado 
pela Divisão de Aeron/gabilidade e Engenharia de Manutenção (TE- I), para a(s) aeronave(s) 
listada(s) no item lll. 'ÍJ 
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AEROINVE'IlSIONES DEL PERÚ SA.C. 
DAC APPROVED REPAIR STATION N• ~lDAC 

WEIGHT CONTROL SYSTEM 
A.IRPLANE WEIGHING FORM 

TYPE B-707-369C A/C Reg. W : PT-MTR 

: Weighed : 07-27-01 Scale Model :REVERE CORP . 

. Due Date: Feb. 14, 2002 
Place Weighed : SPIM-AIPSAC 

k Order 0347/01 

:heck that scales are set to zero before aircraft weight applied. 

:heck that scales are still set to Zero after weight removed from scales. 

~ure that pre weighing check list is complied with. 

N°1SCALE ~2SCALE ~3 SCALE 
READING READING READING 

MAIN:(RED) 63600 63 620 63620 o 
r MAIN: ( BLUE) 

64 748 64 74.6 64746 o 
.'OTAL (BOTII MAIN): 

128 348 128 366 128 366 o 
OR TAIL: (YEUOW) 6748 6746 6760 o 

L (AS WEIGHED): 
135 096 135 112 135 126 o 

JlllNG PERFORMED BY: /N. CARDENAS 

WEIGIDNG RECORD 

· ·O DESCRIPTION 

L AIRCRAFT AS WEIGHED : 

NETWEIGHT 
Lbs/Kgs 

135111.3 

L OF ITEMS WEIGHED BliT NOT P ART OF BASIC EMPTY WEIGHI' : (-) 
AGES (FROM PAGE ...QL OF _Ql_) 000 

:.. OF BASIC ITEMS NOT IN AIRPLANE WHEN WEIGHED : 
r AGES (FROM PAGE -ºL OF -ºL) 

C EMPTY WEIGHT OF AIRPLANE: (BEW) 

in Percent M.A.C. 26.95 % 

ARKS & CALCULA TIONS : 

% MAC) = 836.38-763,0 = 2 6. 9 5 

2. 723 

C-0-093A/OO 

(+) 000 

135 111.3 

3777 

Page 

63 613.3 

64 746.7 

128 360 

6 751.3 

135 111.3 

ARM 
Inch. 

836.38 

799.0 102 559 640 

1547.0 10 444 261.1 

836.38 113 003 901.1 

MOMENT 
Lbs I Kgs * inch 

INDEX . 

113 003 901. 1 

(-) 000 

(+) 000 

836.38 113 003 901.1 



AIRCRAFI' WEIGHING ... ~ "' ... ~T 

~~ Aircraft Model :B 707-369C Date 07/27/2001 Report No AIPSAC-0016/01 

Registration :PT-MTR Serial N' 20084 Page 02 of 03 
AEROINVERSIONES DEJ. PERÚ.s.A.C. 
>ACAI'P&OVI:DilUAl&STATIONN'~lDAC Owner/Operator:SKYMASTER. IWork:Order 0347/01 

OVERAGES ITEMS WEIGHT EMPTY CALCULATION 

B 
DEDUCTIONS FROM WEIGHT AT WEIGHING 

Item Weigbt Arm Moment 
lbs/Ke lncb in lbs I in Kg 

' 
\. 
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\ 
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~ROIIWERSJONES DEL PERÚ SA.C 
.C ArPIIOVED IIUA1111TATIQOI M" tM6-41DAC 

AIRCRAFT WEIGHING REPORT 

IAircraft Model B707-369C Date 07/27/2001 Report N" AIPSAC-0016/01 

!Registr : PT-MTR Serial~ 20084 Page 03 of 03 

Owner/Operator:SKYMAS1ER IWork Order 0347/01 

SHORTAGES ITEMS WEIGHT EMP1Y CALCULATION 

c 
. ADDITIONS TO WEIGHT A WEIGHING 

Item Weigbt 
lbs/K2 

' \ 
\ 

Arm 
Inch 

Moment 
in lbs I in l(g 

~(\ \ . 
~~------~--~~\~--~ 

\ 
\ 
\ 

. I . 

/ \ -

I \ 
\ 
\ 
\ 
\ 
\ 
\ 

\ 

TOT .r r 1\ o 
ROS uo 03/2005 - c. 'I 

WEIGHING ENGINEERING CP I\ - CORREIOS IN~ECI'OR h 
~ _{'-... 

ílo~~ Fts.: f t r~ ~·~; :) (~~ i & - .:JJ ' 

AJP~lll"'..n.Jlgjc. 3777 
o...._.J \_/"" 

pgc: 



AéROINVERSIONES DEL PERIÍ s.A.C. 

BOEING 707-100/2001300 AIRCRAFT WEIGHING FORM AIPSAC-0-112A/OO 
PREPARA TION FOR WEIGIUNG AIRPLANE 

MODEL NUMBER B 707 369C CONFIGURATION CARGO 

20084 
SERIAL NUMBER ------- REGIST. NUMBER -----

PT-MTR 

758 
UNE NUMBER 

3 DRIVE OU.. SYSTEM SERVICED AS OF 

4 OU.. T ANK Fll.LED AS OF FUGIIT OPERATION 

5 FULL Fll..LED 

6 

7 

8 SYSTEMS FILLED TO SPECIFlC 

9 

12 

13 FIRE EXTINGUISHERS AND OXYGEN SYSTEM FULL Y 
FILLED 

14 WING FLAPS RETRACTED AND CONTROL 
SURFACES 

15 RELEASE AIRPLANE WHEEL BRAKES 

/2005 - CN 
CPMI - CORREIOS 

3777 

DATE WEIGHED 07/2 7/0 1 

PLACE SPIM- AIPSAC 



AEROINVERSIONES DEl PERÚ .s:.A.C 

BOEING 707-100/200/300 AIRCRAFT WEIGIDNG FORM AIPSAC-0-112B/OO 

PREPARATIONFOR WEIGIDNGAIRPLANE 

MODEL NUMBER -=B=--7.:.....:0:...:....7_-...:..3.:..:69.:.....:C:....__ ____ CONFIGURATION .:.....:C:.:.AR=GO~----

SERIAL NUMBER 20084 REGIST. NUMBER PT - MTR 
~~~------------ ~~~~-------

- QIA. NUMBER -=-7=--=-58 _____ _ 

PLACE ...,;;S=P=IM~-.:...;;AIP~S.A:.:...;;;.;;,.C ____ DA1E WEIGHED _.:0;,...;.;7/2=.;..;.7 /.:..:01:....__ ___ _ 

ITEM PREPARATION & CLEANINGAIRCRAFfFOR WEIGHT 
& 

1 AIRCRAFf TO BE W ASHED & CLEANED EXTERNALL Y 

2 AIRCRAFf MUST BE IN THE HANGAR OR PROTECI'ED AREA 
TO EXCLUO E ALL WIND AND DRAFI'S AND MUST BE FREE OF 
STRONG AIR CURRENTS 

3 LOWERBELLY BAGGAGE COMPARTMENT MUST BE CLEANED 

4 GEAR MUST BE DOWN, GEAR DOORS MUST BE CLOSED 

5 LANDING GEAR GROUND LOCKPINS MUST BE INSTALLED 

ENGINE PLUGS MUST BE OUT 

7 JACK AIRPLANE AS PER JACKlNG AND WEIGillNG 
INSTRUCTIONS PER BOEING 707 MAINTENANCE MANUAL 
CHAPTER 7-10-0 

8 LEVELLING AIRCRAFf AS PER LEVELLING INSTRUCTIONS 
PER BOEING 707 MAINTENANCE MANUAL CHAPTER 8-10-0 

AIPSAC-0-112B/OO 
1 HQS N° 03/2005 - CN 

CPMI - CORREIOS 

ALL ITEMS CLEARED 
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-REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 
ESTADO DO AMAZONAS 

OFÍCIO DE TRADUTOR PÚBLICO OFICIAL 
E INTÉRPRETE COMERCIAL JURAMENTADO 

JOSÉ UBIRAJARA PRADO DE NEGREffiOS- MATRÍCULA JUCEA N.0 002 I 1972 
ESCRITÓRIO: RUA A- 9, N.0

: 68, CONJUNTO AJURICABA 
TELEFAX: ( 092) 654-3858 

MANAUS - AMAZONAS - BRASIL 

CERTIFICO E DOU FÉ PÚBLICA QUE TRADUZÍ DO IDIOMA INGLÊS PARA O 
PORTUGUÊS O SEGUINTE DOCUMENTO , ANEXO , QUE PARA ESSE FIM ME FOI 
APRESENTADO POR : SKYMASTER AIRLINES L TOA. 

TRADUÇÃO OFICIAL, JURAMENTADA E CERTIFICADA: INGLÊS I PORTUGUÊS. 

DOCUMENTO: RELATÓRIO DE PESAGEM E BALANCEAMENTO. 

AEROINVERSIONES DEL PERÚ S.A.C. 
MANUTENÇÃO E ENGENHARIA. 

ESTAÇÃO DE REPAROS APROVADA PELO BRASIL N.0 9906-01/ DAC. 

RELATÓRIO DE INSPECÃO ESPECIAL E REGISTRO DE CUMPRIMENTO. 
No.1168-PT-MTR/01. 

ATA:S 
ORDEM SER SERVIÇO No.: 0347/01. 

AERONAVE MODELO B-707-369-C -PRERXO: PT -MTR, NÚMERO DE SÉRIE: 20084. 
DATA DE EMISSÃO: 16/04/2001. 
ESTAÇÃO : SPIM. 
DATA DO CUMPRIMENTO: 27/07/2001. 

C/W@ TAT: 63745. 
C/W@ TAC: 28432. 

NOTAA.D. 

No.: EXIGÉNCIAS RBHA. 
TÍTULO: PESAGEM E BALANCEAMENTO DE AERONAVE . 

INSTRUÇÕES: REALIZAR PESAGEM E BALANCEAMENTO EM CONFORMIDADE COM O MANUAL 
DE PESAGEM E BALANCEAMENTO DA COMPANHIA "BOEING". 

CUMPRIDO POR: Estação AIPSAC de Reparos, Aprovada pelo Brasil, No. 9906/01-DAC. 

OBSERVAÇÕES: Foram realizados a Pesagem e o Balanceamento, em conformidade com o Manual 
de Pesagem e Balanceamento da Boeing. C.G. de Datum 836,38 polegadas, C.G. 265 = 25% MAC. 

ASSINATURA DP MECÂNICO: N. CARDENAS- MATRÍCULA: VEDY- 217 Y. 
ASSINATURA DO INSPETOR: M. TERREROS- MATRÍCULA VEDY- 217 V. ~ 
ASSINATURA DA PESSOA QUE CERTIFICA O CUMPRIMENTO: (ILEGÍVEL). C!} 
REGISTRO DE MANUTENÇÃO: No. DA PÁGINA DO LIVRO DE REGISTROS: 6194. 

RQS No 0312005 - CN (CONTINUA NA PÁGINA 2 ). 
CPMI - CORREIOS 

3777 
Doe: 
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~~) REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 
~~-~ ESTADO DO AMAZONAS 

OFÍCIO DE TRADUTOR PÚBLICO OFICIAL 
E INTÉRPRETE COMERCIAL JURAMENTADO 

JOSÉ UBIRAJARA PRADO DE NEGREIROS -MATRÍCULA JUCEA N. o 002 I 1972 
ESCRITÓRIO :RUA A- 9, N.0

: 68, CONJUNTO AJURICABA 
TELEFAX : ( 092 ) 654 - 3858 

MANAUS - AMAZONAS - BRASil.. 

AEROINVERSIONES DEL PERÚ S.A.C. 
ESTAÇÃO DE REPAROS APROVADA PELO DAC, NO. 9906 I 01- DA C. 

SISTEMA DE CONTROLE DE PESAGEM. 
FORMULÁRIO DE PESAGEM DE AERONAVE. 

TIPO: B-707-369C Prefixo : PT -MTR. A/C S/N : 20084. 
Data da Pesagem: 27/07/2001 
Certificado Válido:14/02/2002 
Ordem de Serviço: No. 0347/01 

Balança Modelo: REVERE CORP No. Série da Balança: 6218-A 
Local da Pesagem: SPIM-AIPSAC Eng.o da Pesagem:J.Canevaro. 

Pá2ina: 01 de 03. 

1. Checar se as balanças estão zeradas, antes de ser aplicado o peso da aeronave CARIMBO DO INSPETOR 
2. Checar se as balanças ainda estão zeradas, após o peso ser removido das mesmas CARIMBO DO INSPETOR 
3. Assegurar que a Check-List de .... u•em está r.nmnrida CARIMBO DO INSPETOR 

PONTO DE PESAGEM LEITURAN."1 LEITURAN.•2 LEITURAN."3 LEITU PESO BRAÇO MOMENTO 
DA BALANÇA DA BALANÇA DA BALANÇA RA ÚQUIDO Polepda Lbs.JKcs•Pol 

MÉDIA J.J./1{-. 

PRINC. ESQUERDA (VERM) 63600 63620 63620 o 63613.3 
PRINC. DIREITO {AZUL) 64740 64746 64 746 o 64746.7 
SUB-TOT (AMBAS PR.INCS) 128348 128366 128366 o 128360 799.0 102 559640 
NARIZ OU CAUDA: {AMAR) 6748 6748 6760 o 6751.3 1547.0 10444261.1 
TOTAL (COMO PESADO): 135096 135112 135126 o 135111.3 836.38 113 003 901.1 

PESAGEM REALIZADA POR: N. CARDENAS - ASSINAnJRA: a) N. CARDENAS. 

REGISTRO DE PESAGEM 

) 
DESCRIÇÃO PESOLÍQ. BRAÇO MOMENTO ÍNDICE 

Lbs~s. Pol~ada Lbs./K~s*pol. 
TOTAL DA AERONAVE, COMO FOI PESADA 135 111.3 836.38 113 003 901.1 
TOTAL DOS ITENS PESADOS MAS QUE NÃO FAZEM 
PARTE DO PESO BÁSICO DA AERONAVE V AZIA: 
ADIÇÕES {DAPÁGINA02 DE03) (-) 000 (-) 000 
TOTAL DOS ITENS BASICOS QUE NAO ESTAVAM NA 
AERONAVE QUANDO FOI PESADA: 

(+) 000 (+) 000 SUBTRAÇÕES (DA PÁGINA 03 DE 03) 

PESO BÁSICO DA AERONAVE V AZIA 135111.3 836.38 113 003 901.1 

C.G. em Percentual M.A.C. : 26,95%) - C.G. em Polegadas da Datum: 836.38 

OBSERVAÇÕES E CÁLCULOS: 

CG (% MAC) = 836.38 - 763.0 

RQS No o?12'ôtl5 - CN 
CPMI - CORREIOS 

.· • (", . ' _n._ 

- - ~~ ~· 1.~~ ~) u 
Fls.: - --_ 

3777 
ooc: 

CARIMBO E ASSINATURA DO INSPETOR. 

= 26.95 ASSINATURA: (ILEGÍVEL). b 
- ENGENHEffiO DE PESAGEM-

(CONTINUA NA PÁGINA 3) . ' ~ 
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I~ REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 
~~.G.!v/ ESTADO DO AMAZONAS 

OFÍCIO DE TRADUTOR PÚBLICO OFICIAL 
E INTÉRPRETE COMERCIAL JURAMENTADO 

JOSÉ UBIRAJARA PRADO DE NEGREIROS - MA1RÍCULA JUCEA N. o 002 I 1972 
ESCRITÓRIO: RUA A- 9, N.0

: 68, CONJUNTO AJURICABA 
TELEFAX: ( 092) 6S4- 3858 

MANAUS - AMAZONAS - BRASIL 

RELATÓRIO DE PESAGEM DE AERONAVE 
AEROINVERSIONES 

DEL PERÚ SA.C. 
Modelo da Aeronave: B 707-369C Data: 27/07/2001 Relatório W:AIPSAC-00 16/0 I 
~~~e=fix==o-~·PT~-M~TR~~~~~N~._0 00~~~rie~:~2~00~~~--~Págma03de03 

Proprict.áriol()p=ldor. SKYMASlER Ordem de Serviço: 0347/01 

CÁLCULO DO PESO DOS ITENS BÁSICOS AUSENTES NA PESAGEM (ADIÇÕES) 

c 
ADIÇÕES AO PESO POR OCASIÃO DA PESAGEM 

Item Peso 
Lbs/K2 

Braço 
Poleeadas 

Momento 
em Lbs. I em Ke 

ta )~-----------------------r-------r-------+------~ 

• )~---------------------~------~------~------~ 

TOTAL C o o 

ENGENHEffiO DA PESAGEM INSPETOR 
(ASSINATURA ILEGÍVEL (ASSINATURA E CARIMBO 

- I 
ROSNo 03/2005 -~ONT/NUA NA PÁGINA 5). 

CPMI - CORREI~~ 

Fl s.~~------

3777 



• REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 
ESTADO DO AMAZONAS 

OFÍCIO DE TRADUTOR PÚBLICO OFICIAL 
E INTÉRPRETE COMERCIAL JURAMENTADO 

JOSÉ UBIRAJARA PRADO DE NEGREffiOS- MATRÍCULA JUCEA N.0 002 I 1972 
ESCRITÓRIO : RUA A- 9, N.0

: 68, CONJUNTO AJURICABA 
TELE FAX : ( 092 ) 654 - 3858 

MANAUS - AMAZONAS - BRASIL 

RELATÓRIO DE PESAGEM DE AERONAVE 
AEROINVERSIONES Modelo da Aaooavc: B 707-338C Data: 06/04/2001 Relatório N°:AIPSAC-OO 13/0 I 

DEL PERÚ S.A.C. 
Prefixo: Pf-WSZ N.0 de Série: 18808 Página 03 de 03 
Proprietário/Operador: SKYMASTER Ordem de Serviço: 0305/00 

CÁLCULO DO PESO DOS ITENS BÁSICOS AUSENTES NA PESAGEM (ADIÇÕES) 
c 

ADIÇÕES AO PESO POR OCASIÃO DA PESAGEM 
Item Peso Braço Momento 

Lbs/Kl! Pole2adas emLbs./em~ 

TOTAL C o . o 

ENGENHEIRO DA PESAGEM INSPETOR 
(ASSINATURA ILEGÍVEL (ASSINATURA E CARIMBO 

3777 UBIRAJARA P DE GREIROS 
OR PÚBUCOE ~...Rl'ltETE C . JtJRM.fF .. NT~ 

MA TR1<'U1.A ro<:EA !'."' 211m 

I 

\ 
=· 
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~. "'-:fí:j) REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 
~oa.G~/ ESTADO DO AMAZONAS 

OFÍCIO DE TRADUTOR PÚBLICO OFICIAL 
E INTÉRPRETE COMERCIAL JURAMENTADO 

JOSÉ UBIR.AJARA PRADO DE NEGREIROS - MA1RÍCULA JUCEA N. o 002 I 1972 
ESCRITÓRIO: RUA A- 9, N.0

: 68, CONJUNTO AJURICABA 
TELEFAX : ( 092 ) 654 - 3858 

MANAUS - AMAZONAS - BRASIT., 

AEROINVERS/ONES DE PERÚ S.A.C. 

FORMULÁRIO DE PESAGEM DE AERONAVE BOEING 707-100/200/300. 
FORMULÁRIO AIPSAC-0-112A/OO. 

PREPARAÇÃO PARA PESAGEM DE AERONAVE. 

NÚMERO DO MODELO: B 707 369C. CONFIGURACÁO: CARGA. DATA DE PESAGEM: 27/02/01 
NÚMERO DE SÉRIE: 20084. PREFIXO: PT- MTR LOCAL: SPIM-AIPSAC 
LINHA NÚMERO: 758. 

ITEM 
) 1 

2 

3 

4 

5 

6 

7 

8 

9 

CBECK-LIST DE PESAGEM DE AERONAVE MECANICO INSPETOR 
O COMBUSTIVEL DEVE SER DRENADO EM UMA CONDIÇÃO 
DE NÃO FLUIR, COM A AERONAVE EM UMA ATITUDE RIV A DE NEYRA ASSINAT. E 
ESPECÍFICA 9906-01/DAC CARIMBOS 
SIS1EMA DE ÚLEO VERIFICADO EM VELOCIDADE RIVADENEYRA ASSINAT. E 
CONSTANIE COMO EM VÔO 9906-01/DAC CARIMBOS 
SIS1EMA DE ÓLEO VERIFICADO EM VELOCIDADE RIV A DE NEYRA ASSINAT. E 
CONSTANIE, COMO EM VÔO 9906-01/DAC CARIMBOS 
TODOS OS TANQUES DE OLEO DAS TIJRBINAS CHEIOS, RIVADE NEYRA ASSINAT. E 
COMO EM CONDICóES DE OPERAÇÃO DE VÔO 9906-01/DAC CARIMBOS 
TODOS OS RECIPIENTES DE ÓLEO DE STARTER RIVADENEYRA ASSINAT. E 
TOTALMENTE CHEIOS (QUANDO APLICÁVEL). 9906-01/DAC CARIMBOS 
TODOS OS TANQUES DE ÁGUA POTÁVEL E DE LAVAGEM RIV A DE NEYRA ASSINAT. E 
COMPLETAMENTE DRENADOS 9906-01/DAC CARIMBOS 
TODOS OS TANQUES COM FLUIDOS QUIMICOS DE TOll.ETE RIV A DE NEYRA ASSINAT. E 
DRENADOS 9906-01/DAC CARIMBOS 
TODOS OS SISTEMAS DE FORÇA HIDRÁULICA CHEIOS COM RIV A DE NEYRA ASSINAT. E 
QUANTIDADES ESPECÍFICAS PARA OPERAÇÃO 9906-01/DAC CARIMBOS 
TODOS OS TRENS-DE-POUSO TOTALMENTE SERVIDOS COM RIV A DE NEYRA ASSINAT. E 

) ~--~~Ó~L~E0~----------------------------------1--9-~_6_-0_1~/D_A_C~~C~ARIMB==~~O~S 
10 TODO AR DOS TRENS-DE-POUSO (NARIZ E PRINCIPAL) RIVADE NEYRA ASSINAT. E 

SANGRADO PARA PERMITIR SUSPENSÃO OU INSTALAÇÃO 9906-01/DAC CARIMBOS 

11 

12 

13 

14 

15 

DE VEDAÇÕES (CONFORME APLICÁVEL) 
CHECAR QUE TODOS AMORTECEDORES HIDRAULICOS 
ES1EJAM TOTALMENTE COMPRIMIDOS 
TODOS OS PNEUS INFLADOS COM PRESSÕES ESPECIFICAS 
PARA OPERAÇÃO DA AERONAVE 
EXTINTORES DE INCENDIO E SIS1EM DE OXIGENIO 
TOT ALMENfE CHEIOS 
FLAPES DA ASA RETRAIDOS E SUPERFICIES DE CONTROLE 
NA POSIÇÃO NEurRA 
LIDERAR OS FREIOS DAS RODAS DA AERONAVE 

RIV A DE NEYRA ASSINAT. E 
9~6-01/DAC CARIMBOS 

RIVA DE NEYRA ASSINAT. E 
9906-01/DAC CARIMBOS 

RIVA DE NEYRA ASSINAT. E 
9~6-01/DAC CARIMBOS 

RIVADE NEYRA ASSINAT. E 
9906-01/DAC CARIMBOS 

RIVA DE NEYRA ASSINAT. E 
9906-01/DAC CARfMR[)S 

TODOS OS ITENS CHECADOS : ASSINATURA E CARIMBO DO INSPETOR'},;/) 
RQS N° 03/2005 - CN Â- Jt 1 
· CPMI - CORREIC(:CONT/NUA NA PÁGINA 6) . 0, / / 

l ' e .. ,, (\ 
~ e ·t.~ . ~ 

Fls.: ' '-- .,_;I f • 
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'~(~~) -
~ REPÚBLICA FEDERATN A DO BRASIL 

. gzs__~ . ESTADO DO AMAZONAS 
OFÍCIO DE TRADUTOR PÚBLICO OFICIAL 

E INTÉRPRETE COMERCIAL JURAMENTADO 
JOSÉ UBIRAJARA PRADO DE NEGREIROS- MATRÍCULA JUCEA N.0 002 I 1972 

ESCRITÓRIO : RUA A- 9, N.0
: 68, CONJUNTO AJURICABA 

TELE FAX : ( 092 ) 654 - 3858 
MANAUS - AMAZONAS - BRASll.. 

AEROINVERSIONES DE PERÚ S.A.C. 

FORMULÁRIO DE PESAGEM DE AERONAVE BOEING 707-100/200/300. 
FORMULÁRIO AIPSAC-0-112B/OO. 

PREPARAÇÃO PARA PESAGEM DE AERONAVE. 

NÚMERO DO MODELO: B 707- 369C 

NÚMERO DE SÉRIE : 20084 

ROVAR.: 758 

LOCAL: SPIM- AIPSAC 

CONFIGURAÇÃO: CARGA 

PREFIXO: PT -MTR 

DATADAPESAGEM: 27/07/01. 

ITEM PREPARAÇÃO E LIMPEZA DA AERONAVE PARA INSPETOR 
LIMPEZA E BALANCEAMENTO 

1 A AERONAVE DEVE SER LAVADA E LIMPA Carimbo e Assinatura 
EXTERNAMENTE 

2 A AERONAVE DEVE ESTAR NO HANGAR OU AREA 
PROTEGIDA PARA EXCLUIR TODO VENTO E DEVE Carimbo e Assinatura 
ESTAR LIVRE DE FORTES CORRENTES DE AR 

3 O COMPARTIMENTO INFERIOR DE BAGAGEM DA Carimbo e Assinatura 
BARRIGA DO AVIÃO DEVE SER LIMPO 

4 O TREM-DE-POUSO DEVE ESTAR DESCIDO, AS PORTAS Carimbo e Assinatura 
DOS MESMOS DEVEM ESTAR FECHADAS 

I 
"" 5 DEVEM SER INSTALADOS OS PINOS DE TRAVA NO Carimbo e Assinatura 

. ~r----rS_O_L_O_P_ARA ___ O_S __ TRE __ N_S_D_E __ PO_U __ SO ________________ r-----------~ 
6 OS PLUGS DAS TURBINAS DEVEM ESTAR FORA Carimbo e Assinatura 
7 SUSPENDER A AERONAVE, CONFORME AS 

INSTRUÇÕES DE LEVANTAMENTO E DE PESAGEM Carimbo e Assinatura 
CONFORME O MANUAL DE MANUTENÇÃO DO BOEING 
706 - CAPÍTULO 7-10-0 

8 NIVELAR A AERONAVE CONFORME INSTRUÇÕES DE 
NIVELAMENTO, DO MANUAL DE MANUTENÇÃO DO Carimbo e Assinatura 
BOEING 707 - CAPÍTULO 8-10-0 

TODOS OS ITENS CHECADOS: ASSINATURA E CARIMBO DO INSPETOR. 

Í RQS No 03/2005 ~ êt!J~TINUA NA PÁGINA 7) . 
. CPMI .. CORRE OS . 
I ---

~ 
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-REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 
ESTADO DO AMAZONAS 

OFÍCIO DE TRADUTOR PÚBLICO OFICIAL 
E INTÉRPRETE COMERCIAL JURAMENTADO 

JOSÉ UBIRNARA PRAOO DE NEGREIROS -MATRÍCULA JUCEA N. o 002 I !972 
ESCRITÓRIO : RUA A- 9, N.0 : 68, CONJUNTO AJURICABA 

TELEFAX: ( 092) 654-3858 
MANAUS - AMAZONAS - BRASIL 

CERTIDÃO: 

EU, INFRA-ASSINADO, JOSÉ UBIRAJARA PRADO DE NEGREIROS, 
TRADUTOR PÚBLICO OFICIAL JURAMENTADO DO ESTADO DO AMAZONAS, 
CERTIFICO, PARA TODOS OS FINS E EFEITOS LEGAIS, QUE A PRESENTE 
TRADUÇÃO OFICIAL PARA O IDIOMA PORTUGUÊS, DO DOCUMENTO ORIGINAL 
EXPEDIDO NO IDIOMA INGLÊS, É AUTÊNTICA, FIEL, CORRETA E VERDADEIRA: 

.i Ros' N° o:i12005 - CN 
I CP!01 - CORREIOS 

1 l'. C • ;) . 
1 -- i cl:,c~ l 

F!s - ·· 

DOU FÉ PÚBLICA : 

( 

I I ---3 7 7 7 
\ Ooc:_-===:::::::=-J 

' ·---~-·--· 

TRADUTOR PÚBLICO E INTÉR.l"'tEE"E ffiRCIAL nJRAMENT1K 
MATRicuLA R.'CEA N" 00211972 



'CTYPE B-707-338C A/C Reg. N° : PT-WSZ 

1te Weighed : 04-06-01 ScaleModel 155800-04 

!rt. Due Date: May 23, 2001 
Place Weighed : SETM-AlfSAC 

·orkOrder 0305100 

Check that scales are set to zero before aircraft weight applied. 

Check that scales are still set to Zero after weight removed from scales. 

Assure that pre weighing check list is complied with. 

A/C/ SIN : 18808 

Scale S/N : 6249A 

Weighing Engineer : J. CANEV ARO 

Page 

INSP. ST AMPJ!I!-IIIQII"w-111~o1Go,.c­

INSP. STAMP:...,...~~~~~ 

INSP. ST AMP: __ --;:=----=7---<~ 

NEIGHING POINT 
N> 1 SCALE N> 2 SCALE N> 3 SCALE A VER. NET WEIGHT ARM 

Inch. 
MOMENT 

Lbs I Kgs • in c h. READING READING READING READ. Lbs I Kgs. 

'"f MAIN: ( YELLOW) 63 300 63 300 63 300 o 63 300 

IHT MAIN: ( BLUE) 66465 66465 66465 o 66465 

) 111MAIN): 129 765 129 765 129 765 o 129 765 

SE OR TAIL: ( RED) 7 540 7 540 7 540 o 7 540 

fAL (AS WEIGHED): 
137 305 137 305 137 305 o 137 305 

IGIDNG PERFORMED BY: N. CARDENAS SIGNATURE:[t:AU)~ 7 
WEIGHING RECORD I 

DESCRIPTION 

~AL AIRCR.AFT AS WEIGHED : 

'AL OF ITEMS WEIGHED BlJf NOT PART OF BASIC EMPTY WEIGIIT : 
~GES (FROM PAGE -ºL OF -ºL) 

~SIC ITEMS NOT IN AIRPLANE WHEN WEIGHED : 
(FROM PAGE -ºL OF --ºL) 

iiC EMPTY WEIGHT OF AIRPLANE : (BEW) 

;. in Perceot M.A.C. 29.33 % 

(%MAC) = 842.87-763,0 = 2 9. 3 3 

2. 723 

-\C-6-093A/OO 

NETWEIGHT ARM 
LbsiKgs lnch. 

137 305 840.08 

(-) 22000 

(+) 000 

115 305 842.87 

:-. ·.· 

799.0 103 682 235 

1547.0 11 664 380 

840.08 115 346 615 

MOMENT 
INDEX 

Lbs I Kgs • inch 

115 346 615 

(-) 18 160 000 

(+) 000 

97 186 615 

N° 03/2005 - CN 
PMI - CORREIOS 

fl1. C' ;)2 
j l • .• • • ... ~ 

I t ..... .l .. _; J 
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F M AI'I'IIOVI:D DPAJIIIT A TION Ir VEOYJI1Y Owner/Opcrator:sKYMASTER Work Order 0305/00 

OVERAGES ITEMS WEIGHT EMP'IY CALCULATION 

B 
DEDUCTIONS FROM WEIGHT AT WEIGHING 

Item 

LMAINTANKS 4 

L MAIN TANKS 2 & 3 

TOTALB 

WEIGHING ENGINEERING 

Weight 
lbs 

8000 

14000 

22,000.00 

Arm Moment 
in lbs I in 

901.5 7212000 

782 10948000 

18160000 

lNSPECfOR 

l
rRQSNO 03/2005 - CN 

CPMI - CORREIOS 
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-CMAt'~,__ Ud. ;v:Nu.o.A.c..; 

M APPmVD JU:rAIIl rT A T10I'I !f" \'ro\'JtTY OwneriOperator:SKYMASTER Order 0305100 

SHORTAGES ITEMS WEIGHT EMPTV CALCULA TION 

c 
ADDITIONS TO WEIGHT A WEIGHING 

Item 

TOTAL C 

WEIGHING ENGINEERING 

Weigbt 
lbs I 

o 

Arm 
lncb 

Moment 
in lbs I in 

RQS N° 03/2005 - CN 
CPMI - CORREIOS 
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-REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 
ESTADO DO AMAZONAS 

OFÍCIO DE TRADUTOR PÚBLICO OFICIAL 
E INTÉRPRETE COMERCIAL JURAMENTADO 

JOSÉ UBIRAJARA PRADO DE NEGREIROS- MA1RÍCULA JUCEA N.0 002 I 1972 
ESCRITÓRIO : RUA A - 9, N.0

: 68, CONJUNTO AJURICABA 
TELEFAX: ( 092) 654-3858 

MANAUS • AMAZONAS - BRASIL 

CERTIFICO E DOU FÉ PÚBLICA QUE TRADUZÍ DO IDIOMA INGLÊS PARA O 
PORTUGUÊS O SEGUINTE DOCUMENTO , ANEXO , QUE PARA ESSE FIM ME FOI 
APRESENTADO POR : SKYMASTER AIRLINES LTDA. 

TRADUÇÃO OFICIAL, JURAMENTADA E CERTIFICADA: INGLÊS I PORTUGUÊS. 

DOCUMENTO: RELATÓRIO DE PESAGEM E BALANCEAMENTO. 

AEROINVERSIONES DEL PERÚ S.A.C. 
MANUTENÇÃO E ENGENHARIA. 

ESTAÇÃO DE REPAROS APROVADA PELO BRASIL N.0 9906-01/ DAC. 

RELATÓRIO DE INSPEÇÃO ESPECIAL E REGISTRO DE CUMPRIMENTO. 
No. 1095- PT- WSZ I 00. 

A T A: 08 
ORDEM SER SERVIÇO No.: 0305/00. 

AERONAVE MODELO B-707-338-C-PREFIXO: PT-WS~ NÚMERO DE SÉRIE: 18808. 
DATA DE EMISSÃO: 18 DE NOVEMBRO DE 2000. 
ESTAÇÃO : SPIM. 
DATA DO CUMPRIMENTO: 06/04/2001. 

CIW@ TAT: 81683. 
CIW@ TAC: 37967. 

0 OUTROS. 

No.: EXIGÊNCIAS RBHA. 
TÍTULO: PESAGEM E BALANCEAMENTO DE AERONAVE. 

-TRABALHO ESPECIAL POR SOLICITAÇÃO DO CLIENTE (REQUISITOS RBHA) 
TÍTULO: PESAGEM DE AERONAVE. 
INSTRUÇÕES: REALIZAR A PESAGEM DA AERONAVE, EM CONFORMIDADE COM OS 
FORMULÁRIOS AIPSAC-0-112AIOO, AIPSAC-112B/OO E AIPSAC-0-093A/22, ANEXOS. 

CUMPRIDO POR: Estação AIPSAC de Reparos, Aprovada pelo Brasil, No. 9906/01-DAC. 

OBSERVAÇÕES : Foram realizados a Pesagem e o Balanceamento, em conformidade com os 
Formulários AIPSAC-0-112AIOO, AIPSAC-112B/OO e AIPSAC-0-093A/22, anexos. 

ASSINATURA DP MECÂNICO: (ILEGÍVEL)- MATRÍCULA: 616.701. 
ASSINATURA DO INSPETOR: a) J . MEZA- MATRÍCULA: 9906-04086. 
ASSINATURA DA PESSOA QUE CERTIFICA O CUMPRIMENTO: (ILEGÍVEL)- F. NADERES. 

j RQS N° 03/2005 - CN I 
I CPMI .. COR7t:6'NtiNUA NA PÁGINA 2 ). 
I - . 
1 . Í - \ ;.:. :"LI 
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-REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 
ESTADO DO AMAZONAS 

OFÍCIO DE TRADUTOR PÚBLICO OFICIAL 
E INTÉRPRETE COMERCIAL JURAMENTADO 

JOSÉ UBIRAJARA PRAOO DE NEGREffiOS -MATRÍCULA JUCEA N. o 002 I 1972 
ESCRITÓRIO: RUA A- 9, N.0

: 68, CONJUNTO AJURICABA 
TELE FAX : ( 092 ) 654 - 3858 

MANAUS - AMAZONAS - BRASIL 

AEROINVERSIONES DEL PERÚ S.A.C. 
ESTAÇÁO DE REPAROS APROVADA PELO DAC, NO. 9906 I 01- DAC. 

SISTEMA DE CONTROLE DE PESAGEM. 
FORMULÁRIO DE PESAGEM DE AERONAVE. 

TIPO : B-707-338C Prefixo : PT-WSZ. A/C S/N : 18808. 
Data da Pesagem: 04/06/2001 Balança Modelo: 155800-04 No. Série da Balança: 6249-A 
Certificado V álido:23/05/2001 Local da Pesagem: SPIM-AIPSAC Eng.o da Pesagem:J.Canevaro. 
Ordem de Serviço: No. 0305/00 Pás!ina: 01 de 03. 

1. Checar se as balanças estão zeradas, antes de ser aplicado o peso da aeronave CARIMBO 00 INSPETOR 
2. Checar se as balanças ainda estão zeradas, após o peso ser removido das mesmas CARIMBO DO INSPETOR 
3. Asse e a Check-List de em está rida CARIMBO 00 INSPETOR 

PONTO DE PESAGEM LEITURAN."l LEITURAN."2 LEITURAN."J LEITU PESO BRAÇO MOMENTO 
DA BALANÇA DA BALANÇA DA BALANÇA RA LÍQUIDO Polqada Lbs.JKEs*Pol 

MÉDIA L~ 
PRINC. ESQUERDA (VERM) 63300 63300 63300 o 63300 
PRINC. DIREITO{ AZUL) 66465 66465 66465 o 66465 
SUB-TOT (AMBAS PRINCS) 129765 129765 129765 o 129765 799.0 103682235 
NARIZ OU CAUDA: (AMAR) 7540 7540 7540 o 7540 1547.0 "11664380 
TOTAL (COMO PESADO): 137305 137 305 137305 o 137305 840.08 115346615 

PESAGEM REALIZADA POR: N. CARDENAS - ASSINATURA: a) N. CARDENAS. 

REGISTRO DE PESAGEM 

DESCRIÇÃO PESOLÍQ. BRAÇO MOMENTO ÍNDICE 
Lbs/Kgs. Pole~ada Lbs./Kgs*pol. 

TOTAL DA AERONAVE, COMO FOI PESADA 137 305 840.08 115 346 615 
TOTAL OOS ITENS PESADOS MAS QUE NAO FAZEM 
PARTE 00 PESO BÁSICO DA AERONAVE V AZIA: 
ADIÇÕES (DA PÁGINA 02 DE 03) (-) 22 000 (-) 18 160 000 
TOTAL OOS ITENS BASICOS QUE NAO ESTAVAM NA 
AERONAVE QUANOO FOI PESADA: 

(+) 000 (+) 000 SUBTRAÇÕES (DA PÁGINA 03 DE 03) 

PESO BÁSICO DA AERONAVE V AZIA 115 305 842.87 97 186 615 

C.G. em Percentual M.A.C. : 29.33% - C.G. em Polegadas da Datum: 842.87 

OBSERVAÇÕES E CÁLCULOS: CARIMBO E ASSINATURA DO INSPETOR 

CG (% MAC) = 842.87 - 763.0 = 29.33 ASSINATURA: ( ILEGÍVEL ). 
1. 72::..3---~~=~ -ENGENHEIRO DE PESAGEM-

RQS N° cf>OONTt ~ NA PAGINA 3) . 
CPMI - CORREIOS 
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~ . ~-~ ~ REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

- ESTADO DO AMAZONAS 
OFÍCIO DE TRADUTOR PÚBLICO OFICIAL 

E INTÉRPRETE COMERCIAL JURAMENTADO 
JOSÉ UBIRAJARA PRADO DE NEGREIROS -MATRÍCULA JUCEA N. o 002 I 1972 

ESCRITÓRIO :RUA A- 9, N.0
: 68, CONJUNTO AJURICABA 

TELEFAX: ( 092) 654-3858 
MANAUS - AMAZONAS - BRASIT... 
RELATÓRIO DE PESAGEM DE AERONAVE 

AEROINVERSIONES Modelo da A«ooave: B 707-JJ8C Data: 06/04/2001 Relatório N°:A1PSAC-OO 13/0 I 
DEL PERÚ S.A.C. Prefixo: PT-WSZ N.0 de Série: 18808 Página 02 de 03 

Proprietário/Operador: SKYMASTER Ordem de Serviço: 0305/00 
CÁLCULO DO PESO DOS ITENS QUE NÃO SÃO PARTE DO PESO DA AERONAVE V AZIA (DEDUÇÕES) 

B 
DEDUÇÕES DO PESO POR OCASIÁO DA PESAGEM 

Item Peso Braço Momento 
Lbs/K2 Pole2adas em Lbs. I em Kg 

TANQUES PRINCIPAIS DE COMBUSTIVEL 1 E 4 8000 901.5 7212000 
TANQUES PRINCIPAIS DE COMBUSTIVEL 2 E 3 14000 782 10948000 

TOTAL B 22.000,00 18160000 

ENGENHEffiO DA PESAGEM INSPETOR 
(ASSINATURA ILEGIVEL (ASSINATURA E CARIMBO 

__LÇQNVNÍ NA PÁGINA 4). _·_d , RQS N° 03/2005 - CN 
CPMI - r:ORREIOS ~- _. 
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• REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 
ESTADO DO AMAZONAS 

OFÍCIO DE TRADUTOR PÚBLICO OF1CIAL 
E INTÉRPRETE COMERCIAL JURAMENTADO 

JOSÉ UBIR.AJARA PRADO DE NEGREIROS - MA1RÍCULA WCEA N. o 002 I 1972 
ESCRITÓRIO : RUA A- 9, N.0

: 68, CONJUNTO AJURICABA 
TELE FAX : ( 092 ) 654 - 3858 

MANAUS - AMAZONAS - BRASIL 

RELATÓRIO DE PESAGEM DE AERONAVE 
AEROINVERSIONES Modelo da Aeronave: B 707-324C Data: 31/10/2000 Relatório N°:AIPSAC-008/00 

DEL PERÚ SA.C. Prefixo: PT-WUS N.0 de Série: 19352 Página 03 de 03 
Prq>rietário/Opc:ndor: SKYMASTER Ordem de Serviço: 0269/00 

CÁLCULO DO PESO DOS ITENS BÁSICOS AUSENTES NA PESAGEM (ADIÇÕES) 
c 

ADIÇÕES AO PESO POR OCASIÃO DA PESAGEM 
Item Peso Braço Momento 

Lbs/K2 Polegadas em Lbs. I em K2 · 

TOTAL C o o 

ENGENHEIRO DA PESAGEM INSPETOR 
(ASSINATURA ILEGÍVEL {ASSINATURA E CARIMBO 

',~ RQS ~~~2!m~. ç~ ~A PÁGINA 6) . 
! CPMI ~~~~ , 
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-REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 
ESTADO DO AMAZONAS 

OFÍCIO DE TRADUTOR PÚBLICO OFICIAL 
E INTÉRPRETE COMERCIAL JURAMENTADO 

JOSÉ UBIRAJARA PRADO DE NEGREIROS- MATRÍCULA JUCEA N.0 002 I 1972 
ESCRITÓRIO: RUA A - 9, N.0

: 68, CONJUNTO AJURICABA 
TELE FAX : ( 092 ) 654 - 3858 

MANAUS - AMAZONAS - BRASIL 

AEROINVERSIONES DE PERÚ S.A. C. 

FORMULÁRIO DE PESAGEM DE AERONAVE BOEING 707-100/200/300. 
FORMULÁRIO AIPSAC-0-112A/OO. 

PREPARAÇÃO PARA PESAGEM DE AERONAVE. 

NÚMERO DO MODELO: B 707 324C. CONFIGURACÁO: CARGA. DATA DE PESAGEM: 31/10/00 
NÚMERO DE SÉRIE: 19352. PREFIXO: PT- WUS LOCAL: SPIM-AIPSAC 
LINHA NÚMERO: 576. 

ITEM CHECK-LIST DE PESAGEM DE AERONAVE MECANICO INSPETOR 
I O COMBUSTIVEL DEVE SER DRENADO EM UMA CONDIÇÃO NORBERTO 

DE NÃO FLUIR, COM A AERONAVE EM UMA ATITIJDE CARDENASR. ASSINAT. E 
ESPECÍFICA CARIMBOS 

2 SIS1EMA DE ÚLEO VERIFICADO EM VELOCIDADE NORBERTO ASSINAT.E 
CONSTANTE, COMO EM VOO CARDENASR CARIMBOS 

3 SIS1EMA DE ÚLEO VERIFICADO EM VELOCIDADE NORBERTO ASSINAT.E 
CONSTANTE, COMO EM VOO CARDENASR CARIMBOS 

4 TODOS OS TANQUES DE OLEO DAS TURBINAS CHEIOS, NORBERTO ASSINAT.E 
COMO EM CONDIÇõES DE OPERAÇÃO DE VOO CARDENASR CARIMBOS 

5 TODOS OS RECIPIENI'ES DE OLEO DE STARTER NORBERTO ASSINAT. E 
TOTALMENlE CHEIOS (QUANDO APLICÁVEL). CARDENASR CARIMBOS 

6 TODOS OS TANQUES DE AGUA POTA VEL E DE LA VAGEM NORBERTO ASSINAT.E 
COMPLETAMENTE DRENADOS CARDENASR. CARIMBOS 

7 TODOS OS TANQUES COM FLUIDOS QUIMICOS DE TOILETE NORBERTO ASSINAT.E 
DRENADOS CARDENASR CARIMBOS 

8 TODOS OS SISTEMAS DE FORÇA IDDRAULICA CHEIOS COM NORBERTO ASSINAT.E 
. QUANTIDADES ESPECÍFICAS PARA OPERAÇÃO CARDENASR CARIMBOS 

9 TODOS OS TRENS-DE-POUSO TOTALMENTE SERVIDOS COM NORBERTO ASSINAT.E 
ÓLEO CARDENASR CARIMBOS 

10 TODO AR DOS TRENS-DE-POUSO (NARIZ E PRINCIPAL) NORBERTO ASSINAT. E 
SANGRADO PARA PERMITIR SUSPENSÃO OU INSTALAÇÃO CARDENASR. CARIMBOS 
DE VEDAÇÕES (CONFORME APLICÁVEL) 

11 CHECAR QUE TODOS AMORTECEDORES HIDRAULICOS NORBERTO ASSINAT. E 
ESTEJAM TOTALMENTE COMPRIMIDOS CARDENASR. CARIMBOS 

12 TODOS OS PNEUS INFLADOS COM PRESSÕES ESPECIFICAS NORBERTO ASSINAT. E 
PARA OPERAÇÃO DA AERONAVE CARDENASR. CARIMBOS 

13 EXTINTORES DE INCENDIO E SISTEM DE OXIGENIO NORBERTO ASSINAT. E 
TOTALMENTE CHEIOS CARDENASR. CARIMBOS 

14 FLAPES DA ASA RETRAIDOS E SUPERFICIES DE CONTROLE NORBERTO ASSINAT. E 
NA POSIÇÃO NEUTRA CARDENASR. CARIMBOS 

15 LIBERAR OS FREIOS DAS RODAS DA AERONAVE NORBERTO ASSINAT. E 
CARDENASR. CARIMBOS 

TODOS OS ITENS Ç!~Q\~gôts ~~· A TIJRA E CARIMBO DO INSPETOR 
CPMI - CORREIOS 
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REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 
ESTADO DO AMAZONAS 

OFÍCIO DE TRADUTOR PÚBLICO OFICIAL 
E INTÉRPRETE COMERCIAL JURAMENTADO 

JOSÉ UBIRAJARA PRADO DE NEGREIROS- MATRÍCULA JUCEA N.0 002 I 1972 
ESCRITÓRIO : RUA A- 9, N.0

: 68, CONJUNTO AJURICABA 
TELEFAX: ( 092) 654-3858 

MANAUS - AMAZONAS - BRASIL 

AEROINVERS/ONES DE PERÚ S.A.C. 

FORMULÁRIO DE PESAGEM DE AERONAVE BOEING 707-100/200/300. 
FORMULÁRIO AIPSAC-0-112B/OO. 

PREPARAÇÃO PARA PESAGEM DE AERONAVE. 

NÚMERO DO MODELO: B 707- 324C CONFIGURAÇÃO: CARGA 

NÚMERO DE SÉRIE : 19352 PREFIXO: PT-WUS 

NÚMERO VAR.: 576 

LOCAL: SPIM- AIPSAC DATADAPESAGEM: 31/10/00. 

ITEM PREPARAÇÃO E LIMPEZA DA AERONAVE PARA INSPETOR 
LIMPEZA E BALANCEAMENTO 

1 A AERONAVE DEVE SER LAVADA E LIMPA Carimbo e Assinatura 
EXTERNAMENTE 

2 A AERONAVE DEVE ESTAR NO HANGAR OU AREA 
PROTEGIDA PARA EXCLUIR TODO VENTO E DEVE Carimbo e Assinatura 
ESTAR LIVRE DE FORTES CORRENTES DE AR 

3 O COMPARTIMENTO INFERIOR DE BAGAGEM DA Carimbo e Assinatura 
BARRIGA DO AVIÃO DEVE SER LIMPO 

4 O TREM-DE-POUSO DEVE ESTAR DESCIDO, AS PORTAS Carimbo e Assinatura 
DOS MESMOS DEVEM ESTAR FECHADAS 

5 DEVEM SER INSTALADOS OS PINOS DE TRAVA NO Carimbo e Assinatura 
SOLO PARA OS TRENS DE POUSO 

6 OS PLUGS DAS TURBINAS DEVEM ESTAR FORA Carimbo e Assinatura 
7 SUSPENDER A AERONAVE, CONFORME AS 

INSTRUÇÕES DE LEVANTAMENTO E DE PESAGEM Carimbo e Assinatura 
CONFORME O MANUAL DE MANUTENÇÃO DO BOEING 
706 - CAPÍTULO 7-1 0-0 

8 NIVELAR A AERONAVE CONFORME INSTRUÇÕES DE 
NIVELAMENTO, DO MANUAL DE MANUTENÇÃO DO Carimbo e Assinatura 
BOEING 707 - CAPÍTULO 8-1 0-0 

TODOS OS ITENS CHECADOS : ASSINATURA E CARIMBO DO INSPETOR. 

Doe: ____ _ 



-REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 
ESTADO DO AMAZONAS 

OFÍCIO DE TRADUTOR PÚBLICO OFlCIAL 
E INTÉRPRETE COMERCIAL JURAMENTADO 

JOSÉ UBIRAJARA PRADO DE NEGREIROS -MATRÍCULA JUCEA N. o 002 I 1972 
ESCRITÓRIO : RUA A- 9, N. 0

: 68, CONJUNTO AJURICABA 
TELE FAX : ( 092 ) 654 - 3858 

MANAUS - AMAZONAS - BRASIT., 

AEROINVERSIONES DE PERÚ S.A.C. 

FORMULÁRIO DE PESAGEM DE AERONAVE BOEING 707-100/200/300. 
FORMULÁRIO AIPSAC-0-112B/OO. 

PREPARAÇÃO PARA PESAGEM DE AERONAVE. 

NÚMERO DO MODELO: B 707- 338C CONFIGURAÇÃO: CARGA 

PREFIXO: PT-WSZ NÚMERO DE SÉRIE : 18808 

~ NÚMEROVAR.: 408 

LOCAL: SPIM- AIPSAC DATADAPESAGEM: 06/04/01. 

ITEM PREPARAÇÃO E LIMPEZA DA AERONAVE PARA INSPETOR 
LIMPEZA E BALANCEAMENTO 

1 A AERONAVE DEVE SER LAVADA E LIMPA Carimbo e Assinatura 
EXTERNAMENTE 

2 A AERONAVE DEVE ESTAR NO HANGAR OU AREA 
PROTEGIDA PARA EXCLUIR TODO VENTO E DEVE Carimbo e Assinatura 
ESTAR LIVRE DE FORTES CORRENTES DE AR 

3 O COMPARTIMENTO INFERIOR DE BAGAGEM DA Carimbo e Assinatura 
BARRIGA DO AVIÃO DEVE SER LIMPO 

4 O TREM-DE-POUSO DEVE ESTAR DESCIDO, AS PORTAS Carimbo e Assinatura 
DOS MESMOS DEVEM ESTAR FECHADAS 

5 DEVEM SER INSTALADOS OS PINOS DE TRAVA NO Carimbo e Assinatura 
SOLO PARA OS TRENS DE POUSO 

6 OS PLUGS DAS TURBINAS DEVEM ESTAR FORA Carimbo e Assinatura 
7 SUSPENDER A AERONAVE, CONFORME AS 

INSTRUÇÕES DE LEVANTAMENTO E DE PESAGEM Carimbo e Assinatura 
CONFORME O MANUAL DE MANUTENÇÃO DO BOEING 
706- CAPÍTULO 7-10-0 

8 NIVELAR A AERONAVE CONFORME INSTRUÇÕES DE 
NIVELAMENTO, DO MANUAL DE MANUTENÇÃO DO Carimbo e Assinatura 
BOEING 707- CAPÍTULO 8-10-0 

TODOS OS ITENS CHECADOS : ASSINATURA E CARIMBO DO INSPETOR 

(. NA PÁGINA 7) . 
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• REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 
ESTADO DO AMAZONAS 

OFÍCIO DE TRADUTOR PÚBLICO OFICIAL 
E INTÉRPRETE COMERCIAL JURAMENTADO 

JOSÉ UBIRAJARA PRADO DE NEGREIROS- MATRÍCULA JUCEA N. o 002 I 1972 
ESCRITÓRIO: RUA A- 9, N.0

: 68, CONJUNTO AJURICABA 
TELEFAX : ( 092) 654- 3858 

MANAUS - AMAZONAS - BRASIL 

MEMORANDUM N. o 016/0 I . 

Para :Sr. José Canevaro - GIP. 

De : Sr. Norberto Cárdenas - JIS 

Assunto : PESAGEM E BAlANCEAMENTO da Aeronave Boeing 707-338C PT-WSZ. 

(Companhia: Skymaster Airlines). 

Data : Callao, 06 de Abril de 200 L 

Por meio da presente, infOimo-lhe que, na data de hoje, o Pessoal da Seção de Instrumentos realizou a PESAGEM E 
BALANCEAMENTO de Aeronave Boeing 707-338C PT-WSZ (Companhia Skymaster Airlines), obtendo-se como resultados da 
referida ação a seguinte leitura: 

PONTO DE APUCACÃO LEllURA 1 LEITURA2 

Lbs. Lbs. 

1- CÉL. AMARELA-Esq. 63.300 63.300 

2-CÉL. AZUL-Direita 66.465 66.465 

3-CÉL. ~Lfú\-Cauda 7.540 7.540 

137.305 137.305 

KIT DE PESAGEM ELETRÔNICO. PARA AERONAVE 

FABRICANTE : REVERE CORP. 

MODELO : 155800-04. 

N.0 DE SÉRIE : 6249A 

DATA/CALIBRAÇÃO : 23 DE MAIO DE 2000. 

TANQUES DE COMBUSTÍVEL No. I E No. 4 = 8.000 LBS. 

TANQUES DE COMBUSTÍVEL No. 2 E No. 3 = 14.000 LBS. 

O que aqui se informa é para conhecimento e demais fmalidades. 

Atenciosamente, 

Assinado por: a) Norberto Cárdenas R 

Chefe da Seção de Instrumentos. 

r-------------~ 
RQS N° 03/2005 - CN 

CPMI - CORREIOS 
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LEI1URA3 CORRECÃO PESOUQ. 

Lbs. Lbs. 

63.300 000 63.300 

66.465 000 66.465 

7.540 000 

137.305 000 137.305 



-REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 
ESTADO DO AMAZONAS 

OFÍCIO DE TRADUTOR PÚBLICO OFICIAL 
E INTÉRPRETE COMERCIAL JURAMENTADO 

JOSÉ UBIRAJARA PRADO DE NEGREffi.OS- MATRÍCULA JUCEA N. o 002 I 1972 
ESCRITÓRIO: RUA A- 9, N.0

: 68, CONJUNTO AJURICABA 
TELE FAX : ( 092 ) 654 - 3858 

MANAUS - AMAZONAS - BRASIL 

CERTIDÃO: 

EU, INFRA-ASSINADO, JOSÉ UBIRAJARA PRADO DE NEGREIROS, 
TRADUTOR PÚBLICO OFICIAL JURAMENTADO DO ESTADO DO AMAZONAS, 
CERTIFICO, PARA TODOS OS FINS E EFEITOS LEGAIS, QUE A PRESENTE 
TRADUÇÃO OFICIAL PARA O IDIOMA PORTUGUÊS, DO DOCUMENTO ORIGINAL 
EXPEDIDO NO IDIOMA INGLÊS, É AUTÊNTICA, FIEL, CORRETA E VERDADEIRA: 

DOU FÉ PÚBLICA : 

RQS No 03/2005 - CN 
CPMI - CORREIOS 

j") c· · 1 o:~ 
Fls . \. '-' " o "--::------

3777 Doe:. ____ __, 

' ·-·-'-"""'"" ....... - · ,..,_,_.......,4 



AlRPLANE WEIGHING FORM 

AJC TYPE B-707-324C A/C Reg. N° PT-WUS A/C/ SIN : 19352 

Date Weighed : 10-31-00 Scale Model 155800.:04 Scale S!N : 6249A 

:ert. Date 05-23-00 Weighing Engineer: J. CANEV ARO 
Place Weighed : SfiM-AieSAC 

Workürder Q222/0Q Page : Ql OE Q~ 
Á··".h"-
~- _J?r • ..-

L Check that scales are set to zero before aircraft weight applied. INSP. STAMP: .. ~._~;.:~it:S.. ~ 

Check that scales are still set to Zero after weight removed from scales. 
~ 1.Nsl ~ "<"" 

2. INSP. STAMP· 09 .lt! .~ VP 

L Assure that pre weighing check list is complied with. ~ / r:· Q<-.'~· INSP. STAMP: - llvsp_ 

';.-"'~ ;:r-..:. 

NEIGHING POINT 
N 1 SCALE N2SCALE N'3 SCALE AVER NETWEIGHT ARM MOMENT 

_, READING READING READING READ. Lbs I IÇ.gs Inch. Lbs I Kgs • inch. 

EFI' MAIN: (BLUE) 66100 66100 - o 66100 

UGHf MAIN: (YELWW) 68000 68000 - o 68000 

~ (BaniMAIN)' 134100 134100 - o 134100 799,0 107145900 

'OSEOR TAIL: (RED) 6350 6350 - o 6350 1547,0 9823450 

:'OTAL (AS WEIGHED): 140450 140450 - o 140450 832,82 116969350 

VEIGHING PERFORMED BY: N. CARDENAS SIGNATURE~a~U4' / 
WEIGHING RECORD I 

DATE: /l2 -Y-ôO 

DESCRIPTION NETWEIGHT ARM MOMENT 
Lbs./Kgs Inch. Lbs.l Kgs • inch 

'OTAL AIRCRAFf AS WEIGHED: 140450 832,82 116969350 

ITEMS WEIGHED Bl.Tf NOT PART OF BASIC EMPTY WEIGHf: 
(-) 7000 (-) 5457900 

~OMPAGEJU_OF_illL) 

BASIC IlEMS NOT IN AIRPLANE WHEN WEIOHED : (+) o (+) o 
(FROM PAGE _QL OF -ºL) 

IASIC EMPTY WEIGHT OF AIRPLANE : (BEW) 133450 835,60 111511450 

:.G. in Percent M.A.C. 26,66 % C.G. io ln<hes from Datum : 8 3 :4 O 

-=lE=MA-::-:-:RK=s=-=-&- c=-AL:-::--:C=u=LA:-:-::TI=-o-=N::-:-S:::--: ----- -----, Signed : 77/l qutt/;_~ 
~IDNG ENGINEERING) 

~G (% MAC) = 835, 60 - 763,0 = 2 6, 6 6 
2, 723 

!'SAC-0-093A/22 

v:--Q .• 

INDEX 



tltiCIIW6MI'tl'...,_,~ Ale~ ~U."-4oc,.;. 

FM APPIIO'VD UPAIIIITA 'I'ION N" V.OVII7\' Owner/Operat.SKYMASTER Order 0269/00 

OVERAGES ITEMS WEIGHT EMP1Y CALCULA TION 

B 
DEDUCI'IONS FROM WEIGHT AT WEIGHING 

Item 

MAIN1NG MAIN TANK N> 2 AND N° 3 

TOTALB 

WEIGHING ENGINEERING 

Weight 
lbs I 

7,000.00 

Arm Momeot 

7 5451900 

5457900 

INSPECI'OR 

RQS 
CPMI - CORREIOS 

.n c · 1 ~ 
- tt (_, ~· u Fls.:_,. __ _ ___ _ 

3777 
Ooc: 



Owner/Operat.SKYMASTER Work Order 0269/00 

SHORTAGES ITEMS WEIGHT EMP'IY CALCULA TION 

c 
ADDIDONS TO WEIGHT A WEIGHING 

Item Weight Ano 
Inch 

Moment 

TOTAL C o 

WEIGHING ENGINEERING 

in 

INSPECfOR 

RQS N° 03/2005 - CN 
CPMI - CORREIOS 

i:,(.' ' 1 ~ 
·; . (J • ~} 

Fls.: - -

3777 
Doe:,.,_ ____ _ 
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-REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 
ESTADO DO AMAZONAS 

OFÍOO DE TRADUTOR PÚBLICO OFICIAL 
E INTÉRPRETE COMERCIAL JURAMENTADO 

JOSÉ UBIRAJARA PRADO DE NEGREIROS- MATRÍCULA JUCEA N.0 002 I 1972 
ESCRITÓRIO : RUA A- 9, N.0

: 68, CONJUNTO AJURICABA 
TELE FAX : ( 092 ) 654 - 3858 

MANAUS - AMAZONAS - BRASIL 

CERTIFICO E DOU FÉ PÚBLICA QUE TRADUZi DO IDIOMA INGLÊS PARA O 
PORTUGUÊS O SEGUINTE DOCUMENTO , ANEXO , QUE PARA ESSE FIM ME FOI 
APRESENTADO POR : SKYMASTER AIRLINES L TOA. 

TRADUÇÃO OFICIAL, JURAMENTADA E CERTIFICADA: INGLÊS I PORTUGUÊS. 

DOCUMENTO: RELATÓRIO DE PESAGEM E BALANCEAMENTO. 

AEROINVERSIONES DEL PERÚ S.A.C. 
MANUTENÇÃO E ENGENHARIA. 

ESTAÇÃO DE REPAROS APROVADA PELO BRASIL N.0 9906-01/ DAC. 

RELATÓRIO DE INSPECÃO ESPECIAL E REGISTRO DE CUMPRIMENTO. 
No. 927 - PT - WUS I 00. 

ATA: 08 
ORDEM SER SERVIÇO No.: 0269/00. 

AERONAVE MODELO B-707-324-C- PREFIXO: PT-WUS, NÚMERO DE SÉRIE: 19352. 
DATA DE EMISSÃO: 28 DE AGOSTO DE 2000. 
ESTAÇÃO : SPIM. 
DATA DO CUMPRIMENTO: 31/10/2000. 

CIW@ TAT: 67667:29. 
CIW@ TAC: 26943. 

DOUTROS. 

TÍTULO: PESAGEM E BALANCEAMENTO DE AERONAVE. 

INSTRUÇÕES: REALIZAR A PESAGEM DA AERONAVE, EM CONFORMIDADE COM O 
DOCUMENTO DA BOEING D6-14083-(1}, APLICÁVEL AO NÚMERO DE SÉRIE: 19352. 

CUMPRIDO POR: AIPSAC de Reparos, VEOY217Y. 

OBSERVAÇÕES : Foram realizados a Pesagem e o Balanceamento, em conformidade com o 
Documento da Boeing D6-14083-(1 ). 

ASSINATURA DP MECÂNICO: (ILEGÍVEL)- MATRÍCULA: 616.701. 

RQS N° 03/2005 - CN 
ASSINATURA DA PESSOA QUE CERTIFICA O CUMPRIMENTO: (ILEGÍV )'CPMI . CORREIOS 

(CONTINUA NA PÁGINA 2 ). 

{ l C' . 1 1•'"-1 

F-l s.:~...,..·; -''~::::.....:i.~ -'~:-( _ 

·· ~ 3777 
Doe: 



'1(~~'\ w) REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 
ESTADO DO AMAZONAS 

OFÍCIO DE TRADUTOR PÚBLICO OFICIAL 
E INTÉRPRETE COMERCIAL JURAMENTADO 

JOSÉ UBIRAJARA PRAOO DE NEGREIROS -MATRÍCULA IDCEA N. o 002 I 1972 
ESCRITÓRIO: RUA A- 9, N.0 : 68, CONJUNTO AJURICABA 

TELE FAX : ( 092 ) 654 - 3858 
MANAUS - AMAZONAS - BRASIL 

Skymaster Airlines Ltda. 

ORDEM DE CUMPRIMENTO DE 
SERVIÇO 

ORDEM DE SERVIÇO PARA ESTAÇÃO 
DE REPARO- No. 0269/00 

No.: SKC 617/00 
AERONAVE: DATA: 

PT -WUS I No. DE SÉRIE 19352 22 de ~osto de 2000 
HORAS TOTAIS DA AERONAVE : 

67,667:29 
CICLOS TOTAIS DA AERONAVE: 

26.943 
CONTROLE TECNICO: REGISTRO: 

Simone Viana RG: 17.959.458 
REFERÊNCIA: 

CONTROLE DE COMPONENTES PARA MAU TEMPO 
INSTRUÇÕES: 

Realizar Pes~gem da Aeronave 
AÇÕES REALIZADAS: 
FOI REAUZADA A PESAGEM DA AERONAVE EM CONFORMIDADE COM O 
DOCUMENTO DA BOEING D6-14083- {1) . 
EXECUTADO POR: CARGO: 

NORBERTO CARDENAS R CHEFE DA SE_ç_ÃO DE INSTRUMENTOS 
REGISTRO ASSINATURA: 

No. 701 a) NORBERTO CARDENAS R. 
APROVADO POR: CARGO: 

LUIS BAL TA V. INSPETOR 
REGISTRO: ASSINATURA: 

No. 1061 _flle_g_ível}. 
PÁGINA DO LIVRO REGIST. DE BASE: 
MANUTENÇÃO: SPIM 

No. 4246 
DATA: HOMEM/HORAS: 

31/10/2000 
' '"''"' '• Vvi L VU O - \..,1\j I 
_CPMI - CORREIOS , 

1 

(CONTINUA NA PAGINA 3 ). 



.. 
REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

ESTADO DO AMAZONAS 
OFÍCIO DE TRADUTOR PÚBLICO OFICIAL 

E INTÉRPRETE COMERCIAL JURAMENTADO 
JOSÉ UBIRAJARA PRADO DE NEGREIROS- MATRÍCULA JUCEA N.0 002 I 1972 

ESCRITÓRIO: RUA A- 9, N.0
: 68, CONJUNTO AJURICABA 

TELEFAX : ( 092 ) 654 - 3858 
MANAUS - AMAZONAS - BRASll.. 

AEROINVERS/ONES DEL PERÚ S.A.C. 
ESTAÇÃO DE REPAROS APROVADA PELO DAC, NO. 9906 I 01 - DAC. 

SISTEMA DE CONTROLE DE PESAGEM. 
FORMULÁRIO DE PESAGEM DE AERONAVE. 

TIPO : B-707-324C Prefixo : PT-WUS. AJC SIN : 19352. 
Data da Pesagem: 31/10/2000 Balança Modelo: 155800-04 No. Série da Balança: 6249-A 
Certificado V álido:23/05/2000 Local da Pesagem: SPIM-AIPSAC Eng.o da Pesagem:J.Canevaro. 
Ordem de Serviço: No. 0269/00 PãJ;na: 01 de 03. 

1. Checar se as balanças estão zeradas, antes de ser aplicado o peso da aeronave CARIMBO DO INSPETOR 
2. Checar se as balanças ainda estão zeradas, após o peso ser removido das mesmas CARIMBO DO INSPETOR 
3. Assegurar que a Check-List de pré-pesagem está cumprida CARIMBO DO INSPETOR 

PONTO DE PESAGEM LEITURAN."1 LEITURAN."l LEITURAN."J LEITU PESO BRAÇO MOMENTO 
DA BALANÇA DA BALANÇA DA BALANÇA RA LÍQUIDO Polegada L'bs.JKES"Pol 

MÉDIA l.MIK--

PRINC. ESQUERDA (AZUL) 66100 66100 - o 66100 
PRINC. DIREITO (AMAR) 68000 68000 - o 68000 
SUB-TOT(AMBAS PRINCS) 134100 134100 - o 134100 799.0 1071.f5900 
NARIZ OU CAUDA: (VERM) 6350 6350 - o 6350 1547.0 9823450 
TOTAL (COMO PESADO): 140450 140450 - o 1.f0450 832.82 116969350 

PESAGEM REALIZADA POR: N. CARDENAS -ASSINATURA: a) N. CARDENAS- DATA: 31/10/00. 

REGISTRO DE PESAGEM 

DESCRIÇÃO PESO LÍQ. BRAÇO MOMENTO ÍNDICE 
Lbs/Kgs. Polegada Lbs./Kgs ""pol. 

TOTAL DA AERONAVE, COMO FOI PESADA 140450 832.82 116969350 
TOTAL OOS ITENS PESAOOS MAS QUE NAO FAZEM 
PARTE 00 PESO BÁSICO DA AERONAVE V AZIA: 
ADIÇÕES (DA PÁGINA 02 DE 03) (-) 7000 (-) 5457900 
TOTAL DOS ITENS BASICOS QUE NAO ESTAVAM NA 
AERONAVE QUANDO FOI PESADA: 

(+) o (+) o SUBTRAÇÕES (DA PÁGINA 03 DE 03) 

PESO BÁSICO DA AERONAVE V AZIA 133450 835.60 111511450 

C.G. em Percentual M.A.C.: 26.66%, - C.G. em Polegadas da Datum: 835.60 

OBSERVAÇÕES E CÁLCULOS: CARIMBO E ASSINATURA DO INSPETOR 

CG (% MAC) = 835.60- 763.0 = 26,66 ASSINATURA: (ILEGÍVEL). 
2. 723 - ENGENHEffiO DE PESAGEM-

...--~C~O::::::.:fi_TlNUA NA PÁGINA 4) . À 
RQS N° 03/2005 - CN (!) 

Fls.:- -

Doe: 

0879 
3777 
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REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 
ESTADO DO AMAZONAS 

OFÍCIO DE TRADUTOR PÚBLICO OFICIAL 
E INTÉRPRETE COMERCIAL JURAMENTADO 

JOSÉ UBIRAJARA PRADO DE NEGREIROS- MA1RÍCULA JUCEA N.0 002 I 1972 
ESCRITÓRIO : RUA A- 9, N. 0

: 68, CONJUNTO AJURICABA 
TELEFAX: ( 092) 654 - 3858 

MANAUS - AMAZONAS - BRASIL 
RELATÓRIO DE PESAGEM DE AERONAVE 

AEROINVERSIONES Modelo da A.erooave: B 707-324C Data: 31/10/2000 Relatório N°:AIPSAC-0008/00 
DEL PERÚ S.A.C. Prefixo: PT-WUS N.0 de Série: 19352 Página 02 de 03 

~ridári~~doc: SK~TER Ordem de Servico: 0269/00 
CÁLCULO DO PESO DOS ITENS QUE NÁO SÁO PARTE DO PESO DA AERONAVE V AZIA (DEDUÇÕES) 

B 
DEDU_çÕES DO PESO POR OCASIÃO DA PESAGEM 

Item Peso Braço Momento 
Lbs/K2 Pole2adas em Lbs. I em !(g 

COMBUSTÍVEL REMANESCENTE NOS TANQUES 2 E 3 7000 7797 5457900 

TOTAL B 7.000,00 5457900 

ENGENHEIRO DA PESAGEM INSPETOR 
(ASSINATURA ILEGÍVEL (ASSINATURA E CARIMBO 

(CONTINUA NA PÁGINA 5) . 

'a 0880 
Fls.:_.-----

•w 3777 
Doe: 
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N.0 1.311/ 2001 s.• PÁGINA 

:., ''l'lt6bi~ 

~~ 

·~ . ~-:dtJ REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 
ESTADO DO AMAZONAS 

OFÍCIO DE TRADUTOR PÚBLICO OFICIAL 
E INTÉRPRETE COMERCIAL JURAMENTADO 

JOSÉ UBIRAJARAPRADO DE NEGREIROS- MATRÍCULA JUCEA N.0 002 I 1972 
ESCRITÓRIO : RUA A - 9, N.0

: 68, CONJUNTO AJURICABA 
TELEFAX: ( 092) 654-3858 

MANAUS - AMAZONAS - BRASIL 

RELATÓRIO DE PESAGEM DE AERONAVE 
AEROINVERSIONES Modelo da Aeroaave: B 707-324C Data: 31/10/2000 Relatório N°AIPSAC-008/00 

DEL PERÚ S.A.C. Prefixo: PT-WUS N.0 de Série: 19352 Página 03 de 03 
Proprictário/Opcndor: SKYMASTER Ordem de Serviço: 0269/00 

) CÁLCUW DO PESO DOS ITENS BÁSICOS AUSENTES NA PESAGEM (ADIÇÕES) 
c 

ADIÇÕES AO PESO POR OCASIÁO DA PESAGEM 
Item Peso Braço Momento 

L bs/ Kt! Poleradas em Lbs. I em K2 

) 

R ()C: 1\10 i'l/')()() 1:: /"'1\ 
'-' ' 

CPMI - t ORREIOS 
{) I ~ n ... 

t:l r · 
1) O OJ 

.. 

... ~ · ?'i 
• • n,.;-, . 

TOTAL C o ..... '" ':~~. 

•• .o:..,.~~~-· n 

ENGENHEIRO DA PESAGEM INSPETOR 
(ASSINATURA ILEGÍVEL (ASSINATURA E CARIMBO 

(CONTINUA NA PÁGINA 6). /J ( 

~__..,--....,...,..-r-~ o r-..- .... ,.~ h. 
__ / 



N.0 1.311/2001 6.8 PÁGINA 

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 
ESTADO DO AMAZONAS 

OFÍCIO DE TRADUTOR PÚBLICO OFICIAL 
E INTÉRPRETE COMERCIAL JURAMENTADO 

JOSÉ UBIR.AJARA PRADO DE NEGREIROS- MATRÍCULA JUCEA N.0 002/1972 
ESCRITÓRIO: RUA A- 9, N.0 : 68, CONJUNTO AJURJCABA 

TELEF AX : ( 092 ) 654 - 3858 
MANAUS - AMAZONAS - BRASIL 

MEMORANDUMN. 0 047/00. 

Para : Sr. José Canevaro -GIP. 

De : Sr. Norberto Cárdenas R. -ns 

AsSWlto : PESAGEM E BALANCEAMENTO da Aeronave Boeing 707-324C PT-WUS. 

(Companlúa: Sk:ymaster Airlines). 

Data : Callao, 31 de Outubro de 2000. 

Por meio da presente, informo-lhe que, na data de hoje, o Pessoal da Seção de Instrumentos realizou a PESAGEM E 
BAlANCEAMENTO de Aeronave Boeing 707-324C Pf-WUS (Companhia Skymaster Airlines), obtendo-se como resultados da 
referida ação a seguinte leitura: 

PONTO DE APUCACÃO LEITURA 1 LEITURA2 CORRECÃO PESOLIQ. 

Lbs. Lbs. Lbs. 

1- CÉL. AMARELA-DIREITA 68.000 68.000 000 68.000 

2-CÉL. AZUL-ESQUERDA 66.100 66.100 000 66.100 

3-CÉL. VERMELHA-CAUDA 6.350 6.350 000 

140.450 140.450 000 140.450 

• QUANT DE COMBUSTÍVEL I TANQUES : 

-PRINCIPAL No. 2 3.000 LIBRAS 

-PRINCIPAL No. 3 4.000 LIBRAS 

7.000 LIBRAS 

KIT DE PESAGEM, ELETRÓNICO, PARA AERONAVE 

FABRICANTE : REVERE CORP. 

· ·--~----RQS No 03/2005 - CN 
CPMI - CORREIOS 

MODELO : 155800-04. 

: 6249A . 0882 
Fls .. - -----DATNCALIBRAÇÃO : 23 DE MAIO DE 2000. 

O que aqui se informa é para conhecimento e demais finalidades. I Atenciosamente 3777 
Atenciosamente, 

Assinado por: a) Norberto Cárdenas R. I Chefe da Seção de Instrumentos. 
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7.8 PÁGINA 

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 
ESTADO DO AMAZONAS 

OFÍCIO DE TRADUTOR PÚBLICO OFICIAL 
E INTÉRPRETE COMERCIAL JURAMENTADO 

RQS N° 03/2005 - CN 
CPMI - CORREIOS 

JOSÉ UBIR.AJARA PRADO DE NEGREIROS -MATRÍCULA JUCEA N. o 002 I 972 

0883 ESCRITÓRIO : RUA A- 9, N. 0
: 68, CONJUNTO AJURICABA 

TELEFAX: ( 092) 654-3858 
MANAUS - AMAZONAS - BRASIL 

Fls.: ____ _ 

AEROINVERSIONES DE PERÚ S.A. C. Ooc:3 7 7 7 
FORMULÁRIO DE PESAGEM DEAERONA VE BOEING 707-100/200/300. 

FORMULÁRIO AIPSAC-0-112A/OO. 
PREPARAÇÃO PARA PESAGEM DE AERONAVE. 

NúMERO DO MODELO: B 707 324C. CONFIGURACÃO: CARGA. DATA DE PESAGEM: 31/10/00 
NúMERO DE SÉRIE: 19352. PREFIXO: PT- WUS LOCAL: SPIM-AIPSAC 
LINHA NÚMERO: 576. 

ITEM CHECK-LIST DE PESAGEM DE AERONAVE MECANICO INSPETOR 
1 O COMBUSTIVEL DEVE SER DRENADO EM UMA CONDIÇÃO NORBERTO 

DE NÃO FLUIR. COM A AERONAVE EM UMA ATITUDE CARDENASR ASSINAT. E 
ESPECÍFICA CARIMBOS 

2 SISTEMA DE ÚLEO VERIFICADO EM VELOCIDADE NORBERTO ASSINAT.E 
CONSTANTE, COMO EM VOO CARDENASR CARIMBOS 

3 SISTEMA DE OLEO VERIFICADO EM VELOCIDADE NORBERTO ASSINAT. E 
CONSTANTE, COMO EM VOO CARDENASR CARIMBOS 

4 TODOS OS TANQUES DE ÚLEO DAS TURBINAS CHEIOS, NORBERTO ASSINAT.E 
COMO EM CONDIÇÕES DE OPERAÇÃO DE VOO CARDENASR CARIMBOS 

5 TODOS OS RECIPIENTES DE ÚLEO DE STARTER NORBERTO ASSINAT.E 
TOfALMENIE CHEIOS (QUANDO APLICÁVEL). CARDENASR CARIMBOS 

6 TODOS OS TANQUES DE AGUA POTÁVEL E DE LAVAGEM NORBERTO ASSINAT. E 
COMPLET AMENIE DRENADOS CARDENASR CARIMBOS 

7 TOOOS OS TANQUES COM FLUIOOS QUIMICOS DE TOILETE NORBERTO ASSINAT. E 
DRENADOS CARDENASR CARIMBOS 

8 TOOOS OS SISTEMAS DE FORÇA HIDRAULICA CHEIOS COM NORBERTO ASSINAT. E 
QUANTIDADES ESPECÍFICAS PARA OPERAÇÃO CARDENASR CARIMBOS 

9 TODOS OS TRENS-DE-POUSO TOf ALMENTE SERVIDOS COM NORBERTO ASSINAT.E 
ÓLEO CARDENASR CARIMBOS 

10 TODO AR DOS TRENS-DE-POUSO (NARIZ E PRINCIPAL) NORBERTO ASSINAT. E 
SANGRADO PARA PERMITIR SUSPENSÃO OU INSTALAÇÃO CARDENASR CARIMBOS 
DE VEDAÇÕES (CONFORME APLICÁVEL) 

11 CHECAR QUE TODOS AMORTECEDORES HIDRAULICOS NORBERTO ASSINAT. E 
ESTEJAM TOTALMENTE COMPRIMIDOS CARDENASR CARIMBOS 

12 TODOS OS PNEUS INFLADOS COM PRESSÕES ESPECIFICAS NORBERTO ASSINAT. E 
PARA OPERAÇÃO DA AERONAVE CARDENASR CARIMBOS 

13 EXTINTORES DE INCENDIO E SISTEM DE OXIGENIO NORBERTO ASSINAT. E 
TOTALMENTE CHEIOS CARDENASR CARIMBOS 

14 FLAPES DA ASA RETRAIDOS E SUPERFICIES DE CONTROLE NORBERTO ASSINAT. E 
NA POSIÇÃO NEU1RA CARDENASR CARIMBOS 

15 LIBERAR OS FREIOS DAS RODAS DA AERONAVE NORBERTO ASSINAT. E 
CARDENASR CARIMBOS 

TODOS OS ITENS CHECADOS : ASSINATURA E CARIM:BO DO INSPETOR 

(CONTINUA NA PÁGINA 8) . 



REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 
ESTADO DO AMAZONAS 

OFÍCIO DE TRADUTOR PÚBLICO OFICIAL 
E INTÉRPRETE COMERCIAL JURAMENTADO 

a.• P 

JOSÉ UBIRAJARA PRADO DE NEGREIROS - MATRÍCULA JUCEA N. o 002 I 1972 
ESCRITÓRIO : RUA A- 9, N.0 : 68, CONJUNTO AJURICABA 

TELE FAX : ( 092 ) 654 - 3858 
MANAUS - AMAZONAS - BRASIL 

AEROINVERSIONES DE PERÚ S.A.C. 

FORMULÁRIO DE PESAGEM DE AERONAVE BOEING 707-100/200/300. 
FORMULÁRIO AIPSAC-0-112B/OO. 

PREPARAÇÃO PARA PESAGEM DE AERONAVE. 

NÚ1\.1ERO DO MODELO: B 707- 324C 

NÚMERO DE SÉRIE: 19352 

NÚMERO V AR.: 576 

CONFIGURAÇÃO: CARGA 

PREFIXO: PT -WUS 

r:-::------ > . 

RQS N° 03/2005 - N l 
CPMI - CORREl I 

~: __ 1- / 
L-·--~-

LOCAL: SPIM- AIPSAC DATA DA PESAGEM: 31/10/00. 

ITEM E LIMPEZA DA AERONAVE PARA INSPETOR 
LIMPEZA E BALANCEAMENTO 

1 A AERONAVE DEVE SER LAVADA E LIMPA Carimbo e Assinatura 
EXTERNAMENTE 

2 A AERONAVE DEVE ESTAR NO HANGAR OU ~""L.'""" 

PROTEGIDA PARA EXCLUIR TODO VENTO E DEVE Carimbo e Assinatura 
ESTAR LIVRE DE FORTES CORRENTES DE AR 

3 O COMPARTIMENTO INFERIOR DE BAGAGEM DA Carimbo e Assinatura 
BARRIGA DO AVIÃO DEVE SER LIMPO 

4 O TREM-DE-POUSO DEVE ESTAR DESCIDO, AS PORTAS Carimbo e Assinatura 
DOS MESMOS DEVEM ESTAR FECHADAS 

5 DEVEM SER INSTALADOS OS PINOS DE TRAVA NO Carimbo e Assinatura 
SOLO PARA OS TRENS DE POUSO 

7 SUSPENDER A AERONAVE, CONFORME AS 
INSTRUÇÕES DE LEVANTAMENTO E DE PESAGEM 
CONFORME O MANUAL DE MANUTENÇÃO DO BOEING 
706 - CAPÍTIJLO 7-10-0 

8 NIVELAR A AERONAVE CONFORlvffi INS S DE 
NIVELAMENTO, DO MANUAL DE MANUTENÇÃO DO 
BOEING 707 - CAPÍTULO 8-1 0-0 

(CONTINUA NA PÁGINA 9) . 



REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 
ESTADO DO AMAZONAS 

OFÍCIO DE TRADUTOR PÚBLICO OFICIAL 
E INTÉRPRETE COMERCIAL .JURAMENTADO 

JOSÉ UBIRAJARA PRADO DE NEGREIROS- MATRÍCULA JUCEA N.
0 

002 I 1972 
ESCRITÓRIO : RUA A- 9, N.0

: 68, CONJUNTO AJURICABA 
TELE FAX : ( 092 ) 654 - 3858 

MANAUS - AMAZONAS - BRASll.., 

CERTIDÃO: 

9.• PÁGINA 

EU, INFRA-ASSINADO, JOSÉ UBIRAJARA PRADO DE NEGREIROS, 
TRADUTOR PÚBLICO OFICIAL JURAMENTADO DO ESTADO DO AMAZONAS, 
CERTIFICO, PARA TODOS OS FINS E EFEITOS LEGAIS, QUE A PRESENTE 
TRADUÇÃO OFICIAL PARA O IDIOMA PORTUGUÊS, DO DOCUMENTO ORIGINAL 
EXPEDIDO NO IDIOMA INGLÊS, É AUTÊNTICA, FIEL, CORRETA E VERDADEIRA: 

DOU FÉ PÚBLICA: 

RQS N° 03/2005 - CNI 
CPÜI8 8 05 REIOS ! 

Fls.: ____ _ 
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REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 
ESTADO DO AMAZONAS 

OFÍCIO DE TRADUTOR PÚBLICO OFICIAL 
E INTÉRPRETE COMERCIAL JURAMENTADO 

JOSÉ UBIRAJARA PRADO DE NEGREIROS- MATRÍCULA WCEA N. 0 002 I 1972 
ESCRITÓRIO: RUA A- 9, N.0

: 68, CONJUNTO AJURICABA 
TELE FAX : ( 092 ) 654 - 3858 

MANAUS - AMAZONAS - BRASIL 

CERTIFICO E DOU FÉ PÚBLICA QUE TRADUZÍ DO IDIOMA INGLÊS PARA O 
PORTUGUÊS O SEGUINTE DOCUMENTO 1 ANEXO 1 QUE PARA ESSE FIM ME FOI 
APRESENTADO POR : SKYMASTER AIRLINES L TOA. 

TRADUÇÃO OFICIAL, JURAMENTADA E CERTIFICADA: INGLÊS I PORTUGUÊS. 

BOEING 707 
MANUAL DE OPERAÇÕES. 

UMITAÇÕES. 
SUMÁRIO. 

DESEMPENHO DA AERONAVE. 

AFM = Diagrama Operacional. 
(Vide Diagrama, no original em idioma Inglês). 
LIMITES DE DECOLAGEM E POUSO. 

Inclinação Máxima de Decolagem : ± 2%. 
Vento de Cauda: Máximo para Decolagem/Pouso : 1 O nós. 
Vento Contrário: Máximo para Decolagem/Pouso, demonstrado: 33 nós. 

Velocidades Máximas: 
Observar o ponteiro VMO. 
Indicadores de Trem-de-Pouso e Flape. 
Operação com Piloto-Automático: M.87. 
Velocidade em Operação: M~ 79 normal. 

· M.825 para pouso de emergência. 
Penetração de Ar Turbulento: 280 KIAS/M.SO. 

Peso Máximo de Taxeamento: 336.000 libras. 

Peso Máximo de Frenagem: 
Normal - Passageiros: 327.700 libras. 
Normal - Carga : 326.700 libras. 
Alternado : 333.300 libras. 

RQS No 03/2005 - CN 
CPMl - CORREIOS 

Fls. : 0886 -----
"Doe:..._ 3 7 7 7 

Se o combustível dentro do tanque-reserva de combustível for inferior a 2. 55 
libras, o peso máximo de frenagem deverá ser reduzido como segue: 

(CONTINUA NA PÁGINA 2 ). 



REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 
ESTADO DO AMAZONAS 

OFÍCIO DE TRADUTOR PÚBLICO OFICIAL 
E INTÉRPRETE COMERCIAL JURAMENTADO 

JOSÉ UBIR.AJARA PRADO DE NEGREIROS- MATRÍCULA JUCEA N.0 002 I 1972 
ESCRITÓRIO : RUA A- 9, N.0

: 68, CONJUNTO AJURICABA 
TELEFAX : ( 092 ) 654 - 3858 

MANAUS - AMAZONAS - BRASIL 

2.8 PÁGINA 

Combustível no Tanque 
Reserva 

Pesos Máximos de Frenagem 
Normal Alternado 

2.800 
2.750 
2.700 
2.650 

Passageiros 
325.400 
323.800 
322.200 
320.600 

Carga 
324.300 
322.700 
321.100 
319.500 

331.500 
329.900 
328.300 
326.700 

Poderão, ainda, serem restritos pelos limites do comprimento da pista, limites de 
elevação, limites de velocidade dos pneus, limites de energia dos freios ou 
remoção de obstáculo, exigências de navegação e de pouso. 

Pesos Máximos Em Vôo, com os Flapes Levantados: 
Normal - Passageiros : 326.000 
Normal - Carga : 325.000 
Alternado : 331.600 

Peso Máximo de Pouso: 247.000 libras. 
Poderá, ainda, ser restrito pelo comprimento da pista ou limites de elevação. 

Peso Máximo Com Combustível Zero: 230.000 libras. 

Limites para C.G. : observar o sistema de balanceamento e de pesagem aprovados. 

GENERALIDADES DA AERONAVE: 

Saídas de Emergência: As Correias de Segurança nas Saídas de Emergência 
deverão ser instaladas, para uso durante o taxeamento/decolagem/pouso. 

03/2005 - CN 
Porta de Carga: Velocidade Máxima do Vento para operação da ooirtéD~ ·~REI OS 

0887 
Fls.:_=------

(CONTINUA NA PÁGINA 3) . 



REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 
ESTADO DO AMAZONAS 

OFÍCIO DE TRADUTOR PÚBLICO OFICIAL 
E INTÉRPRETE COMERCIAL JURAMENTADO 

JOSÉ UBIRAJARA PRADO DE NEGREIROS- MATRÍCULA JUCEA N.0 002 I 1972 
ESCRITÓRIO: RUA A- 9, N.0

: 68, CONJUNTO AJURICABA 
TELE FAX : ( 092 ) 654 - 3858 

MANAUS - AMAZONAS - BRASIL 

3.• p 

Para cada vôo no qual está sendo transportada carga no Compartimento de Carga 
Classe "B" : 

Antes do vôo, um membro da tripulação do vôo deverá fazer uma inspeção visual 
em todo o interior do compartimento de carga classe "B", para verificar o acesso à 
carga e a segurança geral anti-incêndio do compartimento, após a porta de carga 
ser fechada e travada. Um compartimento de carga Classe "B" é aquele no qual há 
acesso suficiente durante o vôo para possibilitar que um tripulante atinja, 
efetivamente, qualquer parte do compartimento, com um extintor de incêndio 
portátil. 

ILUMINAÇÃO : 

A operação das Luzes de Bordo para Pouso e Decolagem está limitada a utilização 
momentânea, a menos que a aeronave esteja em movimento. 

Luzes de Navegação: Não usar a posição "DC"(bateria) durante o vôo. 

AR CONDICIONADO E PRESSURIZAÇÃO: 

- Pressão Diferencial 
Máxima, para Segurança do Sistema : 9,4 psi. 
Máxima, normal : 8,6 psi. 
Máxima, para Decolagem e Pouso : 250 pés pés 
aeroporto (0, 125 psi). 

Máximo, para o duto principal e da tripulação: 
Temperatura: 70° C (160° F). 
Pressão: 

abaixo da e o 
RQS No 03/2005 - CN 
. CPMI - CORREIOS 

0888 Fls.: ____ _ 

2 Unidades de Ar Condicionado operando: 20 polegadas de águ 3 7 7 7 
1 Unidade de Ar Condicionado operando: 5 polegadas de água. ,LO;o.;c;;;:;;;::;:;:::;:=:.J 
(Válvula de Controle da Temperatura: deve estar entre "Fechada"· e 1/3 aberta). 

(CONTINUA NA PÁGINA 4) . 



REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 
ESTADO DO AMAZONAS 

OFÍCIO DE TRADUTOR PÚBLICO OFICIAL 
E INTÉRPRETE COMERCIAL JURAMENTADO 

JOSÉ UBIRAJARA PRADO DE NEGREIROS- MA'IRÍCULA JUCEA N.
0 

002 I 1972 
ESCRITÓRIO : RUA A- 9, N.0

: 68, CONJUNTO AJURICABA 
TELEFAX : ( 092 ) 654 - 3858 

MANAUS - AMAZONAS - BRASIL 

CERTIDÃO: 

4.8 PÁGINA 

EU, INFRA-ASSINADO, JOSÉ UBIRAJARA PRADO DE NEGREIROS, 
TRADUTOR PÚBUCO OFICIAL JURAMENTADO DO ESTADO DO AMAZONAS, 
CERTIFICO, PARA TODOS OS FINS E EFEITOS LEGAIS, QUE A PRESENTE 
TRADUÇÃO OFICIAL PARA O IDIOMA PORTUGUÊS, DO DOCUMENTO ORIGINAL 
EXPEDIDO NO IDIOMA INGLÊS, É AUTÊNTICA, FIEL, CORRETA E VERDADEIRA: 

DOU FÉ PÚBLICA: 

RQS No 03/2005 - CN 
CPMI - CORREIOS 

0889 
Fls.: ____ _ 

3777 
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~ Skym11sler Aírlines Lida 
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EDITAL-ECT 
PREGÃO No 045/2001/AC 

DATA 17/12/2001 

DECLARAÇÃO 

A empresa Skymaster Airlines Ltda, através de seu representante 
legal declara: 

Que as aeronaves indicadas, comportam a capacidade de carga a ser 
transportada nas ·Linhas objeto deste Edital, de acordo com as 
respectivas Fichas de Peso e Balanceamento anexas. 

o ves-· 
ntante ~egal 

RQS N° 03/2005 - CN 
CPMI - CORREIOS 

0890 Fls.:. _____ _ 

3777 
Põe: 

Av. Torquato Tapajós , n° 4080- Flôres- Manaus- AM- Brasil- Cep: 69048-660- Tel. (92) 652-4000- Fax. (92) 652-4040/651-1310 Q 
Rod. Santos Dumont, Km 66- Aerop . Inter. de Viracopos- Campinas- SP- Cep. 13051 -970- Tel. (19) 3265-5474 - Fax. (19) 3725-5866 tf'J 
Av. Condessa Elizabeth Rubiano . 2200 B - Penha - São Paulo- SP- Cep: 03704-000 - Tel. (11) 6641-9613 I 9484 - Fax: (11) 6641~11 

Na Web : http:llwww.skymasterairlines .com .br I E-mail : skymaster@internext.com.br I skymaster.operacoes@terra .co r 

PRESERVE A AMAZÔNIA ~ 
\~ · 
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AIRPLANE PERFORMANCE 

~ Operational Envelope Chart 
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42000 FT MAXIMUM OPERATING AlTITUDE 

OAT- °C 

Max. T.O. slope: ± 2%. 
Max. T.O./Ianding tailwind: 10 knots. 
Max. demonstrated T.O./Ianding crosswind: 

33 knots. 

80 

~ Max. speeds: 
Observe VMQ pointer. 
Gear and flap placards. 
Autopilot operating: M.87. 
Mach Trim inop: M.79 normal. 

M.825 emergency descent. 
Turbulent air penetration: 280 KIAS/M.BO. 

~ Max. taxi weight: 336,000 lb 
Max. brake release weight: 

Normal Pass. 327,700 lb 
Normal Cargo 326,700 lb 
Alternate 333,300 lb 
lf fuel in full reserve tank is less than 
2855 lb, max brake release wt must be 
reduced as follows: 

Fuel in Reserve Max Brake Release Wt. 
Tank Normal Alterna te 

Pass ----cargo 

2800 325.400 324,300 331,500 
2750 323,800 322,700 329,900 
2700 322,200 321,100 328,300 
2650 320,600 319,500 326,700 

May be further restricted by field length 
limits, climb limits, tire speed limits, 
brake energy limits, or obstacle clear· 
ance, enroute and landing requirements. 

Q.Ej.D Max in flight weight, flaps up: 
Normal Pass. 326,000 
Normal Cargo 325,000 
Alternate 331,600 

67 
Mar 16/92 

PERFORMANCE (CONTI 

~ M~x. landing weight: 
247,000 lb 

M~y be further testi-icted by field length or 
'cllmb · ilmits. 

~ Max. zero fuel weight : 
230,000 Lb 

C.G. limits: observe approved weight and 
balance system. 

AIRPLANE GENERAL 

~ Escape Slides: Escape slide girt strap must 
be installed for revenue flight during 
tax i/takeoff /landing. 

Cargo Door: Maximum wind velocity for 
door operation (canopy position) 60 
knots. 

~ For each fllght in whlch cargo js transported in 
tbe class •e• cargo com0artroent: 

Prior to flight. a fllght deck crewmember must make a 
visual inspection throughout the class B cargo 
compartment to verlfy access to cargo and the 
general tire security of the compartment after the 
cargo door ls closed and secured. A Class 8 cargo 
compartment ls one in which there is sufficient 
access In ftight to enable a crew member to effec­
tively reach any part of the compartment with the 
contents of a hand tire extinguisher. 

:11 

LIGHTING 

lnboard Landing and Runway Turnoff 
Ught operation is limited to momen· 
tary use· unless airplane is In motion. 

Navigation Ughts: Do not use DC (battery) 
position inflight. 

AIA CONDITIONING ANO PRESSURIZATION 

@B> Differential pressure -
System safety maximum: 9.4 psi 
Normal maximum: 8.6 psi 
Takeoff and landing maximum : 250 feet 

below airport elevation (0. 125 psi). 
Max. main & crew duct -

Temperature : 70°C ( 160°F) 
Pressure: 

2 Air Cond Units Operating · 20 
inches water 

1 Air Cond Unit operating · 5 inches 
water 

(Temp contrai valve between closed 

N° 03/20~ -1 ~-
PMI - CORREIOS O 
fl891 

3777 
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VI - MANUTENÇÃO PRÓPRIA 

A SKYMASTER Airlines Ltda. está autorizada a executar manutenção para l,lS aeronaves de 
sua frota, conforme abaixo especificado, e ações corretivas associadas, bem como tarefas fora de fase 
com periodicidade igual ou inferior àquelas listadas: 

707-351 C/338C/324C/369C/331 C 

-TAREFAS DE MANUTENÇÃO: DAILY, TRANSIT, Cheque A e B. 

-INSPEÇÃO BOROSCÓPICA EM MOTORES JT3D-3B 

-ATENDIMENTO DE RAMPA para as aeronaves de sua frota, de acordo com o previsto na seção 
121. 123 do RBHA 121. 

Não obstante o contido no parágrafo acima, a Empresa não está autorizada a executar qualquer 
tarefa, independente de periodicidade, que exija recursos não disponíveis pela Empresa. 

VII - PESSOAL DE DIREÇÃO REQUERIDO 

A SKYMASTER Airlines Ltda. designou as pessoas abaixo relacionadas para ocupar as 
funções requeridas pela seção 121 59 PESSOAL DE DIREÇÃO REQUERIDO· -

CARGORBHA CARGO NOME 
Administrador Geral Presidente Hugo Cesar Gonçalves 
Chefe de Operações Gerente de"" -es João de Almeida CODDAC 364539 

Piloto Chefe Piloto Chefe João de Almeida CODDAC 364539 
Chefe de Manutenção Ger. de Eng. e Manutenção Thales C. O. Lyra Guarino CREA RJ 90-1-03562-0/D 

Inspetor Chefe Inspetor Chefe Jor~e Fernando Marcurci CODDAC 345959 

A Empresa deve manter atualizado, junto à Divisão de Aeronavegabilidade e Engenharia de 
Manutenção (TE-I ). o cadastro do pessoal de direção requerido, conforme previsto no parágrafo 
121.59(c)(2) do RBHA 121. 

VIII -DISPOSIÇÕES FINAIS 

Qualquer alteração nas limitações contidas nas Especificações Operativas dessa empresa deverá 
ser solicitada a este Subdepartamento, através de carta, dentro do prazo estabelecido na seção 
121.79 do RBHA 121- ALTERAÇÃO NAS ESPECIFICAÇÕES OPERATIVAS. 

Rev . 08 JUN/2001 

~~ v · 
Brig.-do.-Ar RENILSON RIBEIRO PEREIRA 

Página 2 de 2 

Chefe do Subdepartamento Técnico 

CELSO lAVARES Cel. R/H 
Chtlt cit OI v . ri f' AAf " f_,,, Mo ;•:..t\ 

RQS No 03/2005 - CN 
CPMI - CORREIOS 
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REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 
DEPARTAMENTO DE AVIAÇÃO CIVIL' 

NÚMERO: 9708-001/STE 

~ 

E HOMOLOGAÇÃO DE EMPRESA DE TRANSPORTE AÉ 
.. 

ESTE DOCUMENTO, EMITIDO EM FAVOR DE·SKYMASTER·AIRLINES LTDA 

ESTABELECIDA NO AEROPORTO INTERNACIONAL· DÊ VIRACOPOS 
CAI\'IPINAS- SP : ··· 

·•· .. .. CE p 13051-970 ................. -. .. ... :···· ·· '":~--··· · ·'··f''•'•'•'':'•' :'"f"'N": ·· · .. ···· :··--:···"· ............. .. · .. .... ..... . 

CERTIFICA QUE ESTA EMPRESA CUMPRIU AS ;'ip.btAs. REQUISitÓs, RE(;ULAMENTO~ t PADRÕES ESTABELECIDOS PELO DA 
HOMOLOGAÇÃO DE EMPRESA DE TRANSPORTE! AÉREO, , ESTAND0' 'SEU :DETEN'rOR .+..uJ'oRIZADO A OPERAR COMO EMPRE 
SUPLEMENTAR SEGUNDO AS REGRAS E PROCEJHMENTÓS .. ESTABELECIDOS NO REGULAMENTO BRASILEIRO DE BOM< 
AERoNÁuTicA <RBHA) 121. suJEITANDo-sE Às u:\urAçõts Es1'Aui~.EéJoA8NAs EsPEcrincAçõEs oPERATIVAs APRovADAs. 

; : . . '• . ··.··: ·::·: .· · . . : . ; : 
: . . .: . 

. . 

DURAÇÃO: Este Ccnifk:ulo. emitido de acordo com a legisla~ão em tigor, terá duraçãoHimitada~ sah'o em caso de suSJlensão ou re,·ogação pelo DAC. 

LOCAL E DA TA DA EMISSÃ 0: Rio de Janeiro. 23 de ma~o'~e 1999. 
' ' ' 

Este Certificado é intran.iferíl'e/ e qualquer modificaçt1o pretendida pelo seu detentor fica sujeita à expressa aprovaçtio do DA C. 



~ Skym11sler Airlines Lld11 
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1®Z5oJ 
DISCRIMINAÇÃO DAS AERONAVES 

TIPO: 
MODELO: 
PAY LOAD BRUTO: 
PAY LOAD LIQUIDO·: 
QUANTIDADE DE PALETES lATA P1 

COMPARTIMENTO PRINCIPAL DE CARGA: 
POR0ES DIANTEIRO E TRASEIRO- EQUIVAL~NCIA PALETES lATA P1: 

TIPO E CAPACIADE DOS POR0ES 
DIANTEIRO- CARGA A GRANEL 
TRASEIRO - CARGA A GRANEL 

PESO MAXJMO DE DECOLAGEM BRUTO 
PESO MAXIMO DE DECOLAGEM LIQUIDO 
PESO MAXIMO DE POUSO 
PESO DA AERONAVE SEM COMBUSTIVEL 
CONSUMO MEDIO 
ALCANCE MAXIMO: 
VELOCIDADE MAXIMA OPERACIONAL 

DIMENSOES 
ENVERGADURA 
COMPRIMENTO 
ALTURA 

PES 
145' e 9" 
145' e 6" 
42' e 5,5" 

METROS VOLUME DO 

BOEING -707 
300C - CARGUEIRO 
40.000 KG 
38.570 KG 

13 PALETES 
3 PALETES 

152.409 KG 
151.184 KG 
112.039 KG 
104.328 KG 
8.600LTIH 

6.000 MILHAS NAUTICAS 
0,887MACH 

METROS 
44,42 
44,38 
12,94 

PES'" METROS" 
PORTAS COMPARTIMENTO DE 

CARGA 
PRINCIPAL 5.553 157,22 
DIANTEIRO 835 23,64 
TRASEIRO 865 24,49 

+INFERIOR 

CAPACIDADE DOS TANQUES DIMENS ES DO COMPARTIMENTO PRINCIPAL DE CARGA 
R1e4 1.640LT P S METROS 
P 1 e4 8.601 LT COMPRIMENTO 105' 32,0 
P 2 e 3 14.908 L T ALTURA 7' e 7" 2,31 
CTR 34.418 LT LARGURA 11' e 2" 3,40 
TTL 88.877 LT DIST NCIA DO SOLO 10' e 6" 3,20 

COMPARTIMENTO DE CARGAS 
PRINCIPAL PRESSURIZADO E VENTILADO 
INFERIOR DIANTEIRO 
INFERIOR TRASEIRO 

ris.: o 8 9 4 
. . 3777 3 
Doe: ~ Av. Torquato Tapajós, n° 4080- Flõres- Manaus- AM- Brasil- Cep: 6904 - . - x. (92) 652-4040/651-131 

Rod. Santos Dumont, Km 66- Aerop . Inter. de Viracopos- Campinas- SP- Cep. 13051-970- Tel. (19) 3265-5474- Fax. (19) 3725-5866 
Av. Condessa Elizabeth Rubiano , 2200 8- Penha- São Paulo- SP- Cep: 03704-000- Tel. (11) 6641-9613/9484- Fax: (11) 6641-3511 

Na Web: http://www.skymasterairlines.com.br I E-mail : skymaster@intemext.com.br I skymaster.operacoes@terra.com.br 

PRESERVE A AMAZONIA 
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AEROINVERSIONES DEL PERÚ S.A.C. 
MAINTENANCE • ENGINEERtNG 

BRASIL APPROVED REPAIR STATION N' eao6-01/ DAC 

SPECIAL INSPECTION & COMPLIANCE RECORD 

N° {{6<6-fJT-Mre/OI 
ATA __ z(~-------------
W.O.N' 0$~9-/p( 

I 

AICAAFTMODEL8?o':} -360 C AICAAFTN'ff-Nr~, .5/JJ2oo W DATEISSUED o'ljt6,/o/ 
STATION ,S:/) I t-/1 DATE COMPUED WITH __ _,Qo:::...L.;z_-___.,Z~r,__---!::;~..:::./!.-.-____________________ _ 

(~NE) 

~':viCE BULLETIN 

0 ENGENEEAING 

(B'{'D.NOTE 

OoTHER 

~ = 72.BJ..IA i!E:W/R&M~FAJ7.S 

WEIGHT . 

YES 

orLE: A-tece&Er j{jet&.-J.Ir AtV_)) &tft.Jr/\/CG" 

:O MP LV WITH ANO I OR SIGN OFF COMPLIANCE OF ITEM CHECKED ABOVE. 

>IGNED : MECHANIC 

FOAEMAN I LEADMAN 

SIGNATURE OF PEASON NOTING COMPUANCE 

~AJNTENANCE AECOADS : RECORD COMPUANCE ON CONTROL CA 

'SAC-O - 010 / 99 

ó) 
') 

C I W .O TAT __::.:6_3_..:...7_'1~.5::_-__ 

C I W O TAC _.2~cf;_'{..:.....=.J....:2=----

CHANGE 

J( 
NO 

Doe: ·-------
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3.2.1. DOCUMENTOS RELATIVOS À HABILITAÇÃO 
JURÍDICA: 

.• Contrato Social 
• Autorização de Oper~ 

RQS N° 03/2005 - cN'I 
CPMI - CORREIOS 
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Na Web: ht1p ://www.skymasterairlines.com.br I E-mail : skymaster@intemext.com.br I skymaster.operacoes@terra .com .br 

PRESERVE A AMAZÓNIA 



CONTRATO SOCIAL 

A • ~· 

LUIZ OTÁVIO GONÇALVES, brasileiro, cas o, 
engenheiro, identidade n° M-150.018 SSP-MG, CPF 
n° 118.533.366-53, residente à rua Bernardo 
Guimarães no 2.145 Apto 1.602, bairro de Lourdes 
em Belo Horizonte-MG; HUGO CESAR 
GONÇALVES, brasileiro, casado, Tenente-Coronel 
da Reserva da FAB, identidade n° 171.599 M. AER., 
CPF n° 123.590.170-04, residente à rua São 
Sebastião do Paraíso n° 429, bairro ltapoã em Belo 
Horizonte-MG; JOSÉ ARTUR POZZETTI, brasileiro, 
casado, publicitário, identidade RG 5.648.806-3 SP, 
CPF no 565.583.508-82, residente à avenida 
Efigênio Sales n° 3.050, bairro do --,Aieixo em 
Manaus-AM; HEUSER DE. ÁVILA NASCIMENTO, 
brasileiro, casado, engenheiro, · · identidade n° 
1.061.432-0 SES-AM, CPF n° 098.584.316-00, 
residente à rua Coronel Pedro Jorge n° 391, bairro ' . . do Prado em . Belo Honzonte-MG; e RAIMUNDO 
MENDES BARBOSA DE LUCENA, brasileiro, 
casado,-engenheiro, identidade n° 1.751.415 IFPRJ,­
CPF n° 100.407.067-53, residente à rua Recife no 
2.479, Conj. Res." DNER, casa n° 9, bairro de Flores 
em Manaus-AM, resolvem constituir uma sociedade 
por co~s de responsabilidade limitada, com as 
finalidàdes a seguir indicadas: 

Cláusula Primeira - Da Denominação e Sede 

SKYMASTER AIR UNES L TOA, é uma empresa brasileira, estabelecida 
por cotas de responsabilidade limitada, com sua sede social e foro na cidade de Manaus 
- AM, na avenida Efigênio Sales n° 3.050, bairro do Aleixo, loja n° 5, CEP n° 69.063.020, 
que se rege por este contrato e pela legislação em vigor. A--empresa poderá criar filiais, 
bases, agências e escritórios, bem como nomear representantes, em quaisquer 
localidades nacionais ou estrangeiras, a critério de sua Dir ona, e ~-f~HtbCWl9f'Zada 
pelo Departamento de Aviação Civil- DAC. 

Cláusula Segunda - Do Objetivo e Prazo 

A empresa tem por objetivo a exploração de 
público, não regular de mala postal e rga, domésticq..~~...fH<~~~Hi:tit-rl~r 

para si e para terceiros, de acordo com as """"""',.._" ........ 
autoridades aeronáuticas. 

A empresa tem sua duração por prazo indeterminado, começando a 
operar seus serviços após aprovação e autorização do Departamento de Aviação Civil -

DAC. d . RQS N° 03/2005 - CN 
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Cláusula Terceira - Do Capital Social 

O capital social é de R$ 600.000,00 (seiscentos m~l ~e:::ti~). ?1; 
600 (seiscentas) cotas no valor unitário de R$ 1.000,00 (um mil reais) 
subscrito pelos sócios da seguinte forma: 

O sócio LUIZ OTÁVIO GONÇALVES, subscreve, nesse ato, a 
importância de R$ 125.000,00 (cento e vinte e cinco mil reais), em moeda corrente e 
legal no país, correspondendo a um total de 125 (cento e vinte e cinco) cotas do capital 
social. 

O sócio HUGO CESAR GONÇALVES, subscreve, nesse ato, a 
importância de R$ 125.000,00 (cento e vinte e cinco mil reais), em moeda corrente e 
legal no país, correspondendo a um total de 125 (cento e vinte e cinco) cotas do capital 
social. 

~ ·f 

O sócio JOSÉ ARTUR POZZETTI, subscreve, nesse ato, a 0 
importância de R$ 250.000,00 (duzentos e cinqüenta mil reais), em moeda corrente e 
legal no país, correspondendo a um total de 250 (duzentos e cinqüenta) cotas do capital 
social. 

O sócio HEUSER DE ÁVILA NASCIMENTO, subscreve, nesse ato, I O 
a importância de R$ 60.000,00 (sessenta mil reais), em moeda corrente e legal no país, 
correspondendo a uni total de 60 (sessenta) cotas do capital social. 

O sócio RAIMUNDO MENDES BARBOSA DE LUCENA: .. tb-
subscreve, nesse ato, a importância de R$ 40.000,00 (quarenta mil reais), em moeda C,. 
corrente e legal no país, correspondendo a um total de 40 (quarenta) cotas do capital ....---....----~ 
social. 

O capital social será integralizado, na proporção de 30% (trinta por cento) 
do capital social, em até 02 (dois) meses, 50% (cinqüenta por cento) em até 12 (doze) 
meses e 100% (cem por cento) em até 24 (vinte e quatro) meses, contados da data da 
Portaria de Autorização para Funcionamento Jurídico, a ser emitida pelo Departamento 
de Aviação Civil - DAC. 

Cláusula Quarta- Da Composição do Capital Social 

Pelo menos 4/5 (quatro quintos) do capital social pertencerão, 
obrigatoriamente, a brasileiros, nos termos do artigo 181, parágrafo 2° do Código 
Brasileiro de Aeronáutica, prevalecendo essa limitação, nos eventuais aumentos do 
capital social, bem como na transferência à estrangeiros iiap1 a a 
que se refere a item 2 do mesmo artigo 181, depe . ~r~ · ~ 
aprovação da autoridade aeronáutica. 

Cláusula Quinta - Da Responsabilidade dos Sócios 
I 
i 

~ A responsabilidade dos sóci 
....... ... .. ... . l 

và1c>fa6" ca "fta'(~ubscrito nos .. J 
termos do Decreto n° 3.708 de 10 de janeiro 

:>~~{ ~I 1-::-:-----.. 
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Cláusula Sexta- Da Administração da Sociedade 
~'~-

A sociedade será administrada pelos sócios gerentes e por \ ta~- não 
socros, que forem nomeados na reunião de sócios, na forma estabele rfe! t · 

contrato, aos quais compete no uso da firma, ativa e passiva, judicial ou extra-judicral da 
sociedade, sendo vetado, todavia, o emprego da razão social, em negócios estranhos 
ao objetivo da sociedade, especialmente prestação de avais, endossos e caução de 
favor, respondendo os Diretores e os Gerentes pelos atos que excederem aos poderes 
de administração em violação ao presente contrato. 

Inicialmente e por este ato, é nomeado sócio gerente o sócio HUGO 
CESAR GONÇALVES com a denominação de Diretor Presidente. 

Os sócios se reunirão pelo menos a cada três meses ou quando forem 
convocados pelo Diretor Presidente ou pelos sócios que representem pelo menos 40% 
(quarenta por cento) do capital social. 

Cláusula Sétima - Da Direção 

A direção e a administração da sociedade será confiada, exclusivam"ente, 
a brasileiros, residentes e domiciliados no país, de acordo com a legislação em vigor. 

Cláusula Oitava - Da Gerência 

A gerência será exercida pelo soeto gerente, na função de Diretor 
Presidente, para a assinatura dos documentos de interesse ou que envolvam a 
responsabilidade da sociedade e para a movimentação de valores de instituições 
bancárias e financeiras, comprar e vender imóveis, inclusive, aeronaves, nas suas 
diversas modalidades, de compra e venda e de utilização ou outros bens que integrem o 
patrimônio da sociedade. 

Cláusula Nona - Da Cessão e Transferência de Cotas 

As cotas do capital são indivisíveis, não podendo ser transferidas, no todo 
ou em parte, por qualquer dos sócios sem prévio consentimento dos demais. Aos sócios 
assiste o direito de preferência na aquisição da cessão ou da transferência de cota, em 
igualdade de condições, dando-se preferência aos sócios segundo a sua participação 
no capital social. 

A cessão ou a transferência do capital social dependerá sempre de 
aprovação da autoridade aeronáutica. n.~~rn-"tffrruiinni;:-:";;~~;:-;:;:::-:J 

A participação no capital social, em pr - H?.9R9fi8 ~ (vinte e\ 
cinco por cento), de pessoa jurídica não ligada à avi&~ffi?tí~~deeá -d~a~féVla 
aprovaça-o da autoridade aeronáutica. 5 · · · a t- a cta"" 

Cláusula Décima- Da Saída de Sócio 

Ao sódo que não de jar 
propor uma quantia para pagamento do 
serão apurados mediante balan ::::::;;;:;;:;~~:;;~~~ 
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Os lucros eventuais serão pagos em 4 (quatro) par 
computados os juros legais do exercício social e do balanço de luc;·o:; e, p 

Cláusula Décima Primeira- Do Exercício Social 

O exercício social coincidirá com o ano civil e encerrar-se-á, no último dia 
do mês de dezembro, sendo submetido ao exame e à apreciação dos sócios. Os lucros 
ou perdas apurados serão creditados ou debitados aos sócios, proporcionalmente a sua 
participação no capital social, ou mantidas, em suspenso na sociedade, em conta 
específica, desde que assim os sócios decidam, obedecendo, entretanto, à legislação 
em vigor. 

Cláusula Décima Segunda - Das Retiradas dos Sócios 

Os sócios gerentes, bem como os diretores nomeados por esse contrato 
ou pela reunião de sócios, retirarão, mensalmente, a título de pró-labore, o qLte for 
estabelecido pela reunião de sócios, observando-se sempre os limites permitidos pela 
legislação em vigor. 

Cláusula Décima Terceira- Da Dissolução e Uquidação da Sociedade 

A sociedade dissolver-se-á nos casos previstos na legislação em vigor, ou 
quando no mínimo 2/3 (dois terços) do capital social assim o deliberar. 

Dissolvendo-se a sociedade, amigavelmente, por deliberação dos sócios, 
por via judicial ou qualquer outro meio ou motivo, a liquidação do patrimônio realizar-se­
á publicamente. 

Deliberando-se sobre a dissolução e iniciado o procedimento de 
liquidação, o patrimônio social será distribuído entre os sócios, na exata proporção de 
suas cotas, depois de pago o passivo. 

Cláusula Décima Quarta- Do Foro 

Os sócios elegem a cidade de MANAUS- AM, como FORO para dirimir as 
questões resultantes do presente contrato, rejeitando qual uer · 
privilegiado que seja. Cartório Vital 

5o Oficio de Notas- ~anaus 
/lfiJ.'"'''t ' 1/c ,-, ~- '7(; tirt : ,-, '' 

Cláusula Décima Quinta - Disposições Gerais 
r' ,.r 
\. ~ / \ ' 

~ Os sócios declaram não estarem indici ctG5~ir 
{ ' · criminal, em andamento no país, nos termos da Lei n° .. 

i', a\ ~s 111 e IV. 
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Cláusula Décima Sexta- Casos Omissos 

Manaus, 31 de julho de 1995 

BARBOSA DE LUCENA 
CPF 100.407.067-53 

Doe: _____ _ 



Atesto que a presente via do Contrato Social da empresa SKYMASTER AIR 
UNES L TOA., datado de 31 de julho de 1995, está de acordo com a que se encontra 
anexada ao processo n° 07-01/10007/95 do Departamento de Aviação Civil, do Ministério 
da Aeronáutica, constando de 05 (cinco) folhas devidamente carimbadas com o sinete do 
mesmo Departamento. 

Rio de Janeiro, 1 de novembro de 1995. 

···--·--------

..••••.•....... ~ -

••• · ·-r-a·beiiao 
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ga ALTERAÇÃO CONTRATUAL E CONSOLIDAÇÃO 
DO CONTRATO SOCIAL DA SOCIEDADE 

" SKYMASTER AIRLINES L TOA" 
C.N.P.J. N° 00.966.339/0001-47 

ABERTURA DE FILIAL 
MUDANÇA DE ENDEREÇO DE FILIAL 

JOÃO MARCOS POZZETTI, brasileiro, divorciado, Contador, portador 
do CPF 011.096.918-90 e RG No 0893681-1/AM, residente e 
domiciliado à Rua Marquês de Vila Real da . Praia Grande, nr 07 -
Parquedas Laranjeiras, Manaus-AM: CEP 69.068-100; .... c . 

W' . EXPRESSO LUCAT L TOA, com sede à Rodovia Prefeito João Zacchi, 

~I 

s/n - Bairro do Caí, Cabreúva-SP, CEP 13.315-000, CNPJ No 
58.290.743/0001-23, Inscrição Estadual No 233.006.862.110, com ato 
de constituição arquivado na Junta Comercial do Estado de São 
Paulo,-sob No 35207751845, sessão de 12.11.87, representada, neste 
ato, pelo Sócio-Gerente Sr. ARMANDO SÉRGIO PROIElTI, 
brasileiro, casado, empresário, portador CPF No 795.879.768-00 e RG 
No 7.974.802 SSP/SP, residente e domiciliado à Rodovia Prefeito 
João Zacchi, s/n- Bairro do Caí, Cabreúva-$P, CEP 13.315-000 

LUIZ OTÁVIO GONÇALVES, brasileiro, casado, Engenheiro, portador 
do CPF No 118.533.366-53 e RG No M-150.018 SSP/MG, residente e 
domiciliado à Rua Bernardo Guimarães, No 2.145 - Apto 1.602 -
Bairro de Lourdes em Belo Horizonte- MG, CEP 30.140-082; 

HUGO CESAR GONÇALVES, brasileiro, casado, Tenente-Coronel, 
portador do CPF No 123.590.170-04 e RG No 171.599 M.AER, 
residente e domiciliado à SHIS Ql 03, conjunto 4, casa 13- Lago Sul, 
Brasília-DF, CEP 71.605-240 e 

HEUSER DE AVILA NASCIMENTO, brasileiro, casado, Engenheiro, 
portador do CPF 098.584.316-00 e RG No 1.061.432-0 SSP/AM, 
residente e domiciliado à rua Coronel Pedro Jorge, 391 -Bairro Prado, 
Belo Horizonte/MG, CEP 30.410-350. 
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Únicos Sócios da sociedade por cotas de responsabilidade limitada, 
que gira nesta praça sob a denominação social de SKYMASTER 
AIRLINES L TOA, sediada na Avenida Torquato Tapajós, 4.080 -
Bairro de Flores - CEP 69048-660 - Manaus - Amazonas, com seu 
contrato social registrado na Junta Comercial do Estado do Amazonas 
sob NIRE 13200.314.671 em sessão de 30.11.95 e última alteração 
contratual registrada sob nr. 224291 em sessão de 06.07.2001, 
inscrita no CNPJ n° 00.966.339/0001-47, resolvem assim alterar e 
consolidar o contrato social, de acordo com as clausulas abaixo: 

1- ABERTURA FILIAL 

Os sócios decidem pela abertura da Filial em: 

BRASÍLIA/DF 
Aeroporto Internacional de Brasília Presidente Juscelino 
Kubitschek, S/N, Setor de Carga, 28 Andar - Sala 22, CEP. 
71.609-970 - Bairro Lago Sul - Brasília - Distrito Federal. 

PORTO ALEGRE/RS 
Rua Frederico Mentz, 1 017 - Sala 01 - Bairro Navegantes, CEP. 

90.240-110- Porto Alegre- Rio Grande do Sul. 

11 -MUDANÇA DE ENDEREÇO DE FILIAL 

Os sócios decidem pela alteração dos endereços das filiais 
abaixo: 

eC
1 

JABOATÃO DOS GUARARAPES /PE 
De: à Rua Xavantina, s/n - Bairro Prazeres - Jaboatão dos 
Guararapes-PE, CEP 54.335-000. 

PARA: à Avenida Marechal Mascarenhas de Moraes, s/n -
Portão 2 QD 3- Área Industrial, Edifício Terminal de Logística de 
Cargas, Ala "C" Sala 08, Bairro lmbiribeira, CEP 51 .210-001, 
Recife I PE. I C2rt órjo Vita l 
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FORTALEZA /CE 
De: à Rua Mimosa, 31 O -Aeroporto de Fortaleza, CEP 60.410-
230, Fortaleza/CE. 

PARA: à Rua Raul Cabral, 180 - Bairro Aeroporto, CEP 60.420-
230, Fortaleza/CE 

CABREÚVAISP 
De: à Rodovia Prefeito João Zacchi, s/n - Bairro Caí -
CABREÚVA- SP, CEP 13.315-000; 

Para: à Rodovia Prefeito João Zacchi, s/n ~ Galpão 01 - Bairro 
Caí- CABREÚVA- SP, CEP 13.315-000; 

Permanecem em vigor todas as demais cláusulas do contrato social e 
alterações posteriores, que não sofreram modificações com a presente 
alteração contratual. 

CONSOLIDAÇÃO DO CONTRATO SOCIAL 

Face às seguidas alterações contratuais procedidas, os sócios 
resolvem consolidar as disposições do contrato social original, o qual 
passará a vigorar com a seguinte redação: 

I - DA DENOMINAÇÃO, SEDE E FILIAIS 

SKYMASTER AIRLINES L TOA, é uma empresa brasileira, 
estabelecida por cotas de responsabilidade limitada, com sua 
sede social e foro na cidade de Manaus-AM, na Avenida 
Torquato Tapajós, No 4.080, Bairro de Flores, CEP 69048-660, 
que se rege por este contrato e pela legislação em vigor. A 
empresa poderá criar filiais, bases, agências e escrit~rios, bem l 
como nomear representantes, em qugtsq~~{: .~t. ~~~~~~1~~~u s c:!-

-. '7-1:, ( , r.~ \ 
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nacionais ou estrangeiras, a critério de sua Diretoria, desde que 
autorizada pelo Departamento de Aviação Civil - DAC. 

DAS FILIAIS 

SÃO PAULO/SP - Av. Condessa Elizab~th de Robiano, nr 
2.200-B- Bairro da Penha- São Paulo- SP, CEP 03. 704-000; 

CAMPINAS/SP - Rodovia Santos Dumont, KM 66 - Aeroporto 
Internacional de Viracopos- Campinas- SP, CEP 13.051-970; 

CABREÚVAISP -Rodovia Prefeito -João Zacchi, s/n -Galpão 
01- Bairro Caí- CABREÚVA- SP, CEP 13.315-000; 

SALVADORIBA- Ladeira dá Água Brusca, 67- Bairro Água 
dos Meninos - Salvador- BA, CEP 40.030-1 ~O; · 

FORT ALEZA/CE - à Rua Raul Cabral, 180 - Bairro Aeroporto, 
CEP 60.420-230, Fortaleza/CE; 

RECIFE/PE - à Avenida Marechal Mascarenhas de Moraes, s/n 
- Portão 2 QD 3- Área lndustiial, Edifício Terminal de Logística 
de Cargas, Ala "C" Sala 08, Bairro lmbiribeira, CEP 51.210-001, 
Recife I PE; 

RIO DE JANEIRO/RJ - Av. Erasmo Braga, 277 - sala 31 O -
Bairro Centro- Rio de Janeiro/RJ, CEP 20.020-000 

BRASÍLIA/DF - Aeroporto Internacional de Brasília Presidente 
Juscelino Kubitschek, S/N, Setor de Carga, 23 Andar - Sala 22, 
CEP. 71.609-970- Bairro Lago Sul- Brasília- Distrito Federal. 

PORTO ALEGRE/RS -Rua Frederico Mentz, 1017- Sala 01 -
Bairro Navegantes, CEP. 90.240-11 O - Porto Alegre - Rio 
Grande do Sul. 

Cal1orio Vital 
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11 - DO OBJETO SOCIAL E PRAZO 

A empresa tem por objetivo social a exploração de serviços de 
transporte aéreo público, não regular, de mala postal e de carga, 
doméstica e internacional, oficinas de manutenção para suas 
aeronaves e de terceiros, para os componentes aeronáuticos, 
próprios e de terceiros, importação de peças _e de equipamentos, 
para si e para terceiros, de acordo com as autorizações que 
forem expedidas pela autoridade aeronáutica brasileira. 
A empresa tem sua duração por prazo indeterminado. 

111 - DO CAPITAL SOCIAL 

O capital da sociedade é de R$ 600.000,00 (Seiscentos Mil 
Reais) dividido em 600 (seiscentas) cotas no valor unitário de R$ 
1 ~000,00 (Hum mil reais) cada uma, subscrito pelos sócios da 
seguinte forma: · 
EXPRESSO LUCAT LTDA, a importânCia' de R$ 180.000,00 
(cento e oitenta mil reais), .correspondente a um total de 180 
(cento e oitenta) cotas do capital social; 
JOÃO MARCOS POZZETTI, a importância de R$ 120.000,00 
(cento e vinte mil reais), correspondente a um total de 120 (cento 
e vinte) cotas do capital social; · · 
LUIZ OTÁVIO GONÇALVES, a importância de R$ 120.000,00 
(cento e vinte mil reais), correspondente a um total de 120 (cento 
e vinte) cotas do capital social; · 
HUGO CESAR GONÇALVES, a importância de R$ 120.000,00 
{cento e vinte mil reais), correspondente a um total de 120 (cento 
e vinte) cotas do capital social; 
HEUSER DE AVILA NASCIMENTO, a importância de R$ 
60.000,00 (sessenta mil reais), correspondente a um total de 60 
(sessenta) cotas do capital social. 

IV- DA COMPOSIÇÃO DO CAPITAL SOCIAL 

Pelo menos 4/5 (quatro quintos) do capital social pertencerão, 
obrigatoriamente, a brasileiros, nos termos do artigo 181, 
parágrafo 2° do Código Brasileiro de Aeronáutica, prevalecendo 
essa limitação, nos eventuais aumentos do-capit~J;,~9R:Jalil.a~~m _ 
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como na transferência à estrangeiros de 1/5 (um quinto) do 
capital a que se refere a item 2 do mesmo artigo 181, 
dependendo essa transferência de aprovação da autoridade 
aeronáutica brasileira. 

V- DA RESPONSABILIDADE DOS SÓCIOS 

A responsabilidade dos sócios é limitada ao valor do capital 
subscrito, nos termos do Decreto No 3. 708 de 1 O de janeiro de 
1919. 

VI- DA ADMINISTRAÇÃO DA SOCIEDADE 

A sociedade será administráda pelos sócios gerentes e por 
gerentes não sócios, que forem nomeados na reunião de sócios, 
na forma estabelecida nesse contrato, aos quais compete no uso 
da firma, ativa e passiva, judicial ou extra-judicial da sociedade, 
sendo vetado, todavia, o emprego da razão social, em negócios 
estranhos ao objetivo da sociedade, especialmente prestação de 
avais, endossos e caução de favor, respondendo os Diretores e 
os Gerentes pelos atos que excederem aos poderes de 
administração em violação ao presente contrato. 
Inicialmente e por este ato, são nomeados os sócios gerentes: 

HUGO CESAR GONÇALVES com a denominação de Diretor 
Presidente, 

LUIZ OTÁVIO GONÇALVES com a denominação de Diretor 
Comercial, e 

JOÃO MARCOS POZZETTI com a denominação de Diretor 
Financeiro. 

Os sócios se reunirão pelo menos a cada três meses ou quando forem 
convocados pelo Diretor Presidente ou pelos sócios que representem 
pelo mE ' 40% (quarenta por cento) do capital soei . c arto rio Vita l \ 

'1 ' nfic i <"; ( f f' No <.j s - M : uJ,CJ(J s l 
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VIl- DA DIREÇÃO 

A direção e a administração da sociedade será confiada, 
exclusivamente, a brasileiros, residentes e domiciliados no país, 
de acordo com a legislação em vigor. 

VIII- DA GERÊNCIA 

A gerência será exercida individualmente pelos sócios diretores 
para assinatura dos documentqs de interesse ou que envolvam a 
responsabifidade da sociedaqe e para a movimentação de 
valores de instituições bancárias e financeiras, COfllprar e vender 
imóveis, inclusive aeronaves, nas suas diversas modalidades de 
compra e venda e de utilização, ou outros bens que integrem o 
patrimônio da sociedade. 

IX- DA CESSÃO E TRANSFERÊNCIA DE QUOTAS 

As cotas do capital . são indivisíveis, não ·podendo ser 
transferidas, no todo ou em parte, por qualquer dos sócios, sem 
prévio consentimento dos demais. Aos sócios assiste o direito de 
preferência na aquisição da cessão ou da transferência de cota, 
em igualdade de condições, dando-se preferência aos sócios, na 
mesma proporção de sua participação no capital social. 
A cessão ou a transferência do capital social dependerá sempre 
da aprovação da autoridade aeronáutica. 
A participação no capital social em proporção superior a 25% 
(vinte e cinco por cento), de pessoa jurídica não ligada à 
aviação, dependerá de prévia aprovação da autoridade 
aeronáutica brasileira. 

-·-------. 
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X- DA SAÍDA DE SÓCIO 

Ao sócio que não desejar mais continuar na sociedade, é 
facultativo propor uma quantia para pagamento do seu capital e 
do seu lucro aos demais. Os lucros serão apurados mediante 
balanço especial a ser levantado 30 (trinta) dias após a decisão. 
Os lucros eventuais serão pagos em 4 (quatro) parcelas 
trimestrais computados os juros legais do exercício social e do 
balanço de lucros e perdas. 

XI- DO EXERCÍCIO SOCIAL E LUCROS 

O exercício social coincidirá com o ano civil e encerrar-se-á, no 
último dia do mês de dezembro, sendo submetido ao exame e à 
apreciação dos sócios. 
Os lucros ou perdas apurados serão creditados ou debitados aos 
sócios, proporcionalmente a sua participação no capital social, 
ou mantidas, em suspenso na. sociedade, em conta específica, 
desde que assim os sócios decidam, obedecendo, entretanto, à 
legislação em vigor. 

XII - DAS RETIRADAS DOS SÓCIOS 

Os sócios gerentes, bem como os diretores nomeados por esse 
contrato ou pela reunião de sócios, retirarão, mensalmente, a 
título de pró-labore, o que for estabelecido pela reunião de 
sócios, observando-se sempre os limites permitidos pela 
legislação em vigor. 

---·-------..... j RQS N° 03/2005 - CN l ~MI - CORREIOS 8 
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XIII - DA DISSO LU CÃO E LIQUIDAÇÃO DA SOCIEDADE 

A sociedade dissolver-se-à nos casos previstos na legislação em 
vigor, ou quando no mínimo 2/3 (dois terços) do capital social 
assim o deliberar. 
Dissolvendo-se a sociedade, amigavelmente, por deliberação 
dos sócios, por via judicial ou qualquer outro meio ou motivo, a 
liquidação do patrimônio realizar-se-à publicamente. 
Deliberando-se sobre a dissolução e iniciado o procedimento de 
liquidação, o patrimônio social será distribuído entre os sócios, 
na exata proporção de suas cotas, depois de pago o passivo. 

XIV-DO FORO 

Os sócios elegem a cidade de MANAUS-AM, como FORO para 
dirimir as questões resultantes do presente contrato, rejeitando 
qualquer outro por mais privilegiado que seja. 

XV- DISPOSIÇÕES GERAIS 

Os sócios declaram não estarem indiciados em nenhum 
processo criminal, em andamento no país, nos termos da Lei No 
4. 726 de 13/07/65, Art. No 38 incisos 111 e IV. 

XVI -CASOS OMISSOS 

Os casos omissos deste contrato serão solucionados segundo a 
legislação em vigor. As pendências serão resolvidas pela reunião 
de sócios, na qual poderá ser deliberado a opção pela nomeação 
de árbitro . 
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Manaus, 28 de setembro de 2.001 . 

HEUSER DE A VILA NASCIMENTO 
CPF 098.584.316-00 

Testemunhas: 

Vicent ~úlio da Silv 
CPF 053.837. 142-00 
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MINISTÉRIO DA AERONÁUTICA 

PORTARIA No 54 9 /DGAC de 16 de novembro de 1995 
Autoriza o funcionamento jurldico da empresa Skymaster Air Unes Ltda. 

O DIRETOR GERAL DO DEPARTAMENTO DE AVIAÇÃO CIVIL, no uso da 
delegaçao de competência outorgada pelo parágrafo único do artigo 3° da Portaria n° 686/GM5, de 15 
de setembro de 1992, e tendo em vista o que consta do Processo n° 07-01/10007195, resolve: 

Art. 1 o Autorizar o funcionamento jurldico da empresa Skymaster Ai r Unes Uda., com 
sede social na Cidade de Manaus e operacional no Aeroporto Internacional Eduardo Gomes - Estado 
dq Amazonas, como empresa de serviços de transporte aéreo nao-rt"!gutar de passageiros, carga e 

C la postal doméstica e internacional.. 
.. Art ~ A execuçao .elos serviços de· que trata · o artigo anterior ficará na dépedência do 

cumprimento dos requisitos do Código Brasileiro de Aeronáutica, da Portaria n° 686/GM5, de 15 de 
setembro de 1992 e da expediçao do respectivo ato de autorizaçao, peló prazo de até 12 (doze) meses. 

Art 3° A importaçao de aeronaves dependerá sempre de parecer da Comissao de 
Coordenaçao do Transporte Aéreo CMI - COTAC. 

Art 4° A empresa Skymaster Air Unes Uda, deverá . Comprovar perante o 
Departamento de Aviaçao a integralizaçao de 25% (vinte e cinco por cento) do capitàl social em até 03 
(três) meses, 50% (cinquenta por cento) em até 12 (doze) meses e 100% (cem por cento) em até 24 
(vinte e quatro) meses, contados da expediçao desta Portaria · · 

Art 5° A empresa ficará, ainda, sujeita as obrigaçOes abaixo relacionadas, sob pena de 
caducidade da autorizaçao: · 

I - nao transferir o controle acionário a outras pessoas ffsicas ou jurfdicas, sem a prévia 
anuência do Departamento de Aviaçao Civil ; · 

11 - nao arquivar as aHeraçoes do contrato social sem a prévia aprovaçao de 
Departamento de Aviaçao Civil; 

111 - nao explorar nenhuma modalidade de serviço aéreo sem eStar devidamente 
autorizada pela autoridade competente; 

-.( , IV - cumpr · ·, por si e por seus prepostos, a legislaçao e as instruções relativas às 
.tipresa aéreas; 

Art 6° Comprovar o arquivamento dos atos constitutivos na junta Comercial e remeter 
ao DAC o n° do CGC da empresa, no prazo de 90 (noventa) dias. 

Art 7° A empresa deverá cumprir as disposições do RBHA n° 121. 
Art 8° Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicaçao, revogadas as 

çüsposiçOes em cóntrário. 

ST~RIO DA AERONÁUTICA 
(T Ar .. ~ENTO DE AVIAÇÃO CIVIL 
·.<·~ cjpia confere com o original 
·. ~ ,~ :; pocesso. 

·.dER DA JÚNIOR 

/ 
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MlNISTÉRIO AERONÁ VTICA 

PORT ARlA DAC N" 515 IDGAC, DE 14 DE JULHO DE 1997 

Autorização para Operação de Serviços de Transporte Aéreo Público Não--Regular 

O DIRETOR-GERAL DO DEPARTM1ENTO DE AVIAÇÃO CIVIL, no uso da ddegação 
de -compe:,ência outorgada ·pelo artigo·· t s-·da Portaria n° 686/GM5~ de 15 de setembro de 1992, ·e tendo ·em -vista o 
que consta do Processo 0° 07-01/10007/95, resolve: 

Art. I o- Autorizar a operação da Empresa Skymaster A ir Lines Ltda., com sede social na Ci­
dde de M;:;naus e operacional no Aeroporto Eduardo Gomes. na Cidade de Manaus. no Estado do Amazonas, para 
explora:- os s:;rviços de transporte aéreo público não-regular de carga e mala postal, doméstico e internacional, pelo 
prazo d~ 05 (cinco) anos. · 

Parágrafo Único - A autorizayão de q~e trata este artigo poderá ser renovada. po.- igual -
período, a critério da autoridade aeronáutica. desde que solicitada com antecedência mínima de 90(novcnta) dias do 
vencimento. 

Art. 2°- A realizaçiio de vôos dependerá da prévia aprovação do Departamento de Aviação 
CiviL nos termos da regulamentação em vigor. 

An. 3° ·Todos os contratos, conv~nios, acordos ou ajustes celebrados pela empresa, que ten­
ham relação direta com as suas operações de vôo, antes de serem dados à execução, deverão ser aprovados previa-
ment~ pelo Departamento de Aviação CiviL · 

An. 4° - A autorização para operar caducará de pleno direito, independente de interpelação, 
nos seguintes casos: 

r -se os serviços não forem iniciados no prazo de 6(seis) meses, a contar da data de publica­
ção da presente Portaria; 

. rr -se os serviços ficarem interrompidos por mais de 6(seis) meses, salvo motivo de força 
maior, plenamente comprovado; ou 

lll- pela expi~ do prazo de autorjzação não renovado. 
Parágrafo único - A autorização pódení. ser cassada nos casos previstos no Código Brasileiro 

de Aeronáutica ou revogada á requerimento da empresa. 

autorização: 
Art. 5o - A empresa ficará ainda sujeita ã,s seguintes obrigações, sob pena de revogação da 

I - não transferir o controle acionário a outras pessoas fisica ou jurídicas, sem a prévia 
anuência do Departamento de Aviação Civil; · . . 

11 -não ~quivar as altentções do estatuto social ou atas de assembléias, sem a prévia aprova­
~o do Departamento de Aviação Civil; 

m -não explor..r outra modalidade de serviço aéreo sem estar devidamente autorizada pela 
.autoridade cornpet~nte; e . 

IV- cumprir por si e por .seus prepostos, a legis lação e as instruçõts relativas às empresas de 
serviços aéreos. 

Art. 6° A empresa ficará sujeita às leis, regulamentos, instruções e portarias vigentes ou que 
vierem <! vigomr, aplicáveis aos serviços autorizados. 

contrário. 
Art. 7°- Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 

MINlST!:RIO DA AERONÁUTICA 
DEPARTAME~TO DE :\.VIAÇÃO Cl\'l!-. 

A presente 'cópia confere com o 
original constante do processo. 

· de Janeiro,/4 1011 · 
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OfiCIO n° ~ j ~ /PL-2 

• SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL 
DEPARTAMENTO DE A VIAÇÃO CIVIL 

DECLARACÃO 

Declaro para os devidos fins que a Portaria n°686/GM5, de 15 de setembro de 1992 
foi substituída pela Portaria n°536/GC5, de 18 de agosto de 1999, entretanto a empresa 
Skymaster Air Lines Ltda., constituída segundo aquela Portaria, permanece válida perante 
este Departamento. 

Rio de Janeiro, 24 de julho de 2000. 

E~y \.,"L 09~t.-cLJ~ 
Brig -do-~rlos Alberto de Carval~undes 

Chefe do SPL _ _ . . 

Cartório Vital 
5° Oficio de Notas- Manaus 
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COMANDO DA AERONÁUTICA 
G•S:NETE DO COMANDANTE 

SECRETARIA 
Publicado no Di á rio Oficial de • SER \'IÇO PÚ~L~CO rEDERA.L l f 9 AGO 1999 ~ 

Cüt-.·lA.N"DO DA AERONAl-TlC.A. DOU o~-E c::Jl f~,~ 

PORT . .VUA "\" 536 .'GCS_ DE 18 DE .1.\GOSTO DE 1999 

Aprova a.~ Instruções que regulamentam os pedido~ de auwnzação para 
funcionamento juridico e autorizaçã0 ou concessão para exploração à o~ serviço ~ 

aereos públicos. 

O COMA~"DA!'-./TE DA AERONAUTICA no uso das atribuições que lhe conferem 0 

panigrafo uni co do anigo 18 e o anigo I 9 da Lei Complementar n' 97. de 9 de junho de 1999, e tendo 
como fundamento o disposto no anigo 193 da Lei n~ 7565, de 19 de dezembro de 1986: resolve 

Art. l ~ Aprovar as Instruções em anexo a esta Portaria, que regulamentam os pedidos de 
autorização para funcionamento juridico e autorização ou concessão para exploração dos serviços aereos 
públicos . 

Art. 22 Esta Ponaria entra em vigor na data de sua publicação. 
Art. 3~ Revoga-se a Portaria n~ 686/GM5, de 15 de setembro de 1992, publicada na Seção 

I do D.O.l' nr 179, de 17 de setembro de 1992 
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-· ( FL I /2 do Anexo z Ponaria nº 536 IGC5i de 18 de agosto de J 999 ) 

INSTRUÇÕES P.<\RA RFGULAMEf\.!AÇÃO DOS PEDIDOS DE AUTORlZA(.ÃO PARA 
FL'~('IOI-\AME:'\TO JUR.IDJCO f At .ifORIZAÇAÕ OL' COf'CESS . .\0 PARA E:\.'T'LORAÇ . .\0 DO S 

SER VIÇOS A.EREOS PÚBLICOS 

C..I\PÍTULO I 
DA AL'TORIZA('Ã.O PARA. FUNCIONAJ\1El\:TO JURlDICO 

.-\.r: I'" A autorização oara funcionamento _jurídico de uma empresa que :-t r•oponha a 
e:-;plo~a ' o scr.·iç:o à e transpone aérec scra oull>rgada a pessoa jurid1ca b~asileira que sat is faç<' ao, 
reauisitos do Códil!o Brasileiro de Aeronautica c da:- presentes lnstruçbes 

. -~ 2~ O pedidc de autorização para funcionamento juridico sera di rigido ao Diretor-
Gera: do DepanamentC\ de Aviação Civil. instruido com os seguintes documentos. 

1- atos constitutivos da empresa. atendendo explicitamente aos requtsitos do Codigo 
Brasileiro de 1\eronautica c regulamentaçà(' complementar. 

11- capital social rninimo compatível com o tipo de operação planejada pela empresa_ 
totalmente subscrito_ 

li!- plano bit.sico dos ser.tiços a serem executados, contendo o ~egmento a ser explorado 
regular ou não-regular ~o caso do segmento regular. o plano basico devera especificar claramente a red e 
de iinhas que ensejara o inicio das atividades àa empresa: 

IV- especificação das aeronaves a serem empregadas na exploração dos serviços 
oretendidos e a fonna de aquisição: e 
· v . projeto de constituição da empresa demonstrando o planejamento estraté~!:ico do 
empresário para o empreendimento proposto, contemplando claramente as diversas fases do-proje~o 
(implantação, consolidação e expansão), com a descrição, em cada uma delas, da frota e dos mercados a 
serem servidos e contendo um estudo de viabilidade econômica para a fase de implantação com todos os 
elementos que fundamentem a adequabilidade de capital social inicial proposto ao empreendimento 
pretendido. 

An. 3~ O Departamento de A'l.iaçào Civil examinara o pedido de autorização em seus 
aspectos jurídicos , ecouômioo-financeiros, técnioo-opencionais e administrativos . 

Parágrafo único. Compete ao Diretor-Geral do Departamento de Aviação Civil autorizar 0 

funcionamento jurídico das empresas que se proponham a explorar os sen.iços previstos nestas Instruções. 
An 4r A autorização para funcionamento jurídico tomar-se-â efetiva após a publicação da 

penaria de autorização para o funcionamento jurídico da empresa e do competente arquivamento dos atos 
constitutivos na Junta Comercial . 

. A.n. 52 A autorização para funcionamento juridico habilita a empresa a 
1- solicitar à Comissão de Coordenação do Transporte Aereo- COT AC -autorização para 

importar aeronaves. quando for o caso: _ 
Tl- registrar as aeronaves no Registro Aeronáutico Brasileiro- RAB : e 
ID- solicitar ao Departamento de Aviação Civil o Certificado de Homologação de 

Empresa de Transporte Aéreo - CHET A, na forma do Regulamento Brasileiro de Homologação 
Aeronautica - RBHA- correspondente. 

An. 6!· A autorização para funcionamento jurídico teni validade de I (um) ano, contado da 
data da publicação da ponaria de autorização para o funcionamento jurídico da empresa, poàendo ser 
renovada, a critério do Departamento de Aviação Civil para o que a empresa devera apresentar solicitação 
fo rmal. instruída de correspondente exposição de motivos a qual devera enfoca~- dentre outros aspectos_ 
as razões pel2.s quais a empresa não reuniu as condições para obter a concessão ou a autorização para 
o pe;-ação, conforme o caso 

CAPÍTULO Il 
DA CONCESS.b.O PAR:\ EXPLORAR SERVIÇOS DE TR...<\NSPORTE AER.EO REGULAR 

An 79 A concessão sera .outorgada somente a pessoa _jurídica constituída no Pais_ cuja 
portana de func1onamemo jurídico para exploração de serviços d . 
e que _ia tiver cumprido -os ret:juisitos constantes no artigo 52 d stas lnstruçôEf,atltxNtA6llit'titiJ~uanto ao 
rel!istro da(s\ aeronave(s) no Retústro Aeroná.utico Brasileiro- R.SJ30(ie.íObti~Qlnlr.errlltftkJ~tUi 

- · - ??titJwcf 'Zhr.,t-7 .. ele 
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(FL '2!'2 do Anexo a Portaria nP 536 IGC5! de 18 de agosto dt 1999 J 

Homologação de Empresa de Transporte Aéreo - CHET.A.... na forma do Regulamento Brasileiro de 
Homolo~ação Aeromi.utica - RBHA- aplicavel 

- .'\r: s~ O pedido de concessão. devidamentt: instruido. seni dirigido ao Comandam e de. 

-\eronautica. uor imc:-medio do Departamento de A viação Civil 
. Paragrafo unico A concessão tomar-st-2 efetiva apos a publicação do respecrJ vc• é!I C• e 02 

a.ssinatur~ do contrato 2 ser celeb;-ado com o Departamento de Aviaçãll Civil. ondt> serão fixados 0~ 

aireiws e obrigacôes áa concessionaria. seu obieto. reàe de linha~ a ser operada tplanl' basico d t- linha~ 
para o inicio das atividades). p;-azo de concessão e condições gerai~ 

An Sf' A concessão habilita a empresc a: 
1- participar da Comissão de Linhas Aereas- CLA. e 
ll- solicitar ao Depanamento de Aviação Civil a emissão dos Horarios de Transport e 

(HOTR.Al') das linhas aereas constantes do plano basico de linhas anexado ao conrrato de concessão . 
. -\r: lO. A empresa concessionaria, em principio, deverá iniciar suas operações cxeculandl\ 

as linhas aereas constantes do plano béi..sico de linhas anexado ao contrato de concessão 
.-\r: i I . Nenhuma modificaçãc> no plano basico de linhas, apos o início das operações. 

podera ser efetuadE sem a prévia aprovação do Departamento de Aviação Civil 
.-\n. 12. A concessão caducara de pleno direito, independente de interpelação· 
1- se os serviços não forem iniciados no prazo de ó (sei.s) meses a contar da data da 

assinatura do contrato de concessão: 
U- se os serviços ficarem interrompidos por mais de 6 (seis) meses, salvo por motivo de 

força maior, plenamente comprovado; 
ill- se expirar o prazo de concessão; e 
I\·- a pedido da concessionãria. 

CAPÍTULO li 
DA AUTORIZAÇÃO PARA OPERAÇÃO DE SERVIÇOS DE TR.A.NSPORTE AÉREO PÚBLICO 

NÃO-REGULAR 
. .o\rt. 13. A aUtorização para operação de que trata .o presente Capitulo será outorgada á 

pessoa _jurídica, constituída no Pais, que pretenda operar aviões categoria transporte ou ca~goria 
transpone regional, cuja portaria de autorização de funcionamento jurídico para exploração de serviços de 
transporte aéreo não-regular esteja em '\-Ígor e que já tenha cumprido os requisitos constantes do artigo 5~ 
àesus Instruções. notadamente quanto ao registro da(s) aeronave(s) no Registro Aeronáutico Brasileiro­
RAB -e a obtenção do Cenificado de Homologação de Empresa de Transporte Aereo - CHETA., na 
forma do Regulamento Brasileiro de Homologação Aeron&nica - RBHA - aplicável 

Pa;ágrafo úruco. A autorização para operação de que trata o "caput" deste artigo não se 
aplica às empresas de táxi aéreo, as quais são regidas por regul8i!'entação específica . 

. IIJl. 14 A autorização para operação é ato admirustrativo de competência cio Diretor­
Geral de Aviação Civil, onde serão fixados os direitos e obrigações da empres~ seu obieto. orazo da 
autorização e condições gerais. · · · 

Parágrafo unico . A autorização para operação tomar-se-á efetiva apos a publicação da 
penaria que autoriza o funcionamento de emprex.. 

An 15 O pedido de autorização para operação. devidamente instruido. será ciiri!:üdo ao 
Diretor-Geral áe A\·iação CiviL -

.tv"! 16 A autorização para operação caducara de pleno direito. independente de 
interpelação 

J- se os serviços não forem iniciados no prazo de 6 (seis) meses a conta:- da publicação da 
respectiva portari2. 

IJ- se os serviços ficarem interrompidos po: mais de 6 (seis) meses, salvo por motivo de 
forçz maior. plenamente comprovado, 

m- pela expiração do prazo de autorização 
I\·- a pedido da concessionária 
Parágrafo unico. A autorização para opera 

Codt!:!o Brasileiro de Aeronautica ou rev01zada a reouenmen 
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~ Skymasler Aírlínes l.lda 

.,..-. ' 'ê7·i6 ~ - F_~o~ 

4.1. DOCUMENTOS DE CREDENCIAL 

• Carteira de Identidade 
• Contrato Social 

4.2. DOCUMENTOS RELATIVOS À SESSÃO DO PREGÃO: 

• Comprovação de Patrimônio Líquido -:-Balanço 
• Declaração comprometendo-se informar a ECT fato 

impeditivo à sua habilitação 
• Declaração quanto ao cumprimento do Inciso XXXIll do 

Artigo 7" da Constituição F e~ 

o o 
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ga ALTERAÇÃO CONTRATUAL E CONSOLIDAÇÃO 
DO CONTRA TO SOCIAL DA SOCIEDADE 

" SKYMASTER AIRLINES L TOA" 
C.N.P.J. N° 00.966.339/0001-47 

ABERTURA DE FILIAL 
MUDANÇA DE ENDEREÇO DE FILIAL 

JOÃO MARCOS POZZETTI, brasileiro, divorciado, Contador, portador 
do CPF 011.096.918-90 e RG No 0893681-1/AM, residente e 
domiciliado à Rua Marquês de Vila Real da . Praia Grande, nr 07 -
Parque. das Laranjeiras, Manaus-Arvt CEP 69.068-100; 

~ EXPRESSO LUCAT LTDA, com sede à Rodovia Prefeito João Zacchi, 
· s/n - Bairro do Caí, Cabreúva-SP, CEP 13.315-000, CNPJ No 
58.290.743/0001-23, Inscrição Estadual No 233.006.862.110, com ato 
de constituição arquivado na Junta Comercial do Estado de São 
Paulo, sob No 35207751845, sessão de 12.11.87, representada, neste 
ato, pelo Sócio-Gerente Sr. ARMANDO SÉRGIO PROIEITI, 
brasileiro, casado, empresário, portador CPF No 795.879.768-00 e RG 
No 7.974.802 SSP/SP, residente e domiciliado à Rodovia Prefeito 
João Zacchi, s/n- Bairro do Caí, Cabreúva..:SP, CEP 13.315-000 

LUIZ OTÁVIO GONÇALVES, brasileiro, casado, Engenheiro, portador 
do CPF No 118.533.366-53 e RG No M-150.018 SSP/MG, residente e 
domiciliado à Rua Bernardo Guimarães, No 2.145 - Apto 1.602 -
Bairro de Lourdes em Belo Horizonte- MG, CEP 30.140-082; 

HUGO CESAR GONÇALVES, brasileiro, casado, Tenente-Coronel, 
portador do CPF No 123.590.170-04 e RG No 171.599 M.AER, 
residente e domiciliado à SHIS Ql 03, conjunto 4, casa 13- Lago Sul, 
Brasília-DF, CEP 71.605-240 e 

HEUSER DE AVILA NASCIMENTO, brasileiro, casado, Engenheiro, Ól 
portador do CPF 098.584.316-00 e RG No f'HJ61-:*~.r-& _.SSP/AM, l 
residente e domiciliado à rua Coronel Pedro Jorge;· 39él;u-~~(tf~YPJ'~gq~-w ~ ! 
Belo Horizonte/MG, CEP 30.410-350. : .. :'-';~ ~ - .- 7 / . ; ,,r:,.,-,..;; ·· i 
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Únicos Sócios da sociedade por cotas de responsabilidade limitada, 
que gira nesta praça sob a denominação social de SKYMASTER 
AIRLINES LTDA, sediada na Avenida Torquato Tapajós, 4.080 -
Bairro de Flores - CEP 69048-660 - Manaus - Amazonas, com seu 
contrato social registrado na Junta Comercial do Estado do Amazonas 
sob NIRE 13200.314.671 em sessão de 30.11.95 e última alteração 
contratual registrada sob nr. 224291 em sessão de 06.07.2001, 
inscrita no CNPJ n° 00.966.339/0001-47, resolvem assim alterar e 
consolidar o contrato social, de acordo com as clausulas abaixo: 

I- ABERTURA FILIAL 

Os sócios decidem pela abertura da Filial em: 

BRASÍLIA/DF 
Aeroporto Internacional de Brasília . Presidente Juscelino 
Kubitschek, S/N, Setor de Carga, 28 Andar - Sala 22, CEP. 
71.609-970- Bairro Lago Sul- Brasília- Distrito Federal. 

PORTO ALEGREIRS 
Rua Frederico Mentz, 1017- Sala 01- Bairro Navegantes, CEP. 

90.240-11 o - Porto Alegre - Rio Grande do Sul. 

11 -MUDANÇA DE ENDEREÇO DE FILIAL 

Os sócios decidem pela alteração dos endereços das filiais 
abaixo: 

I JABOATÃO DOS GUARARAPES /PE 
De: à Rua Xavantina, s/n - Bairro Prazeres - Jaboatão dos 
Guararapes-PE, CEP 54.335-000. 

PARA: à Avenida Marechal Mascarenhas de Moraes, s/n -
Portão 2 QD 3- Área Industrial, Edifício T · glstica de 
Cargas, Ala "C" Sala 08, Bairro lmbirib i5ªoMWd:i.1~~~9,9,~éJ us ~ 
Recife I PE. 7!(' ')"·" ~· ( 7 ·· ;., <. r".; ~ 
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FORTALEZA ICE 
De: à Rua Mimosa, 31 O -Aeroporto de Fortaleza, CEP 60.410-
230, Fortaleza/CE. 

PARA: à Rua Raul Cabral, 180 -Bairro Aeroporto, CEP 60.420-
230, Fortaleza/CE 

CABREÚVAISP 
De: à Rodovia Prefeito João Zacchi, s/n - Bairro Caí -
CABREÚVA- SP, CEP 13.315-000; 

Para: à Rodovia Prefeito João Zacchi, ·s/n .;_ Galpão 01 - Bairro 
Caí- CABREÚVA- SP, CEP 13.315-000; 

Permanecem em vigor todas as demais cláusulas do contrato social e 
alterações posteriores, que não sofreram modificações com a presente 
alteração contratual. 

CONSOLIDAÇÃO DO CONTRATO SOCIAL 

Face às seguidas alterações contratuais procedidas, os sócios 
resolvem consolidar as disposições do contrato social original, o qual 
passará a vigorar com a seguinte redação: 

I - DA DENOMINAÇÃO, SEDE E FILIAIS 

SKYMASTER AIRLINES L TOA, é uma empresa brasileira, 
estabelecida por cotas de responsabilidade limitada, com sua 
sede social e foro na cidade de Manaus-AM, na Avenida ré' 
Torquato Tapajós, No 4.080, Bairro de Flores, CEP 69048-660, ~ 
que se rege por este contrato e pela legislação em vigor. A 
empresa poderá criar filiais, bases, agência~\~~.<?-~· t;>em 

1 
como nomear representantes, em qu~~~~t::- .t .-; l9cAílf~tf~~unaus ! 
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nacionais ou estrangeiras, a critério de sua Diretoria, desde que 
autorizada pelo Departamento de Aviação Civil- DAC. 

DAS FILIAIS 

SÃO PAULO/SP - Av. Condessa Elizabeth de Robiano, nr 
2.200-B- Bairro da Penha- São Paulo- SP, CEP 03.704-000; 

CAMPINAS/SP - Rodovia Santos Dumont, KM 66 - Aeroporto 
Internacional de Viracopos- Campinas- SP, CEP 13.051-970; 

CABREÚV AISP - Rodovia Prefeito· João Zacchi, s/n - Galpão 
01- Bairro Caí- CABREÚVA- SP, CEP 13.315-000; 

SALVADORIBA - Ladeira dá Água Brusca, 67 - Bairro Água 
dos Meninos- Salvador- BA, CEP 40.030-1 ?O; -

FORTALEZA/CE- à Rua Raul Cabral, 180- Bairro Aeroporto, 
CEP 60.420-230, Fortaleza/CE; 

RECIFE/PE - à Avenida Marechal Mascarenhas de Moraes, s/n 
-Portão 2 QD 3- Área Industrial, Edifício Terminal de Logística 
de Cargas, Ala "C" Sala 08, Bairro lmbiribeira, CEP 51.210-001, 
Recife I PE; 

RIO DE JANEIRO/RJ -Av. Erasmo Braga, 277 -sala 310 -
Bairro Centro- Rio de Janeiro/RJ, CEP 20.020-000 

BRASÍLIA/DF - Aeroporto Internacional de Brasília Presidente 
Juscelino Kubitschek, S/N, Setor de Carga, 2 8 Andar - Sala 22, 
CEP. 71 .609-970- Bairro Lago Sul -Brasília- Distrito Federal. 

PORTO ALEGRE/RS - Rua Frederico Mentz, 1017 - Sala 01 - ~ 
Bairro Navegantes, CEP. 90.240-11 O - Porto Alegre - Rio ry 
Grande do Sul. 
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11- DO OBJETO SOCIAL E PRAZO 

A empresa tem por objetivo social a exploração de serviços de 
transporte aéreo público, não regular, de mala postal e de carga, 
doméstica e internacional, oficinas de manutenção para suas 
aeronaves e de terceiros, para os componentes aeronáuticos, 
próprios e de terceiros, importação de peças _e de equipamentos, 
para si e para terceiros, de acordo com as autorizações que 
forem expedidas pela autoridade aeronáutica brasileira. 
A empresa tem sua duração por prazo indeterminado. 

111 - DO CAPITAL SOCIAL 

O capital da sociedade é de R$ 600.000,00 (Seiscentos Mil 
Reais) dividido em 600 (seiscentas) cotas no valor unitário de R$ 
1 ~000,00 (Hum mil reais) cada uma, subscrito pelos sócios da 
seguinte forma: · , 
EXPRESSO LUCAT LTDA, a importância de R$ 180.000,00 
(cento e oitenta mil reais), .correspondente a um total de 180 
(cento e oitenta) cotas do capital social; 
JOÃO MARCOS POZZETTI, a importância de R$ 120.000,00 
(cento e vinte mil reais), correspondente a um total de 120 (cento 
e vinte) cotas do capital social; · · 
LUIZ OTÁVIO GONÇALVES, á importância de R$ 120.000,00 
(cento e vinte mil reais), correspondente a um total de 120 (cento 
e vinte) cotas do capital social; 
HUGO CESAR GONÇALVES, a importância de R$ 120.000,00 
(cento e vinte mil reais), correspondente a um total de 120 (cento 
e vinte) cotas do capital social; 
HEUSER DE AVILA NASCIMENTO, a importância de R$ 
60.000,00 (sessenta mil reais), correspondente a um total de 60 
(sessenta) cotas do capital social. 

IV- DA COMPOSIÇÃO DO CAPITAL SOCIAL 

Pelo menos 4/5 (quatro quintos) do capital social pertencerão, 
obrigatoriamente, a brasileiros, nos termos do artigo 181, 
parágrafo 2° do Código Brasileiro de Aero~~, prevalecendo 
essa limitação, nos eventuais aumentos qor,,cÂp!J,~~~~<;i~!'?tb'~m i 

1 - -~;_·-~-- -. :· .... < ·- ~·_ : . .;;.~~<~~,'~-~,'JUs I 
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como na transferência à estrangeiros de 1/5 (um quinto) do 
capital a que se refere a item 2 do mesmo artigo 181, 
dependendo essa transferência de aprovação da autoridade 
aeronáutica brasileira. 

V- DA RESPONSABILIDADE DOS SÓCIOS 

A responsabilidade dos sócios é limitada ao valor do capital 
subscrito, nos termos do Decreto No 3. 708 de 1 O de janeiro de 
1919. 

VI- DA ADMINISTRAÇÃO DA SOCIEDADE 

A sociedade será administráda pelos sócios gerentes e por 
gerentes não sócios, que forem nomeadqs na reunião de sócios, 
na forma estabelecida nesse contrato, aos quais compete no uso 
da firma, ativa e passiva, judicial ou extra-judicial da sociedade, 
sendo vetado, todavia, o emprego da razão social, em negócios 
estranhos ao objetivo da sociedade, especialmente prestação de 
avais, endossos e caução de favor, respondendo os Diretores e 
os Gerentes pelos atos qu'e excederem aos poderes de 
administração em violação ao presente contrato. 
Inicialmente e por este ato, são nomeados os sócios gerentes: 

HUGO CESAR GONÇALVES com a denominação de Diretor 
Presidente, 

LUIZ OTÁVIO GONÇALVES com a denominação de Diretor 
Comercial, e 

JOÃO MARCOS POZZETTI com a denominação de Diretor 
Financeiro. 

Os sócios se reunirão pelo menos a cada três meses ou quando forem 
convocados pelo Diretor Presidente ou pelo~ sócio~~;n; ----: 
pelo menos 40°/o (quarenta por cento) do capital sodal :- errei c ,:;_, c//2 .. ~ '.t<J ,_. ' 
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VIl- DA DIREÇÃO 

A direção e a administração da sociedade será confiada, 
exclusivamente, a brasileiros, residentes e domiciliados no país, 
de acordo com a legislação em vigor. 

VIII- DA GERÊNCIA 

A gerência será exercida individualmente pelos sócios diretores 
para assinatura dos documentos de interesse ou que envolvam a 
responsabilidade da socieda.de e para a movimentação de 
valores de instituições bancárias e financeiras, co~prar e vender 
imóveis, inclusive aeronaves, nas suas diversas modalidades de 
compra e venda e de utilização, ou outros bens que integrem o 
patrimônio da sociedade. 

IX- DA CESSÃO E TRANSFERÊNCIA DE QUOTAS 

As cotas do capital são indivisíveis, não podendo ser 
transferidas, no todo ou em parte, por qualquer dos sócios, sem 
prévio consentimento dos demais. Aos sócios assiste o direito de 
preferência na aquisição da cessão ou da transferência de cota, 
em igualdade de condições, dando-se preferência aos sócios, na 
mesma proporção de sua participação no capital social. 
A cessão ou a transferência do capital social dependerá sempre 
da aprovação da autoridade aeronáutica. 
A participação no capital social em proporção superior a 25o/o 
(vinte e cinco por cento), de pessoa jurídica não ligada à 
aviação, dependerá de prévia aprovação da autoridade 
aeronáutica brasileira. 

'j
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X- DA SAÍDA DE SÓCIO 

Ao sócio que não desejar mais continuar na sociedade, é 
facultativo propor uma quantia para pagamento do seu capital e 
do seu lucro aos demais. Os lucros serão_ apurados mediante 
balanço especial a ser levantado 30 (trinta) dias após a decisão. 
Os lucros eventuais serão pagos em 4 (quatro) parcelas 
trimestrais computados os juros legais do exercício social e do 
balanço de lucros e perdas. 

XI- DO EXERCÍCIO SOCIAL E LUCROS 

O exercício social coincidirá com o ano civil e encerrar-se-á, no 
último dia do mês de dezembro, sendo submetido ao exame e à 
apreciação dos sócios. 
Os lucros ou perdas apurados serão creditados ou debitados aos 
sócios, proporcionalmente a sua participação no capital social, 
ou mantidas, em suspenso na. sociedade, em conta especrtica, 
desde que assim os sócios decidam, obedecendo, entretanto, à 
legislação em vigor. --

XII - DAS RETIRADAS DOS SÓCIOS 

Os sócios gerentes, bem como os diretores nomeados por esse 
contrato ou pela reunião de sócios, retirarão, mensalmente, a 
título de pró-labore, o que for estabelecido pela reunião de 
sócios, observando-se sempre os limites permitidos pela 
legislação em vigor. 

.----- . 
Car·tório Vital ; 
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C' -

XIII- DA DISSOLUÇÃO E LIQUIDAÇÃO DA SOCIEDADE 

A sociedade dissolver-se-à nos casos previstos na legislação em 
vigor, ou quando no mínimo 2/3 (dois terços) do capital social 
assim o deliberar. 
Dissolvendo-se a sociedade, amigavelmente, por deliberação 
dos sócios, por via judicial ou qualquer outro meio ou motivo, a 
liquidação do patrimônio realizar-se-à publicamente. 
Deliberando-se sobre a dissolução e iniciado o procedimento de 
liquidação, o patrimônio social será distribuído entre os sócios, 
na exata proporção de suas cotas, depois de pago o passivo. 

XIV-DO FORO 

Os sócios elegem a cidade de MANAUS-AM, como FORO para 
dirimir as questões resultantes do presente contrato, rejeitando 
qualquer outro por mais privilegiado que seja. 

XV- DISPOSIÇÕES GERAIS 

Os sócios declaram não estarem indiciados em nenhum 
processo criminal, em andamento no país, nos termos da Lei No 
4.726 de 13/07/65, Art. No 38 incisos 111 e IV. 

XVI -CASOS OMISSOS 

Os casos omissos deste contrato serão solucionados segundo a 
legislação em vigor. As pendências serão resolvidas pela reunião 
de sócios, na qual poderá ser deliberado a opção pela nomeação 
de árbitro. 

E por assim estarem justos e contratados, firmam o presente contrato 
em 7 (sete) vias de igual teor e para um só efeito, na presença das 
testemunhas abaixo, que assistiram a tudo. I ~ - __ ca:-ro rio Vital 
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Manaus, 28 de setembro de 2.001 . 

)L~ 
HEUSER DE A VILA NASCIMENTO 

CPF 098.584.316-00 

Testemunhas: 

Vicent Júlio da Silv 
CPF 053.837.142-00 

lO 

~t@S{YW(~~TDA 
CNPJ 58.29 .743/0001-23 

. . p/p Arma·ndo Sérgio Proietti 
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Skymasler Airlines Lida 
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SKYMASTER AIRLINES LTDA 

BALANÇO PATRIMONIAL 
31.12.2000 

INSC. CNPJ: 00.966.339/0001-47 
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SkymDsler Airlines Lida 
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BALANÇO PATRIMONIAL 

ATIVO 

CIRCULANTE 

Caixa/Bancos/Aplicações 
Duplicatas a receber de clientes 
Tributos a Compensar 
Adiantamentos Fornecedores 
Emprestimos a Terceiros 
Creditos-Valores 

Total do Ativo Circulante 

em R$ 

REALIZÁVEL A LONGO PRAZO 

Creditos-Valores 

Total do Ativo Realizável a Longo Prazo 

PERMANENTE 
IMOBILIZADO 

I moveis 
Bens Moveis Administrativos 
Veículos 
Bens Intangíveis 
(-) Depreciação acumulada 
Total Ativo Imobilizado 

DIFERIDO 
Despesas a Realizar 

TOTAL DO PERMANENTE 

TOTAL DO ATIVO 

RQS N° 03/2005 - CN 
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NASCIMENTO 

31.12.2000 

69.819 
5.857.729 
3.403.537 

o 
43.685 
40.756 

9.415.5261 

4.411.827 

4.411.8271 

1.092.500 
306.946 
224.750 

(109.860) 
1.514.3361 

831.713 

Av. Torqua to Tapajós, 4080 - Flores- M anaus- AM - Brasil - Cep: 69048-660 - Tel. (92) 652-4000- Fax. (92) 652-4040/651 - 13 10 
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Skymasler Airlines Lida 
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BALANÇO PATRIMONL4L 

PASSIVO 

CIRCULANTE 

Fornecedores 
Obrigações Trabalhistas/Sociais 
Obrigações Tributarias 
Emprestimos Bancarias 
Outras Obrigações a Pagar 

Total do Passivo Circulante 

em R$ 

EXIGIVEL A LONGO PRAZO 

Fornecedores Estrangeiros 
Financiamento Bens 

Total Exigível a Longo Prazo 

PATRIMÔNIO LrQUIDO 

Capital Social 
Reservas de Capital 
Resultado de Exercfcios Anteriores 
Resultado do Exercício 

Total do Patrimônio Líquido 

TOTAL DO PASSIVO 
RQS N° 03/2005 - CN 

31.12.2000 

2.406.105 
124.895 
356.478 

1.085.210 
637.010 

4.609.6981 

10.965.785 

10.965.7851 

600.000 
5.697 

(497.391) 
489.613 

597.919 I X 

16.173.402 1 
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A v. Torquato Tapajós, 4080 - Flores - Manaus- AM- Brasil- Cep: 69048 -660 - Tel. (92) 652-4000- Fax. (92) 652-4040 I 651-1310 

Rod . Santos Dumont . Km 66 - Aerop . Inter. de Vira copos- Campinas - SP- Cep: 13051-970- Tel. (19) 3725-5866 - Fax. (19) 3725-5865 
Av. Condessa El izabeth Rubiano. 2200 B - Penha- São Paulo - SP- Cep: 03704-000- Te I. ( 11) 6641-9613 I 9484 - Fa x. (11) 6641 -3511 ~ 
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BALANÇO PATRIMONIAL. 
em R$ 

DEMONSTRAÇÃO DE RESULTADO 

RECEITA BRUTA 
Transporte aéreo 
Fretamento Aeronave 

DEDUÇÕES DA RECEITA BRUTA 
Impostos e devoluções 

RECEITA OPERACIONAL LIQUIDA 

CUSTOS OPERACIONAIS- AERONAVES 

RESULTADO OPERACIONAL 

DESPESAS GERAIS 
Despesas administrativas 
Despesas Financeiras 
Resultado Não Operacional 

RESULTADO ANTES DO IMP. DE RENDA 

IMP. DE RENDA I CONTRIB. SOCIAL 

RESULTADO DO EXERC(CIO 

4. 
SKYMASTER AIRLI 

31.12.2000 

31.967.995 
33.700.069 
s5.66a.o64 I 

(1.572.232) 

64.o9s.s32 I 

(59.341 .093) 

4.754.7391 

(2.684.593) 
(1.462.482) 

4.470 

(4.142.605)1 

612.134 I 

(122.521) 

489.613 1 
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Rod . Santos Dumont. Km 66- Aerop . Inter. de Viracopos- Campinas- SP- Cep: 13051-970- Tel. (19) 3725-5866- Fax. (19) 3725-5865 
Av. Condessa Elizabeth Rubiano. 2200 8 - Penha - São Paulo - SP- Cep : 03704-000- Te (11) 6641-9613 /9484 - Fax. ( 11) 6641-3511 Q 

No Wob h"P ""'" ok ''"""" ld '"'~~~:E ~';~il :::':~;;.: oo b• okym'"'= m@dgiO<I oom b• f{2 ' 



SkymDster Airlines 

DEMONSTRAÇOES DAS ORIGENS E APLICAÇOES DE RECLIRS06 
Exercício findo em 31 de Dezembro de 2000 

ORIGENS DE RECURSOS 
Das Operações: 

Lucro Liquido do Exerclcio 
Depreciação e Amortização 
Aumento Exiglvel a Longo Prazo 
Redução Realizável a Longo Prazo 
Lucro na venda de Imobilizado 

De Terceiros: 
Ingresso de novos empréstimos 
Baixa de bem do Imobilizado (valor de venda) 
Venda de Investimentos 
Resgate de Investimentos fen1>0rários longo prazo 

Total das Origens 

APLICAÇÃO DE RECURSOS: 

Aumento do Realizável a Longo Prazo 
Reducao Exigfvel a Longo Prazo 
Aquisição Ativo Imobilizado 
Aumento do Ativo Diferido 

Total das Aplicações 

489.613 
43.543 

3.655.741 

1.294.802 

1.393.342 
831.712 

ENTO NO CAPITAL CIRCULANTE LÍQUIDO 

Descrição das Contas 

Ativo Circulante 
Passivo Circulante 

Capital Circulante Líquido 

A,~~ 
SKYMASTE IRLINES L TOA 

HEUSER DE AVILA N 

31/12/1999 31/12/2000 

5.101 .929 9.415.526 

(965.142) 

4.136.787 

RQS No 03/2005 - CN 
CPMI - CORREIOS 

~(SJ ME Ur% 3 5 

3777 
Doe: 

::::::::==:::::J 

(4 .609.698) 

4.805.828 

4.188.897 

o 

o 

3.519.856 

Variação 

4.313.597 

Av. Torquato Tapajós . 4080- Flores- Manaus- AM- Brasil- Cep : 69048-660- Tel. (92) 652-4000- Fax . (92) 652-4040/651-1310 
Rod. Santos Dumont. Km 66- Aerop . Inter. de Viracopos- Campinas- SP- Cep : 13051 -970- Tel. (19) 3725-5866- Fax. (19) 3725-5865 ~ 
Av. Condessa Elizabeth Rubiano. 2200 B - Penha - São Paulo - SP - Cep: 03 704-000 - Te I. ( 11) 6641-9613 1 9484 - Fax . ( 11) 6641-3511 
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Skym~sler Airlines 

DEMONSTRAÇÕES DAS MUTAÇÕES DO PAT~~MÔN~O L~t.lUIDO 
Exercício findo em 31 de Dezembro de 2000 

Capital I Reservas I Lucros(Prejuizos) I 
Social CaPital Acumulados I Total 

SALDO EM 31/12/99 60o.ooo I 5.6971 (497.392)1 108.305 

LUCRO LIQUIDO DO EXERCICIO 489.614 489.614 

AUMENTOS DE CAPITAL 
Com Lucros 
Com Reservas 

SALDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2000 I 600.000 I 5.697 I (7.778)1 597.919 

~. 
SKYMASTER AIRLINES L TOA JO S POZZETTI 

HEUSER DE AVILA NASCII~NTO 

.......... ,... ... ··-.···- .............. ....-·· .... ···· ··· ... -.. , ......... -"''"•' " " 

RQS No 03/2005 - CN 
CPMI - CORREIOS 

FI~ 0936 

·~ · 3 7 7 7 
Qoe: 

CRC-AM 3860 

Av. Torquato Tapajós , 4080- Flore s - Manaus - AM - Brasil - Cep: 69048-660- Te I. (92) 652-4000- Fax. (92) 652-4040 /651 -131 O 
Rod. Santos Dumont, Km 66 - Aerop. Inter. de Vira copos - Campinas - SP - Cep : 13051-970 - Te I. (19) 3725-5866 - Fax. ( 19) 3725-5865 
Av. Condessa Elizabeth Rubiano , 2200 B- Penha- São Paulo - SP- Cep : 03704-000 - Tel. (11 6641-9613/9484 - Fax. (11) 6641-3511 



~ Skymaster Airlines Ltda 

é-'>-~L .,..,....~ .. ~--vi-
EDITAL-ECT 

PREGÃO No 045/2001/AC 
DATA 17/12/2001 

DECLARAÇÃO 

A empresa Skymaster Airlines Ltda, através de seu representante 
legal declara, sob as penalidades da lei, que informará a ECT, qualquer 
fato superveniente, impeditivo de sua habilitação. 

~6U~~~~~~~ves 

ante Legal Fls. : 0937 
3777 

Doe: 

Av. Torquato Tapajós, 4080- Flores- Manaus- AM- Brasil- Cep: 69048-660- Tel. (92) 652-4000- Fax (92) 652-40401651-131 O 
Rod. Santos Dumont, Km 66- Aerop. Inter. de Viracopos- Campinas- SP- Cep: 13051-970- Tel. (19) 3725-5866- Fax (19) 3725-5960 
Av. Condessa Elizabeth Rubiano, 2200 B- Penha- São Paulo- SP- Cep: 03704-000- Tel. (11) 6641-948419613 -Fax (11) 6641-3511 

Na Web: hnp:l/www.sk)masterairlines.com.br I E@mail skymaster@intemel\;t.com.br I sk)masterrnnt@dglnet. com.br 

PRESERVE A AMAZONIA 



~ Skymaster Airlines Ltda 

c~ ·~- ~ _ L_~ 
EDITAL-ECT 

PREGÃO No 045/2001/AC 
DATA 17/12/2001 

DECLARAÇÃO 

A empresa Skymaster Airlines Ltda através de seu representante 
legal declara que cumpre o disposto no inciso xxxm do artigo 7° da 
Constituição Federal. 

--~~~~~~~~~~s 

Represe ante Legal 

~--~ 
RQS No 03/2005 - CN ~ 

CPM/ - CORREIOS 

Doe: L_,:.,...-.-.. __ -_----.--
3777 

Av. Torquato Tapajós, 4080- Flores- Manaus- AM- Brasil- Cep: 69048-660- Tel. (92) 652-4000- Fax (92) 652-4040 I 651-131 O 
Rod. Santos Oumont, Km 66- Aerop. Inter. de Viracopos- Campinas- SP - Cep: 13051-970- Tel. (19) 3725-5866- Fax (19) 3725-5960 
Av. Condessa Elizabeth Rubiano, 2200 8- Penha - São Paulo- SP- Cep: 03704-000- Tel. (11) 6641-9484 / 9613 - Fax (11) 6641-351 1 

Na Web: hnp://www.skymastera irlines.com.br I E@mail skymaster@intemext.com.br I skymastemmt@dglnet.com.br 

PRESERVE A AMAZONIA 



~ Skym11sler Airlines Lld11 
A éíí I l'g-•g_, 

__ oJr~D~ 

3.2.2 DOCUMENTOS RELATIVOS À QUALIFICAÇÃO 
ECONÔMICA: 

• Balanço Patrimonial 
• Certidão Negativa de Falência e Cone~ 

RQS No 03/2005 - CN 
CPMI - CORREIOS 

0939 Fls. : _____ _ 

3777 

Av. Torquato Tapajós , n° 4080- Flôres- Manaus- AM- Brasil- Cep: 69048-660- Tel. (92) 652-40 O- Fax. (92) 652-40401651-1310 
Rod. Santos Dumont. Km 66 - Aerop . Inter. de Viracopos- Campinas- SP- Cep. 13051 -970- Tel. (19) 3265-5474- Fax. (19) 3725-5866 
Av. Condessa Elizabeth Rubiano, 2200 B - Penha- São Paulo- SP- Cep: 03704-000- Tel. (11) 6641 -961319484- Fax: (11) 6641-3511 

Na Web: http://www.skymasterairlines.com.br I E-mail: skymaster@internext.com .br I skymaster.operacoes@terra .com .br 

PRESERVE A AMAZONIA 



Skym~sle, Ai,lines Lld~ 
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SKYMASTER AIRLINES LTDA 

BALANÇO PATRIMONIAL 
31.12.2000 

INSC. CNPJ: 00.966.339/0001-47 

NIRE 13200.314.671 
RQS No 03/2005 - CN 

CeM! - CORREIOS 

0940 
Fls.:_- =-------

.. .. 
Doe: 

3777 
-····· 

----

c v 

... .. ... 

Av. Torquato Tapajós, 4080- Flores- Manaus- AM- Brasil- Cep: 69048-660- Tel. (92) -Fax. (9 ) 652-4040/651-1310 
Rod. Santos Dumont, Km 66- Aerop. Inter. de Viracopos- Campinas - SP- Cep: 13051 -970- Tel. (19) 3725- 866- Fax. (19) 3725-5865 
Av. Condessa Elizabeth Rubiano. 2200 8- Penha- São Paulo- SP- Cep: 03704-000- Tel. (11) 6641-9613/ 484- Fax. (11) 6641-3511 

Na Web: http ://www.skymasterairlines.com.br I E@mail skymaster@internext.com.br I skymaste dglnet.com.br 

PRESERVE A AMAZÔNIA 



~. Skym~sler Airlines Lld~ 

BALANÇO PATRIMONIAL 

ATIVO 

CIRCULANTE 
Caixa/Bancos/Aplicações 
Duplicatas a receber de clientes 
Tributos a Compensar 
Adiantamentos Fornecedores 
Emprestimos a Terceiros 
Credites-Valores · 

Total do Ativo Circulante 

em R$ 

REALIZÁVEL A LONGO PRAZO 

Credites-Valores 

Total do Ativo Realizável a Longo Prazo 

PERMANENTE 
IMOBILIZADO 

I moveis 
Bens Moveis Administrativos 
Veículos 
Bens Intangíveis 
(-)Depreciação acumulada 
Total Ativo Imobilizado 

DIFERIDO 
Despesas a Realizar 

TOTAL DO PERMANENTl[' QS N° 03/2005 - CN I 
. CPMI - CORREIOS 1 

TOTAL DO ATIVO . - . Ü 
9 41 

: 
~ls .. ___ __:;;; __ 

3777 
HEUSER DE AVILA 

31.12.2000 

69.819 
5 .857.729 ' 
3.403.537 

o 
43.685 
40.756 

9.415.5261 

4.411.827 

4.411.8271 

1.092.500 
306.946 
224.750 

(109.860) 
1.514.3361 

831.713 

Av. Torquato Tapajós, 4080- Flores- Manaus· AM- Brasil - Cep: 69048-660- Tel. (92) 652-40 -Fax. (92) 652-4040/651-1310 
Rod. Santos Dumont, Km 66 • Aerop. Inter. de Viracopos - Campinas · SP - Cep: 130p1-970- Tel 19) 3725-5866- Fax. (19) 3725-5865 
Av. Condessa Elizabeth Rubiano, 2200 B • Penha • São Paulo • SP - Cep: 03704-000 - Te I. 641-9613 I 9484 - Fax. ( 11) 6641-3511 

Na Web: http:llwww.skymasterairlines.com.br I E@mail skymaster@interrieXI.com.br I skymastennnt@dglnet.com.br 

PRESERVE A AMAZÔNIA 



~ Skym~sler Airlines Lld11 

BALANÇO PATRIMONL4L 

PASSIVO 

CIRCULANTE 

Fomecedores 
Obrigações Trabalhistas/Sociais 
Obrigações Tributarias . 
Emprestlmos Banearios 
OUtras Obrigações a Pagar 

Total do Passivo Circulante 

em R$ 

EXIGIVEL A LONGO PRAZO . . 

Fornecedores Estrangeiros 
Financiamento Bens 

Total Exigivel a Longo Prazo 

PATRIMÓNIO L(QUIDO 

capital Social 
Reservas de capital 
Resultado de Exercfcios Anteriores 
Resultado do Exercfcio 

Total do Patrimônio Uquido 

S No 03/2005 - CN 
PMI - CORREIOS 

3777 
SKYMASTER AIRLINE·.*~~===::\J 
HEUSER DE AVILA NASCIMENTO 

31.12.2000 

2.406.105 
124.895 
356.478 

1.085.210 
637.010 

4.609.6981 

10.965.785 
I 

10.965.7851 

600.000 
5.697 

(497.391) 
489.613 

597.919 I 

16.173.402 I 

Av. Torquato Tapajós, 4080- Flores- Manaus · AM · Brasil· Cep; 69048-660- TeJ. ( 2) 652-4000 ·Fax. (92) 652-4040 I 651·1310 
Rod. Santos Oumont, Km 66 • Aerop. Inter. de Viracopos- Campinas· SP- Cep: 130 -970 • Tel. (19) 3725-5866 ·Fax. (19) 3725-5865 
Av. Condessa Elizabeth Rubiano, 2200 B ·Penha- São Paulo- SP - Cep: Ó37 - Tel. (11) 6641-9613/9484- Fax. (11) 6641-3511 

Na Web. hllp://v.•ww.skymasterairlines.com br I E@mail skymaster@intemellt.com.br I skymastermnt@dglnet.com.br 

PRESERVE A AMAZONIA 



~- Skym11sler Airlines Lld11 

. :.~~J&I= ... ... ~ 
• • • • • • • • ••• ••• • •• 

em R$ 
•• ,.. • .a • . ., ..... • • • • 

DEMONSTRAÇÃO DE RESULTADO 

RECEITA BRUTA 
Transporte aéreo 
Fretamento Aeronave 

DEDUÇOES DA RECEITA BRUTA 
Impostos e devoluções 

RECEITA OPERACIONAL L(QUIDA 

CUSTOS OPERACIONAIS~ AERONAVES 

RESULTADO OPERACIONAL 

DESP.ESAS GERAIS 
Despesas administrativas 
Despesas· Financeiras 
Res!Jitado Não Operacional 

RESULTADO ANTES DO IMP. DE RENDA 

IMP. DE RENDA I CONTRIB. SOCIAL 

RESULTADO DO EXERC(CIO 

HEUSE IME 
RQS N° 03/2005 - CN 

CPMI - CORREIOS 

Fls. 
0943 

;.. 3777 
Doe 

31.12.2000 

31.967.995 
33.700.069 
65.668.064 I 

. (1.572.232) 

64.o$&.s32 I 
(59.341.093) 

4.7M.739I 

(2.684.593) 
(1.462.482) 

4.470 

(4.142.605)1 

612.1341 

(122.521) 

489.6131 

~ 
1; 

Av. Torquato Tapajós. 40Bo-Flores MaRel:ls AM-· rasll- Cep: 69048;660 • Tel. 92) 652-4000 ·Fax. (92) 652-4040 /651-1310 
Rod. Santos Oumont, Km 66- Aerop. Inter. de Viracopos ·Campinas· SP- Cep: 13 1-970 • 3725-5866- Fax. (19) 3725-5865 
Av. Condessa Elizabeth Rublano, 2200 B ·Penha· SAo Paulo· SP- Cep: ~~Z O· Tel. (1 3/9484 ·Fax. (11) 6641-3511 

Na Web http://www.skymasterairlines.com.br I E@mail skymaster@iutemext.com.br ~~lc:nJllltt@dlgluc:l.coJm.br . . 
PRESERVE A AMAZONIA -. '" . · .. - . 



Skym~sler Airlines Lida 

DEMONSTRAÇOES DAS ORIGENS E APLICAÇOES DE RECLIRS~6 
Exercício findo em 31 de Dezembro de 2000 · 

ORIGENS DE RECURSOS 
Das Operações: 

Lucro Liquido do Exerci cio 
Depreciação e Amortização 
Aumento Exiglvel a Longo Prazo 
Redução Realizável a Longo Prazo 
Lucro na venda de Imobilizado 

Dos Acionistas: 
Integralização de Capital 

De Terceiros: 
Ingresso de novos empréstimos 
Baixa de bem do Imobilizado (valor de venda) 
Venda de Investimentos 
Resgate de Investimentos ~rios longo prazo 

Total das Origens 

APLICAÇÃO DE RECURSOS: 

Aumento do Realizável a Longo Prazo 
Reducão Exigfvel a Longo Prazo 
Aquisição Ativo lmobirazado 
Aumento do Ativo Diferido 

Total das Aplicações 

AUMENTO NO CAPITAL CIRCULANTE LIQUIDO 

489.613 
43.543 

3.655.741 

1.294.802 

1.393.342 
831.712 

Descrição das Contas 31/12/1999 31/12/2000 

Circulante 
Passivo Circulante 

Capital Circulante Líquido 

HEUSER 
No 03/2005 - CN 

~A.s6i?~~ê 
0944 

Fls.: _____ _ 

5.101 .929 9.415.526 
(965.142) 

4.136.787 
(4 .609.698) 

4.805.828 

PRESERVE A AMAZÔNIA 

4.188.897 

o 

o 

3.519.856 

Variação 

4.313.597 



Skymasler Aírlínes Lida 
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DEMONSTRAÇÕE.S DAS MUTAÇÕES DO P.AT~;MôN~O LfQUIDO 
Exercício findo em 31 de Dezembro de 2000 

SALDO EM 31/12/99 

LUCRO LIQUIDO DO EXERC[CIO 

AUMENTOS DE CAPITAL 
Com Lucros 
Com Reservas 

SALDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2000 I 

- ~ 
SKYMASTER AIRLINES L TOA 

HEUSER DE AVILA NASCIMENTO 

RQS N° 03/2005 - CN 
CPMI - CORREIOS 

0945 Ffs. :_~~~~-

3777 
Doe: 

Capital I Social 

6oo.ooo I 

600.000 I 

Reservas I Lucros(Prejulzos) I 
C aDitai Acumulados I Total 

5.697 I l497.392)f 108.305 

489.614 489.614 

5.697 I l7.7785T 597.919 

JO S POZZETTI 
CRC-AM 3860 

Av. Torquato Tapajós, 4080 - Flores - Manaus- AM - Brasil- Cep: 69048-660- Tel. (92) 652-4000 - Fa . (92) 652-40401651-1310 
Rod . Santos Dumont, Km 66- Aerop . Inter. de Viracopos- Campinas- SP- Cep: 13051-979- Tel. (19) 3 5-5866- Fax. (19) 3725-5865 
Av. Condessa Elizabeth Rubiano, 2200 B - Penha - São Paulo - SP - Cep: 03704-000 - Te i ~ 11) 6641- 13 I 9484 - Fax. ( 11) 6641 -3511 

Na Web: http ://www.skymas terairlines .com.br I E@mail skymaster@intemext.com.br skymastermnt@dglnet.com.br 

PRESERVE A AMAZÔNIA 



ti v o 
stoque 
tivo Circulante 
tivo Realizável a Longo Prazo 
tivo Permanente 
Jcro Líquido 
assivo 
assivo Circulante 
assivo Exigível a Longo Prazo 

1 Patrimônio Líquido 

1 Rentabilidade de Patr. Líquido (RPL) 

1 [ndice de Liquidez Geral (ILG) 

~i~ de Liquidez Seca (ILS) 

~ [ndice de Liquidez Corrente (ILC) 

Grau de Endividamento (GE) 

ator de Insolvência (FI) 

lbs.: Se Fl<-3,0 = Insolvente 
Se Fl>-3,0 = Solvente 

Empresa: SKYMASTER 

= 16.173.402,00 
= 0,00 
= 9.415.526.00 
= 4.411.827,00 
= 2.346.049,00 
= 489.613,00 
= 15.575.483,00 
= 4.609.698,00 
= 10.965.7S5,00 

= Ativo - Passivo 
= 597.919,00 
= Lucro Líquido/Patrimônio Líquido 
= 0,818861752 
= (Ativo Circulante + Ativo Realizável a Longo Prazo ) I 

( Passivo Circulante + Passivo Realizável a Longo Prazo ) 
= 0,887763994 
= (Ativo Circulante - Estoque ) I 

( Passivo Circulante ) 
= 2,042547256 
= (Ativo Circulante - Estoque ) I 

{ Passivo Circulante ) 
= 2,042547256 
= { Passivo Circulante + Passivo Realizável a Longo Prazo )/ 

Patrimônio Uquido 
= 26,04948664 
= 0,05*RPL + 1,65*1LG + 3,55*1LS- 1,06*1LC- 0,33*GE 
= -2,004634245 

OTA: FI = -2,0046 > -3,0, portanto a empresa é considerada SOLVENTE. 

~ 

RQS No 03/2005 - CN 
CPMI - CORREIOS 

0946 
F~.: _____ _ 

3777 
Doe: 
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PODER JUDICIÁRIO 
MANAUS • AMAZONAS 

1° CARTÓRIO DE DISTRIBUIÇÃO, CONTADORIA 
E TESOURARIA DO FORO 
C.G.C. 04 .396.065/0001·59 

Rua Paraíba, s/n.o- Aleixo 
Fórum Ministro Henoch Reis 

Titular : 

José de Anchieta L. Lins 
C.I.C. 048.456.762-49 

-CERTIDAO 

CERTIFICO, em virtude de atribuições que por lei a mim são 
conferidas e a requerimento de pessoa interessada, que dando buscas nos livros 
existentes no arquivo do Cartório, a meu cargo, e no Sistema Informatizado do 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x 

verifiquei a INEXISTÊNCIA de AÇÃO DE FALÊNCIA OU PEDIDO DE CONCO~DATA, 
Distribuída(s), CONTRA a pessoa jurídica de SKY MASTER AIRLINES LTDA, portador(a) do 
CNPJ 00.966.339/0001-47, firma estabelecida nesta cidade.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x .x.x.x.x.x.x .x 

O referido é verdade; dou fé. Dada e passada nesta cidade de 
l'-1anaus ao(s) 29 dias do mês de Novembro do ano de Dois ~llil e Um (2001) . 

I 
! 

J--......_ RQS N° 03/2005 - CN 
~I ~~-eRRElOS . 

/
l~osÉ o E ~NCH!ET; L. -~;~ n 4 7 
1. ° Cart . de Cont. e Tes . Fo Fls.:_-\-"~tJ_.;;:;.~-

CIC 048.456 .762-49 

TITULAR 14 7 

-------



MANAUS -AMAZONAS 

2° CARTÓRIO DE DISTRIBUÍÇÃO, CONTADORIA 
E TESOURI\RIA DO. FORO 
C.G.C . 04.809.034/0001-82 

Rua Paraíba S/N- Aleixo- Fórum Henoch Reis 
Titular: 

SILVANA FORTES BECIL 
C .I.C . 007.452.372-00 

CERTIDÃO 

CERTIFICO que em virtude de atribuições que por 
Lei a mim são conferidas e a requerimento verbal de pessôa interessada que dando 
buscas no Sistema Informatizado do Tribunal de Justiça, no mesmo verifiquei. 

A INEXISTÊNCIA DE AÇÃO Falência ou Pedido de Concordata. x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x 

DISTRIBUÍDA(S) contra a pessôa Jurídica de SKYMASTER AIRLINES LTDA, portadora do 
C.G.C. n° 00.966.339/0001-47 firma estabelecida nesta cidade. x.x.x.x.x.x.x.x.x.x. 

~~ade de Manaus. Ao r e um (2001). 

Eu,{/= 
~ 

\ .· 

O referido é verdade, dou fé. Dada e passada nesta 
vigésimo oitavo (28°) dia do mês de Novembro do ano de dois 

, digitei, subscrevo dato e assino. 

Hanaus, 28 de Novembro de 2001 
: 

1 Cartório Vital 
:)- ; CJ?ic;IU de Notas- Manaus 

·;;;> - , .' -<'·i r,t_-_?_<~::c;r'Í~ 

i 
I 

t i 
- \/ : O 3 OEZ. 20~-~--~ 

'=- ~- ... - ·-
1 r · r , 1 , ~~-, ,.. c, f':~~ •: ~o \ o~~Q'YlOS~s onsab,hzamos 

: ·. : ~ ·. · ; ; _' ~l t~ 11 ~ .. ·• rl .. 1 I D fkjrlrasL~s. emenda s sem . 

3 ressa\·1a d ste C:artônc 

.~,,;,;, _:~~ - -
Fls.:_...::::..Ü~9~4~8-

3777 

~I 

Doe: __ ------



Declaracões exvressas. aue devem acomvanhar a vrovosta econômica 
, 

LICITANTE: .... ? .. r.0; .. M.i.t:::S.T.f:.f!? ......... f.tJ..!.\.: .... 0 ... ~.E: S 

a) que tem conhecimento de que o preço contido inclui todos os custos e despesas, tais como e sem se 
limitar a: custo diretos e indiretos. tributos incidentes, taxa de administração, materiais, serviços, 
encargos sociais. trabalhistas. seguros. lucro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto 
deste Edital e seus Anexos 

OK(~ ~ÃOOK( 

b) que os custos, despesas acessórias e encargos, inclusive tributários, incidentes sobre a proposta., 
quando não incorporados ao preço oferecido, serão de sua inteira responsabilidade; 

OK(a.. ~ÃO OK( ) 

c) que atende todas as exigências técnicas minimas, constantes deste Edital e seus Anexos~ 

OK~ NÃOOK( ) 

d) que está ciente de que os pagamentos serão efetuados no 19° (décimo nono) dia do mês subseqüente 
ao da prestação do serviço, com a apresentação do documento fiscal correspondente; 

OK(~ NÃOOK( ) 

e) que está ciente de que o prazo de validade da proposta, deverá ser de, no mínimo, 60 (sessenta) dias, 
a contar da data da Sessão do Pregão; 

OK(f1 NÃOOK( ) 

O que está ciente de que o preço cotado é fixo e irreajustável durante o prazo de validade da proposta: 

OK<)(r ~ÃOOK( 

g) que está ciente que após a apresentação da proposta não cabe desistência, salvo por motivo justo 
decorr ente de fato superveniente e aceito pela Pregoeira: 

OK~ NÃOOK( 

h) que a proposta foi elaborada considerando o prazo para início da operação constante do subitem 
7.1. e do Anexo I deste Edital; 

OK~ NÃO OK( 

i) que não exerce atividades concorrentes com a ECT (entrega de malotes e documentos, encomendas 
expressas e correlatas), em atendimento à alínea ·'d", do subitem 2.::!. deste Edital. 

OK(~ :\TÃO OK ( 
"I 

RQS N° 03/2005 - CN I 
CPMI - CORREIOS 

~ ~ I 

0949 ' 

Fls.: 

~ ~ 3777 fJ; Doe: 
_..-.ro .......... ~·-
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Skymaster AirLines Ltda 

é' 'Q[i'''' i''J 

PROPOSTA ECONÔMICA- LINHA "A" 
EDITAL DE LICITAÇÃO 

PREGÃO N.0 045/2001/AC 
ECT 

DATA 17/12/2001 

Brasília, 17 de Dezembro de 2001. 

Em atenção ao Pregão N.0 045/2001/AC, datado de 17/12/2001, temos o prazer 
de apresentar a nossa Proposta Econômica para a Linha "A", de acordo com os termos 
a seguir. 

-Características Técnicas das Aeronaves: 

Disponibilidade: 3 (três) aeronaves Boeing 707-300C. / 
Configuração: Boeing 707-300C, cargueiro, com 13 posições de paletes, tipo lATA 
P1 , no compartimento principal de carga, podendo também ser utilizados os porões, 
totalizando até 40 toneladas de carga bruta (considerando a inclusão do peso do 
palete, plástico e rede) ou até 38,57 toneladas de carga liquida. O compartimento 
principal dispõe de um volume de 157,22 m3

, o porão dianteiro 23,64 m3 e o porão 

traseiro 24~ 

RQS No 03/2005 - CN l 
CPMI - CORREIOS 

-•· 0950 ! 

Fls.: _ ___ _ 

3777 
Ooc: 

Avenida Torquato Tapajós 4080- Flores - Manaus- AM- Brasil- CEP 69.048-660- Fone: 092-652-4000- Fax: 092-652-4040 J} 
Aeroporto Internacional de Viracopos- Salas 07 e 08- Rodovia Santos-Dumont, Km 66- Campinas I SP - CEP 13_051-970 

Fone/Fax: (019) 3725-5866- Fone: (019) 3265-5474/3725-5863 ~, 
E-m•n - •kym•~ffoom(!ll•~ .~m .b< I "'Ym•~"C!l'"'•m•<t .oom.b< l\ 



Skymaster AirLines Ltda 

..e:: .- ....... .. .,J 
cg: .. ~ 

- Cotação de Valores: 

LINHA A 

HORÁRIOS CAPACIDADE DISTÂNCIA PREÇO EM 
TRECHO CONTRATADA 

CHEGADA PARTIDA KG 
KM REAIS R$ 

26.480,99 (vinte e seis mil quatrocentos 
FORTALEZA - 19:50 13.000 1.015 e oitenta reais e noventa e nove 

centavos) 

31.829,36 (trinta e um mil oitocentos e 
SALVADOR 21:20 22:20 13.000 1.220 vinte e nove reais e trinta e seis 

centavos) 

RIO DE 00:10 01:00 22.000 337 
14.879,12 (quatorze mil oitocentos e 

JANEIRO (GIG) setenta e nove reais e doze centavos) 

SÃO PAULO 51 .476,87 (cinqüenta e um mil 

(GRU) 
02:00 03:10 30.000 855 quatrocentos e setenta e seis reais e 

oitenta e sete centavos) 

BRASILIA 04:40 05:40 18.000 1.947 70.333,66 (setenta mil trezentos e trinta 
e três reais e sessenta e seis centavos) 

MANAUS 06:25 

VALOR TOTAL DA LINHA A 195.000,00 (cento e noventa e cinco 
mil reais) 

A freqüência será de segunda a sexta feira, exceto quando feriado nacional. 

Em caso de aeroporto inoperante, a alternativa deverá ser o da escala seguinte em 
operação.· 

No trecho São Paulo/Brasília a aeronave será utilizada exclusivamente para o 
transporte de carga da ECT, devendo ser disponibilizadas todas as posições de paletes 
e porões para a CONTRATANTE. 

- Representante Legal: 

Representante Legal da Skymaster Airlines Ltda: 
Nome Luiz Otávio Gonçalves 
CPF 118.533.366-53 .-R-Q_S_N_0 _03-/2-0-05---C-Nl 
Identidade M-150.018 SSP-MG CPMI - CORREI OS 

Cargo Diretor Comercial Ü n r, 1. I 
Sócio cotí7 "u Fls. : _____ _ 

3777 
Doe: 

Avenida Torquato Tapajós 4080- Flores- Manaus- AM - Brasil - CEP 69.048-660- Fone: 092-652-4000- Fax: 092-652-4040 
Aeroporto Internacional de Viracopos- Salas 07 e 08- Rodovia Santos-Dumont, Km 66- Campinas I SP- CEP 13.051-970 

Fone/Fax: (019) 3725-5866- Fone: (019) 3265-5474 I 3725-5863 ~/ 
E-m•il . •kym•~"~m@terr•.~m .b< I skym•~e,@inteme,. .com.bc L\ 



Skymaster AirLines Ltda 

- Dados Bancários: 
Skymaster Airfines Ltda 
Banco Real ABN AMRO Bank 
Agência 
Número da conta 

-Endereço: 
Avenida Torquato Tapajós 4080 
Bairro de Flores 
Manaus-AM 
CEP 69.048-660 

TEL. 92-652-4000 
FAX 92-652-4040 

CNPJ- 00.966.339/0001-47 
N° 275 COMP 002 
N°: 0273 - Nome: Manaus 
0811806-8 

RQS N° 03/2005 - CN 
CPMI - CORREIOS 

0952 ·Fls.:. _____ _ 

.- ............ ~ ~ C&''· ~.~ 

Avenida Torquato Tapajós 4080- Flores- Manaus - AM- Brasil- CEP 69.048-660- Fone: 092-652-4000- Fax: 092-652-4040 
Aeroporto Internacional de Viracopos - Salas 07 e 08 - Rodovia Santos-Dumont, Km 66- Campinas I SP ~13.051 -970 

Fone/Fax: (019) 3725-5866- Fone: (019) 3265-5474/3725-5863 
E-maii - skymastercom@terra.com.br I skymaster@intemext.com.br . · 

\ . 
\./ 



Skymaster AirLines Ltda 

e·.-.. ····· ·~ c:g;, ; ·,,~ 

PROPOSTA ECONÔMICA- LINHA "C" 
EDITAL DE LICITAÇÃO 

PREGÃO N.0 045/2001/AC 
ECT 

DATA 17/12/2001 

Brasflia, 17 de Dezembro de 2001. 

Em atenção ao Pregão N.0 04512001/AC, datado de 17/1212001, temos o prazer 
de apresentar a nossa Proposta Econômica para a Linha "C", de acordo com os termos 
a seguir. 

-Características Técnicas das Aeronaves: 

Disponibilidade: 3 (três) aeronaves Boeing 707-300C. 
Configuração: Boeing 707-300C, cargueiro, com 13 posições de paletes, tipo lATA 
P1, no compartimento principal de carga, podendo também ser utilizados os porões, 
totalizando até 40 toneladas de carga bruta (considerando a inclusão do peso do 
palete, plástico e rede) ou até 38,57 toneladas de carga liquida. O compartimento 
principal dispõe de um volume de 157,22 m3

, o porão dianteiro 23,64 m3 e o porão 
traseiro 24,4~ 

RQS N° 03/2005 - CN 
CPML - CORREIOS 

0953 I 

Fls. : _ ___ _ 

3777 
Doe: ____ _ 

Avenida Torquato Tapajós 4080- Flores- Manaus- AM- Brasil -C'EP 69.048~ Fone: 092-ü52-4000- Fax: 092-652-4040 
Aeroporto Internacional de Viracopos- Salas 07 e 08- Rodovia Santos-Dumont. Km 66- Campinas I SP - C 13.051-970 

Fone/Fax: (019) 3725-5866- Fone: (019) 3265-5474/3725-5863 
E-mail - skymastercom@terra .com.br I skymaster@intemext .com.br 



Skymaster AirLines Ltda 
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-Cotação de Valores: 

LINHA C 

HORÁRIOS CAPACIDADE DISTÂNCIA PREÇO EM 
TRECHO CONTRATADA 

CHEGADA PARTIDA KG 
KM REAIS R$ 

MANAUS 
37.396,21 (trinta e sete mil trezentos e 

- 16:45 10.000 1.947 noventa e seis reais e vinte e um 
centavos) 

29.559,71 (vinte e nove mil quinhentos 
BRAS I LIA 21:30 22:30 18.000 855 e cinqüenta e nove reais e setenta e 

um centavos) 

SÃO PAULO 
22.654,76 (vinte e dois mil seiscentos e 

(GRU) 
23:59 01:40 35.000 337 cinqüenta e quatro reais e setenta e 

seis centavos) 

RIO DE 
70.297,96 (setenta mil duzentos e 

JANEIRO (GIG) 
02:40 03:30 30.000 1.220 noventa e sete reais e noventa e seis 

centavos) 

SALVADOR 05:20 06:10 18.000 1.015 35.091,36 (trinta e cinco mil noventa e 
um reais e trinta e seis centavos) 

FORTALEZA 07:40 

VALOR TOTAL DA UNHA C 195.000,00 (cento e noventa e cinco 
mil reais) 

A freqüência será de segunda a sexta feira, exceto quando feriado nacional. 

Em caso de aeroporto inoperante, a alternativa deverá ser o da escala seguinte em 
operação. 

No trecho São Paulo/Rio de Janeiro/Salvador a aeronave será utilizada exclusivamente 
para o transporte de carga da ECT, devendo ser disponibilizadas todas as posições de 
paletes e porões para a CONTRATANTE. 

-Representante Legal: 

Representante Legal da Skymaster Airlines Ltda: 
Nome Luiz Otávio Gonçalves 
CPF 118.533.366-53 1 R_Q_S_N_o_0_3/2_0_05 ___ C_N __ 

Identidade M-150.018 SSP-M CPMI - CORREIOS 
Cargo Diretor Comercial 
Sócio coti~ _ 0954 Fls.:. _____ _ 

3777 
Avenida Torquato Tapajós 4080- Flores- Manaus- AM- Brasil- CEP 69.048-660- Fone: 092-652-4000- Fax: 092-652-4040 
Aeroporto Internacional de Viracopos- Salas 07 e 08- Rodovia Santos-Dumont, Km 66- Campinas I SP -~13.051-970 

Fone/Fax: (019) 3725-5866- Fone: (019) 3265-5474/ 3725-5863 
E-mail - skymastercom@terra .com.br I skymaster@intemext.com.br , , 

~ 



Skymaster AirLines Ltda 

- Dados Bancários: 
Skymaster Airlines Ltda 
Banco Real ABN AMRO Bank 
Agência 
Número da conta 

-Endereço: 
Avenida Torquato Tapajós 4080 
Bairro de Flores 
Manaus -AM 
CEP 69.048-660 

TEL. 92-652-4000 
FAX 92-652-4040 

e .-......... , ~ -~ c::et":§ ' ' ~ 

CNPJ- 00.966.339/0001-47 
N° 275 COMP 002 
N°: 0273 - Nome: Manaus 
0811806-8 

RQS N° 03/2005 - CN 1 
CPMl - CORREIOS 1 

0955 
Fls. : _ ____ _ 

3777 

Avenida Torquato Tapajós 4080- Flores- Manaus- AM- Brasil- CEP 69.048-660- Fone : 092-652-4000- Fax: 092-652-4040 
Aeroporto Internacional de Viracopos- Salas 07 e 08- Rodovia Santos-Dumont , Km 66- Campinas I SP- CEP 13.051-970 

Fone/Fax: (019) 3725-5866- Fone : (019) 3265-5474/3725-5863 ~ . 
E-m•il - '"'Ym•"~oom@torr.oom .b' I •kym•&e,@;ntemerl.oom.b' J\ 
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Skymasler Airlines l.ld11 

é" 9'§CSoJ 

4~~.DECLARAÇÕESEXPRES~ 

RQS N° 03/2005 - CN 
CPMI - CORREIOS 

0956 
Fls.:_. ------

3777 
Doe: , ...... ..::.:::==..,=· .._ --~·· 

Av. Torquato Tapajós. no 4080 - Flôres - Manaus - AM - Brasil - Cep: 69048-660 - Te I. (92) 652-4000 - Fax. (92) 652-4040 I 651-131 O 
Rod. Santos Oumont . Km 66 - Aerop . Inter. de Viracopos- Campinas- SP- Cep. 13051-970- Tel. (19) 3265-5474- Fax. (19) 3725-5866 
Av. Condessa Elizabeth Rubiano . 2200 8- Penha- São Paulo- SP- Cep: 03704-000- Tel. (11) 6641-9613 I 94~Fax: (11) 6641-3511 

Na Web: http ://www.skymasterairlines .com.br I E-mail : skymaster@internext.com .br I skymaster.opera @terra .com.br 

PRESERVE A AMAZONIA , . · 



~ Skymaster Airlines Lida 

cr;e-~c'"2i!"f1" ~ .. ~·~ 

EDITAL-ECT 
PREGÃO No 045/2001/AC 

DATA 17/12/2001 

DECLARAÇÃO 

A empresa Skymaster Airlines Ltda, através de seu representante 
legal declara: 

Que o preço ofertado em sua proposta econômica inclui todos os custos 
e despesas, tais como e sem se limitar a: custos diretos e indiretos, 
tributos incidentes, taxa de administração,. materiais, serviços, encargos 
sociais, trabalhistas, seguros, lucro e outros necessários ao cumprimento 
integral do objeto deste Edital e seu Anexos; 

Fls .... __ {""-J) D'-L..J5:.L...' 7L-

Doe: 
3777 

·, -----
Av. Torquato Tapajós, 4080- Flores- Manaus- AM- Brasil-Cep~'fel,-f92.}- 2-4000- Fax (92) 652-4040/651-1310 

Rod . Santos Dumont, Km 66- Aerop. Inter. de Viracopos- Campinas- SP- Cep: 13051-970- Tel. (19) 3725-5866- Fax (19) 3725-5960 
Av. Condessa Elizabeth Rubiano, 2200 B- Penha- São Paulo- SP- Cep: 03704-000- Tel. (11) 6641-9484/9613 -Fax (11) 6641-3511 

Na Web: http://www.skymasterairlines.com.br I E@mail skymaster@intemext.com.br I skymastermnt@dglnet.com.br 

PRESERVE A AMAZ0NIA 



. ~ Skymaster Alrllnes Lida 
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EDITAL-ECT 
PREGÃO No 045/2001/AC 

DATA 17/12/2001 

DECLARAÇÃO 

A empresa Skymaster Airlines Ltda, através de seu representante 
legal declara: 

Que todos os custos, despesas acessórias e encargos, inclusive 
tributários, incidentes sobre sua proposta, quando não incorporados ao 
preço oferecido, serão de sua inteira responsabilidade; 

RQS N° 03/2005 - CN 
CPMI - CORREIOS 

0958 
Fls.: ____ _ 

Poc;_ 3 777 ~ 
Av Torquato TapaJÓS, 4080 - Flores- Manaus- AM- Brasil- Cep: 69048-660- Tel. (92) 652-4000- Fax (92) 652-4040/651 -1310 

Rod . Santos Dumont, Km 66- Aerop. Inter. de Viracopos - Campinas- SP- Cep: 13051 -970- Tel. (19) 3725-5866- Fax (19) 3725-5960 
Av Condessa Elizabeth Ruboano, 2200 B- Penha- São Paulo- SP- Cep: 03704-D()()- Tel. (1 1) 6641-948419613 -Fax (11) 6641-3511 

Na Web hrtpJiwww skymasterairtines.com .br I E@mail skymaster@intemext.com.br I skymastermnt@dglnet.oom.br 

PRESERVE A AMAZONIA 



~ Skymaster Airlines Ltda 

o~ ·-'{;'""Te i~ C__ L c-e::: -· ,_~ 

EDITAL-ECT 
PREGÃO No 045/2001/AC 

DATA 17/12/2001 

DECLARAÇÃO 

A empresa Skymaster Airlines Ltda, através de seu representante 
legal declara: 

Que atende todas as exigências técnicas mínimas, constantes deste 
Edital e seus Anexos; 

RQS N° 03/2005 - CN l 
CPMI - CORREIOS 

0959 . 
Fls.: ____ _ 

Doe: 
3777 

Av Torquato Tapajós, 4080 - Flores- Manaus- AM - Brasil- Cep: 69048-ô60- Tel. (92) 652-4000 - Fax (92) 652-4040 / 651 -1310 
Rod Santos Dumont, Km 66 - Aerop. Inter. de Viracopos- Campinas- SP- Cep: 13051-970 - Tel. (19) 3725-5866 - Fax (19) 372~5960 
Av Condessa Ehzabeth Rubrano. 2200 8- Penha - São Paulo - SP - Cep: 03704-000 - Tel. (11 ) 6641-9484 / 9613 -Fax (11) 6641-3511 

Na Wcb http·l/www skymasterair!ines.com .br I E@mail skymast<I@intcmcxt.com.br /skymastc:rmnt@dglnct oom br 

PRESERVE A AMAZÓNIA 



Skymaster Airllnes Lida 

e ~"·~·c,.A 

EDITAL-ECT 
PREGÃO No 045/2001/AC 

DATA 17/12/2001 

DECLARAÇÃO 

A empresa Skymaster Airlines Ltda, através de seu representante 
legal declara: 

Estar ciente de que os pagamentos serão efetuados no 19° (décimo 
nono) dia do mês subseqüente ao da prestação do serviço, com a 
apresentação do documento fiscal correspondente; 

RQS N° 03/2005 - CN 
CPMI - CORREIOS 

0960 Fls.: _ _ __ _ 

3777 
Av. Torquato Tapajós, 4080- Flores- Manaus- AM- Brasil- Cep: 69048-660- Tel. (92) 652-4000- Fax (92) 652-40401651-1310 

Rod . Santos Dumont . Km 66- Aerop. Inter. de Viracopos- Campinas- SP- Cep: 13051-970- Tel. (19) 3725-5866- Fax (19) 3725-5960 
Av. Condessa Elizabeth Rubiano, 2200 B- Penha- São Paulo- SP- Cep: 03704-000- Tel. (11) 6641-948419613 -Fax (11) 6641-3511 

Na Web: hnp ://www.sk~masterairlines.com . br I E@mail skymaster@internext.com.br I skymastennnt@dglnet.co~br 

PRESERVE A AMAZONIA 
' \ 





~ Skymaster Alrlines Lida 

·~ 
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EDITAL-ECT 
PREGÃO No 045/2001/AC 

DATA 17/12/2001 

DECLARAÇÃO 

A empresa Skymaster Airlines Ltda, através de seu representante 
legal declara: 

Que o preço cotado de sua proposta econômica é fixo e irreajustável 
durante o prazo de validade da proposta; 

RQS N° 03/2005 - CN 
CPMI - CORREIOS 

.. 0962 Fls. : _ ___ _ 

3777 
Av Torquato Tapajós, 4080 - Flores - Manaus- AM- Brasil - C..p. 69048-660- Tel. (92) 652-4000- Fax (92) 652-4040 1651-1310 

Rod. Santos Dumonl, Km 66- Aerop. Inter de Viracopos - Campinas- SP - C..p: 13051 -970- Tel. (19) 3725-5866 - Fax (19) 3725-5960 
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EDITAL - ECT 
PREGÃO No 045/2001/AC 

DATA 17/12/2001 

DECLARAÇÃO 

A empresa Skymaster Airlines Ltda, através de seu representante 
legal declara: 

Que está ciente que após a apresentação da proposta não cabe 
desistência, salvo por motivo justo decorrente de fato superveniente a 
aceito pela Pregoeira; 
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~ Skymaster Alrllnes Lida 

EDITAL-ECT 
PREGÃO No 045/2001/AC 

DATA 17/12/2001 

DECLARAÇÃO 

A empresa Skymaster Airlines Ltda, através de seu representante 
legal declara: 

Que o inicio dos serviços se dará em 24 de Dezembro de 2001 
conforme item 7.1 do Edital e serão realizados de acordo com o 
formalizado nos termos constantes dos contratos (Anexo 1). 

--~~~nw~~~~v 

Represe tante Legal 
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EDITAL-ECT 
PREGÃO No 045/2001/AC 

DATA 17/12/2001 

DECLARAÇÃO 

A empresa Skymaster Airlines Ltda, através de seu representante 
legal declara: 

Que não exerce atividades concorrentes com a ECT( entrega de malotes 
e documentos, encomendas expressas e correlatas), em atendimento à 
alínea "d", do subi tem 2.2. deste Edital. 
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Declaracões exvressas. aue devem acomvanhar a vrovosta econômica 

LICIT ANTE: .... B.~.ili ........ Ç;':J~1.Ç::Q ........................................................ . 

a) que tem conhecimento de que o preço contido inclui todos os custos e despesas, tais como e sem se 
limitar a: custo diretos e indiretos~ tributos incidentes, taxa de administração, materiais, serviços, 
encargos sociais~ trabalhistas~ seguros. lucro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto 
deste Edital e seus Anexos 

OK ( ;\) :\TÃO OK ( 

b) que os custos, despesas acessórias e encargos, inclusive tributários, incidentes sobre a proposta, 
quando não incorporados ao preço oferecido, serão de sua inteira responsabilidade; 

OK (f..) NÃO OK ( ) 

c) que atende todas as exigências técnicas núnimas, constantes deste Edital e seus Anexos: 

OK (9Ú NÃOOK( ) 

d) que está ciente de que os pagamentos serão efetuados no 19° (décimo nono) dia do mês subseqüente 
ao da prestação do serviço, com a apresentação do documento fiscal correspondente; 

OK (O{) NÃOOK( ) 

e) que está ciente de que o prazo de validade da proposta, deverá ser de., no mínimo, 60 (sessenta) dias, 
a contar da data da Sessão do Pregão; 

OK (I)(J NÃO OK( ) 

f) que está ciente de que o preço cotado é fixo e irreajustável durante o prazo de validade da proposta: 

~ÃOOK( 

g) que está ciente que após a apresentação da proposta não cabe desistência, salvo por motivo justo 
decorrente de fato superveniente e aceito pela Pregoeira; 

NÃOOK( ) 

h) q ue a proposta foi elaborada considerando o prazo para início da operação constante do subitem 
7.1. e do Anexo I deste Edital; 

OK ( 'J.> NÃOOK( 

i) que não exerce atividades concorrentes com a ECT (entrega de malotes e documentos. encomendas 
expr essas e correlatas), em atendimento à alínea .. d", do subitem 1.2. deste Edital. 

OK (.'j_ ) ~ÃO OK ( RQS N° 03/2005 - CN 
CPMI - CORREIOS 

0966 
Fls.: _ _ ,...,..'!"'IJO'l~-

3777 
Qpç:~ ... .,.............-. (& . ;,>~~;;:;w::j..]U_ ~ .......... __.., l~' 



PROPOSTA ECONÔMICA - Pregão no 045/2001/AC - Linha "A" 
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FOR 
SSA 
GIG 
GRU 
BSB 
MAO 

Preço total da Linha por Operação = 

Preço do trecho Horários Capacidade Distância 

por operação contratada 

R$ chegada partida Kg Km 
26.888,39 - 19:50 13.000 1.015 

32.319,04 21:20 22:20 13.000 1.220 

15.108,03 00:10 01:00 22.000 337 

52.268,82 02:00 03:10 30.000 855 

71.415,72 04:40 05:40 18.000 1.947 

06:25 

R$198.000,00 (CENTO E NOVENTA E OITO MIL REAIS) 

Frequência: de 2 a a 6 a feira , exceto quando feriado nacional 

Aeronaves: Boeing 707 cargueiras, prefixos PP-BRR e PP-BSE, pay load de 37.500 Kg, capacidade de carga de 36.000 Kg para todos os trechos da linha, 

com 13 paletes IAT A P 1 no compartimento superior e 36 m3 de carga nos porões, dianteiro e traseiro. 

Dados da Licitante: Brazilian Express Transportes Aéreos Ltda - CNPJ 64.862.642/ 0001-82 
Av. Jamil João Zarif, s/n Lotes 9/11/13 -Remota Central- Gaurulhos- Sêo Paulo- CEP 07141-970- Tel:(11) 6445.3221 Fax:(11) 6445.241 o 

Repres. p/ assinatura do contrato: Antonio Augusto Conceição Morato Leite Filho- Presidente- RG 5.240.626- CPF 761.834.838-34 
Massimo Natalino Minozzi- Diretor Geral- RG 5.682.838- CPF 953.157.808-72 

Dados bancários: Banco do Brasil SA - CNPJ 00.000.000/4573-02- Bco No 001 -Agência N ° 1537-7- CC 10052-8 
Av. Jandira, 1002 -Moema- S. Paulo/SP- CEP 04080-005- Tal e Fax (011) 5055.7199 

Brasília, 17 de de~2001 

~ 

Massimo Natalino Minozzi 
Diretor Geral 
Brazilian Express Transportes Aéreos Ltda 



PROPOSTA ECONÔMICA - Pregão n ° 045/2001/AC • Linha "C" 

Preço do trecho Horários Capacidade Distância 
por operaçao contratada 

o m ::0 
ü> o o R$ chegada partida Kg Km 

\~ """ti(/) 

~z ,, o 

MAO 37.971,53 - 16:45 10.000 1.947 
BSB 30.014,48 21 :30 ' 22:30 18.000 855 
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GRU 23.003,30 23:59 01:40 35.000 337 
GIG 71.379,46 02:40 03:30 30.000 1.220 
SSA 35.631,23 05:20 06:10 18.000 1.015 
FOR 07:40 

Preço total da Linha por Operaçao = R$198.000,00 (CENTO E NOVENTA E OITO MIL REAIS) 

Frequêncla: de 2 a a 6 a feira , exceto quando feriado nacional 

Aeronaves: Boeing 707 cargueiras, prefixos PP-BRR e PP-BSE, pay load de 37.500 Kg, capacidade de carga de 36.000 Kg para todos os trechos da linha, 
com 13 paletes IA TA P1 no compartimento superior e 36 m3 de carga nos porões, dianteiro e traseiro. 

Dados da Licitante: Brazilian Express Transportes Aéreos ltda - CNPJ 64.862.642/0001-82 
Av. Jamil Joao Zarif, s/n Lotes 9/11/13 -Remota Central- Gaurulhos- Sêo Paulo- CEP 07141-970- Tel:(11) 6445.3221 Fax:(11) 6445.2410 

Repres. p/ assinatura do contrato: Antonio Augusto Concelçao Morato Leite Filho- Presidente- RG 5.240.626 -CPF 761 .834.838-34 
Massimo Natalino Minozzl- Diretor Geral- RG 5.682.838- CPF 953.157.808-72 

Dados bancários: Banco do Brasil SA - CNPJ 00.000.000/4573-02- Bco No 001 -Agência N ° 1537-7- CC 10052-8 
Av. Jandira, 1002- Moema- S.Paulo/SP- CEP 04080-005- Tele Fax (011) 5055.7199 

Brasília, 17 de dezembro de 2001 

5?P 
Masslmo Natalino Mlnozzi 
Diretor Geral 
Brazllian Express Transportes Aéreos Ltda 



~BETAcA~ 

Brasília, 17 de dezembro de 2001 

DECLARAÇÕES EXPRESSAS 

A Brazilian Ex:press Transportes Aéreos Ltda presta as seguintes 
declarações, tendo em vista a Contratação de Linhas da RPN, Pregão N.0 

045/2001/AC, Linha A: 

a) que tem conhecimento de que o preço contido inclui todos os custos e 
despesas, tais como e sem se limitar a: custo diretos e indiretos, tributos 

. incidentes, taxa de administração, materiais, serviços, encargos sociais, a C1 trabalhistas, seguros, lucro e outros necessários ao cumprimento integral do 
• _objeto do correspondente Edital do Pregão N° 045/2001/AC e seus Anexos; 

b) que os custos, despesas acessórias e encargos, inclusive tributários, 
incidentes sobre a proposta, quando não incorporados ao preço oferecido, 
serão de sua inteira responsabilidade; 
c) que atende todas as exigências técnicas mínimas constantes no 
correspondente Edital N° 045/2001/AC e seus Anexos; 
d) que está ciente de que os pagamentos serão efetuados no 1 go (décimo 
nono) dia do mês subsequente ao da prestação do serviço, com a 
apresentação do documento fiscal correspondente; 
e) que está ciente que o prazo de validade da proposta, deverá ser de, no 
mínimo, 60 (sessenta) dias, a contar da data da Sessão do Pregão N° 
045/2001/AC; 
f) que está ciente que o preço cotado é faxo e irreajustável durante o prazo de 
validade da proposta; 

Og) que está ciente que após a apresentação da proposta não cabe e desistência, salvo por motivo justo decorrente de fato superveniente e aceito 
pela Pregoeira; 
h) que a proposta foi elaborada considerando o prazo para o início da 
operação constante do subitem 7 .1. e do Anexo 1 do correspondente Edital 
do Pregão N° 045/2001/AC; 
i) que não exerce atividades concorrentes com a ECT (entrega de malotes e 
documentos, encomendas expressas e correlatas), em atendimento à alínea 
"d ", do subitem 2.2. do correspondente Edital do Pregão N° 045/2001/AC. 

Massimo Natalino Minozzi 
Diretor Geral 

r ---
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~BSTAcA;/ 

Brasília, 17 de dezembro de 2001 

DECLARAÇÕES EXPRESSAS 

A Brazilian Express Transportes Aéreos Ltda presta as seguintes 
declarações, tendo em vista a Contratação de Linhas da RPN, Pregão N.0 

045/2001/AC, Linha C: 

a) que tem conhecimento de que o preço contido inclui todos os custos e 
despesas, tais como e sem se limitar a: custo diretos e indiretos, tributos 
incidentes, taxa de administração, materiais, serviços, encargos sociais, 
trabalhistas, seguros, lucro e outros necessários ao cumprimento integral do 
objeto do correspondente Edital do Pregão N° 045/2001/AC e seus Anexos; 
b) que os custos, despesas acessórias e encargos, indusive tributários, 

incidentes sobre a proposta, quando não incorporados ao preço oferecido, 
serão de sua inteira responsabilidade; 
c) que atende todas as exigências técnicas mínimas constantes no 
correspondente Edital N° 045/2001/AC e seus Anexos; 
d) que está ciente de que os pagamentos serão efetuados no 19° (décimo 
nono) dia do mês subsequente ao da prestação do serviço, com a 
apresentação do documento fiscal correspondente; 
e) que está ciente que o prazo de validade da proposta, deverá ser de, no 
mínimo, 60 (sessenta) dias, a contar da data da Sessão do Pregão N° 
045/2001/AC; 
f) que está ciente que o preço cotado é ftxo e irreajustável durante o prazo de 
validade da proposta; 
g) que está ciente que após a apresentação da proposta não cabe 
desistência, salvo por motivo justo decorrente de fato superveniente e aceito 
pela Pregoeira; 
h) que a proposta foi elaborada considerando o prazo para o início da 
operação constante do subitem 7.1. e do Anexo 1 do correspondente Edital 
do Pregão N° 045/2001/AC; 
i) que não exerce atividades concorrentes com a ECT (entrega de malotes e 
documentos, encomendas expressas e correlatas), em atendimento à alínea 
"d ",do subitem 2.2. do correspondente Edital do Pregão N° 045/2001/AC. 

~0-tn,·u.Pl\Z 
Massimo Natalino Minozzi 
Diretor Geral . RQS N° 03/2005 - CN ~~ 
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Declaracões exvressas. aue devem acomvanhar a vrooosta econômica 

LICIT ANTE: .. /.h; .. ~.~.O..J.:f..f.:\-... l .............................................. . 

a) que tem conhecimento de que o preço contido inclui todos os custos e despesas. tais como e sem se 
limitar a: custo diretos e indiretos. tributos incidentes, taxa de administração, materiais. serviços, 
encargos sociais, trabalhistas, seguros. lucro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto 
deste Edital e seus Anexos 

OK(~ ~ÃOOK( 

b) que os custos, despesas acessórias e encargos, inclusive tributários, incidentes sobre a propost~ 
quando não incorporados ao preço oferecido, serão de sua inteira responsabilidade; 

OK(P( ~ÃOOK( ) 

c) que atende todas as exigências técnicas mínimas, constantes deste Edital e seus Anexos~ 

OK<>( NÃO OK( ) 

d) que está ciente de que os pagamentos serão efetuados no 19° (décimo nono) dia do mês subseqüente 
ao da prestação do serviço, com a apresentação do documento fiscal correspondente; 

OK(~ NÃOOK( ) 

e) que está ciente de que o prazo de validade da proposta, deverá ser de, no mínimo, 60 (sessenta) dias, 
a contar da data da Sessão do Pregão; 

OK~ NÃOOK( ) 

f) que está ciente de que o preço cotado é fixo e irreajustável durante o prazo de validade da proposta: 

OK(~ ~ÃOOK( 

g) que está ciente que após a apresentação da proposta não cabe desistência, salvo por motivo justo 
decorrente de fato superveniente e aceito pela Pregoeira~ 

OK~ NÃOOK( 

h) que a proposta foi elaborada considerando o prazo para início da operação constante do subitem 
7.1. e do Anexo I deste Edital; 

OK(~ NÃO OK ( 

i) que não exerce atividades concorrentes com a ECT (entrega de malotes e documentos. encomendas 
expressas e correlatas), em atendimento à alínea ·'d", do subitem 2.2. deste Edital. 

OK~ ~ÃO OK ( 
RQS No 0312005 _ CN 

CPMI - CORREIOS 



São Paulo, 17 de dezembro de 2001 

Pregão 04512001/AC 

LINHA A 

Preço para alinha A - RS 212.000,00 (Duzentos e Doze Mil Reais) 

Trecho 
FOR-SSA 
SSA-GIG 
GIG-GRU 
GRU-BSB 
BSB-MAO 

Valor (R$) 
40.040,00 (Quarenta mil e Quarenta Reais) 
48.120,00 (Quarenta e Oito Mil, Cento e Vinte Reais) 
13.290,00 (freze Mll e Duzentos e Noventa Reais) 
33.720,00 (frinta e Três Mil e setecentos e Vinte Reais) 
76.830,00 (Setenta e Seis Mil, Oitocentos e Trinta Reais) 

Aeronave: A Aeropostal vai operar com Aeronaves 707 - cargueiro com Capacidade de 
carregamento de 38 toneladas, carga paletizada com que deverão estar de acordo com as 
especificações do ECT. 

Atenj;mtJ jr ,i· 
~R~~~TAL BRASIL TRAN~PORTE AÉREO L TOA 

CNPJ 03765091/0001-44 

SERGIO P. VIGNOLI 
CPF 152.708.901/00 
RG 387.823 SSP/DF 
CARGO: DIRETOR 
END. Av. Jurupis 1005, cj 121, Moema 
SAo Paulo - Brasil 
CEP 04088..()03 
Fone (011) 5049.2329 
Fax (011) 5049.0073 
Banco do Brasil • 001 
Ag 0876 
CC 113.18-2 

------.. 
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Aeropostal. 
t ·. I .•. ~ ••• 

DECLARAÇÃO 

A Aero Postal declara que tem conhecimento de que o preço contido nesta 
proposta inclui todos os custos e despesas, tais como e sem se limitar a: 

a) Os custo diretos e Indiretos, tributos Incidentes, taxa de administração, 
materiais, serviços, encargos sociais e trabalhistas, seguro da aeronave e 
responsabilidade civil, lucro e outros necessários ao cumprimento integral do 
objeto deste Edital e seus Anexos; 

b) Que os custos, despesas acessórias e encargos, Inclusive tributários, 
incidentes sobre a proposta, quando não Incorporados ao preço oferecido, serão de 

- ) Inteira responsabilidade da Aero Postal; 
c) Que atende todas as exigências técnicas mínimas, constantes deste Edital 

e seus Anexos; 
d) Que está ciente de que os pagamentos serão efetuados no 19° (décimo 

nono) dia do mês subseqüente ao da prestação do serviço, com a apresentação do 
documento fiscal conespondente; 

e) Que está ciente de que o prazo de validade da proposta deverá ser de no 
mínimo 60 (sessenta) dias, a contar da data da Sesslo do Pregão; 

f) Que está ciente de que o preço cotado é fixo e lrreajustável durante o prazo 
de validade da proposta; 

g) Que está ciente que após a apresentação da proposta não cabe 
desistência, salvo por motivo justo deconente de fato superveniente e aceHo pela 
Pregoeira; 

h) Que a proposta foi elaborada considerando o prazo para inicio da operação 
constante do subHem 7.1. e do Anexo I deste Edital; 

I) Que não exen:e atividades conconentes com a ECT (entrega de malotes e 
documentos, encomendas expressas e conelatas), em atendimento à alínea "d", do 
subitem 2.2 deste Edital. 

AERO POSTAL BRASIL LTDA. 

AERO.POSTAL. BRASiL TRANSPORTE AÉREO L TOA 
AI. Jurupls 1005, cj121 , Moema - São Paulo - ~~~~)88.j043..---. 

Fona(5611)6049.2329 • Fax(6511) 7&J0 03/2005 - CN 
CP.MI - CORREIOS 

0973 Fls,: _____ _ 
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~, 
Aeropostal 

P : ::.' --.· ' 

São Paulo, 17 de dezembro de 2001 

Pregão 04512001/AC 

LINHA C 

~reço para a linha C - RS 212.000,00 (Duzentos e Doze Mil Reais) 

Trecho 
MAO-BSB 
BSB-GRU 
GRU-GIG 
GIG-SSA 
SSA-FOR 

Valor (R$) 
76.830,00 (Setenta e Seis Mil, Oitocentos e Trinta Reais) 
33.720,00 (Trinta e Três Mil e Setecentos e Vinte Reais) 
13.290,00 (Treze Mil, Duzentos e Noventa Reais) 
48.120,00 (Quarenta e Oito Mil, Cento e Vinte Reais) 
40.040,00 (Quarenta Mil e Quarenta Reais) 

Aeronave: A Aeropostal vai operar com Aeronaves 707 - cargueiro com Capacidade de 
canegamento de 38 toneladas, carga paletizada com que deverão estar de acordo com as 
especificações do ECT. 

A..tenciosamente/J 

- ' /JA &Jrv-' é_ 
AEROritsT:.J.. BRASIL TRANSPORTE AÉREO L TOA 
CNPJ 03765091/0001-44 

SERGIO P. VIGNOLI 
CPF 152.708.901/00 
RG 387.823 SSP/DF 
CARGO: DIRETOR 
END. Av. Jurupls 1005, cj 121, Moema 
São Paulo - Brasil 
CEP 04088-003 
Fone (011) 5049.2329 
Fax (011) 5049.0073 
Banco do Brasil - 001 
Ag 0876 
CC 113.18-2 

RQS N° 03/2005 - CN 
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b.:-
Aeropost;al. 

: '> I ~··! ~: ~' 

DECLARAÇÃO 

A Aero Postal declara que tem conhecimento de que o preço contido nesta 
proposta inclui todos os custos e despesas, tais como e sem se limitar a: 

a) Os custo diretos e indiretos, tributos incidentes, taxa de administração, 
materiais, serviços, encargos sociais e trabalhistas, seguro da aeronave e 
responsabilidade civil, lucro e outros necessários ao cumprimento Integral do 
objeto deste Edital e seus Anexos; 

b) Que os custos, despesas acessórias e encargos, Inclusive tributários, 
incidentes sobre a proposta, quando não Incorporados ao preço oferecido, serão de 
inteira responsabilidade da Aero Postal; N\ 

c) Que atende todas as exigências técnicas mínimas, constantes deste Edital ll~ 
e seus Anexos; 

d) Que está ciente de que os pagamentos serão efetuados no 19° (décimo 
nono) dia do mês subseqüente ao da prestação do serviço, com a apresentação do 
documento fiscal correspondente; 

e) Que está ciente de que o prazo de validade da proposta deverá. ser de no 
minlmo 60 (sessenta) dias, a contar da data da Se$slo do Preglo; 

f) Que está ciente de que o preço cotado é fiXO e lneajustável durante o prazo 
de validade da proposta; · 

g) Que está ciente que após a apresentação da proposta não cabe 
desistência, salvo por motivo justo decorrente de fato superveniente e aceito pela 
Pregoeira; 

h) Que a proposta foi elaborada considerando o prazo para Início da operação 
constante do subltem 7.1. e do Anexo I deste Edital; 

I) Que nlo exerce atividades concorrentes com a ECT (entrega de malotes e 
documentos, encomendas expressas e correlatas), em atendimento à alínea "d", do 
subltem 2.2 deste Edital. 

GIO PERRENOUD VIGNOLI 
AERO POSTAL BRASIL L TOA. 

AEROPOSTAL. BRASIL TRANSPORTE AÉREO L TOA. 
AJ. Jurupis 1005, cj 121, l4oama - São Paulo - BrazU • CEP 04088..003 

Fone (5511) 6049.2329 • Fax (6511) 6049~~:-:------. 
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Declaracões exvressas. aue devem acomoanhar a orooosta econômica 

LI ClT ANTE: ... ~.:.f-:0. .. ~ ......... L.l ... ~ .. k.~ ....... f.tS:~!1.~~~--~ 

a) que tem conhecimento de que o preço contido inclui todos os custos e despesas, tais como e sem se 
limitar a: custo diretos e indiretos. tributos incidentes, taxa de administração, materiais, serviços, 
encargos sociais. trabalhistas, seguros, lucro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto 
deste Edital e seus Anexos 

OK~ ~ÃOOK( 

b) que os custos, despesas acessórias e encargos, inclusive tributários, incidentes sobre a proposta, 
quando não incorporados ao preço oferecido, serão de sua inteira responsabilidade; 

OK~ ~ÃOOK( ) 

c) que atende todas as exigências técnicas mínimas, constantes deste Edital e seus Anexos: 

OK<)(1 ~ÃO OK( ) 

d) que está ciente de que os pagamentos serão efetuados no 19° (décimo nono) dia do mês subseqüente 
ao da prestação do serviço, com a apresentação do documento fiscal correspondente; 

OK~ NÃOOK( ) 

e) que está ciente de que o prazo de validade da proposta, deverá ser de., no mínimo, 60 (sessenta) dias, 
a contar da data da Sessão do Pregão; 

~ÃOOK( ) 

f) que está ciente de que o preço cotado é fixo e irreajustável durante o prazo de validade da proposta: 

oKk') :'-iÃOOK( 

g) que está ciente que após a apresentação da proposta não cabe desistência, salvo por motivo justo 
decorrente de fato superveniente e aceito pela Pregoeira~ 

OK~ ~ÃOOK( 

h) que a proposta foi elaborada considerando o prazo para início da operação constante do subitem 
7.1. e do Anexo I deste Edital; 

OK_~ NÃOOK( 

i) que não exerce atividades concorrentes com a ECT (entrega de malotes e documentos. encomendas 
expressas e correlatas), em atendimento à alínea ··d", do subitem 2.2. deste Editai. 

OK<)</ :'-iÃO OK( 

( h 

r ) 
f · -. ' I 

'-
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T8TAL 
LINHAS AÉREAS S.A. 

CURITIBA, 17 DE DEZEMBRO DE 2.001 

À 
EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS 
SBN I QUADRA 01 I CONJUNTO 03 I BLOCO A I 4° ANDAR I ALA NORTE 
70002-900 - BRASÍUA - DF 

REFERÊNCIA : PREGÃO N° 045/2001/ AC 

LINHA "A" 

19:50 FTZ/SSA 21:20 13.000 KG 1.015 KM R$ 29.251,20 
22:20 SSA/GI.G 00:10 13.000 KG 1.220 KM R$ 29.251,20 
01:00 GIG/GRU 02:00 22.000KG 337KM R$ 47.425,11 
03:10 GRU/BSB 04:40 30.000KG 85SKM R$ 63.579,69 
05:40 BSB/MAO 06:25 18.000KG 1.947KM R$ 39.347,82 

TOTAL : R$ 208.855,02 ( DUZENTOS E OITO MIL, OITOCENTOS E CINQUENTA E CINCO 
REAIS E DoiS CENTAVOS). 

TOTAL UNHAS AÉREAS S.A. 
GlADISON ALBERTO PIASERA 
GERENTE DE CONTRATOS 
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T8TAL 

-

LINHAS AtREAS S.A. 

CURITIB~ 17 DE DEZEMBRO DE 2.001 

À 
EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS 
SBN I QUADRA 011 CONJUNTO 031 BLOCO A I 40 ANDAR 
70002·900 • BRASfUA • DF 

REFERÊNCIA: PREGÃO N° 045/2001/AC 

LINHA "A" 

.:=_: TIPOS DE AERONAVES: 

1 BOEING 727-243F 
12 PALETES lATA P1 
CAPAQDADE DE CARGA : 25.500 KG 

1ATR42·300 
CAPAQDADE DE CARGA : 5.300 KG 

-J 
e C ·TOTAL UNHAS AÉREAS S.A. 

GLADISON ALBERTO PIASERA 
GERENTE CONTRATOS 

\ 
N4.J 

\
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T8TAL 
LINHAS AtREAS S.A. 

CURITIBA, 17 DE DEZEMBRO DE 2.001 

À 
EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS 
SBN I QUADRA 01 I CONJUNTO 03 I BLOCO A I 4° ANDAR I ALA NORTE 
70002-900 - BRASÍUA - DF 

REFERÊNCIA : PREGÃO NO 045/2001/ AC 

16:45 MAO/BSB 21:30 
22:30 BS8/GRU 23:59 
01:40 GRU/GIG 02:40 
03:30 GIG/SSA 05:20 
06:10 SSA/ffl 07:40 

LINHA "C" 

10.000 KG 
18.000KG 
35.000 KG 
30.000 KG 
18.000 KG 

1.947 KM 
8SSKM 
337KM 
1.220 KM 
1.015 KM 

R$ 20.193,26 
R$ 36.347,83 
R$ 70.676,34 
R$ 60.579,72 
R$ 36.347,83 

TOTAL: R$ 224.144,98 (DUZENTOS E VINTE E QUATRO MI~ CENTO E QUARENTA e· 
QUATRO REAIS E NOVENTA E OITO CENTAVOS). 

-J 
TOTAL UNH AÉREAS S.A. 
GLADISON ALBERTO PIASERA 
GERENTE DE CONTRATOS 

RQS N° 03/2005 - CN 
CPMI _ CORREIOS í 



T8TAL 
LINHAS AÉREAS S.A. 

CURITlBA, 17 DE DEZEMBRO DE 2.001 

À 
EMP~B~UBRADEOO~OSE~GRA~ 
SBN I QUADRA 011 CONJUNTO 03 I BLOCO A I 4° ANDAR 
70002-900 - BRASÍUA - DF 

REFERÊNCIA: PREGÃO NO 04SI2001IAC 

LINHA "C" 

'O 
- . TIPOS DE AERONAVES: 

•o 

1 BOEING 727-243F 
12 PALETES lATA P1 
CAPAQDADE DE CARGA : 25.500 KG 

2 ATR'S 42-300 
CAPAQDADE DE CARGA : 5.300 KG 

-.j 
TOTAL UNHAS AÉREAS S.A. 
GLADISON ALBERTO PIASERA 
GERENTE CONTRATOS 
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T8TAL 
LINHAS A~REAS S.A. 

CURITIBA, 17 DE DEZEMBRO DE 2.001 

À 
EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS 
SBN / QUADRA 01 I CONJUNTO 03 I BLOCO A I 4° ANDAR 
70002·900 - BRASÍUA - DF 

REFERÊNCIA : PREGÃO N° 045120011 AC 

PROPOSTA ECONÔMICA 

REPRESENTANTES 

ALFREDO MEISTER NETO 
CPF: 202.058.489-15 
RG: 286.502-5 SSPIPR 
CARGO: DIRETOR PRESIDENTE 

GLADISON ALBERTO PIASERA 
CPF: 356.598.409-06 
RG: 2.082.84<K SSPIPR 
CARGO: GERENTE DE CONTRATOS 

DADOS BANCÁRIOS 

BANCO BRADESCO S/ A 
CNPJ: 60.746.948/0426-21 
BANCO NO: 237 

~ AGÊNOA: 0426-0 
~NOME DA AGÊNOA: MONSENHOR CELSO 

CONTA CORRENTE N°: 123905-8 

DADOS DA EMPRESA 

RUA BOAVENTURA, 2312- HANGAR 06 
BAIRRO: JARAGUÁ 
CEP: 31.27ü-310 
BELO HO NTE - MINAS GERAIS 
TELEFON ( ) 3441-6444 
FAX: (31) -3664 

TOTAL UN AÉREAS S.A. 
GLADISON ALBERTO PIASERA 
GERENTE CONTRATOS 
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CPMI - CORRE IO~ ; 

Fls.:_- ._..;;;....0 9;;;._,;8 ____ 1 

3777 
\L...D-oç~·;·..;.~=='",....---:-::.:.:-:-::::,.-·:~ 

TOTAL UNHAS AÉREAS S.A. 
GERALDO MÁRCIO GUEDES AZEVEDO 
GERENTE TÉCNICO 



T8TAL 
LINHAS AtREAS S.A. 

CURITIBA, 17 DE DEZEMBRO DE 2.001 

À 
EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS 
SBN I QUADRA 011 CONJUNTO 03 I BLOCO A I 4° ANDAR 
70002-900 - BRASÍLIA - DF 

REFERÊNCIA: PREGÃO N° 04512001/AC 

Declaramos expressamente os aitérios abaixo especificados: 

A - Que temos oonhecimento de que o preço oontido indui todos os custos e despesas, tais como e 
sem limitar: OJStDs d"lretos e indiretos, tributos lnddentes, taxa de admln~, materiais, serviços, 
encargos sociais, trabalhistas, seguros, lucros e outros necessários ao aJmpr1mento Integral do objeto 
deste Edital e seus Anexos; 

B - Que os custos, despesas acessórias e encargos, lnduslve tributários, inckientes sobre a proposta, 
quando não Incorporados ao preço ofereddo, serão de nossa Inteira responsabilidade; 

c - Que atendemos todas as exigências técnicas mínimas, constantes deste Edital e seus Anexos; 

D- Que estamos dentes de que os pagamentos serão efetuados no 190 (dédmo nono) dia do mês 
subseqüente ao da prestação do serviço, com a apresentação do documento fiscal correspondente; 

E- Que estamos dentes de que o prazo de varldade da proposta deverá ser de, no mínimo, 60 
(sessenta) dias, a oontar da data da Sessão do Pregão; 

F - Que estamos cientes de que o preço cotado é fixo e irreajustável durante o prazo de validade da 
proposta; 

G- Que estamos dentes de que após a apresentação da proposta não cabe a desistência, salvo por 
motivo justo decorrente de fato superveniente e aceito pela Pregoeira; 

H - De que a proposta foi elaborada considerando o prazo para o inído da operação constante do 
subitem 7.1 e do Anexo I deste Edital; 

I - Que não exercemos atividades concorrentes com a ECf ( entrega de malotes e documentos, 
enco expressas e correlatas), em atendimento a alínea "d" do subitem 2.2. deste edital. 

TOTAL UNH AÉREAS S.A. 
GLADISON ALBERTO PIASE 
GERENTE CONTRATOS .. 
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Doe: 

0982 
-----

3777 



AERO POSTAL BRASIL LTDA. 

CONTRATO SOCIAL 

HÉLIO JOSÉ RIBEIRO, brasileiro, casado, empresário, carteira ·de · iden~dade · r L o 

184073, expedida pelo Ministério da Aeronáutica, CPF N. 0 228 613 608-44, residente a 
Rua lvone Cavalleiro, 200 Co-01, Barra da Tijuca - Rio de Janeiro - RJ. 

SÉRGIO PERRENOUD VIGNOLI, brasileiro, casado, empresário, carteira de identidade 
n.0 387823, expedida pela Secretaria de Segurança Pública do Distrito Federal, CPF N.0 

152 708 901- 00, residente na Ml 09 Conjunto 06, casa 35, Mansões do Lago, Brasília -
DF, tem entre si justos e contratados constituir uma sociedade por quotas de 
responsabilidade limitada, que se outorgam e aceitam a seguir. 

I - Denominação e Sede 

A Sociedade girará sob a denominação social de Aero Postal Brasil Ltda., tendo 
sua sede e foro na cidade do Rio de Janeiro, Estado do Rio de Janeiro, com endereço 
à Av. Churchill, N.0 94- SO Andar- Centro- Rio de Janeiro- RJ- CEP 20020-050. 

11 - Obietivo e Prazo 

A Sociedade tem por objetivo a exploração de transporte aéreo de passageiro, 
carga e mala postal, na modalidade de transporte aéreo regular. 
O prazo de duração da sociedade é indeterminado, começando a funcionar após a 
aprovação e autorização pelo Departamento de Aviação Civil do Ministério da 
Aeronáutica e o competente registro na forma da lei. 

111 - Capital Social, subscriclo e integralização 

O capital parcial é de R$ 900.000,00 (novecentos mil reais), divididos em 9 000 
(nove mil) quotas, na importância de R$ 100,00 (cem reais) cada uma, subscrito 
pelos sócios da seguinte forma, a saber. 

O sócio Hélio José Ribeiro, subscreve 4 500 (quatro mil e quinhentos ) quotas no 
valor de R$ 450.000,00 (quatrocentos e cinquenta mil reais) e o sócio Sérgio 
Perrenoud Vignoli, subscreve 4 500 (quatro mil e quinhentos) quotas no valor de 
R$ 450 000,00 (quatrocentos e cinquenta mil reais). 

O capital será integralizado totalmente 1 . ente no País, 
até 15 dias antes do início das operaçõ _EUPJN atia s04 s:.êro -c· Eo;a ~g . srasw}o~ 

,·-------.. 
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IV - Obrigatoriedade 

V - Responsabilidade de Sócios 

A responsabilidade dos sócios é limitada à importância total do capital social 
subscrito, nos termos da legislação em vigor. 
Aos sócios fica facultado o uso da denominação social, bem como de administração 
e representação ativa e passiva, judicial e extrajudicial, sempre em conjunto ou por 
procuração, sendo-lhes, entretanto, vedado o emprego sob qualquer modalidade de 
operações ou negócios estranhos aos objetivos da sociedade, especialmente a 
prestação de avais, endossos, fianças ou cauções de favor. 

VI - Da Gerência 

A Gerência da sociedade será confiada exclusivamente a brasileiros e será exercida 
em conjunto pelos sócios, ou por procuração, adotando a designação de Diretor. 

VIl - Deliberações Sociais 

Nas deliberações sociais será observada a proporcionalidade do capital social e os 
sócios gerentes terão direito a uma remuneração mensal a título de •Pro-Labore·, 
a ser fixada por acordo entre os quotistas, importância esta que será levada a 
débito da conta de despesas gerais da sociedade, desde que observados os limites 
permitidos pela legislação. 

fi."J VIII- Dissolução e Liguida~o da Sociedade 

A sociedade se dissolverá nos casos previstos na legislação em vigor, e quando a 
maioria do capital assim o deliberar. . 
Promovendo-se a dissolução amigável. Por deliberação dos sócios, judicial ou por 
qualquer motivo que provoque tal procedimento, a liquidação do seu patrimônio 
será procedida de conformidade com a legislação que regula a matéria. 
Deliberada a dissolução e procedendo-se a liquidação, o patrimônio social, uma 
vez solvido o passivo, será distribuído entre os quotistas na exata proporção de 
suas cotas. 
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IX - Transferência e cessao de quotas e retiradas de sócios • · .~ 
Ao sócio que não desejar continuar na sociedade é facultado pleitear o pagamento 
do seu capital e dos lucros eventuais, sendo que estes ser~o~ apurad~s· mCi(jiarte 
balanço especial a ser levantado 30 dias após a decisão, pod9r.do =a · SC('.iadaJe• 
deduzir as eventuais perdas se forem apuradas. · · 
Os lucros eventuais apurados, sob a forma acima, serão pagos ao sócio que se 
retirar, em 06 (seis) parcelas trimestrais computados os juros legais. 
As perdas eventuais serão pagas pelo retirante ou deduzidas no ato da 
transferência de quotas. 
As transferências de quotas só poderão ser efetuadas após o prévio consentimento 
do Departamento de Aviação Civil e deverá ser notificada aos demais sócios por 
meio de instrumento escrito, remetido por cartório de trtulos e documentos, 
explicitando preço e condições de pagamento, e o nome do comprador e os demais 
sócios terão preferência, com prazo de 90 (noventa) dias, para adquirir as quotas 6J colocadas à venda. 

X - Exercfcio Social 

O exercício social encerrar-se-á no último dia útil do mês de dezembro, quando será 
levantado o balanço geral da sociedade, que será submetido ao exame e apreciação 
dos quotistas e os luaos e perdas apurados serão distribuídos, em partes 
proporcionais ao número de quotas, ou mantidos em suspenso na sociedade, em 
conta a título específico, desde que assim deliberarem os sócios, dando-se a eles o 
fim que se determinar, obedecendo a legislação pertinente. 

Xl-Foro 

Os contratantes elegem o foro da cidade do Rio de Janeiro, no estado do Rio de 
Janeiro, para dirimir as questões resultantes do presente contrato, rejeitando-se 
outro qualquer, por mais privilegiado que seja. 

XII - Casos Omissos 

Os casos omissos serão regidos pelo que dispõe a legislação em vigor e as 
providências que por ventura surgirem, serão resolvidas de comum acordo .. 
podendo os sócios nomear arbítrio comum, para dirimi-las. 

Í RQS N° 03/2005 - CN 
CPMI - CORREIOS 

FI~ .. : o Q 8 5 
3777 



e=\ 

E, estando assim, justos e acordagos, obrigam-se a ct•rr-prír ltP. 
contrato, em todos os seus termos e condições, assinando-o de 
igual teor e forma para um só efeito, juntamente com as testemunhas abaixo. 

\ ·. ) 

TESTEMUNHAS 

Rio de Janeiro, 01 março de 2000. 

5 

/ - ' 

JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO ,1 
CERTIFICO 0 REGISTRO SOB NOME, NIRE E DATA ABAIXO. Õ) 
AERO POSTAL BRASIL L TOA 

DATA : 30/03 
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T8TAL 
LINHAS AÉREAS S.A. 

CURITI~ 17 DE DEZEMBRO DE 2.001 

À 
EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS 
SBN I QUADRA 01 I CONJUNTO 03 I BLOCO A I 4° ANDAR 
70QQ2-9QO - BRASÍLIA - DF 

REFERÊNCIA: PREGÃO N° 04SI2001IAC 

CARTA DE CREDENCIAMENTO 

O'edenciamos o Sr. Gl.ADISON ALBBm) PIASERA, RG 2.082.840-4 SSP/flRr-.a..nos representar no 
pregão 045/2001/AC, com podeles para fonnular ofertas e lances de preços, negociar preços 
diretamente com a Pregoeira e praticar todos os demais atos pertinentes ao certame em nome da 
TOTAL UNHAS AÉREAS S.A. 

~J ~ 
TOTAL UNH AÉREAS S.A. ~ 
GLADISON ALBERTO PIASERA 
GERENTE CONTRATOS 

SERVIÇO NOTARIAL DO 10o OFICIO 
AlYaro de Kendon~~ $obrinho-T4beli~o S~bstituto 

Rua 6uaJaJaras no 46~ - Centro 
!Con~~o por se1elhan~ª a(sl firla(s) de 
_ADISOH ALBERTO PIASERA 
:RALDO KARCIO SUE S AZEVEDO 
~lo Horizonte, 14 /2001 16:09:40 24626 
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pJPúBUCA FED RATIVA DO BRASIL 
CARTÓRIO DIS /TAL DE UBERABA 

· . ... 

Procuração bastante · ~ e . faz: 
TOTAL LINHAS AÉREAS S A 
A Favor de: . 
GLADISON ALBERTO PIAS RA 

Livro: 
Folha: 

Saibam, quantos a presente virem que os quatro dias do mês de 
zénbro do ano de doi~ mil (04/12/2000) em Cartório, · ~este . Dist 
de Uberaba, Comarca de Curitiba~ t t~da do P~ra~á, p~rante 

. compareceu · como Outorgante ·: ·TOTAL · LlNHAS · .~s: S/A, .pes . 
. jurídica <;ie direito · pr.ivad~, com ·· s de e ·· foto · nesta Cidade 
· Curitiba/PR, · na Av: Sené!dor Salgado F ih~ - n° · 5397 : _.: sala D - de­

vidamente inscrita n? CNPJ/MF sop n° f ,068·. 363/00bi-ss, •' neste ato 
-. s~ndo: ··representada · por · ·seus : ·s ·srs: ALFREDO MEISTER NETO, 

brasileiro; casado, . empresário, . .· p~~tado~-: ' da . CI RG n° 
'· ·· 286.502-5/SSP/PR, · inscrito no . sob ' : n° .202 .• 058.489-15, re-

~Úien~Ú e domiciliado ·· no Município d sao Jos'é dos . Pinhais/PR, na 

~s\ ...•..... :· . ~~~~~~~t~If~t~~!!~~~!~if~~~ ~~~~!!i~ff~~~iff~~~ ,·· 
.'. ;·~. \'.!:-:·X ··presente:. ·· ;. reconheci'da.~ · •. :como; • ·.a •... pr.óp . .ti . · -~a~:(· ·.:rum :•l;:tabe~i.a. ~ . •qu~:. esta · 

··•·· ···.·'·. ··. ·~~l~+:l~~~;~t~~fl~!~~: ·~~~m~~l~~ª~:~~~~i~: .• •··· 
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_./ 
rodoviários, faturas, duplicatas, ch notas promissórias 
outros titulos de qualquer natu eza em cheques nominais a 
Outorgante e leva~ a . piotesto se nec ssário for, passar recibos e 
dar quitação. 3) CONTRATAR Venda de rodutos. ~ornercializados pela Fls.:_l--i---1--t..,.-
Outorgante, befu como fretes a ~erem e ecutados pela ~esma, podendo 
ajustar condições, assinar contratos de venda e demais - documentos 
relacionados com o ·desembaraço de transporte Nacional· e 
Interriaciónal, ~ssinar conhecimentos e fretes · rodoviãrios de pro­
dutos despachados por intermédio da Outorgante, dar cotação de 
fretes, participar de concorrênc~as e representar o departamento de 
Vendas e Transportes da Outorgante. 4) E~DOSSAR ~heques para de-
pósitos em conta corrente bancária da Outorgante, e/ou endossá-los 
para remessa · de Ordem . de Pagamento · Praça de Curitiba, à crédito 
da conta corrente ou a disposiçã·o d Outorgante. 5) REPRESENTAR a 
Outor~ante em Juizo ou fora podendo inclusive receber 
notificações, citações e intimações, prestar depoimentos, fazer 
acordos e transigir. 6) ASSUMIR comp omissos financeiros, gastos e 
despesas em nome da Outorgante de acordo cõm as necessidades do 
Sistema Operacional de Transportes, colhendo toda e qualquer des ­
pesas extra-operacional. EM CONJUNTO COM QUALQUER DIRETOR OU OUTRO 
PROCURADOR, poderá praticar os seg atos: 1) PROCEDER mo-
vimentação de contas bancárias, po emitir cheques para de-
pósitos e para saques , autorizar de ósitos, transferências de va­
l ores e pagamentos por meio de.cart s, solicitar saldos, extratos 
de contas correntes , vinculadas e utras para uso da Outorgante. 
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ga ALTERAÇÃO CONTRATUAL E CONSOLIDAÇÃO 
DO CONTRA TO SOCIAL DA SOCIEDADE 

" SKYMASTER AIRLINES L TOA" 
C.N.P.J. N° 00.966.339/0001-47 

ABERTURADE FILIAL 
MUDANÇA DE ENDEREÇO DE FILIAL 

JOÃO MARCOS POZZETTI, brasileiro, divorciado, Contador, portador 
do CPF 011.096.918-90 e RG No 0893681-1/AM, residente e 
domiciliado à Rua Marquês de Vila Real da . Praia Grande, nr 07 -
Parque das Laranjeiras, Manaus-AM; CEP 69.068-100; 

~ EXPRESSO LUCAT LTDA, com s~de à Rodovia Prefeito João Zacchi, 
s/n - Bairro do Caí, Cabreúva-SP, CEP 13.315-000, CNPJ No 
58.290.7 43/0001-23, Inscrição Estadual No 233.006.862.11 O, com ato 
de constituição arquivado na Junta Comercial do Estado de São 
Paulo, sob No 35207751845, sessão de 12.11.87, representada, neste 
ato, pelo Sócio-Gerente Sr. ARMANDO SÉRGIO PROIEITI, 
brasileiro, casado, empresário, portador CPF No 795.879.768-00 e RG 
No 7.974.802 SSP/SP, residente e domiciliado à Rodovia Prefeito 
João Zacchi, s/n- Bairro do Caí, Cabreúva-$P, CEP 13.315-000 

LUIZ OTÁVIO GONÇALVES, brasileiro, casado, Engenheiro, portador 
do CPF No 118.533.366-53 e RG No M-150.018 SSP/MG, residente e 
domiciliado à Rua Bernardo Guimarães, No 2.145 - Apto 1.602 -
Bairro de Lourdes em Belo Horizonte- MG, CEP 30.140-082; 

HUGO CESAR GONÇALVES, brasileiro, casado, Tenente-Coronel,j 
portador do CPF No 123.590.170-04 e RG No 171.599 M.AER, · 
residente e domiciliado à SHIS Ql 03, conjunto 4, casa 13 - Lago Sul, t J 
Brasília-DF, CEP 71.605-240 e ~ 

HEUSER DE AVILA NASCIMENTO, brasileiro, tsado, !imi'.!ilíói'\W)!J'. bj 
portador do CPF 098.584.316-00 e RG No 1. 61.~-32~ES'&RIAM1anaus ' 
resident~ e domiciliado à rua Coronel Pedro Jorge~ ~~~

7

rTs·a1rtdPiãdo~·-_,-, I 
Belo Honzonte/MG, CEP 30.410-350. : ·- .: i 1 D DEZ. 2001 i c v f 
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Únicos Sócios da sociedade por cotas de responsabilidade limitada, 
que gira nesta praça sob a denominação social de SKYMASTER 
AIRLINES L TOA, sediada na Avenida Torquato Tapajós, 4.080 -
Bairro de Flores - CEP 69048-660 - Manaus - Amazonas, com seu 
contrato social registrado na Junta Comercial do Estado do Amazonas 
sob NIRE 13200.314.671 em .sessão de 30.11.95 e última alteração 
contratual registrada sob nr. 224291 em sessão de 06.07.2001, 
inscrita no CNPJ n° 00.966.339/0001-47, resolvem assim alterar e 
consolidar o contrato social, de acordo com as clausulas abaixo: 

I- ABERTURA FILIAL 

Os sócios decidem pela abertura da Filial em: 

BRASÍLIA/DF 
Aeroporto Internacional de Brasília . Presidente Juscelino 
Kubitschek, S/N, Setor de Carga, 28 Andar - Sala 22, CEP. 
71.609-970- Bairro Lago Sul- Brasília- Distrito Federal. 

PORTO ALEGREIRS 
Rua Frederico Mentz, 1017 - Sala 01 - Bairro Navegantes, CEP. 

90.240-11 O - Porto Alegre - Rio Grande do Sul. 

11 -MUDANÇA DE ENDEREÇO DE FILIAL 

Os sócios decidem pela alteração dos endereços das filiais 
abaixo: 

~' JABOATÃO DOS GUARARAPES /PE 
De: à Rua Xavantina, s/n - Bairro Prazeres - Jaboatão dos 
Guararap~s-PE, CEP 54.335-000. 

PARA: à Avenida Marechal Mascarenhas de Moraes, s/n -
Portão 2 QD 3- Área Industrial, Edifício Ter inal de Lo ística de 
Cargas, Ala "C" Sala 08, Bairro 
Recife I PE. 
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FORTALEZA ICE 
De: à Rua Mimosa, 31 O -Aeroporto de Fortaleza, CEP 60.410-
230, Fortaleza/CE. 

PARA: à Rua Raul Cabral, 180- Bairro Aeroporto, CEP 60.420-
230, Fortaleza/CE 

CABREÚVA/SP 
De: à Rodovia Prefeito João Zacchi, s/n - Bairro Caí -
CABREÚVA- SP, CEP 13.315-000; 

Para: à Rodovia Prefeito João Zacchi, ·s/n .:.... Galpão 01 - Bairro 
Caí- CABREÚVA- SP, CEP 13.315-000; 

Permanecem em vigor todas as demais cláusulas do contrato social e 
alterações posteriores, que não sofreram modificações com a presente 
alteração contratual. 

· ~I _________ C_O __ N_S_O_LI_D_A~Ç_Ã_O_D_O __ C_O_N_T_RA __ T_O_S_O_C __ IA_L ______ ~ 

Face às seguidas alterações contratuais procedidas, os sócios 
resolvem consolidar as disposições do contrato social original, o qual 
passará a vigorar com a seguinte redação: 

~I 1- DA DENOMINAÇÃO, SEDE E FILIAIS 

SKYMASTER AIRLINES L TOA, é uma empresa brasileira, ;Í) 
estabelecida por cotas de responsabilidade limitada, com sua 
sede social e foro na cidade de Mana us-AM, na Avenida "~t / 
Torquato Tapajós, No 4.080, Bairro de Flores, CEP 69048-660, y';i 
que se rege por este contrato e pel~ l8gisl~:? _9m. vi~or. A 1 
empresa poderá criar filiais, bases, agrgc~c''"' ~~s~~9.~~~ .. );>~f!l I 
como nomear representantes, em! quat.~quer . ,, loca1_~1· ades! I I < 

-----:-:-::-.:-ll-::::r:-:1• \ ' : 1 O DFZ. 200i 1 C V ! 
RQ§) N° 03/2005 - \CN '-· . .. -·· ·--· l 

CPMI - CORREIQ>S. · .. ' . ''\ , ; · ''\~'-~' ; 1 ·.:~ j 
' I 

._, 0 9 91 L--~-· -
Fls.,__:----

3777 
Doe: 



nacionais ou estrangeiras, a critério de sua Diretoria, desde que 
autorizada pelo Departamento de Aviação Civil- DAC. 

DAS FILIAIS 

SÃO PAULO/SP - Av. Condessa Elizabeth de Robiano, nr 
2.200-B- Bairro da Penha- São Paulo- SP, CEP 03.704-000; 

CAMPINAS/SP - Rodovia Santos Dumont, KM 66 - Aeroporto 
Internacional de Viracopos- Campinas- SP, CEP 13.051-970; 

CABREÚVA/SP- Rodovia Prefeito ·João Zacchi, s/n- Galpão 
01- Bairro Caí- CABREÚVA- SP, CEP 13.315-000; 

SALVADORIBA - Ladeira dá Água Brusca, 67 - Bairro Água 
dos Meninos - Salvador - BA, CEP 40.030-1 ~O; · 

FORT ALEZA/CE - à Rua Raul Cabral, 180 - Bairro Aeroporto, 
CEP 60.420-230, Fortaleza/CE; 

RECIFE/PE - à Avenida Marechal Mascarenhas de Moraes, s/n 
- Portão 2 QD 3 - Area Industrial, Edifício Terminal de Logística 
de Cargas, Ala "C" Sala 08, Bairro lmbiribeira, CEP 51.210-001, 
Recife I PE; 

RIO DE JANEIRO/RJ -Av. Erasmo Braga, 277 -sala 310 -
Bairro Centro- Rio de Janeiro/RJ, CEP 20.020-000 

BRASÍLIA/DF - Aeroporto Internacional de Brasília Presidente 
Juscelino Kubitschek, S/N, Setor de Carga, 2a Andar- Sala 22, 
CEP. 71.609-970- Bairro Lago Sul- Brasília- Distrito Federal. 

PORTO ALEGRE/RS - Rua Frederico Mentz, 1017 - Sala 01 - _ ~ 
Bairro Navegantes, CEP. 90.240-110 - Porto Alegre - Rio U 
Grande do Sul. Carrnri o Viw! ~ 

5° Oficio de Notas- i\17anaus D 
I -:>N;.i'_'·~ · ·t_ "~·: ::.-r_~·:_: _., ~~;r." 
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11 - DO OBJETO SOCIAL E PRAZO 

A empresa tem por objetivo social a exploração de serviços de 
transporte aéreo público, não regular, de mala postal e de carga, 
doméstica e internacional, oficinas de manutenção para suas 
aeronaves e de terceiros, para os componentes aeronáuticos, 
próprios e de terceiros, importação de peças _e de equipamentos, 
para si e para terceiros, de acordo com as autorizações que 
forem expedidas pela autoridade aeronáutica brasileira. 
A empresa tem sua duração por prazo indeterminado. 

111 - DO CAPITAL SOCIAL 

O capital da sociedade é de R$ 600.000,00 (Seiscentos Mil 
Reais) dividido em 600 (seiscentas) cotas no valor unitário de R$ 
1 ~000,00 (Hum mil reais) cada uma, subscrito pelos sócios da 
seguinte forma: 
EXPRESSO LUCAT LTDA, a importânCia· de R$ 180.000,00 
(cento e oitenta mil reais), .correspondente a um total de 180 
(cento e oitenta) cotas do capital social; 
JOÃO MARCOS POZZETTI, a importância de R$ 120.000,00 
(cento e vinte mil reais), correspondente a um total de 120 (cento 
e vinte) cotas do capital social; · -
LUIZ OTÁVIO GONÇALVES, à importância de R$ 120.000,00 
(cento e vinte mil reais). correspondente a um total de 120 (cento 
e vinte) cotas do capital social; · 
HUGO CESAR GONÇALVES, a importância de R$ 120.000,00 
(cento e vinte mil reais), correspondente a um total de 120 (cento 
e vinte) cotas do capital social; 
HEUSER DE AVILA NASCIMENTO, a importância de R$ 
60.000,00 (sessenta mil reais), correspondente a um total de 60 
(sessenta) cotas do capital social. 

IV- DA COMPOSIÇÃO DO CAPITAL SOCIAL 

Pelo menos 4/5 (quatro quintos) do capital social pertencerão, 
obrigatoriamente, a brasileiros, nos termos do artigo 181 , 
parágrafo 2° do Código Brasileiro de Aeron, utica, Rf~V . 
essa limitação, nos eventuais aumentos d _ cam!at--' s-omál,.J&em-naus 1 

- - . -- ,:- -" - -:· _,, .-2.:L~-~ -- , I o 
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como na transferência à estrangeiros de 1/5 (um quinto) do 
capital a que se refere a item 2 do mesmo artigo 181, 
dependendo essa transferência de aprovação da autoridade 
aeronáutica brasileira. 

V- DA RESPONSABILIDADE DOS SÓCIOS 

A responsabilidade dos sócios é limitada ao valor do capital 
subscrito, nos termos do Decreto No 3. 708 de 1 O de janeiro de 
1919. 

VI- DA ADMINISTRAÇÃO DA SOCIEDADE 

A sociedade será administrada pelos sócios gerentes e por 
gerentes não sócios, que forem nomeados f)a reunião de sócios, 
na forma estabelecida nesse contrato, aos quais compete no uso 
da firma, ativa e passiva, judicial ou extra-judicial da sociedade, 
sendo vetado, todavia, o emprego da razão social, em negócios 
estranhos_ ao objetivo da sociedade, especialmente prestação de 
avais, endossos e caução de favor, respondendo os Diretores e 
os Gerentes pelos atos que excederem aos poderes de 
administração em violação ao presente contrato. 
Inicialmente e por este ato, são nomeados os sócios gerentes: 

HUGO CESAR GONÇALVES com a denominação de Diretor 
Presidente, 

LUIZ OTÁVIO GONÇALVES com a denominação de Diretor 
Comercial, e 

JOÃO MARCOS POZZETTI com a denominação de Diretor 
Financeiro. 

Os sócios se reunirão pelo menos a cada três meses ou uaodo forem 
convocados pelo Diretor Presidente ou pelos s cios qlfe~fleps;-ese~tem 1 ~ 
pelo menos 40% (quarenta por cento) do capital! sô~E1 0 .: : c.:\! ~ r-~: _-/v~_a:Ja us ! I) 
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VIl- DA DIREÇÃO 

A direção e a administração da sociedade será confiada, 
exclusivamente, a brasileiros, residentes e domiciliados no país, 
de acordo com a legislação em vigor. 

VIII- DA GERÊNCIA 

A gerência será exercida individualmente pelos sócios diretores 
para assinatura dos documentos de interesse ou que envolvam a 
responsabilidade da socieda.de e para a movimentação de 
valores de instituições bancárias e financeiras, COfllprar e vender 
imóveis, inclUsive aeronaves, nas suas diversas modalidades de 
compra e venda e de utilização, ou outros bens que integrem o 
patrimônio da sociedade. 

IX- DA CESSÃO E TRANSFERÊNCIA DE QUOTAS 

As cotas do capital são indivisíveis, não podendo ser 
transferidas, no todo ou em parte, por qualquer dos sócios, sem 
prévio consentimento dos demais. Aos sócios assiste o direito de 
preferência na aquisição da cessão ou da transferência de cota, 
em igualdade de condições, dando-se preferência aos sócios, na 
mesma proporção de sua participação no capital social. {.f\ 
A cessão ou a transferência do capital social dependerá sempre U 
da aprovação da autoridade aeronáutica. 
A participação no capital social em proporção superior a 25% ~ 
(vinte e cinco por cento), de pessoa jurídica não ligada à 

~ 

aviação, dependerá de prévia aprovação da autoridade 
aeronáutica brasileira. 
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X- DA SAÍDA DE SÓCIO 

Ao sócio que não desejar mais continuar na sociedade, é 
facultativo propor uma quantia para pagamento do seu capital e 
do seu lucro aos demais. Os lucros serão . apurados mediante 
balanço especial a ser levantado 30 (trinta) dias após a decisão. 
Os lucros eventuais serão pagos em 4 (quatro) parcelas 
trimestrais computados os juros legais do exercício social e do 
balanço de lucros e perdas. 

XI- DO EXERCÍCIO SOCIAL E LUCROS 

O exercício social coincidirá com o ano civil e encerrar-se-á, no 
último dia do mês de dezembro, sendo submetido ao exame e à 
apreciação dos sócios. 
Os lucros ou perdas apurados serão creditados ou debitados aos 
sócios, proporcionalmente a sua participação no capital social, 
ou mantidas, em suspenso na , sociedade, em conta especrfica, 
desde que assim os sócios decidam, obedecendo, entretanto, à 
legislação em vigor. · 

XII - DAS RETIRADAS DOS SÓCIOS 

Os sócios gerentes, bem como os diretores nomeados por esse 
contrato ou pela reunião de sócios, retirarão, mensalmente, a 
título de pró-labore, o que for estabelecido pela reunião de 
sócios, observando-se sempre os limites permitidos pela 
legislação em vigor. 

8 
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XIII- DA DISSOLUÇÃO E LIQUIDAÇÃO DA SOCIEDADE 

A sociedade dissolver-se-à nos casos previstos na legislação em 
vigor, ou quando no mínimo 2/3 (dois terços) do capital social 
assim o deliberar. 
Dissolvendo-se a sociedade, amigavelmente, por deliberação 
dos sócios, por via judicial ou qualquer outro meio ou motivo, a 
liquidação do patrimônio realizar-se-à publicamente. 
Deliberando-se sobre a dissolução e iniciado o procedimento de 
liquidação, o patrimônio social será distribuído entre os sócios, 
na exata proporção de suas cotas, depois de pago o passivo. 

XIV-DO FORO 

Os sócios elegem a cidade de MANAUS-AM, como FORO para 
dirimir as questões resultantes do presente contrato, rejeitando 
qualquer outro por mais privilegiado que seja. 

XV - DISPOSIÇÕES GERAIS 

Os · sócios declaram não estarem indiciados em nenhum 
processo criminal, em andamento no país, nos termos da Lei No 
4.726 de 13/07/65, Art. No 38 incisos 111 e IV. 

XVI -CASOS OMISSOS 

Os casos omissos deste contrato serão solucionados segundo a 
legislação em vigor. As pendências serão resolvidas pela reunião 
de sócios, na qual poderá ser deliberado a opção pela nomeação 
de árbitro. 

E por assim estarem justos e contratados, firmam o J:lresent~fflfeatTEor-. --­
em 7 (sete) vias de igual teor e para um só efeito, ~q, "Rf~~-~~~~t~~vianaus 
testemunhas abaixo, que assistiram a tudo. :< .. , . . . · ~· ,,. d -/...,(c(,,.,-(J 
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ao 
~ES~ 

~ 

Manaus, 28 de setembro de 2.001 . 

~=~~~~1'fir~~ TOA 
CNPJ 58.29 .7 43/0001-23 

. . p/p Arma·ndo Sérgio Proietti 

HEUSER DE A VILA NASCIMENTO 
CPF 098.584.316-00 

Testemunhas: 

Vicent ~úlio da Silv 
CPF 053.837.142-00 
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~BSTAcAA9 
PROCURA CÃO 

BRAZILIAN EXPRESS TRANSPORTES AÉREOS LTDA., empresa estabelecida na 
Cidade de Guarulhos, na Avenida Jamil João Zarif, SIN°, posição remota central -Módulo 
I, lotes 9, 9A, 11, liA, 13 e 13A, Aeroporto Internacional de São Paulo/Guarulhos, 
devidamente cadastrada no CNPJ sob o n° 64.862.64210001-82, através de seu 
representante o Sr. IOANNIS AMERSSONIS, brasileiro naturalizado, casado, 
administrador de empresas, portador da Cédula de Identidade RG n° 6.016.949-7 SSP-SP, 
inscrito no CPFIMF sob o n° 513.885.378-34, residente e domiciliado na Alameda 
Formosa, n° 321 - Residencial Tamboré 111- Alphaville/SP, nomeia e constitui seu 
bastante procurador o Sr. MASSIMO NATALINO MINOZZI, brasileiro, casado, 
engenheiro, portador da cédula de identidade RG n° 5.682.838 SSPISP, inscrito no 
CPFIMF sob o no 953.157.808-72, residente e domiciliado à Rua Indiana, n° 510, Apto. 
121 - São Paulo/SP, a quem confere poderes para o fim especial de AGINDO 
ISOLADAMENTE representar a outorgante junto à Empresa Brasileira de Correios e 
Telégrafos- CORREIOS no Pregão n° 045/200I/AC para a Contratação de Prestação de 
Serviços de Transporte Aéreo de Cargas, para requerer, alegar, promover e assinar o que 
preciso for, transigir, satisfazer exigências, juntar e desentranhar documentos, formular e 
assinar propostas, formular ofertas e lances de preços, negociar diretamente com a 
Pregoeira e praticar todos os demais atos pertinentes ao certame, assinar contratos e 
demais papéis e documentos necessários para a perfeita participação da outorgante no 
referido processo Licitatório e praticar todos os demais atos pertinentes ao certame da ora 
outorgante no referido pregão e ao fiel cumprimento do presente mandato. Esta 
procuração terá a validade até 1710212002. Declaro-me ciente não só da responsabilidade 
civil decorrente da inveracidade das informações prestadas nesta procuração, como 
também das sanções civis e penais que me sujeito, caso este instrumento de mandato 
exorbite os limites dos poderes que a mim é delegado delegar. 

BETA - BAAZIUAN EXPRE.S5 
AEROPORTO INTERNACIONAL 0€ SÃO 

G\JARIJU-fOS - S .P. 
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~ 
RETIRARAM O EDITAL ATÉ O DIA 13/12/2001 

Empresa Telefone Fax Endereço 

1 TRIP - Transp. Aéreo do Interior Paulista OXX-19-37 43-3003 OXX-19-37 43-3003 Av. Gov. Pedro de Toledo, 760- Campinas/SP 

2 ATI- Trade Energy OXX-61-364-3027 OXX-61-364-3193 SHIS-QI13- Bloco A- Salas 11/16 • Brasllla/DF - 71.635-013 

/ 3 SKYMASTER Air Unes OXX-19-3527 -5866 OXX-19-3527-5866 Av. Torquato Tapajós, 6464- Manaus/AM- 69048-660 

4 TAF- Unhas Aéreas S/A OXX-61-272-3773 OXX-81-349-0715 SHCLN ·Bloco B ·Sala 12 • Brasllla/DF- 70.835-080 

5 KWIKASAIR Cargas Expressa S/A OXX-61-233-0900 OXX-61-233-0529 SRTS- Trecho 04 - Conj. A - Lote 09 

6 ALONCAR - Locação de Velculos Ltda OXX-61-322-2929 OXX-81-322-5774 EQS-102/103- Bloco A- Lojas 111/113- Brasllla/DF- 70.330-400 

7 Varig Loglsltca S/A OXX-11-3897-7482 OXX-11-3897-7418 Rua Fldênclo Ramos, 223-11° Andar- São Paulo/SP. 05-551-010 

.r 8 Brazlllan Express Transportes Aéreos Ltda OXX-11-6432-2035 OXX-11-8432-5271 Rua Bélgica, 100- Guarulhos/SP- 07183-350 

9 STATUS Baby Transportes OXX-61-234-0407 OXX-81-361-2934 

/' 10 TOTAL Unhas Aéreas S/ A OXX-3441-6922 OXX-3441-6922 Rua Boaventura, 2312- Belo Horlzonte/MG- 31270-310 

11 Aeroportal Postal Brasil OXX-61-328-0830 OXX-81-328-0830 Av. Churchll, 94 - R. de Janelro/RJ - 20020-050 

12 Rodoviário União Ltda OXX-61-233-9400 

13 Nacional Transportes Aéreos Ltda OXX-11-3155-1415 OXX-11-3155-1411 Rua sete de abril, 230, 10° andar - São Paulo/SP - 01044-000 

14 Skytech Transporte Aéreo Ltda OXX-11-3064-7366 OXX-11-3064-1 060 Av. 09 de Julho, 5066- São Paulo/SP- 01406-200 

p 1 "".~;;· lto Central Transp. e Serv. Ltda OXX-61-234-4265 RAMAL 120 SAAN- QD. 03- N° 415- Brasilla/DF 
~ , 

... 
o 
o · ~ 16 ~~ L Adm. e Serv. Ltda OXX-61-234-4265 RAMAL 120 SAAN - QD. 03 - N° 415 - Brasllla/DF ~ . ; 
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·~O PERMANENTE DE LI ClT A( ÁO DA A O\• · · - '' fRAÇ ÀO CE'ITRA L - CPL AC 

SBN Conj."3" Bloco "A" 4° Andar 
70002-900 - Brasflla -DF 

CT I CPU AC-0607 /2001 
Ref.: Pregão 045/2001-CPUAC 
Assunto: Resultado da Impugnação. 

VARIG LOGÍSTICA SIA 
Rua úopoldo Bulhões n• 40- 4" andar 
Vila Clementino -São Paulo - SP 
FAX: (011) 3897-7418 
FAX: (061) 326-3849 

~ 

Prezados Senhores, 

Brasília/O F~ 13 de dezembro de 200 I . 

, 

Comtmicamos a vs• que a impugnação aos termos do Edital referente 80 Pregão 
-045/2001, peticionada por essa empresa, foi recebida e conhecida face sua tempestividade, e que 
após analisada e apreciada juntamente com o Departamento Jurídico da Ecr, a Pregoeira decidiu 
pela improcedência das alegações, conforme RELATÓRIO/CPUAC- 026/2001 de 13112/01, em 
anexo, com base na fundamentação constante no PARECERIDEJURIDJOPE - 094/2001 de 
13/12/01. 

Essa decisão foi submetida à autoridade superior que a ratificou. 

Assim, esclareço que pennanecem inalteradas as condições e os termos do 
Edital, cujo extrato foi publicado no DOU, Seção lll, de 05/12/01, bem como a data de 17112/01, 
próxima segunda-feira, às ~30.horas .a..aberturaAa Sessão do Preg~~-

C/anexo:Relatório/CPUAC-026/2001 

RQS N° 03/2005 - CN 
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CO\IISS . .i.O PER\1 \ ü E LICITA ('..i. O DA .-\ D \f I SI S T R A (..i. O C E'- i , 

SBN Conj."J" Bloco .. A" 4° Andar 
70002-900 - Brasília -DF 

CT/CPL/ AC-0606/200 1 
Ref.: Pregão 045/2001-CPL/AC 
,Assunto: Resultado da Impugnação. 

RIO SUL SERVIÇOS AÉREOS REGIONAIS SIA 
.Av. Rio Branco n• 85 -10" Andar 

Rio de Janeiro- RJ 
FAX: (021) 2283-1326 

CPL AC 

'· OF .AX.: (061) 326-3849 • . I Brasília/DF, 13 de dezembro de 2001. 
i 

Prezados Senhores, , 

Comunicamos a vs· que a impugnação aos termos do Edital referente ao Pregão 
-045/2001, peticionada por essa empres~ foi recebipa e conhecida face sua tempestividade, e que 
após analisada e apreciada juntamente com o Departamento Jurídico da ECf, a Pregoeira decidiu 
pela improcedência das alegações, conforme RELATÓRIO/CPUAC- 026/2001 de 13/12/01, em 
anexo, com base na fundamentação constante no PARECERIDEJUR/DJOPE - 094/2001 de 
13/12/01. 

Essa decisão foi submetida à autoridade superior que a ratificou. 

Assim, esclareço, que permanecem inalteradas as condições e os termos do 
Edital, cujo exqato foi publicado.no OOl:l;-.Seçãe ill;de 05/12/01, bem como a data de 17/12/01, 
próxima segunda-feira, às 09:30 horas. a abertura •da S"'essão do Pregão. 

AtenciA>a·· ente 
. nl n ~ 

ll. '-U-: ( 
MARTA MÁ- A-cOELHO 

Pregoeira \ 

I 

C/anexo:Relatório/CPU AC -02612001 
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COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO DA ADMINISTRAÇÃO CENTRAL - CPLIAC 

SBN Conj."3" Bloco "A" 4° Andar 
70002-900 - Brasrua -DF 

CT /CPL/ AC-0608/200 1 
Ref.: Pregão 045/2001-CPL/AC 
Assunto: Resultado da hnpugnação. 

Prezados Senhores, 

Brasília!DF, 13 de dezembro de 2001. 

~ Comunicamos a vs• que as impugnações aos termos do Edital referente ao 
Pregão -045/2001, peticionadas pelas empresas Rio Sul Serviços Aéreos Regionais S/A e VARIG 
Logística S/ A, foram recebidas e conhecidas face a tempestividade, e que após analisadas e 
apreciadas juntamente com o Departamento Jwidico da ECf, a Pregoeira decidiu pela 
improcedência das alegações, conforme RELATÓRIO/CPUAC- 026/2001 de 13/12/01, em anexo, 
com base na fundamentação constante no PARECER/DEJUR!DJOPE--: 094/2001 de 13112/01. 

Essa decisão foi submetida à autoridade superior que a ratificou. 

Assim, esclareço que permanecem inalteradas as condições e os termos do 
Edital, cujo extrato foi publicado no DOU, Seção m, de 05/12/01, bem como a data de 17/12/01, 
próxima segunda-feir~ às 09:30 horas a abertura da Sessão do Pregão. 

C/ anexo :Relatório/CPU AC-026/200 I 
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Comi.uão f:.çpecial de Licitação CEUPRTIPR/1111001 

PREGÃO n.0 045/2001 - CPUAC 

CONTRATAÇÃO DOS SERVIÇOS DE TRANSPORTE AÉREO DE CARGAS DA ECT 

ASSUNTO: Impugnação do Edital pelas empresas RIO-SUL SERVIÇOS AÉREOS 
REGIONAIS S/A e VARIG LOGÍSTICAS/A. 

~i Tendo em vista o objetivo de preservar o caráter intuito personae do contrato 
~inistrativo, configurado no Artigo 66 da Lei n° 8.666/93, que é regido pelas regras e 

princípios de direito público e da indisponibilidade do interesse público, exigindo-se a 
execução efetiva das avenças pela parte contratada, vedada, em princípio, a sua substituição 
ou a transferência do ajuste, ratifico a decisão da Pregoeira, conforme instrução contida no 
Relatório 026/2001/CPUAC, de que as al~ações das impugnantes RIO-SUL SERVIÇOS 
AÉREOS REGIONAIS S/A e VARIG LOGÍSTICAS/A. são improcedentes, uma vez que as 
exigências editalícias estão consubstanciadas no Poder Discricionário inerente à 
Administração Pública, sendo as mesmas absolutamente lícitas e contempladas pelo 
ordenamento jurídico pátrio. 

CRLT 
I I 

Brasília, 13 de dezembro de 2001 

I 

_/;/ ~ vÀ~ ·~ 
HisSAN GEBRIM 
Presidente da ECT 
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IDENTIFICAÇÃO: RELATÓRIO CPL!AC- 0261200 l DATA: 13/12/2001 

REFERÊNCIA: Pregão n. o 04512001- Contratação dos Serviços de Transporte Aéreo de Cargas da 
ECT. 

ASSUNTO: Impugnação do Edital referente ao Pregão no 04512001-CPVAC 

I. DO HISTÓRICO 

O referido Pregão tem por objeto a contratação de aeronaves cargueiras paletizadas para 
executar as seguintes linhas da RPN: A (Fortaleza/Salvador/Rio de Janeiro/São Paulo/Brasília/Manaus) 
e C (Manaus/ Brasília/São Paulo/Rio de Janeiro/Salvador/Fortaleza). 

Essas linhas, em recente período, foram executadas pela VARIG LOGÍSTICA S/ A, 
,.·(1iiante Contrato com a ECT, rescindido unilateralmente em 26/06/2001, por seu deficiente 
~empenho operacional, com fulcro nas alíneas a.3, a.6 e a.l2 do item 9.1 da Cláusula Nona do 

Contrato, respeitado o contraditório e a ampla defesa. 

N "d d 1 d . DEJUR . .c. ) . ed" a oportum a e, consu ta o a respeito, o mamtestou-se, ~:m tante o 
PARECER/GAB/DEJUR-052/2001, de 02/07/01, consistente em seus judiciosos fundamentos, 
favorável à rescisão contratual, bem como reconheceu a .presença dos pressupostos legais ensejadores 
do enquadramento da inadimplente, no art. 87, m, da Lei 8.666/93. Assim, era aplicável a penalidade 
administrativa cwnulada, ou seja, de suspensão temporária do direito de licitar e contratar com a ECT 
pelo prazo de 06 (seis) meses a 02 (dois) anos. A ECT limitou-se à rescisão unilateral do contrato. 

Incontinenti, visando garantir a continuidade na prestação dos serviços, caracterizada a 
w-gência de atendimento de situação que poderia ocasionar prejuízo e comprometimento aos serviços 
postais nas regiões abrangidas por àquelas linhas, e, por conseguinte, sua imagem institucional, a ECT 
promoveu, mediante procedimento de Dispensa de Licitação, a contratação direta da empresa 
SKYMASTER AIR LINES LTDA, cujo contrato expira-se em 22/12/01, apesar de sua performance 

Assim, a ECT fez publicar o Aviso de Licitação (Pregão), no DOU, seção III, de 
05/12/01, deflagrando o presente processo licitatório, com o escopo de contratar a empresa que ofereça 
a melhor proposta para iniciar as operações em 24/12/01, regularizando a situação de modo a satisfazer, 
em primazia, o interesse público envolvido. 

Ocorre que as empresas RIO- SUL SERVIÇOS AÉREOS REGIONAIS S/A e VARIG 
LOGÍSTICA S/A protocolaram, junto à CPUAC, em 07 e 10/12/01, respectivamente, as presentes 
Impugnações a detenninadas cláusulas do Edital do referido Pregão. 

Ao final , os Impugnantes requereram o provimento de idênticos pedidos em que visam 
obter a declaração de nulidade dessas cláusulas, assegurando-lhes o alegado direito de participar da 

GFA·gln 
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licitação sem as exigências ali contidas. Preliminarmente, deve-se examinar a admissibilidade das 
presentes Impugnações à luz sobretudo Constituição Federal, da Lei no 8.666/93 e do Edital. 

II. DAS IMPUGNAÇÕES: 

RIO- SUL SERVIÇOS AÉREOS REGIONAIS S/ A e VARIG LOGÍSTICA S/ A 

Síntese das razões das Impugnações: 

De antemão, registre-se que as peças são rigorosamente idênticas, diferenciando-se tão 
somente quanto à qualificação dos Impugnantes, já que os pontos atacados são os mesmos, tanto mais 
que elaboradas pelo mesmo escritório de advocacia. A rigor, os Impugnantes insurgem-se contra as 
Cláusulas 2.2., alínea "d" e 3.2.4., alínea "a. 1 ", do Edital, que entendem restringir a competição e 
exorbitar das exigências legais pertinentes à habilitação técnica e, portanto, seriam manifestamente 
inconstitucionais e ilegais, consoante tentam demonstrar. Em suma, entendem que a primeira veda a 
~icipação de empresas concorrentes da ECT e a segunda inadmite que se utilizem aeronaves 
~tamente dessas mesmas empresas concorrentes para execução do contrato. 

:/~legam, em cada caso, ofensa aos princípios da isonomia e da proposta mais vantajosa, 
bem como àS. vedações impostas aos agentes públicos, porquanto tais cláusulas restringem e 
comprometem a competição de forma desarrazoada e impertinente. Aduzem que tal discriminação 
opera contra o interesse público, pois afasta empresas com potencial para ofertar melhor proposta e 
serviço. Neste sentido, colacionam alguns precedentes jurisprudenciais.' 

lnconfonnam-se, ainda, com o acréscimo de exigência técnica no tocante à propriedade 
ou à posse das aeronaves, por entenderem impertinentes com as obrigações a serem asswnidas por 
conta e risco do licitante vencedor. Alertam para o absurdo de que do universo de empresas que não 
atendem aos requisitos do Edital, somente as concorrentes da ECT não poderiam ceder seus aviões para 
o licitante eventualmente vencedor. Daí a manifesta inconstitucionalidade e abusividade, caracterizando 
discriminação injustificada e incompatível com os objetivos da licitação. 

~- Assim, entendem que a exigência adicional de qualificação técnica exorbita dos 
~andos legais e não guarda pertinência com a aptidão ou capacidade de executar o serviço. Trazem à 

colação alguns arestos jurisprudenciais neste sentido. 

Por fim, sintetizam o já arrolado como insconstitucionalidades e ilegalidades para, em 
seguida, requererem o provimento se seus pedidos com o fito de se declarar a nulidade das Cláusulas 
2.2, "d" e 3.2.4. "ai", do Edital, assegurando-lhes o direito de participar da licitação sem àquelas 
exigências. 

IH. DO PARECER DA ÁREA JURÍDICA/ECT 

Conforme PARECER-DEJUR/ DJOP - 094/2001, que enfatiza a legalidade de 
resguardar o interesse da coisa pública concluindo: "que as cláusulas 2.2, "d" e 3.2.4, "a. I" do Edital 
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045/2001, estão conformes com a legislação em vigor, não transgredindo nenhum dispositivo legal ou 
constitucional, muito menos, contrariando quaisquer dos princípios norteadores da licitação, sejam· eles 
constitucionais ou infraconstitucionais e, as razões apresentadas nas impugnações, não têm o condão de 
afastar a pertinência e relevância embasadoras das cláusulas mencionadas, merecendo, as referidas 
impugnações, serem rejeitadas". 

IV- DAS CONSIDERAÇÕES DA PREGOEIRA 

Preliminarmente, as presentes impugnações atendem aos reqmsttos legais (Lei no 
8.666/93, art. 41, §§ 1° e 2°) e Editalícios (Cláusula Oitava), ainda que, apenas no primeiro caso, não se 
evidencie o seu legítimo interesse jurídico porquanto inexiste prejuízo atual ou iminente daquela 
Impugnante, na medida em que não é enquadrável diretamente em nenhuma das Cláusulas que pretende 
ver anuladas. Assim, devem ser conhecidas as Impugnações. 

Bem se vê, a princípio, que inexiste interesse jurídico, muito menos qualquer prejuízo à 
......,{)neira Impugnante em razão das exigências consignadas no Edital do Pregão em referêpcia. Aquela 
.,pugnante, mesmo sendo do grupo da "VARIG"- do qual apenas a VARIG LOGISTICA S/A 

(segunda Impugnante) atua no nicho específico de mercado da ECT -,não está proibida de participar do 
certame. Se, eventualmente, for a vencedora poderá executar as linhas com aeronaves pr/iPrias ou de 
terceiros, desde que estes também satisfaçam os demais requisitos constantes do Editali -como, por 
exemplo, a regularidade fiscal. Necessariamente, as duas Cláusulas ora impugnadas têm correlação 
lógica e complementar, pois o subitem 3.2.4., alínea "a. I" reforça o estabelecido no caput do subitem 
2.2, que veda, também, implicitamente a participação indireta de empresas que se enquadrem em 
quaisquer de suas alíneas. 

É, no mínimo, desarrazoada a Impugnação apresentada pela RIO-SUL, caso contrário, 
estará configurada a sua intenção de se utilizar do artificio que se almeja vedar, na medida em que a 
Ecr visa a preservar o caráter intuito personae do contrato administrativo (Art. 66, da Lei n° 8.666/93). 

V ale consignar que o contrato administrativo, que se pretende firmar com o licitante 
vencedor do Pregão, é consensual, comutativo e, em regra, oneroso e formal, havendo similitude mas 

f) identidade com o contrato de direito privado. O contrato administrativo rege-se por regras e 
~ncípios de direito público, dos quais destacam-se os da supremacia do interesse público sobre o 

privado e da indisponibilidade do interesse público. Outro destaque é a sua natureza intuitu personae, 
exigindo-se a execução efetiva das avenças pela parte contratada. 

Por oportuno vale citar a lição do mestre Hely Lopes Meirelles (In Direito Administrativo 
Brasileiro, 22• ed., São Paulo: Malheiros, 1997, p. 196), segundo a qual o contrato administrativo "é 
intuito personae porque deve ser executado pelo próprio contratado, vedadas, em princípio, a sua 
substituição ou a transferência do ajuste". 

O que se almeja com as cláusulas impugnadas é exatamente impedir que haja transferência 
ou substituição por parte de eventual licitante vencedor em relação aos ajustes firmados, em detrimento 
do caráter individualista do contrato administrativo firmado. A ECT exige que a empresa efetivamente 
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contratada execute. p2lr si só. as obrigações assumidas, sem qualquer ingerência de terceiros, daí a 
pertinência daque!Js reStrições. 

A ECT não abre mão da natureza personalíssima do contrato a ser firmado, por essa razão 
busca rechaçar da licitação qualquer tipo de "terceirização" na prestação dos serviços, ressalvadas as 
hipóteses previstas no edital (subitem 3.2.4., interpretado sistematicamente como os subitens 2.2 e 
3.2.3.). A ECT visa, desta forma, rechaçar a ingerência de terceiros na execução efetiva dos serviços, 
por isso a locação de aeronaves só será permitida nos estritos termos consignados no Edital. 
I 

Por oportuno, vale asseverar que os requisitos excludentes dessa ''terceirização" indesejada, 
já estiveram constantes em outros editais da ECT, como condição para contratação, não sendo nenhuma 
novidade na órbita das licitações levadas a efeito nesta empresa pública. 

No que pertine à VARIG LOGÍSTICA S/ A, reconhece-se o seu interesse jurídico pois é 
enquadrável nas duas alíneas das cláusulas ora impugnadas. Recorde-se, a princípio, que prevalece a 
discricionariedade inerente à Administração Pública na confecção do seus atos administrativos. É 

_-{)fica a lição de que é lícito ao Poder Público praticar atos administrativos com liberdade na escolha 
~sua conveniência, oportunidade e conteúdo. Trata-se de prerrogativa voltada à realização do 

interesse público que, no presente caso, cinge-se à execução dos serviços postais de excelente qualidade 
junto à popula~o. 

I . 

As testrições contidas na Lei n° 8.666/93-não contemplam todas as possibilidades de atos 
adm.inistrativ:os possíveis. Ao contrário, são traçadas linhas gerais que devem ser observadas. No 
entanto, existe inequívoca margem de discricionariedade conferida à Administração Pública para 
amoldar as ações pertinentes ao caso concreto. É exatamente neste contexto que devem subsistir as 
limitações editalícias impostas, pois as mesmas são absolutamente pertinentes. 

Desta forma, constata-se que a ECf agiu licitamente, no âmbito de sua discricionariedade, 
ao fixar restrições lícitas e consubstanciadas no mais lídimo interesse público. Não se tratam de 
exigências gratuitas e vazias de justificativa. Ao contrário, são amparadas em experiências anteriores 
com empresas que, também, atuam no mercado concorrencial da ECf, como nos casos recentes, por 
exemplo, da "V ASP" e "VARIG LOGÍSTICA". 

Irresignada, a ECT viu, por diversas vezes, a sua carga ser relegada a segundo plano, 
enquanto que a carga compartilhada da sua concorrente era priorizada, no embarque e desembarque, 
sem mencionar os atrasos, cortes de carga postal e cancelamentos de vôos freqüentemente ocorridos em 
detrimento da qualidade dos serviços da ECf. Nestes casos, a rescisão contratual foi inexorável, 
respeitando-se o contraditório e a ampla defesa, impondo-se àquela primeira - que, além do péssimo 
desempenho operacional, incorreu em inautenticidade de CND - o impedimento de licitar e contratar 
com a ECf, por 02 (dois) anos, tudo conforme farta documentação comprobatória 

Assim, essas mal sucedidas parcerias caracterizaram, de fato, uma concorrência ruinosa em 
face do insuperável antagonismo de interesses (lucro da iniciativa privada .. versus" satisfação do 
interesse público) a repercutir negativamente no desempenho operacional dessas concorrentes, que, não 
raro, adotam estratégias maléficas à ECT comprometendo gravemente a qualidade do serviço postal, de 
natureza pública, prestado à sociedade, com obrigação de continuidade, observados outros requisitos 

GFA/gja 
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u~~~~~.!?<l , 
fixados pelo Ministério das Comunicações (Lei n" 6.538 '78, art. 3°), que ronstitui o seu múnus púbtico 
(CF, art. 21, inciso X c/c Decreto-lei n° 509/69, art. 2°). 

Quanto ao Poder Discricionário de que é dotada a ECT, na qualidade de empresa pública 
federal, vale citar a lição do ilustre professor Celso Antônio Bandeira de Melo (In Curso de Direito 
Administrativo, ga ed., São Paulo: Malheiros, 1996, p. 251 ), vejamos: "Em suma: discricionariedade é 
liberdade dentro da lei, nos limites da norma legal, e pode ser definida como: a margem de liberdade 
conferida pela lei ao administrador a fim de que este cumpra o dever de integrar com sua vontade ou 
juízo a norma jurídica, diante do caso concreto, segundo critérios subjelivo's próprios, a fim de dar 
satisfação aos objetivos consagrados no sistema legal". 

Está claro, portanto, que, em momento algum, a ECT desvirtuou o espírito competitivo da 
licitação em análise. As exigências consubstanciadas no Edital do Pregão são coerentes com o interesse 
público e com a pretensão da ECT em não mais suportar os danos anteriormente constatados. É 
induvidoso que as restrições consigriadas estão absolutamente albergadas no livre e prudente exercício 

. .Ao Poder Discricionário da Administração Pública. 

~ Há manifesto risco de a ECT vir a se prejudicar diante da incompatibilidade de interesses 
existente entre as concorrentes da ECT e esta. A performance e o desempenho operacional, na execução 
do contrato, são fundamentais para a imagem e, principalmente, para presteza almejadas pel<f;. clientes 
daECT. .,: · . 

As concorrentes da ECT não têm interesse em fomentar a eficiência nos serviços de 
transporte aéreo de carga postal, pois elas priorizam, obviamente, os seus serviços próprios de entrega 
de malotes, encomendas etc. A reiteração naquelas práticas lesivas do passado, sem dúvida, 
comprometerão a qualidade do serviço postal, em prejuízo sobretudo da população em geral, que 
contrata os serviços da ECT. Ademais, também na seara empresarial, não existe qualquer motivo para 
que os concorrentes da ECT fortaleçam a presteza e a solidez da marca CORREIOS. 

Insta reiterar que o Administrador Público tem a prerrogativa de adicionar requisitos 
técnicos inerentes aos serviços a serem contratados. Exige-se apenas que tais restrições não exorbitem a 

uu .... u•~··.., a razoabilidade, observando a correlação lógica entre a desequiparação (legal ou editalícia) 
,., ..... """"''u" e o fator de descrimen, em consonância com os interesses prestigiados constitucionalmente, 

entendimento do eminente Celso Antônio Bandeira de Melo (Conteúdo Jurídico do Princípio da 
.. ""._.uu.,~au~, Malheiros Editores, 1994, 3a Edição). Há torrencial jurisprudência a esse respeito. 

Os precedentes oriundos do desempenho operacional de qualidade insuficiente das 
empresas concorrentes justificam as restrições impostas, logo, em instante algum desbordou-se a órbita 
da legalidade. 

Tais cláusulas asseguram tratamento isonômico aos licitantes que estiverem equiparáveis à 
situação de satisfazer adequadamente o interesse público, em sintonia com magistral síntese do saudoso 
prof. Hely Lopes de Meirelles (Licitação e Contrato Administrativo. São Paulo: RT, 1990): 

"O que o princípio da igualdade entre os licitantes veda é a cláusula discriminatória ou 
o julgamento faccioso que desigual a os iguais. is, favorecendo a uns 
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:CORREIO<. 
e prejudicando a owros. com exigências inúteis para o serviço público. mas com destino 
certo a deli!rminados candidatos. " 

Toda a legislação que versa sobre licitação, tem o mesmo objetivo, qual seja, o do 
interesse público. 

Ora o conteúdo das Cláusulas 2.2, "d" e 3.2.4. "a. I", do Edital visam exatamente isso, 
ou seja, o interesse público, pois, a participação e a eventual contratação de empresa concorrente, para 
executar o serviço de transporte aéreo de carga postal, é altamente prejudicial à Administração Pública, 
já que a ECT terá uma concorrente operando sua Rede Postal Noturna, que é o coração de todo o 
tráfego postal. Seria o mesmo que "entregar a administração de wn banco de sangue a um vampiro", 
pois o concorrente teria em suas mãos, a Rede Postal Noturna, que é responsável por praticamente todo 
o tráfego postal, podendo manipulá-la, com atrasos, cancelamento de vôos, cortes de carga, priorização 
da carga constituída nas encomendas por ela tratadas e entregues, etc. com o fito de prejudicar a 
imagem da ECT (concorrente). 

Permitir que concorrentes da ECT participem do certame seria expor o serviço 
....l(1itado a grande risco, com enorme prejuízo à Administração Pública (ECT) e, no presente caso, 
~ncipalmente, aos consumidores/usuários dos serviços de correios. 

Af,f3evere-se que o serviço postal é de caráter eminentemente público, daí a 
necessidade de a licitação dever ser conduzida de maneira a impedir manobras que objetivem prejudicá­
lo. 

Na verdade, o artigo 3°, § I 0 , Inciso I, prevê que não é permitido "admitir, prever, 
incluir ou tolerar, nos atos de convocação, cláusulas ou condições que comprometam, restrinjam ou 
fiustrem o seu caráter competitivo e estabeleçam preferências ou distinções em ração da naturalidade 
da sede ou domicílio dos licitantes, ou de qualquer outra circunstância impertinente ou irrelevante 
para o específico objeto do contrato". 

Ora, o dispositivo mencionado, inclusive transcrito nas impugnações 
supramencionadas, abre a possibilidade de, no que não estiver ali vedado expressamente, de forma 
discricionária, impor restrições pertinentes e relevantes, 

Não se poderia imaginar algo diverso, já que o dispositivo legal contém os casos de 
ação e estende a vedação para os demais casos que não sejam pertinentes ou relevantes, permitindo 
dministração, decidir, de forma discricionária, sobre restrições que venham ao encontro ao interesse 

publico. 
É de se concluir, portanto, que a inclusão das cláusulas 2.2, letra "d", e 3.2.4, "a. I", 

por serem relevantes e pertinentes, ante à argwnentação supra, não constituem transgressão a quaisquer 
normas legais ou constitucionais. 

J essé Torres Pereira Junior, em seus Comentários à Lei das Licitações e Contratações 
da Administração Pública, 4• Edição, Ed. RENOVAR, Rio de Janeiro/RJ, 1997, págs.41142, comenta 
que: 

GFA/ gfa 

"No repertório do TCU agasalha-se a convivência do discrímen com a isonomia, 
desde que aquele funcione como garantia do cumprimento das obrigações. " 
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"A proibição de cláusulas ou ·nndições que restrinjam o caráter coe · . i ·o nâo \ 
constitui óbice a que a Adlli ,iliStração estabeleça os requisitos mÍIIIII, .._. para a 
participação no certame, considerados necessários à garantia da execução do 
contrato, à segurança e perfeição da obra ou do sen,iço, à regularidade do 
fornecimento ou ao atendimento de qualquer outro interesse público "(Decisão n° 
409/95, Plenário, Rei. Min. José Antonio Barreto de Macedo. DOU de 04.09.95, págs. 
13.651-13.652) 

Assevere-se que o princípio da isonomia não pode ser razão para igualar a todos, 
posto que sua essência se constitui em tratar os iguais de forma igual e os desiguais de forma desigual. 

Se o princípio da isonomia permitisse que todos que pretendessem participar de uma 
licitação, pudessem fazê-lo, como ficariam os impedidos de licitar? E os que não atendessem a 
determinada exigência de capacidade técnica e/ou econômica? 

As próprias impugnantes expõem que as normas pertinentes à licitação visam 
selecionar a proposta mais vantajosa para a Administração. 

Seria a melhor proposta a de uma empresa concorrente? Certamente que não . 
..i...()_ No que pertine ao argumento das impugnantes, lançado no item 9 da impugnação, 
~to ao fato de todas as maiores empresas executarem serviços de transportes de carga, tem-se que é 

unpertinente, já que a vedação da Cláusula 2.2 "d", do Edital trata de concorrência na entrega de 
malotes, documentos, encomendas expressas e correlatas e não no transporte 

V. DO PARECER FINAL DA PREGOEIRA: 
, 

Ante o exposto, a Pregoeira recebe e conhece da impugnação, fase sua tempestividade, 
porém decide julgá-las improvidas in totum, NEGANDO PROVIMENTO INTEGRAL, aos pedidos 
constantes das Impugnações apresentadas, haja vista que as restrições apontadas, que estão contidas no 
edital da licitação em referência, estão consubstanciadas no Poder Discricionário inerente à 
Administração Pública, com amparo no PARECERIDEIURIDIOPE- 094/2001, de 13/12/001. 

Assim, ratificam-se os termos do Edital referente ao Pregão n° 045/2001/AC, conforme 
Aviso publicado no DOU, Seção m, de 05/12/01, mantendo-se a data de 17112/01 (próxima segunda­
feira), para a realização da Sessão do Pregão-em testilha. 

Submeto as impugnações devidamente UU>trAll' das à apreciação da autoridade superior . 

Equipe~ Ap o 

Jorg;J'uardo Martins 

/" . 

~ i/4é'- U~ · I -~ 
V era Lúéia GonçSllves 

~--

GFA/gfa 

Marta~ari 
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RELATORIO OE ATIVIDADES 
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RECEPCÃO 5551234 
RECEPÇÃO 
RECEPÇÃO 
RECEPÇM 

TRAHSH I SSÃO 03862944 
RECEPÇÃO 

TMHSHISSÃO 0021473711880 47 371 34a1 
TIIAHSH. IICE 2050 
TIWISIII SSÃO 00211141874566 55 11 4187 4566 
TMHSIII SSÃO 0021622611621 62 261 1621 
TINISII. IICE 00211136034059 

1 TRAHSIII SSÃO 0021622611621 62 261 1621 
4 TRAHSIII SSÃO 00211145222193 55 11 73122193 

·~·~ 
03820716 

: r' ISSÃO 00211145222193 55 11 73122193 

' • IICE 00211136034059 
I lfcEpçM 

TINISIII SSÃO 0023713927170 
TIMSIII SSÃO 03612904 5561 361 2904 
TIMSIISSÃO 00211138145526 3814 5733 
TIMSIIISSÃO 00211138145526 3814 5733 
BEPÇJo 

IB:EP. IEE 51883200 
IECEPÇJo 

TIMSII. ICE 2050 
BEP. IICE lt1utec Phllco S.A. 
TIMSIII SSÃO 00211146451797 01146451505 
TUIISIII SSÃO 03263849 55613263849 
TINISII. IICE 00212122831326 212831326 

IECEPÇJo 
11AIISII I SSÃO 03263849 55613263849 
TIIAHSIII SSÃO 002t11389n418 55 11 5091 2438 
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12·12-01 14:20 00:51 
12-12·01 14:28 00:52 
12-12-01 14:40 11:08 
12·12-01 16:09 00:40 
12·12-01 16:24 1).4:38 
12·12-G1 16:30 03:07 
12·12-01 16:38 03:54 
12·12-D1 16:48 06:56 
12·12-D1 17:01 00:47 
12·12-GI 17:1).4 02:09 
12·12-D1 17:09 06:16 
12-12-01 17:16 1).4:21 
13-12-01 08:36 00:33 
13-12-GI 08:40 06:12 
13·12·CI1 10:21 10:45 
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RETIRARAM O EDITAL ATÉ O DIA 13/12/2001 

Empresa Telefone Fax Endereço 
.. 
·' 

I 
1 TRIP - Transp. Aéreo do Interior Paulista ~ '. OXX-19-3743-3003 OXX-19-3743-3003 .3 l-4'3 -3&_r:fv. Gov. Pedro de Toledo, 760 - Camplnas/SP 

\ 

\ 
2 ATI- Trade Energy (J~'. OXX-61·384-3027 OXX-61·384-3193 SHIS..OI13· Bloco A· Salas 11/16- Brasflla/DF- 71.635-013 

3 SKYMASTER Alr Unes '{, t("k~ R.._ (.:t"Z,~ ~3527-5886 OXX-19-3527-5866 Av. Torquato Tapajós, 6464 - Manaus/AM - 69048-660 
I 
! 4 TAF- Linhas Aéreas S/A -r- mf / OXX-61-272-3773 OXX-61-349-0715 SHCLN ·Bloco B ·Sala 12 • Brasflla/DF -70.835-080 

5 KWIKASAIR Cargas ExpressaS/A (l)~, / OXX-61-233-0900 OXX-81·233-0529 SRTS- Trecho 04 - Conj. A - Lote 09 

6 ALONCAR- Locação de Vefculos Ltdae$1. OXX-61-322-2929 OXX-61-322·5774 EQS-1 02/103 - Bloco A· Lojas 111/113 - Brasflla/DF • 70.330-400 

~ 'A ' ~r~~ \j--~--- · ·oxx~-~ 1-:t891-74~ OX!·_1W89~ Rua Eldêncto-Ramos_,_223----1-1A-Andar-- -SAo-PauloiSP • 05-551-010 - - --- . - . 

8 Brazlllan Express Transportes Aér~s Ltda OXX-11-6432-2035 OXX-11-8432·5271 Rua Bélgica, 100 • Guarulhos/SP • 07183-350 

9 STATUS Baby Transportes I OXX-61·234-0407 OXX-61-361·2934 

10 TOTAL Linhas Aéreas S/A I OXX-3441-6922 OXX-3441-6922 Rua Boaventura, 2312- Belo Horizonte/MG- 31270-310 

11 Aeroportal Postal Brasil I OXX-61-328-0830 OXX-81-32B-0830 Av. Churchll, 94 • R. de Janelro/RJ • 20020-050 

12 Rodoviário União Ltda I OXX-61-233-9400 

13 Nacional Transportes Aéreos ~tda OXX-11-3155-1415 OXX-11-3155-1411 Rua sete de abril, 230, 10° andar- São Paulo/SP- 01044-000 

14 Skytech Transporte Aéreo Ltc a OXX-11·3064-7388 OXX-11-3064-1080 Av. 09 de Julho, 5066 ·São Paulo/SP • 01406-200 

15 Planalto Central Transp. e ~erv. Ltda OXX-61·234-4265 RAMAL120 SAAN- QD. 03- N° 415- Brasilla/DF 

16 CORAL Adm. e Serv. Ltda l OXX-61·234-4265 RAMAL120 SAAN- QD. 03- N° 415- Brasilla/DF 
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~CORREIO~ ______ _ 
-.\ 0 PERMANENTE DE LIC'ITA(ÀO DA AO \'"· ' "fRA(ÀO CENTRAL - C'PL ' AC' 

SBN Conj."3" Bloco "A" 4° Andar 
70002-900 - Brasilia -DF 

CT /CPL/ AC-0607 /2001 
Ref.: Pregão 045/2001-CPL/AC 
Assunto: Resultado da Impugnação. 

VARIG LOGÍSTICA S/A 
Rua Leopoldo Bulhões no 40- 4° andar 
Vila Clementino -São Paulo - SP 
FAX: (011) 3897-7418 
FAX: (061) 326-3849 -o - Brasília/DF, 13 de dezembro de 2001. 

Prezados Senhores, , 

Comunicamos a vs• que a impugnação aos termos do Edital referente ao Pregão 
-045/2001, peticionada por essa empresa, foi recebida e conhecida face sua tempestividade, e que 
após analisada e apreciada juntamente com o Departamento Jurídico da ECT, a Pregoeira decidiu 
pela improcedência das alegações, conforme RELATÓRIO/CPUAC- 026/2001 de 13/12101, em 
anexo, com base na fundamentação constante no PARECERIDEJUR/DJOPE - 094/2001 de 
13/12/01. 

Essa decisão foi submetida à autoridade superior que a ratificou . 

....;...() Assim, esclareço que permanecem inalteradas as condições e os termos do 
---Edital, cujo extrato foi publicado no DOU, Seção III, de 05/12/01, bem como a data de 17/12/01, 

próxima segunda-feira, às 09:30 horas a abertura da Sessão do Pregão. 

Atencios..,.u..,..,.. 

MARTA~.,...' ..... - . .,. 
Pregoeira 

C/anexo:Relatório/CPU AC-026/200 1 
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RElATORIO DE ATIVIDADES 

\ct Tipo H. DOC Hu.ero disCido ldentificaçio recebida 

I I I 
TRANSMISSÃO 00213233531437 +32 33531437 

TRANSH I SSÃO 00211139412456 

TRANSMISSÃO 00213233531437 +32 33531437 

TRANSMISSÃO 00211169469362 

RECEPÇÃO 
RECEPÇÃO 061 3628003 

RECEPÇÃO 
RECEPÇÃO 19+3455 1615 

RECEPÇÃO 19+3455 1615 

TRAHSM. MCE 02253233 55 061 225 3233 

RECEPÇÃO 5551234 

RECEPÇÃO 
4 RECEPÇÃO 
i RECEPÇÃO 

l~l~ 03862944 
7. . CÃO 

· SHISSÃO 0021473711880 47 371 3481 

TIAIISM. MCE 2050 , 1UIISII I SSÃO 00211141874566 55 11 4187 4566 

I 1UIISII I SSÃO 0021&22611621 62 261 1621 

z TIAIISI(. IICE 00211136034059 
) TUIISIII SSÃO 0021&22611621 62 261 1621 

c 1UIISII1 SSÃO 00211145222193 55 11 73122193 

5 TUIISIII SSÃO 0382071& 

5 TIMSIII SSÃO 00211145222193 55 11 73122193 

1 TIMSII. IICE 0021113&034059 

' IEaPÇlo 
J TUIISIII SSÃD 0023713927170 , TIMSIII SSÃO 03612904 5561 361 2904 

1 TIMSIII SSÃO · 00211138145526 3814 5733 

z TIMSIII SSÃO 00211138145526 38145733 

3 IECEJIÇJo 

' IECEP. ICE 51883200 

s ~ 
;e.~· 2050 

EP. MCE ltautec Phllco S.A. 

l RAHSHISSÃO 00211146451797 01146451505 

i TRAHSM I SSÃO 03263849 55613263849 

TIAIISM. MCE 00212122831326 212831326 

RECEPÇÃO 
! TIAIISMI SSÃO 03263849 556132&3849 

TINISIII SSÃO 00211138977418 55 11 5091 2438 

13-12-01 17:21 P1g. 01 
CPL/AC 

Data/Hora Duração P1gs. Resu 

10-12-01 18:46 00:38 01 OI: 
10-12-01 18:51 00:40 OI OI: 

11-12-01 08:12 00:38 01 OI: 
11-12-01 08:« 00:38 01 o~ 

11-12-01 11:08 01:02 01 OI: 
11-12-01 15:44 01:21 02 o~ 

11-12-01 16:17 OI :41 02 o~ 

11-12-01 17:25 01:14 01 o~ 

11-12-01 17:27 01:15 OI o~ 

12-12-01 08:27 02:59 07 ot: 
12-12-01 11:12 01:03 01 ot:: 

12·12-DI 12:01 00:58 OI o~ 

12-12-01 14:00 01:10 01 ot:: 

12-12-01 14:01 00:47 01 ot:: 

12-12-01 14:20 00:51 01 OI: 

12-12-01 14:28 00:52 01 O« 

12-12·01 14:40 11:08 18 ot:: 

12-12-01 16:09 00:40 02 ot: 
12·12-G1 16:24 04:38 08 OI: 

12·12-G1 16:30 03:07 05 ~ 

12·12-G1 16:38 03:54 09 ot: 
12-12-G1 1&:48 86:56 11 11 

12·12-G1 17:01 00:47 et 04 
12·12-GI 17:04 02:09 04 11 

12·12-GI 17:09 86:16 11 ot: 
12·12-DI 17:16 04:21 tt · 11 

13·12-G1 08:36 00:33 01 
13-12-GI 08:40 86:12 11 

13·12-G1 10:21 10:45 18 
13·12-G1 10:36 07:01 12 
13·12-G1 10:46 04:10 07 
13·12-G1 10:51 00:46 01 
13·12-D1 10:53 00:39 01 
13-12-01 11:02 00:47 01 
13-12-01 13:56 00:40 02 
13-12-01 14:02 00:49 OI 

13-12-01 15:09 00:39 01 
13-12-01 16:46 06:58 10 
13-12-01 16:56 05:08 09 
13-12-01 17:02 01:15 02 

13-12-G1 17:06 06:21 09 
13-12-Dt 17:14 06:14 08 
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SBN Conj."3" Bloco "A" 4° Andar 
70002-900 - Brasília -DF 

CT /CPL/ AC-0606/200 1 
Ref.: Pregão 045/2001-CPL/AC 

1Assunto: Resultado da Impugnação. 

RIO SUL SERVIÇOS AÉREOS REGIONAIS S/A 
Av. Rio Branco n" 85- 1 O" Andar 
Rio de Janeiro - RJ 
FAX: (021) 2283-1326 

~AX: (061) 326-3849 

r 
; ~· : 

Prezados Senhores, 

Brasília/DF, 13 de dezembro de 2001. 

, 

Comunicamos a vs· que a impugnação aos termos do Edital referente ao Pregão 
-045/2001, peticionada por essa empresa, foi recebida e conhecida face sua tempestividade, e que 
após analisada e apreciada juntamente com o Departamento Jurídico da ECT, a Pregoeira decidiu 
pela improcedência das alegações, conforme RELATÓRIO/CPUAC- 026/2001 de 13/12/01, em 
anexo, com base na fundamentação constante no P ARECERIDEJUR/DJOPE - 094/2001 de 
13/12/01. 

Essa decisão foi submetida à autoridade superior que a ratificou. 

Assim, esclareço que permanecem inalteradas as condições e os termos do 
Edital, cujo extrato foi publicado no DOU, Seção 111, de 05/12/01, bem como a data de 17/12/01, 
próxima segunda-feira, às 09:30 horas a abertura da Sessão do Pregão. 

At~en· aente 

~ -~ c 
MARTA A-cOELHO 

Pregoeira \ 
I 

C/ anexo: Relatório/CPU AC-026/200 1 
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Comissão Especial de Licitação CEVPRTIPR121/2001 

PREGÃO n.0 045/2001 - CPUAC 

CONTRATAÇÃO DOS SERVIÇOS DE TRANSPORTE AÉREO DE CARGAS DA ECT 

ASSUNTO: Impugnação do Edital pelas empresas RIO-SUL SERVIÇOS AÉREOS 
REGIONAIS S/A e VARIG LOGÍSTICAS/A. 

...1.0. Tendo em vista o objetivo de preservar o caráter intuito personae do contrato 
~dministrativo, cónfigurado no Artigo 66 da Lei n° 8.666/93, que é regido pelas regras e 

princípios de direito público e da indisponibilidade do interesse público, exigindo-se a 
execução efetiva das avenças pela parte contratada, vedada, em princípio, a sua substituição 
ou a transferência do ajuste, ratifico a decisão da Pregoeira, confonne instrução contida no 
Relatório 026/2001/CPUAC, de que as al~ações das impugnantes RIO-SUL SERVIÇOS 
AÉREOS REGIONAIS S/A e VARIG LOGfSTICA S/A. são improcedentes, uma vez que as 
exigências editalícias estão consubstanciadas no Poder Discricionário inerente à 
Administração Pública, sendo as mesmas absolutamente lícitas e contempladas pelo 
ordenamento jurídico pátrio. 

CRLT 

111 

Brasília, 13 de dezembro de 2001 

_;/ ~ ~ ''-
HfssAN GEBRIM 
Presidente da ECT 
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IDENTIFICAÇÃO: RELATÓRIO CPL/AC- 026/2001 DATA: 13/12/2001 

REFERÊNCIA: Pregão n. o 04512001- Contratação dos Serviços de Transporte Aéreo de Cargas da 
ECT. 

ASSUNTO: Impugnação do Edital referente ao Pregão no 04512001-CPVAC 

I. DO HISTÓRICO 

O referido Pregão tem por objeto a contratação de aeronaves cargueiras paletizadas para 
executar as seguintes linhas da RPN: A (Fortaleza/Salvador/Rio de Janeiro/São Paulo/Brasília/Manaus) 
e C (Manaus/ Brasília/São Paulo/Rio de Janeiro/Salvador/Fortaleza). 

~ Essas linhas, em recente período, foram executadas pela VARIG LOGÍSTICA S/ A, 
ediante Contrato com a ECT, rescindido unilateralmente em 26/06/2001, por seu deficiente 

desempenho operacional, com fulcro nas alíneas a.3, a.6 e a.l2 do item 9.1 da Cláusula Nona do 
Contrato, respeitado o contraditório e a ampla defesa 

Na oportunidade, consultado a respeito, o DEJUR manifestou-se, mediante o 
PARECER/GAB/DEJUR-052/2001, de 02/07/01, consistente em seus judiciosos fundamentos, 
favorável à rescisão contratual, bem como reconheceu a presença dos pressupostos legais ensejadores 
do enquadramento da inadimplente, no art. 87, m, da Lei 8.666/93. Assim, era aplicável a penalidade 
administrativa cumulada, ou seja, de suspensão temporária do direito de licitar e contratar com a ECf 
pelo prazo de 06 (seis) meses a 02 (dois) anos. A ECf limitou-se à rescisão unilateral do contrato. 

Incontinenti, visando garantir a continuidade na prestação dos serviços, caracterizada a 
urgência de atendimento de situação que poderia ocasionar prejuízo e comprometimento aos serviços 
postais nas regiões abrangidas por àquelas linhas, e, por conseguinte, sua imagem institucional, a ECf 
promoveu, mediante procedimento de Dispensa de Licitação, a contratação direta da empresa 
SKYMASTER AIR LINES LTDA, cujo contrato expira-se em 22/12/01, apesar de sua performance 

~sfatória. 

Assim, a ECT fez publicar o Aviso de Licitação (Pregão), no DOU, seção III, de 
05/12/01, deflagrando o presente processo li citatório, com o escopo de contratar a empresa que ofereça 
a melhor proposta para iniciar as operações em 24/12/01, regularizando a situação de modo a satisfazer, 
em primazia, o interesse público envolvido. 

Ocorre que as empresas RIO - SUL SERVIÇOS AÉREOS REGIONAIS S/ A e VARIG 
LOGÍSTICA S/A protocolaram, junto à CPUAC, em 07 e 10/12/01, respectivamente, as presentes 
Impugnações a determinadas cláusulas do Edital do referido Pregão. 

Ao final, os Impugnantes requereram o provimento de idênticos pedidos em que visam 
obter a declaração de nulidade dessas cláusulas, assegurando-lhes o alegado direito de participar da 
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licitação sem as exigências ali contidas. Preliminannente, deve-se examinar a admissibilidade das 
presentes Impugnações à luz sobretudo Constituição Federal, da Lei no 8.666/93 e do Edital. 

11. DAS IMPUGNAÇÕES: 

RIO- SUL SERVIÇOS AÉREOS REGIONAIS S/ A e VARIG LOGÍSTICA S/ A 

Síntese das razões das Impugnações: 

De antemão, registre-se que as peças são rigorosamente idênticas, diferenciando-se tão 
somente quanto à qualificação dos Impugnantes, já que os pontos atacados são os mesmos, tanto mais 
que elaboradas pelo mesmo escritório de advocacia. A rigor, os Impugnantes insurgem-se contra as 
Cláusulas 2.2., alínea "d" e 3.2.4., alínea "a.l", do Edital, que entendem restringir a competição e 
exorbitar das exigências legais pertinentes à habilitação técnica e, portanto, seriam manifestamente 

....tri.~nstitucionais e ilegais, consoante tentam demoristrar. Em suma, entendem que a primeira veda a 
.-:~cipação de empresas concorrentes da ECT e a segunda inadmite que se utilizem aeronaves 

estritamente dessas mesmas empresas concorrentes para execução do contrato. 

Alegam, em cada caso, ofensa aos princípios da isonomia e da proposta mais vantajosa, 
bem como às vedações impostas aos agentes públicos, porquanto tais cláusulas restringem e 
comprometem a competição de forma desarrazoada e impertinente. Aduzem que tal discriminação 
opera contra o interesse público, pois afasta empresas com potencial pam ofertar melhor proposta e 
serviço. Neste sentido, colacionam alguns precedentes jurisprudenciais.' 

Inconfonnam-se, ainda, com o acréscimo de exigência técnica no tocante à propriedade 
ou à posse das aeronaves, por entenderem impertinentes com as obrigações a serem assumidas por 
conta e risco do licitante vencedor. Alertam para o absurdo de que do universo de empresas que não 
atendem aos requisitos do Edital, somente as concorrentes da ECf não poderiam ceder seus aviões para 
o licitante eventualmente vencedor. Daí a manifesta inconstitucionalidade e abusividade, caracterizando 
discriminação injustificada e incompatível com os objetivos da licitação. 

f) Assim, entendem que a exigência adicional de qualificação técnica exorbita dos 
~mandos legais e não guarda pertinência com a aptidão ou capacidade de executar o serviço. Trazem à 

colação alguns arestos jurisprudenciais neste sentido. 

Por fim, sintetizam o já arrolado como insconstitucionalidades e ilegalidades para, em 
seguida, requererem o provimento se seus pedidos com o fito de se declarar a nulidade das Cláusulas 
2.2, "d" e 3.2.4. "a. I", do Edital, assegurando-lhes o direito de participar da licitação sem àquelas 
exigências. 

111. DO PARECER DA ÁREA JURÍDICAIECT 

Conforme PARECER-DEJURJ DJOP - 094/2001, que enfatiza a legalidade de 
resguardar o interesse da coisa pública concluindo: "que as 3.2.4, "a.l" do Edital 
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045/2001, estão conformes com a legislação em vigor, não transgredindo nenhum dispositivo legal ou 
constitucional, muito menos, contrariando quaisquer dos princípios norteadores da licitação, sejam eles 
constitucionais ou infraconstitucionais e, as razões apresentadas nas impugnações, não têm o condão de 
afastar a pertinência e relevância embasadoras das cláusulas mencionadas, merecendo, as referidas 
impugnações, serem rejeitadas". 

W-DASCONSIDERACÕESDAPREGOEmA 

Preliminarmente, as presentes impugnações atendem aos requisitos legais (Lei n° 
8.666/93, art. 41, §§ 1° e 2°) e Editalícios (Cláusula Oitava), ainda que, apenas no primeiro caso, não se 
evidencie o seu legítimo interesse jurídico porquanto inexiste prejuízo atual ou iminente daquela 
Impugnante, na medida em que não é enquadrável diretamente em nenhuma das Cláusulas que pretende 
ver anuladas. Assim, devem ser conhecidas as Impugnações . 

.... {() Bem se vê, a princípio, que inexiste interesse jurídico, muito menos qualquer prejuízo à 
~uneira Impugnante em razão das exigências consignadas no Edital do Pregão em referência. Aquela 

Impugnante, mesmo sendo do grupo da "VARIG"- do qual apenas a VARIG LOGÍSTICA S/A 
(segunda Impugnante) atua no nicho específico de mercado da ECT -, não está proibida de participar do 
certame. Se, eventualmente, for a vencedora poderá executar as linhas com aeronaves próprias ou de 
terceiros, desde que estes também satisfaçam os demais requisitos constantes do Edital, como, por 
exemplo, a regularidade fiscal. Necessariamente, as duas Cláusulas ora impugnadas têm correlação 
lógica e complementar, pois o subitem 3.2.4., alínea ua.l" reforça o estabelecido no caput do subitem 
2.2, que veda, também, implicitamente a participação indireta de empresas que se enquadrem em 
quaisquer de suas alíneas. 

É, no mínimo, desarrazoada a Impugnação apresentada pela RIO-SUL, caso contrário, 
estará configurada a sua intenção de se utilizar do artificio que se almeja vedar, na medida em que a 
ECT visa a preservar o caráter intuito personae do contrato administrativo (Art. 66, da Lei n° 8.666/93). 

Vale consignar que o contrato administrativo, que se pretende firmar com o licitante 
encedor do Pregão, é consensual, comutativo e, em regra, oneroso e formal, havendo similitude mas 
o identidade com o contrato de direito privado. O contrato administrativo rege-se por regras e 

princípios de direito público, dos quais destacam-se os da supremacia do interesse público sobre o 
privado e da indisponibilidade do interesse público. Outro destaque é a sua natureza intuitu personae, 
exigindo-se a execução efetiva das avenças pela parte contratada. 

Por oportuno vale citar a lição do mestre Hely Lopes Meirelles (In Direito Administrativo 
Brasileiro, 228 ed., São Paulo: Malheiros, I 997, p. 196), segundo a qual o contrato administrativo "é 
intuito personae porque deve ser executado pelo próprio contratado, vedadas, em princípio, a sua 
substituição ou a transferência do ajuste". 

O que se almeja com as cláusulas impugnadas é exatamente impedir que haja transferência 
ou substituição por parte de eventual licitante vencedor em relação aos ajustes firmados, em detrimento 
do caráter individualista do contrato administrativo firmado. A EC · a empresa efetivamente 
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contratada execute, por si só, as obrigações assumidas, sem qualquer ingerência de terceiros, daí a 
pertinência daquelas restrições. 

A ECT não abre mão da natureza personalíssima do contrato a ser firmado, por essa razão 
busca rechaçar da licitação qualquer tipo de ''terceirização" na prestação dos serviços, ressalvadas as 
hipóteses previstas no edital (subitem 3.2.4., interpretado sistematicamente como os subitens 2.2 e 
3.2.3.). A ECT visa, desta forma, rechaçar a ingerência de terceiros na execução efetiva dos serviços, 
por isso a locação de aeronaves só será permitida nos estritos tennos consignados no Edital. 

Por oportuno, vale asseverar que os requisitos excludentes dessa ''terceirização" indesejada, 
já estiveram constantes em outros editais da ECT, como condição para contratação, não sendo nenhuma 
novidade na órbita das licitações levadas a efeito nesta empresa pública. 

No que pertine à VARIG LOGÍSTICA S/ A, reconhece-se o seu interesse jurídico pois é 
enquadrável nas duas alíneas das cláusulas ora impugnadas. Recorde-se, a princípio, que prevalece a 

scricionariedade inerente à Administração Pública na confecção do seus atos administrativos. É 
cífica a lição de que é lícito ao Poder Público praticar atos administrativos com liberdade na escolha 

de sua conveniência, oportunidade e conteúdo. Trata-se de prerrogativa voltada à realização do 
interesse público que, no presente caso, cinge-se à execução dos serviços postais de excelente qualidade 
junto à população. 

As restrições contidas na Lei n° 8.666/93 não contemplam todas as possibilidades de atos 
administrativos possíveis. Ao contrário, são traçadas linhas gerais que devem ser observadas. No 
entanto, existe inequívoca margem de discricionariedade conferida à Administração Pública para 
amoldar as ações pertinentes ao caso concreto. É exatamente neste contexto que devem subsistir as 
limitações editalícias impostas, pois as mesmas são absolutamente pertinentes. 

Desta forma, constata-se que a ECf agiu licitamente, no âmbito de sua discricionariedade, 
ao fixar restrições lícitas e consub~ciadas no mais lídimo interesse público. Não se tratam de 
exigências gratuitas e vazias de justificativa. Ao contrário, são amparadas em experiências anteriores 
com empresas que, também, atuam no mercado concorrencial da ECf, como nos casos recentes, por 
_exemplo, da "V ASP" e "VARIG LOGÍSTICA". 

6-) Irresignada, a ECT viu, por diversas vezes, a sua carga ser relegada a segundo plano, 
enquanto que a carga compartilhada da sua concorrente era priorizada, no embarque e desembarque, 
sem mencionar os atrasos, cortes de carga postal e cancelamentos de vôos freqüentemente ocorridos em 
detrimento da qualidade dos serviços da ECT. Nestes casos, a rescisão contratual foi inexorável, 
respeitando-se o contraditório e a ampla defesa, impondo-se àquela primeira - que, além do péssimo 
desempenho operacional, incorreu em inautenticidade de CND - o impedimento de licitar e contratar 
com a ECT, por 02 (dois) anos, tudo conforme farta documentação comprobatória. 

Assim, essas mal sucedidas parcerias caracterizaram, de fato, uma concorrência ruinosa em 
face do insuperável antagonismo de interesses (lucro da iniciativa privada ''versus" satisfação do 
interesse público) a repercutir negativamente no desempenho operacional dessas concorrentes, que, não 
raro, adotam estratégias maléficas à ECT comprometendo gravemente a qualidade do serviço postal, de 
natureza pública, prestado à sociedade, com obrigação de co 1rnri~el"'w'atie outros requisitos 

r:u:::n;jv113i2õõs - CN 

1023 
Pag_ 4/7 

7 Fls.: v 
~o•• 3777 / I 

GFA!gfa 
/(_·IDJRAD\CPL\Documentos2001\Re/atório CPL_AC\Re/atório 026_2001 PG045_2001 RPNdoc 



U~2~~<l _______ _ 
fixados pelo Ministério das Comunicações (Lei n° 6.538/78, art. 3°), que constitui o seu múnus público 
(CF, art. 21, inciso X ele Decreto-lei n° 509/69, art. 2°). 

Quanto ao Poder Discricionário de que é dotada a ECT, na qualidade de empresa pública 
federal, vale citar a lição do ilustre professor Celso Antônio Bandeira de Melo (In Curso de Direito 
Administrativo, g• ed., São Paulo: Malheiros, 1996, p. 251), vejamos: "Em suma: discricionariedade é 
liberdade dentro da lei, nos limites da norma legal, e pode ser definida como: a margem de liberdade 
conferida pela lei ao administrador a fim de que este cumpra o dever de integrar com sua vontade ou 
juízo a norma jurídica, diante do caso concreto, segundo critérios subjetivos próprios, a fim de dar 
satisfação aos objetivos consagrados no sistema legal". 

Está claro, portanto, que, em momento algum, a ECT desvirtuou o espírito competitivo da 
licitação em análise. As exigências consubstanciadas no Edital do Pregão são coerentes com o interesse 
público e com a pretensão da ECT em não mais suportar os danos anteriormente constatados. É 
induvidoso que as restrições consignadas estão absolutamente albergadas no livre e prudente exercício 
~ Poder Discricionário da Administração Pública. 

Há mamfesto nsco de a ECT vir a se prejudicar diante da mcompattblltdade de interesses 
existente entre as concorrentes da ECT e esta. A performance e o desempenho operacional, na execução 
do contrato, são fundamentais para a imagem e, principalmente, para presteza almejadas pelos clientes 
daECT. 

As concorrentes da ECT não têm interesse em fomentar a eficiência nos serviços de 
transporte aéreo de carga postal, pois elas priorizam, obviamente, os seus serviços próprios de entrega 
de malotes, encomendas etc. A reiteração naquelas práticas lesivas do passado, sem dúvida, 
comprometerão a qualidade do serviço postal, em prejuízo sobretudo da população em geral, que 
contrata os serviços da ECT. Ademais, também na seara empresarial, não existe qualquer motivo para 
que os concorrentes da ECT fortaleçam a presteza e a solidez da marca CORREIOS. 

Insta reiterar que o Administrador Público tem a prerrogativa de adicionar requisitos 
técnicos inerentes aos serviços a serem contratados. Exige-se apenas que tais restrições não exorbitem a 

. nertinência, a razoabilidade, observando a correlação lógica entre a desequiparação (legal ou editalícia) 
~cedida e o fator de descrímen, em consonância com os interesses prestigiados constitucionalmente, 
~~entendimento do eminente Celso Antônio Bandeira de Melo (Conteúdo Jurídico do Princípio da 

Igualdade, Malheiros Editores, 1994, 3• Edição). Há torrencial jurisprudência a esse respeito. 

Os precedentes oriundos do desempenho operacional de qualidade insuficiente das 
empresas concorrentes justificam as restrições impostas, logo, em instante algum desbordou-se a órbita 
da legalidade. 

Tais cláusulas asseguram tratamento isonômico aos licitantes que estiverem equiparáveis à 
situação de satisfazer adequadamente o interesse público, em sintonia com magistral síntese do saudoso 
prof. Hely Lopes de Meirelles (Licitação e Contrato Administrativo. São Paulo: RT, 1990): 

GFA/g{a 

"O que o princípio da igualdade entre os licitantes veda é a cláusula discriminatória ou 
o julgamento faccioso que desiguala os iguais ogjg:y.ala os desiguais, favorecendo a uns 
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e prejudicando a outros, com exigências inúteis para o serviço público, mas com destino 
certo a determinados candidatos. " 

Toda a legislação que versa sobre licitação, tem o mesmo objetivo, qual seja, o do 
interesse público. 

Ora o conteúdo das Cláusulas 2.2, "d" e 3.2.4. "a. l ",do Edital visam exatamente isso, 
ou seja, o interesse público, pois, a participação e a eventual contratação de empresa concorrente, para 
executar o serviço de transporte aéreo de carga postal, é altamente prejudicial à Administração Pública, 
já que a ECT terá uma concorrente operando sua Rede Postal Noturna, que é o coração de todo o 
tráfego postal. Seria o mesmo que "entregar a administração de um banco de sangue a um vampiro", 
pois o concorrente teria em suas mãos, a Rede Postal Noturna, que é responsável por praticamente todo 
o tráfego postal, podendo manipulá-la, com atrasos, cancelamento de vôos, cortes de carga, priorização 
da carga constituída nas encomendas por ela tratadas e entregues, etc. com o fito de prejudicar a 
imagem da ECT (concorrente). 

'Q Pennitir que concorrentes da ECT participem do certame seria expor o serviço 
• . itado a grande risco, com enorme prejuízo à Administração Pública (Ecn e, no presente caso, 

principalmente, aos consumidores/usuários dos serviços de correios. 

Assevere-se que o serviço postal é de caráter eminentemente público, daí a 
necessidade de a licitação dever ser conduzida de maneira a impedir manobras que objetivem prejudicá­
lo. 

Na verdade, o artigo 3°, § 1°, Inciso I, prevê que não é permitido "admitir, prever, 
incluir ou tolerar, nos atos de convocação, cláusulas ou condições que comprometam, restrinjam ou 
frustrem o seu caráter competitivo e estabeleçam preferências ou distinções em ração da naturalidade 
da sede ou domicílio dos licitantes, ou de qualquer outra circunstância impertinente ou irrelevante 
para o específico objeto do contrato". 

Ora, o · dispositivo mencionado, inclusive transcrito nas impugnações 
supramencionadas, abre a possibilidade de, no que não estiver ali vedado expressamente, de forma 
discricionária, impor restrições pertinentes e relevantes, 

Não se poderia imaginar algo diverso, já que o dispositivo legal contém os casos de 
~('Mação e estende a vedação para os demais casos que não sejam pertinentes ou relevantes, permitindo 
- '{Administração, decidir, de forma discricionária, sobre restrições que venham ao encontro ao interesse 

público. 
É de se concluir, portanto, que a inclusão das cláusulas 2.2, letra "d", e 3.2.4, "a.l ", 

por serem relevantes e pertinentes, ante à argumentação supra, não constituem transgressão a quaisquer 
normas legais ou constitucionais. 

Jessé Torres Pereira Junior, em seus Comentários à Lei das Licitações e Contratações 
da Administração Pública, 4a Edição, Ed. RENOVAR, Rio de Janeiro/RJ, 1997, págs.41142, comenta 
que: 

"No repertório do TCU agasalha-se a convivência do discrímen com a isonomia, 
desde que aquele funcione como garantia do cumprimento das obrigações. " 

Para amparar tal comentário, transcreveu julgamento do TCU, ~§'e~&-3/2005 - CN 
CPMf - CORREIOS 
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"A proibição de cláusulas ou condições que restrinjam o caráter competitivo não 
constitui óbice a que a Administração estabeleça os requisitos mínimos para a 
participação no certame, considerados necessários à garantia da execução do 
contrato, à segurança e perfeição da obra ou do serviço, à regularidade do 
fornecimento ou ao atendimento de qualquer outro interesse público "(Decisão no 
409/95, Plenário, Rei. Min. José Antonio Barreto de Macedo. DOU de 04.09.95, págs. 
13.651-13.652) 

Assevere-se que o princípio da isonomia não pode ser razão para igualar a todos, 
posto que sua essência se constitui em tratar os iguais de forma igual e os desiguais de forma desigual. 

Se o princípio da isonomia permitisse que todos que pretendessem participar de uma 
licitação, pudessem fazê-lo, como ficariam os impedidos de licitar? E os que não atendessem a 
determinada exigência de capacidade técnica e/ou econômica? 

As próprias impugnantes expõem que as normas pertinentes à licitação visam 
~~ec~IoJo.ar a proposta mais vantajosa para a Administração. 

Seria a melhor proposta a de uma empresa concorrente? Certamente que não. 
No que pertine ao argumento das impugnantes, lançado no item 9 da impugnação, 

quanto ao fato de todas as maiores empresas executarem serviços de transportes de carga, tem-se que é 
impertinente, já que a vedação da Cláusula 2.2 "d", do Edital trata de concorrência na entrega de 
malotes, documentos, encomendas expressas e correlatas e não no transporte 

V. DO PARECER FINAL DA PREGOEIRA: 

Ante o exposto, a Pregoeira recebe e conhece da impugnação, fase sua tempestividade, 
porém decide julgá-las improvidas in totum, NEGANDO PROVIMENTO INTEGRAL, aos pedidos 
constantes das Impugnações apresentadas, haja vista que as restrições apontadas, que estão contidas no 
edital da licitação em referência, estão consubstanciadas no Poder Discricionário inerente à 
Administração Pública, com amparo no PARECER/DEJUR/DJOPE- 094/2001, de 13/12/001. 

Assim, ratificam-se os termos do Edital referente ao Pregão n° 045/2001/AC, conforme 
_( -"\viso publicado no DOU, Seção 111, de 05/12/01, mantendo-se a data de 17/12/01 (próxima segunda­

_ _ J lra), para a realização da Sessão do Pregão em testilha. 

Submeto as impugnações devidamente s ídas à apreciação da autoridade superior . 

GFA/gfa 
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REF : CI/CPUAC-968/2001 

P ARECER/DEJURIDJOPE - 094/2001 

EMENTA- Cláusula que restringe a participação em 
licitação - Presença de Relevância e Pertinência -
Não ocorrência de violação de dispositivos ou 
princípios constitucionais, nem tampouco, legais. 
Legalidade das Cláusulas 2.2 "d" e 3.2.4, "a. I", do 
Edital Pregão 045/2001. 

A Comissão Permanente de Licitação/ AC., solicita a este 
DEJUR, emissão de parecer em tomo da pertinência das Impugnações das empresas RIO 
- SUL SERVIÇOS AÉREOS REGIONAIS S.A. e VARIG LOGÍSTICA S.A., que 
alegam ilegalidade das Cláusulas 2.2 "d" e 3.2.4, "a. I", do Edital do Pregão 
045/2001/AC. 

I- DO HISTÓRICO 

O referido Pregão tem por objeto a contratação de aeronaves 
e1ras paletizadas para executar as seguintes linhas 

(Fortaleza/Salvador/Rio de Janeiro/São Paulo/Brasília/Manaus) 
Brasília/São Paulo/Rio de Janeiro/Salvador/Fortaleza). 

da RPN: A 
e C (Manaus/ 

Essas linhas, em recente período, foram executadas pela 
VARIG LOGÍSTICA S.A., mediante Contrato com a ECT, rescindido unilateralmente 
em 26/06/2001, por seu deficiente desempenho operacional, com fulcro nas alíneas a.3, 
a.6 e a.l2, do item 9.1, da Cláusula Nona do Contrato, respeitado o contraditório e a 
ampla defesa. 

Na oportunidade, consultado ::l _ L1:~~JUR manifestou-
se, mediante o PARECER/GAB/DEJUR-052/200 l, ~J1~~~~Í;o1Ji\ arável à rescisão 
contratual, bem como reconheceu a presença dos .. ~ressuf(t~7 lega s enseja?res do~ 

(IMPGNAÇOES RIO SUL E VARIG) PÁG. 01/10 t-I S._:_ / 
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enquadramento da inadimplente, no art. 87, III, da Lei 8.666/93. Assim, era aplicável a 
penalidade administrativa cumulada, ou seja, de suspensão temporária do direito de 
licitar e contratar com a ECT pelo prazo de 06 (seis) meses a 02 (dois) anos. A ECT 
limitou-se à rescisão unilateral do contrato. 

Incontinenti, visando garantir a continuidade na prestação dos 
serviços, sem prejudicar ainda mais sua imagem institucional junto à população em geral, 
a ECT promoveu, mediante procedimento de Dispensa de Licitação, devido ao estado de 
emergência, a contratação direta da empresa SKYMASTER AIR LINES LTDA, CUJO 

contrato expira-se em 22/12/01, apesar de sua performance satisfatória . 

.. {( \, Assim, a ECT fez publicar o Aviso de Pregão, no DOU, seção . i, de 05/12/01, deflagrando o presente processo licitatório, com o escopo de contratar a 
empresa que ofereça a melhor proposta para iniciar as operações em 24/12/0 1, 
regularizando a situação de modo a satisfazer, em primazia, o interesse público 
envolvido. 

Ocorre que as empresas RIO- SUL SERVIÇOS AÉREOS 
REGIONAIS S.A. e VARIG LOGISTICA S.A., protocolaram junto à CPU AC, em 07 e 
10/12/01, respectivamente, Impugnações às Cláusulas 2.2 e 3.2.4, "I", do Edital do 
referido Pregão. 

Ao fmal, os Impugnantes requereram o provimento de 
idênticos pedidos em que visam obter a declaração de nulidade dessas cláusulas, 
assegurando-lhes o alegado direito de participar da licitação sem as exigências ali 
~ntidas. Preliminarmente, deve-se examinar a admissibilidade das presentes 
~pugnações à luz, sobretudo, da Constituição Federal, da Lei n° 8.666/93 e do Edital. 

11- DAS IMPUGNAÇÕES: 
1-RAZÕESDASIMPUGNACÕES 

De antemão, registre-se que as peças são rigorosamente 
idênticas, diferenciando-se tão somente quanto à qualificação dos Impugnantes, já que os 
pontos atacados são os mesmos, tanto mais que elabàradas pelo mesmo escritório de 
advocacia. A rigor, os Impugnantes insurgem-se contra as Cláusulas 2.2., alínea "d" e 
3.2.4., alínea "a. I", do Edital, que entendem restringir a competição e exorbitar das 
exigências legais pertinentes à habilitação técnica e, portanto, seriam manifestamente 
inconstitucionais e ilegais, consoante tentam demonstrar. A primeira veda a participação 
de empresas concorrentes da ECT e a segunda inadmite <lílU)~!J~UMU ª~ onaves dessas 
mesmas concorrentes para execução do contrato. CPMI - CORREIOS 
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Alegam, em cada caso, ofensa aos princípios da isonomia e da 
proposta mais vantajosa, bem como às vedações impostas aos agentes públicos, 
porquanto tais cláusulas restringem e comprometem a competição de forma desarrazoada 
e impertinente. Aduzem que tal discriminação opera contra o interesse público, pois 
afasta empresas com potencial para ofertar melhor proposta e serviço. 

Inconformam-se, ainda, com o acréscimo de exigência técnica 
no tocante à propriedade ou posse das aeronaves, por entenderem impertinentes com as 
obrigações a serem assumidas por conta e risco do licitante vencedor. Alertam para o 
absurdo de que, do universo de empresas que não atendem aos requisitos do Edital, 

......_(}nente as concorrentes da ECT não poderiam ceder seus aviões para o licitante 
~entualmente vencedor. Daí a manifesta inconstitucionalidade e abusividade, 

caracterizando discriminação injustificada e incompatível com os objetivos da licitação. 

Sustentam que as maiores empresas aéreas operam com 
transporte de cargas. 

Assim, entendem que a exigência adicional de qualificação 
técnica exorbita dos comandos legais e não guarda pertinência com a aptidão ou 
capacidade de executar o serviço. 

Por fim, sintetizam o já arrolado como insconstitucionalidades 
e ilegalidades para, em seguida, requererem o provimento se seus pedidos com o fito de 
se declarar a nulidade das Cláusulas 2.2, "d" e 3.2.4. "a.l ", do Edital, assegurando-lhes o 

/Jeito de participar da licitação sem àquelas exigências. 

Trazem à colação alguns arestos jurisprudenciais que sequer 
confortam a tese desenvolvida nas impugnações. 

2 - DO CONHECIMENTO DAS IMPUGNAÇÕES 

Preliminarmente, as impugnações atendem aos requisitos 
legais (Lei no 8.666/93, art. 41, §§ 1 o e 2°) e Editalícios (Cláusula Oitava), ainda que, 
apenas no primeiro caso, não se evidencie o seu legítimo interesse jurídico porquanto 
inexiste prejuízo atual ou iminente daquela Impugnante, na medida em que não é 
enquadrável diretamente em nenhuma das Cláusulas que pretende ver anuladas. Assim, 
devem ser conhecidas as Impugnações. 

(IMPGNAÇOES RIO SUL E VARIG) PÁG. 03/10 
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Bem se vê, a princípio, que inexiste interesse jurídico, muito 
menos qualquer prejuízo à primeira Impugnante em razão das exigências consignadas no 
Edital do Pregão em referência. Aquela Impugnante, mesmo sendo do grupo da 
"VARIG" - do qual apenas a VARIG LOGÍSTICA S.A. (segunda Impugnante) 
desempenha serviço concorrente com o da ECT - não está proibida de participar do 
certame. 

Se, eventualmente, for a vencedora, poderá executar as linhas 
com aeronaves próprias ou de terceiros, desde que estes também satisfaçam os demais 
requisitos constantes do Edital, como, por exemplo, a regularidade fiscal. 
Necessariamente, as duas Cláusulas ora impugnadas têm correlação lógica e 

... .{rf.plementar, pois o subitem 3.2.4., alínea "a.l" reforça o estabelecido no caput do 
~Item 2.2, que veda, também, implicitamente a participação indireta de empresas que 

se enquadrem em quaisquer de suas alíneas. 

3- DA CLÁUSULA 3.2.4, "a.l" DO EDITAL 

As Impugnações apresentadas pelas empresas RIO-SUL e 
VARIG, são no mínimo desarrazoadas e se fosse diferente, estaria configurada a intenção 
destas, em se utilizar do artificio que se almeja vetar, na medida em que a ECT visa a 
preservar o caráter intuito personae do contrato administrativo (Art. 66, da Lei n° 
8.666/93). 

Vale consignar que o contrato administrativo, que se pretende 
firmar com o licitante vencedor do Pregão, é consensual, comutativo e, em regra, oneroso 
~ formal, tal qual o contrato comum de direito civil. O que se destaca é a sua natureza 

~itu personae, exigindo-se a execução efetiva das avenças pela parte contratada. 

Por oportuno vale citar a lição do mestre Hely Lopes Meirelles 
(In Direito Administrativo Brasileiro, 22a ed., São Paulo: Malheiros, 1997, p. 196), 
segundo a qual o contrato administrativo "é intuito personae porque deve ser executado 
pelo próprio contratado, vedadas, em princípio, a sua substituição ou a transferência do 
ajuste". 

O que se almeja com as cláusulas impugnadas é exatamente 
impedir que haja transferência ou substituição por parte de eventual licitante vencedor em 
relação aos ajustes firmados, em detrimento do caráter individualista do contrato 
administrativo firmado. A ECT exige que a empresa efetivamente contratada execute, por 
si só, as obrigações assumidas, sem qualquer ingerência ~~ffiffii65 çl: pertinência 
daquelas restrições. CPMI - CORREIOS 
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A ECT não abre mão da natureza personalíssima do contrato a 
ser firmado, por essa razão busca rechaçar da licitação qualquer tipo de "terceirização" na 
prestação dos serviços. 

Aliás, por oportuno, vale asseverar que a satisfação dos 
requisitos para admissão, direta ou indireta, no certame, já esteve constante em outros 
editais, como condição para contratação, não sendo nenhuma novidade na órbita das 
licitações levadas a efeito pela ECT. 

4- DA CLÁUSULA 2.2, "d" DO EDITAL 

.,.() No que pertine à vedação de participação de empresa 
~ncorrente na entrega de malotes e documentos, encomendas expressas e correlatas, há 

que se dizer que prevalece a discricionariedade inerente à Administração Pública na 
confecção dos seus atos administrativos. 

É pacífica a lição de que é lícito ao Poder Público praticar atos 
administrativos com liberdade na escolha de sua conveniência, oportunidade e conteúdo. 
Trata-se de prerrogativa voltada à realização do interesse público que, no presente caso 
cinge-se à execução dos serviços postais de excelente qualidade junto à população. 

As restrições contidas na Lei n° 8.666/93 não contemplam 
todas as possibilidades de atos administrativos possíveis, ao contrário, são traçadas linhas 
gerais que devem ser observadas. No entanto, existe inequívoca margem de 
discricionariedade conferida à Administração Pública para amoldar as ações pertinentes 
~ caso concreto. É exatamente neste contexto que devem subsistir as limitações 
~talícias impostas, pois as mesmas são absolutamente pertinentes. 

Desta forma, constata-se que a ECT agiu licitamente, no 
âmbito de sua discricionariedade, ao fixar restrições lícitas e consubstanciadas no mais 
lídimo interesse público. Não se tratam de exigências gratuitas e vazias de justificativa. 
Ao contrário, são amparadas em experiências anteriores com empresas que, também, 
atuam no mercado concorrencial da ECT, como nos casos recentes da "VASP" e 
"VARIGLOG". 

Irresignada, a ECT viu, por diversas vezes, a sua carga ser 
relegada a segundo plano, enquanto que a remessa da sua concorrente era priorizada, no 
embarque e desembarque, sem mencionar os atrasos, corte de carga postal e 
can~elamentos de vôos freqüentement_e _ocorridos em·~~EI-;-çieN" u~lidade dos 
serviços da ECT. Nestes casos, a rescisao contratual ~t~III'Xflnr!IP:re peita o-se o~ 
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contraditório e a ampla defesa, impondo-se à V ASP, o impedimento de licitar e contratar 
com a ECT(02 anos a partir de janeiro de 2000). 

Assim, essa mal sucedida parceria é indesejável, pois gera 
intransponível conflito de interesses (lucro da iniciativa privada "versus" interesse 
público) que repercute negativamente no desempenho operacional dessas concorrentes, 
que, não raro, adotam estratégias antagônicas e maléficas às da ECT comprometendo 
gravemente a qualidade do serviço postal, de natureza pública, prestado à sociedade, com 
obrigação de continuidade, observados outros requisitos fixados pelo Ministério das 
Comunicações (Lei n° 6.538/78, art. 3°) que constitui o seu múnus público (CF, art. 21 , 
inciso X c/c Decreto-lei n° 509/69, art. 2°) .. 

fiJ Quanto ao Poder Discricionário de que é dotada a ECT, na 
qualidade de empresa pública federal, vale citar a lição do ilustre professor Celso 
Antônio Bandeira de Melo (In Curso de Direito Administrativo, ga ed., São Paulo: 
Malheiros, 1996, p. 251 ), vejamos: "Em suma: discricionariedade é liberdade dentro da 
lei, nos limites da norma legal, e pode ser definida como: a margem de liberdade 
conferida pela lei ao administrador a fim de que este cumpra o dever de integrar com 
sua vontade ou juizo a norma jurídica, diante do caso concreto, segundo critérios 
subjetivos próprios, a fim de dar satisfação aos objetivos consagrados no sistema legal". 

As concorrentes da ECT não têm interesse em fomentar a 
eficiência nos serviços de transporte aéreo de carga postal, fortalecendo a presteza e 
solidez da marca CORREIOS, pelo contrário, elas priorizam, obviamente, os seus 
serviços próprios de entrega de malotes, encomendas etc., tudo fazendo para que o 

....... ~ceito de sua marca cresça enquanto a da ECT será prejudicada por atos deliberados de 
~m se candidata ao contrato apenas para "minar" o organizado e eficaz funcionamento 

lia Rede Postal Noturna da ECT. 

A reiteração naquelas práticas lesivas do passado, sem dúvida, 
comprometerão a qualidade do serviço postal, como já comprometeram, em prejuízo 
sobretudo da população em geral, que contrata os serviços da ECT. 

De nada adiantará o pagamento de multas e até a rescisão do 
contrato, já que a imagem da ECT já terá sido comprometida, não sendo possível 
restabelecer a credibilidade perdida, não se podendo, sequer, mensurar os prejuízos 
experimentados em um caso como este. 

(IMPGNAÇOES RIO SUL E VARIG) PÁG. 06/10 
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Os precedentes oriundos do desempenho operacional de 
qualidade insuficiente das empresas concorrentes justificam as restrições impostas, logo, 
em instante algum desbordou-se a órbita da legalidade. 

Tais cláusulas asseguram tratamento isonomtco aos licitantes 
que estiverem equiparáveis à situação de satisfazer adequadamente o interesse público, 
em sintonia com magistral síntese do saudoso prof. Hely Lopes de Meirelles (Licitação e 
Contrato Administrativo. São Paulo: RT, 1990): 

(IMPGNAÇOES RIO SUL E VARIG) 

"O que o princípio da igualdade entre os licitantes veda é a 
cláusula discriminatória ou o julgamento faccioso que 
desiguala os iguais ou iguala os desiguais, favorecendo a uns 
e prejudicando a outros, com exigências inúteis para o serviço 
público, mas com destino certo a determinados candidatos. " 

"C. A. Bandeira de Mello pôs a nu a enorme gama de 
desdobramentos do princípio da isonomia. Igualdade não 
significa invalidade de todo e qualquer tratamento 
discriminatório. A discriminação entre situações pode ser 
uma exigência inafastável para atingir-se a igualdade. Neste 
caso, o tratamento uniforme é que seria inválido por ofender 
à isonomia. Seguindo o raciocínio de C. A. Bandeira de 
Mello, a discriminação pode ser admitida quando presentes 
três elementos: 

a) existência de diferenças nas próprias situações de fato que 
serão reguladas pelo direito; 

b) correspondência (adequação) entre o tratamento 
discriminatório e as d~ferenças existentes entre as situações 
de fato; 

c) correspondência (adequação) entre os fins visados pelo 
tratamento discriminatório e os valores jurídicos 
consagrados pelo ordenamento jurídico. " 

"Como afirmam Lúcia Valle Figueiredo e Sérgio Ferraz, "a 
desigualdade não é repelida, o que se repele é a 
desigualdade injustificada. " (In Comentários à Lei de 
Licitações e Contratos Ad ' ~stf(ft()"i.QS05Mâ I Justen Filho, 
Ed. Dialética, 200 I, ga Ediç oÇ~'6-<Y8~~1.0S 

PÁG. 07110 
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DEPARTAMENTO JURÍDICO- DEJUR 

Toda a legislação que versa sobre licitação, tem o mesmo 
objetivo, qual seja, o do interesse público. 

Ora o conteúdo das Cláusulas 2.2, "d" e 3.2.4. "a. I", do Edital 
visam exatamente isso, ou seja, o interesse público, pois, a participação e a eventual 
contratação de empresa concorrente, para executar o serviço de transporte aéreo de carga 
postal, é altamente prejudicial à Administração Pública, já que a ECT terá uma 
concorrente operando sua Rede Postal Noturna, que é o coração de todo o tráfego postal. 
Seria o mesmo que "entregar a administração de um banco de sangue a um vampiro", 
pois o concorrente teria em suas mãos, a Rede Postal Noturna, que é responsável por 

~ ~ticamente todo o tráfego postal, podendo manipulá-la, com atrasos, cancelamento de 
~s, cortes de carga, priorização da carga constituída nas encomendas por ela tratadas e 

entregues, etc. com o fito de prejudicar a imagem da ECT (concorrente). 

Permitir que concorrentes da ECT participem do certame seria 
expor o serviço licitado a grande risco, com enorme prejuízo à Administração Pública 
(ECT) e, no presente caso, principalmente, aos consumidores/usuários dos serviços de 
correios. 

Assevere-se que o serviço postal é de caráter eminentemente 
público, daí a necessidade de a licitação dever ser conduzida de maneira a impedir 
manobras que objetivem prejudicá-lo. 

Na verdade, o artigo 3°, § 1°, Inciso I, prevê que não é 
permitido "admitir, prever, incluir ou tolerar, nos atos de convocação, cláusulas ou 

.-;:,dições que comprometam, restrinjam ou frustrem o seu caráter competitivo e 
estabeleçam preferências ou distinções em ração da naturalidade da sede ou domicilio 
dos licitantes, ou de qualquer outra circunstância impertinente ou irrelevante para o 
especifico objeto do contrato". 

Ora, o dispositivo mencionado, inclusive transcrito nas 
impugnações supramencionadas, abre a possibilidade de, no que não estiver ali vedado 
expressamente, de forma discricionária, impor restrições pertinentes e relevantes. 

Não se poderia imaginar algo diverso, já que o dispositivo 
legal contém os casos de vedação e estende a vedação para os demais casos que não 
sejam pertinentes ou relevantes, permitindo à Administração, decidir, de forma 
discricionária, sobre restrições que venham ao encontro · ' · 

(IMPGNAÇOES RIO SUL E VARIG) PÁG. 08/10 
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DEPARTAMENTO JURÍDICO· DEJUR 

É de se concluir, portanto, que a inclusão das cláusulas 2.2, 
letra "d", e 3.2.4, "a. I", por serem relevantes e pertinentes, ante à argumentação supra, 
não constituem transgressão a quaisquer normas legais ou constitucionais. 

Jessé Torres Pereira Junior, em seus Comentários à Lei das 
Licitações e Contratações da Administração Pública, 4a Edição, Ed. RENO V AR, Rio de 
Janeiro/RJ, 1997, págs.41142, comenta que: 

4IP 
como segue: 

"No repertório do TCU agasalha-se a convzvencia do 
discrímen com a isonomia, desde que aquele funcione como 
garantia do cumprimento das obrigações. " 

Para amparar tal comentário, transcreveu julgamento do TCU, 

"A proibição de cláusulas ou condições que restrinjam o 
caráter competitivo não constitui óbice a que a Administração 
estabeleça os requisitos mínimos para a participação no 
certame, considerados necessários à garantia da execução do 
contrato, à segurança e perfeição da obra ou do serviço, à 
regularidade do fornecimento ou ao atendimento de qualquer 
outro interesse público "(Decisão n° 409/95, Plenário, Rei. 
Min. José Antônio Barreto de Macedo. DOU de 04.09 .95, 
págs. 13.651-13.652). 

_.(}. Assevere-se que o princípio da isonomia não pode ser razão 
.-:.a igualar a todos, posto que sua essência se constitui em tratar os iguais de forma igual 

e os desiguais de forma desigual. 

Se o princípio da isonomia permitisse que todos que 
pretendessem participar de uma licitação, pudessem fazê-lo, como ficariam os impedidos 
de licitar? E os que não atendessem a determinada exigência de capacidade técnica e/ou 
econômica? 

As próprias impugnantes expõem que as normas pertinentes à 
licitação visam selecionar a proposta mais vantajosa para a Administração. 

Seria a melhor proposta resa concorrente? 
Certamente que não. RQS No 03/2005 - CN 

CPMI -.CORREIOS 
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DEPARTAMENTO JURÍDICO- DEJUR 

No que pertine ao argumento das impugnantes, lançado no 
item 9 da impugnação, quanto ao fato de todas as maiores empresas executarem serviços 
de transportes de carga, tem-se que é impertinente, já que a vedação da Cláusula 2.2 "d", 
do Edital trata de concorrência na entrega de malotes, documentos, encomendas 
expressas e correlatas e não no transporte 

111- DA CONCLUSÃO 

Ante o exposto, conclui-se que as cláusulas 2.2, "d" e 3.2.4, 
"a. I" do Edital 045/2001, estão conformes com a legislação em vigor, não transgredindo 
nenhum dispositivo legal ou constitucional, muito menos, contrariando quaisquer dos 

... J~lncípios norteadores da licitação, sejam eles constitucionais ou infraconstitucionais e, 
~ razões apresentadas nas impugnações, não têm o condão de afastar a pertinência e 

relevância embasadoras das cláusulas mencionadas, merecendo, as referidas 
impugnações, serem rejeitadas. 

(IMPGNAÇOES RIO SUL E VARIG) 

SILVA 

APROVO EM 

11 HÉL~Ô L tio?oiNO RODRIGUES 
1 OAB/PR - 21.597 ·B 'MATRÍCULA-8.0,11.285-4 

PÁG. 010/10 

CHEFE DO DEPARTAMENTO JURIDICO 

Marro Aurilio Motta Fmeira 
M.tt 8.011.429-ó--OAB/DF 11905 

~CT 
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EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS 

De: CHEFE DO DEPARTAMENTO OPERACIONAL DE ENCOMENDAS (DENCO) 

Ao: ASSESSORIA DE COMUNICAÇÃO (ASCOM) 

CI/CCON/DENCO -1.575 /2001 

Ref.: CI/CCON/DENCO -1471/2001 

Assunto: Filmagens do Pregão 045/2001 - RPN 

Brasília-DF, 11 de dezembro de 2001 

Informamos a essa Assessoria que em virtude da necessidade de utilização do salão 
nobre do edifício/sede no dia 17/12/2001 para outras atividades da Ecr , e diante da 
impossibilidade de utilizar o auditório, que está em obras de recuperação, a sessão referente ao 
Pregão n° 045/2001, cujo objeto é a contratação de empresa para os serviços de transporte 
aéreo de carga na Rede Postal Aérea Noturna- RPN, será realizada na sala de reuniões da CPL/ AC, 
situada no 4° andar, ala norte do edifído/sede. · 

Diante deste fato solidtamos a V.Sa. desconsiderar o local indicado no expediente 
supra referendado, informando aos responsáveis pelas filmagens a mudança do local. Os horário 
permanece o mesmo anteriormente infonnado (inído:09:30h -Término: Aprox. 12:30h 

C/Cópia: DIOPE/DIRAD 

Atenciosamente, 

UARDO MARTINS R 

1

;GUES ·, :;

0 
1 

Chefe do DENCO (_/J;Y~ f\ J, 

' v- \ }~ 
~ }),\ 
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~CóRREiõ< _____________ 6
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_ 

SBN Conj."3" Bloco WA" •• Andar 
70002·900 - Brasllla -OF 

CT /CP LI AC-0607/200 1 
Ref.: Pregão 045/2001-CPUAC 
Assunto: Resultado da Impugnação. 

VARIG LOGÍSTICA .si'A 
Rua Leopoldo Bulhões n• 40- 4• andar 

Vila Clementino -São Paulo - SP 
FAX: (011) 3897-7418 
FAX: (061) 326-3849 

o ·-
Prezados Senhores, 

Brasília.II)F. 13 de dezembro de 2001 . 

"/ 
I 

, 

Comunicamos a vs• que a impugnação aos termos do Edital referente ao Pregão 
~S/200 I, peticionada por essa empresa, foi recebida e conhecida face sua tempestividade, e que 
após analisada e apreciada juntamente com o Departamento Jurídico da Ecr, a Pregoeira decidiu 
pela improcedência das alegações, conforme RELATÓRIO/CPUAC- 026/2001 de 13/12/01, em 
anexo, com base na fundamentação constante no P ARECERIDEJLlUDJOPE - 09412001 de 
13/12/01. 

Essa decisão foi submetida à autoridade superior que a ratificou. 

_{) Assim, esclareço que permanecem inalteradas as condições e os termos do 
-Edital, cujo extrato foi publicado no DOU, Seção m, de OS/12/01, bem COJllO a data de 17112/01, 

próxima segunda-feira, às 09":30.horas .a..aberturaAa Sessão do PregãQ~-

MARTA LHO 
Pregoeira 

C/anexo: Relatório/CPL' AC -0~6 ~00 I 
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SBN Conj."J" Bloco .. A" 4• Andar 
70002·900 - Brasília ·DF 

CT/CPlJ AC-0606/200 l 
Ref.: Pregio 045/2001-CPUAC 
Assunto: Resultado da Impugnação. 

RIO SUL SER VIÇOS AÉREOS REG/Ol•iAIS SIA 

Av. Rio Branco n• 85 -10• Andar 

Rio de Janeiro - RJ 
FAX: (021) 2283-1326 o FAX: (061) 326-3849 

• Brasilia. 'DF. I 3 de dezembro de 200 I. 

Prezados Senhores, ·' 

Commúcamos a vs· que a impugnação aos termos do Edital referente 10 Pregão 
~51200 I, peticionada por essa empresa. foi rccebi~a e conhecida face sua tempestividade, e que 
após analisada e apreciada juntamente com o Departamento Jurídico da Ecr, a Pregoeira decidiu 
peta improcedência das alegações, confonne RELA TÓRIO/CPUAC - 02612001 de 13/12/01, em 
anexo, com base na fundamentação constante no P ARECERJDEJUR/DJOPE - 094/2001 de 
13/12/01. 

_n . Essa decisão foi submetida à autoridade superior que a ratificou. 

e-" Ass~ esclareço, que pennanecem inalteradas as condições e os termos do 
tdital, cujo exqato foi publicado. no DOU;-&çãe ill; de OS/12101, bem como a data de 17/12101, 

·-·- próxinu segunda-feira, ls 09:30 horas a abertura 
1da ~essão do Pregão. 

~:C!7~te 
MARTA MARIA -cOELHO 

Pregoeira 

C ' anexo: RelatórioiCPL'AC -026. 200 I 
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~CORREIO<, _ ________ _ 
, · Ct~llfW4D Espuúú ú Lkiulf4D CEI/PRTIPR/1112001 

PREGÃO n.0 045/2001 - CPUAC 

CONTRATAÇÃO DOS SERVIÇOS DE TRANSPORTE AÉREO DE CARGAS DA ECT 

ASSUNTO: Impugnação do Edital pelas empresas RIQ.SUL SERVIÇOS AÉREOS 
REGIONAIS S/A e VARIG LOG(STICA S/A. 

c 
•. <:::--' 

... / '.;-.L J \ ...... 

_., ·.: '0""-- --.· -. ~~'t· · 
, • • ...._... I'"" . . .... 

(_ ........ .~ ,..:_.. -

Tendo em vista o objetivo de preservar o caráter intuito 
0
personae do contrato 

... ()dministrativo, configurado no Artigo 66 da Lei n° 8.666/93, que é regido pelas regras e 
.-princípios de direito público e da indisponibilidade do interesse público, exigindo-se a 

execução efetiva das avenças pela parte contratada, vedada, em princípio, a sua substituição 
ou a transferência do ajuste, ratifico a decisão da Pregoeira, confonne instrução contida no 
Relatório 026/2001/CPUAC, de que as al~ações das impugnantes RIO-SUL SERVIÇOS 
AÉREOS REGIONAIS S/ A e VARIG LOGfSTICA S/ A. são improcedentes, uma vez que as 
exigências editalícias estão consubstaiJCÍadas no Poder Discricionário inerente à 
Administração Pública, sendo as mesmas absolutamente lícitas e contempladas pelo 
ordenamento jurídico pátrio. 

.-:; __ . ~ 
t -

CRLT 
I I 

Brasília, l 3 de dezembro de 2001 

,;· /~ ; . . 
. . --L . ~ 

-A; . -~ ._/" ~ 

HASSAN GEBRIM 
Presidente da ECT 
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CORREIO< 

IDENTIFICAÇÃO: RELATÓRIO CPUAC- 02612001 DATA: 13/1212001 

REFERÍNCIA: Pregdo 11. • 04512001- Contratação dos Serviços de Transporte Aéreo de Cargas da 
ECI'. 

ASSUNTO: Impugnação do Edital referente ao Pregão n• 04512001-CPVAC 

I. DO HISTÓRICO 

O referido Pregão tem por objeto a contratação de aeronaves cargueiras paletizadas para 
executar as seguintes linhas da RPN: A (Fortaleza/Salvador/Rio de Janeiro/São Paulo/Brasília/Manaus) 
e C (Manaus/ Brasília/São Paulo/Rio de Janeiro/Salvador/Fortaleza). 

Essas linhas, em recente período, foram executadas pela VARIG LOGÍSTICA SI A, 
...,..~ediante Contrato com a ECT, rescindido unilateralmente em 26/06/2001, por seu deficiente 
~~empenho operacional, com fulcro nas alíneas a.3, a.6 e a.l2 do item 9.1 da Cláusula Nona do 

Contrato, respeitado o contraditório e a ampla defesa. 

Na oportunidade, consultado a respeito, o DEJUR manifestou-se, mediante o 
PARECER/GAB/DEJUR-052'2001, de 02/07/01, consistente em seus judiciosos fundamentos, 
favorável à rescisão contratual, bem como reconheceu a presença dos pressupostos legais ensejadores 
do enquadramento da inadimplente, no art. 87, m, da Lei 8.666/93. Assim, era aplicável a penalidade 
administrativa cumulada, ou seja, de suspensão temporária do direito de licitar e contratar com a ECT 
pelo prazo de 06 (seis) meses a 02 (dois) anos. A ECI' limitou-se à rescisão unilateral do contrato. 

Incontinenti, visando garantir a continuidade na prestação dos serviços, caracterizada a 
urgência de atendimento de situação que poderia ocasionar prejuízo e comprometimento aos serviços 
postais nas regiões abrangidas por àquelas linhas, e, por conseguinte, sua imagem institucional, a ECI' 
promoveu, mediante procedimento de Dispensa de Licitação, a contratação direta da empresa 
SKYMASTER AIR LINES L IDA, cujo contrato expira-se em 22/12/01, apesar de sua performance 

~tisfatória 

,_. A~si~: a ECJ:- fez-publicar o A \-iso de L~lação· .(Pregã~ )-;õ~ ÔÕU: .aeção m: de 
05/12/01, deflagrando o presente processo licitatório, com o escopo de contratar a empresa que ofereça 
a melhor proposta para iniciar as operações em 24/12/01, regularizando a situação de modo a satisfazer, 
em primazia, o interesse público envolvido. - · 

Ocorre que as empresas RIO- SUL SERVIÇOS AÉREOS REGIONAIS S/ A e VARIG 
LOGÍSTICA S/ A protocolaram, junto à CPU AC, em 07 e I OI 12/0 I, respectivamente, as presentes 
Impugnações a determinadas cláusulas do Edital do referido Pregão. 

Ao final, os Impugnantes requereram o provimento de idênticos pedidos em que visam 
obter a declaração de nulidade dessas cláusulas, assegurando-lhes o alegado direito de participar da 

GF.<Cig[a 
K: DIIUD•C PL Doc11m~flltlS -'00 / 'R~Iatorro C PL _ ~ C.~á11orto 0:6 __ '(/() I f"GI)4 J __ '()() i R.P.'I doe 
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·a~~R!~<, _________ _ 
licitação sem as exigências ali contidas. Preliminannente, deve-se examinar a admiuibilidade das 
presentes Impugnações à luz sobretudo Constituição Federal, da Lei n° 8.666/93 e do Edital. 

U. DAS IMPUGNAÇÕES: 

RIO- SUL SERVIÇOS AÉREOS REGIONAIS S/ A e VARIG LOGÍSTICA S/ A 

Síntese das razões das Impugnações: 

De antemão, registre-se que as peças são rigorosamente idênticas, diferenciando-se tão 
somente quanto à qualificação dos Impugnantes, já que os pontos atacados são os mesmos, tanto mais 
que elaboradas pelo mesmo escritório de advocacia. A rigor, os Impugnantes insurgem-se contra as 
Cláusulas 2.2., alínea "d" e 3.2.4., alínea "a. I", do Edital, que entendem restringir a competição e 
exorbitar das exigências legais pertinentes à habilitação técnica e, portanto, seriam manifestamente 
inconstitucionais e ilegais, consoante tentam demonstrar. Em suma, entendem que a primeira veda a 

...,.( j articipação de empresas concorrentes da ECT e a segunda inadmite que se utilizem aeronaves 
e--c=stritamente dessas mesmas empresas concorrentes para execução do contrato. 

Alegam, em cada caso, ofensa aos principias da isonomia e da proposta mais vantajosa, 
bem como às vedações impostas aos agentes públicos, porquanto tais cláusulas restringem e 
comprometem a competição de forma desarrazoada e impertinente. Aduzem que tal discriminação 
opera contra o interesse público, pois afasta empresas com potencial para ofertar melhor proposta e 
serviço. Neste sentido, colacionam alguns precedentes jurisprudenciais.' 

Inconformam-se, ainda, com o acréscimo de exigência técnica no tocante à propriedade 
ou à posst das aeronaves, por entenderem impertinentes com as obrigações a serem assumidas por 
conta e risco do licitante vencedor. Alertam para o absurdo de que do universo de empresas que não 
atendem aos requisitos do Edital, somente as concorrentes da Ecr não poderiam ceder seus aviões para 
o licitante eventualmente vencedor. Daí a manifesta inconstitucionalidade e abusividade, caracterizando 
discriminação injustificada e incompatível com os objetivos da licitação. 

_[} Assim, entendem que a exigência adicional de qualificação técnica exorbita dos 
-----Ç;OJUanclas legais e não-guarda pertinência com a aptidão ou capacidade de executar o serviço. Tra.Rill à 

colação m~ arestos jurisprudenciais neste sentido. • ..; 

Por fim, sintetizam o já arrolado como insconstitucionalidades e ilegalidades para, em 
seguida, requererem o provimento se seus pedidos com o fito de se declarar a nulidade das Cláusulas 
2.2, "d" e 3.2.4. "a I", do Edital, assegurando-lhes o direito de participar da licitação sem àquelas 
exigências. 

111. DO PARECER DA ÁREA JURÍDICAIECT 

Conforme P ARECER-DEJURI DJOP - 09-t 200 I, que enfatiza a legalidade de 
resguardar o interesse da coisa pública coflcluindo: "que RQ~ N . 

1 
. 3.2.4, "a I'' do Edital 
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04512001, estão conformes com a legislação em vigor, não transgredindo nenhum dispositivo legal ou 
constitucional, muito menos, contrariando quaisquer dos princípios norteadorcs da licitação, sejam eles 
constitucionais ou infraconstitucionais c, as razões apresentadas nas impugnações, não têm o condão de 
afastar a pertinência c relevância embasadoras das cláusulas mencionadas, merecendo, as referidas 
impugnações, serem rejeitadas". 

IV- DAS CONSIDERAÇÕES DA PREGOEIRA 

Preliminannente, as presentes impugnações atendem aos reqwsttos legais (Lei no 
8.666/93, art. 41, §§ 1° c 2<1) e Editalícios (Cláusula Oitava), ainda que, apenas no primeiro caso, não se 
evidencie o seu legítimo interesse juridico porquanto inexiste prejuízo atual ou iminente daquela 
Impugnante, na medida em que não é enquadrável diretamente em nenhuma das Cláusulas que pretende 
ver anuladas. Ass~ devem ser conhecidas as Impugnações. 

Bem se vê, a princípio, que inexiste interesse juridico, muito menos qualquer prejuízo à 
...._(lrimeira Impugnante em razão das exigências consignadas no Edital do Pregão em refer~cia. Aquela 
~pugnante, mesmo sendo do grupo da "VARIG"- do qual apenas a VARIG LOGISTICA S/A 

{segunda Impugnante) atua no nicho específico de mercado da Ecr -, não está proibida de participar do 
certame. Se, eventualmente, for a vencedora poderá executar as linhas com aeronaves próprias ou de 
terceiros, desde que estes também satisfaçam os demais requisitos constantes do Edital, como, por 
exemplo, a regularidade fiscal. Necessariamente, as duas Cláusulas ora impugnadas. têm correlação 
lógica e complementar, pois o subi tem 3.2.4., alínea "a. I" reforça o estabelecido no caput do subitem 
2.2, que veda, também, implicitamente a participação indireta de empresas que se enquadrem em 
quaisquer de suas alíneas. 

É, no mínimo, desarrazoada a Impugnação apresentada pela RIO-SUL, caso contrário, 
estará configurada a sua intenção de se utilizar do artificio que se almeja vedar, na medida em que a 
Ecr visa a preservar o caráter intuito personae do contrato administrativo (Art. 66, da Lei n° 8.666/93). 

V ale consignar que o contrato administrativo, que se pretende firmar com o licitante 
vencedor do Pregão, é consensual, comutativo e, em regra, oneroso e formal, havendo similitude mas 

_..(lo identidade com o contrato de direito privado. O contrato administrativo rege-se por regras e 
~cípios de direito público, dos quais destacam-se os da supremaciâ do._ Í!J:~~~ público sobre o 

J)Rvado e e4 indisp0nibilidade.oo interesse público: Outro deStãque ·é· ã sua natureza ijtuiiM personae, 
exigindo-se a execução efetiva das avenças pela parte contratada. 

Por oportuno vale citar a lição do· mestre Hely Lopes Meirelles (In Direito Administrativo 
Brasileiro, 22• ed., São Paulo: Malheiros, 1997, p. 196), segundo a qual o contrato administrativo "é 
intuito personae porque deve ser executado pelo própn·o contratado, vedadas, em princípio, a sua 
substituição ou a transferência do ajuste". 

O que se almeja com as cláusulas impugnadas é exatamente impedir que haja transferência 
ou substituição por parte de eventual licitante vencedor em relação aos ajustes firmados, em detrimento 
do caráter individualista do contrato administrativo firmado. A ECT exige que a empresa efetivamente 
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contratada execute, por si só, as obrigações assumidas, sem qualquer ingerência de terceiros, daí é 

pertinência daquelas restrições. 

A ECf não abre mão da natureza personalíssima do amtrato a ser firmado, por essa razãc 
busca rechaçar da licitação qualquer tipo de ''terceirização" na prestação dos serviços, ressalvadas ~ 
hipóteses previstas no edital (subitem 3.2.4., interpretado sistematicamente como os subitens 2.2 < 
3.2.3.). A ECT visa, desta fonna, rechaçar a ingerência de terceiros na execução efetiva dos serviços. 
por isso a locaç3o de aeronaves só será permitida nos estritos termos consignados no Edital. 

Por oportuno, vale asseverar que os requisitos excludentes dessa ''terceirizaçãon indesejada, 
já estiveram constantes em outros editais da ECf, como condição para contratação, não sendo nenhuma 
novidade na órbita das licitações levadas a efeito nesta empresa pública 

No que pertine à VARIG LOGÍSTICA SI A, reconhece-se o seu interesse jurídico pois é 
enquadrável nas duas alíneas das cláusulas ora impugnadas. Recorde-se, a princípio, que prevalece a 
discricionariedade inerente à Administração Pública na confecção do seus atos administrativos. É 

(\pacifica a lição de que é lícito ao Poder Público praticar atos administrativos com liberdade na escolha 6-V de sua conveniência, oportunidade e conteúdo. Trata-se de prerrogativa voltada à realização do 
interesse público que, no presente caso, cinge-se à execução dos serviços postais de excelente qualidade 
junto à população. 

As restrições contidas na Lei n° 8.666/93 não contemplam todas as possibilidades de atos 
administrativos possíveis. Ao contrário, são traçadas linhas gerais que devem ser observadas. No 
entanto, existe inequívoca margem de discricionariedade conferida à Administração Pública para 
amoldar as ações pertinentes ao caso concreto. É exatamente neste contexto que devem subsistir as 
limitações editalícias impostas, pois as mesmas são absolutamente pertinentes . 

• 
Desta forma, constata-se que a ECf agiu licitamente, no âmbito de sua discricionariedade, 

ao fixar restrições lícitas e consubstanciadas no mais lídimo interesse público. Não se tratam de 
exigências gratuitas e vazias de justificativa. Ao contrário, são amparadas em experiências anteriores 
com empresas que, também, atuam no mercado concorrencial da ECf, como nos casos recentes, por 
exemplo, da ''V ASP" e "VARIG LOGÍSTICA". 

-~ · ··-- • Jrresignada, a Ecr viu, por diversas vezes, a sua carga ser relegada a segundo plano, 
enquanto qne a-carga compartilhada da sua concorrente era prio~ no emb:u-que e--desembarque, 

-sem mencionar os atrasos, cortes de carga postal e cancelamentos de vôos freqüentemente ocorridos em 
detrimento -da qualidade dos serviços da ECf. Nestes casos, a rescisão contratual foi inexorável, 
respeitando-se o contraditório e a ampla defesa, impondo-se àquela primeira - que, além do péssimo 
desempenho operacional, incorreu em inautenticidade de CND - o impedimento de licitar e contratar 
com a ECf, por 02 (dois) anos, tUdo confonne farta doc~entação comprobatória 

Assim, essas mal sucedidas parcerias caracterizaram, de fato, uma concorrência ruinosa em 
face do insuperável antagonismo de interesses (lucro da iniciativa privada .. versus" satisfação do 
interesse público) a repercutir negativamente no desempenho operacional dessas concorrentes, que, não 
raro, adotam estratégias maléficas à ECT comprometendo gravemente a qualidade do serviço postal, de 
natureza pública, prestado à sociedade com obrigação de c .... h ..... ;..-~ .. ...~ 4, . .-.hc.. s outros rr-~.,uisitos 

' RQS W 03/2ÕÕ5"':.. CN .., 
GFtCiKfo !'tJf 417 
K: DIR.W•CPL.Doo""~"tos!OOIIAdiJJono Cl'L_.~('"ffáuono 0:6_:001 PG045 _:001 RP\-Jcc 

• _t 1045 Fls.: _____ _ 

3777 Ooc: __ ~---



BI~~R!~<J ________ _ 
fixados pelo Ministério das Comunicações (Lei no 6.538178, art. 311), que constitui o seu múnus públic 
(CF, art. 21, inciso X ele Decreto-lei no 509/69, art. 211). 

Quanto ao Poder Discricionário de que é dotada a ECf, na qualidade de empresa públic 
federal, vale citar a lição do ilustre professor Celso Antônio Bandeira de Melo (In Curso de Direit, 
Administrativo, s• cd., São Paulo: Malheiros, 1996, p. 251 ), vejamos: "Em suma: discricionariedade 
liberdade dentro da lei, nos limites da norma legal. e pode ser definida como: a margem de liberdad 
conferida pela lei ao administrador a fim de que este cumpra o dever de integrar com sua vontade 01 

juízo a norma jurídica, diante do caso concreto, segundo critérios subjetivos próprios. a fim de da, 
satisfoção aos objetivos consagrados no sistema legal". 

Está claro, portanto, que, em momento algum, a Ecr desvirtuou o espírito competitivo ru 
licitação em análise. As exigências consubstanciadas no Edital do Pregão são coerentes com o interess( 
público e com a pretensão da ECf em não mais suportar os danos anteriormente constatados. É 
induvidoso que as restrições consignadas estão absolutamente albergadas no livre e prudente exercícic 
do Poder Discricionário da Administração Pública . 

.. O Há manifesto risco de a ECT vir a se prejudicar diante da incompatibilidade de interesses 

.._ existente entre as concorrentes da ECf e esta. A performance e o desempenho operacional, na execução 
do contrato, são fundamentais para a imagem e, principalmente, para presteza almejadas pelos clientes 
daECf. 

As concorrentes da Ecr não têm interesse em fomentar a . eficiência nos serviços de 
transporte aéreo de carga postal, pois elas priorizam, obviamente, os seus serviços próprios de entrega 
de malotes, encomendas etc. A reiteração naquelas práticas lesivas do passado, sem dúvida, 
comprometerão a qualidade do serviço postal, em prejuízo sobretudo da população em geral, que 
contrata os serviços da ECf. Ademais, também na seara empresarial, não existe qualquer motivo para 
que os concorrentes da Ecr fortaleçam a presteza e a solidez da marca CORREIOS. 

Insta reiterar que o Administrador Público tem a prerrogativa de adicionar requisitos 
técnicos inerentes aos serviços a serem contratados. Exige-se apenas que tais restrições não exorbitem a 
pertinência, a razoabilidade, observando a correlação lógica entre a desequiparação Oegal ou editalícia) 

~edida e o fator de descrim~ em consonância com os interesses prestigiados constitucionalmente, 
tt-:~.~tendimento do eminente Celso-Antônio Bandeira de Melo (Conteúdo }':lti,Q!ço .d.P Princípio da 
• Igualdade, M-ãlheiros Editores,.l9.94, 3a Edição). Há torrencial jtirispruêlêiícia a esse respd:to.-

Os precedentes oriundos do desempenho operacional de qualidade insuficiente das 
empresas concorrentes justificam as restrições impostas, logo, em instante algwn desbordou-se a órbita 
da legalidade. 

Tais cláusulas asseguram tratamento isonômico aos licitantes que estiverem equiparáveis à 
situação de satisfazer adequadamente o interesse público, em sintonia com magistral síntese do saudoso 
prof. Hely Lopes de Meirelles (Licitação e Contrato Administrativo. São Paulo: RT. 1990): 

GF.VIlfa 

"O que o princípio da igualdade entre os licitantes veda é a cláusula discriminatória ou 
o julgamento faccia<;o que desiguala os igua:.= ou iguala os desiguais. favorecendo a uns 
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e prejudicando a outros. com exigências inúteis para o serviço público, nuu com destino 
certo a determinados candidatos. " 

Toda a legislação que versa sobre licitação, tem o mesmo objetivo, qual seja, o do 
interesse público. 

Ora o conteúdo das Cláusulas 2.2, "d" e 3.2.4. "a.t•, do Edital visam exatamente isso, 
ou seja, o interesse público, pois, a participação e a eventual contratação de empresa concorrente, para 
executar o serviço de transporte aéreo de carga postal, é altamente prejudicial à Administração Pública, 
já que a ECT terá wna concorrente operando sua Rede Postal Noturna, que é o coração de todo o 
tráfego postal. Seria o mesmo que "entregar a administração de um banco de sangue a wn vampiro", 
pois o concorrente teria em suas mãos, a Rede Postal Noturna, que é responsável por praticamente todo 
o tráfego postal, podendo manipulá-la, com atrasos, cancelamento de vôos, cortes de carga, priorização 
da carga constituída nas encomendas por ela tratadas e entregues, etc. com o fito de prejudicar a 
imagem da ECT (concorrente). 

Permitir que concorrentes da ECT participem do certame seria expor o serviço 

d. citado a grande risco, com enonne prejuízo à Administração Pública (ECT) e, no presente caso, 
~ rincipalmente, aos conswnidoreslusuários dos serviços de correios. 

Assevere-se que o serviço postal é de caráter eminentemente público, daí a 
necessidade de a licitação dever ser conduzida de maneira a impedir manobras que objetivem prejudicá­
lo. 

Na verdade, o artigo 3°, § 1°, Inciso I, prevê que não é permitido "admitir. prever, 
incluir ou tolerar, nos atos de convocação, cláusulas ou condições que comprometam. restrinjam ou 
frustrem o seu caráter competitivo e estabeleçam preforências ou distinções em ração da naturalidade 
da sede ou domicílio dos licitantes, ou de qualquer outra circunstância impertinente ou in-elevante 
para o específico objeto do contrato". 

Ora, o dispositivo mencionado, inclusive transcrito nas impugnações 
supramencionadas, abre a possibilidade de, no que não estiver ali vedado expressamente, de forma 
discricionária, impor restrições pertinentes e relevantes, 

Não se poderia imaginar algo diverso, já que o dispositivo legal contém os casos de 
~ção e estende a vedação para os demais casos que não sejam pertinentes ou relevantes, permitindo 
~~~stplção, decidir, de forma discricionária, sobre restrições que venham ao encontro ao interesse 

' bl" ! - -pu ICO. • • - • - ' .,-. 

É de se concluir, portanto, que a inclusão das cláusulas 2.2, letra "d", e 3.2.4, .. a 1 ", 
por serem relevantes e pertinentes, ante à argumentação supra, não constituem transgressão a quaisquer 
normas legais ou constitucionais. · 

Jessé Torres Pereira Junior, em seus Com~tários à Lei das Licitações e Contratações 
da Administração Pública, 4• Edição, Ed. RENO V AR. Rio de Janeiro/RJ, 1997, págsA 1142, comenta 
que: 

"No repertório do TCU agasalha-se a convivência do discrimen com a isonomia. 
desde que aquele funcione como garantia do cumprimento das obrigações. " 

Para amparar tal coment~rio, transcreveu julgamento do TCU, como segy · 
RQS W 03/2005 - CN 
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"A proibição de cláusulas ou condições que restrinjam o caráter competitivo não 
constitui óbice a que a Administração estabeleça os requisitos mínimos para a 
participação no certame, considerados necessários à garantia da execução do 
contrato, à segurança e perfeição da obra ou do serviço. à regularidade do 
fornecimento ou ao atendimento de qualquer outro interesse público "(Decisão no 
409195, Plenário, Rei. Min. José Antonio Barreto de Macedo. DOU de 04.09.95, págs. 
13.651-13.652) 

Assevere-se que o princípio da isonomia não pode ser razão para igualar a todos, 
posto que sua essência se constitui em tratar os iguais de forma igual e os desiguais de forma desigual. 

Se o princípio da isonomia permitisse que todos que pretendessem participar de uma 
licitação, pudessem fazê-lo, como ficariam os impedidos de licitar? E os que não atendessem a 
determinada exigência de capacidade técnica e/ou econômica? 

As próprias impugnantes expõem que as normas pertinentes à licitação visam 
selecionar a proposta mais vantajosa para a Administração. 

~() Seria a melhor proposta a de uma empresa concorrente? Certamente que não. 
~ No que pertine ao argumento das impugnantes, lançado no item 9 da impugnação, 

quanto ao fato de todas as maiores empresas executarem serviços de transportes de carga, tem-se que é 
impertinente, já que a vedação da Cláusula 2.2 ud", do Edital trata de concorrência na entrega de 
malotes, documentos, encomendas expressas e correlatas e não no transporte 

V. DO PARECER FINAL DA PREGOEIRA: 

Ante o exposto, a Pregoeira recebe e conhece da impugnação, fase sua tempestividade, 
porém decide julgá-las improvidas in totum, NEGANDO PROVIMENTO INTEGRAL, 4.aos pedidos 
constantes das Impugnações apresentadas, haja vista que as restrições apontadas, que estão contidas no 
edital da licitação em referência, estão consubstanciadas no Poder Discricionário inerente à 
Administração Pública, com amparo no PARECERIDEJUR/DJOPE- 094/2001, de 13/12/001. 

Assim, ratificam-se os termos do Edital referente ao Pregão n° 04512001/AC, conforme 
Aviso publicado no DOU, Seção m, de 05/12/01, mantendo-se a data de 17/12/01 (próxima segunda-

fi:J), para a realização~ Sessão do P~egão em testilha. .. . A. _ • • ··---· • "": • 

"'Submeto as impugnações devidamente mstruídas à-apreciação d.? autoridadé supêrior . 

\\ I ik 
M;r~~~~ . I 
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V era Lúcia Gonçalves 
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~~ CORREIO< I DEPARTAMENTO JURÍDICO. OEJUR 

REF: CI/CPUAC-968/2001 

PARECERIDEJURIDJOPE- 094/2001 

Ei'IE1VTA - Cláusula que restringe a participação em 
licitação - Presença de Relevância e Pertinência -
!vao ocorrência de violação de dispositivos ou 
princípios constitucionais, nem tampouco, legais. 
Legalidade das Cláusulas 2.2 "d" e 3.2.4, "a./", do 
Edital Pregão 0451200 I. 

A Comissão Permanente de Licitação/ AC., solicita a este 
DEJUR, emissão de parecer em torno da pertinência das Impugnações das empresas RIO 
- SUL SERVIÇOS AÉREOS RF.piONAIS S.A. e VARIG LOGÍSTICA S.A.. que 
alegam ilegalidade das Cláusulas 2.2 ·•d'' e 3.2.4, "a. I", do Edital do Pregão 
0451200 I/ AC. 

I - DO HISTÓRICO 

J) O referido Pregão tem por objeto a contratação de aeronaves 
~ueiras Qaletizad~s · parn • ~xes,utar ás seguintes linhas da RPN: A 
(Fortaleza/Salvador/Rio - de Janeiro/São Paulo Brasília/Manaus) e C (Manaus. 
Brasília/São Paulo ·Rio de Janeiro/Salvador·Fortaleza). 

Essas linhas, em recente período. foram executadas pela 
VARIG LOGÍSTICA S.A .. mediante Contrato com ·a ECT. rescindido unilateralmente 
em 16/061200 I. por seu deficiente desempenho operacional, com fulcro nas alíneas a.3. 
a.6 e a.l2. do item 9.1 . da Cláusula Nona do Contrato, respeitado o contraditório e a 
ampla defesa. 

Na oportunidade. consultado a respeito, o DEJUR manife~tou­
se. mediante o P.-\RECEK'GABIDEJUR-052/200 I. de 0210710 I, favorável à res.:isào 
contratual , bem como reconheceu a presença do~ pressu · ~êW~ ~§ _ do 
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. ~[ CORREIO< I DEPARTAMENTO JURÍDICO. DEJUR 

enquadramento da inadimplente, no art. 87, 111, da Lei 8.666/93. Assim, era aplicável a 
penalidade administrativa cumulada. ou seja, de suspensão temporária do direito de 
licitar e contratar com a ECT pelo prazo de 06 (seis) meses a 02 (dois) anos. A ECT 
limitou-se à rescisão unilateral do contrato. 

Incontinenti, visando garantir a continuidade na prestação dos 
serviços, sem prejudicar ainda mais sua imagem institucional junto à população em geral, 
a ECT promoveu, mediante procedimento de Dispensa de Licitação, devido ao estado de 
emergência. a contratação direta da empresa SKY!\-fASTER AlR LlNES L TOA, cujo 
contrato expira-se em 22. I 2í0 l, apesar de sua performance satisfatória. 

Assim. a ECT fez publicar o Aviso de Pregão, no DOU, seção 
--.0. de 05/ I 2/0 I, deflagrando o presente processo li citatório, com o escopo de contratar a 
eeffipresa. que ofereça a melhor proposta para iniciar as operações em 24/12/0 I, 

regularizando a situação de modo a satisfazer. em primazia, o interesse público 
envolvido. 

Ocorre que as empresas RIO - SUL SERVIÇOS AÉREOS 
REGIONAIS S.A. e VARIG LOGISTICA S.A., protocolaram junto à CPUAC. em 07 e 
10/12/01, respectivamente, Impugnações às Cláusulas 2.2 e 3.2.4, "I", do Edital do 
referido Pregão. 

Ao finaL os Impugnantes requereram o provimento de 
idênticos pedidos em que visam obter a declaração de nulidade dessas cláusulas, 
assegurando-lhes o alegado direito de participar da licitação sem as exigências ali 
contidas. Preliminarmente, deve-se examinar a admissibilidade das presentes 

~ugnações à lu~. sobretudo, da ConstituiçãoFederal. da _Lei n• 8.666193 e do E~ i tal. •. _· - . If- DAS 1.\IPUGNAÇÕES-: 
I - RAZÕES DAS IMPCG:\TAÇÕES 

De antemão, registre-se que as peças são rigorosamente 
idênticas.-diferenciando-se tão somente quanto à qualiticaçào dos Impugnantes, já que os 
pontos atacados são os mesmos, tanto mais que elaboradas pelo mesmo escritório de 
advocacia. A rigor. os Impugnantes insurgem-se contra as Cláusulas 2.2., alínea .. d .. e 
3.2.4., alínea "a. I··. do Edital, que entendem restringir a competição e exorbitar das 
exigências legais pertinentes à habilitação técnica e. portanto, seriam manifestamente 
incon,titucionais e ilegais, consoante tentam demonstrar. .-\ rimeira veda a participaçà0 
de empresas concorrentes da ECT e a segunda inadmite qu ~fl~~eoo aves dessas 
mesmas concorrentes para execução do contrato. CPMij (t5(J'0 8 ,. 

(IMPGNAÇOES RIO SUL E VARIG) PÁG. 02/10 
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Alegam, em cada caso, ofensa aos princípios da isonomia e da 
proposta mais vantajosa, bem como às vedações impostas aos agentes públicos. 
porquanto tais cláusulas restringem e comprometem a competição de fonna desarrazoada 
e impertinente. Aduzem que tal discriminação opera contra o interesse público, pois 
afasta empresas com potencial para ofertar melhor proposta e serviço. 

Inconfonnam-se, ainda, com o acréscimo de exigência técnica 
no tocante à propriedade ou posse das aeronaves, por entenderem impertinentes com as 
obrigações a serem assumidas por conta e risco do licitante vencedor. Alertam para o 
absurdo de que, do universo de empresas que não atendem aos requisitos do Edital. 
somente as concorrentes da ECT não poderiam ceder seus aviões para o licitante 

.-0 entualmente vencedor. Daí a manifesta inconstitucionalidade e abusividade . 
.-caracterizando discriminação injustificada e incompatível com os objetivos da licitação. 

Sustentam que as maiores empresas aéreas operam com 
transporte de cargas. 

Assim, entendem que a exigência adicional de qualificação 
técnica exorbita dos comandos legais e não guarda pertinência com a aptidão ou 
capacidade de executar o serviço. c. 

Por fim, sintetizam o já arrolado como insconstitucionalidades 
e ilegalidades para, em seguida. requererem o provimento se seus pedidos com o fito de 
se declarar a nulidade das Cláusulas 2.2. "d" e 3.2.4. "a. I". do Edital. assegurando-lhes o 
direito de participar da licitação sem àquelas exigências. 

~ · • · -· Trazéfil â jcól~ção aliuns arestos jurisprudenciais que seque! 
confortam a tese desenvolvida nas impugnações. 

2- DO CONHECIMENTO DAS 11\IPUGNAÇÕES 

Preliminarmente, as impugnações atendem aos requisitos 
legais (Lei n° 8.666/93. art. 41. §§ I o e 2°) e Editalícios (Cláusula Oitava). ainda que. 
apenas no primeiro caso, não se evidencie o seu legítimo interesse jurídico porquanto 
inexiste prejuízo atual ou iminente daquela Impugnante. na medida em que não é 
enquadrável diretamente em nenhuma das Cláusulas que pretende ver anuladas. Assim. 
devem ser conhecidas as Impugnações. 

(IMPGNAÇOES RIO SUL E VARIG) PÁG. 03/10 
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Bem se vê, a princípio, que inexiste interesse jurídico, muito 
menos qualquer prejuízo à primeira Impugnante em razão das exigências consignadas no 
Edital do Pregão em referência. Aquela Impugnante, mesmo sendo do grupo da 
··vARIG" - do qual apenas a VARIG LOGÍSTICA S.A. (segunda Impugnante) 
desempenha serviço concorrente com o da ECT - não está proibida de participar do 
certame. 

Se, eventualmente. for a vencedora, poderá executar as linhas 
com aeronaves próprias ou de terceiros. desde que estes também satisfaçam os demais 
requisitos constantes do Edital, como. por exemplo, a regularidade fiscal. 
Necessariamente, as duas Cláusulas ora impugnadas têm correlação lógica e 
complementar, pois o subi tem 3.2.4 .• alínea ··a. I" reforça o estabelecido no caput do 

...,.L(;bitem 2.2, que veda, também, implicitamente a participação indireta de empresas que 
.-e enquadrem em quaisquer de suas alíneas. 

3- DA CLÁUSULA 3.2.4, "a.l" DO EDITAL 

As Impugnações apresentadas pelas empresas RIO-SUL e 
VARIG, são no mínimo desarrazoadas e se fosse diferente, estaria configurada a intenção 
destas, em se utilizar do artificio que se almeja vetar, na medida em que a ECT visa a 
preservar o caráter intuito personae do contrato administrativo (Art. 66, da Lei no 
8.666/93). 

Vale consignar que o contrato administrativo. que se pretende 
firmar com o licitante vencedor do Pregão, é consensual, comutativo e, em regra. oneroso 
e formal, tal qual o contrato comum de direito civil. O que se destaca é a sua natureza 

6J'itu personae, ex:gindo-se a execução efetiva_das avenças_ pela parte contratada.... _ . _ 
- . - ,, ·--~ --

Por oportüno vale citar a lição do mestre Hely Lopes Meirelles 
(In Direito Administrativo Brasileiro. 22a ed .. São Paulo: !vlalheiros, 1997, p. 196), 
segundo a· qual o contrato administrativo .. é intuito personae porque dé~·e ser executado 
pelo próprio contratado. vedadas, em princípio, a sua substituição ou a transferência do 
ajuste··. 

O que se almeja com as cláusulas impugnadas é exatamente 
impedir que haja transferência ou substituição por parte de eventual licitante vencedor em 
relação aos ajustes firmados. em detrimento do caráter individualista do contrato 
administrativo firmado. A ~f"T exige que a empresa e · ada execute, por 
si só, as obrigações assumidas. sem qualquer ingerê ~~-m~~MB~~ aí a pertinência 
daquelas restrições. 

(IMPGNAÇOES RIO SUL E VARIG) PÁG. 04110 
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A ECT não abre mão da natureza personalíssima do contrato a 
ser firmado, por essa razão busca rechaçar da licitação qualquer tipo de "terceirização" na 
prestação dos serviços. 

Aliás, por oportuno, vale asseverar que a satisfação dos 
requisitos para admissão, direta ou indireta, no certame. já esteve constante em outros 
editais~ como condição para contratação, não sendo nenhuma novidade na órbita das 
licitações levadas a efeito pela ECT. 

4 - DA CLÁUSULA 2.2, ''d"" DO EDITAL 

No que pertine à vedação de participação de empresa 
-:..,.i{í>ncorrente na entrega de malotes e documentos, encomendas expressas e correlatas, há 
.-que se dizer que prevalece a discricionariedade inerente à Administração Pública na 

confecção dos seus atos administrativos. 

É pacífica a lição de que é lícito ao Poder Público praticar atos 
administrativos com liberdade na escolha de sua conveniência, oportunidade e conteúdo. 
Trata-se de prerrogativa voltada à realização do interesse público que, no presente caso 
cinge-se à execução dos serviços postais de excelente qualidade junto à população. 

As restrições contidas na Lei no 8.666/93 não contemplam 
todas as possibilidades de atos administrativos possíveis~ ao contrário, são traçadas linhas 
gerais que devem ser observadas. No entanto, existe inequívoca margem de 
discricionariedade c~nferida à Administração Pública para amoldar as ações pertinentes 
ao caso concreto. E exatamente neste contexto que devem subsistir as limitações 

~italícias impo~~~s, ~i~. as ~::~as. sr-~solutamente pertinentes. . • 

· Desta fonna. constata-se que a ECT agiu licitamente, no 
âmbito de sua discricionariedade. ao -fixar restrições lícitas e consubstanciadas no mais 
lídimo. interesse público. Não se tratam de exigências gratuitas e vazias de justificativa. 
Ao contrário, são amparadas em experiências anteriores com empresas que, também. 
atuam no mercado concorrencial da ECT, como nos casos recentes da :·VASP" e 
··VARIGLOG". 

Irresignada. a ECT viu, por diversas vezes, a sua carga ser 
relegada a segundo plano, enquanto que a remessa da sua concorrente era priorizada, no 
embarque e desembarque, sem mencionar os atrasos, corte de carga pcstal e 
cancelamentos de vôos freqüentemente ocorridos em detri qualidade dos 
serviços da ECT. Nestes casos. a rescisão contratual ft51S iNe~~5p-J C8~ sp~itaodo-se o 

C~M I - Cli~B~ I \ 
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contraditório e a ampla defesa, impondo-se à VASP. o impedimento de licitar e contratar 
com a ECT(02 anos a partir de janeiro de 2000). 

Assim, essa mal sucedida parceria é indesejável, pois gera 
intransponível conflito de interesses (lucro da iniciativa privada "versus" interesse 
público) que repercute negativamente no desempenho operacional dessas concorrentes, 
que, não raro, adotam estratégias antagônicas e maléficas às da ECT comprometendo 
gravemente a qual idade do serviço postal, de natureza pública, prestado à sociedade, com 
obrigação de continuidade, observados outros requisitos fixados pelo Ministério das 
Comunicações (Lei n° 6.538/78, art. 3°) que constitui o seu múnus público (CF, art. 21. 
inciso X ele Decreto-lei n° 509/69, art. 2°) .. 

~n Quanto ao Poder Discricionário de que é dotada a ECT, na 
~alidade de empresa pública federal, vale citar a lição do ilustre professor Celso 

Antônio Bandeira de Melo (/n Curso de Direito Administrativo, ga ed., São Paulo: 
Malheiros, 1996, p. 251 ), vejamos: .. Em suma: discricionariedade é liberdade dentro da 
lei, nos limites da norma legal, e pode ser definida como: a margem de liberdade 
conferida pela lei ao administrador a fim de que este cumpra o dever de integrar com 
sua vontade ou juízo a norma jurídica, diante do caso concreto, segundo critérios 
subjetivos próprios. a fim de dar satisfação aos objetivos consagrados no sistema legal". 

As concorrentes da ECT não têm interesse em fomentar a 
eficiência nos serviços de transporte aéreo de carga postal, fortalecendo a presteza e 
solidez da marca CORREIOS, pelo contrário, elas priorizam, obviamente, os seus 
serviços próprios de entrega de malotes, encomendas etc., tudo fazendo para que o 
·Conceito de sua marca cresça enquanto a da ECT será prejudicada por atos deliberados de 

· ~ se candidata ao contrato apenas para .. min~r .. o organiz_ado e eficaz funcionamento . 
~Rede Postal Notuma pa ECT. ,;. . -~· · · --- ·-·- . 

A reiteração naquelas práticas lesivas do passado. sem dúvida. 
comprometerão a qualidade do serviço postal, como já comprometeram, em prejuízo 
sobretudo da população em geral, que contrata os serviços da ECT. 

De nada adiantará o pagamento de multas e até a rescisão do 
contrato, já que a imagem da ECT já terá sido comprometida, não sendo possíYel 
restabelecer a credibil idade perdida. não se podendo, sequer, mensurar os prejuízos 
experimentados em um caso como este. 

RQS N° 03/2005 - CN ..... 
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Os precedentes oriundos do desempenho operacional de 
qualidade insuficiente das empresas concorrentes justificam as restrições impostas, logo, 
em instante algum desbordou-se a órbita da legalidade. 

Tais cláusulas asseguram tratamento isonômico aos licitantes 
que estiverem equiparáveis à situação de satisfazer adequadamente o interesse público, 
em sintonia com magistral síntese do saudoso prof. Hely Lopes de Meirelles (Licitação e 
Contrato Administrativo. São Paulo: RT, 1990): 

•fP 

(IMPGNAÇOES RIO SUL E VARIG) 

.. 0 que o princípio da igualdade entre os licitantes veda é a 
cláusula discriminatória ou o julgamento faccioso que 
desigual a os iguais ou iguala os desiguais. favorecendo a uns 
e prejudicando a outros. com exigências inúteis para o serviço 
público, mas com destino certo a determinados candidatos. " 

.. C. A. Bandeira de Mello pôs a nu a enorme gama de 
desdobramentos do principio da isonomia. Igualdade não 
significa inralidade de todo e qualquer tratamemo 
discriminatório. A discriminação entre situações pode ser 
uma exigência inafastá,·el para atingir-se a igualdade. 1Veste 
caso. o tratayzento uniforme é que seria inválido por ofender 
à isonomia. Seguindo o raciocínio de C. A. Bandeira de 
Mello. a discriminação pode ser admitida quando presentes 
três elementos: 

a) existência de diferenças nas próprias situações de fato que 
serão reguladas pelo direito: 

b). cor':espondência (adequação) entre o tratamenro 
e . - drscttfnTna'tqrio~e as diferenças existenies en!re as silllaçõt:s 

de fato: 
c) correspondência (adequação) entre os fins l'isados pelo 

tratamento discriminatório e os valores · jurídicos 
consagrados pelo ordenamento jurídico. " 

··como afirmam Lúcia Valle Figueiredo e Sérgio Ferra=. ··a 
desigualdade não é repelida. o que se rep ele é a 
desigualdade injustificada. .. (In Comentários à Lei dé' 
Licitações e Contratos Administrati vos: · ~$<;fâ1 ~US«lan lfhll i."l. 
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Toda a legislação que versa sobre licitação, tem o mesmo 
objetivo, qual seja, o do interesse público. 

Ora o conteúdo das Cláusulas 2.2, "d" e 3.2.4. "a.l ", do Edital 
visam exatamente isso, ou seja, o interesse público, pois, a participação e a eventual 
contratação de empresa concorrente, para executar o serviço de transporte aéreo de carga 
postal, é altamente prejudicial à Administração Pública, já que a ECT terá uma 
concorrente operando sua Rede Postal Noturna, que é o coração de todo o tráfego postal. 
Seria o mesmo que .. entregar a administração de um banco de sangue a um vampiro··. 
pois o concorrente teria em suas mãos, a Rede Postal Noturna, que é responsável por 

-~ticamente todo o tráfego postal. podendo manipulá-la, com atrasos, cancelamento de 
~s, cones de carga, priorização da carga constituída nas encomendas por ela tratadas e 

entregues, etc. com o fito de prejudicar a imagem da ECT (concorrente). 

Permitir que concorrentes da ECT participem do certame seria 
expor o serviço licitado a grande risco, com enonne prejuízo à Administração Pública 
(ECT) e, no presente caso, principalmente, aos consumidores/usuários dos serviços de 
correios. 

Assevere-se que o serviço postal é de caráter eminentemente 
público, daí a necessidade de a licitação dever ser conduzida de maneira a impedir 
manobras que objetivem prejudicá-lo. 

Na verdade, o artigo 3°, § I 0 , Inciso I, prevê que não é 
-~itido ... admitir, prl?l·er, incluir ou tolerar, nos atos de convocação, cláusulas ou 
~~!ções que comprometam, restrinjam ou frustrem o seu caráter competitivo e 

estabeleçam preferêndas. ou distinçõesJm raçã; da nc:!!~ra!Tdade da sede ou dOJr:_~~í/io. · -
dos licitantes, ou de qualquer outra circunstância impertinente ou irrelevante para o 
específico objeto do contrato ". 

· Ora. o dispositivo mencionado. inclusive ·transcrito nas 
impugnações supramencionadas, abre a possibilidade de, no que não estiver ali vedado 
expressamente, de forma discricionária, impor restrições pertinentes e relevantes. 

Não se poderia imaginar algo diverso, já que o dispositi\·o 
legal contém os casos de vedação e estende a vedação para os demais casos que não 
sejam pertinentes ou relevantes, permitindo à Administração, decidir, de forma 
discricionária, sobre restrições que venham ao encontro ao interesse públic~-J~·------, 

(IMPGNAÇOES RIO SUL E VARIG) PÁG. 08/10 
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É de se concluir, portanto, que a inclusão das cláusulas 2.2. 
letra "d", e 3.2.4, "a. r··, por serem relevantes e pertinentes, ante à argumentação supra, 
não constituem transgressão a quaisquer normas legais ou constitucionais. 

Jessé Torres Pereira Junior, em seus Comentários à Lei das 
Licitações e Contratações da Administração Pública, 4a Edição, Ed. RENOVAR, Rio de 
Janeiro/RJ, 1997, págs.41/42, comenta que: 

~mo segue: 

"No repertório do TCU agasalha-se a convzvencia do 
discrimen com a isonomia, desde que aquele funcione como 
garantia do cumprimento das obrigações. " 

Para amparar tal comentário, transcreveu julgamento do TCU, 

"A proibição de cláusulas ou condições que restrinjam o 
caráter competitivo não constitui óbice a que a Administração 
estabeleça os requisitos mínimos para a participação no 
certame, considerados necessários à garantia da execução do 
contrato, à segurança e perfeição da obra ou do serviço, à 
regularidade d.o fornecimento ou ao atendimento de qualquer 
outro interesse público "(Decisão n° 409i95, Plenário, Rei. 
Min. José Antônio Barreto de Macedo. DOU de 04.09.95, 
págs. 13.651-13.652). 

Assevere-se que o princípio da isonomia não pode ser razão 
. ~a igualar a todos, posto que sua essência se const!tui em tratar os iguais de forma igual 
~s desiguais de (Qrma desigual:·--- ·; -., · . -

Se o princípio da isonomia permitisse que todos que 
pretendessem participar de uma licitação, pudessem fazê-lo, como ficariam os impedidos 
de licitar? E os que não atendessem a determinada exigên~ia de capacidade técnica e/ou 
econômica? 

As próprias impugnantes expõem que as normas pertinentes à 
licitação visam selecionar a proposta mais vantajosa para a Administração. 

Certamente que não . 

(JMPGNAÇOES RIO SUL E VARIG) 

Seria a melhor ~reposta a de uma empresa concorrente? 
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No que pertine ao argumento das impugnantes, lançado no 
item 9 da impugnação, quanto ao fato de todas as maiores empresas executarem serviços 
de transportes de carga, tem-se que é impertinente, já que a vedação da Cláusula 2.2 "'d'' . 
do Edital trata de concorrência na entrega de malotes. documentos, encomendas 
expressas e correlatas e não no transporte 

III- DA CONCLUSÃO 

Ante o exposto, conclui-se que as cláusulas 2.2, "'d" e 3.2.4, 
·'a. I'' do Edital 045/200 I, estão confonnes com a legislação em vigor, não transgredindo 
nenhum dispositivo legal ou constitucional, muito menos. contrariando quaisquer dos 
Rrincípios norteadores da licitação, sejam eles constitucionais ou infraconstitucionais e. 
•~ões apresentadas nas impugnações, não têm o condão de afastar a pertinência e 
~vância embasadoras das cláusulas mencionadas, merecendo, as referidas 

impugnações, serem rejeitadas. 

(IMPGNAÇOES RIO SUL E VARIG) 

Brasí · _, 13 de Dezembro de 200 l. 
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PEDRO GORDILHO 

ALBERTO PAVIE RIBEIRO 

ANA FRAZÀO 

ADVOGADOS 

À EG. COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO DA ADMINISTRAÇÃO 

CENTRAL - CPUAC DA ECT - EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E 

TELÉGRAFOS 

VARIG LOGÍSTICA 5/A, empresa brasileira com sede na Rua 

Leopoldo de Bulhões, n° 40, 4° andar, Vila Clementino, São Paulo-SP, diante do 

Edital para o Pregão n° 045/2001/AC, vem, respeitosamente, por seus procuradores 

(doc. 1), apresentar impugnação ao edital (Lei 8.666/93, art. 41, §§ 1° e 2° ele 

Cláusula 8, do Edital), nos termos e pelos motivos deduzidos a seguir, cuja juntada e 

apreciação requer. 

I- A QUESTÃO EM DEBATE: EXISTÊNCIA DE CLÁUSULAS QUE RESTRINGEM 

A COMPETIÇÃO E EXORBITAM DAS EXIGÊNCIAS LEGAIS RELATIVAS À 

HABILITAÇÃO TÉCNICA 

1. Insurge-se a impugnante contra a Cláusula 2.2., alínea "d", e a Cláusula 

3.2.4., alínea "a .1 .", do Edital, que apresentam a seguinte redação: 

"Cláusula 2.2. Não poderão participar do presente Pregão empresas que estejam 

enquadradas nos seguintes casos: 

(. . .) 

d} Empresas que exerçam ramos de atividade concorrentes ao da ECT, como 

atividades de entrega de malotes e documentos, encomendas expressas e 

correlatas." 

"Cláusula 3.2.4. Documentos relativos à Qualificação Técnica : 

ADVOCACIA PEDRO GORDI LHO SIC 

SC N . ED. BRJ\SiLI A TR ADE CENTER . 13" AN D .. S. I 3 12. BRASILI A (DF) B RAS i l. CE P: 70 i I 0 -'l02 
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2. 

PEDRO GORDIL HO 

A LBERTO PAVIE R IBEIRO 

ANA FRAZÀO 

ADVOGADOS 

2 

a) Certificado de Propriedade, Contrato de "leasing", ou outro tipo de contrato de 

aquisição ou locação que garanta a posse ou disponibilidade da(s) aeronave(s), no 

prazo definido para o início da operação, com capacidade e especificações que 

atendam às exigências consignadas nas Fichas Técnicas das linhas constantes 

dos anexos 11 e 111 deste Edital, durante toda a vigência contratual. 

a.1.} Não se admitirá nenhuma modalidade de contrato de leasing, locação ou 

qualquer outro tipo de contrato que garanta a posse ou disponibilidade da(s) 

aeronave(s), por parte da(s) licitante(s), celebrado com empresas 

enquadradas em qualquer das hipóteses previstas no subitem 2.2., ou que 

não atendam as exigências estabelecidas no subitem 3.2.3. deste Edital. 

Como se pode observar, o Edital, sem nenhum amparo legal, vedou a 

participação no pregão das "empresas que exerçam ramos de atividades concorrentes 

ao da ECT' (Cláusula 2.2., "d"), exigindo das participantes que igualmente não se 

utilizem das aeronaves das "empresas que exerçam ramos de atividades concorrentes 

ao da ECT" (Cláusula 3.2.4., "a.1."). 

3. Ao assim fazer, o referido Edital violou diversos dispositivos 

constitucionais e legais, divergindo também da jurisprudência pacífica dos tribunais, o 

que justifica a procedência da presente impugnação, para o fim de serem afastadas 

as cláusulas editalícias ora atacadas, como a impugnante passará a demonstrar. 

11 - A MANIFESTA INCONSTITUCIONALIDADE E ILEGALIDADE DA CLÁUSULA 

QUE PROÍBE A PARTICIPAÇÃO DE EMPRESAS CONCORRENTES À ECT 

4. A Constituição Federal de 1988 possui como um de seus maiores 

corolários o princípio da isonomia, previsto expressamente em seus arts. 5°, caput, e 

37, caput. 

5. No que se refere especificamente à licitação, o art. 37, XXI, é claro ao 

determinar que "ressalvados os casos especificados na legislação, as obras, serviços, 

compras e alienações serão contratados mediante processo de licitação pública que 

assegure igualdade de condições a todos os concorrentes, com cláusulas que 

estabeleçam obrigações de pagamento, mantidas as condições efetivas da proposta, 

nos termos da lei, o qual somente permitirá as exigências de qualificação técnica e 

econômica indispensáveis à garantia do cumprimento das obrigaçõe QS No 0312005 _ CN 
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A Lei 8.666/93, concretizando os comandos constitucionais relativos à 

licitação, deixa claro que o procedimento tem como principal objetivo o de selecionar a 

proposta mais vantajosa para a Administração, de forma que a competição deve ser a 

mais ampla possível. Vale transcrever o art. 3°, da lei: 

7. 

"Art. 3°. A licitação destina-se a garantir a observância do princípio constitucional 

da isonomia e a selecionar a proposta mais vantajosa para a Administração e será 

processada e julgada em estrita conformidade com os princípios básicos da legalidade, 

da impessoalidade, da moralidade, da igualdade, da publicidade, da probidade 

administrativa, da vinculação ao instrumento convocatório, do julgamento objetivo e dos 

que lhes são correlatos. 

§ 1°. É vedado aos agentes públicos: 

I - admitir, prever, incluir ou tolerar, nos atos de convocação, cláusulas ou 

condições que comprometam, restrinjam ou frustrem o seu caráter 

competitivo e estabeleçam preferências ou distinções em razão da naturalidade, 

da sede ou domicilio dos licitantes, ou de qualquer outra circunstância impertinente 

ou irrelevante para o específico objeto do contrato." 

É inequívoco, à luz do texto legal, que as cláusulas editalícias ora 

impugnadas são manifestamente ilegais, porque restringem de forma imotivada e 

desarrazoada a competição, violando expressamente os princípios da isonomia e da 

seleção da proposta mais vantajosa. 

8. Mais do que isso, as referidas cláusulas editalícias ofendem 

diretamente o art. 3°, § 1°, da Lei 8.666/93, porque a exclusão da participação de 

empresas, por motivo que não tem nenhuma pertinência com a execução do serviço 

licitado, compromete e restringe o caráter competitivo do referido procedimento. 

9. Com efeito, é do conhecimento público e notório, além de ser do 

conhecimento da ECT e das empresas prestadoras de serviço de transporte aéreo, 

que as maiores empresas nacionais de transporte de passageiros prestam, 

igualmente, seja de forma direta seja de forma indireta, o serviço de transporte de 

cargas. 

1 O. Então essa cláusula estará vedando, e, portanto, discriminando, essas 

empresas, que possuem notória capacidade operacional para 

interesses públicos objeto desta licitação. 
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11. Essa discriminação estará operando contra os interesses públicos, pois 

afastará a possibilidade de participação de empresas com grande potencial de 

apresentar a melhor proposta e oferecer o melhor serviço. 

12. Mas além da clareza dos dispositivos constitucionais e legais 

aplicáveis, a jurisprudência é pacífica no sentido de que a discriminação entre os 

participantes, por implicar a diminuição do número de competidores, frustra o objetivo 

principal da licitação, que é o de selecionar a proposta mais vantajosa para a 

Administração, como se observa pelos seguintes precedentes do eg . Tribunal 

Regional Federal da 1 a Região: 

"CONSTITUCIONAL. ADMINISTRA TI V O. SICAF - SISTEMA DE CADASTRAMENTO 

UNIFICADO DE FORNECEDORES. HABILITAÇÃO PARCIAL. EXIGÊNCIA DE 

BALANÇO PATRIMONIAL DE EMPRESA COM MENOS DE UM ANO DE REGISTRO. 

REMESSA OFICIAL. IMPROVIMENTO. 

1. Entre os princlpios que regem a licitação está o da igualdade entre os licitantes. 

A discriminação entre os participantes reduz o número de licitantes qualificados, 

constituindo prejulzo para a própria Administração na busca da proposta mais 

vantajosa. 

( ... )"(REO 1997.01.00.021470-8 /DF, Relator JUIZ GATÃO ALVES, Relator Convocado 

JUIZ FRANCISCO DE ASSIS BETTI, DJ 20.09.99): 

"CONSTITUCIONAL. ADMINISTRATIVO. AÇÃO POPULAR. LICITAÇÃO . 

IMPOSSIBILIDADE JUR{DICA DE COMPETIÇÃO. INOCORRÊNCIA. SUPREMACIA DO 

INTERESSE PÚBLICO. 

1. Caracterizadora da eficiência e moralidade nos negócios administrativos, a 

licitação, enquanto procedimento administrativo pelo qual a Administração 

Pública seleciona a proposta mais vantajosa para o contrato a ser celebrado, 

propicia oportunidades iguais aos que almejam contratar com o Poder 

Público, em consonãncia com os padrões previamente fixados pela própria 

administração, observando-se os princípios estabelecidos no art. 3° da Lei n° 

8.666/93. 

( .. .) (REO 96.01.46892-7 /DF, Relator Juiz RICARDO MACHADO RABELO, DJ 22.02 .99) 

13. Dessa maneira, demonstrada a ilegalidade da cláusula editalícia 

prevista no item 2.2., "d", é certo que outra solução não se mostra a não ser a 

declaração da sua nulidade , única hipótese em que estarão resguardados os 

princípios constitucionais e legais aplicáveis . RQS No 03/2005 - CN I 
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111 - A MANIFESTA INCONSTITUCIONALIDADE E ILEGALIDADE DA CLÁUSULA 

DO EDITAL QUE IMPÕE, DENTRE OS REQUISITOS PARA A QUALIFICAÇÃO 

TÉCNICA, A EXIGÊNCIA DE QUE A AERONAVE NÃO PERTENÇA A EMPRESA 

CONCORRENTE DA ECT 

14. Além de ter impedido a participação na licitação das empresas que 

concorrem com a ECT, o edital ainda foi além, prevendo, dentre os requisitos para a 

qualificação técnica, que a aeronave a ser utilizada na execução do serviço não esteja 

sob a posse ou propriedade das empresas que sejam concorrentes da ECT. 

15. Ora, é a própria Constituição que prevê, no art. 37, XXI, que as 

cláusulas da licitação apenas podem permitir "as exigências de qualificação técnica e 

econômica indispensáveis à garantia do cumprimento das obrigações. " Dessa 

maneira, para atender aos objetivos da qualificação técnica, basta que o licitante 

comprove ter a posse ou disponibilidade de aeronave compatível com a execução do 

serviço, sem que se lhe possa ser exigida nenhuma outra obrigação. 

16. Acresce que a exigência de que a aeronave a ser utilizada na execução 

do serviço não esteja sob a posse ou propriedade das empresas que sejam 

concorrentes da ECT, longe de ser indispensável para a garantia do cumprimento das 

obrigações previstas na licitação, tal como exige a Constituição, não tem qualquer 

pertinência com as obrigações a serem assumidas pelo licitante vencedor, que 

executará o contrato em nome e risco próprios. 

17. Veja-se o absurdo dessa exigência: empresas de transporte aéreo que 

não se enquadram nos requisitos do edital para participar da licitação poderão 

eventualmente ceder seus aviões para a empresa eventualmente vencedora. Mas 

dentre aquele universo de empresas de transporte aéreo que não poderão participar 

da licitação, apenas uma espécie delas não poderá ceder seus aviões, quais sejam, 

aquelas que a ECT considera como concorrentes. A discriminação é clara e ilegal 

além de impertinente para a fiel execução do contrato por parte da empresa 

vencedora. 

18. Daí porque a exigência prevista na Cláusula 3.2.4. , a.1 ., é 

manifestamente inconstitucional e abusiva, representando discriminação odiosa , 

injustificada e incompatível com os objetivos de uma licitação, que são o d · 
. . . . . RQS N° 03/2005 - CN 

a proposta ma1s vantaJosa, assegurando a Igualdade entre os llc1tant s :CPMI _CORREIOS 

ADVOCACIA PEDRO GORDII.HO SIC 

SCN , ED. BRASILIA TRADE CENTER, I Y AND , S. I 312. 8RASILI A (DF) BRASIL CEP : 70 .7 1 0-'J0 2 

TEL · (061 )326- I 45 8/3 27-1358 . FAX .: (06 I )326-3849. E-MAIL : gordilho@ rudah .com .br 

1064 Fls.~.__.,. __ ...;;_.:--

3777 



19. 

PEDRO GORDILHO 

ALBERTO PAVIE RIBEIRO 

ANA FRAZÀO 

ADVOGADOS 

6 

Tanto é assim que a Lei 8.666/93, ao prever, no art. 30, os documentos 

relativos à qualificação técnica, limita-se a exigir a comprovação das circunstâncias 

que apresentam repercussão direta na garantia do cumprimento das obrigações, tais 

como (a) registro ou inscrição na entidade profissional competente (art. 30, I), (b) 

comprovação de aptidão para o cumprimento das obrigações (art. 30, 11), (c) 

comprovação de recebimento dos documentos e da ciência das informações 

necessários para a execução do serviço (art. 30, 111) e (d) prova do atendimento de 

requisitos estabelecidos em leis especiais, se for o caso (art. 30, IV). 

20. Vê-se, portanto, que a exigência contida na Cláusula 3.2.4. , a.1., 

exorbita os comandos legais pertinentes, para o fim de impor aos licitantes 

documentação que não guarda qualquer pertinência com a aptidão para o 

cumprimento das obrigações ou com a capacitação técnico-profissional para a 

execução do serviço. 

21. Em hipóteses com a presente, a jurisprudência brasileira sempre 

entendeu, mesmo sob a égide da legislação anterior à Lei 8.666/93, ser nula a 

cláusula editalícia que exige, para a qualificação técnica, requisitos não previstos pela 

lei. É exemplo dessa afirmação o seguinte julgado do TRF-1 8 : 

22. 

"'ADMINISTRATIVO - PROCEDIMENTO LICITATORIO - DL. 2.300/86- LIMITES PARA 

COMPROVAÇÃO DA CAPACIDADE TECNICA E CAPACIDADE FINANCEIRA. 

I -A EXIGENCIA DO EDITAL DA LICITAÇÃO QUE LHE COMPROMETA, RESTRINJA 

OU FRUSTE O CARA TER CÇ>MPETITIVO, E DE CONSIDERAR-SE NULA (DL. 

2.300/86, ART. 3, PARAGRAFO 1, 1). 

11- A IDONEIDADE TECNICA E A FINANCEIRA, PARA FINS DE HABILITAÇÃO NAS 

LICITAÇÕES, SE COMPROVAM COM A DOCUMENTAÇÃO PREVISTA NO ART. 25, 

PARAGRAFOS 2 E 3 DO DECRETO-LEI 2.300/86, INADMITIDAS EXIGENCIAS 

ALEA TORIAS OUTRAS, SEM AMPARO LEGAL. 

111 - REMESSA OFICIAL DESPROVIDA. (REO 89.01 .16458-2/DF, Relator Juiz 

HERMENITO DOURADO, DJ 05.02.90) 

Já sob a égide da Lei 8.666/93, a jurisprudência do eg. TRF-1a manteve 

o seu entendimento de que o edital apenas poderá exigir, para efeitos da qualificação 

técnica, os requisitos previstos pela lei, como se observa pelos seguintes precedentes: 
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"ADMINISTRATIVO. LICITAÇÃO. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA. REQUISITOS. ART. 30 

DA LEI N. 8.666/93.CERTIDÃO DE ACERVO TÉCNICO. DOCUMENTO QUE A TENDE À 

EXIGÊNCIA LEGAL. 

- Dispõe o art. 30 da Lei n. 8. 666/93 que à documentação relativa à qualificação técnica 

limitar-se-á dentre outras, a comprovação da aptidão para desempenho de atividade 

pertinente e compatível em características, quantidades e prazos com o objeto do edital, 

o que pode ser feito mediante certidão do acervo técnico. 

- Remessa oficial improvida." (REO 1998.01 .00.028027-3 /MG, JUIZ JULIER 

SEBASTIÃO DA SILVA, DJ 22/10/2001) 

"ADMINISTRA TIVO.LICITAÇÃO.HABILITAÇÃO. 

REMESSA IMPROVIDA. 

REQUISITOS. COMPROVAÇÃO. 

1. "Qualificação técnica é o conjunto de requisitos profissionais que o licitante apresenta 

para executar o objeto da licitação.Pode ser genérica,específica e operativa. Comprova­

se a capacidade técnica genérica pelo registro profissional;a específica,por atestado de 

desempenho anterior e pela existência de aparelhamento e pessoal adequados para a 
execução do objeto da licitação ;e a operativa pela demonstração da disponibilidade 

desses recursos materiais e humanos adequados,necessários à execução"(Direito 

Administrativo Brasileiro,Hely Lopes Meirelles,21• edição,Ed. Malheiros. 

2.A habilitação dos licitantes é um ato administrativo de natureza vinculada. Assim,tendo 

o impetrante demonstrado ser possuidor de requisitos mlnimos para a participação no 

procedimento licitatório,no que se refere à capacidade técnica,legítima a pretensão 

deduzida em Julzo,bem como a sentença que lhe concedeu a segurança. 

3.Remessa oficial improvida. Sentença mantida." (REO 96.01.27486-3/DF, JUIZ ALOISIO 

PALMEIRA LIMA, DJ 04/12/2000). 

O Superior Tribunal de Justiça, por sua vez, tem entendimento 

consolidado nos sentido de que a qualificação técnica visa exclusivamente a verificar 

se o licitante possui condições para realizar aquilo a que se propõe. A ementa do 

RESP 172232 é elucidativa nesse sentido (STJ, Relator Ministro JOSÉ DELGADO, DJ 

21 .09.98): 

ADMINISTRATIVO. LICITAÇÃO. INTERPRETAÇÃO DO ART. 30, 11, § 1°, DA LEI N° 

8.666/93. 

1. Não se comete violação ao art. 30, 11, da Lei n° 8.666/93, quando, em procedimento 

licitatório, exige-se comprovação, em nome da empresa proponente, de atestados 

técnicos emitidos por operadores de telefonia no Brasil de execução, no País, em 

qualquer tempo, de serviço de implantação de cabos telefônicos classe "L" e "C" em 

período consecutivo de 24 meses, no volume mínimo de 60.000 HXh, devidamente 

certificados pela entidade profissional competente. 

2. "O exame do disposto no art. 37, XXI, da Constituição Federal, em sua parte final, 

referente a "exigências de qualificação técnica e econômica indis ensáveis à 

garantia do cumprimento das obrigações" revela que o propósit ' FWl~Jjj'id)rtfâ.BOOé- CN 
CPMI - CORREIOS 

ADVOCACIA PEDRO GORDILHO $/C 

SCN . l: ll 13 K.-\S!Ll.\ ·1 K ·\ DE C ENTER. I J" A ' ll. S I J I 2 . B R.-b lll t\ (DF) llKASII. C F. I' 70 7 1 0-•102 

TEL · (06 1 )326-14 581327- 1 358. FAX : (06 1 )326-3849. E-MAIL" gordli ho@rudah com br 
rrs -_1066 
., 3777 



~\ 

PEDRO GORDILHO 

ALBERTO PAVIE RIH EIRO 

ANA FRAZÀO 

ADVOGADOS 

8 

oferecer iguais oportunidades de contratação com o Poder Público, não a todo e 

qualquer interessado, indiscriminadamente, mas, sim, apenas a quem possa 

evidenciar que efetivamente dispõe de condições para executar aquilo a que se 

propõe" (Adilson Dallari). 

3. Mandado de segurança denegado em primeiro e segundo graus. 

4. Recurso especial improvido." 

24. Como a exigência de que a aeronave a ser utilizada na execução do 

serviço não esteja sob a posse ou propriedade de empresa concorrente da ECT é 

estranha à comprovação de que o licitante dispõe de condições para executar o 

serviço, dúvida não há de que a cláusula que a contempla é manifestamente ilegal. 

25. Não é outra a jurisprudência do eg. STJ, que considera ilegais todas as 

exigências para a qualificação técnica que não estejam expressamente previstas na 

lei, como se observa pela ementa do RESP 316755 (Relator Ministro GARCIA VIEIRA, 

DJ 20.08.2001 ): 

26. 

"ADMINISTRATIVO- EDITAL DE LICITAÇÃO- EXIGÊNCIA DE APRESENTAÇÃO DE 

A TESTADOS COMPROBATÓRIOS DE PRESTAÇÃO ANTERIOR DE SERVIÇO 

IDÊNTICO OU SIMILAR AO DO OBJETO DA LICITAÇÃO, ACOMPANHADOS DE 

EMPENHO, ORDEM DE SERVIÇO OU NOTA FISCAL. MANDADO DE SEGURANÇA­

ILEGALIDADE DO ATO- RECONHECIMENTO, EM SEDE DE APELAÇÃO- RECURSO 

ESPECIAL- ACÓRDÃO RECORRIDO INCENSURÁ VEL. IMPROVIMENTO. 

Na realização de licitação, se do edital, no item relativo à apresentação de 

documentos para comprovar a qualificação técnica, são estabelecidas outras 

exigências não previstas na legislação de regência (artigo 30, inciso 1/ da Lei n° 

8.666/93), configura-se ilegalidade a ser reparada pela via do mandado de 

segurança. 

Recurso improvido." 

Dessa maneira , a cláusula 3.2.4 ., a.1., padece das seguintes 

inconstitucionalidades e ilegalidades: 

(a) contém exigência não prevista no art. 30, da Lei 8.666/93, o que demonstra 

que exorbitou o comando legal , violando, em conseqüência, o princípio da 

legalidade (CF, art. 37, caput), 

(b) contém exigência que não tem qualquer pertinência com o cumprimento do 

contrato, jamais podendo ser considerada indispensável à garantia da 

execução do serviço, com o que viola diretamente o art . 37 XXI, da 

Constituição e contraria a jurisprudência dominante; 
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(c) contém exigência que restringe, de forma imotivada e desarrazoada. a 

competição que deve existir em qualquer licitação, com o que fere o princípio 

constitucional da isonomia e o art . 3°, caput e § 1°, da Lei 8.666/93, que 

estabelecem que a licitação tem como objetivo a seleção da proposta mais 

vantajosa para a Administração, sendo vedado ao edital conter qualquer tipo 

de restrição à competição que não tenha pertinência com a execução do 

serviço, tal como ocorre no caso concreto. 

São por essas razões que a VARIG LOGÍSTICA S.A confia em que a 

presente impugnação será provida, para o fim de se reconhecer a nulidade das 

cláusulas editalícias impugnadas, de modo a assegurar o respeito à legalidade e aos 

princípios indispensáveis da licitação. 

IV- PEDIDO 

28. Por todo o exposto, requer a impugnante que a impugnação seja 

provida, para o fim de se declarar a nulidade da Cláusula 2.2., alínea "d", e da 

Cláusula 3.2.4. , alínea "a.1.", do Edital, assegurando-se o se direito de participar da 

licitação sem as exigências contidas nestas cláusulas, como ato de inteira justiça. 

(VELOG-ECTO 1) 

AD VOCACIA PEDRO GORDI LHO S/C 

Brasília, 7 de dezembro de 2001 . 

O GORDILHO 
(OAB_DF, n° 138) 
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PROCURAÇÃO 

Pelo presente instrumento particular de mandato VARIG LOGÍSTICA 

S.A, estabelecida na Rua Leopoldo de Bulhões, 40, 4° andar, Vila Clementino, 

CEP: 04022-020 , inscrita no CNPJ/MF sob o n° 04.066.143/0001-57, por meio de 

seus representantes legais abaixo mencionados, nomeia e constitui seus 

procuradores os advogados ANA FRAZÃO, ALBERTO PAVIE RIBEIRO e PEDRO 

GORDILHO, brasileiros, casados, inscritos na OAB/DF, respectivamente, sob os 

ns. 12.847, 7.077 e 138 - integrantes da ADVOCACIA PEDRO GORDILHO S/C, 

sociedade civil de advogados inscrita na OAB/DF sob o n°. 85/87, estabelecida nesta 

capital, no SCN, Ed. Brasfiia Trade Center, 13o. andar, sala 1.312, Brasrlia-DF., 

CEP.: 70.710-902, telefone 061-326-1458 e fax-sfmile 061-326-3849 -, aos quais 

outorga os poderes da cláusula ad judícia para promoverem a defesa dos seus 

interesses, tanto na órbita administrativa como na judicial, relativos à impugnação der 

edital da ECT para o Pregão n° 045/2001/AC, podendo ainda os outorgados atuar em 

qualquer jufzo ou instância, se utilizar de qualquer instrumento processual, inclusive 

mandado de s urança, e ainda substabelecer o presente com ou sem reservas. 

1 

(_ ,1(ÍJ~(N ) 
Edsón Arruda F. Albuquerque 
Diretor de Administração e Finanças 

r-------~ 
RQS N° 03/2005 - CN 

CPMI - CORREIOS 

1069 
Fls.:_-____ _ 

ó) lj Y"J 7 
~ i i 

Doe: _____ _ 
___ • ...=.... ...... -:::e-r:c;:~-· _ ... -



·- :. 

-
\ 

\ 

ATA DA ASSEMBLÉIA GERAL DE CONSTITUIÇÃO DA 

VARIG Logística S.A. 

(SUl\JÁRIO) 
(em organização) 

Data e horário: 25 de agosto de 2000, às 15:00 horas. Local:, na Cidade 
de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Leopoldo de Bulhões, no 40, 
4°. andar Vila Clementino, CEP 04022-020. 

Presença: FRB-Par Investimentos Ltda., com sede no Município de 
Porto Alegre, Estado do Rio Grande do Sul na Rua 18 de Novembro, n° 
800, Bairro de São João, CEP 90240-040, Inscrita no CNPJ!lv.IF sob o n° 
03.478.789/0001-89 e NIRE 43 2 04332490 por seu procurador Sr. Manuel 
Fernandes Lourenço, português, casado, administrador, portaçlor da 
cédula de identidade de estrangeiro RN n° w 317 33 7 H e inscrito no 
CPFIMF sob n° 255.819.888-20, residente e domiciliado na Rua Horácio 
Vergueiro _Rudge, 22.1, CEP 02512-060, São Paulo- SP; e, '·--.. -.. ·.: 

"VARIG", S.A. (Viação ~, Aérea Rio-Grandense), com sede - ~o 
Município de Porto Alegre, Estado do Rio Grande do Sul, sito na Rua 18 
de Novembro, no 800, Bairro de São João, CEP 90240-040, Inscrita no 
CNPJ/MFsob o n: 92.772.821/0001-64 e NIRE 43 3 00001105, neste~~~ 
representada por seu Diretor de Cargas, Sr. José Carlos Rocha de Lirha, 
brasileiro, casado, engenheiro, portador da cédula de identidade RG no 
221.4898 IFP/RJ e po CP~IlvfF no 199.874.047-15, residente e domiciliadO 
na Rua Domingos Fernandes, 496, apto 141, Vila Nova Conceição CEP 
04509-011, São PaUÍó :_ SP, e seu Diretor de Controladoria e Relações COJJ?: 

o Investidores, Sr. ·M~tmel Eduardo Domingues Guedes, brasileiro, casado; . 
administrador, portador da cédula de identidade RG n° 7.395.623 SSP/SP ·é­
do CP~~ n° 013.901._58~-45, residente e dorrúciliado na Rua Maria~-7 

CurupattJ., 604, apto 5 I, Vila Ester, CEP 02452-002,~o aula - SP · 
~---. 
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l\1esa: José Carlos Rocha de Lima, presidente e 
Hwnberto Villela Crispim, secretário. 

Ordem do dia: deliberar sobre: 

(a) consritujão da companhia a se denominar VARIG Logística 
S.A.; 

(b) projeto de Estatuto Social; 
(c) ratificar a nomeação da CONSUL T AX Auditores Independentes 

como empresa responsável pela elaboração de Laudo de 
A vali ação, para respectiva conferência em bens; 

(d) eleição dos membros da Diretoria. 

Deliberações tomadas: 

( 1) Aprovar a constituição da VARIG Logística S.A., sociedade por 
ações, com capital inicial de R$ 27.260.000,00 (vinte e sete milhões 
duzentos e sessenta mil reais), representado por 2 7.260. 000 (vinte e-sete 
milhões duzentos e sessenta mil) ações, sendo 9.100.000 ordináijas 
nominativas e I 8.160. 000 preferenciais nominativas, com valor nominal 
de R$ 1 ,00, cada uma. 

.···· 

(2) O capital foi subscrito .pelos fundadores, sendo formado em din11eiro e 
bens, conforme segue: - .. 

·.· 

(i) FRB-Par Investimentos Ltda: mediante a integralização em moeda 
corren_t:e,.no país riá .iinporte de R$ 272.600,00 (duzentos e setenta e dois 
mil e ·seiscentos reais), confonne "Boletim de Subscrição do Capital 
Inidal da Varig Logística S.A.", (Anexo 1) tendo sido depositado em 
conta corrente especial no Banco do Brasil S.A. a quantia correspondente 
a dez por cento deste valor, nesta data, conforme recibo exibido no ato, 
que corresponde a_104200 ações ordinárias e 168.400 preferenciais; e 

(ii) "VARIG", S.A. (Viação Aérea Rio-Grandense), integralização de R$ 
497,78 (quatrocentos e noventa e sete reais e setenta e oito centavos) em 
moeda corrente no · p~is,_ confonne "Boletim de s~_;ão do Capit~1/ ..... ----= 
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Inicial da Varig Logistica S.A.", (Anexo 2) e, tendo sido o valor 
depositado em conta corrente especial no Banco do Brasil S.A. a quantia 
correspondente a dez por cento deste valor, confonne recibo exibido 
neste ato; e (b) R$ 26.986.902,22 (vinte e seis milhões, novecentos e 
oitenta e seis m.il novecentos e dois reais vinte e dois centavos), em bens, 
nos tennos do Laudo de Avaliação, a valor contábil, preparado pela 
empresa CONSUL T 1\X. Auditores Independentes, que faz parte 
integrante desta ata na fonna de seu Anexo 3. 

(3) Aprovar, o Estatuto Social que passa a integrar a presente ata na 
fonna de Anexo 4. 

(4) Eleger, nos tennos do Artigo 9° do Estatuto Social, os seguintes 
membros para compor a Diretoria: (i) Diretor Presidente: José Carlos 
Rocha de Liina, brasileiro, casado, engenl1eiro, portador da cédula de 
identidade RG n° 221.4898 IFP/RJ e do CPFIMF n° 199.874.047-15, 
residente e domiciliado na Rua Domingos Fernandes, 496, apto 14}, V~.~-· 
Nova Conceição, CEP 04509-011 São Paulo - SP (ii) Diretor de: 
Controladoria: Manuel Eduardo Domingues Guedes,' brasileiro, casado~·. 
administrador, portador da cédula de identidade RG n° 7.395.623 SSP/SP e 
do CPF/1v1F n° 013.901.588-45, residente e domiciliado na Rua Maria ·· 
Curupaiti, ~604,. -.apto 51, Vila Éster, CEP 02452-002São Paulo - SP (iii~: 
Diretor de Administração e Finanças: Edson Anuda de Faria/e · . 

. Albuquerque, divorciado, contador, portador da cédula de identidade RG n° 
03926945-1 IFP/RJ e do CPF/1v1F .n° 412.273.877-68, residente e 
do~n.iciliado na-Rua Coelho Neto, 36, apto 103, Laranjeiras, CEP 2231-110, 
Rio de Janeiro - RJ, Os Diretores ora eleitos terão mandato de 3 (três) 
anos, a terminar no dia em que se realizar a Assembléia Geral ·ordinária 
de 2003, penn.itindo-se a reeleição. A Assembléia fixou, para 
remuneração anual, global da Diretoria, a verba de no máximo R$ ~: 
800.000,00 (oit9centos m.il reais). Declaram os Diretores ora eleitos não · 
estareni incursos em nenhwn dos crimes previstos em lei que os impeçam Z 
de assUinir seus respectivos cargos e exercer a ativi de mercantil, após ~ 
assinatura do Tenno de Posse no Livro Próprio. 
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Lavratura e Leitura da Ata: A Assembléia concordou em que a ata dos 
trabalhos seja lavrada em fonna de sumário dos fatos · oconidos. 
Esgotada, assim, a ordem do dia, e cumpridas as determinações legais, 
lavrou-se esta que, lida e achada confonne, vai assinada por todos os 
presentes. 

São Paulo, 25 de agosto de 2000. 

1\-1 esa: 

ft//...C:.4 .r: 
c::::-;:::7 

FRB-Par Investimentos Ltda 
Manuei -Fernandes Lourenço 

Procurador.-

·.· 
--------,,.L--1------'-----'" .· 
.. VARIG", S.A 'i 
Grandense) 
Manuel Eduardo Domingues Guedes 

Diretor 
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CAPÍTULO VI- EXERCÍCIO SOCIAL E DESTINAÇÃO DO 
LUCRO, BALANÇOS SEMESTRAIS E DIVIDENDOS 

INTER1\1EDIÁRIOS 

Artigo 17 - O primeiro exercício social será encerrado em 31 de 
dezembro de 2000, e demais exercícios coincidem com o ano civil. 

Artigo 18 - No fim de cada exercício social, proceder-se-á à elaboração 
do balanço patrimonial e demais demonstrações financeiras previstas em 
lei, e do lucro líquido verificado será deduzida a parcela de 5% (cinco 
por cento) para a constituição ou o reforço da reserva legal, até alcançar 
20% (vinte por cento) do capital social. A distribuição do saldo 
obedecerá à seguinte ordem de prioridade: 

a) serão pagos os dividendos mínimos aos titulares de ações 
preferenciais, de 6% (seis por cento) ao ano, não-cumulativos 
(parágrafo 1 o do artigo 5°), calculados sobre o capital global da 
espécie e rateados entre os respectivos titulares; 

b) serão pagos dividendos correspondentemente às ações ordinária$·~···: 
de 6% (seis por cento) anuais, não ... cwnulativos, calculados, sobre ­
o capital global da espécie e rateados entre os respectivos titulares; · · . 

c) se os dividendos pagos na fonna das alíneas "a" e "b", acima, não 
atingirem 25% (vinte e cinco por cento) do lucro líquido do 
exercício, ajustado nos tennos do artigo 202 da Lei no 6.404, de 15 
de dezembro de 1976, - a diferença para mais será distribuída a 
todos os acionistas, na proporção de suas ações, como dividendo 
complementar. 

d) 30% (trinta p.or cento) daquele saldo serão destinados ao fundo de 
"reserva especial", até o limite legal (art. 199 da Lei n° 6.404, de 
15 de dezembro de 1976), para aplicação do pagamento do preço 

. ·· .• 

ou financiamento de compra de ativ'os; e r-ROS N;-- - CN 
c :, . I REIOS 

e) o remanesc~~te que hou~er, re_ssalvada delib~ra -o em contr :. 
7 1 (} "'' 4 

da Assemble1a Geral, seta destmado a wna resr;v1. de reforço ~ .: 
capital de giro, que não excederá o total do capi r;;!'jcial. ~3 7 7 7 
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CAPÍTULO V- ASSEMBLÉIA GERAL 

Artigo 13 - A Assembléia Geral reunir-se-á, ordinariamente, nos 4 
(quatro) primeiros meses seguintes ao ténnino do exercício social, e, 
extraordinariamente, sempre que os interesses sociais exigirem o 
pronunciamento dos acionistas. 

Parágrafo Único - Para compor a mesa que dirigirá os trabalhos da 
assembléia, os acionistas presentes escolherão um presidente e um 
secretário. 

Artigo 14 - A convocação da Assembléia Geral far-se-á por anúncio 
publicado pela imprensa, o qual deverá conter as indicações 
detenninadas na lei. 

Artigo 15- A prova da qualidade de acionistas e a de representante legal 
far-se-á confonne a lei . 

Artigo 16 - Ficará na dependência de deliberação da assembléia geral, 
ordinária ou extraordinária, o aumento de capital mediante :··: o: 
aproveitamento de quaisquer reservas ou lucros observados ainda as 
seguintes nonnas: 

I. a capitalização de reservas será procedida com emissão 
de novas ações, na proporção da constituição inicial do . 
capital social, mantendo-se as mesmas classes e 
espécies. 

II. em qualquer caso, as ações preferenciais - às quais é 
. assegurado direito de participar dos a entos de capital 
provenientes da capitalização de reserv~ IL 

: RQS N° 03/2 
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Artigo 11 - A Diretoria reunir-se-á, ordinariamente, wna vez por mês e, 
extraordinariamente, sempre que for convocada pelo Diretor Presidente 
ou por dois Diretores. 

Parágrafo Primeiro - A reunião da Diretoria somente se poderá instalar 
e funcionar com a presença da maioria dos diretores em exercício. 

Parágrafo Segundo - As deliberações serão tomadas por maioria dos 
votos presentes. Em caso de empate, a matéria será obrigatoriamente 
submetida à Assembléia Geral. 

CAPÍTULO IV- CONSELHO FISCAL 

Artigo 12- A companhia terá um Conselho Fiscal de caráter não 
pennanente. Seu funcionamento dependerá de pedido de acionistas que 
representem ações em número legal para requer a instalação do órgão. 

Parágrafo Primeiro - O conselho fiscal será composto, nonnahnenlé~ 
de 3 (três) membros efetivos e de 3 (três) suplentes. Será acrescido de 
mais 2 (dois) membros efetivos e 2 (dois) suplentes, sempre que 
necessário para observância das nonnas legais que asseguram a titulare~. 
de ações preferenciais e a acionistas minoritários o direito de eleger, 
separadamente, tun conselheiro fiscal e o suplente respectivo. 

Paráarafo Seaundo - Os membros do conselho fiscal dever- as No 03/2005 - Cl\ 
o o . . . _ . . _ - CPMI - CORREIOS 

preencher os reqms1tos legms; poderao ser ac10mstas ou nao; e ser 
eleitos pela Assembléia Geral pelo prazo da lei, pennitida as reeleições. • 1 Ü 7 6 

Fls:: _____ _ 

Parágrafo Terceiro - Os conselheiros fiscais em exercício escolherã , 3'777 de entr~ eles mesmos,. o .presidente do órgão, podendo dar-lhe substitut Doe: 
por deliberação da ma10na. __ _,_ __ _ 

Parágrafo Quarto - O conselho fiscal terá as atribuições e poderes, os 
deveres e responsabilidades que a lei confere a esse órgão. 

Pa rágrafo Quinto - Os membros em exercício do c~elho fiscal terão 
. a remuneração que observado o mínimo estabelecido lfm/Iei, for fixada 
pela Ass.embléia Geral aue os elecer. //;;/tt 
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Parágrafo Único - A Assembléia Geral poderá delibefar que os 
dividendos sejam partilhados na proporção do tempo em que os valores 
das ações tenham estado, no exercício anterior, incorporados ao capital 
social ou efetivamente realizados. 

Artigo 19 - Por deliberação dos órgãos de administração, a companhia 
poderá declarar dividendos ou juros sobre o capital próprio à conta do 
lucro apurado em balanço intercalar ou à conta de lucros acumulados ou 
de reservas de lucro existentes no último balanço. 

Parágrafo Único- Os dividendos assim pagos serão, quando for o caso, 
compensados com os obrigatórios (artigo 20, alíneas "a", "b" e "c~'), sem 
que os aciorústas fiquem sujeitos a devolução de eventual excesso e sem 
prejuízo do disposto na alínea "d" do artigo 20. 

Artigo 20 - O pagamento de dividendos será feito no prazo máximo de 
60 (sessenta) dias, contados da data em que forem aprovados, pelo seu 
valor -atualizado até a data do efetivo pagamento. Salvo deliberação em 
contrário da Assembléia Geral, os dividendos deverão ser pagos dentro 
do exercício social em que forem declarados. 

Artigo 21 - A companhia entrará em liqu~dação nos cas s legais, ou por 
detenninação dos sócios. A Assembléia Geral estabel ~ce~ o modo ·_de 
liquidação e elegerá os liquidantes. fff/ _ · 

lr!anuel Dom.ingues Guedes 
São Paulo, 25 de agosto de 2000 . 

Manuel Fe 

José Carlos Rocha 

RQS No 03/2005 - CN 
CPMI - CORREIOS 

10 '.17 Fls:-:- I 
~c-3:-::';~j ::-:7-:::7~-

Doe: 



.· 

SEÇÃO I- DIRETORIA 

Artigo 7° - A diretoria será composta de, no mínimo, 3 (três) e no 
máximo 5 (cinco) membros, eleitos pela Assembléia Geral: um deles se 
designará diretor-presidente; cada um dos demais, pela expressão diretor 
acompanhado de tenno indicativo da atribuição específica que lhe fixar a 
Assembléia. 

Artigo 8° - Na hipótese de vacância de cargo ou de impedimento 
temporário de titular, qualquer um dos diretores será substituído pelo 
Diretor Presidente, por quem este indicar ou por quem for eleito pela 
Assembléia Geral. O substituto que preencher cargo vago completará o 
prazo de gestão do substituído. O substituto, provisório ou definitivo, 
assumirá todos os poderes e atribuições do substituído. 

Parágrafo único. Vagando o cargo de diretor presidente, o demais 
diretores convocarão a Assembléia Geral para eleger o novo presidente. 

Artigo 9° - Exceto para receber citações e intimações e para prestar 
orahnente depoimento pessoal em nome da Companhia, em juízo .. ·ou 
processo administrativo, - atos nos quais qualquer um dos diretores 
poderá representa-Ia individualmente, - a Companlúa será representada, 
ativa e passivamente, por dois quaisquer de seus diretores, atuando 
sempre em conjunto, ressalvada a faculdade prevista no § 1°, deste artigo 
e obedecidos os parágrafos 3°, 4°, 5° e 6° deste artigo. 

Parágrafo Primeiro - Nos limites de suas atribuições e poderes, · os 
diretores - cada qual sozinho, ou atuando dois em conjunto, confon -c:~~Q-S_N_0_0_3_/2-00_5 ___ C_N~ 

dispõe o caput deste artigo :- poderão constituir mandatários aCI:Ml - CORREIOS 
Companhia, para funcionar isoladamente ou em conjrn1to com ai 1 O /1 8 
diretor, ou . com outro procurador, devendo o instrumento especificar 
atos e _operações que poderão praticar e o prazo do mandato, salvo s a 
procuração for adjudicia, cujo prazo será sempre indetenninado. 

Doe: 

Parágrafo Segundo - Entre os poderes e atribuições dos diretores se 
compreendem: 



.· 

b) nos tennos do caput, e com observância dos parágrafos seguintes 
destes artigos, os de assinar documentos que envolvam obrigações 
para a Companhia (tais como cheques, duplicatas, títulos de 
crédito em geral, contratos de qualquer natureza), bem como os 
de praticar todo e qualquer ato legal de administração, de 
aquisição, de disposição, e de garantia, que sempre deverá ser de 
utilidade ou interesse da companhia; 

Parágrafo Terceiro - Dependerão de prévia aprovação da Assembléia 
Geral Extraordinária, quaisquer atos ou negócios jurídicos que 
envolverem importância superior a R$ 100.000.000,00 (cem milhões de 
reais). 

Parágrafo Quarto - Dependerão de preVJa aprovação da Diretoria, 
como colegiado, quaisquer atos ou negócios jurídicos que envolverem 
importância entre R$ 10.000.000,00 (dez milhões de reais) e R$ 
100.000.000,00 (cem milhões de reais). 

Parágrafo Quinto - Dependerão de preVJa aprovação da Diretoria, 
como colegiado, os atos de alienação ou aquisição de bens do ativo 
pennanente, ou de constituição de ônus e · os de prestação de garantias a 
obrigações de terceiros ou exoneração ou renúncia, de valor entre R$ 
10.000.000,00 (dez milhões de reais) e R$ 1.000.000,00 (um milhão··ae 
reais) . 

Parágrafo Sexto - Abaixo do limite de R$10.000.000,00 (dez milh(jes 
de reais) os atos e negócios jurídicos de qualquer tipo (excetuados os· de------

. c 5o) d - · d 1· d d l"b - l ·RQS N° 03/2005 - CN paragra1o , po erao ser pratica os e rea 1za os por e 1 eraçao C@PMI _ CORREIOS 

quaisquer dois diretores em conjunto. 

Artigo 10 - Cada .wn dos demais diretores terá os poderes necess' -~ : ____ _;,__;::___ 

para resolver OS aSSW1tOS atinentes aos serviços da companhia que -lhe 
forem atribuídos, prestando contas à Diretoria como colegiado. P'õc: ____ +--

\- ...... n,, .. ~ ....... ~--1----' 

Parágrafo Único- Fica vedado à Diretoria a utilização dos poderes que 

1 5/12/7~ , exceto se expressamente autorizado por to rr:~ ;s acionistas·;~ 
llle confere o parágrafo úrrico, do artigo 122, da~· n° 6.404, _de ~ --
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setenta e três mil noventa e sete reais e setenta e oito centavos), dividido 
em 27.260.000 (vinte e sete milhões duzentos e sessenta mil) ações, com 
valor nominal de R$ I ,00 (um real), a saber: 

(a) (9.086.667) ações ordinárias; e 
(b) (18.173.333) ações preferenciais, sem direito a voto. 

Parágrafo Primeiro - As ações preferenciais darão direito a dividendo 
mínimo, pagável preferencialmente, de 6% (seis por cento) ao ano não­
cumulativo. 

Parágrafo Segundo - Cada ação ordinária dará direito a um voto nas 
Assembléias Gerais. 

Parágrafo Terceiro- Por decisão dos acionistas, as ações poderão ser, 
mantidas sob a fonna escriturai, em conta de depósito em nome de seus 
titulares, jtmto a uma ·instituição financeira indicada pela di~etoria, 
podendo ser cobrada dos acionistas a remuneração de que trata o 
parágrafo terceiro do artigo 35 da Lei n° 6.404/76. ·.·.·.· 

CAPÍTULO 111- ADJ\1INISTRAÇ..\.O 

Ar tigo 6° - A companhia será administrada por uma Diretoria. 

Parágrafo Único - Aos Diretores se aplicarão as seguintes nol1ift:fts---g----. 
S No 03/2005 - CN 
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I - deverão ser residentes no País; 
II- serãó eleitos para mandato de 3 (três) anos, pennitida a reeleição, 
sendo demissíveis a qualquer tempo pela Assembléia Geral; 3 7 f7 
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III - tomarão posse de seus cargos por termo lavrado e assinado no I "Qro. ___ _ 

próprio do órgão respectivo, dispensada qualquer garantia da gestão; c:.::::=:=~~:.J 
IV - perceberão a remuneração global que lhes fixar a sembléia Geral, . 

/ 

cabendo ao Diretor Presidente proceder a respectiv ~buição entr_.Ç.;.:::· 

eles. '7 ~ 
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VARIG Logística S.A. 

ESTATUTO SOCIAL 

CAPÍTULO I- DEN01\1INAÇÃO, OBJETO, SEDE E DURAÇÃO 

Artigo 1 o - VARIG Logística S.A. é uma companhia por ações que se 
rege pela legislação aplicável e por este estatuto. 

Artigo zo -O objeto da companhia é o de: 
(a) explorar comercialmente, mediante concessão, a navegação aérea, 

executando os serviços de transporte aéreo regular de cargas e 
mala postal, doméstico e internacional; 

(b) transportar tais bens, por quaisquer vias, por si ou por terceiros; 
(c) prestar os respectivos serviços de logística a tanto relacionados; e 
( d) participar do capital social de outras companhias. 

Artigo 3° - A companhia tem sede na cidade de São Paulo, Capi~i do 

, 

/ Estado de São Paulo, na Rua Leopoldo de Bulhões, n° 40, 4° andar, Vila 
Clementino, CEP 04022-020; A companhia poderá criar sucursais, fi.~iais 
ou agências, no país ou no exterior, mediante prévia aprovação de sua 
Diretoria, manifestada em reunião, cuja ata será arquivada no registro do 
comércio e aplicada na fonna da lei. 

Artigo 4°- É indetenninado o prazo de duração da Companhia. RQS N° 03/2005 - CN 
CPMI -__ CORREIOS 

10 8f 
CAPÍTULO 11- CAPITAL E AÇÕES 

Fls. : _____ _ 

Doe: 
Artigo 5° - O capital social, subscrito é de R$ 27.260.000,00 ( ~;:_;;:e ====-:1-J 
sete milhões duzentos e sessenta mil reais), integralizado neste ato R$ 
26.986.902,22 (vinte e seis milhões, novecentos e oitenta e seis mil / 
novecentos e dois reais e vinte e dois centavos), ~bens confonne laudo .. -:-~ 
de avaliação e em moeda corrente do pais R$ 'J~/}97,78 (duzentos e 

/ff! ~ 
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AOVOGADOS 

À EG. COMISS,~O PERMANENTE DE LICITAÇÃO DA ADMINISTRAÇÃO 

CENTRAL - CPUAC DA ECT - EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E 

TELÉGRAFOS 

RIO-SUL SERVIÇOS AÉREOS REGIONAIS S/A, empresa brasileira 

concessionária de serviços públicos de navegação aérea, com sede na cidade do Rio 

de Janeiro, à Av. Rio Branco. n° 85, 10° andar, inscrita no CNPJ/MF sob o n° 

33.746.918/0001-33, diante do Edital para o Pregão n° 045/2001/AC, vem, 

respeitosamente, por seus procuradores (doc. 1 ), apresentar impugnação ao edital 

(Lei 8.666/93, art. 41, §§ 1° e 2° c/c c ·lausula 8, do Edital), nos termos e pelos motivos 

deduzidos a seguir, cuja juntada e apreciação requer. 

Protesta a impugnante pela juntada posterior da procuração original e 

dos seus atos constitutivos. 

I - A QUESTÃO EM DEBATE: EXISTÊNCIA DE CLÁUSULAS QUE RESTRINGEM 

A COMPETIÇÃO E EXORBITAM DAS EXIGÊNCIAS LEGAIS RELATIVAS À 

HABILITAÇÃO TÉCNICA 

1. Insurge-se a impugnante contra a Cláusula 3.2.4. , alínea "a .1." c/c a 

Cláusula 2.2 .. alínea "d", do Edital, que apresentam a seguinte redação: 

"Cláusula 3.2.4. Documentos relativos à Qualificação Técnica: RQS . 
No 03/2005 - CN } 

C~~~ - CORREIOS 
a) Certificado de Propriedade, Contrato de "leasing", ou outro tipo de· contrato de .(

1 
aquisição ou locação que garanta a posse ou disponibilidade d f:1~.~ero,.J~(~ .2o 
prazo definido para o início da operação, com capacidade e especlftcações -q-tte-­

atendam às exigências consignadas nas Fichas Técnicas d s-linhas constantes 

dos anexos 11 e 111 deste Edital, durante toda a vigência contrat fioc: 3 7 7 7 

ADVOCACIA PEDRO GORDILHO S/C 

SC'N. ED. 8RASII.IA TR ·\DE CE~TER. 13". A~D. S 13 12. 8RA'II IA (DF) llK .-\~11 C' l:l ' 70 7 I !J-')0~ 
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a.1.) Não se admitirá nenhuma modalidade de contrato de Jeasing, locação ou 

qualquer outro tipo de contrato que garanta a posse ou disponibilidade da(s) 

aeronave(s), por parte da(s) licitante(s), celebrado com empresas 

enquadradas em qualquer das hipóteses previstas no subitem 2.2 .. ou que 

não atendam as exigências estabelecidas no subítem 3.2.3. deste Edital. 

Cláusula 2.2. Não poderão participar do presente Pregão empresas que estejam 

enquadradas nos seguintes casos: 

(. . .) 

d} Empresas que exerçam ramos de atividade concorrentes ao da ECT, como 

atividades de entrega de malotes e documentos, encomendas expressas e 
correlatas." 

Como se pode observar, o Edital, sem nenhum amparo legal, vedou a 

participação no pregão não apenas das "empresas que exerçam ramos de atividades 

concorrentes ao da ECr (Cláusula 2.2., "d"), como também das empresas que se ; ·/ 

utilizarem das aeronaves das "empresas que exerçam ramos de atividades \ 

concorrentes ao da ECT" (Cláusula 3.2.4., "a.1."). 

3. Ao assim fazer, o referido Edital violou · diversos dispositivos 

constitucionais e legais, divergindo também da jurisprudência pacífica dos tribunais, o 

que justifica a procedência da presente impugnação, para o fim de serem afastadas as 

cláusulas editalícias ora atacadas, como a impugnante passará a demonstrar. 

11- A MANIFESTA INCONSTITUCIONALIDADE E ILEGALIDADE DA CLÁUSULA 

QUE PROÍBE A PARTICIPAÇÃO DE EMPRESAS CONCORRENTES À ECT 

4. A Constituição Federal de 1988 possui como um de seus maiores 

corolários o princípio da isonomia, previsto expressamente em seus arts . 5°, caput, e 

37, caput. 

5. No que se refere especificamente à licitação, o art. 37, XXI, é claro ao 

determinar que "ressalvados os casos especificados na legislação, as obras, serviços, 

compras e alienações serão contratados mediante processo de licitação pública que 

assegure igualdade de condições a todos os concorrentes, com cláusulas que 

estabeleçam obrigações de pagamento, mantidas as condições efetivas da proposta. 

nos termos da lei, o qual somente permitirá as exigências de qualifica_ ão técnica e 

econômica indispensáveis à garantia do cumprimento das obrigações. J. RCQS No 0312005 - CN 
PMI - CORREIOS 

ADVOCACIA PEDRO GORDILHO S/C 
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A Lei 8.666/93, concretizando os comandos constitucionais relativos à 

licitação, deixa claro que o procedimento tem como principal objetivo o de selecionar a 

proposta mais vantajosa para a Administração, de forma que a competição deve ser a 

mais ampla possível. Vale transcrever o art. 3°, da lei: 

7. 

"Arl. 3°. A licitação destina-se a garantir a obsetvância do princípio constitucional 

da isonomia e a selecionar a proposta mais vantajosa para a Administração e será 

processada e julgada em estrita conformidade com os princípios básicos da legalidade, 

da impessoalidade, da moralidade, da igualdade, da publicidade, da probidade 

administrativa, da vinculação ao instrumento convocatório, do julgamento objetivo e dos 

que lhes são correlatos. 

§ 1°. É vedado aos agentes públicos: 

I - admitir, prever, incluir ou tolerar, nos atos de convocação, cláusulas ou 

condições que comprometam, restrinjam ou frustrem o seu caráter 

competitivo e estabeleçam preferéncias ou distinções em razão da naturalidade, 

da sede ou domicilio dos licitantes, ou de qualquer outra circunstância imperlinente 

ou irrelevante para o especifico objeto do contrato." 

É inequívoco, à luz do texto legal, que as cláusulas editalícias ora 

impugnadas são manifestamente ilegais, porque restringem de forma imotivada e 

desarrazoada a competição, violando expressamente os princípios da isonomia e da 

seleção da proposta mais vantajosa. 

8. Mais do que isso, as referidas cláusulas editalícias ofendem diretamente 

o art. 3°, § 1°, da Lei 8.666/93, porque a exclusão da participação de empresas, por 

1
. 

motivo que não tem nenhuma pertinência com a execução do serviço licitado, 

compromete e restringe o caráter competitivo do referido procedimento. 

9. Com efeito, é do conhecimento público e notório, além de ser do 

conhecimento da ECT e das empresas prestadoras de serviço de transporte aéreo, 

que as maiores empresas nacionais de transporte de passageiros prestam, 

igualmente, seja de forma direta seja de forma indireta , o serviço de transporte de 

cargas. 

10. Então esse cláusula estará vedando, e, portanto, discriminando, essas 

empresas, que possuem notória capacidade operacional para 

interesses públicos objeto desta licitação. 

ADVOCACIA PEDRO GORDILHO S/ C 
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11. Essa discriminação estará operando contra os interesses públicos, pois 

afastará a possibilidade de participação de empresas com grande potencial de 

apresentar a melhor proposta e oferecer o melhor serviço. 

12. Mas além da clareza dos dispositivos constitucionais e legais aplicáveis, 

a jurisprudência é pacífica no sentido de que a discriminação entre os participantes, 

por implicar a diminuição do número de competidores, frustra o objetivo principal da 

licitação, que é o de selecionar a proposta mais vantajosa para a Administração, como 

se observa pelos seguintes precedentes do eg . Tribunal Regional Federal da 1 a 

Região: 

13. 

"CONSTITUCIONAL. ADMINISTRATIVO. SICAF - SISTEMA DE CADASTRAMENTO 

UNIFICADO DE FORNECEDORES. HABILITAÇÃO PARCIAL. EXIGÊNCIA DE 

BALANÇO PATRIMONIAL DE EMPRESA COM MENOS DE UM ANO DE REGISTRO. 

REMESSA OFICIAL. IMPROVIMENTO. 

1. Entre os prlncfplos que regem a licitação está o da igualdade entre os licitantes. 

A discriminação entre os participantes reduz o número de licitantes qualificados, 

constituindo prejufzo para a própria Administração na busca da proposta mais 

vantajosa. 

( .. . )"{REO 1997.01.00.021470-8 /DF, Relator JUIZ CATÃO ALVES, Relator Convocado 

JUIZ FRANCISCO DE ASSIS BETTI, DJ 20.09.99): 

"CONSTITUCIONAL. ADMINISTRATIVO. AÇÃO POPULAR. LICITAÇÃO . 

IMPOSSIBILIDADE JUR{DICA DE COMPETIÇÃO. INOCORRÊNCIA. SUPREMACIA 

DO INTERESSE PÚBLICO. 

1. Caracterizadora da eficiência e moralidade nos negócios administrativos, a 

licitação, enquanto procedimento administrativo pelo qual a Administração 

Pública seleciona a proposta mais vantajosa para o contrato a ser celebrado, 

propicia oportunidades iguais aos que almejam contratar com o Poder 

Público, em consonância com os padrões previamente fixados pela própria 

administração, observando-se os princípios estabelecidos no art. 3° da Lei n° 

8.666/93. 

(. .. ) (REO 96.01.46892-7 /DF, Relator Juiz RICARDO MACHADO RABELO, DJ 22 .02.99) 

Dessa maneira, demonstrada a ilegalidade da cláusula editalícia 

prevista no item 2.2., "d", é certo que outra solução não se mostra a não ser a 

declaração da sua nulidade, única hipótese em que estarão resguardados os 

princípios constitucionais e legais aplicáveis. 

ADVOCACIA PEDRO GORDILHO S/(" 

SC"N. ED . BRASiLIA TR ~DEC"ENTER. I J• ANO. 5 13 12. 8RAS ILIA (DF) BK~\ 1 1 C'EP 70 7 1 0 - ')0~ 

TEL (06 1 )326-14 58.'327- 1 358. FAX (061 )326-3849. E-MAII · gordi lho<f<Tud~h com hr 

RQS No 0312005 - CN ll 
CPMI - CORREIOS 

-·· 1 o 8 5 
Fls. : - -

-
Doe: -------- ..... -............ .._..... ____ , __ . 



PEDRO GORDILHO 

ALBERTO PAVIE RIBEIRO 

ANA FRAZÀO 

A DVOG ADOS 

5 

111 - A MANIFESTA INCONSTITUCIONALIDADE E ILEGALIDADE DA CLÁUSULA 

DO EDITAL QUE IMPÕE, DENTRE OS REQUISITOS PARA A QUALIFICAÇÃO 

TÉCNICA, A EXIGÊNCIA DE QUE A AERONAVE NÃO PERTENÇA A EMPRESA 

CONCORRENTE DA ECT 

14. Além de ter impedido a participação na licitação das empresas que 

concorrem com a ECT, o edital ainda foi além, prevendo, dentre os requisitos para a 

1 1 
qualificação técnica, que a aeronave a ser utilizada na execução do serviço não esteja 

sob a posse ou propriedade das empresas que sejam concorrentes da ECT. 

15. Ora, é a própria Constituição que prevê, no art. 37, XXI, que as 

cláusulas da licitação apenas podem permitir "as exigências de qualificação técnica e 

econômica indispensáveis à garantia do cumprimento das obrigações." Dessa 

maneira, para atender aos objetivos da qualificação técnica, basta que o licitante 

comprove ter a posse ou disponibilidade de aeronave compatível com a execução do 

serviço, sem que se lhe possa ser exigida nenhuma outra obrigação. 

16. Acresce que a exigência de que a aeronave a ser utilizada na execução 

do serviço não esteja sob a posse ou propriedade das empresas que sejam 

concorrentes da ECT, longe de ser indispensável para a garantia do cumprimento das 

obrigações previstas na licitação, tal como exige a Constituição, não tem qualquer 

pertinência com as obrigações a serem assumidas pelo licitante vencedor, que 

executará o contrato em nome e risco próprios. 

Veja-se o absurdo dessa exigência: empresas de transporte aéreo que 

não _ ~--~g~d~~~~itos do editai para participar da licitação poderão !' 
eventualmente ceder seus aviões para a empresa eventualmente vencedora. Mas 

dentre aquele universo de empresas de transporte aéreo que não poderão participar 

17. 

da licitação, apenas uma espécie delas não poderá ceder seus aviões, quais sejam, 

aquelas que a ECT considera como concorrentes. A discriminação é clara e ilegal além 

de impertinente para a fiel execução do contrato por parte da empresa vencedora . 

18. Daí porque a exigência prevista na Cláusula 3.2.4., a .1., é 

manifestamente inconstitucional e abusiva, representando discriminação odiosa. 

injustificada e incompatível com os objetivos de uma licitação, que são o de selecionar 

a proposta mais vantajosa, assegurando a igualdade entre os licitante ~RQS =WÕ3i2oo5-:cN J 

CPMI - CORREIOS 
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19. Tanto é assim que a Lei 8.666/93, ao prever, no art. 30, os documentos 

relativos à qualificação técnica, limita-se a exigir a comprovação das circunstâncias 

que apresentam repercussão direta na garantia do cumprimento das obrigações, tais 

como (a) registro ou inscrição na entidade profissional competente (art. 30, 1), (b) 

comprovação de aptidão para o cumprimento das obrigações (art. 30, 11), (c) ) 

comprovação de recebimento dos documentos e da ciência das informações 

necessários para a execução do serviço (art. 30, 111) e (d) prova do atendimento de 

requisitos estabelecidos em leis especiais, se for o caso (art. 30, IV). 

20. Vê-se, portanto, que a exigência contida na Cláusula 3.2.4., a.1., 

exorbita os comandos legais pertinentes, para o fim de impor aos licitantes 

documentação que não guarda qualquer pertinência com a aptidão para o 

cumprimento das obrigações ou com a capacitação técnico-profissional para a 

execução do serviço. 

21. Em hipóteses com a · presente, a jurisprudência brasileira sempre 

entendeu, mesmo sob a égide da legislação anterior à Lei 8.666/93, ser nula a cláusula 

editalícia que exige, para a qualificação técnica, requisitos não previstos pela lei. É 

exemplo dessa afirmação o seguinte julgado do TRF-1a: 

22. 

"ADMINISTRATIVO- PROCEDIMENTO LICITATORIO- DL. 2.300/86- LIMITES PARA 

COMPROVAÇÃO DA CAPACIDADE TECNICA E CAPACIDADE FINANCEIRA. 

I - A EXIGENCIA DO EDITAL DA LICITAÇÃO QUE LHE COMPROMETA, RESTRINJA 

OU FRUSTE O CARA TER COMPETITIVO, E DE CONSIDERAR-SE NULA (DL. 

2.300/86, ART. 3, PARAGRAFO 1, I). 

1/ - A IDONEIDADE TECNICA E A FINANCEIRA, PARA FINS DE HABILITAÇÃO NAS 

LICITAÇÕES, SE COMPROVAM COM A DOCUMENTAÇÃO PREVISTA NO ART. 25, 

PARAGRAFOS 2 E 3 DO DECRETO-LEI 2.3qOI86, INADMITIDAS EXIGENCIAS 

ALEA TORIAS OUTRAS, SEM AMPARO LEGAL. 

111 - REMESSA OFICIAL DESPROVIDA. (REO 89.01 .16458-2/DF, Relator Juiz 

HERMENITO DOURADO, DJ 05.02.90) 

Já sob a égide da Lei 8.666/93, a jurisprudência do eg. TRF-1a manteve 

o seu entendimento de que o edital apenas poderá exigir, para efeitos da qualificação 

técnica, os requisitos previstos pela lei, como se observa pelos seguintes precedentes : 

"ADMINISTRATIVO. LICITAÇÃO. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA. REQUI~ITOS. ART. 30 

DA LEI N. 8.666/93.CERTIDÃO DE ACERVO TÉCNICO. DOCUMENTÇRQ~fii.J<A{§. '"f"f''rf'·_-_-C_N_ 
À EXIGÊNCIA LEGAL. CPMI - CORREIOS 
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-Dispõe o art. 30 da Lei n. 8.666/93 que à documentação relativa à qualificação técnica 

limitar-se-á dentre outras, a comprovação da aptidão para desempenho de atividade 

pertinente e compatível em características, quantidades e prazos com o objeto do edital, 

o que pode ser feito mediante cerlidão do acervo técnico. 

- Remessa oficial improvida ." (REO 1998.01.00.028027-3 /MG, JUIZ JULIER 

SEBASTIÃO DA SILVA, DJ 22/10 /2001) 

"ADMINISTRA TIVO.LICITA ÇÃ O. HABILITAÇÃO. 

REMESSA IMPROVIDA. 

REQUISITOS. COMPROVAÇÃO. 

1. "Qualificação técnica é o conjunto de requisitos profissionais que o licitante apresenta 

para executar o objeto da licitação.Pode ser genérica,específica e operativa. Comprova­

se a capacidade técnica genérica pelo registro profissional;a específica,por atestado de 

desempenho anterior e pela existência de aparelhamento e pessoal adequados para a 
execução do objeto da licitação ;e a operativa pela demonstração da disponibilidade 

desses recursos materiais e humanos adequados,necessàrios à execução"(Direito 

Administrativo Brasileiro,Hely Lopes Meirelles,21 8 edição,Ed. Malheiros. 

2.A habilitação dos licitantes é um ato administrativo de natureza vinculada. Assim,tendo 

o impetrante demonstrado ser possuidor de requisitos mínimos para a participação no 

procedimento licitatório,no que se refere à capacidade técnica,legftima a pretensão 

deduzida em Julzo,bem como a sentença que lhe concedeu a segurança. 

3.Remessa oficial improvida.Sentença mantida.· (REO 96.01.27486-3 /DF, JUIZ 

ALOISIO PALMEIRA LIMA, DJ 04/12/2000). 

O Superior Tribunal de Justiça, por sua vez, tem entendimento 

consolidado nos sentido de que a qualificação técnica visa exclusivamente a verificar 

se o licitante possui condições para realizar aquilo a que se propõe. A ementa do 

RESP 172232 é elucidativa nesse sentido (STJ, Relator Ministro JOSÉ DELGADO, DJ 

21 .09.98): 

ADMINISTRATIVO. LICITAÇÃO. INTERPRETAÇÃO DO ART. 30, 11, § 1°, DA LEI N° 

8.666/93. 

1. Não se comete violação ao art. 30, 11, da Lei n° 8. 666193, quando, em procedimento 

licitatório, exige-se comprovação, em nome da empresa proponente, de atestados 

técnicos emitidos por operadores .de telefonia no Brasil de execução, no País, em 

qualquer tempo, de serviço de implantação de cabos telefônicos classe "L" e "C" em 

período consecutivo de 24 meses, no volume mínimo de 60.000 HXh, devidamente 

certificados pela entidade profissional competente. 

2. "O exame do disposto no art. 37, XXI, da Constituição Federal, em sua parte final, 

referente a "exigências de qualificação técnica e econômica indispensáveis à 

garantia do cumprimento das obrigações" revela que o propósito aí objetivado é 

oferecer iguais oportunidades de contratação com o Poder PúbfiCCJ~O a todo e 

qualquer interessado, indiscriminadamente, mas, sim, apenas Rfiilâé'#t 09-QOO~ • CN 
CPMI - CORREIOS 
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evidenciar que efetivamente dispõe de condições para executar aquilo a que se 

propõe • (Adilson Dallari). 

3. Mandado de segurança denegado em primeiro e segundo graus. 

4. Recurso especial improvido. n 

24. Como a exigência de que a aeronave a ser utilizada na execução do 

serviço não esteja sob a posse ou propriedade de empresa concorrente da ECT é 

estranha à comprovação de que o licitante dispõe de condições para executar o 

serviço, dúvida não há de que a cláusula que a contempla é manifestamente ilegal. 

25. Não é outra a jurisprudência do eg . ST J, que considera ilegais todas as 

exigências para a qualificação técnica que não estejam expressamente previstas na 

lei, como se observa pela ernenta do RESP 316755 (Relator Ministro GARCIA VIEIRA, 

DJ 20.08.2001 ): 

"ADMINISTRATIVO- EDITAL DE LICITAÇÃO- EXIGÊNCIA DE APRESENTAÇÃO DE 

A TESTADOS COMPROBATÓRIOS DE PRESTAÇÃO ANTERIOR DE SERVIÇO 

IDÊNTICO OU SIMILAR AO DO OBJETO DA LICITAÇÃO, ACOMPANHADOS DE 

EMPENHO, ORDEM DE SERVIÇO OU NOTA FISCAL. MANDADO DE SEGURANÇA­

ILEGALIDADE DO ATO - RECONHECIMENTO, EM SEDE DE APELAÇÃO -

RECURSO ESPECIAL- ACÓRDÃO RECORRIDO INCENSURÁ VEL. IMPROVIMENTO. 

Na realização de licitação, se do edital, no item relativo à apresentação de 

documentos para comprovar a qualificação técnica, são estabelecidas outras 

exigências não previstas na legislação de regência (artigo 30, inciso 11 da Lei n° 

8.666/93), configura-se ilegalidade a ser reparada pela via do mandado de 

segurança. 

Recurso improvido. n 

26. Dessa maneira , a cláusula 3.2.4 ., a.1., padece das seguintes 

inconstitucionalidades e ilegalidades: 

(a) contém exigência não prevista no art. 30, da Lei 8.666/93, o que demonstra 

que exorbitou o comando legal, violando, em conseqüência, o princípio da 

legalidade (CF, art. 37, caput), 

(b) contém exigência que não tem qualquer pertinência com o cumprimento do 

contrato, jamais podendo ser considerada indispensável à garantia da 

execução do serviço, com o que viola diretamente o art. 37, XXI, da 

Constituição e contraria a jurisprudência dominante ; 
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(c) contém extgencia que restringe, de forma imotivada e desarrazoada, a 

competição que deve existir em qualquer licitação, com o que fere o princípio 

constitucional da isonomia e o art. 3°, caput e § 1°, da Lei 8.666/93, que 

estabelecem que a licitação tem como objetivo a seleção da proposta mais 

vantajosa para a Administração, sendo vedado ao edital conter qualquer tipo 

de restrição à competição que não tenha pertinência com a execução do 

serviço, tal como ocorre no caso concreto. 

27. São por essas razões que a RIO-SUL confia em que a presente 

impugnação será provida, para o fim de se reconhecer a nulidade das cláusulas 

editalícias impugnadas, de modo a assegurar o respeito à legalidade e aos princípios 

indispensáveis da licitação. 

IV· PEDIDO 

28. Por todo o exposto, requer a impugnante que a impugnação seja 

provida, para o fim de se declarar a nulidade da Cláusula 3.2.4., alínea "a.1." e da 

Cláusula 2.2., alínea "d", do Edital, assegurando-se o se direito de participar da 

licitação sem as exigências contidas nestas cláusulas, como ato de inteira justiça. 

(RIOSUL-ECT06) 

ADVOCACIA PEDRO GORDILHO S/C 

Brasília, 7 de dezembro de 2001. 

P.p. 

P.p 
ANA FRAZÃO 

(OAB-DF, n° 12.847) 

M/-/~ 
ALBERTO PAVIE RIBEIRO 

(O , n° 7077) 

P.p.PlDRQGORDILHO 

Í<oAy_DF, n' 138) 

' 
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PROCURAÇÃO 

Rlf.) SVL LfNHAS Af~REAS S.A., ernpres~l <.:-OnGeSSIOmtna de ~çn·liiu :; 

públicos de navegação aérea. cc,m sede na cidaclc do Rio de .Janeiro, R.l, néi 

Avenida Rio Branco 85, 10° andar, Centro. inscrita no C~PJ!M.F sob o n;_. 

33.746.918/0001-33 neste ato representada por seus diretores , abaixo assinados , 

nomeia e constitui seus bastante procuradores os Drs. A~A FRAZÂO. 

ALBERTO PA VI E .RIBEIRO c PEDRO GORDILHO, brasileiros, casados, 

in~critos na OA.D,Df. respectivamente, soh os ns. 12.g47, 7.0T7 ;: ug ~­

integrantes da ADVOCACIA PEDRO GORDILHO S/C, svciedade ci\'il tk~ 

advogados inscrita na OAB/DF sob o n°. 85/87, estabelecida nesw capiwl. no 

SCN. Ed. Brasília Trade Center, 13o. andar, sala 1.312, Brasília-Di- ., C!':Y.: 

70.7 I 0-902. telefone 061-326-1458 e fax-símile 06l-326u3849 --. aos quais 

outorga os poderes da cláusula ad judicia para promoverem a defesa dos seu·:; 

interesses, tanto na órbita adminísrratiYa ccimo na judiciaL relativos :': 
ÍlllPUh'llação do edital da ECT para o Pregão 11° 045/2001/AC, podendo aind8 (10:: 

outorgados atuar em qualquer juí~o ou Íl1st.ância, se utilizar de qualquci­

instrumemo processual, indu~ive mandado de segurança, c ainda substabelec~r 

· o presente com ou sem reservas. • 4 • . 

Ó S N AtREAS S.A. 
IT.t.CI SOTERO DOS S.OOOS Jii 

Diretor Comltclll 

Rio d~ J ;:meiro, 06 de dczern.hro de 2 00 l. 

~~~ 
RIO SUL LINHAS AÉREAS ~: ;, 
. JOSÉ ALBERTO TElXF-'PA. 
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- AI lillqau com a clislnl>uiçlo doo CllldMiatoc por sala e 
por Eleola. awlo aliudas aas qtacias da ECT. que fonm p61oo de 
iDICI"Íç&.s e au Etc:olas.. 

-~que eoafonoe eaabelecido DO Edital de ober­
llln. - "O iap'eao do C&Ddidolo DI oala oode oe r<ali:ratiD aas 

-- o6 oat pcrmiôdo .. - -· -- a apr<--.çlo do~ de iDocriçlo. do Docameoto de ldeDôdodc 

(onp.ai) - - iaoeriçlo". 
- Oo e&Ddidatoa *"<do __. oo loeal com. ao IDI­

Dimo 30 (triala) llliD. de-(aot. 07:30 b~ por1oDdo ~ 
.......... 2. bocndla.-~ _. ... .,..... 

EDISON UJIZ BOilCiES fltANOSCO 

- R.qjaaal da CGmioolo OrpaiDdon de 
c-..Nblieo 

..-n FmRIA REGIONAL DE GOIÁS E TOCANTINS 

~--- EDrrAL N" 11912001 

· CONVOCAÇÃO PARA AS PROVAS OBJE11VAS 

A ~ llnlilciza de Conâoa c Tclqnb -ECT, com 
- .. - 16712001, ,...._, .. Di6rio Oficial ... Uoilo 

- .. ·-·· ... - .. -,..,.,.-.-de Opaalor • 1noFa c - ... .,._., ....... de 

GoilofJ'-. - .... - - - .. .. 16'l:znocll, .. - ..... (lloririo • _, - ..... -·c .... 

o --- - .. loeal .. n:olizaçlo .... - ............... ,lO-.-.....;., ........... .... 
-de idalódade oriFaol. .... -.--.. ...... 

AUilORA GONÇALVES DA 5n.VA ARAUJO 
l'reoideale lltqiaul ... c-ioalo OrpaiDdon de 

c-.. Públieo 

u:RIA REGIONAL DO RIO GRANDE DO SUL 

EDITAL 19012001 

- CONVOCAÇÀO PARA AS PROVAS OBJETIVAS 

A Empresa Bruiki~ de Correios c Tcl~grafos • ECT. com 
rdcrtocia 1.0 Edital 16Cll2001, publicado DO Ih'rio OficiaJ da Uniio 
do dia 2511012001 que ...,. do Coaano Nbli<o destinado a ..,. 
lceioaar e&lldidalos pon .. C&IJOC de Auxiliar de Enrcrmaccm do 
Trabolho I. Mo<orilla I e ()pendor de Triqcm e Traaobonlo ~ oa 
Dft1oria Rqioaal do Rio Grmdc do Sul. c:omuai<:a que as pn>Yas 
aerio r<a(izadas DO dia 09/12/2001, U 15 (quiDtt) bons. 

Local: Colqio Estadual Pro<úio Alves Av. lpirong&. U' 1090 
- PORTO ALEGRE-RS 

Os c:aodtdalos ckverio c:omparecc:r ao local abaixo, com 30 
(triata) minutos de aotcccdtocia. levando coosiao documento de iden­
tidade original. comprovante de inscriçio, caDCta esferogrilica azul 
ou pma. 

MARCOS NUNES CALIXTO 
Presidente RqiOGI.l da Comisslo CXJanizadora de 

Concurso PUblico 

DIRETORIA REGIONAL DE SÃO PAULO 
METROPOLITANA 

EDITAL N" 191nocJI 
CONVOCAÇÃO PARA PROVA OBJETIVA 

A Empresa Brasileira de CorTCios e Tel~grafos - ECT. com 
referência ao Edita.l n• IS612001. pubhcado no Diário Oficial da 

Diário OfiCial da União- SeçJoo 3 

Uoilo do dia 24/I<VlOOI, do Cooaono Nblieo para o e&rJIO de 
Carteiro I (~ -.:i<li>u) e Opcrodor de Triqcm c T.....monlo 
I da Dft1oria Rqioaal de Slo Paulo Metropolitana. c:onamica que a 
prova ocri realizada DO dia 09/12/200 I is 09:00h (bortrio local), 
eoaformc ab&ixo: 

Callclidaol iDaeri1oo para o C&IJO de Caneiro I (ID04o<:icli>u) 
com Localidocle Baae: 

Celltn>. Noite. Lcs1e. SuL Ocsr<. Osasco. Mogi das CNzcs e 
Somo Alldn!. 

Uoivcnidade Slo Marcos • Av. Nazazi • 900 • lpinnp - Slo 
Paulo/SI' 

Callclidaol ioocriloc para o calJO de Operado< de Triqem e 
T-I _, Localidade: Baae: 

c-o. I-. Ooaoeo • MoJi das Cn=s. 
Uaivasidade Slo-- Rua Clovis Bucao de ~. 

176-~---
0ba:. Oo ..,.._ *-'o - p-eaeota ao local de IQ· 

liaçlo .... .,...,.... 30 --..... do illlcio da.,.,... IIIUIIidoo de 
catl<ira de icle1Ddode oficial on,ioal, camprovaiiiC de iaocriçlo e 
ameta aa COC" azuL 

LUIZ CARLOS MAtmNS PEREIRA 
- Rqioaal da ComiAio Clrpllizadon 

(Of. El. ~ 510) 

DIRETORIA REGIONAL DO RIO GRANDE DO SUL 

EDrrAL N" 192 
c- JácltDcia oo odiul publicado ao DiArio Oficial da 

Uoilo de :WICII2001, ooçlo lU, N-a 64 aot 67, que ...,. do 

- • - pdlllico objclo do odiul tS/2001. -o C&lJO • <:.rteint ... ~ .._. dolio Graade do Sul. • .._ 
a-ilcioade Oomioo c Tcilla'afoo --... llli -----I ocer Ih! 8-.e : f1.0RES DA CUNHA 
~ .. te: 

bldr = - ~I 

Leia«: 

Piíltr h. ..... a-~1 

I ...,,i+d '-c ~ ALEGRE 
~ .. te: 

I 
Lcia:ac: 

I 
I: i§&=: I li 
l:€êt:TMWI il 

MARCOS NUNES CALIXTO 
Presidcotc da Comisslo Orpnizadora de Concurso 

Público 

ADMINISTRAÇÃO CENTRAL 
AVISOS DE ALTERAÇÃO DE EDITAL 
CONCO~IA N." 01212001 • CEUAC 

ComuDic:amol a todos os inten:ssados na Cooconioci& n.• 
01212001-CEUAC. rcfcn: ... i eoolr&laÇio de cmp«S& copecializada 
para o fome~ de uma Soluçlo loqrada de ~ Elc­
tr6oioo, i qualquer -.irio, por meio de aeesso i 1ntcmc1 • Endcttço 
Elctr6o.ico Permmeote (EEP). cujo aviso foi publicado oo DOU. 
Scçio Ul, ~oa 11 do dia 1111 <V200 I, as oeJUioiCS al~: in­
cluslo DO edital do item 13.3.3. •M quest6c:s formuladas. bem como 
.. _... fomcciclas pela Comisslo. esWio dispoalvei• .. In­
ternet. oo endereço: www.~ios.com.briC.onhcca_com:ios/edi­
tal_c:post/eep.efm•; a exclusio do item 4.3.2.3. do edital c a cxcluslo 
do rt.cm 21 .9 do anexo 2 do edital. 

CONCORHNCIA N." O 131200 I • CEU AC 

Comunicamos a todos os interessados na Coocorrtcc'-. n.• 
013nOOI~EUAC. rcfcrcote i contrataçlo de Soluçlo Integrada para 
o Shopping Vii1U.I.I cJcM Corretos - ShopCom:ios, cujo aviso foi pu­
blicado no DOU, Scçjo 111, ~na ~9 do di> 09/1012001. as SCJUintes 
alterações: inclusi.o no edital do item 13.3.3. "As questões fonnu­
ladas, bem como as re:spo6W fornecidas pela Comisdo. estario dis­
ponlveis na Internet. no endereço: www.com:ios.eom.br/Conh<:-

N" 231, quarta-feira. 5 de dezembro de 200 I 

a._COITCiocledital_epocl/sbopcOCTCios.cfm•; a excludo do item 
4.3.2.3. elo edital; a exduslo do item 21.1 do aoexo 2 do edital c a 
altençio do item 2.2. l.c do &DCXO I do odiul: "A fernmcnta devcri 
ser eompadvcl eom o software OncWorld da JDEdwanls, por ser o 
priDcipol clcmano da 10luçlo ERP em implaotaçio DI ECT. Eotc 
item - ... ~ mcdi&Dic ap«XXIt&ÇÇo de dcelançio de 
c:ompalib~idadc: fomeci4a pela 1DEdwanls. ou pela emp<aa fabri. 
c:aote ... fcrramcala de ialqroçlo de ainemas propoota ou pela l'r<>­
pooem.. que devcrt &SNmir o 6aus da iatcpçlo do SbopCorreios 
com 05 sistemas corponJ:iYO$ da Ecr;• 

CONCORHNCIA N." 014/2001- CEUAC 

Coaunicemc>t a IIOdol: 01 intcraladoc D& Coac:ontocia o.• 
014/2001 - CEUAC. aVo objeto ~ a coatraloÇAo ele - es­
pecializada para o r......a- e1e ......-_ vi.....to - Soluçio 
1atqrw1a de Tcrmioais pora A...- Nblico l IDocn>ct. cujo avioo foi 
publicado ao DOU. Scçio m. P'lioa49 do dia 09/1012001, • ae­
JIIÍIIIOI aht:raçjlea: a Cl<dullo do - 4.3.2.3. do cdilal; a -­
do item 21.9 do - 2 do edital, • a - "" cdilal do item 
IJ.J.J. "AI qucaollca bmulodaa. bem"""" aa ~ fomcciclas 
pela Comialo. - d~ .. -..ct ... CDtlcn:ço: 
www.com:ioa.~co:&IÓIIIctlitaLcpaol/lo.efm"; 

EDUAilOO MEDEDWS DE MORAIS 
- da CGmioolo E.tpcciol ele Liciloçlo 

DIRETORIA REGIONAL NO PARANÁ 
AVISO DE HOMOLOGAÇÃO 

DISPENSA DE IJCrTAC}.O EMEilGENCAL N." 00112001 

Ea Jdoçlo l o;,p-de LicilaGio ~ L • OOUOI 
-que-,..-olticOo·~·...__·~· 
- (I!PI'w)--A-. ... foi.._......, 
c a4ücado a-- CZ eca.&cio de,_ Málicaa LTDA. 
Yalar llal>al de ltS 29.6l0,53 (- c - .... - c -
............. cllta-).Aa....,_ ....... _,... 
- ... ~ 03.2.112- 411..19.112.0012. 

U.VES JUBAS CAUlAS JUNIOit 
AVISOS DE IIOMOLOClAÇ}.o 

PREGAo N.. 01112001 

11PO: MENOR PREÇO 
Ea Jdoçlo ao........, 01112001, que- por olticOo a coo­

tniiÇiodc--~·-de...,._a..__ 

Coemo bRorido.-- foi-........ a-- Oiplala Coa&. c Sav. de l'loc. de Dodoo Lida. o - llal>al ... _.._.., 
~deu 2.1135.904.64 (doia lllilbilca.lriia c-lllil,-. 
qaolrt>noaiac_c....,...-). Al....,__da 
......_., _......, por - doo - prn.-- .. Atmda­
~ 05.2.021421.000.09.0l.ooo4. 

PREGÃO N. • 0241200 I 

11PO: MENOR. PREÇO 
- Jdoçlo ao ........, 024/2001, que - por objclo a coo­

tniiÇio de - ....... _ de - - C8limbaçlo • 
bo1aDçu. iafonDimoc que focam bomolopdoo o lole OI Mcaa para 
Carimboçio oo valor de ltS 13.320.00 (trae mil - c .no11c 
reais~ o lole 02 Mesa para Balança DO valor de RS 6.364,00 ( oeis 
miL ,_,. c ocuema c quatro reais) a cmpraa Movap Lida. O 
valor clobal da ooatrataçio • de RS 19.7&4,00 (~ mil. SC· 
teeeniOS c oitenta e quatto reais). A3 despesas doeon-cm:cs da con· 
rnuaçio c:orrert.o por coma doe recursos prevUtos na AbvidadeJConta: 
1~.1.051132.02.01 .0001 . 

OSMARINO APARECIDO FERNANDES 

A ECf, atrav~ Ccntnl, comunica que 
raliz&ri. licit:aÇio na modalidade PR.EGÀO para contra.1:1Çio de cm­
p<CSII pena"""~"'"" de C&lJ& 0&5 linhas "A" (fonaJezaiSalvado<IRjo 
de Jaociro/Sio Paulo/Brasfii&/Manau.s c "C' (M.aD.wiiBrullia/Sio 
PauloiRJo de Janeiro/Salvador/Fortaleza). da Rede 1'<lctaJ A&a No­
turna - RPN. por um periodo de 06 (seis) meses. pi'OC'T'Ogivcl por 
iguais pcriodos. att o limite de 60 (sessenta) meses.. Património Mi­
nimo Exigido: RS 500.000.00 (quinhentos mil reais). Valor do Edital: 
5.00 (cinco reais). A Scsdo Pública oc<>rTUi is 09:30 bons do di> 
l7/ 12n001 . oo salio nobre do Ed. Sedc/ECT. sito no cndcreço: SBN. 
QD. I. s .·A·. Sobreloja - Brasltia - DF. Retirada do Edital: De­
partamcntc Operaeiooal de Encomendas • DENCO. no endereço: 
SBN. QD. I. B."A", 13" Andor. Ala Norte • Brunia • DF e nas 
GERAD/DR/RJ c: SPM nos seguin1es cndc:rcços: RJ - Av. Prestc:kntc: 
Vargas. 3077. 16• Andar- Cidade Nova Rio de: Janeiro - RJ; SPM · 

Rua Mergcnthaler n.• S00/640 . 1 r Andar - Vila Leopoldina Slo 
Paulo · SP. 
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Página: 18 ! Editaria: BRASIL Praça: BSB 

I GOYERHO~~JI'--- -- . IOC .FEDERAL!-. .,.,\.URRe '! 
.............. " .. 

c:.o..urtAcl; I I a 
LGOYERHOlJ' I I : FEDERAL?~ 
11-..r.M•=e...,.. .... • ilnts ;, , ............ .,.. ..... ~ros :' i 

EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELEGRAF05 
ADMINISTRAÇAO CENTRAL 

AVISO DE LICITAÇÃO 
PREGÃO N" 04512001/AC 

ECí. anves de sua Admilislraçao Central. comunica que realizara iootaçào na 
~ PREGÃO para CXX111'a1a~o eM! eiTlllfeA Plll1l cranspone de carga nas 
-. "A" (Fon.teza/SMador/Rio de JaneiroiS.to P.ulo/Brasilia/Manaus) e ·c· 
~ Paub'Rio de .MneirO/Salvador/Fonalela) ela Rede Poslal /4.éfea 
wme • APN. por wn perioclo de 06 (SeiS) IMSeS. PIOITOO*wl por igu8is peri0do5, 
• • ....._de eo <-*) ~NMS. Pallino6cl6o Mir*no EDgldo: RS soo.ooo.oo 
....._. mi !Mis). Valor M Edital: 5,00 (cinco ruis). A Sessao Pública 
-' .. 01:30 hOrn áo c:lil1711212001, no sa~o nobre áo Ed. SedeiECT. sito 
1RihfW90: SBN. QD. 1. B. "A", Sobfefoia • BriiSIIia ·DF. Retirada do Edital: 
~.eo OperKiol1al de Encomendas • OENCO. no anclfleço: SBN, ao. 

~
•A", • Andar • Brallia • DF e nas GERAOJORIRJ e SPM nos segUintes 

/ ·Av. Presidente Vergas. 30n- 16" Andar- Cidade l'lova- Rio de 
PM ·Rua t.Cergenthaler n• 500J6.40- 13" Andar . \lila Leopolelina -

l • SP . • 

Mar11111aria Coelho 
Pregoeira 

llCORREIO<i c-~ s: .. fff:{;tit 
..... -. aiPRe:sA 8RASII.EIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS 

· . . . . ADIIINISTRAçAO CENTRAL 

AVISO DE LICITAÇÃO 
PREGAo ,.. OMtZ001 • CPUAC 

r....- de ... Adminaaçao Cenlral. comunica aue realiZará ts 09:30 hOraS 
a2Cn2/2001, M s.la de ~da CPUAC. silo no endeleç:O: SBN. QD. 1, 
· "A". c- NrtJar -lnlllaiDF. a Sessao Pública do PREGÃO para aquisiç*) de 
11: CS ...... • tts) R8dt Fixo. nem 0'2: 13 (treZe) Rac:t Balança e nem 03: '* • qllllftl) Dallie Simples. CaDiUi Mewimo EDpldo 1t1rm ~= P~ ~:.ccc.::: : 
- mii'Mil). llln 02: RS 30.000.00 (tnra 11111 rea111 e IMm 03: RS 20.000.00 
1111..-). Valor elo Edllal: RS 10,00 (dez reais). IWtirada do Edital: CPLIAC, 
MriCO: SBN. QO. 1. Bloco "A", 4° N>dar. Na Nane· BraslliaiDF. 

. . IIARTI. &.:.:.;-u.'. COELHO 
1-ntr:-*no 

EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS 
ADMINISTRAÇÃp CENTRAL 

AVISO DE UCITAÇÃO I 
TOMADA DE PREÇOS N" 01112001 • CPUAC • 

Otl;eto: Aquisiçao de 12 (doze) Cópias ela femlmenta Erwin. versao 4.0 e 06 Jse•s) I 
Conexaes adeaonais do MOdelmart. verÃo 4 .0. incluindo u.namemo para os 021 
(dois) softwares. para 02 (duas) turmas de 12 (doZie) pes$0&5. Abertura : 12t12?r.!" · 
as 09:30 horas . Capital Minimo ExiGido: R~ •5 ~~:: . ::. '""'"IL" m11 reaiS) . ValOr do ,. 
Edital:"~~-~~::::;,;;... oeal$1. Retaracsa do Edital: CPLIAC. no encMntço: SB~;!(lD. I 01 . B. "A' . •• Andar. AJa Nane~=~ COELHO 

1 PrMidentlt da CPLIAC ; 

., lrtjrto I c;JICORREICX Cem ' ;111 
[ :GOYERHO'.I I 

-FEDERALtll 
• I ... _ ...... .a...;t 

EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS 

AVISO DE ucrTAÇÃO I 

ADMINISTRAÇÃO CENTRAL ,,. 

-- PREGÃO ... 06212001 - CPUAC I . I 
A E ... 1. atraves oe sua~ Cenlral. comuna aue IUiizará *!! .Jg:30 hOras 
elo 1811212001. na Sala de Reunilo da CPLJAC. • no anclanaço: SeN. ao. 1. 
BlOco "A". 4" Andar· Btullia- DF. a Sess6o Pública do PREGAo r6ra ~de 
lliMn 01: 75.000 (eetll'à • cinoo ml) Guia Pose.~ Braileiro. em llrajcnura • .._02: 
100.000 (cem d) Guia Pvstal 8faileG Elelr6nico • ctVROM. c.pilal 1111*110 
Eldgido: ...... 01: R$ 75.000.00 , ......... cinco milreail). iiiiiDIZ:ta 15.CIOQJIO 
(quinzlemii..S). Y*rclo EdW: RS7A0(.-...a). Allr8dallo~ ~ 110 
anc~arw90. SBN. ao. 1. Bloco "A". 4" ,_._Na None- ar.~~aot~F. 

. .... ,._ 
·~-- -
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aa umao ae u;s."1-" • .o~:uu·• c: 
fumaa.com.br. 
, Projeto e Concorrência 

• - IGGOYERNOI IJSFEDERAL ........................... 
:tOS E TELÉGRAFOS 
:NTRAL 

;Ao 
· CPUAC 

unica que realizará és 09:30 horas 
.c. sito no endereço: SBN, ao. 1, 
:a do PREGÃO para aquisiçao de 
13 (treze) Rack Balança e Item 03: 
4 Exigido Item 01: R$ 50.000,00 
mil reais) e Item 03: R$ 20.000,00 

·ais). Retirada do EdiUI: CPUAC, 
a Norte - Brasllia/DF. 

;ut() 

JRA 

~ordinária dos 
• ~'---.,/"e Outubro de 

....... um. .. dcolm horas. trinla 
..... Or. "--do Luiz Ho« • ..-zou.. 
....... 118-Cc: ...... .._. 

4·~-..... (DF).Inlo ... ......,...,._..,,..,_ 
• caun.... o ... Mllnou o "lJwo 
..... o Or. "--do Luiz· Halr. ., .......... ~ .... .... 
..... ., Or . ....... Gowlla. .....--..a ..... ...... 
.... ., 8ltlgo 22 elo ...... ~ 
......... ~: M. 22. &erlo 
....... -- Do lucro liquido .... --.so...., dll' :wiM 
I ...... e obNI....clcM 0. ....... 8 

*-por-*!) .... ~ de 
.... ,. Dlrabtol • ..--.. ..... 
• .......,~ ... 25% fvlr*• 
....., - delnldo N lei. penl 
........... o Sr ........ deu pol' 

... &li_ .... _~· 
,_ ... SA, dll ... .U. -.) RegN 
.. .._ .... NtJ que, ldll ........ 
... Luiz Ho«, Dirwlor-:>resldel ... de 
' de Bens S.A.. f>rMidenee de 

....... ~cloBenoo .. ..,
0 

_ OAB-SP-64337. CPF 
• ... do IMo próprio. Junta 

~2001 IIOb o número: 

OJA 

AVISO DE 

PREGAO 

N" 1812001 • Contratação de pessoa jurfdica para os serviços de locação de 
microcomputadores e swrtches, para localidades diversas. Recebimento das· 
propostas no dia 20.12.2001, és 1<4:00 h. EDITAL: A dispOSição dos Interessados, ao 
custo de R$ 5,00 (cinco reais), pagáveis no Banco do Brasil S/A, a partir de 
04.12.2001 , na Av. Loureiro da Silva n• 445, e· andar. sala 606, Porto AlegreiRS. 

Porto Alegre, 30 de novembro de 2001 

Erlvelto Jorge Corrêa Uma 
Gerente de Recursos LoglsUcos 

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 
MINISTÉRIO DOS TRANSPORTES 
SECRETARIA DE TRANSPORTES TERRESTRES 
COMISSÃO ESPECIAL DE UCITAç.(O 

·: .::: ·:: · N•a 200, 201, 202 • 20312001 
A União, por intermédio do Ministério dos Transportes, através da Comissão Especial 
de Ucitação institulda pela Portaria n• 266, .de 30 de junho de 1996, do Senhor 
Ministro de Estado dos Transportes, publicada no DOU de 2 de julho de 1996, retifica 
que a convocação para abertura dos envelopes relativos é Proposta Técnica e 
Proposta Financeira das empresas habHítadas na primeira fase das Conoonências 
n•s 200, 201, 202, e 203/2001, ocorrerá em aessao a ser realizada •s 1 0:00 hs do dia 
06 de dezembro de 2001, na Sala de Reunllo da Secretaria de Transportes 
Terrestres, situado no Edlflcio Núcleo dos Transportes, localizado no Setor de 
Autarquiil Norte, Quadra 03, LoCe "A", Bl'liSIIiaiDF. Caso nlo haja exped~ no 
Ministério dos Transportes, na data acima, a reunllo será transferida para o primeiro 
dia útil sub5eqoente, mantido o mesmo horário e local. . 

·, . .-

EDSON DE JESUS DOS SANTOS 
Presidente da Coml&slo de 

m;llCORREICXJ: 
............ 

--~ -
Ca ica'~iin 

·EMPRESA sRA'sii.aRA DE cORReo~ E ~GRAFOS· 
:-;::,:·:; · ·._,~INJ$TRAçAO~~'':r,i~'{~~;;~~: • 

. -~ "'· ;... ~ .;". . 

A ECT, através de auà Ad.ri.lilnçlo e.;..., COIÍunlca que IUiizar'é lcltaçAo na 
modalidade PREGÃO para c:onbar.çto de empresa f** tniusporte de carga ,.. 
lnhas "A" (Fortaleza/Salvador/Rio de JanelroiSio PwloiBraslliaiManaus) e "c­
(ManausiBraslll Paulo/Rio de JanelroiSalvadorlortaleza) da Rede Postal A6r8a 
NoCLma - RPN, por um per1odo de 06 (seis) meses, ~ por Iguais perfodos, 
etll o limite de 60 (sessenta) meses. Patrtm6nlo _Minlmo Exigido: R$ 500.000,1)9 
(qulnhentoc mil reais). Valor do Edital: 5,00 (cinco reaJ&). A . Seaalo P~ 
OOOf'l'8rj u 09:30 horaa do dia 17/1212001, no aallo nobre elo Ed. 5ede/ECT,.'Sito 
no endereço: SBN, ao. 1;1!. "A•, Sobreloja- Brullill- DF. ReUrada do Edital: 
Departamento Operacional de Encomendas - DENCO, no endereço: SBN, ao . 
1, B. "A", 13"·Andar • Brasllia • DF e na& GERADIDRIRJ e SPM nos seguintes 
endereços: RJ -Av. Presidente Vergas, 30n - 16" Andar. Cidade Nova - Rio de 
Janeiro- RJ; SPM- Rua Mergenthaler n• 500~- 13" Andar- Vila Leopoldina-
sao Paulo - ·sfi: ·" .... ~ ·' :~ ;.~ ~·. .. · 

Marta Maria C4elho 
Pregoeira 

···-----------

... ::. r.- -.:.. -· 

I
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EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS 

De: CHEFE DO DEPARTAMENTO OPERACIONAL DE ENCOMENDAS (DENCO) 

Ao: GERENCIA DE ADMISTRAÇÃO/DR/RJ (GERAD/Rl) 

CI/CCON/DENCO -1.477 /2001 

Ref.: 

Assunto: RPN- Pregão 045/2001- Linhas A eC-Edital 

Brasília-DF, 29 de novembro de 2001 

Estamos enviando, em anexo, 02 (duas) vias do Edital de Licitação no 045/2001-AC, 
que trata da contratação de empresa para serviços de transporte aéreo de carga nas linhas A e c 
da Rede Postal Aérea Noturna, cuja sessão de abertura das propostas econômicas dar-se-á no dia 
17/12/2001, às 09:30h, no edifído/sede da ECT em Brasília/DF. 

Soliátamos de V.Sa viabilizar a reprodução de cópias e proceder a venda do edital a 
possíveis interessados, informando este Departamento até o dia 14/12/2001 o total de editais 
retirados, com os respectivos reábos de vendas. 

Quaisquer infonnações complementares, favor entrar em contato comosco. 

C/ Anexos: 02 (duas) vias Edital PREGÃ0/045/2001-AC 

·--·----RQS No 03/2005 - CN 
CPMI - CORREIOS 

~. 1116 
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EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS 

De: CHEFE DO DEPARTAMENTO OPERACIONAL DE ENCOMENDAS {DENCO) 

Ao: GERENCIA DE ADMISTRAÇÃO/DR/SPM {GERAO /SPM) 

CI/CCON/DENCO -1.476/2001 

Ref.: 

Assunto: RPN - Pregão 045/2001 - Linhas A e C - Edital 

Brasília-DF, 29 de novembro de 2001 

Estamos enviando, em anexo, 02 (duas) vias do Edital de Licitação no 045/2001-AC, 
que trata da contratação de empresa para serviços de transporte aéreo de carga nas linhas A e C 
da Rede Postal Aérea Noturna, cuja sessão de abertura das propostas econômicas dar-se-á no dia 
17/12/2001, às 09:30h, no edifício/sede da ECT em Brasília/DF. 

Solidtamos de v.sa viabilizar a reprodução de cópias e proceder a venda do edital a 
possíveis interessados, infonnando este Departamento até o dia 14/12/2001 o total de editais 
retirados, com os respectivos recibos de vendas. 

Quaisquer informações complementares, favor entrar em contato comosco. 

C/ Anexos: 02 (duas) vias Edital PREGÃ0/045/2001-AC 

RQS N° 03/2005 - CN 
CP-MI - CORREIOS 

11 - ~ 7 
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EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS 

De: CHEFE DO DEPARTAMENTO OPERACIONAL DE ENCOMENDAS (DENCO) 

Ao: ASSESSORIA DE COMUNICAÇÃO (ASCOM) 

CI/CCON/DENCQ-1471/2001 

Ref.: 

Assunto: Filmagens do Pregão 045/2001 - RPN 

Brasília-DF, 29 de novembro de 2001 

A ECf estará realizando no dia 17/12/2001, às 09:30H, no salão nobre do 
edifício/sede, a sessão referente ao Pregão no 045/2001, cujo objeto é a contratação de empresa 
para os serviços de transporte aéreo de carga na Rede Postal Aérea Noturna- RPN. 

A fim de atender às determinações legais, solicitamos de V.Sa. viabilizar equipe de 
filmagem para gravação dos atos referentes à citada licitação. Informamos que a previsão de 
término da sessão ê às 12:00h. 

C/Cópia: DIOPE/DIRAD 

ci-ccon­
pauloe@correios. com. br 

Atenciosamente, 
' '· 

·"' ' . i .... "\ .... \. .. ,. -'--· L. ~- L--· L- l ". 

JORGE EbGARDO MARTINS RODRIGUES I 
Chefe do BENCO 

Rãs N° 03/2005 - CN I 
ePMI - CORREIOS 
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Edna Ribeiro da Cunha 
Oe: Paulo Eduardo de Lima 
Enviado em: Segunda, 3 de dezembro de 2001 17:42 
Para: Edna Ribeiro da Cunha 
Assunto: ENC: Licitação- Pregão 045/2001 -Agendamento do Salão Nobre 

---Mensagem original----
De: Paulo Eduardo de Uma 
Enviada em: quarta-feira, 28 de novembro de 2001 10:54 
Para: Eduardo Ferreira B. de Oliveira; RONALDO SANTOS RIBEIRO PINTO; JOSÉ ORlANDO ROCHA 
Cc: Luiz car1os Scorsatto; Oscar da Costa Kamal Neto; Marta Maria Coelho; Jorge Eduardo Martins 

Rodrigues 
Assunto: Licitação - Pregão 045/2001 - Agendamento do Salão Nobre 

Bom dia, 

Encaminho arquivo contendo dados relativos à solicitação de agendamento do salão nobre do 
edifício/sede para atividades relacionadas à licitação cujo objeto é a contratação de linhas da RPN. 

Solicito confirmação do recebimento deste e-mail. 

--
attte, 

Paulo Edtidtdo de Lima 
Coordeil .. cféw Técftlcd/DECÂR 
Fone: (061)-4264731 • Fáx: (081)-4264742 
E-mall: pauloe@Córreios;com.br 

RQS N° 03/2005 - CN 
C.PMI - CORREIOS \ 

111 9 
Fls.: _____ _ 
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PEDIDO DE AGENDAMENTO 

De acordo com a CI/CRH/DSGP/DACEM-2250/2001, solicitamos de V.Sa. Agendamento 
do Salão Nobre para as atividades relacionadas à Licitação, cujo objeto 

é a contratação de empresas aéreas para transporte de carga na Rede Postal Noturna- RPN. 

EVENTO 

DATA 

Órgão Requisitante 

Contato(s) 

N° de Participantes 

Horário de Inicio 

horário de Ténnino (Prev.) 

Equipamento Necessários 

PREGÃ0-045/2001/AC 

17/12/2001 

Departamento Operacional de Encomendas-DENCO 

Scorsatto (ramal2727)- Paulo Lima (2731) 

30 

9:30 

12:00 

Projetor Multimídia, Microfone de Mesa e Sem Fio 

RQS N° 03/2005 - CN 
CPMI - CORREIOS 
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Valor do Edital: R$ 5,00 

EDITAL 

PREGÃO N.0 045/2001/AC 

CONTRATAÇÃO DE LINHAS DA RPN 

TIPO: MENOR PREÇO 

A EMPRESA BRASilEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS - ECT - empresa pública, 
criada pelo Decreto-lei N.0 509, de 20/03/69, através de sua Administração Central, por meio da 
Pregoeira e sua Equipe designada pela Portaria!PR- 317/2001, realizará o presente Pregão, que será 
regido pela Medida Provisória D.0 2182-18/2001 e 2.108-12/2001, regulamentada pelo Decreto D.0 

3.555/2000, Decreto no 3.693/2000, Decreto no 3.784/2001 e subsidiariamente a Lei n ° 8.666/93, e 
demais disposições aplicáveis. A Sessão para recebimento das propostas e abertura dos Envelopes 
referentes ao objeto constante do Item 01 do presente Edital. será realizada conforme segue: 

DATA: 17112/2001 

HORÁRIO: 09: 30 HORAS 

ENDEREÇO: SBN QUADRA OI. CONJUNTO 3 BLOCO "A". SOBRELOJA. ED SEDE ECT 

CEP: 70002-900 - BRASÍLIA - DF 

CC 2001 PREGÃO Linhas da RPN 
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ANEXOS 

I- Minuta do Contrato 

11 e m - Fichas Técnicas das Linhas 

CC 200 I PREGÃO Linhas da RPN 
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1. OBJETO DO PREGÃO 

1.1. O presente Pregão tem como objeto a contratação dos serviços de transporte aéreo de cargas da ECT, em 
cargueiro paletizado, no período diurno/noturno, nos trechos indicados nas Fichas Técnicas constantes dos 
Anexos 11 e Ill, e de acordo com as normas definidas neste Edital e seus Anexos. 

2. CONDIÇOES GERAIS 

2.1. A participação neste Pregão implica a aceitação, plena e irrevogável, das normas constantes do presente 
Edital e dos seus Anexos. 

2.2. Não poderão participar do presente Pregão empresas que estejam enquadradas nos seguintes casos: 

a) com seus cadastros suspensos ou cancelados e/ou que tenham sido declaradas impedidas de se cadastrar, 
licitar ou contratar com a ECT, enquanto durar o impedimento; 

b) declaradas inidôneas para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurar o motivo 
determinante da punição ou até que seja promovida a reabilitação; 

c) estejam constituídas sob a forma de consórcio. 

d) Empresas que exerçam ramos de atividades concorrentes ao da ECf, como atividades de entrega de 
malotes e documentos, encomendas expressas e correlatas. 

2.3. O representante de uma empresa participante não poderá representar outra empresa participante. 

2.4. É facultado à Pregoeira ou a qualquer autoridade superior: 

a) promover diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo, em qualquer fase do 
Pregão, sendo vedada a inclusão posterior de documento que deveria constar originariamente da proposta; 

b) relevar erros formais ou simples omissões em quaisquer docwnentos, para fins de habilitação e 
classificação do proponente, desde que sejam irrelevantes, não firam o entendimento da proposta e o ato não 
acarrete violação aos princípios básicos da licitação; 

c) convocar os licitantes para quaisquer esclarecimentos porventUra necessários ao entendimento de suas 
propostas. 

~ 2.5. A licitante que ensejar o retardamento da execução do certame, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar 
na execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo, fizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal, 
garantido o direito prévio da citação e da ampla defesa, ficará impedida de licitar e contratar com a 
Administração, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição 
ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade. 

2.5.1. Ainda, a critério da ECT, poderá ser aplicada penalidade de suspensão do direito de licitar e contratar, 
pelo período de até 5 (cinco) anos, nos seguintes casos: 

a) não apresentação, na sessão do Pregão, da documentação exigida para o certame, no todo ou em parte; 

b) apresentação de documentos falsos ou falsificados; 

c) prática de atos ilícitos visando frustrar os objetivos do Pregão; 

d) condenação definitiva pela prática dolosa de fraude fiscal no recollúmento d . R~SW'lqj:Jn 
- ~ 

3/12 
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e) prática de atos ilícitos, demonstrando não possuir idoneidade para contratar com a ECT. 

2.6. A ECT poderá revogar o presente Pregão por razões de interesse público decorrente de fato superveniente, 
devidamente comprovado, devendo anulá-lo por ilegalidade, de oficio ou por provocação de terceiros, 
mediante parecer escrito e devidamente fundamentado. 

2. 7. As dúvidas decorrentes da interpretação deste Edital e as informações adicionais, que se fizerem 
necessárias à elaboração das propostas, deverão ser apresentadas por escrito, à Pregoeira, com antecedência 
mínima de 2 (dois) dias úteis da data de abertura da Sessão, no horário e endereço abaixo: 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO DA ADMINISTRAÇÃO CENTRAL- CPL/AC 
SBN Quadra Ol Conj. 03 Bloco A, 4° Andar, Ala Norte 
70002-900 -Brasília I DF 
Fax: (061) 426-2759 - fone: (61) 426-2765 
Horário: 08:30 às 11:30 horas e das 14:30 às 17:30 horas 

2. 7.1. Os pedidos de informação de que trata o subitem anterior não constituirão motivos para que se altere a 
data e o horário do Pregão. 

a (--..., 2.7.2. As questões formuladas bem como as respostas fornecidas poderão ser divulgadas a todos os que 
W retirarem o edital, resguardado o sigilo quanto à identificação da empresa consulente. 

2.8. As alterações que venham a ocorrer no Edital serão divulgadas pela mesma forma em que se deu a 
divulgação do texto original. reabrindo-se o prazo estabelecido, salvo se a alteração, inquestionavelmente, não 
afetar a formulação das propostas. 

2.9. As situações não previstas neste Edital, inclusive as decorrentes de caso fortuito ou de força maior, serão 
resolvidas pela Pregoeira ou pela autoridade competente, desde que pertinentes coín o objeto do Pregão e 
observada a legislação. 

2.10. Este Edital e seus Anexos, bem como a proposta vencedora, farão parte integrante do instrumento de 
contrato, como se nele estivessem transcritos, ressalvado o valor proposto, porquanto prevalecerá o ofertado 
em lance verbal. 

2.11. As licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e, 
independentemente da condução ou resultado do processo Licitatório, a ECT não será, em nenhum caso, por 
isso responsável. 

~ 2.12. As licitantes são responsáveis pela fidelidade e legitimidade das informações e dos docwnentos 
apresentados em qualquer fase da licitação. 

2.13. A licitante que vier a ser contratada ficará obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os 
acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento ) do valor 
inicial atualizado do contrato, facultadas as supressões além desse limite, mediante acordo entre a contratante e 
a contratada. 

2.14. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir­
se-á o do vencimento; só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na ECT. 

2.15. As normas que disciplinam este Pregão serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa 
entre os interessados, observados os direitos dos participantes. 

CC 200 I PREGÃO Linhas da RPN 
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2.16. Só poderão participar deste Pregão, proponentes que comprovem possuir Patrimônio Líquido igual ou 
superior a R$ 500.000,00 (quinhentos mil reais), na data da Sessão do Pregão. 

3. CADASTRO DE FORNECEDORES 

3.1. A inscrição prévia no Cadastro de Fornecedores e Prestadores de Serviços da ECT, pelos participantes 
deste Pregão, é dispensável. 

3.2. Os documentos exigidos para a habilitação estão relacionados abaixo: 

3.2.1. Documentos Relativos à Habilitação Jurídica: 

a) registro comercial, no caso de firma individual; 

b) ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor devidamente registrado, em se tratando de sociedade 
comercial, ou no caso de sociedade por ações, acompanhado dos documentos de eleição de seus 
administradores; 

c) inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova da diretoria em exercício; 

d) autorização de operação, de acordo com Portaria 536/GCS, de 18/08/1999, do Comando da Aeronáutica. 

3.2.2. Documentos Relativos à Qualificação Econômica: 

a) balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já exigíveis e apresentados na 
forma da lei, inclusive assinado por profissional com registro no Conselho de Contabilidade, que comprovem 
a boa situação financeira da empresa, observado o cálculo constante da alínea "d" do subitem 4.2. deste Edital, 
sendo vedada a sua substituição por balancetes ou por balanços provisórios, o que será admitido somente no 
caso de empresas que não tenham encerrado o seu primeiro exercício social; 

b) certidão negativa de falência ou concordata expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica. 

3.2.3. Documentos Relativos à Regularidade Fiscal: 

a) prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica - CNPJ; 

~ ,b) prova_d~ inscrição_ no cadastro de contrib~~es estadual ou ~unicipal, se_houver, relativa ao domicílio ou à 
-~' sede da licitante, pertinente ao seu ramo de atlvtdade e compatível com o objeto do Pregão; 

c) prova de regularidade para com os seguintes órgãos: 

L Fazenda Federal - Certidão de Quitação de Tributos e Contribuições Federais e Certidão Quanto à Dívida 
Ativa da União; 

11. Fazenda Estadual- certidão relativa ao ICMS (Contribuinte ou Não Contribuinte); 

Ill. Fazenda Municipal - certidão relativa ao ISSQN, somente para os casos em que o objeto do Pregão 
referirem-se a fornecimento de serviços; 

IV. INSS- Certidão Negativa de Débito/INSS; 

V. FGTS - Certificado de Regularidade de Situação para com o 
CPMI · CORRfi() 'S/12 
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3.2.4. Documentos Relativos à Qualificação Técnica: 

a) Certificado de Propriedade, Contrato de "leasing", ou outro tipo de contrato de aquisição ou locação 
que garanta a posse ou disponibilidade da(s) aeronave(s), no prazo definido para o início da operação, 
com capacidade e especificações que atendam as exigências consignadas nas Fichas Técnicas das 
linhas constantes dos anexos U e m deste Edital, durante toda a vigência contratual. 

a.l) Não se admitirá nenhuma modalidade de contrato de leasing, locação, ou qualquer outro tipo de ] 
contrato que garanta a posse ou disponibilidade da(s) aeronave(s), por parte da(s) licitante(s), 
celebrado com empresas enquadradas em quaisquer das hipóteses previstas no subitem 2.2. ou que 
não atendam as exigências estabelecidas no subitem 3.2.3. deste ~tal. 

{ 

b) Certificado de Homologação de Empresa de Transporte Aéreo- CHETA, expedido pelo DAC, nos 
termos do Art. 66, § 1 o do Código Brasileiro de Aeronáutica, que comprove habilitação para operar 
a( s) aeronave( s) adequada( s) à( s) linha( s). 

b.l) Especificações Operativas expedidas pelo Departamento de Aviação Civil- DAC que comprove a 
autorização para operação da(s) aeronave(s), seg1mdo modelos) e marca(s) descritos. 

c) Discriminação do tipo/modelo da(s) aeronave(s) a ser(em) utilizada(s) e sua configuração 
(capacidade de carga- pay load -, qU3D.tidade de paletes lATA Pl, tipo e capacidade de porão), que 
deverâ(ão) atender às exigências consignadas nas especificações das linhas. 

c..l) Declaração de que a(s) aeronave(s) mdicada(s) comporta(m) a capacidade de carga a ser 
transportada, de acordo com a(s) respectiva(s) Ficha(s) de peso e Balanceamento, cuja(s) f.~ópia(s) 
deve(m) ser anexada(s). 

4. DOCUMENTOS PARA CREDENCIAMENTO, HABILITAÇÃO E DA PROPOSTA 

4.1. Para fins de credenciamento junto à Pregoeira, o representante da empresa deverá estar munido de: 

a) carteira de identidade; 

b) instrumento públioo de procuração ou instrumento particular com firma reconhecida, com poderes para 
formular ofertas e lanr-es de preços, negociar preços diretamente com a Pregoeira e praticar todos os demais 
atos pertinentes ao certame em nome da empresa representada No caso de sócio da empresa, proprietário, 
dirigente ou assemelhado, deverá apresentar cópia do Estatuto Social ou Contrato Social em vigor, no qual 
estejam expressos os poderes para exercer direitos e assumir obrigações em decorrência de tal investidura. 

4.2. p -o além dos documentos descritos nos recitados subitens 3.2.1. a 3 .2.4., a empresa 
deverá apresentar, na Ses~o do Pregão: 

a) comprovação através do Patrimônio Líquido igual ou superior ao constante no subitem 2.16 deste Edital; 

b) declaração comprometendo-se a informar à ECT, sob as penalidades da Lei, a Superveniência de fato 
impeditivo à sua habilitação; 

c) declaração em nome da licitante, assinada por quem tem poder para tal, quanto ao cumprimento, por parte 
da licitante, do disposto do Inciso XXXIII do Artigo 7° da Constituição Federal; 
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d) A apuração da capacidade econômico - financeira satisfatória, que será calculada através da seguinte 
fórmula: 

ÍNDICE DE LIOUIDEZ CORRENTE- ILC 

ATIVO CIRCULANTE 
ILC= --=> 0,5 

PASSIVO CIRCULANTE 

d.1) A licitante que não atingir o índice acima será considerada inabilitada. 

4.2.1. Os documentos de habilitação deverão ser entregues em envelope fechado e rubricado no fechamento 
pelo representante da empresa, com a seguinte identificação externa: 

PREGÃO N.• 04512001/AC 
DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO- ENVELOPE N.• 02 
EMPRESA: (indicar o nome da empresa proponente) 

4.2.1.1. Os documentos exigidos para habilitação que devem integrar o Envelope n. • 02, poderão ser 
apresentados em original. em cópia autenticada, publicação em órgão da imprensa oficial ou, ainda, em cópia 
simples, neste caso mediante a paralela apresentação dos originais, para conferência e autenticação pela 
Pregoeira e sua Equipe. As cópias deverão estar perfeitamente legíveis e, preferencialmente, autenticadas em 
cartório, objetivando a agilização dos procedimentos de análise. 

4.3. As licitantes deverão apresentar proposta econômica para os serviços licitados, identificando a linha 
cotada e o respectivo preço por trecho da linha e o valor total, obedecendo à quilometragem. itinerário, 
fi:eqüência e horários estabelecidos nas Fichas Técnicas, constante dos Anexos n e m, indicando a 
configuração da(s) aeronave(s), com respectiva capacidade de carga, a ser( em) empregada(s) na execução das 
linhas. 

4.3.1. As propostas econômicas deverão ser apresentadas na forma abaixo: 

a) em papel timbrado; 

b) impressas ou datilografadas, em 01 (uma) via, em língua portuguesa; 

c) sem ressalvas, rasuras, emendas ou entrelinhas; 

~ d) datadas; 

e) rubricadas em todas as páginas e assinadas na última, pelo responsável ou procurador da concorrente, 
j uridicamente habilitado, com aposição do seu nome e cargo na empresa; 

f) em envelope fechado e rubricado no fechamento pelo representante da empresa, com a seguinte 
identificação externa: 

PREGÃO N.O 045/2001/AC 
PROPOSTA ECONÔMICA- ENVELOPE N.• 01 
EMPRESA: (indicar o nome da empresa proponente) 

4.3.2. As propostas econômicas deverão apresentar: 

a) oferta firme e precisa, sem alternativas de preços ou qmü_q.u.e.r~.P tra condi -o ue induza o julgamento a ter 
mais de um resultado; RQS N° 03/2005 - CN 
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b) detalhamento das características técnicas da(s) aeronave(s) a ser( em) empregada(s) na execução do serviço, 
que devem, obrigatoriamente, estar de acordo com o disposto no subitem 3.2.4. do Presente Edital; 

c) cotação do preço de cada trecho da linha a ser licitada, expressando o valor total da linha, em ReaL em 
algarismos e por extenso; em caso de divergência entre os valores unitário e total, serão considerados os 
primeiros e entre os expressos em algarismos e por extenso, será considerado este último. 

cl) só será aceito preço unitário por item. A licitante que ofertar mais de um preço ou preço opcional terá sua 
proposta desclassificada. 

4.3.3. Juntamente com a proposta econônúca, a licitante deverá apresentar as seguintes declarações expressas: 

a) que tem conhecimento de que o preço contido inclui todos os custos e despesas, tais como e sem se limitar 
a: custo diretos e indiretos, tributos incidentes, taxa de administração, materiais, serviços, encargos sociais, 
trabalhistas, seguros, lucro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto deste Edital e seus Anexos; 

b) que os custos, despesas acessórias e encargos, inclusive tributários, incidentes sobre a proposta, quando não 
incorporados ao preço oferecido, serão de sua inteira responsabilidade; 

- f}c) que atende todas as exigências técnicas mínimas, constantes deste Edital e seus Anexos; 

d) que está ciente de que os pagamentos serão efetuados no 19" (décimo nono) dia do mês subseqüente ao da 
prestação do serviço, com a apresentação do documento fiscal correspondente; 

e) que está ciente de que o prazo de validade da proposta, deverá ser de, no mínimo, 60 (sessenta) dias, a 
contar da data da Sessão do Pregão; 

f) que está ciente de que o preço cotado é fixo e irreajustável durante o prazo de validade da proposta; 

g) que está ciente que após a apresentação da proposta não cabe desistência, salvo por motivo justo decorrente 
de fato superveniente e aceito pela Pregoeira; 

h) que a proposta foi elaborada considerando o prazo para início da operação constante do subitem 7 .1. e do 
Anexo I deste Edital; 

i) que não exerce atividades concorrentes com a ECf (entrega de malotes e documentos, encomendas 
expressas e correlatas), em atendimento à alínea "d", do subitem 2.2. deste Edital. 

4.3.4. Visando dar celeridade ao processo de contratação, solicita-se indicar na proposta econômica, o(s) 
nome(s) do(s) representante(s), com os dados complementares (CPF, Registro de Identidade, cargo na 
empresa), dos responsáveis pela assinatura do futuro contrato, bem como dados bancários da empresa (razão 
social, CNPJ, n° do banco, agência e conta corrente), endereço completo, e ainda, n°s de telefones e de fax. 

5. SESSÃO DO PREGÃO 

5.1. A Sessão do Pregão, para recebimento e abertura dos envelopes contendo as propostas econômicas e os 
documentos de habilitação, será realizada no local, data e horário indicados no preâmbulo deste Edital, sendo 
recomendável a presença dos participantes 15 (quinze) minutos antes do horário previsto para a sua abertura, 
e desenvolver-se-á conforme segue: 

... 
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a) abertura da Sessão pela Pregoeira, após o que não mais serão admitidos novos proponentes; 

b) identificação e credenciamento de 1 (um) representante por empresa participante; 

b.l) o credenciamento dos representantes das empresas participantes será feito por meio de procuração ou 
contrato social (para o caso de sócios), na forma do subitem 4.1., alíneas "a" e "b" deste edital, que 
deverão ser apresentados pelo portador com a cédula de identidade ou documento equivalente, em separado 
dos envelopes documentos de habilitação e propostas; 

b.2) o documento de credenciamento passará a compor o processo; 

c) recolhimento dos envelopes "proposta econômica" e "documentos de habilitação"; 

d) abertura dos envelopes "proposta econômica" e leitura, em voz alta, dos preços cotados; 

e) análise, desclassificação das propostas que estejam em desacordo com o solicitado no edital e classificação 
das propostas que estejam em consonância com o exigido; 

f) indicação das licitantes que participarão da rodada de lances verbais; 

f.l) da rodada de lances verbais participará a licitante que ofertar o menor preço e todas as demais cujas 
-1 propostas econômicas situarem-se no limite de até 10% (dez por cento) acima do menor preço; 

O) não havendo pelo menos 3 (tris) ofertas nas condições definidas, da rodada de lances verbais participarão 
as empresas ofertantes das 3(três) melhores propostas, quaisquer que tenham sido os preços oferecidos; 

f.3.) Para efeito de análise de preço ofertado por empresa concorrente, será considerado o somatório dos 
preços das duas linhas; 

g) rodada de lances verbais entre os convocados; 

g.l) a rodada de lances verbais será repetida quantas vezes a Pregoeira considerar necessário; 

g.l.) a convocação para a oferta de lances, pela Pregoeira, terá como referencial os valores ofertados, 
iniciando-se com a empresa ofertante do maior preço e finalizando com a ofertante do menor preço, devendo 
o lance ofertado cobrir o de menor preço. A cada nova rodada será efetivada a classificação momentânea das 
propostas, o que definirá a seqüência dos lances seguintes; 

~ -g.3.) o primeiro lance verbal da Sessão deverá cobrir o valor da proposta escrita de menor preço e os demais 
~lances deverão cobrir o lance de menor valor, respectivamente; 

g.4.) a licitante que não apresentar seu lance na forma indicada na alínea anterior, quando convocada pela 
Pregoeira, será excluída daquela rodada de lances, salvo se a totalidade das licitantes também não oferecer 
lance; 

h) ordenamento das empresas por preço; 

i) análise da proposta de menor preço, no que tange à sua aceitabilidade quanto ao objeto e valor, devendo a 
Pregoeira decidir motivadamente a respeito; 

j) negociação direta com o proponente de menor cotação, para a obtenção de melhor preço, se for o caso; 
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k) verificação das condições de habilitação da licitante que apresentar a proposta de menor preço, passando 
para a análise da subsequente, observada a ordem de classificação, caso a primeira não atenda às exigências 
editalícias, até a apuração de proposta que corresponda ao exigido; 

I) aclamação da licitante vencedora e adjudicação do objeto da licitação; 

m ) vistas e rubrica, pela Pregoeira, pela Equipe de Apoio e pelos representantes das empresas participantes, 
em todas as propostas econômicas, nos documentos de habilitação da vencedora e no fechamento dos 
envelopes de habilitação remanescentes, conforme alínea "o" deste subitem; 

n) manifestação das demais licitantes quanto à intenção de recorrer, devidamente motivada, se houver 
manifestação positiva nesse sentido; 

o) fechamento e assinatura da Ata da Sessão pela Pregoeira, pela Equipe de Apoio e pelos representantes dos 
participantes; 

p) devolução dos envelopes "documentos de habilitação" das licitantes remanescentes, à exceção dos relativos 
aos 2° e 3° colocados em preço, que ficarão retidos até assinatura do contrato pela licitante vencedora; 

~ 5.1.1. No caso de a Sessão do Pregão, em situação excepcional, vir a ser suspensa antes de cumpridas todas as 
-~-' suas fases, os envelopes, devidamente rubricados no fechamento, ficarão sob a guarda da Pregoeira e serão 

exibidos, ainda lacrados e com as rubricas, aos participantes, na Sessão marcada para o prosseguimento dos 
trabalhos. 

6. CONTRATAÇÃO 

6.1. A contratação será fonnalizada mediante a emissão e assinatma do instrumento de contrato, constante do 
Anexo I deste Edital. 

6.2. Como condição para celebração do instrumento de contrato, a licitante vencedora deverá manter as 
mesmas condições de habilitáção. 

6.3. A licitante vencedora terá o prazo de 05( cinco) dias úteis, contados a partir da convocação, para assinar o 
instrumento de contrato. 

6.4. Caso a licitante vencedora não apresente situação regular no ato da assinatura do contrato, ou caso venha 
recusar-se a celebrá-lo, injustificadamen~. dentro do prazo estabelecido, ensejará a aplicação de multa no 

·( percentual de 10% (dez por cento) sobre o valor global do Contrato, sujeitar-se-á às sanções cabíveis, 
· - 'reservado-se a ECT o direito de, independentemente de qualquer aviso ou notificação, revogar o Pregão ou 

convocar outra licitante. 

6.4.1. Na convocação das outras licitantes, será observada a classificação final da Sessão originária do Pregão 
e o disposto nas alíneas "j'' e "k" do subitem 5.1. , devendo a(s) convocada(s) apresentar(em) os 
documentos de habilitação cuja validade tenha expirado no prazo transcorrido da data da primeira Sessão. 

6.4.2. Somente será considerada habilitada a licitante que houver preenchido os requisitos de habilitação na 
data da primeira Sessão e que apresentar, na segunda Sessão, os documentos atualizados que porventura 
estejam vencidos. 

6.4.3. As concorrentes remanescentes convocadas na forma do subitem anterior se obrigam a atender a 
convocação e a assinar o contrato respectivo, no prazo fixado pela ECT, ressalvados os casos de vencimento 
das respectivas propostas, sujeitando-se às penalidades cabíveis no caso de recusa ou de não atendimento das 
condições de habilitação. ---~---
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6.5. O objeto deste Pregão será adjudicado a apenas uma empresa. 

7. EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 

7.1. Os serviços terão início em 24 de dezembro de 2001 e serão realizados de acordo com o formalizado nos 
Tennos constantes do Contrato (Anexo I). 

8. IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E RECURSOS 

8.1. Decairá do direito de impugnação dos termos do Edital de Pregão, perante a ECT, aquele que não se 
manifestar até 02 (dois) dias úteis antes da data de abertura da Sessão do Pregão, apontando as falhas e 
irregularidades que o viciaram. 

8.1.1. A apresentação de impugnação, após o prazo estipulado no subitem anterior, não a caracterizará como 
recurso, recebendo tratamento como mera informação. 

8.2. Dos atos e decisões relacionados com o Pregão cabe recurso, nos seguintes casos: 

~a) habilitação ou inabilitação e adjudicação da(s) proposta (s); 

· b) anulação ou revogação do Pregão; 

c) aplicação das penalidades de advertência, multa, suspensão temporária do direito de licitar e contratar com a 
ECI'. 

8.2.1. O recurso de que trata a alínea "a" do subitem 8.2. dependerá de manifestação da licitante, nesse 
sentido, ao final da sessão pública, fazendo constar em ata a sua intenção de interpor recurso com a síntese das 
suas razões, sendo-lhe concedido o prazo de 03 (três) dias úteis para apresentar memoriais relacionados à 
intenção manifestada, ficando os demais licitantes desde logo intimados para apresentar contra-razões em 
igual número de dias, que começarão ao término daquele prazo, sendo-lhes assegurada vista imediata dos 
autos. A não apresentação de memoriais configuraní a desistência do direito de recorrer. 

8.2.1.1. Não serão aceitas como recursos as alegações e memoriais que não se relacionem às razões indicadas 
pela licitante na sessão pública. 

8.2.1.2. O recurso contra decisão da Pregoeira não terá efeito suspensivo e o seu acolhimento importará a O invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento. 

• 8.2.2. Os recursos de que tratam as alíneas "b" e "c" do subitem 8.2. deverão ser interpostos no prazo de 05 
(cinco) dias úteis a contar da intimação do ato, e terão efeito suspensivo. 

8.2.2.1. A intimação dos atos referidos no subitem 8.2. alínea "b", será feita mediante publicação na 
imprensa oficiaL 

8.2.2.2. Interposto o recurso, será comunicado às demais licitantes, que poderão impugná-lo no prazo de 05 
(cinco) dias úteis. 

8.2.3. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos. 

8.2.4. O recurso será dirigido à autoridade superior, por intermédio da que praticou o ato recorrido, a qual 
poderá reconsiderar a sua decisão, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, ou nesse mesmo prazo fazê-lo subir, 
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devidamente informado, devendo, nesse caso, a decisão ser proferida no prazo de OS (cinco) dias úteis, 
contados do recebimento do recurso. 

8.3. Contra a declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração Pública caberá pedido 
de reconsideração ao Ministro de Estado das Comunicações, no prazo de 10 (dez) dias úteis a contar da 
intimação do ato. 

9.00 FORO 

Na hipótese de procedimento judicial, fica eleito o Foro da Justiça Federal de Brasília/DF, para dirimir 
eventuais pendências oriundas do presente Pregão, com renúncia de qualquer outro, por mais privilegiado que 
seja 

Pregoeira 

CC 200 I PREGÃO Linhas da RPN 
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EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS 

Comissão Especial de Licitação/AC 

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇO 
DE TRANSPORTE AÉREO - RPN 

CONTRATANTE: EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS 

CNPJ.: 34.028.316/0001-03 
ENDEREÇO: SBN, CONJUNTO 3, BLOCO A- BRASÍLIA/DF 

c REPRESENTANTES: 

C-· 
PRESIDENTE: HASSAN GEBRIM 
IDENTIDADE : 164.093 - SSP/DF 
CPF: 004.062.281-91 

DIRETOR DE OPERAÇ0ES: CARLOS AUGUSTO DE LIMA SENA 
IDENTIDADE: 1082485 SSP/DF 
CPF: 093.394.692-91 

CONTRATADA: 

CIA. AÉREA: 
CNPJ: o ENDEREÇO: 

• REPRESENT ANTE(S}: 

IDENTIDADE: 
CPF: 

IDENTIDADE: 
CPF: 
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EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS 

Comissão Especial de Licitação/ AC 

CLÁUSULA PRIMEIRA· DO OBJETO 

1.1. O presente Instrumento tem por objeto a contratação de serviços de transporte aéreo de 
cargas em aeronaves fretadas para esse fim, nas linhas A e C constantes dos Anexos I e 11. 

1.2. O transporte, objeto deste Contrato, será feito no período diurno/noturno, de conformidade com 
as interligações, quadros de linhas, freqüências, capacidade contratada, percursos e horários, 
com suas respectivas características constantes dos Anexos I e 11. 

CLÁUSULA SEGUNDA· DAS OBRIGAÇOES DA CONTRATADA 

2.1.Manter à disposição da CONTRATANTE, as aeronaves necessárias, conforme as 
especificações constantes dos Anexos integrantes deste Contrato, dotadas dos equipamentos 
e instrumentos apropriados, bem como pessoal e equipamentos de apoio, em condições de 
possibilitar a segurança dos vôos. 

2.2. Manter regularidade e pontualidade nos serviços ora contratados, substituindo as aeronaves 
indicadas neste Contrato por outras com caracterlsticas semelhantes, sempre que ocorrer 
parada para manutenção ou reparo em decorrência de acidente, força maior ou qualquer outro 
motivo. 

2.3.Responsabilizar-se pela carga transportada de acordo com as estipulações do Código Brasileiro 
de Aeronáutica. 

2.4. Adotar as alternativas relacionadas nas Fichas Técnicas das Linhas, em caso de fechamento 
do aeroporto de escala das linhas. 

2.5. Respeitar rigorosamente os tempos de solo previstos nas escalas das linhas, mesmo em caso 
de atraso da aeronave, podendo, entretanto, serem reduzidos ao mínimo necessário ao 
carregamento e descarregamento das cargas da CONTRATANTE. 

2.6. Cumprir rigorosamente os horários previstos, ressalvados os impedimentos decorrentes de 
condições meteorológicas adversas ou gerados por responsabilidade da CONTRATANTE. 

2.6.1. Caso a aeronave fique retida nos aeroportos de Guarulhos ou do Galeão, por motivo de 
fechamento de um desses aeroportos, ou dos de destino, a CONTRATADA deverá 
providenciar a realização do vôo no prazo máximo de 180 (cento e oitenta) minutos, após a 
abertura do(s) mesmo(s). 
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2.6.1.1. 

EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS 

Comissão Especial de Licitação/AC 

O não cumprimento do prazo acima ensejará a aplicação de multa de 5% (cinco por 
cento) do valor do trecho a ser executado a cada 20 (vinte) minutos de atraso ou 
fração, a partir do limite estipulado para decolagem, até o limite de 50% (cinqüenta 
por cento) do valor do trecho. 

2.7. Entregar toda a carga no terminal da CONTRATANTE, até, no máximo, 50 (cinqüenta) minutos 
após a chegada da aeronave. 

2.7.1 O não cumprimento desse prazo ensejará a aplicação de multas de 5% (cinco por cento) do 
valor do trecho executado, até o limite de 50% (cinqüenta por cento) do valor do trecho, a 
cada 10 (dez) minutos ou fração. 

2.8. Manter, em cada uma das escalas, por sua conta exclusiva e sob sua responsabilidade, 
pessoal e equipamento especializados para pesagem de cargas e carregamento e 
descarregamento das aeronaves, de modo a serem mantidos rigorosamente os horários 
ajustados. 

2.9. Permitir a utilização dos paletes e containeres de porão, independentemente do proprietário dos 
equipamentos, nas diversas linhas que compõem a Rede Postal Aérea NobJma - RPN, ficando 
o controle dos mesmos sob a responsabilidade da CONTRATADA 

2.10. Emitir bilhetes de passagem, ou autorização equivalente, livres de pagamento, desde que haja 
disponibilidade no vôo, em nome de funcionários no exerclcio da atividade de verificação 
operacional e/ou fiscalização, devidamente autorizados pela CONTRATANTE, para 
acompanharem os vôos objeto deste Contrato. 

2.11 . Impor a todos os seus representantes e empregados envolvidos nas operações de transporte 
de correspondência, a obrigatoriedade de respeitar o sigilo postal. 

•
O 2.12. Colocar aeronave extra, desde que haja disponibilidade de equipamento que atenda às 

necessidades da CONTRATANTE, mediante solicitação desta, com antecedência mínima de 
24 (vinte e quatro) horas. 

2.12.1.Quando da realização de vôo(s) extra(s), o pagamento será efetuado de acordo com a 
CLÁUSULA QUARTA deste Contrato. 

2.13. Aceitar, durante toda a vigência contratual, os acréscimos ou supressões, por solicitação da 
CONTRATANTE, nas mesmas condições contratuais, tais como supressão ou inclusão 
de escalas e/ou rotas, alterações de horários, alteração da capacidade contratada ou 
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outras que se fizerem necessárias, limitados, os acréscimos e supressões, à variação 
estabelecida na legislação vigente. 

2.14. São da inteira responsabilidade da CONTRATADA todas as obrigações pelos encargos 
previdenciários, fiscais, trabalhistas e comerciais resultantes da execução do Contrato. 

2.15. A CONTRATADA é responsável pelos danos causados diretamente a terceiros ou à 
CONTRATANTE, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do Contrato, não excluindo 
ou reduzindo essa responsabilidade de fiscalização ou o acompanhamento pelo órgão 
interessado. 

2.15.1. Nos casos de perda, destruição ou avaria da carga durante a execução do Contrato, o 
valor da indenização será de 03 (três) Unidades Fiscais de Referência (UFIR) por 

~ quilograma. 

2.16. Manter, durante toda a execução do Contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições de habilitação téalica e qualificação exigidas na contratação. 

2.17. Permitir à CONTRATANTE a utilização de uma capacidade de carga, no mínimo, 200k maior 
que o oontratado, sempre que a demanda de carga o exigir, mediante pagamento de 
aoordo oom o tem 4.2. do Contrato, desde que a carga adicional não exceda a capacidade da 
aeronave. 

2.18. Manter, durante toda a vigência oontratual, situação de regularidade junto ao INSS, mediante 
entrega à CONTRATANTE, de documento que comprove esta regularidade. 

2.18.1. No caso da falta de regularidade fiscal da CONTRATADA para com o INSS, fica 
assegurado o prazo de 30 (trinta) dias, a contar da data de recebimento da comunicação 
da CONTRATANTE, para apresentação da Certidão atualizada, após o que, não 
havendo regularização, o Instrumento Contratual será rescindido de pleno direito, 
fazendo juz a CONTRATADA, tão somente ao pagamento decorrente de fornecimento 
realizado ou de serviço executado. 

2.19 Manter previamente a CONTRATANTE informada sempre que porventura houver 
subcontratação de outra empresa aérea para executar determinada linha, enviando cópia do 
contrato de subcontratação para a CONTRATANTE. 
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CLÁUSULA TERCEIRA· DAS OBRIGAÇOES DA CONTRATANTE 

3.1 . Manter em cada uma das escalas constantes dos Anexos integrantes deste Contrato, por sua 
conta exclusiva e sob sua responsabilidade, pessoal próprio especializado e habilitado para a 
preparação das cargas, supervisão das atividades de carregamento e descarregamento das 
aeronaves de modo a serem mantidos rigorosamente os horários ajustados. 

3.2. Disponibilizar a carga, devidamente unitizada, com trinta minutos de antecedência, para as 
empresas que operam aeronaves de grande porte, em rigorosa obediência às características 
operacionais e à segurança inerentes ao transporte aéreo. 

3.2.1 Nas bases de Guarulhos e do Galeão, a entrega da carga deverá ser efetuada com 
antecedência de 40 (quarenta) minutos, para as linhas operadas com aeronaves de 
capacidade superior a 15 (quinze) toneladas . 

3.3.Somente terão acesso ao pátio de estacionamento das aeronaves as viaturas da 
CONTRATANTE que estejam credenciadas pelas autoridades competentes. 

3.4. Regularizar, na fatura subsequente, qualquer reclamação procedente da CONTRATADA por 
motivo de erro de faturamento. 

CLÁUSULA QUARTA· DOS PREÇOS E DO REAJUSTE 

4.1. O preço a ser pago pela CONTRATANTE, para cada trecho executado, na forma deste 
Contrato, será calculado com base na proposta apresentada pela CONTRATADA, conforme 
discriminado a seguir: 

VT = (Ti x Di)/ A x PO onde: 
VT = Valor do Trecho; 
Ti = Capacidade contratada no trecho em quilograma; 
Di = Distância aérea em KM entre os Aeroportos; 
A = Somatório do produto de Ti x Di; 
PO = Preço da linha por operação. 

4.2. Caso a CONTRATANTE exceda à Capacidade Contratada em determinado trecho, o peso 
excedente deverá ser acrescido à parcela "Ti" da fórmula do item 4.1., para cálculo do valor a 
ser pago à CONTRATADA 
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4.2.1. O cálculo do valor a ser pago à CONTRATADA pelo transporte de carga excedente não se 
aplica nos trechos onde a aeronave é utilizada exclusivamente para o transporte de carga da 
ECT. 

4.3. O faturamento dos serviços prestados será realizado mensalmente, correspondente ao 
somatório dos trechos efetivamente realizados e calculado na forma indicada no item 4.1., 
através do Mapa Resumo de Faturamento emitido pela CONTRATANTE, mediante confronto 
entre as informações da CONTRATADA e as disponíveis na CONTRATANTE. 

4.3.1. Mensalmente, até o 3° (terceiro) dia útil de cada mês, a CONTRATADA deverá remeter à 
CONTRATANTE os dados sobre o acompanhamento mensal do desempenho da linha, 
discriminando, por operação, todas as ocorrências verificadas, tais como: atrasos, 
cancelamentos, cortes de carga, transporte de carga acima do contratado, etc. 

60 4.4.Durante a vigência contratual, o preço apresentado pela CONTRATADA será fixo e 
irreajustável. 

4.4.1. No caso de prorrogação, o primeiro reajuste deverá ocorrer no primeiro dia do 13° (décimo 
terceiro) mês da vigência do contrato original, mediante repactuação dos preços, tendo 
por parâmetros básicos a qualidade da prestação dos serviços e os preços vigentes 
no mercado e, quando couber, as orientações expedidas pelo Poder Público (Resolução no 
1 O de 1996), com base em solicitação formal de uma das partes contratadas. 

4.4.1.1. Em caso de surgimento de algum fato novo que possa afetar significativamente o 
equilíbrio econômico-financeiro do contrato, poderá haver novas negociações que serão 
analisadas em consonância com o Artigo 65, Inciso 11, Alínea ·cr. da Lei 8.666/93. 

CLÁUSULA QUINTA- DO PAGAMENTO 

• O 5.1 .0s pagamentos serão realizados no 19° (décimo nono) dia do mês subsequente ao da 
prestação dos serviços, desde que as faturas estejam de acordo com o Mapa Resumo do 
Faturamento apresentado pela CONTRATANTE. 

5.2. As faturas devem ser apresentadas no Departamento designado pela CONTRATANTE, em 02 
(duas) vias, com data ou vencimento conforme Contrato. 

5.3. Caso o faturamento apresente alguma incorreção, o mesmo será devolvido à CONTRATADA 
para o devido acerto, ficando o pagamento condicionado à sua reapresentação. 
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5.3.1. Fica assegurado à CONTRATANTE o prazo de 03 (três) dias úteis após o recebimento da 
fatura com as correções devidas, para os trâmites normais necessários à liberação do 
pagamento. 

5.4. O pagamento será efetuado pela CONTRATANTE mediante depósito bancário, de acordo com 
os seguintes dados: 

BANCO: 
AGÊNCIA: 
CONTA CORRENTE : 

5.4.1. A CONTRATADA deverá mencionar no documento fiscal o nome do Banco, o número da 
Agência e o da Conta Corrente. 

5.4.2. Quaisquer alterações nos dados bancários deverão ser comunicados à CONTRATANTE, 
por escrito, ficando sob inteira responsabilidade da CONTRATADA, os prejuízos 
decorrentes de pagamentos incorretos devido à falta de informações de dados 
bancários. 

5.5. Ocorrendo atraso de pagamento, ressalvados os casos constantes dos subitens 5.3, 5.3.1., o 
valor devido deverá ser atualizado financeiramente, entre as datas prevista e efetiva do 
pagamento, de acordo com a variação "pro-rata tempore" do IGP-M (FGV) no período, ou 
outro índice que venha substituí-lo. 

5.6. A CONTRATANTE não acatará a cobrança através de duplicatas ou qualquer outro título, em 
Bancos ou outras instituições do gênero. 

CLÁUSULA SEXTA· TRANSPORTE DE CARGA DA CONTRATADA 

éJ 6.1. Havendo disponibilidade na malha da Rede Postal Noturna - RPN, a CONTRATADA poderá 
transportar cargas próprias entre terminais de carga aérea, com peso não inferior a 30 (trinta) 
quilogramas, desde que a referida carga não seja oriunda de serviço explorado pela 
CONTRATADA que concorra com o serviço expresso prestado pela CONTRATANTE, 
mediante entendimento prévio com a CONTRATANTE, através de telefone ou de FAX, com 
antecedência mínima de 12 (doze) horas. 

.~~ 
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6.1.1. A CONTRATADA poderá utilizar-se da malha de transporte de superfície para 
complementar percurso de seu interesse, quando as cargas por destinatário não forem 
inferiores a 30 (trinta) quilogramas. 

6.1.2. A carga da CONTRATADA deverá ser colocada à disposição da CONTRATANTE com a 
antecedência devida que possibilite a manutenção dos horários previstos para decolagem 
da aeronave, acompanhada da respectiva documentação necessária, que deverá ser 
emitida pela CONTRATADA em, no mínimo, 03 (três) vias, que terão a seguinte destinação: 

1a via- Gerência de Transportes da CONTRATANTE de origem; 
2a via- CONTRATADA; 
3a via - Gerência de Transporte da CONTRATANTE de destino. 

~ 6.2. O seguro por perda, avarias e danos causados pelo transporte da carga da CONTRATADA, 
____.,~ bem como pelo recolhimento dos tributos devidos, são de inteira responsabilidade da 

; CONTRATADA 

6.3. O preço a ser pago pela CONTRATADA à CONTRATANTE, para o transporte de cargas 
próprias utilizando a disponibilidade na malha da Rede Postal Noturna - RPN: 

6.3.1. quando por via aérea, será calculado com base no Tarifário de Cargas Domésticas - ponto a 
ponto - diwlgado pelas Empresas Aéreas; 

6.3.2.quando por via de superfície, será calculado com base na tarifa correspondente à 
encomenda não-urgente da CONTRATANTE. 

6.4.0 valor a ser pago pela CONTRATADA será calculado com base nos dados constantes da 
documentação citada no subitem 6.1.2. desta Cláusula. 

~ 6.5. O pagamento pelo serviço de transporte de cargas da CONTRATADA será efetivado mediante 
~ retenção do respectivo valor, na ocasião do pagamento da fatura mencionada no item 4.3. 

deste Contrato. 

CLÁUSULA SÉTIMA- DAS AL TERAÇ0ES CONTRA TU AIS 

7.1.Em se caracterizando a necessidade de alteração contratual, observado o previsto no item 2.13. 
da CLÁUSULA SEGUNDA deste Contrato, as alterações serão efetuadas através de 
TERMOS ADITIVOS, os quais, após aceitos e assinados por ambas as partes, passarão a fazer 
parte integrante deste Contrato, conforme disposição constante do Artigo 65 da Lei no 8666/93. 
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CLÁUSULA OITAVA- DAS PENALIDADES 

8.1. Se a CONTRATADA tomar -se inadimplente pela falta de execução total ou parcial deste 
Contrato, será aplicada uma ou mais das seguintes penalidades: 

a) advertência; 

b) multa contratual; 

8.2. Se discordar das penalidades que porventura lhe tenham sido aplicadas, poderá a 
CONTRATADA apresentar pedido de recurso, sem efeito suspensivo, à autoridade competente 
através da que lhe tenha dirigido a respectiva notificação, desde que o faça devidamente 
fundamentado e dentro de 05 (cinco) dias úteis a contar do recebimento da notificação. 

8.3. Os eventuais atrasos na partida da aeronave sujeitam a CONTRATADA às seguintes multas: 

8.3.1. a partir de 30 (trinta) minutos, inclusive, de atraso do horário previsto contratualmente, 
incorrerá num desconto de 15% (quinze por cento) do valor do trecho a ser executado; 

8.3.2. a partir de 45 (quarenta e cinco) minutos, inclusive, de atraso do horário previsto 
contratualmente, incorrerá num desconto de 20% (vinte por cento) do valor do trecho a ser 
executado; 

8.3.3. a partir de 60 (sessenta) minutos, inclusive, de atraso do horário previsto contratualmente, 
incorrerá num desconto de 25% (vinte e cinco por cento) do valor do trecho a ser executado; 

8.3.4. a partir de 75 (setenta e cinco) minutos, inclusive, de atraso .do horário previsto 
contratualmente, incorrerá num desconto de 30% (trinta por cento) do valor do trecho a ser 
executado; 

8.3.5. a partir de 90 {noventa) minutos, inclusive, de atraso do horário previsto contratualmente, 
incorrerá num desconto de 35% (trinta e cinco por cento) do valor do trecho a ser executado; 

8.3.6. a partir de 120 (cento e vinte) minutos, inclusive, de atraso do horário previsto 
contratualmente, incorrerá num desconto de 400/o (quarenta por cento) do valor do trecho a 
ser executado. 
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8.3. 7. As partes convencionam que será considerado como chegada e partida da aeronave, a 
colocação e retirada do calço da aeronave, respectivamente. 

8.4. Caso, durante o percurso, haja recuperação do atraso, a multa por ventura incidente, será 
aplicada de acordo com a faixa correspondente ao atraso na chegada. 

8.5. Serão descontados, da fatura da CONTRATADA, 60% (sessenta por cento) do valor do(s) 
trecho(s) programado(s) que não for(em) realizado(s) por falta de aeronave, não cabendo 
qualquer pagamento, por parte da CONTRATANTE, pelo(s) trecho(s) não executado(s). ' 

8.6. Não havendo previsão de decolagem, por qualquer motivo, até 180 (cento e oitenta) minutos 
após o horário previsto, fica assegurado à CONTRATANTE o direito de retirar as cargas para 
embarcá-las em outros meios, sendo, neste caso, o vôo considerado como não realizado. Se a 
não realização do vôo for por responsabilidade da CONTRATADA, esta ficará sujeita às 
penalizações constantes do item 8.5. desta Cláusula. 

8. 7. A aeronave só poderá alternar o percurso contratual quando houver inoperância do aeroporto 
de escala da linha, alternando conforme acordo constante dos Anexos deste Contrato, 
correspondentes às linhas, e na falta de acordo previamente estabelecido, deverá seguir para o 
aeroporto seguinte. Caso a alternativa seja por programação da CONTRATADA, o(s) trecho(s) 
não executado(s), conforme a rota contratada a partir da primeira escala não realizada, 
será(ão) considerado(s) como não realizado(s) na forma do item 8.5. desta Cláusula. 

8.8. A CONTRATANTE se reserva o direito de optar pela realização ou não do{s) trecho{s) 
altemativo(s), quando a alternância ocorrer em função de programação da CONTRATADA Em 
caso de opção pela não realização do vôo, a CONTRATADA estará sujeita às penalizações 
previstas no item 8.5. desta Cláusula. 

8.9. Desde que mediante concordância formal da CONTRATANTE, estritamente dentro do período 

• ·C acordado, a linha poderá ser executada com uma aeronave de capacidade menor que a 
CONTRATADA. 

8.9.1.Neste caso, o pagamento da carga transportada será proporcional ao disponível 
oferecido/capacidade contratada. Além disso, será descontado da CONTRATADA, valor 
proporcional à carga não embarcada, caso haja corte. 

8.1 O. Constituirá justificativa para não se aplicar as penalidades estabelecidas neste Contrato : 
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a) em caso de inoperância do aeroporto de escala da linha durante a operação, o qual 
deverá ser alternado, de forma a dar prosseguimento ao restante da linha; 

b} Quando a aeronave que estiver operando a linha ficar retida, . numa das escalas, em 
aeroporto inoperante para decolagem; 

c) Quando a CONTRATANTE entregar a carga com atraso igual ou superior a 30 (trinta) 
minutos, salvo se: 

c.1. no cômputo do atraso estipulado na alínea anterior ocorrer atraso decorrente da 
necessidade de retardar o horário de partida da aeronave para pennitir a conexão; 

c.1 .1. na ocorrência de atrasos que se enquadrem na situação descnta na alínea anterior, 
a CONTRATADA será responsabilizada por eventuais atrasos na partida da 
aeronave, contados a partir da entrega da carga pela CONTRATANTE, obedecendo 
aos critérios definidos no item 8.3 deste Contrato. 

c.2. quando da ocorrência de atrasos iguais ou inferiores a trinta minutos, constantes da 
alínea •c•, o tempo de atraso ocasionado pela CONTRATANTE será subtraído do 
atraso total para efeito de cálculo de eventual penalização a ser aplicada à 
CONTRATADA. 

8.11. As multas previstas neste Contrato são independentes entre si, podendo ser aplicadas isolada 
ou cumulativamente, ficando, porém, o seu total limitado a 200/o (vinte por cento) do valor total 
do Contrato. 

8.12. O valor das multas aplicadas deverá ser descontado das faturas, por ocasião do seu 
pagamento. 

~) 8.13. Não serão aplicadas multas decorrentes de casos fortuitos ou de força maior, devidamente 
~ comprovados. 

CLÁUSULA NONA- DA RESCISÃO 

9.1 . O presente Contrato poderá ser rescindido: 

a) por ato unilateral da CONTRATANTE, quando ocorrer: 
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a.1) a não execução integral, no conjunto das linhas, em qualquer período de 30 (trinta) dias, 
de um número de operações igual ou superior a 15% (quinze por cento) do total de 
operações previstas para todas as linhas no período, caso haja mais de uma linha 
contratada; 

t 

a.2) penalização por atraso superior a 60 (sessenta) minutos, no início da linha, por um 
número de operações igual ou superior a 15% (quinze por cento) do total de operações 
de toda(s) a(s) linha(s) prevista(s), em qualquer período de 30 (trinta) dias, caso haja 
mais de uma linha contratada. 

a.3) o não cumprimento ou o cumprimento irregular das demais Cláusulas contratuais; 

a.4) o não atendimento das alterações propostas pela CONTRATANTE, conforme definido no 
item 2.13 da CLÁUSULA SEGUNDA; 

a.5) desatendimento das determinações regulares da autoridade designada para acompanhar 
e fiscalizar a sua execução, assim como a de seus superiores; 

a.6) cometimento reiterado de falhas durante o Contrato; 

a. 7) dissolução da sociedade; 

a.8) decretação de falência; 

a.9) alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa, que 
prejudique a execução do Contrato; 

a.1 O) razões de interesse público, de alta relevância e amplo conhecimento, justificadas e 
determinadas pela máxima autoridade da esfera administrativa a que está subordinada 
a CONTRATANTE e exaradas no processo administrativo a que se refere o Contrato; 

a.11) caso fortuito ou de força maior, regularmente comprovado, que impeça a execução do 
Contrato; 

l 

a.12) de imediato, caso ocorram dois cancelamentos em qualquer trecho ou dois atrasos 
superiores a 60 (sessenta) minutos em operações consecutivas por responsabilidade 
da CONTRATAO A. 

RQS N° 03/2005 - CN 
r. 

REDE POSTAL NOTURNA -



EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS 

Comissão Especial de Licitação/AC 

a.13) de imediato, caso ocorram três operações consecutivas, na mesma escala da linha, em 
que, por sua responsabilidade, a CONTRATADA não cumpra o tempo de solo previsto 
na Ficha Técnica. 

b) amigavelmente, quando: 

b.1. por acordo entre as partes; 

b.2. por interesse da CONTRATANTE, mediante comunicação formal, com aviso prévio de 30 
(trinta) dias. 

c) judicialmente nos termos da legislação. 

·C 9.2. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos do processo, 
- , ' assegurado o contraditório e a ampla defesa. 

9.3. A rescisão administrativa ou amigável deverá ser precedida de autorização escrita e 
fundamentada da autoridade competente. 

CLÁUSULA DÉCIMA· DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

10.1. As despesas decorrentes da prestação dos serviços objeto deste Contrato correrão por conta 
da seguinte Classificação Orçamentária: 

ATIVIDADE: 03.2.06 CONTA: 2.08 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA· DO VALOR TOTAL 

11.1. O valor total estimado do presente contrato é de R$ ................. (. ........................................ ). 

eC CLÁUSULA DÉCIMA-SEGUNDA- DA VIGÊNCIA 

12.1. O presente Contrato terá vigência de 06 (seis) meses, contados a partir de 24/12/2001, 
podendo ser prorrogado na forma do Artigo 57, Inciso 11, da Lei 8.666/93. 

CLÁUSULA DÉCIMA-TERCEIRA- DA CAPACIDADE TÉCNICA 

13.1. Durante a vigência contratual, será realizada avaliação técnica às instalações e dos 
equipamentos da CONTRATADA para analisar a capacidade técnico-operacional, podendo, 
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dependendo da avaliação, ser motivo de rescisão imediata por ato unilateral da 
CONTRATANTE. 

CLÁUSULA DÉCIMA-QUARTA • DA LICITAÇÃO 

14.1. Este contrato é oriundo da Concorrência na Modalidade de Pregão n° 045/2001/AC, sendo 
que o seu Edital, bem como seus respectivos anexos, e a proposta da CONTRATADA fazem 
parte integrante deste instrumento. 

CLÁUSULA DÉCIMA-QUINTA- DA SUBORDINAÇÃO LEGAL 

15.1. As partes contratantes submetem-se às condições ora acordadas e às Medidas Provisórias 
n°s 2.182-18/2001 e 2.108-12/2001, e às Leis 7.565/86 e 8.666/93, e demais dispositivos 
aplicáveis, e aos Decretos n°s 3.555/2000, 3.693/2000e 3.784/2000, que aplicar-se-ão, 
supletivamente, inclusive aos casos omissos. 

CLÁUSULA DÉCIMA-SEXTA· DO FORO 

16.1. Fica eleito o Foro da Justiça Federal de Brasília-DF, para dirimir quaisquer questões deste 
CONTRA TO, com renúncia de qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 

E, por estarem justas e contratadas, as partes assinam, o presente Contrato em 02 (duas) 
vias de igual teor e forma e para um só efeito, na presença das testemunhas abaixo assinadas. 

PELA CONTRATANTE: 

•(~ HASSAN GEBRIM 
Presidente 

CARLOS AUGUSTO DE LIMA SENA 
Diretor de Operações 

TESTEMUNHAS: 

Brasília/DF, de de 2001 

PELA CONTRATADA: 

S N° 03/2005 - CN 
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ANEXO 11 

FICHA TÉCNICA LINHA "A" 

N° Estimado de Operações Mensais: 22 

FREQUÊNCIA: Segunda a sexta-feira, exceto quando feriado nacional. 

r"-, , HORARJOS CAPACIDADE DISTANCIA 

~,..,. CHEGADA PARTIDA CONTRATADA {KG) (KM) 

Fortaleza - 19:50 13.000 1.015 

Salvador 21:20 22:20 13.000 1.220 

Rio de Janeiro (GIG) 0:10 1:00 22.000 337 

Slo Paulo (GRU) 2:00 3:10 30.000 855 

Bras Dia 4:40 5:40 18.000 1.947 

Manaus 6:25 -

* Em caso de aeroporto inoperante, a alternativa deverá ser o da escala seguinte em 
operação. 
* No trecho São Paulo/Brasrlia a aeronave será utilizada exclusivamente para o 
transporte de carga da ECT, devendo ser disponibilizadas todas as posições de 

,("1aletes e porões para a CONTRATANTE. 

· ~ 

Poc: 
'==-~=,.-,:;; 

----·~~~--- - --



FICHA TÉCNICA LINHA "C" 

N° Estimado de Operações Mensais: 22 

FREQUÊNCIA: Segunda a sexta-feira, exceto quando feriado nacional. 

c· • 
Manaus 

Brasília 

Slo Paulo (GRU) 

Rio de janeiro (GIG) 

Salvador 

Fortaleza 

HORA RIOS CAPACIDADE 
CHEGADA PARTIDA CONTRATADA_(KG_l 

- 16:45 10.000 

21:30 22:30 18.000 

23:59 1:40 35.000 

2:40 3:30 30.000 

5:20 06;10 18.000 

7:40 -

ANEXO 111 

DISTANCIA 
(KM) 

1.947 

855 

337 

1.220 

1015 

* Em caso de aeroporto inoperante, a aHemativa deverá ser o da escala seguinte em 
operação. 
* Nos trechos São Paulo/Rio de Janeiro/Salvador a aeronave será utilizada exclusivamente 

( lara o transporte de carga da ECT, devendo ser disponibilizadas todas as posições d1 e __./paletes e porões para a CONTRATANTE. 

RQS N° 03/2005 - CN 
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~I CORREIO< I DEPARTAMENTO JURÍDICO - DEJUR 

REF: CI/DIOPE-1425/2001 

NOTA TÉCNICA/DEJURIDJOPE- 6~412001 

Senhora Chefe do Departamento Jurídico, 

O DIOPE, por meio do expediente de referência, solicita ao 
DEJUR análise e chancela da Minuta de Edital de Licitação (e seus três anexos), cujo 
objeto é a Contratação de Empresa Aérea para transporte de carga na Rede Postal 
Aérea Noturna- RPN- nas Linhas A e C (Pregão n°. 045/2001/AC). 

Da análise, verificou-se que a Minuta de Edital e seus 3 
(três) Anexos, encontram-se em perfeita consonância com a Medidas Provisórias n°s . 
. 2182-18/2001 e 2.108-12/2001, Decretos n°s. 3.555/2000, 3.693/2000 e 3.784/2001, 
com a Lei n°. 8.666/93 e demais disposições aplicáveis. 

Nestas condições, não havendo qualquer óbice jurídico, 
devolve-se com a presente, o expediente em apreço, com a Minuta de Edital e seus 
Anexos devidamente chancelados. 

É a Nota Técnica. 

À consideração superior. 

Brasília, DF, 28 de novembro de 2001. 
. ~~ cl-~ ]r, -
I PE.K.blRA DA ROSA 

O S N°. 580- DEJURIDJOPE 

. 11. ZOD/ 

\ 

JPR/jpr 
NT C I DIOPE 1425 O I RPN PR 045 O I AC 

Welllngton Dias da Silva RQS N° 03/2005 - CN 
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ao. 

CONTRATAÇÃO DAS LINHAS "A" E "C"- PREGÃO 045/2001 

ALTERAÇÕES EM RELAÇÃO ÀS CONTRATAÇÕES ANTERIORES 

1 - EDITAL 

a) Exigência de cargueiro paletizado; 

b) Não permissão de participação do processo de empresas que exerçam 
ramos de atividades concorrentes ao da ECT, como entrega de malotes e 
documentos, encomendas expressas e correlatas; 

c) 

d) 

e) 

f) 

Não admissão de modalidade de qualquer tipo de contrato de empresa 
participante com outra que não atenda as condições ·previstas na 
Regularidade Fiscal (INSS, FGTS, etc); 

Exigência das Especificações Operativas das aeronaves disponibilizadas; 

Discriminação detalhada do tipo/modelo das aeronaves disponibilizadas; 

Declaração de que as aeronaves têm a capacidade de carga demandada 
pela ECT. Esta comprovação deverá ser feita mediante apresentação da 
Ficha peso e Balanceamento; 

g) Comprovação de Patrimônio Líquido mínimo de R$ 500.000,00. Não será 
considerada suficiente a comprovação através do Capital Social 
Integralizado; 

h) Julgamento do menor preço será efetuado mediante somatório dos preços 
das duas linhas; 

i) Adjudicação do objeto da contratação a apenas uma empresa. 

2- CONTRATO 

a) Obrigação de aceitação da troca de paletas entre as diversas empresas 
que operam a RPN, independentemente da propriedade destes paletas 
(lâminas); 

b) Obrigatoriedade de cumprimento RIGOROSO dos tempos de solo 
previstos, sob pena de, na ocorrência do não cumprimento em três 
operações consecutivas, caracterizar a possibilidade de resc· -ão-Gor.lt+atual· 

RQS N° 03/2005 - CN 
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' .. 

c) Não admissibilidade de supressão contratual de linha. Em caso de 
irregularidade que caracterize o descumprimento de cláusulas contratuais, 
ocorrerá a rescisão do contrato; 

d) aumento da capacidade de carga contratada nos seguintes trechos: 

TRECHO 

Rio/São Paulo 
São Paulo/Brasília 
Brasília/Manaus 
Brasília/São Paulo 
Salvador/Fortaleza 

CAPACIDADE ATUAL 
(Kg) 

CAPAC. A CONTRATAR 
(Kg) 

18.000 
26.000 
15.000 
15.000 
15.000 

Brasília/DF, 23 de novembro de 2001 

CARLOS AUGUSTO DE LIMA SENA 
Diretor de Operações 

22.000 
30.000 
18.000 
18.000 
18.000 

RQS N° 03/2005 - CN 
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EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS 

De: DIRETORIA DE OPERAÇÕES 

Ao: CHEFE DO DEPARTAMENTO JURÍDICO (DEJUR) 

CI / DIOPE- J4 25/2001 

Ref: 

Assunto: Edital Pregão n° 045/2001/AC 

denco@correios.com.br 

Brasília-DF, 20 de novembro de 2001 

Estamos encaminhando, em anexo, para análise e chancela desse 
Departamento, minuta de Edital de Licitação cujo objeto é a contratação de empresa 
aérea para transporte de carga na Rede Postal Aérea Notuma-RPN - nas linhas A e C. 

CARLOS . DE UMA SENA 
Diretor de Operações 

pauloe@correios.com .br 

RQS N° 03/2005 - CN 
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CORREIO< 

Valor do Edital: R$ 5,00 

EDITAL 

PREGÃO N. o 045/2001/AC 

CONTRATAÇÃO DE LINHAS DA RPN 

TIPO: MENOR PREÇO 

A EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E 1ELÉGRAFOS - ECT - empresa pública, 
criada pelo Decreto-lei N. o 509, de 20/03/69, através de sua Administração Central, por meio da 
Pregoeira e sua Equipe designada pela Portaria!PR- 317/2001, realizará o presente Pregão, que será 
regido pela Medida Provisória no 2182-18!100 1 e 2.1 08-12!100 1, regulamentada pelo Decreto n. o 

3.555/2000, Decreto no 3.693/2000, Decreto n. o 3.697/2000 e Decreto no 3.78412001 e 
subsidiariamente a Lei n.0 8.666/93, e demais disposições aplicáveis. A Sessão para recebimento das 
propostas e abertura dos Envelopes referentes ao objeto constante do Item 01 do presente Edital, 
será realizada conforme segue: 

DATA: 1 O 12/2001 

HORÁRIO: 09: 30 HORAS 

ENDEREÇO: SBN QUADRA 01, CONJUNTO 3 BLOCO "A", SOBRELOJA, ED SEDE ECT 

CEP: 70002-900 -BRASÍLIA - DF 

RQS N° 03/2005 - CN 
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CORREIO< 

1. OBJETO DO PREGÃO 

1.1. O presente Pregão tem como objeto a contratação dos serviços de transporte aéreo de cargas da ECT, em 
cargueiro paletizado, no período diurno/noturno, nos trechos indicados nas Fichas Técnicas constantes dos 
Anexos n e m, e de acordo com as normas definidas neste Edital e seus Anexos. 

2. CONDIÇOES GERAIS 

2.1. A participação neste Pregão implica a aceitação, plena e irrevogável, das normas constantes do presente 
Edital e dos seus Anexos. 

2.2. Não poderão participar do presente Pregão empresas que estejam enquadradas nos seguintes casos: 

a) com seus cadastros suspensos ou cancelados e/ou que tenham sido declaradas impedidas de se cadastrar, 
licitar ou contratar com a ECT, enquanto durar o impedimento; 

b) declaradas inidôneas para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurar o motivo 
determinante da punição ou até que seja promovida a reabilitação; 

6Ü c) estejam constituídas sob a forma de consórcio. 

X 
d) Empresas que exerçam ramos de atividades concorrentes ao da ECT, como atividades de entrega de 
malotes e documentos, encomendas expressas e correlatas. 

2.3. O representante de uma empresa participante não poderá representar outra empresa participante. 

2.4. É facultado à Pregoeira ou a qualquer autoridade superior: 

a) promover diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo, em qualquer fase do 
Pregão, sendo vedada a inclusão posterior de documento que deveria constar originariamente da proposta; 

b) relevar erros formais ou simples omissões em quaisquer documentos, para fins de habilitação e 
classificação do proponente, desde que sejam irrelevantes, não firam o entendimento da proposta e o ato não 
acarrete violação aos princípios básicos da licitação; 

c) convocar os licitantes para quaisquer esclarecimentos porventura necessários ao entendimento de suas 
propostas. 

é=J2.5. A licitante que ensejar o retardamento da execução do certame, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar 
na execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo, fizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal, 
garantido o direito prévio da citação e da ampla defesa, ficará impedida de licitar e contratar com a 
Administração, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição 
ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade. 

2.5.1. Ainda, a critério da ECT, poderá ser aplicada penalidade de suspensão do direito de licitar e contratar, 
pelo período de até 5 (cinco) anos, nos seguintes casos: 

a) não apresentação, na sessão do Pregão, da documentação exigida para o certame, no todo ou em parte; 

b) apresentação de documentos falsos ou falsificados; 

c) prática de atos ilícitos visando frustrar os objetivos do Pregão; 

d) condenação defmitiva pela prática dolosa de fraude fiscal no recolhimento de quaisqu,F'-u.u..u..w..,.,.,. ____ ,.. 
RQS N° 03/2005 - CN 
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CORREIO< 

e) prática de atos ilícitos, demonstrando não possuir idoneidade para contratar com a ECT. 

2.6. A ECT poderá revogar o presente Pregão por razões de interesse público decorrente de fato superveniente, 
devidamente comprovado, devendo anulá-lo por ilegalidade, de oficio ou por provocação de terceiros, 
mediante parecer escrito e devidamente fundamentado. 

2. 7. As dúvidas decorrentes da interpretação deste Edital e as informações adicionais, que se fizerem 
necessárias à elaboração das propostas, deverão ser apresentadas por escrito, à Pregoeira, com antecedência 
mínima de 2 (dois) dias úteis da data de abertura da Sessão, no horário e endereço abaixo: 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO DA ADMINISTRAÇÃO CENTRAL- CPUAC 
SBN Quadra 01 Conj . 03 Bloco A, 4° Andar, Ala Norte 
70002-900 - Brasília I DF 
Fax: (061) 426-2759 - fone: (61) 426-2765 
Horário: 08:30 às 11:30 horas e das 14:30 às 17:30 horas 

2.7.1. Os pedidos de informação de que trata o subitem anterior não constituirão motivos para que se altere a 
data e o horário do Pregão . 

• Ü 2. 7.2. As questões formuladas bem como as respostas fornecidas poderão ser divulgadas a todos os que 
retirarem o edital, resguardado o sigilo quanto à identificação da empresa consulente. 

2.8. As alterações que venham a ocorrer no Edital serão divulgadas pela mesma forma em que se deu a 
divulgação do texto original, reabrindo-se o prazo estabelecido, salvo se a alteração, inquestionavelmente, não 
afetar a formulação das propostas. 

2.9. As situações não previstas neste Edital, inclusive as decorrentes de caso fortuito ou de força maior, serão 
resolvidas pela Pregoeira ou pela autoridade competente, desde que pertinentes com o objeto do Pregão e 
observada a legislação. 

2.10. Este Edital e seus Anexos, bem como a proposta vencedora, farão parte integrante do instrumento de 
contrato, como se nele estivessem transcritos, ressalvado o valor proposto, porquanto prevalecerá o ofertado 
em lance verbal. 

2.11. As licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e, 
independentemente da condução ou resultado do processo Licitatório, a ECT não será, em nenhum caso, por 

~ isso responsáveL 

2.12. As licitantes são responsáveis pela fidelidade e legitimidade das informações e dos documentos 
apresentados em qualquer fase da licitação. 

2.13. A licitante que vier a ser contratada ficará obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os 
acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento ) do valor 
inicial atualizado do contrato, facultadas as supressões além desse limite, mediante acordo entre a contratante e 
a contratada. 

2.14. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir­
se-á o do vencimento; só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na ECT. 

2.15. As normas que disciplinam este Pregão serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa 
entre os interessados, observados os direitos dos participantes. RQS No 03/2005 - CN 
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2.16. Só poderão participar deste Pregão, proponentes que comprovem possuir Patrimônio Líquido igual ou 
. . " superior a R$ 500.000,00 (quinhentos mil reais), na data da Sessão do Pregão. 
~ -

/ ' 
3. CADASTRO DE FORNECEDORES 

3.1. A inscrição prévia no Cadastro de Fornecedores e Prestadores de Serviços da ECT, pelos participantes 
deste Pregão, é dispensável. 

3.2. Os documentos exigidos para a habilitação estão relacionados abaixo: 

3.2.1. Documentos Relativos à Habilitação Jurídica: 

a) registro comercial, no caso de firma individual; 

b) ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor devidamente registrado, em se tratando de sociedade 

O 
comercial, ou no caso de sociedade por ações, acompanhado dos documentos de eleição de seus 

·• administradores; 

c) inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova da diretoria em exercício; 

J(_ d) autorização de operação, de acordo com Portaria 536/GCS, de 18/08/1999, do Comando da Aeronáutica. 

3.2.2. Documentos Relaôvos à Qualificação Econômica: 

a) balanço patrimonial e demonst:rações contábeis do último exercício social, já exigíveis e apresentados na 
forma da lei, inclusive assinado por profissional com registro no Conselho de Contabilidade, que comprovem 
a boa situação financeira da empresa, observado o cálculo constante da alínea "d" do subitem 4.2. deste Edital, 
sendo vedada a sua substituição por balancetes ou por balanços provisórios, o que será admitido somente no 
caso de empresas que não tenham encerrado o seu primeiro exercício social; 

b) certidão negativa de falência ou concordata expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica. 

3.2.3. Documentos Relaôvos à Regularidade Fiscal: 

~a) prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Juridica ~ CNPJ; 

b) prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, se houver, relativa ao domicílio ou à 
sede da licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto do Pregão; 

c) prova de regularidade para com os seguintes órgãos: 

L Fazenda Federal- Certidão de Quitação de Tributos e Contribuições Federais e Certidão Quanto à Dívida 
Ativa da União; 

li. Fazenda Estadual- certidão relativa ao ICMS (Contribuinte ou Não Contribuinte); 

m. Fazenda Municipal - certidão relativa ao ISSQN, somente para os casos em que o objeto do Pregão 
referirem-se a fornecimento de serviços; 

IV. INSS - Certidão Negativa de Débito/INSS; 
5112 

CC 200 I PREGÃO Linhas da RPN 

RQS No 03!20Ô~ CN 
s 

Doe: 

') f"j ~'-j 7 
d ' i 

---------. .... ._........_..., -.... - ...... ..._--:---



CORREIO< 

V. FGTS- Certificado de Regularidade de Situação para com o FGTS; 

3.2.4. Documentos Relativos à Qualificação Técnica: 

a) Certificado de Propriedade, Contrato de "leasing", ou outro tipo de contrato de aquisição ou locação 
que garanta a posse ou disponibilidade da(s) aeronave(s), no prazo definido para o início da operação, 
com capacidade e especificações que atendam as exigências consignadas nas Fichas Técnicas das 
linhas constantes dos anexos li e m deste Edital, durante toda a vigência contratuaL 

a. l ) Não se admitirá nenhuma modalidade de contrato de leasing, locação, ou qualquer outro tipo de 
contrato que garanta a posse ou disponibilidade da( s) aeronave( s ), por parte da( s) licitante( s ), 
celebrado com empresas enquadradas em quaisquer das hipóteses previstas no subitem 2.2. ou que 
não atendam as exigências estabelecidas no subitem 3.2.3. deste Edital. 

b) Certificado de Homologação de Empresa de Transporte Aéreo- CHETA, expedido pelo DAC, nos 
termos do Art. 66, § 1° do Código Brasileiro de Aeronáutica, que comprove habilitação para operar 
a(s) aeronave(s) adequada(s) à(s) linha(s). 

b.l) Especificações Operativas expedidas pelo Departamento de Aviação Civil- DAC que comprove a 
autorização para operação da(s) aeronave(s ), segundo modelos) e marca(s) descritos. 

c) Discriminação do tipo/modelo da(s) aeronave(s) a ser(em) uti1ivula(s) e sua configuração 
(capacidade de carga- pay load -,quantidade de paletes lATA Pl, tipo e capacidade de porão), que 
deverá(ão) atender às exigências consignadas nas especificações das linhas. 

c.l) Declaração de que a(s) aeronave(s) indicada(s) comporta(m) a capacidade de carga a ser 
transportada, de acordo com a(s) respectiva(s) Ficha(s) de Peso e Balanceamento, cuja(s) cópia(s) 
deve(m) ser anexada(s). 

4. DOCUMENTOS PARA CREDENCIAMENTO, HABILITAÇÃO E DA PROPOSTA 

4.1. Para fins de credenciamento junto à Pregoeira, o representante da empresa deverá estar munido de: 

a) carteira de identidade; · 

• O) instrumento público de procuração ou instrumento particular com fuma reconhecida, com poderes para 
formular ofertas e lances de preços, negociar preços diretamente com a Pregoeira e praticar todos os demais 
atos pertinentes ao certame em nome da empresa representada. No caso de sócio da empresa, proprietário, 
dirigente ou assemelhado, deverá apresentar cópia do Estatuto Social ou Contrato Social em vigor, no qual 
estejam expressos os poderes para exercer direitos e assumir obrigações em decorrência de tal investidura 

4.2. Para fins de habilitação, além dos documentos descritos nos precitados subitens 3.2.1. a 3.2.4., a empresa 
deverá apresentar, na Sessão do Pregão: 

a) comprovação através do Patrimônio Líquido igual ou superior ao constante no subitem 2.16 deste Edital; 

b) declaração comprometendo-se a informar à ECT, sob as penalidades da Lei, a Superveniência de fato 
impeditivo à sua habilitação; 
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CORREIO< 

c) declaração em nome da licitante, assinada por quem tem poder para tal, quanto ao cumprimento, por parte 
da licitante, do disposto do Inciso XXXIII do Artigo 7° da Constituição Federal; 

d) A apuração da capacidade econômico - financeira satisfatória, que será calculada através da seguinte 
fórmula: 

ÍNDICE DE LIOUIDEZ CORRENTE- ILC 

ATIVO CIRCULANTE 
ILC = ----- -----=> 0,5 

PASSIVO CIRCULANTE 

d.l) A licitante que não atingir o índice acima será considerada inabilitada. 

4.2.1. Os documentos de habilitação deverão ser entregues em envelope fechado e rubricado no fechamento 
pelo representante da empresa, com a seguinte identificação externa: 

PREGÃO N.• 045/2001/AC 
DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO- ENVELOPE N.• 02 
EMPRESA: (indicar o nome da empresa proponente) 

4.2.1.1. Os documentos exigidos para habilitação que devem integrar o Envelope n.• 02, poderão ser 
apresentados em original, em cópia autenticada, publicação em órgão da imprensa oficial ou, ainda, em cópia 
simples, neste caso mediante a paralela apresentação dos originais, para conferência e autenticação pela 
Pregoeira e sua Equipe. As cópias deverão estar perfeitamente legíveis e, preferencialmente, autenticadas em 
cartório, objetivando a agilização dos procedimentos de análise. 

4.3. As licitantes deverão apresentar proposta econômica para os serviços licitados, identificando a linha 
cotada e o respectivo preço por trecho da linha e o valor total, obedecendo à quilometragem, itinerário, 
freqüência e horários estabelecidos nas Fichas Técnicas, constante dos Anexos ll e UI. indicando a 
configuração da(s) aeronave(s), com respectiva capacidade de carga, a ser( em) empregada(s) na execução das 
linhas. 

4.3.1. As propostas econômicas deverão ser apresentadas na forma abaixo: 

a) em papel timbrado; 

é=J b) impressas ou datilografadas, em O 1 (uma) via , em língua portuguesa; 

c) sem ressalvas, rasuras, emendas ou entrelinhas; 

d) datadas; 

e) rubricadas em todas as páginas e assinadas na última, pelo responsável ou procurador da concorrente, 
juridicamente habilitado, com aposição do seu nome e cargo na empresa; 

f) em envelope fechado e rubricado no fechamento pelo representante da empresa, com a seguinte 
identificação externa: 

PREGÃO N.• 04SnOOl/AC 
PROPOSTA ECONÔMICA- ENVELOPE N.• 01 
EMPRESA: (indicar o nome da empresa proponente) 

CC 200 I PREGÃO Linhas da RPN 
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CORREIO< 

4.3.2. As propostas econômicas deverão apresentar: 

a) oferta firme e precisa, sem alternativas de preços ou qualquer outra condição que induza o julgamento a ter 
mais de um resultado; 

b) detalhamento das características técnicas da(s) aeronave(s) a ser( em) empregada(s) na execução do serviço, 
\ 
· ' que devem, obrigatoriamente, estar de acordo com o disposto no subitem 3.2.4. do Presente Edital; 

c) cotação do preço de cada trecho da linha a ser licitada, expressando o valor total da linha, em Real, em 
algarismos e por extenso; em caso de divergência entre os valores unitário e total, serão considerados os 
primeiros e entre os expressos em algarismos e por extenso, será considerado este último. 

c1) só será aceito preço unitário por item. A licitante que ofertar mais de um preço ou preço opcional terá sua 
proposta desclassificada. 

4.3.3. Juntamente com a proposta econômica, a licitante deverá apresentar as seguintes declarações expressas: 

A C· a) que tem conhecimento de que o preço contido inclui todos os custos e despesas, tais como e sem se limitar 
• · a: custo diretos e indiretos, tributos incidentes, taxa de administração, materiais, serviços, encargos sociais, 

trabalhistas, seguros, lucro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto deste Edital e seus Anexos; 

b) que os custos, despesas acessórias e encargos, inclusive tributários, incidentes sobre a proposta, quando não 
incorporados ao preço oferecido, serão de sua inteira responsabilidade; 

c) que atende todas as exigências técnicas mínimas, constantes deste Edital e seus Anexos; 

d) que está ciente de que os pagamentos serão efetuados no 1~ (décimo nono) dia do mês subseqüente ao da 
prestação do serviço, com a apresentação do documento fiscal correspondente; 

e) que está ciente de que o prazo de validade da proposta, deverá ser de, no mínimo, 60 (sessenta) dias, a 
contar da data da Sessão do Pregão; 

f) que está ciente de que o preço cotado é fixo e irreajustável durante o prazo de validade da proposta; 

r~~) que está ciente que após a apresentação da proposta não cabe desistência, salvo por motivo justo decorrente 
.~e fato superveniente e aceito pela Pregoeira; 

h) de que a proposta foi elaborada considerando o prazo para início da operação constante do subitem 7.1. e 
do Anexo I deste Edital; 

4.3.4. Visando dar celeridade ao processo de contratação, solicita-se indicar na proposta econômica, o(s) 
nome(s) do(s) representante(s), com os dados complementares (CPF, Registro de Identidade, cargo na 
empresa), dos responsáveis pela assinatura do futuro contrato, bem como dados bancários da empresa (razão 
social, CNPJ, n° do banco, agência e conta corrente), endereço completo, e ainda, n°s de telefones e de fax. 

5. SESSÃO DO PREGÃO 

5.1. A Sessão do Pregão, para recebimento e abertura dos envelopes contendo as propostas econômicas e os 
documentos de habilitação, será realizada no local, data e horário indicados no preâmbulo deste Edital, sendo 
recomendável a presença dos participantes 15 (quinze) minutos antes do horário previsto para a..s! abe 
e desenvolver-se-á conforme segue: I RQS No 03/2005 - CN 
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a) abertura da Sessão pela Pregoeira, após o que não mais serão admitidos novos proponentes; 

b) identificação e credenciamento de 1 (um) representante por empresa participante; 

b.1) o credenciamento dos representantes das empresas participantes será feito por meio de procuração ou 
contrato social (para o caso de sócios), na forma do subitem 4.1., alíneas "a" e "b" deste edital, que 
deverão ser apresentados pelo portador com a cédula de identidade ou documento equivalente, em separado 
dos envelopes documentos de habilitação e propostas; 

b.2) o documento de credenciamento passará a compor o processo; 

c) recolhimento dos envelopes "proposta econômica" e "documentos de habilitação"; 

d) abertura dos envelopes "proposta econômica" e leitura, em voz alta, dos preços cotados; 

e) análise, desclassificação das propostas que estejam em desacordo com o solicitado no edital e classificação 
das propostas que estejam em consonância com o exigido; 

- Cf) indicação das licitantes que participarão da rodada de lances verbais; 

f.1) da rodada de lances verbais participará a licitante que ofertar o menor preço e todas as demais cujas 
propostas econômicas situarem-se no limite de até 10% (dez por cento) acima do menor preço; 

f.2) não havendo pelo menos 3 (três) ofertas nas condições definidas, da rodada de lances verbais participarão 
as empresas ofertantes das 3( três) melhores propostas, quaisquer que tenham sido os preços oferecidos; 

k(/ f.3.) Para efeito de análise de preço ofertado por empresa concorrente, será considerado o somatório dos 

"' preços das duas linhas; 

g) rodada de lances verbais entre os convocados; 

g.1) a rodada de lances verbais será repetida quantas vezes a Pregoeira considerar necessário; 

g.2.) a convocação para a oferta de lances, pela Pregoeira, terá como referencial os valores ofertados, 
iniciando-se com a empresa ofertante do maior preço e finalizando com a ofertante do menor preço, devendo 
o lance ofertado cobrir o de menor preço. A cada nova rodada será efetivada a classificação momentânea das 

a ropostas, o que definirá a seqüência dos lances seguintes; 

• g.3.) o primeiro lance verbal da Sessão deverá cobrir o valor da proposta escrita de menor preço e os demais 
lances deverão cobrir o lance de menor valor, respectivamente; 

g.4.) a licitante que não apresentar seu lance na forma indicada na alínea anterior, quando convocada pela 
Pregoeira, será excluída daquela rodada de lances, salvo se a totalidade das licitantes também não oferecer 
lance; 

h) ordenamento das empresas por preço; 

i) análise da proposta de menor preço, no que tange à sua aceitabilidade quanto ao objeto e valor, devendo a 
Pregoeira decidir motivadamente a respeito; 

j) negociação direta com o proponente de menor cotação, para a obtenção de melhor preço,$ for o caso; 
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k) verificação das condições de habilitação da licitante que apresentar a proposta de menor preço, passando 
para a análise da subsequente, observada a ordem de classificação, caso a primeira não atenda às exigências 
editalícias, até a apuração de proposta que corresponda ao exigido; 

I) aclamação da licitante vencedora e adjudicação do objeto da licitação; 

m) vistas e rubrica, pela Pregoeira, pela Equipe de Apoio e pelos representantes das empresas participantes, 
em todas as propostas econômicas, nos documentos de habilitação da vencedora e no fechamento dos 
envelopes de habilitação remanescentes, conforme alínea "o" deste subitem; 

n) manifestação das demais licitantes quanto à intenção de recorrer, devidamente motivada, se houver 
manifestação positiva nesse sentido; 

o) fechamento e assinatura da Ata da Sessão pela Pregoeira, pela Equipe de Apoio e pelos representantes dos 
participantes; 

p) devolução dos envelopes "documentos de habilitação" das licitantes remanescentes, à exceção dos relativos 
aos 2° e 3° colocados em preço, que ficarão retidos até assinatura do contrato pela licitante vencedora; 

a.C s.1.1. No caso de a Sessão do Pregão, em situação excepcional, vir a ser suspensa antes de cumpridas todas as 
W suas fases, os envelopes. devidamente rubricados no fechamento, ficarão sob a guarda da Pregoeira e serão 

exibidos, ainda lacrados e com as rubricas, aos participantes, na Sessão marcada para o prosseguimento dos 
trabalhos. 

6. CONTRATAÇÃO 

6.1. A contratação será formaHzada mediante a emissão e assinatura do instrumento de contrato, constante do 
Anexo I deste Edital. 

6.2. Como condição para celebração do instrumento de contrato, a licitante vencedora deverá manter as 
mesmas condições de habilitação. 

6.3. A licitante vencedora terá o prazo de OS( cinco) dias úteis, contados a partir da convocação, para assinar o 
instrumento de contrato. 

6.4. Caso a licitante vencedora não apresente situação regular no ato da assinatura do contrato, ou caso venha 

Crecusar-se a celebrá-lo, injustificadamente, dentro do prazo estabelecido, ensejará a aplicação de multa no 

• 
percentual de 10% (dez por cento) sobre o valor global do Contrato, sujeitar-se-á às sanções cabíveis, 
reservado-se a ECT o direito de, independentemente de qualquer aviso ou notificação, revogar o Pregão ou 
convocar outra licitante. 

6.4.1. Na convocação das outras licitantes, será observada a classificação final da Sessão originária do Pregão 
e o disposto nas alíneas "j" e "k" do subitem 5.1. , devendo a(s) convocada(s) apresentar(em) os 
documentos de habilitação cuja validade tenha expirado no prazo transcorrido da data da primeira Sessão. 

6.4.2. Somente será considerada habilitada a licitante que houver preenchido os requisitos de habilitação na 
data da primeira Sessão e que apresentar, na segunda Sessão, os documentos atualizados que porventura 
estejam vencidos. 

6.4.3. As concorrentes remanescentes convocadas na forma do subitem anterior se obrigam a atender a 
convocação e a assinar o contrato respectivo, no prazo fixado pela ECT, ressalvados os casos de vencimento 
das r~ectivas p~~po~, sujeitando-se às penalidades cabíveis no caso de recusa ou de ã'jQ(jlS~ · 
condiçoes de habthtaçao. 3/2005 - CN 
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6.5. O objeto deste Pregão será adjudicado a apenas uma empresa. 

7. EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 

7.1. Os serviços terão início em 24 de dezembro de 2001 e serão realizados de acordo com o formalizado nos 
Termos constantes do Contrato (Anexo I). 

8. IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E RECURSOS 

8.1. Decairá do direito de impugnação dos termos do Edital de Pregão, perante a ECT, aquele que não se 
manifestar até 02 (dois) dias úteis antes da data de abertura da Sessão do Pregão, apontando as falhas e 
irregularidades que o viciaram. 

8.1.1. A apresentação de impugnação, após o prazo estipulado no subitem anterior, não a caracterizará como 
recurso, recebendo tratamento como mera informação. 

8.2. Dos atos e decisões relacionados com o Pregão cabe recurso, nos seguintes casos: 

. ) a) habilitação ou inabilitação e adjudicação da(s) proposta (s); 

b) anulação ou revogação do Pregão; 

c) aplicação das penalidades de advertência, multa, suspensão temporária do direito de licitar e contratar com a 
Ecr. 

8.2.1. O recurso de que trata a alínea "a" do subitem 8.2. dependerá de manifestação da licitante, nesse 
sentido, ao final da sessão pública, fazendo constar em ata a sua intenção de interpor recurso com a síntese das 
suas razões. sendo-lhe concedido o prazo de 03 (três) dias úteis para apresentar memoriais relacionados à 
intenção manifestada, ficando os demais licitantes desde logo intimados para apresentar contra-razões em 
igual número de dias, que começarão ao término daquele prazo, sendo-lhes assegurada vista imediata dos 
autos. A não apresentação de memoriais configurará a desistência do direito de recorrer. 

8.2.1.1. Não serão aceitas como recursos as alegações e memoriais que não se relacionem às razões indicadas 
pela licitante na sessão pública. 

~18.2.1.2. O recurso contra decisão da Pregoeira não terá efeito suspensivo e o seu acolhimento importará a 
~invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento. 

8~2.2. Os recursos de que tratam as alíneas "b" e "c" do subitem 8.2. deverão ser interpostos no prazo de 05 
(cinco) dias úteis a contar da intimação do ato, e terão efeito suspensivo. 

8.2.2.1. A intimação dos atos referidos no subitem 8.2. alínea "b", será feita mediante publicação na 
imprensa oficial. 

8.2.2.2. Interposto o recurso, será comunicado às demais licitantes, que poderão impugná-lo no prazo de 05 
(cinco) dias úteis. 

8.2.3. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos. 

8.2.4. O recurso será dirigido à autoridade superior, por intermédio da que praticou o ato recorrido, a qual 
poderá reconsiderar a sua decisão, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, ou nesse mesmo prazo fazê-lo subir, 
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devidamente informado, devendo, nesse caso, a decisão ser proferida no prazo de 05 (cinco) dias úteis, 
contados do recebimento do recurso. 

8.3. Contra a declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração Pública caberá pedido 
de reconsideração ao Ministro de Estado das Comunicações, no prazo de 10 (dez) dias úteis a contar da 
intimação do ato. 

9. DO FORO 

Na hipótese de procedimento judicial, fica eleito o Foro da Justiça Federal de Brasília/DF, para dirimir 
eventuais pendências oriundas do presente Pregão, com renúncia de qualquer outro, por mais privilegiado que 
seJa. 

CC 200 I PREGÃO Linhas da RPN 

MARTA MARIA COELHO 

Pregoeira 

Brasília, 26 de novembro de 200 1. 
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E.MPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS 

Comissão Especial de Licitação/AC 

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇO 
DE TRANSPORTE AÉREO - RPN 

CONTRATANTE: EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS 

CNPJ.: 34.028.316/0001-03 
ENDEREÇO: SBN. CONJUNTO 3, BLOCO A - BRASÍLIA/DF 

- 0 REPRESENTANTES: 

PRESIDENTE: HASSAN GEBRIM 
IDENTIDADE: 164.093- SSP/DF 
CPF: 004.062.281-91 

DIRETOR DE OPERAÇOES: CARLOS AUGUSTO DE LIMA SENA 
IDENTIDADE: 1082485 SSP/DF 
CPF: 093.394.692-91 

CONTRATADA: 

CIA. AEREA: 
CNPJ: 

~, ENDEREÇO : 

REPRESENTANTE(S): 

IDENTIDADE: 
CPF: 

IDENTIDADE: 
CPF: 

REDE POSTAL NOTURNA- RPN 

ANEXO I 
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EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS 

Comissão Especial de Licitação/AC 

CLÁUSULA PRIMEIRA- DO OBJETO 

. 1.1. O presente Instrumento tem por objeto a contratação de serviços de transporte aéreo de 
cargas em aeronaves fretadas para esse fim, nas linhas A e C constantes dos Anexos I e 11. 

1.2. O transporte, objeto deste Contrato, será feito no período diurno/noturno, de conformidade com 
as interligações, quadros de linhas, freqüências, capacidade contratada, percursos e horários, 
com suas respectivas características constantes dos Anexos I e 11. 

CLÁUSULA SEGUNDA- DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

~ 2.1.Manter á disposição da CONTRATANTE, as aeronaves necessárias, conforme as 
• "--,) especificações constantes dos Anexos integrantes deste Contrato, dotadas dos equipamentos 

. e instrumentos apropriados, bem como pessoal e equipamentos de apoio, em condições de 
possibilitar a segurança dos vôos. 

2.2. Manter regularidade e pontualidade nos serviços ora contratados, substituindo as aeronaves 
indicadas neste Contrato por outras com características semelhantes, sempre que ocorrer 
parada para manutenção ou reparo em decorrência de acidente, força maior ou qualquer outro 
motivo. 

2.3.Responsabilizar-se pela carga transportada de acordo com as estipulações do Código Brasileiro 
de Aeronáutica. 

2.4. Adotar as alternativas relacionadas nas Fichas Técnicas das Linhas, em caso de fechamento 
do aeroporto de escala das linhas . 

• ' C 2.5. Respeitar rigorosamente os tempos de solo previstos nas escalas das linhas, mesmo em caso 
de atraso da aeronave, podendo, entretanto, serem reduzidos ao mínimo necessário ao 
carregamento e descarregamento das cargas da CONTRATANTE. 

2.6. Cumprir rigorosamente os horários previstos, ressalvados os impedimentos decorrentes de 
condições meteorológicas adversas ou gerados por responsabilidade da CONTRATANTE. 

2.6.1. Caso a aeronave fique retida nos aeroportos de Guarulhos ou do Galeão, por motivo de 
fechamento de um desses aeroportos, ou dos de destino, a CONTRATADA deverá 
providenciar a realização do vôo no prazo máximo de 180 (cento e oitenta) minutos, após a 
abertura do(s) mesmo(s). 

REDE POSTAL NOTURNA- RPN 
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2.6.1.1. 

EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS 

Comissão Especial de Licitação/AC 

O não cumprimento do prazo acima ensejará a aplicação de multa de 5% (cinco por 
cento) do valor do trecho a ser executado a cada 20 (vinte) minutos de atraso ou 
fração, a partir do limite estipulado para decolagem, até o limite de 50% (cinqüenta 
por cento) do valor do trecho. 

2.7. Entregar toda a carga no terminal da CONTRATANTE, até, no máximo, 50 (cinqüenta) minutos 
após a chegada da aeronave. 

2.7.1 O não cumprimento desse prazo ensejará a aplicação de multas de 5% (cinco por cento) do 
valor do trecho executado, até o limite de 50% (cinqüenta por cento do valor ·do trecho), a 
cada 1 O (dez) minutos ou fração. 

·C 2.8. Manter, em cada uma das escalas, por sua conta exclusiva e sob sua responsabilidade, e, . pessoal e equipamento especializados para pesagem de cargas e carregamento e 
descarregamento das aeronaves, de modo a serem mantidos rigorosamente os horários 
ajustados. 

2.9. Pennitir a utilização dos paletes e containeres de porão, independentemente do proprietário dos 
equipamentos, nas diversas linhas que compõem a Rede Postal Aérea Noturna - RPN, ficando 
o controle dos mesmos sob a responsabilidade da CONTRATADA 

2.1 O. Emitir bilhetes de passagem, ou autorização equivalente, livres de pagamento, desde que haja 
disponibilidade no vôo, em nome de funcionários no exercício da atividade de verificação 
operacional e/ou fiscalização, devidamente autorizados pela CONTRATANTE, para 
acompanharem os vôos objeto deste Contrato. 

2.11. Impor a todos os seus representantes e empregados envolvidos nas operações de transporte 
de correspondência, a obrigatoriedade de respeitar o sigilo postal. 

• .. C 2.12. Colocar aeronave extra, desde que haja disponibilidade de equipamento que atenda às 
necessidades da CONTRATANTE, mediante solicitação desta, com antecedência mínima de 
24 (vinte e quatro) horas. 

2.12.1.Quando da realização de vôo(s) extra(s), o pagamento será efetuado de acordo com a 
CLÁUSULA QUARTA deste Contrato. 

2.13. Aceitar, durante toda a vigência contratual, os acréscimos ou supressões, por solicitação da 
CONTRATANTE, nas mesmas condições contratuais, tais como supressão ou inclusão 
de escalas e/ou rotas, alterações de horários, alteração da capacidade contratada ou 
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outras que se fizerem necessárias, limitados, os acréscimos e supressões, à variação 
estabelecida na legislação vigente. 

2.14. São da inteira responsabilidade da CONTRATADA todas as obrigações pelos encargos 
previdenciários, fiscais, trabalhistas e comerciais resultantes da execução do Contrato. 

2.15. A CONTRATADA é responsável pelos danos causados diretamente a terceiros ou à 
CONTRATANTE, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do Contrato, não excluindo 
ou reduzindo essa responsabilidade de fiscalização ou o acompanhamento pelo órgão 
interessado. 

2.15.1. Nos casos de perda, destruição ou avaria da carga durante a execução do Contrato, o 
valor da indenização será de 03 (três) Unidades Fiscais de Referência (UFIR) por 
quilograma. 

2.16. Manter, durante toda a execução do Contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições de habilitação técnica e qualificação exigidas na contratação. 

2.17. Pennitir à CONTRATANTE a utilização de uma capacidade de carga, no mínimo, 20% maior 
que o contratado, sempre que a demanda de carga o exigir, mediante pagamento de 
acordo com o tem 4.2. do Contrato, desde que a carga adicional não exceda a capacidade da 
aeronave. 

. \ 
2.18. Manter, durante toda a vigência contratual, situação de regularidade junto ao INSS, mediante \ 

entrega à CONTRATANTE, de documento que comprove esta regularidade, como condiçã~ 
indispensável para liberação do pagamento pelos serviços prestados. ~ 

2.18.1. A não apresentação do documento citado no item acima implicará a retenção do 
pagamento por parte da CONTRATANTE, até que a CONTRATADA regularize a sua 
situação. 

2.18.2. A CONTRATADA deverá regularizar a situação no prazo máximo de 30 (trinta) dias, j 
contados a partir da data em que tiver sido expressamente notificada sobre o motivo da 
suspensão do pagamento, sob pena de, não o fazendo, ensejar a rescisão do presente 
contrato. 

2.19 Manter previamente a CONTRATANTE informada sempre que porventura houver 
subcontratação de outra empresa aérea para executar determinada linha, enviando cópia do 
contrato de subcontratação para a CONTRATANTE. 
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CLÁUSULA TERCEIRA- DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

3.1. Manter em cada uma das escalas constantes dos Anexos integrantes deste Contrato, por sua 
conta exclusiva e sob sua responsabilidade, pessoal próprio especializado e habilitado para a 
preparação das cargas, supervisão das atividades de carregamento e descarregamento das 
aeronaves de modo a serem mantidos rigorosamente os horários ajustados. 

3.2. Disponibilizar a carga, devidamente unitizada, com trinta minutos de antecedência, para as 
empresas que operam aeronaves de grande porte, em rigorosa obediência às características 
operacionais e à segurança inerentes ao transporte aéreo. 

3.2.1 Nas bases de Guarulhos e do Galeão, a entrega da carga deverá ser efetuada com 
antecedência de 40 (quarenta) minutos, para as linhas operadas com aeronaves de 
capacidade superior a 15 (quinze) toneladas . 

3.3.Somente terão acesso ao pátio de estadonamento das aeronaves as viaturas da 
CONTRATANTE que estejam credenciadas pelas autoridades competentes. 

3.4. Regularizar, na fatura subsequente, qualquer reclamação procedente da CONTRATADA por 
motivo de erro de faturamento. 

CLÁUSULA QUARTA· DOS PREÇOS E DO REAJUSTE 

4.1. O preço a ser pago pela CONTRATANTE, para cada trecho executado, na forma deste 
Contrato, será calculado com base na proposta apresentada pela CONTRATAO A. conforme 
discriminado a seguir. 

VT = (Ti x Di)/ A x PO onde: 
VT = Valor do Trecho; 
Ti = Capacidade contratada no trecho em quilograma; 
Di = Distância aérea em KM entre os Aeroportos; 
A = Somatório do produto de Ti x Di; 
PO = Preço da linha por operação. 

4.2. Caso a CONTRATANTE exceda à Capacidade Contratada em determinado trecho, o peso 
excedente deverá ser acrescido à parcela "Ti" da fórmula do item 4.1., para cálculo do valor a 
ser pago à CONTRATAO A. 
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4.2.1. O cálculo do valor a ser pago à CONTRATADA pelo transporte de carga excedente não se 
aplica nos trechos onde a aeronave é utilizada exclusivamente para o transporte de carga da 
ECT. 

4.3. O faturamento dos serviços prestados será realizado mensalmente, correspondente ao 
somatório dos trechos efetivamente realizados e calculado na forma indicada no item 4.1., 
através do Mapa Resumo de Faturamento emitido pela CONTRATANTE, mediante confronto 
entre as informações da CONTRATADA e as disponíveis na CONTRATANTE. 

4.3.1. Mensalmente, até o 3° (terceiro) dia útil de cada mês, a CONTRATADA deverá remeter à 
CONTRATANTE os dados sobre o acompanhamento mensal do desempenho da linha, 
discriminando, por operação, todas as ocorrências verificadas, tais como: atrasos, 
cancelamentos, cortes de carga, transporte de carga acima do contratado, etc. 

4.4.Durante a vigência contratual, o preço apresentado pela CONTRATADA será fixo e 
irreajustável. 

4.4.1 . No caso de prorrogação, o primeiro reajuste deverá ocorrer no primeiro dia do 13° (décimo 
terceiro) mês da vigência do contrato original, mediante repactuação dos preços, tendo 
por parâmetros básicos a qualidade da prestação dos serviÇos e os preços vigentes 
no mercado e, quando couber, as orientações expedidas pelo Poder Público (Resolução n° 
10 de 1996), com base em solicitação formal de uma das partes contratadas. 

4.4.1 .1. Em caso de surgimento de algum fato novo que possa afetar significativamente o 
equilíbrio econômico-financeiro do contrato, poderá haver novas negociações que serão 
analisadas em consonância com o Artigo 65, Inciso 11, Alínea "d", da Lei 8.666/93. 

CLÁUSULA QUINTA· DO PAGAMENTO C: . 
8 5.1.0s pagamentos serão realizados no 19° (décimo nono) dia do mês subsequente ao da 

prestação dos serviços, desde que as faturas estejam de acordo com o Mapa Resumo do 
Faturamento apresentado pela CONTRATANTE, observado o disposto no subitem 2.18.1. · 

5.2. As faturas devem ser apresentadas no Departamento designado pela CONTRATANTE, em 02 
(duas) vias, com data ou vencimento conforme Contrato. 

5.3. Caso o faturamento apresente alguma incorreção, o mesmo será devolvido à CONTRATADA 
para o devido acerto, ficando o pagamento condicionado à sua reapresentação, observado o 
disposto no subitem 5.1 desta cláusula. 

REDE POSTAL NOTURNA- RPN 6/ 14 

Doe: 



EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS 

Comissão Especial de Licitação/AC 

5.3.1. Fica assegurado à CONTRATANTE o prazo de 03 (três) dias úteis após o recebimento da 
fatura com as correções devidas, para os trâmites normais necessários à liberação do 
pagamento. 

5.3.2. No caso de pagamentos retidos em virtude da falta de Regularidade Fiscal da 
CONTRATADA. fica assegurado à CONTRATANTE o prazo de 03 (três) dias úteis, para 
efetuar o pagamento, contados a partir da data de regularização. 

5.4. O pagamento serà efetuado pela CONTRATANTE mediante depósito bancário, de acordo com 
os seguintes dados: 

BANCO: 
AGÊNCIA: 
CONTA CORRENTE : 

5.4.1. A CONTRATADA deverá mencionar no documento fiscal o nome do Banco, o número da 
Agência e o da Conta Corrente. 

5.4.2. Quaisquer alterações nos dados bancários deverão ser comunicados à CONTRATANTE, 
por escrito, ficando sob inteira responsabilidade da CONTRATADA, os prejuízos 
decorrentes de pagamentos incorretos devido à falta de informações de dados bancários. 

5.5. Ocorrendo atraso de pagamento, ressalvados os casos constantes dos subitens 5.3, 5.3.1. e 
5.3.2., o valor devido deverá ser atualizado financeiramente, entre as datas prevista e efetiva 
do pagamento, de acordo com a variação "pro-rata tempore" do IGP-M (FGV) no período, ou 
outro índice que venha substituí-lo. 

5.6. A CONTRATANTE não acatará a cobrança através de duplicatas ou qualquer outro título, em 
. Bancos ou outras instituições do gênero . 

• c CLÁUSULA SEXTA· TRANSPORTE DE CARGA DA CONTRATADA 

6.1. Havendo disponibilidade na malha da Rede Postal Noturna- RPN, a CONTRATADA poderá 
transportar cargas próprias entre terminais de carga aérea, com peso não inferior a 30 (trinta) 
quilogramas, desde que a referida carga não seja oriunda de serviço explorado pela 
CONTRATADA que concorra com o serviço expresso prestado pela CONTRATANTE, 
mediante entendimento prévio com a CONTRATANTE, através de telefone ou de FAX, com 
antecedência mínima de 12 (doze) horas. 
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6.1.1. A CONTRATADA poderá utilizar-se da malha de transporte de superfície para 
complementar percurso de seu interesse, quando as cargas por destinatário não forem 
inferiores a 30 (trinta) quilogramas. 

6.1 .2. A carga da CONTRATADA deverá ser colocada à disposição da CONTRATANTE com a 
antecedência devida que possibilite a manutenção dos horários previstos para decolagem 
da aeronave, acompanhada da respectiva documentação necessária, que deverá ser 
emitida pela CQNTRATADA em, no mínimo, 03 (três) vias, que terão a seguinte destinação: 

1a via- Gerência de Transportes da CONTRATANTE de origem; 
2a via- CONTRATADA; 
3a via- Gerência de Transporte da CONTRATANTE de destino. 

6C 6.2. O seguro por perda, avarias e danos causados pelo transporte da carga da CONTRATADA, 
bem como pelo recolhimento dos tributos devidos, são de inteira responsabilidade da 
CONTRATADA. 

6.3. O preço a ser pago pela CONTRATADA à CONTRATANTE, para o transporte de cargas 
próprias utilizando a disponibilidade na malha da Rede Postal Noturna - RPN: 

6.3.1. quando por via aérea, será calculado com base no Tarifário de Cargas Domésticas - ponto a 
ponto - divulgado pelas Empresas Aéreas; 

6.3.2.quando por via de superfície, será calculado com base na tarifa correspondente à 
encomenda não-urgente da CONTRATANTE. 

6.4.0 valor a ser pago pela CONTRATADA será calculado com base nos dados constantes da C . documentação citada no subitem 6.1.2. desta Cláusula. 

• '6.5. O pagamento pelo serviço de transporte de cargas da CONTRATADA será efetivado mediante 
retenção do respectivo valor, na ocasião do pagamento da fatura mencionada no item 4.3. 
deste Contrato. 

CLÁUSULA SÉTIMA - DAS ALTERAÇÕES CONTRA TU AIS 

7.1.Em se caracterizando a necessidade de alteração contratual, observado o previsto no item 2.13. 
da CLÁUSULA SEGUNDA deste Contrato, as alterações serão efetuadas através de 
TERMOS ADITIVOS, os quais, após aceitos e assinados por ambas as partes, passarão a fazer 
parte integrante deste Contrato, conforme disposição constante do Artigo 65 da Lei n° 8666/93. 
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CLÁUSULA OITAVA- DAS PENALIDADES 

8.1. Se a CONTRATADA tomar -se inadimplente pela falta de execução total ou parcial deste 
Contrato, será aplicada uma ou mais das seguintes penalidades: 

a) advertência; 

b) multa contratual; 

8.2. Se discOrdar das penalidades que porventura lhe tenham sido aplicadas, poderá a 
CONTRATADA apresentar pedido de recurso, sem efeito suspensivo, à autoridade competente 
através da que lhe tenha dirigido a respectiva notificação, desde que o faça devidamente 
fundamentado e dentro de 05 (cinco) dias úteis a contar do recebimento da notificação. 

8.3. Os eventuais atrasos na partida da aeronave sujeitam a CONTRATADA às seguintes multas: 

8.3.1. a partir de 30 (trinta) minutos, inclusive, de atraso do horário previsto contratualmente, 
incorrerá num desconto de 15% (quinze por cento) do valor do trecho a ser executado; 

8.3.2. a partir de 45 (quarenta e cinco) minutos, inclusive, de atraso do horário previsto 
contratualmente, incorrerá num desconto de 200k (vinte por cento) do valor do trecho a ser 
executado; 

8.3.3. a partir de 60 (sessenta) minutos, inclusive, de atraso do horário previsto contratualmente, 
incorrerá num desconto de 25% (vinte e cinco por cento) do valor do trecho a ser executado; 

8.3.4. a partir de 75 (setenta e cinco) minutos, inclusive, de atraso do horário previsto 
a.C· _ contratualmente, incorrerá num desconto de 30% (trinta por cento) do valor do trecho a ser 
• executado; 

8.3.5. a partir de 90 (noventa) minutos, inclusive, de atraso do horário previsto contratualmente, 
incorrerá num desconto de 35% (trinta e cinco por cento) do valor do trecho a ser executado; 

8.3.6. a partir de 120 (cento e vinte) minutos, inclusive, de atraso do horário previsto 
contratualmente, incorrerá num desconto de 40% (quarenta por cento) do valor do trecho a 
ser executado. 
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8.3. 7. As partes convencionam que será considerado como chegada e partida da aeronave, a 
colocação e retirada do calço da aeronave, respectivamente. 

8.4. Caso, durante o percurso, haja recuperação do atraso, a multa por ventura incidente, será 
aplicada de acordo com a faixa correspondente ao atraso na chegada. 

8.5. Serão descontados, da fatura da CONTRATADA, 60% (sessenta por cento) do valor do(s) 
trecho(s) programado(s) que não for(em) realizado(s) por falta de aeronave, não cabendo 
qualquer pagamento, por parte da CONTRATANTE, pelo(s) trecho{s) não executado(s). 

.. . ... - ;._ . . -...... { ~~ 
'-- ~-~ :\ .. ; • •. : .. . _. \_ ~ ~ -. _;_ _ I ' 

8.6. Não havendo previsão de decolagem, por qualquer motivo, até 180 (cento e oitenta) minutos 
após o horário previsto, fica assegurado à CONTRATANTE o direito de retirar as cargas para 
embarcá-las em outros meios, sendo, neste caso, o vôo considerado como não realizado. Se a 
não realização do vôo for por responsabilidade da CONTRATADA, esta ficará sujeita às 
penalizações constantes do item 8.5. desta Cláusula. 

8.7. A aeronave só poderá alternar o percurso contratual quando houver inoperância do aeroporto 
de escala da linha, alternando conforme acordo constante dos Anexos deste Contrato, 
correspondentes às linhas, e na falta de acordo previamente estabelecido, deverá seguir para o 
aeroporto seguinte. Caso a alternativa seja por programação da CONTRATADA, o{s) trecho(s) 
não executado(s), conforme a rota contratada a partir da primeira escala não realizada, 
será(ão) considerado(s) como não realizado(s) na forma do item 8.5. desta Cláusula. 

8.8. A CONTRATANTE se reserva o direito de optar pela realização ou não do(s) trecho(s) 
altemativo(s), quando a alternância ocorrer em função de programação da CONTRATADA Em 
caso de opção pela não realização do vôo, a CONTRATADA estará sujeita às penalizações 
previstas no item 8.5. desta Cláusula. 

a.C 8.9. Desde que mediante concordância formal da CONTRATANTE, estritamente dentro do período 
W acordado, a linha poderá ser executada com uma aeronave de capacidade menor que a 

CONTRATADA. 

8.9.1.Neste caso, o pagamento da carga transportada será proporcional ao disponível 
oferecido/capacidade contratada. Além disso, será descontado da CONTRATAO A, valor 
proporcional à carga não embarcada, caso haja corte. 

8.1 O. Constituirá justificativa para não se aplicar as penalidades estabelecidas neste Contrato : 
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a) em caso de inoperância do aeroporto de escala da linha durante a operação, o qual 
deverá ser alternado, de forma a dar prosseguimento ao restante da linha; 

b) Quando a aeronave que estiver operando a linha ficar retida, numa das escalas, em 
aeroporto inoperante para decolagem; 

c) Quando a CONTRATANTE entregar a carga com atraso igual ou superior a 30 (trinta) 
minutos, salvo se: 

c.1. no cômputo do atraso estipulado na alínea anterior ocorrer atraso decorrente da 
necessidade de retardar o horário de partida da aeronave para permitir a conexão; 

c.1.1. na ocorrência de atrasos que se enquadrem na situação descrita na alínea anterior, 
a CONTRA T A.DA será responsabilizada por eventuais atrasos na partida da 
aeronave, contados a partir da entrega da carga pela CONTRATANTE, obedecendo 
aos critérios definidos no item 8.3 deste Contrato. 

c.2. quando da ocorrência de atrasos iguais ou inferiores a binta minutos, constantes da 
alínea "c", o tempo de atraso ocasionado pela CONTRATANTE será subtraído do 
atraso total para efeito de cálculo de eventual penalização a ser aplicada à 
CONTRATAO A. 

8.11. As multas previstas neste Contrato são independentes entre si, podendo ser aplicadas isolada 
ou cumulativamente, ficando, porém, o seu total limitado a 20% (vinte por cento) do valor total 
do Contrato. 

8.12. O valor das multas aplicadas deverá ser descontado das faturas, por ocasião do seu 
pagamento . 

._ 8.13. Não serão aplicadas multas decorrentes de casos fortuitos ou de força maior, devidamente 
comprovados. 

CLÁUSULA NONA· DA RESCISÃO 

9.1. O presente Contrato poderá ser rescindido: 

a) por ato unilateral da CONTRATANTE, quando ocorrer: 
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a.1) a não execução integral, no conjunto das linhas, em qualquer período de 30 (trinta) dias, 
de um número de operações igual ou superior a 15% (quinze por cento) do total de 
operações previstas para todas as linhas no período, caso haja mais de uma linha 
contratada; 

a.2) penalização por atraso superior a 60 (sessenta) minutos, no início da linha, por um 
número de operações igual ou superior a 15% (quinze por cento) do total de operações 
de toda(s) a(s) linha(s) prevista(s), em qualquer período de 30 (trinta) dias, caso haja 
mais de uma linha contratada. 

a.3) o não cumprimento ou o cumprimento irregular das demais Cláusulas contratuais; 

a.4) o não atendimento das alterações propostas pela CONTRATANTE, conforme definido no 
item 2.13 da ClAUSULA SEGUNDA; 

a.5) desatendimento das determinações regulares da autoridade designada para acompanhar 
e fiscalizar a sua execução, assim como a de seus superiores; 

a.6) cometimento reiterado de falhas durante o Contrato; 

a. 7) dissolução da sociedade; 

a.8) decretação de falênda; 

a.9) alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa, que 
prejudique a execução do Contrato; 

a.1 O) razões de interesse público, de alta relevância e amplo conhecimento, justificadas e 
determinadas pela máxima autoridade da esfera administrativa a que está subordinada 
a CONTRATANTE e exaradas no processo administrativo a que se refere o Contrato; 

a. 11) caso fortuito ou de força maior, regularmente comprovado, que impeça a execução do 
Contrato; 

a. 12) de imediato, caso ocorram dois cancelamentos em qualquer trecho ou dois atrasos 
superiores a 60 (sessenta) minutos em operações consecutivas por responsabilidade 
da CONTRATAO A. 
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a.13) de imediato, caso ocorram três operações consecutivas, na mesma escala da linha, em 
que, por sua responsabilidade, a CONTRATADA não cumpra o tempo de solo previsto 
na Ficha Técnica. 

b) amigavelmente, quando: 

b.1. por acordo entre as partes; 

b.2. por interesse da CONTRATANTE, mediante comunicação formal, com aviso prévio de 30 
(trinta) dias. 

c) judicialmente nos termos da legislação. 

9.2. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos do processo, 
assegurado o contraditório e a ampla defesa. 

9.3. A rescisão administrativa ou amigável deverá ser precedida de autorização escrita e 
fundamentada da autoridade competente. 

CLÁUSULA DÉCIMA- DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

1 0.1. As despesas decorrentes da prestação dos serviços objeto deste Contrato correrão por conta 
da seguinte Classificação Orçamentária: 

ATIVIDADE: 03.2.06 CONTA: 2.08 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA- DO VALOR TOTAL 

• 11.1. O valor total estimado do presente contrato é de R$ ................. (. ........ ..... .......... .. .......... .... . ). 

CLÁUSULA DÉCIMA-SEGUNDA • DA VIGÊNCIA 

12.1. O presente Contrato terá vigência de 06 (seis) meses, contados a partir de 24/12/2001, 
podendo ser prorrogado na forma do Artigo 57, Inciso 11, da Lei 8.666/93. 

CLÁUSULA DÉCIMA-TERCEIRA- DA CAPACIDADE TÉCNICA 

13.1. Durante a vigência contratual, será realizada avaliação técnica às instalações e dos 
equipamentos da CONTRATADA para analisar a capacidade técnico-operacional, podendo, 
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dependendo da avaliação, ser motivo de rescisão imediata por ato unilateral da 
CONTRATANTE. 

CLÁUSULA DÉCIMA-QUARTA • DA LI ClT AÇÃO 

14.1. Este contrato é oriundo da Concorrência na Modalidade de Pregão n° 045/2001/AC, sendo 
que o seu Edital, bem como seus respectivos anexos, e a proposta da CONTRATADA fazem 
parte integrante deste instrumento. 

CLÁUSULA DÉCIMA-QUINTA· DA SUBORDINAÇÃO LEGAL 

15.1. As partes contratantes submetem-se às condições ora acordadas e à Medida Provisória no 
2181- 18/2001, e às Leis 6.538/78, 7.565/86 e 8.666/93, e aos Decretos n°s 3.555/2000, 
3.693/2000, 3.69712000 e 3.78412000, que aplicar-se-ão, supletivamente, inclusive aos casos 
omissos. 

CLÁUSULA DÉCIMA-SEXTA· DO FORO 

16.1. Fica eleito o Foro da Justiça Federal de Brasília-DF, para dirimir quaisquer questões deste 
CONTRA TO, com renúncia de qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 

E, por estarem justas e contratadas, as partes assinam, o presente Contrato em 02 (duas) 
vias de igual teor e forma e para um só efeito, na presença das testemunhas abaixo assinadas. 

PELA CONTRATANTE: 

_C __ HASSAN GEBRIM 
Presidente 

CARLOS AUGUSTO DE LIMA SENA 
Diretor de Operações 

TESTEMUNHAS: 

Brasília/DF, de de 2001 

PELA CONTRATADA: 
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QUADRO DE ESTII\1ATIVA DE PREÇOS 

i ÓRGÃO REQUISITANTE ÓRGÃO SUPRIDOR N.0 REQUISIÇÃO 

L _____ ____.:c=-c=o..:...:N:..:...:to=E.:..:N-=c:...::o=--- - ---'----- __ o_E_N_c __ o _ _ _ __ __j_ __ c=-c=-o=-N~'~D-=E.:...:N-=-co~-o-'-v-=2_oo_1 __ ___, 

• 

I) Contratação de empresa aérea para transporte de carga na Rede Postal Aérea Noturna - RPN - Linhas A e 
01 C. 

PREÇO DE REFERENCIA 

Linha ' Custo/Operação· (fU) Custo/Mensal (R$) . Ctrsto/Anual (R$) 

A 185.000,00 4.070.000,00 48.840.000,00 

c 186.000,00 4.070.000,00 48.840.000,00 

Obs.: O Preço de Referencia considerado tem como origem o custo atualmente pago (R$157.000,00), aaescido de um 
percentual de reajuste de 04,6% (referente à variação do dólar entre 26/06/2001 e a data atual, que incide sobre os insumos 
expressos em dólar) e também à necessidade de ajustes no disponível contratual nos trechos GIG/GRU, GRUIBSB, 
BSBIMAO, BSB/GRU e SSA/FOR. 

.RA PREENCHIMENTO PELO PREGOEIRO: 

A B 

VALOR OBTIDO NO PREGÃO VALOR DE REFERÊNCIA 

EstimatiY<t de Preço 

RESULTADO OBTIDO 
AIB x 100 

·---·-~----. 
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RELATÓRIO DEGEO- 002/ 2001 

1. HISTÓRICO 

a) No dia 09/05/2001, foi .firmado o Contrato de Prestação de Serviço de 
Transporte Aéreo n° 10698, com a VARIG LOGfSTICA S/A, para operação 
das linhas A (Fortaleza/Salvador/Rio de Janeiro/São Paulo/Brasnia/ 
Manaus) e C (Manaus/Brasília/São Paulo/Rio de Janeiro/ salvador 
/Fortaleza), oriundo da Dispensa de Licitação DL-001/2001; 

b) desde o início da vigência do contrato, a CONTRATADA tem apresentado 
uma qualidade insatisfatória na operação das referidas linhas, com sério 
comprometimento à qualidade dos serviços da ECT, conforme demonstrado 
na relação anexa e na CIIGABDR/AM-0097/2001, também anexa; 

c) diante das sérias dificuldades resultantes das irregularidades apresentadas 
pela CONTRATADA, o DEGEO enviou ao DEJUR a CI/DEGEO/DAER-
310/01, onde relatava as dificuldades operacionais na execução do 
contrato, ao tempo que solicitava Parecer sobre a viabilidade de rescindir o 
contrato, com base nas alíneas a.3, a.6 e a. 12 do item 9. 1 da Cláusula 
Nona do contrato em vigor. Neste mesmo expediente, o DEGEO solicitava 
Parecer sobre a possibilidade de considerar a empresa em apreço 
inabilitada a contratar com a ECT pelo prazo de 06 (seis) meses a 02 (dois) 
anos; 

d) através do PARECER/DEJUR/DJOP-044/2001, de 25/06/2001, o DEJUR 
manifestou-se favorável quanto à rescisão contratual imediata, ao mesmo 
tempo em que, dada a fundamental importância das linhas para a RPN, foi 
recomendada a contratação por emergência, com base no art. 24, inciso IV, 
da lei 8.666, mediante autorização da Presidência da ECT, conforme 
entendimento expresso na CI/PR-0922/2000; 

e) no dia 26/06/2001, a C ia Aérea foi notificada da rescisão do Contrato 
10698, com base nas alíneas a. 3 e a. 6 e .a.12, do item 9. 1 da Cláusula 
Nona. Por orientação do DEJUR, foi-lhes concedido o prazo de OS (cinco) 
dias úteis para defesa, em obediência ao art. 5°, Inciso L V da Constituição 
Federal. Como o recebimento da correspondência ocorreu em 26/06/2001, 
a empresa em questão tem até o dia até o dia 03/07/2001 para apresentar 
suas razões de defesa. 

2- PROCEDIMENTOS PARA CONTRATAÇÃO 

Se aprovada pela Presidência da ECT, o DEGEO efetuará a contratação 
emergencial, mediante consulta às empresas que operam aeronaves de 
grande porte, que, segundo informações disponíveis, são as seguintes: 
NACIONAL, TAF, AERO EXPRESS, GOL, TAM, TOTAL, BETA e SKYMAS.IEB... __ , __ -.., 
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3 -CAPACIDADE DE CARGA A SER CONTRATADA E HORÁRIOS 

Os dados relativos à capacidade contratada em cada trecho, bem como .do 
horários a serem cumpridos, constam das Fichas Técnicas em anexo. 
Ressaltamos que serão mantidos os mesmos horários e capacidade de carga 
atuais. 

Assim, se aprovada, pretende-se efetuar a contratação para infcio da operação a 
partir do dia 27/06/2001. 

4- CONSIDERAÇOES FINAIS 

Estima-se que a nova contratação representará uma elevação aproximada 
de custos, em relação aos valores praticados pela VARIG LOG(STICA S/A. 
de, aproximadamente, 75%, passando de R$ 176.000,00 para R$ 
310.000,00. Este valor estimado origina-se dos custos praticados na Unha 
contratada pela ECT através da Concorrência 01 0/2000/CEUAC e das 
propostas apresentadas na Concorrência 002/2001/CEUAC, para as linhas 
que demandam aeronaves com capacidade semelhante às linhas objeto 
desta contratação. Ainda, para se chegar ao valor estimado, tomou-se 
como referência o Relatório da Roland Berger, onde está estimado o aJSto 
por hora voada da aeronave necessária para comportar o volume de carga 
demandada. 

Por fim, deve-se destacar que a manutenção da operação com a qualidade ora 
oferecida pode comprometer todo o esforço da ECT em manter a quartdade 
dos seus serviços, com a provável fuga dos nossos clientes em busca de 
melhor qualidade junto à Concorrência, haja vista que a operação deficiente 
destas linhas compromete toda a malha da RPN, pelo fato de que a sua 
configuração compreende a ligação das quatro grandes centralizadoras 
nacionais de cargas (São Paulo, Rio de Janeiro, Salvador e BrasRia) 

Brasnia/DF, 25 de junho de 2001 

Autorizo: 

Carlo e i~ ~is~~~ 
Diretor de Operações Presidente 

ANEXOS: PARECER/DEJUR/DJOP-04412001; CUGAB/DR/AM-0097/2001, 
OCORRêNCIAS DAS LINHAS A e C, CUDEGEO/DAER-310/01, CONTRATO 10698 .---------.. 
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Linha 

A 

c 
SOMATÓRIO 

CUSTOS - LINHAS A e C 

VARIG LOG 

88.000,00 

88.000,00 

176.000,00 

DL~1/2001 

Fim: 26/06/2001 

Por operação em R$ 

ATUAL (Skymaster) 

157.000,00 

157.000,00 

314.000,00 J 
OL~2/2001 

Fim: 22/12/2001 

Custo Referência 

185.000,00 

185.000,00 

370.00f:!t00 
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RELATóRTO DENCO- 1369/2001 

1. HISTÓRICO 

a) As linhas A (Fortaleza/Salvador/Rio de Janeiro/São Paulo/Brasília/Manaus) 
e C (Manaus/Brasília/São Paulo/Rio de Janeiro/Salvador/Fortaleza) foram 
contratadas em outubro de 1997, com a INTERBRASIL STAR através do 
Procedimento Especial de Negociação, cujo contrato previa a vigência de um 
ano prorrogável até o limite de 05 (cinco) anos, sendo, portanto, possível 
estender a sua vigência até 30 de setembro de 2002. 

b) no dia 05/03/2001, a INTERBRASIL informou que, por motivos técnico-­
operacionais, estava impossibilitada de executar parte da operação das linhas 
•A• e ·c·, infonnando, ainda, que estaria disponibilizando aeronave tipo B-707 
em substituição à aeronave em pane; 

c) esta operação foi realizada até o dia 20/03/2001. A partir de então, a 
CONTRA TAOA deixou de atender a ECT nos trechos Manaus/Brasflia/São 
Paulo/volta. A ECT adotou a aHemativa de efetuar o transporte mediante 
emissão de Conhecimento Aéreo (modalidade VAC); 

d) diante das graves deficiências apresentadas pela INTERBRASIL, no dia 
23/03/2001, foi consultado o DEJUR sobre os procedimentos a serem 
adotados, à luz das disposições contratuais vigentes: 

e) por meio do PARECER/DEJUR/DJOPE-027/2001, datado de 24/03/2001, foi 
sugerida a rescisão contratual, ao mesmo tempo em que, dada a fundamental 
importância das linhas para a RPN, foi recomendada a contratação por 
emergência, com base no art. 24, inciso IV, da lei 8.666, mediante autorização 
da Presidência da ECT, conforme entendimento expresso na CI/PR-
0922/2000; 

f) no dia 1 0/04/2001, a Cia Aérea foi notificada da rescisão do Contrato 8895, 
com base nas alíneas a.3 e a.6, do item 9.1 da Cláusula Nona. 

2 - PROVIDÊNCIA INICIAL 

Diante da indisponibilidade das aeronaves da CONTRATADA, foi adotada a 
alternativa de transporte através da Viação Aérea Comercial (VAC), mediante 
emissão de Conhecimento Aéreo, nos trechos MAO/BSB, BSB/GRU, 
GRU/BSB e BSBIMAO desde o dia 21/03/2001, sendo incluídos os trechos 
FORISSA, SSAIGIG, GIG/GRU, GRU/GIG, GIG/SSA e SSAIFOR a partir do 
dia 12/04/2001. 
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3- PROCESSO DE CONTRATAÇÃO 

Com base no PAREXERIDEJUR/DJOPE-027/2001, e, em função da 
caracterização de emergência, após a consulta efetuada a 08 (oito} empresas 
aéreas, foi contratada, por Dispensa de Licitação, a VARIG LOG(STICA S/A para 
operar as linhas A e C. 

4- EXECUÇÃO DO CONTRA TO 

a) No dia 09/05/2001, foi firmado o Contrato de Prestação de Serviço de 
Transporte Aéreo n° 10698, com a VARIG LOGfSTICA S/A, para operação 
das linhas A (Fortaleza/Salvador/Rio de Janeiro/São Paulo/Brasília/ 
Manaus) e C (Manaus/Brasrtia/São PaulofRio de Janeiro/ salvador 
!Fortaleza), oriundo da Dispensa de Licitação DL-001/2001; 

b) Durante o período em que a operação das linhas esteve confiada à VARIG 
LOG(STICA S/A. os serviços foram executados com péssima qualidade, 
resultando em sério comprometimento à qualidade dos serviços da ECT. 
Dentre os principais problemas verificados no período, destacam-se os 
seguintes: 

1- freqüentes atrasos extremamente dilatados e constantes cancelamentos de 
trechos das linhas. Basicamente, o péssimo desempenho é resultante da 
substituição das aeronaves inicialmente utilizadas na operação (B-727) por 
aeronave tipo DC-10, dado que as utilizadas pela Contratada apresentavam 
necessidade de manutenção com muita freqüência. É importante destacar que 
este tipo de aeronave demanda um tempo de solo muito superior ao previsto 
em contrato, dada a grande quantidade de paletes que a aeronave comporta. A 
ECT solicitou a substituição desses equipamentos mas não foi atendida pela 
Contratada; 

2- recusa por parte da VARIG LOGfSTICA em aceitar o intercâmbio de paletas 
com as congêneres, fator que contribuía para o aumento do trabalho em nossas 
bases, dada a necessidade de montagem e remontagem de paletes o que, em 
conseqüência, gerava atrasos nas linhas, com reflexos negativos para todo o 
sistema RPN; 

3- assédio a clientes já consolidados da ECT, conforme relato feito pela ORlAM; 

4- recusa de embarque da carga da ECT, em uma das operações, em função do 
atraso da entrega da carga por parte da ORlAM. Destaque-se que este atraso 
foi motivado pelo atraso na chegada da aeronave pela parte da manhã, o que 
afetou os trabalhos durante o dia e, em conseqüência, inviabilizou a entrega da 
carga em tempo hábil para a liberação da linha no horário previsto. 

RQS N° 03/2005 • CN 
CPMI - CORREIOS • 

1184 
Fls ... -=· :------

Doe: 



Em função de todas estas irregularidades, a ECT promoveu o processo de 
contratação por emergência, através de Dispensa de Licitação (DL·02/2001), cuja 
empresa vencedora foi a SKYMASTER AIR UNES L TOA 

Atendendo a legislação vigente, o contrato firmado com a SKYMASTER teve sua 
vigência definida em 60 (sessenta) dias, prorrogável por iguais períodos, até o 
limite de 180 (cento e oitenta) dias. Após todas as prorrogações possíveis, o 
contrato expira em 23/12/2001. 

Diante do término da vigência contratual, está sendo desencadeado o processo de 
contratação de empresa, através da modalidade de PREGÃO, cuja data de 
recebimento das propostas está prevista para o dia 10/12/2001. 

Brasília/DF, 16 de novembro de 2001 

De acordo: 

JORGE EDUARDO MARTINS RODRIGUES 
Chefe do DENCO 

LUIZ CARLOS SCORSATTO 
Chefe CCONIDENCO 

Cartas Augusto de Uma Sena 
Diretor de Operações 

ANEXOS: 
PARECERIDEJUR/DJOP..()44[2001; 
FAX/DEGEO/DAER-280 E 288/2001 

1 
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